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Criticando a estadualização do salário-mínimo, 
por perpetuar as desigualdades regionais. Sen. Epitácio 
Cafeteira ........................................................................... . 

Abordando a questão da estadualização do salá-
ricrmfuimo. Sen. Eduardo Suplicy ................................... --= ·· 

Esclareoando o Programa de Garantia de Renda 
Mínima. Sen. Eduardo Suplicy ........................................ . 

POLíTICA SOCIAL 

Tnuando do resgate da dívida social no Brasil. 
Sen. Joaquim Beato .......................................................... . 
POPIJLARJDADE 

Focalizando o declínio da popularidade do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Sen. Eduar-
do Suplicy ....................................................................... . 

137 

294 

25 

374 

DiSainooo o PLc-li".-mr,que-dísJi&i.sobiti ·a 
Política Nacional de Salários. Sen. Ney Suassuna .......... . 

Discutindo o PLC n.• 2195, que dispõe sobre a 
Política Nacional de Salários. Sen. Epitácio Cafeteira. ..... 

Discutindo o PLC n.• 2195, que dispõe sobre a 
Política Nacional de Salários. Sen. POdre Simon ............. . 

Encaminhando à votação o PLC n2. 2J95, que dis
. põe sobre a Política Nacional de Salários. Sen. José Fo-

gaça. ·························-··············································-···-·-
Encaminhando à votação o PLC n.• 2195, que dis-

põe sobre a Política Nacional de Salários. Sen. Carlos 
Patrocínio ............................................ .. 

Encaminhando à votação o PLC n.2 ms. que <tis
põe sobre a Política Nacional de Salários. Sen. Manro 
Benevides ............. -·-······-·-·-··-···---·······---·-

Encaminhando à votação o PLC n.• 2195, que dis
põe sobre a Política Nacional de Salários. Sen. Eduardo 

Suplicy. ·············································-·········-··---····--·-

v 
Pág. 

402 

377 

34 

!50 

19 

31 

60 

9ú 

UI 

!54 

154 

!55 

!58 

- !59 

!59 

160 



VI. 

Defendendo a aprovação do PLS n.• 39.94, de sua 
autoria. que cria o Ministério do Meio Ambiente e do 
Desenvolvimento da Amazônia. Sen. César Dias. ·---· 

PLS n.• 4.95, que dispõe sobre a regulamentação 
do disPosto no inciso XLII do art. 5.2 da Constituição 
Federal, que trata da prática do crime de racismo e altera 
disPositivos do Decreto-Lei n.• 2.848/40, Código Penal, 
e da Lei n.2 7.716/89, qtie "define os crimes resultantes 
de preconceitos de raça ou de cor''. com a redação dada 
pela Lei n.•8.08J, de21 de setembro de 1990. Sen. Joa-
qnim Beato ....................................................................... . 

Defendendo a aprovação do PLS n.2 94.93, de sna 
autoria, que dispõe sobre a política nacional de drogas. 
Sen. Lourival Baptista. ................................. ~.: ................. . 

PROJEI"O DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
PRS n.• I 0.95, que altera o Regimento Interno do 

Senado, visando adapta-lo à infonnatização do processo 
legislativo. Comissão DU:etora ......................................... . 
PROPOSIÇÃO 

Discordando da proposição do Sr. Jorge Bornhau
sen de tomar os ex-Presidentes da República, Senadores 
vitalícios e sem direito a voto. Sen. Eduardo Suplicy . .... . 
REFINARIA 

Tratando da qnestão da instalação de outra refina-
ria de petróleo no Nordeste. Sen. Fernando Bezerra. ...... . 

Defendendo a instalação de refinaria de petróleo 
da Petrobrás no Estado de Pernambuco. Sen. Joel de 
Hollanda. .......................................................................... . 

Reivindicando a instalação da refinaria de petró
leo da Petrobrás no Estado do Cear.!. Sen. Mauro Bene-
vides ................................................................................. . 
REFORMA AGRÁRJA 

Congratulando-se com o .Governo Federal pela 
desapropriação de terras em alguns Eslados, destiuadas à 
reforma agrária. Sen. Chagas Rodrigues. ........................ . 
REGIME JURÍDICO ÚNICO 

Defendendo a manutenção do Regime Jurídico 
Único (Lei n.2 8.112.90). Seo. Cid Sabóia de Carvalbo .. 
REMUNERAÇÃO 

Tratando da questão das remunerações do Presi
dente, do Vice-Presidente, dos Minislros e dos Parla-
mentares.Sen. Eduardo Suplicy ....................................... . 
REQUERIMENTO 

Requerimento n.2 52195, de informação, ao Sr. 
Ministro da Secretaria de Administiação Federal, sobre 
a totalidade dos servidores federais e qnantitativo em 
exercício no Rio de Janeiro. Sen. Gilberto Miranda. .... ~··· 

Requerimento ri.!! 1.065/94 - Trtmscri.Çãt'- DOS 

Anais do Senado, do artigo "O bingo, a jogatina e O eS:.. 
porte", publicado no jomal Correio Braziliense, edição 

Pág. 

314 

349 

446 

32 

7 

143 

342 

-· 368 

3 

3n 

69 

14 

Pág. 

de 4-I 2-94, de autoria de Everaldo Maciel Sen. Dario 
Pereira............................................................................... 58 

Requerimento n.2 964194 de transcrição nos Anais 
do Senado, do editorial "Senso de Oportunidade", publi
cado no Jornal do Brasil, edição de 6-12.-94. Sen. Oda-

cir Soares.--············-··-··-·-······································-··· 74 
Requerimenro n.2 60.95, de informação, à Presi

dência do SenadO, sobre a· compra de 500 novos troncos · 
telefônicos. Sen. Pedro Simon.......................................... 97 

Requerimento n.2 61.95, de inforinação, ao Sr. 
MinisU"o de Estado da Fazenda. sobre a balança comer
cial do Brasil no mês de dezembro de 1994. Sen. Gilber-
to Miranda. ....................................................... -............... 98 

Aounciando o encaminbameoto à Mesa de reque
rimento visando convócar o Ministro José Serra, para 
discutir ou defender, em Plenário, os critérios utilizados 
para redução dos valores aprovados no Orçamento de 
!995 pelo Congresso Nacional. Sen. Cantinho Jorge...... 285 

Requerimento n.2 118195, de informação, ao Sr. 
Ministro de Planejarnento, José Serra, para prestar infor
mações a este Plenário, sobre o Orçamento da União de 
1995. Sen. Coutinho Jorge................................................ 302 

Requerimento de transcrição nos Aoais do Sena
. do, do artigo "Vamos exportar .. .empregos pelo Cor

reio", publicado no jomal O Estado de S. Paulo, edi-
çãode 1-12-94. Sen.GilbertoMiranda. ....... :................... 316 

Requerimento n.2 126.95, de informação, ao Mi
nistro da Fazenda, sobre as autoridades econômicas res
ponsáveis pela manobra que permitiu aó GoVerno Ifuniar 
Franoo "camuflar" um superávit fiscal de R$ 
447.000.000,00. Sen. Gilberto Miranda........................... 326. 

Requerimento n.2 13W5, de informação, ao Mi
nistério do Planejarnento e Orçamento, sobre o total de 
recursos transferidos entre o Banco Mundial e o Tesouro 
Nacional. Sen. João Rocba. .............................................. 351 

Informando a seus pares sobre R:qUerimento diri-
gido ao Ministério da Fazenda sobre o "camuflado" snpe-
rávit fiscai & R$ 447 IIlilil&:s: Sen. Gilberto Miranda. .....• 5cn 

Requerimento n.• 149.95, de informação, ao Mi
nistro _de Estado do PJanejamento e OtÇã:mento.-Sobre o 
voliiilie de recursos 00 BNDES transferidos para as 
compaubias de aviação comercial, entre os anos de 1987 
a 1994. Sen. João Rocha................................................... . 508 

Requerimento n.2 150.95, de informação, ao Mi
nistro da Fazenda.. sobre o volume de recursos do Banco_ 
do Brasil transferidos para as companhias de aviação co-
mercial, nacionais e regionãis. Sen. João Rocha.............. ____ _ _508 

Requerimento n.2 I 63/95 no qnal solicita voto de 
aplauso ao eminente escritor Jorge Amado, pela precio-
sidade e dimensão de sna obra. Sen. Lourival Baptista... sn 

Requerimento n.2 165/95, de infonnaçã.o, ao Sr. 
Ministro de Estado da Aeronáutica, sobre as entidades 



fmancefraS íntemaci&:tais responsáveis j>elo SIV AM -
Sistema de Vigilância da Amazônia. Sen. Gilberto Mi-
randa ......................................................... ~···~········· .. ~· .. ·- _ 

Requerimento n2• 167195, no qual solicita home
nagem de pesar ao ex-Senador Edgar da Mata-Machooo. 
Sen. Pedro Simon ............................................................. . 
(SAF) 

Criticando o titular da pasta da Secretaria de Ad
ministração do Governo Federal, Sr. Bresser Pereira. 
Sen. Cid Sab6ia de Carvalho .......................................... .. 
SALÁRIO-MÍNIMO (Vide POÚITCA SALARIAL) 

Manifestando perplexidade com o possível veto 
do Presidente ao salário-mínimo de 100 reais. Sen. Júnia 
Marise .................................................... , ____ _ 

Discordando da estadualização do sabú::io-míni-

mo. Sen. Mamo Benevides. ··········-··················-····-········ 
Discordando da estadualização do sabú::io-míni-

mo. Sen. Mansueto de Lavor.···-······-··············----·-· 
SAÚDE PÚBUCA 

Relatando a ineficiência da saúde pública em nos-
so País. Sen. José Alves.·································-··-··--

Retratando o quadro precário da saúde pública no 
Brasil Sen. Mareo Lúcio ................................................. . 

Expressando apoio à manifestação do Dr. Aloysio 
Campos da Paz, Presidente da Associação das Pioneiras 
Sociais, sobre o sistema de saúde pública no Brasil. Sen. 
Lomival Baptista. ............................................................. . 
(SE) 

Enaltecendo o Governo João Alves Filho no Esta
do de Sergipe. Sen. José Alves.····---······-··-··-··--·-· 
SENADO (Vide GRÁFICA) 

Prestando esclarecimentos sobre a compra de 
troncos telefônicos pelo Senooo Federal. Sen. Júlio 

Campos ......................................... '···························-·······-
Prestando esclarecimentos sobre sua candidatura 

à Presidência do Senooo Federal. Sen. Pedro Simon ..•.... 
Apelando aos candidatos à Presidência do Senado 

para participarem do debate a ser promovido pelo Comi-
tê de Imprensa. Sen. Pedro Simon ................................... . 
SERVIDOR (Vide EST ABR.IDADE) 
SOUDARJEDADE 

Prestando solidariedade à população japonesa, vi
timada por gravíssimo terremoto. Sen. Eduardo Suplicy. 
SONEGAÇÃO 

Descrevendo o quadro da sonegação de impostos 
no BrasiL Sen. João Calmon.----·-·-··---·················· 
(STF) (Vide APARTAMENTO) 

SUBS1ITUTIVO 

Encaminbando à votação o Substitutivo da Câma
ra ao PLS n.• 179/90 - "Projeto de Concessões". Sen. 
Beni Veras ........................................ - ... 

Pág. 

Encaminhando à votação o Substitutivo da Câma
ra ao PLS n.• 179/90 - "Projeto de ConCessões". Sen. 

VII 
Pág. 

584 Esperidião Amin................................................................ 109 
Encaminbando à votação <r Substitutivo da Câma

ra ao PLS n.• 179/90 - "Projeto de Concessões". Sen. 
594 Ednanlo Sup!icy. ............................................................... 110 

Encaminbando à votação o Substitutivo da Câma
ra ao PLS n.• 179/90 - "Projeto de COncessões". Sen. 
AmirLando ...................................................................... _ III 

372 Encaminbando à votação o Substitutivo da Câma-
ra ao PLS n.• 179/90 - "Projeto de Concessões". Sen. 

Epitácio Cafeteira.···············-····················---··---- 114 
Encaminhando à votação o Substitutivo da Cãma-

137 ra ao PLS n.• 179/90 - "Projeto de Concessões". Sen. 
Ednanlo Suplicy. ............................................................... 115 

299- . Encaminbando à votação o Substitutivo da Câma-
ra ao PLS n.2 179/90 - "Projeto de Concessões". Sen. 

300 _ Élc_io Alvares~··-··-··-····-····-··-··-·-·---·--····-··-· 115 
Encaminbando à votação o Substitutivo da Câma

ra ao PLS n.•!79/90 - "Projeto de Concessões. Sen. Ro-
21 nan Tito ............... : ................................ _______ 46 

Encaminhando à votação o Substitutivo da Cãma-
379 ra ao PLS n.• 179/90 (n.• 202191 na origem) - "Prqjeto 

deCoocessões". Sen.Josaphat Marinho. ......................... 99 
Solicitando à Mesa que inicie o procesSO âe vota-

ção do Substitutivo da Câmara ao PLS n.• 179190 -
391 "Projeto de Concessões". Sen. José Fogaça...................... 99 

TABAGISMO 

Elogiando a medida tomada pelo Prefeito Paulo 
21 Maluf. proibindo o hábito de ftnnar nas repartições mu

nicipais da cidOOe de São Paulo - SP. Sen. Lomival 
Baptista.............................................................................. 68 
(TCU) 

226 Mostrando-se eufórico com a poSse dos Minístros 
Marcos Vilaça e Homero Santos na Presidência e Vice-

2Z7 Presidência do Tribunal de Contas da União, ocolrida 
em 1&-1-95. Sen. Mauro Benevides................................. 140 
(IELEBRAS) 

345 Pronunciando-se sobre a questão do sistema de 
tarifas te!elõnicas diversificadas adotado pela Telebras. 

Sen. Júlio Campos ........... ··················---·--·-----·-- 32 
TELECOMUNICAÇÃO 

69 Apelando ao Governo Federal_paraque ~~_regi~ 
nalize o sistema de telecomunicações no País. Sen. Es-
peridião Amin. .................................................................•. 5 

398 TEMPLO 
Referindo-se à inaugurnção da capela ecuménica 

do Congresso Nacional. Sen. Pedro Simon....................... . .569 
(TERRA CAP) 

Questionando a administraçãO-da Terracap. Sen. 
109 PedroTeiXeira................................................................... 23 



vm 

TERRITÓRIOS FEDERAIS 
Defendendo a criação dos Territórios Federais do 

Alto Rio Negro e do Alto Solimões. Sen. Áureo Mello ... 
Defendendo projeto de sua autoria que dispõe 

sobre a realização de plebiscito para a criaçãO dos
Territórios do Alto Rio Negro e do Alto SolimõeS ,...._ 
AM. Sen. Áureo Mello ................................................... . 
TRÁACODE~liSNC~ 

Pág. Pág. 

úefenderido-se dC ·acusações de tráfico cte in-
fluência sen. Pedro Teixeira. .................. - .. -··················· 23 

376 TRÁNSITO 
Protestando pela falia de segurança no sistema de 

llilnsito no BrasiL Sen. Lourival Batista .......................... . 20 
VELHO 

579 Analisando a questão dos idosos no Brasil. Sen. 
Júlio Campos. .................................................................. . 506 



ÍNDICE ONOMÁSTICO 

Pág. 

AFFONSO CAMARGo 

Anunciando suas despedidas do Senado Federal... 82 
ALFREDO CAMPoS 

Homenageando o Senador Nelson Carneiro. 
Aparte ao Sen. Nelson Carneiro .............................. :........ 92 

Parecer oral, sobre o Offcio S/19/94, do Governa
dor do Estado de Miuas Gerais, que lrala de operação de 
Ciédito externo enlre o Estado de Minas Gerais e o Binl, 
para investimento no PrOgrama de RacionalizaçãO do . 
Sistema de Educação naquele Estado. ............................. 303 

Homenageando o Senador João Ca!mon. Aparte 
ao Sen. João Ca!mon ................................................. _ 467 

Homenageando o Senador Ronan T!to. Aparte ao·· 
Seu. Rooan 1lto. ............................................... 565 
ALUÍZIO BEZERRA 

Anunciando suas despedidas do Senado Federal... 222 
AMIRLANDO 

Prestando esclarecimentos sobre o "~eto de 
Concessões". Aparte ao Sen. José Fogaça........................ _ 42 

Encaminhando à votação o Substib.ltivo da Câma-
ra ao PLS o.• 179190- "Piojõto de ConceSsõés' ... :: .. :..... 11 I 
ÁUREOMELLO 

Focalizando a questão da concessão da remwte
ração aos ex-Presidentes da República. Aparte ao Seu. 

Eduardo Suplicy. ·················································---- - .. 8 
Referindo-se à conversa do jornalista Carlos Cha

gas, captada por antenas parabólicas, ..::erca da venda de 
apartamentos aos Minislros do Supremo Tribnnal Federal • - fI 

Homenageando o Senador Nelson Carnéiro. 
Aparte ao Sen. Nelson Carneiro ................................. : ..... __ .. ·- 95 

Defendendo a criação dos Tentitórios Federais do 
Alto Rio Negro e do Alto Solimões .............. -................. .376 

Homenageando o Senador João Ca!mon. Aparte 
ao Sen. João Calmon ..........•.••............•..... -..... 457 

H~ando o EmbaiXador Paulo Tarso Fle-

cha de üma. ·-···············------·-............_-···----
-·Defendendo projeto de sua autoria que dispõe so

bre a realização de plebiscito para a criação dos Tetritó- · 
rios do Alto Rio Negro e do Alto Solimões -AM ........... . 
BENIVERAS 

Encaminhando à votação o Substitutivo da Câma-
ra ao PLS o.• I79190- "Projeto de Concessões": ............ . 

Revelando desconhecimento quanto a competên
cia do TCU para verificar as razões de escolha de insta
lações de filiais por estatais. Aparte ao Sen. Mauro Be, 

neVides. ···········-···---·-·····---··-----· 
CARLOS PAlROcíNIO 

Referindo-s~ _ à_desmora)ização da Comissão de_ 
_ C>rçamentodOCOI)gress<l I'<aci~ CO!llffi_ prováveis 
cortes no orçamento de I 995 que o Govenio estaria dis
posto a efetuar ....... ::.~ .... :.:.: .. ....:.....:....~---- -

Encaminhando à votação o PLC n.~ 2/95y que dis-
põe sobre a Polírica Nacional de Salários, ...................... .. 

AnaJisando o fechamento de algumas agências 
!Jancárias oficiais. Aparte ao Sen. Epilácío Cafeteira ...... : 

Parecer n_2 20195, da Comissão Diretora, que dá 
redação fmal ao PDL n.• I 0195 ........................... _, __ 

Homenageando o Senador Ronan 1lto. Aparte ao 
Sen. Rooan 1lto ................. -----_...: ........ ...: .... ___ _ 

Parecer n.• 21/95, da Comissão DiretOiã, que dá 

redação fmal ao PLS n.•93/94 ....... ·-------·-··-
CÉSARDJAS 

Defendendo a aprovação do PLS o.• 39/94; de sua 
autoria, que cria O -Ministério- do Meio Ambiente e do 
Desenvolvimento da Amazônia. .......... ~·-·····--···---·--
CHAGAS RODRIGUES 

Congratulando-se com o Governo Federal pe1a 
desapropriação de terras em a!gnns Estados, destinadas à 
reforma agrária. ................ --------·-

Pág. 

579 

579 

109 

141 

I36 

159 

295 

307 

573 

314 

3 



II-
Pág. 

Homenageando o Sen. Nelson Carneiro. Aparte 

ao Sen. Nelson Carneiro. ······························-------··- - 91 
Parecer n.• 16/95, da Comissão Diretóra, que dá 

redaçãofllllll aoPLS n.•!79190 ............. _________ '237 

CID SABÓIADECARVAU!O 
Referindo-se ao Programa de Garantia de Renda 

Mínima Aparte ao Sen. Edwn:do Suplicy. ...................... 71 
Homenagelllldo o Senador Nelson Carneiro. 

Aparte ao Sen. Nelson Carneiro. ..................................... . 94 
Comentando artigo publicado no jornal Folha de 

S. Paulo, da lavra do jornalista Jânio de Freitas, que tra-
ta da estabilidade do servidor público .............. ____ -145 

Parecer oral, da Comissão de Constimiçoo, Justi
ça e Cidadania, sobre o PLS n-' 90194-Complementar, 
de autoria do Senador Ney Maranhão, que aaescenta 
dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de permitir a ação 
rescisóriaem casos de inelegibilidade. ............................ 160 

Saudando o Senador Joel de Hollanda. Aparte ao 
Sen. Joel de Hollanda....................................................... '231 

Discordando da reedição de medidas provisórias. 
Aparte ao Sen. Esperidião Arnin ................................. :.... - 340 

Defendendo a manutençoo do Regime Jurídico 
Único (Lei n.• 8.112190) .................................................. --- 372 

Criticando o titular da pasta da Secretaria de Ad-
ministração do Governo Federal, Sr. Br<Sser Pereira. .. :... 372 
COUTINHO JORGE 

Homenageando o Senador Nelson Carneiro. 
Aparte ao Sen. Nelson Carneiro. ...................................... . 92 

Parecer oral, da CAS sobre o PLC n.' 2195, que 
dispõe sobre a Política Nacional de Salários.................... !54 

Homenageando o Senador Alufzio Bezerra. Apar-
te ao Sen. Alulzio Bezerra................................................ 224 

Analisando a competência do Poder Legislativo 
no caso do Orçamento da Unioo. ...................................... 285 

Anunciando o encaminhaJOO,to à Mesa de reque
rimento visa:D.do convocar o Ministro José Serra. para 
discutir ou defender. em Plenário,. os critérios utilizados 
para redução dos valores aprovados no Orçamento de 
1995 pelo Congresso Nacional. ........................................ . 285 _ 

Requerimento n.• 118195, de informação; ao Sr. 
Ministro de Planejamento. José Sena, para prestar ittfot-=
mações a este Plenário, sobre o OIÇamento da União de 
1995. ................................................................ -302 

HomeDagellDdo o S011ador João Calmon. Aparte 
ao Sen. João Calmon ................................ n....................... 455 
DARIO PEREIRA 

Parecer oral, sobre o Substitutivo da Câmara ao 
PLS n.• 179190, (n.' 202191, naquela Casa), que dispõe 
sobre o regime de prestação de setviços pela iniciatiVa 
privada e regula a concessão de obra pública ............. u-· 46 

Requerimento n.2 1.065194 - Transcrição nos 
Anais do Senado, do artigo "O bingo, a jogatina e o es-

porte", publicado no jornal COITeio Braziliense, ediçoo 
de 4-12-94, de autoria de Evelllldo Maciel. ................... .. 
EDUARDO SUPUCY 

Referindo-se às desapropriações de terras feitas pelo 
Governo Federal. Aparte ao Sen. Chagas Rodrigues. ......... . 

Discordando da proposição do Sr. Jorge Bornhau
sen de tomar os ex-Presidentes da República, Senadores 
vitalíCios e sem direíto a voto .......................................... . 

Apelando pelo adiamento da votação do ''Prqjeto 
de Concessões". Aparte ao Sen. José Fogaça .................. . 

Prestando solidariedade à população japonesa, vi-
ti:rnada por gravíssimo terremoto ................................. - .. . 

Tratando da questão das remunerações do Presi
dente, do Vire-Presidente, dos Ministros e dos Parla-
mentares.-.......................................................................... _ 

EsclareCeDdo o Programa de Garantia de Renda 
Míniina ....................................................................... - .... . 

Homenagelllldo o Senador Nelson Carneiro. 
Aparte ao Sen. Nelson Carneiro ..................................... .. 

Encaminhando à votação o Substitutivo da Câma-
ra ao PLS n.2 179190- "Projeto de Concessões" ............ . 

Encaminhando à votação o Substitutivo da Câma-
. ra ao PLS n.2 179190- "Projeto de ConcesSões" ............ . 

Encaminhando à votação o PLC n.2 2/95, que dis-
põe sobre a Política Nacional de Salários ....................... .. 

Analisando a questão do Orçamento da União. 
Aparte ao Sen. Coutinho Jorge._,, ............... - ................. .. 

Comunica:Iido que apresentãiá ao Sr. Prociirador
Geral da República, AçOO Direta de1nCOiiStitucionalida
de, ao Decreto-Legislativo n.27/95, que trata da remune-
ração dos parlamentares para a 50.• Legislatura .............. . 

Solicitando providências governamentais para 
minorar os prejuízos que as- enchentes vêm provocando 
no Vale do Ribeirii--SP .. ~ ................. : .... ::.: ....... :.: .......... : 

Focalizando o declínio da popularidade do Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso .............. - .... ·-----··· 

Abordando a questão da estadualização do salário 
mínimo ............................................................................ .. 

Analisando a qoestlk> da desapropriação de terras 
para a oonstruçOO da Rodovia Carvalho Pinto ................ . 

Apelando para que as denúncias apresentadas 
pelo Senador EpitíCio- Cafeteira, relativas à campanha 
eleitollll no Estado do Maranhoo, sejam apuradas rigoro-
S<3!Dente. Aparte !1_0 Sen. EQitácio Cãfeteir3.. ,_ ... ; ........... .. 

Homenageando o Senador Ronan Tito. Aparte aO 
Sen. Ronan Tito ................................................................ -

Analisaodn a questOO da eventual '\ioda fmanceira 
do Brasil ao México .................................................... - ..... . 
ÉLCIO ALVARES 

Importância do Senador João Calmon para a edu-
cação brasileira. Aparte ao Sen. Joaquim Beato ............ .. 

Pág. 

58 

4 

7 

43 

69 

69 

69 

93 

110 

115 

160 

296 

33f 

374 

-374 

374 

55& 

563 

569 



Solicitando o adiamento da votação do "Prqjeto 
de Concessões". Aparte ao Sen. José Fogaça .................. . 

Homenageando o Senador Affonso Camargo. 
Aparte ao Sen. Affonso Camargo .......... ; ................. ;:~ · 

Homenageando o Senador Nelson Carneiro. 

Aparte ao Sen. Nelson Carneiro.··-······-······-·········--...... 
Encanrlnbando à votação o Substitutivo da Câma

ra ao PLS n.• 179190- "Projeto deConcessõeS".·-·--
Associando-se às homenagens prestadas aos Mi

nistros Marcos Villaça e Homero Santos. Aparte ao Sen. 

Mauro Benevides. ·················-··-----·-----·-----
Saudando o Senador Joel de Hollanda Aparte ao 

Sen. Joe! de Hollanda. ................................... ____ _ 
Homenageando o Senador João Calmou. Aparte 

ao Sen. João Calmon .............................. - ... ·---

EPITÁCIO CAFETEIRA 
Encanrlnbando à votação o Substitutivo da Cfuna-

ra ao PLS n.• 179190- "Projeto de Concessões" ............. . 
Discutindo o PLC n.• 2195, que dispõe sobre a 

Política Nacional de Salários ................... : .... ~-------
Analisando a questão do Orçamento da União. 

Aparte ao Sen. Coutinho J01ge. ························-··--
Criticando a estadualização do salário-mínimo. 

por perpetuar as desigualdades regionais. ..•..................... 
Salientando que a edição sucessiva de medidas 

provisórias ocorre pela inércia do Congresso Nacional . .. 
Justificando a apresentação da Indicação n.• 1195, 

que sugere que as novas instalações da Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social recebam o nome do Sena-

dor Lourival Baptista ·················-·-··------··-
Propondo um acordo entre os Estados do Mara

nhão e Ceará para instalação da relinatia de petróleo da 
Petrobiás. Aparte ao Sen. Mauro Benevides ................... . 

Enaltecendo o Dr. AJoysio Campos da Paz, à 
frente do Hospital Sarah Kuhitschek. Aparte ao Sen. 
Lourival Baptista. ............................................ : ....•.. -··--_ 

Analisando a repeteussão da crise financeírn do 
México na economia brasileira. Aparte ao Seo. Espeti-

Pág. 

41 

83 

86 

115 

140 

232 

461 
464 

114 

!55 

288 

294 

332 

366 

371 

39! 

dião Anún .......... -·········· .............. ----- - . . 395. 
Homenageando o Senador João Calmou. Aparte 

ao Sen. João Calmon ............ ·-·-···--·-·----· 
Revelando alguns aconlecimeutos ocorridos duranre 

a última campanha elei10I31 no Estado do Maranhão ....•...•.• , 
ESPERIDJÃO AMlN .. 

Apelando ao Governo Federal para que não regio
nalize o sistema de telecomunicações no País. ········-······ 

Encanrlnbando à votação o PDL n.• 10194, n.• 
'197/93, na Câmara dos Deputados, que outOiga pennisC 
são à Fondação Pe. Urbano Thiesen para executar serví-
ço de radiodifusão sonora em freqüência mOOulada. em 
Novo HambUigo -RS ........................... . 

. 460 

553 

5 

-34 

Homenageando o Senador Affonso Camargo. 
Aparte ao Sen. Affonso Camargo. . ................................. . 

Homenageando o Senador Nelson Carneiro. 

Aparte ao Sen. Nelson Carneiro. ················-···-·----
Encaminhaudo à votação o Substitutivo da Cáma-

ra ao PLS n.• 179/90 - "Projeto de Concessões" ............ . 
Saudando o Senador Joel de Hollanda. Aparte ao 

Sen. Jne! deHollanda ········································---- . 
Manifestando descontentamento COIU o fun da 

isonomia, apregoado pelo Ministro do Planejamento. 

Aparte ao Sen. Epitácio Cafeteira.···········----~·-··········-
Refetindo-se às desigualdades regionais quanto 

ao salário-mínimo. Aparte ao Sen. EpitáCioCafeteira ..... 
Relacionando o uso abusivo de medidas provisó

rias à inapetência e omissão do Congresso NacionaL 
Aparte ao Sen. Epit!CIO Cafereira ................................... :: 

-· Justificando a apresentação de proposta de emen
da à ConstitUição, de sua autoria. versando sobre a não-
reedição de medidas provisórias .......................... : ............ . 

Retratando o quadro econômico nacional . ............ . 
· Registrando o falecimento do industrial - João 

Hansen Júnior.·--····-······· ·-----
Defendendo o Presidente Fernando Henrique Car

doso, que foi citado no noticiáriO jornalístico como "fra-
co cóm pinta de forte". Aparte ao Sen. João Calmon ...... . 

Homenageando o Senador João Calmou. Aparte 

ao Sen.João_Calmon. ··········-··············--·---
Apelando para que as irregularidades praticadas 

na campanha eleitoral no Estado do Maranhão não deixem 
de ser investigadas. Aparte ao Sen. Epitácio Cafeteirit. --

Homenageando o Senado.- Ronan Tito. Aparte ao 
Sen. Ronan Tito .................................... --~~ 

Questionando a eventual ajuda fmanceira do Bta-
si! ao México. Aparte ao Sen Eduardo Suplicy ................ . 
EVABLAY 

Homenageando o Senador Nelsoo Carneiro. 

Aparte ao Sen. Nelson Carneiro. ····----·········-·-·
Abordando a questão da estabilidade do servidOI 

público.··············-·---·-----------·····__; 
FERNANDO BEZERRA 

Tratando da questão da instalação de outra refina-
ria de petróleo no Nordeste. ........................................ _ . 

Parecer oral, sobre o PDL n.• 10195, (n.! 436194 
!I• CfuJlara dos Qeputados), que aprova os textos do 
Acordo de Criação da Associação dos Países Produtores 
de Café e do Pllmo de Retenção de Café ......................... .. 

Defendendo a instalação de refinaria de petróleo 
da Petrohrás no Estado do Rio Grande do Norte. Aparte 

aoSen. Ioel de Ho!landa. ...... :.·-·--·---······--···-··.-._ 
GILBERTO MIRANDA 

Requerimento n.• 52195, de informação, ao Sr. 
Ministro da Secretaria de AdministraçãO Federai, sobre 

m 
Pág. 

87 

109 

230 

294 

334 

334 

_337 
392 

399 

458 

559 

562 

570 

90 

300 

143. 

306 

343. 



IV-
Pág. Pág. 

a totalidade dos servidores federais e quantitativo em Homenageando o Senador Ronan Tito. Aparte ao 
exercício no Rio de Janeiro.-····---------·······-·- 14 - Senador..Ronan_ Tito. ·····································u·········--- 563 

Requerimento n.• 61195, de informação, ao Sr. Annnciando suas despedidas do Senado Federal. . 569 
Ministro de Estado da Fazenda, sobre a baiança comer- JACQUES SILVA 

cial do Brasil no mês de dezembro de 1994. ~-·················· 98 Referindo-se às ameaças de suspensão de convê-
Requerimento de transcrição nos Anais do Senado, nios no âmbito dos ministérios. Aparte ao Sen. Magno 

do artigo "Vamos exportar .. .empregos pelo Correio", publi- Bacelar. ·····································-··-·············-·--······---· 7 
cadonojomal OEsW!odeS.Paulo,ediçãode 1-12-94..... 316 Posicionando-se contrariamente ao desatrelamen-

Requerimento n.• 126195, de informação, ao Mi- to dos salários dos servidores público aos salários dos 
nistro da Fazenda, sobre as antoridades econômicas res- parlamentares. Aparte ao Sen. Eduardo Suplicy. ............ 10 
poosáveis pela manobra que pennitiu ao Governo Itamar Abotdando a questão do narcotráfioo no Brasil... 12 
Franco "camuflat'mnsuper.lvitfiscaldeR$447.000.000,00.: 326 · SoliCitaixlo -o a&ainenioaa votaçãO-do ''PrQieto . 

Informando a seus pares sobre requerimento diri- de Concessões". Aparte ao Sen. José Fogaça. ................. -· 45 
gido ao Ministério da Fazenda sobre o "camuflado" su- Parecer oral, da Comissão de Constituição. Justi-
perávit fiscal de R$ 447 milhões ....•.....•........•.•..•••. -······- S!JI ça e Cidadania, sobre o PDL n.• 2/95, (n.• 452 na cri-

Homenageando o Senador Ronan Tito. Aparte ao gem), que dispõe sobre a remuneraçOO dos membros do 

Sen. Ronan Tito .•.•....... -··-------·-----·-·- ..568 Congresso Nacional .... ·-····························--· · 150 
Requerimento n.2 165/95, de informação, ao Sr. Referindo-se aos cortes que estariam sendo feitOS 

Ministro de Estado da Aeronãmica, sobre as entidades no Orçamento de 1995 pelo Ministro do Planejamento.... 255 
fmanceiras internacionais responsáveis pelo SN AM - Homenageando o Senador João Calmon. Aparte 
Sistema de Vigilância da Amazônia. ......••...•....•...•...•........ 584 ao Sen. João Calmon. ·········································----- 463 
GUllRERME PALMEIRA Destacando a causa da saúde abraçada pelo Sena-

Homenageando o Senador Nelson Carneiro. dor Lourival Baptista, com o combate sistemático ao ta-

Aparte ao Sen. Nelson Carneiro.-······-······------" ·· 91 • bagismo. Aparte ao Sen. Lourival Baptista .... ·-··-··········· 552 
Solicitando medidas urgentes para transformar a Repudiando o fechamento de armazéns da Com-

cidade de Marechal Deodoro - AL, em Patrimônio His- panbia Nacional de Abastecimento- CONAB. ··-····--·· 582 
tórico Nacional ......... -··········-····-···--···············--- 96 . JARBAS PASSARINHO 

Transcrição nos Anais do Senado, do artigo "Di- Homenageando o Senador Nelson Carneiro. 

reito e Justiça", publicado no jornal Con-eio Brazilien- AParte ao Sen. Nelson Carneiro. ········-···-·-·-·--··-" 88 
se,ediçãode28-ll-94 ................ - .. ··-··········------ 317 Focalizando a qoestão da admissibilidade, rele-

Homenageando o Senador Ronan Tito. Aparte ao vlincia e urgência das medidas provisórias. Aparte· ao 
Sen. Ronan Tito ............. ················-······· - -- :.568 __ --Sen. Esperidião Amin. ..........•••.•.•.•......•.••....................•.•.• 339 
HUGO NAPOLEÃO JOÃOCALMON . . - . -

Homenageando o Senador Nelson Carneiro. 

Aparte ao Sen. Nelson Carneiro. : ... ~--------·-·- 93 
Sandando o Senador Joel de Hollanda. Aparte ao 

Sen. Joel de Hollanda ·····························----··-····-- -.. . 2.29 
Annnciando sua condução à liderança do PFL 

Aparte ao Sen. Epitácio cafeteira ..................................... ~- - -29S-
Revelando o erro da edição da medida provisória 

para as mensalidades escolares. AParte ao Sen. Esperi-
dião Amin .....•.......•.•.•....•...............•.....•.•..••••••• ____ . -331. 

Justificando a apresentação da Indicação n.2 2195. 
que propõe que a sala da Comissão de Educação passe a 

ter a denominação de Sala João Calmon. -··················-·-· . - -~74 
Homenageando o Senador Jolin Calmon. Aparte 

ao Sen. João Calmon. ·················---·····--·-··-··-·---· ·- . 459 
Homenageando o Senador Ronan Tito. Aparte ao 

Sen. Ronan Tito ............................. -··-· . ..562. 
IRAPUAN COSTA JÚNIOR 

Homenageando o Senador Nelson Carneiro. 
Aparte ao Sen. Nelson Carneiro. ---·- ··- .9L 

Referindo-se à falência da educação brasileira. 

Aparte ao Sen. Joaquim Beato. ·······························-····-· 
Homenageando o Secador Darcy Ribeiro .•.•........ 
Homenageando o Senador Nelson Carneiro. 

Aparte ao Sen. Nelson Carneiro . .................................... . 
---Saudando o Senador Joel de Hollanda. Aparte ao 

Seo. Joel de Hollanda ......... ··················-······-······--
Apoiando a iniciativa do Senador Mauro Benevi· 

des de que a refinaria de petróleo da Petrobrás a ser ins
talada no Nordeste, seja denominada Refmaria Virgílio 
Tãvora. Aparte ao Sen. Mauro Benevides ....................... . 

Agradecendo a indicação de seu nome para deno
minar a Sala da Comissão de Educação. AParte ao Sen. 

Hugo Napoleão.···························-··············-··-··---··-
Enaltecendo a administração do Senador Esperi

dião .Amin no GOverno de Santa Catarina. Aparte ao 
Sen. Esperidião Amin ..................•..................•. -····---

Destacando a especial atenção dos catarineoses à 
cansa da educação. Aparte ao Sen. Esperidião Atuin: .... 

28 
60 

88 

231 

370 

374 

.. 395 

395 



Pág. 

Comentando nota publicada na coluna "Brasília, dispositivos do Decreto-Lei n.• 2.848140, Código Penai. 
DF", do Jornal de Brasília, atribuindo ao jornalista e da Lei n.• 7.716/89, que "define os crimes resultantes 
João Emílio Falcão, as citações: "Itamar Franc:O é· um de preconceitos de raça ou de cor", com a redação dada 

v 
Pág. 

focte com pinta de fraco, Fernando Hentique Cardoso é- pela Lei n.•8.081, de 21 de setembro de 1990................. 349 
um fraco com pinta de forte" ............................. ____ - ..398 Descrevendo as realizações governamentais no 

Descrevendo o quadro da sonegação de impostos Estado do Espírito Santo. ....................... 362 
no Brasil .................... ·------------· ..... 398 JOEL DE HOll.ANDA 

Anunciando suas despedidas do Senado ........ -- 450 - Homenageando o Senador Marco Maciel. ............. 228 
Homenageando a professora Laura Neves............. . . 450 Defendendo a instalação de refinaria de petróleo 

JOÃO FRANÇA da Petrobrás no Estado de Pemarnbuco ...................... - 342 
Defendendo a implantação de incentivos fiscais· Solicitando providências ao MiniStério das Minas 

no Brasil .................... - - 30 e Energia, para que as empresas ·estaduais de eneriia 
Defendendo a estabilidade dos servidores públicos. . 147 elétrica do Nordeste equacionem suas dívidas con1 a 
Apelando em favor do cumprimento e da execu- Companhia Hidrelétrica do São Francisco- CHESF. ...... 36'1 

ção fiel do Orçamento de 1995, tal como foi aprovado Referindo-se à instalação da iefmaria de petróleo 
pelo Congresso Nacional ................. ----·--- 315 da Petrobrás na região Nordeste. Aparte ao Sen. Mauro 

Analisando a questão da insolvência dos bancos Benevides ............. - ......... --·-----··--·· 372 
estaduais. ················-·-·-----. 377 - Anunciando que o Presidente Fernando Henrique 

Apontando o caminbo da privatização dos bancos Cardoso desistiu de transferir o patrimônio de 23 bilbões 
estaduaiscomomeiodeseevitaraintervençãofederal.. 377 de reais do FAT- Fundo de Amparo ao Trabalhador, 
JOÃO ROCHA . - para o BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento 

Requerimento n.• 132195, de infonriaçãó, ai> Mi~.. EConômico e Soe@ ......... : ........................ ______ 406 

nistério do Planejamento e Orçamento, sobre o total de Homenageando o Senador João Ca!mon. Aparte 

recursos transferidos entre o Banco Mundial e o TesoUro ao Sen. João Calmon. ··················-··---------- 455 
Nacional ............................ __ ....... 351 JONAS PINHEIRO 

Requerimento n.• 149195, de informação, ao Mi- Parecc< oral. sobre o Substitutivo da Câmara ao 
nistro de Estado do PlanejamentO e Orç3mento, sobre o PLS n.• 88/94, que concede anistia aos candidatos àS 
volume de recursos do BNDES transferidos para as eleições de 1994, processados ou condenados com fun-
cornpanbias de aviação comercial, entre os anos de 1987 damento na legislação eleitoral em vigor nos casos que 

a 1994 ................... ·--------·•------- 508 especifica. __ ................... -·---·--- 133 
Requerimento n.• 150/95, de informação, ao Mi· Discordando dos cortes que estão sendo feitos no· 

nistro da Fazenda, sobre o volume de tecursos do Banco Orçamento de 1995, já aprovados pelo Congresso Na-
do Brasil transferidos para as companhias de aviação co- cio~ Aparte ao Sen. Jacque~ Silva .................. --. _ - - 254 
meiCial, nacionais e regionais. . ............................ __ .. 5Õ8 · -- Parecer oraL sobre o PLC n.• 1195. (n.• 4.437194 

Homenageando o Senadoi Ronan 1íto. Aparte ao na origem)? que denori:tina "Antonio José Teixeira" a Es-
Sen. Ronan Tito ........................... --.... .:. .. ____ 567 cola Agrotécnica Federal de Guanambi, no ~'ª"odl! __ 
JOAQUIM BEATO ---Babia .. :: ... ::: .... :.::::..:...:::.~. . .. - - :._· -_:______ 306 

Focalizando a queslão da reforma agrária. Aparte Abordando a questão da instalação de refinada de 
ao sen. Chagas Rodtigues ........................ ;: ... ~::.. .. · 3 petróleo daPetrobrás na região Nordeste. Aparte ao Sen. 

Discutindo a questão da concessãO de aposenta- Joef deHollanda. .: ...................... --------·- - - 343. 
doria aos ex-Presídentes da República. Aparte ao Sen. Homenageando o Senador Ronan Tito. Apai1e ao -
Eduardo Suplicy ............................... -----·~ 10 Sen. Ronan Tito .................... ---· 566.. 

Tratando do resgate da dívida social no Brasil. ···- 25 JOSAPHA T MARINHO 
Abordando a questão da educação brasileira. ... .... 25 Relacionando o problema social com a deficiên-
Reportando-se à comemoração dos 300 anos <la . - cia do ensino no País. Aparte ao Sen. Joaquim Beato. .... 26 

quedadoQuilornbodePalmares .......................... __ ... 3II Homenageando o Senador Nelson Carneiro. 
Transcriç~ iii:>s A.ruiis de treCho de entrevista, Pu- Aparte ao Sen. Nelson Carneiro. ·················-··------ 85 

blicada no semanário Pasquim, edíção n.• 717, concedi· Encaminhando à votação o Substitutivo da Cãma· 
daporTeotônio Vilela.......................... - .3II ra ao PLS n.•l79190 (n.• 20W1 na origem)- "Projeto 

PLS n.• 4195, que dispõe sobre a regulamentação de Concessões". ----·------------.. -- 99 
do disposto no inciso XLU do art 5.• da Constituição Homenageando o Senador Magno Bacelar. Apar-
Federai. que trata da prática do crime de racismo e altera te ao Sen. Magno Bacelar .................. ·---------- 138 



VI· 
Pág. Pág. 

Estranhando as notícias de que o Governo faria cor- JOSÉSARNEY 
tesnoOrçamentodel995.ApaneaoSen.NaborJúnior. ... 139 Homenageando o Senador João Calmon. Aparte 

. ~~~do-se às homenagens p~ aos Mi- ao Sen. João Calmon. ·············~··························u············ 
rusttos o . , Marcos Vilaça e Homero Santos. Apar- Homenageando 0 Senador Ronan Tito. Aparte ao 

452 

te ao Sen. Mauro Benevides. ························-·················· 140 Sen Rooan Tiro - -Parecer nft 17/95, da Comissão de Constimição, ruUO CAMPOS_. ........................................ -·-······-··-··· 567 

Justiça e Cidadania sobre o Oficio "S" n.• 124/93, no 
qual o Presidente do STF comunica que deferiu 

0 
m.an:..: Pronunciando-~e- sobre a questãQ_ <;l_o_ ~i,stema_ cl~ 

dado de segumnça declarando a inconstitucionalidade tarifas te!efônicas diversíficadas 3dotario pela Telebras. • 

d § 3 
• do 55 d Parecer da Comissão Diretora, sobre o PR n.• 10/95, 

o .- art. aLein.!?50II!l6 ...... ----- .. 251 ai 
Parecer nft 18195, da Comissão de Constimição, que teraoRegimentolntemodoSenadoFederal ........... . 

Justiça e Cidadania, sobre o diversos n.2 1/95, do Sr. Analisando a repen:ussão da crise cambial do 
Luiz Alberto Martins de Oliveira, formulando consulta México no mercado financeiro do Brasil. -····················· 
que versa sobre a possibilidade de retomar ao cargo de Parecer n.• 15195, (n.

2
452195 na Câmara), da Co-

Senador da República, como Suplente do Senador José missão Diretora. sobre o PDL n.2 2195. ···•··················•···· 
Eduardo Andrade Vieira, sem que haja necessidade de Prestando esclarecimentos sobre a compra de 
renunciar ao crugo de presidente da TEIEPAR _Tele- troncos telefônicos pelo Senado Federal ......................... . 

comunicações do Pai3Ilá S.A ................... ~····-··~·-·---·· _ 260 Descrevendo o quadro caótico da economia de 
Analisando a questão do orçamento da União. bOrrácha-natUf3ln0 Brasil.~-······ ............ ~ ........................ - ---- 34S 

Aparte ao Sen. Coutinbo Jmge. ........................................ _ _ 286 Homenageando posnnnamente o empresário Se-
Referindo-se à Delegação Legislativa no processo · bastião Ferraz de Camrugo Penteado .............................. . 

legislativo. Aparte ao Sen. Esperidião Antiu. ................... 340 Defendendo a criação do C6digo de "Crimes coa-
Homenageando 0 Senador João Calmon. Aparte tra a Paz e a Segurança da Humanidade" e o "Tnbunal 

ao Sen. João Calmon. ............ ··············-·--··---- _ 456-. Penal Internacional" ......................................................... . 
Homenageando o Senador Ronan Tito. Aparte ao -- .. - Analisando a questão dos idosos no Brasil ........... . 

Sen. Rooan Tito.......................................... 562 _~~lA ~!SE 
Homenageando postumamente o ex-Senador Parecer n.2 12195. (n.2 32S/93 na câmâi-a),·da co:." . 

Matta-Macbado. Aparte ao S_en. Pedro Simon ............ _..... __ 594 missão Diretora, que dá redação final ao PDL n.• 24/94. 
JOSÉ ALVES Prestando esclarecimentos sobre o "Projeto de 

32 

33 

141 

!53 

226 

. 367 

36 

Enaltecendo o Governo João Alves Filho OQ Es- Co_II.cessões". Aparte ao Sen. José FOgaça. ...... :~ ............. . 
lado de Sergipe. .................................... 2L ___ __l\1anifestando peq>lexid_ade com_()_possível veto 

Relar.ando a ineficiência da saúde pública em nos- do Presidente ao salário-mínimo de 100 re3i~---........ :.:::.: 
so País. ..................•... .......................... . _.21 _ Vendo contrad,i\'ão na disposição do Presidente 
JOSÉ FOGAÇA da Rep6blica de sanciooar o-aUmentO do ·,.eu próprio· sa-

Prestando esclarecimentos sobre o "Projeto de lário e a vetar o salário-mínimo para 100 reais . ............. . 

Concessões".·--·-··-······--············-···-·····-- . 31. __ ... HomenageandooSenadorMagnoBacelar.Apar-
Homenageando o Senador Nelson Carneiro. te ao Sen. Magno Baceiar ............................................... . 

Aparte ao Sen. Nelson Carneiro. ·······--·------.::::::::__· 92 ___ ... __ Disctllinclo. o_ PLC n,2 2195, que dispõe sobre a 
Solicitando à Mesa que inicie o proceSSO de vota- Política Nacional de Salários. . ......... , ....... : ....... ~ ............. :-

ção do Substitutivo da Câmara ao PLS n.• I 79190 - - Parecer n.• I 9195, da Comissão Diretora, que dá 
"Projeto de Concessões". ··-·-· _ . 99 _ re<Jaç~fmal_a<) PR n,:' 12195, ........... _. ...... _._. ......... ..,.---· _ 

Encaminbando à votação o PLC n•. 2195, que dis- Homenageando o Senador João Calmoo. Aparte 

põe sobre a Política Nacional de Salários. ....................... _ 158 ao ~n. João Calmon. ······················-·······························-- ---466 
Homenageando o Senador João Calmon. Aparte Homenageando o Senador Ronan Tito. Aparte ao 

ao Sen. João Calmon. ........................................................ . 451 _ Seu, Ronan Tito ... ·-··-·--·---------··---------- _ .564 _ 
JOSÉPAULOBISOL LEVYDlAS -

.. 137 

137 

i38 

!54 

305 

Homenageando o Senador João Calmoo. Aparte Parecer n.• I 3195, da Comissão Diretora, que dá 
ao Sen. João Calmon......................................................... . .A63 .rodação final ao PR n.2 88194, (n.24.8Sl/94, oa Câmara). 134 
JOSÉ PEDRO Homenageando o Senador Ronan Tito. Aparte ao- · 

Analisando a responsabilidade dos membrQs. do Sen. Ronan Tito.·---·-··-········-------·----------- 566 
Congresso Nacional no sentido de resgatar a credibilida- LOURN AL BAPTISTA 
de da classe política ........................... ------·-··------~...365- . Sandando os I 60 imos do Banco Econômico ...... . 



TranscriÇão no Anais, do artigo publicado na Re- Agradecendo ao Senador Epitácio Cafeteira a: in' 
vista do Banco Ec::onômico n.2 482, de julho I 994, inti- dicação do nome de SEx.! para denominar as novas ins-

vn 
Pág. 

tulado "O Real é a nossa grande chance". ···········-··-···- talações da Subsecretaria de Assistência Médica Social.. 367 
Protestando pela falta de segurança no sistema de Expressando apoio à manifestaçãO do nr: ÀloySlo-

lrãosito no Brasil. ················------···--· _. . _ 20 Campos da Paz, Presidente da AssociaçãO das Pioneiras 
Retribuindo as palavras elogiosas dirigidas a sua Sociais, sobre o sistema de saúde pública no Brasil. ....... 391 

pessoa. Aparte ao Sen. José Alves. ·····················--- ..... ~ -21 Transcrição nos Anais de nota publicada no Jor-
Acentuando a dedicação do Senador João Ca!mon na! de Brasília, edição de 25-1-95, com o título "Cam-

à causa da educação. ·············--· --··----·-- _ __ _ 68 pos da Paz quer reforma para saúde".·················---· 391 
Elogiando a medida tomada pelo Prefeito Paulo Reportando-se sobre crime bárbaro ocorrido em 

Maluf, proibindo o hábito de fumar nas repartições mu- Brasília, por excesso de bebida alcoólica......................... . 446 

nicipais da cidade de São Paulo - SP. ······················-··- 68 Defendendo a aprovação do PLS n.• 94193, de sua 
Transcrição nos Anais do Senado, das nolfcias autoria, que dispõe sobre a política nacional de drogas.... 446 

publicadas em O Estado de São Paulo, edição de 17-1- Transcrição nos Anais do Senado dos artigos pu-
95, inrihdada "Maluf pro1be o fumo em prédios da Prefeitu· · blicados no jornal Folha de S. Paulo, edição de 30 e 31 
ra" e "Prefeitura quer proibir fumo em restaurantes"·········-· 68 de dezembro de 1994, de autoria do jornalista Gilberto 

Homenageando o Senador Nelson cameirn. Dimenstein, intitulados "Uma idéia cof'!iosa" e "Diogas 
Aparte ao Sen. Nelson Carneirn ................•. _-__ ...:___ 89 e hipocrisia".····················-··---· 446 

Transcrição nos Anais do Senado da matéria inti- Homenageando o Senador João Calmon. Aparte 
tulada "A CNI está consolidada", constante da Rnisla aoSen.JoãoCa!mon........................ ------ - 450 
da Confederação Nacional da Indústria, edição de de- TI31lscriçãonos Anais do Senado do artigo de au_-

zembro 1994. ·················-·--····-----·----=--~ .. _ 2i9 - to~ do jornalista Jo'lle Ca!mon, intibllado "Depobnen-
Transcrição nos Anais do Senado do editorlai do · to de um sobrevivente do cigarro", publicado em A Tar-

Jomal do Brasil, intitulado "Sexo, Meotiras e Videotci- de, edição de 30-1-95. ·····-··-····················----·-- - 551 
pe", publicado na edição de 17-1-95 ......•...... ----·- 253 _Requerim,epl(> _n,!'_l63.19S no qual solicita voiD de 

Tr.mscriçã:> nos Anais do Senado. do artigo "As aplãuso ao eminente-escritor Jorge Amado, pela precio--
bases do diálogo". de autoria do Embaixador Paulo Tar- sidade e dimensão de sua obra. ····················---···- 572 
so Flecha de Lima, publicado na Folha de S. Paulo, edi- TI31lscrição nos Anais-dos artigos "Nelsoo Car-
ção de 19-I-95........................... - ----261 n~ um preCurSOr do direito de familia" e -"Üm-Pouco 

Transcrição nos Anais do Senado do artigo --•o da grande vida de Nelson", publicados no jornal A Tar-
TCU e os novos tempos", de autoria do Ministro Marcos de, edição de 21 e22dedezembrode 1994. ·················- 591 
Vt!aça. publicado no jornal do Brasil, edição de 18-1-95.. 262 LUCÍDIO PORTELLA 

Transcrição nos Anais do Senado dos artigoS pu- Parecer n.• 22/95, da Comissão Diretorn. que dá 
blicados no jornal Folha de S. Paulo, edição de 5-1-95, redaçãofwal aoPDLn.24193, (n.2 !12191 na Câmara).... 59.1 
intitulados "Argumentos da Nicotina", autoria de Gllber- MAGNO BACELAR 
to Dimenstein. e "Jatene analisa legalidade das n::striçõ- Manifestando contrariedade com as notícias de 
es",deA!exaodreSeco ..............•.....••.. -----~ -.264 extiiiçãooovestibularàsfaeukfudes. ............... ---- _- 6 

Transcrição nos Anais do Senado de matéria pu- Fazendo indagações sobre o "Projeto de Conces-
blicada no suplemento especial da Gazela de Sergipe, sões". Aparte ao Seo. José Fogaça. ··························-- 38 
edição de 31-12-94, intitulada "Ação Social é destaque". 284 Associando-se às homenagens prestadas ao Sena-

Transcrição nos Anais do artigo intitulado "Cru- dorDarcyRibeiro.AparteaoSen.JoãoCa!mon. ............ 61 
zada da !ntolerãocia", de auloria de João Guillierme Homenageando o Senador Nelsoo Carneirn. 
Vargas Neto, publicado em "Ponto de Vista", da revista Aparte ao Sen. Nelson Carneiro. ··--··-·-··--···--- 93. 
Veja.ediçãode22-!-95 •. _ ...................... ·--·-- - -330 Aboidando a questão do corte no Orçamento de 

Congratulando-se com o Senador Humberto Lu- 1995 anunciado pelo Governo. Aparte ao Sen. Carlos 
cena pela condecoração recebida daJustiçamaranhense. 357 Patrocínio ....................... : .. __ --··----·-- 136 

Transcrição nos Anãis da notícia publicada oo Anunciando suas despedidas do Senado. .............. 138 
CoiTeio Bra>ilieose, edição de 25-1-95, com o titulo Parecer oral, da Comissão de Assuotos Econômi-
"Lucenaé condecorado com medalhada Justiça", e reei- cos. sobre o PLC n.2 2195~ que dispõe sobre o valor do 
bos e faturas emitidos pela GráfiCa do Senado e pela salário-mínimo e altera dispositivos das Leis de númeroS 

Gráfica Editorial J. Andrade Uda., de Aracaju. ···········- 357 8212 e 8.213191. ·················----·---·---··--- !54 



vm 
Pág. Pág. 

Demonstrando descontentamento com a edição Analisando a questão do Orçamento da União. 
sucessiva de medidas provisórias e posicionando-se a fa- Aparte ao Sen. Coutinho Jorge........................................ 288 
vor da aprovação do "Projeto Jobim" que regulamenta a Discordando da estlK!ualização do salário mínimo. •. 299 
edição de medidas provisórias:......................................... 331 Solicitando urgência à deliberação de duas maté-
MANSUETO DE LAVOR rias: uma que disciplina as medidas provisórias, e outra 

Discordando do modo como está sendo concebi- que estabelece limite para despesas com o funcionalis-
do o "Projeto de Concessões". Aparte ao Sen. José Fo- mo público. .................................................. ........ ........ ..... 332 

gaça. --·-··-····-·--·--·······-····· .. ·······-················------ . ~- 45 Referindo-se à urgente apreciação do "Projetei lo-
Saudando o Senador Joel de Hollanda. Aparte ao bim" que regulamenta as medidas provisórias. Aparte iii) 

Sen. Joel de Hollanda...................................................... . .. 230. Sen. Epitácio Cafeteira. .................... :............................... 335 
Discordando da estlK!ualização do salário mínimo.... 300 Reivindieando a inslalação da refinaria de p~ 
Defendendo a instalação da refmaria de petróleo leo da Petrobrás no Es1ado do Ceará................................ 368 

da Petrobrás em Pernambuco. Aparte ao Sen. Mauro Be- Sugerindo o nome do ex-Senador Virgílio Távora · --
nevides ......................................................................... _ ..... --369- para desiguação.da refinaria de petróleo da Petrobrás a 

Aliando-se ao Senador Áureo Mello pela criação ser instalada no Noroeste.................................................. 368 
de dois Territórios Federais no Amazonas. Aparte ao Homen~d.o Q .Senador~ Teixeíra. Aparte 
Sen. Áureo Mello ...................................................... ~---· - . -- ...376 ·ao Sen. Pedro Teixeira:.................................................... 446 

Homenageando o Senador João Calmon. Aparte 
ao Sen. João Calmoo. ......................................................... 455 
MARCO LÚCIO 

Homenageando o Dr. Francisco Leal de Queiroz.. 379 
Retratando o quadro precário da saúde pública no 

Brasil................................................................................. 379 
MARCO MACIEL 

Transcrição nos Anais do artigo "O GA TI da cul-
tora" publicado em O Globo, edição de 16-11-94. .......... 243. 
MAURO BENEVIDES 

Referiri.do-se aos recursos destinados ao Sergipe, 
através do Prodetur. Aparte ao Sen. José Alves. ............. 21 

Registrando o falecimento do ex-Depu1ado Fede-
ral. ex-Prefeito de Sobral - CE, Cesário Barreto Lima. 
ocorrido em 17-12-95. ·-----------·--- 75 

Homenageando o Senador Nelson Carneiro. 
Aparte ao Sen. Nelson Carneiro: ------·-·----C- 90 

Revelando a posição do Congresso Nacional 
quando da votação do Orçamento de 1994. Aparte ao 
Sen. Nabor Júnior. ............................................................ . 139 

Mostrando-se eufórico com ã posse dos Ministros 
Marcos Vilaça e Homero Santos na Presidência e V ice~
Presidência do Tribunal de Contas da União, ocorrida 

em 18-1-95. -····-··-·----- 140 
Salientando a imporlância da instalação da segun-

da refinaria de petróleo no Noroeste. Aparte ao Sen. Fer-
nando Bezerra. ................................................................... 143 

Encaminbando à votação o PLC n.• 2195, que dis-
põe sobre a Política Nacional da Salários . ..................• ::.. !59 

Homenageando o Senador Alufzio Bezerra. Apar-
te ao Sen. Alufzio Bezerra ................................... ____ ~ ... 225 

Saudando o Senador Joel de Hollanda Aparte ao 
Sen. Joel de Hollanda ................ _..................................... 233 

Transcrição nos Anais do editoriill, "A União", pu-
blicado no jornal Folha de S. Paulo, edição de 1-12-94...... . 245 

Homen_ageando o Senador João Galmon. Aparte 

ao Sen. João Calmon. ··································-··················· 
Homenageando o Senador Ronan Tito. Aparte ao· 

Sen. Ronan Tifo.······················-·=--..:-~---·-····-~:. ....... -..... . 
NABOR JÚNIOR 

Parecer n.• 11.95, da Comissão Diretora, que dá 
• redação fmal ao PDL n.•!0/94 (n.• 297.93 na Câmara) .. 

Analisando a disposição· do Governo de efetuar 
cortes no Orçamento de 1995 ............. :: ......................... .. 

Parecer n.• 14.95. da Comissão Diretora. qlle dá 
redação fmal ao PDL n.• 1.95 ( n" 45185 na Câmara) •... 
NELSON CARNEIRO 

Referindo-se às providências tomadas acen:a da 
inclusão do seu nome como um dos parlamentares que 
fizeram uso da Giáfica do Senado .............. : ................... . 

Homenageando o Senador Alfonso Carnargo. 
Aparte ao Sen. Alfonso Camargo. .. : ......•.............• : .. :.:..... -

Anunciando suas despedidas do Senado. . ........... . 
Homenageando o Senador João Calmon. Aparte 

ao Sen. João Calmon. ·········~···················-······················· 
Apresentando farta biograflll sua para constai nos 

Aruiis do senadO. .............................................................. .. 
NELSON WEDEKJN. 

Reiterando sua crença no Governo Fernando 
Henrique Cardoso e no Ministro das ComunicaÇões, 
Sérgio Mona ................................................................... . 
NEY SUASSUNA 

Solicitando a continuidade da discussão do "Prcr 
jeto de Concessões ... -....................................................... . 

.. Acentuando a importância do Senador João Cal
mon para a educação brasileira Aparte ao Sen. João 
Calmon. ...................................................................... ~-·-

Homenageando o Senador Nelson Carneiro. 

Aparte ao Sen. Nelson Carneiro. ··················-················· 

450 

5""64 

35 

138 

149 

23 

84 
84 

454 

581 

580 

61 

94 



Referindo-se à crise cambial do México. Aparte 

ao Sen. Júlio Campos. ··········-··········-·-...:-··---·· 
Discutindo o PLC n•. 2/95, que dispõe sobre a 

Política Nacional de Salários. -····-·-···----··--· 
Homenageando o Senador Ronan Tito. Aparte ao 

Sen. Ronan Tito ............................. ---~----·· ----
Parecer oral, sobre o PDLn.2 493, (n.2 112/91, na 

Câmara), que aprova o texto do Protocolo Adicional ao 
Acordo Cultural eutre o Governo da República Federati
va do Brasil e o Governo da República Portuguesa, 

criando o Prêmio "Lufs de Camões"·--····----·-·· 
ODACIRSOARES 

PLS n.• 3195, que dispõe sobre o exerclcio da pro

fiSSão de dentisla prático. ··················---· --
Requerimento n . .!. 964B4 de transcrição nos Anais 

do Senatio, do editorial "Senso de Oporttnúdade", publi

cado no Jornal do Brasil, edição de 6-12-94. ··········-·-
Parecer oral, sobre o PDL n.2 1!95, (IL• 451195 na 

Câmara)~ que dispõe sobre a remuneração do Presidente 
e do Vire-Presidente da República e dos Ministros de 
Estado para o exercício fmanceiro de 1995 ...... __ .:-_.:.._ 
ONOFRE QUINAN 

Homenageando o Senador Ronan Tito. Aparte ao 
Sen. Ronan Tito ................................ ---·····---
PEDROSIMON 

Associando-se às homenagens prestadas ao Sena-
dor Darcy Ribeiro. Aparte aoSen.João Calmon . .......... . 

Homenageando o Senador Nelson Carneiro. 

Aparte ao Sea Nelson Carneiro. ·-··-···············--
Requerimento n.• 60195, de informação, à Presi

dência do Senado, sobre a compra de 500 novos troncos 

telefônicos. ·······----······----····--· --·-- . 
Discntindo o PDL n.•2195, que dispõe Sobre are-

muneração dos Membros do Congresso NacionaL ........ . 
Discutindo o PLC n.2 2/95, que dispõe sobre a 

Política Nacional de Salários. ······-··-··-··-······--···-· 
Prestando esclarecimentos sobre sua candidatura 

à Presidência do Senado Federai ............................. --
Analisando a questão do Orçamento da União. 

Aparte ao Sen. Coutinho Jorge. ······-················---
Deslacando a importàucia do Congresso em apre

ciar as medidas provisórias para evitar a reedição. Apar
te ao Sen. Epitácio Cafeteira .... ·-······-··--------~

Apelando aos candidatos à Presidência do Senado 
para paniciparem do debate a ser promovido pelo Cmni-

tê de Imprensa.··········-······---
Enaltecendo o ex-Governador Leonel Brizola. 

Aparte ao Sen. Esperidião Amin ... ·········-·---·-··-
Discordaodo das cilações atribuídas ao jornalista 

João Emílio Falcão, pnblicadas no Jornal de Brwilia, 
edição de 27-1-95, de que "I !amar Franco é um forte 

Pág. 

142 

154 

562 

593 

19 

74 

149 

568 . 

61 

85 

.97 

155 

290 

333 

345 

393 

com pinta de fraco, Fernando Henrique é um fraco com 
pinla de forte". Aparte ao Sen. João CalmoiL .•................ 

Mostrandõ=se -bastante confiante com o mandato 
do Senador Fernando Henrique Cardoso na Presidência 
da República.········-·········-·-··------··-·---

Classificando como mnito proffcna a arual Legis-

latura.···-················-····---·----·-----
Anunciando que dará coletiva na larde de boje ..... . 
Homenageando o Senador João Calmon. Aparte 

ao Sen.João Calmon. ······-····················--·-·---
Homeriageando o Senador Ronan Tito. Aparte ao 

Sen. Ronan Tito ....................... ____ : ... --···-··---
Referindo-se à inauguração da capela ecumênica 

do Congresso Nacional ........................ _______ _ 
Noticiando o falecimento do ex-Senador Edgard 

da Mata-Machado .•.•....•...............•. ---···----·-·· 
Requerimento n'. 167195, no qual sólicila homena

gens de pesar ao ex-Senador Edgar da Mat>-Macbado ••.•.•.. 
PEDRO TEIXEIRA 

Questionando a administração da Terracap .......... . 
Defendendo-se de acusações de tráfico de in-

fluência. ······-·········-·······---·----··-·---
Anunciando suas despedidas do Senado Federal ... 
Defendendo-se de acusações por suposto envolvi

mento na "Máfia dos Condomínios".··-··-··-···---·· 
Homenageando o Senatior João Calmon. Aparte 

ao Sen. João Cabnon. ······················----------· 
Homenageando o Senatior Ronan Tito. Aparte ao 

Sen. Ronan Tito ... ·-····················-··~·-------· 
Defendendo-se de acusações eslampadas nos jor-

nais envolvendo seu nome em atos de conupção . ........... . 
RONANTifO 

Prestando esclarecimentos sobre o "Projeto de 
Concessões". Aparte ao Sen. José Fogaça. .................... .. 

Encaminhando à votação o Substitutivo da Câma
ra ao PLS n.2 179/90 ~ "Projeto de Concessões". -·-···--

Acentuaudo a imponãncia do Senador João Cal
mon para a educação brasileira. Aparte ao Sen. João 

Calmon. ···········-··················--------··----
Homenageando o Senador Nelson Carneiro. 

Aparte ao Sea Nelson Carneiro. ················---······-·
Analisando a questão do Orçamento da União. 

Aparte ao Sen. Conrinbo JOige. ............... _______ _ 

Homenageaudo o Senatior João Calmon. Aparte 

ao Sen. João Calmon. ··························--··----·--
Anunciando suas despedidas do Senado ............... . 

TEOTÓNIO VILELA FILHO 
Prestando esclarecimentos sobre o "Projeto de 

Concessões"- PLS n.2 179190. ················-·--···-·--
Afirmando que o Governo enviará medida provi-

sória sobre a "Lei de Concessões".---··-··-··-·-·~·---
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Ata da 288 Sessão, em 16 de janeiro de 1995 
11" Sessão Legislativa Extraordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs.: Humberto Lucena, C~gas Rodrigues e Jacques Silva 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, lt.CIIAM·SE PRESEtvrT;S 
OS SRS. SEN/t.DORES: 

Affooso CallllrJ!O- Alexandr< Costa - Chagas Rodrigues -
Eduardo Suplicy -!!leio Alv.,.- Epilicio Cafe"'ira- Esperidilo 
Amin- Frmcisco Rollemberg- Humberto Lucena- Jacques Silva 
- Joio Calmoo - Joaquim Beato - José Fogaça - José Ricba -
Lourival Baptista - Magno Bacelar- Mansueto de Lavor- Mauro 
Benevidea- OdacirSoares- ValmirCampelo 

O SR. PRESIDENTE (Ciagas Rodrigues)- A lislll de pn:· 
sença acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo nú
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a prot.eçio de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J• Secmãrio procedenl A leitura do Expedien,.,. 

É lido o seguin"' 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

ReslÍluitw:lo autógrafos de projeto de lei'aancionadc: 
N" 26, de 1995 (n•71195, na origem), de 13 do com:n,.,, .,. 

ferente ao Projeto de Lei da Câmara D0 123. que altera a redaçào 
do art. l 0 da Lei D0 6.463, de 9 de novembro de 1977. sancionado e 
transformldo na Lei n• 8.979, de 13 de janeiro de 1995. 

Dr rcccbimcnw de comunicações: 
N"s 27 a 31, de 1995 (n"s 72 a 76/95, na origem), de 13 do 

corrente, comunicando o recebimento das Mensagens n,_0s_7 _a_U, 
de 1995, referentes a escolha de autoridades. 

O SR. PRESIDENTE (C.agas Rodrigues)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Loorival Baptista. 
O SR. LOURIV AL BAPTISfA (PFL-SE. Pronuncia o se

guinte discurso.) --Sr. Presidente, sr-se Srs. Senadores em mea· 
dos do ano passado, o Banco Econõmico completou 160 anos, 
sendo atualmente a inst.ítuição fmanceira privada mais antiga da 
América Latina. 

Ao longo desse tempo, honra-se o Banco Ecooômico_ de ter 
passado pcr 100 Ministros da Economia oo da Fazenda, vãrios 
planos cconômicos e oito diferentes moedas, sem nunca ler deixa
do de pagar dividendos aos seus acionistas, me-smO enr tempos -
mais difíceis dos periodos de crises que lemos atravessado. 

Falo do Banco Econõmico, Sr. Presi\Jeote, p:m:Jue, fundado 
em 13 de julho de 1834 pcr Miguel Calmon Du Pin e Almeida, 
baiano de nascimento, e~ instituição Vf!!m perrnaneééndo por todo 
esse tempo sob a direção de seus descendentes na &hia e atual
mente tem corno Presidente o Engccbeiro Civil, que também é for
r;p.ado em Engenharia de Petróleo e Administração Financeira, Dr. 
Angelo Calmon de Sá, funcionário de carreinl do Banco; onde, 
galgando progressivamente os cargos de direção, consolidou sua 
atual estrutura que aqui atua em nível nacional e internacional. 
pois também opera agências suas no exterior. . 

O Dr. Ângelo Calmon de SA. que jã exerceu a Secretaria de 
Indústria e Comércio da Bahia.., a Superintendência do Centro ln~ 
dustrial de Aratn. a Presidência do Banco do Brasil, o MiniStério 
da Indústria e Comércio e a Secretaria de Desenvolvimento Regio-

na! da PruidEncia da República. no cargu de Ministro.OJofe. vem 
promovendo importante• transformaçõe• na imtimiçlo quo presi
de. um,a das mais sólidas do Sistema FinllDCeiro Nacional e, aegun
do entrevista publicada na revista do banco. considera-o atual pla
no de estabiliz.açlo econôm.ica como a melhor oportunidade que o 
Brasil j6 teve para impu lsiooar o seu desenvolvimento e retomar o 
crescimento económico. 

O Sr. Mauro Beoevldes-Permite-me V. Ex•um aparte? 
O SR. LOURIV AL BAPilSTA- OUço V. Ex' com pn~=. 
O Sr. Mauro Bennldcs - Senador Lourival Baptista, oo 

instante em que V. &.• realça a figura de um grande brasileiro, o 
ex-Ministro Angelo Calmon de Si, permito-me intetferir no pro
nunciamento de V. Ex• para levar lambém a minha manifestaçlo 
solidária de enaltecimento dessa figum extraordinária de homem 
de fmanças que jã ocupou impollalltes postos da administração, 
como V. Ex• acaba de mencionar, tais como o de Ministro da In
dústria e Comércio. o de Ministro da Secretaria. de Assuntos Re
gionais, enf1m, uma Série de ootros encargos que tem cumprido 
com exemplar devotamento. Permito-me lembrar a V. Ex•, neste 
insllln,.,, que fui colega de Ângelo Calmou de Sá no Conselho Mo
netário Nacional, quando ele oompunha aquele colegiado, na épo
ca presidido pelo Ministro Dilson Funaro, e quando exercia cu a 
Presidência do Banco do Nordeste do Brasil. E JXlSSO dizer a V. 
Ex• que, representando a ãn>a privada no Conselho Monetário Na
cional, as intervenções do Conselheiro Ângelo Calmon de Sã eram 
sempre ouvidas com a maior atenção, plrque ditadas pela sua ex- -
periência. pelo seu tirocinio. pelo seu descortino e, sobretudo, pela 
vivência dos problemas econômico-fmaoceiros. do País. Eu-~ 
permitiria também destacar- para V. Ex• que, embora engolfado 
com as responsabilidades de comandar um elenco de empresas, o 
Dr. Ângelo Calmon de'Sá dedica ainda parte do seu ~mpo a uma 
obra das mais meritórias, o Hospital Sarah Kubitschek, cbefWJdo 
õ seu Conselho de Administração e ali estimulando, de todas as 
formas, a ação dinâmica do grande médico e cientista. Dr. Aloysio 
Campõs da Paz Júnior. Pois bem, o Dr. Ângelo Calmon de Si a[ 
está de todas as rormas motivando essa ação benfazeja cm favor 
do aparelho locomotor, que ~ exatamente o grande objetivo da 

_ Rede Sarah, cuja sede é aqui em B:rasilia e tem hospitais em Salva
dor. está prestes a haver tambéin em Fortaleza o Hospital Sarah 
Kubitschek. Portanto, ressaltando apenas esses dois aspectos, eu 
queria associar-me à homenagem que V. Ex• presta a um grande 
brasileiro dedicado à atividade privada, fazendo com que o seu es
tabelecimento fmanceiro, que acredito que seja a bolding de todas 
as suas empresas, tenha boje uma imagem extremamente favorável 
junto aos círt:ulos financeiros internacionais. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA- Muito grato a V. Ex', 
eminente Senador Mauro Benevides, pelo seu aparte que muito 
enriquece esse pronunciamento que fazemos, referente aos 160 
anos do Banco Econômico, boje dirigido por Ângelo Calmon de 
Sá. que, como disse V~ Ex•, é um homem que também se dedica ao 
social. 

O Sr. Ângelo Calmon é P=Jden"' do Conselho do Hospital 
Sarah Kubit.,.cbek., do qual também faço parte. Neste momento, 
quero dizer a V. Ex • ql!~ de Sergípe S. s•-também presta relevantes 
serviços ã instituição <iue ror_fu_lidada por minha saudosa esposa, 
Hildete Falcão Baptista. 

Quando minha esposa faJeceu,tal instituição era co~stituída 
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por 1.110 meninos em regime de semi-intemato e de externato e. 
graças a Deus, continua funcionando também devido ao apoio de 
Angelo Calmon de Sá. 

O Sr. Mauro Bcncvidcs- Nobre Senador Lourival Baptis
ta. sei que vou tocar ainda mais o coração de V. Ex• ao dizer que, 
dentre os seus colegas desta Casa, talvez seja eu quem conhoce 
mais de perto o lrabalho n:aliz.ado pela saudosa D. Hildete na obra 
extraoidi.nári., que é o Instituto Lourival Fontes. Eu mesmo, ao vi
sitar aquela entidade de fms fllanttópicos. pude verificar uma ad
ministração realizada Dão apenas coril mestria de comando, mas 
sobretudo com abnegação, com devotamento, com sacrificio pes
soaL V. Ex .. se recorda que, ao visitar AracajU, deslcquei-me até 
aquela entidade e ali pude levar pessoalmente, acompanhado que 
estava tam.b6m da minha mulher, a manifestação do nosso estímu
lo àquela dama extraordinária que deixava o conforto -do seu lar. o 
coo.vívio de sua família para se dedicar às centenas de crianças re
colhidas para receberem educação e adestramenlO profissional. Eu 
nlo poderia, nesse instante, me exonerar desse dever de cobsciên
cia de enaltecer o que D. Hildete realizava em favor das crianças 
sergipanas. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA- Muito grato a V. Ex'. 
eminente Senador Mauro Benevides, pol- esse segundo aparte. V. 
Ex• fez com que eu :retomasse ao que me enche de grande sauda~ 
de. que toma conta de mim: justameD.tc a falta de minha campa.~ 
nheim. minha esposa. que infelizmeme petrli há dois anos. Durante 
os últimos nove anos da nossa vida em comum, dedicou-se de cor~ 
po-e alma ao Instituto Lourival Fontes. V. Ex• sa:be o motivo dessa 
dedicação: o atropelamento que sofreu uma de nossas netas, que 
ficou trinta e seis dias entre a vida e a morte; este fato levou minha 
esposa a fazer uma promessa: se a menina ficasse boa, iria dedi
car~se de corpo e alma ao Instituto Lourival Fontes. Lá ficou cerca 
de nove anos, repito. Eu ia às quintas-feiras e voltava aos domin
gos; hoje. gmças a Deus. aquele Instituto é dirigido por uma filha 
minha. 

Agradeço a V. Ex• este aparte. que partiu diretamentc do 
S<U conçio. muito mais do que pelos filtros da inteligência de V. Ex' 

Sr. Presideme. sn e Srs. Senadores, o atual Banco Econõ
mi.co, de âmbito nacional, com agências no exterior, antes denomi
nado Banco Econômico da Bahi.a., um dos maiores bancos mUlti~ 
pios privados do Brasil. é uma instib.iição que bonra o seu Estado 
de origem e muito tem contribuído, com a sua experiência e atua-
çio, para o nosso desenvolvimento. -

E. na pessoo do seu Presidente. o ex-Ministio Ângelo Cal· 
mon de Sá, que das vezes que passou pelo Governo prestoo rele
vantes serviços à administração p.íblica federal com a rica expe
ri~cia que acumulou na. iniciativa privada, quero tnanifestar as 
minhas congratulações ao corpo di.rdivo e funcional da empresa e 
acrescentar, com enblsiasmo, que a história do Banco e dessa ilus
tre e tradicional família baiana muito honra a sua terra natal e mui
to tem feito pelo progm5so de nosso País. 
- Quero ressaltar que, durante sua passagem pelos cargos que 

exeiCeU como Ministro. SCmpiC atendeu com toda a presteza e 
atenção aos pleitos de interesse de Sergipe, levados por mim ou 
por ootros membros da bancada sergipana no Congresso Nacional, 
ra:zio pela qual lhe somos muito gratos. 

Fico muito feliz de fazer hoje à tarde este registro porque 
muito valorizo a antiga e preciosa amizade que -me liga a Angelo 
Calmon de Sá. que sempre oie distinguiu com il suã babitual aten
çio e por sua generosidade em sempre procurar ser útil às boas 
causas, tomando~se também um benemérito do Instituto Lcurival 
Fomes, ao qual sempre em.Jm'Stoo a sua ajuda para realizar o tra· 
balho de assistência aos menores carentes mantidos pela entidade, 
fundada pela minha saudosa esposa Hildete Falcão Baptista. 

Firiãlizando. Sr. Presidente. peço a transcrição, com o meu 
pronunciamento, do artigo publicado na Revista do Banw Eco
nômico, n° 482, de julho de 1994, intitulado "O Real é a nossa 
grande chance". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOU· 
RIVALB}._F'TT.'>TA EM SEU DISCURSO: ~ 

BIS 
A revista do Banco Econômico 
N' 482 Ano XIX Julho de 1994 

ECONÓMICO 

Ao completar 160 anos, dia 13 deste mês, o EconômicO 
combina a sofisticação das instituições fmanceiras -de vinguarda 
com a experiência que só o mais antigo banco privado da América 
Latina pode oferecer 

Angelo Sá- EntreVista 

O REAL É A NOSSA GRANDE CHANCE 

O presidente do Ecooômico elogia o Plano do 
Governo, mostra suas vantagens sobre os anteriores 
e diz que esta é a melhor oportunidade para o País 
estabilizar a economia 

Bianca Ribeiro 

Fundado a 13 de julho de 1834. o Banco Econômico está 
completando 160 anos e é a instituição financeira priv8da mais an~ · 
tiga da América Latina. Com uma história de vida intimamente li
gada a fatos importantes da economia e da política nacional, a insM 
tibliçio honra-se por ter passado IX»" wo-m:inistros da &anomia. 
vários planos, oito moedas diferentes e dezenas de indexadores. 
Nesse tempo, consagrou-se um banco privado com esta experién
cia e conhecimento profundo do mercado brasileiro, mantendo-se 
tradicional e ao mesmo tempo moderno, ágil e flexível. sempre 
pronto a buscar produtos, serviços e atendimento diferenciados 
para sua clientela e sem mmca ter deixado de pagar- nem em tem-
pos de crise- dividendos aos seus acionistas. - -

À frente da Organização está o engenheiro civil e banquei· 
ro, Angelo Sá, homem conhecido na vida pública naciõilal por 
suas várias passagens pelo Governo. Foi secretário da Fazenda e 
da Indústria e Comércio do Estado da Bahia, presidente do Banco 
do Brasil, ministro da Indústria e Comércio e ministro--cllefe da 
Secretaria do Desenvolvimento Regional. Em fevereiro passado. 
Angelo Sá voltou a ocupar sua cadeira na presidência do Banco e, 
desde então, vem mantendo encontros com gerentes do Brasil in
teiro a fun de traçar as diretrizes da empresa frente à nova realida· 
de do mercado fmanceiro com a entrada do real. Defensor ferre
nho do Plano, Angelo Sá considera esta "a melhor opornmidade 
que o Brasil já teve para estabilizar sua economia''. 

Em almoços e encontros com empresários e jornalistas de 
todo_o País, incluindo também reuniões com o ministro da Econo-
mia, Rubens Ricupero, Angelo Sá defende sua posfção e dá suges
tões so~ pontos que considera relevantes no Plano Real. Expõe o 
que considera O pCrfil do Brasil nesses nOvos tempos, quais as 
possibilidades do Plano dar certo. qua.Js as expectativas de_ juros e 
inflação, quais as melhores aplicações neste momento, entre outros 
aspectos. Em meio à sua maratona pelo Brasil, o presidente do 
Econômico concedeu a seguinte entrevista à revista BIS: 

BIS: - Sendo o_ senhor um banqueiro e. principalmente, 
com passagens importantes pela história econômica do País, como 
avalia as probabilidades do Plano Real dar certo? O senhor acredi~ 
la qUe a sociedade bras-ileirã. está preparada-para passãr por mais 
este Plano? 
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Angelo Sá - Acredito que o Plano Real é a última chance 
de estabilizar a economia brasileira, sem impor traumas maiores 1. 
sociedade. Este Plano tem uma série de caracteristiCas que O fazem 
diferente dos demais. Duas são fundamentais: primeirO, ele não é 
um plano surpresa. A sociedade scube com bastante antecedência 
o que iria acontecer, já se ajJStou e eSte e um aspecto muito impor· 
tanle. O povo brasileiro está preparado como nunca esteve em toda 
a história econôm.ica do Brasil. Só esta vantagem já o torna bem 
mais viável do que qualquer outro. 

Durante o discurso do Sr. Lourival Baptista, o Sr. 
Chagas Rodrig~s. 1° Vice~Presidenle, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Jacques Süva. 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva)- Concedo a pBlavra 
ao oolm> Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PFL-BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr-se 
Srs. Senadcnes. ocupo a tribuna do Senado nesta taide pari dirigir 
minhas congratidáções a Sua Excelência. o Senhor Presiden~ da 
Repíblica. Femando Henrique Carooso; a S. Ex', o Sr. Ministro 
da Agricultura, Andrade Vieira e, ao me~mo tempo, po.m dirigir a 
essas altas autoridades um apelo. 

Refno-me, Sr. Presidente, a decretos que declaram de inte
resse social para fms de reforma agrária os imóveis rurilis mencio
nados e que, consequentemente, autorizam o Incra a promover, na 
forma da lei, a desapropriação das respectivas áreas. 

Com efeito, o Jornal de Brasilia de quinta-feira última, 12 
de janeirO, traz a prinielra DotfCía: "Vieira envia proceSso de assen
tamento a FHC". 

''O Ministro da Agricultum, Andrade Vieú:a, en· 
viou ontem ao Presidente Fernando Henrique Cardoso 
processos para a desapropriação de 19 novas áreas em 
nove Estados, rum total de"356300 bectates. permitindO 
o assentamento de 3.755 familias. O primeíio paeo~ de 
desapropriações, abrangendo 58.800 hectares em seis 
Estados, foi envíado pelo Ministro no-dia 6 de janeiro e, 
menos de uma semana depois. enviou 8. re1açio de novas 
áreas a serem desapropriadas, perfazendo um tolal de 
415 mil b~s em desapropriação. com o assentamen
to de 5 mil famílias. As áreas estão localizadas noo; Esta· 
dos da Babia. Goiás; .Mato Grosso, Maranhão. Pará. Pa
raíba, Rondônia, São Paulo e Tocantins." 

Outro periódico, o Jornal do Bras!~ em sua edição de sá
bado, dia 14 de janeiro, reportil-se a esta impOrta:nte noticia e diz o 
seguinte: 

Governo-desapropria terras em 9 Estados. 
O Presidente Fernando Henrique Cardoso assinou 

18 decretos de desapropriação de áreas. em 9 Estados, 
beneficiando 2.103 familias. Estes são os primeiros pro
cessos. de assentamento do Governo que foram publica
dos no Diário Oftclal de on~m. As desapropriações 
atingem os Estados da Bahia, GoiáS. Mato Gm.sso. _Ma
ranhão, Par.i, l'aralôa, Rondônia, São Paulo e Tocantins 
e totalizam 7 4,6 mil hectares. 

Estas desapropriações fazem parte de um pacote 
enviado pelo Ministro da Agricultura, José Eduanlo An
drade Vieira. aO Presidente, no início do mês. O Palácio 
do Plamrlto, -nu-entanto,-1tinda -nã<> 1lp!'O\'Oll-~-ootro• 
processos. O projeto do Ministro ê municipalizar a refor
ma agrária., incentivando a criação de coopemtivas para 
administrar e acompanhar os assentamentos. 

Técnicos da agricultura estudam a legislação para 

oficializar a proposta do Ministro José Eduanlo." 

O Sr. Joaquim Beato- Concede-me V. Ex• um aparte? 
O SR. CHAGAS RODRIGUES- Ouço V. Ex' com prnz.cr. 
O Sr. Joaquim Beato- Nobre Setiador Cbagas Rodrigues, 

~V.- Ex• traz uma noticia importante para o Senado Federal e para o 
Pais, porque todos sabem que a reforma agriria 6 uma das medidas 
mais urg~tes de justiça social e de modernização da nossa agri
_cultura. E necessário, pois, que os governantes tenham coragem de 
enfrenrar o problema qUe os latifundiários Consetvadores criain 
com relação a qualquer mobilização e qualquer ação em tomo da 
reforma agtória. Há um projeto de reforma agriria no Brasil desde 
a época do nosso grande José Bonifácio de Andrada e Silva. As 
tentativas do Presidente João Goolart de desapr-opriar terras às 
margens das rodovias federais para a reforma agrária constituíram 
em um dos motivos que o levaram a cair. Mais recentemente, os 
grandes latifundiárioS aimaram-se e fundaram um movimento cha
mado UOR, extremamente conservador e ameaçador, para resistir 
a qualquer alteração da nossa estrutura fundiária. Entretanto~ esta
mos vendo que o aruaJ Governo estllbeJeçe como uma das suas 
prioridades uma reforma agrária que atenda não só a necessidade 
de justiça social para o trabalhador rural sem terra- que temos aos 
milhões em nosso País -, mas tambér:ii atende à Decessidade que 
cbamariamos de lógica capitalista, isto é, modernizar a agricilltura. 
Por outro lado, sabemos que são as pequenas e médias proprieda
des que produzem os alimentos; enquanto que as grandes proprie
dades rurais, os latifúndios, voltam-se para a produção de artigos 
para exportação. Se precisamoS de alimentos. se precisamos "ara
tear a cesta básica. necessitamos da refOima agrária e devemos 
conter, ao mesmo _tempo, a desordem. do crescimento e do incha
mento das nossas cidades, a fav_elização do nosso povo. Sabemos 
que a favelização e a urbanização tumultuada do nosso País acon
teceram porque o campo não pode oferecer oportunidade de vida 
decente e humana para. grande parte da nossa população. Temos 
um milhão de migrantes em nosso País procurando fronteiras, ci
dades para buscar trabalho. moradia e a felicidade. Então, senti
mos que a refonna agrária não é somente uma urgência do ponto 
de vista da justiça social; é, também. uma urgência para o cresci
mento e o desenvolvimento do País. Trata-se de uma medida que 
as nações européii.S e asiáticas, que estão chegando aos primeiios 
postos - como a Itália e a Coréia -. ã.dotaram para modernizar a 
agriCultura do ponto de vista p.~mmente econômico; para nós, é 
muito mais urgente do ponto de vista social. Nossas congratulaçõ
es a V. Exa por trazer esta notificação ao Senado e por demonstrar, 
ásSrm, ã importância da fidelidade que o nosso Presidente está 
mamendo ao seu programa de governo. Muito obrigado. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Muito agradeço o ex
pressivo aparte de v. ex· e com satisfação o iriOOrpõro"ã.o-·meu 
modesto discurso. 

Sr. Presidente, durante muito tempo, quando se ralava em 
reforma ag:rãria, o que se ouvia era o seguinte: -reforina agrária? 
Porquê'? Hoje, é o colltririo. Seria O Caso de perguntar-se: JX'l"que 
não fazer reforina agrária? 

Assim a refonna agrária precisa ter continuidade. ser apri~ 
morada, estender-se a outras áreas e atingir as suas autênticas fma
lidades: prender o homem à terra, aumentar a produção e _democra
tizar _a propriedade. Não se admitem ma.ís hoje, no Brasil. latifún
dios improdutivos, e o Governo deve ficar atento para isso._ 

A velha tooria da f.mçlo social da yu .• t"':edade, defendida 
por muitos papas, j.uistas e filósofos, já Th.Corporada à nossa Cons
t!tiiÍÇão, boje, também, já não se-discllte. Propriedade não é, nem 
pode ser um direito absoluto. A propriedade tem uma função so
cial e deve ser usada não s6 para atender aos desejos pessoais~_mas 
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·também aos superiores interesses àa sociõda.de. · 
Então, aqui ficam as nossas congralu~ções ao nosso Presi

dente da República e ao nosso Ministro da Agriculnua. 
O Sr. Eduardo Supllcy - V, Ex• concede-me um aparte, 

Senador Chagas Rodrigues? 
O SR. CHAGAS RODRIGUES - Com satisfação, nobre 

Senador Eduardo Suplicy. 
O Sr. Eduardo Supllcy- Ainda na semana passada, bem 

como na semana retrasada, aqui registrerque já -se -paSsaram os pri:. 
meiros dias do novo Governo c eu ainda não havia visto ações re-
lativas à realização -da refon:Da agrária. Na ocasião, o Senador Jo
nas Pinheiro pediu-me que aguardasse um pouco mais, pois as 
ações logo viriam. Então, disse a S. Ex• que eu faria os devidos re
gistros dessas ações da tribuna do Senado, quando estas ocorres· 
sem. E hoje gostaria de incorpoi<ll"-me à manifestação de V. Ex•, 
Senador Chagas Rodrigues, no sentido de registrarm.os o piimelro 
passo que o Govemo Fernando Henrique dá no sentido de desa
propriar inióveis rufais para atender a interesses sociais, Como a 
Fazenda Rio das Rãs, na Babia~ a Fazenda Mat.ão, nO Estado de 
São Paulo; a Fazenda São João da Mata, no Estado de São Paulo; 
a Fazenda Faxinai. também no Estado de São Paulo; o imóvel Ca
beceira dos Porcos, em Tcx:antins. Vou registrar. pirà especificar 
ainda melhor a manifestação de V. Ex•, o imóvel Engenho Novo, 
na Paraíba; Seringal Aliança do Jaraary, em Rondônia; Fazenda 
São Sebastião, no Pani; Fazenda Colônia, em Goiás; Fazenda Bre
jo de São José. no Estado da Bahia.; Fazenda Surpresa, em Minas 
Gernis; Cachimbo ou Jardim, no Ceará; Cavacq!Canta Galinho, no 
Paraná; Recreio. no Estado que V. Ex• representa, o Piauí, nõ Mu
nicíj)io de Manoel Emídio; Córrego das Aroeiras, no Ceará; Fa
zenda Lagoa e Caldeirão, ua Bahia; Fazenda Alegres, no Ceará; 
Mocambo, em Sergipe. 

Enfun, são essas as -áreas desapropriadas para fms de inte
resse social e realização de -refotma agrária. O INCRA está autori
zado a promover a referida desapropriação, na fofiiiã. preVista na 
Lei Complementar n° 76, sendo que agora lhe cabe a tarefa de or
ganizar o assentaniento de fam.Hias. 

É preciso ex8.ininar o mérito do Governo lta_mar Fralu::o, 
que havia preparado essas desapropriações, já que esse lote de 
áreas desapropriadas refere-se a um complemento da ação prepara
da por aquele Governo. ED.tretult.o, é importante também que haja 
agilização dessas desapropriações e dos respectivos assentamentos 
em cada uma das áreas. Espero que o Ministro José Eduardo de 
Andrade Viei.ta use critériOs eficientes e rápido& para a realização 
da refonna agrária-e o assentamento de famílias, pois S. Ex• mui
tas vezes reclama do set.or público os critériOs âe eficácia qi.Ie-Cle 
próprio 3.dvoga existir D.õ âmbito da iniciativa priVada. Senador 
Chagas Rodrigues, -sabemos que quando o_ setor público quer, 
quando age com civilidade ou movido por interesses maiores da 
Nação, tem tudo para agir cofu rapidez e eficiênêxã. Porta..ril:o, écim
portante que cobremos a ação, mas também é ímpOitã.D.te que assi
nalemos quando ela se realiza. Estaremos, assim. a cada momento. 
ao longo do presente Governo: assinalando e fazendo balanços do 
que foi e do que deixou de ser realizado. Por isso-. cOnsidero im
portante o registro que V. Ex• faz. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Nobre SenadOr EduardO 
Suplicy, agradeço a V. Ex' o valioso apam. Estou também de pie· 
no acordo com as considerações feitas poT V. Ex•. Verifico qtie 
nas duas notícias. a do Jornal de BrasíUa e a do Jornal do Bra .. 
sil, não há nenhuma referência ao Estado que eu represento nesta 
Casa. No entanto, V. Ex • leu uma n:ferência ao Estado do Piauí. 
V. Ex• mencionou tenas localizadas em qual Município'? 

O ·sr. Eduardo Suplicy - No Município de Manoel Emí
dio, no Estado do Piaui. Trata-se do imóvel rural denominado Re-

creio, com áiea. de 24.293ba e objeto da Matricula n° 759-do Car-· 
tório de Registro de Imóveis, da CoiDaJXa de Bertolínía, Estado do 
Piauí. Permite V. Ex• que eu faça ainda uma consideração? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Pois não. 
O Sr. Eduardo Supticy - Na semana passada, dialoguei 

com o Ministro da Agricultura, Jos<! Eduardo de Andrade Vieira, e 
pedi a S.. Ex• que sempre que houvesse informação a respeíto -
esta também foi a narureza do diálogo que tive com o Presideote 
do INCRA. Marcos Lins -, que ela fosse encamínhada ao Con
gresso Nacional, ao Senado, porque aqui eu estaria registrando e 
fazendo um balanço das ações relativas à refonna agrária. Na 
oportunidade. o Ministro José Eduardo de Andrade Vieira infor· 
mou-me que está considerando a possibilidade de dialogar com os 
segmentos que defendem a ecologia e o meio ambiente no País, 
para propor que as áreas desapropriadas para fins de reforma agrá
ria Dão fossem submetidas às exigências do Ibama relativas à ne
cessidade de manter as áreas de reflorestamento e de reservas am
bientais. Eu lhe disse que iriii. dialogar com os trabalhadores que 
representam os movimentos dos "sem-terra", com os: trabalhadores 
da agricultura, para verificar qual tem sido o procedimento a res
peito. Na sexta-feita, Conversei com alguns desses trabalhadores, e 
informaram-me que, normalmente, os trabalhadores que têm ama
durecido bastante a discussão sobre a realização da refonna agrá
ria. quando estão realizando um assentamento, sempre têm por 
meta estabelecer o resguardo de pelo menos 20% da área pam as 
reservas florestai~ ou seja, mesri:tc) os t:mbalhadores que estão mui
to empenhados na realização da reforma agr.bi.a consideram im
portante que pelo menos 20% das áreas desapropriadas sejam res
guardadas para essa fmalidade. Estru adiantando este tema, por· 
que o Ministro José Eduardo de Andrade Vieira pediu· me que sus
citasse o debate a respeito. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Realmente o que todos 
desejamos é que a reforma agrária seja feita conforme critérios 
cien&íficos e de justiça social. levando-se em conta também- e não 
JXXieria. deixar de ser assim - a preservação do meio ambiente. 

Sr. Presidente. agradou-me muito verificar a inclusão de um 
imóvel situado no Piauí:. Não tive oportunidade de ler neste final 
de Semana o Diário Of"Kial. mas li, entre outros os jornais meD.
cionados: um de Brasilia e outro do Rio de Janeiro. Com a nbtícia 
dada pelo nobre Senador Eduardo Suplicy. que muito de perto 
acompanha também este assunto. levado pelo seu espírito público 
e democrático. S. &,• faz referência à lein.ua que fez no Diário 
06cial, onde consta um decreto que autoriza a desapropriação de 
uma área situada no meu Estado. 

Sr. Presidente, além das congratulações que dirijO--ao Se
nhor Presidente da República e ao Ministro da Agricultura. eu 
queria enden:çar-llies um apelo refen:nte aos três processos de de
sapropriação de terras no Piauí para fms de reforma agrária. 

ConmDicou-me o Súperin!eiídente Regional; o dediCado'< oom·
petente Dr. Acilino Ribeiro de Almeida ~e. com essas desapropriaçõ
es, estario resolvidos os problemas de cooflito de ltrniS no Piauí. 

Em s_eus três últimos dias, dirigi~me-aO Ministro da Agricul
tura do entãõ Governo do ~?residente Itamar Franco. Mencionei es
tes tr€s processos, oriundos do meu Estado, e pedi a atenção do 
então Ministro da Agricultura, Dr. Sinval Guazelli. 

Eis os processos: SR-Piaui n° 148/93, referente à Fazenda 
Fortaleza, !.SI lha. situada em Esperantina; Oficio n• 443/94, do 
Incra ao Sr. Ministro; Processo SR-Piaui o0 289/94, ref~nte à co
munidade Rodeador, 2.463ha. em Naz:ué do Piaul; Oficio n' 
442/94, do Incra ao Sr. Ministro da Agricultura; Processo SR· 
Piauí_ n° 313/93, dirigido à direção nacional do Incra, sobre a Fa
zenda Saco. com 12093ba. no Município de Caracol; e Oficio D0 

446194, do INCRA. 
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· - --Como disse, Sr. Presidente, essas desapropriações determina; 
Ião o ftm dos conflitos de temt existentes no meu Estado, o Pial.d. E 
provável que esses processos renham sido remetidos pelo ex-Ministro 
da Agricu!tum à Presidência da República. Se S. Ex• não tiver tido 
tempo para isso, apelo pam o ab.lal Ministro no selllido de, com a 
maior brevidade possível, remeter esses três processos a Sua Excelên· 
cia, o Senhor Presidente da República, a fnn de que sejam baixados os 
decretos que autorizem a desapropriação dessas áreas. 

Se os processos já estiverem na Presidência da República, 
enviados pelo ex.Ministro Sinval Guazelli. espero que o eminente 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, com a brevidade possíveL 
baixe os respectivos decretos, reclamados, não só pelos sindicatos, 
como também JX'T todos aqueles preocupados com este problema. 
Tenho recebido apelos de S. Ex"s, iluslres bispos' do meu Estado, 
de padres, de sindicatos, e todos estão aguardando a desapropria· 
ção desses três imóVeis. _ _ _ __ _ 

O nosso Presidente Fernando Henrique Cardoso começa a 
realizar uma grande administração, a qual, tenho certeza, se toma· 
rá maior ainda com o decotter do tempo. Sua Excelência tem com
promissos com o desenvolvimento econõQlico, com a justiça so
cial, com a geração de empregos e também com o combate à cor
rupção e à inflação. Tenho certeza de que o Presidente Fernando 
Hemique Cardoso continuará no fiiiDe propósito, b.J.scando atingir 
esses objetivos, realizando a administração que a Nação toda dese-
ja_: rigorosamente honesta, e que ser.i também de combate aos pri
vilégios, às injustiças e às discriminações. O nosso Pais precisa 
crescer e se desenvolver harmoniosamente. democraticamente, e 
assim. temos de combater ainda os desníveis Sociais- e regionais 
que ainda nos deixam numa situaÇão conslrangedora perante o 
mundo. 

Essas. portanto, as minhas palavras de congratulações. Es
tou certo de que essa política, inclusive na área da reforma agrária. 
encontrará, também, ressooância e apoio nas duas Casas do Con
gresso Nacional, pois já coota com o apoiO da: grande maioria do 
povo brasileiro. 

Duran/t: o discurso do Sr. Chagas Rodriguu, o 
Sr. Jacq~s Silva deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pdo Sr. Humbuto Lucena, P'residenJe. 

Durante o discurso do Sr. Chagas Rodrigues, o 
Sr. Humberto l...J«;ena._ Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, q~ é ocupada pelo Sr. Jacques Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Esperidiáo Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Ptvouncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, desejo, 
nesta oportunidade, com a prudência que o tema exige, fazer uma 
breve.reflexão. externando a minha posição acett:a de uma ndíà.a 
divulgada pelo jornal Folha de S..Paulo do último sábado, 14 de 
janeiro. cuja manchete é vazada nos seguintes termos: 

"GOVERNO PLANEIA REDUZffi TELEFÔ
NICAS 

O primeiro parágrafo da notícia. ainda na primei· 
ra página do jornal. diz: 

"O Governo está elaborando medida provis6ria 
para regionalizar o sistema de telecomunicações no País. 
A intenção é reduzir de 28 para 7 o número de estatais 
do setor." 

O que toma a matéria mais dotada de detalhes, assinada por 
Carl Rcxirigues e Liliana Lavoratti, está na página 6 do mesmo jor
nal, 1 o Cãdemo. de cujo teor quero destacar dois pontos. O primeí
ro é o seguinte: 

"O objetivo da mudança. é rechlzir os custos.~ êX
tinguindo 119 cargos de diretoria. 

O esboço da medida provisória~ qile está em ••ln
do no Ministério das Comunicações, será apresentado ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso nos próxi.Wos 
dias.'' 

Segue-se Uma referência à Lei n o 8.029, do Governo Col
lor, de 12de abril de 1990, que estabelece. no seu art. 16, autoriz:l
ção para que o Poder Exerutivo prom.ova_, por intermédio da Tele
brás, a fusão ou a incorporação das empresas de Telecomunicaçõ
es, exceto a Embratel, integrantes do respectivo sistema, de modo 
a reduzir para oito empresas de âmbito regional as atualmente 
existentes, obsetvado o que dispõe o parágrafo único do art. 14 
desta lei, quanto ao referencial para delimitação de regiões. 

_ O art. 14 a11toriza o Executivo a instituir o ~SS comço au-: 
tarquia Federal. resultante da fusão do lapas com o INPS, e estabe
lecia, no seu parágrafo único, esse referencial para delimitação das 
regiões: 

"O INSS terá até sete superintenci€"""nCiã.s regionais, 
com loca.lização defmida em decreto, -de acordo com a 
ablal divísão- do tenitório nã.cional em macrorregiões 
econtlmicas, adolada pela Fundação IBGE para fins es
tatísticOs~ aS -qUais serão dirigidas por superintendentes 
nomeados pelo Presidente da República." 

Portanto, a matéria veiculada pelo Jornal Folh~ de S. Pau
lo. ainda que cogite providências que o Poder Executivo estaria 
por tomar, tem, não apenas o fundo de verdade que lhe confere o 
gabarito do jornal que produziu a notícia. mas, também, romo res
paldo, os fatos ocorridos em 1990 com a medida provisória e o 
posterior projeto de lei de conversão e a Lei n° 8.029. no início do 
Governo de Fernando Collor de Mello. 

Faço essa reflexão para repetir agora o posicionamento que. 
naquela oportunidade. adotei. Fui e sou contra essa regionaliza
ção! Eu gostaria âe fazer um apelo no sentido de que o ab.Jal Go
verno não repita o equíVoco do início do Governo de Fernando 
Col!or. 

As empresas estaduais de telecomunicações devem ter a sua 
administração permanentemente aperfeiçoada. No entanto, estabe
lecer essa regionalização seria decapitar o poder decisório nos Es
tados com menos poder de pressão na nossa Federação. 

O raciocínio expendido na reportagem leva.nos a crer que 
pressões políticas, cargos de diretoria, enfun. o tradicional fisiolo
gismo atribuido à classe política seria o fator dominante a impedir 
tal regionalização. 

Eu gostaria de focalizar exatamente esse argumento para 
demonstrar que ele não é correto e muito menos irrefutável. Deca
pitar o poder decisório em matéria de telecomunicações, os servi: 
ços estaduais de telecomunicações de Estados. no caso, vinte Es~· 
dos da Federação, seria muito negativo para a população desses 
Estados. Por exemplo: subordinar ã Telerj a Companhia Estadual 
de Teleoomunicições do Espírito Santo, ou a do Mato Grosso do 
Sul à de .São Paulo, ou, corno se pretendia fazer em 1990; a de 
Santa .Catarina à do Paraná, além de ser lesivo aos interesses das 
unidades da Federação, vai prejudicar a evolução da qualidade dos 
serviços de telefonia, já -que o ideal seria que houvesse o máximo 
de descentralização possível. 

Quero repetir eis argumentos ex pendidos em 1990 para im· 
pedir que essa fusão ocorra. Ela também não ocorreu no âmbito do_ 
INSS que aqui Cstá citado. Imaginemos os graves problemas por 
que passariam Os usuários, os benefiCiários-do INSS. se tal _fusão 
ocorresse. 
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Em 1"990, a mesma idéia, gerada por técnicos- ainda não 
vou chamar de tecnocratas- que acreditam que a simplificação 
aritmética pode ser a simplificação ideal, foi apresentada às au
toridades de então, ~tendendo propor e fazer aprOvar essa in
corporação de empresas, no caso, de menor porte, pelas de 
maior porte, no âmbito das telecomunicações. O mesmo racio
cínio parece que está sendo apresentado- ao atual Governo para 
direcioná-lo na sua ação. -- - --- ----oe--

Faço essa reflexão na condição de Senador. Penso que o Se
nado Federal é o melhor cenário pant. tal discussãO, porque isso 
afeta uma questão intrínseca da Federação. O Senado Federal. sen
do a Casa típica da Federação, deve resguardar os direitos dos Es
tados brasileiros, que têm. no Senado, a forma instituCional de de-
fesa dos seus mais legítimos interesses. -

Faço, também. essa colocação na condição de ex-funcioná
rio, ex-técnico da Telecomunicações de Santa Catarina (fELESC), 
empresa a qual estive ligado durante 15 anos, seiVindo com dedi
cação, com o máximo de esforço que pude mobilizar, emptesa por 
cuja designação, prestei serviços a outras empresaS de telecomuri.i
cações do Brasil, inclusive na organização das Telecomunicações 
do Piauí, TELEP!SA. E =lei outros Serviços à Telebrás. na épo
ca da modernização do sistema de telecOmunicações do Brasil. 

Nessa dupla condição de representante do Estado de Santa 
Catarina e de ex-servidordo Sistema Telebrás, eu gostaria de repe
tiro que em 1990 me moveu a posicionar-me contra aquela delibe
mção e contra o anúncio repetido pelo Jornal Folha de S.Paulo, 
no último sábado. 

Gostaria de fomrular um apelo no sentido de que o Gover
no, que está dando seus primeiros passos, com-Uma-quirizenaOe 
existência, não incorra nesse erro, sem uma discussão sensata, ava
liadas as questões políticas, avaliada a necessidade da eficácia que 
o sistema deve aprimorar, mas que lião pratique. atravéS da repeti
ção, o mais elementar dos equívocos. 

Em 1990 já houve essa tentação, o bom-senso, não -o fisío
logismo. O bom-senso impediu que tal ocorresse. Há maneiras de 
aprimorar o desempenho das empresas estaduais de telefonia. Isso 
deve ocorrer. Mas esse caminho, o da incorporação do menor pelo 
maior, é negativo para a Federação. para os Estados, com menos 
expressão populacional, o que não corresponde sempre à menor 
expressão política ou econômica. 

Enfun, é-uma equivocada economia de escala. que pode ser 
obtida com melhores ~ltados, mediante contratos de gestão, fi
xação de objetivos, Com üoiil adminislraçio iriodema, a qual os 
técnicos do sistema de telecomunicações do Brasil sempre foram e 
serão sensíveis.lndiscutivelmeDte, se há um setor da infra-estrutu
ra brasileira que teve um progresso extraordinário-, nos últimos 
trinta anos, é o das telecomunicações. 

Repito. os técnicos desse setor, que a}Idaram o País acres-
cer significativamente num período :relativamente curto, estiveram, 
estão e estarão dispostos a suprir equívocos gerencíais nem sempre 
praticados por técnicos do sistema, equívocos políticos que pos
sam ter ocorrido - certamente ocorreram -. medíante formas mo
dernas de gestão que o atual Governo deve procurar adotar e esgo
tar antes de_ "embarcar" nessa ilusão da incorporação de empresas 
telefônicas, como forma de -racionalizar a gestão de tão importante 
Sistema. - --

Eram essas as palavras que gostaria de deixar consignadas. 
Voltarei ao assunto se a ques.:.:v voltar a ser focalizada pela im
prensa ou pelo próprio Governo, e faço questão de ressaltar que a 
seriedade que a questão impõe e o dinamismo que o "setor exige 
baveiio de determinar muitas outras discussões a respeito do as~ 
sunto. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

Duranle o discurso do Sr. Esp4ridíão Amin. o Sr. 
Jacques Silva deixa a cadeira da presidência, que é ocu
pada pelo Sr. Clraga.s Rodrigues, 1" Vice-Presúknle. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

e SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA. Pronuncia o 
seguint~ discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srs e Srs. Senadores, o tema abordado pelo nObre Líder que 
me antecedeu tem sido uma das preocupações que venho de
monstrando nesta Casa, ou seja, as inúmeras providências e 
atitudes que o Governo vem tomando açodadameiite, no de
sejo de tudo realizar em tão pouco tempo, e que faz com que 
seja até criticado por ainda não ter concretizado nada. Penso 
que isso est.á ocorrendo exatamente pelo fato ·de o ExecutivO 
se encontrar confuso em meio ao turbilhão de mudanças a 
que se comprometeu. · 

-· Sr. Presidente, sn: e Srs. Seiiadores, a mínha palavm de 
hoje é com relação à educação. O Ministro da referida Pasta tem 
feito declarações om extinguindo vestibulares, ora discutindo so
bre bolsas e matriculas, o que é normal nesta época do ano. Após a 
extinção do Conselho Federal de educação, surge a grande notícia 
da extinção do vestibular. 

Há que se pensar melhor sobre a educação, Sr. Presidente, e 
analisar o que é possível e viável, a curto prazo. Serui iiitC:iramente 
impossível implantar tal tipo de acesso ao nível superior; com a 
extinção do vestibular, quando sabemos que o númerO de vagas 
oferecido pelas universidades não chegã a uni décimo do número 
de alunos inscritoS no 2° grau. Seria m.ãis prático <Jue se- reexami- · 
nasse a reciclagem de professores e se procurasse pagar melhor o 
nosso professorado. A despesa com essa classe é muito grande, 
emOOm 70% não esteja em sala de aula. 

Li na reviSta Veja uma entrevista do nobre Senador Dar
cy Ribeiro, em que S. Ex• aponta que as professoras se dizem: 
mal pagas, quando fazem de conta que dão aulas e nada acres
centam à qualidade do nosso ensino. Concordo com S. Ex•, 
pela experiência que tenho por ter sido secretário. Entretanto, 
penso que o lógico e justo seriã a reciclagem, melhor remunera
ção e desligamento daqueles que não se encontram em sala de 
aula. 

Mais estarrecedor ainda,. Sr. Presidente, é um programa que 
a Rede Globo lançou e em tomo do qual tem feitO grande promo
ção, que é o Telecurso 2.000. Na propaganda, os empresários e os 
trabalhadores falam a respeito das qualidades e das vantagens de 
se poder acompanhar o telecurso e de se estudar, cumprindo tam· 
bém com os seus deveres de trabalhador. 

Sr. Presidente, quem haveria de aferir a qualidade ou o 
ãproveitamento des-se enSino? Nesse caso, não estaiia embu
tido um número imenso de interesses das vendedoras de li~ 
vros e de apostilas e da própria TV Globo, através dos inú
meros convênios que existem, dos recursos imensud.veis 
que são gastos através da TV Educativa ou desses custos, se 
não há uma metodização ou uma maneira de avaliar tal 
aprendizado? 

Sr. Presidente, confesso a V. ~· e aos Srs. SenadCJr'eS que 
estamos abismados com tantos programas maravilhosos e desejá
veis, mas inviáveis para o nosso País neste momento.. 

Sabemos que, no ano pasSado, os recursos do FNDE não 
chegaram aos Estados e aos Munidpios. No Maranhão, nem 30% 
dos municípios receberam esses rea.rrsos. Desta tril::cma., tive opor
tunidade de demmcíar uma propaganda do Governo. em que se di
zia para os munícipes que cobrassem dos prefeitos, p:>rque havia 
dinheiro para a educação. Na realidade, os convênios foram ceie-
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brados no áltimo dia e fazem parte do pacote de contenção assina
do ou segurado pelo Sr. Ministro do Planejamento. José Serra. 

Na verdade. teríamos que aplaudir iniciativas desse tipo. 
Gostariam. os que, ao teaninar o 2° grau, o aluno estivesse automat
icamente na universidade. Coob:Ido, Sr. Presidente, no dizer de um 
dos cômicos de um programa huiilOlistico, isso seria na França. 
No Brasil não há a menor condição de se pleitear tal pretensão an
tes de se melhorar o nível de ensino, antes de se qualificar os pro
fessores, até mesmo porque sabemos que um curso de 2° grau bem 
feito vale mais do que o diploma emitido por inúmeras faculdades 
de nosso País. -

Há poucos dias, um Senador chamava a atenção para o 
prestigio das organizações não governamenlais, às quais não ·se 
tem acesso e não se sabe de onde vem o dinheiro. Assim sendo, 
seria OOm avaliar quanto o Governo despende com esse telecurso, 
pois temos certeza de que é muito mais incenSo do que aproveita
mento, qualidade ou melhoria de ensino para os nossos estudantes. 

O Sr. Jacques SUva- V. Ex .. me concede um aparte? 
O SR. MAGNO Bacelar- Com prazer,~ Senador. 
O Sr. Jacques SOva - Ouço, com atenção, o pronuncia· 

mento de V. Ex .. sobre a educação. Assim como V. Ex .. , fiquei im
pressionado quando ouvi. há poucas dias. que o Governo estaria 
suspendendo os convênios celebrados no fmal do ano, o que ocor
reu na área do Ministério de Integração Regional. Houve, inclusi
ve, uma espécie de acusação ao Ministro daquela Pasta, o ilustre 
Depltado Aluízio Alves. no sentido de que, no último dia, ao apa
gar das luzes, S. Ex .. estaria fazendo um verdade~ festival de con
vênios e de repasses para a pxefeitura.. inclusive o FNDE. Como 
bem :ressaltou V. Ex ... durante todo o ano, praticamente, não foram 
repassados os recursos aos Estados e aos Municípios por falta de 
aprovação do Orçamento. Essa foi a grande desculpa. Aprovamos 
o Orçamento, que, àquela altura, era insuficiente para atender às 
necessidades dos ministérios. Ficou-Se, portanto, na dependência 
de uma complementação denominada. 11jlmbii.o", que foi aqui apro
vada para que, notadamente. os Ministérios da Educação, da Inte
graçio Regional e do Bem-Estar Social pudessem repassar as ver~ 
bas .P destinadas. É natural que prefeitos, governadores e aulOrida
des corressem àqueles ministérios para captar oS reausos não re
cebidos. Vejo, com triSteza. que iodos aqueles convênios foram w 
estão sendo ameaçados de su~nsão. mais uma vez, sob a alega
ção de que faltam os recursos. E lamentável que isso ocona, prin
cipalmente, nessas áreas, quais·sejam, educação, saúde, etc. Con
gratulo-me com V. Ex .. e faço votos de que o Governo tenha sensi~ 
bilidade suficiente pata- Dão suspender os citados convênios, posto 
que, a esta altura, é o mínimo que aqueles Municípios dispõem 
para amenizar um pouco a car&.cia de recursos. 

O SR. MAGNO BACELAR- Agradeço a V. Ex' o aparte, 
que vem engrandecer a nossa pretensão de cbamar a atenção do 
Govemo para as propostas impossíveis e inviáveis, quando muita 
coisa que "está ao alcance da mão está deixando de ser feita, de ser 
examinada, nobre Senador. 

V. Ex .. fala do ''Jumbão", que, no meu entendimento, foi um 
golpe de força. significou a descontinuidade dos compromissos do 
Governo anterior. e, sobremdo. mais uma desmOl"alização para o 
Congresso. Lembrou bem V. Ex .. o esforço concentrado, os acor
dos feitos, inclusive para se assegutar recursos para a edUCação; 
antes de aprovarmos o famigerado "jumbão", que lranspunha ver
bas orçamentárias de um orçamento que só fof aprovado no final 
do ano. 

Sobre o Ministério da Integração, eu àiifll3penas que foi 
um golpe de força, de desmorn..liza.ção e de descontinuísmo da ad
ministração. Mas o que ocorreu ao FNDE chega a ser Um crime, 
nobre Senador. Esses recursos são constirucionais, obrigatórios, e 

nós que fazemos política no interior do Brasil, nas áreas mais: po
bres, sabemos que violência é não termOS- 20% dos alunos com 
matriculas asseguradas. E depois de uma propaganda tão incisiva, 
depois da expectativa criada por uma propaganda que se revelou 
falsa, enganosa, quantas e quantas famílias não criaram esperanças 
de, neste ano, tc.r mais escolas e mais vagas pam os seus filhos! E 
nada disso aconteceu, por um simples gesto. por simples capricho 
de um novo Ministro~ que assumiu comprometido com a continui~ 
dade de um Governo que deu certo, que chegou a 88% de pop.Ila· 
cidade, de aprovação. De repente, põe-se um fnn a bldo isso e se 
abandona principalmente a área da educação, já que, na da saúde
eu também gostaria de registrar -, o- Miriistro Adib Jatene, com 
mais experiência, corii conhedmentó da Pasta, tomou atitudes se
veras, que viabilizarão ou resgatarão a credibilidade do setoc, dei
xando de permanecer aberto um dique atravéS -do qual recursos são 
levados para as mãos de pessoas inescrupulosas. 

Mas, na área da educação. volto a insistir - e era mioha 
preocupação desta tarde-, não se pode praticar um ato de violên
cia, um ato inconstitucional contra as esperanças de tantas crian
ças, que merecem o nosso respeito e a nossa dedicação para terem 
dias melhores do que aqueles que vive o povo brasileiro no mo
mento; 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT .SP. Pronuncia o se

guinte discurso. Seni revisão do orador.)- Sr. Presidente, Senador 
Chagas Rcxirigues. sn e Srs. Senadores, hoje voU tratar áe assun
to relacionado a uma proposta que vi ontem publicada, de autoria 
do ex ..Senador Jorge Bornhausen, de que houvesse aqui senadores 
vitalícios, ex-presidentes da República. Analisarei pOr que -não 
concordo cOm tal proposição. - - - - -

Em relação ao registl:o efetuado boje pelo Senador Chagas 
Rodrigues sobre os primeirOs decretoS de desapropriação para re
forma agrária.. eu gostaria de assinalar que no Orçamento de 1995. 
aprovado pelo Congresso Nacional, as verbas destinada-i .à refonna 
agrária são ainda bastante modestas para as necessidades dessa re
forma. Referentes .3.oS-T'rtulo.; da Dívida Agrária há a previsão de 
729 milhões de reais no Orç~mento, e ao pagamento de benfeito
ri2s,ll0 milhões de reais. 

SeguDdo _estimatiVas do !nem e do Movimento dos Sem
Terra, esse montante daria para assentar cerca de 10 mil famílias, o 
que é relativamente pouco comparado às necessidades e às pró
prias metas do Presidente Fernando Henrique Cardoso enquanto 
candidato, porque S. Ex • havia proposto, para o primeiro ano; o as
sentiiD.entO de 4(f mi[ famílias. 

Há ainda a previsão de 40 milhões de reais para a implanta
ção, e de 44 milhões de reais Jl'll1l a produção. Segundo estimati
vas do próprio Incra, o adequado seria pelo menos 150 milhões de 
reais. 

Já que, Sr. Presidente e sn e Srs. Senadores, o Ministro do 
Planejamento está considerando a necessidade de cortes no Orça
mento, a serem propostos para evenbJal veto do Presidente Fernan
do Henrique Cardoso, gostariamoo; aqui de ressaltar a importância 
de que, se o Governo realmente quiser dar prioridade a esta ques
tão, a esta área, eveniual corte. eventt.Jal veto no Orçamento não 
recaia sobre tais ru bric:as. porque elas são modest~~ 

Gostaria de, complementando o aparte que fiz ao Senador 
Chagas Rodrigues, dizer da importância da manutenção - se for 
possível. até do acréscimo - dos recursos relacionados às necessi
dades de _realização da reforma agrária. 

-- _ Ozitem. Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Senad_ores, os jornais O 
Estado de S. Paulo e O Globo. na coluna assinada pelo jornalista 
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Elia Gaspari~ há um comentário sobxe a proposta do Presidente do 
PFL. Jorge Bombausen. que estaria pretendendo ressuscitar uma 
velha idéia. a transformação dos ex -presidentes da República em 
senadores vitalícios, sem direito a voto. Diz ele: 

"Ganham tribuna, salário, escritório, motorista, 
ocupação. não ficam devendo favor a ninguém e, em 
certos casos, desobrigam-se de produzir formas exóticas 
de sobrevivência política como a transformação do mo
noglota Itamar Franco em embaixador, a do maranbense 
José Sarney em senador pelo Amapá. e a do mineiro 
Juscelino Kubitscbek em senador goíano." 

Ora. Sr. Presidente. Sr"'s e Srs. Senadores, na última semana 
de dezembro, o assunto da aposentadoria de ex-presidentes foi trn
tado pelo Senado Federal e foi aprovado que os ex -presidentes que 
tiverem completado o seu mandato farão jus a: Uma aposentadoria 
ccm:espçmdeote à remuneração de presidente, e de maneira vitalícia. 

É _justo que uma nação procure resguardar aquela pessoa 
que, tendo sido eleita diretamente pelo povo, tendo cumprido cor
reta e adequadamente o seu mandato, possa ter, posterioxmente ao 
exercício de tão importante missão, uma aposentadoria, de tal ma
neira que possa estar totalmente imune 1:!: quaisqUer tipos de pres
são ao longo do seu próprio mandato. E importante que tenha a 
pessoa que exerce a Presidência da República a U'anqtlilidade, a 
paz de espírito necessária para que, ao longo de sua vida, poste
riormente ao exercício de seu mandato, possa exercer atividades e 

Cõiii-uma apose.ntadoria. Essa é a prática que· em outros países 
ocorre. 

Entretanto. além de se aprovar aqui esSa forma de aposenta
doria, considerar essa outra forma de aposentadoria, qual seja. a de 
se aprovar que ex-presidentes da República possam vir a ser coosi~ 
derados senadores vitalícios. mesmo que sem direito a v_oto, gosta
ria de expressar democraticamente a minha discordância sobre tal 
proposição. 

Ainda na semana passada. neste plenário apresentei propos
ta de que mesmo senadores suplentes cheguem ao Senado através 
de eleição direta, exatamente, com o intuito de fortalecer essa ins
timição, tomando-a ·cada vez lnais representã.tiVL -

Precisamos lembrar, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. 
que. inclusive, dos nossos ex-presidentes vivos, muitos nem mes
mo foram eleitos pela forma ~a. Por exemplo, os ex-Presiden
tes General Ernesto Geisel, General_ João Figueired_Q ~ _ 9 próprio 
Senador e ex-Presidente José Samey não foram eleitos diretameDJ.e 
pelo voto popular; foram eleitos indiretamente. Se viéssemos a 
instifuii' nesta Casa que ex-presidente!; se tomassem senadores vi
talícios, também teriamos que examinar qual seria o Procedimento 
relativamente ao ex-Presidente Fernando Collor de Mello, de vez 
que te_ve_ seu mandato interrompido, teve também seus direitos sus
pensos por 8 anos. Ainda que eleito diretamente, neste caso. ele 
sofreu o processo de interrupção de seu mandato. de julgamento 
pelo Senado, então, avalio que não seria a fOrma adequada de ele 
chegar ao Senado Federal por meio dessa instituição que visa tor
nar ex-presidentes em senadores vitalícios. 

O que eu gostaria, Sr. Presidente, é de ver esta Casa fortale
cida em sua prática e até aguardo, nesta. semana. a presença enl 
plenário dos Senadores que estão pl"'tcndendo disputar a Presidên
cia do Senado e do Congresso f--.acional para convidá-_los a um 
grande debate. O Comitê de Imprensa chegou a formulai um con
vite aos possíveis candidatos. Senadores José Samey. Pedro Si
mon e o Senador eleito Íris Rezende, no sentido de exporem a sua 
plataforma. Penso que isso seria muito positivo. Eu gostaria de ver 
os candidatos à Presidência do Senado e, portanto. ao Congresso 
Nacional, exJX'rem publicamente as suas propostas de fortaleci-

meoto do Senado Federal, propostas relativas ao funcioriamento da 
Casa, à transparência de tudo aquilo que aqul acontece, demons
tração dos gastos desta instituição e de como estabelecermos pa
dri5es. inclusive de austeridade, nesta instimição, a funde que pos
sam se tomar exemplos para o ExecutivO. Uma instituiçãO que tem 
o dever constitucional de estar não apenas legislando, mas também 
fiscalizando o Executivo, pn:cisa: dar o exemplo aqui dentro. Pa
drões relativos ao que fazer com quaisquer de nossos órgãos. seja 
a Gráfica, seja o Prodasen, seja tudo aquilo que está à nossa dispo
sição, precisa ser utilizado exemplarmente. 

Temos, nesta semana, p:;>r exemplo, uma decisão de grande 
responsabilidade, pois o Congresso Nacional deverá examinar o 
Decreto Legislativo referente à remuneração de dep1tados, de se
nadores, de ministros de Estado, do Vice~Presidente e do Presiden
te da República. Na última sexta-feira, o Presidente Fernando 
Hemique Cardoso ainda mencionou que gostaria qUe qui:tisquer 
ajlstes de vencimentos da Presídéncia, da Vice-Presidência e dos 
Ministros sejam moderados. 

O que são ajustes nloderados? Que padrão vamos adotar? O 
ajuste proposto pelo ExecutivO para os -servidores federais. da or
dem de 22%? O ajuste para o salário mínimo, que ainda não teve 
uma defmiÇão clara IXJr parte do Governo'? O Governo que apenas 
aprovou que houvesse o abono s_alarial de 15 reais. mas não men
cionou se concorda que o salário mínimo passe de 70 reais para 85 
ou para 100 reais. O Governo não estabeleceu qual sua proposição.. 

Relacionado a isso. Sr. Presidente, seria im.porta.iite-qUe se 
desse-continuidade a um diálogo iniciado nos úhimos diaS ·de de-
zembro, quando o Presidente Itamar Franco, juntamente com os 
MinistioS da Fazenda. Ciro Gomes; clã casa- Civil. Henrique Har
greaves; da Previdência. Sérgio Cutolo; do Trabalho, Marcelo Pi
mentel, recebeu os presidentes das principais centrais de trabalha
dores. Nessa ocasião fiCOu CStabe10Cido que seria formada, a partir 
daquele dia, uma comissão de representantes dãS: centrais Sindicais 
e do Executivo, para analisar como se daria a recuperação do valor 
do salário mínimo, a Iefolm:l da ~vidência - porque uma coisa 
está relacionada à outra- e ainda a instituição do Programa de Ga
rantia de Renda Mínima. · 

Essa comissão, que eu saiba, não foi designada, não teve 
contimJidade. Entretanto, os temas serão discutidos nos próximos 
dias, a definição do salário mínin:io-sefá óOjeto de-coo.sideração do 
Congresso Nacional nesta semana. Qual a remuneração adequada 
para. Presidente, Vice.-Presídente, Ministros. Deputados e Senado
res? Que parâmetros iremos considerar'? A vali o que. se o Congres
so Nacional usar po.dtões muito superiores àqueles considerados 
para o salário mínimo e parn os servidores federais. com relação à 
remuneração desses postos, estará quebrando qualquer padrão de 
austeridade que o Governo estivoc exigindO pai3- o reStante da Nação. 

O Sr. Aurco MeDo- Permite-me V. Ex11 um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V. Ex" com prazer. 
O Sr. Aureo Mello - Senador Eduardo Suplicy, a fala de 

V. Ex11
, a respeito de ex~Presidentes serem remunerados, trCiuxe

me à memória,-Sem qualquer fórii:iaçãcf de opiniiO, Sem qualquer 
emissão de pOnto- de vista. apenas como uma nota explicativa ou 
adjutória ao discurso de V. Ex11

, o nosso Presidente Juscelino Ku
bitscbek de Oliveira. de quem fui muito ãmigo, muit~ mesmo, e 
que foi também meu amigo. Houve uma época. quando estava 
para terminar o seu mandato, que Juscelino pensou na criação de 
um Conselho de ex-Presidentes que seria composto por ele. pelo 
ex-Presidente Venceslau Brás, que estava vivo, pelo ex-Presidente 
Jânio Quadros e por mais um ou outro. A matéria foi então trazida· 
ao- consenso da Câmara e do Senado, e se estabeleceu logo na im
prensa uma polêmica enorme, uns contra. oull'Os a favor, uns apro
veitando para ofender Juscelino, como era de praxe, e outros para 
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defendê-lo ardorosamente. E eu. modesto amazonense lá das ban
das de Rondônia, tive a honra de ser incumbido, juntamente com 
os Deputados França Campos e Último de Carvalho, que eram mi
neiros e de absoluta confumça, e a turma, pejorativamente, dizia 
que eram da "copa e cozinha'1 do Juscelino, encaaegad~" de de
fender o ponto de visla de Juscelino, e defendemos. O Ultimo de 
Carvallio era um orador fora. de série, com grandes lixadas humo
rísticas. É autoc de frases famosas como aquela que. em tempos de 
revolução, ele deixou de falar; nunca mais falou e o pessoal per
guntoo por que ele não falava. e ele disse que 11papagaio na muda 
não fala", e cutras frases humoristicas como a que ele gostava 
mais do Rio de Janeiro, porque o Rio de Janeiro era a única cidade 
que tiDha 12kn;t de mulher nua. e pcx isso ele gostava de lá. e tal e 
oub:as coisas. Ultimo de Carvalho fez. uma. defesa extraordinária;. o 
França Campos, era um erudito, pai da senhora do nosso querido 
cronista Gilberto AmaraL Fnmça Campos, caboclo bom. E eu, 
também caboclo, fui para a tribuna e defendi esse ponto de vista. 
A idéia de Juscelino era a criação de um Conselho de ex-Presiden
tes, tendo assegurada a sua inn.mida.dc. A parte fmanceira não era 
muito importante. O importante era a garantia da imunidade. por
que um ex-Presidente está sujeito a uma- série de vinganças, de 
vendetas e de desautorações por parte dC pessoas que tiveram seus 
interesses contJ:ariados; amanhi, tais pessoas enco_nttam um ex
Presidente na rua e arrogam-se o d.ireito de lhe dar uma cuspida, já 
que o ex-Presidente contrariou os seus interesses et agora, não rep-
resenta mais nada, apenas um ex-Presidente. Por exemplo, Filinto 

-Müller; '11"' dizem-ter sido um teni'vel chefe de. policia. nunca dei
xou de ter assegurada à porta de sua residência uma gwuda anna
da. Por outro lado, os ex-Governadores sempre receberam uma 
pensio- não sei se ainda a recebem-, correspondente a uma fra~ 
ção do salário que pen:ebiam quando investidos na titularidade do 
cargo~ Realmente isso ~ algo que se deve pensar bem, porque nem 
todos os ex-Presidentes são generais, como é o caso dos ex-Presi
dentes Ernesto G<:iSel, Joio Figueiredo e Emilio Glliillstazu M6di
ci. Alguns ex-Presidentes, como o pt6pri0 Fernando Collor de 
Mello, citado por V. Exa, são simples paisanos. Durante dois anos 
e meio. o ex-Presidente Fernando Collor ficou confmado à Casa 
da Dinda; se saísse às ruas, estaria sujeito a levar um bofetio na 
cara por parte de um estudante qualquer ou de um funcionário que 
havia tido os seus inleresses contrariados durante o exercício do 
seu mandato. E já não digo a parte fmanceira~ porque já vi ex-Go-
vernadores praticamente pedindo esmola. O velho Ramalho, lá do 
Amazonas, que foi criador do Acre, o homem que contrarou Pláci
do de Castro para expulsar os bolivianos do Acre, no fim da vida 
ia pedir doces de graça a um confeiteiro que havia na A v.· Dalmo 
Ribeiro, no Amazonas, porque a sua situação fmanceira estava ar
rasada. O outro, Bacelar, gnmde gol!ernante do Amazonas também 
e que até ganhou fama de desonesto, sua mulher necessitava mi
nistrar aulas de piano para garantir os vencimentos do ex-Gover
nador e sua subsistência. Esta é só uma informação. Mas, realmen
te, o individuo que exerceu uma função de alta investidura, de alta 
nolxeza precisa ser presexvado. Nós, Senadores e Deputados, te
mos nosso órgão de defesa, o IPC, que não nos deixa na miséria. 
Tendo oito anos de mandato e tendo tido, portanto, oportunidade 
de contrariar dezenas de interesses, temos pelo menos um dinheiri
nho pam garantir a nossa sobrevivência. se não houver outra opor
tunidade ou cutra fonte de renda. Nos Estados Unidos. de onde 
tive a homa de vir agora. depois de uma belíssima e tranqUila via
gem de avião- nove horas de vôo lá por cima e eu.-trimqüilamente 
lá sentado-, os desempregados têm uma pensão, se não me enga
no. de seiscentos dólares que dá pam se manterem até ananjarem 
emprego, o mesmo oc:orrendo com determinados doentes mentais 
e determinados enfermos de toda a ordem. Como V. Ex• aboxda 

este aSSUilto melindrosfssimo a respeito dos ex-Presidentes. fico 
imaginando que se amanhA o Preside!lle FO!Jl3ll(lo Henrique Car
doso sai da Presidência, está se aniscando a levar, na rua, uma ras
teinl e uns Cãtiripapos~ .. Se Sui EXcelência nãO tiver guarda perto 
dele. estará velhinho. e sujeito a tudo isso. É um assunto muito im
portante e valioso. Defendi o nosso Juscelino Kubitscbek e. naque
le tempo, havia o rasga-mortalha do Carlos Lacerda na tribuna. 
com todo aquele estardalhaço e perdemos o debate. O assunto que 
V, Ex• está abOitlando é bastante interessante e muito delicado. 
Muito obrigado a V. Ex". 

O SR. EDUARDO SUPUCY- Agradeço as reflexões de 
V. Ex•, Senador Aureo Mello. Uma coisa é se preservar os ex-Pre
sidentes da República e inclusive conforme aqui foi aprovado, na 
última semaila de dezembro. é de se garantir uma aposentadoria e 
meios de segurança. para os ex-Presidentes. A outra coisa seria in
troduzi-los, no Senado Federal, como Senac:J,oxu, mesmo sem di
:rcito a votos porque, de alguma maneira. isso desvirtuaria o- senti
do da lnstiruição Senado Federal, que é a de representar os Estados 
da Fedemção oom igual número de reJ:Rsenlallles por Estado. 

Seria importante que livéssetniJS, no Senado FederaL repre
sentantes eleitos diretamente em cada Estado. Inclusive devemos 
caminhar mais e mais nessa cli:reção e aão na direção de termos Se
nadores eleitos indiretamente - os "biônicos"- como foxam deno
minados aqueles Senadores que eram escolliidos por indicação do 
Presidente da RepúblicL 

Sei que na Alemanha e na itália há algo desta natureza. Na 
Itália, os-ex-Presidentes se tomam Senadores vitalfcíos, mas isso é
para um país de onorevole, um país oode as tradições são bem di
ferentes daquelas que nós aqui queremos desenvolVere presetvar. 

Assim. avalio que deveriamós pensar noutra forma. de áSse
gurar, e esta já foi agora devidamente considerada pelo Senado Fe
deral, no sentido de prover uma aposentadoria aos ex-Presidentes. 

Gostaria de assinalar que o próprio Presidente Fernando 
Henrique Cardoso; durante o seu pronunciamento último como SeM 
nador, já Presidente eleito, fez um comentário no sentido de termi
nar colo. quaisquer tiPQs de abusos e de chJplicidade de aposentaM 
darias, sobrebldo as especiais. Lembro aqui as palavras do próprio 
Senador Fernando Henrique Cardoso: 

''Que autoridade teriamos para mexer na regra ge
ral de aposentadoria por tempo de serviço sem tocar nas 
aposentadorias e~is de servidores piblicos, magis
trados, parlamentares, professores? Aposentadorias pre
coces ou duplicadas graças a repiques de contagens reci
procas ou simultâneas de tempo de serviço têm levado a 
que a despesa com inativos da União absorva uma par
cela crescente de despesa total com pessoal. Isso. a!~. 
explica, em grande medida. o paradoxo que a despesa 
com pessoal aumenta enQuaD.to o Salário da maioria dos 
servidores ativos permanece baixo. 

A reforma - aqui referindo-se à Previdência -
deve se completar. assim. p:la instauração de um siste
ma verdadeirao:iente universal de previdência pública, 
garantindo-se que o teto de beneficio seja compalÍvel 
com o autofmanciamento a longo prazo e ainda pelo in
centivo à previdência complementar píblica oo privada." 

Ou seja, aqui o Presidente, ainda Senador, Fernando Hemi
que Cardoso fazia ~ma critica às apoSJCntadorias espedais, à-dupli
cidade. A proposta, tal como colocada pelo Presidente do PFL, 
representaria uma duplicidade, uma fotma de •f"S"otadoria especiaL 

Mas gostaria de ressaltar um aspecto, qual seja, o da impor~ 
tância dos depoimentos, dos testemunhos de exMPresidentes daRe
pública. Seria muito adequadO que a Constituição e o Regimento 
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Interno do Senado Federal previssem a possibilidade de nós aqui. 
em qualquer momento que fosse de interesse publico, ouvirmos os 
depoimentos de ex-Presidentes. Parece-me que boje não existe 
esta possibilidade, mas deveria ter sido prevista. Hoje, graças 1 
eleíção para o Senado, pelo Amapá, do ex-Presidente José Sarney, 
temos a possibilidade de conviveiiOOS com S. Ex .. , de analisarmos 
as suas palavnts e de aparteá-lo. Jos_é Samey é 'LllU_ ~nador, um 
Membro da Casa. 

Lembro-me que, um dia. talvez em 1991, surgiU uma ques
tão relativa ao epis6dio da explosão da bomba no Rio-Sul. E eu, 
como Senador, gostaria de ouvir a palavra, o depoimento do ex
Presidente João Figueiredo, até porque S. Ex• bjlvia dado uma en
trevista muito franca - aliás foi Uma conversa andando na praia de 
Ipanema - na qual ele falou algumas coisas sobre aquele episódio. 
Como Senador, senti vontade ouvi-lo e propus que aqui nós o cha
mássemos. Foi dito a mim que o Regimento ou a Constituição não 
previa que o Senado pudesse convidar um ex~Presidente para ser 
ouvido. · 

Ora, gostaria de propor lima alteraçã"o à norma re&i.mental 
no que diz respeito a esse assunto. Que introdu:lissemos, sim, no 
RegimenlO Interno e na própria Constituição a possibilidade de o 
Senado Federal ouvir ex~Presidentes. Se não se jllgar conveniente 
que eles sejam cónvocad.os, pelo menos podetíamos convidáMlos. 
E havendo anuência do ex-Presidente, havendo interesse dele em 
trazer seu depoimento para o Congresso, para o Senado Federal, 
obviamente seria relevante, seria importante termos a oportunida
de enriquecedora de ouvirmos esses depoimentos históricos. 

O Sr. Joaquim Beato- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. EDU ARDO SUPLICY - Ouço o nobre Senador 

Joaquim Beato, com muita honra. 
O Sr. Joaquim Beato - Nobre Senador Suplicy, já foi dito 

que o assunto que está sendo debatido a respeito da aJX)sentadoria 
dos ex-Presidentes da República é muito complexo. V. Ex• quer 
dar um torneio ao aSSlJn.l-0, em que a questão deixou de ser o destiM 
no pessoal do exMmandalário, para tratar mais do interesse, diga
mos do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, da própria Na
ção em ter essas pessoas como patrimônio público, pela experiên
cia. pela vivência, por tudo que conseguiram realizar como os 
mais altos mandatários do País. Parece que esse é o enfoque neces
sário; não é premiaru-ma pessoa que já foi Presidente da Repúbli
ca.. porque, nesse caso, teriamos que fazer a isonomia. E as pes
soas que já foram Presidentes do Senado? E as que foram Presi
dentes da Câmara Federal? E as que foram Presidentes do Supre
mo Tribu~l Federal? Então, é preciso realmente pensar-se no que 
interessa mais à Nação: a experiência. a vivência. a-competência 
de homens que tiveram o mais alto cargo nacional. Ou seja, quãnto 
vale para a Nação a experiência deles. Se começannos a tr.msfor
marum ex-membro do Executivo num membro do Legislativo, es
taremos- como V. Ex .. diz- desfigurando o propósito constitucio
nal do LegisJativo. Se pensarmos no inverSo, a transformação de 
um competente ex-Presidente do Senado num Vice-Presidente-da 
República, de certa maneira bionicamente, -seria ·quase o mesmo 
tipo de falta de 16gica, de certo non sequitur.· Se quisermos apro-
veitar a experiência que esses grandes mandatários adquirem na 
Presidência da República, é preciso aproveitá-los ei:n função do in
teresse que a Nação possa ter na sua experiência e não no interesse 
que se possa ter no seu destino individual. E teremos que pagar 
por isso. sena mais _coerente que eles passassem a organizar um 
conselho de ex-Presidentes, que estivesse à disposição dos Poderes 
ExecutiVO, Legislativo oo Judiciário. quando necess"ário. Não se 
trata de premiar os indivíduos, mas fazer-se um bom uso do patri
mônio público que eles representam pela experiência de vida. Es
tou plenamente de acordo com V. Ex" que seria desfigurar o Legis-

lativo, o Senado, se premiarmos para uma sinecura, como seruklo
res, as pessoas que foram, em algum tempo, os mais altos manda
tários da Nação. 

O SR. EDU ARDO SUPLICY - Agradeço, Senado.- Joo. 
quim Beato, o bem colocado aparte de V. Ex• que me fez lembrar 
de um rutro aspecto da questão. 

Imagine se for dado o direito de eX-Piesia.eD.tes serem Sena· 
dores e, de repente, esses ex:·Presidentes não Cj_uiserem vir aqui. 
Passam a ter todas as facilidades, a retllUileiação como Senadores, 
mas não vão querer estar aqui e até porque, em função de suas res
ponsabilidades como ex:-Cbefes de Estado, têm muitas outras obri
gações. 

O própriO eX-Presidente José Samey, por vezes, tem tantos 
compromissos por ter sido Presidente da República, inclusive con
vites para ir para o extericx. que fica com dificuldades para cum
prir suas responsabilidades constirucionais de Senador. 

O Sr. Aureo MeDo- V. Ex• concede-me um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY_- Tem V. Ex' a palavra. 
O sr. Aureo· Mcllo - Pelo próprio aparte do Senador- Joa

quim· Beato vemos que isso fortalece mais-a idéia da criação do 
conselho de ex:..presidentes. O Conselho de ex-Presidentes poderia 
ser remunerado facultativamente. isto é, o Presidente que quisesse 
poderia ser remunerado, o que não quisesse não o seria. confonne 
as suas posses. Esse Consellio serviria. principaJmente, ao Poder 
Executivo. O Presidente da República iria abeberar-se na expe
riência desses que, durante quatro ou seis anos, governaram a Na
ção. perguntando-lhes como agir em certas circunstâOcias. QUeril 
lucraria seria a Nação. Foi apresentada alguma proposta nesse sen
tido? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sim. por parte do Presi· 
dente do PFL, registrada ontem na coluna do Elio Gaspari, nos jor
nais O Estado de S. Paulo e O Globo. O Presidente do PFL pre
tende quebrar esse dilema, ressuscitando uma idéia velba; a trans
formação de ex-Presidentes em Senadores vitalícios sem direito a 
voto. Aqui está registrado. ' 

O Sr. Aureo MeDo- Mas ainda não apresentou projeto ne
nhum nesse sentido. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Aliãs. S. Ex'. que foi elei· 
to Senador, mas ainda não tomou posse, está propondo isso. Por 
essa razão, avaliei fosse import.ant.e fazer uma reflexão Sobre o as
sunto. 

O Sr. Aureo Mello -Se apresentado o projeto. caber-nos
ia, inclusive, emendá-lo: em vez de serem Senadores vitalícios, se
riam membros vitalícios de um conselho de ex-Presidentes, para 
assessorar não somente o Executivo como o próprio Legislativo, 
se se fizesse necessário, e teriam üm pró-labore que poderia ser 
adequado, além das garantias de segurança, que }Jlgo imprescindí
veis para quem eXerceu a Presidência da República ou a cbefta de 
Executivo. Juscelino sonhava com a -ídéia desse conselho. Não 
tendo conseguido que ele fosse criado, candidatru-se a Senador 
para garantir~se. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sim. a idéia de um conse
llio seria diferente. AValio que essa proposta. pelo menos na fonna 
aqui apresentada, não seria adequada, porqUe eu gostaria de ver o 
Senado Federal mais fortalecido e coro uma representação resul
tante de eleição direta. 

O Sr. Jacques Silva- Senador Eduardo Suplicy, V. Ex • me 
concede um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Concedo o aparte a V. Ex' 
O Sr. JJ~.cques Silva- Como disse V. Ex:•, apenas parare

flexão. No seu pronUnciamentO, entre outros assuntos. V. Ex• fa
lou sobre o aumento dos Parlamentares para a próxima legislatura~ 
sobre o aumento do salário minimo, que, em vez de ficar em tomo 
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de R$85,00, poderia chegar a R$100,00- com o~ que-concordo. Eu 
gostaria, também para reflexão, Senador Eduardo Suplicy. de ex
temar aqui o meu ponto de vista contrário ao desatrelam.ento do 
salário dos servidores públicos do salário dos parlamentares. Eles 
já ganham muito pouco e vão ficar pior ainda," se -lhes tirarem a 
possibilidade de ter aumento nos mesmos índices e na mesma data 
dos parlamentares, que, em regra. são os que fazem e votam as 
leis. Li nos jornais que o decreto legislativo que trata do aumento 
dos parlamelllares para a proxima Legislalura estaria desatrelando 
o aumento dos servidores públicos do aumento dos parlamentares. 
Isso me deixa. até certo ponto. preocupado, porque, aí sim. prati
camente acabaJ:á o salário dos senridores públicos. Para refletir. 
gostaria que o Governo revisse essa posição e deixasse o aumento 
do salãrio dos funcionários atrelado ao dos parlamentares. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Se o salário dos parlamen
tares deve estar atrelado ao dos servidores públicos, não seria ade
quado haver agora um ajuste da remuneração dos Dep.~tados e Se
nadores muito diferente daquele deftnido para os servidores públi
cos federais. Espero que o Congresso decida responsavelmente so-
bre essa questão. Muito obrigado. _ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Concedo a 
palavm ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pronnncia o seguin
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, sn e Srs. 
Senadores, realmente a política atual. como lembra muito bem o 
Senador Jacques Silva. está merecendo um belo pot-pourri. O 
Brasil está no início de uma estrada diferente e suqn-eendente. 

J! tive oportunidade de dizer inúaieraS Vezes, desta tribuna, 
que fui grande amigo do pai do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, o bravo General Leônidas Cardoso. Nesse tempo, era o 
PTB que rugia aqui, enfrentando as cutiladas do tigre da UDN, 
não menos rugidor, que era o famoso Carlos Lacerda. Ficávamos à 
esquerda da tribuna, e a banda de música da UDN ficava ali na 
frente, com os seus paredros e intelecblais. O Lacerda. feroz. tá da
quela tribuna. dizia desaforos e horrores direitistas contra os nos
sos pontos de vista esquerdistas, oo pré-esquerdistas, ou pré-socia
listas cu simplesmente trabalhistas, como era o meu caso. 

O meu querido amigo General Leônidas Cardoso, meu con
selheiro, ao lado de Felicíssimo Cardoso, de ~bguar Bastos. de 
Aarão Steinbruch. era o presidente; j.mto comigõ, pertencia A Liga 
de Emanci~o Nacional, um organismo nacionalista radical. Nós 
exigíamos. o cumprimento· das teses nacionalistas vetdadeiras, 
como a nacionalização do petróleo, o direito -da Eletrobrás de ser 
mantida pela União e a expulsão de qualquer idéia concernente à 
aplicação de capital esttangeiro em nosso País. para que não fosse 
feita ·a remessa de lucros para O exterior e. sim, criada a indústtia 
nacional, mesmo que depois fosse preciso nacionalizá-la, como 
eram as teses da nossa Frente Parlamenlar Nacionalista. 

Juscelino, embora nosso amigo, houve por bem cassar ore-
gistro da Frente Parlamentar Nacionalista. considerando-a órgão 
comunista. Assim. o General Leónidas Cardoso, Aureo Mello, Aa
rão Steinbrucb, o caboclo Abguar Bastos e o General Cardoso. ir· 
mão do General Leônidas, foram cassados. Quero dizer, também a 
nossa Frente foi cã.sSada e extinta. sob a alegação de que era co
munista, quando não o e~ a nossa Frente era apenas uma Frente 
Parlamentar Nacionalista. 

Mas, Sr. Presidente, justamente por isso, perisei que o início 
do Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso fosse ins
pirado nas teses do General Leônidas Pires, teses socialistas volta
das para os pobres. para os humildes. para a economia de despesas 
desnecessárias. No entanto, houve o Baile da República. com cer
ca de seis mil pessoas vestidas com o seu melhor aparato, dentre 
as quais situava-se este modesto amigo, que comproo um smoking 

em Nova Ioxque. Estávamos no Itamaraty, aO brilho das luzes ma
ravilhosas daquela Casa. desfrutando dos biscoitos e das delícias 
que lá foram servidos - se não me engano, algumas dessas igua· 
rias vieram da Bahia. por sugestão do nobre Senador Josaphat Ma~ 
rinho: 

Mas nio é sobre isso que quero falar. O pot•pourri de que 
fala o S~~ Jacques Silva não atingirá esse aspecto. Quero falar 
- e peço a atenção dos meus eminentes Pares - sobre aquela fan
tasmagoria radialística e televisiva, aquela assombração videofôni
ca que surgiu dias atrás nas televisões brnsileiras. F'oi o mesmo 
que aconteceu com o Ministro Rubens Ricupero. que acabou, por 
isso. sendo afastado da função elevadíssima de Ministro da Fazen
da. Dessa vez, a coisa aconteceu com o_jomalista Carlos Chagas, 
que estava ao lado do valeUJdinário e provecto Deputado Francis
co Domelles. Os dois Cstavam conversando sobre uma história de 
apartamentos que foram vendidos a preço de banana (sic) aos Srs. 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e que apenas o S·r. Minis
tro Néri da Silveira se havia recusado a aceitar tal apartamento a 
preços módicos, enquanto o Ministro Paulo Brossard seria, segun
do a asseveração dos fantasmagóricos personagens-da televisão, 
um daqueles que mais apressadamente trataram de abiscoitar a 
compra do imóvel. Em principio, não sou contra essa história de o 
fo4inistro ganh~ o seu imóvel funcional. Pelo contrário. acho que 
quem quer ter democracia. com seus pOderes cOnStiruídos, tem que 
pagar. E nio s6 o Ministro. como também os Parlamentares, deve
riam ter esse direito; mas estes são muito numerosos e não tiveram 
esse privilégio. 

Segundo aquele fantasma televisivo, os Ministros compra
ram os seus apartamentos. Pessoalmente, não sou contra isso. 
Oponho-me ao fato de essa história vír a aparecer não através de 
uma critica normal e democrática num programa de televisão fron- · 
tal, mas, sim, numa critica de televisão fantasmagórica. no tal ca
nal de televisão direta. se não me engano - uma coisa eletrõnica 
que surgiu agora. ll, o jornalista teceu essas considerações. acoli
tado pelo proveçto Sr. Deputado Francisco Domelles, um dos mais 
votados no Rio de Janeiro. 

O jornalista ainda é bastante moço. Na cabeça de um jovem 
pode passar tanta coisa; depois. vem o arrependimento, mas pode
se atribuir isso a erros de juventude. Mas, na cabeça do Deputado 
Francisco Domelles, passar uma crítica dessa envergadura, um ho
mem com uma enonne experiência de Ministro. uma figura. por 
assim dizer, provecta e monumental da República? Isso é que me 
deixou bastant.e çboçado e surpreendido. Mas eu vi. Eu estava em 
frente à minha televisão, uma antena parabólica entrou na raia e 
trouxe os dois, com esse comentário desancando o pobre do Su
premo TnOUnal Federal e os seus inermes e inocentes Magistra
dos, que desfrutam o direito de residir. Apesar da negativa do Sr. 
Néri da Silveira. assoalhada pelo jornalista Carlos Chagas na oca
sião, não sou absolutamente contrário a essa: idéia de que se atri
bua aos magistrados o ninho competente para que possam proferir 
a~ suas sentenças. É justo. Quem quer democracia tem que pagar 
bem. porque é um investimento salutar que depois redunda em 
vantagens maravilhosas que, na ditadura. não se colhem. que na 
ditadura nio se encontram; déficit e demérito são o que aparecem 
nas ditaduras. 

Sr. Presidente, quero aqui manifesta! a minha estranheza 
que a antena parabólica tenha trazido esses dois comentários e, es
pecialmente, ao nobre, culto, brilhante, erudito, científico, ecooo
místico, matematicíssimo, fmailceirlssimo Deputado Francisco 
Domelles. Por favor, Deputado Dornelles. não se associe a xinga
ções ao Supremo Tribunal Federal, por-que aí não terá a nossa 
aprovação. 

Era esse o fmal escaravelbano do meu pot-pourri, mon-
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sicur Senador Jacques Silva, que eu desejava f011D.ular neste fmal _ 
de sessão. Realmente, foi uma coisa estapafúrdia. Não sei se V. 
Ex"s assistiram, mas: -aquilo me deixou pensando seri.ainente que o 
jornalista Carlos Cbagas iria acabar recebendo uma embaixada em 
Roma, ou, quem sabe, o Sr. Domelles. 

O Sr. Jacques Silva- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. AUREO MELLO- Concedo o aparte a V. Ex•. 
O Sr. Jacques Silva- Senador Aureo Mello, eu não assisti 

àquelas inconfidências parabólicas do jornalista Carlos Chagas, 
mas um amigo meu assistiu e me contou. E, logo em seguida, eu 
ouvi o próprio Carlos Chagas, numa preparaçãO, -Coifíéiltar ó fato. 
Fui ler depois. Achei muito mais giave Cio que as inconfidências 
parabólicas do Sr. Rubens Ricupero.. No entanto, a repercussão foi 
nenhuma. 

O SR. AUREO MELLO- Mas ele é jornalista. 
O Sr. Jacques Silva- É aí que quero chegar. Então, ai en

trou o esprit de corps, o que é normal. Os colegas abafaram. Fos
se um Senador que tivesse caído na besteira de ser apanhado pelas 
parabólicas, este Congresso já teria ido por âgua abaixo. 

O SR. AUREO MELLO - Seria manchete em todos os 
jornais. 

O Sr. Jacques Silva- No entantó, como foi um ilustre cO
lega. nada se comentou. Mas aquela inconfidência foi muito giave. 

O SR. AUREO MELLO - Muito obrigado. 
Termino estas palavras, desejando que as parabólicas, tal

vez movidas por espíritos de parlamentares já mortos,-w-ae ;oma:::. 
listas que já se foram, não venham· mais- fazer essas assombrações 
nas nossas televisões. Quem sabe não sio eles,· com aquele poder 
eletrônico que têm os falecidos, que empurraram a imagem e a voz 
do jornalista e do Deputado para os lares que assistiam televisão 
àquela hora e flZmLm com que-esse comentárió tão privado, tão in
tramuros, tão iniem6, chegasse a desabrochar, como uma papoula 
radiofônica, às nossas humildes antenas parabólicas que são as 
orelhas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Jacques Silva. 
O SR. JACQUES SILVA (PMDB - GO. Pronuncia o se

guinte discurso.) - Sr. Presidente, St"s e Srs. SenadCir'CS, jã no dia 
seguinte à posse d~ Minístros que com.põem o GOverno· Fernando 
Henrique Cardoso, os jornais que enfocaram a assunção do Depu
tado Nelson Jobim ao Ministério da. Justiça davam conta de uma 
conversa que o novo Ministro teve, na sede da Embaixada riorte
americana em Brasília, com a senhora Janet Reno. Secretáriã-de 
Justiça daquele país. Nesse encontto, segundo o próprio Ministro 
Nelson Jobim, trataram eSpecialmente de uma estratégia para 
''cooperação visando detectar e combater a lavagem de dinheiro do 
narcotráfico no Brasil". 

Trataram ainda, o Ministro brasileiro da Justiça e a Secretá
ria norte-americana, da necessidade de se integrarem os esforços 
de todos os países do continente no sentido de uma repressão mais 
efetiva ao tráfiCo de drogas. O Ministro Nelson Jobim enfatizcu 
seu ponto de vi')la sobre a_ importância de se dar um tratamento pe
nal diferenciado para os traficantes e para os viciados, ou seja, um 
tratamento bem mais suave para os segundcxs porque estes são, na 
verdade, escravos dos primeiros. 

A conversa entre a Secretária estadunidense e o novo titular 
da Pasta da Justiça - já no dia da posse_- mostra a importância que 
ocupam em nossos dias as questões referentes ao náicotráfico. Os 
jornais afmilam que essa é hoje a segunda maior atividade em ter
mos de movimentação qe dinheiro no mundo, perdendo apenas 
para a venda de armas. E uma indústria rentável porém macabra. 
porque destrói m~ares de seres humanos, tomando-os inadapta-

dos para o trabalho, para a vida em sociedade, para o convívio so
cial. Destrói milhares de jovens em todos os países, acorrentando
os aos traficantes, fazendo com que muitos deles acabem ingres
sando no mundo da contravenção e do crime a fim de poderem 
sustentar esse nefando vicio~ -

O consumo de drogas é hoje uni dos maiores pettalços da 
humanidade, um problema que cada vez mais se aprofunda tam
bém em. nosso Pais. Na verdade, os grandes mercados consumido
res são os Estados Unidos e a Europa Central, mas o Brasil é agora 
o principal corredor para a droga que se dirige a esses merCados. O 
Correio Bra:zi.6.ense, em matéria publicada no dia dezeuove de 
dezembro passado, reproduz pronunciamento de um delegado da 
Polícia Federal, segundo o qual: "o tráfico de cocaína está em fran
co progresso e o Brasil é a principal rota de ttânsito dos cartéis co
lombianos11. 

Ora; na medida em que o tenitório nacional é passagem. é-
óbvio que cada vez maiores quantidades de entoqJeCC-Dtes ficam 
por aqui mesmo, ampliando o mercado interno. Só para se ter uma 
idéia ligeira dos recursos com que gira essa macabra indústria, 
~la citar o que diz o jornal O Estado de S. Paulo na notícia pu
blicada em vinte e sete de novembro do ano passado, sob o título 
"'Tráfico lava um bilhão de dólareS por ano". Diz a reportagem: 

"Os narcotraficantes brasileiros enviam parn o ex
terior um bilhão de dólares por ano - volume de dinhei
ro superior a todo o investimento externo que et;ttta no 
Pais por ano (oitocentos e setenta e sete ID.ill:)~ de dób- _ 
re·s): EleSI-ep!Csentam a ten::Cira ~ior.fonte de ·remessas 
ilegais. Em volume. estão atrás dos sonegadores e dos 
conuptos, mas ganham das sobras de campanha, do jogo 
do bicho, do tráfico de armas e de outms conttavenções': 

Awalmente, por exemplo, estamos assistindo à monumental 
operação montada pelo Exército no Rió de Janeiro para acabar 
com os verdadeiros enclaves de poder que os traficantes constiwí
ram nos morros que circundam a cidade. Como se sabe, grupos de 
traficantes ali se instalaram e passaram a controlar a vida dos mo
radores, seja atemorizando-os mediante o uso da violência. seja 
cooptando-os em troca de pequenos serviços que eStes não rece
bem do Estado falido. 

A questão da droga é boje, repito, um dos principais proble
mas mundiais, e é um problema especial para nós, porque nele o 
Brasil está imiscuído. 

Dentro dessa vastíssima pãlêmica quero neste meu discurso 
abordar fundamentalmente um ponto. Estou aqui para defender a 
necessidade de uma incorporação mais rápida ao patrimônio da 
Policia Federal dos bens - em especial automóveis, caminhões e 
aviões - que são recolhidos nas operações policiais, como aliás 
ocorre em outros países. 

Como se sabe, tais veículos só são efetivamente repassados 
à Polícia Federal depois que a sentença condenando os traficantes 
é pronunciada. E isso sempre demora bastante no Brasil. Assim, 
boje em dia, temos talvez centenas de carros, ban:os e aviões que 
estão se deterior.indo porque não podem ser usados pelos policiais 
nas suas missões. tão fri:qüentemente exitosas. Ora, qualquer um 
sabe que sempre é muito mais caro recuperar um barco ou um 
avião sucateado por falta de uso do que, por exemplo, comprar um 
veículo novo. 

Por falar em êxitos da Polícia Federal, é "interessante ·regis
trar aqui que. a cada ano, vem crescendo a quantidade de cocaína 
apreendida em nosso País, fato que demonstra tanto a eficiência de 
nosSos JXlliciais como também a audácia dos traficantes. Os núme
ros são impressionantes. 

Vejamos. Em 1990, foram apreendidas pouco mais de duas 
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toneladas e meia de cocaína. No ano seguinte, o total chegou a três 
mil e setecentos quilogramas. Caiu- para dois iil.il e duzentos em 
1992. Cresceu exponencialmente em 1993. chegando a sete mil e 
duzentos quilogramas. Finalmente, alcançou a onze toneladas e 
meia no ano passado. 

Antes, porém de detalhar esse ponto que me interessa - a 
incorporação à Polícia Federal de bens apreendidos dos traficantes 
-,acho necessário tecer alguns comentários sobre a questão macro 
- o narcotráfico - a fl.m de que fique bem clara a necessidade e a 
urgência do que estou aqui defendendo. 

Sr. Presidente, sn e ~rs. Senadores, a questão do consumo 
de drogas é bastante antiga. E algo tão danoso e ao mesmo temp:> 
tão rentável que chegou a gerar conflitos armados, como foi o caso 
da chamada Guerra do Ópio, entte Inglaterra e China. 

Em artigo ?Jblicado na edição de vinte e sete de novembro 
de 1994 do Jornal de Brasílía diz o DesembargadorOsny Duarte 
Pereira: 

"O ópio era a mercadoria, produzida na Índia e no 
sul da Ásia, que os comerciantes ingleses utilizaram 
como isca para impor a preferência por seus produtos 
aos lojistas chineses importa~s. O ópio amolecia, cor· 
rompia, gerava enormes fortunas da noite para o dia e 
facilitava a dominação política." 

Hoje em dia, o tráfico de drogas continua corrompendo. Há 
fortes indícios de que esteja inflltrado nas instituições de muitos 
dos paises latino-americanos. Leva milhares de .homens aO- deses· 
pero e à morte. Transforma outros tantos em ladrões e assassinos. 
Escraviza crianças desde a mais tenra idade. 

Além disso, não há dúvida que OOa. parte do aumento da cri· 
m.inalidade - que se verifica em paises como Estados Unidos e 
Brasil - está intrinsecamente ligada à venda e ao uso de entorpe~ 
centes. 

E também se transformou num problema político interna
cional, porque cria tensão entre os Estados Unidos, principal con
sumidor, e os países onde as drogas, em especial a cocaína, são 
produzidas. Portanto, medidas para combater o naxcotráfico_J,erão 
de ser tomadas em conjunto por os países envolvidos, sejam con· 
sum.idores ou produtores. 

lüfelizmenre;" Brasfr nã<>tem uma l"'líliea eoosisten~~par. 
enfrentar o problema das drogas. O que temos sio ações isoladas 
que abarcam apenas uns poucoS aspectos do problema. Essas açõ
es precisam vir a ser UD.ificada.s; Penso também que, além do Qo.. 
vemo, a sociedade brasileira não têm uma visão mais ampla dessa 
tragédia. Estamos quase que confmados A hipótese da repressão ao 
tráfico- aspecto importante mas não o único. · 

Precisamos estabelecer uma linha coerente, ampla, de atua
ção política. Temos, sim. que manter nosso trabalho de repressão, 
desenvolvido com grande eficiência pela Polícia Federal. Mas é 
necessário lam.bém desenvolver campanhas de esclarecimento para 
proteger nossos jovens. Precisamos de uma legislação modema 
que trate com benevolência aqueles que são apenas vítimas - os 
viciados -, e com extremo rigor os IIaficantes~ Devemos desenvol· 
ver mecanismos miiS seguros-para coibir a lavagem de narcodóla
res. E poderiamos até l::uscar uma saida para os agricultores que 
plantam maconha no Brasil, a fun de que tenham condições de tra· 
balhar com outros produtos que lhes proporcionem a sobrevivên
cia sem precisar se submeterem aos traficantes. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, dentro apenas do item 
relativo à repressão. eu gostaria de acrescentar minhas idéias s-obre 
a necessidade de darmos melhores condições materiais para o 
combate efetivo às quadrillias internacionais que boje usam nosso 
imenso tenitório como ponto de passagem para carregamentos que 

demandam os Estados Unidos, a Europa e o Japão. 
No seu número mais recente, o jornal Polída Federal, edi

tado pelo DepartameniO de Policia Federal, IIaz reportagem sobre 
a DividO de Repressão a Entorpecentes- DRE. Segundo o jornal, 
a atuaçio da ORE vem sendo marcada" pelas grandes apreensões. 
resultado de um trabalbo organizado e eficiente da Divisão com 
suas congéneres regionais somado ao esforço, idealismo e compe· 
tência dos policiais e demais servidores que trabalham na áiea" 

Na linl>a do que aqui estamos propondo. diz o mencionado jornal 

"A partir de uma visão moderna e capitalista de 
seus dirigentes. que impõem ao setor um cunho empre
sarial, a DRE aprimora· se cada vez mais nos métodos de 
ccmbate ao crime organizado, visando a maior apreen· 
são de bens e valores que, confiscados, quarenta por 
cento retomam ao DPF como fonte de recursos para 
COIDbate ao tráfico. Nesse sentido, a área de inteligência 
vem sendo priorizada.·principalmente nos procedimentos 
de investigação ijnanceira a fDll de municiar o juiz dos 
dados necessários para o confisco de bens e valores utili
zados pelo tráfico." 

É justamente isso que desejamos - Sr. Presidente, sn e 
Srs. Senadrues: que tais bens c valores sejam logo incorporados à 
Polícia Federal para que possam ser usados no combate ao crime. 

Diz O jornal O Estado de S. Paulo na mesma reportagem 
do dia vinte e sete de novembro. citada anteriormente: 

''NoS'ESlados Uriíáói. todO o dinheiro confiscado 
é revertido para. a instituição policial, que o reaplica em 
modemização e ampliação de sua estrurura contra o cri· 
me organizado_,, 

Sobre esse assunto, acrescenta o delegado Getúlio Bezerra 
dos Santos. tib.llar da Divisão de Repressão a Entorpecentes da Po
licia Federal: 

''O combate ao narcotráfico dá lucro lá, e c6s pre· 
cisamos ter a mesma visão capitalista. de atuação." 

Sr. Presidente, S'r'S e Srs. Secadores. encerro este pronun· 
ciamento pedindo às autoridades brasilei.Ias que se empenhem no 
sentido de agilizar o cumprimento das diversas leis que concedem 
à Põlíeia Federal- o üs:o dos bens aprçç-ndídos no combate ao nar"'..o-
tráfico. Sem meios modernos, sem recursos fartos, sem pessoal 
bem ~. certamente estaremos condenados a perder a luta 
contra esses tmfica!ltes que, como todos sabemos, giiam com CÍ· 
fras astronômicas que lhes permítem comprar os melhOres avii5es e 
barcas, as armas mais modernas e, até mesmo, ·corromper autorida· 
des em todo o mundo. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Aureo Mello- Gilberto Minmda- Jonas Pinheiro- Josap

bat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
ofícios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes 

GABINEfE DA LIDERANÇA DO 
BLOCOPARLAMENTARPFUPSC 

Oficio n• 155-L-BL.PARL/95 

Brasília. li de jaoeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Conrunioo a V. Ex" que o Deputado DARCY COELHO 
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deixa de fazer parte, na condição de Membro Suplente, da Medida 
Provisória 771, de 20 de dezembro de 1994, que ''Altera o art. 5° 
da Lei n° 7.862, de 30 de ouhlbro de 1989, que dispõe sobre are
muneração das disponibilidades do Tesouro Nacional". ~ 

Outrossim indico pam a referida vaga o- Deputado JOSE 
JORGE. 

Valho--me da oportunidade para renovar a V. Ex• os protes
tos do meu elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Luís Eduardo, Uder do Bloco Parlamentar. 

Ofício n° 156·L·BL.PARLJ95 

Brasília. 11 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. EX" que o Deputado DARCY COELHO 

deixa de fazer parte, na condição de Membro Suplente da Medida 
Provisória 777. de 20 de dezembro de 1994, que "Organiza e dis· 
ciplina os Sistemas de Controle Interno e de PlanejamenlÇ) e de 
Orçamento do Poder Executivo, e dá outras providências". 

Outrossim indico para a referida vaga o Dep.1tado JOSÉ 
JORGE. 

Valho-me da oportunidade para renovar a V. Ex• os protes
tos do meu elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Luís Eduardo, Uder do Bloco Parlamentar. 

Ofício n° 157 ·L-BL.P ARLJ95 

Brasília. 11 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex" que o Deputado DARCY COELHO 

deixa de fazer parte, na condição de Membro Suplente, da Medida 
Provisória 789. de 29 de dezembro de 1994. que "Dispõe sobre 
venda de veículos p:>pulares ·~ ~ 

OUtrossim indico para. a referida vaga o Deputado JOSE 
JORGE. ---

V alho- me da oportunidade para renovar a V. Ex• os protes
tos do meu elevado apreço e distinta consideraçio. - Deputado 
Luis Eduardo, Uder do Bloco Parlamentar. 

Ofício N" 158-L-BL. PARL./95 

Brasília. 11 de janeiro de 1995 

Senhor Presidenle, 
Comunico a V, EX" que o Deputado DARCY COELHO 

deixa de fazer parte, na condição de Me'mbro Suplente, da Medida 
Provisória 781, de 23 de dezembro de 1994, que "Dispõe sobre a 
base de cãlculo da Contrib.Jição para o progrn.ma de inregras:ão So
cial- PIS. devida pelas pessoas juridicas a que se refere o parágia
fo 1° do art. 22 da Lei n°8.212, de 24dejulbode 1991, e dá outras 
providências". 

Outrossim indico para a referida vaga o Deputado AROL
DE DE OLIVEIRA. 

Valho-me da oportunidade para renovar a V. Ex• os protes
tos do meu elevado apreço e distinta consíderação. - Deputado 
Luís Eduardo, Líder do Bloco Parlamentar. 

Ofício n° 159·L·PARLJ95 

Brc.>dia, 11 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente. 
Comunico a V. Ex' que .JepUtado DARCY COELHO 

deixa de fazer parte, na condiçãc: Je Membro Suplente, da Medida 
Provisória 802. de 30 de deumbro de 1994. que "Institui a Taxa 
de Juros d1~ Longo Praro - · TJLP, dispõe sobre a remuneração dos 
recursos do Fundo de Participação PIS·PASEP, do Fundo de Am
paro ao Trabalhador, do Fundo da Marinha Meteante, e dá outras 

provid~ncias''. 

Outtossim indico para a referida vaga o Deputado AROL
DE DE OLIVEIRA. 

Valbo-me da oportunidade para renovar a V. Ex" os protes
tos do meu elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Luis Ed...,rdo. Uder do Bloco Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Seriio feitas 
as substituições solicitadas. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 52, DE 1995 

Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2°, da Constituição Fe
deral. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado Olefe da 
Secretaria de Adminístrnção Federal da Presidência da República, 
as segUinteS informações: 

1. qual o número total de servidores (quadro efetivo, suple
mentar, cedidos/contrntados por ootros órgãos, cargos/funções de 
confiança, ele.) porcada Ministério: -

2. do total geral de servidores, por Ministério, quantos estão 
em exercício no Estado do Rio de Janeiro? 

3~ do quantitativo informado, com exercício no Estado do 
Rio de Janeiro, quaniOs servidores ocupam cargo&"funçio de con
fiança (especificar o número e o nível, pelos totais) 

4. quais os órgãos vinculados, px cada Ministério (admi
nisttaçio direta, indireta, institutos, fundações. etc.), e seus respec~ 
tivos quantitativos de servidores, especificando o número dos que 
estão localizados no Estado do Rio de Janeiro? (Exemplo: Minis
tério da Educação e Desportoll'undação Roquete Pinto' número to
tal de ~rvidores/servidores em exercício no Rio de Janeiro). 

Justificação 

O Exerutivo, com as novas medidas de reforma administra
tiva já em vigor e algumas também anunciadas, deverá ter uma 
nova com}X)siçio em seus quadros funcionais. Com vistas ao co-. -
nhecimento do quantitati'\o de servidores lotados em cada Minis
tério, e mais, daqueles "em exercício" no Estado do Rio de Janei
ro, o Legislativo espera ter uma visão de conjunto do_universo de 
funcionários federais, com a especificidade desejada. 

Estas as nzões que nos levaram a solicitar os esciãrecimen
tos ora alinhados. 

Sala das Sessões, 16 de janeiro de 1995.- Senador Gilber· 
to Miranda Batista. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) .. O requeri· 
mento lido será. despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
art. 216, m. do Regimento lntemo. 

A Ptesidência dispensa, na presente sessão, o pel'iodo de:.sti
nado à Ordem do Dia. nos tçnnos do art. 174 do Regimento lntemo. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar oS trabalhos, designan
do para a sessão ordinária de ama.Dhã, ãs 14b30m.in, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 48, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 

art. 375, VID. do RegimentO Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
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D 0 48, de 1993 (n° 264'93? na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil Llda.. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mcxlulada 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator. Senador Áureo 
Mello, em substituição à ComissãO de Educaçio: 

·1° pronunciamento: favorável ao projeto~ 
-2° pronunciamento: pela ~gularidade dos atos e procedi-

mentos concernentes à proposição. -

-2-
PROJETO DE DECREfOl:EGISLA TIVO N" 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termOs do 
art. 375, VIII, do Regimento lnlemo) 

Votação, em tnmo único, do Projeto de Decn:to Legislativo 
n' 49, de 1993 (n' 273193, na Cimant dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Litoral Ltda. pua ~xplora.r 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis
são de Edncação. 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo
Iiível ao projeto; 

-2° pronundamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo
sição. 

-3-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N' 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo úrrico, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 50. de 1993 (n' 277193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato 'que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de Co
municação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Borr.ozópolis, Estado do Panmá. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator; Senador 
José Eduardo, em subotituiçio à Comissão de Educação. 

-4-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N" 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 52, de 1993 (n' 246/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada i Rádio ·Grande Lago 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora Cin onda média 
na cidade de Santa Helena. Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, profeiidos em Plenário. em substitui
ção à Comissão de Educação: 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
-2° pronunciamento: Relator. Senador Affonso Camargo. 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo-
sição. -

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em rumo úriícó, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 55, de 1993 (n' 267193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão oulOrgada à Paquetá Empreendimen
tos llda. para explorar serviço de radiodifusão sonorn. em onda 
média na cidade de Floriano, Estado do Piauí. tendo 

Parecer favorável, proferido cm Pleuãrio, Relator. Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7, DE 1994 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos do 
art, 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 7, de 1994 (n°3Q8/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a outorga deferida à Rádio CulttJra de Timbó Uda. 
para explmar serviçO de radiodifusão sonora em onda média na ci
dade de Timbó, Estado de Santa Catarina;tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho. em substituição à Comissão de Educação. 

-7--
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos lermos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em tnmo tínico, do ProjelO de Decreto Legislativo 
n'9, de 1994 (n' 301/93, na Omant dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão crutorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda. 
para explorar setviço de radlodifusão de sons e imagens (televi
são) na cidade de Santarém. Estado do Patá. tendo 

Parecer favoráveL proferido em Plenário, Relator: ~enador 
Dirceu Carneiro, em substituição A ComisSão -de Educação. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' I O, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do_ 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
D0 10, de 1994 (n° 297/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permis_são à Fundação Pe. Urbano Thíesen para 
executar serviço de radicxlífusão sonora em freqüência modUlada, 
com flns exclusivamente educativos, na cidade de Novo Hambur
go, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substittJi
ção à Çomissão de Educação. 

-1° proouoeiamento: Relator: Senador João França, favo
rável ao projeto~ 

-2° pronunciamento: Relator: Senador Meira Filho, pela 
regularidade dos atos e procedimentos c~ementes à proposição. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 11. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, ~m rumo único, do Projeto de Decreto legislativo 
n'-11, de 1994 (n' 265/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o alO que renova a permissão outorgada à S.A. Rádio Verdes Ma
res, para explorar serviço de radiodifusão sonorn em freqüéncia 
modulada na cidade de Fortaleza. Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dircen Carneiro, em substituição à ComiSsão de Educação. 

-lO--
PROJETO I E DECRETO LEGISLATIVO N' 12. DE 1994 

( Int luído em Ordem do Dia nos termos do 
.a •• 375, vm. do Regimento Interno) 

Votaç'io, ·m rumo único, do Projeto d D&.'rete! .egis!.!t~vn 
n° 12. de 1994 ( ) 319/93, na Câmara dos Dcput:11l%), f! :e ap.nv'a 
o ato que ( 1tcrrg permissão à Fundação Cultm1!1 Cru;eiro Jç, So•l 
para execut<~.. .:iço de radiodifusão sonora r m fret/tit~ncia mc.Uu · 



16 ANAIS DO SENADO FEDERAL Janeiro-de 1995 

!ada na cidade de Scrocaba, Bslado de São Paulo, tendo - -
Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator:: Sena~ 

dor Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 
~1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
-2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi

mentos concernentes à proposição. 

-li-
PROJETO DE-DECRETO LEGISLATIVO N" 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos teimas do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único. do Projeto de DecretO legislativo 
n• 18, de !994 (n• 25:1/93, na Cânwa dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda. 
para explorar serviço de radicxlifusão sonoxa em onda média na ci-
dade de Araguaína, Estado do Tocandes, tendo -

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19; DE 1994 

(Incluido em Ordem do Dia;rioSterinos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em rumo únicO, _do Projeto de Decreto Legislativo 
n• !9, de !994 (n• 254'93, na Câmaia dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocanlins Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
cidade de Anápolis, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favOrávCl, proferido em Plenário. _Relator: Senador 
Carlos Parrocfnio, em substituição à Comissão -de EdUcação. 

-I3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 23:oilf994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375. VIU, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de ~ Legis1aiivo 
n• 23, de 1994 (n• 327193, na Cânwa dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a. concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
Botelbos Ltda., para explorar seiViço de radio:lifusão soncn em 
onda média na cidade de Botelhos, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substituição A Comissão de Educação. 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 24, DE !994 

(Em regime de urgência, oos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) · 

Votação, em rumo único, do Projelo de Doa-elo Legislativo 
n• 24, de 1994 (n" 32&193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga pennissão-{' Fundação de Ensino Superior do 
Vale do Sap.~cai para executar sexviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com fms exclusivamente educativos, na ci
dade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenúio, Relator: Senador 
Lucldio Portella, em substituíção à COmissão de Educação. 

-IS-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 62, DE !993 

(lnclufdo em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 62, de !993 (n• 268193, na Cânwa dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda. para explorar serviço de radi<Xiifusão sooora em 

--onda média na cidade de Cuiabá, EstaOO de Ma[() Grosso. (De-
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) · 

-I6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 64, DE 1993 

(Em regime de urgêncía, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão. em tumo único, do _Projeto de Decreto Legíslati
vo n• 64, de 1993 (n• 275193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Emissora Parana~~- S!A para explOrar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisãO). na Cidade de Londrina, Est.ido do Para
ná. (Dependendo de parecer da Comissão de EdUCaÇão.) 

-17-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 69, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Disrussão, em tUmo único; do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 69, de 1993 (n• 313193, na Câmaia dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão ã Rádio Mariana Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fieqüência modulada 
na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

-IS-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 8, DE !994 

(lnclufdo em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) -

OisetlS~~. em tU~o-único, do ~jet~ de Óe~to Legislati
vo n• 8, de !994 (n"303193,na Cânwados DepUtados), que apro
va- o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Cultura de 
Paulo Afonso Ltda. para explorar senriço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso, Estado da 
Bllhia. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 20, DE 1994 

(Incluído eJ;n Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Disrussão. eni rumo único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 20, de !994 (n• 266193, na Câmaia dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Ltda. atualmente denominada Rede Fêmx de Co
municação Ltda. para explorar sexviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de São José dos Pinhais, Estado do 
Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-lO-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Disrussão, erii mino único, do Projeto de DecretO legislati
vo n• 2!, de !994 (n• 29:1/93, na Câniara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão da FM Rádio Independente 
de Arcoverde Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Arcovw:le. Estado de Per
nambuco. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26, DE 1994 

(Incluído em Onfem do Dia nOs termos do 
art 375, VllL parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati-
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·vo n• 26; de- 1994 (n• 344/93, na Câmara dos Depulados), que 
aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Campos Dourados 
FM Lida. pua explorar serviço de radiodifusão sonom em fre
qüencia modulada na cidade de Medianeira, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art.375, Vlll, do Regimento Intemo) 

Discussão, em lumo llnico, do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 39, de 1994 (n• 296/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra Negra FM Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu
lada na cidade de Aherosa, Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de p:uwer da Comissão de Educação.) 

-23-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45, DE 1994 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 45, de 1994 (n• 2Zl/92, na Câmata dos Depotados), que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da lillgua Portuguesa. assinado em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990,tendo 

Parecer favonlvel, proferido em Plenário, Relator. Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de Relações Exte
riores e Defesa NacionaL 

-24-
SUBSTifUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJEfO DE LEI DO SENADO N" 179, DE 1990 
(Em regime de urg~ncia, nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do SUbstitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n• 179, de 1990 (n• 202/91, naquela 
Casa), de autoria do Senador Fernando Henrique Càxdoso, que dis
põe sobre o regime de prestaçl!o de serviços públicos pela iniciati
va privada., previsto no art. 175 da CoostibJição. e regula a conces
são de obra pública, tendo 

- Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador José Fo
gaça. em substituição às Comissões de Coostilulção, Jusdça e 
Cidadania e de Assuntos Econômicos, favorável ao Substitutivo 
da Câmara, com requerimentos que apresenta. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Serviços de In
fra-Estrutura.) 

-25-
PROJETO DELEIDACÂMARAN" 117, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
117, de 1994 (n• 4.151/93, na Casa de origem), que altera disposi
tivos do Decreto-Lei n• 227, de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So
ciais e de Serviços de Infra-EstruturL) 

-26-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 90, DE 1994 

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urg8ncia, nos termos do art. 336, b, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em bJmo único, do Projeto de Lei do Senado D0 

90, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Ney Maranhão, 

que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de penn!tir a 
ação rescisória em casos de inelegibilidade. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cldadaala.) 

-27-
0FÍCJO N" S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Oficio n• snz. de 1994, do Senhor Presideme do Banoo 
Contia!, encaminhando ao Senado Federal solicitaçl!o do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Finanoeíras do Tesouro do Estado de São Paulo- LFTP. destina
das à liquídaçl!o de precatérios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômlcos.) 

-28-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 122, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos Po 
art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o 

Pmjeto de Resolução n• 94, de 1994.) 

Discussão, em tumo único. do Projeto de Resolução no 122, 
de 1993, de autoria do Senador M=o Maciel, que cria a Comis
são de Ciência e leenologia. (Dependendo de pareoeres das Co
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e Díretora.) 

-29-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 94, DE 1994 

(Em regime de urgência nos_ termos do 
art. 33.6, c, do Regimento Interno) 
(frãmltando em conjunto Com o 

o PrQjeto de Resolução n•122. de 1993.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução D0 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi
mento Interno do Senado Federal, transformando a Comissão de 
Educação em Comissão çle EducaçãO, Ciência e Tecnologia. (De
pendendo de p~ das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora.) 

...JO-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N•l3, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em blmo único. do Projeto de Lei da Câmara D0 

13, de 1991-Complementar (n• 223/90-Complementar, na Casa de 
origem), que regulamenta o § 2° do art. 171 da Constituição Fede
ral. dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medidas 
provisórias previstas nO art. 62 da Constituição Federal. e dá ou~ 
tras providências, tendo 

Pareceres, sob n"s 49 e 88, de 1991. da Comissão 
- de Coostitidção, JuStiça e Cidadania, 1° pronuncia

meato: favorável ao Projeto. com as Emendas de n°s 1 a 4.CCJ. 
que apresenta~ 2° pronunciamento: contrário às Emendas de D0S 5 
a 17, de Plenário. 

...Jl-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 125, DE 1991-COMPLEMENTAR 
(Inclu!do em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, L do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
125, de 1991-Complementar (n° 60/89-Complementar, na Casa de 
origem), que disciplina os limites das despesas com o funcionalis
mo público, na fotmA do art. 169 da Constituição Federal, tendo 
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- Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à CQ... 
missão de Assuntos Econômicos., Relator: Senador Meira Filho, 
1° pronundamento: favorável ao Projeto; zo pronunciamento: 
favorável à emenda de Plenário, de autoria do Senador Maw.icio 
Correa. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas pe
rante a Comissão, de autoria do Senador Guilherme Palmeira.) 

-32-
PROJETO DE LEI DO SENADO N"27, DE 1991 

COMPLEMENTAR 

V oração, em turno único, do Projeto de Lei do Senado D0 

27, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Ma.nsueto de 
Lavor, que regulamenta o§ 3• do art. 192 da Constituição l'ederal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: S.enador 
Ney Mar.mhão, em substituição à Comissão de Assuntos Ecooô
micos. 

-33-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 151. DE 1992 

(Incluído em Oidem do Dia nos lentl05 do 
art. 172, L do Regimento Interno) 

Discussão. em rumo único, do Projeto de Lei da, Cimam D0 

151. de 1992 (n• 1.002. na Casa de origem). que dispõe sobre a ex
tinção da contrib.Jiçio siD.dical a que se ~ferem os arts. 578 a 591 
da Consolidação das Leis do Tmbalho, aprovada pelo Decteto-Lei 
n• 5.452, de I • de maio de 1943 e dá outra.; providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário. Relator: Senador Eduardo 
Suplicy, favorável ao Projeto, com Emendas n~ 1 e 2, que apre
senta, em substituição A Cómissãd de Assuntos SoCiais. 

(Dependendo de parecer sobre a Emenda n• 3, de Plenário.) 

-34-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 35, DE 1994 

Discussão, em turno único. do Projeto de: Lei da Câmara n° 
35, de !994 (n• 3.172192, na Casa de origem), de iniciativa do Mi
nistério Públioo da União, que "dispõe sobre a criação de Procura
dorias da República em municipios do interior, e dá· outras provi
dências", tendo 

Parecer favorávc1, proferido cm Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, em substituição à Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania. 

-35-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 232, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 254, par.igmfo únioo, do Regimento Interno) 

DiscussiO.-Crii-tiiniõ útiiCO. do Projeto de Lei do Senado n° 
232, de 1991, de autoria do Senador Jutaby Magalhães, que autori
za o Poder Executivo a defmir as terras indispensáveis à preserva
ção ambienlal. integrantes doo bens da União e dos Estados, na 
f~ do art. 23, VI e vn combinado com o art. 24, VI. da Cons
tituição FedemL tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à. Comissão de Assuntos Sociais. 

-36-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 11. 

DE 1994-COMPLEMENTAR 

Discussão. em turno tínico, do Projeto de Lei do Senado n° 
!1, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre fontes de recursos do l'undo de Apoio ao Desen
volvimento Social- FAS, e dá outras providências. tendo 

Parecer sob n° 227. de 1994, da Comissão de 
- Assuntos Econômioos, favorável ao Projeto com_Emen-

das I e 2-CAE, que apresenta. · 

-37-
PROJETO DE LEI DO SENADO N"73, DE 1991 

(Incluído em Oidem do Dia nos termos do 
art. 172. L do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutaby Magalhães, que dispõe sobre 
isenção do Imposto de Renda para bolsas de estudos de médioos 
residentes e ~munera.ção de estudantes em e~gio para comple
mentação de estudos universitários. (Depeodendo de p.....:er da 
Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues)- Está enoerm
da a sessão. 

_ (Uvanza-se a se.ssão à.s 16h54min.) 

Ata da 298 Sessão em 17 de janeiro de 1995 
11 • Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto ~Lucena. Chagas Rodrigues. Nabor ~únior e Lucídio Porte-l/a 
ÀS !4 HORAS E 30 MINe 'TOS. ACHAM-SE PRESENTES 

OS SRS. SENADORES: _ ~ -
Affonso Camargo- Alexandr~ Costa- Chagas Rodrigues

Dario Pereira- Eduardo Suplicy - E leio Alvares - Epitácio Cafe
teira- Espcridião Amin -Eva Blay- Fernando Bezerra- Flavia
no Melo -Francisco Rollembcrg - Gilberto Miranda- Guilherme 

Palmeira- Henrique Almeida- Humberto Lucena- lrapuan Costa 
Júnior- Jacques Silva-· João Calrri:On- João França- João Rocha 
- Joaqulm Beato- Jonas_ Pinheiro- Josaphat Marinho -José Sar
ney - Júnia M;:tri~e -Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg 
Nunes ROcha- Lourival Baptista- LuCidio Portilla -:.:::· rwfã.gno Ba
celar - Mansueto de Lavor - Marco Lúcio - Mauro B~nevides -
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Mcira Filho - Mohês Abrào - Nabor Júnior - Ney Maranhfio -
Odacir Soares- Pedro Simon- Pedro Teixeira- RaL.:hid Saldanha 
Dcrzi- Ronan Tito- Tcotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior>- A ti~ta de presença 
acusa o compurCL'Jmcnto de 46 Srs. Senadores. Ha~cndo ntimcro 
rcgimentlll. declaro ahcr..a a sessão. 

ti.irio. 

Soh a,pr<.Heção de Deus. iniCíainO.•fiiO,-,sos lr.i!bª_lho5. 
Sobre a me~. projeto de lei que será lido pdü Sr. I" Secre-

É lido o :-.cguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 3. DE 1995 

Dispõe sobre o exercício da profissão de dentis
ta prático e dá outra:s providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O dispo:-.to no art. :!",da Lei n" 5.081. de 24 de a_gosa 

to de I %6 -que regula o exercício da Odonto_logia - não se aplica 
aos dentistas práticos que exerçam sua ati v idade em zona suburba~ 
na ou rural. 

Art. :!0 Os dentistas práticos poderão regularizar a sua ativi
dade profissional desde que se inscrevam. no prazo de 180 (cento 
c oitenta) dias. a partir da regulamentação desta lei. nos Conselhos 
Regionais de Odontologia de sua jurisdição e comprovem: 

I- prática profissional por. no mínimo. 15 fqllinze) anos c 
II - situação regular com o serviço militar e a -justiça eleito· 

mi. 
Art. 3o Os profissionais de que trata esta lei poderão conti

nuar a exercer suas atividades nos locais onde já se encontram. 
sendo permitida sua transferência apena~ para outros lugares onde 
não haja cirurgião-dc!Iltista habilitado por estabelecimento superior 
de ensino. 

A.rt, 4° Aos dentistas práticos licenciados por esta lei ~o ve
dado~ os seguintes atos: 

I - realizar cirurgias, ex.ceto exodontia na região gengiva-
dentária: 

II - prescrever e ministrar anestesia que não seja local: 
III - prescrever e mmistrar medicamentos de uso interno e 
IV - exercer. como profissionais. cargos ou funçõe~ públi-

o:.:a:. ou ou1ros. cm instituições ;LSsistenciais. com e;.ç,c;:eção das loca
hdades onde não existam profissionais diplomados. ou 
exi..,tindo-o!;. não se interessem expressamente por tais cargos. 

Are 5o O~~ -dentistas licenciados por esta lei são obrigado)> a 
me-ncionar. cm seus impressos. anúncio-s ou placas~ sua condição 
Uc dt:ntista.., prático. 

An. 6° O Poder Execut_ívo regulamentará esta lei no prazo 
de IRO (cento t: oitenta) dias. 

An. 7"' E~ta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. so Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Ainda que tenha ocorrido, a partir do procc...,so de institucio
nal iLação do Sistema Nacional de Saúde. o reconhecimento da im· 
ponãncia dos subsistemas naturais de saúde. formado_s por 
elementos informais de população que suprem a carência de pro· 
fis!.ionais mais qualificados. com relação ao demi~ta prático ar
mou-se injustificável resistência. partida principalmente do 
corp(milivismo e da sociedade acadêmica. 

A postura da Organização Mundial de S.aúde não tem sido 
ourra. diante da..., alarmante condições epidemiológicas mundiais e 
dos escasso!. recurso:-; económicos. senão a de incentivar o apro· 
veitamento de todo.., os reo:.:ursoc; c técnicas de que possam dispor 

a::, comunidades. Desta forma. mobilizou~se. no Brasil. os n~cur:;o~ 
humanos das paneirus práticas. dos fltoterapeuUls populares e de 
outros segmentos du medicina alternativa. como a homeopatia c a 
acupuntura. 

Inexplicavelmente. contudo. num país de estarrecedor qua
dro epidemiológico bucal. com população praticamente edêmula a 
parttr dos 30 (trinta) anos de idade e com os mai:-. altos indiccs de 
cárie dental do mundo. volta~se a~ costas ao dentista prático. que. 
mesmo ignorado, quando não perseguido. tem prestado relevantes 
serviços às nossas populações ímerioranas. 

Aliás. é de se ressaltar u ati v idade corajosa e pioneira desses 
profis~ionais na abe_rtura de nossas fronteiras agrícola!>. no Centro
Oeste e na região Norte, principalmente. onde omhrearam-se com 
os colonos e submeteram-se a toda espécie de vicissitudes. de:-em· 
penhWJ~Jo. quase sempre. o papel de verdadeiros agente!:> de saúde. 

Diante deste impasse de caráter econômico e social. há que 
se reconhecer, por wna questão de justiça. o trabalho e a imponân
_cia que ainda reprCsentaffi. para largos segmentos ·da nossa socie
dade. os dentistas práticos. que trabalham no contex.to de uma 
realidade social que os próprios odontólogos não têm condições de 
resolver. 

A solução alvitrada é a de reconhecer o dentista prático 
atuante. em seus direitos e em sua função social. ao tempo que se 
lhe coloca limites técnicos e prazo para cadastrarnento. Espera~se. 
com taJ medida. corrigir-se uma injustiça que jaz pendente há dê· 
cadas. · - . · 

Sala das Sessões. 17 de janeiro de 1995.- Senador Odacir 
Soares. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

LEI N" 5_081. DE 14 DE AGOSTO DE 1966 

Regula o exercício da Odontologia 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 
Art. lo O exercício -da Odontologia no ferritório nacional é 

regido pelo disposto na presente Lei 

Do Cirurgião~Dentista 

Art. 2., O exercido da Odontologia no território nacional só 
é permitido ao cirurgião-dentista habilitado por escola ou faculda· 
de oficial ou reconhecida. após o registro do diploma na Diretoria 
de Ensino Superior. no Serviço Nacional de Fiscalização da Odon
tologia sob o:.:uja jurisdição se achar o local de sua ati v idade. 

(À Comissão de Assuntos Sociai.'i-decisão tenninarivu.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- O projeto será pu· 
blicado e remetido à comissão competente, 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 53. DE 1995 

Nos tennos do an. 172. inciso L do Regimento ln terno. re· 
queiro a inclusão. em Ordem do Dia. do Projeto de Decreto Legis
lativo no 4. de 1993 (no 112/91. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o tex.to do Protocolo Adicional ao Acordo Culturitl entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da RepÚ· 
blica Portuguesa. criando o Prêmio "Luís de Camões". celebrado 
cm Brasil ia. em :!2 de junho de 1988. 

Sala das Sessões. 15 de janeiro de 1995.- Senador Mauro 
Benevides. 
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O SR. PRESIDENTE tNabor Júnior)- Este requerimentO 
será publicado c induído na Ordem do Dia. nos termos do dispos
to no an. 255, II. c e d. do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. ofício!-. q'üe :-terão lidos pelo Sr. 1 o Secretário. 

São lidos os seguintes: 

OF GLIPFL no 043/95 

BraSil ia, 16 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente. 
T cnho a honra de dirigir-me a Vossa E..\celência para solici

tar sejam procec.lidas às alterações abaix.o na~ seguintes Comissões 
pcrmanemes. 

cíel: 

ciel; 

a) Assuntos Econômícos- CAE: 
Titular- Élcio Alvares. em sub~tituiçào a Jõnice Tristão~ 
Suplente - Jocl de Hollanda. em substituição a Marco Ma-

b) Constituis,~ão. Justiça e Cidadania- CCJ: 
Suplente- E leio Alvares. em substiruição a Jõnice Trísl.ão; 
c) Educação -CE: 
Titular- Joel de Hollanda, emsub~tituição a Marco Maciel; 
Suplente- Élcio Alvares, em substiruição a Jônice Tristão; 
d) Serviços de Infra-Estrutura- CI: 
TitUlar- Élcio Alvares. em substituição a Jõnice Tristão; 
e) Relações Exteriores c Defesa Nacional- CRE: 
Suplente - Joel de Hollanda. em substituição a Marco Ma-

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de estima c consideração. - Senador Odacir Soares. 
Vice-Líder do PFL. no exerCfcíO da Liderança. 
OFV. N" 16/95 

Brasília. 16 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente. 
Na qualidade de Líder do PDT. cumpre-me enciiminhar- a 

V. Ex•. em substitui~-ão, a indicação dos ilustres Senadores Júnia 
Marise e Nelson Wedekin para comporem. na condição de titular e 
suplente. respectivamente, a Comissão que analisará a Medida 
Provisória no 825195 que autoriza a utilização de recursos do Fun
do da Marinha Mercante- FMM. em favor da Companhia de Na
vegação Lloyd Brasileiro- LLOYDBRÁS. 

Na oportunidade. reitero a V. Ex~ meus protestos de estima 
e consideração. - Senador Magno Bacelar. Líder do PDT. 

OF. N" 17/95 

Brasília. 16 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Líder do PDT, cumpre-me encahlinhar a 

V. Ex~. em substituição. a indicaçã"o-dos ilustres Senadores Lavoi
sier Maia e Darcy Ribeiro para comporem, na condição de titular e 
suplente, respectivamente, a Comissão que analisará a Medida 
Provisória no 828/95 que ftxa critérios para-a-progressiva unifica
ção das tabelas de vencimentos do~ servidores civis. altera o Ane
xo II da Lei no 8.:!37, de 30 de setembro_ de 1991, para 
implementação da isonomia a que se refere o § 1 o do art. 39 da 
Constituição, e dá outra~ provídências. 

Aproveito a Qponunidade para renovar a V. Ex~ meus pro
testos de estima e apreço:· - Senador Magno Bacelar. Líder do 
PDT. 

O SR. PRESIDENTE (NaOOr Junior) ----Serão feitas as 
substituições solicitada<;. 

Há oradores imcritos. 

Concedo u pa1avra ao nobre Senador Lourival Baptis.ta. 

O SR. LOüRIV AL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. Sr"'s e 
Srs. Senadores. volto a esta uibuna para falar :-;obre um tema que 
deveria ser uma- das maiOreS pieocupitções da segurança pública e 
das autoridades constiruídas de nosso País. pois tem ligações dire
tas a mortes. mutilações. muito ~ofrimento e enonnes prejuízos 
para a sociedade e a Nação. 

Trata-~e do nosso sistema de trânsito e tudo que a ele diga 
respeito, em termos de segurclllça. principalmente. no que tem se_ 
apresentado para todos nós como um dos maiores desafios. 

Parece que já estamos tâo familiarizados com a ocorrência 
dos desastres que as pessoas não mais se escandalizam tanto com 
as-Ocorrêhclas fatais que-vêm ocorrendO diariamtnte_. haja vista os 
números revelado:-> Pelas estatísticas. Os dados estatísticos deve
riam alarmar toda a sociedade e mobilizar a opinião pública. fa
zendo com que se pedisse providências urgentes aos rcsponsâvci~ 
pelo setor. sensibilizando o Congresso no sentido da elaboração de 
leis mais rigorosas para disciplinar o trânsito. 

Os acidentes de trânsito que atingem os no~sos meios de 
transporte terresrres matam por ano cerca de 50 mil pessoas. muti
-lam e aleijam um contingente ãinda maior. causando. além de l:uto. 
dores e lágrimas. enormes prejuízos à sociedade e à economia do 
País. A Nação perde bilhões de dólares anualmente. e granc(e parte 
desses acidentes ocorrem por culpa. negligência. imprudência e ii
responsabilidade dos motoristas. sendo o ex.cesso de velocidade c 
a embriaguez. aliadas à má conservação dos veículos e das estra
das. as principais causas desse flagelo que paira sobre a população. 
como uma constante ameaça a sua segurança. 

Aliado a tudo isso. temos uma legislação muito complacen
te com as inrrações de trânsito, e os r~sponsâveis"por acidentes Ta
tais. pelas próprias dificuldades jurídicas de se caracterizar a 
premeditação do crime. o que não ocorre com uma pessoa que ma
nuseia uma arma de fogo e fere alguém, porque já é patente-, em 
nossa cultura jurídica. o :veredicto de que quando se empunha uma 
arma a intenção é usá-la contra alguém.-

Mas. Sr. Presidente, srs e Srs. Senadores, um automôvct 
idealizado como um meio de transporte. conduzido i.:Om impru
dência. embriaguez e irresponsabilidade. toma-se uma arm·a alta
mente monífera e o pior. não apenas contra uma ou duas pessoas 
qUe nele trafegam, mas podendo atingir fatalmente um grupo de 
pessoas numa parada de ônibus. crianças na saída da escola e inú
merOs transeuntes atravessando uma rua. 

É urgente. Sr. Presidente. que se dê um basta nas irregulari
dades que ocorrem no trânsito do nosso País, u_m dos mais perigo
sos do mundo, recordi~ta de sinistros, confomie se vê em nossas 
estatísticas se comparadas às de outros países. Diariamente os jor
nais estampam vários acidentes fatais, aos quais já nos habitua
mos. infelizmente. 

Sr. Pres-idente. um desses acidentes. publicado no Jornal de 
Brasília de ontem. me chocou profundamente. pois caracteriza o 
estado mórbido de nosso trânsito. Um motorista diriginoo uma Ca
raV-ãn em alta velocidade e. segundo a reportagem. embriagado. 
avançou pela contramão. atropelando cinco pessoas que se encon
travam num pontO de ônibus; matando-as. e ferindO três ourr<~.s. A 
maior parte das vítimas era composta de crianças, entre elas. inclu
sive. uma cuja mãe também foi faulmente atropelada. 

O condutor evadiu-se_. fugindo do flagrante. E ao ser preso 
ou s_e apresentar poderá até pagar fiança e responder em liberdade 
por crime de trânsito. mas dificilmente por homicídio, porque- i'lã"o 
se provani facilmente que ele investiu intencionalmente contra 
aquelas pessoas. 
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Precisamos de leis mai~ severa>. contra ~ i(Tespon~abilida
de~ e imprudências pr ... nicadas em nossos meio~ de tr.ansportc, por· 
que não é jus!O que pessoas morrain inocentemente à caminho do 
trabalho tm de casa e criança-; não possam ir e voltlli' em_..,cgurança 
para suas escola~ devido ü imprudência c à embriaguez:_ ao volante. 

A frcqüência do~ acidentes de trânsito entre nós é uma das 
ocorrências que mlfilO me_ enoistece e revolta. Os veículos _fOram 
inventados e produzidm, para facilitar a vida das pessoas. aproxi
mar a..., grilrldes distância.<>. trazer mais conforto à ~ciedade. agili· _ 
zar a comunicação e o transporte _da produção. O seu uso veio a 
permitir a ocupação e a exploração econômica dos grandes espa
'í:·os vazios. desconcentrando a população. Enlim. os automóveis 
foram fabricados para facilitar o progresso da civilização e não 
p;;u-a nos atormentar com essa ameaça. pela inconseqüência de uns 
pou"·os irresponsáveis que causam 50 mil mortes anuais numa po
pul<lção de mais de 150 milhões de pessoas. 

Este é o protesto que faço nesta tarde. Sr. Presidente .. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor JuniorJ- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Alves. 

O SR. JOSÉ ALVES (PFL- SE. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.)- Sr. Presidente. srs e Srs. Senadores, como representante 
do ~tado de Sergipe tem sido para mim um aprendizado edifican
te assistir e panicipar dos trabalhos desta Casa. desde principies de 
janeiro. quando tive a honra de suceder ao titular do qual fui su
plente. 

Médico. dedicado à saúde pública. a c;ensibilidade social de 
minha formação me seduziu para a mílitância política e, em decor
rência disto. fui levado a exercer alguns cargos públicos. e tive o 
privilégio de fazer parte da equipe do Governador João Alves Fi
lho. como Secretário de Estado. em seus dois últimos mandatos. É 
justo que se diga que o Governador João Alves apostou nas Poten
cialidades de desenvolvimento de Sergipe e se recusou a aceitar a 
recessão e o pessimismo que pairava no País como um fantasma 
da crise. 

Sr. Presidente. Sr-se Srs. Senadores. foi para mim uma ex
periência extraordinária de vida pública minha pa.'>sagem pela Se
cretaria de Estado da Saúde e pela Casa Civil do Governo de 
Sergipe. c ter participado de uma fase importante do processo de 
modernização do Estado. que hoje, após este período de gestão go
vernamental. possui a mais elevada renda per capitado Nordeste 
e o menor índice de inadimplência bancária. como reflexo de uma 
economia saudável. 

Vale ressaltar. pela grande importância-que_represenfa-para 
o nosso desenvolvimento algumas metas, parâmetros. e realizações 
alçadas no Governo de João Alves Filho. Somo~ o segundo maior 
na produção de laranjas do País e o quarto na de petróleo. 

No setor de transporte. vários trechos de novas estradas fo
ram concluídas. inclusive a importante rodovia a que se deu o 
nome de Ayrton Senna, que corresponde ao complemento em ter
ritório sergipano da jâ famosa Unha Verde. que liga Salvador a 
Ar.1caju pela beira-mar. 

Sergipe inaugurou ainda o único porto privativo do País. 
com uma dac; menores tarifas e moderna estrutura operacional. so
nho de .129 anos do povo sergipanO, um maico decisivo e indis· 
pensâvel para o nosso desenvolvimento. 

Entre as principais virtudes e senomentos do ser humano. 
os nordestinos muito admiram e cultivam a gratidão e a hospitali
dade. Sergipe. que sempre tem ;1s portas abertas aos seus visitantes 
e benfeitores. será eternamente grato ao e1t.-Presideme JoséSamey. 
hoje ilustre membro desta Casa. pela sua decisão pessoal. interesse 
c apoio indispensável à construção do nosso porto. pois foi graças 
a ele que este sonho de tantas gerações se tornou uma_importante 

conquista uma realidade para Cl nossa Estado. Ao lado do porto 
foi instalado um moderno pólo cloroquímico. único no Pais. com 
toda a infra-estrutura pronta para receber indústrias de médio e 
grande porte. 

Sergipe t:'legeu o turismo como um<l de suas principais fron
teiras econômicas. pois entendeu o Governo que esta é a grande 
promessa de suporte ao seu desenvolvimento. ~a verdade. o turis
mo é. boje. em todo o mundo. a segunda atividade econômica em 
geração de empregos. renda e distribuição desses benefícios. 

Nesses últimos ano~. o aeroPorto de Aracaju foi modem~
izado e teve ~ua pista <liTlpliada. podendo. agora. receber a"!iõ_es de 
qualquer porte. P<~ra a realização desta importante obra foi preciso 
rebaixar um grande morro ali c1t.istente c construir nova<; vias de 
acesso. entre elas uma nova avenida, à qual se deu o nome de HilM 
dcte Falcão Baptista. em homenagem à grande benfeitora da infân
cia carente de Amcaju. 

O Sr. Mauro Benevides- Pcrmnc-mc V. Ex" um aparte? 

O SR. JOSÉ ALVES - Ouço V. Ex" com prazer. 

O Sr. Mauro Benevides_- No momento em que V. Ex~ sC. 
reporta a essas realizações no seu Estado. permito-me destacar que 
fui, nesta Ca'ia.· o relator dos recursos destinados ao chamado Pro
detur. onde cinco &.tados do Nordeste foram favorecidos comes
ses financiamentos que tiveram orig_em cm recursos no BID. e o 
Banco do Nordeste foi quem os repa<;<;ou. O aeroporto do seu Es
tado natal foi um dos aquinhoados com uma dotação. salvo enga· 
no. de 6 milhões de dólares. para ampliar aquela importante área e. 
conseqüentemente. abrir perspectivas- ainda mais estimulantes para 
.o desenvolvimento turístico de Aracaju. de Sergipe e do Nordeste. 
Portanto, regozijo-me comigo mesmo por haver tido o privilégio 
de ser designado relator dessa maté_ria e~ conseqüentemente. ter 
viabilizado a sua aprovação no plenário do Senado F~eral. 

O SR. JOSÉ ALVES- Muito obrigado. 
Além do aeroporto. agora internacional, foi implantado o 

trem turistico ligando Aracaju a São Cristóvão. construídos e já 
funcionando seis cat.amarãs. que percorrem os manguezais e os be
líssimos estuários dos rios e regiões de beira-mar. Uma rua de 24 
horas. segunda no gênero do País. sendo a Primeira em Curitiba. 
revitalizou o comércio do centro da cidade. gerando centenas de 
empregps. 

Aracaju conta hoje com uma das mais belas orlas marítima<;. do 
País. com modernos quiosques. instalações sanitári~ e banheiros pú
bliCos. restaurantes e-áreas de Jazer. consuuída em parceria com a ini
ciativa privada. que administra o complexo em fonna de condom(nio. 

Foi graças à detemlinação e pen;istência do Governador 
João Alves Filho e de alguns governadores do Nordeste que foi as
siilado. em Wa~híngton. em dezembro último. um conttatÕ com o 
810, que financiará o PRODET"JR - Programa de Turismo Itlte~ 
grado- que beneficiará toda a reg.ião nordestina com investimen
tos da ordem de um bilhão e meio de dólares. 

O Governo João Alve~ impl.!ntou o mais avançado projeto 
de fruticultura irrigada do País. o Platô ele Neópolis. sobre o qual o 
Senador Lourival Baptista já falou algumas vezes nesta Casa. pa
trimônio moral da política em Sergipe. 'um exemplo para os que 
atuam na v·ida pública. é um político ao qual Sergipe muito deve 
pelo tanto que fez pelo nosso Estado. Um patriota que merece o 
apreço e o reconhecimento de Sergipe e da Nação brasileira. 

O Sr. Lourival Baptista- V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ ALVES - Ooço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Lourival Baptista - Meu prezado amigo. Senador 
José Alves do Nascimento. sendo citado por V, Ex.~. ~om nalavra:-. 
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generosas que muito me scnsihilizaram e comoveram. certamente 
estimulada<; pela amizade que nos liga no ideal de servir aos ·sergi· 
panos. Fi-co-lhe muito grato pela atenção e consideração especial 
que sempre me dispensou nos cargos que exerceu nos dois _Gover
no!:. de João Alves Filho~ na Secretaria de Educação. na Chefia da 
Casa Civil. n_a Secretaria do Governo. na Secretaria de Saúde, car
gos que exerceu com dignidade. o que muito sensibilizava a este 
maduro Senador nos anos de vida e de experiência. V. Ex•. emi
nente Senador Jo~ê Alves Nascimento. muito c_ontribuiu para o su
ce~'""SO do Governador João Alves Filho nos Governos de Sergipe. 
mostrando-se um profissional capaz. hábil. leal e eficiente no de
sempenho dos cargos que exerceu. Ressalto também a figura femi
nina que foi uma espécie de anjo da guarda do Governador João 
Alves Filho. a Dr" Maria do Carmo do Nascimento Alves. sua di
lem irmã. então Primeira-Dama do Estado. que realizou um magní
fico trabalho. de sua criação e iniciativa. que promoveu enormes 
benefícios para a c.:omunidade. principalmente para os mais. caren
tes. Aqui. mais uma vez. quero ressaltar a atenção que ela sempre 
teve para comigo e para com a minha saudosa esposa, Hildete Fal
cão Baptista. a quem sempre prestigiava. no lns!ituto Lourival 
Fontes. que ela dirigiu por cerca de lü anos. onde. ao falecer. tinha 
1.080 meninos cm::e_llt~ que lá se educavam. Hoje temos .médicos. 
engenheiros. bacharéis e oqtrQs. Muito obrigado a V. Ex•. eminen
te Senador José Alves do Nascimento, pelas palavras generosas 
que proferiu a meu respeito. e pelo apanc que me concede no im
portante pronunciamento de estréia que faz hoje neste Senado. Sei 
que V. Ex". com o brilho da sua in_teligência. honestidade e digni
dade. irá honrar e trabalhar pelo estado que muito deve a V. Exa. 
pelos cargos que exerceu. Desejo tudo de bom a V, Ex" na sua per
manência nesta Casa. na certeza de que V. Ex'" será um bem para 
Sergipe e para povo !;ergipano .. 

O SR. JOSÉ ALVES- Muito obrigado. Senador. 

O Platô de Neópolis compreende 7.250 hectares iriígados 
que. em parceria com 29 grupos empresariais de oito Estados., irão 
gerar cerca de ::!0.000 novos e"inpregos na produção de frutas tropi
cais para exportação. 

Através do Projeto Chapéu de Couro. o GOverno João AI· 
ves. a1ém de revitalizar ações iniciadas no seu primeiro governo. 
como a abertura de poços. construção de aguadas e cisternas. atin
giu a importarite marca de I .760k.m de adutoras no. Estado, for
mando a maior malha de canaiS de todo o Nordeste, maior até do 
que todas as redes adutoras somadas no restante da região. A água 
que chega a todas as sedes municipais no Estado e a mais de 90% 
dos povoados sergipanos é tratada com a mesma qualidade da 
água servida cm Aracaju. · 

Em conseqüência dessas ações a nível de abastecimento de 
água e saneamento· básí1..""0. Sergipe se orgulha de ser o segundo 
Es.tado brasileiro. conforme dados do IBGE. com o menor índice 
de favelas c de ter alcançado o·controle da cólera. 

Nas realizações do último Governo de Sergipe. vale ressal
tar. também. o trabalho extraordinário desenvolvido na área social 
pela Dr" Maria do. Carmo do Nascimento Alves. ex·Primeira
Dama que veio a receber vários tírulos e ;,remiações de reconheci
mento pelo trabalho educativo. e a<:'.lStenci(l] que desenvolveu 
junto à população carente. em espt:.. .. ial as mães pobres. idosos e 
menores. Somente um progr.:un.:~ que idealizou •. o Promulher, aten
deu a mais de 150 mil mulheres na prevenção do câncer mamário 
e ginecológico. 

Entretanto_o que mais gratifica e recomperiSa -as realizações 
deste último Governo de João Alves é o reconhecimento público 
pela UNICEF. conceituado órgão da ONU. que recomenda as açô· 
es realizada~ em Sergipe para ourros países similare~ ao no~so. 

tendo cm vista que. por suas avaliações. o nos.so Es.tado alcançou a 
menor taxa de mortalidade infantil do Nordeste. rcduzindo-St! o in· 
dice anteriormente exis.tente. nes-;es últimos. quatro anos. a soc;.c de 
sua incidên.cia. 

Sr. Presidente. é grande a minha satisfação e alegria. c Deu~ 
tem sido muito pródigo comigo, pois chego a esta Casa do Con
gresso Nacional para compor. com tão eminentes personalidades 
da vida pública brasileira. muitm. das quais pude acompanhar pelo 
noticiário nacional e pela crônica da história. recente do País. a !'Ua 
atuação. os exemplos de conduta. sabedoria e dignidade com que 
se houveram em momentos e acontecimentos importante-.; da vida 
nacional. 

Tenho. Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. uma m-isSão di
fícil. uma miSsão gigantesca a cumpiir. um desafio as minha.•·, po..,. 
sibilidades e limitações • que é o de substituir nesta Casa o 
eminente Senador Albano Franco. filho de Augusto Franco. que 
também foi Governador e Senador. Uma das maiores .expressõe!<i 
de Sergipe na política e no empresariado nacional. o Senador Al
bano Franco revelou, em sua simplicidade, na humildade de servir. 
que lhe é peculiar. uma extraordinária competência e habilidade 
para manejar e conduzir, em benefício de todos. tudo que diga res
peito aos melindres da engenharia política. 

O Senado perde Albano Franco. a Confederaç-ão Nacional 
da Irldústria perde o ~eu Presidente de vário~ mandatos. o Nordes-te 
perde um dos seus mais ilustres representantes no Congres~o Na
cional. mas Sergipe. que tanto precisa de dinamismo. criatividade. 
compromisso e competência na condução do s.cu processo de de
senvol viment.o social e económico. ganha o Governador. que preci
sava para os próximos quatro anos. garantindo ao nosso futuro, 
aos interesses maiores do povo sergipano. uma transição tranqüila 
e segura. 

Mas, Sr. Presidente, o meu otimismo e a exaltação que me 
anima nesta tarde se arrefecem um pouco quando vejo a situação 
deplorável em que se encontra a saúde em nosso Pais. se compara
da às excelentes perspectivas e ao progresso que vem ocorrendo 
em outros setores da vida nacional. 

Temos no Ministério da Saúde um dos maiores. nomes e um 
dos melhores currículos da comunidade médica brasileira. É o que 
nos anima. Mas terá esse Ministério, no atual Governo. uma das 
tarefas mais urgentes e complexas. que é a de salvar a experiência 

. e a organização do setor saúde, arualmente dcsesoururado. defici
tário e espoliado. 

Somos um pais de doentes. apesar de tanto esforço. tanto 
gasto. ·tanto protesto. tantas lutas, tanto trabalho dos profissionais 
de saúde e dos administradores que lidam no setor. 

Entre 145 países. o Bra<oil é o 63° de mais elevada taxa de 
mortalidade infantil relativamente a crianças com menos de 5 
anos. Seeundo Relatório da UNICEF de 1995. A morta.lid<.~de in
fantil e~ nosso País, reflexo de vários fatores de qualidade de vida 
da população. ainda é uma das mais elevadas do mundo civilizado. 
se bem que tenhamos evoluído bastante em campanhW:. de vacina
ção e um grande esforço governamental tenha sido feito na área de 
saneamento básico. 

É o próprio Ministério da Saúde que divulga uma pesquisa 
revelando que 25% da população aparentemente saudável é inapta 
para doar sangue. concluindo que 50% da população é portadora 
de algum tipo de moléstia. · · 

Consta que os investimentos ein Saiíde por habitante caíram 
de 80 dólares. cm 1989. para pouco mais de 47 em 1993. havendo. 

· entretanto. uma sensível recUperaçãO em t 994. m"as ai rida insufi
ciente. pois enquanto nos Estados Unidos s.e gastam de U. a I3<it 
do seu gigantesco PIB com saúde. o nosso dispêridio é de apenas 
cerca de J a 4'ié do nos-;o minguado PIB para cuidar dessa enorme 
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população enferma. onde 34 milhõc!-> de bra:-oilciros rià.o têm acesso 
fácil ao_s .scrvíços de saúde de qualquer natureza. E. o que é pior. 
Sr. Presidente. S~s e Srs. Senador~. além do!-. recursos serem es
ça..;-.os. uma grande parte deles é desviada pela má administração. 
pelo dest:ontrolc e pela fraude. 

Sou médico. Sr. Presidente. fi.l o Juramento de Hipócrates, 
tenho origem honrada e humilde. pani'-·ipei do movimento estu
dantil durante o período rcvolu~o.:ionário c na fa!:>e mais dura da rc
prcss5.C> fui preso político. quando tive impul!-.os de abandonar os 
estudos por sabc1 que pouco pmiíamos mudar. 

Militei cm ambulatórios e hospitais públir.:m.. vi c senti de 
perto a grandeza humana na miséria do ~ofrimento c da dor. que 
muitas vezes não pude minorar. sei do quanto pode um pouco 
mais de_ meios e recursos para salvar uma vida. e sinto o quanto 
faz fhlta o que desse pouco se subtraí. 

Quem frauda o~ recursos da !illlÍde_ está criminosamente e 
deliberadamente matando pessoa.<; nas portas dos hospitais.desati
vado~. nas filas, nos ambulatórios. nos ce-ntrO!> cirúrgicos c nos lei
tos dos hospitais e casas de saúde. 

Assisti com imensa decepção o ftm do INAMPS e vejo com 
grande tristeza as dificuldades por quc,pa...,sam muitos ho::;.pitais 
públicos. outrora padrões de eficiência. como o nosso Hospital de 
Cirurgia. o antigo e famoso Hospital de Cirurgia de Aracaju. onde 
pontificou o grande médico sergipano, Dr. Augusto Leite. avô de 
Albano Franco, e que também foi Senador. ancestral de uma Hnha-
gcm de terceira geração nesta Casa. · 

Esse hospital. um panimõnio da saúde pl1blica em Sergipe, 
há muitas décadas atendendo à população. só não fechou suas por
tas no ano passado devido ao imenso esforço do ex-Governador 
João Alves Filho em destinar-lhe uma ajuda financ-eira eventual 
com os parcos recursos do Estado e transfenndo progressivamente 
parte do atendimento para um outro hospital do Estado, que foi re
centemente duplicado para fazer face ã demanda. 

Quero. [ambém. por dever de mérito e justiça. ressaltar que 
temos em Sergipe. como também em todo o País, hOspitais e clíni
ca.<; particulares que atuam em parceria com o GOverno e que pres
tam excelentes e preciosos serviços à população. merecendo. por 
este motivo. o apoio do~ poderes públicos e a confiança da socie
dade. 

Publicado em julho do ano passado. no Correio Brazillen
sc. ainda merece reflexão o artigo assinado pelo Dr. Aloysio Cam
pos· da Paz Júnior. analisando o quadro da saúde pública e 
denunciando o que considera um complô de correntes poderosas e 
ideologia perversa em manter a !:<ituação e dominar o setor saúde 
como aúvidade económica altamente renlável. 

O Dr. Campos da Paz é. indiscutivdmei1tc. Um dos mais 
brilhantes cientistas da ürea mêdica em sua especialidade e tam
bCm um :.1dministrador consagrado. pois organizou e dirige um dos 
melhores e mais bem equipados hospitais da América Latina. com 
a sua experiência comprovando que é possível rilanter um hosPitãl 
público e gratuito de alto padr-.io e produtividade medida em ter
mo~ de custo-benefício. No entanto. rebela-se contra muitas das 
alterações c procedimentos praticados pelo Sistema Único de Saú
de. advenindo contra as possibilidades de continuarem os desca
minhos e os desvios. 

E Um dos principais estímulos à burlã e-à-fraude. que dei
xam seus rastros nas pericias feitas no faruramentO das entidades 
credenciadas ou conveniadas. é o descompasso entre os valores fi
x.ados pelo SUS..,. Sistema Único de Saúde- e a realidade dos pre
ços praticados no mercado. Basta citar. por exemplo. que a 
Associação Médica Bra!.ileira- AMB - fixa em RS 16.80 a con
sulta médica para çonvênios. e enquanto a consulta médica cobra
da de part1culare~ é de cerca de RS 40.00. preço de Brasília. a 

mesma consulta arbitrada pelo SUS. conforme tabela OfiCial que -
entrou em vigor t:om a nova moeda foi estabelecida em R$ 2.04. 

No que se refere aos valores de intema(,·ào. honorários. mé
dicos e serviços hospitalares. cm ca<;o de intervenções cirúrgica.-;. 
proporcionalmente. ocorrem as mesmas disparidades entre os pre
ços de mercado e aqueles praticados pelo SUS no pagamento a en
tidades que lhe prestam serviços por convênio ou credenciamento. 

Neste meu pronunciamento _de estréia. Sr. Presidente. quero 
manifestar o meu grande oúmismo com relação ao futuro do meu 
Estado de Serg1pe e expressar uma grande e!.-perança de que o 
atual Governo. que tem um profissional competente e um homem 
público de conduta irreparável no Ministério da Saúde. o Dr. Adib 
Jatene. consiga restaurar a confiança. a credibilidade e a eficiência 
da saúde pública em nosso País. 

É o que espera o ideal de um médico e cidadão que tambCm 
desija a grandeza de nosso BraSil e a felicidade do seu povo. 

Muito obrigado. 
Era o que unha a dizer. Sr. Prcsid~nte. 

O SR. :-IELSOr; CARNEIRO- Sr, Presidente·, peço a pa· 
lavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) --Tem V. Ex.'" a pala· 
vra. 

O SR. NELSON CARSEIRO <PP- RJ, Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador. I- Sr. Presidente. S~s e 
Srs. Senadores. devo consignar nos Anais da Ca.~ -para L:Ônhe
cimento dos que vierem depois de nôs. os seguintes esclareci
mentos: 

Assim que se divulgou a notícia da decisão da Justiça Elei
toral relativa à impressão dos calendários, e meu nome foi citado 
como um dos que dela se serviu. tomei duas providênCías. Enca
minhei ao ilustre Procurador Eleitoral do Rio de Janeiro. Dr. Ale ir 
Molina. os elementos que julgava úteis à investigação que lhe 
cumpria realizar e ressarci à Gráfica do Senado pagamento pelos 
serviços realizados. 

Em outubro. o Procurador arquivara a inve~tigação. como 
afinnou à Folha de S.Paulo. de 13 do corrente. Razão assim nào 
há para a reiterada inclusão de meu nome entre os que aguardam a 
votação do chamado Projeto de Anistia. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço a pala
vra na qualidade de Líder do PP. devidamente autorizado pelo Se
nador lrapuan Costa Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Teixeira. como Líder. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA !PP- DF. Como Líder, Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do_ orador.) - Sr. Presi
dente. Sr"'s e Srs. Senadores. esla semana a imprensa publicou 
farto noticiârio em que o nome deste modesto Senador é ciLada. 
acusado de envolvimentos em atos que. quando nada, seriatt) rotu
lados de antiéticos. 

Um deles foi no Correio Braziliense de hoje. onde. com 
base em uma gravação de terceiros, que. por sinal, nega seja a sua 
voz. é· me imputada interferência junto ao Banco do Brasil, no sen
tido de obtenção de empréstimos para uma empresa do Distrito Fc- -
dera!_ mediante wna intermediação. 

Apressei·me- vou começar pela segunda matéria. porque é 
a mais receme- Cm procurar o jornal e pcctí que me dcsignass.e um 
jornalista sério. respons.ável, sem paixão para acompanhar-me à c i· 
rada agência. onde eu teria usado o tráfico ou o trânsito da minha 
intt..'Tfcrência. 
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Fui benelidado pela dct:isão do jornal que colocou à minha 
disposi~·ão o jomali~a Luiz Turiba c um repórter. Apre~sarno-nos 
a ir à agencia do Bai'lco -do Brasil no Lago Sul. Centro Cünlcn:ial 
Gilberto Salomão. onde a malsi_naçia operação teria sido realizada. 

V \)\vi am meus velhos tempos de repórter. porque fi:;: que_s·
tão que cu fos!:ie o repórter. Em cada seção. em cada departamento. 
até chegar ao gerente-geral. eu dizia: Bom-dia. sou o Senador Pe
dro Teixeira. O scnhór me_ __ co"nhece? Respondiam: Nào o conheço. 
Muito prazer. E assim com:·e pCrcórri Cóln o jornalista todos os se-_ 
tores espccializadm do referido banco. apresentando-me. pergun
tando se me conheciam pessoalmente ou por telefonema ou até por 
citação de terceiros. 

Aquilo que eu esperava veio à baila. Eu jamais tinha entra
do numa agência do Banco do Brasil no Centro __ Coriierciál do 
Lago Sut acredito que em outras também. a não ser aqui no Sena
do Federal. por razões de cono-acheque. Estava tranqüilo por acre
ditar que a notícia era leviana. sem consulta prévia. 

Sai de lã: logo a seguir. chegou a TV Bandeirante e todos 
eles voltaram com o desencanto. provavelmente. de que o Senador 
Pedro Teixeira jamais passou naquela agência. E foi mais! Como 
estava preocupado. o Banco do Brasil mandou que se fizesse uma 
apuração e informou à imprensa que nenhuma das pessoas men
cionad~ obtiverd qualquer empréstimo naquele banco. 

Terminado este meu pronunciamento. darei à imprensa sa· 
dia e saudável todos os informes que desejarem numa coletiva: 
mas informo primeiro o Seriado, por respeito à Casa da qual muito 
me honra participar. 

O primeiro fato. já que esclareci o segUndo. é que na sema
na passada eu teria sido mencionado numa gravaç~o como uma 
pessoa que estava intermediando interes_ses de particulares. Diga
se de passagem. não era o poder público. Eram interesses de pani
culares e que para fazer as pazes entre estes, eu teria arbitrado 
honorários ou uma comissão. Diga-se. então, que o fulcro da maté· 
ria versava sob terra do Distrito Federal. condomínio. não em ter
ras públicas, condomínio em terra:. paniculares. devidamente 
registrado no Cartório" de Imóveis. e não sotrtente objeto de estru
turas em tabclionato. 

A acusação que me fizeram. baseada numa gravação feita 
do meu telefone celular, de um di_á_logo com terceiros, é de que eu 
teria me utilizado de tráfico de influência para favorecer a um dos 
grupos. O que levou o outro grupo. evidentemente, a _se encher de 
ódio contra a minha pessoa por fazer, na gíria·. aS-chamada.., "anna
ções". 

Falava-se de terras paniculares, que eu estava sendo inter· 
mediário na padficação de grupos interessados na .edificação de 
condomínios em terras particulares. Portanto, não esta~a envolvi
do em questão de terras públicas. 

Aliâs. é bom que se diga, essa questão de terra pública 
no Di:->trito Federal precisa ser esclarecida. Temos no Distrito 
Federal uma desapropriação de 53% de terras~ 47o/c não são de· 
sapropriadas. No Distrito Federal, a União desapropriou o Pla
no Piloto. o Lago Sul. o Lago None, Taguatinga e Guarâ: mas 
não desapropriou as áreas rurais. porque também não se pensa
va que a cidade ia se expandir. Então. houve a necessidade de a 
classe média ter a sua moradia decente. pois não podia mais fi
car sujeita ao preço da construção em áreas mais caras. como o 
Sudoeste. Águas Claras. Sem perspectivas. sem_n~nb_u_m projeto 
que a beneticiasse. ela se sujeitou a comprar q__seu lote e foi. 
aos poucos. construindo a sua casa. Cerca de 200 mil pessoas 
estão nessa situação, 

o- Presidente da Terracap disse hoje que. dos quase 500 
condomínios existentes em Brasília, somente 20o/c e_s.tão em área 
pública da Terracap. 

Efctivamente. os condomínios_de Brasília estão sitt.!adq_s ou 
em terras particulares. ou cm terras públicas. ou cm tcrrãs públicas 
em cõffium coin particulares. __ 

A Terracap é a maior grileira desorganizada do Distrito Fe
deral; não sabe o que tem. não paga as indenizações. não procede 
às dcmarcatórias. O Distrito Federal dormiu. Não tinha condições 
de tomar conta do que poderia ser seu. 

É esta a realidade. 
Eu nª-o nego. Vivo esse problema de condomínio há 4 anos 

- sobre o ao:;sunto há vários discursos meus ilos Ariiii":~-dCsta casa. 
E por viver o problema. fui conhecendo todas as pessoas. inclusive 
os empreendedores. que se tomaram meus amigos. meus eleitores 
e até virruai~ compradores de meu bônus eleitoral se foSse eu Can
didato. porque é legítimo, j_á que eu nãO defendia nenhuma ação 
contra a propriedade do EstadO-. ·Apenas procuraVa Com:iliar as 
partes interessadas nas suas propriedadCs particulares. 

Para não me estender mais. c_en.arnente pisei em rabo _de 
cascavel. cCitamente devo ter p1sado em rabo de cobra coral. Hoje. 
tenho ceneza disso. Daí armaram contra mim uma farsa. Vieram 
ao lneu gabinete pedir que fosse interinediário de acordo entre as 
partes. e chegaram até a arbitrar honorários de advogado. Eles es
tavam dispostos a pagar. lsso aconteceu cm princípio de dczcm- _ 
brõ, quando eu não era nem Senador. pois só enlrei no Senado no 
dia 19 dezembro, quando o eminente Senador Maurício Corrêa 
deix.ou o cargo. 

Portanto. não mexi com coisas públicas. não mex.i com os 
cofres públicos e não usei o título de Senador. porque eu não era 
Senador, e nem poderia usá-lo. porque o Governo que está ai é 
m_eu antagonista. Que IJ"ânsito teria eu num governo petista? Ne· 
nhum. Eles têm somente isso: a vingança por eu não -tê-TOs deixa
do. ao ensejo da CPM I. desonrar e jogar lama no ex. -Governador 
de Brasíüa. Eu os enfrentei, e Os rescaldo~ ficaram. Armaram. Vou 
esclarecer a imprensa. porque são minudências de baixos valores. 
Hoje chegou às minhas m_ãos o levantamento. que mandei proce
der. da folha corrida de quem grava e-de ·quem se antepõe àqueles 
princípios que tenho. porque só estou tratando de. terras devida
mente registradas e com sentença judicüi.l: estão todas elas_ aqui, 
inclusive as da Terracap. que, arbitrária e abusivamente. derrubou 
cercas de empreendedores e foi condenada. Está aqui: "Autorizo 
os autores à edificação da cerca primitiva, conforme indicado pela 
linha vermelha ... ", condenando a Terracap. no seu arbíoio, a resta
belecer a cerca. Será entregue __ à imprensa_ daqui a pouco, o currí
culo das pessoas que querem denegrir a honra de quem tem 35 
anos ·de história com dignidade e honestidade. 

Sr. Prcsidcr1te, S~s_ e S_rs. Senadores. faço esta explicação 
pelo apreço que tenho a esta Casa. Já-assisti aqui enxovalharem a 
honra de homens da melhor envergadura moral. No último pleito. 
tentaram assacar infâmias conlra o nosso Vice-Prestdente da Re
pública. Já vi. desta tribuna. ex-Presidente da República do Brasil 
ter que se defender de infâmias e de ataques solertes contra a sua 
dignidade e sua honra. Mas essas pessoaS desceram dali com a al
tivez e a integridade. com as quais também encerrO este meu pro
nunciamento. 

Darei as explicações. :::.im. Mas. primeiro. precisava vir a 
esta Casa e dizer que verdadeiros mafiosos de áreas de Biasília
queriam _e tinham projetas. e eu. simplesmente por tomar ciência e 
impedif. passei a ser um estorvo e um incômodo a quem queria ne· 
gociar 700 lotes. 

Sou muito feliz. Estou muito satisfeito. porque tOOas as ve
zes que um homem é ataCado jQjustamerite a resposta positiva sur· 
g_e.. Cumprirei -o -meu mandato até o fim. c9m a mesma honra. com 
a mesma comgem e com a mesma dignidade. 

Muito obrig~do. - -
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Era o-que tinha a Ui.:cr. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nahor Junior)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Joaquim Beato. 

O SR. JOAQUM BEATO tPSDB- ES. Pronuncia o se· 
guinte di~"Curso.)- Sr. Presidente. St'·s e Srs. Seil.a_dores._ co_nsçiente 
da necessidade de o E!-.tadc> brasileiro as~umir um novo papel e de 
o plancjamento governamental objetivar o resgate da imensa dívi
da social que tem com as camada:" mais desassistidas da nossa so· 
cicdade, ocupo a tribuna dc~ta Ca!Kl para falar de um problema 
crucial para o Pais: a preocupante situação da educação brasileira. 

É do conhecimento de todos a enorme desigualdade econô
mica e social que se manitCsta no Brasil entre regiões. entre Esta
dos. entre meio rural c meio urbano. entre centro e periferia. 

Nosso descquihbrio económico se reflete nas disparidades 
sociais que criam ilhas de excelência dignas do Primeiro Mundo 
nas regiões de maior renda e as fazem conviver com indic~dores 
sociais perversos cm área!. como a educação e a saúde. Esses indi· 
cadores, quando cxpressrun a realidade das áreas mais ca,rentes do 
tenitório nacional. colocam o Brasil em pé de igualdade com pai
ses muito menos desenvolvidos do que o nosso. 

As diferenças em nosso País s.ão-TnU.It:O inlií~ociais do que 
geográficas. Se seguirmos. a metodologia adotada pela Organiza
ção das Nações Unida.:; desde 1990. que avalia o nível de de_sen
volvimento do~ países considerando seu índice de 
desenvolvimento humano e levando em conta fatores sociais como 
o nível educacional médio da população. analfabetismo. distribui
ção de renda. taxa de monalidade infantil e outros, verificaremos 
que as desigualdades sociais brasileiras são também intra-regio
nais e não apenas inter-regionais, evidenciando os nítidos contras
tes existentes entre as áreas maís·prósperas e aS -maís carentes do 
País. das Regiões e dos Estados. Essas desigualdades sociais refle
tem-se em todos os aspectos da vida do indivíduo. principalmente 
no que se refere ao exercido ·cta cidadania. pois o País está dividi
do entre uns poucos cidadãos que têm consciência de seus direitos. 
c os usufruem. c uma maioria que não sabe os direitos que rem. 

Sr. Presidente. todos sabemos que a escolaridade é hoje um 
indicador importantíssimo. Mais do que em qualquer outra êpoca, 
a rique7.a e a sobercll1ia das nações dependem cada vez mais do seu 
patrimônio educacional. científico e tecnológico. A educação é um 
setor prioiitário em qualquer plano de desenvolvimento. pois sem 
a melhoria dos recursos humanOs. ~obrerudo nas regiões mais ca
rentes. as perspectivas de_ crescimento são mais difíceis de se con· 
çreüzã:rem. E 6 quadi-o afual da educação no Brasil é muito 
preocupante. A educação cm todos os níveis está descomprometi
da com a realidade do País e de suas regiões e represeina um entra
ve ao nosso desenvolvimento. Não é possível se adquirem 
condições de competitividade em qualquer setor, sem se elevarem 
o nível educacional e a capacitação tecnológica da população bra
sileira. 

São inúmeros os ex.cmplos de países que conseguiram supe
rar a marca do ~ubdesenvolvimento. partindo do crescimento de 
seus indicadores educacionais. O Japão. há algum tempo. e a Co
réia do Norte. mais recentemente. são os melhores exemplos do 
acerto da decisão política dos governos daqueles países. O sur
preendente crescimento econõmico de ambos é inquestionável. 

Encret.anto. nosso País parece não dar a devida importância 
a essas experiências e não investe o suficiente na formação de re
cursos hwnanos. tão necessária à implantação de um novo modelo 
econômico. Por essa razão. não conseguiu incrementar a indispen· 
sável mudança de sua face produtiva. 

Hoje. o Brasil ocupa no plano internacional uma posição 
vexatória. desonrosa. incompatível com sua condição de uma das 

!O ma10re!> economias do mundo: a posição de campeão mundial 
de analfabetismo. 

E!.sa manchete estarrecedora. impressa no caderno especial 
publicado pelo jomal Folha de S.Paulo em 31 de julho pa~sado e 
intitulada "Brasil 95: Educação e Saúde", é basead4 no relatório da 
Organização das Nações Unidas. segundo o qual o nosso Pais tem 
a pior educação básica e o maior contingente relativo de analfabe
tos funcionais do mundo. 

Apesar de as estimativas do Ministério da Educação revela
rem que 869é- da população em idade de freqüentar o em1n0 fun· 
damentaJ está sendo hoje atendida. com a perspectiva de <~ curto 
prazo poder se considerar finalmente cumprido o preceito constitu· 
cional que determina a universalização do ensino a essa taxa ctri.
ria. o referido levantamento feito pelo Fundo da~ Naçõe~ Unidas 
pela Infãncia. UNICEF. em _129 países. revela que o Brasil tem o 
pior desempenho de todos quando comparada a taY.:a de evasão es
co!ar do ensino básico com as potencialidades econômicas nacio· 
na1s. 

Segundo esse levantamento. pelo estado da nossa economia 
seria esperado que 88% das crianças matriculadas no primeiro 
grau concluíssem a quinta série. a faixa limite do chamado analfa· 
bctisrno funcional. Não atingimos sequer a metade desse índice. 
Srs. Senadores; apenas 39% dos nosso alunos atingem esse nível 
de escolaridade. De acordo com os dados oficiais a quinta série 
rem os mais altos índices de repetência: 41 %. Nesse quesito conse
guimos superar até países recordistas em miséria. como a Sofmília. 
a Etiópia e o Haiti. 

Outros dados estatísticas só v_êm reforçar esse quadro cons
trangedor. A taxa oficial de analfabetismo no Brasil é de 18%: isso 
sígniflca que estatisticamente cerca de 29 milhões de brasileiros 
não sabem sequer identificar as letras do alfabeto; somente cerca 
de 20'7c dos que entram na escola pública chegam â.s últimas séries 
do I o Grau. E, segundo dados do próprio Ministério da Educação e 
do Desporto. somente 5% dos alunos da rede pública conseguem 
completar sem reprovações o ensino fundamental. Esses números 
nos pennitem aftnnar que o Estado vem desperdiçando dinheiro 
para obter um resultado tão pífio. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. ler. escrever e pensar 
são instrumentos de trabalho necessários a qualquer cidadão. Gas· 
tá-se t'nal com educação e gasia-Se muito pouco também. A educa
ção como um todo. e em particular o ensino fundamental. 
revelou-se um setor vulnerável aos cofres orçamentários durante a 
grave crise econômica que penalizou o País nm. últimos 10 anos. 

Segundo o Prof. Cândido Gomes. consultor regi~lativo do 
Senado Federal para a área da educação, "a despesa tota1 da União 
çresccu proporcionalmente mais que as despesas educacionais". A 
função educação e cultura passou do quarto lugar. em 1985, para o 
~egundo. em 1987; passou ao terceiro, em 1989~ ao quarto, em 
1990: ao qumto. em 1991; daí decaiu ao sex.to, cm 1993". 

Para se ter wna idéia. no início da década de 90~ ocorreram 
corte~ de recursos tão drásticos que só bem recentemente se conse
guiu atingir o mesmo nível de investimento de 1985. 

Segundo dados do relatório mundial sobre educação publi
cado pela UNESCO em 1991. desde os anos 80 o total mundial de 
despesas públicas alocadas ao ensino fonnal passou a ser equiva
lente a 5.59'c do Produto Nacional Bruto, PNB, mundial. O percen
tual aplicado pelo Brasil é inferior a essa média: apenao:; 4,6% do 
nosso PNB; isso faz com que o País ocupe um desonroso 59° lugar 
no quadro comparativo da UNESCO. numa lista de 181 nações. 

Deve-!>e notar que muitos países de menor expressão que o 
nosso no cenário internacional aplicam valores mais altos em edu
cação. numa clara demonstração da visão política de_seus dirig.enM 
te~. No Brasil. no entanto, os ínvesiimcntos no s~tor têm 
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decrescido nos últimos anos; se considerarmos o _Produto Interno 
Bruto como índice. a queda também é evidente. 

Na década de 80. aplicávamos 4.3% do Produto Interno 
Bruto em educação. cnqwnto que cm 1994 foram aplicado~ so
mente 3.39é. Esses dados evidenciam o quamo a educação perdeu 
em termos de prioridade. Os cortes sofridos em face da escassez se 
fizeram sentir principalmente no ensino fundamental. sacrificando 
injustamente a educação da população de baixa renda. que tem 
como única opção a escola pública. 

Essa é uma demonstração cabal de que a educação, no Bra
sil. reproduz o mesmo esquema excludente na sociedade como 
um todo e. o que é pior. legitima essa exclusão. considerando in
competentes os excluídos. 

Os índices de evasão. repetência são a melhor evidência 
disso:_ quando uma criança é reprovada, perde todo o estímulo e 
deixa a escola. não o faz por incapacidade sua e sim por incompe
tência da. própria escola para ensinar conteúdos de forma CÇ)mpatí
vel com a clientela que a freqüenra. O mal da repetência tem suas 
raízes na próprici estrutura do ensino fundamental. As taxas acu
muladas de evasão escolar chegam a 78% ao final da 8" série. e os 
índices de repetência são tão grandes que apenas cerca de 20% de 
alunos da rede pública chegam às últimas séries. do ensino funda
mentaL A isso se deve a surpreendente média de 12 anos de per
manência na escola para completar o ensino funda_memal no 
BrasiL 

Tudo indica que há uma estreita relação entre analfabetismo 
e pobreza. As estaústicas oficiais refletem bem essa realidade. No 
Espírito Santo. Estado que tenho a honra de representar nesta 
Casa. tenho a certeza de que as crianças de São Pedro. de ltanhen
ga ou de Santa Rita. na Grande Vitória. apreseritam -rendiiTiCnto es
colar mais baixo do que as crianças que freqüentaril as escolas 
públicas da Capital. Populações pobres de regiões mais desenvol
vidas são mais favorecidas que populações pob~ de regiões mais 
pobres. A título de exemplo. permita-me citar dados extraídos da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD. segundo 
os quais mais da metade dos analfabetos do País encontram-se na 
região Nordeste. onde para cada cinco pessoas com idade acima de 
14 anos duas são analfabetas. O contraste- é flagrante se compara
dos esses dados com os das regiões Sul e Sudeste. onde para cada 
10 pessoas dessa faixa etária-apenas um-a: é analfabeta.- -

É claro que o sistema educacional não é responsável pelas 
diferenças de nível social e cuitural existentes entre os vários alu· 
nos que procuram os estabelecimentos públicos de ensino em todo 
o País. O que é inadmissivel é que a escola sirva para agravar ain
da mais essas diferenças e não para ajudar a reduzi-las. 

O fraco desempenho escolar de nossas crian'ças está a-;so
ciado às características da clientela amplamente majoritária da es
cola pública. que são geralmente crianças orii.mdas das camadas 
mais carentes da população, com condições de vida e problema só
cio-culturais que infelizmente interferem muitO nO seu desempe
nho escolar. 

Há. sem dúvida, um enorme distanciamento entre a sala de 
aula e o mundo da realidade da vida de crianças e adolescentes que 
freqüentam a escola pública. O grande educador PaUlo Freire acre
ditava que não existe homem no vazil" e já pregava a valorização 
do meio social em que o aluno vi~< r;;, para fazer com que a partir 
dele a criança conseguisse super...J" a realidade adversa ... 

zer. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permita-me V, Ex• um aparte'? 

OSR. JOAQUIM BEATO- Ouço 'V. Ex' com muito pra-

invocando es[alística. Nil-o me aterei às estatísticas. quero apenas..' 
indo ~o encontro de sua preocupação. salientar um aspecto. V. Ex"' 
aponta o problema social. ou seja. a pobreza. como uma das deter
minantes das dcficiêncía~ do ensino no País. Isso -;e pode estender 
a todos os graus do ensino. O que me espanta é que diante de um 
quadro des_sa gravidade, grandemente resultante das desigualdades 
sociais. aja quem esteja pleiteando privatizar as universidades pú
blicas. Imagine V. Ex•. atente esta Ca<;a para o fato. Em quanto se 
aumentariam as desigualdades correntes deste País. se as universi
dades públicas se transformassem em estabelecimentos particula
res sujeitos à ganância da indústria do ensino que já domina o 
País? Aí. etnão, é que. aos cursos superiores. só chegariam mes
mo os ricos. 

OSR. JOAQUIM BEATO- Agradeço o apane de V. Ex'. 
nobre Senador Josaphat Marinho. Estou pcrfeítamente de acordo 
com o aparte de V .Ex". É uma preocupação muito justa e é preci
so que aqueles que têm responsabilidade pelo destino da Nação 
cuidem desse grave problema, 

_V •. Ex.._ antecipa alguns pontos da nossa comunicação esta 
tarde, mas já fica claro que temos uma afinidade evidente nesta 
preocupação com as injustiças que se acentuam através do mono
pólio do ensino por empresas que pensam mais no lucro do que no 
significado social da sua missão. 

O elitismo no Brasil. entretanto. tem impedido que as esco
las lidem. de forma eficaz, <.:om a população de baixa renda' e com 
a diversidade sócio-cultural que essa população vive. Os professo
res são formados para ·trabalhar com alunos ideais c saem das es
colas de formação ou das universidade com esta perspectiva 
-detlU'pada da realidade. Ocorre. então. o t:hoque entre o aluno ideal 
e o aluno real. Esta constatação. porém, não é suficiente para mu
dar a atitude dos professores e um grande número destes continua 
a trabalhar em sala de aula como !:ie estivesse tratando com uma 
clientela privilegiada e não com alunos oriundos das camada!:> mais 
pobres da população. 

Desta forma. a escola pública acaba agravando a _situação 
da população mais careni.e e sendo legitimadora das imensas desi
gualdades sociais, existentes no País. Acontece, Srs e Srs. Sena
dores que os excluídos não são responsáveis por sua própria 
exclusão. Se o cidadão não teve como se alfabetizar não foi por 
culpa dele mas. sim, do próprio Estado que não adotou uma políti
ca educacional e social que o amparasse. 

Não há uma preocupação em se investir mais nas regiões, 
nos municípios ou nos bairros mais pobres, dotando-os de escolas 
e de professores de melhor nível. em condições de contrabalançar 
as condições sociais e culturais precárias em que vivem os alunos 
que as freqüentam. Essa perversa realidade faz com que as piores 
escolas tendem a atender as clientelas mais pobres. Em geral. tam
bém, são designados para essas escolas os professores mais inex: • 
perientes ou de menor nível de formação como se tivessem que 
passar por uma espécie de purgatório antes de serem premiados 
com a remoção para escolas situadas. em bairros ou cidades melho
res. 

Os lamentáveis resultados obtidos são do conhecimento de 
todos. No Brasil eles são diretamente proporcionais ao descaso 
com a qualificação e com a rerriunerilÇão dos professores. Não se 
reconhece a importância que o magistério tem na formação das no
vas_ gerações. Os salários dos professores. na maior pane do País, 
são vergonhosos. Há 60 anos. o Espírito Santo - é uma lembrança 
da minha inrancia - um profesSor recebia tanto quanto um juiz de 
direito. Hoje a remuneração do juiz é Pelo menos 14 veies supe-

O Sr. Josaphat Marinho- f'obre Senador. V. Ex" trata de rior. 
um dos mais graves problemas do País e o faz sob váiios aspectos, Exi~tem países como o Japão que. apesar de todas as difi-
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culdades. se preocuparam em tomar ma1s atraente a carreira do 
magistério. treinando na~ universidades os melhores alunos com 
vocação pi.lTa ensinar c encarrcgando-m. de preparar as gerações 
que impubionaram o imprc~sionantedc~em .. olvimcnto daquela na· 
~·ào. 

Há infelizmente inúmeros outros fatores que! contribuem 
para acentuar a:-. desigualdades existentes na sociedade brasileira. 
Gostaria de de~tacar o fato de as escol~ privilegiarem um tipo es
pecífico de intcligCnc.:ia: a européia. fruto da influência do Canesia
nisrno. não levando cm conta como vaJores, valores como- a 
intuição ou a ~..·riatividadc que se despertados podem auxiliar toda:-. 
a~ criança" em seu processo de aprendizagem es.pecmlmcnte as 
crian~·as mais carentes. 

Um outro ponto que merece destaque ê o de que nas rcgiõc:-. 
mais cnrentc:-. e nos hobões de pobreza espalhados pelo País a 
maioria é de negros. Existem alguns dados indicando que são as 
crianças negra-; as que mais evadem e repetem o ano:: . 

Pesquisa.~ da Fundação Carlos Chagas evidenciaram a exis
tência de um certo preconceito racional difuso, reforçado pela va
lorização de tipos de inteligência e de valores estéticos 
cara.cteristicos da população de raça branca Desde a idade escolar 
já está sendo criada certa dificuldade de integração da população 
negra e"'! condições de igualdade com a população branca 

E inadmissível que essa realidade persista em um P..lÍs 
como o nosso. constimído de indivíduos descendentes das mais di
ferentes raça'>. Além da população indígena. para cá_ vieram pes~ 
soas originárias da Europa, da Africa. do Oriente Médio. da Asia, 
e o povo brasileiro surgiu da mistura dessas. variadas etnias. Se for 
realizada uma análise detalhada de nossos currículos escolares será 
f<lcilmente constatado que eles privilegiam sempre os valores da 
cultura européia. ignorando ou atribuindo uma importância míní
ma à contribuição das outras culturas na formação da nõss·a identi
dade nacional. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite-me V. Ex'" um aparte? 

O SR. JOAQUIM BEATO - Com todo prazer. Senador 
Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares- De início. quero registrar. como in
tegrante d&J. Bancada do Espírito Santo aqui no Senado da Repúbli
ca. a minha grande alegria por ter a primeira oportunidade de 
apancá-lo no exercício do mandato de Senador pelo Espírito San
to. 

O SR. JOAQUIM BEATO-- O privilégio é meu. Ex•. 

O Sr.-EkiO A[\:·ã.res- v. Ex~. neste instante. assoma à tri· 
huna para abordar um dos temas mais importantes do Brasil mo· 
dcrno. O tema da Educação é apaixonante.--E.. dc!!ltrO ciã. Bancada 
do Espírito Santo. temos sustentado. ao longo do terrlpo. urit orglÍ· 
lho. que não é um orgulho egoístico, mas um orgulho nacional. 
Temo:-.. na VL-rdadc, integrando a nossa representação, talvez uma 
das figuras mais exponenciais que já honraram a nossa vida parla· 
mentar c de uma maneira sempre persistente, sempre-inteligente e 
fa~inante. a vida pública do Estado do Espírito Santo-. Refiro-me 
ao Senador João Calmon. que se encontra aqui ao meu lado Oeste 
in!ttanle. Desde o~ meus primórdios de vida profissional. como ad
vogado. e de homem pUblico tenho pelo Senador João Calmon o 
mais profundo respeito. João Calmon marcou a sua vida na ârea da 
comunica~.-ão como homem da mais alta capacidade. tendo a opor
tunidade de. cm vários Estados brasileiros. d€:iÃai.- de fonna inde
lévct a sua participação nos Diârios Associados. Mas talvez a 
biografia de João Calmon não se altearia se não tivesse uma refe
rência muito csrreita ligada à Educação. Diria mesmo. hoje. dando 
um dcpoimcmo que amanhã, quem sabe. pode ser importante na 

:ma biografia: a educação foi sempre u. eterna paixJ.o de Juão Cal
moo. E diria mesmo, em nome da EduCação. João Calmon. com.· 
cientemente. se imolou na própria vida públic&J.. É o depoimento 
que quero fazer aqui. interpretando o pen~amcnto de todos os capi· 
xabas que amam a sua terra. Não disputei as últimas elei~·ões. por
tanto. não tive a oportunidade de ingressar no processo eleitoral de 
1994. Mas o nos-so Estado assumiu uma dívida. que diria agora no 
Senado da República. difícil de ser paga a esta extraordinâria figu
ra que é João Calmon. João Calmon, por amor à educação, nãÓ 
teve vaidade nem orgulho. Candidatou-se para disputar o mandato 
de Deputado Estadual em nosso Estado. e não tenho dúvida ne· 
nhuma que foi o seu amor à Educação que o levou aquela disputa. 
porque. a essa altura de sua vida. S. Ex'" não precisa mais de home
nagens nem de reconhecimento. o qual nunca lhe foi negado. por
que a sua própria vida estâ marcada. conforme falei. por um laço 
indissolúvel com a Educação. E quando V. Ex' pronuncia este di~
cutso. conforme falado há pouco pelo Senador Jo~aphat :vtarinho, 
rico no levantamento de estatísticas. dados. compara""'Ões. abordan
do o nosso Espírito Santo. talvez V. Ex a esteja dando-me a oportu
nidade que estava me devendo intimamente ao retornar a esta 
Casa. Tenho conversado longamente com o Senador João CaJmon. 
Faço. portanto, esta proclamação como uma homenagem ao ho
mem de altivez. de caráter e de dignidade. Em nenhum momento 
João Calmon teve qualquer palavra que dernonsrra:-.se insatisfação 
e irresignaç-ão com o resultado eleitoral. E sempre d~z que. com 
mandato ou sem mandato. sua luta pela educação irá até o último 
dia de sua vida. Portanto. V. Ex•. no momento em que pronuncia 
este discurso. ex.aramente abordando o tema da educa~ão. me dá a 
oportunidade de escrever. com este aparte. um depoimento que 
penso não seja somente meu: devo falar também pelo Senador 
Gerson Camata, que está ausente. grande admirador do Senador 
João Calmon. Nobre Senador Joaquim Beato. nào tenho dúvida al
guma de que me antecipo às. palavras de V. Ex'" para prestar este 
depoimento. E diria mesmo. já que não sou um homem dado prati
camente às lides da Educação. onde V. Ex~ é um magnífico profes. 
sor da universidade. e. onde o Senador João Calmon tem 
pontificado não só em nível nac.:'ional mas também internacional. 
fico muito feliz. Senador Joaquim Beato que, sendo o seu primeiro 
pronunciamento ·a que ·estou presente. tenho a oportunidade de 
ouvi-lo, abordando efetivamente um tema que foi a razão de ser da 
vida de um parlamentar. que honrou e vai honrar sobremodo a his
tória política do nosso Espírito Santo. Cumprimento V. Ex". Penso 
que o seu pronunciamento deve prosseguir na linha do seu raciocí
nio. mas não poderia. de maneira alguma. deixar de prestar este 
testemunho. silenciar no meu íntimo. porque hoje. como repre
sentante do Espírito Santo. como um homem que ama o Espírito 
Santo acima de tudo. não posso deixar de fazer esse registro. sob 
pena de não fazer na história uma crônica que considero profunda
mente justa a respeito da vida de João Calmon. João Calmon está 
me ouvindo. João Calmon. dentro de mais alguns dias. não estará 
mais conoscoL Mas tenho a certeza absoluta de que o seu e~;pirito, 
em todos os momentos, estará fazendo com que S. Ex~ seja um 
participante desta Bancada dentro da Educação no Espírito Santo. 
talvez um dos privilégios de que não abrimos mão. Tivemos. em 
favor da causa nacional da educação. talvez o maior batalhador. E. 
neste momento, Senador Joaquim Beato. faço a inscrição no seu 
discurso. t&J.Ivez não pela minhas palavras. mas uma inscrição mui
to importante e histórica no momento em que TC\'erenciamos aqm a 
Bancada do Espírito Santo. todos os C"J.pixabas e a rnagni fica luta do 
Senador João Calmon pela Educação. Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. JOAQUIM BEATO- Muito obrigado a V. Ex'. 
Senador Ekio Alvares. 

Não é preciso dizer de público o quanto me honra comparti-
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lhar como 1/3 da Bancada capixaba. tão ilustrada pelas presenças 
dos Senadores Elcio Alvares e João Calmon. 

Subscrevo. com toda ale!,>ria . .as pala\LJ..'i de- V. Ex• a respei
to do nosso "Senador da Educação". Tenho certeza de que V. Ex'" 
expressou. nessas palavras. o sentimento de toda a comunidade ca
pixaba. 

Neste momento gostaria de afLmJar que nos Cmpcnharemos, 
juntamente com V. Ex• e _co~ o Seriador Gers_o_n Camata. para 
que. no Espírito Santo. se dê. nas instituições de ensino. especial
mente na nossa Universidade Federal. ao Senador João Calmon o 
reconhecimento público que ele merece. S. Ex'" é reconhecido pelo 
Brasil todo. faltando ainda fazê-lo de maneira formal e publica
mente na nossa Universidade Federal. Temos certeza de que o rei
tor e a administração atual da Universidade estarão prontos para 
apresentar a este homem. não um pagamento do que ele fez pela 
Educação. mas u_m reconhecimento de sermos. com ele. nativos 
daquele recanto tão precioso do nosso País. que é o nosso Estado 
do Espírito -santo. e ser parte daquela gente tão nobre, tão batalha
dora e tão progressista. que é a gente capixaba. 

Sub~revo e agradeço todo o belo aparte de V. Ex•. 
Mais uma vez queria dizer que a abordagem deste assunto 

era importante para mim na presença de João Calmon. como tam
bém uma homenagem indireta a preocupação que ele teve em toda 
sua vida parlamentar. 

O Prof. Percy da Silva. que leciona literarura na rede esta
dual do ensino de São Paulo. em seu artigo "Escola. espaço de luta 
contra a discriminação", enfocou, com muit_a propriedade, o pro
blema. Para ele. se nos dias atuais, a Escola Pública pretende defi
nir-se como democrática e pluralista, atendendo aos interesses e 
anseios da população que fonna a sua clientela. será necessário e 
urgente urna reavaliação do material didático, especialmente dos 
livros adotados. 

Percy da Silva faz referência ao escudo da Prof"' Maria de 
Lourdcs Nosclla que, naquela época. era profesSora-da Universida
de Federal e seu esposo também profes_so_r da Universidade Fede
ral do EspíritO Santo - qüe. após Cstuaar os textos para leitura dos 
livros destinados ao primeiro grau no EspíríiO Santo, concluiu que 
esses. muitas vezes, são responsáveis por forjar uma visão do 
mundo falsa. dissociada da realidade brasileira. Qbjetivando aten
der aos interesses daqueles que insistem em divulgar característi
cas estereotipadas. com a intenção de fixar modelos de 
comportamento. de relacionamento. de valores pré·e..c;tabelecidos. 
afastando qualquer possibilidade de mudança das nonnas e dos 
comportamentos que interessam à classe dominante. 

Desde a década de setenta, já havia sido feito pelos france
ses Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron. em seU famoso livro 
"A Reprodução". um alerta contra o perigo de as escolas exerce
rem o seu poder para reproduzir a estrutura das relações de classe. 
garantindo a estabilidade social pela seleção controlada de um nú
mero limitado de indivíduos._ r~legando à maioria mais carente um 
papel secundário na sociedade. Esse alerta repito. tem de ser leva
do em conta em um país tão desigual e plural como o nosso. 

A escola pública não pode ser aliada da minoria. Sr"s e 
Srs. Senadores. Cabe a ela formar cidadãos capazes de exercer 
lucidamente a cidadania. com liberdade de pensamento e de ex
pressão. capazes de defender seus direitos. cumprir seus deve
res e -atuar com consciência na construção de uma sociedade 
mais justa e mais soliõãria. Cabe a ela. também. ampliar os ho
rizontes culturais dos alunos. favorecendo a sua inserção na so
ciedade. transformando-os em verdadeiros cidadãos aptos a 
lutar pelo espaço a que têm direito e a inserir-se de forma pro
dutiva no contexto social. 

O Sr.joão Calmon Pennite·me V. Ex~ um aparte'?-

O SR. JOAQL'IM BEATO - Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. João Calmon · Nobre Senador Joaquim Beato. per
mita-me que. em primeiro lugar. transmita o meu agradecimento 
ao nobre Senador Elc-io Alvare~ pelas palavras tão generosa!'> que 
proferiu a ~speito dil- miilha batalha em_ favor da Educação. Essas 
palavras do Senador Elcio Alvares fora_m apoiada<> também por V. 
Ex•, que já conqui~tou a admiração de todos os educadores capíxa· 
bas. pela sua dedicação a essa causa que deveria ter. e ainda n.ão 
tem. a mâxima prioridade. que atê agora continua no terreno das 
aspirações. porque. desgraçadamente para nós. Me~tre e Senador 
Joaquim Beato. a entidade mundial. fdiada à OrganizaçãO das Na
ções Unidas. que é a UNESCO. apontou o Brasil, na década de 70. 
abaixo de 80 países · permita-me repetir: abaixo de 80 países -. em 
dispêndios públicos com a educação em relação ao Produto Inter
no Bruto. Decorreram vârios anos e. em_meados da décad_a de 70. 
a posição do Brasil havia melhorado um pouco. passara a ocupar o 
75o lugar em dispêndios públicos com a Educação em relação ao 
PlB. E, ontem. nobre Senador Joaquim Beato. rece_bi o Anuário da 
UNESCO referente ao ano passado. A nossa posição continua ex· 
!Ternamente insatisfatória. O Brasil melhorou um pouco os seus 
dispêndios com a Educação graças a essa iniciativa que o Senador 
Elcio Alvares destacou de maneira tão generosa: a vinculação ob· 
rigatória de um percentual mínimo da receita de impostos federais. 
estaduais e municipais para a Educação, vinculação que foi incluí
da na Consútuição brasileira por iniciativa deste seu conterrâneo. 
A situação da educação no Brasil ainda é tremendamente preocu
pante - ficamos em dúvida sobre os adjetivos a utilizar. De qual
quer fonna. é realmente uma vergonha para nós que, depois de 
tantos anos de registro no Anuário da UNESCO. depois de tantas 
vezes ter sido o nosso País apontado à crítica do mundo inteiro por 
gastar tão pouco com a educação. ainda estejamos nwna posição 
que realmente deveria provocar uma revolta de todo o povo brasi
leiro. e não apenas dos segmentos que atuam na educação. Devo 
dizer que se o Congresso Nacional, na sua maioria. não desse prio· 
ridade à educação, n.ão teria sido aprovada a minha primeira pro
posta de emenda, que 'vinculava 13%- da receita de impostos 
federais e nunca menos de 229é da receita de.irn(Xlstos estaduais e 
municipais: este Congresso Nacional. que hoje é alvo de crítica SO· 

bre problemas, que existem porque. desgraçadamente para nós. os 
representantes do povo pertencem à miserável condição humana. 
Portanto. não é de espantar que também nesse segmento da sacie~ 
dade brasileira possa ocorrer uma série de distorções. que. no seu 
conjunto, o Congresso Nacional procurará enfrentar e eliminar. 
Nobre Senador Joaquim Beato. no Espírito Santo. nos orgulhamos 
de conw com a uma das mais notáveis e das mais admiráveis cdu· 
cadoras deste País. que é a Pro r Ana Bernardes. que tem um pres· 
tígio nacional invejável. Já integrou o Conselho Federal de 
EduCação. nos seus bons tempos: já foi Diretora do ensino funda
mental do Ministério da Educação . ...: ~ ..... <~a glória autêntica da 
educação de nosso Pai~. Por isso mesmo. na hora em que agrade
ço. mais uma vez. ao Senador Ekio Alvares a -.ua generosidade 
em relaÇão ã mim. eu não poderia deixar de pedir. tamtx:m, que to~ 
dos passem a encarar com respeito, cada vez maior. essa figura 
realmente extraordinária de educadora de Ana Bernardes, que con
vive comigo e com o Senador Elcio Alvares. que é ainda mais fe· 
liz do que eu: porque mora no mesmo município em que reside 
Ana Bernardes, que é o Município de Vila Velha. Em relação a 
mim. Senador Joaquim Beato. há wn detalhe que muito me emo· 
ciona. agora.. Quando a~sumiu a Chefia do Poder Executivo do 
nosso Estado Vitor Buaiz, ele convidou para que ficasse no seu 
palanque. de onde se_ dirigiria ao povo da nossa terra. a minha pn
meifa professora prirrlária. Laura Neves. que ainda vive em ex.cc~ 
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k:ntt:~ condiçõel-. na ilha de Vitória. Gostaria de apioveítar e~;ta 

oportunidade em que V. Ex" brinda este Plenário com um pronun
•:iamcnto de tão alto nível para deixar rcgb[I'ada a minha gratidãu 
a c-.~a mestra. a quem devo a minha formação na Escolinha Primá
ria de Baunilha. Fe!idto V. Ex" com ll maior efusão. ntlbre Sena
dor Joaquim Beato. c agradeço tod~ Ul> generosas palavras do 
nobre Senador Elcio Alvares. Só posso assurilir com V. Ex". com 
esta Casa c com a Nação brasileira um compromisso: enquanto eu 
estiver vivo c lúcido e dispuser de força-;, dedicarei a minha vida à 
c . .-onunuação desta luta. sem cujo êxito o Brasil continuará a apre
sentar ao~ olhos do mundo um dos quadros. mais vergonhosos e 
humilhantes de péssima distribuição da renda nacionaL vergonha 
que devemos. em grande parte. à falta de prioridade que no Brasil 
se dá à edw.:ação. desde os tempos em que o MW"quês de Pombal 
proibiu que o<; jesuítas continuassem a ensinar. e que persiste até 
hoje. Há poucos dias. o ex·Ministro Munlio· Hinguel proclamou. 
cm entrevista publicada cm manchete pelo Jornal do BJ;"asil c 
pdo O Estado de S. Paulo. que a educação brasileira está falida. 
N os!->a<; esperanças se renovam agora._ ao assumir a Pasta da Edu
cação. como sucessor de Murílio Hinguel. o Professor Paulo Rena
to Souza. que. no seu discurso de posse. traçou Urri -pfOgrãma-
rcalmenre empolgante de luca para melhorar a produtividade e a 
qualidade da educação em nosso País. Muito obrigado a V. Ex a. 

O SR. JOAQUIM BEATO _ Agradeço a V. Ex' o apane 
enriquccedor. Com respeito à Pror Ana Bernardes, gostaria de di
zer que tive o privilégio e a responsabilidade de sucedê-la na Se
cretaria de Educação e Cultura do nosso ·Estado, c pude 
testemunhar o trabalho notável que ela realizou pela educação no 
período em que esteve à frente daquela Secretaria. -

Quanto a V. Ex.a. só podemos compará-lo a um pioneiro. a 
um profeta. Tenho a cetteza de que. se os seus contemporâneos 
não !::>abem medir a sua dimensão. a história há de lhe fazer justiça 
e a sua semeadura não vai ficar infrutífera. para o bem de!ita Na\·ão 
c da educação brasileira. 

Continuando. Sr. Presidente_:__ 
O prôprio Presidente da RepUblica, em seu dis_curso de pos

se. proferido diante do Congresso Nacional. afrrmou que seu man
dato veio do voto livre da maioria dos bra~ileiros. independente da 
!->ua condição social. Veio também. em grande número, dos excluí
dos. dos brasileiros mais humildes que recebem pouco pelo muito 
que dão ao País. Fernando Henrique Cardoso afirmou que vai go
vern;,u- para todos e. se for preciso acabar com o privilégio de pou
cos par..t fazer justiça à imensa maioria doa brasileiros, estará ao 
lado da maioria. 

Para o novo Presidente da República. a escola precisa vol
tar a 1:.er o centro do processo de ensino. principalmente no ensino 
bá!.ic:o. Ba-;ta de conviver com o analfabetismo e o semi-analfabe
ti ~mo em massa. com nossas crianças passando pela escola sem 
ab<iorver o mínimo indispensável de conhecimento para viver no 
ritmo da mudcrnidade. 

Reiter..mdo as prioridades do Presidente da República. o Mi
nistro da Educução e do De~p<.mo, Paulo Renato Souza. ao assu
mir u condução dos destinos da educação brasileira. considerou 
dos mais insatisfatôrios os resultados que a sociedade brasileira 
ubtém da ação educacional. Considerou também uma injustiça o 
fato de as camadas mais pobres _da sociedade pagarem proporcio
nalmente mais impostos do que os ricos. arcando r.:om o peso 
maior do financiamento da educação. serri terem cOmo-retornO o 
usufruto de serviços de alto níveL 

Segundo o Ministro Paulo Renato. "nos~o si~tema educa
cional r.:onttihui para consolidar e reproduzir uma estrutura ~odal 
extremamente injusta. produzindo cidadãos de primeira e de se-

gun_da classe. o~ mais pobre!'>. no- Brasil. pagam muitO por algo 
que não obtêm: uma educação de qualidade". O Ministro conside· 
ra prioridades a melhoria da quulidade do Ensino Fundamental _e a 
reforma do segundo grau. a valorização dos professores e de sua 
formação. a valorização da sala de aula e o cuidado maior com o~ 
c.:urrú.:ulos cM:ola.res. 

Esses propósitos enchem de alento aqueles _que consideram 
ioadmi!->sÍveis as atuais aplicações de recursos nos diferentes níveis 
de ensino. Em nenhum deles os investimentos são satisfatórios. 
Não é mais possível permitir-se que o ensino público perca quali
dade. favorecendo a proliferação de escolas particulares cm todo o 
País. Se houver um ensino pUblico gratuito e de qualidade. muitos 
dos 1,:erca de 4 milhões e 900_mil alunos que utualmeme freqüen· 
tam a<; instituições pagas. nos diferentes níveis de ensino. pas~o 
a encarar a escola particular c.:omo uma possibilidade. como um 
bem de consumo que se procura por opção. e não como uma ne· 
ccssidade imposta pela falência da educação pública. 

É necessário que haja uma verdadeira democratização do 
ensino para que todas as camadas da população brasileira possam 
ter acesso ao direito que a Constituição lhes assegura: ter uma cdu· 
ca.ção pública, gratuita e de qualidade. Cabe ao Eswdo curTiprir o 
seu dever. Só assim as camada<; mais pobres da população poderão 
ter wna esperança de ascensão soda! e da melhoria de sua qualida· 
de de vida 

Tendo em vista a escassez de investimentos em educaç-ão. é 
necessário haVer uma aplicação mai!> eficiente dos recursos cin to
dos os nivcis. O Brasil investe na<> institui"=·ões federais de ensino 
superior. que atendem apena-; a cerca de 300 mil ulunos. a mesma 
quantia que gasta com o custo direto de financiamento de toda a 
educação dos 22 milhões de alunos das escolas públicas do pri
meiro grau. em todo o País. Devem se ampliar os recursos para a 
merenda escolar e para o transporte gratuito desses ulunos nas re
giões mais carentes. além do fornecimento gratuito do material es· 
colar de que necessitam. 

O quadro atual do ensino de segundo grau também é preo
cupante. As estatísticas rC;velam que estamos cm situação pior do 
que a de muitos outros paíse~ da América Latina. Os recursos são 
escassos e insuficientes. As rara!> ilha<; de exceçào pública<; nesse 
grau de ensino são as dezenove E.<>colas Técnicas Federais e os 
quatro Centros Federais de Educação Tecnológica. que. por serem 
de excelente qualidade e em pequeno número, são obrigados a se· 
lecionar rigidamente os candidatos. impedindo, conseqüentemen
te,_o acesso aos alunos mais carentes. menos preparados. 

Felizmente. consta das prioridades do novo Governo a me
lhoria da qualidade do Ensino Fundamental c a reforma do segun
do grau. para adequá-lo aos tempos da revolução científica e 
tecnológica que atravessamo!>. Hoje. um trabalhador precisa ser 
bem alfabetli:ado. mas precisa também saber utilizar o raciocinio 
lógico. para ter um perfil adequado ao_ atual mercado de trabalho 
nacional. que se .sotistica a cada dia mais. 

Quanto ao ensinO superior público. sua qualidade é reco
nhecida. apesar de os investimemos também serem insuficientes 
para o ensino. a pesquisa e a ex. tensão. É preciso. porém. que sere
flita seriamente sobre a clientela por ele atendida gratuitamente. 
Há, sem dúvida. uma inversão no padrão do atendimento aos que 
demandarri o ensino de __ Terceiro Grau nO Brasil. Os alunos que. 
por necessidade. trabalham durante o dia. QS que têm menor poder 
aquisitivo. pagam universidades particulares. para poderem fazer 
um curso superior. Os alunos que não trabalham, por pertenceram 
às camadas mais privilegiadas da !->Oc:icdade brasileira. esrudarn 
gratuitamente nas universidades públicas federais ou e!:otaduais. 

Parece não haver uma grande preocupação em ministrar·<;e 
um ensino público de qualidade e gratuito para todos_. Houve uma 
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verdadeira inversão dos nLimeros de universidades no l_>ais. nos úl
timos trinta anos. QUando o~ militares assumiram o poder. 65% 
dos cursos de ensino superior pertenciam ao sctor público e 35% 
ao setor privado. Quundo u ddo dos governos militares chegou ao 
fim. o quadro pa:>sou a ser o inverso: 659'c do ensino superior era 
privado e apenas 35% era-público. --

Essa situação precisa mudar. Não é justo que os mais po
bres ainda tenham que pagar os estudos para conseguir obter um 
diploma universi):ári_o. Nov~_ alternativas têm que surgir e as 
atuais. como os cur.m:-; n_otumos nas universidades públicas. ou o 
crédito educativo. têm de ser expandidas. Tem de haver um pro
grama mais ousado. uma ampliação do crédito colocado à disposi
ção dos alunos mais carentes e- uma maior flexibilidade nos 
critérios para a concessão desse crédito. em que a finalidade social 
deve sobrepor-se à simples questão da segurança· financeira do in
vestimento. 

O quadro atual evidencia a existência de uma preservação 
da<; desigualdades existentes entre as diferentes classes sociais do 
País. Parece ser do interesse do sistema manter uma grande maio
ria de pessoas de baix.a qualificação profissional. a fim de conti
nuar tendo uma mão-de-obra barata: um.número menor de pessoas 
de nível técnico; e uma pequena minoria que tenha acesso ao ter
ceiro grau. para constituir-se na reduzida elite, econômica. política 
e socialmente dominante. 

Educação é investimento da r'\ação em seu próprio fururo e 
não um mero bem de consumo do interesse particular do indivíduo 
que a demanda. O Brasil precisa investir em educação e priori~ a 
fom1ação, ampliação e renovação dos seus quadros, se não qutser 
ficar para trás. No mundo de hoje. não é mais prioritário estimular 
a competitividade agressiva, a liderança e o individualismo dos 
elementos mais qualificados. preparando os menos dotados para 
funções subalternas. A demanda das indústrias tecnológicas de 
ponta puseram flm à necessídade de haver um chefe que pensa e 
pessoas que executam. A nova tendência - ora colocada em prática 
nos Estados Unidos da América. apôs ter tido êxito na Alemanha e 
no Japão - é a da equivalência entre os membros de uma_ mesma 
equipe. Todos precisam ser bem preparados para exercerem as 
funções com idêntica capacidade. Isso exige uma mudança radical 
em nossas práticas pedagógicas e no-s valores que procuram trans~ 
mitir. O que ai está dito é uma versão contemporânea do que, há 
séculos. nos acosrumamos a c.hamar de solidariedade, valor que. 
no seu discurso de posse. o Presidente Fernando Henrique Cardo
so considera fundamental e nos concita a fazer dele "o fermento da 
nossa cidadania em busca da igualdade". 

Essa visãO pressupõe. entre outras coisas. ã u.niversalização 
do conhecimento para enfrentar o desafio da modernidade. Ela si
naliza claramente as mudanças que o nosso País terá de implemen
tar na área da educação se quiser entrar no terceiro milénio em 
condições de ombrear-se com as grandes potências. como uma na
ção de iguais. enriquecida pela contribuição valiosa de todos os 
seus cidadãos. 

O momento é este. A educação é uma opção de agora. O 
Brasil já perdeu tempo demais por não considerá-la prioridade 
zero. 

Sr. Presidente. Sr's. e Srs. Senadores. ao concluir o meu 
pronunciamento, gostaria de di7.er que tenho muita esperança no 
novo Governo. Tenho muita esperança de que o Presidente Fer~ 
nando Henrique Cardoso determinará que sejam feitas mudanças 
profundas e significativas na "área da educação. Sua chegada ao 
poder significa que. finalmente._Q Es_tado brasileiro poderá contar 
com um gerenciamento moderno, respaldado em um programa de 
governo voltado para as grandes transformaç~~-s ~_oci~s q~~ ~ so
c:iedade brasileira tanto redama. Tenho a certeza de _que a educa-

ção será prioridade nas ações. e nos inve..<otimentos do atual Gover
no. permitindo a eliminação das deficiências. das injustiças e das 
mazelas _do nosso sistema educacional. Nosso País, estou ~cguro. 
se tomará assim mais capaz de romper as amarras que impedem de 
figurar entre as nações que alcançaram pleno desenvolvimento 
econõmico com justiça-social. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Joaquim Beato. o Sr. 
Nahvr Júnior, 2"-Seaetário deixa a cadeira da presi· 
dência, qut• # oc:upclda pelo Sr. Lucídiv Portella, .~uplen· 
U! de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Joaquim Beaw. o Sr. 
Lucfdio Portella, Suplente de Secretário. deixa a cadei
ra da presidência. que é ocupada pelo Sr. Chagas Ro
drigues, I" Vice-Presidenre. 

Durante o discurso do Sr. Joaquim Bt!ato. o Sr. 
Chagas Rodr(~ues, 1" Vice-Presidente, dei.w a cadeira 
da presidência. que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce
na, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE !Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao _nobre Senador João Erança. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PP- RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Sr"'s e Srs. Senadores. a instituição dos 
incentivos fiscai::;, primeiro para o Nordeste. ao final da década de 
50. em pleno Governo _do Presidente Juscelino Kubitschek. e. pos
teriormente. para a Amazônia. representou uma decisão sábia. que 
já mostrou os seus resUltadOs positiVos em-matêria ode enfrenta
mente da grave questão das desigualdades regionais. O artlgo !51 
da Constituição vigente admi_te "a concessão de incentivqs fiscai.s 
destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-eco· 
nômico entre as diferentes regiões do país". Os bom; resultados ob
tidos com os incentivos aplicados ao desenvolvimento do 
Nordeste fizeram com qUe fosSe instituídO. tafribéin. Um -programa 
de incentivos para a Região Norte ainda na década de 60. 

A Constituição de 1988. em_ disposição das mais oportunas, 
estabeleceu a manutenção da Zona Franca de Manaus. "com suas 
caracteristicas de área livre de comérCío. de exportação e impona~ 
ção. e de incentivos fiscais, pelo prazo de vinte e cinco anos. a par
tir da promulgação da ConstituiÇão". O Bras_il se _inspirou 
naturalmente nos bons resultados de aplicação de incentivos fis
cais para impulsionar o desenvolvimento regional em vária' naçõ
es estrangeiras. Os resultados obtidos no Nordeste e no Norte do 
País justificam a manutenção dessa política de incentivos fiscais 
para impulsionar o desenvolvimento dessas regiões e elevar o pa
drão de vida de suas populações. 

Este vitorioso modelo de política de desenvolvimento tem 
provocado críticas injustas dos seu..c; adversários de sempre. dcfen· 
-sores da tese de que estes recursos teriam taxa de retomo mais rá
pida se aplicados _em regiões desenvolvidas. Eís uma "isão 
medíocre. que nega validade a uma verdadeira politica de integra
ção nacional! É evidente que a esmagadora maioria da população 
brasileira se engaja na defesa do patrimônio legado pelas gerações 
que nos antecederam e que é este território continental. que se es
tende por cerca de oito e meio milhões de quilômetros quadrado~. 
A decisão mantida até hoje tem sido a de integrar esse imenso ter
ritório. vencendo todas as vicissitudes. para integrâ·lo como um 
todo. 

A crônica da implantação dos incentivos fiscais no Brasil 
está cheia, de __ episódios que a empobrecem e também a ennquc· 
cem. Sua experiência conheceu desvios e deformações que foram 
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s.endo corrigidos. no curso dos tempos. Muitos instrumento.;, de 
aperfeiçoamento foram criados ao longo dessa experiência vitorio
sa para o desenvolvimento regional no Brasil. Acreditamo~ que 
ainda haja necessidade de aperfeiçoar tais mccanísmos legítimos 
de fomento ao desenvolvimento. nunc01 razões que pude<;scm justi
ficar a sua revogação. Os incentivos produziram resultados benéfi· 
cos no desenvolvimento do N<Jrtc e do Nordeste do Brasil. como é 
fácil constatar. 

Algul!s dos 1.TÍticos dessa politica têm prm:urado dcmons· 
trar que o Sudeste e. de modo especial. São Paulo. firliinciam o de
:-.envolvimento das regiões mais pobres do Pafs. Trata-se. como é 
evidente. de uma meia-verdade. 81.istc uma transferência nOtória 
de recursos para os centros mais dinâmico~ da cconpmia. não só 
do consumo dessas regiões pobres. mas tarnbCm da maior massa 
de impostos gerados para os mais ricus._Como é sabido. o sistema 
capitalista é centrípeto. concentrador._ pela sua própria natureza. 
Está mais do que demonstrado que a concentração se opera ~e fora 
para dentro de São_Paulo. seja pelo con~umo de seus produtos in
dustriais. seja via süotema fmanceiro. No caw brasileiro apenas se 
confirma uma lei económica que tem sido demonsuada em toda 
parte. 

O que pouco se diz é que os brasileiros. de um modo geral. 
deram a sua quota de contribuição ao desenvolvimento do Sudes
te. de modo particular. de São Paulo. mediante o~ incentivos que 
foram concedidos às ondas migratórias que demandaram o grande 
Estado no final do século passado e início do atual . A transição da 
economia cafecira para a economia industrial de São Paulo tive
ram um preço que foi pago pelo Brasil. como um todo. Não esla· 
mos a deplorar esse esforço, mas. apenas. a lembrá-lo. Julgamos. 
pelo contrário. que foi válida a comribuição que todos deram para 
que se implantasse em São Paulo o mais dinãmü::o pólo industrial 
da América Latina. Agora. é prec-iso conígir as distorções do nos
so desenvolvimento. estimulando o crescimento das regiões menos 
desenvolvidas. como o Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste. 

A prática revela que São Paulo não se constitui no financia
dor do desenvolvimento regional. como quer o precOnCeito" de al
guns. Pelo contrário. o Brasil é o mercado de que São Paulo 
precisa para a sua expansão. E o grande Estado deve ser o maior 
interessado em uma política que trate de remover os desníveis re· 
gionais. uma vez que o desenvolvimento. lato sensu. acaba bene
ficiando as regiões já desenvolvidas. na _medida em que a 
expansão d_os mercados os favo'rcce. de todO modo, O que já é cla
ro. para qualquer pessoa sensata. é que é impossível construir uma 
grande Naçào mantendo as diferenças internas entre as regiões do 
Brasil. É imperioso lutar pelo equihbrio para que as (..Tetinas idéias 
separatistas não tenham campo parc1 prosperar. entre riós. 

Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. é notóriO que o Brasil 
experimentou taxas de crescimento econômico. nos últimos 50 
anos. que poucas nações do mundo tiveram a felicidade de conhe
cer. De um Pais eminentemente rural. como éramos nos três pri
meiros decênios deste século. passamos a c_onhecer problemas 
curactcristicos de nações mais urbanizadas. Porém também é evi~ 
dente que esse crescimento econômico foi dem-asiadamente -con
centrador. encarregando-se de gerar deformações gritantes. As 
disparidades regionais constituem um risco desintegrador da uni
dade nacional. o maior legado dos nossos antepassados. Pura pre
servar tal herança. é necessário que mantenhamos uma constante 
preocupação em fomentar o desenvolvimento integral das áreas 
mais pobres. 

A manutenção dos incentivos fLscai~ p<ira promover o-de· 
senvolvimcnto do Norte. do Nordeste e do Centro-Oeste é. portan
to. um imperativo da nossa destinação histórica. Felizmente as 
nossas elites compreenderam o alcance de tais políticas. uma vez 

que a experiência vuoriosa no Nordeste. com todos os seus proble· 
mas c deformações. acabou sendo ampliada para as outra-; regiões 
necessitadas de amparo. O balanço que se faz é realmente positivo. 
O Nordeste ganhou uma razoável infra-estrutura graças a essa 
preocupação central. assim como se instalaraffi na regíão alguns 
núcleos indusniai~ importantes, O Centro-Oeste também já pode 
exibir o~ resultados dos estímulos. apresentando algumas área~ de 
grande dinamismo econômico e sociaL 

O próprio Norte. que conccnEra a maior área desocupada do 
País: já tem seus _centros civilizatórios de importância. Griç-a., ao~ 
incentivos. Manaus cnErou em um animador processo de desenvol
vimento. Esperamos que os incentivos contribuam para o desen
volvimento de ouua~ áreas da Amazônia. inclusive de meu Estado. 
Roraima. Ainda há muito o que fazer na Amazónia. a começar 
pelo seu próprio conhecimento. Para isso, é preciso que o Brasil 
invist.a mais na região. tendo a preocupação de identificar suas 
grandes riquezas. 

A política de incentivos fiscais adotada está certa. Pode-se su-
gerir aperfeiçOamento Oos seus mccanímos. nunca sua extinção. 

Muito obrigado. 
Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} - Com·cdo a 
palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT Pronuncia o seguin
te discurso.)- Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadõres. nos primeiros 
dias do corrente mêo; de novembro. a tmprensa comentou o esforço 
do Governo para implementar medida<> de~tinadas a incentivar e 
aumentar a capacidade produtiva da indústria nacional e. ao mes
mo tempo. a reduzir a pressão dos empresários contra as iniciati· 
vas de redução do consumo. DenEre essas medidas. destacou-se a 
criação de uma linha de c.:rédito de longo prazo e com juros meno
res do que os do mercado. a ser operada pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econôrnico e Social- BNDES. 

COm essa proposta. o GovernO compatibiliza os jiJ.i-os dos 
financíamentos de longo prazo às taxas internacionais. favorece o 
segmento produtivo c diminui as criticas dos empresários no sem i
do de que o Governo nenhuma providência tomou para aumentar a 
produção. assegurar o abastecimc_nto e acabar com_ o ágio. Além 
disso. o incentivo à produção gera empregos. conseqüência inega
velmente benéfica para melhorar o nível de vida de uma significa
tiva parcela da população brasileira. 

Sr. Presidente. Srs e Srs. Senadores. é louvável a preocupa· 
ção do Governo em favor do setor produtiVo do País. uma vez que. 
ao lado da. agricultura. que assegura alimento. o setor industrial é a 
mola mestra no processo de geração da riqueza nacional. 

Outras ações poderJ.o ser execUtadas para ininorar oS encar· 
gos desse segmento e favorecer a expansão dos investimentos c 
dos resultados em termos da oferta de bens e de postos de traba· 
lho. Nesse sentido. quem referir-me ao sistema de tarifas telefôní
cas diversificadas adotado pela Telebrás. ora em vigor. Esse 
sistema penaliza drasticamente o se_tor. enquanto que premia _o 
bate-papo mfonnal c recreativo ou ate o ódo. Basta uma ligeira 
análise do problema para comprovar a verdade. 

A grande maioria das empresas. desde as pequenas até as 
grandes. cumpre um horário que medeia entre oito e _onze horas e 
entre treze e dezoito horas. 

O sistema de tarifas que está sendo executado fixa preço 
nonnal das sete às nove e das doze às catorze horas. portanto. os 
empresários podem valer-se em apenas dua.;, horas por dia dessas 
tarifas. Nas restantes seis horas de trabalho. as chamadas tclefôni
ca<> são oneradas em cem por cento. exatamente no periodo de ati" 
v idade plena do setor produtivo. 
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A utili:r.ação do tdefone das vinte e três às vinte e quatro 
hora<> c de zero hora<; às cirico da manhã goza de um incentivo. em 
tennos dt! redução de custos. d<l ordem de cinqüenta a setenta e 
cinco p1r ce-nto. o-· mesmo diga-se em relação aos sábados e do· 
mingm. Privilc.giu-se. conseqüentemente. a informalidade e _o la:t.er 
e pcnail;a-~c o sctor produtivo. 

A justiticativa que fundamenta o sistema atu_al_ a partir da 
preocup~lção de evitar congestionamentos de_ demanda concr:et.a
mente não subsiste. pois o congestionamento se dá du!:inte aquele 
período d<" duas horas M>brc o qual incidem tarifas de custo nor
mal. isto ê. das oito às_nove e das treze às catorze horas. 

Ê fundamental observar que não se deseja tirar gravames 
pecuniários do setor de produção para jogá-los sobre outros: é im
portante que o relacionamento interpessoal, a comunicação entre 
amigos e familiares sejam favorecidos. de mOOO e-speCial em num 
pai~ de dimen~ões continentais e de mobilidade populacional 
como é o Brasil: o que se pretende é aliviar os setores produtivos
os dinami7.adores do deseny_oJvimemo nacional - de tantoS encar
gos a que estão submetidos. para fa\iorecer a expansão do esforço 
gerador da riqueza nacional e da ofena de empregõ. -

Dcm acrescentar aírlda. Sr. Presidente, Sr"'s e Srs. Senado
res que uma iniciativa da Telcbrás no sentido de rninorar a.s tarifas 
telcfônica~ nos hoflc.Lrios ·nobres. nos horários- em que noventa por 
cento das empresas brasileiras se encorüram em pleno funciona
mento, colaborará para o desenvolvimento das cidades do interior 
do Pais. cujas empresas. por se encontrarem afastadas dos grandes 
centros, necessitam de gastar mais para estabelecerem os contatos 
diários com o mercado. 

Tudo indica. Sr. Presidente. que. para os próximos anos. a 
grande alternativa de crescimento industrial do Brasil está no inte
rior. esse interior imenso. que precisa ser desenvolvido e que vai 
desenvolver-se. pois as grandes meiTÓpoles estão saturadas. têm 
serviços e estruturas de altíssimos custos e_oferecem deficiente 
qualidade de vida. 

Deixo. então. meu apelo. para que a Telebrás colabore com 
sua parcela para a diminuição dos custos operacionais do 5_etor 
produtivo brasileiro. redimensionando os preços das chamadas te
lefõnicas. de modo a favorecer o trabalho e a produção. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos- Aluízio Bezerra- Amir L_ando- Aureo 
Me !lo_- Beni V eras -Carlos Lyra- Carlos Patrocínio - Çid Sa
boia de Carvalho - Coutinho Jorge - Hugo Napoleão - Joel de 
Hollanda- Jo3é Alves- José Fogaça- José Pedro- José Richa
Júlio Campos- Mru-luce Pinto- Nelson Carneiro_- Nelson Wede
kin- Ney Sua~una- Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena)- Sobre a mesa, 
projeto de resolução que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃON•JiJ;bE 1995 

Altera o Regimento Interno do Senado. visan· 
do adaptá· lo à informatização do processo legislativo 
e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo o· parágrafo único do an.. lOS do R~gimento Interno 

do _Senado Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.l 08 .................. ._ .. ~ .... ·-----~~-~--~----~~~~·~~~~--~.__ 
Parágrafo único. A pauta dos trabalh(h _das Co

mi~sõe~. salvo em caso de urgência, será distribuída. por 

meio convencional ou eletrônico. com antecedência mí
nima de dois dias Uteis. aos titulares e suplente~ da rc3-
pcctiva comissão. mediante protocolo." 

Art. ~o Os incí~Os II e IV do art. ::?.61 passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"ArL-::!61 ___________ , ___ ........................... . 
II - em seguida à capa figurarão folhas avulsas de 

impreSso especial. caracterizada'i como boletins de ação 
legislativa. conforme mOdelo aprovado pela Comissão 
Diretora: e ainda: 

a) nos projetas da Câmara: 
1 ) o ofício de encaminhamento: 
2) o autógrafo recebido e o~ documentos que o ti· 

verem acompanhado: 
3) o reswno da tramitação na-casa de origem: 
4) um exemplar de cada avulso: 
5) as demais ·vias dos avulsos e de outro~ docu

mentos. em sobrecarga anexada ao processo: 
b) nos projetas do Senado: 
1) o teXto. a justificação e a legislação citada. 

quando houver. 
2) o recorte do Diário do Congresso Nacional. 

com a justificação Oral. quaiiOo houver: 
3) os documentos que o acompanhem: 
4) as duplicatas do projeto e dos dt.mais docu-

mentos. em sobrecarta anexada ao processo: · 
lli- ................................................ . 
IV- serão ainda registradas. t:m impresso espe

cial, nos órgãos por onde passar o processo, todas as 
ações legislativas e administrativas que ocorrerem du
rante sua tramitação. lançando-se as ocorrências no Sis
tema de Infonnação Legislativa." 

Art. 3° Fica suprimido o inciso V do art. :!61_. 
Art. 4° O§ zo. do art. 261 passa a vigorar com a seguinte re

dação: 

cação. 

~Art. 26,1. '""""''""''""""r"''"'""'"""""""""'·"••••--••-••• 

§ 2° A anexação de documentos ao processo po-
derá ser feita: 

~)pela Secretaria--Geral da Mesa; 
b) pefa secretaria-Legislativa: 
c) pela Subsecretaria de Comissões. por ordem do 

Presídente da respectiva Comissão ou do relator da ma· 
téria." 

Art. so Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-

An. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Trata o presenté projeto da adequação dos dispositivos regi
meittaís às rior:mas procedimentais advinda,. da inforinatiza_ção do 
processo legislativo, indispensável ao bom desempenho parlamen-
tar nos dias de hoje. _ _ 

Incluída a facilidade correspondente à agilização da infor
mação via rede, cercada dos cuidados necessârios. seodo mi;liltido 
o protocolo. mas agilizando o processo de comunicação enrre as 
âreas responsáveis pela instrumentalizaçãO das matérias e os Gabi
netes dos Srs. Senadores. contará o processo legislativo de um sis
tema de informação do acompanhamento legislativo atualizado e 
seguro. 

A disponibilidade de tais informações com os flíveis ade
quado~ de ex.alidãO. atuaiidade e completcza ê fundamental 
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para o trabalho não apenas dos Congrc~sis.ta!\ como do e!ttamento 
político em geral. além de ser um direito da sociedade e do cida
dão. 

A!-. tireas diretamemc responsáveis pelo apoio ao processo 
lcgis!ativn entendem ser necessário o aperfeirroarncmo da estrutura 
burocrática. Um. procedimentos operacionais e da tecnologia 
adotada. r.: orno forma de rac10nalil<ll' e dinamizar o rcgisO'o e adis
seminação das informações relativa) à5 proposições processadas 
pelo Senado Federal. restando apenus a adJptação de nosso Regi
mento (ntcmo à evolução empreendida. vez que ali se encontram 
cspeciftcadm, determinações relativas a atividades buroCrátiCa.'> 
e/ou adminbtrativas executadas pelas Secretarias que prestam su
porte técnico aos parlamentares em sua aruação legislativa_. _ 

Sala das Sessões. 17 de janeiro de 1995.- Hwnberto Lu
cena- Chagas Rodrigues- Júlio Campos- Nabor Júnior. 

PARECER N" • DE 1994 

Da Comissão Diretora. sobre Projeto de Reso
lução que altera o Regimento Interno do Senado Fe
deral 

Relator: Senador Júlio Campos 
Por meio do Processo no 020680/94-3. a Diretora da Secre· 

taria Legislativa encaminha à Comissão Dirctora, por intennédio 
do Sr. Diretor-Geral. Projeto de R-esolução que" altera o Regimen
to Interno do Senado. visando adaptá-lo à infonnatizaçào do pro-
cesso legislativo e dá outras providências", -

Como se vê da ementa do projeto. este não pretende nenhu
ma alteração de substância em nosso Regimento: seu objetivo é 
apcnac; de natureza fonnal. incluindo a facilidade correspondenEe à 
agilização da informação via rede de microcomputadores. A medi
da é cercada dos cuidados necessários. mantendo-se o protocolo. 
mas agilizando-se o processo de comunicação entre as áreas res
ponsáveis pela instrumentalização das matérias e os Gabinetes dos 
Srs. Senadores. 

A evolução pretendida. evidentemente, exigirá outras adap
mções dos órgàos envolvidos. para ap(:rfeiÇoarriento da estrutura 
burocrática. dos procedimentos operacionais e da tecnologia ado
tada. como fonna de racionalizar e dinamizar o registio e a disse
minação das informações relativas às proposições proc~ssadas 
pelo Senado Federal. A alteraç,ão do Regimento Interno proposta. 
entretanto. é pressuposto fundamental para que tal evolu~·ão se tor
ne possível. 

Ass1m ~endo, nos~o parecer é favorável a que aprovemos o 
Projeto de Resolu~·ão ora proposto. e o encaminhem.os à delibera
~·ão do plenário da Ca.'i-a. 

E o parecer. 
Sala da Comis!->ão Dirctora. 17 de janeiro de 1995. -Sena~ 

dor Júlio Campos. Primeiro Secretário. --

O SR. PRESIDE;o.;TE (Hwnbeno Lucena)- O projeto será 
publicado. Em ~eguida. ficará sobre a mesa durante cinco sessões 
ordinárias a lim de receber emenda~. nos termo_s_ do art. 401. § 1°, 
do Regimento Interno. Findo este prazo, será despachado às co
missões competentes. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO No 54, DE 1995 

Rcque1ro. nos termos do§ !0
• do art. !3. do Re_gimento ln

temo do Senado Federal. :)ejam considerados como licença autori
zada. os di~ I 0 • 2. 6. 9. 13 e 16 de janeiro do corrente ano, quando 
estive ausente do!> trabalhos da Casa. atendendo a comprombsos 

políticos panidários no meu E~tado. 
Sala das Sessões. 17 de janeiro de ! 995. - Senador Alfredo 

Campos. 
O SR. PRESIDENTE r Humberto Lucena) - Aprovado o 

requerimento. fica concedida a licença solícitada. 
Passa"se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa. requerimento que será tido pelo Sr. I" Sec..Te· 

tário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO No 55, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos termos d<? art. 175. alínea d. do Regimento Intt..'fno. re

queiro inversão da Ordem do Dia: a fim de que as matêrias con~
tantes dos itens 0°S 8. 14 e 24 sejam submetidas ao Plenário cm 
primeiro. segundo c terceiro lugares. respectivamente. 

Sala das Sessões. 17 de janeiro de 1995. - Senador José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Será feita a 
inversão solicitada. 

O SR. PRES_IDENTE (Humberto Lucena)- Vamo~ passar 
à apreciação de matérias que dependem de quorum qualificado 
para a sua decisão final pel~ Plenário. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Affonso C amargo. pela ordem. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PPR-PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. 

-falo pela ordem para que V. EX' .. consulte o Senador José -Fogaça 
se essa inversão requerida por S. Ex a e aprovada não acaba preju
dicando o debate e eventiJal aprovação do item 24. Sei do interesse 
do Senador em aprová-lo, pOiS é relator deste item. PaieCe-Tne que 
se a inver5ào começasse pelo item 24. com a matéria que vai ser 
di~cutida. teremos tempo inclusive para que os Senadores che
guem ao plenário e votem matérias que exigem quorum qualifica
do e a votação do item 24 poderia ser feita por voto de Liderança. 

Essa é uma questão que apresento para consulta ao Senador 
José Fogaça. interessado na matéria. se não seria melhor modificar 
e -anular esse requerimento e aprovar um novo, constando o item 
24 como o primeiro da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A PresidCncia 
infonna ao Senador A(fonso Camargo, em face de sua oportuna 
intervenção. que consultou o Senador José Fogaça quando S. Ex• 
trouxe â Mesa o requerimento de inversão que foi votado. c o no
bre Senador _gaúcho. Relator do Projeto de Lei de Concessões. in· 
fonnou~nos que ainda precisaria de um pouco de tempo para 
examinar algumas emendas que vinham sendo apresentadas. 

Comunico, ainda. a V. Ex• que há também em mesa um re
querimento do Senador Eduardo Suplicy. solicitando votaçào no
minal para o Projeto de Lei de Concessões. Eno-etanto. como a 
inversão de duas matêrias já foi aprovada pelo Plenário. matérias 
estas que dependem de quorum qualificado. não temos como dei
xar de colocã-las Imediatamente em apreciação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Eu não tinha conheci
mento de que o Sr. Relator havia pedido um tempo para exammar 
algumas emendas. Em face dessa informação de V. Ex\ a minha 
proposição fica invalidada. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Solicito aos 
Srs. Senadores que ocupem -os seus lugares. Vamos passar à apre
cia'ião de matéria cuja decisão depende de quorum quulificado. 
Trata-se de concessão de rádio que. para ser aprovada. depende de 
33 voto:> do Plenário. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente. pe1·o a pala· 
vr<.~. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Com a pala
vra o nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Pela ordem. I- Sr. 
Presidente. ainda não foi iniciada nenhuma vo14_çãq? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto LucenaJ- Será iniciada 
agora. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Assim. gostaria de fazer 
uma solicitação a V. Ex•: para que eu não tenha que pedir. a cada 
momento. solicito a V. Ex• que, ao colocar determinada matéria 
em votação. esclareça sobre o ato do Executivo. ou seja. a data do 
ato do Executivo, seja de concessão, seja de renovação de conces
são. pois isso só se encontra no avulso ou no analítico da agenda e 
não está disponível. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex ... será 
atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 8: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 10, DE 
1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos terinos do art. 375. VIII. do 
Regimento Interno) 

Votação. em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n., lO. de 1994 (n" 297/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO Pe. _URBANO THIE
SEN para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada. com fins ex.clusivamente educativos. na Cidade de 
Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenári_o, em substitui
ção à Comissão de Edu~çào. 

- 1" pronunciamento: Relator: Senador Joao França. favo
rável ao projeto: 

- 2 .. pronunciamento: 'Relator: Senador Me ira Filho. pela 
regularidade do~ atos e procedimentos concernentes à proposição. 

Para atender ao nobre Senador Esperidíão Amin. a Presi
dência informa a S. Ex~ que o ato a que se refere a Portaria n" 50 é 
de 9 de dezembro de 1992. e outorga permissão à Fuildação Pe. Ur
bano Thiesen para executar. pelo prazo de dez anos. sem direito a 
exclusividade. serviços diretos de difusãO: sonora em freCfüêi'lcia 
mudulada em Novo Hamburgo. Estado do Rio Grande do Sul. 

A votação é nominal. 
Peço aos Sn;. Senadores que ocupem seus lugares e aguar-

dcm. 
O SR. ESPERIDIÃO AMII'i- Sr. Presidente. peço a pala

vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena)_- Tem V. Ex~ a 
palavra para encaminhar a votação 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN iPPR _ SC. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr""s e Srs. Se
nadores, tenho votado sistematicamente contra aquilo que me pa
rece uma prática abusiva de concessões e já explicitei esta minha 
posição. inclu!:iive cm pareceres. Como votarei a favor desse ato. 
quero fazer um regisrro. 

E~~a concessão é uma daquelac; que deveriam ser n_ão ape
na.c; aprovada. mas aplaudida pelo Senado Federal. JX)is tem como 
f'malídade o uso educativo de um meio de comunicação. no caso. 
vinculado à UNI SINOS. N.ão apenas por ser a universidade dos. je
suítas. mas por ser uma modelar instituição de ensino. creio que 
não estou abrindo uma exccção: pelo contrário. estou confmnando 
o meu zelo ao dar urn voto favorável com louvor. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Peço aos -Srs. 
Senadores que ocupem seus lugares. 

A votação é nominal. 
·como vota o Líder do PMDB'! _ 
O SR. MAURO BENEVIDES WMDB-CEJ - "Sim··. Sr. 

Presidente. 

--0 SR. PRESIDENTE tHumberto Lucena)- Conio-VOta o 
Líder do PFL? 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES)- "Sim". Sr. Prcsi· 
dente~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Comq_ vota o 
Líder do PSDB? 

O SR. TEOTÔNlO VILELA FILHO iPSD-BALJ -
"Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEl\"TE (Humberto Lucena) -Como vota o 
Líder do PPR? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA iPPR-MAJ- "'Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR.. PRESIDENTE I Humberto Lucena)- Como vota o 
Líder do PP? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP-GO)- "Sim··. 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota o 
Líder do PRN? (Pausa) 

Como vota o Líder do PTB? 
O SR. JONAS PINHEffiO !PTB-AP)- "Sim". Sr. Presi-

dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce_n()) - Como vota o 
Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY !PT -SP)- Sr. Presidente. o 
PJ está se abstendo nessas votaçõeS pelas razões já explicitadas, 
aguardando a constituição do Conselho de Comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto ~ucena) - Como vota o 
Líder do PDT? 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA)- "Sim". Sr. Pre
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os Srs. Sena: 
dores já podem votar. (Pausa) 

( Procede·se à votação.) 

VOTARAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Alexandre Costa 
Amír Lando 
Carlos Patrocínio 
Chagas Rodrigues 
Coutinho_ Jorge 
Dario Pereira 

- Elcio ALvares 
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Epitãdo Cafeteira 
Esperidião Amin 
Fernando Bezerra 
Gilhcno Miranda 
Guilht."'11l1C Palmeira 
Hu,go Napoleão 
Irapuan Costa Júnior 
Jaçqucs Silva 
J urbas Pass.uri nho 
João Calmon 
João França 
João Rocha 
Joel de Hollanda 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Fogaça 
José Pedro 
José Richa 
Júnia Marise 
Lavoisier Maia 
Levy Dias 
Louremberg Nunes Rocha 
Lucídio Ponella 
Magno Bacelar 
Mansueto de Lavor 
Marco Lúcio 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Ney Suassuna 
Pedro Simon-
Saldanha Derzi 
Teotônio Vilela 

VOTOU "NÃO" O SR. SENADOR: 

RonanTito 

ABSTEVE-SE DE VOTAR O SR SENADOR: 

Eduardo Sup licy. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram 
"SlM" 40 Srs. Senadores; e "NÃO" 1, 

Houve uma abstenção. 
Tor.a.l: 43 votos. com a presença do Presidente. 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Sobre a mesa. 
parecer da Comissão Dir~tQ(a oferecendo a redação final. que será 
lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 11. DE 1995 
t Da Corrússão Diretora) 

Redaçào final do Projeto de Decreto Legislati
"'O no 10, de 1994 (n" 297, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo no I O. de 1994 (no '297. de 1993, na Câmara 
dos Deputados.). que aprova o ato que outorga permissão à Funda
ção Padre U[b_ano Thiescn para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüêncía modulada. com fins exclusivamente. educati
vos. na cidade de Novo Hamburgo.Estado do Rio Grande do SuL 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de janeiro de _1995.-

Humberto Lucena. Presidente- Nabor Júnior. Relator.- Cha
gas Rodrigues- Lucídio PorteUa. 

ANEXO AO PARECER N°11. DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e 
cu .............................. --·····-·········-. Presidente do Senado 
Federal. nos termos do arL 48, item 28, do Reg1mento 
Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" _DE 199_5 

Aprova o ato que outorga permissão à Funda
ção Padre Urbano Thiesen para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada. com 
fins exclUSivamente educativos, na cidade de Novo 
Hamburgo.. Estado do Rio Grande do Sul. 

O Cong~esso Nacional_ decreta: 
Art. 1° E aprovado o ato a que se refere a Portaria no 50. de 

9 de dezembro de 1992. que outorga pennissão à Fundação Padre 
LJrbano Thiesen para executar, pelo prazo de dez <inos, sem direito 
de _exclusividade, serviço de radiodifusão sonora _em freqüência 
modulada. com fins ex,dusivairiente educativos. na cidade de 
Novo Hamburgo. Esado do R to Grande do Sul. 

An. 2° Este Decreto Legislativo entra _em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Estando à ma
téria em regime de urgência. passa-se à imediata apreciação da rc
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa) - -- · 
Aprovada 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 14: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 24. DE 1994 
(Em regime de urgência. nos termos do an. 375. vm. 

do Regimento lntenlo) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo no 
24. de 1994 (no 3Z8/93, na Câmara dos Deputados). que aprova o ato 

-que outorga penriiSsão à FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR 
DO V ALE DO SAPUCAÍ para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada. com fins exclusivamente educati
vo!>, na cidade de Pouso Alegre. Estado de Minas Gerai!>. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Luddio Ponella. em substituição à Coni.ís-são de Educação. 

Para atender aO nobre Senador Esperidião Amin. informo a 
S. Exa que o ato a que se refere é o da Portaria no 6l, de ('8 de de· 
zcmbro de 1992. 

lnfonno aos Srs. Senadores que o item 14. após a inversão. 
passou a ser o item no ::?; da pauta. de acordo com o requerunento 
do Senador José Fogaça. . 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocupem os seus I Ligares. 
Os Srs._ Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votação.) 

VOTARAM "SIM" OS.SRS. SENADORES: 

Affonso Camargõ 
Alfredo Campo? 
Amir Lando 
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Carlos Patrocínio 
Chagas Rodrigues 
Coutinho Jorge 
Dario Pereira 

PARECER N" 12, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação ímal do Projeto de Decreto Legislati
vo n° 24. de 1994 tn" 328, de 1993. na Câmara dos 
D<putiidos), 

A Cornissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 

Élcio Álvares~ 
Epitácio Cafeteira 
Fernando Bezerra 
Francisco Rollemberg 
Gilbeno Miranda 
Guilherme Palmeira 
Hugo Napoleão 
lrapuan Costa Júnior 
Jacques Silva 

----de Decreto Legislativo no 24. de t 994 (n° 328. de 1993~ na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à Funda
ção de Ensino Superior do Vale do Sapucaí para ex.ecutar serviço 
de ra.diodifu!'.ão sonora em freqüência modulada. co.m fins exclusi
~arriente cduc;;~.tivos. na cidade de Pouso Alegre. Estado de Minas 

Jarbas Passarinho 
João Calmon_ 
João França 
João Rocha 
Jocl de Hollanda 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Alves 
José Pedro 
José Richa 
Júnia Marise 
Lavoisier Maia 
Levy Dias 
Louremberg Nunes Rocha 
Lucídio Portella 
Marco Lúcio 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Ney Suassuna 
Pedro Simon 
RonanTilo 
Saldanha Derzi 
Teotonio Vilela 

VOTOU "NÃO" O SR. SENADOR: 
Esperidião Anún 

ABSTEVE-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Eduardo Suplicy. 

O SR. PRES_J])ENTE_ (~m:nberto Lucena) -:---V o taram S 1M 
39 Srs. Senadores: e NÃO 01. --

Houve uma abstenção. 
Total: 42 votos. com a presença do Presidente. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presidente, regis
tro meu voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto LucenaJ - O voto do Se· 
nadar Mansueto de Lavor será regisiiado. 

Aprovado o projeto. 

O projeto vai à Comissão Diretora para a redação final. 
Peço aos Srs. Senadores que permaneçam em plenário. 

Passaremos, em seguida, a materia importante, o Projeto de 
Lei de Concessões. que tem como Relator o Senador José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDE!'lTE (Humberto Lucena)- Sobre a mesa. 
parecer da Comissão Diretora oferecendo a rcdação final. que será 
lido pelo Sr. lo Secretário. - --

É lido o seguinte 

G~L -
Sala de Reuniões da Comissão. 17 de janeiro de 1995. -

Humberto Lucena. Presidente - Júnia Marise. Relatara - Cha· 
gas Rodrigues- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECERN" \:Z, DE 1995 

Faço saber que o CongfCsso Nacional aprovou. e 
eu. .. --~----·····-.. --.,._-·-········--- Presidente do Senado 
Federal. nos termos do art. 48, ítem 28. do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

A-prova: o-ato-que outorga permissão à F'unda
ção de Ensino superio-r dõ- V81i do Sapucaí para exe
cutar serviço de radiodifusão sonOra em freqüência 
modulada~ com rms exclusivamente educativos, na ci
dade de Pouso Alegre~ Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1 o É aprovado o ato a que se refere a Ponaria n .. 61, de 

18 de dezembro de 1992. que outorga permissão à Fundação de 
Ensino Superior do Vale do Sapucaí para executar, pelo prazo de 
dez anos. sem direito de exdus.ividade, serviço de radiodifusão so
nora em frcqüência modulada, com fios exclusivainente-educati
vos. na cidade de Pouso Alegre. Estado de Minas Gerais. 

Art. i" Este Decreto Legislativo entra enl Vigor na data de 
sua publicação. 

O SR, PRESIDENTE (Humbeno Lucena)- Estando a ma
téria em regime d~_urgência. passa-se à imediata apredãç"ão da rc
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

- Em votaÇão. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. MAURO BENEVIDES~- Sr. Presidente, peço a pa
Iiivra pela ordem. 

O SR. PRE-SIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. V. Exa viu. há pouCO!> ins

- t.ã.ntes. -nas ·duas votações realizadas. ·que a apuração dos v-otos 
apontou ãpenas 41 ou 42 VOlOS no plenário. c V. Exa sabe que há 
matérias que exigem quorum qualificado, portanto. votos SIM de 
41 dos Srs. Senadores. 

Pediria. então._ a V. Ex:• que reenfatizasse o apelo há pouco 
transmitido aos Srs. Senadores, no sentido de que viessem a este 
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plenário e viabilita_ssem a apreciação dessas importantes proposi
ções. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Atcn_den_do_ap_ 
apelo do nobre Líder do PMDB. Senador Mauro Benevide::.. aPre
~idCncia renova a ~olicit.ação feita a todos os Srs. Senadores que 
não eMão nes1e recinw para "Que venham a este plenário. a fim de 
garantirmo~ o quorum qualificado de 41 Senadores. no mínimo. 
para que pos~amos prosseguir os trabalhos e. mais do que isto. 
para que possamos apreciar matérias que dependem. para aprova
ção. dos 41 votos dos Srs. Senadores. São matérias relacionadas 
com projeto de lei complementar. 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -Item 24: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJEiO~DE 
LEI DO SENADO W I 79. DE I 990 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 336. b. do Regimento Interno) 

Votação. cm turno único. do Substirutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado no 179. de 1990-ül-..: .!02/91. naquela 
Casa). de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso. que dis
põe sobre o regime de prestação de serviços púbticos pela iniciati
va privada. previsto no art l75 da Con!!,lituição. c regula a 
concessão de obra püb li c a. tendo 

- Pclfeccr proferido em Plenário. Refator; Senador José Fo
gaça. em -substituição às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Assuntos Econômicos. faVorável ao Substitutivo 
da Câmara. com requerimentos que apresenta. 

(Dependendo de parecer da Comissão de SeM'iÇOS de In
fra-Estrutura.) 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente. peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a palavra 
o nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente. o Relator vai usar da palavra? Ele tem precedência. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Exatamente. 
mas se V. Ex" quiser qualquer esclarecimento ... 

O SR. RONAN TITO.- Perfeitamente. eu-gostaria de ou
vir o Relator. porque este assunto estava sobrestado por ter pen
dências ainda não diriinidas. Espero para ver se. neste momento. 
haverá um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE <Humberlo Lucena)-'- É por i~so 
mesmo que se está apreciando hoje: porque o riobre Senador José 
Fogaça manteve o entendimento sobre a matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci· 
memo. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Sena
dores. concordo plenamente com o Senador Ronan Tito. Não foi 
possível ainda comunicar aos Srs. Senadores as decisões que fo
ram tomadas hoje. a partir de um grupo bastante representativo do 
setor elétrico nacional. que esteve no Palácio do Planalto. reunido 
com os representantes do Governo Federal. De fato, embora já te
nhamos comunicado ao Presidente da Casa. que, por sua vez. co
municou aos Srs. Líderes de Bancadas. esta comunicação não 
pôde chegar ainda aos Srs. Senadores. 

É evidente que o Projeto de Concessões não é nOvidade 
para ninguém nesta Casa. Todos os Srs. Senadores já o debateram 
e .aprofundaram o seu conhecimento crítico em torno do projeto. 
Não há quem não o conheça em razoável nivel de profundidade; 

hão há quem não saiba. inclusive. quaiS os pontos críUco~ e rhais 
agudos que até agora sobrestavam a sua votação. _ 

O Senador Ronan Tito. inclusive. foi um do:-, que. por vária~ 
Vezes. pediram a não-votação do projeto. cm função das queMÕe!-> 
que _estavam pendentes c que mereciam um tratamento mal!-. apro
fundado c adequado e uma negociação mais ampla. democnitica e 
transparente. como aquela que foi feita hoje, pela manhã. entre os 
representantes de Governos estaduais. de companhias estaduais de 
energia clétrica. c os representantes do Governo Federal. 

Como todos sabem. o Projeto de Concessões não só reorga
niza o sistema C.:Oncessional no Pais~ eu diria que. na verdade. tal 
projeto o organiza Até hoje. por exemplo. as concessõe~ do setor 
~e ene~ia elétrica são regulamentadas ainda por um Código de 
Aguas. E total a ausência de regulamentação nesse sctor. 

Portanto. cs_s.e é um projeto vital e necessário ao Pais. por
que. mais do que tudo. constitucionaliza e organiza o setor. Por 
outro lado. esse projeto dá aos concessionários. em todas as áreas 
c esferas de serviço público, as garantias que até hoje não tinham: 
cria figuras nova~ até então inéditas na legislação brasileira. como. 
por exemplo, o conceito de património reversível e de património 
não-reversíveL ou seja. aquilo que é amortizado e fica com a con
'-'eSsionária. como património seu. e aquilo que é amonizado e rc· 
vertido como património do poder concedente. 

Essas diferenças que até então a legislação não contemplava 
agora são contempladas. e isto_ vem em favor de uma maior trans-
parência do sistema concessionai no Brasil. · · 

Mesmo com toda essa qualificação técnica que o projeto in
troduz para o setor. havia um ponto crucial. realmente critico. que 
ate agora impedia o avanço nessa votação: o ponto referente pri
meiramente ao an. 25, uma vez que o projeto originário da Câma
ra proibia as subconcessões, vedaya o chamado instituto da 
subconcessão. 

Ora, vedar a subc.oncessão e a transferência de concessões 
significa impedir que as atuais concessionárias, controladas. em al
guns casos. pelos Governos estaduais. possam ampliar investimen
tos e coordenar. a partir dos interesses regionais. a arração de 
capitais para aumentar a oferta de serviços públicos pelo critério 
da subconcessão. 

A Câmara dos Deputados optou por suprimir a subconces
são. porque este instituto sempre foi considerado uma espécie de 
presente político. ou de doação do conce..o;;sionário. fazendo disso 
uma prática deletéria: e. realmente. Cõbdenãvel. 

Mas. entre essa atitude de suprimir por inteiro a subconces
são e a de permitir que· ela exista sob rigorosa regulamentação. 
eXiste- uril imeriso "ciiiilpO. O que fizemÕ1 foi permitir que a Sub
concessào subsista. mas tendo regras claras e quase que tão subs
tantivas como aquelas que valem para a própria concessão 
originaL Se uma concessionária vai subconceder. ela tem que lici
tar a subconcessão. abrir editai de concorrência c adotar as mes
mas regras que valem para a concessão. 

Portanto. traca-se de uma moralização desse instituto, que 
até então não possuía nenhuma regra no País. era feito muito mals 
como ato de capitania. ou de doação. do chamado detentor ou tim-
lar da concessão. -

Para isso, estamos adotando o próprio projeto original do 
Senado Federal. que admitia a subconcessão e estabelecia essas re
gras. Essa subconcessão foi suprirrúda na Câmara dos Deputados. 
e a estamos restaurando através de emenda de destaque supressivo_ 
para os artigos que vamos mencionar oponunameme. 

- O outro ponto critico e polémico do projeto, c que até ago
i-a. digamos assim. era o grande fator de obstaCUlização para a vo
tação desta matéria eram três artigos basicamente: artigos 41. 42 e 
43. Embora tantas vezes já renhamos debatido este as..:1mto ao lon-
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go desses 20 meseS. não custaria relembrar esses artigos, que qua
se todo~ os Senadores já conhecem de cor. de memória. 

As novas regras de concc~ão não ~ passariam a valer para 
as nova~ concessões. aqueles serviços póblicos que fossem licita
dos c abertos a partir da vigência -da lei. mas também. evidente
mente, se aplicariam para as concessões que já vigoravam, que já 
estavam ou já estejam em vigência na data da publicação da lei. da 
sua entrada em vigor. Além disso. esses anigos determinam que as 
conces_.'iõcs de serviço público outorgadas antCriormente à entrada 
em vigor da lei consideram-se válidas pelo prazo fixado no contra
to ou no ato de outorga. Vencido o_ prazo da concessão. _o_ poder 
concedente procederá à sua licitação. 

Portanto, se há uma empresa c<mce~sionária detentora de 
uma determinada concessão quC vence dentro de um ano. ou que 
já está vencida. ou que tiver prazo indeterminado. esta concessão é 
considerada vencida e pode ser imediatamente l1citada. É o que diz 
oan.41: 

Art. 41. Vencido crprazO da concessão. O poder 
concedente procederá à sua licitação, nos termos desta 
lei. 

Acrescenta _o § :!": 

§ 2'" As concessões em caráter precário fou seja, 
aquelas que não dependiam de contrato, e há muitas 
concessões que perduram no País ainda nessas condiçõ
es absolutamente precárias]. as que estiverem com o pra
zo vencido [as que já mcncionamosJ.e as que estiverem 
em vigor por pfazo indeterminado. inclusive por força 
de legislação anterior. pennanecerão válidas pelo prazo 
necessário à -realização dos levantamentos e avaliações 
indispe-nsáveiS à organização das licitações que precede
rão a outorga das concessões que as substituirão. 

Em Outra~·rsalavras, isso significa que as concessões em ca
ráter precário. as concessões vencidas ou aquelas que tenham pra
zo indeterminado serão objeto de licitação no prazo e-stabelecido 
pela lei. 

Diz o art. 42: 

Art. 42. Ficam extintas todas as_ concessões de 
serviço público outorgadas sem licitação na vigência da 
Constituíção de 1988. e ficam também extintas todas as 
concessões outorgadas sem licitação anteriormente à 
Constituição de 1988, cujas Obras "OU serviços não te· 
nham sido iniciados. ou que se encontrem paralisados 
quando da entrada em vigor desta Lei. 

Diz o art. 43: 

Art. 43. As concessionárias que tíverem obras que 
se encontrem atrasadas. na data de publicação desta Lei. 
apresentarão ao poder concedente. dentro de 180 dias, 
plano efetivo de conclusão das obras. 

Parágrafo único. Caso a concessionária não apre
sente o plano a que se refere esse artigo-;Ou~se-este-plano 
não oferecer condições efetivas para o ténnino da obra, 
o poder concedente [quer dizer. a União. o Governo Fe
deral poderá declarar extinta a concessão relativa a essa 
obra. 

O que os arts. 41. 42 e 43 significam'? Que. por exemplo. as 
concessões de transporte coletivo. em vigor no País, aquelas da 
área federal. concessões de transporte interestadual. dentro de cin· 
co anos. serão consideradas extintas e licitadas no prazo máximo 
de cinco anos. Hoje as concessões de transporte coletivo interesta-

dual sãu operadas por empre~-as: privadas. 
Depois de duras negociações.. de um processo de debati! in· 

tenso. foi possível t.:hegar a um entendiinento- do qual é testemu
riha o Senador Dario Pi!reira. que participou dessa discuss5o -
segundo o qual essa!'> empresas .acatam esse prazo e. portanto. es
tão dispostas a abrir essas concessões e a aceitar a licitação dentro 
do prazo estabelecido pela lei. o que é evidentemente posit1vo. 
porque vai introduzir competitividade no setor. melhoria de qual i· 
dade na oferta de serviços c. inclusive, possível redução tarifária. 

O Sr. Magno Bacelar- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pois não. Senador Magno Bace-
lar. 

O Sr. Magno Bacelar- Exatamcnte sobre esse prazo. go~· 
taria-de obter de V. Ex~ um esclarecimento. Pelo que é do meu co
nhecimento. no projeto que estamos adotando. oriundo da Câmara. 
está estabelecido que o prazo seria entre dois e cinco anos. en
quanto. pelo acordo. seria de cinco anos a partir daí. V. Ex• confir. 
ma essa infonnação"? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -O projeto origfmif da Câmara eS
tabelece. no máximo. cinco anos, ou seja. até cinco anos - mínimo 
de dois e máximo de cinco. Por quê? Porque pode haver conces::.õ
es cujo prazo de conclusão seja anterior a esses cinco anos. c. por
tanto. elas terão de ser necessariameme licitadas. Assim. aquelas 
que superarem esse período serão extintas ou serão concluídas no 
prazo de cinco anos c a partir daí é que serão licitadas. Esse_ é o 
acordo e, portanto, essa é a proposta vigente. 

O Sr. Magno Bacelar- Agradeço a V. Ex• 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Já o setor elétrico. este sim, ti
nha problemas bem mais agudos. por uma razão: polque· há uma 
série de concessões que hoje são operadas por empresas est.uduais 
e outras empresas que são da órbita do Governo Federal. Ba!oiea
mente. o problema avulta nas empresas concessionárias estadual~. 
Há inúmeras concessões que já estão vencidas. Há o exemplo no
tório de Três Marias. em Minas Gerais- terra do Senador Ronan 
Tito -, cuja concessão já está vencida. A de Paço Reàl, no Rio 
Grande do Sul. vencerá em 1997- portanto. denrro de dois anos. 

Caso tudo permanecesse segundo a proposta original da Câ
mara. no prazo máximo de cinco anos. todas essas concessões. 
tanto aquelas que têm prazo indeterminado como as que já vence
ram. entrariam em concorrência. ou seja. seriam. ;Ipós esse prazo. 
imediàtamente liCitadas. 

Tenho um dado de informação que mostra que a CEMIG -
Centrais Elétrica de Minas Gerais. é detentorã de 41 concessões_ 
Portanto. ela dá sustentáculo, basicamente. à essência da infra-es
trutura de fornecimento de energia elérrica no Es.tado. 

O Sr. -R.Onan Tito - Em Minas e em E<.;tados vizinho~. 
como São Paulo. Goiás e Distrito Federal. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Para onde ela vende energia. 
Trata-se de sétor extremamente complexo. com um conjunto de in
terligações~ de interdependências que não pode ser desfeito de for
ma tão sumária como propunha o projeto da Câmara. 

Sei - e pode me corrigir o Senador Ronan Tito Se eu estiver 
errado- que há usina<.; que produzem kwlh a preços diferenciados 
em Minas Gerais. Umas. produzem mais caro. umas mais barato e 
OUtraS <ité-âeficitai"iaJriente. Há regiões. como O-Vale--do Jequiti~ 
nhonha. por exemplo. onde há déficit. O Estado paga para que 
essa região tenha serviço público de energia e!étrica. 

Ora. o que i!>so demonstra? A enorme vinculação entre es
sa<; concessões para produzir um mix tarifário que permita uma ta
rifa única que atenda a uma área lucrativa. como Belo Horizonte. e 
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também atenda a uma área deficil.ária. como o Vale do Jequitinho
nha. e que atenda a uma média encre as usina~ de geração na venda 
de!>:-;a energia. 

Ora~ dc!'montar esse sctor. lkitando a~ conccs~ões uma por 
uma. seria realmente dcs~troso. 

A Sr"' Júnia Marise- V. Ex• me permite um aparte'? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Um momento. por favor. nobre 
Senadora. 

É por is~o que o proJeto está. há ::!0 meses. ·no--Senado. N-?-9 
houvesse problemas des!kl dimensão e dessa natureZ<J.-nào só já te
riamos estimulado a votação. como teriamos_feito empenho para 
que a votação tivesse acontecido. Estamos aqUi. hú 20 meses. de
batendo essa matéria. Ela entta em pauta e sai de pauta. porque. 
até agora. o Governo Federal :não _tinha dado nenhum sinal no sen
tido de ajustar o~ interesses dessas concessionárias estaduais. que 
são legítimo~ e que, no sentido mais amplo. devem ser preserva
dos. 

O Sr. Ronan Tito- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Nobre Senador Ronan Tito. a 
Senadora Júnia Marise já havia pedido um aparte,_ 

O Sr. Ronan Tito - As mulheres têm sempre precedência. 
inclusive, no Senado Federal. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Nesse caso. não por ser mulher. 
S. Ex a já tinha precedência por anterioridade. 

A Sr" Júnia Marise- Já estou acostum<ida com a generosi· 
dade do Senador Ronan Tito. O que quero dizer. neste apane. Se
nador José Fogaça. é que V. Exa tocou num ponto 
importantíssimo: a questão desse segmento de energia elétrica. 
Minas Gerais é uma referêriC-ía. _ exatamente-põTque as Centrais 
Elétricas de Minas Gerais têm duas funções: a empresarial e aso
da!. Quando se concebeu esse projeto. não se pensou nas duas hi
póteses. Estamos debatendo esse projeto. há alguns mes~s. no 
Congresso Nacional- na Câmara dos. Deputados e agOra no-Sena
do - e somente agora se detectou essa questão. que V. Ex~ aborda 
com muita propriedade na anâlise do seu parecer sobre esse proje
to. Temos de analisar o projeto sob esse enfoque. com essa visão. 
principalmente com referência à funç-ão social. As Ceo_crais_ Elécri
cas de Minas Gerais têm g.erenciado o fornecimCnto -de rede elétri
ca para todo o Estado de Minas Gerais. Algumas de suas usinas 
são inteiramente deficitárias, mas necessárias. A eStatal tem a res
ponsabilidade de continuar gerando energia elétrica para as regiões 
pobres do nosso Estado. como o Vale do Jequitinhonha e o norte 
de Minas. Essas regiões são deficitárias para o fornecimento da 
rede elétrica. ou seja. não dão lucro à empresa. No entanto. outras 
re-giões mais ricas propiciam a.<; condições necessárias. as condiçõ
es básicas, para o atendimento do fomecimemo de rede clétrica. 
Essa visão- c V. Ex ... detectou isto muito bem- clareia um pouco 
o projeto e nos dá condições de debatê-lo com propriedade e com 
realismo. Era o que queria dizer. (Manifestação da:; galerias.) 

O SR_. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado. V. Ex' tem in· 
teira razão. E o que procuramos sempre, ciosamente, preservar. No 
entanto, dado o fato de que este é um projeto em terceira _fase de 
votação. ou seja. em votação terminal no Senado- é originário do 
Senado. foi modificado pela Câmara e está de volta a esta Casa, já 
que lá foi emendado inteiramente-, o nosso poder regimental de 
emenda é extremamente limitado. Não tenho como produzir texto 
novo para o projeto. Logo. não podia fazer o acerto global que vi
sasse a essa preservação. necessária e_ legítima, de interesse. que 
V. Ex•. Senadora Júnia Marise, está interpondo. Não há dUvida ne
nhuma de que isso deveria ser feito. Porém. eu não- tiriha instru-

mentes regimentais para fazê-lo.-'Tanto é verdade. Senadora.-·que, 
nas várias reuniões de Liderança a que fui ChamadO i:Jclo PreSiden
te da Casa ou em que compareci muitas vezes, tendo a honra de 
representar meu P..utido. consignado pelo Uder Mauro Benevides, 
sempre acentuei que ou rejeitariamo:; ou aprovariamos o projeto e 
provocaríamos essa crise político-instirucional. ou eu proporia um 
novo caminho; novo projeto. 

Há 20 meses. em 1993, prrip"us que- se iniciasse um noVo 
projeto de lei. Nunca propus outra alternativa que não fosse um 
novo projeto de lei. No entanto. o Governo Federal. percebendo 
nossas amarras. nossas limitações. tomou uma iniciativa. Nesse 
sentido. não houve pedido nenhum deste Relator. não houve pedi
do nenhum da Comi~~o de que paniciPo. a ComiSsãO de Consti
tuição. Justiça e Cidadania. HouVe Uma e!:ipontãnea e livre 
iniciativa do Governo Federal de comprometer-se. mediante uma 
legislação suplementar. que vai ganhar forma de medida provisó
ria. a encontrar a soluçào para essas questões. 

O Senado jamais pediu medida provisória. O Congresso 
nào reivindica. não pede. não solicita. apenas examina medidas 
provisórias que venham do Governo. E o Governo iniciou. há três 
meses atrás. um processo de discussão. envolvendo as lideranças 
do setor. o então Senador Marco Maciel. hoje Vice-Presidente da 
República. e este Relator. Dessas discussões participaram lambem 
o Senador Teotonio Vilela Filho. o Senador Dario Pereira e tantos 
outros Senadores que deixo de citar para não enttar tanto nos deta
lhes. 

De modo que houve uma iniciativa- e é importante regis
trar enfaticamente isso -. uma deüberação espontânea do Governo 
Federal de propor uma legislação suplementar a esta. sob a forma 
de medida provisória. 

A SI"' júnia Marise- Concede-me V. Ex" um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Nobre Senadora Júnia__Marise, 
antes de conceoer o aparte a V. Ex~. tenho o dever de concedê-lo 
ao Senador Ronan TitO, sem nenhuma discriminaÇão sex.ual, mas a 
partir do direito de anterioridade. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador José Fogaça. se não for 
pela precedência narurai, que seja agora pela precedência do sexo. 
Permito que a nobre Senadora. outra vez. use a palavra. 

O Sr. Amir Lando- Eu gOstaria que o nobre Relator tam
bém me concedesse um aparte. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador. V. Ex a sabe. eu sei e 
este Congresso sabe que esse projeto padece do pecado original, 
todos nós sabemos disso. Foi feito de encomenda à Assessoria, 
porque a imprensa cobrava projetns complementares à nossa 
Constituição, alegando que o Congresso os estavãOevendo. Então, 
jogaram dez._ vinte projetas de cada vez aqui para cumprir esse de
sejo, esse anseio da midiocracia. Esse projeto pretende colocar de
baixo do mesmo guarda-chuva concessões mortuârias a 
termoclétricas e nucleares. As:mntos tão díspares e tào diferentes 
dentro da mesma lei. V. Ex•. cofio Relator. teve uma paciência de 
Jó- e muitas vezes já discutimos isso aqui-. inclusive trouxe pes
soas de Minas Gerais. da nossa CEMIG. para discutir o assunto. 
Não que eu seja contra privatizações. Creio que não preciso dar 
esse testemunho ao Plenário. Já houve épocas em que fiquei sozi· 
nho. neste plenário. defendendo a privatização de empresas minei
ras. mas convenhamos que é miraculoso criar uma lei com esse 
guarda-chuva enorme - serviços mortuárias,_ concessões de óni
bus, concessões hidroelétricas, termoelétricas e termonucleares. 
tudo dencro da mesma lei - e consegui-rmos f.azer algo razoável 
para todos. Senador José Fogaça. V. Ex~ disse- tenho ceneza de 
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que isso ocorreu- que. ainda hoje. manteve en~endimentos com li
deranças expressivas no sentido de_ que havera uma nova legr:::.la
ção. inclusive complementar. Eu pediria a V. Ex" que e~puses_se, 
com muita didática - V. E.x." é professor e faz essas cons1deraçoes 
com uma didática perfeita -. todos esses pontos. para que todos 
nós tenhamos o conhecimento dessa matéria. Mas peço que. de 
fonna alguma. votemos essa lei hoje. pOrqUe, primeiramente, que
ro tomar conhecimento desses entendimentos. Como sou tardo de 
inteligência. eu gostaria de estudar esse projeto_ em casa. Uma ma
téria que ficou emperr<~.da durante 21 meses aqui -já havia trami
tado na Câmara dos Deputados e voltou para esta Casa- não pode 
e não deve ser votada hoje. Penso até que ainda seria um pouco 
precipitado vo_tarmos essa matéria amanhã, porque, neste instante. 
esse assunto demanda uma série de preocupações. V. Ex'" falou do 
caso da canibalização dos sistemas. Esse é um fato. Se for dito que 
se vai privatizar a cidade de Belo Horizonte ou o Triângulo Minei· 
ro. os empresários farão fila. Se for dito que se vai privatizar o 
Vale do Jequitinhonha. o Vale dQMucuri e o Vale de Sã~ Mateus. 
quem é que vai querer'? Vamos entrar. nesse caso. na cancatura da 
caridade para se manter a energia elétrica nessas regiões. Senador 
José Fogaça. ultimamente. tenho-me assustado muito com todos 
aqueles assuntos que "temos de votar". "é preciso votar", "é urgen
te v.otar'', "temos que votar imediatamente". Lembro-me de um 
fato, nobre Senador:. por ocasião de 1.1ma visita que recebíamos de 
parlamentares ingleses. Um parlamentar. hoje Presidente do 
PSDB. disse: "O Congresso não vai. Estamos aqui há cin~o anos 
discutindo o novo Código de Processo Penal". ~o que o parlamen
tar inglês disse: "Cinco anos não é um prazo muito dilatado para 
se discutir um bom projeto de lei. quanto mais um código!". Na 
ocasião da votação do seu nome para Presidente do Banco Central, 
o Sr. Pérsio Arida era ainda Presidente do BNDES e não podia se
quer tomar posse no Banco Central. mesmo se aprovado aqui. Mas 
a midiocracia. funcionando e pressionando, dizia que tínhamos de 
votar. que o Senado estava boicotando. que era um absurdo o que 
estava acontecendo. Quando votamos aqui - e votamos no dia 
posterior ao que ele entregara a Presidência do BNDES ao Dr. Ed~ 
mar Sacha. que, por sua vez. nem podia receber o BNDES porque 
estava viajando ao exterior- é que S. s• pôde tomar posse, mas a 
culpa era toda do Senado. Nobre Senador. tenho toda boa vontade 
com a legislação. e V. Ex• sabe disso. pois já discutimos o assunto. 
V. Ex1

, em paciência. tolerância e detenninação de fazer um bom 
projeto, sem dúvida nenhuma.- ganha de mim e de todos que estão 
aqui. Mas gostaria de ter de V. Ex•. por escrito. os acordos que fo
ram feitos para que pudéssemos, no apagar das luzes do meu man
dato. ter conhecimento profundo do assunto para mais uma vez 
votar com consciência um assunto que. para o meti Estado. é da 
maior importância: votar não apenas para cumprir as ordens da mi
dia. mas votar por estar consciente de que aqui estamos fazendo o 
melhor para o meu Estado e meu País. Esta é a solicitação que 
faço a V. Ex"' Peço desculpas por ter-me alongado no aparte. mas 
temos tempo para a discussão dessa matéria, e esta é a primeira 
vez que a discutimos aqui. Foi debatida na Câmara dos Deputados 
e retomou para esta Casa. Repito. é uma mágica querer colocar de
baixo desse guarda-chuva enorme todas as concessões. Mas vamos 
ver. A engenharia política. muitas vezes, é capaz de fatos que at.é 
Deus duvida. Eu pediria a V. Ex• que todos os Parlamentares esti
vessem de posse desses documentos referentes aos entendimentos 
havidos para que pudéssemos saber em que nível eles estão. Aí, 
sim, depois de lermos c discutinnos entre nós, depois de nos sen
tirmos capacitado~ para votar o projeto é que deveríamos fazê-lo. 
Peço desculpas pelo alongamento do meu apane e também por 
não ter conhecimento de tudo que V. Ex~ já tem. Agradeço muito a 
paciência e a competência de V. Exa. principalmente na didática, 

ao explicar esse projeto tão difícil de ser entendido. (Palmas.). 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Absolutamente. Senador. V. Ex' 
nâo tem que pedir desculpas. A sua intervenção, como sempre. foi 
bnlhante c altamente contributiva. Estamo:-; num debate da maior 
seriedade. Essa é uma decisão de grande profundidade e de muito 
interesse para o País. Não podemos deixar de esgotar, como disse 
-v. Ex~. os argumentos e osentendimentos possíveis. uma vez que 
este é um projeto de grande densidade econômica, que irá revolu
cionar o sistema de investimentos em infra-estrutura no País. c isso 
não pode ser tratado como uma coisa menor. 

Em relação ao que disse V. Ex'. eu faria apenaS a seguime 
observação: já temos vinte meses de debate em torno desse proje
to. Portanto. ele é longa e exaustivamente conhecido dm Srs. Se
nadores. A cada passo dado na sistemática de negociações com o 
Governo. tenho trazido ao Sr. Presidente e ao Colégio de Líderes 
todas a\ informações. todos os relatos atualizadorcs dos Srs. Líde
res da Casa. para que cada passo seja dado com muita consistência 
e. efetivamente. com muita firmeza 

Tem razâo V. Ex' quando diz que nós aqui ouvimos to~o o 
setor. Trouxemos não apenas MinaS-Gerais, mas também Sãõ-Pau· 
lo. Rio Grande do Sul. Pernambuco, representantes da Eletronorte. 
Fumas. COPEL. CHESF. enfun. todo o Setor foi amplamente ou· 
vido. Os representantes do corpo de funcionários. os trabalhado
res. os sindicatos de eletricitári:os. todos foram recebidos em todos 
os momentos do processo de discussão. De modo que o dcj:late foi 
intenso. amplo. democrático e absolutamente transparente. 

Na verdade. o que sempre nos impediu de votar essa maté· 
ria foi que não havia uma disposição do Governo para dar um tra
_tamento especial ao setor energético, que era exatamente o grande 
fulcro. o grande nó da questào. Esse tratamento e_special ao semr 
eléuico foi agora anunciado pelo Presidente da República. pelo 
Governo. pelo Ministro-Chefe da Casa Civil. por meio da disposi· 
ção e do compromisso fonnal ~ ~itar uma le~islação ~u?l.emen: 
tar sob a fonna de medida prov1sóna. Essa medula prov1sona sera 
editada na mesma data em que o Presidente sancionar o projeto. 
Portanto. a medida provisória será publicada no mesmo Diário 
Oficial que publicará a tiova lei. 

Ora. esla é uma disposição - repito- espontânea do _Gover
no Federal: não houve pedido de medida provisória por parte do 
Congresso. O CongresSo, é evidente. persegue soluções de interes· 
se público para os problemas nacionais e não é obstáculo a soluçõ· 
es mais abrangentes para esses problemas, que têm que ser 
resolvidos. 

Na verdade, durante todo e_sse periodo havia uma só 
questão: como ficam as concessões que_ têm obras in~ei~~ente 
concluídas e que estão em plena operaçao n-o setor eletnco ~No 
dia 15 de dezembro, por iniciativa do então Senador Marco 
MacieL na época Uder do PFL. houve um pedido. aprovado 
pelo Plenário, para que essa matéria entrass~ em r~gi~e de u~
g:êm:ia e viesse a plenário. Ou melhor, o ped1do f01 fetto no d1a 
9. e. nos dias 14 e 15. a matéria estava pronta para ser votada. 

Quem pediu que a matéria não fosse votada? Quem im
pediu a votação? Nada mais. nada menos que o Relator do pro
jeto. o Senador José Fogaça. Por que não aceitei a votação 
naquela data? Porque havia uma disposição do Governo. mas 
essa disposição não tinha sido aferida nem tinha sido avaliada 
através de uma negociação. de uma contactação com os setorcs 
interessados. ou seja. com os governos estaduais. com os Secre
tários estaduais de Minas e Energia e com as empresas conces· 
sionárias do País, estaduais ou federais. Como isso. realmente. 
não havia acontecido, fui o primeiro a pedir que a matéria não 
fos~e votada. 
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Porêm. no correr da semana passada e desta. não só o Presi~ 
dente da República como também o Ministro-Chefe da Casa Civil 
anunciam. declaram e assumem formalmente o compromisso. 
numa reunião da qual participam- c a qual apenas testemunhei-. 
em que estiveram presente.'\ os Secretários de Estado de Minas c 
Energia e os pre~idt:ntes das companhias esw.duais de energia elé
trica. de que prorrogará. por um prazo de vinte anos. as concessões 
das quai·s essas empresas hoje são titulares no setor de d_istrib_ui
çào. transmis!>ãO e geração de energia elétrica E isso virá formal
mente. através de texto a ser editado ~ob a forma de medida 
provisória. 

É evidente que o Governo propõe; e introduziu ai alguns de· 
talhes importantes. Tenho certeza de que. como o Senador Ronan 
Tito não quer. como a Senadora Júnia Marise não quer. nenhum 
Senador quer que o atual sistema concessionai seja mantido como 
está. com os seus males. com os seus erros. com as suas contra-di
ções. É preciso que esse sistema seja preservado. que a sua estru
tura seja preservada. que a sua organicidade seja mantida. fnas que 
os erros, as mazelas. as contradições sejam corrigidas. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite~me V. Ex.~ um aparte'? 

O-SR. JOSÉ FOGAÇA - Sem dúvida nenhuma. vou con
cedê-lo a V. Ex~ Apenas eu go!>taria de concluir esta parte da mi
nha exposição. 

O Sr. Elcio Alvares- Pois não. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O Governo coloca na sua pro
posta que irá prorrogar essas concessões por vinte anos. a seu cri
tério - e é evidente que toda prorrogação é necessariamente a 
critério do poder concedente; não há prorrogação auto-outorgada 
pelo concessionário -. mas dentro de regras, de normas que vão, 
de certa forma. determinar a essas empresas que modifiquem algu· 
mas de suas políticas internas de administração. de equação da sua 
dívida financeira. de cálculo de tarifas: enfim. há uma reivindica
ção e uma legítima exigência de competitividade no setor que o 
Governo Federal' faz para garantir os vinte anos de prorrogação 
dessas concessões. Não me parece que isso seja antinarural; e não 
me parece que isso fira o mínimo de racionalidade que o -sistema 
deve ter. As concessões serão prorrogadas. mas ninguém quer que 
as empresas "sentem em cima" dessas concessões e mantenham er
ro~ e problemas que já se secularizam no Pais. É preciso modiftcar 
alguma coisa para melhorar qualidade. melhorar tarifas, melhorar 
e ampliar a oferta de serviços. · 

De modo que me parece que essa proposta é absolutamente 
tranqüilizadora. Ou seja, serão-mantidas aquelas concessões que já 
estão em operação. É evidente que as obras que ainda não foram 
licitadas ou as que já estão atrasadas poderão ser objeto de licita
ção ou de parceria com o setor privado. Isso porque elas estão 
atrasadas. ou estão paralisadas. ou ainda não iniciaram por uma só 
razão: porque o Poder Público perdeu a sua capacidade de poupan
ça e de inve~:.ti"mento. Se perdeu a capacidade de poupança e inves
timento e se. há dez anos. não expande a ofena de energia elétrica 
no Pais. seria até impatriótico. Sr. Pr-e:sidente, impedirmos que o 
setor privado entre nesse setor para aumentar a oferta de serviços e 
melhorar a sua qualidade. sem que o setor - que hoje já existe e 
que é executado por empresas estatais. seja do âmbito federal. seja 
do âmbito estadual. das Unidades da Federação-- venha a ser feri· 
do de mone ou venha a ser abalado. 

A estrutura é mantida. o sistema é mantido. Apenas. legiti· 
miimente, o Governo quer, num prazo cuno a médio. ao garantir 
essas concessões. ao permitir que elas se estendam através de vinte 
anos. poder também exigir, como contrapartida das empresas. que 
ela<> melhorem o seu perfil como empresas, mais competitivas. 
mais enxutas. com menos custo e com melhor qualidade na oferta 

de serviços. 
Parece-me que isso é absolutamente razoável e é exatamen· 

te o que este Congresso perseguia. St. Presidente. É o que este Se· 
nado perseguia. Senador Ronan Tito. Não creio que possamos ter 
alternativa melhor do que essa Qualquer outra alternativa poderia 
gerar distorções. Garantir a prorrogação das: concessões por vinte 
anos na área de trans.missão. gerã:Ção e distribuição de energia. 
sem que o poder concedente se atribuísse o papel de coordenar po· 
liricamente a~ e.mpresa-; para que elas mudem e melhorem. seria 
um equívoco do_ Congresso Nacional. 

Ao mesmo tempo. desmontar o sistema. abrir as concessões 
e licitá-las no prazo de cinco anos seria um desmonte irresponsá
vel do sistema. o que o Congresso também não iria fazer. princi
palmente sob a responsabilidade deste Relator. o Senador José 
F_~~gaça. 

A reunião de hoje teve a participação dos Secretários de !\1i· 
nas e Energia dos Estados de São Paulo. do Rio Grande do Sul. de 
Minas Gerais e do Paraná. Estados que controlam empresas que 
operam usinas geradoras de energia elétrica. Essa reunião foi ex
tremamente positiva porque. de um início bastante difícil. compli
cado, chegou-se a uma feliz solução que atendeu aos interesses de 
todas as partes e que teve o acaEamento dos Presidentes dessa.-; em· 
presas e dos Secretários de Estado ali representados. 

De modo, Sr. Presidente. que não vejo nenhuma razão para 
retardarmos a votação desse projeto. Toda a complexidade dos 45 
anigos dessa lej já tinha sido ampla e profundamente abOrdada 
nesta Casa; todas as contradições já tinham sido dirimidas: o deba
te já tinha sido feito à larga: havia apenas esse nó górdio. esse pon· 
to fulcral a ser tratado e resolvido. Penso que esse problema está 
resolvido mediante a palavra do Senhor Presidente da República. 
na qual tenho todas as razões para confiar, sr. Presidente. e me
diante a palavra do Sr. Ministro-Chefe da Casa Civil. que é ores· 
ponsável. em última análise. pela edição das medidas provisórias 
do Governo. 

O Sr. Eduardo Supücy - V. Ex~ me permite um aparte. 
Senador José Fogaça? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Antes de conceder o apane a V. 
Ex•s. Senadores Eduardo Suplicy e Amir Lando. eu gostaria de 
cumprir também a anterioridade dos pedidos e conceder o apane 
ao Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares - Senador José Fogaça. a exposição de 
V. Ex.• é profundamente coerente com o seu comportamento. in
clusive com a sua dedicação. Desde os primeiros momentos do dia 
de hoje, acompanhamos o empenho de V. Ex• em manter um diá
logo construtivo em favor desse projeto. Mas, Senador José Foga· 
ça. já sentindo mais ou menos o ânimo de nossos companheiros. 
de nossos colegas. cu gostaria de fazer-uma prop-osta a V. Ex•. de 
maneira objeóva. no sentido de que fosse lido hoje o seu relatório. 
Assim. teríamos um intcrtempo de 24 horas até amanhã para V()· 

tannos a matéria em definitivo. porque alguns Senadores - inclusi
ve tive a oportunidade de conversar com os Senadores Ronan Tito. 
Dario Pereira e Magno Bacelar - desejam se aprofundar nos ter· 
mos do entendimento. 

O Sr. Ronan Tito- Se for possível. 

O Sr. Elcio Alvares- Exatamente. se for possível. O ponto 
de vista de V. Ex a é o meu ponto de vista. Sr. Relator. Disso. não 
teríamos dúvida nenhuma. Mas. dentro desse debate amplo. do 
qual V. Exa foi um dedicado seguidor em todos os momentos des
se projeto, poderíamo~ esperar hoje um desfecho que. sem dúvida 
alguma. acreditando no patriotism() de nossos companheiros do 
Senado. será inteiramente construtivo. Apelo a V. Ex.a para que 
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realize hoje a lcirura do seu parecer e dê-nos um prazo de vinte c 
quatro horas para que a matéria retome amanhã à pauta. com todos 
os Srs. Senadores inteiramente cientes do ajuste que V. Ex•. com 
muita proficiênc.:ia. com muito detalhe, cstú passando par;J. nosso 
conhecimento. para que não haja dúvida nenhuma a respeito do 
seu comportamento. que foi. cm todos os momentos. faço questão 
de frisar. de inteira dedicação a esse projeto. Trata-se de matéria 
de alta importãncia. que irá justificar a convocação extraordinária 
do Senado. Entendo. Senador José. Fogaça. que poderíamos. ou
vindo !-.CU parecer. decidir amanhã. E o apelo que formulo a V. Ex'" 
e que farei em seguida à Presidência da Casa. para que tenhamos 
oportunidade. nessas horas que vão mediar o dia de hoje e_ a deci
são de amanhã, de obter o entendimento amplo do Senado para 
que não paire nenhuma dúvída sobre o texto que vamos votar. O 
Senador Esperidião Amin acrescenta. Senador José Fogaça. c real
mente estou louvando-me nas palavras de V. Ex\ como sempre 
fiz. que gostaria de conhecer também o compromisso do Governo. 
Dessa feita, teríamos um maior número de Sen;;i.dore~- a~foiãndo o 
trabalho de V. Ex*, que. de antemão, quero destacar. foi consisten
te e patriótico. V. Ex'" teve até uma paciência beneditina para trazer 
o projeto até este instante. na iminência de sua votação. É o apelo 
que endereço a V. Ex• e que. logo em seiuida. irei submeter à Pre
sidência da Casa. para que possamos. até amanhã. decidir a respei
to desse projeto de lei de concessões. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não tenho nenhuma- d~Vida 
quanto à seriedade das intenções do Senador Elcio Alvares. posto 
que. como Ministro da Indústria e Comércio. no período em que 
exerceu o cargo. contribuiu sempre positivamente para que cami
nhássemos na direção de um acordo e sempre com a visão positiva 
da aprovação do projeto. Não tenho nenhuma razão, portanto, para 
duvidar. 

Entretanto. creio que não cabe ao Relator decidir ou mesmo 
orientar essa decisão. Decidir sobre a votação da matéria hoje ou 
amanhã é uma incumbência e uma resp:msabilidade dos Srs. Líde
res dos diversos partidos com assento no Senado. Da minha pane. 
não tenho nenhuma objeção. Apenas enfatizo. Senador Elcio Al
vares. que as contraditas que os Senadores faziam ao projeto fo· 
ram, agora sim. vencidas no processo de negociação. 

De modo que as razões que anteriormente eram sustemada<;. 
e em torno das quais este Relator também estava comprometido. 
não existem mais. Podemos votar o projeto hoje ou amanhã. Não 
há nenhuma problema nisso. É extremamente razoável. a meu ver. 
qualquer uma das alternativas. mas não seria o Relator que haveria 
de orientar essa decisão. Da minha parte. é evidente que irei aca
tar. com a maior tranqüilidade. a decisão encamiOhada pelos Srs. 
Líderes e pdo Presidente da Casa. Não há dúvida alguma quanto a 
is~. Penso que caberia fazer hoje o relatório e apresentar o pare
cer. que é todo elencado por destaques supressivos - que os Srs. 
Senadores já conhecem e poderão acompanhar-. e tem uma certa 
complexidade. 

Eu gostaria de dar o aparte ao Senador Amir Lando. que ha
via solicitado antes e está aguardando há bastante tempo. 

O Sr. Amir Lando- Sinto-me honrado com a precedência 
do Senador Elcio Alvares. Nobre Senador José Fogaça. em primei
ro lugar. eu gostaria de uma informação de V. Ex_a. se for possível: 
as. disposições finais e tr.1nsitórias guardam identidade com a reda
ção do projeto original. ou houve modificações introduzidas na 
Câmara dos Deputados? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- As disposições finais c transitó
rias do PLS n"' 179? 

O Sr. Amir Lando- Do projeto cm discus!-.ão. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não. não guardam nenhuma ~
mclhança com o projeto original. Elas têm amplas modificações. 
mas isso é notoriamente conhecido desde que o projeto aqui che-
gou. 

O Sr. Amir Lando- Ê evidente. E<;tamos discutindo hoje o 
projeto aqui no plenário. e eu diria a V. Exa que essas disposições 
são de uma perversidade contra tudo e contra todos. ~obrctudo 
contra o pauimõnio público. Essas disposições não resistem a um 
exame de constitucionalidade. poi:o. ferem o direito adquirido em 
muitos pontos. As concessões foram outorgada!>. veja V. Exa. sob 
determinadas condições. c_ondiçõcs flá<.:idas. condições gerais. am
plas, porque não existia regulamentação específica. E quanto ao 
investidor privado ou ao investidor púhHco. que promoveram gi~ 
gantescas obra<; de engenharia. invcnendo quantias enormes do di
nheiro do povo para gerar energia. hoje. se fizéssemo~ um 
levantamento. verificariamos que: na maioria. sobretudo dos in
vestimentos públicos. essas concessões ocorreram sem qualquer li
citação. Pelo que dispõe o art. 82. ficam extintas toda!> as 
concessões sem licitação a partir da Constituição de 1988. Pode
riamos ter aqui os números. Não os temos. evidentemente. No art. 
8J.lê-se: "An. 82. Ficam também extintas todas as conCeSsões ou
torgadas sem licitação anteriormente à Constituição de 1988 cuja~ 
obras não foram concluídas''. Mas isso tudo implica. nobre Rela
tor. em conseqüências extremamente prejudiciais ao interesse tan· 
to dos particulares que fizeram investimentos - agora quero me 
restringir ao setor elétrico -. quanto do setor público. sobretudo. 
porque sabemos que os investimentos públicos são de maior en· 
vergadura Lembrou V. Ex-. muito -bem a Hiô.relétrica de Paço 
ReaL Só a indenização de parte das terras que foram ocupadas Pc~ 
los alagamentos. e que o INCRA. evidentemente. assentou na Fa
zenda Sarandi- naquela época. trabalhava eu nessa área-. hoje .... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex' se refere aos "Afogados 
do Paço Real". 

O Sr. Amir Lando - Exatamente. Hoje. só a indenização 
de parte da área assentad:a corresponde a 300 milhões de dólares. 
condenação irrecorrível do Supremo Tribunal Federal. que a 
União tem que pagar aos proprietários daquela fazenda dita Saran
di. Agora. com o término do prazo de concessão. exaurindo-se o 
prazo de concessão. vai-se licitar o quê? Vai-se licitar a concessão 
de geração de uma obra gigantesca. __ eu diria assim, se não se falar 
em ltaipu amanhã. Não quero falar de OUtras circunstâncias. não 
quero falar. por exemplo. de Paulo Afonso. no Rio São Francisco. 
onde temos hidrelétricas gigantesca<;, que têm ah-ás de si -mOnta
nhas de dólares do dinheiro público e que. de repente. com o tér
mino do prazo. virarão montanhas inúteis de argamassa ou de 
cimento annado, porque o dono do empreendimento não tem maís 
direito de explorá-lo. Ê como se ai~U~Tn fica-: .. e com o pincel na 
mão. sem tinta. não podendo mais naua !_ate-r. porque a escada foi 
retirada. Isso ofende a lei da gravidade. do bom senso. do direito 
adquirido. Ora. duvido que essa lei, da maneira que a~ui está gra· 
v ada. consiga resistir ao exame dos uibunais. porque não há juiz 
que não tenha o bom senso de destacar. de separar o inseparável. 
de destacar o acessório. que é mais principal do que o originário 
principal. que é a queda. que é a força hídrica que existe cm deter
minado ponto. Como diria Guimarães Rosa. em Grande Sertão: 
Veredas: "O que é cachoeira? É barranco e água", nada mais do 
que barranco. Ora. é extremamente delicado legislar sobre esse 
tema. Entendo as suas preocupações c V. Ex-. deve ter sentido as 
dificuldades. Primeiro. para inserir numa lei de concessões. como 
bem <;ítuou o Senador Ronan Tito. diversidades de difícil similari» 
dadc. Por outro lado. veja V, Ex•. na hipótese de que tratam os ar
tigos 42 e -l-3. __ "terminado o prazo .... ". "t:xrimo o prazo ... ". ou. 
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então. "automaticamente extinta~ a~ conCes-sões das obras. incqn
clusas ... ". entra o Poder Público nessa briga para indenizar o con
cessiomírio. E acrC!-ICCnta: " ... com os n:curso~ obtidos na licitação". 
~as ele não licitou a~ obras de engenharia. licitou meramente 
aquela fome energéth.:a. É algo absurdo. realmente__i_ncompreensí
vel no Direiro. e sabemos que o Dircí[o tem que guardar delermi
nadas concessões. Concordo com V~ Ex.a _que O Poder Público 
possui. em toda a renovação. o direito de exigir. atendendo sempre 
ao interesse público. mas não pode ferir o direito adquirido. a coi
sa julgada. o ato'jurídico perfeito. Nobre Relator, entendo que. se 
foi alterado esse texto das Disposições Finais e Transitórias pela 
Câmara dos Dcpuw.dos. o Senado Federal tem o poder. :<.im. de ex· 
tirpá-lo, porque isso não ajuda o interesse público. o interesse pri· 
vado e, sobretudo. o patrimônio do povo brasileiro. 
consubstanciado em i mcnsos parques hidrdétric_O!:o que consumi~ 
ram considerávei!. soma!-. do orçamento do povo e desta Nação. 
Voltarei a discutir e::.sa matéria cm profundidade, porque ~tendo 
que ela nã_o pode passar desapercebida. Estamos aqui ofendendo a 
natureza das coisas: ofendendo. sobretudo. alguns princípios da 
Constituição e ofenderido aquilo que o Código Civil estabelece so
bre o acessório e o principal. porque realmente se destaca aqui e se 
separa o inseparável. Destaca-se aquilo que não pode ser destaca· 
do: a concessão da obra de engenharia realizada em determinado 
ponto do territódo. e. evidentemente. com uma fonte de energia. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Ex." tc.m tanta razão. nobre 
Senador Amir Lando. que caso nós realmente procedêssemos a 
essa desmontagem do sistema e entendêssemos que novas licitaçõ
es iam indenizar as antigas. estaríamos também procedendo a um 
awnento de custos e. portanto. de tarifas. Essa argumentação é ab· 
solutamente procedente. 

O que, felizmente. não vai ac:ontecer é exatamente isso que 
V. Ex" está aqui acusando e apontando. Se isso fosse se perpetrar, 
é evidente que nós não só não votaríamos. como creio até que re· 
jeitaríamos e::;se projeto. Mas no momento em que surgiu essa irii~ 
ciariva do GovetTIO, de não licitar as concessõeS que já estão em 
operação. de excluir daqui o prazo de cinco anos - portanto. não 
há mais prazo. vamos excluir o prazo -. não -será nem dentro de 
dois. nem de três. nem de cinco. será de_ntro dos prazos que a pró· 
pria natureza das concessões já estabelece. ou nos seus contratos, 
ou na formulação precária que essas concessões tiveram. Veja V, 
Ex~ que já cabe ao poder concedente- e isso é um direito constitu· 
cional -, ao concluir·~e o prazo das concessões. por sua iniciativa, 
licitar, independentemente dessa lei. O que estaríainos- fazendo 
aqui seria talvez mais grave do que isso: estabelecer não só que o_ 
poder concedente poderia licitar essas concessões quando bem en· 
tendesse, mas. muito mais. ele teria que licitá-las no prazo máximo 
de cinco ano::.. o que levaria. inclusive. ao fato e à. situação de. 
caso o poder çoncedente. o Governo Federal. não quisesse abrir 
essas licitações, quisc~se manter essas concessões, até medida ju· 
dicial caberia contra a União. por não abrir as licitações, caso os 
prazos limites fossem mantidos aqui como estava no· textO-origi
nal. 

Ao excluir esses prazos. o que estamos fazendo? Esta
mos estabelecendo que essas concessões não estão ameaçadas. 
Isto na lei. Quando o Governo envia medida provisória que diz 
que essas concessões serão prorrogadas por :!0 anos dentro de 
regras tais e tais. temos a garantia de que isso não irá ac;ontecer. 
ou seja. que este direito adquirido. como V. EX~_ m-gllmenta. n·ao 
será atingido. 

Ponanto. ainda bem que os remédios foram aprontados para 
os males que V. Ex~ está apontando. 

OS['. Eduardo Suplicy- V. Ex.3 me permite um aparte: 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Ouço o aparte de V. Ex3 com 
mui to prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Em primeiro lugar. quero _cum
primentá-lo pelo empenho no estudo deste complexo projeto Uc 
concessões no serviço público. pois tem demonstrado dedicação. 
mostrando que quer decidir com uma responsabilidade que é a de 
todos nós. Gostaria de- fazer dois apelos a V. Ex" nesta oportunida
de. O primeiro. reiterando aquele que já foi feito pelos Senadores 
Ronan Tito. Elcio Alvares e Arnir Lando. no sentido de termos 
mais um pouco de prazo para o exame da debatida proposição. in· 
clusive para que possamos conhecer os detalhes do acordo que foi 
pela firmado. hoje pela manhã. entre V. Ex". o Executivo e os diri
gentes das empresas de concessão de energia elétrica. além dos se
cretários das respectivas áreas de cada governo estadual. O 
segundo apelo que faço a V. Ex." é para que possa também esclare
cer pessoalmente os diversos pontos junto àqueles que trabalham 
nas empresas de energia elétrica neste País. justamente pelo ~eu 
estudo aprofundado com relação à referida matéria. como fez junto 
aos secretários e dirigentes das empresas. A oponunidade ocorre 
porque eles estão organizados e. embora tivessem a intenção de ir 
até Foz do Iguaçu para realizarem um encontro nacional. uma vez 
que souberam que aqui em Brasfiia iria ocorrer decisão de tanta 
importância para a vida deles todos e para as empresas onde traha· 
lham. eles para t:á acorreram a fim, inclusive. de procurar a V. Ex•. 
a mim próprio e a todos os Senadores hoje. Ainda-mai~ queest:ão 
reunidos em um seminário do setor elétrico aqui no Congresso Na· 
ciona( os representantes de 16 entidades sindicais de elenicitãrios. 
todos com afinidade- bem_ como de todos que compõem a Inter
sindical de Fumas. eles gostariam muito de também obterem es· 
clarecimentos a respeito. V_, Ex* mencionou, por outro lado. que. 
nos últimos dez anos, praticamente não teria havido expansão da 
capacidade instalada de fornecimento de energia elétrica no Pais. 
Os dados da ELETROBRÁ_S, entretanto, indicam que a capacida
de instalada de energiã e(étrica. que era de 4.800 megawatts em 
1960. passou para 11.500. em 1970; 31.400. em 1980; 55.200. em 
1990; e mais de 66JX>O megawatts em 1994. Essas informações 
indicam que ainda há investimenlOs nesse setor, o que mostra que 
não há a paralisação pelo menos na forma como V. Ex" menciona
ra. Seria interessante até conhecermos melhor os detalhes a respci-

-- to. Penso que seria muito importante, antes da votação. tennos a 
oportunidade de conhecer, por escrito inclusive. qual o conteúdo. 
nos seus _detalhes. da medida provisória que o Governo está por 
editar. Se bem que no Senado ocorre um problema: nas últimas se
manas. diversos Senadores têm levantado a questão do excesso de 
medidas provisórias qu.e têm sido utilizada.'> pelo Go"vemõ como 
fõrina de legislar: O Congresso Nacional, através da voz de mui lOs 
do~ Srs. Senadores. tem procurado fonalecer a nossa instituição. o 
Poder Legislativo. Seria importante que estivéssemos menos de· 
pendentes do uso das medidas provisórias. Gostaria de conhecer 
isso para examinar da melhor forma possível alguns detalhes. 
como por exemplo: nessa medida provisória. o que vai ocorrer 
com _as c_oncessõcs vencidas do setor elétrico'_? Serão_ elas prorroga
das? Com base em que instrumento legal serão feitas tais prorroga· 
ções? Uma outra indagação relacionada: por exemplo, no caw do 
fornecimento de água do Rio Guandu. que abastece a cidade do 
Rio de Janeiro. a Light é detentora de 95% desse fornecimento, 
Ao privatizar a (!mpresa. também não estaremos privatizando esse 
fornecimento? Sciia importante esclarecer como é que será regula
mentado esse tipo de empresa se vier a deter o poder sobre as 
água~ do Rio. Caso semelhante poderá acontecer com as água!- da 
Represa de Guararapiranga. sendo_ a ELETROPAULO. atualmen
tc. a proprietária e, portanto. tem direitos sobre aquela~ água~. Se 
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houver a privatização da ELETROPAULO. estaremos também 
privatizando as água!-> da cidade de São Paulo. V. Ell:a mencionou 
que seria importante um código de regulamentação do uso das 
águas. I riamo!'> votar isso já sabendo desse código? A medida pro
visória tratará desse assunto? Uma outra indagação que tenho refe
re--se. por exemplo. ü questão da Barragem de Furn_a.s que costuma 
ser chamadi,i como uma caixa dágua do Rio Grande. porque conse
gue controlar a vazão do rio, No ano passado, quando o nível das 
águas estava muito baixo. a Usi_na_de_Fumas, abrindo mão até de 
seu resultado econômú .. :o, liberou água para outras usina<>. como 
por exemplo. a de Estreito. Será que -é a indagação que faço-. 
privatizando Fuma!->. não estariam as usinas abaixo dela à mercê 
do período das ch_t!_va:; ou de alguma regulamentação sobre Fumas 
como empresa privada. no sentido de fornecer também o direito 
das demai~ empresa'i. ou estarão as demais empresas c seus reser
vatórios com nlã.is riu menos água dependendo da boa von_tade das 
empresas'? Como é que fica. por exemplo, essa situação'? O Sena
dor Rachid Saldanha Dcrri não gosta que cu formule perguntas 
para esclarecer: sempre que faço isso, ele fica inquieto na cadeira. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- V. Ex• está fazendo per
gunta hipoteticamente do que vai acontecer com uma medida pro
visória que não está nem escrita ainda! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)_ - Lembro ao 
nobre Senador José Fogaça que ele está dando o parecer, não esta
mos ainda em fase de discussão, só em seguida. 

O Sr. Eduardo Suplicy - São essas ·as indagações que 
faço. nobre Senador José Fogaça. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lu.cena) - Peço às pes
soas que estão nas galerias que não se manifestem. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Agradeço as palavras generosas 
de V. Ex• a nosso respeito. Senador Eduardo Suplicy. 

Não tenho o conhecimento. a capacitação técnica Para res
ponder a todas as perguntas que foram aquí prOpostas por V. Ex ... 
Mas o que posso lhe dizer é o seguinte: o Projeto de Concessões 
nada tem a ver com privatização. 

A palavra privatização. com·o é uSã:da para ó processo de 
privatização que se instalou no Pais. por ex:emplo para o setor si
derúrgico, em nada é aplicável ao setor elétrico ou a qualquer ou
tro sctor concessional. Por quê? Porque os serviços cOntinuam a 
!>er públicos. controlados pelo poder público. As linhas são públi
cas. A pena<> a opr..'I"ação desses ~rviços pode se dar ou por ernpre
:::.a estatal. ou por empresa mista, ou por empresa privada. Nunca 
houve restrição quanto a isso. Tanto é verdade que no Paraná e~ is
te a COPEL. que é urDa estatal de corte estadual, mas há empresas 
privadas que também já investírain, ]á consuuíia."rii-Usinas gerado
ras e fornecem energia através das linhas do s.iste.m.a.~ 

De modo que nunca houve restrição ao setor privado na 
área de energia elétrica. Nunca houve nenhuma restrição. O que 
OL.""OtTeu num determinado periodo neste Pais, como aconteceu no 
mundo intdro. principalmente no após-guerra. é que o·porte des
ses inve~timentos exigiu grande concenttação de capital. que só o 
Estado tinha. Portanto. foi necessário que o setor fosse entre~ue. 
na maioria dos ca<>os. para ex:ecução por parte de empresas esta
tais. muitas deta'i controladas pelo Governo Federal. como é o 
caso da CHESF. de Fumas e outras acionariamente controladas 
por governos estaduais. como é o caso da CEMIG. C)..lja maíó"ria 
das ações está nas mãos do Governo de Minas Geraís. 

Não há privatização. porque o serviço ê público. o controle 
é públi...:o. as regras são públicas e há a necessária e estrita obe
diência às regras ditadas pela lei e pelo interesse público. Da mes-

ma.forma que as linhas aéreas são públicas. da mesma fonna que 
as linha~ ft.'ITOvíárias São públicas. da mesma forma que as linhas 
pelas quais corre o transporte coletivo também são públicas. Evi
dentemente. que operada<; ou não por empresas privadas ou por 
empresas estatais. 

De modo que não há nenh_um sentido de privalização no 
projeto de concessões. O projeto não estabelece. não encaminha e 
não propicia que haja privatização do setor. O projeto regulamenta 
e esw.belece as regras para a introdução do fator concorrência. do 
fator competitividãde- nO setor: 

E o projeto diz, inclusive. que subsídio é a única coisa que 
uma empresa estatal não pode ter para entrcll" numa licitação de 
obra nova. ou seja. não pode usar do dinheiro dos contribuintes 
para disputar uma concessão com uma empresa privada c. através 
do subsídio do Governo que a controla. vencer essa concorrência. 

O SR. PRESIDEl'.'TE (Humberto Lucena) -Senador José 
Fogaça. data venia. pediria a V. Ex• que c.oncluí:-.:::.e o seu parecer. 
porque a votação será em seguida. E depois de V, Ex•. a Presidên
cia vai. designar o Senador Dario Pereira para emitir parecer em 
nome da Comissão de Infra-Estrutura. 

Pediria a V. Ex'". então. que concluísse o seu parecer. para 
que possamos concluir a instrução da matéria. já que a Presidência 
pretende deixar a votação para amanhã. .24 horas depois. dada a 
complexidade da mt,1têria. a fim de que seja melhor instruída. 

Peço. ponanto, que V. Ex• prossiga e conclua o seu parecer. 

O. SR. RONAN TITO- Sr. Pres~dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena) - V. Ex a tefn a 
palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. Pela ordem. Sem re· 
visão do orador.)- Sr. Presidente, se o nobre Senador Jo~é Fogaça 
me permite, gostaria de dizer que me inscrevi para discutir o as
sumo e apenas deí a precedência ao Relator. como é de direito. En
tretanto. estou inscrito e gostaria de falar. 

o SR. rR.ESIDENTE (Humberto Lucena) - . .V T Ex .. não 
entendeu. Após o parecer do Senador José Fogaça e do Senador 
Dario Pereira. haverá o encaminhamento da votação da matéria. V. 
Ex a é o primeiro inscrito. em seguida o Senador Josaphat Marinho. 

Com a palavra o Sr. Relator. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA- Obrigado. Sr. Presidente. 

De fato. Senador Eduardo Suplicy. parece-me que ai há que 
configurar claramente o conceito do que trata esse projeto: o con
ceito de concessão; em segundo lugar, cada concessão é uma. 
Concessão para a distribuição de água não é conce<;.são para forne
C:i~en_to de serviço de energia elétrica. Eu não sei. não lhe posso 
dar a inforrnrurão. mas creio que. no caso da Light. ela deva operar 
difere.ntes concessões. Eu Ii.ão conheço em detalhe a questão. mas 
cada concessão é uma concessão; não é uma concessão única para 
um conjunto de serviços. -

Por outro lado, V. Ex:• indaga quanto à expansão da ofer
ta do serviço de energia eiêtrica. Nós sabemos que houve ex
i:iansão da oferta. porque ItaipU~ por exemplo. fez entrar em 
atividade uma série de turbinas que foram gradativamente. nos 
anos subseqüentes à sua instalação. sendo colocadas em ativi
dade. Mas o que nós sabemos é que essa expansão não se deveu 
a investimentos feitos recentemente. mas sim a investimentos já 
feitos há muitosanos. que, aliás, foram objeto do endividamen· 
to internacional do .nosso País, daquela não-saudosa dfvida de 
110 bilhões de dólares que o Brasil teve que enfrentar. nos 
anos 80. 
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De modo que eu queria tranqüilizar V. Ex a quanto a isso. 
Não há, pelo projeto. nenhuma forma de privatização de uma cm· 
pres.a.. seja ela qual for. A privatização da Li~ht se dá por ourra 
via. por outro caminho. por outro viés: o Governo Federal convoca 
um leilão. porque deseja privatizar uma de suas empresas. Esse 
caso não depende, de forma alguma. _dessa lei. 

Essa lei apenas regu];JJTlenta todas as formas de concessão 
de qualquer natureza e dispõe sobre corno os operadores das con~ 
cessões devem se comportar: primeiramente. no atendimento aos 
consumidores. aos usuários dos serviços. na qualidade do seiviço e 
na tarifa: e. em segundo lugar. na obediência às regras e_às exigên
cias estabelecidas pelo poder concedente. que. atinai de contas. é 
quem deve coordenar essas políticas de serviços públicos. 

Por mais que já tenhamos debatido e discutido esse assunto. 
estou inteiramente à disposição dos representantes dos trabalhado
res. para. uma vez que cu tenha o texto da medida provisória. pres
tar-lhes também um amplo esclarecimento a respeito -de_ todos os 
dados que são objcto dessa evcnrual medida. que virá a ser f:ditada 
pelo Governo. Fãço isso não só atendendo ao pedido de V. Ex•. 
mas também porque esse é um dever meu como Relatár. 

O Sr. Eduardo SupUcy- Sr. Presidente. gostaria apenas de 
perguntar se teremos o texto da medida provisória antes da vota
ção de amanhã. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Segw-amente. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Penso que é imPortante que esse -
texto seja distribuído para que tomemos conheciJnento do assunto. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. antes de encerrar 
a minha intervenção. gostaria de ouvir os Senadores Jacques Silva 
e Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Sena
dor José Fogaça. cm parecer. não há debate. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas como estamos aqui mais 
numa exposição de motivos. gostaria de ouvi-los. 

O.Sr. Jaques Silva- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Ouço coiii-piiiier V. Ex'. 

O Sr. Jaques Silva - Nobre Senador, serei brevíssimo até 
porque a intervenção da Mesa assim me força. Em primeiro lugar. 
gostaria de elogiar o esforço de V, Ex\ nobre Senador José Foga
ça. tentando aprovar aqui a viabilidade deste projeto. O que ob:;er
vo. Senador. é que esse projeto mistura diversos assuntos. indo do 
setor de transportes ao setor elétrico. Além disso. p;rrece-me que 
não é dos melhores. não obstante ser de autoria do então Senador 
Fernando Hennque Cardoso. hoje nosso Presidente da República, 
principalmente no que tange à parte elétrica. à qual me detive mais 
demomdamente a pedido da concessionária do nosso Estado. E. a 
exemplo dos demais Srs. Senadores. preocupa-me o fato de termos 
que aprovar primeiro o projeto e ficarmos- na dependência de uma 
medida do Governo. em que pese a garantia da palavra de Sua Ex
celência o Presidente da RepUblica. AsSim. riobre--Serütdor José 
Fogaça. acompanhando os meus pares. gostaria qi.ie -esse--prOjetO
não fosse votado hoje - c isso já foi decidido- e, quem sabe. nem 
mesmo amanhã. para que tivéssemos mafs tempo para discuti-lo. 
De vez. em quando ouvimos dizer que esta Legislatura está no final 
e por isso matérias importantes só vão ser apresentadas no início 
da próxima Legislatura. ftcando. assim, para um período posterior 
a janeiro. Não 5Cria o caso. talvez. de se deixar também esta para o 
inicio da próxima Legislatura? (Palmas das galerias. O Sr. Presi
dente aciona as campainhas.) Já que aqui somos representante~ 
dos Estado3. e V. Ex a infonnou que os Secretários de Energia tive-

ram hoje numa reunião com o Presidente da República. da qual V. 
Ex~ também participou. sem duvidar da informação de V. Ex3

, 

gostaria de ter mais tempo para ouvir o representante do meu Es
tado. Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ FO~AÇA. - Agradeço o- seu aparte e. sem 
dúvida. V. Exa tem toda a razão. 

Só qu-e não esti"moS apreciando uri1 daq-Ueles casos con-tra 
os quais eu próprio tenho me insurgido; aquelas matérias de final 
de Legislatura quando a Câmara dos Deputados segura os prOjetas 
durante vários meses e. faltando sessenta dias para o encerramento 
da Sessão Legislativa ou da Legislatura, como é o caso. depois o~ 
despeja nesta Casa para que sejam votados no dia seguinte. :"-ião é 
o caso. Esse argumento não cabe neste projeto porque já o estamo~ 
discutindo há vinte meses. Inclusive V. Ex a já contribuiu t:om pon· 
derávei e consistente opinião a respeito da matéria em vários mo
mentos. E mais: ~se projeto já entrou_ e saiu de pauta _inúmeras 
vezes. Po~mo. não estamos diante de uma ocorrência de \'Otação 
precipitada. Não creio que seria o caso, Senador Jacques Silva. 

. O SR. MANSUETO DE LAVOR - Pennite-me V. E'' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Com pnizcr ouço V. Ex'. --

O Sr. Mansueto de Lavor- Eminente Relator José Foga
ça; também qu~ ~()ntribuir com a Mesa e serei brevíso.;imo nesse 
aParte. Sr. ~csidente. peço para me-inscrever. amanhã:.~ a fim de 
discutir a matéria porque esse assunto está relacionado com a mi
nha região. o Vale do São Francisco. Esse projeto possui alguns 
pontos __ inconcüiáveis. Quero louvar o-alto espfrito-piib!_i~o de V._ 
Ex• e. também. do autor. o então SenadOr Ferilãitdo Henrique Car
doso. que procura um novo relacionamento, uma modernização 
nessa questão da-; concess_ões de serviços públicos. principalmente 
no que diz respeito ao fornecimento vital de energia elétrica para o 
desenvolvimento do País. Mas, o projeto como o estamos conce
bendo. ele se toma para nós inaceitável em alguns pontos funda
mentais. V. Ex• acaba de afirmar que o projeto não privatiza nada. 
Permita-me. com a devida vênia, disc_ordar. (Palmas das galerjas.} 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena- Fazendo soar 
as campainhas)- De acordo com o Regimento, as galeri~ não po
dem se manifestar. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Na verdade. o projeto privati· 
za a essência da produção de energia elétrica. Não- pri,•atiza a 
água. evidentemente, não privatiza a força das cachoeiras. a força 
energética dos recursos hídricos ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Não privatiza os quilowatt:.. 

O Sr. Mansueto de Lavo['- ... não privatiza O!-> quilowatts. 
mas privatiza a execução dos serviços. E a comparação feita com 
os o;erviços de rádiodifusão foi muito boa. Então, vamos ter no se
tor energético a Rede Globo. vamos ter entre nós alguém com a 
força. com o poder de uma empresa de televisão. Se açõcs da 
CHESF. da CEMIG e de FURNAS e.o;tives_sem sendo negociadas 
na Bolsa. já não valeriam l/lO do que valiam ames da discussão 
aeSse projeto. A desvalorização e a insegurança são completas. 
Como V. Ex• mesmo disse. enquanto a iniciativa privada dizia que 
não tínha dinheiro para investir na energia - dizia que não tinha. 
mas agora tem -. a sociedade em peso endividou-se externa e in
ternamente e fez esses fabulosos investimentos em benefício do 
povo. Outra coisa: o projeto não contempla nenhum subsídio. E !>C 
for necessário. para resgatarmos a dívida social do Pais. existir 
subsídio a certas camadas da população também no fornecimento 
de energia elénica. como existe em vários Estados'? Como ficare- _ 
mo!>'? Se esse~ serviç-os são pr!Vatízados ... 
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O SR. JOSÉ FOGAÇA- Permita-me interrompê-lo. Sena
dor Mansucto de Lilvor. Para qut:> V. Exa não prossiga numa argu
mentação que não lCm ~cnTido._ quero di.ler que. se V. Exa vir. o 
projeto C!'ltabelecc que o subsídio pode ser dado. desde que ele seja 
garantido a qualquer uma das purte!l. Não há subsídio __ que possa 
ser dado a um dos partll:ipantes do edital de çgn_corrência c que 
não seja dado a outro. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Aí está a questão. Não vamos 
nos aprofundar. porque estou inscrito para discutir essa matéria 
amanhã. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Mas como V. E/C está trazendo 
um problema que não podia ficar sem resposta ... 

O Sr. Mansueto de Lavor- Exato. Então. são diverso_s 
pontos. De modo que. temos uma grande preocupação sobre 
esse assunto, e a decisão de prorrogar a votação da matéria por 
24 horas ainda é uma decisão. digamos assím. "tímida .. Espero 
que isso não se torne mais um _c:av~lo de batalha contra o Sena
do da República. Não é possivel_que tenhamos que votar com a 
faca no pescoç-o um projeto como esse. Meu mandato vai até 
dia 31 de janeiro. Sou tão Senador como aqueles que têm man
dato de oito anos. reeleitos pelo povo. Não vou fugir das mi
nhas responsabilidades até o último minuto desse mandato. Se 
for para votarmos esse projeto. nós o votaremos. Porém. s_e_ for 
para votá-lo empurrados por certos órgãos--da opinião pública, 
escondendo interesses privados. para agradar certos setores. é 
melhor aprofundarmos nossa análise e colhermos subl-lidios 
dessas discussões. oferecendo os dados obtidos ao próximo 
Congre?sO. seguindo a proposta do eminente Senador Jacqu_es 
Silva. E melhor adiarmos que votarmos esse projeto açodada
mente, sem os esclarecimentos devidos e sobretudo contra nos
sa própria consciência. Cremos. profundamente. que o relatório 
do eminente Senador José Fogaça foi feito e discutido dentro 
do mais rigoroso espírito público. Não duvidamos disso. mas a 
percepção que S. Exa teve estudando essa matéria durante tanto 
tempo ainda não é a nossa. principalmente diante de esclareci
mentos e subsídios que nos chegam a cada dia. Poderão dizer 
que. como vêm dos movimentos sindicais.__ são -corporativistas. 
ma.<> penso que não. Temos de ouvir a sociedade oiganiZãd3.. ós 
segmentos envolvidos com o setor. Nada mais legítimo que as 
organizações sindicais serem devidamente ouvidas e acatadas. 
Chegam-nos documentos. iriclusive os que vamos comentar 
amanhã em nossa discussão. enviados pelo Dr. João Paulo 
Aguiar. homem com quem brigamos, mais de vinte anos. em 
virtude do uso da água do rio São Francisco. Ele defend_ia o uso 
da água para a energia. enquanto que eu propunha· o seu empre
go para a pequena irrigação e para a vocação-do rio São Fran
ClSCO, que são os transportes. Todavia, agora. chegamos a um 
ponto comum. qual seja. a imensa preocupação que temos com 
a possibilidade de levar a uma licitação serviço-:- como, por 
exemplo. o prestado pela hidrelétrica do Sobradinho, ou então 
pelas usina<; da CHESF I. II. III e IV, ou eritão pela recém
construída Itaparica. ou então pela recém-inaugurada Xingá, 
como se fossem empresas de ônibus. Esse tratamento não é jus~ 
to e nos preocupa. eminente Relator. Por isso é que estou atento 
a essa discussão e. sobremdo. à sua fundamentada exposição. 
Porém. não gostaria de votar esse assunto nem hoje. nem ama
nhã. nem depois de amanhã. nem na próxima semana. se não 
estiver absolutamente convencido de que essas questões e essas 
alterações não vão colocar por terra o esforço imenso de toda a 
sociedade brasileira na construção dessas hidrelétricas, que. por 
sinal. como é o caso da CHESF. ~ão empresaS públicas de altfs
sima. comprovadís~ima eficiência em termOs econômico"s c fi-

nanceiros. Era isso o queria dizer. reservando para amanhã a di'
cussão da matéria no momento apropriado. Muito obrigado. Sena
dor José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado, Senador Man
sueto de Lavor. Espero que V. Ex• _se convença- como_ estou con
vencido - de que os temores que revela. neste niOmeÕto.- não têm 
fundamento. Participo c participei das mesmas preocupações. mas 
hoje estou _convencido de que essas ameaças já não sobrepairam 
no horizonte. 

Sr. Presidente. e.sse é o nosso parecer. que. repito e insisto, é 
favorável diante do anúncio feito pelo Governo da edição de uma 
legislação suplementar sob a forma de medida provisória que ve
nha a corrigir esses pontos do projeto com os quais não concorda~ 
mos. pontos esses sobre os quais não tínhamos o poder regimental 
de modificação. dada a ímpossíbilidade de apresr:ntar emendas 
adltivas ou modificativas para projeto em fase termmal de votação 
no Senado. 

Estou apresentando à Mesa. também por escrito. os de:-,ta~ 
qucs que fazemos em relação ao texto. Peço a V. Ex~ e aos Srs. Se· 
nadares que. no ericaminhamento desse debate, optem pela sua 
aprovação. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer de 
V. Ex•, portanto, conclui pela aprovação do projeto. com os desta
ques que apresenta. 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Dario Pereira para. de 
acordo com o an. 140. a. do Regimento Interno. proferir parecer 
sobre a matéria cm substituição à Comissão de Serviços de Infra

- Estrutura. r 

O SR. DARIO PEREIRA (PFL-RN. Para proferir pare
cer. Sem revísão do onldor.)- Sr:-Pre"sidente. o parecer da Comis
são de Serviços de Infra-Estrutura é de acordo com o Relator das 
Comissões de Constituição. Justiça e Cidadania e de Assuntos 
Econômicos. Senador José Fogaça. ressalvando a apresentação de 
requerimentos de destaque. em vista de medida provisória. cujo 
teor deverá ser trazido ao conhecimento dos nobres Senadores. 

O parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnbeno Lucena) - O parecer ê 
favorável com as ressalvas que S. Ex• faz. 

Em-votação o substitutivo. em turno único. 
Concedo_a palavra ao nobre Senador Ronan Tito para enca

minhar a votação. 

- O SR. EDUARDO SUPLICY - Também gostaria de me 
inscrever. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena.)- Pois não. Se
nador. 

Consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão por trinta 
minutos. para que o Senador Ronan Tito encaminhando votação 
da matéria. <Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário. está prorrogada a sessão 
por trinta minutos. 

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.}- Sr. Presidente._ Sr"s e Srs:Semi
dores. parece-me que estamos inaugurando nova época: vivemos 
de onda. .... Não são as ondas de Alvin Toffler. São as ondas da mi
diocracia: em determinado momento, é preciso que se faça i~so e 
com certa urgência. Fiquei itnpressionadíssimo com a urgência 
que tínhamos para votar a indicação do Presidente do Banco Cen
tral. Fiquei impressíonadíssimo, repito. Devia haver alguma coisa 
extraordinária. Será que estava vindo aí outro "efeito teQuíla"? Fu-
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mos saber o que estava verdadeiramente aco_nlec_e:ndo_e_ descobri
mos que S. s• sequer poderia tOmar posse caso sua indicaçãO fosse 
aprovada antes. Não podia. porque ainda era Presidente do BNDES. 
Entretanto. cobravam de nós a aprovação a toque dc_ca.íxa. 

Hoje referi-me à visita de parlarn!.!ntares inglc::,es. Naquela 
oportunidude discutíamof'. algumas matêrias e trocávamos expcriên
ciru. de Parlamentos. quando o Deputado Pimenta da Veiga. hoje Pre
sidente do PSDB, disse que há cinco anos discutíamos o Código de 
Prcx:esso Penal. ao que o Parlamentar inglês retrucou: "Cinco anos 
não é tcrilpo demais para se discutir uma boa lei." ~m.. aqui. temos de 
fazer, a toque de caixa. qualquer lei, principalmente quando a mídia 
quer. É a midiocracia. Fomos prevenidos de que agora iria começar o 
reinado da mídia. ou seja. o Governo ia optar. 1:->..'iO não significa ne
nhuma ofensa aos meus amigos jornalistas. que, como nós, estão na 
mesma situação. Não é a de Pilatos no Credo. mas também são "'Ítima'i. 

Interessante é que o Ministro que no~ preveniu que vinha aí 
a midiocracía pertence a uina raça que não deveria ter o- mínimo 
apreço pela midiocracia. Foi Joseph Goebbels. o baixinhO da co
municação. que iniciou a midiocracia. Quem não :>abe disso? Jo~ 
seph Goebbels, o "baixinho da comunicação", o gênio de Hitler, o 
homem que fazia rudo acontecer. dizia: HMenti. menti. menti. 
Menti sempre. Alguma coisa f1cará". Depois. um dia. ele disse ao 
Füher: "Penda para a direita ou penda para a esquerda. Se V. Ex~ 
pender para a esquerda. eu crio o mito da direita. Se V. Ex~ pender 
para a direita. eu crio o mito da esquerda H. E. assim. foi montado o 
governo de Hitler, com base na midiocracia. 

Às vezes. estou nwn final de semana lá pelo interior dC: Mi
nas ou nwna praia também- porque ninguém é de feiTo-- e vem a 
detenninação: está na hora de o Senado Federal votar o nome para 
presidente do Banco Central. É um absurdo! Chantagem! Aí. tele
fono e pergunto: Mas escuta. o Presidente do Banco Central. que 
foi aprovado na ConifSsãCl"de Assuntos Econõmkos. não é ainda o 
Presidente do BNDES? É. Dois dia<> depois- vi no Jornal Nacio
nal. li nos jornais -eU estava assistindo _ap Dr. Pêrsio Arida passar 
o cargo de Presidente do BNDES para o Dr. -Edmar Bacha. 

Mas temos que votar. Por que temos que votai'? 
O Sr. Alfredo Campos- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Alfredo Campos- A imprensa que ficou com aquela 
sofreguidão de aprovar no Senado o nome do Sr. Pérsio Arida. até fez 
um ato de reflexão nos jornais de ontem. Foi publicado que o Sr. Pér· 
sio Arida. que estava fazendo tanta falta ao Brasil - parecia que o Bra
sil ia acabar se não votássemos o nome dele -. eslá cwnprindo wna 
promessa hoje em Miami e só retomará ao Brasil na terça-feira O 
Brasil que estava tão necessitado dele! O Sr. Pérsio Arida levou sua 
filha à Disneywortd. porque havia prometido a ela que não mais exer
ceria cargo público. E para ao;sumir o cargo público que o Senado 
aprovou para ele, era necessário que cumprisse essa promessa feita à 
sua filha. que hoje está com ele na Disneyworld. É assim. Senador. 
somos obrigados a aprovar tudo no corre-corre. e o Brasil fica ao 
Deus-dará: ou melhor. fica na Disney. 

O SR. RONAN TITO- Nobre Senador Alfredo Campos. 
hoje me deparei com wna contabilidade. é o trecho. A jornalista 
Cristiana Lôbo, da agência O Estado de S. Paulo. Coluna do Es-
tadão. nos fornece esta pérola: - --

Se cada Deputado e Senador receber o salário de 
oito mil reais- como será votado hoje pelo Congresso -
o Erário vai gastar 4,6 milhões de reais por mês. recur
sos :;uficientes para construir mil casas populares por 
mês. 

Tomara que eles justifiquem o salário ... 

Fico pensando: num mê~ daria para construir mil casas: em 
doze mese~. doie mil ca!>as: em dez anoS. 1::!0 mil casas. Por que 
não fecham o Congresso? E. aí. ache a receita de bolo para botar 
nesse fero jornal. E haja Lusíadas! Mas fariamos !20 mil casas. 

Desculpem. mas esse tlpo de raciocínio eu não estou agücn
tando mais. Creio que está na hora de perguntarmos à sociedade 
brasileira se ela precisa me<>mo do Congresso Nacional. se quer 
mesmo o Congresso Nacional. se quer democracia. pois tudo isso 
tem um custo. O custo da ditadura eu sei de cor. 

Sabem V. Exas que no Parlamento inglês existe uma lâmpa· 
da vennclha que ?S ingleses- dizem eles- dão a vida para que 
não se apague? E a lâmpada do Parlamento. E sabem por quê? 
Porque os ingleses descobriram. há muitos anos, que não há demo· 
cracia. não há posSibilidade de com;truir-se o regime democrático 
sem o Parlamento. Entretanto. há os que dizem: mas esses parla
mentares que estão aí ... 

Não adianta querer quebrar o espelho. SOmos reprc· 
sentantes dos eleitores brasileiros. inclusive dos jornalistas brasi· 
leiros. Como dísse um parlamentar baiano algum tempo atrás. 
somos um corte da sociedade brasileira - só que um pouquinho 
melhorada. se me pennitem. 

Tenho visto algumas coisas interessantes acontecerem aqui. 
Ficamos 22 meses -parados. com o projetO-nesta Cisa. sem que ti· 
véssemos qualquer pressa em votá-lo. mesmo porque o projeto era 
"invotável''- se um Ministro pode criar os seus neologismo~. tam
bém quero criar os meus-: mas, de repente. temos que vcitá-Jo e 
tem que ser agora. Eu ouvi isso de um Senador amigo meu. uma 
das pessoas mais sérias e mais corretas deste País: "E se não votar
mos isso agora?" Já pensaram se não votarmos isso agora?" É um 
absurdo! Mas para votannos o projeto agora sabem o que aconte
cerá? Teremos que vo_tar o projetO com-ás emendas, e alguns arti
gos têm que ser retirados dele, confiando que teremos a edição de 
uma medida provisória. Por que estou falando "confiando"? Nós 
votamos o Orçamento com uma discussão sobre a questão do déa 
bitci dos agricultores. Rcftro-me ao plano Collor II. em que o rea:.. 

-juste sobre os juros dQs agricultores foi de 73.22% _e o reajuste 
sobre o preço mínimo fói de 3 t% (Eu vou falar mais baixo para 
não perturbar a conversa do Senador aqui acrás. que tem alguns 
privilégios. entre eles o de ter aqui uma secretária e um telefone à 
disposição.) Mas eu estou vendo. _neste fato. alguma coisa perigo
sa. Sabem por quê? Primeiro. quando votamos o Orçamento. foi
nos prometido resolver este gap entre os 73.12% e os 41.20o/c. que 
foi a correção sobre os juros e a correção sobre o preço mínimo. 
que até hoje estão colocando sobre o agricultor. chamando-o de 
inadimPlente. E o pior é que. além de chamá-lo de inadimplente. 
agora inventaram a "operação mata-mata". que é a indução do ge
rente ao agricultor, para que este tome emprestado_ o dinheiro para 
a agricultura. visando a matar aquela operação anterior. 

~o dia da votação. houve um compromisso por pane dos 
dois Líderes do Governo. Disseram: "Pcxiem votar tranqüilamente. 
porque o Presidente da República vai respeitar essa emenda que 
apresentamos." Dois dias depois, assustamo-nos. porque havia 
sido retirada a dita emenda. Disseram que isso ocorreu devido a 
um defeito técnico e que o Presidente iria editar uma medida pro
visória. Ora. só se for o atual Presidente. porque o seu antecessor 
prorTteteU editá-iã.- pOr intennédiO dos seUs Líderes. mas descum
priu o seu compromisso. 

Vou dizer-lhes uma coisa. que já disse quando era Líder do 
PMDB: os empresários. os comerciantes. têm comprovantes das 
suas negociações. seja na forma de duplicatas. seja na de letras de 
câmbio ou de promissórias. Político que não tem palavra não tem 
nenhum valor. e o Presidente da República Itamar Franco nos pro
meteu. mediante seus Udcrcs_._editar_a emenda que visava r_ecom-
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por a questão da justiça para com os agricultores. mas descumpriu 
essa promessa. 

Agora. vou acreditar em quem':' Dizem: "Podem votar. por~ 
que garantimos que a-; correçõe~ vir5.o na forma de uma medida 
provisória. mesmo porque nã() é possível editar a medida provisó· 
ria antes de se votar a lei", Isso é óbvio. E se tal medida não for 
editada? Alguém me disse: "Você está querenâo ser inais realista 
do que o rei'? O Diretor da Companhia Energética de Minas Ge
rais, CEMIG. esteVe lá e concordou com tudo. e você não quer 
concordar. sendo que. dao; outras vezes. você ouviu a CEMIG". 
Ouço sempre toda..<; as partes. Já disse isso diversa-; vezes. O meu 
gabinece está de portas abertas para ouvir todos os lohbies - acho 
legítimo-. não só os da diretoria- mas também oS dos empregados. 
Mas quem decide o meu voto ~ou cu_ porque sou eu quem respon
de diante dos 2.2-milhõcs de votos que recebi no meu Estado. 
Aceito e peço informações à Assessoria. Ouço todos os lados. mas 
quem decide o meu voto sou eu. repito. . 

Pode muito bem acontecer de o Direror da CEMIG já estar 
de acordo. e eu não. Por que não? QUem foi eleito Senador fui eu e 
não o Díieiõi-diTEMIG. Eu é que fui ao palanque pedir o voto e 
ganhar a confiança do povo mineiro. que veio não apenas dos fun
cionários da CEMIG mas também de grande parte da população 
de Minas Gerais. 

Há. contudo. outro aspecto do qual tenho medo. E agora 
vou entrar na parte jUrídica. constitucional ou legal. Se o Congres
so apresenta uma emenda. retirando os ans. 41. 42. 43 e mais algu
mas coisas para que-IssO seja suprido por uma .medida provisória. 
estaremos declinando do nosso dever de legisladores e passando a 
nossa procuração ao Presidente da República. Sua Excelência ago-
ra é quem vai legislar. -

Poderão até V. Ex"s argumentarem no sentido de que estou 
em fim de mandato. nem me candidatei c por isso devo entregar o 
bastão. Não. Vou ficar até o último dia aqui. teimoso. cabeçudo e 
gritador. Não quero transigir com a minha consciência. Quero dis
cutir e. se estiver convencido e achar que devo votar. vou fazê-lo. 

Foi falado aqui, por exemplo. a respeito dii quCstáciCI.a--C3ni
balização das empresas. o que foi corrigido. Como se faz a caniba
lização? Vende~se o melhor e deixa-se o pior para o Estado. 
Vamos verificar como se discutiria a questão de amortização dos 
ativos. Essa amonização. na questão das gerãdora:s· de hidroelétri
cas. é muito complexa. Primeiro. porque se trata de um movimen
to circulatório que possui · uma assistência petmanerite e 
extraordinária. No entanto, a legislação do Imposto de Renda bra
sileiro exige que se debite. por conveniência da própria empresa. 
uma depre~iação do equipamento de lO%. no momento que ler
mos. por exemplo. sobre a hidrelétrica de Três Marias. que todos 
conhecemm. conso-uída ao tempo do Dr. Juscelino Kubitschek.. O 
ex-Presidente. agora, está nas páginas das revistas. por falta de ou
tros assuntos mais atraentes e não corno o conscrutor de Brasilia. 
de Três Marias. de Fumas. nenl como o homem que induziu para a 
Capital Federal a vinda da indústria -ãUtómobilíst:ica mas pelos 
amores que. segundo a revista. ele possuía- na época - dizem que 
tinha. Isso é de muito interess.e para essa publicação nesse momen
to. inclusive para vender revistas. Mas ninguém pode me inquinar 
de estatista porque sou contra a privatização. O que se está criando 
aqui, Senador José Fogaça. são condições para privatizar. Sim! 
Não é a privatização. claro que não é. Estamos criando urria regu
lamentação para que se dêem condições de privaúzai: Isso me as
susta c explicarei a razão. 

Temos aí um ativo para ser privatizado. nas nossa<; modes
tas estimativa'>._da ordem de 150 bilhões de dólares. Temos tam
bém como cobrir o nosso déficit público por meio de uma reforma 
fLscal c_tribut.ária. Só o seu Estado apresentou três erilenaa·s da me-

lhor qualidade na Revisão ConstitucionaL 
Dis:>eram:" Não. Deixa do jeito que está: damos uma garfa

da aqui a respeito de um chamado Fundo Social", que é fundo de 
contingenciamento~ serviu até para segurar banco que estava que
brando: 20%. garfaram a educação. a saúde etc. Preferiram isso a 
fazer uma reforma ti-ibulâria que dariasse vcid"aáeiramente a obri
gação da população brasileira com o seu País. no que tange a tri~ 
buto. e também clareasse para o povo brasileiro o que 
representaria para os brasileiros aqueta tributação final em termos 
de arrecadação. 

Sabemos hoje que o chamado mundo em desenvolvimento 
- Argentina. México, Venezuela.- esta com uma arrecadação em 
tomo de 30% do PIB. enquanto o Brasil está Caminhando para os 
:22%, 23% do PIB. com uma sonegação em tomo de 50%; para 
cada um que arrecada. há I o/to de ::.onegação. 

No entanto. parece que essa sonegação está agradando. Não 
quiseram mexer nisso. Ainda ouvi argumentos inteligentíssimos 
no sentido de não mexer nesse assumo. Um deles me dizia: "Me
xer em imposto? Imposto bom é imposto velho." Fiquei surpreso 
porque a autoridade que deu essa declaração conhece demais a his
tória dos tributos. Por que não propôs logo a volta do tributo do 
sal? É o primeiro tributo de que se tem notícia na Humanidade. 
VamOs fazer o tributo do sal. "tnlposto bom é imposto velho. quan
to mais velho melhor. O que tem isso a ver com essa medida? Por
que já foi anunciado. inclusive pelos economistas do primelro 
escalão~ são oito economistas no primeiro escalão deste Governo. 
vamos ver se o BraSif resistirá. Faço votos que o Brasil resista. 
Oito economlstas no primeiro escalão, de três escolas diferentes: 
os fundamentalistas. os monetaristas. os cepalistas, os estruturalis-
tas. todos discutindo al.i as teorias. E o Siã:sil? . -

Sr. Presidente. já fui empresário, e Vou dizer algo a V. Ex•: 
nunca vi uma empresa que agüentasse dois economistas em sua di
reçãO. Todavia. vamos ver se o Brasil agüenta oito economiStas no 
primeiro time. Não sou contra economistas~ sou até frustrado por~ 
que comecei um curso de economia e não o terminei. Faltou-me 
competência. iiireligência suficiente para chegar ao final do curso. 
Mas atê hoje gosto de -le'r -sobre _economia e acho bonito demais o 
assunto. Penso apenas que um hom economista é sempre um exce
lente assessor em a.-;suntos econômicos. 

Estamos invertendo e a invefsiiO que mais mactiUcã é- o 
Congresso Nacional abrir mão da sua prerrogativa de legislar. O 
senador José FOgaça fez uma proposta - sou testemunha e secun
dei-a -. há mais ou menos dois anos. para que se apresentasse um 
novo projeto de lei que fosse discutido na Câmara dos Deputados 
e voltasse aqui. Disseram que tinham pressa. A sofreguidão era da
quele momento. O Brasil tem coisas extraordinárias. Tem espas
mos: espasmos de crescimento. de inflação. de pressa para aprovar 
o nome do Presidente do Banco Central; agora tem espasmos para 
aprovarmos isto aqui. Por que se tem que aprovar agora neste mo
mento, urgente? Pois não é para privatizar. 

O Senador JoSé Fogaça teve um entendimento com a mais 
alta cúpula deste País: trata-se de um homem honrado e se ele fa
lou. confio plenamente. (Pausa) Não vou prosseguir com Marco 
Antonio, de Shakespeare. Vou parar por aqui. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço V. Exa com muito prazer. 
que é economista pós-graduado e eminente Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Primeiro. eu gostaria de dizer 
que não tenho poder enciclopédico q~e V. Ex•. às vezes. ex.ige de 
mim. Quando o Senador José Fogaça mencionou que a capacidade 
instali).da brasileira não havia tido um crescimento nos ú_lumos 10 
anos. solicitei à minha assessora que providenciasse os _dados de-
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vidas. para que cu pudesse listá-los com maior precisão. Este é um 
direito do Senador. que tem. a qualquer momento e hora. _a_ pos~i
bilidade de o assessor ou o chefe de gabinete trazer-lhe _informaçõ
es ao plenário se assim avaliar como relevante._ Ma.<;. na verdade. o 
que gostana neste momento é de apoiar V. Ex'" quando afinna que 
precisamos votar essa matéria co_m roda a inforinação necessária, 
r.:onhe_t:endo o inteiro teor dp entendimento havi_do entre o _Senador 
JosC Fogaça. como Re_lator da matéria. c o Gov~o: -~nda mais, 
que. de fato. possa o Senado Federal conhet:er. na sua inteireza, a 
proposição. o texto da medida provisória que. segundo a infonna
ção do_ Senador José Fogaça. está praticamente pronta. para que 
nós possamos. votar essa matéria com todç:t o conhecimento e res
ponsabilidade. Er<1 o que tinha a dizer, Senador Ron.an Tito. 

O SR. RONAN TITO- Agradeço a V- Ex• o aparte e devo 
pedir-lhe desculpas. porque. verdadeiramente. a secretária de V. 
Ex a só entroU: no plenário hoje. e só por um momento, para passar 
os mi.mcros a V. Exa~ sendo que nunca veio aqui ou"tr<iS vezes e 
nunca ficou atrás de V. Ex•, Em seguida ... 

O Sr. Eduardo SupUcy- Se V. Ex• me permite. toda vez 
que se faz necessário. solicito que ela aq~i esteja, b_e_ro como qual
quer de meus assessores. Felizmentç, alguns dos meus cole_gas Se
nadores . ..-alta e meia. cumprimentam a minha assessoria pela 
qualidade das informações e avaliações que prestam a mim como 
Senador. Considero. de fato. a minha assessoria_e~celente e dela 
faço muito uso: Como sou apenas um Senador da Bancada do PT, 
e tantas vezes dezenas de pessoas procuram o tneu Gabinete, não 
tenho tempo para estar a toda hora ouvindo a todos_que me procu
ram. E graças à minha assessoria, posso ampliar a possibilidade de 
ouvir tantas pessoas que aqui vêm para contribuir e enriquecer as 
informações para o Senado Federal decidir com responsabilidade. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Senador. tenho ccneza de 
que V. Ex.\ quando recebeu os elogios sobre sua assessoria. não 
notou. em nenhum de seus colegas. nenhuma ironia quanto a essa 
necessidade pennanente de estarem ao lado d!!_ V. Ex a. Quero dizer 
a V. Ex.• que também tenho uma boa assessoria e que me orgulho 
muito dela. Mas. além disso, o Senado tem uma Assessoria de al
tíssimo nível. extraordinária. A qualquer assunto que precisarmos 
recorrer. temos assessores do melltor nível possível. 

Todavia. nobre Senador. se V. Ex a estivesse assessoraçlo 
deste modesto Parlamentar. _eu lhe informaria q~e Minas Gerais 
inaugurou. no ano passado. duas hidrelétricas. 

O meu medo- parece que V. Ex' começo-ti a ir por esse ca
minho - é que se recorra a ati:vos da União para cobrir déficits. 
Isso é inaceitável. É nesse ponto que quero chegar .e estou cami· 
nhando_ nessa direção. 

Por que não se cria agora uma medida provisória para se 
privatizar as hidrelêoicas cuja construção foi iniciada e não tive
mo" recursos para tenniná-las? São mais de trinta. Por que temos 
que privatizar urgentemente as hidrelétricas que estão rodando? 
Por que não esOldamos. na nossa re"·i!iàQ constitucional. a questão 
da reforma tributária? O PMDB do Rio Grande do S1,1l apresentou 
três reformas tributárias que rleveriam levar a wna justiça tributá
ria. aumentando a base e di_minuindo a incidência de impostos, 
para que tivéssemos verdadeiramente mais de 30% do nosso PIB 
para cobrir as nossas despesas correntes. 

Não. Temos que urgentemente privatizar e privatizar õ quê? 
O!. blue ships? O que há de melhor? 

O Sr. Alfredo Campos- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Tem V. Ex• a palavra. 

O Sr. Alfredo Campos - Senador Ronan Tito. quero me 

socorrer de uma expressão sempre usada por V. Ex a nesta C'asa. ou 
seja. que se torna cada vez mais difícil ;ntender o óbvio. O. que é o 
óbvio nesse ;tssunto'? Esse_ é um projeto de autoria do Senador que 
hoje é _Presidente da República. Um "projetinho" muito mal feito 
que Sua Excelência apr~cniou nesta Casa e nós - naquela Velha 
desculpa que aconta·e na Câmara e no Senado -c preferimos dei
x.ar que a Câmara estudasse-o por nós. enviando-o àquela CaSa. 

O SR. RONAN TITO- Corifiamos no patriotismo dos De
putados. 

O Sr. Alfredo Campos- Sim, como eles. inúmeras ve_zes. 
confiam no nosso paniotismo. no patriotismo dos Senadores. E 
dejxamos que o projeto fosse à Câmara dos Deputados. Naquela 
Casa, emendaram o projeto para pior e o encaminharam de novo 
para cá Coube ao Senador Jo~é Fogaça "er o Relator desse projeto 
completamente estropiado~ wn projf:to quC já foi ruim daqui e vol
tou pior lá da Câmara. Numa reunião da Bancada do PMDB há 
mais de um ano. ouvimos o Senador José Fogaça afirmar: "Esse 
projeto é um bebê lindo, mas vamos banhá-lo em água suja". O 
projeto não tem conserto. E quando o Executivo Federal se dispõe 
a mandar uma medida provisória para remendar o projeto. não se
ria muito mais fácil que a Liderança do Governo nesta Casa e as_ 
demais Lideranças. em uníssono, recusássemos esse projeto. e o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso mandasse um projeto fruto 
do seu saber e do saber da sua assessoria. para que as duas Casas 
do Congresso Nac-ionaÍ pudessem discuti-lo e pudéssemos ter uma 
boa lei aqui? Por que precisamos de pressa? Já tivemos pressa nes
se projeto e há quanto tempo ele está aqui. Se não tivésSemos tido 
pressa no início, não teriamos enviado um projeto péssimo para a 
Câmara dos Deputados e. agora, não estaríamos recebendo um 
projeto pior aínda. porque está voltando co_m_ um substirutivo pior 
do que o projeto inicial. Penso que o óbvio,_ Senador. seria ret:usar
mos esse projeto amanhã e pedir a Sua Excelência. o Senhor Presi
dente da República. que envie um projeto para que as duas Casas 
do Congresso Nacional possam discuti-lo. Assim. o Brasil teria 
aquilo que quer, em vez de transformarmos um projeto muito ruim 
em lei só porque não nos achamos com competência e coragem 
para derrubar um projeto do Senador Fernando Henrique Cardoso. 
que hoje é o Presidente"d.C República:(Palmas) -

O SR. RONAN TITO - Nobre Senador Alfredo Campos. 
eu gostaria de prevenir os companheiro!. ... 

O SR. PRESIDENTE iLucídio Portella)- Senador Ronan 
Tito. solicito a V. Ex• um minuto de intervalo para que eu possa 
cotisultar o Plenário sobre a prorrogação desta sessão por mais 
meia hora. E peço a V. Ex.~ que termine logo o seu discurso porque 
airida há três oradores inscritos. (Pausa) 

Consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão por trinta 
minutos. para que o orador conclua a sua oração. assim como os 
demãis inscritOs possain falar. {Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário. está prorrogada a sessão 
por trinta. minutos.-

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente. quanto à prorro
gação da sessão, não seria adequado. inclusive com o prossegui
mento do tempo para discussão que ainda resta ao Senador Ronan 
Tito, termos a disçussão prorrogada para amanhã? Parece-me que 
seria interesSante e conveniente. dada a çomplexidade do tema -
até porque ainda não conhecemos a medida provisória e. pelo que 
entendo. há o compromisso de se apresentar o tex.to da medida 
provisória amanhã-, que não se encerrasse hoje a discussão. Des: 
sa forma. os oradores inscritOs - eu próprio. bem como o Senador 
Josaphat Marinho ou o orador que está com o tempo ainda por 
concluir, o Senador Ronan Tito- poderiam continuar a qiscussão 
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amanhã já então conhecendo o texto da medida provisória. União fez concessão à CHESF. Não estou falando da Binacional 
Eu g:o~taria apenas de sugerir â Mesa que não encerrasse a Itaipu. estou falando das hid.roelétrica." genuinamente brasileiras. 

discu<>são hoje. cm função de não conhecermOs ainda, repito. o Então.-ex.iSt.C um Minislro do Meio Ambiente e dos Recursos Hi-
texto da medida provisória do acordo. inclusive objcto da oração dricos. Gustavo Krause. que não deu uma palavra s_equer sobre 
do Senador Ronan Tito. essa com:iliação de hidroelétríca'> públicas e privadas com outras 

0 SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) _Senador Eduar~ finalidades, outras destinações, outras vocações dos rios brasilei-
ros. enrre eles o Rio São Francisco. pois ainda falta muita coisa do Sup!icy. a matéria deveria ser votada hoje. porque está em regi-

-dentro desse prato. E não podemos engolir assim. de uma hora me de urgência. para outra. um prato feito. Não. Vamos querer digeri~ lo mais pau-
O Sr. Eduardo Suplicy- Como encerrar a discussão hoje. latinamente. mastigando. E aí cnrra a contribuição do Sr. Ministro 

se não sabemos ainda o teor do próprio acordo no seu detalhe? do- Meio Ambierite e dos Recuf!.os Hídricos. que até agora não deu 
O Relator. Senador José Fogaça mencionou que-hOje FOi uma palavra- e nem poderia dar: não-VãCãí ncnhuina critica ao 

feito um acordo. envolvendo o texto de uma medida provisória. Ministro. porque S. Ex• tomou posse agora. Mas daqui para a fren
Nós ainda não conhecemos esse texto. Como podemos encerrar a te ele é responsável por grande pane das discussões nesse setor. 
discussão sobre algo cujo detalhamento não ê do noSSo conheci~ uma das quais eslamos realizando aqui. Por is!-.o eu digo que V. 
menta'? Esse texto deveria ser publicado. Sr. Presidente. Não te- Exa tem ampla razão. o Senador Suplicy tem ampla razão. Vamos 
mos condições regimentais de votar adequadamente essa matéria. ler o texto da medida provisória e vamos discutir diante desse 

O SR. RONAN TITO- Si. PrCsidentc. o apreço que tenho novo quadro. Evidentemente, temos o maior interesse em apoiar o 
pelo Senador Eduardo Suplicy faz com que eu consinta que ele le~ relatório do Senador José Fogaça: queremos. realmente. dar apoio 
v ante uma questão dentro do meu discurso. embora o_ Regimento ao seu trabalho e ao seu espírito público. Mas maior ainda é o_ inte
não o permita. Eu somente pedíria ao ~efiador Eduardo Suplicy resse da sociedade como wn todo. que Cspera um projeto melhor, 
que levantasse a questão em momento apropriado, embora eu este- um projeto aperfeiçoado pelo Senado Federal. se não nesse cuno 
ja absolutamente de acordo com S_~Ex". ____ tempo que aind~_nos resta. n()$"_oito anos que terão os novos Sena-

Como encerraremos a discussão de um assunto de que não te~ dores. Creio que "a pressa aniquila o verso". V. Ex .. citou SãO Pau-
mos conhecimento? Nós nem temos -conhecimento desse assunto! lo e eu cito um poeta cujo nome não me lembro. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- O projeto acha~ O Sr. Pedro Simon- As citações deveriam ser ao contrário. 
se em regime de urgência. O sr. Mansueto de Lavor - Exatamcnte. Deveriam ter 

O SR. RONAN TITO- Sei disso. Sr. Presidente. Mas não prioridade. 
se esqueça do que consta da Carta de São Paulo aos Romano-s: "A 0 SR. RONAN TITO_ v. Ex~ está sugerindo que sou um 
letra mata, o Espírüó viVHica". Precisamos ir ao espírito da lei. herege? 

Não vejo aqui ninguém capaz de votar esse projeto, a não O Sr. Mansueto de Lavor- Senador Ronan Tito, gostaria 
ser o Senador José Fogaça. Por quê? Porque o Senador José Foga~ de dizer a v. Ex• que teriil 0 maior prazer se tivéssemOs hoje con
ça manteve um encontro de alto nível com as autoridades deste dição de votar com plena consciência e conhecimento de causa 
Pais. Não tive o privilégio de estar lá. Não fui chainado e não esM essa materia. mas e~iStenl algumas zonas -Cinzentas que precisam 
tou reclamando disso. apenas não tenho conhecimento, como creio ser aclaradas. Com certeza. as dúvidas serão esclarecidas amanhã 
que outros também não têm. ou na próxJIDa semana. 

Penso que a questão levantada pela Senador Eduardo Supli~ 
cy foi desordenada. mas concordo com ela. O SR. RONAN TITO- Senador Mansueto de Lavor. agra-

0 Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. Ex• um aparte? deço a V· Ex• o aparte. 

OSR. RONAN TITO-·Ouço v. E~· com prazer. O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex .. um aparte? 

o Sr. Mansueto dr Lavor _ Senador Ronan Tito. temos O SR. RONAN TITO - Hoje é um dia de gala para este 
um Ministro. de um Ministério recém-criado específico do setor _ modesto Parlamentar. que recebe um aparte do Senador Pedro Si-
do!". recursos hídricos. A maioria das discussões envplve as gran- mon. Ouço-o com muita honra. 
des bidroeléoicas. A questão fundamental proposta, pelo menos O Sr. Pedro Simon- Senador Ronan Tito. creio que V. 
no vale do São Francisco. é a cOnciliação dos recursos hídricos. re- Ex• está levantando um assunto da maior importância. Erri jJrimei-
conhecidamente escassos. do Rio São Francisco. com :as suas_ três ro lugar. quero felicitãr o Senador José Fogaça. Nestes quatro anos 
grandes vocações: a vocação primeira, de ser estrada natural. meio que estamos aqui. o Senador José Fogaça tem feito uma série de 
úc transporte. hidrovia. relatórios ..,obre os assuntos mais complicados que lhe são entreM 

o SR. RONAN TITO _ Pensei que fo~se a de fornecer gues e temMse saído, sempre. com excepcional competência. É 
água para se beber. aquela hiStória. Lembro-me que. desde os meus tempos de estu~ 

dante. quando havia alguém que fazia os trabalhos direito, tudo ia 
O Sr. Mansueto de Lavor- Tudo bem. mas aí entra tam- para ele. Nunca me esqueço de que, a cena altura. um colega nos~ 

bém a água da chuva. Falo do São FranCisco-co-mo uma bacia h i- so fez um primeiro trabalho completamente errado e. quãndo ques~ 
drográfica que tem uma hidrovia de mais de 1.500 quilômetros de tionado. disse: "Não sou bobo. Se continuasse fazendo direito, 
extensão. sem contar o rio Grande e outros. Portanto, a primeira tudo viria para mim. Para mim. você não _manda mais n~da." 
vocação: ser meio de transporte Ouvia!: a segunda vocação: a agrí~ 

O SR. RONAN TITO- Talvez por isso eu não tenha r~Xe· cultura. produção de alimentos e. recentemente, a_ agricultura irri-
gada: a terceira vocação: a produção de energia elétrica. Estou bido relatórios importantes. ficando todos com o Senador José Fo-
falando nos usos diversos do rio São FranciSco. -Poi~ bem. o proje- gaça. 
to desconhece essa realidade. e é exatamente no rio São Francisco 
que c~tão as maiores hidroelétricas da União. aliás, das quais a 

O Sr. Pedro Simon- v_, Ex~ relatou o assunto maisjmpor
tante nesta Casa: a sonegação fiscal. aliás. com ~ande êxito. Espe· 
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roque a futura Je_gJ.'.,latura tenha competência para levar adiante o 
trabalho de V. Ex.~. o mai~ importante feito nesta Cas;,t. p.o~ últi_mos 
quatro ano!->. graças à capacidade de V. Ex~. 

O SR. RONAN TITO- Ah'Tadeço a V. Ex'. 

O Sr. Pedro Simon - Quanto ao trabalho que fez o Sena
dor José Fogaça. V. Ex~ tem toda razão. O trabalho de S. Ex. a é de 
primeira grande7.a e ele disse - perdoe-me a sinceridade. isso é 
algo que vamos ter de aprender nesta Casa- que. se o assunto é 
fácil. vota-se: se é difícil. discute-se. O que não se pôde fazer é en
gavetá-lo se é difícil. Se o assunto é difícil._vamós debater. discu
tir. mesmo que leve dias, lO. 20. 30. 90. 120. tSO dias. Mas 
vamos discuti-lo. Fui testemunlia dõ esforço- que--o Senador José 
Fogaça fez no tocante a esse tema, mas a cada reunião da Mesa 
sempre havia um problema ou questão diferente e o assunto não 
andava. Creio qüe o Senador José Fogaça teVe o méfito de reunir 
governos. secretários de Minas e Energia e de trazer à tona questõ
es que estavam em conflito. apresenlal1do essa qtieStâcL Estou in
teiramente de acordo coro V. Ex• e çom o Senador Eduardo 
Suplicy. porque uma situação é o Senador José Fogaça estar com o 
Presidente da República e receber o texto que recebeu: e outra. é 
estarmos aqui com uma matéria dessa natureza. Como iremos vo
tar um projeto desses. uma medida provisória que ainda virá? Su
ponhamos que daqui a algum tempo V. Ex" já não seja Senador. eu 
já não exista, e aconteça algo com outro colega ... e estamos votan
do aqui. A proposta que faço ao Relator, Senador José Fogaça, é 
que S. Exa convide o responsável pela medida.· alguém do Executi
vo. a fun de que venha. por exemplo. amanhã. reunir-se conosco 
para debater para que conheçamos o teor desta medida provisória. 
Porque, nesse caso, tudo será diferente, pois iremos votar sabendo 
o texto do projeto. Sabemos qUe há urna mafêria· do então Senador 
Fernando Henrique Cardoso, aprovada pelo Senado Federal. onde 
cometemos um equívoco. Acontece muito e. em algumas_oporru
nidades. votamos o projeto sem nenhuma emenda. sem aprimorá
lo. E a matéria foi à Câmara dos Deputados onde reCebeu 
mudanças no seu texto. No final, ainda prefiro o original do então 
Senador Fernando Henrique do que as emendas da Câmara dos 
Deputados. Nesse caso. o Senador José Fo~aça terá que fazer um 
"milagre" porque não há mais adaptações. E o que S. EX" está ten
tando fazer. Iremos votar um terço e o outro virá em forma de me
dida provisória. Que_ mediçl_a·provisória é essa? Como irá ser? V. 
Ex"' tem razão. Sugeriria ao Senador José Fogaça que a repre
sentação do Poder Executivo aqui comparecesse e apresentasse o 
texto. o ~cu compromisso. O mesmo Diário Oficial que publicar o 
projeto votado no Congresso Nacional irá publiaar esta medida 
provi~ria. Concordo com V, EX.a e a proposta que faço é neste 
sentido. 

O SR. RONAN TITO- Mesmo porque. nobre Se_nador. te
mos uma experiência trágica aqui. Eu disse na ausência de V. Ex• 
c vou repetir aqui agora. V. Ex~ se lembra não só da Lei Eleitoral, 
mas também da questão do acordo dos agricultores. que votamos 
no plenário. com a presenÇa dos Líderes do Governo, sob o pretex
to de que o Presidente não íria Vetar. e o Presidente vetou? Acredi· 
ta v a-se que fora por inconveniência jurídica ou institucional. mas 
que ele iria proceder à publicação. E nada disso ocorreu. Por isso a 
agricultura está com a faca no pesccço. 

Quem são os culpados? Somos coniventes. somos compla
centes. E agora somos acumpliciados. Por quê? Porque concorda
mos com o Governo do Sr. Itamar F_ranco, que. ~través da palavra 
dos seus Líderes. comprometeu-se conosço que não derrubaria o 
veto. que não vetaria a questão do aceno do débitos dos agriculto
res. Denubou. nada fez e os agricultores agora estão dependura· 

dos. E aJ? 
Sr. Presidente. o Senador Pedro Simon muito me honrou 

com o seU aparte. E. arrimado nessa argumentação ex rraordinária 
de S. Exa. cu gostaria de apelar para V. Ex" a fim de que ilào en
cerrasse a di:-;cussão hoje. Sabe por quê':' Porque não sabemos o 
que vamos votar amanhã. É óbvio! 

Se o Regimento manda que se encerre hoje a discussão, não 
podemos fazê-lo sob pena de estar cometendo uma loucura. Como 
vamos encerrar a discussão sobre um assunto do qual não temos 
conhecimento? Não conhecemos o assunto que estamos. discutindo 
e vamos encerrar hoje! É difícil de entender isso. Por quê? Porque 
a <!_provação desse projeto de lei está amarrada umbilicalmentc à 
medida provisória que diiCm virá. Como é que vou encet"!W adis
cussão. se -nãO tenho o conhecimento do conteúdo da medida pro-
visória? · 

O Sr. Alfredo Campos- Permite-me V. Ex" JJ,m apane? 

O SR. RONAN TITO- Concedo o aparte a V. h'. 

O Sr. Alfredo Campos - Senador Ronan Títo. eu gostaria 
de fazer uma pergunta a V. Exa. que conhece bem corno anda a 
carruagem nesta Casa. Eu. que também já fui Líder. que conheço 
também esse assunto, perguntariã: É obrigatório encerrarmos a 
discussão hoje. Durante o pronunciamento de V, Ex". neste minu
to. se o plenário se esvaziasse. se os seus companheiros. deixassem 
V. Ex • falando sozinho para o Presidente da Mesa como encerrar 
a discussão? Esse é um fato que o Regimento não prescreve. mas 
creio que é de suma importância. Como fica essa:_ questão? 

O SR. RONAN TITO- O Presidente é obrigado a encerrar 
a sessão por visível falta de quorum. 

. O Sr. Alfredo Campos- Exato. Mas. encerrar a discussão. 
não. Então, há que se tomar uma medida. c esUUnos prontos para 
fazer isto: deixaremos V. Ex• falando às paredes. vamos para nos
sos gabinetes e o Presidente vai ter que tomar uma decisão ... 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Po!:tella)- S_cmador Ronan 
Tito, a discussão realm6lte já está encerrada. mas amanhã haverá 
encaminhamento de votação. Nessa oportunidade. V. Ex• e todos 
os outros Senadores poderão discutir o assunto. 

O SR. RONAN TITO - Desculpe-me. Sr. Presidente. per
dão! Se for pn;ciso, caio de joelhos aqui e agora. Não se pOde en
cerrar a discussão hoje porque não temos conhecimento da 
matéria. Para encerrá-la, precisaríamos ter a publicação dos avul
sos sobre a matéria que esuunos discutindo, pois ela está wnbili
cal.mente ligada a uma medida provisória cujo teof~ o rascunho. 
não nos foi apresentado. Nesse caso, se não conheço a matéria; 
como posso discutir até o seu encerramento? -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Ponella) - Mao; o parecer . 
foi oral. não há avulsos na sessão. 

O SR. RONAN TITO- Mas o que estou dizendo não é ques
tão do seu parecer. Digo que o parecer do Senador José Fogaça tOi ba
seado num cornpronússo das autoridades que iriill'll baixar uma 
medida provisória cujo teor ninguém aqui conhece. a não ser o pró
prio Senador José Fogaça. Como vou encerrar a discussão sobre as· 
~unto que não conheço? Trata-se de uma questão de bom senso. Sei 
que a assessoria está dizendo a V. Exa que quandÇ> está escrito "urgên
cia na matéria", no final do expediente. deve ser encerrado .. Mas acon
tece que temos um fato novo. Peço à sua douta assessoria que 
consulte nosso Regimento Interno, no caso de wn_a lei ser adaptada a 
uma medida provisória. Como prevê o Regimento? 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A leitura da me
dida provüoôria devef-á ser feita em 48_ horas 
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O SR. RONAN TITO - Não. isso é ourro assunto. O que 
estou perguntando não é quando será lida a medida provisória. 

Quando se tem que votar um projeto de lei que está imbrí~ 
cado numa medida provb>ória. há um compromctimemo do Execu
tivo com o Legislativo. Caso --vote es~ lei. colocaremos uma 
medida provisória. e para votarmos, precisamos saber, no mini· 
mum minimorum. qual o conteúdo da medida provisória. O Se
nador Josaphat Marinho conhece o teor da medida provisória? O 
Senador João Calmon Conhece o teor da medida provisória? O Se
nador Joaquim Beato o conhece? O Senªdor Beni V eras? O Sena
dor Mansueto de Lavor? O Senador _Alfredo Campos? E vamos 
encerrar a discussão de uma matéria que não conhecemos?! 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Ponella)- A objeção de V. 
Exa não está prevista no Regimento Interno. 

O SR. RONAN TITO- Por isso é que precisamos-de-um 
Presidente. Por isso é que não está aí. no lugar de V. Ex\ um com
putador. Em casos de dúvida. como este. é o bom .senso dei Presi
dente que tem de decidír. e não o Regimento que, neste caso. é 
omisso. 

O Sr. Josaphat Marinho - O Regimento não pode prever 
a anomalia de uma lei que depende de uma medida, provisória. 

O SR. RONAN TITO - Exatamente. Senador Josaphat 
Marinho. E deixe que eu coloque outra questão: Quando se apro
vou este Regimento. não existia o instituto da medida provisória. 
Então. agora. temos que apelar para o bom senso do Presidente e 
não para o Regimento Intemo. porque, repito. Quando este Regi
mento Interno foi elaborado. não existia a medida prov1-Sória. 

Agora, o que peço a V. Ex•. Sr. Presidente. encarecidamen
te. é que não encerre--a discussão, para q~e se dê a oeor_!!.midade 
aos colegas de conhecer o inteiro teor da medida provisória. Pode 
ser que amanhã - e já estou até acred_itando nisso ...;.; quando eu a 
ler~ conc9rde com o que está illi escrito. Pode ser. Porém, quero 
discuti-la e dar aos meus companheiros. aos Srs. Senadores. a 
oportunidade de d_iscl)tir a matéria._ 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte lia) -Sr. Senador Ro· 
nan Tito. a -medida provisória é matéria de iniciatívã-éxclusiva do 
Executivo. Não se pode conciliar absolutamente com o projeto de 
lei que está em votação no Senado. 

o·sR. RONAN TITO.- Então. Senador José Fogaça. se
gundo o Presidente. o Projeto de V. Ex.• está fadado ao arquiva
mento; segundo o Presidente falou. não há possibilidade de 
conciliar medida provisória com projeto de lei. 

De maneira que, assim sendo, vamos pedir o_ar_qulvamento 
deste projeto por impossibilidade de compatibilização dele com a_ 
solução apresentada pelo Executivo. Se não hâ como compatibili
zar. vamos encerrar, porque _o projeto. do jeito que está. tenho cer
teza. não terá parecer favorável do Senador José Fogaça. Terá? Do 
jello que está? Com os arts. 41. 42, 43? Evidente que não- S. Ex• 
o disse. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Mas. Senador 
Ronan Tito.-a Mesa do Senado não pode interferir-em uma decisão 
do Ex.ecut.ivo. A medida provisória é wna deCisão exclusiva do 
Executivo. 

O SR. RONAN TITO- Mas está permitindo que o Execu
tivo interfira na autonomia do Poder Legislativo, visto que legislar 
ê ato do Congresso Nacional. e a lei é do Congresso NacionaC por 
sinal, do ex-Senador Fernando Heruique Cardoso. Foi dito há pou
co. O que estamos tefitando é um grande acordo com o Executivo. 
Não podemos negar ao Executivo o direito de _legisl~ atravês de 
decretos ou de medidas provisórias. O que estamos tentando agora 

é um a-cordo. compatibilizando as medidas. Se encerrarmos as dis· 
cussões. da minha parte, sinto-me verdadeiramente limitado no 
meu direito de discutir sobre a matéria. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Concede-me V. -Ex- um apar· 
te? 

OSR. RONANTITO- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador. a saída regimental já 
foi apontada pelo eminente juriSta e cafeicultor de Minas Gerais, 
Senador Alfredo Campos, 

O SR. RONAN TITO- Quem toma café é cafeicultor? 

O Sr. Mansueto de Lavor - É nesse sentido realmente. 
Veja: se há o consenso-do Plenário de que essa discussão não pode 
terminar agora. aliás. o bom seõso acánselha assim. O Senador Jo
saphat Marinho e o Senador Eduardo Suplicy estão inscritos para 
discutir. Eu. modestamente, estou inscnto para di!-!cutir a matéria. 
V. Ex• não terminou ainda a sua importante discussão da matéria. 
Não vamos fazer nenhuma critica à Assessoria da Mesa. porque a 
obrigação que tem é esta: a de apontar ao Presidente dos trabalhos 
a_<; normas regimentais. A saída já foi apontada e. evidentemente. 
_não há quorum. Se houver, vamos nos retirar e deixar um ou dois 
Senadores para não sermos deselegantes com o orador. para que o 
Presidente, Senador Lucídio Portella. considerando pelo próprio 
visual a inexistência de quorum. encerre a sessão. mas a sessão e 
não a discussão. E, amanhã. retornaremos os trabalhos come'çando 
pela discussãO. Essa é a saída regimental. Não vamos pedir à Mesa 
que afronte o Regimento. Não queremos isso. mas também não 
pode ser afromado o bom senso. E isto que eu queria dizer_; que se 
considerasse a inexistência de quorum neste momento e a sessão 
seria suspensa por falta de quorum e, amanhã. retomaríamos as 
discussões. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente. quanto tempo falta 
para terminar a presente sessão? 

O SR. PRESIDE~ (Lucídio Ponella)- Sete minutos. 

O SR. RONAN TITO - É exatamente o tempo de que vou 
preciSar para terminar o meu discurso. Desculpe-me. Sr. Presiden
te-.-mas preciso desse tempo para pegar as mal traçadas. alinhavar c 
fazer o feCho r mal. 

Sr. Presidente, queria distinguir alguns tópicos da nossa fa
lação, inclusive dos apartes que muito enriqueceram este meu dis
curso. Quero dizer a V. Ex • e a todo este Plenário: penso que 
ninguém aqui pode me inquinar de estatista. de não querer aprovar 
leis que modernizam o País. Tenho feito algum esforço nesse sen
tido. às vezes. com um poucO de relutância. mas isso se devç mais 
à inteligência que é tarda e não ao esforço e à força de vontade. 

Sr. Presidente, do que tenho medo, do que estou morrendo 
de medo neste momento - e como ter medo neste plenário não é 
nada feio. pOrque O Líder do Governo da outra vez disse que não 
ia fazei ·a. revisão constitucional por medo- é que se pegue o patri
mônio da União, patrimônio líquido e se gaste em despesa<; cor
rentes. antes de acert~ as contas - o deve e o hav_er. E não 
venham. por amor de Deus, fazer manifestações de que economia 
é urria coisa extraofdinária. Para começar,_ ecônomo vem do grego 
oikonomos; relaciona-se à despensa. Qualquer mulher sabe mais 
de economla do que muitos desses economistas que estão aí. E. 
agora. deve e haver_ sãO ã.s úniCas duas parcelas da economia: e te· 
mos a coluna do deve pesando mais, quer dizer. temos déficit no 
Orçamento. Por causa disso, já ouvi declarações extraordinárias de 
que precisamos privatizar a Companhia Vale do Rio Doce. Por 
quê? Porque foi tida. no ano pa5-S-aôo. pela SALOMON BROT,-
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HERS. como a maior e mais eficiente empresa de-- rTnnC!f'úção do 
mundo. 

Agora. por que preci-.amos urgentemente privatizar a Com
panhi<l Vale do Rio Doce·~ Para cobrir o déficit? Vamos gastar pa
trimônio líquido para tampar despesas correntes? Vamm vender 
património líquido par.t colocar gasolina no carro? Por _quê? Por 
que _e-.sc<; Parlamentares que estão aqui e os Parlamentares da Câ
mara do.., Deputados não quiseram aprovar nenhuma refonna tri
butária'! Porque acahruia com o déficit público e acabaria também 
com esse arbíoio tremendo a que alguns ministros se dão. 

Sr. Presidente. tenho escutado coisas que. em todo caso. é 
melhor ouvi-la~ do que ser surdo. porque ser surdo deve ser pior 
ainda. Esc.:_u_tei outro di<! de um ministro: "Vou cortar todo esse Or
çamento!" Eu pergunto: Ma~ como'? V. E:~tas não se lembram que. 
no ano passado. a imprensa nos colocou no pelourinho porque não 
votamos o Or~amento? E não votamos o Orçamento porque o Pre
sidente da República não quis que votássemos o Orçamen.to. Não 
quis. Desafio. aqui. se há qualquer medida cm que o Presidente da 
República tenha tido empenho. que não tivéssemos votado. Eu de
safio! Foi com a ctmivência. com a complacência e culnplicidade 
do Executivo que não votamos o Urçamento. · · · · 

Agor.t. de repente. votamos o Orçamento. "Ah, vou cortar 
todo o Orçamento~. Mas que brincadeira! Então, Para quê o Con
gresso Nacional'? T<~lvez seja por isso que a grande e extraordiná
ria colunista de O Estado de S. Paulo escreveu hoje que. com o 
salário dos Deputados e Senadores. é· possível consnuir mil casas 
por mês. Estive fazendo as contas-: em um ano, seriam doze mil ca
sas: em dez anos. 1:!0 mil casas; em cem anos. um milhão e du
zentas mil casas. Resolvido o déficit habitacional. Então. vamos 
fechar o Congresso por 100 anos para acabar essa despesa. Fícã:
mos sem Congresso. mas temos casa. Está ófiino! 

Voltamos àquele velho chamamento: voto não enche barri
ga. Conheço es~ cantilena há muito tempo. ser velhO. às. vezeS. 
leva algumas vantagens. 

O Senador Alfredo CampOs está dizendo-me que é para eu 
explicar que esse aumento não me beneficia. Infelizmente~ pOrque 
gostaria que me beneficiasse. Ninguém é de ferro. Inclusive noti
ciam errado. A proposta não é de oito mil reais para o salário dos 
Parlamentares. mas sim quatro mil reais de salário e quatro mil 
reais de ajuda de cu~tos. porque o Parlamentar tem de ter escritó
rios ... · 

O SR. PRESIDENTE {Lucídio Portella) - Senador Ronan 
Tito. peço a v: Ex• que encerre seu pronunciamento, devido ao 
término do tempo da sessão. 

O SR. RONAN TITO - Encerro. Sr. Presidente. agrade
cendo a tolerância de V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- O Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n°l7Ü fica com sua aprc
cia'>·ão sobrestada em virtude do término do prazo regimental da 
sessão. assim como os demais ítens constantes da Ordem do Dia. 

São _os seguintes os itens cuja aprecütção fica Sobrestada: 
I 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos t6m0s.do 

an. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 48. de 1993 (n° 264/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a pennissão da RÁDIO JORNAL DO BRASIL 
LTDA .. para explorar serviço de radiodifusãO ·sonoàl-cm freqüên
cia modulada na cidade do Rio de Janeiro. EstadO do Rio de Janei
ro. tendo 

Pareceres. proferidos em Plen.ário. Relator: Scnadoi Aurco 
Me !lo. em substituição à Comissão de Educação: 

- 1" pronunciamento: favorável ao projeto: 
- 2" pronunc-iamento: pela regularidade do~ aLo~ e proce-

dimentos concernentes à proposição. 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"49. DE 1993 

{ lnclu ido em Ordem do Dia nos termo~ do 
an. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Le.gi~lativo 
n" 49. de 1993 (n" 273/93. na Câmara dos Deputado~). que aprol't.< 
o 'ao que renom a pennissào da RÁDIO LITORAL LTDA. para 
explorar sen·iço dr! radiodifusão s01wra em jreqühzcia modulada 
na cidade de Osório, Estado do Rio Grande do Sul. tendo 

Pareceres, profet1d0s em Plenário. em substituição à- Comis· 
são de Educação. 

- ]
0 pronunciamento: RelalOr: Senador Amir Lando. favo· 

râvel ao projeto: 
- 2" pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão. 

pela regularidade dos aios e procedimentos concernentes à pr-opo-
sição. . 

3 
PROJETO DE DECRETO LEGIS-LATIVO W 50. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único_, do Projeto de Decreto Legislativo 
no 50, de 1993 (~0 277/93, na Câmara doS Deputados). que aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao SISTEMA NOVA ERA 
DE COMUNICAÇÃO ·L TOA.. para explorar serviço de mdíodifu
s.ão sonora em onda média na cidade. de Borrazópolis, Estado do 
Paraná. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
José Eduardo. em substituição à Comissão de Educação. 

4 
PROJETO DE DECRETO LEOISLATIVO W 51, DE 1993 

( lnclu(do em Ordem do Dia. nm. tennos do 
an. 375. VID. do Regimento Interno) 

Votação, cm rwno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 52. de 1993 (n" 246193, na Câmara do~ Deputados.). que aprova 
o _ato que renova a concessão outorga-da à RÁ,DIO GRANDE 
LAGO LTDA. pai-a· exploi-ar serviço de radiodifuSão sonora cm 
onda média na cidade de Santa Helena. Estado do Paraná. tendo 

Pareceres favoráVeis, proferidos em Plenário. em substitui
ção à Comissão de Educação: 

- ]
0 pronundanlento: Relator: SenadOr Ney Marnnhão: 

- 1: pronunciamento: Relator: Senador Affonso Camargo. 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernente~ à proposição. 

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"55. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto _Le_gisla
tivo n° 55. de 1993 (no 267/93. na Cârnata dos Deputadm). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à PAQLiETÁ 
EMPREENDIMENTOS L IDA. para explorar !>erviço de radio
difusão sonora em onda média na cidade de Floriano. Estado do 
Piauí, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: SCnador 
Ney Maranhão. em substituição à Comissão de Educação. 
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6 
PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO N•7. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
an. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação. cm rumo único. do Projeto de Decreto Legíslat1vo 
nu 7. de 1994 {n" 308/93. na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a outorga deferida â RÁDIO CULTURA DE TIM· 
SÓ LTDA .. para explorclf serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Timbó. Estado de Santa Catarina. tendo 

Pare<:cr favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Meira Filho. em substituíção à Comissão de Educação. 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•9. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
an. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único. do Projeto de Decreto LegiSlativo 
no 9, de 1994-(no 301/93. na Câmara dos Deputados), que aprov~ o 
ato que renova a concessão outorgada à RADIO E TV TAPAJOS 
LTDA .• para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na cidade de Santarém, Estado do Pará. tendo 

Parecer favor.ivel. proferido em Plenário. Relator: SenadQr 
Dirceu Carneiro. ~m substiruição à Comissão de Educaç§o. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375. Vtn. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. d.o Projeto de Decreto Legislativo 
n° 11. de 1994 (n° 265/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à S.A. RÁOlO VERDES 
MARES, para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre
qüência modulada na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

10 
PROJETO DE DECRETOLEGISLATIVO N" 11. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 315, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação. cm turno único~_ do Projeto de Decreto Legislativo 
no 12. de 1994 (no 319/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO CULTURAL CRU
ZEIRO DO SUL para executar serviço de radlodifusão sonora em 
freqüéncia modulada na cidade de Sorocaba, Estado de Sã.o_Paulo. 
tendo -

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário. Relator: Sena
dor Me ira Filho. em substituição à Comissão de Educação: 

- ]
0 pronunciamento: favorável ao projeto; 

- 2.., pronunciamento: pela regularidade dos atas e proce· 
dimentos concernentes à proposição. 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 18. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
an. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do P"~uJelO de Decreto Legislativo 
no 18. de 1994 {n .. :!52.193. n.:1 C5.m..tra dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a (,.•,•ucc:~s.io outorgada à RÁ.DIO ARAGUAIA 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé
dia na cidade de Araguaína. Estãdo do Tocantins. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em substituição à Comissão de Educação. 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 19. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projero de Decreto Legisla· 
tivo n .. 19, de 1994 (no 254/93. na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à TV TOCAN
TINS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons. e 
imagem. (televisão) n~ cidade de Anápolis. Estado de Goíás. 
te-ndo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Carlos Pmrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W :!3. DE 199.! 

( Erri regime de urgência, nos termos do 
art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Le_gislativ9 
n°_23. de 1994 (no 327/93, na Câmara dos Deputados), que_aprova 
o-ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO MONTA:-.IHÊS 
DE BOTELHOS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão w
nóra em onda média na cidade de Bcitelhos, Estado de Minas Ge· 
rais. tendo · -

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substituição à Comissão de Educação. -- - w 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• :!4. DE 1994 
(Em regúne de urgência, nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 
Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 

n<> 24. de 1994 (n° 328!93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o <itOqU_e_Outorga permissão à FUNDAÇÃO DE E.."'-JSINO SUPE
RIOR DO V ALr; DO SAPUCAf para executar serviço de radiodi· 
fusão sonora em freqüência modulada. com fins exclusivaffii:ntC
educativos, na cidade de Pouso Alegre. Estado de Minas Gerais, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Se
nador Lucídio Portela, em substituição à Comissão de Edu
cação. 

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 6:!. DE 1993 

(incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Discussão. em tUrno único. do ProjetO de Decreto Legisla
tivo n<> 62, de 1993 (no 268/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à SOCIEDADE 
RÁDIO VILA REAL LTDA., para explorar serviço de radiodifu
são <tonara em onda média na cidade de Cuiabá. Estado de Mato 
GrOsso. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"64. DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
an. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão. em rumo único. do Projeto de De_creto Legislati
vo n .. 64. de 1993 (n° 275/93_, na __ Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à SOCIEDADE 
RÁDIO EMISSORA PARANAENSE S/ A para explorar serviço 
de radiodifusão Q.e sons e imagens (televisão). na cidade de Lon
drina. Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 
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17 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 69. DE 1993 
{Incluído cm Ordem--do Dia nos termos do 

art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legis
lativo n"' 69, de 1993 (n"' 313/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO MARIANA LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu
lada na cidade de Mariana. E~tado de Minas Gerais. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação) -

18 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 8. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia. nos termOS-do 

art. 375. VIII. do Regímento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n"' 8. de 1994 (no 303/93, na Câmara dos Deputados), que apro
va o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO CULTURA 
DE PAULO AFONSO LTDA .• para ex.plorar serviço de radiodifu
são sonora em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso. 
Estado da Bahia (Dependendo de parecer da ComiSsão de Educa
ção) 

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO !'/" 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 20, de 1994 (0° 266/93. na Câmara dos Depu
tados), que aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
REDE NOVA TERRA DE RADIODIFUSÃO LTDA., atual
mente denominada REDE FÊNIX DE COMUNICAÇÃO 
LTDA.. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre
qüência modulada na cidade de São José dos Pinhais, Estado 
do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educa
ção) 

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 21, DE 1994 

(Incluído em OrdCm do Dia. nos tennos 
do art 375, Vlll. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo no 21. de 1994 (n° 292/93. riã Câm-ara dos 
Deputados). que aprova o ato que renova a permissão da FM 
RÁDIO INDEPENDENTE DE ARCOVERDE L TDA .. para ex
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Ârcoverde. EstadiYde Pernambuco. (Dependendo 
de parecer da ComiSsão de Educação) 

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"26. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do an. 375. VIU, parágrafo úriico. do Regimento I~terno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Le
gislativo n° 26, de 1994 (no 344/93. na Câmara do.s Deputados). 
que aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO CAMPOS 
DOURADOS FM LTDA.- para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Medianeira. Esta
do do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educa
ção) 

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39. DE 1994 

( Int: luído em Ordem do Dia. nos termos do 
an. 375. VIli. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de DecrelO Legü.lati
vo no 39. de 1994 {no 296193. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO SERRA NEGRA 
FM LTDA .. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre
qüência modulada na cidade de Alterosa, Estado de Minas Gerais. 
(Dependendo de parecer-da Comissão de Educação) 

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 45. DE 1994 

( lncluído em Ordem do Dia nos termo~ do 
art. 336. "b", do Regimento Interno) 

Votaç-ão. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 45, de 1994 (n° 22:2/92, na Câmara dos Deputados). que apm~·a 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. assinado 
em Lisboa. em 16 de de:.embro de /990, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Josaphat Marinho. em substituição à Comissão de Relações Exte
riores e Defesa NacionaL 

25 . 
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 117. DE 1994. 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336, "'B". do Regimento Interno) 

DiscussãO, em tUrno único, do Projeto de Lei da Câmara no 
117. de 1994 (no 4.151/93. na Casa de origem), que altera disposi
tivos du Decreto-Leiflo 227, de 28 de fevereiro de /967. -

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So- _ 
ciais e de Serviços de Infra-Estrutura) 

26 
PRO.!EfO DE LEI DO SENADO N'90. DE 1994-COMPLEMENfAR 

(Em regime: de urgência. nos tennos do 
art. 336. "8", do Regimento lnteino) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado no 
90. de 1994-Complementar. de autoria do Senador Ney Maranhão. 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de permitir a 
ação resdsória em casos de inelegibilidade. (Dependendo de Pare
cer da Comis~ão de Çonstituição. Justiç-a e_ Cidadania) 

27 
OFiCIO W sn2. DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, "8", do Regimento Interno) 

Ofício no sn~ de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
CCritfaL ei-iC-ãnlirióáridO -ao· se-nadO-FCdciã.l -SõTídtaÇãO -dõ -Governo 
do Es.tado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFfP. de:-;tina
das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de pé:II'Ccer 
da Comissão de Assuntos Econômicos) 

28 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 121~ DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336. "C". do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Resolução no 94. de 1994) 

Oiscus~o. em rumo único. do Projeto de Resolução no 122. 
de 1993. de autoria do Senador Marco_ Maciel. que cria a Comi-.-
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são de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de parecere!> das Co
mí~sões de Constituição. Justiça e Cidadania c Diretora) 

29 
PROJETO DE RESOLUÇAO W 94. DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, "C', do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
deRcsoluçàon"' 12~.de 1993) 

Discussão. _em turno único. do Prçjeto _de Resolução n"' 94. 
dt:" 1994. de autoria do Senador Coutinho Jorge. que altera o Regi
mento Interno do Senado Federal. trm1sfonnando a Comi.ssão de 
Educação em Comissão de Educação. Ciência e TeCnologia. (De· 
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição. Justiça c 
Cidadania c Diretora) 

30 
PROJETO DELEJ DA CÂ.'MRA N' 13. DE \991-COMPLEMENI'AR 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara n"' 
13. de 1991 :-Complementar (no 223190- Complementar, na Casa 
de origem), que regulamenta o § 2° do art. 171 da Constituição Fe
deral. dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medi
da'> provisórias previstas no an. 62 da ConstitUição Federal. e dá 
oucras providências. tendo 

-Pareceres. sob n"s 49 e 88. de 1991. da Comissão 
- de Constituição~ Justiça e Cidadania~ 1° pronuncia~ 

mento: favorável ao Projeto. com as Emendas de 0°S 1 a 4-CCJ. 
que apresenta; 2• pronunciamento: contrário às Emendas de nos 5 
a 17. de Plenário. 

31 
PROJETODELEJDACti.MARA N' 125.DE 199\.COMFLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art I 72, I. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n" 
1::!5. de 1991 - Complementar (n• 60/89-Comp"lementar, na 
Ca!>a de origem). que di!>ciplina os limites das despesas com o 
funcionalismo público. na fonna do art. 169 da Constituição 
Federal. tendo 

- Pareceres. proferidos em Plenário. em substituição à Co
missão de Assumas Econômicos. Relator: Senador Meira Filho. 
1" pronunciamento: favorável ao Projeto: z· pronunciamento: 
favorável à emenda de Plenário. de autoria do Senador Maurício 
Corrêa. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas pc· 
rantc a Comissão. de autoria do Senador Guilherme Palmeira) 

32 
PROJETO DELEJ DO SENADO N"27. DE 1991-COMFLEMENTAR 

Votação. em turno único. do Projeto de Lei do Senado no 
'27. de 1991 - Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor. que regulamenta o§ 3" do art. 192_da Con!>útuíção Federal. 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos. e dá outras 
providências. tendo 

Parecer favor.ivel, proferiOO em Plenário. Relator: Senador Ney 
Maranhão. em substituição à Comissão de Assuntos Econõmicos. 

33 
PROJETO DE LEI DA C AMARA W 151. DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 17:2. I. do Reguncmo Interno) 

Discussão. em rumo único. do Projeto de Lei da Câmara no 
151. de 1992 (no 1.002, na Cao:;a de origem). que dispõe sobre a ex.-

cinçüo da contribuição :-:indica! a que se referem os arts. 578 a 5QJ 
da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei 
no 5.452. de 1 o de maio de 1943 e dá outras providências. tendo 

Parcrer proferido cm Plenário. Relator: Senador Eduardo 
Suplicy. favorável ao Projeto. com emendas nos I e 2. que apre
senta. em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda no 3. de Plenário) 

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 35. DE \994 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara no 
35. de 1994 (n° 3.17219'2. na Casa de origem). de iniciativa do Mi
nistério Público da União. que dispõe sobre a criação de Procura
dorias da República em municípios do interior, e dá outras 
providência~. tendO 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Rel.uor: Senador 
Cid Saboia de Carvalho, em substituição à Comi~são de Consti
tuição. Justiça e Cidadania. 

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO l\~ 232. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. :254, parágrafo único. do Regimento Interno) 

Discussão, em rumo único. do Projeto de Lei do Senado no 
232. de 1991. de autoria- do Senador Jutahy Magalhães. que autori· 
za o Poder ExecutivO a definir as terras indispensáveis à preserva
ção ambiental. integrantes dos bens da União e dos Estados. na 
fonna do an. 23, VI c VII. combinado com o art. 24, VI. da Cons
tituição Federal. tendo 

Parecer concrário. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Ronan Tito. em substituição à-Comissão de Assuntos Sociais. 

36 
- PROJETODELEJ OOSENADON" li. DE 1994~COMFLEMENTAR 

_ D.iscussã<>. ern turno J,Ínico. do Projeto de Lei do Senado 
no 1 i. de 1994-Completnentar. de autoria do Senador Marco 
Maciel. que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS. e dá outras providência<;. 
tendo 

Parecer sob n" 227. de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto com emen· 

das I e 2-CAE. que apresenta. 

37 
~ PROJETO DELEI DO SENADO N• 73. DE \99\ 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 171., I. do Regimento Interno J 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães. que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de médicos re
sidentes e remuneração de estudantes em estágio para complemen
tação de estudos universitários. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. convocando sessão exrraordinária a realizar-se hoje. às 
19h30min. com a seguiilte 

ORDEM DO DIA 

-l
REQUERIMENTO W I ,065. DE 1994 

Vota~·ão. cm rurno único, do Requerimento no 1.065. de 
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1994. do Senador Dario Pereira. ~olicitando. nos tennos regimen
tais. a transcrição. nos Anais do Senado Federal. do artigo "O bi
ngo. a .1og:atina e o esporte". publicado no Jornal Correio 
Brazilicnse. edição 4 de dezcmbnl de l994. 

-2~ 

REQLJERIMENTO N• 49. DE 1995 

Votação. em turno único. do Requerimento n.;._ 49. de 1995. 
do Senador Magno Bacelar. solicitando. nos _termos do an. 172. 
inciso I. do Regimento Interno. a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n() 9J. de 1994. de autoria-do Sen~çior 
Jutahy Magalhães. que dá nova redaçiio aos arts. l() e 7o da Lei no 
8.727. de 5 de novembro de 1993. e_ prorroga o prazo previsto em 
seu art. 15. 

-3-
REQUERIMENTO N• 53. DE !995 

Votação. em turno único. do Requerimento n" 53. de 1995 .. 
do Senador Mauro Benevides. solicit@do. nos termos rcgímentals. 
a im:Iu'iâo em Ordem do Dia do Projeto de Decreto Legislativo n" 
4, de 1993 {n" 112/91. na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Protocolo Adicional ao Acordo Cul_rural entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o GovernO da República Por
tuguesa. criando o Prêmio "Luis de Camões", celebrado em Bra-;í
lia. em 22 de junho de 1988. 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portcl\a)- Estâ encerrada a 
sessão. 

(Le~·anta-se a sessão às /Qh28min.) 

Ata da 303 Sessão,. em 17 de janeiro de 1995 
11 • Sessão Legislativa Extraordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Lucídio Porte/la 

ÀS /9 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso C amargo - Alexandre Costa --Alfredo Campos -
Aluí:;io Be:.erra- Amir_Lando- Aureo Me/lo- Beni Vàas- Car
los Lyra- Carlos Patrocínio- Cha.~as Rodrigues- Çid __ s_abóia de 
Çan•alho- Coutinho Jorge- Dario Pereira- Eduãrdo Suplic:y
E/cio Alvares- Epirái-io Cafeteira_ -:_Esperi.dião Amin- Eva Blay 
- Fernando Be:.erra- Flaviano Melo- Fraric:l,rco- Rollemberg
Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira ---Henrique Almeida -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lrapuan Costa Júnior -
}(leques Sih•a- Jarbas Passarinho- João Calmon .:.-João França 
-João Rocha -Joaquim Beato -Jonas Pinheiro - Josaphat Ma
rinho - Joel de Hollanda - José Alves -:- José Fogaça - José Pe
dro- José Richa- José Sarne}'- Júlio Campos- Júnia Marise
Lavoisier Maia - Le~·y Dias - Louremherg Nunes Rocha - Lowi
~·al Baptista - Lucidio Porte/la - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lamr- Marco Lúcio- Marluce Pinto- Mauro Benevides- Mei
ra Filho- Moisés Abrào- Nabqr Júnior- Nelso'!__Cameiro- Nel
son Wedekin - Nev Maranhão- Nel' Suassun.a- Odar:ir Soares
Pedro Simon- P~dro.Teixeira- Rachid Saldanha Der..i- Rai- -
mundo Lira- Rcman Titó- Teotônio Vilela Filho- Valmir Cam-
pelo. 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - A lista de pre
sença acusa o comparecimento de 68 Srs. Senadores. _Havendo nú
mero regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. inic-iamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. l" Se

cretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 56, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeremos urgência. nos termos -do art. 336;- alínea b, 

do Regimento Interno. para o Projeto de Resolução n" I ll. de 
1994. 

Sala das Sessões. 17 de janeiro de 1995 .... Mauro Benevi
des - Elc-io Alvares - Jonas Pinheiro - Affonso Camargo -
Teotônio Vilela Filho. 

REQUERIMENTO N" 57, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336. alihea b, do 

Regimento Interno, para o Ofício no S/19. de 1994, relativo a fi
nanc-iamento externo junto ao BIRD para investímentos no Progra
ma de Racionalização do Sistema de Educação em Minas Gerais. 

Sala das Sessões. 17 de janeiro de 1995.- Júnia Marise
Jonas Pinheiro - Jrapuan Costa Júnior - Mauro Benevides -
Magno Bacelar - Elcio Álvares - Epitácio Cafeteira - Teotô
nio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Luc-ídio Portella) - Os requerimen
tos lidos serão votados após a Ordem do Dia. na forma do disposto 
no arl 340, -inciso II. do Regimento Interno. 

Sobre a mesa. solicitação de retíficação. que será lida pelo 
Sr. lo Secretário. 

É lido a seguinte: 

SOLICITAÇÃO DE RETIFICAÇÃO 
(PRS 92/94- RSF 73/94) 

Senhor Presidente. 
Na qualidade de relator designado. em substituição à Co

missão Diretora. proferi parecer sobre o Projeto de Resolução no 
- 92. de 1994, que- •·altera a denominação de óigãos da estrutura ad

ministrativa do Senado Federal e dá outras providências". Tendo 
constatado manifesta lacuna rcdacional em parecer de plenário. 
que omitiu, em seu art. 35. referência técnica à Resolução anterior 
pertinente à matéria. relat_iva à classificação da esolJtura de cargos 
e funções da: Senado. solicito sua retificação, bem assim a da res
peçtiva redação final e da promulgada Resolução n"-73. de __ l994. 
nos termos seguintes: 

No Projeto de Resolução n° 92, de 1994, art. 35, onde se lê: 
" ... passam a ser classificados como FC-08", leia-se" .•. passam a 
ser classificadas como FC-08. observado o disposto no art. 47 da 
Resolução n"42, de 1993"._ 

Sala das Sessões. 17 de janeiro de !995.- Senador Nabor 
Júnior, Relator em substituição. 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio Ponellal - Em -votação a 
solicitação de retíficaçào. 
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Q_.., Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen
tados. I Pausa.) 

Aprovada. 
A pro" ada a solicitação. será <.:umprida a deliberação do Pie-

nário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio PonellaJ - A_ Pres-idência 
comunica ao Plenário que a Comissão Diretora aprovou. em sua 
reunião do dia 12 do corrente. os Requerimentos de Informações 
nos 1.090 e 1.091. de 1994: 17 c 38. de 1995. dQ.->_Srs. Senadores 
João Rocha. Eduardo Suplicy e Esperidião Amln aoS Ministros 
mencionados. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio PoncllaJ
P<b!)a-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação. cm turno único. do Requerimento no 
1.065. de 1994. do Senador Dario Pereira. solicitando. 
nos termos regimentais. a transcrição. nos Anais do Se
nado Federal, do artigo. "O bingo. a jogatina e o espor
te". publicado no Jornal Correio Brazilicnse. edição do 
dia 4 de dezembro de 1994. -

Em votação o requerimento, em turno úníCo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

lados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição solicitada. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA TRANSCRI· 
ÇÃO FOI SOUC!TADA: 

Artigo 
O BINGO, A JOGATINA E O ESPORTE 

Everaldo Maciel (*) 

Seria exagerado dizer que o esporte nacional marcha em de
cadência acelerada. Ao contrário. são inúmeros e conhecidos os 
exemplos recentes de sucesso. Entretanto. não é preciso ser espe
cialista na matéria para constatar, sem dificuldades. que a questão 
do esporte nacional - salvo raras e honrosa~ exceções - é extraor
dinariamente ruim. 

Afora. é claro. a má gestão crónica. calendários organizados 
de fonna que agridem a mais limitada inteligêncía. baixíssirna 
criatividade na exploração do esporte pela iniciativa privada e pe
los meios de comunicação. e .um tímido e confuso apoio ao sctor 
público respondem pelas enormes dificuldades financeiras que 
atingem os dubes. as federações e. muitas vezes. os próprios atle
tas. 

Foi nesse conteXto que- Se- ehibOrou a chamada Lei Zico, 
imaginada como a redenção do esporte nacional. Não sou capaz de 
fazer uma avaliação percucicme das repercussões- desSã lei nas ati
v idades esportivas nacionais. Limito-me a tratar do aspecto rela-
cionado com o financiamento ao esporte. - -----

A idéia original era utilizar incentivos fiscais à semelhança 
do que se fez. com pouco ou relativo êxito. na indústria. na agri
cultura. na cultura etc. Felizmente. resistência<> no Ministério da 
Fazenda puserJ.m a pique essa proposta. numa homenagem talvez: 
às vítimas _do canorialismo e da corrupção c aos que. já há algum 
tempo apontam formas mais racionais de finam:iamemo público. 
Entim, o incentivo fiscal ao espane não prosperou. 

Abandonada a primeim pista, identificou-se_ no bingo a 
n<lva esperança de soerguimento das finanças esp<lrtivas. Assim, 

no art. 57 da Lei Zico c Lei no 8.672. de 1993). admitiu-se o hingo 
como instrumento para angariar recursos destinado!~ ao fomento 
do desporto. cometendo aos Estados c ao Distrito Federal a res
ponsabilidade pela normatização e fi~calização daquela modaliúa
Ü(. Je sorteio. 

Entendi. de plano. que esse artigo da lei ofendia a Constitui· 
ção, entre outras razões. porque feria frontalmente o" princípio da 
autonomia das unidades federadas, que é a base _do próprio siste-ma 
federativo. Esse foi o motivo pelo qual decidi apresentar à Procu
radoria-Geral da República representação de inconstitucionalidade 
contra o referido art. 57 da Lei Zico. 

O processo encofitrà::Se CID tramitação na Pmcuradoriã-Ge
ral da República não ~endo desarrazoado admnir. confmmc salien
tou em declaração a este jornal o Subprocun~ .ior Geraldo 
Brindeiro. que aquele órgão venha a ingre:ssar com urna ação dire· 
ta de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal. 

À parte o aspecto jun'dico da matéria. há que salientar a to
tal inconveniência administrativa do encargo que a lei tentou im
putar aos Estados e ao Disnito Federal. A cOnseqüência imediata 
da assunção dessa responsabilidade seria criar um aparelho fiscali
zador nas dependências do setor público. com funcionários pagos 
-provavelmente bem pagos. sob o risco de sujeilá-los a propostas 
cotttiptoras de uma verdadeira praga de empresas e instituições in
teressadas na exploração de bingos. 

A última. e igualmente grave. oposição que faço aos bíngos 
é de ordem moral. Este País já sofreu demais com a infiaç~o. com 
a corrupção sistêmica. que abalaram fortemente nosso sistema de 
valores éticos._premiando a esperteza. a vigarice e o oportunismo. 
O culto à malandragem. que antes era feito como um exercício de 
descontração, transformou-se em malandragem mesmo. que é re
pudiada em qualquer idioma. Ao culto à malandragem. somem-se 
o jogo do bicho (curiosamente referido como "contravenção con
sentida"}. a lei de Gerson. e está aí uma fórinula simples, capaz de 
transformar este Brasil no país dajogatina. 

A sorte passa a ser a alavanca da riqueza. gerando um clima 
de ilusões que exclui o trabalho. a dignidade, a ac;ccnsão social ex
plicada pela inteligência e pelo esforço além de freqüent6nente 
vincular~se ao narcotráfico. ao lenocínio e outras fànnas de crime. 
O Rio de Janeiro e hoje um extraordinârio e lamentável exemplo 
de tudo isso. 

Não seria hora de começarmos a pensar neste País 
com maior seriedade? E quanto ao esporte. não seria de se 
pensar em administrações mais competentes, mais profissio
nais'? 

("') Secretário de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Item 2: 

Votação. em turno único. do Requerimento no 49. 
de 1995, do Senador Magno Bacelar, solicitando. nos 
tennos do art. 172. intiso I. do Regimento Interno. a in
clu~o em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado no 
93, de 1994, de autoria do Senador Jutahy Magalhães. 
que dá nova redaçào aos ans. lo e 7o da Lei no 8. 727. de 
5 de novembro de 1993. e prorroga o prazo previsto em 
seu art. IS. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.} 
Aprovado. 
Aprovado o requerimemo. o Projeto de Lei do Senado no 

93. de 1994, serJ. incluído em Ordem do Dia oportunamente. 
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O SR. PRESIDENTE (Lucidio .PoncllaJ_-:: lt4Lm 3: 

Votação. em turno único. do Requerimento n"' 53. 
de 1995. do Senador Mauro Benevidcs. solicitando. nos 
termos regimentais. a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Decreto Legislativo n°4, de 1993 (n° 111/91, 
na Câmara dos Deputadol-0). que aprova o texto do Proto
colo Adicional ao Acordo Cultural entre o Governo da 
República Federativa do Brao;il e o Governo da Repúbli
ca Portuguesa. criando o Prémio "Luis de Camões'', ce
lebrado em Brasília. em :?:2 de junho d~ 19H_8. 

O SR. CID SABOIA OE CARVALHO- Sr. Presidente. 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio PortcllaJ - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. CIO SABOIA DE CARVALHO lPMDB-CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
Sr's e Srs. Senadores, tenho dúvidas a respeito desta matêria. Es~ 
tou verificando ... 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio ·PortellaJ - S.enador Cid 
Saboia de Carvalho. estamos tratando do requerimento de inclu~o 
da matéria na Ordem do Dia. 

O SR. CIO SABOIA OE CARVALHO- Exatamertte. Sr .. 
Presidente. Não concordo com a inclusão desta matériª- na Ordem 
do D"ia. se se tratar daquela coisa espúria. que é D Acordo Cultural 
Brasil~Portugal e países de língua portuguesa. em que se altera ir
responsavelmente a nossa ortografia. Já fiz aqui várioS pronuncia
mentos a este respeito.-

Verifico que. na verdade. trata-se do Acordo Cultural entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo daRe
pública portuguesa. Trata-se de um adicional ao acordo. Não sei se 
é bom incluinnos esta matéria na Ordem do Dia. Es.te acordo cul~ 
tural é perigosíssimO para o Brasil. 

Voto contra a inclusão da matéria na Ordem do Dia. Sr. 
Presidente. Tenho a impressão de que não há nem o quorum ne
cessário para aprovarmos esta providência. Trata-se de algo adi
cional ao acordo; tr_ata~se do acessório sem o prinCipal. É 
tcmcrârio aprovarmos o acessório sem o princípal. Este acordo 
deve ter vários instrumentos; esse é um dos instrumento~ espJ_Jrios. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Senador Cid 
Saboia de Carvalho. V. Ex'" poderá fazer um requerimentõ ·solici~ 
tando o adiamento da votação da maléria. 

O SR. CIO SABOIA OE CARVALHO - Sr. Presidente. 
requeiro o adiamento de votação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte \la) - V. Ex' será 
atendido. 

O SR. CIO SABOIA OE CARVALHO - Obrigado. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio Pon·ilaJ - Sobre a mesa, 
requerime.nto que será lido peio Sr. lo Secretano. 

É: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 58, DE 1995 

Nos termos do art. 315. combinado com a alínea c do art. 
-::!79, do Regi.meflto Interno. requeiro adiarnen(Q -da votação do Re
querimento no 53_,jie .1994. a flm_4-e ser f~ita na sessão de~ l de ja
neiro. 

Sala das Sessões. 17 de janeiro de 1995.- Senador Cid Sa
bóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (l .• ucídio PortellaJ- Aprovado ore
querimento. será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portelia)- Passa-se. agora. 
à apreciação do Requerimento n° 56. de 1995. lido no Expedien!e 
de Urgência para o Projeto de Resolução n<> 111. de 1994. 

Em votação o requerimento. 
Os Sr.s. Senadores que· o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento. a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária sub~eqüente. nos 
tennos do art. 345, inciso 11. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio PorteUa!- Passa~se.'agora. 
à apreciação do Requerimento n<> 57. de 1995. lido no Expedieme 
de U~gênciapara o Ofício n<> S/19. dc_l994. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento. a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. nos 
termos do art. 345, inciso II. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Eseotada a ma-
téria constante d~ Ordem do Dia. -

Nada mais havendo a lratar. a Presidência vai ctÍcerrar os 
trabalhos. convocando sessão extraordinária para amanhã, a reali~ 
zar-se· às ·l0h30min. com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item único 
REQUERIMENTO N" 964. DE 1994 

Votação, em turno único. do Requerimento n° 964. de 1994. 
do Senador Odacir Soares. solicitando, nos termos regimentais. a 
transcrição. nos Anais do Senado Federal. do editorial. "Senso de 
Oportunidade". publicado no Jornal do Brasil. edição de 6 de de~ 
zembro de 1994. 

O SR. PRESIDENTE CLucídio Porte I la)- Está encerrada a 
sessão. 

(Le~'anla-.se a se.ssão às /9h40min.) 
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Ata da 31 a Sessão, em 18 de janeiro de 1995 
11" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Lucídio Portel/a e Jonas Pinheiro 

ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·S~PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

AffonSo Camargo - Alexandre Costa - Aluízio Be_zerra -
Arnir Lando- Beni V eras- Carlos Lyra- Carlos Patrocínio-_Cid 
Saboia de Carvalho - Coutinho Jorge - Dario Pereira - Eduardo 
Suplicy- Elcio Alvares -Epitácio Cafeletrn~Esperidião Amin
Eva Blay- Flaviano Melo- Francisco Rollernb'?'fg- Gilberto Mi
randa - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hugo ·Napo
leão - Humberto Lucena- Irapuan Costa Júnior- Jacques Silva
João Calmon- João França- João Rocha- Joaquim Beato- Jo
nas Pinheiro- Josaphat Marinho- Joel de Hollanda- José Alves 
- José Fogaça - José Pedro - José ruCha ---José Sarney - Júlio 
Campos- Jún1a: Marise - Lavoisier Maia - Levy Di<l? - Lourival 
Baptista- Lucídio Portel la- Magno Bacelar- M~nsueto de L~v?r 
- Marco Lúcio- Mauro Benevides- Meira Filho- Moisés Abrão 
- Nabor JúoiQr- Nelson Wedekin- Ney Suassurt~r .:...- Odacir Soa-
res - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi - .Ronaldo Aragão -
Ronan Tito- Teotõnio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE {lonas Pinheiro)- A lista de presen
ça acus~ o comparecimento de 57 Srs. Senadores. Havendo núme
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tr~~~os. __ _ 

locado como item único. vulnerabiliza a posição do Senado. dando 
impressão de que estamos fazendo uma sessão extraordinária para 
a inclusão de uma matéria do JB. inclusive, bem escrita. mas que 
tem até alguns itens já ultrapassados. como é o caso do petróleo. 
que o Presidente resolveu que não flexibilizaria mais. 

Então. creio _que são equívocos como esse que fazem com 
que a imprensa bata tanto em nossa Casa e mostre. às vezes. como 
a Ca<m não se preocupa com o cenário de dificuldades que a Nação 
atravessa. quando sei que o objetivo principal desta reunião ex
traordinária é a continuidade da discussão da Lei de ConcessõeS. 

Por isso. pediria que fosse corrigido o que está escrito na 
pauta da Ordem do Dia de hoje. qual seja, a continuação da im
poname lei de concessõe~- Muito obrigado. 

O SR. PRESID~TE (Jonas Pinheiro)- A Presidênçia es
darece ao nobre Senador Ney Suassuna que esta é uma sessão ex
tra_ôl-dinária. A niatêriâ ontem discutida. "a Lei de ConceSSões-. o foi 
e!fl uma ses!Oã~ ordinária c sua continuaçãç dar-se-á a panir da se&~ 
são ordinária de hoje à-iarde. -

De modo que esta ses-são extraordinária rea_lmente se justifi
ca pelo objetivo de apreciar inatéria5 íinportantes. Ãlém da inclu
são do pedido de transcrição de editorial publicado cm jornal. de
verá receber as matérias votadas ontem na Cãrilara dos Deputados. 
dado a sua urgência. 

Feito esse esclarecimento, a Presidência passa a palavra ao 
nobre Senador João Calmon. O Sr. I" Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB _ ES. Pronuncia o se· 
----gum.te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. S~s e 

Srs. Senadores, hâ maiS- de dois meses O Senado não tem coritado 
com a presença do eminente Senador Darcy Ribeiro. 

DO SECRETÁRIO DE ASSLl'õTOS ESTRATÉGICOS 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA . 

!'J" ll/95. de 16 do _corrente. encaminhando informações so
bre o~ quesitos constantes do Requerimento n" 968. de 1994. de 
autoria do Senador Gilberto Miranda. 

A:-, ínfonnaçõe~ foram cncaminhadi1s, em Cópia:-,. 
ao requerente_. 

O Requc.."l"imento vai ao arquivo. 

O SR.. PRESIDENTE (Jonas Pmheiro) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Hã oradon::'i in:-.critos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB _ PB. Pronuncia o se· 

guinte discurso. Sem revisão do orador.} - Sr. Presidente. Sr"s e 
Srs. Senadore:-,, lendo a pauta da sessão extraordinária do dia 1 H. 
vejo que ex.i...,te um único item: "votação. em turno único. do Re
querimento n"964. de 1994. d_e autoria do Senador Odacir Soares", 
solichando. no:'. termo:-, regimentais. a transcrição. nos Anai~ do 
Senado Federal. do editorial "Senso de Oportunidade". publicado 
no Jornal do Brasil. edição de 6 de dezembro de 1994. 

Creio que há um equívoco em relação à Ordem do Dia. por
que. na realidade, vamos continuar a discussão da Lei de Con~.:cs
sôes. assunto extremamente importante. e que o requerimento. co-

Esse apóstolo da educação. que não concentra todo o seu 
interesse exclusiv~ente na área da _educação, é realmente uma 
glória para o nosso Pais. 

Como todos nós ~abemos. ele foi discípulo dileto e colabo
rador do Marechal Rondon. Pane da obra de Darcy RibeirO trata 
do problema do índio em nosso País. Entretanto. o que garante um 
lu,gar de singular relevo na História do Brasil a Darcy Ribeiro é n 
seu devotamento.- através de tantas década-;.. à causa da educaçãÕ. 

Sr. Presidente. Sr""s e Srs. -Senadores, eu Podena citar deze
na.-; de iniciativas desse mestre dos mesu-es. No entanto. ba..,turia 
sa1ienw.r a colaboração extraordinária que deu ao Governador Loo
nel de MOura Brizola no decorrer dos dois mandato-. que exerceu à 
frente dos destinos do Estado do Rio de Janctro. 

Foi graças à inspiraç·ào de Darcy Ribeiro que o então Go
vernador Leonel Brizola lançou o Programa dos Centros lntcgm
dos de Educação Popular. os CIEPs. Essa iniciativa provocou. da 
parte de alguns :-,ctores menos compreensivos da educação. algu-
mas-cn"ticas que não têm consistência -

Realmente. num país em que há caso~ extremamente cho
cantes de funcionamentos de escolas- já os citei mai:-, de uma vcl 
-ora num açougue. ora numa capela de cemitério. ou em condiçü
es realmente eqUiparáVeis a de cubatas africana~. plancjar -a insta· 
lação de escola. ... de mundo desenvolvido para o primeiro grau rep
resenta. realmente. a confirmação de que Darcy Ribeiro é um lu
miim.r da educação em nosso País. 
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No decorrer do chamado regime militar. depois do Movi
mento de 1964. Darcy Ribeiro se viu obrigado_a se exilar. Deixou 
o País c foi viver na Europa. Num certo momento. _e_le passou a en
frentar um grave problema de câncer c. na época. co~seguiu a boa 
vontade das autoridades para vollar ao Brasil porque ele fazia 
questão de morrer no Brasil. Pediu essa autorização, foi consegui
da rapidamente e ele se submeteu a uma intervenção cirúrgíca ex· 
ttemamente delicada que. por sinal. fol realizada pelo eminente ci
rurgião do meu Estado natal, Dr. Jésse Teixeira. Nessa batalha 
contra o câncer. travada há tantos anos. Darcy Ribeiro. graças a 
Deus. foi vitorioso. A operaçãO alcançou completo êxito. e Darcy 
Ribeiro continuou com um di_namismo inexcedível a atuar na área 
da educação. 

No Senado Federal, Darcy Ribeiro tomou uma iniciativa 
também digna de registro e de exaltação. Como ele é realmeme 
uma sumidade na área da educação. decidiu elaborar_ um projeto 
de lei de diretrizes e bases da educação nacional. Um projeto nesse 
mesmo sentido já estava tramitando na Câmara dOs Deputados. e
Darcy Ribeiro se empenhou. de corpo e alma. para conseguir a 
aprovação desse seu projeto na Casa a que pertence. o Senado Fe
deral. Convidou para ser co-autor desse projeto o atual V ice-Presi
dente da República. nosso ex-colega. Marco Maciel. que já foi. 
com um alto nível de eficiência. Ministro da Educação. Marco 
Maciel aceitou o convite de Darcy Ribeiro. que. entretanto. fez 
questão de colocar também este seu amigo e admirador como co· 
autor do projeto. Não me foi fácil convencer o Senador Darcy Ri· 
beiro de que eu não tinha e não tenho credenciai~ de educador. Te· 
nho sido. ao longo da minha vida parlamentar. um lutador da cau
sa da educação. concentrando os meus esforços na tentativa de res
tabelecer. primeiro, a vinculação da receita de impostos federais. 
estaduais e municipais para a manutenção e desenvolvimento do 
ensino. Eu disse ao Senador Darcy Ribeiro que me sentia profun· 
damente honrado com o seu gesto. Entretanto. como eu não me 
considerava. nem me considero um educador. eu não poderia apa
recer como co-autor de um projeto de lei de diretrizes e ba~s da 
educação. Como Darcy Ribeiro é um homem muito o_bstinado. ele 
não desistiu facilmente. Continuou a assediar-me. até que com
preendeu as minhas razões, e o seu projeto foi apresentado tendo 
como autores_ Darcy Ribe-iro e Março Maciel. 

O Sr. Ney Suassuna- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR .. JOÃO CALMON- Interrompo este histórico para. 

com muito prazer. conceder o aparte a um educador importante. 
que hoje está integrando o Senado Federal._ o nobn: Senador Nj!:y 
Suas!)Una. 

O Sr. Ney Suassuna - Nobre Senador João Calmon, eu 
queria apenas discordar de V. Ex• quando diz que não é um educa
dor. porque gerações inteiras foram educadas por V. Ex•. no senti
do da compreensão da imponânciil da educação. A sua lut.a. Sena· 
dor João Calmon. pela consecução e pela amarração desses recur
sos à educação, é uma da'> grandes histórias deste País na área da 
educação. V. Ex ... pode até não se cla-.sificar como educador. mas. 
para todas as gerações de educadores, V. Ex~ é uma bandeira. é o 
homem que buscou educar a_n--ª._cionalldade. mostrando a importân
cia da educação na redenção de um povo. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Ney Suassuna. 
nóc; dois temos raízes comuns: V. Ex• na_sceu na Parcuba. e a minha 
mãe também nao;ceu nesse Estado. onde nasceu também um gran
de brasileiro. José Américo de Almeida. autor de "A Bagaceira". 
uma obra-prima da literatura do nosso Pais. onde se lê. na primeira 
página. uma frase antológica. que deveria ser repetida exaustiva
mente no País. creio que no decorrer de dois séculos. pelo menos. 
Lembro-me bem desta frase: "Há uma trdgédia maior do que mor· 
rer de fome no descno: é não ter o que com'cr na terra de Canar. 

Como síntese do problema brasileiro. essa frase imortal de_ José 
Américo de Almeida deveria ser repetida com muita freqüência e, -
quem sabe. ser escrita até em caderoos escolares. 

O Sr. Ma~no Bacelar- Permite V. Ex" um aparte? 
O SR. JOAO CALMON- Com muito prazer, nobre Sena· 

dor Magno Bacelar. 
O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador João Calmon. no 

momento em que V. Ex. ... presta uma homenagem ao nobre Senador 
Darcy Ribeiro, eu gostaria de dizer que V. Ex~. tanto quanto ele. 
merece a admiração e o respeito do povo brasileiro. pois muito 
deve a educação brasileira a V. Ex• Tive a honra de ser Secretário 
de Educação em meu Estado e já nessa ocasião eu observava o tra· 
balho e a dedicação de V. Ex" para com a causa da educação em 
nosso País. Darcy Ribeiro. como V. Ex•. mas _atuando na área de 
educador. contribuiu e continua contribuindo muito para a educa
ção no Brasil. apesar da enfermidade que o acometeu. Pela sua 
vontade. pela força de viver. tenho certeza de que superará. e todos 
nós torcemos para isso. porque acreditamos que ele tem muito ain
da a colaborar. Darcy Ribeiro é um angustiado com a siluação na· 
cional. com o índio. com a educação. sobretudo angustiado com a 
miséria em que vive a grande massa do povo brac;ileiro. Gostaria 
de citar um grande traballio. recente. de Dare)' Ribeiro. que foi a 
ampliação da Universidade de Campos. da qual participou efetiva
mente. Foi seu ídealizador e conseguiu instalá-la no Governo de 
Leonel Brizola. a quem V. Ex ... se referiu. falando sobre a contri
buição que Darcy Ribeiro deu aos dois ~ovemos de Brizola. Para
benizo V. Ex"', mas deixo sobretudo registrada a minha homena
gem a V. Ex .... em nome do Maranhão. e de todo o povo que acre
dita na viabilidade do Brasil através da educação, que V. Ex" tanto 
defende. Obrigado. . ·· 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex•, nobre 
Senador Magno Bacelar. que junta a sua voz à voz deste modesto. 
mas obstinado. lutador da causa da educação. que. neste momento. 
presta uma homenagem. muito justa. a essa figura estelar da edu
cação do nosso País, que tem. entre os créditos que já apontei. um 
outro que eu ainda não havia citado, a instalação da Universidade 
do Norte Fluminense. que, graças à obstinação de Darcy Ribeiro e 
o apoio maciço do então Governador Leonel Brizola. foi inaugura~ 
da e vai prestar relevantíssimoS servíços à educação do Estado do Rio. 

O Sr. Pedro Simon- Permite V. Ex .. um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Com muito pra.zer, concedo o 

aparte ao Líder Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- Senador João Calmon. a sensibilida
de de V. Ex• leva-o a s_e pronunciar sobre uma das figuras mais ex.
tniordinárias que nós tc-mos na vida pública braSileira. que é Darcy 
Ribeiro. Há muito tempo. acompanhamos a sua biografia. a sua 
luta. a sua história c o seu esforço. Se tivéssemos muitos Darcys 
Ribeiro. o Brasd seria diferente. O que falta ao Brasil são Darcys 
Ribeiro, pessoas com a integridade, a envergadura. a seriedade de 
Darcy Ribeiro. É um homem que o mundo inteiro respeita. É-um 
homem cuja obra trata da realidade brasileira com muita pro fundi· 
dade e conteúdo. Quem fala com Darcy Ribeiro pensa que está 
diante de um gozador. de um brincalhão. porque ele é afável. sim
pático. é humilde. exagcradamcnte humilde. singelamente humil
de. No entanto. estamos diante. talvez. de um dos maiores educa
dores. um dos maiores homens públícos da história deste País. um 
dos nossos maiores antropólogos. Achei interessante a reportagem 
publicada. quando fugiu do hos-pital. Na entrevista em sua ca'ia de 
praia. S. Ex.a disse: "SaL porqUe primeiro tenho que tenninar meu 
livro: não posso morrer sem tenníná-lo: é muito importante para mmt: 
segundo porque não contiei no médico que me disse que tinh:l ~meu
mania dupla". E respondi-lhe: "Como posso ter pneumoni_a dupla 



62 ANAIS DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1995 

se tenho um pulmão só"? Quando Darcy Ribeiro criou a Universi
dade de Brasília, ele o fez numa concepção de universidade futura. 
Lembro-me quando eu vim aqui - era professor univet:sJtário lá no 
Rio Grande do Su1 •- conhecer a tal Universidade de Brasília; o 
que falavam dela era uma coisa fantástica. porque tinha um senti
do revolucionário que abrangia a participação dos alunos. dos fun
cionários e dos professores; uma universidade, digamos assim. 
com espírito comunitário. Era wna visão de futuro. Lamentavel
mente. houve uma intervenção. militar. confundiram tudo e se oca
sionou um atraso que não se sabe quando vai ser recuperado. 
Lembro-me dele no gabinete do Jango. naquelas horas dramáticas. 
naquelas horas difíceis. Darcy. com sua seriedade. sua ftrmeza. sua 
pureza mostrava. tentava explicar dizendo: "Está todo mundo lou
co. Pedro, está todo_mundo louco". "O que o Jango quer é fazer al
gumas refonnas que são necessárias". Diga-se de passagem que o 
Jango era uma pessoa muito tranqüila; não era favorável àquelas 
reformas de base na totaüdade que os outtos queriam. aquelas por 
exemplo do comício do dia 13. ... O Jango era uma pessoa altamente 
ponderada. de grande responsabilidade. Ele dizia o seguinte: "Bri
zola. não podemos fazer. de saída, as reformas todas; temos que 
avançar. Se fizermos 30% daquilo que estamos pregando. se dei
xarmos feitos esses 30%, já teremos o início da transformação do 
Brasil: quem vier depois de mim terá que continuar". Esse era o 
pensamento. a orientação. a presença do Darcy Ribeiro. que sem
pre foi um homem ponderado, de profunda responsabilidade. 
Lembro-_me da sua volta para o Brasil. quando o regime militar 
permitiu que ele viesse. porque praticamente vinha apenas visitar 
sua mãe. Seu estado de saúde não era bom. diziam que ele não ti
nha condições de vh.'er muito _tempo. Deus foi nosso amigo e ami
go do Brasil: muitos dos médicos que disseram isso já morreram. e 
ele durou esse longo perfcxlo e está conosco até hoje. Torço. rezo 
para que ele readquira a saúde. não digo total, porque isso é im
possível. mas a saúde necessária para voltar a conviver conosco. 
porque a presença dele será muito importante agora. será muito 
necessária a esse novo Brasil. essa nova realidade. Aliás. ele vem de
clarando isso. Digo que não há. na História do Brasil, momento tão 
importante quanto esse que estamos vivendo. Fernando Henrique 
Cardoso asswne a Presidência do Brasil em condições que ninguém 
na História deste País teve desde lSOO. Do primeiro governador-geral 
até Itamar Franco ninguém teve condições tão propícias para gover
nar o Brasil. E Darcy Ribeiro, çm seu leito, em sua praia. deu essa 
declaração no sentido de que colaboremos para que o Presidente Fer
nando Henrique acerte. É triste V. Ex• não estar_ aqui. mas tenho cer~ 
tcza de que V. Ex! estará cm seu gabinete debatendo. O Bnrsi! e 
o Senado perdem cOm o falo de V. Ex"' perder a tribuna. ma.., V. 
Ex~ continuará a luta com a mesma garra c com a mesma compe
tência. Ê imponante termos aqui o Sr. Darcy Ribeiro. para S. Ex~ 
dialogar <.:om (l Ministro da Educa'.:·ão Paulo Renato de Souza. de· 
bater e:-.sa nova educação. no momento em que o Pre:-.idente da 
República. o Sr. Fernando Henrique Cardoso. afinna_quc. cm seu 
Govcrno. Os Ministérim. mais importantes o;crão os da Agricultura. 
da Saúde e da Educa\!ÜO. Por enquanto estão cm evidência os Mi
nbtério!'t cujos rcsponsâvcis são José Serra. Pedro Mu.lan etc.: mas 
15- o início do Governo. Imagino que estamos no~ adaptando. come
çando o Governo c· confio na palavra do Pre .... 1dente de que um dos 
Y1ini:..térios fortes no seu Governo scrri o da Educução. E. neste 
contexto. é muito importante a •:inda c a presença do nosso qucri· 
do amigo Da.rcy Ribeiro. porque. cm primeiro lugar. <.:om aquela 
sua simpaüu. com u sua (.'ultura c seu otimismo de viver, S. Ex.~ é 
uma lição para todo:-. nó~. uma lição para pessoas como cu que._ 
graças a Deus. tenho boa saúde. mas não faço muito _daquilo que 
poderia fa.tcr. Que S. Ex.~ re~ista c leve adiante a sua -inagnífica li-

ção de vida~ V. Exa está prestando uma homenagem - c digo do 
fundo do meu coração que _também o ~aç?- a uma das pessoas por 
quem tenho o maior carinho. o maior respeito e a maior udmira· 
ção. porque não são apenas os seus livros. que são de primeira 
grandeza. não é apenas o educador que criou Bra'iília. é o homem 
que ofereceu para o Brizola os CIEPs. Alguns podem concordar 
outros divergir. mas não há dúvida de que é a solução ideal. Diga· 
mos que não podemos criar CIEPs até porque não temos dinheiro 
para fazê-lo. mas- como dizem Darcy e Brizoli;l- o ideal para o 
País é que. em vez de estarem abandonadas nas ruas. as pessoas ti
ve..:;scm acesso à saúde e educação. condições de viver oom digni
dade; que o ideal para as Regiões do Brasil. para o Norte. 
Nordeste. por onde andássemos. que existissem os CIEPs para as
sistir a cnança até o final. Não há dúvida de que a concepção do 
Darcy Ribeiro ao fazer os CIEPs. ao construí-los. é a ideologia da 
perfeição. Podemos debater sobre ter ou não dinheiro. mas. temos 
que no!:t curvar diante da pureza, da beleza do pensamento do Dar
cy Ribeiro. quando S. Ex• diz que o mais importante é dar comida 
e educação para a criança e que o resto vem depois. S. Ex.a diz: 
"Não temos estrada: deixemo-las para depois: deixemos os hospi
tais para depois; se pegarmos a criança. dermos comida e escola. 
elas farão o Brasil". Essa é a concepção de Darcy Ribeiro. e essa 
concepção é de uma pureza, de uma grandeza que não temos con· 
dições de acompanhar. Quer dizer. nós. na nossa maneira de ser. 
no nosso apego às coisas materiais. pertencemos a grupos sociais 
nos quais estamo!i. identificados; cremos que o problema x ou Y é o 
mais importante. Mas S. Exa viu. na concepção que fez à soCieda
de. o seu conteúdo ma.is belo e mais profundo. Que bom que seja 
homenageado por V. Exa. que também -é um apóstolo da educação 
c da cultura. Nesta Casa. ao longo de sua vida pública. V. Ex" tem 
sido um exemplo para todos nós. pela sua luta, pela sua persistên
cia. Quando dh: que se as verbas destinadas. à educação fossem 
adequadamente aplicadas na educação: se, por outro lado. os parti
dos políticos organizassem um conteúdo de formação de políticos 
para que isso realmente acontecesse. não haveria a improvisação 
que ocorre no Brasil. V. Ex.• é um homem que prega e vem pre
gando, com todo o respeito, essas duas questões. Creio que 
pessoas como V. Ex." e Darcy Ribeiro orgulham e engrandecem o 
Brasil. São pessoas que dão força ao País. Fico pensando. se Dar~ 
cy Ribeiro. por uma questão de saúde. e V. Exa. por um absurdo 
que não me _é possível compreender organizado sob uma fórmula 
que não lhe deu a chance de se reeleger ao Senado - porque isso 
ocorreria- não voltarem para esta Casa. se o Brasil poderia se dar 
ao luxo de perder pessoas desse quilate. Est.a Casa não p<Xle se dar 

ao luxo de não ter presentes. todos o~ dias. pessoas como V. Ex a c 
Durcy_ Ribeiro. V. Ex~s são pessoas de luz que. como diz a bíhlia, 
devem ser colocada.~ em lugares altos para iluminar. V. Exas ilumi· 
nam este Senado e. em sendo a'>sim. iluminam este Paí~. Meus 
cumpnrncntos pelo brilhante c oportuno pronunciamento de V. Exa 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Pedro Simon. 
por várias vezes. tenho exaltado neste plenário o exemplo inspira
dor do ~eu Rio Grande do Sul que. permanemementc. dá ao Bra'iil 
lições que nem sempre são aprendidas. Uma das últimas lições do 
Rio Giande do Sul ao Bmsil foi. sem dúvida nenhuma. a ded~ão 
de sua Assembléia Constituinte de não ~e limitar a ~.:opiar o art. 
212. da Constituição Federal.- e que é de minha autoria- vincu
lando. obrigatoriamente. no mínimo 189t da receita de impo<;~os 
fedcra1s e nunca menos de 259é da receita de impo:..to:.. e!'ttaduais e 
municipal:;; para manutenção e desenvolvimento di.l ensino. 

O Estado de V. Ex". que sempre se interessou pdo proble· 
ma de educação. inclusive, um dos momento:- mai~ alto!'t foi. sem 
dUvida nenhuma. quando V. Exa ocupava a Chefia do Poder Exe· 
cutivo. daquela unidade da Federação. 
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Depoi!S de aprovada a .Con:;tituição Federal de 1988. a cons
lituinte gaúcha aumentou o percentual de 25 para 359é da receita 
de impostos estaduais. Nobre Senador Pedro Simon._ .tenho. in
cansavelmente. repetído. quando sou convidadQ a falar em outras 
unidades da Federação. que o Brasil deveria imitar o ex.ernplo do 
Rio Grande _do Sul e aumentar _de maneira mais significativa os 
percentuais da receita de impostos para a educação. Outros Esta
dos_~ como o do eminente Senador Ronan Tito. Minas Gerais -. 
aumentaram esse percentual para 30%. O mesmo aumento foi as
segurado nas Constituições dos Estados do Rio Janeiro. de São 
PauloedeMatoGrossodoSul.___ __ _ _____ _ 

Portanto, vem do Estado que V. Ex.• representa aqui. com o 
mais alto grau de eficiência. de brilho e dedicação. a inspiração 
que me permitiu sugerir. no meu Estado natal e do nobre Senador 
Joaquim Beato. que o Vereador Márcio Calmon- por sinal meu 
primo em segundo grau - apresentasse uma emenda à Lei Orgâni
ca do Município de Vitória. aumentando o perúntual d_e 25.% para 
35%. Essa proposta foi aprovada. 

Nobre Senador Pedro Simon. _que revolução se realizaria no 
Brasil se decidíssemos aumentar esses. peicenruais. hoje incll!-ídos 
na Constituição Federal. de 25% para 35% nos _E_s_t_a_dos e Municí
pios! Seria uma revolução de transcendental importân_cía. O ex~m
plo gaúcho não sensibilizou o resto do Brasi_l. Agora. o Rio Gran
de do Sul assume. através do eminente mestre Paulo Renato de 
Souza. a Pasta da Educação. e já começou tomando providências 
corajosas nem sempre bem compreendidas, mas que nos dão a cer
teza de que o Rio Grande do Sul pode ter um papel de extraordiná
ria relevâncía numa nova revolução da educação no Brasil. Muito 
obrigado por suas generosas palavras. principalmente em relação 
a Darcy Ribeiro, que é para todos nós. para tO-dos os brasileiros 
uma lição de vida. 

O Sr. Ronan Tito - Pennite-me V. Ex• um aparte. nobre 
Senador João Calmon? 

O SR. JOÃO CALMON - Ouço, com praier. o aparte do 
nobre Senador Ronan Tito. Presidente da Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre Evasão Fiscal. 

O Sr. Ronan Tito- Acredito que esta sessão é propícia. in~ 
clusive. para que o Senador Pedro Simon fique com o_ microfone 
erguido e possa falar, a fim de criarmos verdadeiramente um de
bate. porque esta.. sim. é a vocação do Senado. O Senado é a Casa 
do debate. Os Srs. Deputados.. da Câmara Federal. por mais que 
queiram. não vão conseguir nunca. São __ quinhentos e tantos Depu
tados. O horário é restrito. AqUi, somos poucos~ -~ão há nem teril
po. Agora. como é oue vamos limitar O tempo - estamos falando 
em limitar recursos-para a educação- para discutir,educação? V. 
Ex• é o nosso mestre. é o vanguardeiro. ê o nosso profeta. é o ho
mem que tem uma antevi são do" problemas da educação. Queria 
apenas acrescentar um pensamento. E:-.tou lendo um livro do Ro
berto Campos. que; a1iá...,. não é um livro. é um "adobe". Primeiro. 
li um "tijolo" do Fernando Mllrat:. c. agora. estou lendo um 
"adobe" do Roberto Campos. Mas que livros! A crónica- política 
brasilt!ira ganhou dois livros da maior grandeza: o de Fernando 
Morais é uma lição para o jornalismo. porque é capaz de enfocar a 
pessoa mais comrovcrtida deste País. talvez. cm todos os tçmpoo.; c 
não emite um ju[zo de valor. Que coisa bonita é o sujeito circuns
crever a sua própria profissão. O que cu sou_? _So_u umjomalbia. 
tenho que narrar aquilo que estou vendo. aquilo que estou testemu
nhando. Não hã jornalismo investigativo nemjomalismojulgativo. 
jotilaHsmo sem adjctivos. jornalismo com um "J" bem grande. 
Agora. se quisermos conhecer um pouquinho de pol[tica. princi
palmente da política destes últimos 50 anos. temos a obrigação de 
ler Lanterna na Popa. do eminente Deputado Roberto Campos. 
ex-Senador com quem debati tantas vezes. de maneira á-;pera: 

quantas vezes discordamos. No livro de Roberto Campos podemos 
confrontar muitos dos fatos que vivemos. que presenciamos; e há 
fatos ínteres_sanússimos sobre a educação. S. Ex1 estava conver· 
!:!_ando com o japonês Akio Morita - o gênio da eletrônica. o ho· 
mem que começou com wna destilariazínha e, de_ repente. te-ril um 
império mundial- aos 70 anos de idade. e ele diz: vou me aposen
tar porque a cabeça já não está boa- parece-me que ele, inclusive. 
teve um câncer no cérebro. M_as nwna conversa, Roberto Campos 
o prov-ocou e disse: "Como? Vocês não têm riqueza naruraJ algu
ma e estão só progredindo. Nós temos todas as riquezas naturais e 
estamos estagnados. Como é que o senhor me explica isto'? Então. 
ele respondeu: riqueza narural não é impOrtante, porque ffilnérios. 
por exemplo. posso comprar de qualquer país. e pelo preço mais 
baixo. Quem tem a jaziQ.a. como, por exemplo, a lnglmrra. a Ale
manha e a França que as tem no noroeste em exaustão, tem que 
mantê-las porque é um programa social. Dá prejuízo, mas é obri· 
gado a mantê-las. Então. não é vantagem, é um ânus. A Alema
nha.. com as minas de carvão que já estão dando prejuízo. é 
obrigada a mantê-las. senão há desemprego. A lnglaterra está se 
afundando cada vez mais nas suas minas de carvão e não pode fe
chá-las. Nós não, quando precisamos. compramos. Olha. vocês 
não têm muitas vantagens sobre nós. não. Vou dizer para você. 
Roberto. o que verdadeiramente é importante no mundo arual: 
massa cinzenta é o que importa agora e sempre. e massa cinzenta 
quer dizer educação. Nós levamos isso a sério. Há quantos anos 
que nós levamos isso a sério? E_ducação, educação, educação. edu· 
cação. Esse é o fator rn.ais impbnante em todos os tempos. Agora. 
nos tempos atuais, temos mais dois fatores importantíssimos: por
tos profundos para navios de grande calado pOOerem atracar; e nós 
temos uma coisa muito importante que vocês _nãp têm: __ ameaça 
permanente de vida. Vocês no _Brasil querem dar segurança 
para o cidadão, o horrlem vive é- na insegurança". Ora. como Akio 
Morita tem razão: "Vocês não têm terremoto. vocês não têm amea
ça de morte, vocês estão sempre na u-anqüilidade". E ele disse: 
"Aqui nós temos que dar duro, lutar e há ameaça de morte a cada 
momento. Nos esquecemos, inclusive, que o homem caminha. e 
quando caminha ele não o faz na estabilidade e no equil1brio e sim 
no desequilíbrio. E é aí que ele faz alguma coisa. A única coi~a 
que o homem equilibrado faz é dCítai". Então. voltando ao que eu 
dizia anteriormente. ourra coisa que vemos na nossa Constituição é 
a diminuição da jornada de trabalho com_ o intuito de dar seguran
ça ao trabalhador. "O trabalhador tem que ter segurança"! Nin· 
guém pode ter segurança! Temos que_ cavá-la. senão ficaremo:; 
todos seguros e atolados na tal segurança. Então, Akio Morita nós 
dá ess~ três lições. Mas quis dar esse aparte ao discurso de V. Ex.~ 
- que para mim é sempre uma aula-. não apenao; pelo que V. Ex.~ 
fala. Certa vez comentava que os exércitos de sua majesr.adc sem· 
prc afogavam os ex.êrcitos hindus. Mas um homem só. em um de
terminado momento_. foi pard a porta do parlamento e disse que 
não iria comer enquanto a o seu pais. a India. não tivesse inde· 
pendência: Mahauna Gandhi. Se fosse um Ronan Tito. morferia de 
rome. M~. era Gandhi. que tinha toda uma histôria. Então, quan
rlo V. Ex. a fala. carrega essa história de décadas de _luta, dizendo 
para o povo brasileiro. como um vanguardeiro. que não há solução 
sem educação! Mas educação como preocupação permanente e 
básica. A educação é cara e demorada cm todo l_ugar do mundo. 
Certa vez. respondendo a um jomali~ta - naquela época eu era 
candidato ao Governo do Estado de Minas Gerais- prometi inves
tir em educação 509é da arrecadação estadUal nos. meu~ quatro 
ano~ de governo. Então, o jornalista se assustou e disse: - Mas 
509t- cm educação? No que lhe respondi que s1m. se aquela fos:-.c a 
quantia necessária para que todas as crianças. em idade escol~. 
pudessem permanecer- na escola. Agora. se for_ preciso. gasta-se 
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mais. O que não pode é criança sem escola. Há seis meses um 
amigo visitava o Chile. Andando por um lugarejo ao sul do Chile. 
encontrou com um professor que dava aula para sete alunos. Esse 
professor caminhava 15 quilómetros, nos fins-de-semana. para ir à 
sua casa. Então. esse meu amigo cometeu-a imprudência de lhe 
perguntar quanto ele ganhava. - Por que o senhor quer saber? Per
guntou-lhe o professor. - Quem saber quanto custa cada criança 
para o Chile. Sabe qual foi a resposta do professor?- Quanto custa 
para o Chile não educar essas sete crianças? Eu sei o quanto custa 
não educar o povo brasileiro! Não educá-lo é atolá-lo na miséria, 
no subdesenvolvimento, nos chavões. nos chamamentos messiâni
cos. pessoas correndo atrás de milagreiras. É isso! Educação. Edu
care. Nobre Senador, V. Ex• tem wna história de vida invejável. 
V. Ex.'" deixa para todos nós, aqui, no--Seriad-O- estamos nos 
despedindo. V. Ex.'" e eu - um exemplo invejável de vida. O nome 
João Calmon vai ficar. Enquanto houver uma pessoa seriamente 
preocupada com educação neste País, vai·se lembrar de um ho· 
mem que lutou muito pela educação, gritou demais, de maneira 
conveniente e inconveniente. Está lá no Evangelho: -"falo com 
você·s à boca pequena:- gritai de cima do telhado:· Assim é V. Ex'": 
o pregoeiro da Educação. Penso que saldo maior do que o da 
Emenda João Calmon não poderíamos ter. Emenda João, sobreno· 
me Calmon. Quem prega tem a impressão de que está pregarido r ... 
deseno e que ninguém o ouviu. É que, às vezes, as coisas demo
ram até frutificar. Hoje, vejo pessoas do Estado de V. Ex'" - comO 
o Senador Joaquim Beato -pronunciarem belíssimos discursos. da 
tribuna do Senado, sobre Educação. Mas, chegaremos a um tempo 
em que os políticos, ao invés de agradarem as empreiteiras. terão a 
coragem e o desassombro de dizerem. na televisão. que precisa
mos educar o nosso povo. Educar é desenvolver, é tifãr- tique está 
envolvendo. é tirar o Lapa-ollio. o--;.tapa-inieligência". De maneira 
que, quando da minha aposentadoria como Parlamentar, terei tem
po para os meus netos e certamente, haverá uma tarde em que eu 
vou querer contar vantagens também, e uma delã.s. das que vou 
contar, será dizer para os meus netos que sou amigo de João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Ronan Tito. V. 
Ex.'" submete-me a um teste em relação ao meu coração. Meu cora
ção a.Utda está fone. porque ouvir tudo .isso, com a ~ca da gene
rosidade i1excedível de mineiro. poderia provocar ate mesmo uma 
morte glc.riosa. V. Ex.• exagero':! de wna manc?ra realmente muito. 
muito generosa as suas referências a este obstmado l~ta.dor da cau
sa da edu(.:ação. V. Ex.'" bate sempre recordes de medes na. . . 

Nobre Senado_r Ronan Tito. se V. Exa ftz.esse uma pesqutsa, 
aqui no Congresso Nacional, no plenário do .s.en_~Q. ~ão agora a 
diante de apenas sete Senadores. ou no ~Jenano da C amara . os 
Deputado!>. eu diria que apenas dez <lU qumze pcss~a.:; sabe~ qu: 
V. Ex'" superou. da maneira mws cspctacular. tudo o que eu !lonhct 
fat.er em favor da educação cm nov.o Pat~. V. Ex. a declarou que, 
quando Sccrcuírio da Edu<.:ação. dc_fcndia a tc.;;e de :tue o pe.rc~n- . 
tua! da receita de impo~tu~ c~taduats para a Educaçao d.ev~r:_a '\~ 
de SOo/c: não d_e-251F: t.•-oin_o_ey_ consegui Indu ir na Conslltutçao VI· 

2.cnte: não de 359é. i.::orfto tez·a constituinte gaúcha: não de 30o/c. 
~orno a.<; já ~.:itadas ConstituiÇões do Rio de J~neiro._Sã_o Pa_ulo. Mt
nas Gerais e do Mato Grosso dn Sul. V. Ex a fo~ muito ma1s .longe. 
nohrc Scnadm Ronan Tito. modestl~simo Senrrdor Ronan ~tto. _Y · 
Exa foi candidato a Governadm do Estadu .. H! Minas _Gerats em· 
c:luiu na sua plaLaforma de candidato um compromtsso que. se 
deito Governador de Minas Gerai:,. iria lutar para que o seu .Esta· 
do g;u.tassc. no minimq. 50S.(: da rccci_ta de impo~~os estadu.a.ts n_a 
educação. Faça um teste. nohre Senador Ro~an Tno: quan~~. ~!S
..,0as aqui na nossa Ca:-.u. no Coil~esso Nacto~a~. :-.abcm ~esse ar
rojado plano de V. Ex•"? V. Exa fot para a televtsao. no horano gra-

lllilo do Tribunal Regional Eleiloral. repetiu dezenas de vezes esse 
compromi!>SO com a educação. E o resultado. obviamente, foi a 
~ua derrota como candidato a Governador. -

De um modo geral. é notório que educação. desde de f .500 
até hoje, nunca foi prioridade nes.te País. os governantes ficam 
numa disputa para saber quem gasta mais com educação. Mas V. 
Exa foi derrotado talvez por um ourro motivo. que não deve ser 
desprezado. V. Ex'" pediu que eu· gravas·se uma mensagem e en
viasse para Belo Horizonte. para ser incluída no horário gratuito 
do Tribunal Regional Eleitoral. Quem sabe se isso também não 
conrribuiu para a sua derrota? <Risos.) 

OS r. Ronan Tito- Permite-me V. Ex.~ uma inconfidência? 
O SR. JOÃO CALMON- Pois não. nobre Senador. 
O Sr. Ronan Tito --SOU -miiJC-iro! Ainda bem que pertenço 

aos Inconfidente_s. Sabem o que disse- O Senador João Calmon na 
mensagem? Investir 50o/c na educação de lo e zo graus, no Estado 
de Minas Gerais. vai ser um movimento tão imponante para Minas 
Gerais- tão imponante! -quanto o da Inconfidência Mineira. 

O SR. JOÃO CALMON - Em menor escala. também o 
Manifesto dos Mineiros. 

O Sr. Ronan Tito- Ex.atani.ente. Essa foi a gravação qUe 
V. Ex" me de.u. Então. vamos brincar de Tiradentes- com o pescoço 
da.•.; pessoas. Mas. Senador. acredito que vale a pena a luta., quando 
acreditamos, mesmo que a colheita não seja tão próx.íma. Vale a 
pena. !>im. Penso que valeu a pena em Minas Gerais. Tenho que 
fazer justiça ao meu ex adverso que ganhou a eleição, Hélio Gar
cia. pois fez um programa de educação extraordinário em Minas 
Gerais. Nesses quatro anos. em Minas Gerais. a educação redimiu 
qualquer falha que pudesse ter -tido o seu Governo. O Secretário 
Valfrido dos Mares Guia sai~ pregando sobre educação. hoje é 
Vice·Govemador do Estado e continua com essa obses!:ião pela 
educação também. Ele é um educador e _fez uma administração 
primorosa na educação. Quem sabe se a pregação de V. Ex• para a 
campanha não os ajudou, despertando-os para o problema? Tenho 
ccneza que sim. De maneira que foi válida a pregação. e acredito 
que a minha também. modéstia à parte. porque o Estado fez uma 
revolução na educaçãó. Nesses quarro anos - espero que o Gover
nador continue o programa - foi revolucionário o progrãma de 
educaç-ão de Minas Gerais. 

O SR. JOÃO CALMON - Senador Ronan Tito, realmen
te. no Estado de Minas Gerais houve. sim, repercussão nãcionai, 
mas também obteve repercussão internacional e wna revoluçãO na 
área da educação. O Secretário de Educação. que por sinal é um 
homem da área de ensino privado. tomou posse na Secretaria. con
voCou, para colaborar na sua administração. a Professora Guiomar 
Namo de Melo. A professora havia sido Secretária da Educação 
do Prefeito Mário Covas: foi a_Minas GCI:ais, onde deu uma ~pntri
buição inestimável ao Secretário da Educação. Em termos mun
diais. nos E~tados Unidos. e:-.~ revolução mineira na área da cdu· 
cação foi aclamada çom maior entusiasmo. Portanto. não se de\'e, 
de fonna nenhuma. desanimar por eventuais insucessos de um lu
tador da cau!>a du educação. 

Coino ~ .. e fãlou muito. nesta- SeSSão cOm -tão PoucOs Parla
mentares pre . ..cnfes. no meu ca!-.'0. lá no Espírito Santo. devo pres
tar uma homenagem ao povo da minha terra. 

Disputei a (.'onvençào do PMDB c lá meu nome foi preteri
do -esse é um direito que toda convenç-ão tem. aprovar c:andidato" 
a cargo~ eletivos. Mas. nobre Senador Ronan Tito. realizado n 
pleito. apurado" n~ voto~. o povo do Estado do Espírito Santo deu 
uma dcmonStrllção de politização do mais alto nível. O nUmero dt.: 
voto~ nulos e cm hran~.:o para o Senado '>e aproximou da caso de I 
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milhão. Quem ficou no mCU lugai. na chapa do glorioso PMDB. o 
maior Partido político do nO!:iSO País, recebeu apenas 1,7% dos votos. 

Sou grato ao eleitorado do meu Estado que deu uma de
monstração pública de repulsa àqueles que. por interesses meno
res. tentaram e conseguiram torpedear a presença deste modesto 
lutador da causa da Educação no Senado FederaL 

Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. prosseguindo. para 
concluir logo este pronunciamento. volto a exaltar a personalidade 
fascinanie de Darcy Ribeiro, proclamando <iue ele ~ paiã todos 
nós senadores. eu diria que para todos nós brasileiros. uma ines
gotável. wna inspiradora lição de vida. que enfrenta, como está en
frentando pela segunda vez. o câncer; e lá em Maricá, na sua casa 
de p~ia. dá lições ao Brasil. em duas magistrais matérias. uma na 
lstoE e outra na Revista Veja, realmente mereceria. como estou 
fazendo aqui. esta homenagem. Peço a incorporação ao meu pro
nunciamento do texto integral dessas duas matérias, que são real
mente um orgulho para todos nós Parlamentares e para todos nós 
brasileiros. - · 

Para encerrar este longo pronunciamento. eu diria, nobre 
Presidente e nobre.s Senadores, que o essencial é não- desanimar. 
Insucessos eventuais. no meu caso, por e&emplo, só têm uma con
seqüência. neste resto de vida não parlarncmar. a partir do dia lo 
de fevereiro. aumentar a minha disposição, o meu entUsiasmo:- a 
minha luta. o meu devotamento, para me dedicar. cada vez mais. à 
causa da educação. porque só através da vitória dessa batalha é 
que teremos uma sociedade com wna distribuição mais justa. mais 
humana e mais eqUitativa da renda nacional. que· hoje está concen
trada nas mãos de uma ínfima minoria de privilegiados. que nem 
sequer paga corretameme os seus impostos. inclUsive o [mposto de 
Renda. O nObre Senador Ronan Tito. que é a PróPria imagem da 
modéstia, omitiu que é o Presidente da Comissão Parlamentar de 
Inquérito sobre Sonegação Fiscal, que recolheu depoimentos estar
recedores sobre os níveis siderais de sonega~ão de impostos em 
nosso País. 

Desejo. para encerrar este pronunciamentõ. dar um crédito 
ao atual Presidente da República Federativa do Brasil. o ex~Sena
dor e professor permanente, Fernando Henrique Cardoso. Foi Sua 
Excelência quem tomou a 'Iniciativa de pedir a instalação deSsa 
ComissãO Parlamentar de Inquérito sobre Evasão Fiscal. declaran
do. como o fez também no audilÕrio da Rede Gazeta de televisão, 
na Capital do meu Estado. que pedira a CPI sobre evasão li.Scal 
porque ficara profundamente ifnpressionado com revelações que 
eu fizera aqui, no plenário do Senado, sobre a -minha participação 
em dois congressos do Sindicato Nacional de Auditores Fiscais do 
Tesouro. um realizado em São Paulo e outto em Belo Horizonte. 
Na reunião de São Paulo compareceu o nobre Sencidor Eduardo 
Suplicy e na de Belo Horizonte o Parlamentar convidado foi o 
emmente Senador eleitO Roberto Frem!. Como V. EX.• e os de
mais Senadores presentes constatam. tive excelente companhia. 
porque esses dois Parlamentares se dedicam. de maneira obsessi
va. à causa dos interesses nacionais. no maís alto grau. 

Nessas dua., oportunidades citei dados fidedignos sobre a 
aterradora sonegação de impo_sto~ no Brasil. Eliminada ou reduzi
da drasticamente essa sonegação. não faltarão recursos para as ba~ 
talhas da educa~·ão e da ~aúde, 

~1uito obrigado. Sr. Presidente. 

DOCUMEI>TO A QUE SE REFERE O SR. JOÃO 
CALMON EM SEU DISCURSO: 

BRAVO. DARCY . 

O Senador e antropólogo linaliia sua tese sobre 
o Brasil enquanto luta contra wn câncer na próstata 

Aos 72 anos. o antropólogo e senador Darcy Ribeiro escQ
Iheu um singelo povoado no litoral do Rio de janeiro para travar o 
que receia serem as duas últimaS batalhas de sua vida. A primeira 
delas é contra um câncer na próstata. diagnosticada há um ano. A 
segunda é terminar. ainda neste mês. o sexto e derradeiro volume 
de estudos sobre a antropologia da civilização. A gestação do Bra
sil. título do livro, vai surgindo com a dificuldade compreensível 
para quem não consegue mais andar nem enxergar direito. Passa 
os dia-; recostado na cama- ou na rede. construindo idéias que uma 
assistente terá de colocar no papel. O único consolo é o mar que se 
vê das janelas de todos os cômodos da casa sem luxos. projetada 
pelo amigo Oscar Niemeyer. na rua 119 da praia de Bambuf. mu
nicípio de Maricá. a 70km do Rio. "N"ao fazer o volume final seria 
como chegar na hora H e não gozar", compara ele. sem perder o 
bomhwnor. 

Talvez o polêmico Darcy esteja equivocado ao considerar 
estas suas batalhas finais. Em 1974. chegou a ser desenganado pe
los médicos franceses. que diagnosticaram o rumor que tomava 
conta dos. brônquios de um de seus pulmões. A ditadura militar o 
havia preso, julgado. inocentado a contragosto e convidado a dei
xar o País. Como o incõmodcl-esquel-dista estava à morte. os gene
rais não viram mal nenhum em pennitir o seu retomo. O teimoso 
Darcy enganou a todos. Há mais de 20 anos. vive com só_ pulmão. 
A idade não cul'()u as travessuras do menino nascido em Montes 
Claros. Minas. Gerais, ex-chefe da Casa Civil e ex-miniStro da 
Educação de João Goularl Em deze_mbro. passou 21 dias interna
do na UTI do Hospital Samaritano. no Rio. Deu-se alta. Para colo_
rir um pouco essa aventura. diz que fugiu do hospital auxiliado por 
um amigo que o teria sorrateiramente jogado de wna maca para 
deno-o de seu carro. Na verdade. Darcy pediu autorização ao médi
co para ir até sua casa em Copacabana. prometendo -que voliaria 
no mesmo dia. Duas horas depois, entretanto, ligou de seu refúgio 
em Maricá. "Na LJT[ só tem gente gemendo. gritando, querendo 
morrer. Eu não. quero viver". afirma ele. 

Apesar dos efeitos devastadores da quimioterapia, Darcy 
não esmorece. Está lúcido e altivo. Mantém uma jornada de traba
lho de cerca de cinco boras diárias. durante as quais di ta para a as
sistente o conteúdo do novo livro. Autor de quatro romances (Maí
ra. O Mulo, Utopia selvagem e Migo) e de vários estudos sobre 
educação, ele persegue obstinadamente a idéia de concluir a base 
teórica de sua obra. que tem 96 edições publicada em diversos 
idiomas. O primeiro volume- O prOcesso civilizatório - foi publi
cado em 1968. "Eu sentia falta de uma teoria explicativa sobre 
nós", lembra ele.. Darcy acredita que os brasileiros são um novo 
g~nero humano que está sendo construído a partir da mestiçagem. 
"E evidente que o passado. o presente e o futuro do Brasil não são 
europeus," Ele não acha que o Brasil esteja fadado a dar errado. 
Mu1to pelo contrário. E não aceita comparações do gênero "o Bm
siJ fracassou em relação à Austrália". wn_ país muito mai~ jovem. 
"E fácil fazer a Austrália: é só pegar uns europeus sem graça e jo
gar lá. Tem terra boa e eles podem fazer uma Irlanda." No caso 
brasileiro. trata-se. _segundo etc. de uma reivenção: "Nós somos 
uma ·romanidade tardia. lavada em sangue negro e índio. uma ro
manidade que está procumndo o seu destino." 

No caminho dçste destino entra o presidente Fernando Hen
rique Ca.rdOM). a quem brinda com elogios do tipo "inteligente c 
sagaz". Ele acredita que só daqui a quatro anos o Bra'>il irá ver o 
"Fernando" de verdade. "Por enquanto. ele será mais conc_cssivo à 
direita para ter o .:.egundo mandato", afirma. Trabalhi:-.ta hi..,tôrico. 
o senador torce o nariz quando ouve FHC dizer que é preciso en
terrar a era Vargas. "há urõa grande incompreensão com Getúlio 
VW"gas. O projeto moderno de Brasil que temos aí é dele". dcfcn-
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de. Em sua visão. o Brasil precisa ter uma estratégia. um projeto 
de si mesmo. "A ditadura quebrou o nervo ético da juventude. que 
tinha um projeto para o País e indignação com a pobreza. Prccis;a
mos recuperar isso". avisa ele. 

Com um olho na antropologia e outto na política. o incansâ
vel Darcy só pára de teorizar e se indignar para receber um pouco 
da atenção da assistente. do enfermeiro e da ex-namorada Irene. 40 
anos mais jovem. que nunca ·sai de seu lado. Mas, t::ntre Um -mimo 
e outro_~ aproveita a_té o cheiro do mar para falar dos ancestrais des
te gênero humano que está sendo construído. "Aqui é muito bom. 
Levantem o nariz e inspirem fundo. Estão sentindo? É o cheiro das. 
negras de Angola". diz em meio a uma gargalhada. 

NO MEIO DA LUTA 

Tratando de um câncer9 o intelectual e 
senador do PDT foge do hospital, escreve um livro 

e faz um balanço de sua obra e do país · 

Certa vez o poeta Carlos Drummond de Andrade descreveu 
um conterrâneo famoso pelo bom humor, pela disposição para a 
polémica e da pela agilidade intelecrual. "Darcy é um monstro de 
entusiasmo que nenhum golpe feroz arrefece. Sete Quedas acabou. 
mas Darcy é o cara mais Sete Qu.éâãs qúe eU c..'onheço. Darcy. cau
dal de vida." Até hoje a citação enche de orgulho e vaidade o peito 
combalido do ex-vice governador. ex-candidato a vice-prcsideme, 
ex-ministro e senador da República Darcy Ribeiro. Aos 7'1 anos. 
sem filhos. dos casamentos desfeitos, Darcy Ribeiro encara a mor
te pela segunda vez. na primeira. em 1974, devido a um câncer. 
extraiu Uffi dos pulmões. Na segunda, sofrendo de câncer na prós
tata, jà erri metástase. St.ibmeteu . .se-há um mês a sessões.de qui
mioterapia. Duas semanas atrás. Da.rcy estava internado num hos
pital para se recuperar de outro mal. pneumonia. Auxiliado por um 
amigo, fugiu numa cad_eira de rodas para sua casa de praia em Ma
ricá. a 60 quilómetros do Rio de Janeii-o. Ali, Darcy.Ribeifo pa~sa 
o dia todo d~itado. na cama ou numa rede de freilte para o m:ar. 
Cabelos ralos por causa do trammento médico, ele não consegue 
equilibrar-se direito, em função de uma labirintite. 

Mesmo cansado, Darcy encontra fôlego para manter o rit
mo. lúcido, trabalha diariamente de seis a oitó- horas por dia na 
conclusão de seu último livro, o 11°, a Gestação do Brasil, que 
pretende colocar nas livrarias em abril. De volta a seu tema de 
sempre - a angústia de explicar o Brasil e os brasileiros -. Darcy 
escreve a mão dezenas de páginas numa velocidade de dar inveja a 
qualquer taquígrafo. Uma assistente trata de digitar esses origínais 
para o computador. Ali. numa casa sem telefone e longe de qual
quer hospital. ele recebeu a notícia de que o governador Marcello 
Alencar o confirmou como chanceler da Universidade de Campos. 
no intCrior do RiO. criada por ele próprio em 1993. Num dos inter
valos de seu trabalho. Darcy RibeirQ recebeu Veja em seu refúgio 
para a .seguinte c:ntre\" bta: 

Veja- O senhor está com medo de morrer"~ 
Darcy ~ Não. Fugi do hospital para viver mais. Parece uma 

repetição do que aconteceu anos atrá~ quando. no exilio. descobri 
que- tinha um câncer no pulmão. Os médico~ me dcscneanaram e 
me deram S(Í ~eis meses de vida. Agora. diag:no:-.ücaram ~m câncer 
na próstata ma:-. des mesmos garantem que a sobrevida ne!>scs ca
~<JS ê longa. de?. ano~. apc:-.ar da metástase. O problema maior l"oi 
uma pneumcmia que cu peguei pmque estava çom a~ dcfe~as imu
n,JiógiL'as haixa ... t:m funyão da quimioter..tpia. Sô não corria o ris· 
c..·o de morrer de pneumonia dupla porque só Lt:nhu um pulmão. 

Veja- Ma~ por que o senhor fugiu? 
Darcy- Pa:.~ei 21 dias dopado. não aguentava mai~. Fiquei 

na sala da UTl r.:om tubt1 i10 ·nanz. tutK1 na traquêfa. :-.an-guc. $U_ro. 

gente chorando. gente gemendo. Um horror total. Disse ao médico 
que~ se ele não me desse alta. eu iria embora. Ele não podia fazei 
isso. pois estava e estou em tratamento. Então. decidi fueir. Disse 
ao médico que ia passar o dia em casa e voltava. um _;migo me 
ajudou a arrumar urita. cadeira. de r-odas~ fui embora O médico 
acabou reagindo muito bem. e disse que já esperava por isso. - -

Veja- Não é arriscado? 
Darcy -Aqui fica o espaço que eu mais gosto, a casa que o 

Niemeyer desenhou para mim. De qualquer parte da casa. deitado 
ou sentado. você vê o ffiar. E é onde eu posso trabalhar tranqüila
mente. Eu precisava acabar o livro A GeStaçiio 7:1o Brasil. Há trinta 
anos que estou escrevendo esse livro. Estava angustiado e pensei: 
tenho de escrever esse livro antes de morrer. E já acabei. São 400 
páginas. Dentro de Uina semana. já estará pronto. Ele já estava cm 
grande p3Ite escrito. mas era preciso acertar as idéias. 

Veja- Qual é a idéia central desse livro? . 
Darcy- Minha vontade era mostrar como se gestou o povo 

brasileiro. como se juntarem índios. portugueses. franceseS. ne
gros. criando aqui uma população enorme falando tupi-guarani. 
Mostro. por exemplo. que foi o negro que civilizou o Brasil. Isso 
acomeceu·porque os negros não tinham uma língua comum. cada 
uma vinha de um lugar diferente na África, e então eles foram ob
rigados a aprender o português e difundi-lo. 

Veja- Como o senhor define o Brasil? 
Darcy - O Brasil é a melhor província e o melhor' povo do 

mundo para fazer um país. Mas é muito difícil. é muito fácil fazer 
uma Austrália. Bac;ta caçar uns ingleses e holandeses. jogar no 
mato e mandar matar os índios e pedir que repitam a paisagem in
glesa. No caso do Brasil. não. É a partir de 6 milhões de índios 
desfeitos. 12 milhões de negros desafricanizados e a partir de uns 
poucos milhares de portUgueses que se refaz um povo, um gênero 
novo de gente que nunca existiu. Gente que procura sua vez, tem 
enomles potcnc..i.alidades mas que ainda não encontrou o seu destino. 

Veja - Se es~s potencialidades são tão grandes. por que 
temos tantas dificuldades? 

Darcy- Nosso"problema é continuar existindo para os ou
tros e não existir para_ nós. Fomos criados para produzir açúcar que 
adoçava a boca do europeu. o ouro que o enriquecia e continua
mos produzindo a soja para engordar porco na Alemanha. Enquan
to não fizermos o país existir para s~ nós seremos um país-proble
ma. Os Estados Unidos sabem mais ou menos o que eles vão ser 
no ano 2100. E têm uma idéia do que convém a eles que o.Brclsil 
seja. Nós não ternos essa idéia. 

Veja - O presidente Fernando Henrique Cardoso em condi
ções de mudar esse jogo? 

Darcy - A política econõmica do Fernando Henrique é a 
mesma do Delfim. do Roberto Campos. da ditadura. Mas o Fer
nando Henrique é um sociólogo inteligente. lao sabido corno ele 
é. vai fazer esse mandato para fazer dois. Provavelmente, esse 
mandato será muito do Marco Mac1.el. E o segundo poder ser mrus 
do Fernando Henrique. Ou seja. mais amplo. O Fernando é sufi
cientemente inteligente para querer que o país realize SUa!:. poten
r.:ialidades. O Brasil não é Honduras. O Brasil é uma das estruturas 
hi~tóricas. como a Rússia e o Estados Unidos. E tende a exh.m 
como uma presença peremptória. importante no mundo. o pendor 
do grupo do Fernando Henrique ê oportunista neste momento. 
Diante da crise que esm aí o pendor deles é.se entregar. 

Veja- Como se dá essa cntresz.a'? 
Darcy- Esse goverri(.ffu\'e a 'fncnnscíência privatista de en

tregar Volta Redonda. Essa stdcn.irgica foi conquistllda pelo Getú
lio durante a guerra. que exigiu d(l Ruo~evelt a ·~ua- con~tru~à" 

com_? condição para ap<uar o.., :.~\iado:-.. Ela foí vendida por um \'a-
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lar menor que o do estoque de seus produtos. As dívidas foram 
apagadas. Foi uma doação. 

Veja- Mas a usina não ficou melhor? 
. Darcy -Pode ser que os banqueiros que entraram na priva

tização ganhem mais que o Estado. Mas que- ganba são os ban
queiros que entraram na privatização ganhem mais que o Estado. 
Mas quem ganha são os banqueiros. É dessa maneira que vejo ou
tro risco~-ainda maior. que é a privatização da Vale do Rio Doce. 
As jazidas de ferro, ouro e níquel, sobre as quais a empresa tem 
contr~le, valem l trilhão de dólares. Ainda que os banqueiros pos
sam ttrar esse trilhão do solo mais rapidamente e lucrar mais com 
ele. eu duvido que o pais lucre. É uma deformação da economia. 
Esse é o país que os banqueii'OS qUerem e não o país 'que o Brasil 
quer. Minha esperança é que o Fernando Henrique converta es~ 
onda de privatização numa ativídadc menor dos meninos dele, não 
afetando o esqueleto da nação. . 

Veja- Que recomendação o senhor faria para FHC? 
Dan:y- Ele deve ficar atento para o fato de que está ocor

re~do um etnocfdio no Bras i I. Eu lido com crianças nos Cieps e 
veJO que aquelas que entram com 7 anos têm um tope de 5. Faltam 
três centímetros nelas. Depois de comer seis meses elas recupe
ram. felizmente. Por outro lado. a população está diminuindo. É 
um fato espantoso. O censo mostra que faltam lO nlilhões âe pes
soas na nossa população. Não fi:r.eram planejamento familiar. ma~ 
taram. Como é que estão maiando? De fOme. de miséria e tambérri 
esterilizando. A metade das mulheres de Goiás está esterilizada. 
Goiás é- um deserto demogranco. Estão guardando Go_iás para 
quem? Para os chineses? 

Veja - O senhor. como brizol h;.ta. vê algum futuro para o 
brizolismo? _ _ 

Darcy - O Brizola é um homem extremamente vigoroso 
como líder:. Eu vi Brizola chegar à Europa a ser reconhecido de 
imediato. E carisma. OS gregos diziam que carisma é a qUantidade 
de tempo que uma pessoa que entra num templo levo leva para en· 
chê-lo. Eu fui uma vez Com ele a Paris e for a única vez que eu fui 
hospedado no Regimes. um hotel de receber reis e chefes de Esta· 
do, por conta do Estado francês. eu vi o Brizola. que não fala lín
gua nenhuma, ser recebido pelo WiUy Brandt. que via nele uma li
derança da América do Sul. mais vigoroso do que Fidel. O Brasil 
vai enfrentar muitos problem~ no futuro e tem que ter oposição. É 
claro que gente como Brizola. como Lula. terá espaço. 

Veja- Comri-o senhor vê o intelectual brasileiro? 
Darcy -O intelectual brasileiro raramente foi fiel ao Brasil. 

Num período de lutas como o da Abolição. os intelectuais tiveram 
a oportunidade únka--de se colocarem na frente do povo. No início 
da década de 60. comigo no Ministério da Educação, foi poss[vel 
levantar com a intelectualidade um movimento forniidável que. 
entre outras coisas. produziu o cinema novo. A tendência do inte· 
lectual é acomodar-se. Intelectual não é flor que se cheire. Em ne· 
nhwn lugar se costuma confiar cm intelectual. A Ingfaterra nunca 
pen~ou que o~ intelectual~ Iam salvá-la. tampouco a França. 

Veja- E o senhor. é melhor como intelectual Ou conio polí
tico? 

Darcy- Eu sou atípico. O PC não me quis porque me acha
va. u~ militante muito agitado. e a FEB não me aceitou porque os 
medtco.., :.u:ha.ram que eu era muito raquítico para ser sargento. Eu 
me entendi com o Marechal Rondon c pa<õsei dez anos com os ín· 
dios. Dali fui -.er miniwo da Educação. criei a univers_idade de 
Brasfliu. fui ch!.!fc da Ca.-.a Civil r.lo JJ.ngo. tentei fa7.er a reforma 
de ha~e c cai no cxllio. E foi no cxtlio que escrevi uma lurga obra. 
Nunca go:-.tei de ~cr políti~.:o. No fundo. acho que sou políti(.'O pm 
razões éticas. Um poeta inglês pode ser só poeta. mas num pais 

com o intestino à mostra. como o Bra<>il. o intelectual tem obriga
ção de tomar posição. Essa é uma briga séria e eu estou nessa bri
ga. Mas se tiver cte dizer do que cu gostei mais na vida. eu digo 
que eu gostei mai~ foi de namorar. No mais, são ofícios. 

Veja - Entre seus onze livros. qual o senhor considera o 
mais importante"! 

- Darcy - Eu quero crer que é este, A Gestaçclo do Brasil. 
Com ele. eu esgotei roda a minha possibilidade intelectual. Percebi 
que era indispensável fâzer uma teoria do Brasil paia tomar o-Bra~ 
sil explicâvel. Os americanos podem se expl..icar. dizendo que seu 
passado é Roma. é Irlanda. O australiano também. Mas nós não. O 
nosso presente não é o deleS. O nosso futuro não será o deles. 

Veja- Por que o senhor levou tanto tempo para escrevê-lo? 
Darcy - Nesses anos. a ocupação política. o exilio muito 

trabalhoso, e romances que eu fui escrevendo. me impediram de 
aprontar esse livro. No inicio achei que seria fácil. Escrevi um te~· 
to em 1968 sobre o Brasil e senti que não POdia publicá-lO põf(jue 
não tinha novidade nenhuma. O que eu dizia todo mundo já sabia. 
Então parti para escrever uma série de_ cinco livros que são estudos 
de antropologia da civilização que culminam agora. O primeiro da 
série foi O Processo Cidli::.atório, que é uma revisão de I()()()() 
anos ~e história. Eu queria saber como é que a Ibéria explodiu e 
fez um mundo só. o ato de energia mais feroz da História.. muito 
mais importante que ir à Lua. Como é que isso se deu"! Foi num 
regime feudal? Não. Foi num regime capitalista? O caPitalismo 
poderia ser. mas não existia ainda. 

Veja- Como a mãíori<i dos autores. o senhor rem assuritos 
--quase permanentes em sua obra. Qual foi, no fuildo, sua grande 

obsessão"! 
Dan:y-:- O_livro. mais __importante do Brasil é o Casa Gran

de & Sen:a!CJ.. do Gilberto Freyre. Mas é o ponto de vista da classe 
dOminante sobre o que é a casagrande e a senzala. Não explica o 
BrasiL Eu sempre tive corno preocupação explicar as causas do 
desenvolvimento desigual dos povos americanos e. por isso, escre· 
vi As Américas e a Civilização. Por que os americanos. que reza
vam em igrejas de tábuas, que viviam da _comida que vendiam 
para o Haiti, fizeram a grande revolução do mundo e o Haiti foi 
para a miséria e o Brasil também? 

Veja- O Senhor criou uma teoria para explicar o Brasil? 
Darcy - As teorias das classes sociais da Europa. falando 

do proletariado. brigando com a aristocracia, brigando com a bur
guesia. não serviram para nós, Fiz um csfudo das classes mais po
bres. O Brasil tem um bolsão de gente que vem da escravidão, 
oprimido. marginalizado. que é o peso que leva a nação. Enquanto 
não incorporar esse bolsão. o Brasil não existirá como gente civili
zada. E fiz um outro volume que é Os Índios e a Civili:ação, que 
mostra que alguns soldados latinos acamparam na Gál ia e fizeram 
França. Outros acamparam na Ibérlá e fizeram Portugal e-ES-panha. 
Nós somos. portanto. romanos tardios. O livro mostra que um sol
dado atuando sobre indígenas cria uma nação diferente. E fiz outro 
volume que é a Teoria do Brasil. Esse. eu acho sem importância. 

Faltava fazer o volume final. 
Veja- Qual dos seus livros o senhor recomendaria para um 

jovem de 18 anos? -
Darcy_- Um moleque de 18 ano~ deveria ler Mafra. É meu 

romance de indianidade. Dos anos que cu vivi ~.:om os índíos. E li
teratura- voe~ te~ de gostar. E recomendaria outrÕ livro meu que 
se chuma Aos Tronco~ e Barrancos- Como o Brasil Deu no que 
deu. em que eu faço um balanço de 1900 até 1980. contando. do 
ponto de vista da esquerda. o que aconteceu ao pais. 

Veja- Qual a pnoridade que o '>enhor elegeria para o Brasil 
de hoje? 
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Darcy- Sem dúvida. a educação. Os japoneses perceberam 
isso e em poucas décadas o Japão transfigurou.se. O Brasil tem de 
cwnprir essa tarefa No Japão. essa tarefa é fácil porque os japo
neses são todos _iguaizinhos. Ma~ no Brasil um é preto. outro é 
mulato. E ninguém tem muito apreço pór Preto ou mulato. Por isso 
fizeram escolas para uns poucos. o que resultou nwna edUcação 
totalmente deformada. Nós temm. uma educação primária de elite. 
Ela é feita para a criança de classe média que, no fundo, não preci
sadela.. 

Veja- Que balanço o senhor faz dos Cieps? 
Darcy - O Ciep é wn tremendo experimento. Um sistema 

de preparação de magistério que. no Rio, formou mais de 20000 
professores. Os Cieps têm 400000 alunos. A mai_or estupidez do 
Brasil é pensar que eu inventei o Ciep. No mundo só há Ciep. É a 
velha escola em tempo integral, que os padres sabiam faze para os 
meninos ricos. No Brasil é que ínventaram essa escola.de turno 
para enganar o povo. 

Veja- Por que o rendimento de nossas escolas é tão baixo? 
Dan::y- Porque o professor aqui -é nomeado-pór disciplina. 

Um profissional aqui é professor de oontabiliJ.ade I no curso de 
Direito e de contabilidade U no curso de Economia. É um_a loucu
ra. No mundo inteiro um professor é um profissional. pesquisador 
ou não, que dá uma matéria e trabalha algumas horas. Nossos pro
fessores trabalham de duas a quatro horas por semana. fazendo de 
conta que trabalham vinte ou quarenta. Eles acham que são mal 
pagos. Pelo que eles fazem são bem pagos até· demais. E o Brasil é 
o único país no mundo em qUe se vendem diplomas. É cã:lãmitoso. -

Veja- O senhor aprovou a ação d_o_ Exército nas favelas 
do Rio? 

Darcy- Foi uma coisa boa. Depois dela. o Rio está desafo
gado. Era preciso dar um susto nos traficantes. Precisamos estar 
atentos porque eles estão prontos para responder. Todo mundo 
sabe que a obrigação do ExérCito não cumprida é impedir a entra
da de armas. Sem armas não haveria tráfico.-e é função da Polícia 
Federai não deixar entrar droga. E há outra questão. No fundo. 
esse problema nem p:>de ser considerado apenas nosso. Temos de 
reconhecer que o consumo de drogas atingiu um ponto tal, nos Es
tados Unidos. que se pode dizer que o povo americano apodreceu. 
Os americanos estão tão viciados em drogas fortes que gastam bi
lhões de dólares com elas. Assim, deformam os outros pã.íses e 
criam essas situações. - - ·- -- · 

Veja- O senhor se considera socialista? 
Darcy - Os idiotas dizem que o socialismo morreu. Não 

morreu porque o capitalismo não morreu e não vai. morrer. E have· 
rá sempre uma briga entre capital e trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro)- Concedo ã-pala
vra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL _SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, sr-se 
Srs. Senadores. antes de realizar o pronunciamento Cjue destinei 
para hoje. nesta Casa. gostaria de dizer que fiá Vínte-e quatro anos 
c~tamos sempre sentado~ nc~tc local. tendo cJ~ui a!>sbtid~l. duran
te todo esse tempo. a vário:-. di~t.:ur!-.o:... Porém. o pronunciamento 
de hoje do eminente Scnad{lr Joüo Calmon. r .. u:endo a sua desp!.·di
da do Senado c rt!laumdo a :-.ua vid.J públit.:a. foi diferente_ di! tud(,s 
a quanto ... a~.'>i.'>ti. m:!'~<:s vintct.' quatro uno.;, ne<;ta Casa. 

O Scnadm João Calm\m dcdicou-"e â cau~a da educação. 
sendo um hnmcm .... Crio. trabalhador. Uig:no. Ü'> apartc-; que rece
beu t'i.>ram mai:-. do yue justo.., c merecidos. c fa1,;o minha!> a.., pala· 
\'tas daquele:-. que anterinnncnte aqut se pronunciuram a rc'>pehll 
de S. Ex~ _ _ ____ _ 

De.-.cjo para o Senador Joiio Calmon ainda muitos anos de 
vida c que continue a sua grande luta em prol da educação no Brasil. 

O Sr. João Cahnon- Pennite-me V. Ex"' um apane? 
O SR. LOt:RIVAL BAPTISTA - Ouço o apanc de V. 

'Ex"'. Senador João Cihnon. 
O Sr. João Calmon- Senador Lourival Baptism. neste bre-_ 

ve aparte, gostaria apenas de transmitir a V. Ex'" o meu profundo 
agradecimento por essas palavra.<; tão generosas, que partem de um 
velho e querido amigo meu. V. Ex'" governou o seu Estado com .a 
visão de estadista e. à frente dos de~tinos de Sergipe. procurou 
sempre dar prioridade à educação. embora lutando c_om limitações 
extremamente graves em termos de finanças. já que o Estado não 
é. obviamente. um dos mab ricos da Federação; é um dos meno
res. sob o ponto de vbta territorial, mas é um Estado muito rico 
em termos de valores humanos e um deles. neste momento. está 
iniciando o s.e:ll discurso no plenário do _Senado- V ._Exa. Senador 
Lourival Baptif>ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou muito grato a V. 
Ex'", eminente Senador. João Catmon, pelas palavras de carinho e 
de amizade que teve para com esse seu velho amigo e admirador. 

Sr. Presidente. a partir de ontem. dia 17 de janeiro, está 
proibido fumar nas repaniçôes municipais da cidade de São Paulo. 
segundo determinaçõe.s expressas do Prefeito Paulo Maluf, que en
viará projeto de lei à Càmara Municipal para banir, definitivamen-
te. o fumo doe; r~taurantes. · 

Determinando que essa proibição de se fumar nas repaniçõ
es começaria pelo próprio prédio da Prefeitura, estabeleceu uma 
multa de lO Unidades Fiscais do Município, equivalente a 318,60 
reais. para quem for lla_grado transgredindo a sua determinação. 

Esta medida determinada pelo Prefeito de São Paulo teve 
supone numa pesquísa realizada pela SEMPLA - Secretaria de 
Planejamento do Município. que apurou opinião manifestada por 
mais de 10 mil paulistanos. que se posicionaram. em 75% dos ca· 
sos, contra o uso de dgarro em lanchonetes e restaurante_s. 

Segundo entendimento do próprio Prefeito. a lei anterior
mente em vigor. que s'epara. em re.<>taurantes. fumantes e não fu
mantes. instituída em 1990. não vem sendo cumprida, mostrando
se de difícil fiscalização; por isso. a importância de se tomarem 
novas medidas para cOibir os abusos do uso do fu_mo em locais im· 
próprios. 

Nessa pesquisa. 62% dos próprios fumantes manifestaram
-se favoráveis às -medidas propostas pelo Prefeito Paulo Maluf. en
quanto 80% dos não fumantes também aprovam as idéias do Pre~ 
feito. 

Sr. Pre:o~idente. sempre que uma nova providência ou norma 
é expedida para conter a propagação do tabagismo isso se reflete 
no nível de conscientização que a sociedade está assimilando 
quanto a esse vício pernicioso e altamente prejudicial ã. saúde das 
pe-;soas. que. felizmente, estão, cad:i vez mais. percebendo suas 
conseqüências maléficas. 

Quero. nesta oportunidade. me cong_ratulru· com o Prefeito 
Paulo Maluf pelas providências tomadas em defesa do bem-estar 
da população de São Paulo, nesse aspecto relatn:o ao uso do fumo 
efn locab pühlkos. como repartições. lanchonetes e restaurante..,. 

Finalizando. "Si. Pre-;ídcnte. peço a transcrição. ,iumo ao 
meu pronunciamcntn. das notícias publicada.'> em O Estado de S. 
Paulo. edição de 17·1-95. intitulada~ "Maluf proibe o fumo cm 
prédio" da Prefeitura" e "Prefeitura quer proibir fumo cm rc"tau
rante..,". 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOU· 
RII'AL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

O E.\'lclt.ÚI dl' S. Paulo Ano 116 terça-feira n" 36.9!:10 

São Paulo. 17 de janeiro de 1995 

MALUF PROÍBE O FUMO 
EM PRÉDIOS DA PREFEITURA 

É proibido fumar. a panir de hoje. nas repartições munici
paio; de São Paulo. Q prefeito Paulo Maluf iniciou as rc::mições. 
ontem. no prédio da Prefeitura. e enviará projeto de lei ã Câmarn 
para banir o fumo nos restaurantes_. _ 

LEGISLAÇÃO 

PREFEITURA QUER PROIBIR 
FUMO EM RESTAURANTES 

Projeto foi enviado à 
Câmara: desde ontem o 
cigarro esrd \.-'f!!diio nas-

repartições públicas 

Página A/2 

Desde ontem está proibido fumar no prédio da prefeitura de 
São Paulo e. a panir de hoje, a proibição se estende a todos as re
partições públicas municipais. segundo decreto assinado pelo pre
feito Paulo Maluf. Hoje também o prefeito envia à Câmara Muni
cipal um projeto de lei proibindo totalmente o fumo em restauran
tes e lanchonetes. A pena para quem fUmai riris repartições scr.í de 
10 Unidades Fiscais do Município (UFM). o que equivale a 
RS318.ó0. 

As sanções para quem acender um cigarro cm re.<>taurante-s e 
bares ainda não foram definidas. mas estão ~endo encaminhadas 
hoje à Câmara juntamente com o projeto de lei. 

O prefeito decidiu proibir o fumo em lanchonetes e restau
rantes com bao;.e nos resultados de uma pesquisa realizada pela Se
cretaria Municipal do Planejamento (Sempla) entre mais de 10.024 
paulistanos. O \evãntamento. cujos resultados foram divulgados na 
sex.ta-feira pela Sempla. mostrou que 75% dos entrevistados são 
contra o uso do cigarro nesses locais. 

Segundo o próprio prefeito. a lei que separa. em restauran
tes. fumantes de não-fumanles. instituí da em 1990. não vem sen
do cumprida. por isso a necessidade de se regulamentar uma nova 
medida coibindo o hábito do_ tabaco. En-tre os fumantes OU\'idos 
pela Sempla. 6:29;- Strmo-s·trararn favoráveis às propos.tas de Maluf. 
Entre os não. fumantes, SOo/c d~ p~:ssoas aprovarain a idéia do pre
feito. 

Durante o discurso do Sr. Lourival Baptista o Sr. 
Jonas Pinheiro, deb:.a a cadeira da presidência, que é 
ocupada. pelo Sr. Lucídio_?orrella. suplentl! de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Ponella)- Concedo a pala
vra ao nobre Senador Edu<lfdO Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT _ SP. Pronuncia o se· 
guinl.e discurso. Sem revisão do orador.) - St. I;T~sidente. Sr-s c 
Srs. Senadores. em primeiro lugar. gostaria de- prestar a rÕinha ~n
lidariedade à população do Japão, que foi vítíma. no dia de ontem. 
do mais grave terremoto ocorrido naquele país desde 1923. Há no· 
tidas de que cs.sc abalo resultou em mai:-. de l.7(X) monos e mais 
de UXXJ pessoas estão desaparecidas. .. . 

Existem hoJe no Japão nada menos do que 150 mil brasilei
ros. o que tral grande preocupação à comunidade japonc:-.a c nis
~ci no Brasil. Somente na ddade de São Pauln hâ ~()()mil japone· 

se.s e :-;cus descendentes. que e<;tão muito preocupados. querendo 
saber noúcias de seus familiares. Há indicação de que três brasilei
ros faleceram em virtude do terremoto no Japão. onde a cidade de 
Kobe foi a mais atingida. tendo ocorrido também tremores na ca
pital. Tóquio. É importante que as autoridades do Governo brasi
leiro, o Presidente Fernando Henrique Cu·doso. o Ministro Luiz 
Felipc Lampreia. do ltamaraty, e os órgãos competentes prestem. 
neste momento. a solidariedade~ a ajuda necessárias. 

O Japão é um país muito mais rico do que o Bras.il. tendo 
uma renda per capita muito maior. dispõe de condições de enfren
tar situações as mais difíceis. Mesmo sendo um país de renda per 
capita menor. neste momento, é imponante que o Brasil procure a 
maneira de prestar a devida solidariedade à comunidade de uma 
nação amiga- o Japão- diante dessa tragédia. 

Até hoje não foi possível aos cientistas, aos sismólogos pre
verem com exatidão a ocorrência desses abalos. Por mais que as 
nações desenvolvidas tenham se empenhado na construção de edi
ficações. estradas. pOntes resistentes aos tremores de terra. ainda 
assim. como aconteceu no Japão. os cremares são mais fortes do 
que todos esses preparativos. 

Quando do último trágico terremoto de Los Angeles. ob~--er
vou-se que o número Qe mortos decorrente daquele forte abalo foi 
bem menor do que o de igual intensidade e proporção da Índia. 
Isso se deu porque em Los Angeles as construções. as edificações. 
as estradas são melhor estruturadas em conseqüência dOs abalos 
recorrentes na Califórnia desde o início do século, como o de São 
Francisco e mesmo o de Los AngeleS. Aquele país se preparóu 
melhor e o número de vítimas tem sido menor. 

Em momentos de tragédia. mesmo um país desenvolvido 
como o Japão acaba sofrendo conseqüências drásticas para a popu· 
lação. Daí a importância de o Brasil se solidarizar e buscar a ma
neira de ajudar aquela populaç_ão. 

Sr. Presidente. Sr"s. e Srs. Senadores. outro_as_sunto que me 
traz à tribuna é que de hoje para amanhã caberá ao S_en<).QQ Federal 
analisar a tão importante decisão onl.em tomada pela Câmara dos 
Deputados. relativamente às remunerações do Presidente, do Vice
Presidente. dos Ministros. dos Deputado_s e dos Senadores. 

_ Considero. Sr. Presidente. que essa aprovação. na verdade .• 
representa um tiro no Plano Real. E muito difícil para os trabalha
dores em gemi aceitarem apelos no sentido de moderação._ de que 
há necessidade de austeridade. quando aqueles que têm a a prerro
gativa de definir a sua. própria remuneração resolvem conceder um 
awnento ao Prcsident_~ da República da ordem de 143.6%. aos Mi
nistros. de 155.7%~ _aps peputadoS·e Senadores, de 95.7%. sem 
considerar os acréscimos de ajudas de custo e a instituição de um 13o 

Aqueles que recebem salário mínimo no País estão a se pt'<

gu~t~q~e.tratamento dará o Congresso Nacional à definiç~o do 
salário mm1mo. 

. . O Partido dos Trabalhadores empenhou-se para q'Je SI;" 

Pl'l:Onzasse o e.."ame do projeto sobre o salário mínimo. Cmttudo. 
não conseguiu. · · 

· Estou consciente da importância de se prover uma remun~
rclção adequada àqueles que ex.~cem função.d~ grande responsabt· 
lldade. como a função de Prestdente. de Mm1stro. de D~u:ado e 
Senador. afinal. nós estamos continuamente t~maodo dec1s?es. c!e 
grande envergadura. de grande importãncia do ponto de v1 sta da 
administração dos recursos do povo. Mas no momento em que se 
faz tantos apelos à austeridade. a corte de gastos. quando se diz 
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que não há recursos para aumentar a remuneração dos aposenta
dos. quando se coloca que até mesmo o aumento do salário míni
mo só pode ser na forma de abono de 70 para 85 reais. para não 
incindir sobre aquilo que é pago aos previdenciários de todo o 
País. porque não há recurso.~ .'iuficiente.c;. como é qlú:-o Congresso 
Nacional toma essa decisão. que. inclusive, repercutirá nos Esta
dos e Municípios da _Federação. uma vez que a remuneração de 
Deputados Estaduais, Vereadores. por resolução. emenda proposta 
pelo Senador Nelson Carneiro c aprovada pelo Congresso Nacio
nal. que._ de alguma fonna. limita as remunerações de Deputados 
Estaduais e Vereadores a uma proporção dos vencimentos de Se
nadores c Deputados Federais. 

Portanto. inevitavelmente. _esse acréscimo de remuneração 
repercute nos orçamentos dos governos estaduais e municipais. O 
próprio Pre!ioidente da República. ontem em entrevista. C')memou a 
repercussão. demostrando sua preocupação. Mas. é preciso salien
tar que Sua Excelência foi partícipe da decisão que resultou de um 
diálogo do Congresso Nacional com o Executivo. 

Agora. precisamos colocar nos de.vidos termos. Estamos no 
dia 18 de janeiro. Quando da sua poss.e em lo de janeiro. o Presi
dente Fernando Henrique Cardoso veio à tribuna do Congresso 
Nacional e. perante Deputado~ c Senadores. disse que uma das 
suas principais prioridades seria o combate à fome c à miséria. 

Alé hoje. que decisões houve na direção do combate à fome 
e à miséria'? A medida efetiva de grande repercussão até o presen· 
te momento é esse aumento da remuneraçãq do Presidente, dos 
Ministtos. de Deputados e Senadores, nessa proporção que repre
senta um contraste em relação à remuneração do conjunto dos tra
balhadores no País. Para ela. não se disse que haveria necessidade 
de austeridade. o que se salientou foi a nec~_ssidade de essas pes
soas serem convenientemente remuneradas. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. ~lguns argumentam 
que pessoas que estão exercendo função política no Parlamento 
precisam ser bem remuneradas para não ficarem sujeitas às pressõ· 
es. às tentações da corrupção. E preciso realmente uma remunera· 
ção adequada. para que aqueles que não têm posses. que não têm 
ouEros rendimentos. senão aquele decorrente da sua atividade par· 
lamentar. possam se dedicar ao exercício da política com toda a 
responsabilidade e dedicação. Tudo na devida proporção. 

Na Câmara dos Deputados. neste instante, os Parlamentares 
do Partido dos Trabalhadores e de outros partidos estão tentando _ 
convencer os demais partidos a votarem um saJário mínimo mais 
adequado. talvez de 100 reais. O Goven1o. até agora. tem~Se feito 
de mouco. Diz que não hã possibilidade de o salário mínimo pas
sar para 100 reais. 

Será que não há alternativas? Há. sim. 
O Governo, em 30 de novembro óltimo, por portaria do Mi

nistro da Fazenda, do Planejamento. da Previdência Social. do 
Trabalho e do Bem-Estar Soc.ial. determinou que fosse conslitufdo 
um grupo de trabalho para esrudar a viabilidade do Programa de 
Garantia de Renda Mínima. Se_ esse programa já estivesse vigoran
do. um trabalhador que estivesse ganhando o saJário mínimo teria 
direito a mais 30% da diferença entre o patamar. por exemplo. de 
200.00 reais e o seu nív~l de renda. o que elevaria a sua remunera
ção para mais de 100.00 reais. Seria um progresso no sentido de 
awnentar o salário do trabalhador. Esse grupo governamental. an· 
teriormente sob a coordenaçi'" de Winston Fritisch. e agora de 
José Roberto Mendonça de Barr1h. respectivamente. ex e arual Se
cretário de Política Econômica. esta concluindo seus estudos. E~
tou interagindo com os integrantes desse grupo e acredito que esse 
ttabalho poderia ser dinamizado e viabilizado o quanto antes, para 
que essa matéria. que gradativarnente vem alcançando respaldo em 
meio à opinião pública. tenha uma definição. A discussão em tor-

no do as~unto tem sido muito bem-vinda na imprensa. na literatura 
econômica. e a cada dia mais os economistas deste País estão sen
do levados a pensar sobre o Programa de Garantia de Renda Mínima. 

Ressalto que para enfrentar a grave crise económica ocorri
da no México. principalmente do pomo de vista social, o Presiden
te Ernesto Zcdilio resolveu instimir um moderado imposto de ren
da negativo. já passando portanto à nossa frente. A Guiana. há seis 
anos. in:-;tituiu a renda mínima de inserção decorrente da Lei de 
Renda Mínima de Inserção vigente desde t 988 na França. Na Es
panha. desde 1990. instiruiu-!:>e wmbém a renda mínima de inser~ 
ção. Acabo de receber o pmjeto de lei vigente na Catalunha. por
que. na Espanha. cada região tem a sua própria lei de renda mínima. 

Hoje. no jornal Folha de S. Paulo0
, o ex~ Ministro da Fa

zenda. ex_·Minisrro do Planejamento e hoje Deputado Federal. 
Delfim Ncno. dcdi(..'a a sua coluna ao tema da renda mínima. como 
já o fizera na st..wana passada. Diz Delfun Neno: 

No Brasil os espíritos são extremamente sensí
veis. Qualquer observação não laudatória é encarada 
como "falta de cooperação". como escondendo "incon
fessáveis interes~es" ou "pura ignorância" (a classifica
ção. obviamente não é completa). 

Em lugar de procurar encontrar a pequena verda· 
de que eventualmente possa estar ocu!Ea na crítica. para 
entendê· la ou negá-la. confunde-se a critica com o criti
co. À afirmação de que dois mais dois não seja 5, res
punde-se "você é vesgo"! 

Outro dia um ilustre ''nouveau economiste" es· 
pecializado em economia industrial fazia uma brilhante 
exposição confundindo "custo médio" com "média de 
custos". Bastou uma simples observação parn que ares· 
posta fosse rápida (e lógica!): "Eu estive exilado e você 
serviu ao regtme militar". Cá..<;.píte! 

Na semana passada publicamos nesta mesma co
luna que o programa de renda mínima (na verdade uma 
variante do [J:nposto de Renda Negativo) era a expressão 
máxima do individualismo e era divertido vê-lo defendi
do por ex-tomistas arrependidos, metamorfoseados em 
social-democratas e muito mais ainda por ex-quase-mar
xistas. Isso bastou para que uma resposta telefônica fos· 
se: "Reacionário". 

Neste pomo o Deputado Delfin Netto reage àquele que co
menta uma questão econômíca técnica com uma observação adje· 
tiva. ao invés de tratar do assunto objetlvamente sobre o que é o 
custo médio ou a média de custo. O economista respondeu a ele 
que "eu estive exílado e você serviu ao regime militar". Quase que 
o Prof. Delfiin Netto acaba fazendo a mesma coisa. porque prefere 
tratar do tema da renda mínima dizendo que o tema é defendido 
"por ex-tomistas arrependidos. metamorfoseados em sociaJ-demo· 
cratas e muito mais ainda por ex·quase·marxistas". Ora, será es~a a 
forma adequada de tratar do assunto? Vou voltar a esse terna. 

O problema é interessante porque: I) essa não é 
uma crilica ao programa ainda que tenhamos várias dú
vidao.; sobre ele e 2) porque a classificação "individualis
mo" (individualismo metodológico) não pode tisnar uma 
idéia a ponto de torná-la um pecado. 

Aqui a observação é correta. mas vamos aprofun
dar a anâlise. 

Diz ainda Delfim Neno: 
NãO é preciso muita acuidade--Para cntetider que 

os possíveis benefícios de um programa de renda míni
ma decorrem da proposição de que ele deve aumentar o 
nível de bem-estaT dos indi· ... iduos. 
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Uma doação cm dinheiro permi[c-lhc!. escolher 
melhor (mais de acordo com a sua função-utilidade) do 
que uma doação equivalente cm espécíe. Mas essa afir
mação decorre da mais completa aceitação do individua
lismo metodológico! 

O problema é que ela é demonstrada para um in
divíduo e logo, magicamente. contrabandeada (sem ne
nhuma prova adicional) para a família. __ como se a fun
ção-utilidade do seu chefe coincidisse. necesSariãmente. 
com a dos seus membros. 

O programa de renda mínima transforma o chefe 
de família no "agente principal" da sociedade para atin
gir os seus fíns: -transferir recursoS- de fOITna eficiente 
para atender às suao; necessidades básicas. 

É exatamente por isso que aparece o "risco mo
ral": o agente principal pode tencar satbfaler as suas 
próprias necessidades (cigarro, bebida) e não aS de seus 
dependentes (leite. habitação). Não é possível (a não ser __ 
com hipóteses muito restritivas) demonstrar para a famí
lia. cujos membros têm difer~ntes funções-utilidade. que 
a proposição clássica que deu suporte ao programa seja 
verdadeira. 

Erii algum momento do processo cívilizatório. as 
criticas hão de limitar-se aos argumentos e deixar de ser 
hipócritas homilias pseudomoralizadoras. que revelam 
mais a arrogância e pretensão dos críticos do que seus 
conhecimentos. --

E reaCionário. mesmo. era o vdho Aristóteles! 

Ora. Delfim Netto, nesse artigo. está tentando. provavel
mente, dialogar indiretamente com o autor do projeto que institui o 
Programa de Garantia de Renda Mínima que. no ano passado. teve 
a oportunidade de com ele dialogar bastante, ocasião em que in
clusive mencionei a ele que a filósofa Marilena Chaui havia me 
chamado a atenção quando disse que o Programa de Garantia de 
Renda Mínima era consistente com proposição de Karl Marx ~
gundo a qual quando a sociedade estiver mais amadurecida as pes
soas irão se portar de maneira a inscreverem no seu lema. cada um 
de acordo com a sua capacidade e sua necessidade. definindo-se 
aqui democraticamente o que seria necessidade básica por decisão 
do_ Congresso Nacional. Na ocasião c_omentei com S. Ex'"' que a Sr" 
Marilena Chauí afmnou ser esta observaÇão- decorrente do que 
pensa Aristóteles, quando fala do objetivo da política que é o al
cance do bem-estar, e para a realização da justiça política se faz 
necessário antes a justiça dislributiva. S. Ex'"' comenlou comigo 
que Aristóteles teria também outras proposições que não fossem 
tão progressistas. e que eu tomasse cuidado_co_m_Aristóteles. Tal
vez seja esse o sentido da sua observação. Na verdade. S. Ex'"' quer 
identificar-se - chamado que foi de reacionário - com a grandeza 
do filósofo Aristóteles, que teve tanta importância em termos de 
contribuição à História e à base da Filosofia 

Essa mesma preocupação de Karl Marx guarda rdação com 
outra observação tão significativa e cristã de São Pa.ulo. na segun
da Epístola aos Coríriuos:-quando diz que: "para que haja igualda
de, para que haja justiça todo aquele que teve uma safra tão abun
dante não tenha demais e todo aquele que teve uma safra pequena 
não tenha de menos", 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com rriuna honra. Sena· 
dor Cid Saboia de Carvalho. 

O Sr. Cid Saboia de Can"alho- EStoU ouVinao-o diSCUrSo 
de V. Ex'"' que variou. inclusive, sobre diversos temas; temas práti-

cos. pragmáticos realmente. Ma.-. de repente V. Ex~ transforma seu 
di.~curso numa peça intelectualmente fascinante. quando faz um 
passeio filo_sófíco para justifiCar um grande projetO de aUtOria de 
V, Ex•. ao qual votei favoravelmente na Comissão de Assuntos 
Econômicos e aqui no plenârio. Quero dizer a V. Ex'"' que o seu 
projeto. pela nature7...a o:;ocial. excede uma questão meramente dou
trinária ~..·omo e_s.lá parecendo que ocorre nesse exato momento no 
Brasil. Não há necessidade de justificar com epístolas de Paulo
uma das--figums mais valorof.<l~ do criStíãnismo, forte na persegui
ção a Santo Estevão. mas muito mais forte na sua conversão e na 
propagação das idéias de Cristo- não há essa necessidade e muito 
menos a necessidade fundamental do marxismo, porque já não ha
veria essa preocupação nesta hora. Na verdade. o projeto de V. Ex'"' 
tem um aspecto que é maior que o Direito e maíor que a Filosofia. 
se me permite o atrevimento desta. afinnação. O projeto de V. Ex'"' 
cuida de justiça social. que é maior que o Poder Judiciário. A 
maior das justiç~ não é aquela que é produzida por um órgão, 
pelo intérprete da lei. que é o Poder Judiciário. Não. A maior justi
ça é aquela que o homem faz aos seus s_emelhantes: é a troca de 
apoio. é a uoca de influência._os sustentáculos que a sociedade 
tem no seu bojo. dentro da solidariedade humana dentro da soli
dariedade _que há e deve sempre haver entre os diversos grupos so
ciais. e não isoladamente dentro de um grupo social. para não pa
recer corporativismo: isto é. aquele apoio mútuo que não ~-corpo
rativismo exatarnente porque é genérico. é soclal, não vem em 
contraposição a qualquer grupo. é uma idéja genericamente sadia. 
Então a renda mínima é, sem dúvida. o momento culminante do 
raciocínio político no BrasiL Essa é a verdade. O País sem educa
ção - estou olhando aqui para o Senador João Calmon- e que não 
tem educação porque não s:e tem uma renda mínima: a educação 
tem que caber dentro 00 renda mínima aquilo que se deva ter ne
ces~amente, a educação. Então isso _estará na re_nda mínima; os 
diversos itens que foram estudados por V. Ex-. estudados por corn
panheiros seus aqui no Senado e na Câmara dos Deputados. E a 
questão da justiça social. Isso é muito mais importante hoje do que 
qualquer vinculação filOsófica. O que procurannos vamos encon· 
trar, de certo modo. na Filosofia grega. Platão já dizia que tudo 
que pensarmos já foi pensado. já houve, já foi imaginado, quando 
muito. no mistério de sua filosofia: quando menos, já existe no 
mundo das idéias. É fascinante o mundo_ftlosófico, mas o projeto 
de V. Ex'"' é um projeto social, de gente. É um projeto que toca as 
pessoas dentro do pragmatismo da vida diária. do inslante. É oco
tidiano. é a vida que se movimenta. que acontece, que se registra. 
É aquela necessidade de correção. para evitar uma doença. uma 
patologia social que é o egoismo das classes. Sabe V. Ex_• que o 
marxismo. citado por V. &•. provocou muito o oonflito das clas
ses sociais. Esse conOi_to que se dá às vezes a_té inconscientemente, 
até pelo desnivelamento econômico, _leva grupos sociais a se con
flitarcm; ou as classes entre si, ou os grupos isoladamente- eu até 
chamaria de cstamentos. Os estamentos isoladamente se entrecho
cam num momento de inconsciência. mas por um princípio cientí
fico que está na própria Sociologia. que Auguste Comte tentou sis
tematizar __ QuiÇá- nãõ tenha conseguido: talvez a Sociologia hoje 
nào tenha alcançado ainda a sua metodologia ideal. a sua consu
maç_ão científica. o estudo dos fa~s sociais do m~o n:~s adequa
do. para que sejã. realmente, uma c_iência a~strala c_omo as outra-;, 
corno desejou Auguste Comte. Ela só tem valido mesmo no mo
mento em que é concreta, sai do campo da Sociologia propriamen
te dita para um campo de aplicação dessas normas cientificas, já 
dentro de princípios da ciência. sob aspectos concretos como o Di
reito. a E!.tatística. a Política e ourras ciências concretas que V. Exa 
conhece tão bem. Mas estou fa_lando de tudQ __ iss<> só para apoiá-lo, 
porque o seu projeto é genial. é algo que tem merecido o nosso 
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apoio, não apenas o apoio doutrinário. mas também o apoio emo
cional. o apoio da solidariedade humana. E quero finalizar o meu 
aparte - talvez tão complicado- dizendo que o projeto de V. Ex~ é 
concreto. não é abstrato. É isso que quero dizer. E essas cita~Õe!> 
que V. Ex3 está estudando levam o seu projeto para certas absrra
çõcs científicas. Acho que V. Exa está me entendendo perfeita
mente; estou falando cientificamente. V aí para as abstraçõcs. a'> 
abstrações da lógica as abstrações de todas as ciências qUe foram 
sistematizadas por Auguste Comte que estão contidas no Discurso 
dos Métodos. de Descartes. Este é um lado. e o de V. Ex.- é outro. 
é o lado concreto. de aplicação imediata. é a justiça social. é a ne
cessidade que temos da dignidade na família. Vej~ V. Exa. que a 
família da qual fala não é aquela juridicamente constituída. ma:-> a 
família sociologicamente existente. É o grupo social chamado fa
milia. não propriamente naquele conceito cristão. por uma fam1lia 
formada por um casamento católico; juridico. porque forinada por 
um casamento à luz do Direito Civil. Não. Mas a família formada _ 
sob acontecimentos sociais que levaram pessoas a se agruparem 
sob o mesmo teto, sem aquela prcocup,ação da distância de paren
tesco - se é legítimo ou não-. mas pessoas que se ·agrup~ e que 
têm que vestir. que têm que se alimentar. precisam da educação e 
de muitas outras necessidades. V Exa não deve se preocupar com o 
lado filosófico de seu projeto. Antes de mais nada. s_eu projeto é 
cristão. V. Exa está preocupado com a fixação marxista dentro do 
Materialismo Histórico. quando o seu procedimento. na verdade, é 
altamente cristão. esta é que é a verdade. dispensando uma nature
za juridiOO..filosófica. ideológiCa. para ficarem-uma riaturC:Za me
ramente concreta dentro da realidade social. Parabenizo V. E.'\~ por 
essa luta. Admiro niuit.O -v. EX-a Nem sempre concordo com suas 
posições. mas. V. Exa é um homem notável. aqui. nesta Ca<;a exa
tamente por sua dedicação. E os homens têm valor a partir qUe têm 
essa persistência heróica, persiStência formidável que V. Ex• exibe 
aqui em todos os momentos. O m(nimo que V. Ex ... é uma pessoa 
criteriosa. escrupulosa. isso é o mínimo. A panir daí se ergue todo 
o edifício moral que recomenda sua figura ao Senado Federal e à 
vida política riacionaL Quero dizer que enquantO eu estiVer aqUi. 
estarei apoiando o projeto de v. ex·. não estou_ nem interessado 
nessa disputa doutrináría. localização doutrinária. se-isso é um so
cialisrrio histórico, se é socialdemocrada. se é materialismo bistó
rico. se isso vem da filosofia 'grega. se já foi previSto nó hermetis
mo de Fried.rich Hegel. ou o que for, ou se está passando pela filo
sofia da teoria alemã. que fOíiniiltó-prõalga- rieste iníCio de século 
da identificação de determinados fenômenos do relacionamento 
humano. isto não me interçssa. O que· me interesSa é que tlara o 
Brãsil, neste momento, concretamente o projeto de __ y. Ex• é de 
uma natureza sociológica e política irreto-cáVel. Parabenizo V. Ex". 
por estar propíciando ao Senado. uma localização intelectual. dou· 
trinária. tão bela que nos motiva para esse aparte. que tenho a im
prCssão de que saiu muito- Cóil.íuSo:·nfãS. espero-que-v: Ex-=-tertha 
recebido a minha mensagem de apoio com a clareza que ela se dis
põe a ter neste momento. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço e muito .·Sena· 
dor Cid Saboia de Carvalho. especialmente poraue V. Exa troux:e 
elementos que são de fundamental importância para a compreen
são-do Programa de Garantia de Rend:l :-.1lnima e q1:1e não estão 
ressaltados na análise do Deputado Delfim Netto. E importante 
pela sua atuação na história econômica brasileira. especialmente 
nos anos 60. 70 e 80. primeiro como economista e analista. depois 
como wn dos principais elaboradores e ex.eqJtores da política eco
nómica. A toda hora o ex-Ministro Delfim Neno constitui-se 
como um farol. como quem está sinalizando caminho!l.. dizendo 
que poderão ocorrer annadilhas. Ainda nos últimos meses. o Dc
nur:uin n .. tfim NPttn IPm rP<:.<:.aha.in a nrnhlf"m:lt"íc-"~ ri::! I"'CC]ÍIÍl"a 

cambial. dizendo de como é preciso o Governo estar alerta para fe
nômenos tais cornO os que ocorreram tio -México. Sem dúvida. a 
sua opinião hoje tem muito peso. O Deputado Delfim Netto ressal· 
tou cm seu artigo da semana passada e volta ao tema. dizendo que 
o Prmrrama de Garantia de Renda Mínima seria a quintes~éncía do 
individualismo. ~. hoje. aqui ressalta tamhém esta questão. ma::, 
sem levar em conta os elementos que V. Ex'" traz ao debate. qual 
seja o Programa de Garantia de Renda __ Mínima tem o seu funda
mento em aspiraçõe!". de solidariedade. de rea,lização de justiça que 
:.ão a..~piraçOCs. da humanidade. O fato df: se prover. Como um di
re-ito à cidadania. recur!iOS na forma monetária. para que a pe!õsoa 
decida o que melhor f~er com aqueles recurso-s. claro. envolve a 
pos-.ibilidade de a pessoa simple."mente escolher. Nada mais limita 
tão fortemente u liberdade do ser humano quanto a falta de dinhei
ro. Esta ê uma frase de John Ke"nneth G<JJbraith. em recente pales
tra. realizada na l<f Conferência Anual do Journal Õf Low and so
cicty perante o John Royal and Society. 

Não estou aqui querendo me contrapor ao argumento do 
Deputado Delfim Neno de que o Programa de Garantia de Renda 
Mínima não _proveria exatamente ao indivíduo a sua possibilidade 
de escolha a mais- ampla possíveL Sim. tem es~ característica. 
Mas, se de um lado preserva tanto a possibilidade de escolha do 
inQividuo. do ci~dão. por outro lado. a _decisão de se i~stiruir o 
Piograma de Garaõtia de Renda Mínima resultará da determinação 
da sociedade bra~ileira de se considerar a importância da realiza~ 
ção de maior justiça. de se ter solidariedade para com o povo. 
aquele mais sofrido. e de se prover a cada um instrumento mais 
eficaz para que ele saia da sua condição de miséria e de pobreza 
absoluta. _ _ 

O Governo Fernando Henrique Cardoso está lançando o 
Programa Comunidade Solidária também para atacar a fome e a 
miséria. Entretanto. nesse programa até o presente existe maís 
como que a coordenação de ações já vigentes no ãmbito dos diver
sos Mimstérios_. s_eja o ítem, em termos de volwne. ali. é Q Progra~ 
ma de Seguro Desempfego com mais de 2 bilhões e 300 milhões 
de reais. _esse é_um progamajá existente. é um programa que ex.iste 
como um direito à cidadania das pessoas. 

Há programas de distribuição de alimentos da COBAL e 
outros. por critérios de solidariedade e tudo. mas a instituição do 
Programa de Garantia de Renda Mínima levaria para qualquer ci
dadão brasileiro, ali. onde ele estivesse o direito a receber um mí
nimo de renda. 

O próprio Deputado Delfim Netto quando do diálogo comi
go. a respeito. disse-me: Olha. Eduardo. não há como s~r contra o 
seu projeto. porque ele constinú uma velha aspiração dos econo
mistas: na verdade. não só dos economistas liberais como também 
dos economistas que se preocuparam antes. como por ex.emplo. 
Friedrich Augu_st V o~ Hayek. em 1.944 e_screvia "O Caminho da 
Servidão". anteS de Georges Sígler escrever sobre o írõpciStO OC 
renda negativo em 1. 946. antes de Milton Friedman escrever sobre 
o Impo~to de Renda Negativo. em 1962. em Capitalismo e Liber
dade. Antes distO. no início deste sé( . .'Ulo. pensadores e economis
tas, como Bertrand Russel, Denis Millner. como John Robinson. 
Abba Lerner. Oskar Lange. James Edward Meade. Prémio Nobel 
de Economia. em 1977. e tantos outros desenvolv~am a idéia. In
clusive a S~ Juliet Ryes Williams. a mim apresentada em tex.to 
pelo próprio Deputado Delfim Netto. vindo, depois. a conhecê-la 
melbor. A contribuição desta senhora inglesa. de I 942. que perten
cia ao Partido Trabalhista., propõe que haja wn crédito fiscal. um 
dividendo social. uma renda mínima simplesmente a todas as pes· 
soas. Do mesmo modo James Edward Meade propõe um dividen-. 
do social. uma renda m"ínima igual para todos os cidafião. não im-
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Quanto à questão de quem receberá essa rendª mínima se o 
chefe de familia ou se a pessoa adulta- no caso do projeto aprova
do no Senado é a res-soa adulta. de 25 anos ou inais. cuja renda -
não atinja o putamar definido pelo Congresso. homem ou mulher. 
Caso queiramos fazer essa tran~formaçãri para o chl!fede-lamJ1ia. 
poder-se-ia: avalio ser adequado para se dar maior autonomia ao 
homem e à mulher c também direitos iguais. E se se quiser vincu
lar à educação. pode-se exigir. _através de um anigo adicional, que 
aquela peso;oa, para ter direito à renda mínima. deverá demonstrar 
que seus ftlhos estejam indo à escola. 

Gostaria de dar as hoas vinda!> ao fato de o Deputado Antô
nio Delfim Netto estar se preocupando com essa questão. dando a 
sua contribufção para o debate a css.e respeito. 

Gostaria que na Câm-ara do~ Deputados, inclusive hoje 
quando está o Congresso definindo a remuneração do Presidente 
da República. do V ice-Presidente e dos Minisu:os. houvesse tam
bém a preocupação em garantir a todo o bra~ileiro cuja renda este
ja abaixo do patamar de 200 reais ou mais. que para essa pessoa 
não falte o suficiente pãi<f a sUa sõbréV!vêntraede seus familiares. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho- Permita-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Essa expressão "indivi
dualismo" nem sempre é pejorativa, porque lemos, denll"o do e!'.tu
do do pensamento humano. estudos da inteligência do homem. 
muitãs posições. O individualismo é uriia poSição existeti.le. mas 
não tem aquele aspecto pejorativo. Sempre que distinguimos o in
divíduo para daí chegar à cidadania será individualista. Mas a pró
pria cidadania élridividualista. porque examinamos cidadão a ci
dadão e não vamos esperar que os casos sejam resolvidos por cla
mores sempre das multidões. Geralmente. a cidadania _é exercitada 
cidadão a cidadão. Cada cidadão cuida da sua problemática. dos 
seus direitos. dos direitos_ que lhe são conferidos constitucional
mente. Não sei se a expressão "individualismo", usada por esse in·. 
teligente homem público. que é Delfim Netto. um homem de uma 
culrura extraordinária e que respeitamos aqui no Congresso Nacio· 
nal. não sei se essa expressão "individualista'" estâ no sentido pejo
rativo ou no sentido cultural: no sentido. vamos dizer. clássico da 
palavra. Porque. se tiver. não hâ problema nenhum. Não revela 
isso urna crítica negativa Ele está apenas tentando situar doutrina
riamente um aspecto do projeto. Ora. só é dedutiva a Matemática. 
Tudo o mais na vtda é indutivo. porque começa do particular para 
o geral. A grandeza é que vai sendo fracionada para chegarmos a 
particularidades. Mas. a indução. nesse caso aí. é indiscutível. Um 
método indutivo para chegarmos a tJma concepção de cidadania 
será sempre a partir do cidadão. sempre a partir do indivíduo. En
tão. o individualismo ai é apenas -a ex-plicação de algo pela pessoa. 
a partir da pessoa. E não aquele individualismo doentio da pessoa 
que acha que é superior a todas Cb demais. aquele que acha que 
isoladamente faz melhor do que a equipe. Quando a gente diz as· 
sim:-Fulano é muito individualista. Não. Esse individualismo de 
que fala Delfim Netto~ talvez seja o individualismo enciclopédico. 
o sentido enciclopédico do termo, o sentido clássico da expressão 
e não nenhum sentido pejorativo. Talvez. seja isso. nobre Senador 
Eduardo Suplicy. Eu não li o artig-o do Deputado Delfim Netto. 
mas eu duvido que S. Ex~ ou qualquer pessoa com a sua ciência. 
com a sua competência, fique contra a idéia da justiça social a par
tir de uma renda mínima. a partir do momento em que a dignidade 
humana é preservada para uma renda conveniente às mínimas ne~ 
cessidade de um ser humano. Duvido que alguém seja contra isto. 
Aí ê que está o problema. Desculpc·me ter interrompido V. Ex.a 
nesse final. 

O SR. EDCARDO SlíPLICY -Agradeço e concordo com 
o aparte de V. Ex~ Não vejo o artigo do Dcpurndo Delfim Netto 
como uma crítica ao Programa de Garantia de Renda Mínima por 
ressaltar que ele garante ao indivíduo a sua liberdade de escolha. 
em virtude de receber recursos monetários para. a ... sim. poder ma
ximizar a chamada função utilidade do indivíduo, porque ele po
derá escolher seja em adquirir alimentos os mais diversos; arroz. 
feijào. farinha. carne e peixe. ou se naquele mês for necessário ou 
maÍs convenierite a aquisição do mUtcrial de construção Pã!a a re
forma de sua_c~a. ou se ele preferir, naquele mês cm que se está 
iniciando o ano escolar. adquirir material escolar para os filhos. ou 
comprar uma passagem, ou usar o recurso par.t assistir uma partida 
de futebol, ou até tomar uma cerveja. ou uma pinga. ou comprar 
um maço de cigarros. Aí a responsabilidade é dele como adulto e 
inclusive como chefe de família. para escolher, podendo-se. grada
tivamente. estender o dircilo à renda n:únima.a todas as pessoas de 
qualquer idade. Isso já existe em determinadas regiões do Planeta 
Terra. No Alasca por exemplo, todos os seiscentos mil habitantes, 
de qualquer idade. receberam. em 1993, mjl dólares como um di
reito à cidadania. Então. isto já é aigõ ·que existe exatameille na 
forma como proposta por James Edward Meadc. na primeira vez 
em que ele escreveu. em 1935. e reiterado em seus livros no ano 
de 1989. e '"Liberty, Equality and Efficlency". de 1993. 

Acredito que, na verdade. as ponderações de Antônio Del
fim Netto são favoráveis ao Programa de Garantia de Renda Míni
ma. levando-nos a pensar em como aperfeiçoá-la. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucfdio PorteUa)- O Senhor Presi· 

dente da Repúbitca editou a Medida Provisória n° 829. de I3 de 
janeiro de 1995. que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça
mento Fiscal da União. em favor do Ministério _dos Transportes. 
credito extraordinário no valor de R$70.000.000.00 (setent,a mi
lhões de reais), para os fins que especifica. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos terinos 
dos §§ 4o e 5° do art. 2~ da Resolução no 1/89-CN.- fica assím b:nísti
tuída a ComiSsàO Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

!.Mauro Benevides l.Amir Lando 
::!.Ronan TitÇt .2.Ruy Ba!---elar 

PFL 
3.Aiex.and.re Costa 3.Henrique Almeida 

PP R, 
4.Affonso Camargo 4.Levy Dias 

PSDB 
5.Beni V eras 5 Joaquim Beato 

PTB 
6Jonas Pinheiro 6.Valmir Campelo 

PT 
7 .Eduardo Suplicy 7. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO 

l.Efraim Morais 1 Jonival Lucas 
PMDB 

:!José Belato 2._Pedro !rujo 
PPR 

3.João Teta 3.Antônio Morimoto 
·PSDB 

4.Lézio Sathlcr 4.MunhoZ da RQcha 
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PP 
S.Sérgio Naya S.Marcos Medrado 

PDT 
6.Giovannt Queiio-i _ 6lvlax Rosenmann 

PPS 
7 .Sérgio Arouca _ 7 .Roberto Freire 

De acordo com a Resolução n'"_}_. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o scguirüe calendário para a tramitação_ da matéria: 

Dia 18/01/95- Designação da Comissão Mista:
Dia 19/01195- Instalação da Comissão Mista: 
Atê 21/01/95 --Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista_ emitir o parecer sobre a admissibilid_adc; 
Até 30/01195- Prazo final da Comissão Mis_~ 
Até 14/02/95- Prazo no Congresso NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Ponella)- O Senhor Presi

dente da República editou a Medida Provisória no 830, de 13 de 
janeiro de 1995. que altera dispositiVO~,. da Lei no 4.024. de :!0 de 
dezembro de 1961. e dá outrac; providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos§§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução no 1189~CN. fica assim cons~ 
ti ruída a Comiss_ão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma
téria: 

Titulares 

I.Ronan Tito 
:!.Mansueto de Lavor 

J.Hugo Napoleão _ 

4.Esperidião Amin 

5.Joaquim Beato 

6Francisco Rollemberg 

7 .Ney Maranhão 

Titulares 

!.Osvaldo Coelho 

2João Henrique 

3 .Sandra C<ivalcani:i 

4.Ubiratan Aguiar 

S,Mário de Oliveira 

6.Carlos Cardinal 

7 .Sidney de Miguel 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

PPR 

PSDB 

PMN 

PRN 

Suplentes 

l.Cid Sahpia de Carvalho 
2.Amir Lando 

3_.Dario Pereira 

4 .J arbas Passarinho 

5.Teotônló Vilela Filho 

6. 

7.Aurco Mello 

DEPUTADOS 

Suplentes 
BLOCO 

l.Paes Lanâim 
PMDB 

2.Pedro Irujo 
PPR 

3. Victor Faccioni 
PSDB 

4.:\ríosto Holanda 
PP 

5.Carlos Camurça 
PDT 

6.GioVanni- QuCtroz 
PV 

. De acordo com a Resolução No 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecidO o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 18/01/95- Designação da Comissão Mista~ 
Dia 19/01/95- Instalação da Comissão Mista: 
Até 21/01/95- Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade: 

Até 30/01/95- Prazo final da_Comissão Mista: 
Até_ 1~/02195- Prazo nu Congresso NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio PortcHilJ- Sobre a rr;csa. 

requerimento que será lido pelo Sr. I o Secretário. 
É lido o !.eguinte 

REQl'ERIMENTO N" 59, DE !995 

Nos termos do art. 336. do Regimento Interno do Sena.do 
Federal. requeiro urgência b para o PLS no 093. de 1994. que "dá 
nova redaçào aos art!.. to e 7° da Lei no 8.727. de 5 de novembro 
de 1993. c prorroga o prazo previsto em seu art. 15." 

Sala da!. Ses:.ões. 18 de janeiro de 1995. Teotonio Vilela 
Filho- João Rocha- Epitácio Cafeteira- 1\.·lagno Bacelar -Jo
nas Pinheiro - 1\lauro Benevides - Esperidião Amin 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio PortellaJ - O requerimento 
que acaba de ser lido será votado após a Ordem do Dia. na forma 
do disposto no art. 340. inciso II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio PortellaJ
Pas.sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item Único 
Votação. em turno único, do Requerimento no 964. de 1994. 

do Senador Odacír Soares. solicitando. nos termos regimentais. a 
transcrição. nos Anais do Senado Federal. do editorial. Senso de 
Oportunidade. publicado no Jornal do Brasil, edição de 6 de de
zembro de 1994. 

Em votação o requerimento. em tui'no únicO. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram pennanecer senta· 

do,s. 1 Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA TRANSCRI· 
ÇÃQ É SO~CJTADA: 

SENSO DE OPORTUNIDADE 
Depois dos indicies de que o Brasil quer mudar. os sinais de 

que está mudando confirmam. no plano político, o desejo expresso 
na eleição presidencial. O PFL preparou um pacote. já em poder 
do pre~idente Fernando Henrique Cardoso. com a relação das pro~ 
postas personalizadas que libertam a corrente liberã.i identÍficada 
~.:.om o compromisso conservador brasileiro. 

Nas 77 páginas de susgestões do PR.., o Estado reas~ume 
papel suplementar na economia. acabam as resenras de mercado. 
tiquidam-se os monopólios estatais (trocados por flexibilização 
no!. casos di!$ telecomunicações e do petróleo) e. com a força sim
bólica do Muro de Berlim, desmoronam as barreiras à entrada do 
capttal estrangeiro. O documento da Frente Liberal fala em "Es!a· 
do demais. sociedade de menos", em "superavit de burocracia e 
défiçi de_ çi_dadania". mas .não se limita à retórica. Propõe como 
contribuição da segunda bancada no Congresso à i-eforma com'í.ti
ruçi_onal o fim dos benefícios sociais equivocados. como o auJC.Oio
natalidade, a aposentadoria por tempo de serviço (substituído Pelo 
critério et.ãrio, ressalvados os direitos adquiridos) e o teta de cinco 
salários mínimos corno valor máximo. 

O PFL não conseguiu vencer a barreira da prevenção potíti· 
ca que o discrimina com uma desconfiança histórica. A República 
Velha desabou em 1930 mas as idéias ljberais continuaram sendo 
consideradas carcomidas. A Frente Liberal valeu-se da imagem re
tógrada para usufruir. do efeito surpresa com que assume todos os 
conceitos em circulação universal. devolvendo ao Estado a gestão 
da Educação. da Saúde. da Segurança Pública. do Meiº=Am_Eicnte. 
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da Justiça e da Habitação; ---------
Do lado da sociedade. o PFL defende a atribuição à inkiati~ 

va privada da operação dos transpones ferrovias, porto~. rodovias 
e aeroportos). da~ telecomunicações {geração, transmissão e distri
buição de energia elétrica) e transporte de petróleo c derivados. A 
formula liberal quer o enxugamento da Constituição. mediante o 
expurgo de vários artigos que inviabilizam soluções objetivas. 

O eleitor do PFL é isento de radicalismo político e. portan
to, se acham em condições de compreender o realinhamento dessa 
corrente política. mac; uma parcela importante da sociedade estra
nha a tomada de posição revisionista dos liberais. Ninguém nega 
que a corrente liberal. estreitamente ligada à natureza conservado
ra do exercício do poder. tem uma capaçidadc de adaptação que 
explica. melhor que qualquer teoria. a razão d_c se manter há uma 
década como a segunda força do COngresso. 

O instituto de sobrevivência política. mais que quálquer teo
ria econômica. já fez o PFL entender que a oportunidade reconhe
cida como história não é exclusiva do novo governo. Está aberta a 
quantos queiram colaborar. mesmo porque quem sê op-u :ser será le
vado de roldão ou pO!>tO de lado poi uma força - esta sim. real
mente história- disposta a remover montanhas e fertilizar desertos 
com os novos conceilOs. A oportunidade é do Brasil. e não apenas 
de algumas tendências. Só será excluída quem quiser ficar de- fora. 
O senso de oportunidade é o foro da política. sem precisar rebai
xar-se ao oportunismo que é a degradação do_instinto f?Oiítico. 

Jornal do Brnsll- 6-12-94 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Passa-se. agora. 

à apreciação do Requerimento no 59. de 1995. lido no Expediente. 
de urgência para o Projeto de Lei do Senado nã 93. de 1994. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia da segunda sessão or

dinária subseqüente. nos termos do art. 345, n. do Regimento ln~ 
temo. 

O SR. MAURO BENEVJDES- Sr. Presidente. peço a pa
lavra. para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte lia) -Concedo a pala
vra ao nobre Senador Mauro Benevides. para uma comunicação.-

O SR. MAURO BENEVIDES !PMDB CE. Para uma 
comunicação. Sem-revisão-do orador.)- Sr. Presidente. Sr-se Srs. 
Senadores, desejo neste instante. ao ocupar a tribuna do Senado 
Federal. registrar o falecimento. Oconido na tarde dC-Oiitcm em Forta
leza. do ex-Deputado Federal. ex.Prcfcito de Sobral. CesáriO Barreto 
Lima. figura de expressão nos círculos políticos c empresariais da 
zona norte do Estado, quando se elegeu na legislatura de I 975n9. 

Representante do Ceará na outra Casa do CongresSõ. Cesá
rio Barreto cumpriu ali Um desempenho dos mais dOgiáveis. iden
tificando-se c_om a defesa de todas aquelas teses mais intrinseca
mente vinculadas ao interesse do povo do Ceará. 

Os seus ftlhos tiveram também uma atuação política mar
cante e o Dr. Ricardo Barreto exerce. nesse_ momento. a Prefeitura 
de Sobral. depois de uma série de litígios judiciais. retomou ao 
exercício _da Prefeirura e ali vem empreendendo um trabalho dos 
mais louváveis para acelerar o desenvolvimento da chamada Prin
cesa do Norte. 

Convivi muito de perto com o ex-Deputado Cesário Barre
to. A ele fui apresentado certa feita pelo ex-Senador Virgílio Távo
ra. que exercia na zona norte, como de rc~to em todo Ceará, um 
comando político-partidário dos mais expres-;iv<ls. a ponto de ter 
se elegido duas vezes Governador do Estado e exercido com a 

maior ciLgnidade o mandato de Senador da República. 
Portanto. Sr. Presidente. desejo. em nome da repre:;entação 

do Ceará - acredito que possa fazê-lo em meu nome e nos nomes 
dos Senadores Cid Sabóia de Carvalho e Beni V eras -registrar. 
neste instante. o falecimento de Cesário Barreto e. sobretudo. ho
menagear sua memória imperecível. ceno de que ele prestou real
mente à -Sobral. à Zona Norte. ao _Ceará e de certa forma ao País 
os mais assinalados serviços. 

O SR. PRESIDENTE !Lucídio PortellaJ- Nada mais ha
vendo a tratar. a Pres-idência vai encerrar os trabalhos. designando 
para a ses~o ordinária das 14h30min. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 48. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
an. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
no 48. de 1993 (n° :!64/93, na Câmara doS Deputados). que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil Ltda para 
explorar serviço de radiodifusão sotiora em fTeéjüência modulada 
na cidade do Rio de Janeiro, Est4do do Rio de Janeiro. tendo 

Pareceres, proferidos. em Plenário. Relator: Senaqor Áureo 
Me !lo, em substituição à Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos ates e proce-

dimentos concernentes à proposição. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGlSLA T!VO W 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
-no 49, de 1993 (no 273/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Litoral Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência- modulada na cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do Sul. tendo -

Pareceres. proferidos em Plenário, em substituição à Coinis~ 
são de Educação. 

-lo pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo
ráVel ao projeto; 

- 2o pronunciamento: ~.etator: Senador_ I'Jey Maranhão. 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes a propo
sição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50. DE 1993 

(Incluído em Ordem do D-ia, nos termos 
do arL 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
no 50. de 1993 (no 277/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de co:: 
municação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média nã cidade de Borrazópolis, Estado do Paraná, tendci 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
José Eduardo. em substituição à Comissão de Educação. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 5~. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 52. de 1993 tno 2.46193. na Câmara dos Deputados), que aprova 
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o ato que renova a concessão outorgada. à Rádio Grande Lago 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na ddade de Santa Helena. Estado do Par;mâ. tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenârio,_ em substitui
ção U Comis~ão de Educação: 

- 1 n pronunciamento: Relator: Senador !'ey Maranhão~ 
- 2° pronunciamento: Relator: Senador Afftin~o Cafnareo. 

pela regularidade dos atas e procedimentos concernentes à proPo
sição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 
do art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do .Projeto de Decreto Legislativo 
no 55. de 1993 (0° 267/9_3. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetá Empreendimen
tos Ltcia. para ex.plorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Floriano. Estado do Piauí. tendo 

Parecer favorável. proferido eril Plenário. Relator: Senador 
Ney Maranhão. em substituição à Comissão de Educação. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 56, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375, Vni, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati_vo 
no 56. de 1993 (no 2_93/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Rádio Stéreo FM Lagoa Santa Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu~ 
I ada na cidade de Lagoa Santa. Estado de Minas Gerais. tendo 

- Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Sena
dor Áureo Mello. em subst.ituição à Comissão de Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 7, DE 1994 

{Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto ~gislativo 
no 7. de 1994 (0° 308/93, na Câmara dos. Deputados). que aprova o 
ato que renova outorga deferida à Rádio Cultura de Timbó Ltda. 
para explorar serviço de radiodüusão sonora em onda média na ci~ 
dade de Timbó. Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável. proferido cm Plenário. Relator.: Senador 
Meira Filho. em substituição à Comissão de Educação. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"9, DE 1994 

<incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375. Vlll. do Regimento interno) 

Votação. em rumo único. do Projeto-de Decreto Legislativo 
no 9. de 1994 (n° 301/93 na Câmara dos Deputadosl, que aprOva o 
ato que renova a concessão outorgãda à RádiO e TV Tapajós Llda. 
para explorar serviço de radicxiifusão de sons e imagens ttelevi
são) na cidade de Santarém. Estado do Pará tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Dirceu Carrieiro.·em Substituição ~ Comissão de Educação. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11. DE 1994 

(lnduído em Ordem do Dia nos termos do 
arL 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do _Projeto de Decreto Legislativo 
no 11, de !994 (0° 265/93, na Câmara dos Deputados). que aprova 

o ato que renova a penni!;~ão outorgada à S.A. Rádio Verdes Ma~ 
rcs. para ex.plorar serviço de radiodifu~ão sonora em frcqüência 
modulada na cidade de Fortaleza. E~tado do Ceará. tendo_ 

Parecer favonivel. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Dirceu Camcim. cm sUb::.tituição à Corilissão de Educação. 

. . -lO-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•12. DE 1994 

( [nduído cm Ordem do Dia no:-. termos do 
art. 375_. VIII. dO Rcgímeflto Interno} 

Votação. em turno único. do Projeto de Dccr~to Lcgi!ólativo 
no 12. de 1994 (n°_319/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundaçüo Cultural Cruzeiro do Sul 
para executar :-;er..·iço de radiodifusão sonora cm frcqüência modu
lada na cidade de Sorocaba. Estado de São Paulo. tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário. Relator: Sena
dor Meira Filho. em substiruição à Comissão de Educação: 

- [
0 pronunciamento: favorável ao projeto: 

- 2° pronwlCiamento: pela regu \aridade dos a tos e proce-
dimentos concernenteS à proposição. 

. -li-
PROJETO DE D~CRETO LEGISLATIVO N•1s. DE 1994 

(Indu ido em Ordem do Dia nos termos do 
ãrt. 375. VlH. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 18. de 1994 (no 252/93. na Câmara do~ Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Al:aguaia Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora e_m onda média na ci
dade de Araguaína._ Estado do Tocaririns. tendo 

Parecer faváráVel. p-roferidO em Plenário. R-elator:_ Senador 
Carlos Patrocínio. em sub::>tiruição à Comissão de Educação. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 19. DE 1994 

<Incluído em Ordem do Dia. nos termos do -
art. 375. VIII. do RegimentO Interno) 

Votação. em rumo único. do .. Projeto de Decreto Legislati\'O 
no 19. de 1994 (n° 25-1-/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a-conceSsão outorgada à TV Tocantins Ltda. para 
explorar_ ser..· iço de radiodifusão de !õüns e imagens (televisão) na 
cidade de Anápolis. Estado de Goiás. tendo 

Parecer faVo_riívei. -proferido enl Plenário. Relator: Senador
Carlos Patro~ínio. em substituição à Comissão de EducaçãQ. 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W:!3, DE 1994 

(Em regime de urgência. nos teTinos do 
art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Ylltação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 23. de 1994 (n°327/93. naCâmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a ~oncessão outorgada à Rádio Montanhês de 
Bote lhos Ltda. para explorar serviço de radiodjfusão sonora em 
onda média na cidade de Botelhos. Estado de MlnãS Gerais. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Henrique Almeida. em substituição à Comissão de EdUcação. 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 62. DE 1993 

lincluido em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 375. Vrri. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do ProJeto de Occreto Legislati
vo no 62. de 1993 (no 268193. na Câmara dos Deputados). que 
apro"a o ato que renova a concessão outorgada à SOCiCdad_c Rádio 
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Vila Real Ltda. para explorar ·serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Gro!:>SO. !De
pendendo de parecer da Cõmissão de Educação.) 

-IS-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"64. DE I99J 
(Em regime de urgêncía. nos termos do 
an. 375. V [{I, do Regimento Interno) 

Discus~ão. em rumo único, do Projeto de Decreto Lcgislã"ti
vo no 64. de 1993 (n° '275193. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Emissora Paranaense S/ A para explorar serviço de radiodifu:::.ào de 
sons e imagens (televisào). na cidade de Londrina. Estado do Para
ná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-16-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 69. DE I993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

DisCussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati
vo no 69, de 1993 (no 313/93, na Câmara dos Deputados). que 
aprova "O ato que outorga permissão à Rádio Mariana Llda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Mariana. Estado de Minas Gerais. (Depciidendo de 
parecer da Comíssão de Educação.) 

- 17-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 8, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375. Vni, do Regimento Interno) 

DiscussãO, em turno único, do Projeto de Decreto Leeis
lativo no 8. de 1994 (no 303/93. na Câmara dos Depurados). Que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Cultura 
de Paulo Afonso Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso. 
Estado da Bahia (Dependendo de parecer da Comissão de Edu
cação.) 

-IS-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 20, DE I 994 
(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 

an. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Discussão. cm turno único, do Projeto de Decreto Legíslati- -
vo n"' :w. de 1994 (-n° -166?93. na Câmara do~ óeputo.dos). que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Ltda. arualmente denominada Rede FêniX de Co
municação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada-na cidade- de Sao José dos Pinhais. Es
tado do Paranâ. C Dependendo de parecer da Comissão de Edu
cação.) 

-19-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 21. DE I 994 
(Indu ido em Ordem do Dia. nos termos do 

art. 375. VHI. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legis~ 
larivo n" :!1. de 1994 (no 292/93. na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a permissão da FM Rádio Inde
pendente de Arcoverde Ltda. para explorar serviço de radiodi
fusão !'ionora em freqüência modulada na cidade de Arcovcrde. 
Estado de Pernambuco. (Dependendo de parecer da Corni~:-.âo 
de Educação.) 

-20- -
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26. DE I994 

r Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 3í5. VIII. parágrafo único. d9 Regimento Interno) 

Discussàl). em turno único. do Projeto de Dcl:reto Lcgi~lati
vo no 26. de 1994 lfl0 34-+/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Campos Dourados 
FM Ltda. par<! explorar serviço de radiodifusão sonora em fre
qüéncia modulada na ~.:idade de Medianeira. Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.} 

-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39. DE 1994 

cillCJuído cm Ordem do Dia, nos termos .do 
art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Díscussào. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati
vo no 39. de 1994 (n(! 296/93. na Câmara dos Depmados). que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra Negra FM Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu
h:i.da na cidade de Alterosa. Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação..) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45. DE I994 

I Incluído cm Ordem do Dia nos termos do 
art. 336. b,_do Regimento Interno) 

Votação. em turno úníco, do ProjCto de Decreto Legislativo 
no 45. de 1994 (no 222'92. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. assinado em 
Lisboa. em 16 de dezembro de 1990 .. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Rel.ator: Senador 
Josaphat Marinho. em sub:-;tituição à Comissão de Relações Exte
riores e Defesa Nacional. 

. -23-
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 

DE LEI DO SENADO W I 79. DE I 990 
(Em regime de urgência. nos termos: do 

art. 336. b, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado no 179. de 1990 (no 202191. naquela 
Casa). de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, __ que dis
põe sobre o regime de prestação de serviços públicos pela iniciati· 
va privada. previsto no art. 175 da Constituição, e regula a conces
são de obra pública. tendo 

- Pareceres. proferidos em Plenário, Relator: Senador José 
-Fogaça: em subStituição às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Assuntos Econôm.icos. 

1" pronunciamento: favorável ao Substitutivo da Cãrnara. 
com requerimentos que apresenta: 

2 .. pronunciamento: ·aduzindo novos esclarecimentos sobre 
a matéria. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Serviços de In
fra-Estrutura.) 

-24-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No I I7. DE I994 
(Incluído em Ordem do Dia no~ termos do 

an. 336. b. do Regimento Interno} 

Discüssão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara ne 
117. de 1994 (no 4.151/93, na Casa de origem). que altera disposi
tl VO.'> dt> Decreto-Lei no 2"27. de 28 de fevereiro de 1967. 
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(Dependendo de parecer das Cl>mJssões de Assuntos So~ 
dais e de Serviços de Infra-Estrutura.) 

-25-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 90, DE 1994 - COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência. nos termos do 

art. 336. b. do Regimento Interno) 

Discussão._ cm turno único. do Projeto de Lei do Senado no 
90. de 1994-Complementar. de autona do Senador Ncy Maranhão. 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral. a fim de permitir a 
ação rescis6ria em casos de inelegibilidade. (Dependendo de Pare
cer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

-26-
0FÍCIO No Sn1. DE 1994 

(Em regime de urgência. fios termos do 
art. 336. b, do Regimento Interno) 

Ofício no sn2. de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central. encaminhando ao Senado FedCral solícit.ã"ção do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo- LFTP. destina
das à liquidação de precatórias judiciai~. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos EoonômiCos.) 

-27-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' ~~~.DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do 
an. 336, c. do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Resolução D0 94, de_ !_994J 

Discussão, em rumo único, do Projeto de Resolução n° 1:!:?.. 
de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel. que cria a Comis
são de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Cu
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora.) 

-28-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 94, OE 1994 

(Em regime de urgência nos tennos do 
an. 336, c, do Regimento lo temo) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Resolução no 12:?.. de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge. ql!e altera o Regi
mento Interno do Senado Federal. transformando a Comissão de 
Educação em Comissão de Educação. Ciência e Tecnologia. (De
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição. Justiça e 
Cidadania e Diretora.) 

-29-
PROJETO DE LEI DA CÃMARA W 13, 

DE 1991-COMJ>LEMENTAR 
Votação. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara no 

13, de 1991 -Complementar (n"' 223/90- Complementar. na Casa 
de origem). que regulamenta o § 2., do an. 171 da Constiruição Fe
deral. dispondo sobre a edição e n processo legislativo das medi· 
das provisôrias previstas no an. o:?. da ConstituiÇão- Federal. e dá 
outras providências. tendo 

-Pareceres. sob n"s 49 e 8&, de 1991, da Comiisão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania~ 
1"' pronunciamento favorável ao Projeto. com as. Emendas 

de n"s I a 4-CCJ. que--apresenta; -
2., pronunciamento: contrário às Emenda., de nos 5 a 17. de 

Plenário. 

-30-
PRÓJETO DE LEI DA CÃMARA 

~· 125. DE 1991 ·COMPLEMENTAR 
(lm.:luído em Ordem doDia. no~ termos. do 

art. l 7:. I. do Regimento Interno) 

Vota~ão. cm turno úoico~ do Projeto de Lei da Câmara n.,. 
125. de 1991 -Complementar (no 60/89-Complcmentar. na Casa 
de origem). que disciplina os limites da'> de:.pesa~ L"'m o funciona
lismo público. na forma do art. 169 da Cons.tituir,:ão Federal, tendo 

- Pareceres, proferidos cm _Plenário. em substituiç~o à Co
mi!:>!-.ão de Assuntos E-Conômicm. Relator;_ Senador_ Meir-<1 Filho. 

1., pronunciamento: favorável ao Projeto; 
2o pronWlciamento: favorável à emenda de Plj!nário. de 

autoria do Senador Maurício Corrêa. 
t Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas pe· 

rante à Comissão. de autoria do Senador Guilherme Palmeiral 

-"31-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' ~7. DE !99!-COMPLEMENT AR 

Votação. em turno único. do Projeto de Lei do Senado no 
'27. de 1991 -Complementar. de autoria do Senador Mansueto de 
La ver. que regulamenta o § 3° do art. 192 da Constituição Federal. 
que _dispõe ~>brc a cobram;a de juros rea1s máximos. e dá outras 
prcwidênci<b. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Ney Maranhão. em substituição à Comissão de Assuntos Econô· 
micos. 

-32-
REQL'ERIMENTO No 40. DE 1995 

Votação._ em turno único. do Requerimento no 40. de 
1995. do Senador Dirceu Carneiro. solicitando. nos termos do 
art. .]7'2. inciso I. do Regimento lnternõ. a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senãdo no 97. de 1994, de sua au
toria. que dispõe sobre a obrigatoriedade do moo do cinto de se
gurança. 

-33-
PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 151. DE 1992 

(Incluído em Ordem do Qi_a nos termos do 
art. 17:?. .. I. do R~gimento Interno) 

Discussão. em turno único. tio Projeto de Lei da Câmara 
n"' 151. de 199::! (n<> 1.00'2. na Casa de origem), que dispõe so
bre a extinção da .:ontribuição sindical a que se referem os arts. 
578 a 591 da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada 
pelo Decreto-Lei n.., 5.452. de lo de maio de 1943 e dá outras 
providências. tendo 

Parecer proferido em Plenário. Relator: Senador Eduardo 
Suplicy. favorável ao Projeto. com emendas nos I e 2, que aprc
s.:nta. cm substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

i Dependendo de p<ircccr sobre a Emenda no 3. de Plcnãrio. l 

-34-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 35. DE !994 

Discu..;!-.ào. cm turno único. do Projeto de Lei da Clmara n" 
35. de 1994 (n" 3. f72/92. na Casa de origem). de mir.:iativa do ~1i· 
rilstCrio Público da união. que dispõe -;ob-re a L.-tiação de Pr<ll.,·ur;J· 
doria:. da Rcpúhlk:a cm municípiOS do intenor. c dá outra~ provi
dência:-;. tendo 
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Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: _Senador 
Cid Sabóla de Carvalho. em sub~rituição à Cllmissão d~ Consti~ 
tuição, Justiça e Cidadania. -

-35-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" :!32. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Día nos termos do 
an. :!54. parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado no 
:232. _de 1991._ de autoria do Senador )utahy Magalhães. que aut_ori· 
za o Poder Executivo a definir as terras indispensávei~ à prt!!.erva
ção ambiental. integrantes dos bens da União_ e __ do~ Estados. na 
forma do an. 23. VI e VII. combinado com o __ an. 24. VI. da C(nls_· 
tiruição Federal. tendo 

Parecer contrário. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Ronan Tíio. em -subs_tituição à Comissão de Assuntos Sç:ciais. 

-36-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" II. DE 1994 

COMPLEMENTAR 

Di.;cus::.ão. em turno único, do Prcje~o de Lei d.:-t Senado no 
II. de l994-Comp~m311tar. fie autoria do Senador Março :vtadel 

que d1spõê sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio do Desen
volvimento Social- FAS. e dá outras providências tendo 

Parecer sob no 2':!.7, de -1994 da Comis.são de 
- Assuntos Econômicos. favorável ao projeto com emenda~ 

I c 2-CAE. que apresenta. 

-37-
PROJETO DE LEI DOSENADON"73. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172. L do Regimento lntemo) 

De autoria do Senador Jut.ahy Ma,galhães. que dispõe sobre 
iSCnção do imposto de renda pai-a bOlsas de estudos de _médicos re

"sidemes e remuneração de estu~ntes em estágio para complemen
tação de estudos universitários. (Dependendo de parecer da Co
missão de Assuntos Económicos) 

O SR. PRESIDENTE (lucídio Ponella)- E:,tá encerrada a 
sessão. 

(Levarua-se a sessão à 13h05min.) 

Ata da 323 Sessão, em 18 de janeiro de 1995 
II • Sessão Legislativa extraordinária, da49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e LevyDias 

ÀS 14 HORAS EJO MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS.SENADORES: 

Affonso Camargo- ..:--Alexandre Costa __ - AluJzio_ Bezerra
Amir Lando- Beni V eras- Carlos Lyra_- Carlos Patrocínio
Chagas Rodrigues - Cid Saboía de Carvalho -: Coutinho Jorge -

Beato - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - Joel de Hollanda -
José Alves- José Fogaça.:.~ José Pedro- Jusé Richa-José Sarney 
- Júlio Campos- Júnir~ Marise - Lavoisier Maia - Levy Dias -
Lourival BaptiSta- Lucídio PortcUa- Magno 6m:el~- j\tlansueto 
de Lavor - Márco Lúc1o - Mauro Benevidc:~ - Mcira Filho -
Mmsés Abrão- Nabor Jt.inior - Ndmn Came1ro- Nd~on Wede· 
kin- Nev Sua~.suna- Odac1r So<.U-cs- Pedro-srmon- Rachid Sal
danha D~rzi - Romlldo Aragão- Ronan Tito - Teotôilio Vilela 
Filho. 

O SR. PRESIDEf'\TE (C_hugas Rodrigue!.J- A lista de pre
sença acusa o comparecimento de 59 Sr~. St.."11adores. Havendo nú
mero rel!imental. declaro aberta il se:-;são. 

s'Ob a proteção de Deus. iniciillllO'> n()'><.;m trahalb_p___s. -
O Sr. (0 Secret.ãrio procederá à leitura r.lo" Expediente. 

Dario Pereira- Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Epitáci_o Cafe· 
teira- Esperidiãõ Amin- Eva Blay -Flaviano Melo- Francisco 
Rollemberg - Gilbeno Miranda- Guilherme Palmeira- Henrique 
Almeida - Hugo Napoleão - Humbe-rto Lucena - lrapuan Costa 
Júnior -Jacques Silva -João Calmon - João França - Joaquim 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINÜiTJlO DA FAZENDA. 

No 26/95. de 12 do corrente. encj~JTiinhamento inforinações 
complementares contidas no Ofício n"' 178194. do Banco Central. 
sobre quesitos constantes do Re_querirnento no 677. de 1993. de au
toria do Senador Eduardo Suplicy. 

No 27/95. de 12 do cQrrente. encaminhando in_fonnaçõcs 
contidas no Ofício no 3.780.2/9-L do Banco Central. sobre os que· 
sitos constantes do Requerimento n'" 716. de \9Q4, de autoria do 

- Senador Alfredo Campos. 
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As informações foram encaminhadas. em cópiaS. 
aos requerentes. 

Os Requerimentos ..,·ão ao Arquivo, 

oFíciO 
DO 1• SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando ao Senado Federal autógrafos dos 
seguintes projetas: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• I, DE 1995 
(~ 4.437/94, na Casa de origem) 

Denomina "Antônio José Teixeira" a Escola 
Agrotécnica Federal de Guanambi, no Estado da 
Bahia. 

O CongreSSO Nacional decreta: 
Art. lo Passa a denominar-se Escola Agrot€CniCa-Federal 

Antônio José Teixeira a unidade criada_no Mun.i_ç_ipio de Guanam
bi. no Estado da Bahia. pela Lei n• 8.670. de 30 de junho de 1993. 

An. 2• Esta lei entra em vigor n·a data de sua publicação. 
Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.670. DE 30 DEJUNHO.DE 1993 

Dispõem sobre a criação de Escolas Técnicas e 
Agrotécnicas Federais e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional d~crçta e eu sanciono 

a seguinte lei: 
Art. to Fica criada a Escola Técniça Federal de Roraima en· 

tidade de natureza autárquica. vinculada ao Ministério da Educa
ção e do Desporto? sediada na cidade de Boa Vista, E_stado de Ro
raima. nos termos da Lei no 3.552. de 16 de fevereiro de 1969, al
terada pelo Decreto-Lei no 796. de 27 de agosto de 1969. 

Parái!rafo único. A Escola Técnica Federal de Roraima terá 
sua finalid;cte. organização ~ministrativa, didática e paoimonial 
definida~ em assunto próprio. aprovado nos termos da legislaçilo 
em vigor. 

Art. ::!" Ficum criadas as Escola:. AgrotécniCas Federa1iva de 
Ceres- Goiás. Codó- Maranhão. Colorado do Oeste- Rondôni<!. 
Guanambi. Santa Inês e Senhor do Bonfim- Bahia. Rio do Sul e 
Sombrio - Santa Catarina e São Gabriel da Cachoeira - Amazo
na<;. subordinada:. ao Ministério da Educação e do Desporto. como 
o órgào da administração e do Desporto. como o órgão da admi
nistração direta. 

Parágrafo único. As Escolas Agrotécnicas Federais de (~tlc 
trata este anigo terão finalidades c organização administrativa o.
tabelccidas pelos seus regimentos. nos termos da legislação em vigor. 

Art. 3" Ficam. ainaa. criadas a~ seguintes t:Sí:oias: 
I. Escolas Técnicas lndusoiais: Sobral (CE), Coelho Neto 

(MA). Pammbu lPll. Ponta Porã (MS). 
2. Escola'l Técnicas Federais: Porto Ve[fió (RO). Santarém 

(PA). Palmas (TO). Rolimde Moura (M$). 

Art. 4° Ficam criados. na formados Anexos I. II. III.IV. V. 
VI, VII, VIII e lX. um iriil c quarenta e um cargos de Professor e 
Ensino de primeiro e .o;;cgundo grau!-. c quatro mil cento c .'lctcnta c 

três cargos técnico~administrativo, bem como cento e noventa e 
sete cargos de direção e um mil rrezentos e quarenta Funções Gra-~ 
tificada.s no Ministério da Educação e do Desporto. nos Centros 
Federais de Educação Tecnologia (CEFET) e nas Escolas Técnicas 
Federais {ElF). para atender as novas Escolas de Ensino Técnico e 
Agrotécnico existentes e às Unidades de Ensino Descentralizadas 
(UNED), relacionadas nos referidos anexos. assim distribuídos: 

a) duzentos e vinte e oito cargos de Professor de Ensino de 
primeiro e segundo graus. dois mil novecentOs e noventa_ e seis 
cárgos técnico-administrativOs, oitenta e oito cargos de direção e 
trezentos e trinta Funções Gratificadas, no "Quadro Pennanente do 
Ministério da Educação e do Despono, para atender às Escolas 
Agrotécnica.s Federais. 

b) oitocento~ e treze cargos de Professor de Ensino de pri
meiro e segundo graus, um inil cento e setenta e sete cargos técni
co-administrativos. cento e nove cargos de direção e um mil e dez 
Funções Gratificadas. nos Quadros Permanentes dos Centros Fe
derais de Educação Tecnológica e das Escolas Técnicas Federais. 

An. 5o As Unidades de Ensino- Descentralizadas {UNED) 
das Escolas Técnicas Federais e Centros Fede.rais de Educação 
Tecnológica. relacionadas no Anexo II, e as novas Unidades de Ensi
no Técníco e Agrotécnico. como previsto nos ans. I" e 2°. serão im
plantadas gradativamente. bem como _seus respectivos cargoS e funçõ
es de confiança. dependendo da existência de instalações adequadas e 
de recursos financeiros necessários ao respectivo funcionamento. 

Parágrafo único. Os cargos e Funções de Confiança das 
Unidades de Ensino Descentralizadas. relacionadas nos Anex..os I e 
I!. ~~e:-;1,:; Pro-.·indus ~ome_nte após a ex.pediçâG da respecuva porta·~· 
ria de al.ltorização de funcionamento, por parte do Ministério da 
Educação e do Desporto. 

Art. 6" O Poder Executivo adotará as providências necessá
rias à- execução da prese.rite lei, correndo as despesas conta dos re
cursos orçamentáriOs destinados aO Ministério da EducaÇão e do 
Desporto. às E!>eol.ãs TécniCas Federais e aos Centros Federais de 
Educação Tecnológica. 

An. 7° Esta Lei .entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. S" Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de junho de 1993: 1728 da Independência e 106" 
da República. - ITAMAR FRANCO. Rubens Leite Vianello. 

(À Comissão de ~ducação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" I. DE 1995 
(:-.l"451N5, na Câmur.J.do~ Deputados) 

Dispõe sobre a remuneração do Presidente e 
do \'ice-Presidente da República c dos Ministros de 
Estado para o exercício financeiro de 1995. 

O Cllngresso :"-Jacional decreta: 
Art. I o A remuneração mensal devida ao Presidente da Re· 

pública C fi.,ada em RSH.500.00 (oito mil e qumhcnto.., rcai~J. 
Art. 2" A remuneração mensal devida ao Vice·Prc ... idcnte da 

República é fixada cm RS8.000.UO (oito mil rea1.-.1. 
Art. 3" A rcmuneraç5.o mcns.al dos ~t im!>-tro., de Estado. a 

que se refere o inciso vm do art, 49 da Cüristituição federal. prc· 
\'is tapam o exercício financeiro de 19tJ5. é fixada em RSH.OOOJX) 
(uno mil reais). 
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Parágrafo único. A remuneração a que se refere o caput 
deste artigo é composta dac; seguintes parcelas: 

I- Vencimento básico: R$3.000.00 (cri!s ipil reais): 
II- Representação: R$3.000.00 (três mil reais): 
IH - Gratificação pelo Exercício do Cargo de Minist.ro de 

Estado: RS2.000.00 (dois mil reais)._, _ ___ __ _ ··-
Art. 4° No_mês de dezembro de 1995. o Pr_e:~dente e o V ice

Presidente da República e os Mínist.roS de Estado perceberão adi
cional correspondente à remuneração mensal resultante da aplica-
ção deste_ decreto legislativo. . -~ 

An. S"' Os valores decorrent_es deste decreto l~!pslauvo se
rão reajustado. unifonnemente, a pru-tir de I o fevereiro de _1995, 
nas mesmas datas e nos mesmos indices concedid~!!___'!_()S se!"1dores 
públicos da U niào. .. _ . _ 

Art. 6 .. O pagamento dos valores previstos neste decreto le
gislativo deverá observar o que dispõem os arts. 150. ·inciso II. 
!53. inciso_IU e !53_,§ 2"'. inciso l.da Constituição Fedeial. _ 

Art. 7 .. Este decreto legislativo eÕtra em vigor na data de 
sua publicação. produzindo efeitos fir)anCCiros a partir de I"' de fe
vereiro de 1995. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERA T!V A DO BRASIL 

IV -produtos industriali.tados; 
V- operações de t:rédito. t:ãmbio e seguro. ou relativas a tí-

tulos ou valores mobiliários; 
VI - propriedade territorial rural; 
VII -_grandes fortunas. nos tennos de lei complementar. 

. § J DE facultado ao Poder Executivo. atendidas as condi~·ôcs 
e_-~~j_!_mltes estabelecidos em )ei. alterar a. ... alíquotas dos impostos 
enumerado<; nos int'i~os I. II. IV e V. 

§ :2° O imposto previsto no inciso III: 
I - será informado pelos critérios da generosidade. da uni

versidade e. da progressividade. na forma da lei; 
II - não incictirá. nos termos e limites fixados em lei. sobre 

rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão. pagos pela 
previdência social da União, dos Estados.. do Distrito Federal e dos 
Municípios a pessoa cOm idade supériÕr a sessenta e cinco anos. 
cuja renda total seja constituída. exclusivamente. de rendimentos 
do trabalho. 
.......................................................... _, _______ , _________ .. __ .. __ ,_ ____ _ 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TJVO N" 2. DE 1995 
(N° 452/95, na Câmara dos Deputados) 

·······--·--··············~ ... ·--·--·········----·-·---. ----. --~~ .. -~,~--~ 
Dispõe sobre a remunern.ção dos membros do 

Congresso Nacional durante a 5o- L«:_gislatura. 

Das Limitações do Poder- de Tributar 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte. é vedado à União, aos Estados. ao Distrito Federal e 
aos Municípios.; 

I -exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça: 
II- instituir tratamentà-desigual entre contribuimes_que se 

encontrem em situação equivalente. proibida qualquer distinção 
em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, in
dependentemente da denominação juridica dos ren_dimentos. títu
los ou direitos: 

III - cobrar tributos: 
a) em relação a fatos geradores ocorridos ante'i do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado; 
b) no mesmo exercício financeiro em que·. haja sido publica-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o A remuneração mensal dos membros do Congresso 

t'{aci_onal durante a 50" Legislatura constirui-se de subsídio fix.o. 
variável e adicional. --

§ I o O subsídio fixo. que corresponde à importância de 
R$3.()()).00 (três mil reais}. é devido mensalmente ao Deputado 
Federal e ao Senador. a panir de sua posse. 

§ :!0 O subsídio variável. devido mensalmente ao Deputado 
Federal e ao Senador. a partir de sua posse. corresponde à impor
tância de R$3.000.00 (três mil reais). 

§ 3° O subsídio adicional de a(ividade parlamentar. devido 
mensalmente ao Deputado Federal e ao Senador. corresponde à 
importância de R$2.000.00 (dois mil reais). 

do a lei que os instituiu ou aumentou; - Art. :!0 No mês de dezembro. os parlamentares farão jus a 
IV -utilizar tnbuto com efeito de confisco: -importância correspondente à parcela fixa do subsídio acrescida 
V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens da<> parcelas variável e adicional, em valor proporcional ao efetivo 

por meio de tributos interestaduais ou intennunicipaís. ressalvada comparecimento do parlamentar às sessões deliberativas realizadas 
a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo po- até 30 de novembro. 
der púbico: An. 3° Ê devido ao parlamentar, no início e no fmal previs-

VI- instituir impostos sobre: to para a ses!)-ão legislativa. ajuda de custo equivalente ao valor da 
a) património, renda ou serviços, uns dos outros: remuneração. 

§ 1 .. A ajuda de custo destina-se à compensação de despesas 

.......... ~·····-------·-----··------------------~ .. com transporte e outras impr~cindíveis para o comparecimento à 

Dos Impostos da t:nião 

Art. l 53. Compete à Cnião instituir irnpo<õtos sobre: 
I - importação de produtos C!'>trang.eiws: 
II - exportação. para o c:x.terior-. de produtos nacionrus ou 

na'-·ionalizudos~ 
lll- renda e provemo o., de qualquer nuturez.a: 

sessão legislativa ordinária ou à sessão legislativa extraordmária -
convocada na fonna da Constituição FederaL 

§ 2"' Perderá o direito à percepção da parcela final da ajuda 
de cust_Q o parlamentar que não comparecer a pelo menos dois ter
ços da sessão legislativa. 

§ 3"' O valor correspondente à ajuda de custo não será devi
do ao suplente reconvocado na mesma sessão legislati.Ya. 
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An. 4° O comparecimento a cada se~sào dehbcra.dva será 
remunerado por valor c.:orrespondente ao quociente entre a soma 
dos subsídio~ variável e adicional e o número de s_e_s.s.ões deliberaR 
ti v as realizadas no mês anterior. 

~ IDOs ~ubsídios variável e adicional serjiq_devidos na sua 
totalidade: 

1- no primeiro mês da 50" Legislatura: 
fi- quando não houve-sessão deliberativa no mês anterior. 
§ :!0 Para os fins do disposto no caput dt:ste artigo. conside~ 

ra-se realizada a sessão plenária da respectiva Ca.')a ou do Con
gre::.so Nacional com Ordem do Dia previamente determinada. 
apurando-se a freqüência dos parlaincntares ritraVes de lista de pre
sença em posto instalado no plenário, ainda que se obtenha quo
nun para abertura dos trabalhos. 

§ 3.,- Quando houver votação nominal. a freqüência .\ierá 
apurada através do registro da votação. exceto para Deputados ou 
Senadores em legítimo exercícío do direito de obstrução parlamen
tar, para os quais prevalecerá a lista de presença. 

§ 4° Fará jus à percepção dos subsídios variável e adicional 
o parlamentar que se encontrar em missão oficial no País ou no ex
terior e nos casos de doença comprovada por atestado de junta mé
dica oficíal e ainda nos casos de internação em instituição hospita
lar, quando se realizar sessão deliberativa. 

§ S' Ressalvada a hipótese do § 4°, é vedado o pagamento 
de subsídio variável ou adicional decorre_nte.de sessão delibcrativa 
durante a qual o parlamentar não tenha tido sua presença registra-
da na forma dos§§ 2" e 3o -

An. 5o O _suplente convocado receberá . a partir da posse, a 
remuneração a que tiver direito o parlamentar em exercício. obser
vado o disposto no § 3° do art 3o 

Art. 6° Os valores constantes deste decreto legislativo serão 
reajustados. uniformemente. a partir de I" de fevereiro de 1995. 
por atas das respectivas Mesas. na mesma data e no mesmo per
centual aplicável aos servidores da União. 

Art. 7'! As contribuições devidas ao Instituto de Previdência 
dos Congressista<; segurados e a devida pelo Senado Federal e pela 
Câmara dos Deputados serão calculadas sobre os subsídios. 

§ l" As pensões do Instituto de Previdência dos Congressis
tas serão calculadas sobre a mesma base de cálculo das contribui
ções. ob!)ervada a legislação çrn vigor. 

§ 2o As Mesas do Senado Federal e da Câmara dos Deputa
dos deverão alocar em seus orçamentos recursos próprios para 
atendimento das despesas decorrentes da aplicação deste anigo. 

Art. go Este decreto legislativo entra em v,igor na data de 
sua publicação. produzindo efeitos financeiros a partir de I"' de fe
vereiro de 1995. 

(À Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania.) 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues 1 - O Expediente 

lido vai à publicação. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao.nobre Senador Aluízlo Bezerra, (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Pedro. (Pausa.) 
Consülto aos Srs. Senadores presentes se desejam fazer uso 

da palavra. 
O Sr. Alfonso Camar~o- Sr. Presidente, peço a palavra. 
SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Concedo a pala-

vra ao nobre Sen:Jrjor Affonso Camãrgo. --
0 SR. AFONSO CAMARGO (PPR _PR. Pronuncia o se~ 

guinte discurso. Sem revisão-do orador.)- Sr. Presidente. Sr"s e 
Srs._Semidores. desde o _início da sessão. eu me fiz presente. por
que sei que o Senador Nelson Carneiro pretende fazer. hoje. o seu 
discurso de despedida do Senado Federal. Enquanto aguardamos a 

presença de S. Ex• no plenârio, onde vários colegas no~sos espe
ram para prestar ao Senador Nelson Carneiro a homenagem que 
ele merece. vou tecer alguns comentários sobre a minha ida para a 
Câmara dos Deputados. 

Se não me engano, o Senador Magno Bacelar e eu fomos os 
dois Senadores que se eleger.un para a Câmara dos Deputados. O 
Senador Magno Bacelar retoma à Câmard. enquanto eu vou fazer 
o caminho inverso da tradição dos políti'-=OS brasileiros. que nor
malmente se elegem Deputado Federal e. posteriormente. Senador. 

Quero fazer um registro histórico. já que minha interlção 
não era abandonar a nossa Casa. mas cOmo político há vários anos. 
sei que temos. que nos submeter à conjuntura. No Paraná se forma
ram duas grandes coligações. e por razões diversa~ meu Partido 
não teve possibilidades em uma e outra coligações de apresentar 
candidato à eleição majoritária. 

Confesso. inclusive para ficar escrito nos Anais. que fica
mos tão arraigados àquele cargo que exercemos que. quando não 
tive condições de disputar a eleição para o Senado. apesar de estar 
muito bem situado nas pesquisas eleitorais. a primeira reação foi 
encerrar minha carreira política. que já é longa. Iniciei a atividade 
política no primeiro Partido Democrata Cristão. em 1956 - com
pletarei 40 anos de vida política - e me pareceu que seria normal 
até que eu me retirasse dela com a consciência tranqüila de ter ser
vido ao meu Pais no que pude. Sou engenheiro civiL não me con
sidero um proffs-sional de política. tenho minhas atividades parti
culares e imaginei que estivesse na hora de eu me voltar para a fa
mniae para essas ações paniculares. 

Mas me ocorreu também que se abandonasse a vida pública 
sem o julgamento das urnas.. alguém poderia não entender meus 
motivos reais. Resolvi assim me candidatar a Deputado FederaL 
para o povo decidir: se quiser que continue defendendo o meu Es
tado seria eleito: caso contrário iria tranqUilamente cuidar da mi
nha vida panicular, onde sempre atuei a favor do nosso País. Sem
pre tive a consciência de que tanto na função pública quanto na 
particular. como cidad~os. não perdemos o caráter de político nem 
aquela idéia de ttabalhar pelo bem comum. e então tudo estaria 
bem. Quis o povo da minha terra que eu me elegesse. Fiz uma -
campanha de l20 dias sem apoio de prefeitos. de vereadores. sem 
experiência na Câmara Federal. mas, de qualquer forma. consegui 
ser eleito. 

Hoje. pela manhã, comecei a viver o problema das duas Ca
sas. Tínhamos wna sessão no Senado e uma reunião da Bancada 
do meu Partido na Câmara a que tive que comparecer. Espero. evi
dentemente. pelas ligações de amizade que deixo aqui, que possa 
ser alguém que. na Cãmara, ttabalhe para que haja uma maior inte
gração dos trabalhos nas duas Casas do Congresso Nacional entre 
esta Casa e a Câmara. Vivi aqui 16 anos e conheço os problemas 
que sempre tivemos quando os projetas vinham já resolvidos da 
Câmara: inclusive. no final de sessões legislativas, quantas dessas 
proposições não podíamos mais examinar. nem emendar devido à 
exigüidade do temJX>. • . _ 

Pretendo. então - ate tenho obngaçao - trabalhar para que 
possamos fazer um trabalho harmônico entre as duas Casas. Hoje, 
ainda conversávamos sobre esse assunto com alguns Senadores 
para ver se conseguimos examinar as mensagens enviadas pelo 
Governo à Câmara. cohjuntamente. para que não fiquemos sempre 
como segunda opção. pressionados pelos prazos aqui no Senado 
Federal. · _ ~ 

Acredito que realmente nao abandono a Casa p_or um pro
blema apenas de cor de iapete verde~~ roxo. v.ou connnu~ traba
lhando na Câmara com o mesmo espmto que ttvemos aqUI no Se
nado. ou seja. conuibuindo para que o r,ovo brasileir~ resot~a os 
seus problemas, com toda essa expcctanva que se cnou hoJe no 
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Bras!J - da qual partit:Ipo-purque sinto sinais de que tudo vai me
lbonrr. Creio que o Governo Fernando Henrique Cardoso. que 
hoje é um Govcmo pratit·amente de união nacional. poderá real
mente resolver prohlemas que até hoje não foram resolvidos. 

O Sr. Ell'io Ahcares- Permite-me V. Ex• um aparte'? 
O SR. AFFOt-;SO CA.\IARGO- Com pra7.er. ouço V. Ex' 
O Sr. Elcio Alvares- O discurso de V. Exa é uma peça que 

se vai tran~formar numa convocação permanente nesses últimos 
dias. principalmente no momento em que o colega que nos deixa 
fala a sua palavra de despedida. V. Ex• vai continuar a sua vida 
pública com muita intensidade porque a Câmara dos Deputados. 
inegavelmente. é um colégio político da mais alta vivência e- por 
que não dizer - tem. realmente. o sentido de ser o grande estuário 
das questões políticac; deste País. Eu. ao longo desse tempo. me in
cluí entre os seus amigos pessoais. Tlve o privilégio de freqüentar 
a sua casa. de sentir de perto o seu geslo de amabilidade.e. acima 
de tudo. reiterar o conhecimento antes da minha posse aqui. quan
do o Senador Affom;o Camargo trabalhava com tanta dedicação 
em favor do Paraná. Portanto. diria que em sua fala de hoje deve 
ser registrada a nossa participação por um dever indeclinável de 
amizade. Percebemos. neste momento em que V. Ex• consegue 
uma eleição brilhante e difícil no Estado do Paraná- conforme V, 
Ex• falou. seu Partido ficou praticamente sem o respaldo e sem o 
pálio de uma candidatura majoritária- V. Ex"' teve o mérito- que 
todos nós já sabíamos - de conseguir o suftágío do povo para
nacnse e- continuar representando-o aqui no Congresso Nacional. 
Evidentemente. não é uma despedida. V. Ex."'. cada vez mais. vai 
abrilhantar os debates aqui dentro, participar intensamente porque. 
hoje. Senado e Câmara se fundem nesse esforço notável que irá 
ocorrer que é o de dar ao Congresso o seu lugar de proeminência 
nessa nova quadra do Governo Fernando Henrique Cardoso e, des
ta maneira. como seu amigo. seu admirador. como uma pessoa que 
o tem na conta como uma das melhores figums. que nós temos 
aqui. pelo trato pessoal. pela amabilidade. pela cortesia no relacio
namento. eu desejo apena<;. nessa nova caminhada_- que é o pro
longamento do seu mandato de Senador - que V. Ex• continue 
sempre timbrando, com esse ornato do seu caráter que é. indi~uti
veimente. um traço que vai nos ligar. cada vez mais dentro e fora 
do Senado. A sua pessoa é merecedora de toda a_oos_sa admiração 
e respeito. Só poderia dizer. encerrando, que V. Ex.* vai ser tão fe
Hz na Câmara quanto o foi aqui no Senado. porque o seu modo de 
agir é um uniforme. e. a partir deste instante. Deputado Affonso 
Camargo. vai deixar aqui um vácuo muito grande pela sua partici
pação sempre intensa e os seus cuidados com os pr:ojetos realmen
te importantes: mas nós vamos continuar. não vamos nos cingir a 
este limite de tapetes de cores diferentes. Vamos continuar culti
vando. c_o_mo sempre. uma amizade que acredito foi altamente gra
tificante para mim, que cheguei aqui nos idos de 91. Muito obrigado. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Muito obrigado. nobre 
Senador Elcio Alvares. ainda bem que V. Ex."' inicialmente falou 
da nossa amizade. Então peço que todos vejam e:r(atamente nessa 
amizade todos os conceitos· que V. Ex.~ fez sobre mun. porque fo
ram exagerados e porque todo amigo sempre tece co_nceitos exage
radamente positivos dos outros amigos. Eu dizia. durante a campa
nha, que ê muito difícil conseguirmos em qualquer ambiente - e 
creio que também na Câmara dos Deputados. porque ~ão 513 - o 
relacionamento que temos aqui no Senado; nossa convivência nes
ta Casa é muito boa. Eu dizia que o ponto positivo do Senado é a 
forma amena e amistosa como nós todos. de Partidos _os mais di(e
rentes. convivemos c o respeito que existe no nosso dia a dia. 

Sempre analisei. e c:sse é um problema que nós fazemos 
permanentemente. esse nível de deci_são do Senado __ que está bem 
abaixo do nível de decisão da Câmara dos Deputados. Este me pa-

rece ser um problema que temos que consenar. é um protllema que 
levo comigo. até por consciência de 16 anos nesta Casa. Não sei 
de que maneira. ma" temos que pensar. 

Ainda hoje. na reunião da Bancada do meu Partido. na__ Câ
mara. eu dizia que -tinha inveja. porque gostamos de partiçipar do 
que acontece, quando a Câmara fazia aquelas çonhecidas e repeti
da~ reuniões de Colégio de Uderes, que jâ sabíamo~ que de lâ ia 
:-;air algum projeto. alguma redação, que viria para o Senado e, 
provavelmente. iam solicitar que não mudássemos nada. V, Ex"' 
sabe que. normalmente, acontecia assim. E que está errado. porque 
somos uma Câmara Revisora e não podemos ser impedidos de fa
zer o principal que é apresentar ou revisar um projeto que vem da 
Câmara dos Deputados. 

De qualquer forma não direi que estou __ frustradQ. Fiquei a!.
c;im no primeiro momento. porque penso que aqui!<> que chamo r.Je 
resistência às mudanças. quem é Senador go~taria de continuar 
sendo Senador. Na verdade. é isso, mas dcpoio,; vi que não era tão 
importante. Nós, políticos, temos que ter a sabedoria de adaptar·SC 
às condições do momento. Realme_nte. fiquei um pouco frustrado, 
mas depois fui adquirindo um certo ânimo. ímpeto de campanha 
mesmo. e depois comecei a me animar com essa nova perspectiva 
de poder ajudar o País na Câmara dos Deputados. Então. é um 
caso que creio realmente ser o único, porque o Senador Magno 
Bacelar retorna para a Câmara e eu vou fazer uma ex.peri~ncia na
quela Casa pela primeira vez. Não sei como vai ser: sei que é dife
rente~ mas estamos de qualquer forma dispostos. animados e cons~ 
cientes do trabalho que faremos na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador Affonso Camar
go, V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Com o maior prazer. no
bre Senador e Presidente do meu Partido. 

O Sr. Esperidião Amin --Espero que esteja interrompendo 
a parte fínal de seu diSCurso. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Perfeitamente. 
O Sr. Esperid.ião Amin - Estou interrompendo na hora 

adequada. Não poderia na condição de seu amigo peswal. que me 
orgulha muito. e Presidente do Partido. deixar de dizer que V. Exa 
honra exercendo o cargo de Secretário-Geral: na condição de seu 
par e colega no Senado Federal e. também. na condição de partici
pe de muitas de suas preocupações legitimas- não angústias- V. 
Ex'"- felizmente não tem essa vocação. mas tem sim a vocação e a 
feição do analista \úcído, absolutamente racional como são os 
bons. engenheiros. Então, na condição de partícipe das suas preo
cupações fundadas. das suas propostas e diretrizes que V. Ex• aju
dou a que nosso Partido abraçasse. na condição de seu admirador 
de colocações elementares. uma delas eu vou aqui repetir sobre 
uma questão que vai ser- muito polémica este ano. Não se pode pri
vatizar o que é monopólio natural. V. Ex.a é autor de frasco,; que 
brotam de raciocínios elementares, como este. Tudo que é simples 
é bom. ao invés de ficar discutindo se é possível ou não. por exem
plo, privatizar o abastecimento de âgua de uma <.'idade. Basta essa 
frase para resumir a solução de raciocfuio que nos deve_ conduzir e 
muitas outras que ilustraram e que ilus_tram o programa do nosso 
partido. O manifesto do nosso Partido a respeito de revisão consti
tucional. a posição que o nosso Partido está construindo a respeito 
_desta questão, do Proje[o de Lei das Concessões. _enfun. por toda 
esta gama de contribuições que estou aqui. muito sucinw,mente. re
sumindo. Quero dizer que. em absoluto, poderia admitir que esse 
seu discurso fosse uma despedida. mas não é. Pelo contrário. é u_m 
até bre_v_e para uma outra guarnição. V. Ex~ vai exercer aquilo que 
é da sua obrigação. é do seu d!!ver colocar os_ seus talentos_ a_servi_
ço do país. é do_ s_eu e do nosso deve_r. Cada qual com os talentos 
que soube construir ou que Deus lhe deu, como diz a parábola, V. 
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Ex.~ na outra Casa. não tenho- dtivida em dizer. tem muito mais 
energia mas tem muito menos rucionalidadc do que numa Casa de 
menor porte. com pessoas mab experient-es. colno deve ser o Se
nad_o. Na outra Casa V. Ex• poderá exercer. poderá cumprir com 
esse seu dever. exercer o S(:U rnjn_isterio. o seu mandato com uma 
utilidade muito grande. não diria maior, mas igualmente t:.'l'and-e 
para esse País. Como não é uma despedida. na condição privile
giada de seu companheiro de executiva do F!_artido. estaremos jun
tos. na condição de seu companheiro. amigo -e admirador não teria
mos como nos despedir. quero élpenzs fazer o registro no Senado. 
ainda que esta não seja a última scssüo. de que tenho absoluta con- _ 
vicção de que o homem público Affon~o Camargo vai. na Câmara 
dos Deputados.. poder exercitar is~o que é motivo de orgulho para 
todos nós seus companheiros. Purriculannente. a respeito deste 
tema. deste projeto ao qual V. Ex• endereçava palavras neste mo
mento. tenho a convicção de que nos~ Partido haverá de,; se orien
tar pela experiência que V. Ex'"' tem como homem_ público. como 
Ministro e como Pãrlámentar. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Muito obrigado. 
O Sr. Nelson Carneiro- Permile-me V. Ex• um aparte? 
O SR. AFFONSO CAMARGO - E'tá aqui o noss6 gra!F 

de Líder. Pois não. nobre Senador. 
O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador Affonso Camar

go. V. Ex'"' sai do S~nadQ_ e continua sua trajetória brilhante na Câ
mara dos Deputados. Compreendemos que todas as aóvídades, to
dos os c_argos, todos os encargos conquistados pelo voto popular, 
qualquer que seja a ASsembléia que integrem. têm o mesmo valor 
e a mesma expressão. Quero recordar qUe dois grandes homens do 
passado. depois de uma larga vida nos postos maioi'es di -Repúbli
ca. se recolheram depois nas Câmaras Municipais e na Câmara Fe
deral Era eu repórter integrante da bancada de imprensa quando o 
Presídente Arthur Bernardes. depois da sua passagem pela chefia 
da Nação. foi integrar a Câmara dos Deputados. participando ati
vamente da vida pública. dando um exemplo magnífico de pontua
lidade. de dedicação e de capacidade de debater os problemas na~ 
cionais. E o meu grande. o meu saudoso chefe. José Joaquim Sea
bra. depois de ser duas vezes Governador da Bahia._Pepois de ter 
sido o grande Ministro de Rodrigues Alves e também um Ministro 
da A viação de Hermes da Fonseca, se elegeu, por duas vezes, Ve
reador do Rio de Jane1ro. Ma<; todos eles não perderam nada com 
isso. nem eles nem os outros. porque tinham chegado ali pelo voto 
popular. V. Ex•, eleito Deputado Federal, não tem senão que sere
gozijar. Tanto faz a Câmara quanto o Senado, a Assembléia Legis
lativa como a Câmara de Vereadores. desde que ~heguemos a es
ses postos pelo voto popular. teremos todos alegria em saber que 
cumprimos o nosw dever e merecemos a preferência do nosso 
eleitorado. Muito obrigado a V. Ex"' 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Nobre Senador Nelson 
Carneiro. voltarei a me referir a V. Ex. a ainda neste meu pronuncia· 
menta. 

Digo ao nobre Senador Espcridião Amin que, no momento 
em que iniciei o meu pronunciamento, não pretendia fazer um dis~ 
curso de despedida. Mas sabia que o Senador Nelson Carneiro iria 
fazê-lo. Então. tentei, com as minha~ ;-Jalavras. o que chamamos de 
"segurar a sessão". E tive a ·oportunidade de. inclusive, receber 
apartes dos nobres Senadore'-. Slcio Alvares e Esperidião Am.in, 
que é o Presidente do meu Pamdo. 

Quero dizer ao Senador Nelson Carneiro que vim ao plená~ 
rio para homenageá~ lo. 

V. Ex.*, realmente. é um ex.emplo para todos nós. Não preci
so tecer elogios à sua pessoa. porque os anos. de luta. a sua coerên
cia. enfim. -tudo isso no3 mostra o modelo de histófia política que é 
V. Ex• e que deve ser seguido pelo mais moços. 

Sr. Presidente. em.:erro o meu discurso. porque todo.-. qucre
mos_ouvir o nobre Senador Nelson Caro_ei_ro. Muito obrigil.dO. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena
dor Affonso Camargo. V. Ex•, com o seu elevado espírito público. 
prestou inúmeros serviços ao Senado Federal. Botamos certos de 
que continuará a fazê-lo, como Congressista, na Câmara dos De
putados. 

__ V. Ex~ c~ntinuará sendo um Congressista atuante. honrado 
e brilhante. pois a República muito espera de V. Ex.~. que continua· 
rá servindo a democracia e a este País. 

Concedo a pala':ra ao nobre Senad_or Nelson Carneiro. 
O SR. NELSON CARNEIRO (PP_ RJ. Pronuncia o ,;c

guinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. é longa. 
muito longa. a distância entre o Senado de 1971. quando aqui che
gueL .e o Senado de 1995. quando daqui saio. 

Éramos sete. somente sete do MDB. numa Casa de sessenta 
e seis Senadores. Vale recordar seus nomes: Amaral Peixoto. Ruv 
Carneiro. Adalberto Sena, Danton Jobim. Franco Montoro, _Benj;. 
min Farah e eu. 

Na primeira sessão preparatória. a Liderança. pela mínha 
voz.- reafinnava sua inabalável determinação de. "por todos os 
meios legais. pugnar pela cessação da vigência do Ato Institucio
nal no 5. a fim de que· a Nação se reintegrasse na plenitude do esta
do de direito e tornass_e possível a pacificação da família brasilei
ra." E. ;guntava: "não somos o Partido da Revolução: nãO somos, 
por igual. o Partido da contra-revolução, somos; queremos ser. o 
Partido da Constituição." 

A mão traiçoeira da morte colheu quatro daqueles bravos 
combatentes, e os descaminhos da vida política afastaram os dois 
outros. 

Quando deixa esta Casa, o menos credenciado, ju~->tQ_que os 
recorde. porque iluminaram. com sua constante vigilância. a estra
da que palmilhariam. em 1973. Uiysses Guimarães e Barbosa 
Lima Sobrinho, rasgando nas trevas do autoritarismo. na memorá
vel campanha do anticandidato. as primeiras claridades da ordem 
democrática. · 

São passados 24 anos. 
De Médici a Fernando Henrique há, Deus louvado, e. feliz

mente. uma distância:.. longa distância. 
Perdoem-me. Sr"s e Srs. Senadores. se nesta hora de Q.espe

dida me envaideça de haver procurado honrar o compromisso ini
cial. e me conforte a convicção de que. na outra Casa, a partir de 
lo de fevereiro. Franco Montoro será a voz daqueles companheiro~ 
que já não terão voz no Parlamento brasileiro. 

Acolheu-me o Senado, após 19 anos como Deputado Fede· 
ral. juntamente com dois eminentes colegas, eleitos pelo PMDB 
num tempo em que os Parlamentares não tinham dono, não se fer~ 
reteavarn de propriedade de fulano ou de beltrano. 

O segredo da vitória sobre a poderosa representação da 
ARENA. foí a união. Oito anos depois o povo fluminense ratificou 
o mandato bem cumprido. vencendo resistêncías internas e do Par
tido oficial. Ainda aí a razão do triunfo foi a união. Amaral Peixo
to. aquele magnífico ex.emplar de homem público, e eu trabalha~ 
mos em harmonia e vencemos. 

Em 1986, o PMDB valeu-se das sublegendas. Mas. a natu
ral competição não pôs em risco o sucesso. E continuei nesta Casa 
pela vontade de 2 milhões, 486 mil. 868 eleitores do Rio de Janeiro. 

Em 1994. a Coligação Rio Unido poderia eleger. ou deveria 
tentar eleger seus dois candidatos, se houvessem seus dirigentes 
empregado esforços neste sentido. 

Hora virá mais propícia para que se exponham e discutam 
as dificuldades de entendimento e seus responsáveis. 

O outro candidato. ainda pressionado pela angústia do plei-
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LO antcnor. quando somente na 25• hora conseguira a únit::a legen
da do seu Partido. ocupava o horário gratuito. dia ~im. dia não para 
lembrar aos ouvinte!; que o mandato ~cnatorial era de oito anos e 
se estenderia até o Ano 2002 do século XXI. · 

Tinha a apoiá-lo a c.:üpula da ç()]igaç5o. E o tcrripõ: ao invés 
de dirim1r. apenas agravou o dissidio que exrravasara do âmbito 
partidário. 

Em setembro a divergênçia e::;mva nos outdoors espalhados 
por todo o E:-.t.ado sem o meu nome e nem minha fotografia. O!) 
outdoors da campanha tinham três retratos: Fernando Henrique 
Cardoso. candidato à Presidência da República: Marcelo Alencar, 
Governador c Artur da Távola. Senador. O Senador Nelson Car
neiro não existia. 

A demonstração mais evidente ocorreria no dia da eleição. 
O candidatll ao Governo era flagrado pela televisão votando ape
nas cm um dos candidatos ao Senado. o outro. 

Razão tem meu fraternal amigo Agapíto Durão. interessado 
em apresentar projeto de lei para que. no Rio de Janeiro. o dia de 
eleic.:·ão seja sempre Sábado de Aleluia. 

Tudo, não obstante. o resultado talvez fosse diverso se a 
coincidência dos pleitos eleitorais nilo levasse um d<;>s candidatos 
presidenciais, justo aquele que de!ide agosto poderia preparar o t.ra· 

jc da posse.. a proclamar ostensivamente e reiteradamente enrre os 
dois candidatos que o apoiavam aquele que seria indispensável ao 
melhor desempenho do futuro Governo. 

Bom seria que os revisores da Constituição. inü:rCSsados na 
reeleição dos Presidentes, fixassem datas distinta-; para evitar a cu
mulação de pleitos diversos. 

Aqui cheguei de mãos e coração limpos. Hoje. Sr. Presiden
te. mentiria se não dissesse que, se mantenho limpas as mãos. há 
mágoas em meu coração. 

Consola-me. no momento da despedida. o carinho dos cole
gas. a lembrança de todos os companheiros de legislaturas passadas. 

Entre as gratidões que conservo nenhuma supera a que devo 
aos que me alçaram à Presidência do Senado. Onde quer que este
ja. por isso mesmo. irei acompanhando. como se estivesse presen
te. os_ trabalhos. os debates. a vigilância democrática dos que labu
tam nesta Casa do povo c dos Estados: Seruidciri!s_: jõinalista.s. ser
ventuários. 

Procurei ser fiel às idéias e preocupações que. cedo. madru
garam em meu espírito e fonim seritpre sendo adaPtaclãs à realida
de no curso de sessenta e cinco anos de atividadc política e cerca 
de quarenta e três de Parlamento. Não faltei ao Scrvíço da liberda
de. nem me atemorizei diante dos poderosos, ainda nas horas mais 
sombrias do apogeu discricionário. · 

Dei aos C<ll"Cntes. às minorias. a todos os despossuídos. a de· 
dicação por eles reclamada. 

No último dezembro. com a sanção da Lei no 8.971. que as
segura à companheira. em determinada\ circunstâncias, alimentos 
e participução na herança deixada pelo companheiro. concluí o ci
clo da legislação de família, iniCiada Cm 1947. Valeram a minha 
tenacidade e a compreensãQ humana do PreS:identc-ltamar Franco. 

Deus acaba de me premiar com u presença. na Câmara dos 
Deputados. de quem deverâ ser a continuadora de_ meu_ nome e de 
minhas lutas. E se algum menos avisado bater à porta do Senado. à 
minha procura. aqui enc-ontrará a substituir-me a ilustre Prof' Be
nedita da Silva. professora. sim. de ética política. 

Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. demorei este inst.inte._ 
pelo prazer de tão gratas companhias. Aos 84 anos. a caminho dos 
85. saio antes que desenganos se somem às mágoas e sepultem as 
esperanças que animam minha velhice e serão minhas companhei
ras nos dms melhores e mais felizes que todos auguramos ao Go
verno c ao povo bmsíleiro. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. E.i'\.~ me permite um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO -Com muita honra. nobre 

Senador Josaphat :-.larinho. 
O Sr. Josaphat Marinho- Antes que V. Ex ... deixe a tribu

na. quero ter a alcgriu c. mais do que ela. a honra de aparteá-lo. 
O SR. NELSON CAR.''\EIRO - Muito obrigado. 
O Sr. Josaphat Marinho- -Senador Nelson Carneiro. na:.· 

c6nos políriC:amente jUntos. na Bahia. no incomparável Movimen
to da ConcentraÇâO Autonomista da Bahia. Éramos ambos muito 
jovens. V. Ex. ... com alguns poucos anru. além de mim. Pan.icipa
mos. então. de uma admirável campanha. que ainda precisa ser de· 
vidamente relembrada. e. desde _então. acompanhei sua intcligên· 
c ia e sua bravura. Circunstâncias várias o levaram ao Rio~ e desse 
Estado V. Ex ... se tomou representante por longos anos. Nunca se 
afastou. porém. da Bahia. nem política nem afetuosarnente, foi 
se:mpre o baiano. presente a todos os atos que interessâssem à vida 
dos seus conterrâneos, na alegria ou na tristeza. No meu primeiro 
mandato nesta Casa._ V. Ex ... era Deputado. mas. em verdade. está
vamos na mesma trincheira do MDB. lutando contra o regime mi
litar. Passei. depois. 20 anos fora de mandato parlaffientar. Ao en
trar de novo nesta Casa. reenconrrei·o então Senador. E de novo 
percorremos quatro anos com o mesmo espírito dos jovens de 
1934. Hoje V. Ex ... deixa esta Casa. Se é grande a tristeza por vê· lo 
partir, maior é a minha alegria de baiano de vê-lo partir com a 

-mesma hombridade. com o mesmo vígOr mOral dos anos de 34. 
Seja feliz. - · 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a '1. E•"· 
·meu-nobre e querido amigo Josaphat Marinho. As palavras de V. 
Ex ... são fruto dessa amizade que construímos nos dias distantes du 
mocidade e que- favor de Deus- temos sabido manter até hoje. e. 
me recorda aqui a terra natal. que ainda agora acaba de me premiar 
com uma manifestação comovedora de solidariedade. _Ninguém 
deixa de ser baiano. qualquer que seja o Estado que residã. A Ba
hia é feminina, a Bahia é acolhedora. Ninguém esquece a Bahia. 
Basta conhecê-la. para amá-ta. Nós todos continuamos amando a 
terra natal. Mui10 ohriv~rlo a V F11: ... 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex ... um aparte. nobre 
Senador? 

O SR._ NELSON CARNEIRO - Com inuita honra. nobr_~ _ 
Líder. 

O Sr. Pedro Simon - Confesso que só sinto a mágoa. a 
profunda mágoa. deste momento. Penso que a democracia merece 
respeito, mas na democ;racia. muitas vezes. vive~os. mo~en.tos de 
injustiça como este. O Senado e o Çongress_p br<;_slietro nao unham 
o direito de prescindir de V. Ex a nos próximos quatro anos·. Todos 
nós temos afrrmãdo que vamos viver momentos imensamente ím· 
portantes, nesses próximos quatro anos. Talvez Fernando Hem:i
que Cardoso. como nenhum outro cidadão nos 500 anos de Brasil. 
terá a oportunidade que ninguém teve. pelas condições que se ofe· 
recem para o ex.ercício de seu Governo. Vejo aqui um grande des-_ 
falque no Governo para os próx.imos quatro anos: a ausência de 
V. Ex• Seria importante que V. Ex• estivesse aqui., pela sua. ex.~
riência. pelo seu tirocínio. pelo seu OOm~senso, pelo seu eq':t~íbno. 
pela sua seriedade. pela sua competência, pela sua honorabdtdade. 

-pclã- vivência qUe V. Ex ... tem -das horas fáceis. das horas alegres e. 
principalmente. das horas trágicas. Esses quatro anos do Senhor 
Fernando Henrique Cardoso. creio que serão horas - mesmo Com 
problemas maiores ou menores - tranqüilas perto dos anos e~ que 

-v.--EX" deu ·arieritação. ao lado de tantos mestres. nesses tnnta e 
tantos anos em que aqui passou: o suicídio de Vargas. a renúncia 
de Jànio Quadros, a deposição de João Goulan. os A tos Institucio· 
nais nos 1. 2 e S. a Anistia e a luta pelas eleições diretas. V. Ex a vi~ 
veu. praticamente. todos os acontecimentos. sem falar ~-a" suas 
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memórias. nas hi~tôrias que V. Ex.• lembra. como. por exemplo. de 
1934. Tínhamos o direito de ter a presença de V. Exa O Congresso 
vai !õentir muito a ~ua ausência. A vida pUblica de V. Ex• é um 
exemplo fantástico de dignidade. de cCirtcção. de garra e de com
petência. V. Ex• empreendeu alguma.-; handeiras. lutou contra o 
pensamento exbtentc no Brasil. transformando-o. Lembro-me de 
que eu era um jovem estudante e estava contra V. Ex• quando as· 
sisti o debate com relação ao divôrcio. Estudante de colégio católi
co. com aquela minha formação bitolada, dentro daquele estilo. 
orientado pelos meu!> professores. lá compareci. Espero não ter 
sido - não me lembro bem e não quero me lembmr - um dos que 
vaiaram V. Ex~ na ocasião. mas fui um dáqueles que, no debate de 
V. Ex• com Carlos Lacerda. entendia.'ll que deverúup.os ser contra 
a implantação do divórcio. V. Exa fo_i um precursor, ao longo da 
história. no que tange à família c à criança. Lembro-me dos deba
tes fantástico::, de V, Ex", advertindo que o filho não tinha, culpa de 
quem eram o::, seus pais e nem p()deria levar o nome de adulterino, 
ter um destino completamente ridiculo. ser abandonado por causa 
da .sua origem e dos erros dos próprios pais. V. Ex a foi autor de 
uma série de leis de que nóS, os nossos familiares. milhões de bra
sileiros. usufruímos. sem s<:tb_er que existiu utri Nelson Carneiro 
que lutou noite c dia. primeiro. contra todo o País. contra a Igreja. 
contra toda a sociedade e. aos p(mcos. de derrota em derrota. de 
perda em perda. foi conseguindo uma vitória e ourra, e hoje- oBra
sil inteiro reconhece o valor. o alcance. o signifiCado da caminha
da de V. Ex." Lembro-me do carinho e do profundo afeto_que o Dr. 
Ulysses tinha por V. Ex• Lembro-me da emqção que eu sentia 
quando ia ao apanamento de V. Ex.• e do Dr. Ulysses. Q.oi~ pauiar
cas convivendo como dois ermitãos ali naquele local. onde deba
tíamos c íamos buscar conhecimentos e fórmulas Qç resistência 
para continurumos a caminhada. Lcmbro-_me daquela noite em que 
eu estava na c-asa do Dr._Ulysses. e a filha de V,_Ex~ telefoqou. di
zendo que não sabia o que fazer, porque os médicos do -Rio -diZiam 
que o seu pai estava desenganado, com a possibilidade de haver 
um tratamento em São Paulo. O Dr. Ulysses perguntou-me: o que 
vamos fazer agora? O que possO faie-r'? Disse-lhe que telefonasse 
ao Governador do "Eslado. E o Dr. Ulysses telefonou para o seu 
adversário. o Governador Paulo Maluf, que teve uma presença ex· 
traordinária. assegurando: deixe por minha conta. _Dr. Ulys.se!;>! E 
no mesmo momento telefonqu para a sua filha e para o seu médi
co. mandou um avião a:jato ao Rio. levando v_. Ex• a São Paulo e, 
diariamente. S. Exa e a esposa iam visitá-lo no hospital. V. Ex• se 
recuperou com a fumeza e a dignidade que o mantêm até hoje. 
Lembro-me da época da campanha eleitoral em q~e eram candida
tos o Dr. Tancredo e o Sr. Paulo Maluf, em relação ao qual houve 
um movimento de descrédito, e V. Ex.• veio a esta tribuna dizer: 
voto no Dr. Tancrcdo. ma<; devo respeito e gratidão ao Dr. PaÕlo 
Maluf. com quem <t<.Tedito estão faUrido uma imensa injustiça. E 
V. Ex• contou que estava no Palácio Piratini quando se comemo· 
rou a renUncia de um dos candidatos à e;leição. porque significava 
a vitória do outro. Porém. o outro candidato disse: se ele retirou· 
se. é sinal de que alguma coisa grave vai acontecer. À noite, pela 
Voz do Brasil. anunciava-se o começo do Estado No_vo. V. Ex" di
zia: os que são a favor do Dr. Tancredo devem entender que para o 
me~o ser __ e:]çi to precisa ser votadr·. precisa ganhar no Colégio 
Eleitoral. É muito importante que haja um adversário~ se dcsmora
lizannos o seu adversário e ele se retirar, o que poderá acontecer? 
E V. Ex"- afirmou que votaria no Dr. Tãnetedo, mas que respeitava 
o Dr. Maluf. V. Ex"- tem uma vida reta, digna. uma vida de homem 
de bem. Tenho o maior apreço por V. Ex~ O mal do nosso País é 
que temos poucos homens como Nelson Carneiro, coino João Cal
mon, temos pouca<; pessoas com a dignidade e _o __ cará_ter de V. 
Ex~. E não notamo .... quando essas pessoas. aos poucos. saem do 

nosso conVIVIO. e. infelizmente, ficamos sentindo a falta delas. 
Não consigo imaginar a ausência de V. Ex.-: estou acostumado. nas 
horas difíceis. amargas. a procurar o gabinete de V. Ex.•. de_sde o 
tempo em que eu era Deputado Estadual. quando vinha a Brasília. 
atendendo ao chamado do Dr. Ulysses para discutir os graves pro
blemas que o Brasil enfrentava. Estou tão acostumado a ver V. Exa 
que ftco quase órfão. no sentido de não saber o que Jazer. É V. 
Ex"-. era o Dr. Ulysses. era Teotónio Vilela era Tancredo Neves. 
Alguns vão embora porque. infelizmente. a morte os rouba de nós; 
õufrós. desgraçadamente. porque a nossa incompetência os-afasta 
do nos.so convívio. V. Ex a continua. porq!le a sua filha estará aqui. 
como Deputada Federal. Começafá üni.a longa -éaminhada. c tenho 
ceneza de que a estirpe e a presença de V. Ex.• farão dela uma 
grande representante, substituta de V. Ex."- Faço um apelo. em 
nome do Senado -já que a sua filha estará ali. ao lado. e V. Ex• 
estará em Brasília -. para que seja nOsso senador honorário e ve
nha sentar-se aqui. conosco: que venha ao plenário para nos orien
tar. aconselhar. para que nós, sob a sua competência e orientação. 
possamos diminuir um pouco a -penuni.bra que V. Ex~ deixará neste 

_Congresso. Deixo meu carinho e afeto muito grande. minha admi-
ração muito profunda. que seinpre nutri por V. Ex. a · 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. Nobre 
Senador Pedro Simon, não sei como agradecer.O meu sí[êncío 
vale mais que todas as palavras. Muito obrigado. . -

O Sr. Elcio Alvares - Senador Nelson Carneiro. permite-
me V .Ex" um aparte? -

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra. 
O Sr. Elcio Alvares- Senador Nelson Carneiro. ouvimoo;;. 

silentcs o seu disçurso. _Penso que esse geSto-- do Plenâ.rio foi a
maior homenagem prestada-a V. EX"- No momento em q_Ue ·seu-dis~ 
curso. praticamente deSpojado daquilo que- Vai tla sua .ãlitla. eslaVa 
sendo proferido. V. Ex• levantou. como se fosse um toque de má
gica sobre todos nós. um gesto_ áe cOnVocaçãO. -O seu discurso é 
uma peça que deve ser lida num momento de renexão. Para nós 
que ficamos. o seu discurso e um catecismo lapidar. para sentir
mos. dentro da profundeza de um mandato parlamentar. quanto a 
vida pública nos oferece de êxtase. em alguns momentos. e de ver· 
dadeiro sacrifício interior·. talvez. nos momelitos decisivos. A sua 
vida é a história viva deste País. é a história viva do PartaiTu!nto. 
Taiüõ o depoimento dÜ Senadcir JosaPhat Marinho·..: que Dão foi 
um aparte. mas um depoimento - quanto a palavra. sempre preci· 
sa. do Seriador Pedro Simon, são testemunhos que nos levam a um 
roteiro de vida pública sempre repleto de lições permanentes de ci
vismo e de patriotismo. Talvez diante de V, Ex a eu seja um aluno 
novo. um aprendiz da difícil arte de fazer política com dignidade e 
amor a este País. Senador Nelson Carneiro. também gostaria. nes
sa viagem da memÓria, de me lembrar do"S idos de 1969. quando 
pela primeira vez cheguei à Câmara dos Deputados. Vivi um mo
mento de emoção indizível. me_mbro da Comissão de Constiruição 
e Justiça. ao receber do então Deputado José Bonifácio- o meu pri
meiro projeto para relatar, jejuno que era do ofício da Câmara Alta 
do País. Tive a primeira emoção de saber que. naquele instante. o 
mandato que o povo tinha me outorgado encontraria uma fom'.l de 
se fazer concreto com meu gesto parlamentar. Recebi o primeiro 
projeto. Senador Nelson Carneiro. com uma emoção indescritível, 
que quero relatar a V. Ex• neste momento. O projeto pertencia ao 
Deputado Nelson Carneiro e era mais uma das suas peças lapidá
rias em favor da família brasileira. Vinha de um escritório de ad
vocacia o Senador Nelson Carneiro, o homem público Nelson Car
neiro. o Deputado Nelson Carneiro: e eu. que não tinha a intimida
de do advogado das lides de: família. aprendi a cultivar os seus 
exemplos permanentes. Contei a V. Ex". Senador- Nelson C<l!""eiro. 
que um dia. assistindo a um programa de televisão no Rio de Ja-
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neiro. da TV Educativa. v1vi uma das maiores emoçõe-s de ho
mem pUblico no momcnw cm que uma das participantes da mesa
redonda. no programa "Sem Censura". f~lou r.::OiTI tanto C.arlnho e 
afeto a respeito da personalidade de V. Ex~ que. nesse momento. 
pensei: bendito humem público que recebe essas palavras tão es
pontânea~. num gesto sem qualquer contrapanida. porque é o ges
to da liberação. () gesto que relrata toda::;_ as famílias do Brasil._ V. 
Ex." deixa esses exemplo~ na .. ida pública brasileira. Hoje, mais 
advogado do que purlamcmar. porque continuo cada vez mais 
consciente de que a nos~ profi:-.~ão de advogado é iealmente a que 
nos leva às que!'.lÕCs sociai~. aos que~aionamentos de vida pública. 
Falo agora. Senador Nelson Carneiro. não como SenaOor. mas em 
nome de todos os advogado!i. bra:-,ileiros. colegas de V. Exa. que 
têm um respeito profundo pela ligura-de V. Ex~ A famHia brasi_lei
ra erige diariamente em seu favor um preito permanente de grati
dão. Graças à sensibilidade de V. Exa. milhares e milhari!s de bra
sileiros que não tinham nome. cujo ni:l..Scimento havia sido repudia
do, puderam resgatar a sua dignidade e passar a orgulhar~se de ter 
nascido. mesmo que sem paternidade definida. V. E.Jt_• fez muito 
por este País, tocou~n.os profundamen-te. e hoje recolho o seu dis
curs-o como uma lição íntima. "Na última eleição. Nelson Carneiro 
- disse muito bem o Senador Pedro Simon - fOf vítima de uma 
inominável injustiça-". Eu não diria do povo carioca. depois daque· 
lc depoimento que ouvi na TV Educativa. Talvez as artes da polí
tica. hoje. sejam muito difíceis. mais dificeis .do que a vida inteira 
de Nelson Carneiro. Neste instante. falo a V. Ex• com profunda 
emoção. Quando a"qui cheguei. em apenas um humilde admirador 
e. ao longo desse tempo. Senador Nelson Carneiro. através da sua 
admirável companheira. D. CarmCm. na convivência com a minha 
mulher. Irene. eu. cada vez mais. descobria na personalidade de V. 
Ex~ momentos que seriam de grande afinnação, de um homem res· 
ponsável, um excelente marido e com uma personalidade cada vez 
mais formosa, deslwnbrante até. para conhecimento dos seus ami
gos e de todos que o admiram. Esse ê um discurs:crde grandeza. V. 
Ex" colocou a questão com tanta simplicidade que demonstra a sua 
gr..mdeza interior. Sabemos_ muito bem o que_o S~nad~r Nelson 
Carneiro. neste momento. sente em seu coração. Assim, só nos 
resta. apesar de toda a ênfase do aparte. dizer que o noss-o primeiro 
gesto, o do silêncío do Plenário, é o que irá perriuiii.ecer. Emudece
mos. Senador. porque as palavras de V. Ex• devem encontrar eco 
em nosso interior. devem crescer para que ·ninguém diga mais 
nada, e fique proc !amado que o Senador Nelson Carneiro, com 
esse discurso de despedida. marcou, de maneira indelével e histó
rica. uma passagem no Senado da República que há de ser sempre 
cultivada como uma_ lição permanente de patriotismo e amor à 
vida pública. Deu~ o acompanhe ao longo da sua jornada! Temos a 
certeza de que- como muito bem disse o Senador Pedro Simon
V .. Ex• não nos abandonará nunca. A presença física é reclamada, 
mas. ao longo dos te"mpos- 10. 50. tOO anos-.::. dentro desta Casa e 
nos Anais. vai viver, mais do que nunca. o Senador Nelson Car-
neiro ---- --

0 SR. NELSON CARNEIRO - Meu nobre Líder E!cio 
Alvares. as palavras que aqui e~tou recebendo são wn estímulo e 
um julgamento - o julgamento_ de bons amigos, o julgamento da 
amizade. 

Procurei envelhecer sem cnvilccer. Por isso. mereço de V. 
Ex"" essas palavras comovedoras de solidariedade. Cumpri o meu 
dever. E. ainda agora. fosse na Bahia. fosse no Rio de Janeiro. 
onde estive. o povo reconhece a nossa identidade- pós e o povo. 

Os traidores passam. Hci. hoje. retrato da traição colhido 
pela televisão. Ninguém mais poderá dizer que Judas não tinha 
esta ou aquela qualidade ft~ionômica. Não! Hoje. o que era difícil 
licou fácil. Durante séc)Jlo:-.. foi exibido o relra!o .. eo!bido por V e-

rõnica c_omo sendo o rosto de Jesus. ma-;. afinaL chegou o dia em 
que se viu que aquele retrato não era o do rosto do Senhor. Agora. 
podemos dizer o 4ue era mais difícil, que sabemos qual a \crda· 
úcira fisionomia do Judas. 

Saio desta Casa. Sr. Presidente. meus ilustres colegas. não 
pela vontade do povo. mas pela vontade do "Judas" do Rio de Ja· 
neiro. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex• um aparte. 
nobre Senador Nelson Carneiro'! 

O SR. NELSON CAR.~EIRO- Com muíto praZer. nobre 
Senador. 

O Sr. Esperidião Amin- Desejo. pedindo também a flOrira 
de oferecer este aparte. maís do que enaltecer. agradecer pelo 
exemplo de vida e dedicação. Enaltecer_- quanta.~ vezes U!iei esta 
expres~ão ao me dirigir carinhosa e respeitosamente ao Senador 
Nelson Carneiro. Quero enaltecer o seu espírito jovial. o seu espi
rita de luta. Não envelhece quem mantém acesa a chama do ideal 
e. por isso. V. Ex~ não envelheceu, muito menos envilcceu cm 
qualquer das causas que tenham requisitado sua panicipação na 
vida pública. Mai!'> do que isto, quero fazer um pedido a V. Ex~: 

continue a nos dar o seu exemplo, porque V. Ex• pode. como ne· 
nhwn de nós aqui, dizer: "Combati o bom combate. acabei a car· 
reira. guardei a fé". Sabemos que V. Ex"" combateu atê aqui o bom 
combate e guardou a fé. porque não precisou ir a Canm.sâ aJg:uma 
para rever pontos de vista. para revisar conduta ou para se peniten
ciar. Como dizia São Paulo na EplStola aos Tessalonicenses:. V. 
Ex a combateu o bom combate e guardou a fé.-e por isso merece a 
nossa homenagem tanto pelo nosso silêncio. co_mo muito bem 
lembrou o S-enaâof Elcio Alvares ....:_ ta!Ve:Z Ó siléOcíõ seja a maior 
homenagem -. quanto por nossas palavras - c quero apenas perfi
lar as minhas palavras àquelas que j_â foram ou serão pronuncia
das. V. Ex~ tem. neste momento, a responsabilidade de_colheruma 
parte da coroa de I_Quros, o galardão a que se referia SãO Piiulo. 
para aqueles que sabem. com a juvenrude do inconformismo. e 
esta está na alma. está no espírito. está em V. Ex~ Esse é o seu pa
trimônio. Preserve-o. guarde-o. acalentado pelas nossas palavras. 
pelas palavras destes, uns mais outros menos, todos seus alunos. 
seus admiradores. e que, além de agradecer. além de enaltecer as 
suas virtudes. ainda lhe pedCft!: prossiga nos dando o bom exem
plo que a sua longa e profícua vida tem dado. Seja feliz sempre. 
Queremos panilhar da sua amizade. bem como da sua justa e me
rccída paz de espírito. felicidade pessoal e. acima de tudo. da con· 
vicção de que é um exemplo vivo de bons serviços prestados ao 
nosso País. 

O SR. !liELSON CARNEIRO -Obrigado. meu nobre Li· 
der_ Es:=-eridião Amin. Somo as palavras comoventes de solidarie
dade de V. Exa às oulras aaui oroferidas. 

Pedro Simon recordou velhos companheiros de luta nos 
dias ásperos que vivemos em décadas passadas. Elcio Alvares 
lembrou aquele primeirO encontro do jovem parlamentar diante de 
mais um projeto do irrequieto Deputado Nelson Carneiro. V. Ex." 
evoca São Paulo. exalta a necessidade de manter a fé. Este foí 
sempre o meu lema. No instante derradeiro. quem se despede da 
vida também se despede. muitas vezes. da esperança. Só não se 
despede da fé._ Es_t_a fé que me ~nima desde a juventude. Dos çomí
cios da Aliança Liberal até hoje, esta fé não morrerâ no coração de 
um octogenário. E a serviço de dias melhores para o Brasil. sem 
mágoa!> contra os personagens, mas com mágoas sobre ao; conse
qüências. estarei fiel. e_stare:i atendendo à convoeação dos colegas. 
para. distante. embora. da atividade._continuar. no silénL"io da apo
sentadoria. não mais no bulício deste plenário. a sonhar. a pe_dir a 
Deus que inspire a todos m, companheiros para que eles sciJ.m in~
U'umcntos da }lrandeza e da felicidade do País. 
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Agradeço a V. Ex"' su<e> palavras. 
O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex• um aparte. 

nobre Senadoi Nelson Cal-neíro? 
O SR. NELSON CARNEIRO- OuÇo-o ap..rte do meu no

bre amigo Senador Jarba:-. Pas~arinho. 
O Sr. Jarbas Passarinho - É 1mpm-;ível deixar de reco

nhecer a emoção que nos domina a todos. a V. Ex .. e aos amigos 
que V. Ex."' tem nesta Casa. Eu não faria muito_ mais- do que acom
panhar aquilo que já foi dito pelos Senadores que me antecederam. 
apancando V. Ex• Mas talvez haja um-aspecto muito particular no 
aparte que peço a V. Ex"' _É ta_l_'t_e_z _uma contrapartida do aparte que 
lhe deu essa nobre figura da Bahia. que é o nosso- mestre Josaphat 
Marinho. Ele lembrou a V. Ex'" o período de lutas contra o que S. 
Ex"' chamou de regime militar. que eu chamaria taffibém do regime 
dos generais e dos tecnocratas. que partilharam o poder durante 
tanto tempo. Trago a V. Ex• exatameme o aplauso e a <:.dmiração 
daquele que sempre esteve cm oincheira oposta â de V, Ex" atê en
tão. Tenho a impressão de que o meu reconhecimento. como foi o 
reconhecimento daqueles que comigo se mantiveram fiéis ao Mo
vimento de 64, que depois foi de!ivirtuado. repito. tenho a impres
são de que o aplauso que trazemos a V. Ex• tem um mérito a mals. 
que é o méritO de reconhecer no adversário a grandeza da posição. 
a dignidade da atitude e o patriotis.mo inultrapassâvel. Cheguei a 
esta Casa.- depois que pas.sei. no primeiro mandato. sete anos fora 
dela. como Ministro do Trabalho e Ministro da Educaçào. e en
contrei V, Ex• Líder do MOS aqui - eram muito poucos. V. Ex• há 
de estar lembrado. Se não me engano, eram sete. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sete. 
O Sr. Jarbas Passarinho -Eram sete que V. Ex• conduzia. 

como o pona-bandeira da Oposição. Dei o primeiro apane, lem
bro-me bem. a Franco Montara. que tinha se enganado completa
mente nwna determinada citação, e o meu Líder. Pctrônío Portella, 
me pediu: "Não apaneie. não faça mais isso. _eles já são tão pou
cos!" O_resultado disso. àqueta altura. em 74. quando tentei a ree
leição. é que os seis víraram 22. E nós. na ARE.."JA. só fizemos 
seis~ Daí a presença que V. Ex• representa nessa luta. que talvez 
esteja - não sei. eu não domino completamente essa passagem do 
partido de V, Ex." - mas talvez esteja repito. até na ameaça, que 
durante algum tempo surgiu. de au[Odissolução do MDB. O Sena
dor Pedro Simon--está acenando com a caheça. concordando comi
go. Veja o papel de V. EX'"' e dos poucos nessa ocasião_. Não foi 
apena<; o papel de permitir que este Senado estivesse aberto. Foi, 
sim. o papel de pennítir que nãó entrássemos decisivamente num 
processo de ditadura total. E a grandeza de V. Ex.·. foi. a partir daí. 
uma da razões da minha admiração pessoal. Depois. V. Ex\ o ca
valheiro. o amigo que me honro muito de ter hoje. Ainda há pou
co. o Senador Elcio Alvares lembrOu o problema familiãr, e eu 
lembraria o carinho de V. Ex• com a minha falecida esposa. e a 
participação. todas as vezes. em favor do Pequeno Polegar. de uma 
contribuição de V. Ex•. dentro das verbas que os Senadores e os 
Deputados tinham para esse fun. Lembro da alegria com que rece
bi V. Ex• na Academia Brasiliense de Letras. V. Ex_• era o reci
piendário. e eu fui quem o saudou. por escolha de V. Ex• Nessa al
tura. mergulhei wn pouco na vida literária de V. Ex" Verifiquei a 
influência do pai de V. Ex• na formação dos filhos. Verifiquei a 
luta de V. Exa. já nessa altura. ~.:ontra algumas coisas que talvez 
merecessem também a classificação de autoritarismO baiano. e V. 
Ex" sofrendo esses efeitos dos poderosos da ocasião~ E eu não gos
taria. Senador Nelson Cãrdeiro. meu ·querido afnigó - quebrando 
aqui o protocolo do Senado- de provocar qualquer lágrima em V. 
Ex• Ao contrário. eu gostaria que V. Ex• sorrisse comigo. alegres 
ambos. porque estamos saindo desta Casa. Três mãndatos tivemos, 
e não impona o que p()ssam julgar de nós: a História nos julgará 

na hora oportuna. V. Ex" é. com certeza. um dos numcs tutelares 
do Parlamento brasileiro: esteja onde V. Exa estiver. essa rcft..-rên
cia e irretocáVel. Lembro-ine de. ainda jovem oficial do Exército 
brasileiro. ter lido a biografia do General Lyautey feita por André 
Maurois. __ que estava fazendo as entrevisEaS para a biografia e en
con-trou o mãrechal preocupado em colocai na parede um quadro 
que não estava tx:m centrado: quando ele desceu da cadeira. Mau
reis perguntOu por que tãnta pr'eóctlpaÇão Com ri quadro. Ele res
pondeu que era tão importante colocar aquele quadro corretamente 
-mi. parede como foi importante criar" os impérios para a França. V. 
Ex• pode colocar o quadro na parede. ficar em ca'>a. porque será 
sempre uma figura do nosso reconhecimento, da nossa admiração 
e da nossa saudade. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. Ex". velho amigo. cs.· 
queceu um episódio. Era o dia da apreciação da Emenda do Divór
cio. A votação começava pelo Senado. e o Líder do Governo era 
Jarbas Passarinho. Toda a Câmara e o Seõado reunidos. juntos, ti~ 
nham os olhos voltados para o Líder da Maioria: dele dependia o 
êxito ou o insucesso. mals uma vez. da tentativa de minha autoria. 
A votação começava pelo Senad() e pelo Norte. Um dos primeiros 
votos era de Jarbas P..tssarinho. E foi depois do voto favo_râvcl do 
Líder da Maioria que os companheiros do Senado c da Câmara as
seguraram a vitória do divórcio. 

Nesse tempo. dizia·se que a vitória do divórcio era. o fim da 
fami1ía brasileíra. Tantos anos transcorridos. nobre Senador Jarbas 
Passarinho, V. Ex• e eu temos a consciência tranqüila. A família se 
fortifica n-o arilor: a f3;q~ília_~e fortif~,Ça na fidelidade. A família não 
se f~tifica na dc:;sgraça. no ~issídio. na ~i~crgência. 

E V. Ex• não quer lágrimas. Corriõ-pOderia eu sepultá-las, se 
V. Ex• lembra que quem inspirou V. E.x.a. quem convenceu V. Ex", 
foi aquela companheira leal que. fora desta Casa. no silêncio da 
sua residência. dia a dia. fez ver V. Ex• que aquela era a única so
lução para pôr termo aos dissidios conjugais irremediáveis. Nós. 
nobre Senador Jarba"i Passarinho. ao deixarmos esta Casa. pode· 
mos dizer que fizemo~ alguma coisa pelo bem e pela felicidade 

-dos Semelhantes. Muito obrigado. 
O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO- Ouço V. Ex' 
O Sr. João Calmon- Nobre Senador Nelson Carneiro. V. 

Ex• está dando a todos nós. seu~ colegas e admiradores, uma liçào 
inesquecível. V. Ex• poderia ter assomado à o-ibuna com uma me
tralhadora giratória paru '1tin~ir todos os alvos envolvidos no cri-
me que se cometet• .w.uo óo Rio. quando V. Ex•. modelo e 
inspiração de ma i . uma geração. não foi reeleito para o Senado 
da República. Ao Invés de usar metralhadora giratória. citar os no
mes um por um dos responsáveis por aquela ignomínia que man
cha a História política do EStado do Rio, V. Ex• permaneceu, 
como !.empre. a altura do Himalaia e nos dá uma liçào que jamais 
poderemos esquecer. Nobre Senador Nelson Carneiro. preciso 
hoje começar a pagar a V. Ex• uma dívida que creio seja até mes· 
mo irresgatável. Exageradamente tem sido atribuído a mim um 
crédito pela apresentação de uma emenda à CótiStítlfiÇâo- que vin
cula. obrigatoriamente. um mínimo da receita de impostos fede
rais, estaduais e municipais à educação. Devo proclamar que tomei 
essa iniciativa. nobre Senador Nelson Carneiro, inspirado no 
exemplo q~e V. ~x" deu a este Congresso e a toda a_ Nação brasi
leira. Ao chegar aqui ao Senaâo, depois de deseinpenhar durante 
oito anos o meu mandato de deputado federal - no decorrer do 
qual travei lutas que por pOuco não me levaram a um fim trágico
. tinha uma preocupação: como poderia eu deixar uma marca da 
minha passagem pelo Congresso Nacional com uma iniciativa 
equiparável à de Nelson Carneiro durante várias décadas: a con
quista da aprovação da Lei do Divórcio. V. Ex• foi. em relação ao 
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divórcio. o me~mo fa~cinado por uma causa __ a que se dedicou de 
corpo e alma. Fa\'O esta análü.c do !>CU exemplo inspirador. da sua 
iniciativa de arro~tar prec-onceitos que. naquela época. eram rriuito 
mai:- podcro:-.m. do que hoje: V. Ex~ não d~animou um momento 
scqucr. enfrentou toda~ as dificuldades _c_ superou todos os obstâ
culos. E devo fa.l.cr. Senador Nelson Carneiro. este crédito a V. 
Ex": V. Exa é co-autor des<>a iniciativa minh<1 e_m__favor da educa
ção cm nosso Paí:-.. A outra liçãd. nobre Senador. se reve!'lte de 
uma grandeza que '>Ó está à altura de um homem extraordinário 
como V. Ex~ Conheço. detalhe por detalhe, tudo que ot-orreu no 
Estado do Rio de Janeiro para que u sua candidatura fosse torpe
deada. Se revelas:-.e esses detalhes. eu me envergonharia de perten
cer a essa miserável condição humana. Mas desejo. mais uma vez. 
seguir o ~u exemplo inspirador: não apontar responsáveis. criatu
ras que cometeram crimes - não sei se estou partindo para algum 
exagero - de lesa-humanidade. Usava argumentos nefandos, argu
mentos indignos de um país que precisa considerar que te.s.Qu_ro.s_ 
como V. Ex a devem ser preservados. V. Ex a ocupa esta n-ihuna em 
vez de usar uma metralhadora. em vez de fazer revelações real
mente estarrecedorns. V. Ex" enfrenta essa despedida com uma 
grandeza que realmente deve ficar indelevelmente gravada nos 
Anais do Congresso Nacional Orgulho-me muito. nobre Senador 
Nelson Carneiro. de ter atuado. embora cm nível muito _mais mo
desto. no Congresso Nacional. Já dei a V. Ex• o crédito da imopira
ção de me concentrar num as::.unto. num tema. em vez de partir 
para uma enorme diversificação. Mas não encerrdJ'ia este apillte
outros eminentes cole~as também querem ocupar o microfone -
sem evocar uma ligação de V. Ex•. uma ligação de extraordinária 
importância que V. Ex• citou. de passagem, no seu discurso. Refi
ro-me à minha conterrânea. conterrânea de Elcio Alvares e de Joa
quim Beato. O. Cannem. que tem sido. ao longo dos últimos anos. 
uma companheira realmente extraordinária. e a ela deve ser dado o 
<.:rédito de uma dedicação ínexcedÍ\'el. inigualável. que deve ter 
contribuído. significativamente. para que V. Ex• nunca tivesse es
morecido. um momento sequer. na luta pela concretização dos 
seus ideais de patriota sem mácula. Saúdo. também. a sua admirá
vel filha Laura. que vai honrar o nome desse imortal Senador Nel~ 
son Carneiro. procurando repetir na Câmara dos Deputados e furu~ 
ramcntc. estou certo, aqui no Senado Federal, a perfonnance. 
realmente sem precedente. de; V. Ex•. grande. notável, insuperável. 
Senador Nelson Carneiro. que deve ser a melhor inspiração para as 
novas gerações que vão continuar o bom combate na ârea do Po
der Leg_i::.lativo. Que Deus o abençoe. nobre Senador Nelson Car-
nciro. 

O SR. ~ELSON CARNEIRo-:.-Nobre Senador "João Cal
moo. inicialmente. cm nome da minha mulher e de minha filha. 
lembrados por V. Exa. os meus agradecimentos especiais. 

Vou resumir este agradecimento numa frase: acredito que a 
minha au::.ência nesta Casa-reptesertfã--muitó pouco.-quase nada. a 
não ser pelo prazer da convivência. O que eia pt-eciso fazer eu fiz. 
porque deixei uma legislação a serviço das aspirações e necessida
des da famífiã brasileira. 

Meu grande pesar. maior do que o da minha ausência nesta 
Ca::.a. nobre Senador João Calmon. acredite, ê o pesar pela ausên
cia de V. Ex• Porque V. Ex'" não falava apenas para esta geração: 
V. Ex.'" trabalhava pelas fururas gerações. Mais importante do que a 
causa da fam.Hia era a causa do Brasil inteiro. dos que na<;cem. dos 
que vivem. dos que caminham através dos tempos. V. Ex'" é c. fora 
desta Ca!-~a. ser.í amda o Patriarca da Educação. Mas ninguCm per
doará a sua ausência, depois de tantos serviços prestados ao Brasil. 
Meu pesar. c..:reia V. E:<•. é mais pela sua ausência do que pela mi· 
nha própria ausência. 

É que nôs somos a TerCeira Idade. e a Terceira Idade não 

tem mab lugar na Casa dos Anc1ãos.. Muito obrigado. 
O Sr. Lourival Baptista- Permite-me V. Ex a um aparte'? 
O SR. N'ELSON CAR.!"l"EIRO- Com muito prazer. nobre 

Scn<idor Lourival Baptista. 
O Sr. Lourival Baptista - Eminente Senador NeJ!->on Car

neiro. entramos no Senado cm 1971. há 2-l- anos. c fomos colegas 
também na Câmara dos Deputados. Mru. recordo-me de V. Ex~ 
quando eu era garoto. V. Exa já rapa;:inho. na cidade de Alagoi
nhas. no Estado da Bahia. na casa do Dr. João Dantas Sião. na 
casa do Dr. Carlos Azevedo. na casa do Coronel José Lúçio dos 
Santos Silva. Santinho do Riacho. quando V. Ex'" Já ia fazer políti
ca: V. Exa rapaz e eu. meninote: depois. eu já acadêmico de Medi
cina na Bahia. V. Ex'" participava daquelas lutas política.'i no nosso 
Estado. Hoje. V. Ex• se despede desta Casa. 56 tenho a lhe dizer 
que V. Ex.'" deixa saudades. e faço minhas as palavras do~ Senado~ 
rcs que aqui já lhe saudaram. porque eles falaram direramcnte do 
coração e. repito. sem passar pelo filtro da inteligência. Seja feliz. 
Senador Nelson Carneiro! 

O SR. NELSON CARNEIRO- Nobre Senador Lounval 
Baptista. V. Exa evoca tantos instantes e amigos que continuam 
morando em nossa saudade. Lembro-me de V. Ex• muito moço. 
campeão de dança. quando conquistava a companhia de todas as 
moças de seu Eempo. Quando V. Ex.• entrou na vida pública. nós 
nos reencontramos e continuamos luwndn. V. Ex~ me evaca aque~ 
\e tempo. Lamenro que os nossos cabelo!'. brancos já façam distan~ 
tcs aquelas horas felizes da juvenrude que V. Ex~ recorda._ Muito 
obrigado a V. Ex• 

O Sr. Ronan Tito- V. Ex• me permite um aparte'? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Ouço V. E;" com prazer. 
Sr. Presidente, farei tudo para ser breve. porque sei que es~ 

tou abusando. 
O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Nelson Carneiro. o 

tempo de V. Ex" deve ser proporcional ao tempo que V c Ex• dedi
cou a este País. no Parlamento. na política. nas causas da democra
cia. na luta para institucionali1.ar uma legislação na Vara da Famí
lia. Muitos o reconhecem apenas como o autor da Lei do Divórcio. 
Não sabem ou esquecem que o reconhecimento do ftlho chamado 
ílegítimo no passado_ passou a e:<istir da nossa legislação graças a 
V. Ex• E tantas outras coisas. Mas não gostaria de localizar o ho
mem político como o especialista nisso ou naquilo. É o ser políti
co. é o homem político que está onde se faz necessána sua presen
ça para o País. V. E:<a. no último meio século- mais aré -. sempre 
estev_e acudindo às necessidades deste País sem se lembrar _muitas 
vezes de si mesmo. Os. grandes homens. aqueles que pennanecem. 
às vezes. por peno, nem sempre são reconhecidos. Não é o caso de 
V. Exa Caminhai com V. Ex"" no Rio de Janeiro. no meio do povo, 
é um privilégio. Verificar o carinho das pessoas. que não se con
tentam em apenas cumprimentá-lo. mas querem abraçá-lo. beijá
lo. Lembro-me também. Senador Nelson Carneiro. das nossas an
danças no Pirrlamcnto. Latino-Americano. Uma v~z. em Ponug_al. 
quando começamos a sessão. em tentativas dç entendimento do 
Parlamento Latino-Americano com o Parlamento Europeu. o Se
nador Nelson Came_iro adentrou o recinto um pouquinho atrasado. 
e o Plenário ficou de pé. os Parlamentares todos ficaram de pé -
europeus e latino-americanos-. aplaudindo o Senador Nelson Car
neiro. De maneira que. Senador. quando V. Ex• se lembra das trai
ções e dos traidores_, lembro-me de um verso que a Cecilia Meirei
Jes fez ~obre Tiradentes: "Venham. venham ver. Vencerá quem 
perde". E assim foi. Muitos pensaram. naquele momento. que foi 
Silvério dos Reis que venceu. mas foi Tíradentes que ficou na Hi~
tória. De maneira que o que fez V. Ex• por esse P<Ús. todos. nó~ so
mos testemunhas disso e os. Anais deste Cof!grcsso também o ::.ão. 
Isso pennanecerã. Os traidores. eles são pequeno:-,, ele..., p<~ssarão. 
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Serão lembrado~. talvez. sobre o valor das moedas a que venderam 
sem: companheiros, seus amigos. Uns por trinta. outros por um 
pouco mais. outros por um pouco menos. Saudade é a presem~-a da 
ausência. V. Exa vai permanecer aqui. A presença· da ausência de 
V. Ex.• vai deixar s<u.tdad_e_s__n_Q Congresso e em lodos os encontros 
políticos. Quero convidar V. Exa. que deixa de_~er Pãrlamentar 
como cu. cada qual na sua circunstância. porque continUarei traba
lhando à frente da Fundarrão Pedro Osório e gostaria de contar 
com o concurso e com a experiência de V. Ex:", pois são de V. Ex• 
os trabalhos dessa Fundação. O meu Partido deve muito, muito a_ 
V. Ex•. mas quer dever mais. porque V. Ex a. que doou tanto a este 
Brasil e ao nosso Punido. tenho ceneza. ainda poderá doar muito. 
Tive o privilégio de conviver de peno, de muito perto com V. Ex a 

nas lutas. nos debate~. na primeira campanha em que V, Exa se 
candidatou a Presidente do Senado Federal. Depois. mais tarde, a 
pedido do Senador Alfredo Campos. que disse: "Temos tim bom 
candidato: o Senador _ _Nelson Carneiro". Ainda não havia apareci
do outros candidatos. e logo me engajei.- Conheçia de nome. na 
luta. Depois, na segunda campanha. feHzmente paia nós todos do 
Senado. vitoriosa. tivemos. ·então, uma gestão profícua. s_éria. hon
rada. como é honrado V. Ex.• V. Ex• deixa wn exemplo para todos 
nós. não só de competência. de participação. de assiduidade. Lem
bro-me. muitas vezes. que aqui no plenário fazia muito frio. e V. 
Ex a saía do seu gabinete. porque achava que tinha que intervir no 
assunto. dobrava a gola do paletó para que ó frio i':lãó injuriasse a 
sua garganta. chegava e dizia: "Sr. Preslden_te, __ não con~ordo". 
Dava um alento no Senado. quando V. Ex• dizia que não concor
dava. que tinha dúvidas. Os sábios têm dúvidas, só os técnicos é 
que não duvidam nunca. De maneira que V. Ex• deixa saudade. 
mas deixa mais que issO: deixa um ex.emplo de vida-e deixa per
manentemente para o Brasil um exemplo de dignidade. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado, nobre 
Senador. muitíssimo obrigado. 

O Sr~ Mauro Benevides- V. Ex• me permite um aparte. 
Senador Nelson Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muito prazer. nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Nelson Carneiro. 
vários companheiroS ·cto PMDB e. ainda há pouco. nosso Senador 
Ronan Tito já intervieram no discurso de V. Ex"'. no instante em 
que esta Casa assiste a sua despedida, depois de uma vida pública 
irrepreensível. marcada por uma identificação permanente com os 
interesses do povo brasileiro. Eu me permitiria recordar, neste ins
tante. alguns fatos que nos vincularam e que me lomaram credor, 
admirador. portanto. das suas qualidades, de seus atributos e, so
bretudo. vendo em V. Ex• a figura exemplar do político e do parla~ 
mentar. Pre..o.;idia eu- e ainda hoje continuo no ex.erçicio deste car
go- o PMDB do Ceará. e V. Ex• ali chegava como Líder de. sal~ 
vo engano. cinco ou sete Senadores que compunham o PMDB no 
Senado Federal. 

O SR. NELSON C:A!l.NEffiO- Sete. 
O Sr. Mauro Benevides - V. Ex•, como Líder da nossa 

Bancada. chegava em Fortaleza. acomparihadO dO Líder na Câma
ra dos Deputados, Aldo Fagundes. E eu, como presidente e anfi
trião. levei a V. Ex~, a Aldo FJgundes e ao grande e saudoso UJ)'S
scs Guimarães. nesse instanie. o incentivo, a moti~ação para que 
Líderes do_ Partido co_ntinuassem naquela _pregação. que era a da 
anticandidatura. uma forma encontrada na oCaSiãO_ -para: apressar o 
processo c nonnai1;.;1ção político-institucional. Quando cheguei a 
esta Casa. na safra de Senadores do ~DB. e~ 1974, e subi aram
pa no dia lo de fevereiro d!! 1975. Y. Ex• já aqui pontificava como 
uma figura verdadeiramente estelar de!:ita Ca~. Pelos pronuncia· 
mentes que fazia. sobretudo naqueles instantes de maiores -difacul~ 

dades pulíLico-institucionais, V. Ex•. dentro de uma bonia de fino 
lavor. trazia para esse microfone a m-aiiifestilção -de -seu persona
gem. o Agapíto Durão. que aqui significava uma crítica mordaz ao 
sistema dominante naquela ocasião no Pais. Estreitamo!!- o relacio
namento_ que tínhamos aqui. Tantas e seguidas vezes fui ao seu ga
binete conhecer aquele acervo ex.pressivo de proposições que V. 
Ex• apresentava. com a colaboração muito próxima de seu saudoso 
a_s_sessor. Manoel Souza. homem extremamente devotado a seu tra· 
balho, a sua luta. a sua faina parlamentar. Coube a mim sucedê-lo 
na Presidência da Casa, V. Ex~ que foi realmente um Presidente 
notável. que defendeu de todas as- formas o imere!>se público. que 
projetou o Senado Federal. Regozijo-me comigo mesmo de haver 
promovido a aposição do retrato de V. Ex~ na galeria de honra des
ta Casa- foi o último a ser ali colocado. V. Ex.~ reuniu aqui prati~ 
camente todo o Senado e, mais do q_ue ele. o próprio Presidente da 
República. Dr. Itamar Franco. que fez quesião: a meu convite. de 
vir panilhar conoSco aquele grande momento de exaltação à sua 
personalidade de escol, Tenho absoluta certeza de que o povo do 
Rio de Janeiro cometeu uma grande injustiça com V. Ex•. uma in· 
justiça inqualificável. Mas V. Ex• já legou a todos nós. seus com
panheiros, e sobretudo ao País, lições admiráveis de afirmação de
mocrática. Portanto, saúdo V. Ex•, neste instante. com a mais pro
funda emoção. em meu nome próprio e em nome da Liderança do 
PMDB no Senado Federal. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Mauro Benevidcs. V. Exa evoca os anos felizes, 
nem sempre tranqüilos, mas constantemente dedicados ao interes
se público que vivi no MDB e no PMDB. V. Ex~ é um elo daquela 
geração que aqui chegou em 1974. fruto da memorável campanha 
do anticandidato e daiJ.uela que. nesta Casa. em.-erra a sUa passa
gem temporária para voltar muito breve como Líder do Partido 
que um dia nos uniu e para o qual temos sempre voltados os olhos 
e o coração. _ _ __ 

O Sr. Alfredo Campos- Permite-me V. &• um aparte? 
_ A Sr- Eva Blay- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO...: Vou conceder a_ palavra. 
em primeiro lugar. à Senadora Eva Blay. que quer me honrar com 
a sua jp•·-~:(,.~cão. Ouvirei depois V. Exa com prazer. 

A Sr" I!. lo' .a Rlay- Senador Nelson Carneiro. agradeço o pri~ 
vilégio que V. Ex• mt: está dando de falar. Estava temerosa de_to
mar a palavra e não conter a emoção, porque me considero, como 
tantos outros desta Casa, uma grande devedora de V. Ex~ Dizem 
que há leis que "pegam" e leis que não "pegam". Creio que deve
remos dar wna outra interpretação a essa questão. Há leis que. de 
fato. correspondem ao que o povo espera. procura e deseja; e há 
ou1ras que estão desconectadas com o _q~,~e a população precisa. É 
necessário ~er muita coragem. rtmita persistência. muita sensibili
dade, como V, Ex- teve, para en-tender que o povo brasileiro neces
sitava de uma legislação mais adequada, relativamente à família. 
que aperfeiçoasse os laços familiares e que fosse conlra uma por
ção de instituições que não tinham a sensibilidade que V. Ex.• teve. 
Acredito que isso fez parte do process_o de civilização do País, de 
toda a América Latin-a. assim como faz parte da nossa condição de 
cidadania. Todos sÔmos deve'd_ores de V_ ,Ex•. da suã persíStência e 
coragem, priricipalinente de sua luta. E nós mulheres devemos 
mais ainda. porque. dentro desse processo. sempre fomos as maio~ 
res prejudicadas. V. Ex•. durante muitos anos. se preocupou com 
essa questão e entendeu esse anseio, Na semana passada. mais 
uma lei de v_ Ex,• foi ratificada pelo Presidente da República. jus
tamente concedendo direito - e agora não só para a mulher, mas 
para a mulher e para o homem- a recuperar uma parte daquilo que 
tivesse investido na construção de sua família e de seus bens. Se
nador Nelson Carne_iro, considero-me uma pessoa extremamente 
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privilegiada por ter podido ir ao seu gabinete muitas vezes para 
pedir orientação, ajuda. conselho e. à!:; vezes. para trocar idéias. 
Em nome de muita..., mulheres bra..,ilciras c de mu_itas família_s que. 
hoje._ estão aperfeiçoadas. ~·ivendo com muita felícid.W,c. transmito 
a V. Ex .. um enorme agmdct.·imento_. Muno obrigada 

O SR. NELSO!'i CAR.~EIRO --Nobre S_enadora Eva 
Blay. quem lhe deve agradecimentos sou eu. Quando tive de bater 
às porta<; das Ca..:.as Legislativa!> para que se constituísse a primeira 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para um eswdo especial 
- a Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a mulher - requeri c 
obtive a aprovação para que se fonnasse tal Comissão. Se. hoje. V. 
Ex a ler as longas razõc:-. que ju::;tificaram minha iniciativa. verá que 
a grande contribuilc·ão era de uma pro_fessora de São Paulo que eu 
não conhecia. que depois tive o pra.:cr de conhecer e de com ela 
conviver durante muito tempo. ~mpre c:om a maior admiração: 
era a Prof' Eva Blay. De modo que cu é que devo a V. Ex.._: a grati
dão é minha e não de V. Ex" 

O Sr. Guilhenne Palmeira-- Permir.a-me V. Ex a um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO -Concedo o aparte a V. 

Ex a. com muito prazer. 
O Sr. Guilhenne Pabneira- Permita V. Ex .... nobre Sena

dor. que cu saia um pouco do conteúdo _do discurso~ pois não tive 
oportunidade de acompanhâ-lo no seu todo. Mas não poderia dei
xar neste instante de dizer que. vendo V. Ex" na tribuna, estou ven
do também o meu saudoso c incsquedvel pai. Ruí Palmeira. Ele, 
que conviveu - não digo a mocidade. mas a juventude e a euforia 
política das suas épocas - com V. E;o;" disse-me um dia: "Um dos 
maiores exemplo~ de homem público que ternos neste País chama
se Nelson Carneiro._rfâll simplesmente pela amizade que nutrimos 
por ele. mas pelas suas ~·ões. pelas suas posturas e idéias. E se 
você puder. meu filho. lembre-se de que Nelson Carneiro é um 
exemplo de político que age com sinceridade e honestidade." Meu 
caro Nelson Carneiro. guru de quase todos nós, pelo impulso de 
meu pai e pelo convívio que tivemos. se não me engano, em duas 
Legislaruras. cada vez mais passei a admirá-lo e a vê-lo como o 
protótipo do político brasileiro. Lamento que V. Exã não continue 
mais tempo conosco. mas pelo seu vigor. capacidade. lucidez e in
teligência essa despedida é um "até breve", Continuaremos defen
dendo tudo aquilo que V. Ex• pôs em prática e preservou. tanto no 
Senado Federal. como na Çâmara dos Deputados. Sua ausência 
desta Casa será uma lacuna muito grande. mas todos continuare
mos zelando pelas suas idéias. pelas suas propostas e, principal
mente. continuaremos a considerá-lo como uro exemplo grandioso 
de homem público e de político. Tenho certeza de, que contaremos 
com a sabedoria de V. Ex~. ajudando-nos e iluminando-nos para 
que possamos desenvolver um trabalho profícuo no Senado daRe· 
pública. Muitas felicidades. 

O SR. !'IELSON CARl•!EIRO- Agradeço a V. Ex'. que 
evQcou __ Rui Palmeira._ uma das figuras mais admiráveis e intrinse
camente ligadas a minha pessoa que conheci na vida parlamentar e 
que acompanhei até a hora derradeira. 

E quando V. Ex a iniciava a sua brilhante trajetória na políti
ca alagoana. lembro-me de que lhe passei um telegrama. saudando 
em V. Ex a o continuador de Rui Palmeira. Para ele. não há uma lá
grima. Para recordar Rui Palmeira. só uma prece. Deus o conserve 
ao Seu lado. 

O Sr.Irapuan Costa Júnior- V. Ex• me pemúte um aparte? 
O SR. NELSON CAR.'IEIRO - Ouço V. Ex' com muito 

prazer. 
O Sr. lrapuan Costa Júnior- Nobre Senador. é um prazer 

saudá-lo cm nome do Panido que V. Ex• honra e do qual é a figura 
maior nesta Ca~. Tenho certeza de que. daqui a quatro anos, V. 
E;o;a estarâ voltando a esta Casa. Enquanto isso. V. Ex• passará ai-

gum tempo sem ler projetas de lei. medidas prov1sórias e coisa~ 
afins. Vou fazer-lhe, se me permite, uma recomendação: há um e~
critor norte-aincricano contemporâneo. que a crftieá.- diz que v<ii 
superar Faulkner c que se chama Coman MacCarthy. Guarde ~ssc 
norne_e procure lê-lo. Vou citar uma pequena pas!;ag_em de um li
vr_o de\e._que foi traduzido para o português. que se chama Meri
diano Sangrento. Estão conversando um rapaz e um juiz. O juiz 
fala ao rapuz sobre ouvir o silêncio. O rapaz responde que nin
guém pode ouvir o silêncio. E o juiz replica. dizendo que "você 
está dormindo na pradaria. Os coiotes estão uivando. o pássaro da 
noite está piando. Aí vem alguém ou alguma coisa. e todos se ca
lam. E você. que estava dormindo. despcna. O s-ilêncio o des.per
tou. Como não pode ou_~~:ir o silêncio?" Digo isso. meu caro Sena· 
dor Nelson Carneiro. porque V. Ex" tem uma trajetória de c:_orrcção 
e honestidade. mas não é só isso. COmo disse aqui aJgum do~ L'O

Iegas. V. Ex"' marcou sua passagem por esta Casa pela ~ua atuação. 
V. J;.x• tem uma obra muito importante. principalmenle no que diz 
respeito ao Direito ·de Família. Nós _todos somos testemunhas da 
SUd.,luta pela legalização da separação dos casais no Brasil. Quan
do. nos pró;o;imos quatro anos, V. E;o;a não estiver aqui. todo~ nó~ 
vamos ouvir o silêncio da sua ausência nessas tribunas. Um 12r..mdc 
abraço. pois foi uma honra ter çon,·ivido_çom V. Ex~ nesta C-asa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obngado a V. Ex" 
Agradeço a lembrança da minha presença no pleito daqui. a quatro 
anos._ Não. Deus não prolongará tanto a minha vida. porque me
lhor será que ele me convoque enquanto estiverem vivas. na.'> mi
nhas lembranças. as palavras carinhosas que ouvi nesta tarde. ~ui
to obrigado a V. Ex. a. meu Líder. lrapuan Costa Júnior. 

O Sr. Chagas Rodrigues- V. Ex• me permite um apane? 
O SR. NELSON CARNEIRO- Com todo o prazer. nobre 

Senador_ Chagas R.od.r.(gues. V. Ex• tem de voltar à Presidência. 
Ternos de dar-lhe a precedência. - -

O Sr~ Chagas Rodrigues- Eminente Senador Nelson Car
neiro, pretendia apaneá-lo em meu nome. mm; certo de que iria 
traduzir os sentimentos não só de todo o Senado. que aqui já se fez 
ouvir pelos diferentes Líderes. mas de toda a Nação brasileim. Po
rém. fui autorizado pelo meu Líder Teotônio Vilela Filho para fa
lar em nome da Baqcada do PSDB. V. Ex• foi Líder do MDB_. Par
tido que tive a honra de ajudar a fundar neste Pa[s. quando era De· 
putado Federal. V. Ex.• foi Presidente do Senado Federal. V. Ex.a 
foi Presidente do Parlamento Latino-Americano. O nome aureola· 
do de V. Ex a já transpôs. há muito. as fronteiras da nos-sa Pátria. 
Todos os estudiosos das lutas em favor da democracia neste País 
encontram o nome de V. Ex." Todos os es-tudiosos do Direito Civil 
e. especialmente. do Direito de Família encontram o nome de V. 

_ Ex• fom do Brasil. os estudiosos do Direito Civil Comparado en
contram. como um dos grandes rcprCsC-mãines do Direilo Civil 
brasileiro. o nome de V. E;o;"' Os estudiosos do Poder Legislativo. 
aqueles que já escreveram sobre as Casas do Congresso e outro~ 
que virão a fazê-lo_mencianarão sempre o nome de V .. Ex .... pelas 
posições marcantes que V. Ex• tomou e pelos cargos que exerceu. 
Parlamentar honrado, idealista. democrata, atuante, homem de es
pírito público. generoso. pensando sempre nas grandes causas da 
nacionalidade. com_ esse e:spúito de sensibilidade humana que V. 
Ex• sempre demonstrou. receba também as nossas homenagens. 
Meus parabéns! Poucos homens públicos deixaram esta Casa rece
bendo as homenagens do Senado em peso. Poucos homem pUbli
CO!> deixaram. ou deixarão. esta Casa tendo atrá~ de si tanta digni
dade no trabalho. tanta altivez c r.anto serviço relevante. Conheço 
V. Ex a e o admiro d~de 1951. quando c:heguei à Câmara dos De· 
putados como repre!:ientante do meu Piauí. Desde então o admiro. 
Aprendi muito com_ V. E~ a e estou certo de que as geraçfles futuras 
continuarão a admirá-lo. pois muito terão a aprender c.um o cspiri-



92 ANAIS DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1995 

to público de V. Ex~ Parabén~. nobre Senador Nel::;on Carneiro. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Nobre Senador Chagas 

Rodrigues, a palavra de V. Ex" é tão gcncro~a quanto o seu cora
ção. Daí a carinhosa sauda~·ão que faz. Somo::, velhos companhei
ros. Purtilhamos de muitos c.-pisódio~ da vida pública bra.;ileira. 
Não dissentimos. porque os ideais cmm Os mesmos.- as esper.:mças 
eram as mesmas. Nesta hora. quando juntos deixamos e<ota Casa. 
convocamos os colegas a pensar não na falta que farei. mas na fal
ta que V. Ex" fará. Aqui estão as. testemunhas da atividade exem
plar de V. Ex". do que representa p<1ra a normalidade legislativa a 
presença de V. Ex'"', que divide com o ilustre Presidente da Casa as 
responsabilidades na condução do!t nossos trabalhos. Se alguém 
deixa. nobre Senador, um grande vácuo nesta Casa é V. Ex a 

Quero agradecer a recordação. que já tinha sido feita pelo 
nosso ilustre colega Ronan Tito. a respeito da participação que 
juntos temos tido nos concHiOs imemacioriais. em espectai no Par
lamento Latino·Americano. Procuramos levar. todo~ nós repre· 
sentantes brasileiros além das fronteiras, uma palavra de solidarie· 
dade e. principalmente. de confiança nos destinos do Brasil, ainda 
quando eram negras as nuvens que toldavam a democracia nacionaL 

Estendemos além das fronteiras. Há wna palavra de con
fiança que dias melhores chegaram. E os dias melhores chegam, 
nobre Senador. quando não podemos mais colaborai com nossQ 
voto. para que ele se prolongue e se tome realidade. Muito obrigado. 

O Sr. Alfredo Campos- Permile-me V. Ex• um aparte? _ 
O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. nobre Senador 

Alfredo Campos. 
O Sr. Alfredo Campos- Se"nador t'JdSón Carneiro. é mui

to difícil quando, na despedida de um Parlamentar como V. Exa. 
permitimos que vários Senadores se nos antedpem-. Fica difícil di
zer alguma coisa sobre V. Exa que já não tenha sido dita neste ple
nário. No entanto. quero destacar que V. Ex• talvez tenha sido - e 
não tenho medo de errar - o Senador m<ris conheçj_do pelo povo 
brasileiro que já pãSsou -por esta -Casa. V. Ex• realizou não somen· 
te a monumental luta em prol do divórcio, mas também conoibuiu. 
com suas idéia!:> e experiência. para a diScussão de toda legislação 
que tenha passado por esta CaSa com relação ao Direito de Famí
lia. V. Exa- não tenho medo de errar-- foi o Parlamentar mais co
nhecido do Senado da República. Nos três mandatos que aqui 
exerceu. V. Ex• emprestou a esta Casa. aos debates e às leis aqui 
aprovadas o fulgor do seu espíifto patriótico e a sua Competência. 
Por isso esta saudade imensa que o Congresso Nacional terá de V. 
Exa. no mamemo em que nos deixar. Senador Nelson Carneiro, 
não posso deixar qUe esta oportunidade passe sem relembrar o que 
aconteceu com nós ambos: por dua"- vezes, tive a oportunidade de 
estar em disputa !Tonta! com V. Ex• por cargos ou posições. A pri
meira vez foi quando disputamos. dentro do nosso Panido, o 
PMOB. a Presidência desta Casa Antes da disPuta. que Se daria 
por voto secreto, na nossa Bancada. pude notar que. mesmo con
tando com um potencial de votos muito grande. porque houvera 
sido eu Líder daquela Bancada um ano antes. a vontade quase que 
total dos nossos Companheiros era de que pudesse votar em V. 
Ex• E para -que isso ãcontli:csse. como aConteceu. renunciei à ini
nha pretensão e a de um grupo que me apoiava. e pôde o PMOB, 
em uníssono. ficar com o nome de V. Ex• Anos mais tarde, V. Ex a 
e eu disputávamos novamente uma comíssão- mUito iiri.portanti! 
nesta Casa, que até hoje presido. que é a ComísSâó -de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. Depois de muitos dias de campanha, 
na reunião que secretamente iria decidir quem seria o candidato do 
PMDB a presidir essa Comissão. V. Ex• renunciou à sua candida· 
cura. lembrando-se da minha renúncia. quando V, Ex~ foi escolhi
do Presidente do CongreSso Nacional. São coisas. Senador Nelson 
Carneiro. de que não nos esquecemos. e esta Casa também _não se 

esquecerá. V. Exa sempre foi a pessoa aqui neste Plenârio, nes!e 
Congresso. que. quando havia um impasse, uma dificuldade muito 
grande em se resolver certo assunto, sempre era o primeiro a o;er 
lembrado para ajudar o Congresso. para nos ajudar a sair daquela 
dificuldade. V. Exa. Senador Nelson Carneiro. haverá de fazer uma 
falta muito g"fãndc a este Congresso e muüo maior falta fará ao 
Brasil. 

O SR. NELSON CARI\'EIRO - Obrigado. Quero. ncsfc 
momento, renovar os meus agradecimentos pela largueza do ges!o 
de V. Exa. ao renunciar à sua justa pretensão de presidir o Senado 
Federal para que me fosse dada aquela honraria. Mas. sobretudo. 
quero me rejubilar por ter renunciado à possibilidade de ser eleito 
Presideme da Comis~o de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
para que ela tivesse a presidi-la uma figura da expressão intelec
tual e o moral de V. Exa Muito obrigado. Senador Alfredo" Campos. 

O Sr. Coutinho Jorge- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. NELSON CAR.l"EIRO - Com muita honra. nobre 

Senador. 
O Sr. Coutinho Jorge- Senador Nelson Camdfo. posso 

afumar que o -homem é reconhecido e lembrado. durante sua vida. 
pelo seu exemplo. por aquilo que realizou no decorrer de sua vida. 
V. Ex•, na sua longa existêncía, realizou como homem público 
uma vida útil, bela e - por que não dizer? - uma vida santa. no 
sentido de seu ideal. do seu trabalho, da sua seriedade em prol de 
um Brasil melhor. Concordo com o nobre Senador Alfredo_ Cam: 
pos, quando disse que possivelmente V. Ex• fosse o Parlamentar 

-mais conhecido deste ·Brãsil durante um lo!lgõ tempo. Lembro-me 
de que eu ainda era professor da Universidade na Amazônia. nem 
pensava na vida pública e já conhecia seu trabalho. V. Ex• era 00· 
nhecido em toda Amazônia e em -todo o Brasil pOr tudo aquilo que 
fez durante longo tempo neste nosso País. Aprendi a conhecê-lo 
como Parlamentar- posteriormente. quando fui oeputadó FederaL 
i, de forma mais clara e precisa. quilndri Seriador da República- e 
apfendi a ã:dinirá~lo m"ai"s. pois V. Ex~. na verdade. é um Parlamen
tar sério, dinâmico e e!'f.emplar. Aquilo que foi dito aqui, por todos 
os Companheiros, sobre o seu trabalho. mostra o que V. Ex" se
meou no Parlamento Latino-Americano e. evidentemente. no Par
lamento brasileiro. V. Ex• deixará um marco indelével, inapagável. 
na vida pública deste País. Dizem que nínguém é indispensável na 
vida. pois sempre existe aJguém que o substirua. Entretanto, posso 
dizer a V. Ex• que este Congresso e que a vida pública brasileira 
ficarão muito mais pobres com a sua ausência. Peço a Deus que o 
inspire para que continue a dar exemplos dignos a este Brasil. 
Quem dera. meu caro Senador Nelson Carneiro. que o Brasil tives
se, em vários serores. em várias regiões desta Nação, homens da 
sua estirpe. da sua visão e do seu ideal! Por certo este Brasil seria 
totalmente diferente do Brasil atual. Muito obrigado por rudo o 
que fez por este País e pelo que continuará fazendo. E, como já foi 
dito. quem sabe V. E}(a voltará a estar entre nós. trabalhando. da
qui a qUatro anos. em favor de um Brasil ma1s justo, de um Brasil 
mais feliz. Parabéns e que Deus o abençoe! 

O SR. NELSON CAR.'\fEIRO- Eu quero dizer que a ge
nerosidade do nobre Senador Coutinho Jorge é igual à do povo pa
raense. Das suas palavras. recolho a mesma emoção com que rece
bi, há cerca de doiS anOs. o título de "Cidadão Paraense". Era pre
císo conhecer o Pará; era preciso viver um pouco naquele Estado 
pcU-â. êompréender a gencrosicfad-e dos -seus homeriS. V. Ex~ é um 
digno representante daquela generosidade. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. Ex• um apane? 
O SR. NELSON CAR.'\fEIRO- Ouço V. Ex". com prazer. 

_ O Sr. José Fogaça- Senador Ndson Carneiro. eu goslaria 
de fazer um registro. porque creio que essas despedidas. tradicio
nais no Senado. têm a função e o objetivo de evidenciar e marcar a 
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crajetória que foi perseguida e cumprida pelos Srs. Senadores. 
Faço-o com muita convic,;ão e muita serenidade. n-ã<.,-tCi:tho dúvida 
alguma: depois de mais de quatro décadas de vida parlamentar. 
não só pelo tempo. ma-,. sobretudo. pelo mérito. V. Ex• ocupa o lu
gar de_ um do ... maiores legisladores deste século. Se há no .Brasil 
três grande !lo legislad_ore~ neste século, não tentto dúvida alguma de 
que um deles ~c chama Ncbon Carneiro. Senador Nelson Carn~i
ro. desde que chcg_uci ao Senado Federal. companheiro de V. Ex a 

de Partido c c.Jc mandato. fascinouwme o seu ex_tni.ordin<irio apetite 
para o trabalho. a sua extraordinária aptidão para o ato de legislar. 
Mesmo depois da obra vulto~a e monumental que V. Ex~ lega a 
este País. no plano do Direito de Família. V. Ex• ainda_cumpriu. na 
Assembléia Nacional Constituinte. tarefas_das mais significativas e 
imponantes e mostrou uma combatividade. uma di!loposição de tra
balho. que é raro testemunhar e presenciar em qualquer ati v idade. 
O nobre Senador tem consigo uma cnonne vocação lcg;i!lo\adorci. 
um incomparável lalento de legislador. Não tenho qualquer dúvida 
em registrar que V. Ex a é um dos maiores legislad_ores deste sécu
lo. s_obrctudo porque V. Ex. a é incansável' no debate. na disputa das 
suas idéiac;. _na defesa dos seus pontos de vista. mas não é intransi
gente. Sabe respeitar a opinião contrária. sabe fundir idéias e pro
duzir resultados. Creio que os ensínamemos_ que V. EJl• dei"a não 
podem ser C!>CJUecidos. Este registro tem que ser feito de forma 
maiúscula e.. se pudesse. Senador Nelson Carneiro. poria neste ple
nário uma placa com a seguinte inscrição: .. A NeJson Caro_e_iro. o 
legislador. a Pátria agradecida". Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obCigado. Os ex· 
cessos de generosidade de V. Ex.a me comovem e to_mam inefi
cientes quaisquer palavras de agradecimento. Elas não traduzem~ 
na sua extensão. a gratidão que devo pela generosidade de suas ex
pressões. 

Esta Casa não terá. cen_amço_te. nenhuinã placa que recorde 
minha pa~agem. Desejo que essa condecoração fique na saudade 
e no coração de cada um dos companheiros. Eles serão os encarre
gados de transmitir aos que aqui cheg<U"em depois que. nesta Casa. 
esteve um Senador que. oomo tantos outros. lutou. sem descanso. 
pela liberdade. pelo Direito e pelas causas sociais. Já será a histó
ria a gratidão e o reconhecimento a todos aqueles que. nesta Casa, 
lutam.m e continuam lutando, Fui apenas um combatente no meio 
de um exército. Muito obrigado. 

O Sr. Magno Bacelar- Perm1te-me V. Exa um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO- Ouço V. Ex'. oom prazer. 
O Sr. Magno Bacelar - Durante algum tempo. fiquei na 

dúvida se juntava a minha voz à de todos aqueles que. anterior
mente._ c;e manifestaram. Ou se ficava com o silênçio_de r(ülbões. de 
brasileiros que o amam e que tiveram a esperança e algum direito 
graças à luta de V. Exa Pelos apartes e homenagens recebidas .• V. 
Exa está acima de todos os partidos. Expresso a homenagem do 
meu Estado do Maranhão e o reconhecimento do_ P:DT .. que aqui 
represento. que não poderia faltar. como não poderá faltar em ne· 
nhum brasileiro, e a história há de registrar isso: o reconhecimento 
e o amor de todos nós. P<l!abéns a V. Ex•. que haverá de continuar 
escrevendo a história tão bela que construiu atê aqui. Muito obri
gado. nobre Senador. 

O SR. l'"ELSON CARNEtRO- V. Ex• é tão generoso que 
me faz prestar um depoimento. ao re!Crir-se ao PDT. 

Eu estava em São Paulo. no hospttal: não conhecia. nem ti
nha maior ligação com o Governador Leonel Brizola. mas S. Exa. 
chegado do ext1io. foi visitar-me e me fez uma Con_fissão que guar
do como um dos lauréis da minha vida. S. Ex• disse o seguinte: 
"Senador. durante os anos de ex.tlio. crieí duas admirações: Tan
credo Neves e Nelson Carneiro"~ Não precisava explicar a razão 
daquela conti.ssão. !'l'esta CaSa. __ não houve- dia em que nós. aquele 

pugilo de representantes da Oposi!fãO. não lutá.'>semos pela anistia .. · 
pela volta de todos os- brasileiros ao Pais. Minha ligação com n 
PDT é esta. o liame dessa declaração que o Líder do Partido me 
fez numa hora em que eu não tinha certeza se poderia vencer as di
ficuldade:-> de saúde em que me cm:ontrava. 

Muito abri e ado a V. Exa 
O Sr. Hug;, Napoleão- Pennite-me V. Ex. a um aparte? 
O SR.I'iELSON CARNEIRO- 0 depoimento de V. Ex' é 

suspeito. 
O Sr. Hugo Sapoleão- Pela admiração que nutro por V. Ex~ 
O SR. NELSON CAR~EIRO- Nós somos amieos desde 

Hugo Napoleão. o outro. seu avô. Con_ti_nuamos. de modo que as 
palavras de V. Ex a eu_ as recebo como as- de um ímião. mas o de
poimento de V. Exa. para a História. é suspeito. Ma..<; o ouvirei. 
com mui to prazer. 

O Sr. Hugo Napoleão- Aceito a suspeição. na medida cm 
que admirador de V,_ Exa _sou. e gostaria ·de situar que o meu apanc 
é como uma pequena luz de lamparina que está diante do sol do 
meio-dia. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado. _ 
O Sr. Hugo Napoleão- E para dirigir-me a V. Ex"" sempre 

o faço com respeito. com mesuras e com reverências. Os latinos 
ari.JTIIavant Flectiri non flectare, eu me curvo mas não me dobro: 
diante de Nelson Carneiro. eu flcctiri et flectare. eu me ,curvo c 
me dobro, Quc:ro dizer que agradeço a Deus c ao destino o privilé
gio de ter tido a feliz oportunidade desse convívio. já há vinte anos
no Congresso Nacional. com- V. Exa. aprenderidci seinpre liçêles de 
_cidadania, lições de civilidade. lições de Direito. de um homem 
elegante. de um homem sans peur et s3.ns -feproche. de um ho
mem cuja impecabilidade nos dá orgulho. no!lo ostenta a vaidade. 
Eu realmente digo, Senador Nelson Carneiro, que sou três vezes 
beneficiário da ação de V. Ex~ A primeira. pelac; lições cotidianas 
no convívio pessoal e aqui no plenário; em segundO lugar. pela ge
nerosidade de V. Ex• haver prefac1ado meu livro "Educação e De
mocracia". que contêm. as passagens relativas ao período em que 
fui Ministro da Educação que julguei devessem ser publicadas e 
levarei esse prefácio C'Qmo um troféu. c:omo um laurel pela minha 
vida afora; e, cm terceiro lugar. beneficiário. na minha vida pes
soal, da legislação que V. Exa introduziu no Pais. e bem sabe V. 
Ex a disso, recolho o carinho, a atenção. a amizade. o apreço que V. 
Exa teve comigo nunla pa.Ssagem-"extreriiarnente difícil da minha 
vida. na qual V. Exa atuou como um bálsamo que me abriu o cora
ção. Fui eleito. hoje pela manhã. Líder do meu Part.tdo para a Le» 
gislatura seguinte. Não posso ainda, portamo. falar em nome desse 
P_artido. ma..c; tenho ceneza de_que o Partido da Frente Liberal reve
rencia um dos maiores homeris públicos do nosso País. Obrigado. 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Nobre Senador Hugo Na· 
poleão. repito. somos amigos através das gerações. Integrei oCo· 
mitê de Imprensa do Palácio Tiradentes quando ali pontificava seu 
avô. Hugo Napoleão. Vi-o, depois. na Consultaria-Geral do Banco 
do Brasil. Acompanhei a trajctória de seu pai e me envaideço de 
ser amigo e companheiro do seu filho. A palavra de V. Exa. para 
mim, é a palavra de um irmão. 

Muito obrigado a V~ Ex" 
O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex.a me permite um aparte. 

Senador Nelson Carneiro'? 
O SR. NELSON CA~"'EIRO - Com muita honra. nobre 

Senador Eduardo Suplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy- Em nome do Partido dos Traba

lhadores. também gostaria de cumprimentá-lo pela sua extraordi
nária vida pública e. sobretudo. dar o meu testemunho, as!loim 
como os demais colegas. do quanto pude aprender com as liçõe<; 
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de civJ!idade. de luta pela c:idadani.a. pelos direitos de todos os bra~ 
sileiros. contra a discriminação. Desejo também a<>sinalar que con
sidero V. Ex~. não apenas nesses quatro anos que-convivi com V. 
Exa no Senado Federal propriamente. mas também ao tempo em 
que fui Deputado Federal. de 1983 a 1987. quando pude acompa
nhar a vida de V. Ex• no Congresso Nacional. um ex.ernplo de 
quem consegue abraçar uma bandeira. mostrando que tanto acredi
ta nela que nunca desiste de empunhá-la. até que a vitória seja 
atingida. V. Exa constitui um exemplo. pela'i muitas causas que 
abraçou na sua vida. para todos mh. Senadores ou Parlamentares. 
Os meus cumptímentos a V. Ex\ e também os cumprimentos do 
Purtido drn. Trabalhadores. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. Ex~ 
As suas palavras se somam à!. de quantos têm, nos excessos de 
suas generosidades. se referido à minha passagem pelo Congresso 
Nacional. Muito obrigado. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho- V. Exa me permite. Sena
dor Nelson Cimeiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com·m~ita honra. nobre 
Líder Cid Saboia de Carvalho. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho- Sl!nador Nelson Carneiro, 
quero integrar- o discurso de V. Ex a com o meu depoimento a res
peito do ql!e pude testemunhar de sua passagem pelo Congresso 
Nacional_ E evidente que testemunho esses últimos oito anos du
rante os quais estivemos juntos aqui. no Senado Federal e no Con
gresso Nacional. Mas devo dizer a V. Ex• quê. como estudioso do 
Direito. como professor de Direito Civil. como integrante da Uni
versidade Federal do Ceará, como advogado militante, conhecia 
V. Ex•. o seu trabalho. a sua trajetória. tudo muito antes dessa 
oportunidade de nos encontrarmos, inclusive na Assembléia Na
cional Cons_tituinte. Fui._ç_omo.advogado e como professor de Di.: 
reito. como estudante também, a pessoa que aproveitou muito da 
sua luta inovadora da_ Díreito brasileiro. ao_ lado de . .Or.lanQo_Go
mes e de tantos outros nomes que se tomaram notáveis, pela visão 
mais abena. pela visão mais franca ante- as instituições civilistas 
notadamente. A mu \her brasileira de\'e a V. Ex a nem sabe o quê na 
sua posição jun"dica. V. Ex• tem lutado muito pela mulher brasilei
ra e conseguiu revolucionar o Direito Civil brasileiro _através dos 
repetidos projetes que vem. há décadas e décadas, apresentando ao 
Parlamento. Ainda recentemente, pude conhecer. da lavra de V. 
Ex~. a repetição desse comportamento de zelo. de inovação e de 
reconhecimento do valor da mulher na sociedade brasileira. A V. 
Ex~ se deve. por exemplo. a Lei n<> 4.121- se não estou enganado. 
é esse o número do Estatuto da Mulher Casada -.·onde providên
cias as mais imponantes são autorizadas aos tribunais através de 
uma visão que V. Ex" propôs ao Legislativo brasileiro. E muitos se 
salvaram em processos judiciais. muitos parrimônios foram salvos. 
muita coisa aconteceu beneficamente à família brasileira em face 
das inovações propostas por V. Ex" e que se transformaram no me
lhor Direito brasileiro. Eu diria que V. Ex•, como Parlamentar. 
conseguiu influir no Direito no mesmo grau de imponãncia de 
pessoas outras que se notabilizaram no selOr jurídico sem manda
to. V. Ex" aproveitou o mandato para. através dele, ser um jurista. 
paralelamente ao advogado que defendeu as pessoas injustiçadas, 
as pessoas que careciam de wna aproximação melhor para com o 
Poder Judiciârio. atravé~ de um advogado competente, que V. Ex• 
foi e tem sido ao longo dos anos, mantendo escritório no Rio de 
Janeiro. Quero dizer que V. Ex". como ParJamemar, não foi um 
Parlamentar comum nem cstã sendo, V. Ex• foi sempre um jurista. 
capaz de aplicar as melhor~ inovações do Direito como se, ao 
lado dac; grandes preocupações políticas, devessem ou pudessem 
existir ao; preot:upações de narurúa cientifica do Direito. V. Exa 
ajudou a ciência no leito. inovando o_DireílO brasileiro substan-

c ia! mente. Então, quando cheguei aqui, eu já o conhecia da luta 
em prol c.lo divórcio. daquela luta que resultou em alteraçõe~ no 
Código de Processo Civil anterior e no Código Civil ainda vigente. 
alterações que deram à mulher casada uma situação de maior esta
bilidade social. de tal sone que o cônjuge. varão irresponsâvel. não 
pude~se levar de roldão o património que de todo não lhe pcnen
da. A meação da mulher foi respeitada por V. Ex•. através des:oa 
proposimm. que é das mais importantes do Direi lO de Farm1ia no 
BrasiL Quanto à ruptura do vínculo matrimonial. a vida modema 
vem dando razão diariamente àquela luta encetada repetidamente 
por V. Exa: cai aqui. levanta ali, ne;-ssa fibra de herói que sempre 
foi a sua curacreristica. M~ estou falando do Nelson Carneiro que 
conheci antes de chegar aqui e de ser seu companheiro, porque. ao 
chegar aqui. encontrei o Nelson maior. isto é. o Nelson homem. o 
Nelson companheiro. o Nelson p.."Udência e. ao mesmo tempo. o 
Nelson ..:aragem. onde se verifica que o espírito desbravador é 
também o espírito de prudência. de cautela. como se a coragem se 
assentasse na cautela e na prudência. Muito aprendi aqui com V. 
Ex•. muito aprendi. Sei que V. Ex• não vai voltar a esta Casa na 
próxima Legislatura: eu também não volto. Mas. para onde eu for. 
levarei o meu testemunho através dá minha e-.:fperiêncl<i nesta 
Casa. através dos meu~ estudos como advogado. como profe~sor 
de Direito. para reconhecer em V. Ex a um dos melhores produtos 
intelectuais da política brasileira e, ao mesmo tempo .. uma das 
maiores exPressões no mundo jliridico do nossO País. Receba. por
tantO. neste momento. o meu apoio emocional. porque ~i que o 
n~s-so vc~ho companheiro es:á por ~e~ai~ emocio~ado. ri emoçüo 
nao·-tem 1dade. e a sua emoçao aqut nao e a emoçao de ui vetera
no. é a emoção de uma alma moça. essa alma que V. Exa~onduzi
rá muito tempo ainda. Se Deus quiSei'. Obrigado a V. Exa 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. Ex' 
Acredito que interpreto o pensamento desta CaSa. unâniine. em as· 
sinalar o quanto ela perderá com a ausência de V, Ex•, o jurista. o 
proleSsor·:· o-ciOvogaõó. o" liomem preocupado com O!> problemas 
sociais. a palavra preser.te em todos os momentos. erudita, brilhan
te. tudo isto é V. Ex• E. por isso mesmo. ao agradecer tão carinho
sa evocação. as palavras que me fõfãhl dirigidas. quero somar-me 
a todos os companheiros. a todos__o_s colegas que aqui estão e que 
(a-mC:ntam muito mais e com maior razão a ausência de quem. pas
sando nesta Casa apenas oito anos, deixará permanentemente a 
lembrança da sua presença. da sua capacidade de trabalho. da sua 
ilustração, do seu civismo. do seu rilto espírito público. Muito ob
rigado a V. Ex a 

O Sr. Ney Suassuna- Pennite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO- Quero deixar o Amazonas 

como o fecho de honra do meu pronunciamento, ao ouvir o Sena· 
dor Aureo Mello. 

O Sr. Ney Suassuna - Nobre Senador Nelson Carneiro, 
como o Senador Cid Saboia de Carvalho, queria declarar que. am
da na Parruba. jovem. ouvia falar c_om _respeito de V. Ex" Grupos 
min_oritários e, às vezes. aquelas "tias" mais reacionárias faziam ·al
guma crítica. naqueles_ idos em q1:1e y_. Ex• combatia pelo reconhe
cimento de toda uma legião que não tinha a cobertura legal naque
la época. Hoje. é unanimidade: ninguém fez mais pela fanulía bra
sileira do que Nelson Carneiro. Foi uma honra tremenda conviver 
com V. Ex• Quero testemunhar que. como morador do Rio de Ja
neiro. embora militando politicamente na Paraíba. vi o trabalho 
profícuo. honesto e sério que V. Ex• desenvolveu naquele Estado e 
que será seguido. nesta Legislatura. pela sua filha. a Deputada 

- Laura Carneiro. Ternos honra de também privar da sua amizade. 
Quero dizer. portanto. que é com o maior orgulho que reg1stro ter 
sido contemporâneo de V. Ex• nesta Casa. E também gostaria de 
dizer a todos. o quanto aprendi com V. Ex a na cuna convivência 
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que tivemos aqui. Muito obrigado. 
O SR. ~ELSON CAIL"'EIRO- V, Ex". l:crta_mcnte. não 

era na!-.ddo quando. em de 193 t. representei. na Parruba. o Estado 
du Bahia durante a semana comemorativa do assa."sinato de João 
Pc!->'>oa. J.:í que V. Ex a recorda_ os dia~ di~tantes da Panuba, não 
pm;,so deixar de me referir a um t'ato: havia chegado aos~ I anos. e 
me ho~pcdara no principal hotel da cidade. Estavt~ já descansando, 
quando um empregado do hotel c.·hcgou e avi~ou-mc: "Está aí o 
COronel Sobrc1ra. que veio em nome do Governador- que era An· 
tenor Navarro - cumprimcnt.á-lo".Tive que me vestir e. natural
mente. demorei um pouco. Alinal. cheguei ao salão e ele. cansado 
dt: esper.rr. disse: "Olha. moço. pede para chamar esse Dr. Nelson 
de Sou1.a Carneiro - como eu me chamava - porque e~tou aqui à 
c:-.-pera dele c ele não chega". Redargui: "Senador. o tal homem 
que o senhor está esperando sou eu". E clc.dissc: _"Ma~ você..__um 
menino·~" Acontecia o seguinte. aquele menino fez toda a campa
nha da Aliança Liberal e tinha a responsabilidade. aos 19 anos. de 
escrever diariamente artigos políticos. deixando escorrer sangue. 
terríveis. reproduzidos invariavelmente na primeira página do ór
gão otit'ial da Paraíba. A União, e por isso era esperado. um pro
vecto cidadão. e chegava um menino. Então, ele indiçou: "Mas 
\'Ocê é que é o Ndson de Souza Cameiro'? Um menino? Quero fa

lar com o s.eu pai". Retruquei: Meu pai não está aqui. Sou eu"". De 
modo que V, Exame lembra um episódio que ia ficando esquecido 
nos escaninhos do tempo. Muito obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Aureo MeUo --Permite-me V. Ex a um aparte'? 
O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente. agradecen

do a gentileza de V. Ex~. gostaria de conceder a palavra ao Ultimo 
dos upaneantes. Deixei que S. Exa _fosse o último aparteame. por
que S. Exa representa a palavra do Amazonas. E. se tenho algum 
ancestral na vida pública que. através dos tempo<t e dos mundos. 
tenha me inspirado desde muito (,.'edo para a vida política. foi meu 
tio-avô. que. em Manaus. tem seu nome inscrito em uma de suas 
ruas. Em 1891. foi constituinte pelo Amazona-. e deixou. para nós 
que vivíamos na Bahia. um diário do que se realirou naquele me· 
morável encontro político.-com \8 ou 19 a_n_os_._ ti"-'e uma inspira
ção: ofereci o livro ao Arquivo Públíco da Bahia. Meu tio-avô foi 
a primeira ligução política que tive com o Amazonas. PosteriorM 
mente. fui visitar seu Estado e percebi que ele havia deixado ali 
uma trddição de trabalho e .de dignidade. Por isso mesmo. deixei 
que V. Exa fos~e o último dos aparteantes. porque meu tio-av6-foi 
a primeira dao;; inspirações da minha vida pública. Muito obrigado. 

O Sr. Aureo MeDo- Muito obrigado. mestre Nelson Car
neiro. Quero encerrar os apanes que foram dados a V. Exa não 
com chave de ouro. mas com chave de áureo. E essã. chaVe de áu
reo se reporta ao tempo em que fomos companheiros na Câmara 
do" Deputados. c eu chegava justamente daquele Amazonas po
voado de jacarés - o Senador Odacir_ Soares_ já saiu daqui -. po
voado de pirmbas. povoado de carapanã~. de seres estranhos àque
les parlamentares e brasileiros que constituíam a grande assem
bléia de que fazíamos parte. Então. lembro-me de V, Exa. lado a 
lado com Ali ornar Baleeiro. e eram os meus dois_ parâmetros jurí
dico...,. Quando se falava em homem do DireitQ_e _conhecedor pro
fundo das leis brasileiras. lembrava-me de V. Exa e o Procurava. 
Recordava-me do mestre Aliomar Baleeiro. erguido naquela tribu
na. com o,<t braços cruz~dos. pontificando. tarribém. a süa doutriria
ção. Não me engano com V. Ex•. mestre Nelson. Essa conversa de 
despedida. de adeusinho, de "atê logo" não me convence. Sei que 
atrfu. dessa epiderme brônzea de _baiano. existe. ao cenlro. um cer
ne de Jequitibá. um cerne de madeira de lei, que não irá se vergar e 
nem deixar que o caruncho o alcance tão cedo. Pa,ra mim. essa 
despedida de V. Exa constitui um simples até togo. Tenho a ccrte
z:a de que V, Ex• ir.:i continuar na lula e. na primeira oportunidade 

que se apresentar. nó~ o teremos de volta. se não aqui. pelo meno~ 
na Câmara dos Deputados. Sei que V. Exa é madeira: de_ muita fi-
bra; V. Ex~ nã.o ê murredor. V. Ex a é utn valente. e uma figura da 
prôpria saúde bms1k:ira. :"Jesta oportunidade._ em qut!" todos pres
tam elogios à sua cultura c ao seu valor. pennita que eu também 
relembre que essa cultura e esse valor tiveram evidência em t~tas 
oportunidade~ que não há a menor dúvida ou a menor restrição soM 
bre as palavras que Ji:>ram proferidas nesta Casa. com muito acerto. 
com muita oportunidade. Lembro-me de V. Exa duelando_ com 
aquele terrível vexilário. que era o Monsenhor Arruda Câmal'a, 
a Irás daquela batina com debruns vennelhos. que dava a ele a apa
rência de um grande pássaro. de um grande condor. a batalhar e a 
esgrimir com V. Exa E cada qual defendia o seu ponto de vista e 
evidenciava para a~ populações e para os seus colega" uma gama 
de conhecimentos e, ao mesmo tempo. uma gama de intençõe!>. 
que nos deixava a todos profundamente impressionados. Veio um 
raio e abateu o grande mesrre Arruda Câmara. V. Exa continuou na 
sua te<;e, no seu ponto de vista. E como ~e tivesse :;ido_a_ palavra. a 
decisão celestial. o ponto de vista de V. Ex~ foi o que prevaleceu 
dcnlro da lei. dentro da Justiça e dentro do Direito. Hoje V. Exa 
está incorporado. definitivamente, aoS-Códigos e às legislações 
substantivas deste País. E isso ninguém pode modificar ou revo
gar. Mas V. Ex ... vai continuar. Não aceito a despedida de V. Exa 
Quantas vezes já nos encontramos nas tribunas parlamentares. 
quando se pensava. inclusive. que este modesto companheiro fosse 
desaparecer da lida. da luta. da atividadc legislativa; mas.a ati vida
de legislativa é um grande mar que: flui e que reflui. V. Ex• vui 
vOltar. e. nestC morriento. é bom que rióS nos lembremos daqueles 
companheiros que tivemos lado a lado conosco. batalhando: uns 
que se foram. outros que vieram e outros que virão. Lembrando· 
nos de Milton Carripcis. de Getúlio Moura. do próprio mestre Art
hur Bernardes. do valente Ranieri Mazzilli. presidindo aquelas ses
sões. do Mário Tamborindeguy. do mestre OCtáVio Mangabeira. 
sereno. palestrando c_o_mig:o. um pirralho que chegara do Amazo· 
nas. com apenas 18 anos de idade. do Vieira de MeUo. com aquela 
oratória de verdadeiro espadachim. que atormentava a figura mo
nobloqueana do Prof. Carlos Lacerda. Ainda. já nesta Legislatura. 
a cabeça pr.:~.teada do Pompeu de Sousa. que tanto nos ajudou na
quela Mesa. na composição diretiva deste Senado~ ainda lembran
do-nos de Ulysses Guimarães e de Josaphat Marinho. que se au
sentou durante tanto tempô do Senado. das rídes legislativas e. de 
repente, no retluxo dessa maré. ei-lo que surge novamente lépido e 
fagueiro. apresentando as suas proposições. seus_ discursos _e seus 
apartes. como serão-os apartes de V. Ex* Mestre Nelson. até breve! 
Até breve. digo a V. Exa. assim como a Cid Saboia_de Carvalho e 
João Calmon, que São vocacionais da politica. porque a política é 
uma atividade idealista. que não podemos abandonar. Como diz:ia 
Diógenes: "Nós. com a nossa lanterna, somente sabemos dirigir 
povos. comandar povos. orientar pessoas". Até breve. Mestre Nel
son! 

O SR. NELSON CARNEIRO - Nobre Senador Aureo 
MeUo. ao agradecer sua<; palavras. eu lhe faço uma súplica: em 
Manaus. sempre que passar pela Rua Leuvegildo Coelho. recorde
se de que foi ele, com o que deixou da sua passa-gem pela vida. a 
primeira inspiração que sofri. ainda muito moço, para um dia in· 
gressar na vida pública. Muito obrigado a V. EXa- -

Sr. Presidente. devo. inicialmente. manifestar a V. Exa mi· _ 
nha gratidão por não ter interrompido este encontro dos Senadores 
qui ficam com o Senador que sai. 

Para concluir. peço a todos os presentes. c a todos os que um 
dia tiverem opmtunidade de saber notícias desta esplêndida reu· 
niào que. ao sair desta Casa. não levo mágoa alguma do povo nu
minensc; ao CQ!ltr<jTÍo. quero. neste momento. preswr-lhe a minha 
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homenagem. Não foi o povo Oumiocnse que me tirou desta Casa. 
As manife~taçôes que tenho recebido durante toda a minha vida 
dizem (>contrário. O povo fluminense não é culpado; culpado fui 
cu. que não soube esr.:olher os companheiros. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas pro
longada. .... ) 

Durarzre o discurso do Sr. Nelson Carneiro. o Sr. 
Chagas Rodr(r;:ues. I" Vice-Presidenre. deir:a a çqdeira 
da presidência. que t! ocupada pelo Sr. Humberto Luce
na, Presidente._ 

Durante o discurso do Si-. Nelson Carneiro. o Sr. 
Humberto Lucena. Presidente, deita a cadóra da presi
dénda, que t! ocufiãda pelo Sr. Cha,r;:as Rodrigues. / 11 

Vü·e-Presidente. 

Durante o disr.:urso _do Sr. Nelson_ Carneiro, o Sr. 
Chagas Rodrigues. /" Vk·e-Presiden/e, deü:a a cadeira 
da presidência. que i ocupada pelo Sr. Hwrtberro Lua
na. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
associa-se. cm seu nome pessoal e no dos demais membros da 
Mesa. às justas e merecidas homenagens que o Plenário do Senado 
presta. neste instante. ao nobre Senador Ne_lson Carneíro, eminente 
homem público brasileiro. que acaba de profe:rir o seu discurso de 
despedida do Senado Federal. 

A Pre~idência não precisa acrescentar palavras às várias in
tervenções dos Srs. Semidores que aqui foram feitas na tarde de 
hoje. tendo em vista a excepcional personalidade do Senador Nel
son Carneiro que. durante tantos e tantos anos, exerceu a atividade 
parlamentar no Brasil. 

Não só como advogado militante. mas também como Depu
tado Federal_. como Senador. Nelson Carneiro tornou-se urna figu
ra emblemática da pol ftica brasileira. 

Deve-se salientar, sobretudo, a sua excepcional ativídade no 
campo relacionado com o Direito de Família e. ultimamente, em 
tudo que diz respeito à iniciativa das leis de proteção não só às 
cnanças, às mulheres, mas também aos idosos deste País. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 
O SR. GUILHERME PALMEIRA <PFL _ AL. Pronuncia 

o seguinte dis<:urso.)- Sr._Pres_idente. sr-se SJ::s. Seriadores, a ci
dade de Marechal Deodoro. primeira Capital da Província das Ala
goa<; e berço do Proclamador da República brasileira. Marechal 
Dcodoro da Fonseca. é um conjunto de arquitetura barroca de ex.
u-aordináiíi! beleza. no qual pontificam monument.aís conventos e 
igrejas edificados a partir do século XVII, realçado por um casario 
de enorme valor cultural. hoje, lastimavelmente, entregue ao abso
luto abandono. 

O que vem ocorrendo com essa cidade-relicário é um verda
deiro crime à cultura, à tradição e à memória do Estado de Ala
goas. Tombada pelo Governo do Estado no início de 1980. acida
de de Marechal Deodoro encontra-se em acelerado processo de 
destruição. em face da ausência do poder público, que não tem 
mantido. há quase 10 anos. qualquer iniciativa de preservação do 
seu rico patrimônio. 

A úl rima ação governamental cm Marechal Deodoro. nesse 
período. foi a instituição do Mu.:.eu de Arte _Sacra do Es_tado de 
Alagoas. instalado, em 1984. nas dependêncías do ConventO de 
São Francisco e Igreja de Santa Maria Mãdalenã da Lagoa do Sul 
e Norte. um colossal conjunto de arquitetura religiosa datado de 
1635. Guardando um acervo de cerca de 1000 importantes peças 
dos mais de 350 anos de devoção e fé do povo alagoano. o Museu 
encontra-se em acelerado processo de deeradacào. corroído nor 

verdadeira avalanche de cupins que. em variadas espécies e de for
ma progressiva. ameaçam todo o conjunto arquitetônico da primei
m capital de A lagoas. 

A cidade de Marechal Deodoro. cujo território foi. à época 
da colonização. disputado por portugueses c holandeses. findou 
sendo um exemplo acabado da presença dos missionários francis
canos que deixaram expressivas marcas nas várias igrejas e monu
rnemos, entre os quais se destacam. além do Convento de São 
FranciscO e da Igreja de Santa Maria Madalena. a Igreja Matriz de_ 
Nossa Senhora da Conceição, a Igreja do Convento do Ca:rffio e a 
Igreja do Senhor do Bonfim de Taperaguá, o majestoso edificio do 
antigo Palácio Provincial. a Cadeia Públi(.·a e a Casa da Câmara. 

Todo esse rico acervo está seriamente ameaçado de destrui
ção. A Igreja do Senhor do Bonfim de Taperaguá. por exemplo. a 
primeira a ser edificada na cidade, contando. portanto. mais de 350 
anos de história e devoção. con~útui. hoje. uma _grande ruína. dete
riorada pela ação do tempo e pelo desca-;() governamental. O Mu
seu de Ane Sacra está seriamente danificado e seu importante 
acervo está quase todo comprometido. Estudos realizados por téc
nicos da Universidade Federal de São Paulo revelaram, há cerca 
de três anos. que toda cidade sofre grave ameaça-dos cupins. cujo 
combate significa verdadeira batalha. 

O que vem ocorrendo com a cidad_e de Marechal Dcodoro 
se. por wn lado, atenta contra os nossos deveres de civilidade e 
apreço à cultura.- por Outro lado alerta para o fato de que municí
pios pobres e Estados combalidos do Nordeste brasileiro,...como se 
apresentam. incapazes de arcar com os elevados custos <1: preser· 
vação do seu patrimônio histórico. ensejando a inarred ... el ação 
do Governo da União e até mesmo a participação de orfenismos 
internacionais. 

Por tal razão, é que vimos chamar atenção do Sr. Ministro 
-da Cultura, Francisco Weffort. para a nec-essidade de que sejam to· 
macias medidas urgentes no sentido de o-ansformar a cidade de 
Marechal Deodoro em Patrimônio HislÕrico Nacional permitindo
se. com esse gesto, despertar a consciências nacional e internacio
nal para a tarefa de salvar um acervo de tamanha importância, que 
guarda não apenas importantes momentos da Província das Ala
goas, mas. certamente, diz respeito à própria história do Brasil. 
palco de muitas lutas e conlbates e berço natal do Proclamador de 
nossa República. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto LucenafConcedo a pala
vra ao nobre Senador Teotônio Vilela Filho. 

O SR. TEQTONIO VILELA FILHO (PSDB _ AL. I'ro
nuncía o seguinte discurso.) -Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senado· 
res. a votação do projeto de concessões de serviços públicos. em 
tramitação há quatro anos no congresso nacional, aprofunda para 
mim uma luta de quase oito anos nesta casa há oito anos ecoa no 
congresso o grito de todo o setor elétrico e da própria sociedade 
brasileira. que clama por uma urgente mudança do nosso modelo 
energético. particularmente do setor elétrico. Nesses oito anos pro
movemos aqui, pela primeira vez na história do Congresso. semi
nários e audiênciaspúblic~_com todo. rigorosamente todo o setor 
elétrico. para coletar sugestões com vistas_ ao aperfeiçoamento do 
sistema e a sua maior eficiência. E todos QS _segme_l)tos coii_sul~
aQ.os, dos dirigentes aos técnicos do setor. do~ empresários aos es
tudiosos da energia. todos clamavam por uma ampla reformulação 
_instirucional que permitisse a parceria com o setor privado. na bus
-ca não apena<> dos investimento~ inadiáveis mas também da eft
ciência imprescindível. 

O projeto q-ue hoje se vota não esgota uma discussão. -mas 
avança um debate, não encerra um modelo acabado, mas illicia um 
ciclo de mudanças. até porque as distorções do nosso modelo ener~ 
gético extrannlílm. Mn mnitn íl Olll'"<:.ti'io P"t'"ri'nc•i:il rln <:.1'"'11"11'" Fnvnl. 
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vem o dpoal de lei::.. dC(..TCtos. p<>Ttanas e resoluções que dehiun 
manietado!> c impotentes os <.hrigentcs do setor e atordoados os 
próprio~ consumidores. Tais di~torçõcs envolvem e comprometem 
a própria matriz energética brasileira. que ainda hoje reOetc os ví
cio::. do autoritarismo político na excessiva centra!i:t.ação que asfi
xia o setor clêtrico c desperdiça e despreza nosso próprio p!.ltendal 
e nos~ vocução encrgétil.:a de país tropicaL 

Insisto em que esse projeto representa. e nisso reside -:ua 
importância fundamental. um ciclo auspicioso de mudanças. calca
do na eficiência e no atendimento cfetivo das cxigênc:ias socia.is e 
dos interesses nacionais. 

Ess.e projeto não cede ao simplismo irresponsável e incon
seqUente dos defcnsore!-> do estado mini mo. segundo os quais tudo 
o que é estatal é ineficiente e ruim e tudo o que é privado é compe
tente e produtivo. mas esse projeto tem a coragem de enfrentar 
também o sotisma insuslentâvel de que tudo o que é estatal é so
cialmente justo. de absoluto interesse nacional c de indiscutível in
teresse social. Faz pouco mais de um ano tivemos. aqui mesmo 
neste plenário, com a respon-sabilidade de relator. de defender e 
aprovar a transferência de 26 bilhões de dólares do TesoUro N-acio
nal para um setor elétrico endividado. sucateado e quase falido e 
inviabilizado. Sabe Deus com escrúpulos o fizemos. sabe o Con
gresso com que resu-ições nós o aprovamos. pois afinã.l a trãnsfe
rência desses 26 bilhões de dólares representava o financiamento 
do consumidor às vezes perdulário. e sempre privilegiado, por par· 
te de um contribuinte freqüentemcnte espoliado. 

A transferência foi feita com a. condição de que. em cinco 
meses. o Executivo proporia medidas concretas de racionalização 
e de viabilização do setor elétrico. Nada se fez até aquí. Dezesscis 
hidrelétricas ou canteiros de projetadas hidrelétricas se espalham 
Brasil afora paralisadas ou de tal forma arrasada."i. que seus custos 
financeiros já tornam o quilowatt que vier a ser gerado proibitiva
mente caro para a competitividade de nossa economia. E o setor 
elétrico. silencioso e envergonhado. tem hoje de bater palmas para 
a recessão da última década. país se a economia tivesse crescido 
aos índices históricos de 7% ao ano. teriamos hoje de amargar um 
inevitável colapso de oferta por absoluta falta de inveStimentos. 

Esse projeto. como o relata o nobre Senador .José Fogaça. é 
um saudável ponto de equihbrio entre os -que querem tudo privati· 
zar a qualquer custo e os que ,insistem em rudo deixar estatizado a 
qualquer preço. mesmo ao preço da ineficiência gerencial. da in· 
justiça social e do descrédito polftico. 

O Governo não pode cancelar. ou transferir. açodadamente. 
concessões de distribuidoras ou o patrimõníO de -antigas usinas. 
quase inteiramente amortizadas e por isso mesmo a preços avilta
dos. Mas não pode se omitir diante de desastres gerenciais como a 
concessionária alagoana de distribuição. que involuiu para um pa
trimônio negativo, atrasa cronicamente suas obrigações com o sis
tema CHESFIELETROBRÁS. penaliza o consumidor alagoano e 
sufoca o sistema elêtrico como um todo por conta da irresponsabi
lidade de uns poucos. e esses cuidado!ó. estão garantidos não apenas 
no projeto que hoje se vota, como medida provisória já acertada 
entre a relataria e o Governo. como nonnas sobre a renovação ou a 
outorga de novas concessões no setor elétrico. 

Insisto em que não se trata de um modelo acabado. mas do 
avanço num debate que já tem ano:->. Insisto. mais ainda. em que o 
projeto é um auspicioso sinalizador de uma ampla refom1a do E...,. 
tado. não apenas porque libera o Estado para investimentos priori
tânos nos secares sociais de sua inarredáveJ competência. como 
consagra o princípio de indiscutível justiça social; quem deve pa
gar pelos servlços públicos é o consumidor e o usuário. jamais o 
contribuinte. Para que não se tomem praxe a transferência de 93. 
quando contribuintes que talvez nem tenham em casa um misero 

ponto de luz financiaram 26 bilhões de ·dülares o cor.~umidor per
dulário e o gestor inefidente. A tarifa da energin não pode '>Cr fi
nanciadn ou subs1diada pelo serviço da educação que liberta ou 
pda saúde que manté-m a vida. Quem deve pagar energia é quem a 
con~omc ou de~-perdiça. c não os que não apenas não são con:-;umi
dorcs como sequer são cidadãos. pois são privado_s do~; direitos 
mais elementares como a vida e a própria e<>perança. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos - AureO Mello - Fernando Bezerra - Jar

bas Pnssarinho- Lourenberg Nunes Rocha- Marluce Pinto- Ney 
Maranhão- Pedro Simon- Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucemat - Sobre a 
mesa. requerimento que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMEI\'TO N• 60, DE !995 

Excelentíssimo Senhor Pre~iderite do Sen.ado Feúcml. com 
fundamento no disposto na alínea b do inciso Ii do an. 215 do Re
gimento Interno do Senado Federal. requeiro a Vossa Excelência 
sejam prestados os seguintes esc-larecimentos relativo:-; a noticia 
publicada na edição. desta data. do jornal O Globo. ~ob o título 
"Senado terâ dois telefones por servidor". dando conta de que esta-
riam sendo adquiridos 500 novos troncos telefônicos: · 

I J Qual a justificativa técniCa para a Compra -Je. maiS 500 
troncos telefônicos? 

2) Quais os órgãos do Senado que deram parecer no proc:es~ 
soque permitiu a assinatura do convênio 022697942·? Qual o teor 
desse~ pareceres? 

3) São verdadeiras as infonnações da notícia - ÇlUblicada no 
jornal e sob o título acima enunciado. - de que. com a aquisição 
desses troncos. serão instalados mais cinco mil ramais? De que 
cada servidor do Senado disporá de "dois acessos simultâneos"? 

4) Se as linhas são em número excessivo. como admite o 
próprio chefe de Transmissões do Senado, por que comprâ-las? 

5) Sendo a despesa desnecessária, qual a sua justificativa. 
tendo em vista que o Senado deve enquadrar-se na política de con
tenção dos ga.~tos públicos? 

6) A informação do chefe do Setor de Tnmsmissões de que 
"qua.o;e todos os senadores dispõem de aparelhos celulares pagos 
pela Casa·· tem de sert;x:plicitada. 

a) Quantos celulares- são pagos pela Casa'! 
bJ Quantos foram entregues a Senadores: 
cl Qual o critério para distribuição entre servidores? 
d) São os dos servidores também pagos pelo Senado? 
7) Qual o total da conta da representação do Senado no Rio 

de Jane1ro? Qual a função de cada um dos 63 servidores ali lota
do~? Os interurbanos são dados para que localidades·! 

8 J Quantos telefones existem na representação do Senado 
no Rio de Janeiro? 

9) Qual o fundamento da declaração do chefe do Setor de 
Transmissões de que no Senado as decisões não são técnicas mas 
políticas'! Ele recebeu alguma orientação para fazer a compra des· 
ses 500 Lroncos como wna ação política? 

Justificação 

Jã faz pane da rotina dos parlamentares no Brasil. cncon· 
trar. nos jornais. noticias sobre a administração do Legislativo que 
nos deixam perplexos. É o caso da matéria estampada na edição de 
hoje do jornal O Globo. com o título "Senado terá dois telefones 
por ~ervidor", Confesso que fiquei estarrecido. não com o tom da 
noliciii. que lança mais descrédito sobre esta Ca~a. Fiquei estarre
cido c.:om o fato de desconhecermos. nós. a maioria do~ Senadorc .... 
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que tal aquisição desnecessária e despropositada esteja em anda
mento. 

Mab estarrecidos ficamos ainda qualido o mcsmo-jómal dá 
conta de que nem o Senhor Primeiro Secretário -da Mesa. rcspon
~ável por esse tipo de gastos. parece ter <.:onhecimento d() docu
mento~ que assinou uutoriz.ando 500 novos troncos telefónico~._ 

quando já temos à dispt)sição 2.200 ramais e 800 telefone!'! dii'ctos. 
Notícias como cs~a fundonam como um doloroso alerta para o 
fato de que não estamos L"umprindo a contento nos~ obrigação de 
representantes do povo c da Federação. 

Se é pela imprensa que ficamos co_nheccndo os desmando~ 
aqui praticado!>. é preciso. primeiro. aplaudir esse jornalisla vigi
lante. c. não menos importante, tomarmos: uma atitude firme diante 
não só desse caso mas. de toda a estrutura falha em que estâ mer
gulhando o Senado e que nos faz passar por vexames desse tipo. A 
bu~ca da probidade na administração pública é urila exigência. tal
vez a maior. da sociedade brasileira. e esta Casa já-deu suficientes 
demonstrações de que pode caminhar neste rumo. 

Não é a primeira vez que esse tipo de noúcla nos obriga a 
provocar a Mesa com requerimentos de informações, Dois anos 
atrás. apresentamos aqui iniciativa semelhante. Tratava-se. _na épo
ca. da aquisição de telefones celulares. dos senhores senadores. in
clusive pnra uso dos senhores senadores (Requerimento no 345. de 
1992. de 2 de junho de 199:Z). ~_aquela época. como agora. o obje
Livo era o mesmo: dar transparência às atividades desse poder da 
República Afinal. para que precisamos de taritos telefone~. ç_elula
res. eletrõnicos. cibernéticas, se não fomos capazes de ouvir a voz 
das ruas? As ruas clamam por austeridade. e não é certo que os te
lefones do Senado respondam com sinal de ocupado. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995~- Senador Pedro 
Simon. 

O Sr. Humberto Lucena. Presidente. deixa a ca
deira da presidência, que é úcitjiada--p-e/if-Sr---:-chagas 
Rodrigues. fO Vire-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri· 
menta será encaminhado à 1 a Secretaria. 

tário. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. lo Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 61, DE 1995 

Requeiro. nos termos dos anigos 50. § 2° da Constituição 
Federal.2!5 e :216 do Regimento Interno do Senado Federal. se
jam solicitadas ao Escelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda. as seguintes infonnações: 

1 - quais os efetivos valores, em dólares norte-americanos. 
relativos à balança comercial do Brasil no mês de dezembro de 
1994. indicando. ainda. os quantitativos correspondentes à'i expor
tações e às importações, no mencionado período; 

2 - que razões levaram autoridades governamentais a divul
gar o valor de aprox.imadainente US$47 milhões de déficit na ba
lança comercial em dezembro de 1994. enquanto que a posteriori 
divulgou-se que o referido déficit ultrapassara a USS 1.2 bilhão? 

3 -quais as causas atribuídas a esse surpreendente déficit. 
sabendo-se que nos últimos anos (e até décadas) a balança comer
cial tem apresentado superavit? 

4 - qual o valor (em dólares norte-amercianos) da reserva 
cambial brasileira em 3 i de dezembro de 1994? 

justificação 

Pretende-se com as indagações ora formuladas ao Excelen
tíssimo Senhor Mmistro da Fazenda ob_tcr infonn;1çõcs precisas 

sobre a incompreensível divulgação de dados tão divergentes rela
cionadm. com o resultado da balança comercial no mês de dcLem
bro de 1994. 

O impacto ca,usado pela divulgação de valores tão diferen
tes causou estranheza nos meios fmanceiros e compreensível 
apreensão por parte da sociedade brasileira. numa hora em que 
ainda se ressente todo_ o contingente americano dos efeitos da (.'rise_ 
do México. 

Além do mais, a estranha atitude das autoridades da área 
econômica provtlcaram inusitada agitação na~ Bolsas de Valores e 
na cotação dos juros. cm geral. 

Estas razões parecem-nos suficientes para justificar o pedi
do ora formulado ao Poder Executivo. 

Sala das Sessões. 18 dejanetro de 1995.- Senador Gilber
to Miranda. 

(À Comissão Dirertora.) 

O SR. PRESIDENTE tChagas Rodrigues! - O requeri· 
mento lido será de:=.pachado à Mesa. para decisão. nos tennos- do 
inciso UI. do art. 216, do Regimento Interno. 

A Presidência comunica ao Plenário que foi constatada a 
existência de erro gráfico na redação das Resoluções n"'s 93 e 96, 
de 1994. cuja correção não importa em alteração do sentido das re
soluções. 

Assim, nos tennos do an. 325. c, combinado com o art. 
327. parágrafo único. do Regimento Interno. a Presidência deter-
minOu a retificação das referidas resoluções. _ _ i. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passate à 

tário. 

ORDEM DO DIA I. 

Sobre a mesa.: requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido e-aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 62, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 175. alínea d. do Regimento Interno. re

queiro inversão da Ordem do Dia. a fim de que as matérias cons
tantes dos itens nos 23 e 25 sejam sUbmetidas ao Plenário em pri
meiro e segundo lugares. respectivamente. 

Sala das Sessões. 18 de de janeiro de 1995. - Alfonso Ca
margo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, serâ feita a inversão solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues i-Item 23: 

23 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 179. DE 1990 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 336, b. do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único. do Substitutivo da Câ
mara ao Projeto de Lei do Senado no 179. de 1990 (n° 
202/91, naquela Casa), de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso. que dispi1e sobre o regime de presta
ção de serviços púbücos pela iniciativa privada. previsto 
no art. 175 da Constituição, e regula a concessão de obra 
pública. tendo 

Pareceres. proferidos em plenário, Relator: Sena
dor José Fogaça. em substituição às Comissões de 
Constituição~ Ju~tlça e Cidadania e de AssWJtos F..co
nômicos. lo pronunciamento: favorável ao Sub!>titutivo -
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da Câmara. com requerimemos que apresenta; 2" pro
nunciamento: aduzindo novos esclarecimento~ _~obre a 
matCriu. 

(Dependendo de parecer da Comissão di.!_Sen·i
ços de Infra-Estrutura) 

Em substituiç-ão â Comi~são de Serviços de Infra
Estrutura. Reli.itor~ Senador Dario Pereira. favorável ao 
sub ... tituüvo da Câmara. nos termos do pronunciamento 
do Relator pela~ Comissões de Constituição. Ju~uça e 
Cidadania e de As!iuntos Econômicos. 

Em \- irtude do término do prazo regimental da sessão ordi
míria do dia 17 do corrente. a presente matéria teve a sua aprecia
ção sobrestada. 

Concedo a palavra ao nobre Relator. caso S. Ex~ dela deseje 
fazer uso. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB _ RS. Para um esclareci· 
menta. St:m revisão do orador.)- Sr. Presidente, preciso. evidente
mente. fazer menção ao fato de que esta votação está ocorrendo 
após e.\au~tiva ação intentada. tanto pelos representantes do Poder 
Legislativo quanto pelos representantes do Poder E~ecurivo. em 
busca de um acordo político que só foi produzido muito recente
mente. nos últimos dias. Daí poT que é preciso rnlZe"r a esta Cao;a a 
comunicação de que rctificamos o parecer original e estamos ago
ra apresentando o pm-ecer que consagra o acordo estabelecido. 
Ponanto. Sr. Presidente. estamos mudando o parecer original. em 
função das novas linhas estabelecidas no acórdo para permitir a 
votação do projeto. 

Como já debatemos o projeto ontem- o que. aliác;. já fize
mos nesta Casa ao longo desses vinte meses. creio. Sr. Presidente. 
que é chegada a hora de o colocarmos em votação. Por il->so, re-_ 
queir-o a- V. Ex a a votação em globo do substitutivo. ressalvados os 
destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Consulto o 
Plenário se algum dos Srs. Senadores ainda deseja fazei- uso da pa· 
lavra. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Eu estava inscritO desde 
ontem. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem a 
palavra. nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL _ BA. Para eru:ami
nhM a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e 
Srs. Senadores. a correta -e:-;.pciS"íÇão -feita Ontem pelo nobre Relator. 
Senador José Fogaça. sobre a matéria de concessão de serviço pÚ· 
blico. transmiliu·me uma convicção preliminar e ·fundamental. a 
da conveniência de oferecimento de outro projeto, como. aliás. su
gerido por S. Ex a 

O projeto. que será submetido à votação. ofereceu e oferece 
tantas dificuldades e tantos equívocos que o nobre Relator mesmo 
confessou que havia proposto que o Governo encaminh~se outro 
projeto. Tal não acomeceu, e a matéria vem à apreciação final do 
Senado como resultou votada na Câmara dos Deputados. mas com 
as modif1cações decorrentes· do acordo de que dá notíC-ia o eminen· 
te Relator. 

Desejava. preliminarmente, pedir a atenção do nobre Rela
tor para um problema fundamental. O projeto, no parágrafo único 
do art. 1". declara o seguinte: 

A União. os Estados. o Distrito Federal e os Mu
nicípiOS promoverão a revisão e as adaptações necessá
rias de sua legislação às- prescrições desta lei. buscando 
atender as peculiaridades das cliversas modalidades dos 
!ieus serviços. 

Assim dbpõe amplamente o parágrafo único. porque o ca-

pul do an. 1" alude, como fundamentação do projeto, au an. 175 
da Constituição. 

Ora. o art. 175 da Constituição estabelece: 

lnL·umbe ao poder público. na forma da lei. direta
mcnte ou sob regime de concessão ou permissão. sem- -
pre através de licitação. a prestação de serviços públicos. 

O artigo. ponantO. recomenda a edição de uma lei. incumbi
da ao Poder Público. sob o regime de concessão ou permissão; c o 
par.i,grafo único declara tudo quanto a respeito deva essa lei dispor. 

A obst..'fV~O inicial que desejo levar. sobretudo ao nobre 
Relator, é a de saber qual é o alcance dessa lei. E~~a lei regula a 
concessão de serviço público em tennos absolutamente amplos. 
regulando a maténa também para os Estado~ e- os MunicípiOS. 
Ma~. para que se fixe o a!cam .. -e· da lei, convém atentar ~.~m que O'i 

Estados c os Municípios gozam de autonomia política e adminis
trativa E mais: expressamente a Constituição declara no art. ::?.5. § ::?.0 : 

Cabe aos Estados explorar diretamentc. ou me
diante concessão a empresa estatal. com exclusividade 

.. de distribuição. os serviços locais de gás canalizado. 

Aos Municípios. reserva-se o poder amplo de dispor sobre 
os assuntos de seu interesse e admlilistrá-los. 

Portanto, a lei que se está elaborando vincula os E~tad_os e 
os Munidpios. ou seja ela é a única lei sobre concessão de servi
ços públicos a vigorar no País. 

O an. ::?.2. inciSo XXVII. da Constituição Federal declara: 

Art. ::?.2. Compete prlVãtivainéme à UníãÕ legislar 
sobre: 

XXVH- normas gerais de licitaç-ão e contratação. 
em--todas as modalidades. para a administração pública. 
direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público, nas diversas esferas de go
verno. e empresas sob seu controle. 

Não encontrei outra norma. além daquela do art. 175. que 
autorizas::oe a União a legislar sobre a matéria. vinculando ampla-
mente Estados e Municípios. -

O § 27 do art. 22 não corresponde à lei prevista no art. 175. 
O art. 175 fala em regular a matéria em termos gem!ricos. como 
incumbência do Poder Público. não especificando se é o Poder Pú
blico federal apenas ou se a matéria é abrangente dos Estados e 
Municípios. O incis-o XXVII do art. 22 cogita de normac; gerais de 
licitação e contratação. 

Ainda que possamos dar sentido amplo à idéia de conttata
ção para abranger as concessões de serviços públicos que não obe
decem a contrato._mas a ato unilateral da administtação: ainda que 
pudéssemos dar um sentido excessivamente amplo à idéia de con· 
tratação prevista no§ '2-7. a lei referida nessa regra alude apenas a 
normas gerais. Normas gerais não correspondem a uma lei especi· 
ficativa e abrangente de situações· Pfei!X.ístentes na União e nos Es~ 
tadoS. como se contém nesse projeto. 

. Ü projeto não é ãpenas de normas gerais: é regulador da lO· 
talidade das situações para o futuro e com relação ao passado, pois 
que suas disposições transitórias prescrevem regras sobre as con
-cessões anteriormente atribuídas às djVeisas empresas. 

Os art.s 4!. 42 e 43 do _projeto são. significativamente: 
abrangentes da totalidade das situações sobre concessões existen-
tes no País. -

O art. 4::?. é singular: 

Art. 42. Ficam extintas todas as concessões de 
serviÇ(l público outorgadas sem licitação na vigência da 
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Constituição de 19138. 

E. no seu parágrafo: 
Ficam também extinta~ toda~ as concessões ou· 

torgadas. sem licitação. anteriormente U Constituição- de 
i98S. cujas obras ou servi~-us não tenham sido iniciados 
ou que se encontram parali:->ado~ quando da entrada em 
vigor desta lei. 

Art. 43. As concessionárias -que tiverem obras que 
se encontrem atra~ada~ na data da publicação de.o;ta lei 
apresentarão ao poder concedente, dcntro __ de 180 dias. 
plano efetivo de conclu!.ão de obr.ts. 

Eu pergunto: Que empresas conces'>ionárias'? As empresas 
conc_essionárias de serviços públicos federai~ ou as empresas con
ces5ionárias também de serviços públicos estaduab e municipais? 

Se abrangem todas essas - c devo declarar que eu pes!>oal
mente não conheço nenhuma. nem no plano federal. neni no esta
dual. nem no municipal. nenhuma dela'>. nem seus dirigentes-. in
dago: podemos nós decidir com essa amplitude? É licito ao legis
lador federal, numa Cori~tituição de carâter federativo. que procla
ma a autonomia dos Estados c dos MunicípiOs. é lícito a este Sena
do decidir com essa amplicude'? Dir-se-á- e já se disse aqui -que, 
diante do reconhecimento da impropriedade do projeto. a matéria 
seria. imediatamente após a lei ou simultaneamente com a sanção 
dela. regulada por medida provisória que sanaria as dúvidas, os 
equívocos o_u as inconveniências decorrentes çlesses artigos. 

É o que me parece que ontem aqui foi posto. 
O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex• urri breve aparte? 
O SR. JOSAPHA T MARINHO - Pois não, nobre Sena

dor Ronan Tito. 
O Sr. Ronan Tito- E a dúvida maior que remanesce é que, 

desde ontem. estou tentando conhecer o rascunho dessa medida 
provisória. Na verdade. na medida em que nós _abr:im_Qs_a possibili
dade da aprovação ·com as emenda!> apresentadas pelo Relator, Se
nador José Fogaça. ficamos na dependência da regulamentação da 
medida provisória. TUdo depende dela. Então. eu gQstaria _de co
nhecê-la melhor. Fa.lei isso ao Senador José Fogaça, ao _y_ice-Prç
sidente Marco Maciel e, até agora. não me foi apresentada esSa 
medida provisória. Remanesce. também; aquela dúvida- não sou 
jurista - dessa complexidad~. C}l diria _até dessa promlscuida~e da 
medida provi5ória com a lei. E uma invenção brasileira. medida 
provisória em regime presidencialista. No regime parlamentarista, 
quando uma medida provisória não é aprovada. cai o Gabiuete. 
Mas a medida provisória no parlamentarismo te!TI razão de ser. 
porque é o parlamento quem governa. Mas aqui? Ficam todas es
sas dúvidas. Pedi o aparte a V. Ex• justamente neste momento para 
questionar se a inedida provisória irá consertar. Qual é o seu teor? 
V. Ex" conhece o teor dessa medida? Eu não conheço. 

O BR. JOSAPHA T MARI!'>HO - Nobre Senador Ronan 
Tito. minha dúvida é mais ampla. Indago se tambêm pode o Presi
dente da Repúhlica regular toda a matéria por medida provisória. 
Incide ou não neste assunto a çompetência autônoma dos Estados 
e Municipios? 

O Sr. EPIT ÁCIO Cafeteira- Permite-me V. Ex" um apar-
te? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Com muito prazer. no
bre Senador EPIT ÁCJO Cafeteira. 

O Sr. EPIJ'ÁCIO.Cafeteira __ - Nobre Seriador Josaphat 
Marinho. hoje tivemos uma reunião de Liderança em que foi apre· 
sentada uma nota sobre essa medida provisória e fiz questão _de re
chaçá-la imediatamente. Não pode o Congresso Nacional se ajoe
lhar para votar uma matéria. dependendo de uma medida provisó
ria; aceitar. como parte da lcgi:-.iação ou do processo legislativo. a 

medida provisôria. sem a aprovação do Congresso. Ou ·seja. esta
ríamos invertendo totalmente a ordem das coisas. Parece-me que 
e~;-sa é uma posiçiio que tem necessidade de ser esclarecida para 
este Poder_. porque. se o Poder Executivo tem hoje 65 medidas_ 
provisóri<b a serem ex.<)lllinadas. esta é um~a folma de [egislar da
quele Poder. De no~s<,J. pane. não invadimos o Poder Executivo 
para cxecuw.r: porém. aquele Poder está realmente passando por 
cima do Legislativo. Esta a posição do nosso Partido. Nós não so
mos nem Governo. nem OpoSição, queremOs apenas desempenhar 
a nossa função no Parlamento. dentro de um princípio de inde
pendência. Estamos aí para isso. Eu disse, inclusive, ao Relator do 
Projeto. Senador José Fogaça - de quem. aliás. estou esperando 
uma cópia do projeto e dos destaques-. que o PPR vai votar a me
dida m~. até agora. não tomou qualquer posição de apoiamento 
ou de rejeição. E!-.sa. a colocação que faço a V. Ex•. nobre Senador 
Josaphat Marinho. de _quem conheço não só a formação jurídica. 
mas o quanto essa formação jurídica é respeitada cm todo o Parla
mento brasileiro. Lembro um discurso que fiz~ em- I99L cm que 
procurei estabelecer a comparação entre a medida provisória· e o 
decreto-lei. Lá. observei que. com uinta dias de vigê-ncia. o decre
to-i_ei era aprovado por decurso de prazo se não fosse rejeitado; a 
medida provisória. por sua vez. se não for aprovada. é rejeitada. S_c_ 

ela é rejeitada por não ter sido aprovada em uinta dias. e se a ma
téria._de acordo com a Constituição. só pode voltar a plenário se ti
ver maioria de uma das Cllioas do Congresso. a reedição. na real i· 
dade._é inconstitucional. Estamos trabalhando com essa incon~titu
cionalidade como se_ aqui não existisse nada. Acredito q·u~·v. Ex a. 

mais do que a maioria dos Senadores. deve sentir-se ag dido a 
cada medida provisória que chega neste Congresso. po e nós. 
que flão_ temos a fomHiÇ:ão e o saber jurídico--de V. Ex·. pensamos. 
às vezes. tratar-se apenas de uma descortesia política. quando. na
realidade. é uma agressão jurídica a tudo que estamos fazendo. Eu 
gostaria muito de ouvir os conceitos e a opinião de V. Exa sobre 
essa questão de medida provisória, que vem para complementar 
uma lei que ainda vam<_>s votar . 

. O SR. JOSAPHAT MARINHO- Terei a oportunidade de 
prestar a.lgum modesto esclarecimento a esse respeito no correr 
desta modesta exposi_ção. 

O projeto estabelece normas_ gerais. sem dúvida. mas regula 
toda a matéria sobre concessão ou permissão de serviço público. 
com extensão aos Estados e Municípios. 

Não tenho nenhum propósito de bloquear a matéria. Srs. Se
nadores. Por isso mesmo. estou falando. já ao fim da apreciação do 
assunto. mas buscando preservar a correção do processo legislativo. 

Essa lei é única para regular toda a matéria sobre concessão 
e permissão de serviço público? Pelo seu texto. é. No entanto. não 
encontro na Constituição nenhum fundamento para que ela assim 
disponha. Se se tratasse. como disse. de uma interpretação liberal 
do § :zo. do art _ . 27. o projeto seria exclusivamente de normas ge
rais. No ca.;;;o, por interpretação liberaL consideraríamos integrante 
de conb'atação na Administração Pública a concessão ou permis
são que. em verdade. contratação não é, sabe o eminente Relator. 

Permissão, conCessão é ato unilateral da Administração em 
que se estabelecem determinadas condições apenar para evitar que 
o Poder Público proceda com abuso ou arbítrio diante do conces
sionário. Em realidade. a Administração concede por ato seu e fixa 
as condições em que concede; é ato unilateral. não é contrato. 
Logo. rigorosamente. não se compreenderia no § 27, -do ãrt _ . 11. 
Mas_. _se. por interpretação liberal_. se admitisse que a regulamenta
ção em discussão estaria ali compreendida, não poderia conter o 
que o projeto contém sobre as situações preexistentes de concessõ
es e sua destinação final. Não me tranqüiliza a informa<t·ão. que. 
ontem. aqui se deu. de que. simultaneamente com esta lei. seria 
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baixada a medida provisória. Primeiro. não me parece correto qut: 
votemos uma lei sabendo que. com a ~ua ~anção. sairá uma medi
da provisória que já a altera. Se o projeto niio é prôprio. se o proje
to merece retificação. devemos faLê-la. pouco importando que de 
tenha que voltar à Câtnara dos Deputado~. pois este ê o mecanis
mo do sistema bicameral. O projeto não é de tamanha urgência. 
tanto que pôde levar largo tempo na Câmara e largos meses no Se
nado. sem que houvesse nenhuma pressão para a sua votação ime
diata: ao contrário. as dificuldade!-. do projeto conduziram a rratati
va.'\ que. ainda agora. se desdobram perante o Senado. Votá-lo, na 
expectativa da edição de uma medida provisória. presumiria a legi
timidade da medida provisória. Mas. dessa legitimidade. eu tenho 
dúvida. 

Se suscito a dúvida a respeito do projeto. tendo em vista a 
competência autônoma dos Estado!) e dos Municípios. como posso 
votar o projeto. na expectativa de que uma medida pmvisória o 
corrija ou o complemente, como for? A dúvida que assalta hoje o 
meu espírito vai até a edição da medida pm"'isória. 

Estas as observações que deveria trazer. como trago. ao 
exame da Casa. nuoindo esta profunda dúvida de outro lado: não 
se deve votar uma lei sabendo-a defeituosa. _se há o poder de 
emenda. A lei não é de caráter urgente. Inclusive. diz-se que o pro
jeto originário. de autoria do Senador Fernando Henrique CardOso. 
hoje Presidente da República. seria melhor do que a lei ora subme
tida à aprovação. Por que. então. não se proceder à revüoão da ma
téria'! Por que o Governo nãO áC"eftõu :a pftidehte sugestão do Rela
tor de mandar wn novo projeto que sanaria todas essas dificuldades? 

Sr. Presidente. durante anos aqui combatemos- V. Ex•, na 
Câmara. e eu. no Senado - projetes oriundos do poder militar. 
Mas me recordo de que houve uma mensagem do Presidente Cas· 
te !lo Branco, se não estou em equívoco. a respeito da situação dos 
portos. em que elaborei um parecer suscitando a inc_onstitucionali· 
dade da matéria. 

Era Líder do Governo o Senador Daniel Krieger. Conhece· 
dor do parecer. veio a mim e disse: "Peço 24 horas para o reexame 
desta matéria". E. no dia seguinte. entrava uma mensagem do Pre· 
sidente Castello Branco retirando a anterior, O Senador Daniel 
Krieger veio a mim e disse: "Peço-lhe que não zombe do Gover
no". E eu lhe respondi e assim procedi: "O-metiSilêncio faz parte 
da cortesia parlamentar. Não estou combatendo por combater, mas 
no propósito de encontrar a boa solução no interesse públicO". 

É este mesmo espiíito que me domina neste instante. Se eu 
não me convencer da legitimidade do projeto. continuo nutrindo 
profundas dúvidas para volá-lo, 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para um esclarecimento. como Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues)- V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB _ RS. Para :Um esclareci· 
menta. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. srs. e Srs. Sena
dores. o_Senador Josaphat Marinho. como sempre. é um grande in~ 
tradutor de reflexões sobre matéria _jurídica neste plenário. E S. 
Ex• traz à discussão a questão da constitucionalidade deste projeto 
e faz uma análbe bastante interessante sobre o conceito de legisla· 
ção concorrente e a interferência da União no domínio dos Estados 
e Municípios. 

Creio que é ímportante deixar bem evidenciado que o art _ . 
17 5. da Constituição. diz.. no seu caput: 

Art. 175. Incumbe ao poder público. na forma da 
lei. diretarnente ou sob regime de concessão ou permis
são. sempre através de licitação. a prestação de serviços 
púbicos, 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 
I - o regime ~s empre!illS conces.sionáriao; e pcr

missioilãrias de serviços públicos. o caráter especial de 
seu contrato e de ~ua prorrogação. bem corno as condi· 
çõcs de caducidade. liscalização e rescisão da concessão 
ou pennissão: 

II - os direitos dos usuários; 
III - política tarifária: 
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

De modo. que o art. 175 exige uma regulamentação infra· 
constitucional. E preciso haver uma lei para que a prestação de 
serviços públicos. sob regime de contrato. possa ser efetivada. 

Não creio que seja muito simples. mas é inteligível a dife· 
renciação _desses conceitos. Diz claramente o art. 24. que trata da 
compctêncía concorrente da União. dos E~tados e do Distrito Fe
dera], em matéria legislativa: 

,\rt. 24 ............................... "~~''""'"~-....... ~.~····~--~' 
§ 2° A competência da União para legislar sobre 

normas gerais não exclui a competência suplementar do~ 
Estados. 

§ 3o Inexistindo lei federal sobre normas gerais. 
os futados eitercerão a competência legislativa plena. 
para atender a· suas peculiaridades. . 

§ 4° A superveniência de lei fedem] sobre normas 
gerais suspende a cficáda- da lei estadual. no que lhe for 
contrário, 

O Sr.Josaphat Marinho- V. Ex_• me honra com wn aparte? 
0 SI!.. JOSÉ FOGAÇA - Pois não. Senador. 
O Sr. Josaphat Marinho- Note que na matéria enunciada 

para a competência concorrente. no art. 24, não está a matéria rela
_tiva à concçssão ou _permisSão de serviços públicos. 

O SR. JOSE FOGAÇA- No entanto. a mesma referência 
é feita no art, 175. que diz que compete ao Poder Público legislar 
sobre a prestação de serviços públi:os. Sem a existência de uma 
lei. não é possível aplicar o princípio constitucional. 

Parece-me claro que aquilo que enumera o art. 24 não esgo
ta o conjunto de situã.çõcs passíveiS n-0 mundo aO-Díreito. Veja 
V. Exa. Senador Josaphar Marinho. o que estabelece o §lo do an. 
25: 

~ Art. 25 ........................... « ..................................... . 

§ I o São reservadas aos Estados as competências 
que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. 

Se combinarmos o § :1° do art. 24 com o que diz o § (o do 
art. 25. verificaremos que. na _verdade. a competência concorrente 
não é urna competência estanque. Não se trata de e~ feras separadas 
e intocâveis: trata-se de competências que se interpenetram. 

O Sr. JosaphKt Marúiho - Senador Jose Fogaça. note V. 
Ex• que, logo em seguida ao§ lo do art. 25. o§ 2o diz: 

§ ·2o Cabe aos Estados explorar diretamente .... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Senador Josaphat Marinho. se V. 
Ex ... me permitir, gostaria de fazer esta exposição de raciocínio e. 
com certeza. todos nÓ!) teremos muita honra e alegria em ouvi-lo 
novamente. 

Gostaria apciia~ que fícassê claro que n·ão há uma interven
ção indevida da União ao legislar sobre a maté_ria. porque ela é da 
.sua competência. Além disso. o art. 30. da Constituiçao. no seu_in
ciso li. estabelece: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I-··'················'············"·····'''·~ .. ,.~., ............. ,., ... ,,, .. . 
II - suplementar a legi~laç-ão federal e a estadual 
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no que couber; 

Veja V. Ex ... o Estado de São Paulo aprovou há dois anos 
uma lei de concessões_. No entanto. na falta das normas gerais esw.
bckcida.\ por uma lei federal. até hoje o Guvemo daquele E~tado 
não conseguiu dar exccutabilidadc plena ãs normas previstas nesta 
lei de concessões. porque cabe ao E:-.tado de São Paulo legislar so
bre e.!.~a matéria no que lhe compete. no seu âmbito. 

Recentemente. no Mu_nicípio de Ribeirão Preto. produziu
se. através da Câmara de Vereadores. uma Iegh;.\ação que estabele
ce regulamentação para a concessão do fornecimento de água. Ou 
seja. o Município está licitando serviços púhlicos de fornecimento 
e dislribuição de át,.TUa. Ê uma legislação que compete ao Municí
pio. mas que não se complem sem as nomias ·gerais emanada.~ da 
União. 

O Sr. Josaphat Marinho- Concordo com V. Ex~ Faltam 
as normas gerais; e~ tas é que deveriam esta.r Sendo elabor?das. 

O SR. JOSE FOGAÇÀ - Esta é. claramente. a esfera da 
lei que estamos votando. do projeto de lei de concessões. 

O Sr. Josaphat Marinho - Mas esse projeto não é apenas 
de nonnas gerais. esse projeto decide sobre ~ituações locais. esta
duais. Não quero penurbar V. Ex•. estou concorrendo apenas para 
que essa matéria fique esclarecida. 

O SR. JOSE FOGAÇA- V. Ex' não perturba. V. Ex' sem· 
pre traz esclarecimento. Sua palavra ponderada. judiciosa. suas po
sições moderadas e sempre equilibradas de forma nenhuma trazem 
perturbação a este Plenário. 

Parece-me muito evidente que esta é uma matéria cujos li· 
mites de __ competência são muitos difíceis de aferir alé que ponto a 
norma tem um carátcr gerai e até que ponto possui o cunho de uma 
regulamentação específica. 

Não é possível regulamentar a concessão de água em Ribei~ 
rão Preto, ou concessão de energia elénica no Estado de São Pau
lo. se esta lei federal de concessões não existir. Isto prova que pos
sui o caráter que lhe dá a Constiruição do estabelecimento das nor
mas gerais. E naquilo que as regras ultrapassarem os seus limites 
previstos e C.">tabelecidos na Constituição é evidente que não terão 
aplicação nos Municípios e nos Estados. É por isso que estas áreas 
dcver.lo tratar da matéria em legislação concorrente e suplementar. 

O Sr. Josaphat Marinho- Releve-me V. Ex•. para ver se 
chegamos a um entendimento comum. Como ficarão as· determina
ções constantes dos artigos das disposições finais transitórias do 
projeto que declaram insubsistentes as concessões anteriores, ou 
posteriores. à Constituição de 1988. mas sem licitação? Não há ne
nhuma limitação sobre se são concessões federais apenas ou se são 
t:sladuais e municipais. · 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Josaphat Marinho, já 
debatemos C!>Sa. matéria. Essa questão já foi exaustivamente tratada 

O Sr. josaphat l\-1arinho- O projeto proclama a insubsis
tência erga omnes, abrange tudo. É isso que estou ponderando. 
com o propósito de evitar que decidamos hoje. e a Justiça amanhã 
anule a decisão legislativa por impropriedade à nossa Constituição. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Veja V. Ex._• que o Município de 
Ribeirão_ Preto não consegue dar exeqüibiHdade à sua legislação 
sem a existência desta nor:ma a qual V. Ex• acaba de fazer referên
cia. É justamente essa nonna que garante aos Municípios a possi
bilidade dt: retomar ou reavocar ac;; concessões para o-seu controle 
como o poder concedente. 

Recebi em meu gabinete a vis1ta de representantes do Poder 
Público Municipal, Secretários Municipai~ de Água e Estwto. que 
vieram trazer esta preocupação: produziram uma legislação pró
pria nos Municípios. mas sem uma norma federal que estabeleça a 
norma geral para aquelas licitações. Para aquelas concessões que 
tOram estabelecidas cm prazo anterior ou posterior à Constituição. 

sem lícit.ução. não há c_omo dar aplicação à lei municipal. 
Isso demonstra claramente que _esta é uma nonna geral ne

cessária. guitrda-·cbuva impresci"lldíVCI para dar viabilidade às nor· 
mas concorrentes. tanto no âmbito dos Municípios quanto no ãm· 
bito dos E!>tados. 

A valer a alegação do Senador Josaphat Marinho, a legisla· 
ção estadual e rouniçipa! ~eria rigorosamente ineficaz. iníqua. por
que não teria como fazer valer o poder avocatório do poder conce
dente no sentido de r.etomar para si a., concessôes que legalmente 
lhe competem. 

O Sr. Josaphat Marinho- Desculpe· me, mas a minha ~us
tentação não conduz a essa conclusão. Os Estados e O!> Municípios 
decidiriam n·o sentido de sua competência. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Se o Senador Eduardo Suplicy 
não quiser fazer uso da palavra. ~;..-oncederei o apane a V. Ex a 

V. Ex• não quer fazer uso da palavra'? 
O Sr. Eduardo Suplicy- Slm.maS em se-guída ao aparte 

do Senador J osaphat Marinho. 
O Sr. Josaphat Marinho - Só queria dizer a V. Ex•. em 

ressalva da minha orientação. que o que sustentei não conduz a 
essa conclusão. Os Estados e os Municípios legislaram no limite 
de sua competência, como deve fazê·lo a União. A União elabora 
as normas gerais. é o que C!>tá no § 27 do artigo. Não é isso que 
eslá fazendo. porque a União está declarando insubsistentes. de ca
ráter absolutamente genérico concessões _e permissões "anterior· 
mente fc_itas ou decorrentes da Constituição de 1988, mas em que 
não tenha h. avido licitação .. Pergunto: isso abrange só coJCessõcs 
.federais? Aí é que eu queria um e.sclarecimento de V. Ex~ ..-,range 
só. concessões federais ou abrange concessões estaduais e ~unid
pais? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Dê-me um aparte no seu pronun
ciamento pelo menos. 

V. Ex• acaba de usar a seguinte expressão -ai quero fazer o 
registro da Taquigrafia - neSte aparte dado agora. neste segundo. 
"em sentido genérico. em caráter genérico". e é isto que a lei faz: 
em caráter genérico. aUtoriza. nos Estados e Municípios. que as 
concessões possam ser revistas. 

.O Sr. Josaphat Marinho- Desculpe-me V. Ex~. não auto
riza. declara subsbtente ao que está no projeto. Autorizãr é permi· 

· tir; declarar subsistente é cancelar. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Declara que essas concessões 

não estão debaixo da regra constitucional. A declaração genérica 
precisa ser feita. e· essa iloima geral também. que vai concorrente
mente suplementar-se com a legislação estadual e municipal 

Creio· que V. E;o~;~ está.. neste momento, fa~endo _uma argu
mentação que me parece fundamentada. mas que acaba Sendo um 
círculo infinito e imerminável. Essa norma é g·eraJ o_u específica 
que vale para os Estados e Municípios? Segundo o ·entendimento 
dos municípios e do"> próprios Estados -e tive aqui a presença dos 
representantes dos Municípios -. sem essa norma genérica. oriun
da de urna lei federal. não há como o município determinar e_ avo
cai as concessões que tem sob seu controle. De modo que não pos
so. neste momento. concordar com o Senador Josaphat Marinho. 

É muíto importante lembrar aquilo que está no arL 21 da 
Constituição, onde há toda uma exerriplificação de casos e onde se 
dispõe que: 

Compete à União:{. .. ) XI- explorar. diretamcnte 
ou mediante concessão a empresas sob o controle acio
nário estatal, os serviços telefónicos. telegráficos. de 
transmissão de dados e demais serviços públicos de tele
comunicações ... 

A partir daí. repito. há toda uma e-Xemplificação de ca'iOS 
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em que compe!t: à União lcgb;lar. 
Se a União não legisla sobre isso. quem irá legislar? Sobre 

esta mato:.'ria. se a União não determina a extinção das cotice"ssões 
ou o prazo para o seu vencimento. no caso das conces!:>ÕCS por pra
zo mdt:tcrminado. quem o fará para uquela.., conce!:tsÕes que estão 
no âmbito federal? De modo que a questão da legislação com:or
rcnte será dirimida através da legislação que vier a ser produzida 
nos Eslados e nos Municípios. e isto é o que vai ocorre( com o 
dcsdobramentl) da Lei de Concessões que será aprovada pelo Con
!Uesso Nacional. 
- Temos uma análise e uma experiência que vit.'Tam dos pró
prios municípios. Sem essa nonna geral será rigorosamente inefi
caz a lcgi!-.la~·ão produzida no âmbito municipal. E Í!:tso não resulta 
de tese. não resulta de argumentação teórica. É a própria experiên
cia viva. concreta c dircta das administrações rnunidpab. que não 
têm conseguido estabelecer um controle rnaü, direto sobre as con
cessões. principalmente no fomecin1ento de águas. sem a existên
cia de uma norma genérica, a partir de uma lei feder.U que estabe
leça que aquelas concessões. anteriores· ou posteriores à Consútui-
ção. que não foram outorgadas sob o regime de licitação. sejam 
consideradas vencidas ou extintas. De modo que essa nonna geral 
é que dá respaldo para que as legislações estadual e municipal tra
tem da matéria. 

Portanto. parece-me muito simples entender isso e creio 
que. embora a argumentação do Senador Josaphat Marinho deva 
ser levada em consideração. ela será dirimída no âmbito dessa le
gislação concorrente, dessa legislação suplementar. que será vota
da nas diversas câmaras municipais e assembléias legislativas do 
nosso País. 

O SR. PRESIDENTE {Chagas Rodrigues_- Faze_ndo soar a 
campainha.)- Consulto _o Plenário sobre a prorrogação da sessão 
por sessenta minutos, para que o orador conclua a sua oração. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário. está prorrogada a sessão 
por ses~enta minutos. 

Como o~ Srs. Senadores sabem. em votação. no encaminha
mento. não há apartes. Entretanto, como os oradores poderão. de
pois. falar no encaminhamento. até por economia processual. 
pode-se permitir o aparte. -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente. peço a pala
vm para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex" a 
palavra. __ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR _ SC. .Para uma ques
tão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. gostaria de 
indagar algo de V. Exa, uma vez que falou qJ.!e eStamOs na fase de 
encaminhamento de votação. 

O SR. PRESIDENTE {Chagas Rodrigues) - Estamos em 
votação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (fora do microfone!- Não. 
estamos cm discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Não. a dis
cussão já foi encerrada. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Mas foi encerrada quando. 
Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Recebi um 
impresso: .. Votação. cm turno único.~ .. 

O SR. ESPERIDI.~O AMIN - Sr. Presidente. durante a 
:-.essão de ontem. e há registras. foi solicitado ao nobre Relator- e 
isso foi sugerido pelo Senador Elcio Alvares. que estava sentado a 
meu lado - que aproveitasse a s.essão para dar conhecimento do 
Parecer ã Casa. cOm evenruWs fatos nov-os que pude~scm ser-trazidos. 

Foi anunciada. igualmente. uma reuníão de Lídcre!-1 e de Se-

nadoresinteressados. da qual par:ticípei. para que se conhecesse o 
conjunto de fatos novos que <;.ào partes intrínsecas do relatório; 
não são um aditivo do relatório. DC forma que gostaria de- saber· 
em que momento foi encerrada a discussão. Vou me submeter. é 
lógico .... 

Ontem. ao que e<;tou informado~ pois participei da reunião, 
ficou estabelecido ou pactuado que seria lido o Parecer, hãveria 
uma reunião de Líderes hoje e. nesta reunião. inclusive se anuncia
va -a presença de alguém para representar O GovernO. tomar-se-Ja 
conhecimento ou do teor da medida provisória. ou da manifesta
ção do GoVc-rl1o. que permitiria ao Senado conhecer o conjunto do 
que se vai ter aqui. na Casa. paro decidir. 

Levanto essa questão de ordem. Sr. Presidente. com a db
posição mais positiva em relação ao projeto. !'ião considero que o 
projeto esteja ínquinado de imperfeíções tais que inviabilizem a 
nossa decisão. Ainda maís: faç-o es~ questão de ordem porque 
considero indispensável perguntar. não ao Relator, mas ao Gover
no - o Relator é da nossa Casa. é homem da nossa confiança. se 
me permíte assim dizer-. quero saber do Governo qual é a medida 
provisória que virá regular as lacunas que estão aqui demonstra
das. Quem do Governo. do Governo, me garante isso? 

O SR. PRESIDE:IiTE CChagas Rodrigues) - Nobre Líder. 
Esperidião Amin. ontem. por motivo de força maior, não presidi a 
sessão, em cujo momento esta matéria foi apreciada. Mas· aqui eStá 
o processo. no qual consta o seguinte: "Em 6 de abri[ de 1993 ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Em 7 de abril d~·1993. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - ••<>~ votação 

adiada por falta de quorum". Portanto, desde então. a discussão 
foi encerrada. 

Es.tou informado de que. por liben1lidade do Presidente da 
Casa. o Sen-ador Humberto Lucena. ontem essa matéria foi larga
mente apreciada. até discutida. Mas aqui consta na Ordem do Dia 
de hoje. E quero dizer a V. Ex• que. apesar de se falar em votação. 
na realidade. a matéria vem sendo discutida.. mesmo porque o en
caminhamento de votação. como sabe V. Ex". seria apenas de cin· 
co iTI.úiutos. âuranti os quais não seiiam permitidos apanes. Então, 
a Presidência está ~endo também liberal. permitindo que pratica· 
mente a matéria esteja não só sendo discutida. mas também. por 
várías_vezes. que esclarecimentos sejam dados pelo nobre Relator. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. não quero 
redargüir. Mas. então. estamos conversando sobre assuntos estra
nhos ao R.eglmeitto. E. como tal. eu gosla!:_ia de pedir a liberdade 
para discutir. Não tenho nenhuma indagação a fazer ao Relator. 
Penso que S. Ex" fez um trabalho extraordinário e quero aqui real
çar esse fato pãra que não pairem dUvidas. 

As dúvidas que tenho. Sr. Presidente. não podem ser sana· 
das pelo Relator. 

O SR. PRESIDENTE CChagas Rodrigues) - V. Ex·. em 
seguida.. terá a palavra. 

O SR. FSPERIDIÃO AMIN - Gostaria que V. Ex• me 
Considerasse inscrito para discutir. 

O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues) - V. Ex·. em 
seguida. terá a palavra e inteira liberdade. 

Continua com a palavra o nobre RelatOr. 
O Sr. Affonso Camargo- Peço a palavra pela ordem, Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. ~x~ tem a 

palavra. - ----- --

0 SR. AFFONSO CAMARGO iPJ'R _ PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. V. Ex~ mesrrio e acredito 
que todos os componentes da Mesa e até funcionários da Casa sa· 
bem da luta que tive. durante todos esses anos. para que se cum
prisse o Regimento. 
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Não é uma posição antipática ou radical para privar meus 
colegas de se estenderem cm seus pronunciamentos. Apenas fico 
constrangido. porque vou concluir dezesseis anos na Casa e nunca 
consegui que realmente o Regimento fosse cumprido. Sei que é
um prob!emu de nosso relacionamento. Temos dificuldade em reti
mr a pala\oTa de alguém. de proibir apanes. mas. na verdade. a de
cisão da Mesa de não cumprir o Regimento me choca. 

V. Ex.• me perdoe. 
O SR. PRESIDESTE (Chaga~ Rodrigues)- Ficam regis

tradas as palavras de V. E;c;a 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. RONAI'i TITO (PMDB _MO. Para uma questão de 
ordem.)- Sr. Presidente. verdadeiramente, cumprir o Regimento é 
difícil. Há um orador na tribuna e há um orador levantando ques
tão de ordem. desrespci tando. frontalmente. o Regimento. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Vamos conti· 
nuar a apreciação da matéria. 

Rigorosamente, a matériã está em- votaÇãO. -inas a Mesa 
sempre foi liberal. Ainda não estamos n·a Câmara dos Deputados.. 
onde o Vice-Presidente. quando o Deputado dispõe de I minuto 
para encerrar as consíderações. caça-lhe a palavra. A Me.c;a do Se
nado, que é liberal. espera também contar com a compreensão. 
como sempre contou, dos nobres Senadores. 

Vamos ouvir as considerações finais-do n.obre Relator~ 
O SR. JOSÉ FOGAÇA- Obrigado, Sr. Presidente. V. h' 

está sendo punido pela sua generosidade e liberalidade para com o 
Plenário. 

Tivemos. ao longo desta exposição. inúmeros apartes. mas 
gostaria de lembrar a V. Ex~ que já fiz um requerimentO à Mesa 
para submeter à votação o substitutivo, em globo, ressalvados os 
destaques. 

V. Ex" declarou o início da votação e deu a palavra para o 
seu encaminhamento. De modo que. só por liberalidade e por ge
nerosidade de V. Ex" c, por que não dizer. por uma praxe do Sena
do nessa prática de liberalidade é que aqui estamOS Coi1Eedei1do 
apartes. Inclusive. tive o cuidado de não apartear o Senador Josap
hat Marinho. já que podia tê-lo feito, mas não o fiz porque-tentei 
cumprir o Regimento. pois sabia que se tratava de encaminhamen
to de votação. No entanto, seria uma atitude descabida da minha 
parte não conceder esses apartes que foram feitos pelos Srs. Sena
dores. 

Complementando essa argumentação. sr. Presidente. Sr's e 
Srs. Senadores. gostaria de chamar atenção para o que diz o inciso 
'2.7 do art. '22. que anteS havia avocado e agora me ocorre nova
mente aqui anali!>ar. 

Diz o seguinte: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar 
sobre: 

XXVII- normas gerais de licitação e contratação. 
em todas as modalidades, para a administração pública. 
direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público. nas diversas esferas ck: go
verno. e empresas sob seu controle; 

Repito. " ... nas. diVersa!. esferas de governo. e empresas sob 
seu controle". Não há excludéncia. há aditamento. portanto é pre
ciso que se compreenda a abrangência desse inciso XXVH, do an. 
22. E é importante também que se saliente que o sistema conces
sionai. tal como· estabelecido no novo projeto, tem base essencial. 
fundamento absoluto no contrato. A co_ncess.ão é genuinamente 

uma contratação- de serviços através de um sistema regrado e rigo
rosamente organizado por esta lei. 

- De ·modo que. estamos díante de urri perfeíto ·cabimento, Sr. 
Presidente. dessa legislação. proposta denrro das exigências da 
Constituição. 

Não posso também deixar de responder às indagações le
vantadas pelo Senador Esperidião Amin. Hoje, pela manhã. S.Exa 
participou da reunião de Líderes. e eu me dispus- não que tivesse 
es!-.a obrigação- a transmitir aos Srs. Líderes o que me havia sido 
comunicado pelo V" ice-Presidente da RepUblica Marco Maciel. 

O Vicc-Prcsidente da República nos deu ciência de uma 
nota. na qual estão expostas claramente as linhas que o Governo 
pretende adotar. sponte sua. na medida provisória que virá a ser 
editada em tempo pelo Governo. 

Eu poderia fazer a leitura dessa comunicação. Creio que 
com isso esclareceria também os Srs. Senadores a respeito da dis
posição e dos compromissos que foram assumidos pelo Governo. 

Diz a comunicação: 

Aplicação dos art. 41. 42 e 43 do PLS. como fruto 
de entendimentos com o Relator do PLS no 179190 e 
com os Governos estaduais do Rio Grande do Sul. Para· 
ná. São Paulo e Minas Gerais. o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso editará uma medida provisória. simul
taneamente com a sanção daquele projeto de lei, disci-
plinando a sua aplicação ao setor elétrico. . · 

lo - Geração. Usinas em operação. Pcr1nitir a 
- prorrogação. pelo prazo de até 20 anos. das conlessões 

de geração. segundo critérios de racionalidade t~nica e 
econômica, visando garantir o atendimento ao mercado 
a custos adeqUados. 

2o- Geração. Obras atrasadas ou paralisadas. Nos 
casos em que houver sociedade com o setor privado e 
um plano viável para a conclusão dac; obras em riUno 
adequado. permitir a prorrogação das concessões pelo 
prazo necessário à amortização do capital. 

O que significa qUe. mesmo nas obras atrasadas. com cro
nograma em atraso ou obras para1isadas. ainda assim, as conces
sionárias do setor estatal vão manter a titularidade das concessões. 
mediante parceria com o setor privado. o que vai lhes permitir 
aporte de capital e portanto retomada dessas obras. 

III - Transmissão. Permitir a prorrogação e/ou 
reagrupamemq .fias autorizações e concessões de trans
missão. segundo critérios de racionalidade técnica- e Cco
nômica de fonna a viabilizar novos negócios e incenti· 
var ·a--Competição entre produtore~ e consumidores de 
energia através da criação de um sistema de transmissão 
que garanta o livre acesso dos interessados. 

Aí fica claro que o Governo vai prorrogar as concessões- de 
transmissão, hoje operadas por empresas estatais. mac; permitirá o 
livre acesso desse sistema de transmissão àqueles que quiserem 
competir no setor oferecendo energia a preços mais adequados. a 
preços mais baixos. 

A criação de um sistema de transmissão que garanta o lhTe 
acesso dos interessados é a essência dessa proposta, ma.s ela está 
inteiramente ligada ao compmmisso da prorrogação dessas con
cessões. 

4° Distribuição. Pennitir a prorrogação e/ou rea
grupamento das concessões de distribuição. segundo o 
critério de racionaJidade técnica-econômica. facilitando 
as privatizações. quando for do interesse dos Estados. 
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Como o Governo.~~.. propOc a L .. ·~!:x-as .,rivo:.tit:açoes ca~o 
venham a ser do mtercsse dos Estados'? 

Nos casos em que a privatização lOtai ou parcial 
da-; concessionárias estaduais for do intere~c 'dos Esta
dos. a União pode prorrogar ou outorgar nova concessão 
para facilitar e valorizar a alienação desde que a venda 
se realize mediante leilão ou concorrência. 

f:..so significa- que nos Ca<iOS em que os Govcfnos Estaduais 
também sponte sua. por deliberação própria, entenderem que dt> 
varn levar a um processo de privatização ao;; empresas que estão 
sob seu controle acionário. o Governo se comprõmete a não s6 
prorrogar O!'. prazos de concessão. ma~ também a estabelecer novas 
concessões com novos prazos mais amplos do que aqueleS que po
deriam ser estabelecidos numa simples prorrogação. 

Sr. Pre.<.;idente. estou cumprindo um papel meramente de in
termediário, trazendo uma noticia que me foi comunicada_ pelo 
Góyerno. Não reivindicamos no Congresso Nacional nenhuma 
medida provisória. não pedimos medida provisória não cabe ao 
Cong:t-esso pedir tal medidã: fOi o Governo Federal por sua livre e 
C!:ipOntânea vontade que resolveu dispor.-se a esse tipo de compor
tamento. O GOverno Se-âispõe a regulamentar a matéria arravés de 
medida provisória. que será editada em conjunto com a sanção e 
publicação da nova lei. 

Ponanto. creio. Sr. Presidente. que inclusive aquelas preo
cupações quanto aos ans. -l-1. 42 e 43, fiCiun sanadaS iiO se"lOr elé
rrico. porque essas concessões não mais serâQ licitadas no prazo 
mínimo de dois anos c no prazo máximo de cinco arios. Esses pra
zos desaparecem. o que se estabelece agora é a garantia. mediante 
a palavra do Governo. do Presidente da República. do vice-Presi
dente da República. dos Ministros da área. de que o Governo irá 
prorrogar as concessões que estão hoje cm plena operação e com 
obras concluídas. 

O Sr. Edu.ru:do Suplicy- V. Ex a perrilite--meum aparte? 
O SR. JOSE FOGAÇA- Ouço V. Ex' com prazer. Como 

V. Exa não quis usar da palavra no momento-em que a concedi a 
V. Exa. foi obrigado a esperar um pouco mais. além do tempo que 
seria normaL 

O Sr. Eduardo Suplicy- Foi importante ouvir os esclare
cimentos que V, Ex a estava prestando. para responder às indagaçõ
es pertinentes do Senador Josaphat Marinho. Ainda há pouco. V. 
Exa mencionou que recebeu a· visita dos representantes de gover
nos municipais, entre os quais o de Ribeirão Preto, para tratar das 
sugestões que estavam formulando o sobre projeto de concessões~ 
Conversei Cõni o Deputado José Dirceu. que os acompanhou. bem 
como com o responsável pelo Departamento de Ágüa e Esgoto de 
Ribeirão Preto, que é presidente da Associação Nacional dos Ser
viços MunicipaiS de Saneamento. Dr. Odônio dos Anjos Filho. 
que procurou esclarecer-me sobre as sugestões que encaminhou a 
V. Exa Em verdade. eles entregaram a V. Ex• uma proposta de al
terações e emendas aprovadas pela entidade presictida pelo Sr. 
Odônio dos Anjos Filho. Informou-me o Sr. Odônio que eles ma
nifestaram suas preocupações com o conteúdo do projeto que está 
por ser aprovado e fizeram Sugestões sobre. praticamente, todo o 
projeto. Para exemplificar, sobre o an. 41, eles propõem que o--§ 3o 
tenha a redaç-ão seguinte: "Os contratos de concessão de que trat_a 
o caput desse artigo deverão ser adequados aos termos dessa lei 
no prazo de 180 -dias a partir de sua pubticação. especialmente 
quanto ao disposto nos arts:r ao 13,28 ao 30. 3_4 ao 3_9. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Eduardo Suplicy. esse 
pedido foi aiendido. Está contemplado o desejo e a proposta dos 
secretários municipais. O prazo que estabelecia o § 3o não mais 

. existe. 

-o S1 . .t..Ouarao Suplicy - Atendido no projeto? Em qual 
dos projetas? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Nos termos do substitutivo e dos 
destaques que apresento. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Aqui surge outro problema. que 
é a que~tão regimentaL Não sei ainda como a Mesa decidir isso. O 
art. 314 do Regimento lntemo estabelece que "não será permitido 
destaque de expressão cuja retirada inverta o·sentido da proposi
ç-do ou a modifique substancialmente". Recebi da Secretaria da 
Mesa os destaques apresentados por V. Ex•- são algumas deze
nas. 31 -à,.., 15_h30min. Só examinei alguns deles. Por isso- goSta
ria de ressaltar -. não me sinto pronto para a votação da matéria. 
Não pude ler todm. os destaques apresentados. mas alguns se con
trapõem ao que está explicitadO no art. 314 do Regimemo lri.tetno. 
Por exemplo, propõe V. Ex a destaque para votação em separado, 
nos termo!i do art. 31::!:. b. do Regimento Interno. da expressão: 
"precedidas ou não da execução constante do art. lo do Substituti
vo da Câmara ao PLS n° 179, de 1990". Ora,_ o que esse destaque 
retira da expressão altera substancialmente o sentido do art. ! 0

• 

desvinculando as obras públicas da concessão e fazendo com que 
qualquer obra pública passe a ser regida pelo art. t 75 da Constitui~ 
ção Federal. Há outros exemplos. V. Ex~ propõe seja destacado 
para votação em separado a ex._pressão: "na medida das necessida~ 
des do_s_ usuários". constantes do art. 6°~§ 2°. __ do Substitutivo da 
Câmara ao PLS n° 179, de 1990". Ora. a retirada da expressão al
tera o sentido do inciso. pois faz com que a vontade do usuário 
não seja mais respeitada- nova modificaç-ão de sentidO. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex" pode dizer-me a que arti
go está-se referindo? 

O Sr. Eduardo Suplicy- Refiro. me ao art. 6°: § 2o Posso. 
ainda. dar outros exemplos. já adiantando as dúvidas que tenhu. V. 
Ex~ pede destaque. nOs termos do art. 312. alínea b. do Regimento 
Interno. para votação em separado. da expressão: 

Critérios bao;;eaâOs em taxas de rentabilidade ou quaisquer 
outros definidos _e constantes do § (0 do- art. 9" do S_uhstitutiv-o da 
CâmaraaoPLS no 179,de 1990". 

Então. a retirada dessa expressão-permite que a tarifa deixe 
de subordinar-se às regras do edital e dessa lei para também se su· 
bordinar a qualquer legislação anterior. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Ex' se refere ao art. 9"? 
__ O SR. Eduardo SupUcy- Ex.atarnente. art. 9°, § }0 Ora, 

esse destaque contraria o inciso II do art. 314, que mencionei. Põi
quê? Porque altera 9 sentido da proposição. 

O SR. JOSE FOGAÇA - A exprcs~o suprimida é tão-so
menle "reajuste". 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sim. Mas ela acaba sendo funda
mental. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas é mantida a expressão "re
visão". prevista nessa lei, nO edital e no contrato. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Exa agora mencionou outra 
expressão. Eu havia mencionado a referente às raxas de rentabili
dade em quaisquer outros definidos como constante do§ !0 do art. 
9o ~ssa que V. Ex• acaba de mencionar refere-se ao caput do art. 
9" E uma correção do valor da tarifa, que pode ser feita mediante 
reajuste ou suas revisões. Ao solicitar a retirada da expressão "rea
jwae". V. Ex• pretende excluir das regras do art. 9° uma das fõrinas 
de correção do valor da tarifa. o que novamente signifi"ca mudança 
de sentido. V. Ex• também requer destaque para votação em sepa~ 
rado das expressões "periódica" e "originalmente existentes". 
constantes do § :!.0 do art. cr do Substitutivo_ da Câm;!J'a. Na verda
de. não consegui observar isso no § 2o do an. o/' Talvez tenha havi
do um engano relativamente a esse artigo. pois no§ :!.0 do art. ()O 

não há tais. expressõe;;. 
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O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Ex~ pode me repetir qual é a 
nonna da qual está tratando? 

O Sr. Eduardo SupUcy- Trata-se da::;. expressõe~ "periódi
ca"_e "originalmente existentes", constantes do § ~o do art. 9o Ora. 
raí~ cxprc:.sõcs não existem no referido artigo. --

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Se V. Exa leu todos os requeri
mentos de destaque, vai verificar que há wn destaque para votação 
em separado do PLS no 179/90. ou seja. uma restauração do texto 
original. uma restauração do Projeto Fernando Hcnnque Cardoso 
e. evidentemente. aprovada essa restauração do tcxtci. um dc:<otaque 
para votação em separado da "expressão periódica e originalmente 
existente". De fato. não é matéria constanlC do PLC c. sim. do 
PLS. Como estamos votando as duas matérias em conjunto. quase 
que conc_omitantemente. é preciso fazer permanentemente esse es
pelho, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- No caso. caberia o esclarecimen
to devido por ocasião da votação, porque na forma como está. pelo 
menos eu não tinha conseguido achar. A Mesa não havia feito tal 
csclan::cirnento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Quando se refere a destaque em 
votação em separado do Projeto de Lei do Senado. trata-se do Pfo
jeto Fernando Henrique: quando se refere ao PLC. trata-se do pro
jeto aprovado na Câmara. O destaque é para votaÇão em separado 
do PLS: ponanto. é uma recuperação de texto. con(orm~ foi apl-o
vado no Senado antes de o projeto ser encaminhado à Câmara dos 
Deputados. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Ainda há um outro ponto, Sena
dor Josê Fogaça: quando V. Exa pede votação em separado odes
taque da expressão "de capital nacional". constante do§ 3°, do ~L 
15. ao Substitutivo da Câmara. do PLS no t 79/90, na__verdade_. a re
tirada da expressão altera substancialmente a intenção do substitu
tivo. uma vez que a Constituição Federal. no art. 171. inc. I, define 
como empresa brasileira a constituída sob as leis brasileiras e que 
tenha a sua sede e administração no País. Então. aqui hâ mais uma 
modificação de sentjdo. 

O SR. JOSE FOGAÇA - Senador Eduardo Suplicy. va
mos ser honestos: fui eu que lhe falei desse assunto na reunião de 
hoje. ao meio-dia. 

O Sr. Eduardo SupliCy- V. Ex.•, inclu-sivi!.-avaGOu como 
importante. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Por iniciativa minha. chamei a 
atenção de V. Ex• para este artigo. 

O Sr. Eduardo SupUc.y- CertO. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex• precisa, também. ter a ho-

nestidade de lembrar essas coisas. . 
O Sr. Eduardo Suplicy- Eu registro que V. Ex• teve a 

gentileza de me lembrar. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex• está esq~eccndo do deta

lhe. que ê muito importante. 
O Sr. Eduardo Su.pUcy - Eu também o con!-.idcro impor

tante. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA :._ Pedi a V. Ex' que.- neste caso. 

tão-somente neste caso e não mais do que neste caso. segundo 
meu convencimento, havia realmente mudança de sentido. E que. 
se V. Exa entendesse que essa mudança de senudo era a tal ponto 
signiftcativa que viesse a alterar o corpo do projeto. poderia enca
minhar a votação em contrário. que acataríamos a sua posição. 

Portanto, V. E~-precisa também registrar-os fatos como 
eles ocorrem e são encaminhadas. par.d que não pareça que esta
mos aqui agindo com subterfúgios. 

O Sr. Eduardo Supücy - Quero reiterai" que V. Exa. de 
fato, chamou-me a atenção para isso. Mas V. Ex• há de convir que 

constitui o- m-eu dever e responsabHidade examinar todos o:o. de
mais aspectos. Inclusive quero dizer que ainda não consegui exa
minar todos os destaques. o~ que mencionei até o presente foram 
os que eu já pude estudar. Preciso de mais te;mpo para estudar os 
demais. -

O SR. JOSÉ FOGAÇ.'\- Permita-me, Senador. V. Exa fez 
ref-erência a quatro casos e vamos examiná-los: "as conCeSSões-de 
serviço!:> públicos, precedidas ou não da execução de obras públi
ca-.". Ora. e!:lta expressão "precedidas ou não da execução de obras 
públicas" no!:. pareceu uma demasia. porque a concessão de obra 
pública necessariamente implica a construção. a existência de uma 
obra. Não há por que est.abelecennos um vínculo absoluto entre a 

-cotlstruçào_da _obni -e depois a ex.ecução do serViÇo. Enlretanto, a 
retirada da expr~ssão não ~li mina esSã vinculação: p-orqUe toda 
concessão. precedida ou não da execução de obra pública. jâ estâ 
contida na eXpressão anterior "as conccssOes de serviços públi
cos". É a mesma coisa. HPrecedida ou não de 9bra_ públlca" é um 
dado meramente .adicionoU e d~snecessário. Ponaqtg, nossa emen
da não aJiera o cQrlteúdO fulcáU dO projeto. EStou tão convictO" des
se ponto que rtão vejci IlCTthllma razão para manter o tex.to. Tanto 
entendo que a manutenção do texto muito pouco ou em nada altera 
o sentido original do ·capUt do art. l"' 

Quando V. Exa fez referência à expressãO "reajuste", no ca
put do art. o/. assim me pareceu uma demasia. "Preservada pelas 
regras de reajuste e revisão": por que "reajuste--s. revisão"? A ex
pressªo "reajuste" é própria de uma cultura inflacionária, que não 
deve constar de uma lei. O que deve constar de um_a_leisão as 
cláus~1as de_ revisão da tadfa. desde que previstas na lei. ftnanto, 
o destaque para votação em s_eparado-visa a uma melhoria-textual 
do proj~K!· a um esclarecimento. É evidente que há_ uma modifica_~ 
ção para melhor, para a compreensãO mais lúcida dO tex.to. 

Por outro lado, V. Ex• lembra as duas ~opressões feitas no § 
:!o do PLS: "O~ cont(a_t_os poderão prever mecanismos de revisão 
periódica das tarifas. a fim de manter seu- equilíbrio ecooômíCo-fi: 
nanceiro originalrtente existente. H -

Senador Eduardo_ Suplicy, V. Ex• feZ também a defesa do 
usuário. E creio _que. fundamentalmente. é quem mais precisa ser 
defendido nesta questão. nesta matéria._ O usuário. o consuniidor 
final. o cidadão é. enfim. o objeto final aesta lei .. 

Quançlo digo que os contratos poderão prever mecanismos 
de revisão periódica. isso significa que. desde logo. estamos asse
gurando às _t:-oncessionárias o direito de estabelecer períodos para 
n:visão de tarifas. que é próprio de uma culn.tra também inflacio
nária. Por outro lado, significa favoreCer o concessionárjo em des· 
favor do usuário porque. ao estabelecer em lei que há uma peri
odicidade necessária de revisão de tarifas, esta_~ garantindo ao 
concessionário, ao prestador do serviço. que eventualmente será 
uma_ empresa privada. a possibilidade de revisar tarifas numa peri
odicidade que possa ser contrária ao interesse coletivo, ao interes
se do cidadão. ao interesse dos usuários . 

. Na verdade. a expressão introduz wna modillcação. mas 
esta modificação não significa que devamos invener o s"entido. 
mas. sim. dar maior limpidez ao sentido aqui da expressão "revi
são das tarifas". 

Possivelmente, V. Ex"' deverá fazer referê-ncia a outros pon
tos do projeto. mas eu queria lembrar. sobrerudo. a respeito das ex
presSões rf:feridas por V. Ex•. 00 art. 1°, porque de minha parte eU 
posso até retirar esse destaque. dada a permanência. no meu enten
dimento. de um texto absolutamente idêntico quanto aos seus ob
jctivos e quanto ao seu sentido final. Pareceu-me_ que. para o pro
pósito de enxugamCntó do texto. de_ melhoria redacional. essa ex
pressão poderia ser retirada. porque uma concessão de serviço pú
blico ê concessão de serviço público, se ela tiver ou não precedên-
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cia de obra pública. Ao fazer referência a concessões de serviçm 
públicos. eu abranjo todas as que tenham e as que não tenham obra 
pública construída inclusa. 

Sr. Presidente. antes de encerrar. eu gostaria de indagar da 
Senadora Júnia Marise se S. Ex• também tem um apaite a fazer. 

O Sr. Eduardo SupUcy - Mas. Senador José Fogaça. há 
um csçlarecimento a:inda muito importante. que eu solicitaria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Pois-não. Senãdor Eduardo Su
plicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Primeiro. há a·inda-um-Coriipfe
mento sobre a questão relativa a Ribeirão Preto. que resulta tam
bém do diálogo que V. Ex~ estava tendo com o Senador Josaphat 
Marinho. A cidade de Ribeirão Preto. por exemplo, está abrindo li
c.:itação para o serviço de esgoto e há uma lei municipal que dispõe 
sobre C3SC assunto. Seria importante esdareCer que ã cidade de Ri
beirão Preto pode estar fazendo isso e não estar dependendo da 
aprovação dessa lei para a realização dessa licitação. Esse é <!penas 
um esclarecimento flUe eu gostaria de prestar. · _ 

O SR. JOSE FOGAÇA- Mas. Senador Eduardo Suplicy. 
não há garantias aos investidores. aos. que se vão apresentar ao edi
tal de concorrência. de que entrarão numa concessão da qual terão 
a absoluta_segurança da sua preservação-e da Sua nüiriutenção. O 
que prejudica o Município de Ribeirão Preto não é o fato de não 
haver a lei federal. mas sim o fato de que. _sem a sua existência. hâ 
uma enorme insegurança jurídica. o que retém o movimento do~ 
investidores em direção ao processo. --

0 Sr. Eduardo SupUcy- Mas. Senador José Fogaça. pen
so que é importante levarmos em conta a sabedoria jurídica do Se
nador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Apenas usei esse argumento. 
para ressaltar o quanto é importante haver urna legislação federal 
que trate da matéria. 

O Sr. Eduardo Suplicy- O Senador Josaphat Marinho res
saltou que a União não poderá legislar sobre os aspectos do Muni
cípio de Ribeirão Preto com respeito a essa legislação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA-- Mas não está legislando, Se
nador Eduardo Suplicy. Tanto é que existe a lei municipal para 
esses fins. -

O Sr. Eduardo Suplicy - Então, penso que as normas ge
rais não irão retirar direitos estabelecidos na legislação municipal. 
Ma.>; eu gostaria que V. Exa me prestasse um esclarecimento quan
to a um aspecto muito importinte, referente ao conteúdo da medi
da provisória que deverá. segundo a nota que V. Exa hoje trouxe à 
reunião dos Líderes. complementar o projeto de lei das concessões 
de serviços: públicos. Telefonei ao Vice·Presidente_ da República, 
Senador Marco Maciel. solicitando a gentileza de poder tomar co
nhecimento do referido conteúdo da medida provisória prOposta. 
S. Ex~ solicitou a uma representante de seu gabinete. Dr"' Marília. 
que viesse aqui trazer os esclarecimentos. Disse-me Dr" Man1ia 
que o tex.to da medida provisória proposta existe. entretanto não 
poderia mostrá· lo a mim. V. Ex'" que já o conhece. poderia mos
trá-lo não apenas a mim como também aos 81 Senadores. Avalio 
que seria importante que todos pudéssemos conhecer. no seu deta· 
lhamcnto._ o conteúdo da medida provisória. para que tivéssemos 
maior segurança relativamente ao compromisso que se estabeleceu 
no diálogo ontem h~vido no Palácio do Planalto. 

O SR. JOSE FOGAÇA- Não. Senador Eduardo Supticy. 
Não tenho o texto da medida provisória e não tenho wn texto or· 
gamzado sobre a forma legislativa. O que ternos -comuniquei" ao 
Colégio de Líderes- é esta comunicação do V ice-Presidente Mar
co Maciel. Não creio que seria muito regular que eu. Relator da 
matéria. já tivesse pronta a Medida Provisória e_ estivesse traba
lhando em tomo dela. Essa é uma iniciativa.. uma defiOeração. uma 

decisão do Governo que. comcidentememe. vem ao encontro da
quilo que estamos precisando e. até de certa forma. reivin-dicando. 
E evidente que não tenho e nem sei se essa proposta já está fonnu
lada na técnica legislativa. 

A Sr" Júnia Marise- Permlte·me-V. EX~ um aprine·~ 
O SR. JOSÉ FOGAÇA- Ouço V. Ex~ com prazer. 
A Sr" Júnia Marise - Honro-me com a oponunidade de 

aparteá~lo. Cumprimento V. Exa pelo esfor'r-o com que está 3C pro
pondo como Relator desta matéria. Vejo. nitidamente. que a postu· 

-ra de V. Ex."" tem sido extremamente ética n<J. construç-ão do seu re
latório. procurando oferecer um bom trabalho. c.:om seriedade e 
sem estar aliado apenas à vísão do GO\'emo. mas sobretudo. à vi-
3ãO ampla da~ questões que. hoje. interessam ao País no que con
cerne à aprovação dessa matéria. Isso é imponantc. Parece-me que 
está. configurada. consagrada esta postUra· séria. hOnesta c sii-lCcra 
c.:om que V. Ex~. desde ontem. tem aqui esboçado ao ler o ~cu pa
recer. procurando dar os seus esclarecimentos ao~ apartes solicita
dos. Mais irnponante do que isso, Senador José Fogaça - apcsill" 
desse projeto tramitar há vinte meses no Congresso Nacional.-o 
que pode parecer muito tempo. diante de um calendário anual - é 
que temos que entender que vamos fazer uma lei. 

O SR. JÓSÉ FOGAÇA - No Congresso. há quatro anos. 
Vinte meses só nessa terceira fase de vmação no Senado. 

A Sr' júnia Marise - Vamos fazer uma lei para. quem 
sabe. dez. vinte. trinta. quarenta ou cinqüenta anos. Daí por que é 
preciso que haja urna amj)la--diS.Cussào. Ct.-rtamente. algumas ques--:.· 
tões que nos preocupam serão também revigoradas. no momento e 
-à medida que elas, através dos resultado!-; da aprovação desta lei. 
surgirão com algumas dificuldades. principalmente no meu Esta
do. Minas Gerais. Triitã-se de-Um dOS Estados geradores de ener
gia elétrica de grande potencialida~e deste Paí~. restando-lhe __ todo 
o conjunto do setor elérrico do Brasil. Ontem. inclusive. no aparte 
que ofereci a V. EJc.•. propugnei pelo aspecto social que temos 
di~nte de nós com relação a esta questão. E uma· da<; dúvidas que 
çeftamente V. Exa esclarecerá. segundo me parece poderá estar 
norteando este acordo dp Governo Federal. do Presidente Fernan
do Henrique Cardoso. _p!Lfa a edição dessa medida P!'ovisória. é_ 
que prec-isemos decifrar algumas coisa~ que estão aqui neste proje
to. Nõs temos. por exemplo. o an. 9o deSse pi-Ojeto. s·e affiã.nhã se 
privatiza. licita-.\ie a concessão de qualquer empresa do setor elétri
co. certamente todO!i aqueles que vão se candidatar à exploração 
dessa concessão vão oferecer tarifas baix.issimas de energia elétri
ca. Na própria disputa da concessão a~ empresas vão oferecer as 
tarifa<; mais baixas. Mas quando o projeto permite que. após o prow 
cesso licitatório. elas .possam awnentar sucessivamente essas tariw 
fas. isso·vai ocorrer certamente. porque elas ganham a concessão, 
que passa. assim. para a área privada com preço baixíssimos da 
energia elétrica. e depois elas vão sacrificar a população e o consu
midor aumentando as tarifas acima das possibilidades dos consu
midores e da população. E·exatamente com este aspecto que eu me 
preocupo. porque ho]e nós sabemos, e cabe com~ exemplo as Cen· 
trais Elétricas de Minas Gerais. a grande função so·cial que têm esw 
sas empresas de serviços públicos. essa.<; empresas estatais. Se elas 
têm a responsabilidade de atender a demanda e as suas necessida
des de lucro. elas têm também a função social. Nas regiões mais 
pobres do nosso Estado certamente elas não auferem lucro. mas 
têm a obrigação e a responsabilidade social. Daí o nosso questio
namento. porque isso causará uma enorme preocupação a todos os 
sei.ores. inclusive õ-âoS trabalhadores. que enviaram manifestos a 
todo~ os Senadores. Baseada nesses argumentos, entendo que te
mos a responsabilidade d~ decidir pela aprovação ou não deste 
projeto, e que devemos procurar contornar essa situação. que po
derá ser grave no futuro. 
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O SR. JOSÉ FOGAÇA- Muito obrigado. Senadora Júnia 
Marisc._Quero dizer que as argüições. de V. Exa são inteiramente 
proccdcmes. E~s.a foi uma preocupação que norteou a nossa orien
tação desde o começo. ou .;;eja. como o processo concessionai se 
desdobrará para o futuro. É evidente que. daqui a dez ou vime 
anos.~ empresas que detêm a titularidade dessas concessões. caso 
não haja regra3 rígidas e precisas. poderão. mediante o jogo de 
pressões políticas ou de barganha política. obter ganhos na eleva
ção desmedida c irresponsãvel de tarifas. V. Ex~ tem inteira razão 
sobre isso. E é por is.so que o projeto tem- uma hase essencial. ou. 
seja. o contrato. O Deus da concessão. por assim dize{. é o contra
to. O que não estiver explicitamente previsto no contrato não pode 
ocorrer no processo concessionai. 

Os três pilares da concessão são. primeiro. a·lei e as sua~ re
gras. inclusive prevendo mecanismos de revisão rigorosos e come
didos: segundo. o edital de concorrêuc_ia. que define também os 
fundamentos que servirão de base para o contrato: e. em terceiro. 
aquilo que norteia. que limita. que condiciona. que moldã a con
cessão para o futuro. cjual seja. o contraio.- Estas três figuras íne
xistem hoje. Senadora Júoia Marise. Muito mais que uma garantia 
para o concessionáiió. que investe sem segurança. a inexistência 
da lei é um problema para o usuário. pma o cidadão, para os con
sumidores fiilais. A inexistêncía de lei permite políticas tarifárias 
absolutamente anti-sociais ou irreais. como foi a política tarifária 
praticada durante algum tempo e que acabou por causar graves 
prejuízos às empresas es.tatais que operam no setor. a política tari
fária controlada de cima pelo Governo. imposta, e que acabou sub
metendo essas empresas a graves prejuízos. 

Esses são. pois, os três-pilares: a lei. o edital de c·oncorrên
cía e o contrato. Eles são os deuses da concessão. 

Agora veja V. Ex• a nossa preocupação. Acaba de levantar 
uma questão o Senador Eduardo Suplicy. reclamando que retira
mos a expressão "reajuste" do texto. E é justamente o sentido da 
expressão "reajuste" que abre essa possibilidade, porque reajuste é 
conceitualmente distinto de "revisão". O reajusie é Sii:Iiplesmente a 
chamada "reposição inflacionária". conforme essa cultura inflacio
nária infernal que vi vemos no nosso País ao longo de tanto tempo. 
No an. cr. estamos propondo a supressão tão-somente da expres-
são "reajuste". ___ ::___ 

A Sr- Júnia Marise - Os conbãtos poderão prever meca
nismos de revisão P:Criódica das tarifas.? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Não. O caput do an. 9• diz o se· 
guinte: 

Art. 9" A tarifa do serviço público concedido será preserva
da pelas regras de revisão previstas nesta lei. no edital e no contrato. 

Esses são os três mecanismos de absoluto cQnttole do poder 
público sobre a questão tarifária. 

Comungo da preocupação de V. Ex• e. ontem. fui apenas 
testemunha. digamos. auricular e ocular do acordo que se estabele
ceu entre o Governo Federal e as concessionárias estaduais. 

O Presidente da CEMIG - Centrais Elét.riças do Estado de 
Minas Gerais, que estava presente na reunião, Dr. Carlos Eloy. 
manifestou. inclusive. o seu regozijo pór essa proposta do Gover
no. que significa que não haverá mais essa possibilidade que antes 
o projeto previa. ou seja. a de que empresas privadas comprassem 
ativos já amortizados e. portanto. depreciados de empresas estatais 
e, uma vez de posse desses ati vos. na execução concessionai. vies· 
sem. no futuro, pelo aumento de tarifas. dar um conteúdo anti-so
cial a esse serviço--público. 

No momento em que as concessões das quais as empresas 
estatais atualmcnte são titulares vão ser prorrogadas por mais vime 
anos. não haverá mais essa venda de ati vos. O que está construído. 

imobilizado e cm plena operação fica com as empresas estatais. 
Portanto. todo inve:-;tidor privado que quiser entrar no setor de 
energia clétrica terá que. necessariamente. participar de investi· 
mente~ de capital. porque ele vai entrar nas obras paralisadas ou 
nas obras em atra~o de cronograma, ou nas obras não iniciadas, 
ou. ainda. por último. nas novas conces~ões. Veja V. Ex~ que isso 
foi o que tnmqüilizou o Dr. Carlos Eloy. Presidente da CEMIG. 
quando isso foi plenamente assegurado naquela reunião. e. repito. 
como testemunha apenas ocular e auricular do que acontecia. vi 
que o acordo se estabelecia para tentar exatamente cobrir ou dar 
cobertura a essas que~tões que preocupam V. Ex• 

_ A Sr- Júnia Marise- Se-nador José Fogaça a última inda· 
gayão é a seguinte: Nesse acordo realizado. quanto à promessa de 
o Governo encaminhar essa medida provisória. já foi fixado um 
prazo para encaminhamento ao Congresso Nacional dessa medida 
provisória. para tran!1üilizar exatamente esses ~etores? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O que está no comunicado é 
exatan]-ente isto: o Governo fará a edição da medida provisória no 
mesmtJ ato de assinatura da sanção do projeto. ou seja .. 

A Sr" Júnia ~- !'lo mesmo ato da as~;natura da sanção. 
O SR. JOSE FOGAÇA- ... significa que, no mesmo Diá

rio Oficial. haverá a publicação de ambas: a lei que entra cm vigor 
e a medida provisôria que também entra imediatamente cm vigor 
por ser medida provisória. 

A Sr"' Júnia Marise- Obrigada 
O SR. JOSÉ FOGAÇA- Agradeço muilo a V. Ex". Sena· 

d9ra Jú~ia Marise. porque foram perguntas esclarecedoras t.ue nos 
permitiram ainda mais aprofundar o esclarecimento ao Scltado a 
respeito deste encaminhamento. i. 

- Eram essas as C:X-Piicações que queria dar ao Plenário. Sr. 
Presideme. - -

--o Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador José Fogaça. cu 
gostaria de pedir um esclarecimento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Antes de encerrar. Sr. Presiden· 
te. o Senador Magno Bacelar tem uma indagação a fazer. 

Ouço com muita honra e atenção V. Ex •, Senador Magno 
Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador José Fogaça. ainda 
há pouco. V. Ex" se referia ao art. 42. com relação àquele prazo 
que consta da Lei para o transporte. Estamos infonnados de que. 
no acordo do Governo. esse prazo seria de 24 meses. E, pela infor
mação de V. Ex•. ainda há pouco, a wn dos Senadores que o inda
gou. V. Ex• disst: ql!~ estaria sendo sup.rimida esta parte do proje· 
to, Essa a minha indagação. 

O SR. JOSÉ _FOGAÇA- Sim, está sendo suprimida a par
te que se refere ao prazo máximo limite de 60 meses. Mas é: manti
do o prazo mínimo de 24 meses. 

O Sr.~ Bacelar- Agradeço a V. Ex• Muito ubrigado. 
O SR. JOSE FOGAÇA - Porque sempre no sentido de as

segurar maiores garanclas às concessionárias~ O requerimento está 
pronto. Embora eu não o tenha lido ainda. ele já está na Mesa. Se
nador Magno Bacelar. 

Era o que tinha a dizer. Obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Chagas Rodrigues, I" Vi,·e·Presidenre, dei· 
xa a cadeirà da presidência, que # ocupada pelo Sr. 
Levy Dias, 2" Via-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias. Fazendo soar a c.ampai
nha.) - Consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão até às 
2lh. (Pausa.) 

Não havendo ubjeção do Plenário. está prorrogada a sessão 
até às::! I h. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Sr. Presidente. 
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peço a palavra como Líder. 
OSR. PRESIDENTE (Lcvy Dias)- V. Exa tem a palavra. 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO iPSDB·AL Como 

Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. COmo Líder _do 
PSDB nes.ta Casa e falando em nome do Governo, quero neste 
momento tranqüilizar o Senador Esperidião_ Amin e tantos outros 
Senadores que se mostraram um pouco ansiosos por não se encon
trar nesta Casa nenhuma figura expressiva do Palâcio do Planalto 
para assegurar aos Sr~. Senadores que essa medida provisória que 
compõe e complementa a lei das concessões seja realmente envia
da ao Congresso Nacional. 

Quero dizer. Senador Esperidião Amin. que assumo. como 
Líder do PSDB. o compromisso de que o Governo enviará essa 
medida provisória nos termos do espfrito-aqt.ii exPosto pelo Sena
dor José Fogaça E digo isto em nome do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República. com quem conversei há pouco por telefo
ne e que me pediu que comunicasse ao Senado este compromisso, 

Muito obrigado. Sr._ Presidente. _ . _ 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente. peço a pala· 

vra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Com a palavra o Se-

nador Esperidião Amin. - -
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR - SC. Para encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. desejo. em 
primeiro lugar. agmdecer a manifestação do nobre Senador Teotô
nio Vilela Filho. A sua palavra a mim me basta. pois considero-a 
credenciada. idônea, e a manife.<>tação do Executivo respalda-me 
plenamente. Mas não quero que fique no ar a idéia de que eu con
siderava o esforço do Senador José Fogaça como insubsistente. 
Não quero que paire aqUi a idéia de o Senador Esperidião Amin 
não acreditou no que o Senador José Fogaça estava a nos dizer. in· 
clusive ao enunciar aquela nota, que já está inserida no corpo da 
sua manifestação, que sintetiza aquilo que virá a ser o Leor da me
dida provisória. Quero que isso fique-milito claro. 

O que entendo é que wna tarefa é o esforço do- Relator. já 
que S. Exa tem uma folha de serviços pre.c;cados e fez o Seu esfor
ço. Isso já me aconteceu à época da reinvenção do Programa de 
Fomento à Exportação- PROEX. Era preciso ter a palavra do Go
verno. Foi o próprio Governo que ex.tinguiu o PROEX e pediu que 
o recria'l-se. 

E o Senador Pedro Simon. que não por acaso está sentado 
na cadeira do Senador José Samey. é testemunha do meu esforço 
para. naquela oponunidade. interpretar a posição do Governo. 
Quero apenas que isso fique muito claro. 

Reclamei há pouCO: ii..li questão de ordem. dois fatos: ·o pri
meiro era o teor da medida provisória:. Refleti um pouco e penso 
que o ideal seria que conhecêssemos a medida provisória. Mas 
qual é a conseqüência prática'? Podemos dizer que concordamos 
com ela'? E daí? Daí nada, porque quem vai apreciar a medida pro
visória vai ser o CõngreSsó- renovado. Então. é inócuo: A panir 
daí. pode-se aoibuir a nós que descumprimos a palavra. Que pala
vra? Então. considero que o teor desta nota, agora assumido pelo 
governo. e que o Senador José Fogaça. num esforç-á mUito-gran-de. 
hercúleo, como me sugere o Senador Pedro Simon. está assumido 
pelo Governo. E mais do que isso. exigir teria muito pouco de 
conseqüência. 

Então. levantei duas questões: primeiro qué (i GoVerno me -
dissesse que assumia este compromisso e um compromisso especí
fico. ü cOmpromisso específico está a"-sumido. ainda que não com 
o detalhamcnto que inicialmente eu entendia como desejáveL E fi
nalmente ouvimos a palavra de alguém que. a meu juízo. sem dú
vida alguma está credenciado para esta questão. e cu gostaria de 
considerar satisfeitos. não quanto ao mérito. mas qlliui.to à forma, 

os dois problemas que levantei. Assim procedi. quero ser muito 
cllll"o. para preseõV,ar o Senado e para preservar o nosso ~di..ttOr. 
Ele é nosso Relator. da nossa confiança.. é o Relator da Casa, c está 
esclarecendo fatos nos quai:-.- dCvá ãcreditar, indePendente de ser 
José Fogaça. -

Ainda havia a necessidade de o Governo dizer que fam.t 
isso: o Governo já disse. Agora, está satisfeito. dos pontos de vista 
moral. politico e legü;lativo, <~quilo que cada wn de nós possa pre· 
tender. Se há alguém que não concorda com o termo dessa maté· 
ria. isso é uma outra questão. referente à liberdade de con::.ciência 
ou à posição partidária. 

Quero dizer que a minha disposição é a de ser favorável a 
esse projeto. Não tenho nada que me trave o raciocfuio na direção 
do pretendido. em relação ao projeto inicialmente apresentac .. ltl. 
pelo então Senador Fernando Henrique Cardoso. -

Sr. Presidente. peço desculpas por ter-me estendido. mas fiz 
questão de não deixar dúvidas sobre a satisfação dos duis quesitos 
que ~u havia levantado. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

Durante v encaminhamenro do Sr. Esperidião 
Amin. v Sr. Le~·y Dias. zo Vice-Presidenre. deixa a ca
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. CJwgcu 
Rodrigues. I" Vice-Presidente. 

O Sr. Amir Lando- Sr. Presidente. peÇO a Palavra para 
encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O Sr. Amir Lando (PMDB -- RO. Para encaminhar a vota
ção. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr"'s e_ Srs. Scnado
res._tornou-se praxe neste Congresso votar matéria qUe todos sa
bem necessitar de retificação. E o Congresso podendo fazê-lo. não 
o faz. remete a matéria ao Poder Executivo que. através de uma 
medida provisória. altera normas que _devem ser necessariamente 
alteradas. porque. em primeiro lugar. ferem a Constituição, bem 
como o princípio federativo e o princípio do direito adquirido. 

Sr. Presidente. a ordem jurídica tem como· finalidade precí
pua dar estabilidade às relaçõeS sociais. Eni:retanto. essas leis
restringindo-me à análise apenas das Disposições Transitórias -
criam a ínsegurança a inceneza. o caós e. de antemão. causam da
nos futuros ao úueresse pUblico e ao Interesse privado. 

Ê inconcebível. sr: ?residente. que normas dessa natureza
que tentam quebrar a ordem natural das coisas. que tentam separar 
adesões pennanentes do principal, ofendendo uma ')edimentação 
juridica prevista no Código Civil -. dêem a uma situação. cujas 
motivações não ficaram claras em nenhum momçnto, um trata
mento absurdo. um verdadeiro despautério jurídico~ eu não diria 
requintado. grosseiro. _brutal. hediondo. E esse Congresso insiste 
que deve votar porque a matéria tem sobre si um caráter de urgência 

Sr. Presidente. do ponto de vista regimental- estudei. hoje, 
o projeto apróvado pelo Senado Federal - não havia qualquer des
sas disposições. que não servem a ninguém. à Nação. ao povo e ao 
Governo. senão que irão criar embaraços. entraves em tela judi~ 
ciãl. que irão onerar o Tesouro-dos Estados, dos Municípios e da 
União. Disposições absurdas. gestadas não sei em que momento 
da hi~tória desse Parlamento. como é esta que diz: 

An. 44- Nas hipóteses que tratam os arts. 42 e 
43 desta lei, o poder concedente indenizará as obras e 
~erviços realizados somente no caso e com os recursos 
da nova licitação. 

Sr. Presidente. analisemos Xíngó. obra inconclusa que. 
autilmaticamente. há concessão extinta. Alguém irá adquirir em 
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nova lidiãçáo ci direito de explorar a energia naquele ponto do 
Pais. naquela queda d'água. 

Por ourro lado._ uma entidade pUblica é a proprietária das 
obras. Imaginem se tivéssemos. diante de nós. um quadro de Rem" 
hrandt Hurmcns.toon Van Rijn e alguém raspasse a tinta e tentasse 
vender a tinta c rela raspadu à alguém como uma obra de arte. 

Isto ofende a natureza. a compreensão mediana da boa ges· 
tão pública: não é preciso sucatear para privatizar! A privatização 
tem uma lei já pn.-scdm. c:jue é um cheque em branco ao Poder 
ExecutiVo, que pCiae dispor dela. É :-.ô avaliar Xingá e colocar 
amanhã em licitação. É só avaliar todo o sistema elétrico e colocar 
em licitação. Não é preciso sucateá-la. com a extinção das conces
sões. para depois vender. 

Sr. Presidente. é estarrecedor. quando se fala que a Boba já 
subiu. porque a lei será aproVada como es-tá. A Bolsa é uma fonte 
de especulação. não é o termómetro da economia brasileira. A eco
nomia vai bem. apesar da Bolsa cair. 

Sr. Presidente. vamos medir o prestígio da Bolsa para to
marmos decisões extremamente onerosas ao Poder Público em to
das a." órbitas, ofendendo o principio federativo. oferiderido o prin
cípio do direito ã.dquirido. previsto na C<:>nstítuição. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. aprovando-se o texto 
como está. não vamos dar uma contribuição ao País nem ao Go
verno. Especialmente as disposições transitórias poderiam, sim. 
ser destacadas, e ao invés de o Governo conigir essas excrescên
cias, esses disparates, poderia, sim, ditar normas complemeriiares e 
dar wna feição jurídica ao projeto dentro da .boa intCitçaD. que 
acredito verdadeira do Governo recém-empossado. 

Essa proposta não devolveria de fonna alguma, o projeto à 
Câmara. porque essas inovações absurdas vieram e inclusive fo
ram gestadas. foram construídas na Câmara dos Deputados. O pro
jeto original não continha disposições dessa natureza, porque aqui. 
no mínimo. o bom senso imperou sempre e vai continuar imperan
do nesta Casa. 

Por Isso. Sr. Presidente, não poderia deixar de registrar es
ses pomos. Faço um apelo em nome da dignidade do Poder Legis
lativo. de um poder que dispõe sobre o destino de imenso patrimó
nio. como este que esrá em jogo, público e também os interesses 
privados de toda ordem. 

Veja V. Ex• que o que se quer aqui não é preservar nada. 
fora os princípios gerais da pane geral. o que se qu"er. nas disposi
ções transitórias. é editar di!>posições que têm interesses com cer
teza espúrios e escusas. O -que se quer é, ex.atamente. fugir de uma 
tarefa de ditar normas que tenham o interesse público. que tenham 
o interesse do País. 

Ai daqueles que obrarem com base nessas disposições! Não 
me digam que poderão ser corrigidas. as nonnas, através de uma 
meclida. Ocorre. Sr. Presidente. que na medida que essas disposi
ções estiverem em vígor. direitos de toda sane surtirão como efei
tos necessários e aí as conseqüências, e o GoVerno não terá mais o 
condão de corrigir já uma norma que produziu efeitos. 

Aí a.<> demandas. ai os prejuízos. as hipóteses são infindas. 
Não gostaria de mencionar caso a caso a este Colégio de sábios 
que compõem este Senado. pois cada um pode imaginar de per se 
todas as conseqüências juridicas advinaas da lei. 

A lei é ruim e precisa ser C"''Tlgida através de medida provi
sória. como bem disse o Sr. F~ •J.tor. e o Governo se compromete 
fazer as correções. Vamos corrigir essa pane e dar oponunidade ao 
Governo de dispor. através de-medida provisória de forma a me
lhor atender ao interesse da Nação. do povo brasileiro. do interesse 
público. do interesse da estabilidade das relações jurídicas delas 
decorrentes. Vrunos deixar que o Governo corrija. sim, de forma 
suplementar. Não vamos ,gravar um erro para ser corrigido amanhã 

a1ravés de medida provisória. fs::;o é a renúncia de compCtência le· 
gislativa do Congresso brasileiro. 

Volto a dizer. Se Presidente: um poder que não zela pela 
sua competência é um poder que não tem o cuidado de exercer 
aquela soberania popular outorgada. é um poder que se toma inútil 
e talvez poderá de!>aparecer amanhã por atitudes dessa natureza. O 
povo será implacável nesse julgamento. 

Muito obrigado. 
O SR. EDLARDO SUPLICY- Sr. Presidente. peço a pa

lavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE tChagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 

palavra. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (P'f - SP. Para encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Prcsideme._Srs e Sr.;. Se
nadores. ontem solicitei alguns esclarecimentos ao nobre Relator. 
Senador Jo:::.é Fogaça. que me disse não dispor ainda de todo!:i os 
elementos técnicos para esclarecer a dú\·ida que volto a fonnular 
relativa à questão do regime das águas. 

Suponhamos que a Usina de Sobradinho esteja sob conces
são de empresa privada. Obviamente.-quem aqui tiver o interesse 
de regular as águas dos diques estará regulando o que acontecerá 
rio abaixo. em ltapanca Apolónio Sales. Paulo Afonso. Xingó. A 
mesma coisa se dará se pegarmos o caso de Fumas: rio abaix_o te· 
ríamos Mascarenha'i de Moracs. Luiz Carlos Barreto, 8-treito. la
guara. Volta Redonda. Porto Colômbia. Para pegarmos um. exem
plo do Estado do Rio Grande do Sul. onde o Senador José fogaça 
tem a sua base. teriamos que_ quem controla Passo Real cor*olaria 
o que se passa com Jacuí. Itaúba. O. Francisca. I 

S. Ex~ havia ontem ex.pressado que deveria haver urft códi
go das águas. e qu~ estas._ afinal. não seriam de propriedade senão 
do setor público. Todavia. se uma concessionária privada tiver o 
controle dos diques. isso pode ter conseqüências. inclusive. além 
da questão da energia e létrica_. __ 

-O Sr. t\rlansuetnde Lavor- Concede-me V. Exa um apane? 
O SR. EDUARI)O SUPLICY -Com muita honra. SCna

dor Mansueto de Lavor,_mas gostaria de completar o meu pensa· 
menta. 

O Sr. Mansueto de Lavor - V. Ex• se expressa tão bem 
que, antes de completar o pensamento, já entendi a questão. Em 
todo caso. aguardarei. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ainda nesta semana. em 
função da inundação ocorrida em toda a região do Vale do Ribei
ra. dialoguei com alguns prefeitos que estavam preocupados. por 
exemplo. com o que a COPEL~ no Paraná, estava decidindo sobre 
o fluxo das águas que estava afetando o problema de enchentes em 
todo o Vale do Ribeira. Essa questão. então, envolve muitas ve?.es. 
inclusive. a responsabilidade do 'ietor público sobre as usinas sob 
controle público. 

Em que medida teremos assegurac!_o que _o concessionário 
privado. que tem cm vista sua busca da rentabilidade privada._ vá 
ter padrões de comportamento que não prejudiquem seja o interes
se de fornecimento de energia elétrica rio abaixo. onde outras usi· 
nas estarão funcionando, seja até problemas tais como o de en
chentes"? 

O Senador José Fogaça mencionou o assunto com o qual a 
medida provisória irá se preocupar; mas. em nenhum dos itens. há 
referência a essa preocupação. 

Gostaria que, antes da votação dessa matéria. o Senado Fe
deral tivesse o esclarecimento sobre _essa questão que- acredito -
o Senador Mansueto de Lavor considera estar bem esclarecida. 
mas que. parece-me_, S. Ex a vai complementar. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Esse mapa que V. Exa u-ouxe 
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ao plenário é ilustrativo. As hidrelétricas se sucedem. lsso ocorre 
no Rio São Francisco c nos demais rios onde S!! usa força das 
águas para produzir-se energia. Quando for construída. _ror exem
plo. uma hidrclétrica no Tocantins. leremos uma escada de hidrc
lélrica:.. No momento cm que -.c abre à privatização uma dessas hi
dreléuica..;,;. seja a jusante ou a monlillltc. isto é. abaixo ou acima. 
val-se criar um regime de absoluta insegurança nas demais hidrelé
trica!>. Por que!"? O Brasil. inclusive. já passou por Uma crise inter
nacional quando da construção de ha.ipu. A Argentina objetava 
que a construção de ILaipu mudava profundamente o regime de 
águas do Rio Paraná e. nesse sentido. haveria _if__impo~_sibilida<!~ c!_a_ 
consErução da Usina de Corpus que ficava u Jusante de ltaipu. A 
questão foi contornada depois de uma longa negociação e um lon
go tratado. Respeitou-se, portanto. a ~bcrania argentina e as suas 
reivindicações baixando a cota de ltaipu para não prejudicar a pro
jetada Usina de Corpús. Aqui. ess-as usinas já estão prontas. não 
podem mais ser alteradas. A cota de Três Marias fic_a como está, 
assim como a de Sobradinho e a de ltaparica. cxceto a de· Apoló
nio Sales_. que ainda é projeto. As Usinas de Puulo Afonso I. H. lli 
e Xingó não podem ser alteradas. Qual é o resultado disso? Tanto 
a privatização urrisca a alterar o regime dessas usinas. gerando in
segurança quanto à continuidade da sua produção. como. ao mes
mo tempo. altera a segurança dos projetas de inigação a jusante 
dessa3 barragens. Por exemplo. logo ubaixo da Barragem de So
bradinho ficam os grandes projetas de irrigaçã2 de Juaze~ e Pe
trolina da CODEVASF. A projeção é de quase 150 mil hectares 
irrigados: _hoje. são 57 mil hectares públicos ii,-rígados. e mais 60 
mil hectares particulares. Portanto. mais de 100 mil hectares irriga
dos. Ora. toda essa agriculrura irrigada depende do regime de libe
ração de águas da Barragem de Sobradinho. Então - arg_ume~t9 

baseado no que disse o Senador Eduardo Suplicy -, se esse siste
ma e a sua operacionalização forem privatizados. o empresário que 
está explorando os serviços vai olhar a água somente como a força 
motriz da'> turbinas: nunca se preocupará em fornecer água para os 
projetes de irrigação. Nunca. E ainda mais. a<> cidades de Petrolina 
e Juazeiro. assim como Santa Maria da Boa Vista Cabrobó. Oro
có. Belém do São Francisco têm enchentes --terríveis quando as 
cheias do Sào Francisco não são dcvidamehte coiitroladas pelas 
comportas. Ora. entregar a administração do regime de águas do 
São Francisco a uma empresa privada coloca em risco_os_ habitan
tes- das cidades ribeirln.has do São Francisco. Porque a empref>ll 
privada não estará olhando o· bem-estar e a tranqüilidade dessas 
populações. mas a maior eficiência na produção de energia. Então. 
nesse sentido precisamos ter a garantia de que nenhuma dessas hi~ 
drelétricas que já estão em funcionamentO terá Seus serVíçOS privã- -
tizados. E uma hidrelétrica nova que for privatizada ·tem de o sê-lo 
mediante rigido sistema de controle das águas. Faz-se necessária 
verdadeira política de águas. Por isso, eu ontem invocava aqui o 
testemunho do Ministro dos Recursos Hídricos. que até boje, não 
~ei por quê. não se pronunciou sobre esse projeto. Já era tempo de 
fazê-lo. Esse é meu apane, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço-lhe o apane. 
Senador Mansueto de Lavor. V. Exa complementa minha indagação. 

Sr. Presidente. gostaria que o Sr. Relator. ou. em comple
mento. o Senador Teotônio Vilela Filho. que aqui assumiu a res
ponsabilidade pela palavra do Governo. esclarecesse esse as~-unto. 
Por exemplo. a medida provisóría env-olverá a definição relativa ao 
regime das águas'? Com quem fica':' Que responsabilidade terá um 
concessionáríci de serviço público na área de energia e tétrica? 

O Sr. Teotônio Vilela Filho- Sr. Presidente, peço a pala
vra para prestar o esclarecimento solicitado. 

O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB _ AL. P<Jia 
um esclarecimento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. o Se
nador José Fogaça. em sua exposição. deix.ou muito claro que tan
to o projeto quanto a medida provisória a ser enviada pelo Gover
no Federal prevêem agrupamento de empresas. fusão. ci_<tão. justa
mente para que na eventualidade de privatização essas questões 
seJam observadas. Os Senadores Mansueto de Lavor e Eduardo 
Suplicy têm toda a razão. pois é um sis;tema imerligado que. de 
forma nenhuma. poderá trabalhar independentemente. Uma usina 
não poderá desconhecer o interesse de ou_rra num mesmo rio ou até 
em outro rio. Mui~s vezes. há UJ!l indlce pluviométrico elevado 
em detenninada região. enquanto cm outras- não podemos esque
cer-nos de que este País ê gigantesco - hâ secas brutais. 

Hoje. o próprio sistema elétrico já coordeóa e...,se tipo de 
compensação. a ponto de determinadas usinac; operarem com mai~ 
intensidade quando dispõem de mais água e ourras. como o :-.etor é 
interligado. desativarem a'i turbinas. 

Atualmente o o;;etor funciona com empresa" estatais e em
presas privadas, e existe uma instiruição. o Grupo Coordenador de 
OperaÇão (nterligada que gerencia toda essa interligação de usi
nas, num mesmo rio e em rios diferentes, para que não haja pro
blema em relação à operaÇão de wna usina ou de outra. 

Hoje. Senador Eduardo Suplicy. repito.já funciona um gru
po do qual participam todas as instituições geradora~ de energia 
elétrica. que se comunicam permanentemente e cuida,m para q_ue 
não haja problema da natureza desse que V. Exa, com t:anta'proce
dência. levantou. 

O Sr. Amir Lando- Permite-me V. Ex a um aparf.e? 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO- Pois não. Senador 

AmirLando. 
O Sr. Amir Lando- Nobre Senador. veja V. Ex. a: termina

do amanhã o prazo de concessão- não temos um crorwgr_ama__quc 
nos permita saber quando terminam as concessões: por isso. quan
do digo amanhã. rcfll'O·me ao periodo imccliatamente após a vi
gência da lei -~poderão as partes interessadas co~pe;:lirem _I? Go
vernO a coloCar determinada queda d'água. detenninada área de 
geração de energia. em 'licitação? Se ganhar uma·rcrceira- pessoa 
que não tem vínculo com essa integração. esse interesse geral po
derá ser mantido'? Na Argentina. problemas sociais ocorrem nos 
bairros pobres. porque já foi conado o fornecimento de energia 
elétrica. E sabemos que ell:istem aqueles que não têm condições de 
pagar as taxas comuns. Hoje há taxas diferenciadas no País. V. Exa 
bem sabe que as medidas de governo normalmente privilegiam as 
classes menos favorecidas. dão às pessoas de baixa renda a oportU
nidade de receber energia a baixo custo. Temos de pensar em tudo_ 
que poderá acontecer. na medida em que existe aqui esse cutelo. 
porque. no momento do vencimento da concessão. perde~se a esta
bilidade. a garantia da continuidade do serviço. e surge- o direito 
subjetivo das partes interessadas a exigir imediata licitação. Então. 
o Governo perde o controle. Nesse momento, o interesse público 
corre perigo. Essa ê a circunstância. Não vejo necessidade de dis
por sobre a matéria dessa maneira. quando o Governo tem oportu
nidade de extirpar do projeto essas disposições. dispondo sobre a 
matéria de maneira racional. Não duvido - creia V. Ex• - da boa 
intenção do Governo Fernando Henrique Cardoso. mas talve-,.. não 
tenha sido dimensionada toda a conseqüência advinda de normas 
dessa natureza. que foram feitas, na Câmara dos Deputados. nas 
circunstâncias por nós sabidas. Esse projeto foi aprovado numa 
sessão fantasma. em que não houve discussão ampla a seu respei
to. É essa a responsabilidade dos pró-bomens do Senado Federal. 
É essa a responsabilidade que a Nação exige dos legisladores tio 
País e. sobretudo. desta Casa. cuja tradição de comedimento. de 
consciência e de sabedoria é por todos conhecida. 
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O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Senador Amir 
Lando. procede a preocupação de V. Ex" 

Gostaria apenas de lembrar que aqui não tratamos apenas de 
questões eminentemente jun'dica!oo. mas também tomamo~ decisões 
política.'> de gr.mdc alcance na vida do.!> brasileiros. 

Este projeto que estamos votando. complementado pela me
dida provisória que o Governo se dispõe a mandar. constituirá. 
sem que se encerre qualquer discussão a respeito. um passo impor
tantíssimo para que este País possa - não 'iomcnte na área de con
cessões de várias atividadcs. mas sobretudo no setor elétrico. ao 
qual nos estamos referindo agora - permitir que não repitamos 
aqui o que fizemos há dois anos. quando relatei um projeto de lei 
que autorizou o Tesouro Nacional entregar 26 bilhões de dólares 
ao ~ctor elétrico. Só Deus sabe. Senador Amir Lando. com que cs· 
cnipulos fizemo$ aquela votação nesta Casa. 

O Sr. Amir Lando- Mas naquela época ... 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - E o pedido que 

todo este Senado fez foi no sentido de que o setor elétrico avanças
se.. as hidretétrica•(paralisadas tivessem suas obras retomadas. o 
Brasil não se encontrasse, como hoje, nessa situação em que o 
nosso setor elétrico. acabrunhado, envergonhado al.é. bate_ palmas 
para a recessão que tivemos nesses últimos dez anos. Se ela não 
acontecesse, estaríamos hoje às escuras, pois até hoje dezesseis hi
drelét:ricas estão com obras paralisadas ou tão atrasadas que irão 
custar aos mesmos consumidores, tão sofridos. lembrados por V. 
Ex a. muito mais. Sabemos que forãm õS coritribuintes que pagaram 
esses vinte e seis bilhões de dólares. 

O Sr. Amir Lando- Há de convir V. Exa que a solução 
não será extinguir as concessões. Ternos que chamar a parceria da 
iniciativa privada: não a estou excluindo de nenhuma maneira. in
clusive para concluir. Mas não_é necessário extinguir as concessõ
es. Para vender o quê? A coisa depreciada? Para vender exatamen
te algo que não tem a estabilidade. a garantia da exploração? Ama
nhã. através das disposições da Lei n'" 8.031. que trata da'> licitaçõ
es ou do Programa Nacional de Desestatização - PND -. iremos 
tratar essa matéria à luz dessas disposições. que são um cheque em 
branco para o Poder Executivo. que tem ampla liberdade de fazê· 
lo. Não é preciso depreciar. retirar a concessão para depois vender. 
É o que eu disse a respeito de um quadro ou de uma obra de ane. 
Não se pode destacar as acessões permanentes do principal. sob o 
prejuízo de cxtinguinnos o ac~,::ssório e o principal ao mesmo tem· 
po. É com isso que me debato. Não tenho nenhuma preocupação 
em defender ninguém. Existem, tambêm, interesses privados que 
precisam ser defendidos à luz dos direitos e garantias individuais. 
O que me preQcupa é que iremos causai prejuízos, hoje inçalculá· 
veü •. Amanhã. quem responderá por eles? Ninguém. porque exis
tiu uma norma do Congresso que permitiu fãzer dessa fonna. Mas 
o povo sentirá na carne a falta desses recursos. a malversação atra· 
vés da má gestão dos recursos. Vamos adotar essa maneira inteli· 
gente. Acho que o Governo tem condições de fazê-lo._ mediante 
medida provisória. dispondo normas importantes inuilo -mais apro
priadas ao caso dentro dessa política Não vou discutír o problema 
do novo Governo. CreiO que o Governo tem o remédio nas mãos, 
não nos obriga a obrar errado para corrigi-lo amanhã através de 
uma medida provisória. É isso que a minha mediana razão. a mi· 
nha obscuridade não compreende. Não posso compreender de Jor· 
ma diferente. Eu deveria, talVez. neste momento. não falar mais 
nada e render·mc. assinar um ato de rendição, declarar extinta a 
minha razão. os_ meus ínfimos conhecimentos jurídicos- e o meu 
amor a este País. lr embora. como irei daqui a 15 dias. dizendo. 
talvez como Michelangelo: não ser. não ser mais nada. Desapegar· 
se da soberania das coisas e da fascinação de si próprio. Eu pode-

ria dizer isso. mas estaria levando c:ornigo o complexo de culpa de 
não ter lutado pela boa causa. a causa do interesse do povo. Era só 
isso. Senador. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex•. Senador Amir Lando. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Pennite-mc V. E.xa- uffi apane? 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO- Ouço com pi'azer 

V. Ex• 
O Sr. EduardO: Suplicy - Senador Tcotônio Vilela Filho. 

ainda tenho uma dúvida. V. Ex• mencionou o grupo de controle 
das operações interligadas. que na verdade corresponde a um gru
po daf. empresas eslatais ligada'i ao sistema da Eletrobrás. Mas a 
minha dúvida ainda persiste. uma vez que. no projeto. não há refe~ 
rência a esse a'>sunto específico. ou seja. este grupO responsável 
pelo controle das operações interligada<> passará a ter respon~abili
dadc. também. sobre as usina'> privadac; ou aquelas que estarão sob 
concessão privada. Avalio que s_eria o caso de tennos essa garan
tia. ou no projeto ou na medida provisória. e haveria a necessidade 
de se especificar aquilo que V. Ex a mencionou que também é a sua 
preocupação. · 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Nobre Senador 
Eduardo Suplicy. pen::>ou-se nisso; mas. na verdade. corno bem 
disse o novo Miniscro do Meio Ambiente e Recursos_ Hídricos. 
Gustavo Krause. este Pais precisa de uma legislação bem mais 
abrangente para que tenhamos uma política de águas. pois_mesmo 
constando no texto da medida provisória. no texto da lei. ficaria
mos ainda a depender de que.<;tões. como por exemplo. ág6t para 
irrigação e água para abastecimento de cidades, e não se ter! a !-.C· 

gurança de que nós precisariamos. Na verdade. este País Precisa 
urgentemente de urna política de águas. 

O arual sistema abrange também as empresas particulares e 
é fundamental que votemos um c.ódigo de águas porque o que hoje 
rege as políticas no Brasil tem mais de 50 anos e está inteiramente 
defasado. 

O Sr. Ronan Tito- Pennite-rne V. Exa um apane? 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO- Com muita honra. 

meu querido amigo Ron'an Tito. 
O Sr. RonaiiTito ~Senador. eu gostaria apenas que V. 

Ex"_. que foi o zeloso Relator ~quela lei que trata das compensa
ções, explicasse por que foram -dadas as compensãções às gerado· 
ras de eletricidade. Por que se causou esse buraco tão grande. que 
tivemos que retirar do Tesouro Nacional 26 bilhões de dólares_ 
para as geradoras? Peço que V, Exa explique para que não pareça 
que toda'> as geradoras são paraíso da irresponsabilidade adminis
trativa. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Eu não disse isso 
e não concordo. 

O Sr. Ronan Tito- Eu não disse que V. Ex• disse. Eu pedi 
que V. Exa explicasse, para que não parecesse estranho ao Plcná· 
tio_. O Senador Josê Fo_gaçajá adiantou. todos sabemos. Chegamos 
a cobrar pelo quilowatt/hora menos da metade do preço detennina· 
do. que era o suficiente para amortizar a dívida de investimento de 
todas essas hidrelétricas. que foram todas montadas com financia
mentos externos e juros baratos. diga·se de passagem. Mas, qu'án'-. 
do precisávamos de tarifas de. no mínimo 54 dólares o quilo· 
watt/hora. não fomos alendidos. Houve época em que nos cobra
ram 26 dólares. o que abriu um buraco. Devo dizer que não estou 
tão sofrido com esses 26 bilhões de dólares que s-aíram do Orça· 
mento. Saíram do povo. Mas quem se beneficiou, na época. com 
essas tarifas demagógicas? Foi também o povo. porque tem um 
custo a geração da hidroeletricidade. apesar de ser a mais barata de 
todas as gerações de eletricidade; tem um custo. que é o de investi· 
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menta. da amortização do investimento, com juros médios de 7Cfr: 
ao ano- c é até ·uma heresia falar sobre isso aqui no Brasil. onde 
se ~.:ohram 11'« até 14fk ao mê~. frise-se. Com moeda e:;aível. Nós 
não tínhamos remuneração. É c:laro que temos empresas irrcspon
~ávei:~. ma.., não é porque são estatais. No ano passado. houve o 
caso da Companhia Vale do Rio D<x:c. tida pela Salomon Brot
hers. a maior con~ultora do ramo. como a maior. melhor e mal<> 
eficiente mineradora do mundo- e é uma estatal. Temo~ a Rhndia. 
uma subs1diâria da Rhône-Poulcnc. que é uma estataJ franL·e~a. 

Então. não é aí que se sitUa a questão. O prOblerria·se situa na poli
tica tarifária. sem -uma' remuneração, não é PossíVel. Se toda~ as 
geradora.~ de cletricidade_do Bn1.sil estivessem em mãos de particu
iurcs. o Governo teria que tirar do Orçamento e subsidiar. ou me
lhor. pagar aquilo que demagogicamente foi Teito. O mesmO se fez 
com o aço e·com outras coisas. Mas cu apenas queria esse esclare
cimento de V. Ex~ para que não parecesse que as companhia.~ gera
dora.-. de energia elétrica eram o paraíso da irresponsabilidade ad
ministrativa. Agradeço a V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Eu pediria 
aos nobres _Senadore~ que encerrassem suas considerações para 
passarmos à votação da matéria. - - --- -

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO- Pois não. Sr. Pre
sidente._ Já vou encerrar. mas nã_o sem antes esclarecer a questão 
suscitada aqui pelo Senador Ronan Tito. 

O Projeto de Lei. aprovado aqui no Senado. extinguiu as 
chamadas contas de re~ultados a compensar. Tratava-se de uma 
pre-visão para que. quando o Governo não aplicasse uffia ta.nfa que 
cobrisse o custo de produção das empresas, então. a diferença tari
fária -fícaria a crédito dessas empresas estatais. 

Como bem disse V. Ex a. o GovernO; em -determinado mo
mento. utilizou as tarifas das empresas como política." de combate à 
intlação. Com isso. restou um saldo absurdamente grande em fa
vor das empresa.-; geradoras de energia. Esse saldo montou. ao lon
go do tempo. 26 bilhões de dólares. O setor elétrico estava. _naque
le momento. numa situação dificl1ima. como a de hoje. c a solu~·ão 
que o Senado encontrou foi de validar a lei. de autorizar o Tesouro 
a perdoar as dívidas do setor para com o Governo. riCI in'clntante 
dessas chamada<; contas de resultados a compensar. 

O Sr. Amir Lando- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO- Ouço V. Ex' com 

prazer. , 
O Sr. Amir Lando- Eu gostaria de esclarecer um ponto. E 

evidente que o Senador Ronan Tito levantou-o com muita proprie" 
dade. Trat.a,se de política de GoVerno. Aliás, as tennoelétricas do 
None estão numa situação defícitária. sobretUdo aquelas da gem· 
!fãQ à base do óleo diesel. Isso está acontecendo. porque, _Para <;er 
queimado um litro de óleo diesel. é preciso queimar dofs para 
transponar o combustível até a nossa Região Norte. especialmente 
para Rondônia. Se tal providência não for tomada. terenlos que 
V(litar ao tempo do lampião de gás. de azeite ou do cernambi. que 
ê exat.amcnte o produto que se extrai da seringueira. Talvez tenha
mo~ que voltar às tochas do seringueiro. que eram levadas nas noi
tes. pelas vias e veias escondidas da mata. iluminãndo a selva. No 
passo a pa'isO, talvez tenhamos que voltar a esse temp~. Portanto. a 
preocupação é ampla, pois são muitaS facetas. mas não se pode ge
neralizar e. não há outro preço. Há um custo social; as políticill. de 
governo querem diminuir as diferenças regionais. as díferciiÇas so
ciais. É preciso adotar sempre tais medidas. de natureza demagógi
ca em al!.!uns pontos. é evidente. Por outro lado. algwnas nccessá
riac; c o~tra.'> extremamente prejudiciais ao EráiLO::-po·~s:gnlndes 
crrupo:-. ~empre tiveram. via de regra. energia subsidiada. 
.,. O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Muito obrigado 
pelo aparte. Senador Amir Lando. 

Sr. Presidente. encerro o meu pronunciamento. 
ó SR. RONAN TITO- Sr. Presidente. peço a palavra para 

uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex" a 

palavra. 
O SR. RONAS TITO (PMPB - MG. Para uma questão de 

ordem. $em revisão do orador. ) -Sr. Presidente. ouvi V. Exa di
zer que na hora que os Senadore:-> terminassem os seus pronuncia
mentos. iríamos pa.<;sar à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigu~) - E vamos. 
fazê-lo imediatamente. nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO- Solicitaria um esclarecimento so
bre o_processo. porque. normalmente. no Senado Federal. acontece 
primeiro a discussão da matéria e. depois. o encaminhamento. 

E:;tamos passando direto da discussão para a votação. sem 
encaminhamento? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A matéria já 
foi esclarecida. A discussão foi encerrada há mais de seis meses. 
Ontem. por liberalidade. houve uma reabertura da discussão. 

_ Boje. nesta sessão. nobre Senf!.dor._não tivemos encaqlinha-
mento de votação: tivemos discussão. pois, no encaminhamento, o 
Or<)dor só pode falar por cinco minutos. 

A Mesa foi excessivamente liberal. A discussão está. encer
f-ada assim como o erlCaminhanlentÕ da votação. -

Vamos passar à votação. . 
_ O SR. RONAN TITO - V. Ex~ foi peremptório qUanto às 

discussões terem encerrado há seis meses. Não é verdade! Sabe-se 
que não é verdade, porque essa fórmula da medida proviSória. Sr. 
Presidente. foi inventada há uma semana: é uma nova forma de 
votação. não pode ter s.ido encerrada há seis meses. a menos que 
fôssémos espúitos e que adivinhássenlos que essa fórmula da 
complementação, por meio de medida provisória. viria agora. nes
te momento, nos salvar. Estamos discutindo o novo pmjeto. Foram 
apresentadas emendas por parte do Relator: _veja a quantidade de 
emendas: além delas. foi apresentada uma medida engenhosa. que 
vam_o_s_ _ajeitar esse projeto. que não tem jeito. com uma medida 
provisória. Mas como. Sr. Presidente. poderiamos ter _encerr~do a 
discussão há seis meses. se essa fórmula foi inventada não faz três 
dias':' Explique-nos. Sr. Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - É por isso. 
nobre Líder, que. desde Õntem. a matéria eslá sendo objeto de dis
cussão. O Relator deu esclarecimentos a quantos Senadores os so
licitaram. Eu também teci esclarecimentos. Portanto. a matéria está 
sobejamente esclarecida e. além disso. e>o;;tou recebendo recla:naçõ
es de que estou sendo liberal demais, que não estou cumpnndo o 
Regimento. 

Considero encerrada a discussão da matéria. Te mos vários 
requerimentos de destaque. V. EX•s terão ainda oponunidadc de se 
pronunciarem sobre a matéria destacada. 

O SR. RONAN TITO- E sobre o encaminhamento da ma
téria? Ate agora. nós a discutimos. Não houve encerramento de_ 
discussão. Perdão, Sr. Presidente. Ontem. inclusive. obstruimos a 
sessão- obstrução legítima- até quase às 21 h. para que não se en
cerrasse a discussão. Fiquei aqui o dia inteiro e não vi o encerra
mento da discussão. 

_ Se V_ Ex~ agor~ a encerra. teremos que passar ao encami
nhamento da matéria. E assim aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues i - Desde o iní
cio. cu dizia que a matéria estava em votação. porque o Presidente. 
por liberalidade. permitiu que a mesma a título de enc~inha~en
to de votação. fosse discutida na sessão de ontem. E hoJe. a titulo 
de encaminhamento de votação. permitimo!-, sua ampla discussão. 
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No encaminhamento da votaç-ão. cad<~ um poderá falar apenas por 
cinco minutos c um Senador por partido. 

O SR. RONAN TITO- E eu me inscrevo para falar os cín
co minutos. 

O SR. PRESIDENTE <Chaga~ Rodrigues)- Estamos_ aqui. 
por1anto. nesta situação. A discu%ão. M>b todo~ os aspectOs. está 
encerrada. 

Para que ninguém diga que a Mesa criou dificuldades, _e 
atendendo ao pedido de V. Ex•. pas~a-~ à votação da matéria. 

Tem V. Ex• a palavra para cncammhar pelo PMDB por cin
co minutos. 

O SR. RONAN TITO <PMDB - :vt:G. Para encaminhar a 
votação. St.m revisão do orador.)- Sr. Presidcnt~;. Sr"s c Srs-:-Sena
dorcs. parece que a sorte já estâ lançada. O!:. acertos já foram feilOs 
c vai proceder-se à votação. Estamos na fase de ericaminhamento, 
agora apenas jus spemiandi. 

No entanto. gostaria de deixar aqui argUmaS prOOcupãções. 
Inicialmente. a maior delas. Não se diga que se discutiu esSa maté· 
ria e que esse projeto ficeti parado por 21 meses. Por que ele ficou 
22 meseS-parado e, de repente. temos de votar imediatamente? 
Será que houve conveniência do rei ou do palácio. para que ficasse 
parado por 2:2 meses e. depois. no apagar das luzes deste mandato. 
fosse votado a toque de tarribores? 

E neste momento. um proje[O dessa imponância, que envol· 
ve o investimento de bilhões de dólares da poupança brasileira. o 
suor do brasileiro. principalmente no setor hidrelétrico. quando va· 
mos discuti-lo parece que há impaciência, Porque temos de votar a 
toque de caixa. 

Ficará a maior das preocupações aqui. Sr. Presidente. E a 
minha preocupação é eSta e estou falando peno do ex_- Ministro dQ 
Planejamento. Não foram acertadas as contas. Temos um déficit 
previsto. O que me assusta é essa correria para--acertar a lei para 
privatizar empresas, com a finalidade de pegar ati vás reais e jogar 
no saco sem fundo dos cleliCitS: ·vender aifvo reãJ para pagar des
pesas correntes. 

E o sacrifício que os brasileiros fizeram. dtJrantc todos estes 
anos. para a construção de suas hidrelétricas? Vamos agora priva
tizá-las. E para quê'? Para construir alguma coisa para o povo? 
Não. Vamos usar o sacrifíciO dos brasileiros para pagar despesas 
correntes. Sinceramente, isso me assuSta. Deixo aqui apenas a miM 
nha advertência. 

Vou deixar a minha intCrrogação para que os Srs. Selladores 
que têm ucuidade maior que a minha possam aquilatar a profundi
dade e a extensão desse projeto. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Sr. Presidente.- peço a 
palavra para encaminhar a votação pelo PPR. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem a pala· 
vra o nobre Líder. 

O SR. EPIT,Í.CIO CAFETEIRA (PPR - MA: Para enca~ 
minhar a votação. Sem revisão do or:xlor.)- Sf. Presidente. S~s e 
Srs. Senadores. o Partido Progressista Reformador não tem ques
tão fechada no sentido de votar a favor ou de votar contra. As opi
niões estão divididas. até porque o projeto, além de polêniico~ tem 
um buraco negro que é decorrente de uma medida provisória que 
viria para complementá-lo. 

Quero aqui seCundar alg_wnas colocações do nobre S_enador 
Ronan Tito: por 22 meses ficou o projeto parado. Nestes 22 meSes 
sabíamos que não podíamos voltar ao projeto inicial. e muito me
nos votar o 'iUbstitutivo da Câmara dos Deputados. Mas nestes 22 
meses o Governo nãO mandou outio pl-ojefu: pOrqUe, dizia-se. o 
Congresso demora muito para votar um projeto. 

Então. a título de repreensão. não se fez um novo projeto, 

um projeto completo. E a função do Senado e da Câmara é fazer as 
leis. é legislar. Nôs vamos. na realidade. dar um cheque em bran
co. Vamos aprovar uma parte. como quer o Governo. e a outra 
parte será o que o Gov~i'no editar __ co_mo medida provi sór:ia. 

As posições aqui colocadas por_ muitos Parlamentares tam
bém são as nossa:.. Além de unl cheque em branco. o que vamos 
fazer é passar para a iniciativa privada um patrimônio do Governo. 
um patrimônio do povo. Ma-; isso foi feito desde o começo das pri
vatizações: vendemos. vendemos. vendemos e não apuramos nada. 
O patrirnônio do p<lV() foi adquirido com títulos podres. cujo valor 
era imensur_avelmcnte mais baixo do que o valor nominal. E ne~
sas decisões_ que vão ser tomadas. Sr. Presidente. se ninguém fi.rer. 
eu farei um pedido de votação nominal, ou uma verificação de v o· 
tação. porque há necessidade de que Cada um a'isuma a sua res
ponsabilidade. que cada um deixe regis1rado o seu voto. 

Quantas cidades não têm energia elétrica? E ninguém pensa 
em colocar na iniciativa privada. A iniciativa privada quer o que já 
está pronto para ver onde é que vai continuar a fazer. E eu pergun
to, Sr. Presidente. que responsabilidade ela vai ter. vai assumir de 
ma,nter energia elétrica cm municípios deficitários. Ela vai levar 
energia elétrica para um município onde não existe a perspectiva 
de lucro? A inicíaiJva privada não faz favor a ninguém. por_que só 
entra onde realmçnte há lucro. E_ isso oé preocupante. principalmen
te quando se trata dos grotões do nosso País. dos municípios mais 
abandonados e des~istidos. __ _ 

A wdo isso~ soma-se a colocação feita pelo nobre Senador 
Josaphat Marinh() sobre a constitucionalidade desse remencl,l. Não 
1<'0U dizer "emenda", porque se trata do projeto com re-ssll.vas e 
com uma possível medida provisória. porque nos demitinlos da 
nossa çbrigação e nomeamos o Executivo para elaborar essa legü,
lação. 

O S-R: PRESIDENTE rChagas Rodngues)- Nobre Líder 
Epitácio Cafeteira. o praio de V~ Ex.• está esgotado. V. Ex• di~põe 
de wn minuto para concluir o seu pronunciamento. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Sr. Presidente. a colo· 
cação que faço como Lid_er do PPR é de que a questão é abena. Eu 
votarei contra a matéria·. mas os membro_s do meu Partido votam 
como entenderem, porque não há um projeto que possa ser debati
do pela Bancada e pelo próprio Partido. que. hoje. reuniu-se para 
discutir temas nacionais. 

Era o" que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 

consulta o Plenário sobre a prorrogação da sessão por uma hora. 
(Pausa.-) - · -

Não ha~e_ildo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 
por uma hora. 

O SR. BENI VERAS - Sr. Presidente, peço a palavra para 
eDcaminhar a votação pelo PSDB. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. E•• a. 
pa1avra por cinco minutos. 

O SR. BENI VERAS (PSDB -CE. Para encaminhar a _vo
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. S~s e Srs. Senado
res. o propósito do GoV-erno ao tentar aprovar esta lei é poder conM 
cluir dezenove hidrelétricas que se encontram inconclu~ e serão 
necessárias a qualquer momento que o País venha a desfrutar_ de 
um maior cr_escim~nto económico. Ocorrendo o crescimento. natu
ralmente será necessário energia elétrica e o Governo não dispõe 
de c;ondições para investir no SCtC?r. n-o-momento, para gerar_ essa 
energia. 

_Podendo o Governo negociar essas dezcnove hidrelétricas 
inconclusas. terá condições de f(I.Zer com flue continue crescendo a 
oferta de energia elétric.a do Pais. 
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Creio s·cr sabido por todos nós que o Governo não dispõe de 
condições financeiras- vejam o Orçamento- para fazer c'>sas hi
drelêtricas por coma própria. Por isso,_ é necessário buscar recUr
so~. c o normal seria buscá-los na inic1ativa privada. 

Não vejo como a iniciaúva privada pos.!-ta "oferecer ri~ço tão 
grande com'> se faJou aqui, uma vez que ao ceder essas hidrdétri
cas à iniciativa privada c;e o faz mediante condições. de tal forma 
que fiquem compatibili?.adas com as demais geradoras de energia 
que existam no rio por acaso utilizado. 

Trata-se. p-onanto. de uma questão elementar. Podemo~ 
atiunçar que· ó Governo rião vai ceder a exploração de energia elé
trica por hidrelétricas que façam parte de urna sêrie delas sem im
por condições que as torne compatibilizadas com as demais com· 
ponentes do sistema gerador. 

Portanto. julgo a lei necessária e _útíl ao País no presente 
momento. Muito obrigado. 

O SR. ELCIO AL_VARES- Sr. Presidente. peço a palavra 
para encaminhar a votação pelo PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex• a 
palavra por cinco minutos. 

O SR. ELCIO ALVARES <PFL- ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. rTcsidc;nte. Sr"s e Srs. Sena
dores. gostaríamos de fazer um registro que julgamos importante: 
elogiar o trabalho dedicado do Senador José Fogaça. 

Esl:>e projeto. inegavelmente. despertou muita polêmica nes
ta Casa e a sessão de hoje é um magnífico retratO da tramitação 
de~se projeto. 

Ouvimos também com muita ate_n_ção as palavras do Líder 
do PSDB. deixando uma posição muito clara do G<lverno. a qual 
nos perfilhamos e. sinceramente. acreditamos. respeitada a posição 
altamente democrátfca- de alguns colegas. num conuaditório que 
foi enriqucccdor do debate. O Partido da Frenle Liberal irá acom
panhar o Relator José Fogaça e manifestar. neste momento. sua in
teira satisfação em saber que estamos caminhando para o desfecho 
de um dos projetas mab iinportantes. porque. pessoal e inde
pendentemente de Liderança. estava irresígnado de termos tido 
uma convocação extraordinária com tão poucos resultados. 

Hoje. aprovando. este projeto teremos dado uma demonstra
ção. não diria isoladamente do projeto. mas nos sentiríamos alta
mente gratificados por este desfecho dado pela Casa. 

Ponanto. Sr. Presidente. o __ encaminhamento do PFL é favo
rável ao parecer do SenadO!: José Fo,gaça. respeitando as_ opiniões 
contrárias que porventura põsifain existir. Mas. denuo do contexto 
geral. já sondamos a maioria dos nossos companheiros e temos o 
maior re!:.:peito a qualquer opinião isolada dos nossos -coregãs, que. 
conforme tivemos a opottunídade de assistir durante os debates, 
possuíam reaJmeme o respaldo de acordo com a consciência_ de 
cada um. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente. peço a pa· 
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chaga.\ Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB ~ CE. Para enca
minhar a votação. Sem revlsâo do orador.)- Sr. Presidente. a Ban
cada do PMDB. majoritariamente. votará favOravelmente ao proje
to. Se houver discrepância. a Liderança saberá entender essa mani
festação. mas o Partido se posiciona a favor do proje[o. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues J - Fica registra
da a declaração de V. Ex• 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente. peço a pala· 
vrn para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Chaga< Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
palavra a votação. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB- AP. Para enc<UTlinhar a 
votação. Se-m revTSão dO orador.J - Sr. Presidente. estamos. todo~ 
nesta Casa convencidos de que o que vamos votar é um projeto 
que não representa o ideal. ma!:> é o possível. Com muito pragnia
üsrpo. v9t.arei. o PTB '<Ot.arri.. pela aprovação do prqjeto. dentro 
dessa visão de que estará votando o possível. 

O Sr. Ed~ardo Suplicy - Sr. Pre::.idente. peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex• a 
palavra. 

O SR. EDUARDO SlJPLICY t PT - SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.J- Pcrgurito. Sr. PreSidente. S~s 
c Srs. Senadores: quando se fala das qualidades, do que poderia 
prover a iniciativa privada. na concessão de serviços públicos. seja 
de energia elétrica e outros. normalmente se pensa que os invl!sti
dorcs privados realizado investimentos. Mas é da caracteristica do 
sistema de iniciativa privada que pa<>sem a estar sujeitos aos risco:<. 

-.de re~ultados positivos ou negativos. Há. entretanto. neste projeto 
de concessão, uma caracteristica muito especial, qual seja a ini<.:ia
tiva privada. pelo menos. por um detenninado tempo. não terá risco. 

O Relator. Senador José Fogaça. _entendeu por bem. dentro 
dos seus destaques, incluir: _apôs o item XXIII do substitutivo o 
item VI do art _ . 20 do Projeto de Lei originário do Senado de n~ 
179. que diz: 

O pOdeT ConCedeiite poderá garantir. no contrato de conces~ 
são. uma receita bruta mínima ou. no ca:;o de obras viárias. o cor· 
respondente a um tr~ego mínimo durante o primeiro terço do pra
zo da concessão. 

Ou seja, por um 1/3 do tempo da concessão concedcr-sc-á o 
direito a uma receJta bruta mínima que. se não realizada. deverá 
ser garantida pelo Poder Públim. 

_ Portanto. aqui não há _riscos por l!m_ bom tempo. Tr'!_ta-se 
das virtudes de um capitalismo onde o Estado garante o seu resul
tado o mais positivo possível. 

Ora. Sr. Presidente, é a este caminho que nos leva o novo 
poder modernizador do Governo Fernariâo Henrique Cardoso? O 
caminho do capitalismo sem risco? 

Acredito que esta seja uma clãusula sobre a qual o Senado_ 
Federal precisa pensar bem. porque wna coisa é louvar as qualida
des de um sistema dinâmico como o capitalismo, dizendo que é 
um sistema que envolVe riscoS. mas. -de repente. aqui temõS-um 
sistema especial onde não hâ riscos para aqueles que interagem 
com o Poder Público. 

Em virtude das outras objeções já mencionadas. Sr. Presi- · 
dente. o Partido dos TrabalhadoreS iiotarâ cõntrariamente à matéria · 

Antes de concluir, porêm. formulo uma questão de ordem a 
Pr~sidência. Faço um pergunta quanto ao an _. 3l_4, que mencio-
na. cm relação aos destaques: _ 

Obedecer·se-ão às seguintes nOrmas: 

( ... ) 
II - não será permitido destaque de expressão. 

cuja retirada ínvena o sentido da proposição ou a modi
fique sub-stancialmente. 

Pergunto se está em vigor tal artigo do Regimento Interno. 
como pergunta preliminar. pois. se em vigor estiver. dou um 
exemplo, reforçando os pontos que havia colocado nas minhas in
dagações ao Relator. 

A Mesa considera ou não tal artigo, quando o Relator pro
põe destaque no art _ . :!3. para se retirarem as expressões que vêm 
logo após as seguintes palavras do an _ . 23. incíso XII: "são cláu· 
sul as ess~nciais do com;:rato de concessãq as relativas à-; condiçõc:; 
para prorrogação do contrato. ou seja. suprimindo as seguinte~ pa-
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lavras-~ "que poderá ser feito uma única vez, por prazo no máximo 
igual ao (,.'Ontratado originalmente. desde que prevista no roital de 
licítaçào e que o prazo total. incluindo o da prorrogação. não -exce
da 50 anos"? 

Se S. Ex.• suprime que a prorrogação não poderiâ scr feitu 
além de 50 anos. indago: isso muda ou não o texto e. ponanto. está 
ou não em vigor o item mencionado do art _. 3_14? 

O SR. PRESIDENTE (Chaga.' Rodrigues!- Nobre Líder. 
o prazo de V. Ex."' pura o encaminhamento já se havia esg:oli.ldo. 
Todavia. como V. Ex• :-.uscitou questão de ordem. desej<J infor~ 

mar-lhe que o Regimento Interno será observado c que. oportuna
mente. serão votados destaque por destaque. quando V. Ex~ poderá 
manifestar-se sobre cada um deles. 

Ante-. de pa..,sarmos à votação. a Presidência esclarece que~ 
no~ tcrmo_s do art 287 do Regimento Interno. substitutivo da Câ
mara a projeto do Senado será considerado série de emcridas e será 
votado separadamente por anigos, parágrafos. íncísoS~ alíneUs e 
itens. em correspondência aos do projeto emendado, salvo âpmva
ção de requerimento para votação em globo ou por grupos de dis-
positiVos·:- -

Nesse sentido foi encaminhado requerimento. que será lído 
pelo Sr. I o Secretário. · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 62-A, DE 1995 

Nos tennos do art. 287 do Regimento Interno, requeiro vo
tação. em globo. do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Pro
jeto de Lei do Senado rl179. de 1990. ressalvados oS destaques. 

Sala das Sessões. 1_8 de janeiro de 1995. - Senador José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs._Senadores que o aprovam queirain peirria-necer sen-
tados. <Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a dei iberação do Plenáiío. 
O SR.EOUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, gostaria de 

regi::;trar o meu voto contrário a esse requerimento. -
O SR. PRESlOENTE (Chagas Rodrigues)- Sem registra· 

do o voto de V. Ex'" 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. lo Se

cretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 63. DE 1995 · 

Requeiro. nos termos do Regimento Interno do Senado Fe
deral. destaque para rejeição do art. 9" do Substituti,•o da Câmara 
ao PLS n• 179190. 

Sala das Sessões. 14 de dezembro de 1994. - Senador 
Eduardo SupHcy. 

REQUERIME!IITO N• 64. DE 1995 

Requeiro. nos termQs_ do Regimento Interno do _Se_nad,_o Fe
deral. destaque para rejeição-do art. 41 do Substitutivo da Câmara 
ao PLS n• 179190. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994. - Senador 
Eduardo Suplicy. 

REQUERIMENTO N• 65. OE 1995 

Requeli'O. nos termos do Regimento Interno dQ Senado Fe
deral. destaque para rejeiç-ão do art. 42 do Substitutivo da Câmara 
ao PLS n• 179190. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1994. - Senador 
Edu a~ o Supli~y. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas RodriguesJ - O!> ri!qucri
_memo::;_ lidos serão_ votados oportunamente. 

Sobre u mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1"' Se
cretário. __ 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 66. OE 1995 

Nos termos do an. 312. alínea b, do Regimento Interno. re
queiro destaque. para votação cm separado. da expressão "precedi
das ou não da execução" constante do art. ) 0 do Substitutivo da 
Câmara ao PLS n' 179/90. · 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - Senudor José 
Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 67.~0E 1995 

Nos [CnTIOS do an. 312. alínea b. do Regimento Interno. re
queiro destaque. para votação em separado. da expressão "na me
dida das necessidades dos usuários" constante do arL 6°. § zo. do 
Substitutivo da Câmara ao PLS n"' 179190. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995 . ..., Senador José 
Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 68, DE 1995 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno. Fquei
ro destaque. para votação em separado. da expw.-são "reajuste efcons
tante do an. r:r. caput, do Substitutivo da Câmara ao PLS no I791XJ. 

Sala da::; Sessões. 18 de janeir_o de 1995.- Senador José 
FogaÇa. 

REQUERIMENTO N• 69, OE 1995 

Nos tennos do art. 312. alínea b, do Regimento Interno. re
queiro destaque. para votação em separado. da expressão "critérios 
baseados em taxas de rentabilidade ou em quaisquer outros defini
dos eTnH constante do§ 1,0 do art. 9"' do Substitutivo da Câmara ao 
PLS n• 179/\10, 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. -Senador José 
Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 70, OE 1995 

Nos tennos do an. 312, alínea b~ do Regimento interno, re
queiro destaque. para votação em separado. d~ expressões "perió· 
dica" e .. originalmente existente .. constantes do § 2o do art. cr do 
Substitutivo da Câmara. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995, - Senador José 
Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 71, OE 1995 

Nm termos do art. 312, alínea b, do Regimento interno. re
queiro destaque. para vomção em separado. da expressão "imediata", 
constante do § 3o do art. 'r do Substitutivo da Câmara ao PLS no 
179190. -

Sala das Sessões, 18 de_ian~_ro de 1995. - Senador José 
Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 72, OE 1995 

Nos tennos do an. 312,-alínea b; do Regimeino Interno. re
queiro destaque. para votação em separado, da expressão "nos e::;
rudos" constante do parágrafo único do art. 11 do Substitutivo da 
Câmara ao PLS no 179190. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995. -Senador José 
Fogaça. 
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REQUERIMENTO N•7J. DE 1995 

No~ termos do art. 312. alínea b, do RegimenlO Interno. re
queiro destaque. para votação em separado. do parágrafo único do 
art. 14 d() Sub!-ttitutivo da Câmara ao PLS n° 179/90. -

Sala da'> Sc~sões. em~ 18 de janeiro de 1995. -_José Fogaça. 

REQUERIMENTON.74,DE 1995 

Nos termo~ do art. 312. alínea b, do Regimento Interno re
queiro d~taque. para votação cm separado, da expressão de capi
tal nadonal constante do§ 3o do art. lS do substitutivo da Câmara 
ao PLS no 179/90. 

Sula das Sessões. 18 de janeiro de 1995. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 75, DE 1995 

Nos termo~ do an. 312. alínea b~ do Regimento Imcrno. re
queiro de..c;taque. para votação em separado, da expressão "da com
petência do poder concedente". constante do art. I 7, caput do 
substitutivo da Câmara no 179/90. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995.- José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 76, DE 1995 

Nos termos dó art. 312, alínea b. do Regimento Interno. re
queiro destaque. para votação em separado, da expressão ... "obje
to" ... constante do inciso I do art. 12 do texto·origina1 do Senado 
em substituição à expressão ... "os objerivos", constante do inciso I 
do art 18 do substitutivo da Câinara ao PLS n" 179/90. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995. ·-José Fogaçã. 

REQL'ERIMENTO N"77, DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b. do Regimento Interno. re
queiro destaque. para votação em separado, da expressão "de nova 
concessionária" constante do inciso XI do an. 18 do substitutivo 
da Câmara ao PLS no 179/90 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995~- José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 78, DE 1995 

Nos termos do art. 312, alínea b. do Regimento lnlemO. re~ 
queiro destaque. para votação em separado, do§ 1" do art. 19 do 
substitutivo da Câmara ao PLS no 179190. ---

Sala das Sessões, 18_de janeiro de 1995. -José Fog3ça. 

REQUERIMENTO N• 79, DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b~ do Regimento Interno. re
queiro destaque. para votação em separado, do inciso VI do art. 21 
do Projeto original do Senado Federal .para ser incluído como arti
go do ~ubstitutivo da Câmara. após seu art. 23. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 19'9'5.- José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 80, DE 1995 

Nos termos do art. 31::!. alínea b. do Regimento Interno. re
queiro destaque. para votação em separado. da expressão "quando 
for o caso". constante do inciso VIII do an. 1:! do texto original do 
Senado. para que conste ao final do inciso XI do art. 23 do substi
ruti v o da Câmara ao PLS no f79/90. 

Sala das Sessões. 18 de jineiro dC 1995.-... José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 81, DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b, do Regimento lnlCrno. re
queiro destaque. para votação em separado, da expressão "e na ex
tinção do conlrato" constante do inciso XI do art. 23 do substituti
vo da Câmara ao PLS no 179/90. 

Sala das SeS!iões. 18 de janeiro de 1995.- JOsé-Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 82, DE 1995 

Nos rennos do art. 312. alínea b. do Regimento Interno. re
queiro destaque, para votação em separado. da expressão "que po
derá ser feita uma única vez. por prazo. no máx.imo, igual ao con
tratado origin~lmente. desde que prevista no edital de licitação e 
que o prazo total. incluído o da prorrogação. não exceda a dn
qüenta anos". constante do inciso XII do an. 23 do substitutivo da 
Câmara ao PLS no 179190. 

Sala das Sc-~sões, I 8 de janeiro de 1995. -José Fogaça. 
REQUERIMENTO N• 83. DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b, do Regimento Interno. re
queiro destaque. para votação em separado. do-an. 25. caput e in
cisos I c II. do substitutivo da Câmara ao PLS no 179/90. 

Sala das Sessões. IS de janeiro de 1995. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 84, DE 1995 

Nos termof, do an. 312. alínea b, do Regimento Interno. re
queiro destaque, para votação em separado, do an. 14 e seus pará
·grafos. do texto original do PLS no 179/90, a fim de ser incluído 
no !illbstirutivo da Câmara. antes de seu art. 26. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995.- José Fogaça. 

REQUERIMENTO No 85, DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b. do Regimento Interno. re
queiro destaque, para votação em separado, da expressão ... "de 
concessão" ... constante do an.13 ao projeto original. a fim. de que 
conste após a expressão "a transferência", constante dO art. 26 ca~ 
put do substitutivo da Câmara. ao PLS no 179190. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995. - José f!ogaça. 

REQUERIMENTO N° 86.DE 1995 

Nos termo·s do art. 312. alínea b. do Regimento Interno. re
queiro destaque. para votação em separado. da expressão ... "nas 
condições previstas no edital que regulou a licitação" constante do 
inciso I do parágrafo único do art. 26 do substitutivo da Câmara. 
do PLS no 179/90. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 87, DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b. do Regimento Interno. re
queiro destaque, para votação em separado. do inciso III do § úni
co do art. 26 do substitutivo da Câmara ao PLS no 179/90. 

Saladas Sessões. 18 de janeiro de 1995.- José Fogaça. 

REQUERIMENTO No 88, DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b. do Regimento Interno, re
queiro destaque. para votação em separado, da expressão ''em lei" 
constante do inciso III do art. 10 do texto original do PLS no 
179/90. para constar no lugar da expressão ''nesta lei" constante do 
inciso III do art. 28 do substitutivo da Câniara. 

Sala das Sessões~ 18 de janeiro de 1995. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N 89, DE 1995 

Nos tennos do art.. 312. alínea b. do Regimento lnrerno, re
queiro destaque. para votação em separado. da expressão ... "que 

-serão cientificados, ein até trinta dias. dás providências lOmadas" 
constante do inciso IX do art. lO do texto original do Senado, para 
que seja inserida após a expressão "dos usuários" constante do in
ciso VII do art. 28 do substitutivo da Câmara ao PLS no I 79/90. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995. --José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 90, DE 1995 

Nos tennos do art. 3 I:!. alínea b. do Regimento Interno. re- __ 
queira destaque. para votação em separado, da expre~são "e aos 
usuários" constante do inciso VI do an. 11 do texto original do Se-
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nado para que conste após a expressão ... "ao poder concedente" 
con~tante do incho IH do art. 30 do substitutivo da Câmara ao 
PLS no 179190. 

Sala das Scs1>õcs. IS de janeiro de \995. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO No 91. DE 1995 

Nos termos do an. 312. alínea b. do Regimento Interno. re
queiro destaque. pura votação em separado. da expressão "aplican
do-se o disposto no parágrafo anterior". comaante_do § 2° do art. 
32 do substitutivo da Câmar..t ao PLS 0° 179/90. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995. -José Fogaça. 

REQUERI MEl\ TO N• 92. DE 1995 

Nos tcnnos do ;m_,_312. alínea b. do Regimento Interno. re
queiro destaque. para votação em separado. a expressão .. direitos c 
privilégios transferido!> ao concessionário" .... consta.ntJ:_do__§_Jo do 
an. 15 do texto original do Senado para que conste após a expres
são "todos. os bensreversiveis"' ... d_o __§ __ lo _do art. 34 do substitutivo 
da Câmara do PLS n• 179190. 

Sala das. Sessões. 18 de janeiro de .1995. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 93, DE 1995 

Nos tennos do art. 31::!:. alínea b, do Regimento Interno. re
queiro -destaque, para votação em separado, da expressão "prévia" 
constante do art. 35 do substirutivo da Câmara ao PLS no _179/90. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995.- José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 94, DE 1995 __ _ 

Nos termos do an. 312. alínea b. do Regimento Interno, re
queiro destaque. para votação em separado. das expressões ... "de 
quinze dias" .... "findo o qual. não tendo sido sanadas completa
mente as irregularidades. nova idêntica e única comunicação 
será feita. concedendo o mesmo prazo" ... e "da concessioná
ria" ... constantes. do§ 3o do art. 37 do substitutivo da Câmara 
ao PLS n• f79/90. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N" 95, DE 1995 

Nos termos do an. 312. alínea b. do Regimento Interno. re
queiro destaque. para votação em separado. da expressão " ... quan
do for o caso" .... constante do parágfafo 5o do an. 37 do substituti-
vodaCâmaraaoPLSn0 179190. ---- --

Sala das Ses:-;õcs. 18 de janeiro de 1995. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N"96. DE 1995 

Nos termos do art. 312, alínea b. do Regimento Interno, re
queiro destaque. para votação em separado. da expressão "no que 
couber", constante do parágrafo únicO do art. 39, ao substitutivo 
da Câmara ao PLS n• 179/90. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 97, DE 1995 

Nos termos do an. 312. alínea b. do Regimento Interno. re
queiro destaque. para votação em separado. do an. 40 do substitu
tivo da Câmara ao PLS no 179/90. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de ! 995_, ~ Anúr Lando. 

REQUERIMENTO N" 98, DE 1995 __ 

Nos tennos do art. 312. alinea b. do Regimento Interno. re
queiro destaque. p<Ira votação cm separado, do art. 41 do substitu
tivo da Câmara ao PLS no 179/90. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995. - Anúr L3!ldo. 

REQUERIMENTO N• 99, DE 1995 

Nos tennos do art. 312. alínea b. do Regimento Interno, re-

queiro dcswque. para votação em separado, da expressão ~nem- su
perior a ses!\enta meses. a contar da publicação desta lei". constan· 
te do § :2° do art. 41 do substitur..i v o da Câmara. 

- Sala diu.-S~ssões. t 8 de janeiro de 1995.- José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 100. DE 1995 

Nos termos do art. 312. alfnea b. do Regimento Interno. re· 
queira destaque, para votação em separado, do an. 42 do substitu
tivo da Câmara ao PLS no I 79190. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995.- Amir Lando. 

REQUERIMENTO N•tot. DE 1995 

Nos termos do art. 312. alínea b. do Regimento Interno. re
queiro destaque. para votação em separado_. do art. 43 do ~ub~titu
ti v o da Câmara ao PLS no 179/90. 

Sala da..'i Sessões. 18 de janeiro de 1995. - Amir Lando. 

REQUERIMENTO N• 102. DE 1995 

Nos termoS do an. 312. alínea b. do Regimento Interno. re
queiro deslaque. para votação em separado, do an. 44 do substitu
tivo da Câmara ao PLS n° 179/90. 

Sala das Sessões. 18 de janeiro de 1995_ ~ Amir Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa·se ã vo
tação dos requerimentos de destaque para votação em separado. 
Cada requerimento será votado individualmente. 

Em votação o Requerimento no 66/95. de destaque: do Se
nador José Fogaça. referente à disposição para votação em sepJt.do. 

Nos termos do art. 312. alínea b do Regimento Int~o. o 
Senador José Fogaça requer destaque para votação em separ~o da 
expressão "precedidas ou não da e~tecução", constante do art. lo do 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n., 179/90. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS i- Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala
vraY.Ex• 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente. o parecer é Pela aprovação do requerimento e. eviden· 
te-mente. Como se trata de destaque para votação em separado. é 
claro que a voto deve ser "não". para excluir a e~tpressão do texto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena
dor José Fogaça, o que se está votando agora é o requerimento de 
destaque. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. SC:fl3.dores que o aprovam queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
OportUnamente será votada a matéria .. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 67/95. de autoria do Senador José Fogaça. de destaque. para vo
tação em separado da expressão "na medida das necessidades do~ 
usuários", constante do art. 6°, § 3o. do Substitutivo da Câmara ao 
PLS n• 179/90. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE <Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 68195, do Senador José Fogaça. de destaque, para votação em 
separado para a palavra "reajuste", constante do _art. 9°. caput. do 
Substitutivo da Câmara ao PLS no 179. _ 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores qUe o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pau~a.) 
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Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigue!:t)- Requerimento 

no 69195. de autoria do Senador José fogaça. de ciest~que. para-vo
tação em separado da expres!-iãO "crit~rios baseados em taxas _de 
rentabilidade ou em quaisquer outra~ definidos_ em" ._çonstante do 
§ 1°. do an. 9°. do SubstitUtivo-da Câmara ao PLS no 179. -

Em votação o requerimento. 
O~ Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigoes) c Requerimento 

no 70/95. do Senador Jo~é Fogaça. de destaque. para votação em 
separado das expressões "periódica e originalmente existente". 
ç,:onstantes do § 3°. do arL 9°. do Substitutivo da Câmara ao PLS 
n° 179. 

Em votação'ó -requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tado~. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 71195. de destaque. para votação -em separado. de autoria do Se
nador José Fogaça. da palavra "imediata'". constante do § 3o do arL 

9o do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao PLN no 179. 
Em votaçãO o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. , 
O SR. PRESIDENTE (Chaga~ Rodrigues)- Requerimento 

n .. 72/95. de destaque para votação em separado. de autoria do Se
nador José Fogaça. da expressão "nos estudos". constante do pará
e:raro único do an. 11 do substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
PLN n" 179. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perrnamx::er sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 73/95. de destaque para votação em separado, de autoria do Se· 
nadar José Fogaça. do parágrafo únicO do art. 14 do :.ubstitutivo 
da Câmara dos Deputados ao PLN no 179. 

Em votação o requerimentO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- ReqUei-irilento 

74195. de destaque para votação em separado. de aulOria do Sena
dor José Fogaça. da ex.pres.são "de capital nacional". constante do 
~ 3° do art. 15 do substitutivo da Câmara dos Deputado~ ao PLN 
no 179. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 75195. de destaque para votação em separado. de autoria do Se· 
nadar Josê Fogaça. da expressão "da competência do pOOer conce· 
dente", constante do an. 17. caput, do Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao PLN no 179. 

Em vOtação o _requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chaga.;, Rodrigues)- Requerimento 

no 76/95. de de::>tague para v_otação em separado. de autoria do Se· 
nadar Josê Fogaça. para a ex. pressão "o objeto" constante do -inci
so I. do art. 1:2 do texto original do Senado Federal. em sub!->litui
ção à ex:pressão "Os objetivos". do inciso!· do art. 18 do sub_stit_uti

- vo da Câmara dos Deputados ao PLN no 179. 
Em votação o requerimentO. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -_~eguc-ri~cnto 

no 77/95. de destaque para a votação em separado. de autoria do 
Senadof Jose Fogaça para a expressão_ "de nova conç_essionáriao 
constante do inciso XI. do an. 18 do substirutivo da Câmara dos 

__ Deputados. 
Errl votação o requerimento. 

- Os Srs: Senadores que o aj>roVãm queiram pennanecer Sen
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 78/95. de autoria do Senador José Fogaça. de destaque. para vo
tação em separado do§ lo do art. 19 do substitutivo da Câmara 
dos Deputados ao PLS no 179. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Seitadores que o aprovam queiram Permanecer sen-

tados. (Pausa.) -~ -- - -

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Re~uerimento 

n° 79195. de aulOria d_o Senador José Fqgaça. de destaqUe. para vo
tação em separado do inciso VI do art. 21 do projeto original do 
Senado. para ser incluído como--artigo do Substitutivo du Câmara. 
após seu artigo 23. 

Em votação o requerimento. 
Ck Sr-s. Senadores que o aprovam queiram perinanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 80/95. de autoria do Senador José Fogaça. de destaque para vo
tação em separado da expressão "quando ror _Q ça<;(l". c_onstante do 
inciso VIII do art. 12 do texto original do Senado. para que conste 
ao fina] dõ iDciso XI do ãit. 23-do Substitutivo da Câmara ao PLS 
n°-l79. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. l Pausa.} 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Requerimento 

no 81195. de autoria do Senador José Fogaça. de destaque para vo
tação em separado, d_a expressão "e na extinção do contrato". cons
tante do incisO XI do art 23 do sUbstirudv-o da Câmara. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennaneccr sen

tados. 1 Pausa.) 
Aprovado, 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 82/95, de autoria do Senador José Fogaça, de destaque para vo
tação em separado da expressão ''que poderá ser feita uma única 
vez. por prazo no máximo igual ao contratado originalmente. des
de que prevista no edital de licitação e que o prazo total. incluído o 
da prorrogação. não ex.ceda a 50 anos": cons-tante do incisO XU do 
art. 23 do Substitutivo da Câmrira d_os _Deputados. 

Em votação o requerimento. 
Ü!> Srs. Senadores que o aprovam queiram pennancccr sen

tados: (Pausa.) 



120 ANAIS DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1995 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 83/95. de autoria do Senador k'ié Fogaça. de_destaque para vo
tação em separado do an. 25. cap .te incisos I c II. do Substitutivo 
da Câmara dos Deputados. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tado.!\. (Pausa. J 

Aprovado 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 84/95. de autoria do Senador Ju.~;6 Fogaça. de destaque para vo
tação cm separado do art. 14 e seus parágrafos. â(dex.to oii!,ünal 
do PLS n a 179. a fun de ser incluído no Substitutivo da Cãmaia 
dos Deputados. antes do art. 26. 

Em votação o requerimento~ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam quciriliTI permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chilgas Rodrigues}- RequerimC:nto 

n<> 85/95. de autoria do Senador José FogaÇa. de destaque para vo· 
tação em separado da expressão "de concessão". constante do art. 
13 do projeto original, a fim de que conste apõs a expressão ··a
transferência", constante do art. 26. caput. do substitutivo da Câ
mara dos Deputados. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 86195_, de autoria do Senador José Fogaça. de destaque para vO
tação em separado da expressão "nas condições previstas no edital 
que regulou a licitação", constante do inciso I do parájp-afo único 
do art. 26 do Substitutivo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Rec:iueriirif.nto 

no 87/95. de autoria do Senador José Fogaça. de destaque para vo
tação em separado do inciso fi I do parágrafo único do art. 26 do 
Substitutivo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presideme. peço a pala· 

vra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex" a 

palavra. _ 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR- SC. Pela ordem. Sem 

revisito do orador.)- Sr. Presidente, gostaria que V. Ex~ me infor
masse quantos são os destaques só para compará-los com os arti
go-3 do Projeto. ~e_f~O que haja mais destaques que anigos. o que 
pllderá inovar no carnaval. Se houver mais destaques que blocos. 
começará a haver fraude carnavalesca. 

Peço a V. Ex'" que me responda quantos são os destaques. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os destaques 

são 37. mas, como V. Ex'" sabe, cada artigo tem seus parágrafos. 
alíneas c expressões. Assim. poderâ haver um número bem maior 
de destaques que o mi mero de artigos. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Sr. Presidente. 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem a pala
vra v:-Ex'" 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para um esclarecimento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. 
e."tou confuso quanto a esses destaques. Evidentemente os desta
ques visam a retirar e)(presWes. Muitas vezes tenho ouvido aqui. 
durante a leitura do destaque. que se pretende retirar expressão do 
projeto original. taJ como aprovado no Senado Federal. Nessa hi
pótese. parece-me que o processo legislativo fica ferido, porque o 
senado enviou a matéria para Câmara. A Câmara alterou o projeto 
e mandou um substitutivo. Somente a parte alterada pela Câmara 
pode ser examinada nesta -.essão. A parte em que houve concor
dância não pode mais sofrer alteração. É assim o processo legisla
tivo. é assim a regra interna do Congresso Nacional. 

Estou confuso quanto a esses destaques que estão sendo 
apresentados. Grande número deleí. vem com perfeição: alterar, -
votar em separado exprc!>são do substitutiv-o. Porém. quando a ex
pressão é do projeto original. é matéria preclusa. é matéria vencida. 

Quero submeter essa minha dúvida â Mesa.- para que V._ Ex• 
preste o devido esclarecimento e nós possamos votar com mais 
tranqüilidade. Estou receoso quanto ao processo legislativo nesta 
parte, Sr. Presidente. 

Não estou levantando uma questão de ordem. mas fazendo 
uma consulta à Mesa para alená-la. se. por acaso, estiver havendo 
algwn momento de Qúvida. alguma dubiedade, sobre o processo 
legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Escl;ieço a 
V. Ex.• que. no momento. estamos votando apenas os rcqu~ffien
tos de desmque. Oponunamente, iremos votar o objeto do rêqueri
mento. ou seja. a matéria de mérito. De imediato. eu poderia pedir 
a atenção de V. Ex• para o art. :?.87 do Regimento Interno. que diz: 

Art. 287 - O substitutivo da Câmara a projeto _do Senado 
será considerado série de emendas e votado, separadamente, por 
anigos, parágrafos. incisos. alíneas e itens. em corresjxmdência 
aos do projeto emendado. salvo aprovação de requerimento para 
votação em globo ou poz: grupos de dispositivos, obedecido o_ dis
posto no parágrafo único do artigo anterior. 

Oportunamente. quaildo se tiver que votar cada destaque. 
V. Ex'" poderá ser devidamente esclarecido sobre a matéria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex_• 

O SR. JOSÉ FOGAÇA iPMDB- RS. Para um esclareci· 
menta. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, feito o esclareci
mento sobre o Regimento por pane de V. Ex•. apenas gostaria de 
explicar ao Senador Cid Saboia de Carvalho que o problema é jus
tamente o fato de que a Câmara dos Deputados fez ·u-m projeto 
completamente diferente. inclusive na formulação do texto. Para 
-que recUperemos o tex:to original do projeto do Senador Fernando 
Henrique Cardoso. estamos fazendo esse retalho de destaque que 
mereceu até uma bem hwnorada observação do Senador Esperi
dião Arnin, em razão do fato de que a Câmara não trabalhou em 
cima de um espelho. mas deixou de lado o projeto do Set1ado e fez 
outro completamente diferente. Daí, a dificuldade dessa estrutura· 
ção das emendas. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Sr. Presidente. 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex" a 

palavra. 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o esclarecJ-
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menta do Senador José Fogaça me satisfaz. Na 11erdade. o que o 
. Senador Jo'>ê Fogaça qUer ê incluir expressões origin-árias do Pro· 

jcto úo Senado. e não retirar. com o que-concOrdo plenamente. 

Não tenho mai:. objeção. Eu apenas estava confuso quanto 
ao ohjcto do de!-.taquc e ao que pretendia o destaque. Todavia. com 
o esdaret . ."imento do Senador José Fogaça. retíro minha dúvida c 
minha ohjc~·ão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se ao 
Requerimento no 88/95. de destaque para votação cm separado da 
exprc:-.são "cm lei". constante do inciso HI. do art. 10 do texto or_i
ginal do PLS no 179. para constar no lugar da expressão "nesta 
lei". constante do inciso III. do a.rt. 28 do Sub::.titutivo da Câmara. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDE;oor,'TE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 89195. de destaque para votação em separado da expressão "que 
serão cientificados em até 30 dias das providências tomadas", 
constante do inciso IX. do art. 10 do texto original do Senado. para 
que seja inserida após a expressão "dos usuáriosM. constante do in
ciso VII. do art. :28 do Substitutivo da Câmara. 

Em votação o requerimento. 
0:-; Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 90195. de destaque para a vota~..:·ão em separado da expressão "e 
aos usuários". constante do inciso VI, do art. 1 l do texto original 
do Senado. para que conste após a expressão "ao poder conceden
te". constante do inciso III. do art. 30 do substitutivo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDE!'! 'TE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 91/95.de destaque para votação em separado da expressão "apli
cando-se o disposto no parágrafo anterior. constiuite do§ 2° do art 
31 do substitutivo. 

Em volação o requeri menta. 
o~ Srs. Senadores que q aprovam queiram permanecer sen· 

tactos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

0° 9:2195. de destaque para votação em separado da .expressão "di
reitos e privilégios transferidos ao concessionário". constante do § 
I o do art. 15 do texto original do Senado. para que conste após a 
expressão "todos os bens reversíveis" do § lo do art. 34 do substi· 
tutivo. 

Em votação o requerimento;-
Os Srs. SenadoreS que o aprovam qiJ.eirãiri perfnãnecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 93/95. de destaque para votação em separado da- expressão "pré
via", constante do art. 35 do Substitutivo da Câmara,--· 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Semldóres que o aprovam queiram permanecer sen· 

tactos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 94/95. de destaque para votação em separado das expressões: · 
"de IS dias"; "findo o qual. não tendo sido sanadas cáinpletamente 

as irregularidades. nova. idêntica e única comu.nicaçào será feita. 
concedendo o mesmo prazo"; e ainda da expres~ão "da concessio· 
nária", constantes do§ 3o do an. 37 do substitutivo. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Chaga~ Rodrigues)- Requerimento 
no 95/95, de destaque para votação em separado da expressão 
"quando for o caso", constante do§ 5o do art. 37 do substitutivo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen· 

ta dos. (Pausa. l 
Aprovado. 
O _SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 96/95. de destaque para votação em separaJo da expressão "no 
que couber", constante do parágmfo único do art. 39 do substitutivo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senãdores que o aprovam queirani permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrig-ues)- Requerimento 

n° 97/95. de destaque para votação em separado do an. 40 do 
Substitutivo da Câmara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tdm V. Ex' a 
palavra. pela ordem. · 

O SR. JOSÉ FOGAÇA iPMDB - RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente. a supressão do art. 40- C!>te é 
o primeiro requerimento de destaque do Senador Amir Lando- vai 
contrariar o espírito que orienta a Relataria na aprovação do projeto. 

Por esse motiv_o. estou obrigado a dar o parecer contrário e 
a pedir que o Plenário rejeite. com todo o respeito. o requerimento 
do Senador Amir Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O nobre Rela
tor é contrário à aprovação do requerimento de destaque. 

O SR. AMIR LA!'riDO - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex• a 
palavra. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB- RO. Pela ordem. Sem re
visão do orador.)- Sr. Presidente. nos termos regimentais. é _facul
tada a palavra ao autor dos. destaques para fazer a defesa dos mes
mos. Sendo assim: p-ergunto a V. Ex. a : Farei uso da palavra antes 
ou depois de o Relator se pronunciar? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Será votado. 
agora. o requerimento que apenas concede ou não o destaque. 
Oportunamente. se a matéria fosse destacada. V. Ex."" faria uso da 
palavr_a. Entretanto. como o nobre Relatc;>_r:_ se pronunciou contraria
mente. concederei também a palavra a V. Ex"" com relação ao re
querimento de destaque do qual V. Ex"" é o autor. 

O SR. AMIR LANDO - Sr. Presidente. Srs. Senadores, 
são exatamente 4 destaques: arts. 40, 41.42 e 43. Um imperativo 
de consciência. Fiz o-destaque. levado pelo interesse do_ povo bra
Sileiro. e. sobretudo. pai'a preservar o interesse público. e. de modo 
mais especifico. para-pieseniar a boa imagem do Senado da Rfpú· 
blica 

. Sr. Presidente.. da edição dessas normas surgirão conse
qüências danosas. e, conseqüentemente. alguém haverã de respon· 
der pelos danos causados ao patrimônio público. Não faJtarão, 
com certeza. demanda.'> nem ações populares par..1 apurar os prejui· 
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zos e as respons.abilidadt::s. O Senado já foi condenado por edição 
de norma.'i, e já. num esforço ex cremo. conseguiu etc escapar de 
responsabilidades. numa siruação bastante mais su_ti_l, _de menor 
importãncia ·cto que dessas norma<> que. se aprovadas. poderão cau
sar prejuiL:os vbivels. im:akuláveis ainda. mas. com certeza. so
mas expressivas. 

Não vamos confundir privatizar com concessão de serviços 
públicos. Privatizar está normatizado na Lei 0° 8.031: existem cri
térios. O que se quer é sucatcar entendimentos públicos: o que se 
quer é retirar desses entendimentos o direito de explorar serviços 
públicos. tomando-os obras. de engenharia inúteis e ineficientes,_ 
porque não podem exercer o_direito de explorar os serviços a eles 
conferidos. 

Sr. Presidente. está-se confundindo matérias divCrsas; está
se invertendo a ordem natural das coisas. c. para todos aqueles que 
atentam contra a natureza. a resposta e a vingança são inapeláveis 
e. sobretudo, implacáveis. 

Por isso. Sr. Presidente. entendo que estamos perdendo a 
oportunidade de corrigir o texto legal. que é um despautério. que é. 
sobretudo. wna hedionda disposição legal, que atenta contra o in
teresse geral. contra o interesse do povo.e dos paniculares. 

Não adianta dispor de maneira arbitrária. Não há eficácia 
em normas que ofendem. sobretudo. a Constituição quanto ao 
princípio federativo. que ofendem o direito adquirido. previsto no 
an. 5~. inciso XXXVI. da Constituição Federal. 

Sr. Presidente. faço este registro. para que. ao menos. a His
tória me absolva. Condenem os meus argumentos e as minhas pro
postas. mas a História me absolverá. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagru Rodrigues)- O nobre Rela

tor foi contrário a esse requerimento de destaque do nobre Senador 
Amir Lando. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. s·enlidores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejei[ado. 
O SR. EDUARDO S_UPLICY - Sr. Presidenre_._o PT vota 

favoravelmente ao requerimento do Senador Arrúr Lando. 
O SR. PRESIDEl'OTE !Chagas Rodrigues)- Fica registra· 

da a declaração de V. Ex"' 
O nobre Senador Amir Lando requer destaque para votação, 

em separado. do art. 41 do Substitutivo da Câmara. -
Pergunto a V. Ex"' se mantém o seu Requerimento no 98/95 .. 
O SR. AMIR LANDO --Sr. Presídentc. mantenho-o bem 

corno os demais requerimentos. _Quero v_er_um a~ indeferido. 
Quero ver a atitude deste Coflgresso e deste Senado, para que fi
que registrado nos Anais. e algum dia alguém haverá de recorrer 
para ver aqueles que estão contra. como estiveram às vezes contra 
Cristo. mas. realmente. não estavam certos. 

O SR. PRESIDE!'I'TE {Chagas Rodrigues)- A Mesa aten· 
derá à solicitação de V. Ex"' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para um rápido encarninhame;nto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex• a 
palavra. --

0 SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. entendo que, se 
suprimirmos o art. 41. uma vez que as concessões. hoje detidas pe
las empresas estatais. operando no setor de energia e léuica. como 
isso já está resolvido na proposta da medida provisória. a supres
são do art. 41 significará, por eXemplo. eternizar as concessões do 
setor de transporte colctivo interestadual. que. segundo especiali~

. tas do setor. é altamente oligopolizada. Portanto. seria contrário ao 

interesse público. Dai por que sou obrigado a dar o parecer contrário. 
O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues)- O nobre Rela· 

tor é contrário. 
Em votação o requerimento. 
O!> Sr!-.. Senadores que o aprovain qwii.raiD- permanecer sen

tados. (Pau~.) 
Rejeitado. 
O SR. EDUARDO SL"PLICY- Sr. Presidente. o PT mani

fc~ta-~e favoraVelmente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A declaração 

de V. Ex~ fica registrada nos Anais. da Casa 
Requerimento no 99/95, de autoria do Sen:ador José Fogaça. 

de dçstaque, para vo[ação em separado da expressão "nem s-upe
rior a sessenta meses a contar da publicação desta lei ... constante 
do art. 41. § 2° do Substitutivo da Câmara dos Deputado;. -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 100_195. de autoria do Senador Amir Lando, dç destaque. para 
votação em s~arado do art. 42 do substitutivo. 

Concedo a palavra ao nobre Relator. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Sem revisão do ora

dor.)- Sr. Presidente. o parecer é contrário dada as mesmas razões 
da situação anterior. 

_ OS~: PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O nobr'fela-
tor e contrariO. ... 

Em vocação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. _ _ __ ___ __ _ _ _ __ 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Com o voto favorável do 

PT, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica registrado. 

-!requerimento n-o 101/95, -de destaque para votaÇão em sepa
rado do an. 43 do substitutivo. de autoria do Senador Amir Lando. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA --Sr. Presidente. peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala
vra V. Ex"' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA !PMDB- RS. Para um esclareci
mento. Sem revisão do orador.) - S[. Presidente. o parecer é con
trário. 

O $R. PRESIDENTE (Çhagas Rodrigues) -_0 nobre~~~~
tor é contrário. 

Em vo[açào o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qlieíram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. CO!fl a ressalva do nobre Líder do PT. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Requerimento 

no 102195. de autoria do Senador Amir Lando, de destaque, para 
votação em separad9 do an. 44 do substirutivo. 

O SR. JOSE FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala
vra V. Ex• 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para esclarecimen· 
to.)- Sr. Presidente, o parecer é contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer do 
nobre Relator é contrario. 

Cm votação o requerimento . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-
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tados. <Pausa.) 
Rejeitado. 
A SRA. JÚl'iL\ !\1ARISE - Sr. Presidente. registro o meu 

voto favorável à aprovação. 
O SR. PRESIDENTE (Cha~w~ Rodrüwes)- Fica consio--

nadoovotodcV.Exa ... ... - -- ·o 

O SR. PRESlDENTE (Chagas Rodrigues)- As matérias a 
que se rerercm os requerimento~ ~crão votada~ oponunamente_. __ 

Passa-se à \'Otação. cm globo. do projeto. ressalvados os 
destaques. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. lo Secre
tário. 

É lido o s_eguinte 

REQUERIMENTO N" 103, DE 1995 

Requeiro. nos termos _regimentais. votação nominal para o 
PLS n' 179/90. 

Sala das Sessões. em 14 de dezembro de 1994- Senador 
Eduardo 1\latarazzo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE <Chagas Rodrigues) - O nobre Se· 
nador Eduardo Suplícy requer votação nominal do Substitutfvo da 
Câmara dos Deputados. em globo. sem prejuízo dos destaques. 

Em votação q requerimento. _ 
O SR. JOSE FOGAÇA - Sr. Pre>idente, peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Sepador José Fogaça. pela ordem. 
O SR. JOSE FOGAÇA <PMDB - RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente. creio que como não é uma 
matéria de mérito. é matéria processualística. melhor seria ouvir os 
purtido~ políticos. já qiie a votação é nomínal 

E uma votação importante. Não estou fazendo nenhuma 
manifestação quanto ao sentido da proposição do Senador Eduar
do Suplicy, mas acho que seria o caso de se ouvir as lideranças, 
para que elas possam orientar as suas. bancadas. 

OSR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues)- Como vota o 
nobre Líder do PMDB'? _ _ 

O SR. GILBERTO !\:IIRANDA 1PMDB - AMI - O ~ 
PMDB é favorável. Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente. peço~ a pa· 
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - C~ncedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (P'f- SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente. sinto que há corlsenso, dada a 
responsabi !idade e a presença grande dos Srs. Senadores, sobre a 
votação nominal em matéria tão imponante. _ _ ___ _ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota o 
Li der do_ PPR? - -

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA iPPR- MAl- Sr. Presi
dente. o PPR é favorável à votação nominal, até porque. se não for 
aprovada. uma verificação de votação somente precisa de 4 Srs. 
Senadores e vamos acabar na votação nominal. 

E preciso que cada um assuma a sua responsabilidade nesta 
Casa do Congresso. porque. com toda certeza., nenhum Senado_r, a 
não ser o nobre Relator. que se debruçou sobre a matéria. sabe o 
que será aprovado. Recebi somente_ agora. por uma gentileza do 
nobre Senador Teotônío Vilela. o projeto com os destaques riscados. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota o 
UderdoPTB? 

O SR. JONAS Pli'óHEIRO <PTB - AP)- Sr-.PreSidente. 
considerando a relevância da matéria. estamos de acordo com a 

aprovação do requerimento de votação nominal~ __ 
O _SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Como vota o 

Líder do PDT? -
O SR. MAGi'óO BACEI..AR (PDT- MA) - O PDT U>m· 

bêm está de acordo. Sr. Presidente. 
~O SR. PRESIDE:"'TE !Chagas Rodrigues)- Em votação o 

requerimento de desw.que para votação nominal do Substitutivo da 
Câmara. 

0:-, Srs. Senadores que o -aproVam queiram pcnnanecer sen
tados. <Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. JOSAPHA T :VIARINHO - Sr. Presidente. peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDEI'óTE <Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 

palavra. · 
O SR. JOSAPHAT MARINHO <PFL- BA. Pela ordem.)

Sr. Presidente. quero declarar que votei aprovando o requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Foi aprovado 

-o requerimento para votação nominal. 
-0 SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 

para orientação e esclarecimento da Casa. _ -
c O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala

vra V. Ex.• 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para esclarecimen· 

to. Sem ri::viSão do orador.)- Sr. Presidente, desejo esclarecer à 
Casa que a votaÇão nominal. agora. é do projeto em globo. ·ressal
vados.os destaques. Portanto. agora é a votação de lnérito do pro
jeto. E mu_ito ~mportante que os Srs. Senadores voteni "sim'' para 
garantir a aprovaçãO do projeto e justificir a presCnça aqui até esta 
hora. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rõdrigues)- Vamo!' passar 
à votação nominal do Substitutivo da Câmara. sem prejuízo dos 
destaques. - -

Solicito aos Srs. Senadores que se encontram em outras de· 
pendência'> da Casa que acorram ao plenário. a fim de participa-
rem de votação da maior importância. - -

O SR. JOSÉ FOGAÇA -~Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'óTE (Chagas Rodrigues) -Tem a pala· 
vra V. Ex.'" 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, como é de praxe na Casa. 
serilpre se dá um tempo mínimo. acionando as campainhas. para 
que os Srs. Senadores que não estão em plenário possam aqui che
gar. Obrigado a V. Ex. a 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Solicito aos Srs. 
Senadores que venham ao plenário participar de votação nominal. 

- - Consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão por uma 
hora. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 
por uma hora. 

O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente. peço a-pala
vra. como Líder. para orientação da minha Bancada. 

~O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex. a 

O SR. MAGi'óO BACELAR (PDT- MA. Como Líder.>
Sr. Presidente. por julgar que o projeto vem contra os interesses 
nacionais. o PDT vota contra. 

O ~~·PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~Quero escla
recer a V .--Exa que se trata apenas de votação nominãl. 

O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente. a votação 
nominal já foi aprovada. V. Ex a está aguarôando a chegada dos St:
nadores. Aproveitei o espaço de tempo para encaminhar c orientar 
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a minha Bancada. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Além do que 

registrará o painel. V. Ex.• quis enfatizar. -
O SR. EDUARDO SUPL!CY- Sr. Pre>idcnte. peço a pa

lavra pela nrdem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra a V, Ex" 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela ordem. Sem 

revisão do oradorJ- Sr,_P:rcsidente, se temos alguns segundos ain .. 
da enquanto aguardamos os Srs. Senadores ademrarem o plenário. 
gostaria de aproveitar este instante para formular um_convite. ten
do em ,;sta a deci~o tão importante que terá o Seriildo Federal 
que lOmar no próximo dia dois de fevereiro. 

Gostaria de sugerir - reiterar, na verdade - o convite feito 
pelo Comitê de Imprensa aos Srs. Senadores que ~o candidatos ã 
Presidência do Senado para a realização de um debate amplo sobre 
os deslinos de nossa Instituição. Para que inclusive todos oós. Se· 
nadares. possamos conhecer as metas. as plataformas daqueles 
que. publicamente até, já se colocam como candidatos à Presidên
cia de nossa Instituição. 

Pelo que sabemos. al.é o presente momento, os Srs. Senado
res José Sarney, Pedro Simon e Íris Rezende são os possíveis can
didatos. Entendo que seria uma forma de engrandecer-a nossa Im;
tiruição. fortalecer o debate democrático se pudéssemos ter essa 
oportunidade de diálogo. 

Hoje mesmo conversei, separadamente. com os Senadores 
Josê Samey c Pedro Simon. dizendo que considero isso importan· 
te. É claro que se pudéssemos ter no plenário a presença do Sena
dor eleito !ris Rezende. poderíamos até propor que isso fosse feitõ 
numa sessão normal do Senado, antes do dia 31. Mas como não é 
ainda o ex-Governador Íris Rezcndc Senador. poderíamos fazer 
isso num local apropriado, tal como proposto pelo Comitê de Im-
prensa. __ _ 

Esta é a sugestão que gostaria de deixar aqui aberta para os 
nossos possíveis candidatos. para que, num ambiente cordial. civi
lizado. possamos caminhar na direçào de maior transparêncía e de
mocratização de tudo o que se passa no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Peço aos Srs. 
Senadores_ que tomem seus lugares. pois vai ter início a votação. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente. peço a palavra 
para um esclarecimento. . 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT- MG. Para wn esclareci
mento.) - Sr. Presidente, vamos votar o projeto ou o requerimento 
de \'Otação nominal? -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Conforme re
quereu o nobre Líder Eduardo Suplicy, o requerimento que foi 
aprovado: agora. será votado o Substitutivo da Câmara. sem pre
juízo dos destaques. Quem estiver de acordo com o substitutivo. 
vota "sim": quem for contráiio. vOta "não". Se cair o slib_stitutivo. 
prevalece o projeto original do Senado. 

Portanto. peço aos S_rs. Seitadorcs que tomem seus lugares e 
votem. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
pdaordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chdgas Rodrigues) -Tem a pa!a
vraV.EX• 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. quero enfatizar que o voto 
deve ser "sim". para que prevaleça o Substitutiv_o_d_a Câmara. res
salvados os destaques. O que cumpre plenamente o acordo estabe
lecido aqui no Senado. 

O SR. PRESIDENTE tChagas Rodrigues)- Fica o e!icla· 
rccimento de V. Ex:• 

Em votação o SubstitUtivo da Câmara. 

(Pr~ede-se à votação) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Affonso Carnargó - Aureo Mello - Beni Veras - Carlos 

Lyra - Dario Pereira .:: Elcio Álvares - Esperidião Amin - Eva 
Blay - Fernando Bezerra- Falviano Melo- Gilberto Miranda -
Henrique Almeida- Hugo Napoleão- Jacques Silva- João Cal
moo- João Franca- João Rocha- Joaquim Beato- Joel de Hol
landa- Jonas Pinheiro- José Fogaça- José Richa- José Samey
Levy Dia" - Lourival Baptista - Mauro Bcnevides- N;;d;xlr Júnior 
- Ney Maranhão- Odacir Soares - Pedro_ Simon - Pedro Teixeira 
- Teotonio Vilela. 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 
Amir Lando - Eduardo Suplicy - Epitácio Cafeteira - Jo

saphat Marinho- José Alves- Junia Marise- Lucídío Ponclla
Magno Bacelar. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
-Carlos Patrocínio- Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE <Chagas Rodrig_uesl - Encerrada a 
votação. Vmaram SlM 32 Sr-s. Senadores e NAO 8. Houve 2 abs
tenções. 

Tota!:42votos. ---~ __ 
Aprovado o projeto. \ 
O SR. PRESIDENTE <Chagas Rodrigues)- Passa-s( à vo· 

tação simbólica das matérias desLacadas. "" 
Votação da expressão "precedidas ou não da execução", 

constante do art. _1° ~o Substitutivo. _ 
O SR. JOSE FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 

para p~~ar um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 

palavra. -
O SR. JOSÉ FQGAÇA iPMDB - RS. Para um esclareci

mento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o voto agora é 
''não". porque se trata de destaque para votação em separado para 
suprimir expressão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
esclarece que o voto "não" retira a expressão do texto, de acordo 
com parecer dos nobres Relatores. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a Supressão ·queiram perma· 

necer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues) - Votação da 

expressão ''na medida das necessidades dos usuários", cOnStante 
do arL 6". § 2co.do Substitutivo da Câmara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra. · · -· -

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para um esclareci
mento.)- Sr. Presidente. o parecei é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
esclarece que o voto "não" retira a Cxpressão do texto, acampa· 
nhando os pareceres dos Relatores. Os que votarem "não" rejeitá· 
la-ão. 

Os Srs. Senadores que aprovam a rejeiçãO quei-ram perma-· 
necer s_entados. (Pausa.) 

Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação do 
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requerimento de destaque para rejeição do art. 9" do Substitutivo 
da Câmara. O requerimento envoli:e o mCtitõ da matéria. 

Peço ao nobre Senador Suplicy que se manifeste para que o 
requerimento possa ser objeto de votação. <Pausa.) 

Fica sem efeito o requerimento. _ --
0 SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 

parc1 prestar um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE <Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 

pala\·ra. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA <PMDB - RS. Para um esclareci· 

menta.) - Sr. Presidente. neste caso o parecer do Relator ê contrá
rio à proposição do autor. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- E prevalece o 
Parecer do Relator. Na forma regimental. fica mantido o art. <r do 
sub.o.;titutiv<). 

Votação da expressão "reajuste e". constante do art. 9°. ca· 
put. do Substitutivo.da Câmara. - . 

O SR. JOSE FOGAÇA - Sr.Presidente. peço a palavra 
para prestar um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
palavra. . 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci
mento.)- Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidência 
esclarece que o voto "não" retira a expressão do texto, de açorda 
com os Pareceres dos Relatores. 

Em votação. 
Os Srs. _Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejeicada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação da 

expressão "critérios baseados em taxas de renr.abilidade ou em 
quaisquer outros definidos em", constante do § lo do an. 9o do 
Substitutivo da Câmara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para prestar um esdarecimento. _ -~ - . 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala· 
vra o nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para um esclareci· 
menta.)- Sr. Presidente. Q parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação. 
O!> _Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação das 

expressões "periódica e originalmente existente'', Constantes do§ 
]

0
• do an. 9°, do Substitutivo da Câmara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem a pala· 
vra o nobre Senador José Fogaça. - --

0 SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para um esclareci· 
mento.)- Sr. Presideitte, o p!lfecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação. 
o~ Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen

tados. (P.ausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação da 

expressão "imediata". constante do§ 3°, do an. 9°. do Substitutivo 
da Câmara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para prestar um esclarecimento. _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala-

vra o nobre Senador José Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci· 

menta.)- Sr. Presidente, o parecer é pelo voto "não". 
O SR. PRESIDENTE (Chaga> Rodrigues! - O parecer é 

contrário~ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação da 

expressão "nos estudos", constante do parágrafo único do art. 11 
do Substitutivo da Câmara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA --Sr. Presidente. peço a palavra 
para prestar um esclarecimento. 

. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem a palaw 
vra o- nobre Senador José Fogaça. 

~O SR. JOSÉ FOGAÇA <PMDB- RS. Para um esclareci· 
menta.)- Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O voto é cOri~ 
trário à expressão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen

tados. {Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -:.Votação do 

parágrafo único do art. 14 do Substitutivo da Câmara.- --- - --
0 SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. ~o a palavra 

para um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra a V. Ex• 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para um esclareci· 

mento.)- Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "não". 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 

esclarece que o voto "não" retira o dispositivo do texto. acompa
nhando o Parecer do Relator. 

Em votação. . 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (Pausa.) - - -
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Votação da 

expressão "de capital nacional". constante do§ 3°. do art. 15. do 
substitutivo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um esclarec"imento. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. JOSÉ FOGAÇA !PMDB - RS, Para um esclareci· 
menta.)- Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O voto "não" 
retira a expressão, 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam. queiram pennanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. __ 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação da 

expressão "da competência do poder concedente". constante no 
art. 17. caput, do Substitutivo da Câmara,._ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci· 
menta. J- Sr. Presidente. o parecer C pelo voto "não". 
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O SR. PRESIDENTE (Chaga!-> Rodrigues)- O voto "não" 
retira a expres!:.ão. 

Em volliÇão. 

Os Srs. Senadores que a aprovam. queiram peitnánecer sen
tado!-.. fPau!-.a.) 

Rejeitada a expres"iãO. 

O SR. PRESIDENTE <Chaga.'> Rodrigues) - Votação da 
expres~ão "objeto". con~tante do inciso I. do an. 12. do te~to origi
nal do Senado. cm sub!>tituicrão à expressão -.. os objetivos"""'·.--cons
tante do inciso I do art. 18. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para um esdarccimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas RodrigueS)- Concedo a 
palavra a V. Ex a 

O SR. JOSÉ.FOGAÇA IPMDB- RS. Para um esclareci· 
mênto.)- Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "_si_m". 

O SR. PRESIDENTE (Chaga~ Rodrigues)- A Presidêncía 
esclarece que o voto "sim" m<!J]tém_a expressão do texto do Sênado. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam. queiram pennanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação a 

expressão "de nova concessionária", constante do inciso XI do art. 
18 do Substitutivo da Câmara dos Deputados. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para um e-sclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. E<' a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA iPMDB- RS. Para um esclareci
mento. ) - Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues)- A Presidência 
esclarece que o voto "não" retira a expressão do _texto. de acordo 
com os pareceres. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sen~ 

tactos. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação o 

§ }0 do art. 19 do Sl!bstirutivo da Câmara dos Deputados. 
O SR. JOSE FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 

para um esclarecimento. · 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. E<' a 

palavra. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para um esclareci· 

menta.)- Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "não". 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --A Presidência 

esclarece que o voto "não" retira a ex.pressão do tex..to. de acordo 
com os pareceres. 

Em votação. 
Ü!-> Sr!->. Senadores que a aprovam. queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão .. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação a 

expressão "e na extinção do contrato" constante do inciso XI do 
art. 23 do Substitutívo--da _Cârnru-a do~ Deputados. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA Sr. Presidente. peço a palavra 
para um esctarecimentv. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. E<' a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um esclareci· 
mente.)- Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 

c~clarece que o voto ''não" retira a_ expressão do texto. de acordo 
com os pareceres. 

Em vota'í'ão. 
Os Sn.. Senadores que a aprovãm. queiram pennaneCer sen" 

tados. (Pausa.) 
Rejeitada a expressão. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Votação da 

expressão "quando for ó caso", Constante do inciso VIII do an. 12. 
do texto original do Senado Federal. para que conste ao fmal do 
inciso XI do art. 23 do ~ubstirutivo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Pr~sidcnte. peÇo -a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chaga:; Rodrigues)- Tem V.~Ex~ a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA iPMDB- RS. Para um esclareci· 
mento.)- Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "sim." 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O voto ""im~ 
aprova o texto do Senado Federal. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram permanecer sen

tados. {Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. ChaRas Rodrigues. !" Vice,Presidente, dei
xa a cadeira da presidência. que f} ocupada pelo Sr. 
Humberto Lucena. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnbeno Lucena) - Vota\Jo da 
expressão "que poderá ser feita uma única vez. com o prazo~áxi· 
mo igual ao contratado originalmente. desde que previsto no'êdital 
de licitação e que o prazo total incluído da prorrogação não exceda 
a 50 anos". constante do inciso XXI do art. 23 do Substitutivo da 
Câmara dos Deputados. 

A Presidência esclarece que o voto "não" retira a expressão 
do texto. acompanhando os pareceres dos RelatQres. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a pala-Ta 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humbcno Lucena)- Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA IPMDB- RS. Para um esclareci· 
menta.}- Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "não". 

O SR. PRESIDENTE {Humberto Lucena) -Em votação. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam. queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (Humbeitõ Lucena) - Votação do 

inciso VI. art. 21 do texto original do Senado Federal. 
A Presídêncía es.clarece que o voto "sim" aprova o disposi

tivo do texto do Senado Federal, acompanhado do texto dO$_ Rela-
tores. 

Os Srs. Senadores que o aprovarri. qúeiram permanecer sen
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE" (Humberto Lucena) - Votação do 

art. 25. caput. incisos I e II. do Substitutivo da Câmara. 
A Presidência eSclarece que o votO "não" rejeita o dispositi

vo do texto. acompanhando os pareceres dos Relatores. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam queiiam permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (Humbcno Lucena) - Votação do 

an. 14 e seus parágrafos do texto do Senado, a fim de ser incluído 
no dispositivo da Câmara do seu an. 26. 

A Prc:-.idência esclarece que o voto "sím" aprova o texto do 
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Senado. acompanhando os pareceres dos Relatores. 
Os Sis. senadores que o aproVam queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) · 
Aprovado. __ 
O SR. PRESIDENTE !Humberto Lucena)- Vota<t·ão da 

expressão "de concessão". constante do art. 13 do texto do ~enado. 
a fim de que conste após a expre~:.ão "a tranSfe~érlc-ia". constante 
do art. 26. caput. do Sub~titutivo da Câmara. 

A Presidência esclarece que o voto "sim..--apioVa -o texto do 
Senado. acompanhando os pareceres dos Relatores. 

Os Srs. Senadores que· o aprovam qúeifarn permanecer scn· 
tados. (Pausa.) --

Aprovada. 
O SR. PRESIDE~TE (Humberto Lucena)- Vota_ção da 

expressão "na!. condições previstas no edital que ~guiou a licita· 
ção". constante no inciso r. parágrafo único. do_ an. 26 do _Su~stitu· 
ti vo da Câmara. 

A Presidência esclarece que o voto "não" retira a expressão 
do texto, acompanhando os pareceres dos_ Relatore~. 

Os Srs. Senadore~ que a rejeitam queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.) - -

Rejeitada. _ _ _ 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena! -Votação do 

inciso III. do§ único. do art. 26 do substitutivo da Câmara~ __ _ 
A Presidência esclarece que o voto .. -não" retira o dispositi· 

vo do texto. acompanhando os pareceres dos ~_elatores. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam queiram pennanecer sen

tados.' (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIJ)ENTE -(Humberto Lucena) - Votação da 

expressão · .. lei constante do inciso III. an. 1 O. do texto do Senãdo'', 
para constar no lugar da expressão "nesta lei constR!Ite ~o i_nciso 
III do art. 28 do Substitutivo da Câmara". 

A Presidência esclarece que o voto "sim" aprova o texto do 
Senado. acompanhando os pal-eceres dos Relatores. 

Os Srs. Senãdores que a aproVain queiram permanecer sen
tados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Votação da 

expressão "que serão cientificados. em até 30 dias das proVidências 
tomadas". constante do inciso IX do art 10 do texto do Senado. 
para que seja inserida após a expressão "do~ usu~os", cons~nte 
do inciso VII do art. 28 do Substitutivo da Câmara. 

A Presidência esclarece que o voto -"sím" aprova o texto do 
Senado. acompanhando os parecere~ __ dos Re_~tores .. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen
tados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) --Votação da 

expressão "e aos usuários". constante do inciso VI do art. II do 
texto do Sena·do. para que conste apó!:. a expressão ''ao pode~ con
cedente ... constante do inciso III do cm. 30 do Substitutivo da Câ
mara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. é a votação do 
destaque do art. 10. inciso III. do -PLS.-- a-- expressão "retomar: a 
prestação dos serviços. nos casos previsto!> em lei"'? • 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Não. E avo· 
tação da expressão "e aos usuáriOs'': constante do inciso VI do art 
II do texto do Senado. para que conste após a expressão "ao poder 
concedente". constante do inciso III do an. 30 d_o ~u~tit_~:!-tlvo da 
Câmara. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Muito obrigado~ Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena)- A Presidência 

esclarece que o voto "sim" aprova o tex.to do Sen<1do. acompa
nhando os pareceres dos Relatores. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennaneccr_sen
tado~. f Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena) - Votação da 

c.xp~são "~plicando-se o disposto no parágrafo an_terior". con~-
4J.nte no § 2o do art. 32 do Substitutivo da Câmara do::. Deputados. 

A Presidência esclarece que o voto "não" retira a expres~ão 
do texto, acompanhando os pareceres dos Relatores. 

Os Srs. Senadores que a rejeitam queiram pennanecer sen· 
tados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena>- Votação da 

expressão "direitos e privilégios transferidos ao concessionário"_ 
constante _do § I o do art 15 do texto do Senado, para que const~ 
após a expressão "todos os_ bens reversíveis". do§ 1° do art. J4 do 
Substitutivo da Câmara. ___ _ 

A Presidência esclarece que o vo[o "sim~ aprova o texto do 
Senado. acompanhando os pareceres dos Relatores. 

Os Srs. SenadoreS que o -ãptovãlll queiram permanecer sen
tado~. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação da 

e"pressão "prévia", constante do an. 35 do substitutivq. 
A Presi-dência esclarece que o voto "não" retira-a expressão 

do texto. acompanhando os parecere.s dos Re~atores. ~ 
_Os Srs. Senadores que a reJettam _quetram perrrlanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena) - Votação da 

expressão "de 15 dias. findo O quaL não tendo sido sanadas com· 
pletamente as irregularidades. nova. idêntica e única comunicação 
será feita. concedendo o mesmo prazo" e da concessionâna". cons
tante do § 3" do art._37 do Substitutivo da Câmara. 

A Presidência esclarece que o voto "não" retira as expressõ· 
es do texto. de acordo com os pareceres dos Relatores. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam. queiram permanecer sc-n

tado,o,. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votação da 

expressão "quando for o caso". constante do § 5o do art. 37 do 
Substitutivo da Câmara. 

A Presidência esclarece que o voto "não" retíra a expressão 
do texto. de acordo com os pareceres dos Relatores. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam queiram pennanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE !Humberto Lucena) - Votação da 

expressão "no que couber", constante no parágrafo único. art. 3~ 
do Substirutivo da Câmara. 

A Presidência esclarece que o voto "não" retira a expressão 
no texto. de acordo com os pareceres dos Relatores. 

Em votação. _ _ __ _ 
Os Sfs. Senadores que o rejeitam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto .Lucena) - Votação do 

Requerimento no 67/95, de des.taque para rejeição do art.~ l do 
Substitutivo da Câmara. de autoria do Senador Eduardo Suphcy ~O 
requerimento envolve o mérito da matéria. 



128 ANAIS DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1995 

O SR. JOSÉ fOGAÇA - Sr, Presidente. peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex• tem a 
palavra. 

O SR. JOSÉ fOGAÇA !PMDB- RS. Para um·eselareci
mcnto.)- Sr. Pr~idcnte. o parecer é pelo voto "não", 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Os $rs. Sena
dores que querem manter o an. 41. acompanhando o Re\<J,tor. <k· 
vem votar "não": O'> que querem rejei[ar o dispositivo votam 

nal deste projeto na sessão de amanhã, após poder a Mesa provi
denciar o texto. c-om os devidos cuidados_. para que o Senado Fe
deral vote responsavelmente esta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Atendendo a 
solicitação de V~ Ex:• c não havendo objeção dos nobres Udcres. a 
Presidência deixará que a votução da_ redação final seja feita na 
próxima sessão do Senado. 

A Presidência esc;h.IIece aos Srs. Sem;_dores·que temos que 
nos dirigír ao plenário da Câmara. onde realizar-se-a uma ses~ão 
do Congresso Nacional para a apreciação d_e __ medida proviWria re-

Em vota~·ão. lacionada com a.-. alterações tributárias. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam queiram permanecer sen- Houve um entendimento de Lideranças na Cârriara. segundo 

tactos. tPausa.) o qual apenas votaremos essa maléria na noite de hoje. S~ houver 
Rejeitado. possibilidade de uma nova sessão do Senado. após essa sessão do 
Fica mantido o art. 41 do Substitutivo da Cân)ara._ _ Congresso Nacional. nó~ a faremos. 
O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena) -_Votação do O SR. Jó$É- FOGAÇA -Sr. Presidente. peço a palavra 

Requerimento n<> 65195, de destaque para rejeição do art: 42 do pela ordem. 
Substitutivo da Câmara. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Tem a palavra 

o·requerimeillo envolve o mérito da matéria. V. Ex• 
Os Srs. Senadores que desejam manter o·art. 42._ acampa- O SR.-JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pela ordem. Sem 

nhando o Relator. devem votar "não"; os· que qüerenl te:~'eitar o dis- revisão do orador.)- Sr. Presidente, concordo com o pedido do Sena
positivo votam "sim". - dor: EdtJardo Suplicy. Quero apenas saber de V. E;~~.• s~_~tg_assegtll'a-

0 SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra do QUe a red.ação final será apreciada na próxima sessão no Senado. 
para um esclarecimento. O SR._PRESIDENTE (Humbeno Lucena) - Ficará para a 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex• tç:m a próxima sessão. Não tenha dúvidas. -
palavra. Fica. então_. convocada uma sessão extraordinária do Sena· 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS, 'Para um esclareci· do Federal. se possíveL para ainda hoje, depois da sessão d4Con· 
mento.)- Sr. Presidente. o parecer é pelo voto "não". gresso Nacional. ou para amanhã. às 10h:30min .• quando td'emos 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação. que votar várias matérias que vieram da Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Senadores que o rejeitam queiram permanecer sen- O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente, peço a pala-

lados. (Pausa.) vra pela ordem. 
Rejeitado. O SR. PREsiDENTE (Humberto Lucena)- Tem a palavra 
Fica m·anrJdo o art. 42 do substirutivo. V. Exa 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação o O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pela ordem. 

requerimento de destaque para votação em separado da expressão Sem revisão do orador.)_:- Sr, Presiden_te. havendo possibilidade. 
"nem superior a 60 meses a contar da publicação desta lei". cons- gostaria que V. Exa estabelecesse que. logo após a sessão do Can-
tante do § 2°, art. 41 do substitutivo. _gre'Sso. teremos sessão extraordinária no Senado Federal. 

A Presidência esclarece que o ·voto "não" retira a expressão O SR. ELCIO A'L V ARES_ --Sr. Presiden-te, peço a palavra 
do texto. acompanhando os pareceres dos Relatores. pela ordem. 

Em votação. O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena)- Tem V. Exa a 
Os Srs. Senadores que o rejeitam, queiram permanecer sen· palavra. 

tados. (Pausa.) O SR. ELCIO ALVARES (PFL _ ES. Pela ordem. Sem 
Rejeitado. revisão d_Q or;tdor.) - Sr, Presidente. eu também preftro que seja 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena} - O substitutivo convocada sessão extraordináf.a. do Senado Federal para após a 

vai à Comissão Oiretora para a redação ftnal. sessão do Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Sobre a mesa,__ O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Pois não. Se 

Parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final. que será o~ Srs. Senadores concordarem. fareinos uma sessão extraordiná· 
lido pelo Sr. lo Secretário. ria do Senado Federal logo após a sessão do Congresso Nacional. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Pr_esídente. peço a pa· É preciso que tenhamos em plenário 41 Senadores._ 
lavra pela ordem. O SR. ODACIR SOARES- Sr. Presidente. peço a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra pela ordem. 
V. E•" O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem V. E•' a 

O SR. EDUARDO S~UPLICY (PT- SP. Pela ordem. Sem palavra. 
revisão do orador.)- Sr. Presidente. dada a complexidade do pro- O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pela ordem. Sem 
jeto de lei que acaba de ser votado, a quantidade muito grande de revisão do orador.)- Sr. Presidente. seria muito mais oportuno o Se
destaques e levando-se em conta o que diz o Regimento sobre a nado reunir-se logo agora: depois, iríamos. para a sessão do Congres
vomção da redação final. gostaria de sugerir à Mesa que, só após so Nacional ao _invés de irmos para lá e depois termos que votrar. 
tennos o conhecimento da redação ftnal do projeto. houvesse avo- O SR. _PRESIDENTE /Humberto Lucena) - Nobre Sena; 
tação respectiva. dor Odacir Soares, a questão é muito simples: a sessão da Câmara 

Sr. Presidente. avalio que se deva assim proceder, inclusive, dos Deputados tenninou há vinte minutos e os Srs. Dep_utados es
para evitai- problemas que. por vezes. ocorrem em· matérias de tão em plenário aguardando nossa presença para a realização da 
grande complexidade. Assim. sugiro que apreciemos ã redação fi. sessão do Congresso Nacional. Se não formos agora para o plená· 

rio da Câmara, não haverá sessão do Congresso Nacional. sessão 
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esta que foi anteriórinente marcada. 
Ant~ de encerrar os traballms. a PreSidência ·esclarece que. 

em virtude do término do prazo re2imenlal da sessão. ficam com a 
apreciação sobrestada as seguintes matêria-;.: 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEG!Sl,A T!VO N" 48. DE 1993 

llncluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n<> -l8. de 1993 (n" 264/93. na Cãmara do:-, Deputados). que aprova 
o alO que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil Ltda. para 
explorar ser.·iço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Ja_neJr..o. tendo . 

Pareceres. proferidos em Plenário. Relator; Senador Aureo 
MeUo. em substituição à Comissão de Educação: 

- lo pronunciamento: favorável ao projeto: 
- 2o pronunciamento: pela regularidade dos atas e proce-

. dimentos concernentes à proposição. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 49. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375_, VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 49, de 1993 (no 273/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Litoral Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüênciá módulai:ia na cidade 
de Osório. Estado do Rio Grande do Sul._tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substíDJ.ição à Comissão de 
Educaçlío. · -- - -

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando. favo
rável ao projeto; 

- 2" pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhào, pela 
regularidade dos aros e procedimentos con<.."el1lentes à proposição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEG!SL,ATIVO.N" 50. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375. Ylll, do Regimento lnternm· 

Votação. em tumo.úniço. do Projeto de Decreto Legislativo 
n'" 50. de 1993 (no 277/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato qUe renova a outorga deferida ao· Siste-ma- Nova Era de Co
municação Llda. para explorar serviço de radiodifusão· sonOra em 
onda média na cidade de Borrazópolis. Estado do ~araná. tendo 

Parecer favorável. proferido em PlenáriO. Relator: Senador 
José Eduardo. em substituição à Comissão de Educação. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 52. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
an. 375. Vill. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla
tivo no 52. de 1993 (no 246/9J,_na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que ren·ova a ·concess~o outorgada à Rádio Grande 
Lago Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Santa Helena. Estado do Paraná, ten
do 

Pareceres favoráveís. proferidos em Plenário, em substitui· 
ção à Comissão de Educação: 

- lo pronunciamento: Relator.: Senador Ney Maranhão: 
- r pronunciamento: Relator: Senador Affonso Carnargo. pela 

regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55. DE 1993 

{Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Vot>ção.em tuiroúnico. oo F\ojdocr Deal!!ol.egi>lorivorf55.oo 1993 
(no ']f;7fJ3. na Gimam eh; !:)qxltacbs). que ~o aro lJUI! reoova a~ 
~à?aq.lfláEmpreeroi"""'<» Wa p<r•e<plcr.r saviçocrradicxfifu;ib 
.smr•"" rnda lTllilil nacida:lede Flori:ro. E'<ahoo FliJJi """'> 

Parecer favorãvel. rroferido em Plenário. Relator: Senador 
Ney Maranhão. em substituição à Comissão de Educação. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 56. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tcnnos do 
art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo no 
56, de 1993 (no 293/93. na Câmai-a dos Deputados). que aprova O Ato 
Que Outorga Permissão À Rádio St&eo Fm Lagoa Santa Ltda. Par-.1 
Explorar Serviço De Radiodifusão Sonora Em freqüência modulada 
na cidade de Lagoa Santa. E,..,Eado de Mlnas_ Ge_rais, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Áureo Mello. em substituição à Comissão de Educação. _,_ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos def' 

art. 375, VIII. do Regimento Interno) -i 

Votação. em turno únic_o. do Projeto de Decreto1 Legislativo 
no 7, de 1994 {no 308/93, na Câmara dos Deputados),_que aprova o 
ato que renova a outOrga deferida à Rádio Cultura de Timbó Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci
dade de Timbó. Estado de Santa Cataiína. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Meira Filho. em substituição à Comissão de Educação. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 9. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375. Ylll. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 9. de 1994 (no 301193. na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádioe TV Tapajós Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi
são) na_cidade de Santarém. Estado do Pará. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Çomissª-o de Educação. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No II. DE !994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Yaaçã>.emllllroúnioo. oo ~cr Deal!!o Legisiaivorf II. de 1991 
(rf '!fófl3, na_CârrBa da; ~) q.>< ~o :m q.>< rerova a pcrrnissOO 
~àSA Rádio Vades Ma<S. -e>q:lrnrsaviçocr-scro
rn em fieqüên::ia roo:IJ!a:la m cidaJe cr futlleza. EsaOO oo Cea-.i ~ 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Dirceu Carneiro'. em substituição à Comissão de Educação. 

-lO-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 12. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
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0° 12. de 1994 (0° 3 t 9/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundar;ão Cultural Cruzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifu~o sonora cm freqüéncia modu
lada na cidade de Sorocaba. E~tado de São Paulo. tendo 

Pareceres favorável~. proferidos em Plenário. Relator: S.ena
dor Me ira Filho. em :-.ub~tituição à Comissão de Educação: 

_ ]
0 pronunciamento: favorável ao projeto; 

-r pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce
dimentos concernentes ã proposição. 

-li-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 18. DE I 994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
an. 375. VIU. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
0° 18. de 1994 ( 0° ::!52193, na Ciimara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda. 
para explorar serviço de racliollifusão sonora em onda médi-a-na ci
dade de Araguaína. Estado do Tocantins. tendo 

Parecer favoráveL proferido em Plenário. Relator: Senador 
Carlos Parrocíriió. em substituição à Cor:nissão de Educação. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" I 9. DE I 994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
an. 375. VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em tumo único. do Projeto de _Decreto Legislativo 
no 19. de 1994 (no :!54/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão -de- sonS e imãgens (televisão) na 
cidade de Anápolis. Estadõ áe Goiás. teridO 

Parecer favorável. proferido em PlenãriO. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em substituição à Comissão de Educação. 

- 13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 23. DE I 994 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 375, VITI. do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único. do Projeto de Decreto Leghtlativo 
no :!3: de 1994 <no 3'!.7/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio MOntanhês de 
Bote lhos Ltda. para explorar ·serviço de radiodifusão sonora em 
onda méQia na cidade de Botelhos. Estado de Minas Gerais. tendo 

Parecer favorável. prorerido em Plenáno, Relator: Senador 
Henrique Almeida. em substituição à Coriiissão de Educação. 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 62. DE I 993 

(Incluído cm Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 375~ VIII, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno únlcó. do Projeto de Decreto Legislati
vo no 62. de l993 (no 268193. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. (De
pendendo de parecer da Comissão de Educação) 

-iS-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 64. DE 1993 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 375. Vlll. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati
vo o<> 64. de 1993 (n" 275193. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socíc!dade Rádio 

Emissora Paranaense S/A para explorar sen:iço'de radiodifusão de 
~ons e i triagens (televisão). na cidade de Londrina. Estado do Para
mi. (Dependendo de parecer da Comissãl) de Educação) 

-16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 69. OE I993 

(Incluído cm Ordem do Día nos termos do 
art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do PrOjeto de Decreto Legislati
vo 0° 69. de_ l99T(n° 313193, na Câmara do~ Dcputadm). que 
uprova o ato que outorga pennissão à Rádio Mariana Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqUência modulada 
na cidade de Mariana. Estado de Mina~ Gerais. (Dependendo de 
par-ecer da Comissão de Educação) 

-17-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 8. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 375. VIII, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legis
lativo no 8. de 1994 (n" 303/93. na Câmara dos Deputados)_. que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Cultura 
de Paulo Afonso Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqUência modulada na cidade de Paulo Afonso. E)
tado da Bahia (Dependendo de- parecer da Comissão de Educa-
ção) · 

-18- ) 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" ~0. DE 19114 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. _do P.rojeto de Decreto Legis
lativo no 20. de 1994 (n° 266/93, na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rede 
Nova Terra de Radiodifusão Ltda. atualmente denominada 
Rede Fénix. de Comunicação Ltda. para explorar serviço dera-

- dloartu:->ao- só nOra effi freqüência modulada na cidade de São -
José dos Pinhais. Estado do Paraná. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação) 

- 19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" ~I. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375, Vtn, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Le
gislativo no 21. de 1994 (n° '!.92/93. na Câmara dos Deputa
dos), que aprova o ato que renova a permissão da FM Rádio 
Independente de Arcoverde Ltda. para explorar serviço de ra
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade dC Arco
verde. Estado de Pernambuco. (Dependendo de parecer da Co
mis~ão de Educação) 

-20-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26. DE I 994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII. parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discuss3o. em tUrno único. do Projeto de Decreto Legis
lativo no 26. de 1994 (n° 344/93, na Câmara do~ Deputados). 
qUe aprova o ato que outorga permissão à Rádio Campo<> 
Dourados FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Medianeira. 
Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comis~ão 
de Educação) 



Janeiro de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 131 

-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TrVO W 39. DE t 994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos dá 
art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Dist·ussão. em turno único. do Projeto de Decreto Lc· 
gislativo no 39. de 1994 (no 296/93. na Câmara do~ Deputa· 
dos). que aprc..>va o ato que outorga permissão à Rádio Serra 
Negra FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono
ra em frcqüência modulada na cidade de Alterosa. Estado de 
Minas Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de Edu· 
caçâo) 

-22-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 45. DE !994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

a.rt. 336. b, do Regimento lntemo) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 45. de 1994 (no 212192. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o texto do Acordo OrtográfiCo da Língua Ponuguesa. a~sinado em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990. tendo 

Parecer favorável. proferido em ·Plenário. Relator: Senador 
Josaphat Marinho. em substituição à Comissão de Relações Exte· 
riores e Defesa NacionaL 

-24-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N°ll7. DE t994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336. b. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câ· 
mara n° 117, de 1994 (0° 4.151/93. na CaSa de:_origem). que 
altera dispositivos do Decreto-Lei no 227, de 28 de fevereiro 
de !967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So
ciais e de Serviços de Infra-Estrutura) 

-25-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 90.-DE 1994 

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência. nos termos do 

art. 336. b. do Regimento InternoJ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado .no 
90. de 1994-Complementar. de autoria do Senador Ney Maranhão. 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral. a fim de permitir a 
ação rescisória em casos de inelegibilidade. (Dependendo de Pare
cer da Comissão de Constituição, Justiça c Cidadania.) 

-26-
0FÍC10 W Sn2. DE !994 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 336, b. do Regimento Interno) 

Ofício n° Sn2. de 1994, do Senhor ?resiaente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo. relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo- LFTP. destina
das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Asswttos Econõmicos) 

-27-
PROJETO DE RESOLUÇÃO W 122. DE t993 

(Em regime de urgência nos tennos do 
art. 336, c. do Regimento Interno} 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Resolução no 
94, de t994) 

Discussãg. em turno único._do Projeto de Resolução n"' 
111. de !993. de autoria do Senador Marco Macicl. que cria 
a Comissão de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pare
L'eres das Comissões de Constituição. Ju:-~tiça e Cidadania c 
Diretora) 

-28-
PROJETO DE RESOLUÇÃO W94. DE t9'14 

(Em regime de urgência nos tennos do 
an. 336. c. do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Resolução no 122. de 1993J 

Discus:ião. em rumo único. do Projeto de Resolução no 94. 
de 1994. de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi· 
mento Interno do Senado Federal, transformando _a Comi~~ão de 
Educação em Comissão de Educação. Cíêncía e Tecnologia. iDt.:
pendendo de pareceres das Comissões çle Constituíção. Justiça c 
Cidadania e Diretora) 

~29-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA W t3. 
DE !99 t - COMPLEMENTAR 

Votação. em rumo único. do Projeto de Lei da Câmara n<> 
13. de 1991 - Complementar (no 23/90_- Complementar. na Casa 
de origem). que regulamenta o § zo do art. 171 da Constitui\·ão Fe
deral. dispondo sobre a edição e o processo legü.lati_vo da.'> medi
das provisórias previstas no art. 6Z da Constituição Pcderal. e dá 
ouu-as providências. tendo _J 

Pareceres. sob 0°S 49 e 88. de 1991, da Comissão 
- de Constituição~ Justiça e Cidadania. t• pronuncia

mento: favorável ao Projeto. com as Emendas de n"s l a ..J.,CCJ. 
que apresenta; r pronwtciamento: contrário às Emendas de n"s 5 
a 17. de Plenário. 

-30----
PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N' I c5. DE !99l·COMPLEMENTAR 
(inclUído ein Ordem do Dia~ rioS termos do 

an. 1 72~ t do Regimento Interno) 

-Votação, em turno únicO. do Projeto de Lei da Câmara n" 
1:!5, de 1991 - Complementar (no 60/89-Coinplemeill.iir. -na 
Casa de origem). que discíplina os limites das despesas com o 
funcionalismo público. na forma do art. 169 da Constíluição 
Federal, tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário, em substituição à Comis~ 
são de Assuntos Econômicos. Relator: Senador Meira Filho. I"' 
pronunciamento: favorável ao Projeto: 2" pronunciamento: fa
vorável à emenda de Plenário. de autoria do Senador Mauricio 
Corrêa. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apreselltadas 
perante a Comissão. de autoria do Senador Guilherme Palmei
ra) 

-31-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• c7, DE !99 t -COMPLEMENTAR 

Votação. em turno única. do Projeto de Lei do Senado no 
27, de 1991- Complementar. de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor. que regulamenta o§ 3o do art. 192 da Constituição Federal. 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos. e dá outn.1:-. 
providências. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Ney Maranhão. em substituição ã Comissão de Assuntos Econô
micos. 
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-32-
REQUERIMENTO No 40. DE I 995 

Projeto de Lei do Senado n"'97. de 1994. de sua autoria. 
que dispôe sobre a obrigatoriedade do uso do cinto de segu
rança. 

-33-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° I 51. DE I992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. I 7'2.. I, do Regimento Intt!'rno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara n"' 
151. de 1992 (n"' 1.00:!. na Casa-de origCrilf.-cjile dispõe sobre a ex
tinção ·da contribuição sindicai a que se referem os aitS. 578 a 591 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n"' 5.452. de I"' de maio de 1943 e dá outras providências. tendo 

Parecer proferido em Plenári"o. Relator: Senador Edy;p-do 
Suplicy, favorável ao Projeto. com emendas n"'s I e 2. que apre
senta. em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda n"' 3. de Plenário) 

-34-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 35. DE I 994 

Discussão. eln ninlo único, do Projeto de Lei da Câmara no 
35. de 1994 {n° 3.172192. na Casa de origem), de iniciativa do Mi
nistério Público da União, que dispõe sobre a criação de Procura
dorias da República em municípios do interiOr. e dá outras provi
dência.,, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário: Relator: Senador 
Cid Saboia de Carvalho, em substituição à Comü;sãO de Consti
tuição, Justiça e Cidadania. 

-35-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 232. DE I99I 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. :!54. parágrafo único. do Regimento Interno) 

Discussão, em rumo único. do Projeto de Lei do Senado __ n_o 
232. de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que autori
za o Poder ExecutiVO-a definir-as ferras indispensáveis à preserva
ção ambiental, integrantes dos bens da União e dos E..,tados. na 
fonna do art. 23. VI e VIl, combinado com o an. 24. VI. da Cons
tituição Federal, tendo 

Parecer contrário. proférido em Plenário. Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

-36-
PROJETO DE LEI DO SENADO~ ~~~ 

No 11. DE 1994- COMPLEMENTAR 

Discussão,_ em turno úni<:o. do Projeto de Lei do Senado n"' 
I L de 1994-Complementar. de autoria do Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen, 
volvimento Social- FAS. e dá outras providências. tendo 

-Parecer sob n° 227. de 1994 da Comíssão de 
- Assuntós Económicos. favorável ao Projeto com emen-

das 1 e 2-CAE. qUe apresenta. 

-37-
PROJETO DE LEI DOSENADOW73. DE I99I 

{Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172.1. do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães. que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de médicos re
sidentes e remuneração de estudantes em estágio para '-·omplcmen
taçào _Qe estudos universitários. (Dependendo de parecer da Co
missão de Assuntos Econômicos) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
convoca sessão conjunta do Congresso Nacional a realizar-se às 
22 horas e 45 minutos. para apreciação de medidas provisórias. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)_- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos. designando para a ses
são extraordinária. que se realizará após a sessão do Congresso 
Nacional. a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

-l
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO W88, DE I994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 169. parágrafo único. in f"me) 

) 

Discussão. em turno único. do Substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado no 88. de 1994 (n° 4.851/94. naquela 
Casa), de autoria do Senador Jacques Silva e ouuos Senhores Se
nadores. que concede, na forma do inciso VIII do an. 48 da Cons
tituição Federal. anistia aos candidatos à.c; eleições de 1994, pro
cessados ou condenados_ com fundamento na legi_s_lação eleitoral 
em vigor. nos casos que especifica. {Dependendo de parecer da 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Está encerra· 
da a sessão. 

(ú.·~·anta-se-a SeSsão às 22h35min.} 

Ata da 333 Sessão, em 18 de janeiro de 1995 
11 • Sessão Legislativa Extraordinária, da 49• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 23 HORAS E 57 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Campos -
Aluizio Bezerra- Amir Lando- Aureo Mello- Beni V eras- Car· 
lu~ Lyra - Carlos Patrocínio - Chag~ Rodrigues - Cid Saboia de 
Carvalho - Coutinho Jorge - Dario Pereira - Eduardo Suplicv -
Élcio Alvares- Epitácio Cafeteira- Esperidião Anlin- Eva B·lay 
- Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg -

Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena- Irapuan Costa Júnior- Jac· 
qucs Silva - Jarbas Passarinho - João Calrnon - João França -
João Rocha- Joaquim Beato- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho 
- Joel de Hollanda ;:-_José AlY~ -_José Fogaça- José Pedro- José 
Richa - José Samey - Júlio Campos - Júnia Marise - Lavoisier 
Maia- Levy Dia-.- Lourenberg Nunes Rocha- Lo_urival sãPti:-;ta 
- Lucídio Portella- Magno Bacelar- Mansueto de Lavor- Marco 
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Lúci()- Marlucc Pinto- Mauro Benevides- Meira Filho- Moisés 
Abrão- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson Wedekin- Ney 
Mamnhào - Ncy Suassun& -- OUacir Soares - Pedro Simon - Pe
dro T cixeira - Rachid Saldanha Dcrzi- Raimundo Lira - Ronaldo 
Aragão- Ronan Tito- Tr:ln-õnio Vilela Filho. 

O SR. PRES!n<:NTE <Chagas Rodrigues)- A lista de pre· 
sença acusa o comparecimento de 68 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental. declaro aberta a sessão: 

Sob a protcção de Deus. iniciamos no:-.sos trabalhos. 
O Sr. t<' Secretário procederá ã leitura do Expidíi!Otc. 

É lido o segu-in-te 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

DO J• SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado -Fedei-ai autó
grafos da seguinte matéria: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 88. DE 1994 

(N• 4.851, naquela Casa) 

Concede, na forma do inciso VIII do art. 48 da 
Constituição Federal, anistia aos candidatos às elei
ções de 1994, processados ou condenados com funda
mento na legislação eleitoral em vigor, nos casos que 
especifica. 

O CongresSO Nacional decreta: 
Art. l" É concedida anistia especial aos candidatos às elei· 

ções gerais de 1994. processados ou condenados ou com registro 
cassado e conseqüente declaração de inelegibilidade ou cassação 
do diploma. pela prática de ilícitos eleitorais previstos na legisla· 
ção em ,.;gor. que tenham relação com a utilização- dos serviços 
gráficos do Senado Federal, na conformidade de regulamentação 
interna. arquivando-se os respectivos processos e restabelecendo· 
se os direitos por eles alcançados. 

Parágrafo único. Nenhuma outra coni:lenaçãO- pela Justiç-a 
Eleitoral ou quaisquer oulros atas de candidatos considerandos in· 
fratores da legislação em vigor serão abrangidos por esta lei. 

An. 2o Somente poderão beneficiar~se do preceituado no 
caput do anigo precedente os membros do Congresso Nacional 
que efetuarem o ressarcimento doS serviços individuaimente pres~ 
tactos. na conformidade de tabefa de preços para reposlÇãO' cte Cus
to ... aprovada pela Mesa do Senado Federal. excluídas quaisquer 
c.:ota.<; de gratuidad.e ou descontos. 

O SR. PRESIDENTE <Chagas Rodrigues)- O Expediente 
lido 'Vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO~N"RS. DE I 994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 169, pãiágfafo único. 

in Une. do Regimento Interno.) 

Discussão. em turno únicoA do Substirutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado no 88, de 1994. que concede._ na forma 
do inciso VIII do art. 48 da Constlcuição Federal. anistia aos can
didato~ às eleições de 1994. processados ou condenados com fun
damento na le,gi!->luç-ão eleitoral em vigor. no~ casos que es_pCcifica. 

Dependendo de parecer da Comissão de Constituição. Justiça e Ci
dadania. 

Nos tennos do an. 140. c. do Regimento Interno. designo o 
nobre Senador Jonas Pínheiro para proferir parecer sobre a maté
ria. em substiruição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. JONAS PIMIEffiO (PTB- AP. POlia proferir pare· 
ccr.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. a Câmara dos Deputa
dos encaininha a esta Casa Substirutivo ao Projeto de Lei do Sena
don" 88. de 1994 (n" 4.851/94- mi-Casa de- origeln). que concede. 
na -forma do inci~o VIII do art. 41 da Constituição Federal. anistia 
aos candidatos à.s eleições de 1994. processados ou condenado~ 
com fundamento na legislação eleitoral em vigor. nos ca!:los que 
especifica. 

Faço questão. Sr. Presidente. de ler o substitutivo que veio 
da Câmara, p~ q~~-t~a_a Casa dele tome conhecimento. 

An. I" É concedida anistia especial aos candida
tos às eleições gerais de 1994. processado!:! ou condena
dos ou com regislro cassado e conseqüente declaração 
de inelegibilidade ou cassação de diploma. pela prática 
de ilícitos eleitorais previstos na legblação em vigor. 
que tenham relação com a utilização de serviços gráfico~ 
do Senado Federal. na conformiàade de regulamentação 
interna, arquivando~se os respectivos processos e resta· 
belecendo·se os direitos por eles alcançados. 

Parágrafo único. Nenhuma outta corídenaÇão pela 
Justiça Eleitoral ou quaisquer outros atas de candidat0!3-
considerados infratores da legislação em :vigor serão 
abrangidos por esta lei. 

An. 2o S_omcnte poderão beneficiar-se do precei
tuado no caput do artigo precedente os membros do 
Congresso Nadonal que efetuaram o ressarcimento dos 
serviços individualmente prestados. na conformidade de 
tabela de preços para reposição de custos aprovada pela 
Mesa do Senado Federal. excluídas quaisquer cotas de 
graruidade ou descontos. 

Art. 3" Esm lei entra em vigor na data de sua pu
blicação, aplicando-se a quaisquer processos decorrentes 
dos fatos e hipóteses previstos no art. l" desta lei. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

--sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, nO nosso entendimen
to. o substitutivo aprovado pela Câmara apeife"içoou o pfojeto na~
cido nesta Casa. Considerando que o projeto daqui saído foi objeto 
de estudos e reflexões dos Srs. Deputados. o assunto foi profunda
mente discutido. volta a esta Casa. sob a forma de substitutivo. de
vidamente amadurecido. 

Contempla, realmente. os interesses de todos nós. que é o 
interesse de que se faça justiça aos que de justiça necessitam. Por 
essa razão. Sr. Presidente, Srs. Senadores. pronuncio~me favora
velmente à aprovação do substitutivo. nos termos a esta Casa en
caminhados. 

O parecer é favorável. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE rChagas Rodrigues) - O parecer 

conclui favoravelmente à proposição. 
Passa-se à discussão do substirutivo. em rumo único. (Pausa.) 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa· 

lavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala· 

vra V. Ex~ para discutir. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Para discutir. I -

Sr. Presidente. Se-s e Srs. Senadores. o Partido dos TrabalhadOr-c~. 
coerente com o procedimento havido na Cãmara. vota contra a 
proposição. Mas quero registrar que houve uma melhoriu no con-
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teúdo deste projeto em relação ao originalmente apreciado e apro
vado pelo Senado Federal, na medida cm que. aqui. há o reconhe
cimento do procedimento irregular. de acordo com o que havia 
sido previsto em lei. a necessidade do ressarcimento. Considero 
is.•>o um pas~u significativo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Contínua cm 
discussào a matéria. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Encerrada a di!>eussão. passa-se à votação do s_ubstitutivo. 
A Presidência esclarece ao Plenário que. nos termos do art 

287 do Regimento Interno. o substitutivo da Câmara_a_ projeto do 
Senado será considerado ~érie de emendas e votado separadamen· 
te por artigos. parágrafo!>. incisos. alíneas e itens. em correspon
dência aos do projeto emendado, saJv<J aprovação de requerimento 
para votação em globo ou por grupos de dispositivos. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. ]0 Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N"104. DE 1995 

Nos termos do art. 287 do Regimento Interno. requeiro a 
votação. em globo, do Substitutivo da Câmara ao ProjetO de Lei 
do Senado no 88, de L994 (n° 4.851/94. naquela Casa). qUe conce
de •. na fonna do artigo 48. inciso Vni. da Cons.titu_ição Federal. 
anislíéi aos candidatos às eleições de 1994. processados ou conde
nados com fundamento na legislação eleitoral em vigor. nos casos 
que específica. 

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 1995~ ~ Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação o 
requerimento para votação. em globo. do substitutivo da Câmara. 

Os Sr~. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chaga; Rodrigues) - Em votação. 

em globo~ o !iub::;titutivO ~a Câmara. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. com o voto controlrio do nobre Líder do PT. Se-

nador Eduardo Suplicy. -
O substitutivo vai à Comissào Diretora para a redação final. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 

parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação fmal da matêria 

É lido o seguinte 

PARECER N" 13, DE 1995 
(Da Comis.<.;ão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado no 
88~ de 1994 (no 4.851/94, na Câmara dos Deputados) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado no 88. de 1994 (n"'. 4.85l/94 .. na Cãmara.dos De
putados). que concede. na forma do inciso VIII do art. 48 da Cons
tituição Federal. anistia aos candidatos às eleições de 1994. pro
cessados ou condenados com fundamento na lcglslação eleitoral 
em vigor. nos casos que especifica 

Sala de Reuniões da Comissão. 1 R de janeiro de 1995. -
Chagas Rodrigues. Presidente - Le"}" i.ha.s.. Presidente - Nabor 
J unior - Junia Marise. 

ANEXO AO PARECERN" 13. DE 1995 

Redação final do Projeto de Lei do Senado no 
88, de 1994 (n" 4.851194. na Câmara dos Deputados), 
que concede, na fonna do inciso VIII do art. 48 da 

Coristituição Federal. anistia aos candidatos às elei· 
ções de 1994, processados ou condenadOs com funda
mento na legislação eleitoral em vigor, nos casos que 
especifica. -

O Congresso Nacional decret.'l: 
Art. lo É concedida anistia especial aos candidalos às elei

ções gerais de 1994, processados ou condenados ou com registro 
cassado e conseqüente dedaração de inelegibilidade ou cassaçâõ 
do diploma, pela prática de ilícitos eleitorais previstos na legisla· 
ção em vigor. que tenham relação com a utilização dos ~erviços 
gráficos do Senado Federal. na conformidade de regulamcnt.'lção 
interna. arquivando-se os respectivos processos e restabelecendo
se os direitos por eles alcançados. 

Parágrafo único. Nenhuma outra condenação pela Justiça 
Eleitoral ou quaisquer outros atos de candidatos c.·onsiderados in
fratores da legislação em vígor SeiãO·ab-rãngiaüs por es-ta lCí. · 

Art. 2o Somente poderão beneficiar-se do preceituado no 
caput do artigo precedente os membros do Congre5so Nacional 
que efetuarem o ressarcimento dos serviços individualmente pres
tados. na conformidade de tabela de preços para reposição de cus
tos aprovada pela Mesa do Senado FederaJ. excluídas quaisquer 
cotas de gratuidade ou descontos. 

Art.. 3°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
aplicando-se a quaisquer processos decorrentes dos fatos e hipóte· 
ses previstos no art, lo desta lei. 

~Art. 4 .. Revogam-se as disposições em contrário. 

~ -O SR. PRESID-EI\TE (chagas ;odrigues)- Em dislssào 
a redação final. (Pausa.) .. 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
O SR. RONAN 'I:ITO- Sr. Presidente. peço a palavra pela 

ordem. 
O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 

palavra. -· ·- · ·-

0 SR.: R.ONAl\1 TITO (PMDB - MG. Pela ordem. Sem re
visão do orador.)- Sr. Presidente. há dias requeri à Mesa que me 
fosse concedida não só a lista de todos aqueles que usaram a Grá
fica. mas também os tipos de impressos. com uma cópia da legis
lação. para que fosse aclarado à imprensa todos aqueles que usa
ram devida. ou indevidamente os :<>erviços da Grafica do Senado. 

No entanto. fui aconselhado por alguns Companheiros a 
não apresent;JI o requerimento ante5 da votação porque poderia pa
recer uma fonna de pressão. inclusive junto a alguns parlamenta· 
res que já haviam manifestado votar contra. Agora. como já hou· 
ve a votação. penso que temos a obrigação de mostrar à imprensa 
brasileira toda a verdade. Essa a razão do requerimento que apre
sentei. 

Ponanto. solicito a Mesa que me forneça. amanhã. todos os 
exemplares com as amostras das publicações. com uma cópia da 
legislação, pois quero convocar uma reunião com a imprensa para 
entregar esses documentos. A imprensa qUe divulgue para que to· 
dos possam julgar quem verdadeiramente cumpriu ou descumpriu 
a lei. 

Muito obrigado a V. Ex·. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Comunico a 

V. Ex.~ que o requerimento f01 dev1dameme encaminhado ao Sr. 
I o Secretário. e iremos cobrar. de S. Ex.•. pedindo que o atenda 
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com a brevidade possível. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa· 

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex'-a 

palavra pela ordem. 
O SR. EDUARDO Sl.iPLICY !PT SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostari-;_ de apoiar a iniciativa 
do Senador Ronan Tilo. porque considero que os atos. relativos a 
tudo que ocorreu com a Gráfica do Senado devam ser. de fato. in
teiramente colocado à disposição da imprensa e da opinião pública. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Q_Sr. r• Se· 
cretário deverá atender ao requen mento. 

O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar -os trabalhos. COO\'O· 

cando sessno extraordinária, para amanhã. às 10h30mín. com a se
guinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 90. DE 1994 

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336. b. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei do Senado no 

90. de 1994 - Complementar, de autoria do Senador Ney Mara
nhão. que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral. a fim de per
mitir a ação rescisória em casos de inelegibilidade. (Dependendo 
de Parecer.da Comissão de Constituição. Jiustiça e Cidadania) 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" \. DE f995 

Discussão. em rumo único. do Projeto de Decreto Legislati
vo no l. de 1995 (no 451195. na Câmara dos DePutados). que dis
põe sobr_e a remuneração do Presidente c do V ice-Presidente da 
Repúblic-a e do~ Ministros de Estado para exercício financeiro de 
1995. (Depcndelldo de parecer da Comi~são de COnstituição. Jus
tiça e Cidadania) 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO :-~• 2. DE 1995 

Discussão. em rumo único. do Projeto de Decreto Legi~lati
vo no :2, de 1995 (n° 452/95, na Câmara dos. Deputados). que dis
põe sobre a remuneração dos membros do Congresso Nacional du
rante a 50" Legislarura. (DependendO de parecer da ComiSsão de 
Constituição. Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Está encerra· 
da a sessão. 

(Levanta-s(' a sessão às 00: 12min) 

Ata da 343 Sessão, em 19 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordil;~~ia, da 49aLegislatura 

EXTRAORDINARIA 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e Nabor Júnior 

ÀS /0 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES ( 
os SRS. SENADORES: . . I 

Affonso Camargo- Alexandre Costa- Alfredo Campos
Aluízio Bezerra - Beni V eras- Carlos Palroeínio- César Dias-_ 
Chagas Rodrigues -Cid Saboia de Carvalho- Coutinho Jorge- i 
Dario Pereira - Eduardo Suplicy - Elcio AlVires - Epitácio Cafe- 1 
teira- Esperidião Amin- Eva Biay- Fernando Bezerra- Flavia
no Melo- Francisco Rollemberg- Gilberto Miranda- Guilherme 
Palmeira - Henrique Abneida - Hugo Napoleão- .Humberto Lu
cena- Irapuan Costa Júnior- Jacques Silva- Jarbas Passarinho
João Calmon- João França - João Rocha - Joaquim Beato- Jo
nas Pinheiro- Josaphat Marinho- Joel de Hollanda- _José Alves 
- José Fogaça - José Pedro - José Ricba - Jo~ Samey - Júlio _ 
Campos- Júnia Marise- Lavoisier Maia- Levy Di.~- Lovrival_ 
Baptista - Lucídio Porte I la- Magno_ Bacelar- Mansueto de La v~ 
- Marco Lúcio - Mauro Benevides - Moisés Abrão - Nabor Jú
nior- Nelson Carneiro- Nelson Wedekin- Ney MaJ:aphão_-: Ney 
Suassuna- Odacir Soares- Pedro Simon- Racbid Saldanha Derzi 
- Ronan Tito- Teotonio Vilela Filho 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre
sença acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Havendo nú
mero regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inidal::i:fos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 o Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

OFÍCIO 

Do Sr. 1° Secretário da Câmara dos Deputa
dos, encaminhando à revisão do 8enado Federal au
tógrafos do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 2, DE 1995 
{N° 4.677194, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a política oadonal de salários, o 
salário mínimo e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo A política nacional .:i e salários, respeitado o princi

pio da irredutibilidade, tem por fundamento a liv~ negociação co
letiva e regcr-se-á pelas normas estabelecidas nesta lei. 

§ I o As cláusulas dos acordos, convenções cu cootratos co
letivos de trabalho integram os contratos individuais de trabalho e 
somente poderão ser reduzidas ou suprimidas por JX1'5terior aCordo, 
conVenÇão ou Contrato coletivo de trabalho. • 

§ 2° As condições de trabalho, bem como as cláusulas sala
riais. inclusive os aumentos reais, ganhos de produtividade do tra
balho e pisos salariais proporcionais à extenslo e A complexidade 
serão fixados em contrato, convenção e acordo coletivo de trabaM 
lho~ laudo arbitral ou sentença normativa observadu, dentre outros 
fatores, a produtividade e a lucratividade do setorou da empma. 

Art. 2' A partir de I' de fevereiro de 1995. o saiArio mlnimo 
fica fuado em R$100;00 (cein reais) mensais, R$3,33 (ttés reais e 
trinta e três centavos) diários, 1'{$0,45 (quarenta e cinco centavOs) 
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horários. mente, até a madrugada, durante mais de 45 dias, para que p.~dés-
§ 1° O percentual de reiljlstc do salário mínimo -decorrente semos apresentar à Nação uma peça orçamentáriã condigna. prin-

do caput ( 42,85% em relaçio aos a tu ais setenta reaiSJ Será-estenai~-- • cipalmente porque o Presidente eleito estava prestes a tomar ?JS-
do, também, a todos os benefícios de pll'stação continuada da Pre- se; conseguimos fazer tudo isso: 
vidência Social. Agora. ruço dizer que o MiniStro-do Planejamento pretende 

§ 2° O percentual dado ao salário mí~_r® -~ -~ beneficias fãzer um corte de 7 bilhões de reais, para rninimjz;k um déficit que 
da Previd&.cia Social poderiío ser descontados no momento da seôa da ordem de 12 bilhões de reais. Segundo consta, 3.4 bilhões 
aplicação do § 3° do art. 29 da Lei n° 8.880, de 27 de maio de seriam cortados das despesas com as estatais e 3.6 bilhões das 
1994. emendas dos Exm% Srs. Parlamentares. Estia.nbo essa notícia do 

Art. 3° No ato da rescisão de contrato, será assegurado ao jornal p:>rqUe o que me coost.a é que· gastamos apenas pouco mais 
trabalhadoc o pagamento integrnl da variação do IPC-r acor.tecido do que 1% do Orçamenlo, que é de 260 bilbões de reais, ou seja. o 
até aquela data. Congresso Nacional apenas remanejou despesa. não acrescentando 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. qualquer gasto ao Otçamento. Fez remanejamentos, cancelou al-
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. guns projetos, como o Projeto da Transposição das Águas do Rio 

LEGISLAÇÃO CITADA São Francisco. que julgamos, emOOra de muita necessidade. preci
sa ser melhor esttJ.dado, para sua viabilidade, para que não se fa-

, CONSTifUIÇÃO DA çam mais projetos faralloicos, que depois não resultam em nada. 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASll. ) Creio que o Congresso Naciooal remanejou cerca de 3 bi-
LEI N" 8.880, DE 27 DE MAIO DE 1994 lhões, e estio quen:ndo cortar 3.6 bilbões das emendas dos Parla

Dlspõe sobre o Programa de EstabDização 
Econômica e o Sistema Monetário Naciona~ Institui a 
Unidade Real de Valor- URV e dá outras providi'o· 
elas. 

mentares. Se issO OCOlTer, será um absurdo, porque o Orçamento 
foi elabocado dentro da mais rigorosa observação dos ditames da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, procurando dar prioridade àque
las obxas inconclusas, à saúde, à educação, sem cortar despesas 
para gastos com pessoal. para contrapartida do Estado com proje
tas em parceria con1 organismos internacionais. 

Sr. Presidente, já tendo participado muitas vezes da Comis
são Mista de Plaoos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, por vá
rios anos, estou boje convencido de que, se houver esses cortes 
anunciados pelo Presidente da República e pelo Ministro do Plane
jamento, essa Comissão esta.rá fadada a ser extinta, não havendo 

.•• _ .... , ............. - .......... - ............... -··-----··-··-·-·--___ I!lotivo ~~justifique a sUa existência. EmOOm ela seja meramente 
autorizalivã, nunca foi cumprido o -que· se autorizou. Portanto, 
deve-se retirar da Constituição a prerrogativa dos Parlamentares de 
apresentarem :mas emendas. 

Art. 29. O salário mínimo. os beneficies. nianlidos pela Pre
vidência Social e os valores expressos em cruzeiros nas Leis n% 
8.212 e n• 8.313, ambos de 1991, serão reajustados, a partir de 
1996, inclusive. pela variação acunrulada do IPC-r nos doze meses 
imediatamente anteriores, noS meses de maio de cada ano • 

§ 3° O sal6rio mínimo, os beneficias mantidos pela Previ
dência Social e os valores expressos em cruzeiros nas Leis n° 
8.212 e n• 8.213, ambas de 1992. seriio reajlstados, obrigatoda
menle no m~s de maio de 1995, em pen:enblal con-espondenle à 
variação aanwlada do IPC-r entre o mês da primeira en:iisSão do 
Real. inclusive. e o m& de abril de 1995, ressalvado o disposto no 
§ 6• 

(À Comissão. de Assuntos Econômú:os e de As
sunJos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE- (Cbagas Rodrigues)- O expedien-
te lido vai à publicação. 

Hi orad<m:s inscritos. 
Concedo a palavnL ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATROCiNIO (PFL- TO. ProDDncia o 

seguinte diiiCUIIO. Sem rovislo do orador.) - Sr. Presidente, Sn e 
Srs. Senada:ea, eu gootaria de foze< algumas comiderações no que 
diz l'Oipeito l manifesaçlo do Govemo sobre eoctes no Orçamen
to Geral da Unilo. 

Sr. Presidente. ontem. por oca.si.ãa da sessio da Câmara dos 
Dep~tados, ouvi um Parlamentar dizer, com muita propriedad'"• 
que o Congresso Nacional sempre é penalizado: quando não vota 
o Orçamento. é crucificado e, quando o vota é massacrado, é vili
pendiado, é criticado. 

Posso assegurar a V. Ex•s que, Como Relator-Adjunto do 
Orçamento de 1995, procuramos conferif àquele instrumento toda 
transparéncia; inovamos, convocamos os Srs. Governadores de Es
tados, os eleitos, já empossados boje, como os Prefe-itos das capi
tais. enfml, procuramos vislumbrar o quadro caótico em que se en
contra o nosso País, visando as necessidades mais prementes dos 
Governadores e dos Prefeitos de capitais. Trabalhamos diutuma-

Sr. Presidente. ninguém mais do que os Parlamentares co
nhece as mazelas, as necessidades dos seus Estados, dos seus Mu
niCípios. PrOCurimoS atender Ãquelas emendas altamente prioritá-
rias. com base no que pn:coniza a Lei de Di.retrizes Orçamentárias. -
___ - O~~· Magno Bacelar- Permite-me V. Ex• um aparte, no
bre Senador? - - -- -

O SR. CARLOS PATROCiNIO -Com pxazer, concedo 
aparte ao eminente Senado~' Magno Bacelar. 

O Sr. Magoo Bacelar - Nobre Senado!- Carlos Patrocínio, 
V. Ex• nos traz notícias que já estão em todos os jornais de boje e 
que vem sendo orquestradas poc algumas seman.a.s, com relação à 
nC!(::essidadc do corte do Orçamento. É de estarrecer, nobre Sena
dor, que. sendo o Governo Fernando Henrique Omloso uma se
qíl&lcia do Governo Itamar Franco e havendo peiDllUl<cido no 
atual Govemo a mesma equipe econômica. anteriormente chefiada 
pelo Sr. Fernando Henrique Cardoso, de -te, o Ministro do 
Planoj&mento, Senador Jos.l Setra, declare quo bi um rombo oo 
Orçamento - tendo sido o mesmo fruto de entendimentos com o 
Govemv, tendo-se realizado acertos até o último dia e a Comissão 
acatado todas as sugestões discutidas nesta Casa. Mas o pior, no
bre Senador, é que V. Ex• diz que a Comissão estaria fadada. se 
assim continuar, à extinção. Acredito que os tecoocratas, com a 
ajuda da imprensa, desejam extinguir é o Congresso Nacional. É 
bom lembrar que, a pedido do então Presidente Itamar Franco e da 
mesma equípe econômica, votou-se aqui o "Jumbã.o", um projeto 
de transposição de verbas orçamentárias-que aglutinavam milhares 
de dólares. Assume a nova equipe e resolve cancelar todos os con
vênios. todos os_ recursos para a educação e para a saúde, como se 
fosse uma brincadeira, alegando que não existe dinheiro nos cofres 
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do Governo. O ablal_Govemo esqueceu- ou _divulgou mal- o dé
ficit da balança comercial no mês de dezembro, previsto para 47 
milhões de dólares, e que chega a mais de um bilhão de dólares. 
Ontem mesmo, à noite, em uma sessão extraordinária, o Congres
so votou correções no Otçamento - que não existem para a atual 
equipe econômica, para o Ministro do Planejamento. Não acredito 
qu~ a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza
ção do Congresso esteja fadada à extinção. Tenho certeza de que 
este Congresso haverá de reabilitar a sua credibilidade, deixando, 
principalmente, de ceder tanto, de se agachar tanto, para que o Go
verno, senhor das medidas provisórias - oUtra espada sobre a ca
beça do Congresso -, não continue, a cada dia, a humilhar esta 
Casa, a desrespeitá-la e, sobretudo, a ignorá-la, como vem fazendo 
a atual equipe de tecnocratas. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. CARLOS PATROCíNIO- Agradeço muito à par· 
ticipaçãó do eminente e lúcido Senador Magno Bacelar, que con
fere um brilhantismo muito especial a essa matéria. Foi justamente 
essa linha de raciocínio de S. Ex• que me motivou a assumir a tri-
buna no dia de hoje. l 

Desejo fazer um apelo ao CongresSo Nacional, de II10df> es
pecial ao Senado Federal, no sentido de conferir à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Na
cional todos os instrumentos e, priLcipalmente, a força necessária 
para que ela possa, efetivamente, cumprir o seu papel Várias ve
zes já se falou que o Congresso existe em função do Orçamento. 
Essa Comissão vem procura.tido trã.balbar. Inas o seu txabalho não 
é reconhecido pelo Governo Federal, que cancela tudo o que foi 
aprovado, como aconteceu no ano passado, quando o Governo 
acabou sancionando o Orçamento de 1994 no mês de novembro. 
Alegaram que o Congresso somente votou o Otçameiilb ãb apagar 
das luzes de 1994. e culparam-no por isso. Porém, a culpa não foi 
do Congresso Nacional; presidi uma sessão. no mês de julho, 
quando ainda estavam sendo remetidas modificações na peça orça
mentária para !994. 

Portanto. faço este veemente a:J:elo às Sr"s e aos Srs. Sena
dores e a todos os Parlamentares do Congresso Nacional, para que 
não deixem que o Governo faça o que bem entender com a Comis
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Con
gresso Nacional. Perde-se muito temp:>, gasta-se muito fosfã.to, 
despende-se muita energia. conversa-se com todo um universo de 
pessoas e. afmal de contas, .Q.OSSO tmbalho não resulta em nada. 
Penso que o Congresso Nacional tem de se posicionar contra o 
corte daS emendas dos Parlamentares, que estão de acordo com a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. É o apelo que gostaria de fazer à 
Câ.mam dos Deputados, para que faça com que a Çomissão Mista 
de Planos, Orçamento Público e Fis.:.alização desempenhe efetiva
mente o seu papel. 

Muito obrigado. 
Era o ouo tinha a c!izor. Sr. Presidente. 
A Sr' júula Marlsc - Pe;c • palavra. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chasas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 

palavta. 
A SRA. JÚNIA MARISE (PDT - MG. Pronuncia o se

guinte disrurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente. Sr"s e 
Srs. Senadores, hoje contamos com a presença do Ministro da Fa
zenda. que presta informações perante a Comissão de Assuntos 
Econômícos, em razão de sua convocação pelo S_enado Federal. 

O que nos tmz hoje a esta tribuna é, exatamente. uma refle
xão em relação a esses projetos na pauta da sessão extraordinária. 
entre eles o que dispõe sobre a remuneração do Presidente, do 
Vice-Presidente da República. dos Ministros de_ Estados, para o 
exercício financeiro de 1995. e .sobre a remuneração dos membros 
do Congresso Nacional. para a próxima Legislatura. 

Sr. Presidente Sr"'s e Srs. Senadores, a Câmara votou ontem 
à noite, também. o projeto que aumenta o salário mínimo do traba
lhador para 100 reais. Desde o injcio da semana. propaga-se pela 
imprensa nacional, por .anteCipação. que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso não concorda com esse aumento e pretende 
vetá-lo. 

Examino exatamente a contradição do Executivo em rela
ção a essa proposta. Entendemos. no âmbito do meu Partido. o 
PDT. e de toda a sociedade brasileira, quando o Governo, antes 
mesmo de sua posse, mencionOu as dificu Idades do Executivo na 
contratação de técnicos para oc:uparem os diversos cargos na área 
do Executivo, tendo em vista os baixos salários oferecidos. Não 
haveria como convocá-los, porque, certamente. no setor privado. 
eles teriam uma remuneração acima da que lhes poderia oferecer o 
Executivo Federal, •que lhes dessem as condições núnimas de so
bre_vivência na ocupação desses cargos. 

Até ai entendemos correta a preocupação do Senhor Presi
dente com essa questão. Temos certeza de que quando técnicos 
mais qualificados estiverem ocupando cargos com seriedade, com 
decência. com lisura. com ética. em todos os escalões do Governo 
Federal, certamente. o Brasil ganhará com isso. 

Por outro lado, era necessário. também, o reajuste da remu
neração de Ministros de Estado, 

- Pois bem, Sr. Presidente. S~s e Srs. Senadores. cabe. neste 
momento, ao Congresso Nacional decidir sobre a remuneração dos 
subsídios de Deputados e Senadores para a próxima Legislatura. 
Essa é uma resPonsabilidade congressual, que não poderá deixar 
de ser feita, sob pena de não se cumprir o Regimento do Congres
so Nacional e a própria Constituição. 

Mas o que nos causa perplexidade é exatamente a contradi
ção desse processo. POr que o Governo Federal pretende vetar o 
salário de I 00 reais para os trabãlhadores; quando todos sabemos 
que a cesta básica. hoje, já alcança praticamente os 90 reais? 

Portanto, a posição do meu Partido é no sentido de que o 
aprovemos no Senado Federal, acompanhando a decisão da Câma
ra dos Deputados. Lembro. ainda, aos Srs. Senadores que levamos 
ao Senhor Presidente da República a nossa preocupação diante 
dessa situação. A Nação não entenderá as razões que levarão o 
Presidente Fernando Henrique CardosO a --vetar o p1ojet.O- de au
mento do saláriq ~o para 100 reais e, porou[IO lado,· a sancio
nar o aumento do seu próprio salário. como o dos Ministros e o 
dos Parlamentares. 

Neste momento. estamos ·aqui para decidir esta matéria. Te
mos que fazê-la com a transparência das nossas ações políticas no 
Congresso Nacional. para que não sejamos cobrados amanhã. 

Sr. Presidente:. Sr's e Srs. Senadores, essa grande contradi
ção surgiu da divulgação, pela imprensa. de que o Governo irá 
vetá-lo. o que significa ,que é uma defmição já detenninada pela 
equipe gov~ment~l. E este 9_~omento de o Pres~de;nte Fernan
do Henrique Cardoso rever a sua p:lSição, porque temos a certeza 
de que o Plenário do Senado Federal vai aprová·lo. Quando as 
duas Casas do Congresso Nacional decidirem a definição do salá
rio mínimo, como o fizennn pelo auinento do salário do Presidente 
da República, dos Mirústros de Estado e dos Parlamentares, certa
menre o Presidente da República não vetará o projeto. porque tra
balharemos aqui para derrubar o veto presidencial. 

Mas ficará marcado na história deste País a contradição do 
Governo. ·que, durante a campanha eleitoral, fez a sua pregação 
pelo Brasil a fora. recebendo a confiança popular para dirigir os 
destinos deste País, de prevalecer a justiça social, de promover a 
es~{?ilidade e,conômica e dar melhores condições de vida para o 
nosso povo. E exatamente esse povo, os trabalhadores, os excluí-
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dos, de que o Presidente Fernando Henrique falou tanto durante a 
sua campanha. que estão neste momento aguardando a nossa deci· 
são e a do Planalto, pela defmição do aumento do salário núnimo 
para os trabalhadores. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadoresy 
desejo aqui. em nome do meu Partido, em nome da Bancada do 
PDT no Senado Fedenl, manifestar o nosso repldio ã contradição 
que se faz boje diante desta questão. Devemos dar t~sparência à 
sociedade na discussão de matérias tão importantes quanto eSta. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 
O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. Pronuncia o se

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e 
Srs. Senadores, no momento em que a nobre Senadora Júnia Mari
se, eleita e consagrada. pela nossa Bancada. como Líder do meu· 
Partido, vai à tribuna desta Casa para defender o tra.~ador e os 
menos favOJ:ecidos - isso consta do programa do nostf> Partido e 
faz parte do ideal de todos nós que comp:>mos o PD'r 'l> neste ins
tante, avesso às despedidas, venho à tribuna para deixar registrado 
nos Anais desla Casa, não a despedida, mas a honra e o orgulho 
que tive de a ela penencer nesses quatro anos, bem como a honra 
de ter liderado a Bancada do meu Partido e a convicçãO de haver 
cumprido com o meu dever e correspondido às expectativas do 
povo da minha terra. que me reconduziu à Câmara dos Deputados. 

Neste momento. devo dizer que foi uma grande honra. ja
mais esperada por mim. conviver cota homens dignos nesta Casa~ 
da sapiência, na Casa do equilíbriO, oa Casa de representação dos 
nossos Estados. 

Não precisaria -eu continuar na vida pública, depois de ter 
tido esse convívio, depois de ter passado por esta grande escola, ao 
tempo em que o PaiS ViVia--tOda sorte de problemas e a nossa de
mocracia passava por grandes -momentos- de afll1113.ção. Tivemos a 
cassação de um Presidente. tivemos C'Pis investigando nossos ptÓ
prios colegas. A imprensa. açodada, muitas veZes~-em-·cumprir o 
seu papel em defesa da liberdade. tem criticado e até mesmo calu
niado este Congresso, julgando previamente- aÇõés que ainda se 
desenvolvem. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, tenho certeza de que o 
encaminhamento brilhante, feito pela nobre Senadora Júnia Mari
se. seria até desnecessário, potqUe tenho a convicção de que esta 
Casa aprovará o salário mínimo, ainda muito pequeno, de 
R$100,00. Não Sefá isso que levará o País à bancarrota. 

Não é mantendo uma classe tão pobre, tão nllse'rável, que se 
aumentará o consumo e a produtividade da indústri~ brasileira e 
dos serviços prestados ao País. 

A Sr" Júnia Marise- Pemiite-me V. f.x• um aparte? 
O SR. MAGNO BACELAR- OUço,~ com muita h=. o 

aparte de V. Ex• 
A s..- Júnia Marise - Nobre Senador Magno Bacelar, no 

momento em que V. Ex• faz a sua despedida do Senado, para se 
dirigir à- Câmara dos Deputados, onde continuará desempenhando 
o seu mandato de Congressista, como sUa liderada e i:iitegrante da 
Bancada do PDT. quero rnau.ifestar o meu testemunho do desem
penho,i V. Ex• como Senador da República. Tenho certeza de 
que o·tntbaJbo e a atuação de V. Ex• foram merecedores da con
fiança não apenas do Senado FederaL ~ !ambém do povo do seu 
Estado, o Maranhão, que o elegeu Deputado Federal para conti
nuar a representá-lo no Congresso Nacional. A atuação de V. Ex•, 
em todos os momentos decisivos dos debates e embates que se 
promoveram neste Senado e neste Congresso Nacional. a sua alti
vez. a sua p:>sWra e o seu comportamento como homem público 
~.aram profundamente a sua traietória política no Senado Fede-

ral. É por is:ro que quero aqui manifestar Ôão apenas o meu regozi
jo, porque V. Ex • continua na vida pública, continua no Congresso 
Nacional, mas registrar também o nosso apreço, a nossa. admiração 
e o reconhecimento pelo trabafuo e pela seriedade com que V. Ex_• 

conduZiu, nesses quatro anos. o seu mandato de Senador da Repú
blica. 

O SR. MAGNO BACELAR - Muito obrigado a V. Ex', 
nobre Senadora Júnia Marise, pelas palavras carinhosas. fruto da 
arilizãde que tive a honra de fazer com V.Ex• 

Sr. Presidente. sn e Srs. Senadores, ontem. esta Casa viveu 
um dos seus grandes dias, quando o Senado homenageou o nobre 
Senador Nelson Carneiro, no momento da sua despedida, e a mi
nha própria voz fez eco àquelas de tantos que se manifestaram. so
licitando ao nobre Senador Nelson Carneiro que permanecesse no 
riosso convívio. que permanecesse -trazendo as luzes da sua sabe
doria e a prática que tem da vida pública reta e digna do nosso res-
peito, que ele continuasse entre nós. - -

Hoje me despeço. Srs. Senadores, pedindo a esta Casa e a 
todos que nela permanecem que me permitam. na Câmara dos De
putados, continuar vindo aqui para buscar o saber, o equilíbrio e a 
dignidade de tantos quanto honram o Brasil nesta Casa. 

O Sr~Josapbat Mariobo- V. Exame permite um aparte? 
O SR. MAGNO BACELAR - Com muita honra, nobre 

Senador. 
O Sr- Josapbat Marinho -Nobre Senador, ainda bem que 

V. Ex•, nas últimas palavras que está. proferindo, declara que nos 
pede a oportunidade de estar sempre aqui presente, embora passe a 
exercer o mandato de Deputado Federal. Não é V. Ex• que nos 
pede. Nós é que lhe solicitamos a grata satisfação de estar sempre 
presente neste plenário. onde V. Ex•, por seu trato cordial, por sua 
presença constante, por seu esforço desenvolvido sobretudo na 
Comissão de Constiruição Justiça e Cidadania, afumou-se como 
um representante competente do Estado do Maranhão. 

O SR- MAGNO BACELAR- Muito obrigado. 
O Sr. Josapbat Mariobo- Conheci aqui V. Exa e sobretu

do na Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. Neste ins
tante, quero lhe manifestar o prazer de tê-lo conhecido, a satisfa
ção do convívio que aqui estabelecemos~ e lbe manifestar a jUSta 
expectativa de vê-lo sempre oeste plenáriO; vindo da Câmara. dos 
Deputados, e _assim de~trando que as duas Casas funcionam 

"'com.o VaSos comuD.icantes. É-a -satisfação que lhe quero manifes-
- lar, sobretudo, com a alegria de vê-lo não se despedindo do Con

gresso, mas apenas transferindo-se desta Casa, aqui permanecendo 
continuamente pelas boas relações que com todo o Senado estabe
leceu. 

O SR. MAGNO BACELAR -Muito obrigado a V. Ex', 
nobre Senador Josapbat Marinho. 

Sr. Presidente, as palavras brilhantes - como sempre - do 
Senador Josaphat Marinho encerrarão com maior grandeza. e dare~ 
za a minha manifestaçio na despedida desta Casa. Depois de pas
sadas todas as emoções, depois de nos babib.larmos à democracia 
que estamos conquistando. a História haverá de julgar a grandeza 
de todos os homens com quem tive a honra de conviver. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC; Pronuncia o se
guinte discurso. Sem revisão do oraclor".) - Sr. Presidente, sr-s. e 
Srs. Senadores, impõe-se uma abordagem serena, porém fllllle, das 
notícías divulgadas nos últimos dois dias, de que o Governo Fede
ral está decidido a vetar paxcialmente o Orçamento Geral da 
União para 1995. sob a alegação de que s6 assim Conseguiria redu-
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zir aquilo que o Ministro do Planejamento denom.inoo de déficit 
da proposta que foi aprovada pelo ·Congresso Nacional. Não pode
mos ignorar esse importante tema - e venho denunciar essa amea
ça. inclusive devido à obrigação de justificar, perante a opinião pú
blica do meu Estado, a atuação como membro da ComiSsão Mista 
de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Na
cional. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente. sn e Srs. Senadores, é 
preciso esclarecer que em nenhum momento, durante os trabalhos 
da referida Comissão, ficou evidenciado que a proposta orçamen
tária parn. 1995 apresentava qualquer déficit público, o que aliás. 
seria um despropósito, pois a pnSpiiã. Constituição e a Lei de Di
retrizes Orçamentárias det.erminam que a despesa tem necessaria
mente que con:esponder à. receita contida na proposta orçamentá
ria. Se boove superestimação da receita, isso se deveu, principal
mente, aos estudos elaborados e encaminhados pelo próprio Mi
nistério do Planejamento ao Senhor Presidente da Repúb].ica, o 
qual. aprovando-os, enviou ao Congresso Nacional um projeto de 
lei orçamentária equilibrada, onde a receita corresponde ao valor 
da despesa e vice-versa. Fica claro, portanto, que se o Orçam$to 
está apresentando déflcit ninguém pode atribuir essa responsaSJ.Ii
dade ao Congresso Nacional, que fechou números equilibrados. 

Em segundo lugar, vale recordar que já no anO anterior, 
1994, o Orçamento foi aprovado pelo Congresso Nacional tardia
mente- não por culpa nossa. mas porque o Poder Executivo apre
sentou e retirou a proposta orçamentária por duas ou três vezes, 
prejudicando a sua tramitação na Comissão de Orçamento. E, vale 
frisar, também , que não surgiram de iniciatiV-as dãquela Comissão 
ou do próprio Congresso-as modificações futroduzidas na proposta 
orçamentária para 1994. 

Em terceiro lugar. devemos defender a legítima prerrogativa 
da apresentação de emendas ao Orçamento pelos Srs. Parlamenta
~s. restabelecida pela Constituição de 198_8, pois durante a ditadu
ra que antecedeu à vigência da Carta atual, a nenhum Parlamentar, 
Senador ou Deputado. era permitido alterar a chamada Lei de 
Meios. Havia uma arbitrária vedação constitucional a isso. Em 
1994, a Comissão estabeleceu um critério: cada Parlamentar pode
ria apresentar até um total de 30 emendas de sua responsabilidade 
individual e cinco emendas coletivas., por Bancadas, em atendi
mento a reivindicações dos Governos estaduais e dos Prefeitos 
municipais. 

Surgiu então, Sr. PresídeDte, a expectativa quanto à aprova
ção dessas emendas, que poderiam alocar recursos para a execução 
de obras em.mvel municipal e estadual. Mas. o que aconteceu de
pois? NenhuMa delas foi coõSiderada; foram todas rejeitadas, por 
solicitaÇão do próprio Poder Executivo, acolhida pel3.s Lideranças 
dos Partidos da Câmara dos Deputados principalmente. apesar do 
justificado otimismo que se havia criado na população dos nossos 
respectivos Estados. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex• um aparte'? 
O SR. NABOR JÚNIOR- Com muito pra:rer. Senador Jo

sapbat Marinho. 
O Sr. Josaphat Marinho- Note V. Ex" essa coisa estra

nha. que está. aliás, sendo assinalada no seu discurso: as Lideran
ças que apóiam o Governo e que apoiavam o anterior. todas. con
cordaram com a apresentação das emendas. Houve mesmo uma 
delimitação para a apresentação destas. Os economistas que orien
tavam o Ministério da Fazenda no Governo Itamar Franco são os 
mesmos que o orientam DP atual Governo. Pergunta-se: se não 
eram para valer, por que concordaxam com a apresentação das 
emendas? A situação em que ficam os Parlamentares: todos nós 
comunicamos às instituiÇões beneficiadas as dotações atribuídas. 
No ano passado, foram canceladas; agora, ameaçadas de corte. 

Mais crnreto seria, eritão. estabelecer logo que não há emendas de 
Parlamentu'es. O que não parece correto, justo, é que de cambu
Ihada ou, para usar a expressão da moda, em globo sejam todas 
submetidas a corte. oo melhor, eliminadas do Orçamento, até por
que são múltiplas as emendas de caráter cultural ou social impor
tantíssimas para a sobrevivência de várias instiruições úteis ao 
Pais. Por que cortá-las de plano e qual será. então. o papel do Con-
gresso Nacional no meio de tudo isso? _ 

O SR. NABOR JÚNIOR- V.Ex' tem inteira razão. Sena· 
dor Josaphat Marinho, quando tece o::stas considerações que são 
muito procedentes. Vivemos, ambos, um largo espaço de tempo 
em que o Congresso Nacional oão podia alterar o Orçamento. Na 
Constiblição de 1988 - inclusive fui Constituinte - conigimos tal 
erro, restabelecendo essa que é uma das prerrogativas mais impor
tantes da vida parlamentar. Todos somos, Sr. Presidente, Srt's e 
Sts. Senadores, acerbamente recriminados nos nossos Estados 
quando não apresentamos essas emendas. A opinião pública e a 
imprensa nos criticam. cobrando empenho em favor dos Estados e 
dos Municípios. Daí o desalento e a indignação que nos acome
tem. quaiJdo apresentamos as emendas e elas são desconsideradas, 
ccmo no ano passado. 

Na elaboração do Orçamento para o corrente ano aconteceu 
a mesma coisa: a Comissão Mista se reuniu e estabeleceu _o critério 
de que cada Parlamentar pcxieria apresentar até cinquenta emendas 
destinadas a seus Estados e Municipios. Assim foi feito. - -

Posteriormente, a mesma Comissão rechl:ziu este núniero de 
cinquenta para dez emendas, forçando-nos a fazer atropeladas mo
dificações de última hora. porque estávamos participando da cam
panha eleitoraL Sacrificamos quarenta das nossas emendas. arros
tando , inclusive dificuldades com os Munic.ípios, com os Estados 

·que representamos no Congresso Nacional. ao reduzir de cinquen
ta para dez as dotações orçamentárias. 

Vem, agora, a iofonnaçâo de que até mesmo essas dez 
emendas serão desconsideradas pelo Governo, attavés do veto que 
será aposto pelo Senhor Presidente da República ao Orçamento da 
União para 1995. 

O Sr. Mauro Betievides- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito prazer. Senador 
Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Nabor Júnioi. V. 
Ex• , retroagindo um pouco nas considerações que faz sobre a ela
bontção do Orçamento pelo Congresso Nacional. vai chegar àque
la nossa decisão. premida por uma série de circunstâncias, entre 
elas a indevida. imputação de responsabilidade ao Congresso pela 
não votação do Orçamento de 1994. V. Ex• se recorda que, naque
la ocasião, nós, na votação em Plenário", os Líderes fizemos aquele 
acordo que significava , praticamente. a notificação do esforço dos 
Parlamentares. Conco_rdamos em que nenhuma emenda fosse apre
sentada, a não ser aqui las macroernendas, assim c.onsideradas pelo 
MinistrO da Educação e o da Ciência e Tecnologia. Somente três. 
consideradas macroalterações, é que foram a9mitidas na proposta 
de 1994. Abrimos mão de uma prerrogativa constitucional que nos 
era deferida, diante do clamor que se formou em um momento de 
que a responsabilidade pelo retardamento era do Congresso. E nin
guém se arriscou a dividir_ aquela responsabilidade com o Poder 
Executivo. Alegava-se somente que a procrastinação ocorrida era 
devida à negligência, à desídia ou à omissão do Parlamento brasi
leiro, o que é extremamente absurdo e, sobretudo, inveraz. Portan
to, já no OrçanientO -de 1994, abrimos mão da prerrogativa de ver 
apreciadas no Plenário aquelas emendas que foram apresentadas 
no orçamento. Somente aquelas três macroalterações, é que preva
leceram no texto da Lei de Meios, de 1994. 
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O SR. NABOR JÚNIOR- Agradeço o aparte de V.&' -
Esse aspecto já havia Sido ressaltado no inicio do meu pro

nunciamenlO e para ele quero cbamar a atenção da Casa e da opi
nião pública, principalmente a do meu Estado, em cujos jornais 
criticas são feitas aos Parlamentares, acusados de tibieza na hora 
de obter recursos para execução de obras no Estado e nos Munici
pios. Fica ili.fícil explicar, não só a decisio da Comissão de reduzir 
a quota de 50 para 10 emendas, mas também a ftxaçio do teto de 2 
milhões de reais para as mesmas. Isso, de toda for.m.a. foi ajustado 
com a concordância do Governo Federal. 

Vem o Ministro José Sena, agora, declarar que o Presidente 
da República vai vetar as emendas dos Parlamentares, insensível 
ao constrangimento muito grande e às dificuldades intransponíveis 
para o Congresso-e seus integrantes junto àS respeCtivas Conwni
dades, !J:nto às Prefeituras e ao próprio Governo do E~do. 

E preciso que o Govemo analise bem essa questão. Se o or
çamento está apresentando déficit, imponha-se um contÍl;lgencia
mento das verbas. como já ocom:u em passado recente. alé porque 
a anecadaçào se procede no decom:r do exercício. Nio se pode li
berar os recursos orçamentários no início do ano, de uma só vez. 
porque a arrecadação - tomo a reafmnar- é efetuada ao longo do 
exercício. 

O Govemo, no máximo, poderia faz.Cr- o COntingenciameriic.i 
dessas verbas orçamentárias, inClusive das emendas dos parlamen
tares, mas nunca exclui-las, pelo veto, do projeto que foi aprovado 
pelo Congresso Nacional. Um veto que desmoralizaria as seguidas 
negociações com os técnicos do próprio Governo, principalmente 
do Ministério do Planejamento. ----

Encontra-se no recinto, agora, o Senador Beni Veras, que 
foi Ministro do Planejamento durante o Governo Itamar Franco. 
Ele mesmo participou de várias reuníõCS na Comissão do Orça
mento, discutiu com seus membros os critérios-que acabaram esta
belecidos. para o acolhimento das emendas apieSCntadas pelos 
Parlamentares. 

Deixo aqui assinalado o-meu inconformismo com a decisão 
de extirpar do orçamento as emendas dos Parlamen~ ~que, pa
rece, já foi adotada pelo Governo Federal, acolbcndo_exposição de 
motivo~ do paulista José Serra. Ministro do Planejamento. 

E preciso que S Ex• , representante do Estado mais rico da 
Federação aqui no Congresso Nacional - mas que apesar de rico 
está enfrentando uma séria crise fmanceira - entenda também as 
dificuldades, ainda maiores, dOs pequenos Estados do Norte e do 
Notdeste do País. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal
mas!) 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente. peço a pa· 
lavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas RodrigueS)- V. Ex' tem a 
palavra, para uma comunicação, na forma regimental. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Para uma 
comunicação. Sem reVisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs e Srs. 
Senadores, a comunicação que transmito à Casa é de profundO Ie
gozijo pela posse, ontem ocorrida, dos nobres dirigentes do Tribu
nal de Contas da União, Ministtos Marcos Vilaça e Homero San
tos que, numa solenidade brilhante. ascenderam à chefta dessa 
Ccite de Contas. 

Sabem V. Ex.-s que, até então, a Presidência vinha sendo 
exercida, com exemplar dedicação, com devotamento inepreensí· 
vel, pela Ministra Elvia Lordello Castello Branco, que ali se posta
ra como uma defensora intransigente do interesse ·público. 

E, dentto dos critérios de renovação a que estão submetidos 
os Tribunais Superiores, ocorreu a eleição, por uminimidade, do 
Ministro Marcos Vilaça e do seu Vice, Homero Santos, para. a 

partir de ontem. dirigirem o TCU e da!em continuidade ~brilhante 
trajet6iia dessa Certe, que, DA sua existência secular, tem prestado 
inestimáveis serviços à defesa do interesse ?iblico. 

Diria a V. Ex• que o Ministro Marcos Vilaça. além de ser 
um magistrado integérrimo, é também um intelectual de méritos. 
Integrante da Academia Btasileira de Letras, S. Ex•, sem dúvida, 
tem pontificado na Casa de Machado de Assis. em que também 
têm assento os Senadores José Samey e Darcy Ribeiro, que ali 
passaram a ser luminares da intelectnalidade brasileira. 

O Ministro Marcos Vilaça, no pronunciamento que profe
riu, deixoo tealmente muito clara a intenção de projetar ainda mais 
o TCU. fazendo-o atender a todas aquelas atribuições previstas na 
Constituição Federal, denlro da sistemática de fiscalizar os órgãos 
da Adminislr.lção Direta e Indireta. E. mais do que isso. dar uma 
abrangência e amplitude. bem maiores,levando o Tribunal de Con· 
tas a incursionar em áreAs que, até aqui, nio vinham sendo exami· 
nadas por esse impo<tanle Tnbunal Superior. 

Sr. Presidente, até na decisão a ser tomada por técnicos da 
PE1ROBRÁS qu0D10 à futura localização da refmaria de petróleo 
em algum Estado da Federação. está havendo intetferência do 
TCU. Esperamos que o Ceará seja privilegiado JX'I' essa decisão 
governamental, mas essa importante iniciativa do Governo Federal 
ser.\ bem-vinda eiÍl qualquer Estado da Federação. quer no Cearií. 
como queremos, ou no Rio Grande do Norte, ou em Pernambuco, 
ou no Esta:do de V. Ex a, nobre Senador Chagas Rodrigues, o Piaui., 
que também disputa a localização dessa importante reftnaria. 

Portanto, estando o Tribunal de Contas da União sob um 
novo comando, a minha presença na tribuna pretende exaltar os 
méritos- incOntáVeis do Ministro Marcos Vilaça. mas, sobretudo. 
desejar a S. Ex• uma administração fecunda, promissora. voltada 
exclusivamente para a defesa do interesse póblico. 

O Sr.Josaphat Marinho- Permito-me V. Ex• um aparte? 
O SR. MAURO BENEVIDES - Com imenso pra=. no

bre Senador Josaphat Marinho. 
O Sr. Josapbat Marinho -Propositadamente deixei que 

V: EX• completasse o pronunciamento que faz. com o justo elogio 
aos novos dirigentes dO Tribunal de Contas da União e à ilustre 
~sidente que deixa o cargo. Mais nio é preciso dizer do que de
clarar solidariedade a tudo quanto V. Ex .. , com tanta precisão e 
justiça. salientou. quer quanto às qualidades morais. quer no que 
concerne à competência intelectual dos novos dirigentes, assim 
como da Presidente que deixou o cargo. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito glato a V. Ex'. no
bn: Senador Josa(:bat Marinho, que traz o prestígio do seu aparte 
solidário ao regozijo que ~xtc:riorlZo nCste iristantC. diante da ~Jei· 
ção do Ministro Marcos Vilaça para presidir 'o TCU, tendo como 
Vice-Presidente o ex-Deputado e Ministro Homero Santos. Espe
ramos que essas duas figuras exponenciais da vida pllblica reali
zem, nesse órgão, um trabalho dos mais proveítosos em favor do 
interesse do País. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite-me V. Bxa um aparte, Sena
dor Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Pois não. nobre Uder e 
ex-Ministro Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares - Gostaria também de participar do 
pronunciãmento de V. Ex". levando os nossos cumprimentos aos 
novos dirigentes do Tribunal de Contas da União e tamtxSm à Pte
sidente que deixa a Casa, a Ministra Elvia Castello Branco. Quero 
assinalar, Senador Mauro Benevides, que Marcos Vilaça é Jlma 
das fi~ras fascinantes que conheço. Antes de S. Ex• assumir a 
Presidência do Tribunal de Conta!) da União, tive com S. Exa um 
convívio muito importante na área administrativa, quando coorde-
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nador dos centros sociais urbanos no Governo do Presidente Er~ 
nesto Geisel. S. Ex• realizou uma tarefa extraordinária, principal
mente no meu Estado. Lembro-me, com muita emoção, de um 
pronunciamento do ab.ial Presidente do Tribunal de Contas da 
Uoião, no meu Estado, na região chamada Boa Vista, onde S. Ex• 
me surpreendeu pelos recursos oratórios e, acima de tudo, por um 
conhecimento da problemática social que, nessa época, era a razão 
maior do nosso Governo. O Ministro Marcos Vilaça marcou efeti
vamente a sua participação no meu Estado com um trabalho sério, 
instalando um dos melhores programas do Governo Ernesto Gei
sel. Infelizmente esse programa não teve o seguimento necessário. 
Tive a oportunidade de constatar que, no Espírito Santo, ele gerou 
benefícios incalculáveis em filvor das classes menos favorecidas 
em vários cenlros socia-is urbanos. A exemplo desse de Boa Vista, 
realizamos também outro programa em uma localidade denomina
da Andorinhas. Nessa região foi levada ao povo carente uma assis
tência-efetiva, dentro de um plano rigorosamente didático, dando a 
cada um a noção exata de sua cidadania. Com muítii satisfação 
também registramos a ascensão do Ministro Homero Santos i 
Vice-Presidência. S. Ex• foi um notável companheiro quando exer
ci o mandato no período de 1971 a 1975, quando, integranlef da 
ARENA, assumimos a condição de Vire-Lideres do então DelJ:lta
do Geraldo Freire, de Minas Gerais, que foi também uma fJitlr8. 
que muito enobreceu o Congresso Nacional. Homero Santos foi 
meu companheiro do dia-a-dia, pois ocupávamos a. mesma sala e, 
desde então, aprendi a respeitar esse mineiro, que boje é um amigo 
pessoal e que com muita felicidade. ao lado de Marcos Vilaça., por 
certo dará ao Tribunal de Contas da União aquele descinpCrilio que 
almejamos. Portanto. participo do regozijo de V. &.• através çlesse 
disauso. Quero também não só cumprimentar a Ministra que dei
xa a elevada função da Presidência do Tribunal de Cc~.tas da 
União. como também eridereçar aos dois novos limiares dos car
gos mais elevados dessa Casa os nossos cum.primeri.tos. Tenho a 
certeza de que o Tribunal de Contas da União manteni cada vez 
mais elevado o seu alto conceito perante todo o País. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre Senador Elcio Al
vares. expresso a V. Ex• os meus agradecimentos pela relembrança 
que faz de fatos que se vinculam à extraordinária vida pública dos 
nobres dirigentes do Tribunal de Contas da União e. de forma par
ticular, ao Presidente Marcos Vilaça. S. Ex• tem atuado na vida 
pública brasileira. exercendo im,portantes funções no Governo Mé
dici e em ootros Governos, aluando em entidades como a Caixa 
Econômici Federal, a Legião Bruilei.ra de Assistência e outras: en
tidades, que dirigiu com aprumo, descortino e clarividência. Ho
menageio também o ex-Deputado Homero Santos. co.m quem tam
bém tive o privilégio de conviver no meu primeiro mandato de Se-
nador e ele, o de Deputado Federal. Na convivência do Congresso, 
pude aferir as extraordinárias qualidades que exomavam a sua per
sonalidade de escol. 

Por isso. anisco-me a prognosticar, neste instante, que o 
TCU terá uma administração das mais equilibradas e das mais pro
ficientes. dando seqüenciamento ao trabalho que ali vinha sendo 
levado a efeito pela Ministra Elvia Lon:iello Castello Bmnco e 
também pelos outros Ministros que integram es.sa· Corte, tais como 
Paulo Afonso Martins de Oliveira,. Fernando Gonçalves, A<lliemar 
Ghisi. Carlos Átila e .os outros ocupantes desse Cole2iado. aue tio 
intrinsecamente se vincula ao interesse do próprio País. 

O Sr. Beni V eras- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. MAURO BENEVIDES - Ouço o aparte do nobre 

Senador Beni V eras. 
O Sr. Beni V eras - Nobre Senador Mauro Benevides, V. 

Ex• tem razão em realçar o- importante papel que o TriOOnal de 
Contas da União tem na transparência das contas do Governo e em 

ajudar a todos os administradores a agir corretamente no comando 
das suas repartições e órgãos. Agora, V. &.• citou um fato que me 
chama a atenção. Confesso a minha ignorância: eu não sabia que é 
da competência do Tribunal de Contas da União verificar as razões 
por que estatais, por exemplo, ~sam optar pela escolha de insta
lações de filiais. A PETRO BRÁS está estu<Wldo a instalação de 
uma refinaria no Nordeste, e ouvi a notícia de que o Ministro do 
Tribunal de Contas da Uoião pediu esclarecimentos sobre o eswdo 
que a PElROBRÁS estaria fazendo a esse respeito. Confesso a 
minha ignorância e a surpresa que tive qUãndo Vi a questão sendo 
levantada no âmbito do TriOO:nal de ConrBs da União. Eu julgava 
ser do âmbito da própria PETROBRÁS. uma decisão ainda do seu 
segundo escalão. A consulta do Ministro do TriOO:nal de Contas da 
União causou-me estranheza, porque eu não sabia realmente que 
até lá iá a sua CoiripetêliCià. Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre Senador Beni V e
ras, não bá dúvida de que, ao iiiicíar este pronunciamento, desta
quei a circunstância de que, dentro do elenco de atribuições da 
competência do Tribunal de Contas da União, se insere também a 
de examinar os programas a cargo· de cada Governo. ~osso mesmo 
dizer a V. Ex• que. em relação à localização da refinaria de petró
leo, houve uma resolução do TCU, com uma série de consideran
da, justificando exatamente sua preocupação. Diante do entrecho
que inevitável de interesses das várias unidades federadas, o Tri
bunal de Contas deseja conhecer, naturalmente para aferir ""7 diga
mos-- a absoluta certeza da decisão, os motivos que determinarão 
a localização dessa refmaria nesse ou -naquele Estado. 

Disse i Casa, neste instante, que. como cearense·. e ~nse 
_também é V. Ex•, estamos torcendo ardentemente para que~ deci- _ 
são do Governo privilegie o Ceará. mas não posso deixar de reco-
nhocer que outros Estados disputam também a localização da refi
naria oa sua faixa territorial. E, pelo que sei, o Senador Fernando 
Bezena deverá ocupar a tribuna ainda hoje para defender uma al
ternativa favorecendo o seu Estado. Há mesmo uma preocupação 
de que se conjuguem ceârenses e'potiguares para uma solução co
mum, que seria na faixa. intermediária entm Aracati e Mossotó. 
Nessa área se localizaria a refinaria, e Contemplariamos dois Esta
dos que disputam merecidamente a perspectiva de sediar a refina
ria. 

Sr. Presidente. o grande objetivo deste modesto pronuncia
mento é, sobretudo. aplaudir a ascensão do Ministro Marcos Vila
ça à Presidência do Tribunal de Contas e do seu V ice, o ex -Depu
tado Homero Santos, e naturalmente formular votos para que os 
dois ilustres Magistrados possam cumprir essa investidura da me
lhor forma possível, defendendo. acima de tudo. o interesse públi
co. É o _que desejo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- Mf. Pronuncia o seguin· 
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, já se passoo. 
mais de uma semana desde os graves incidentes que marcaram a 
malfadada ''terça-feira negra" dos mercados emergentes, assim de
nominada a data de 1 O de janeiro.- em que culminava ~ crise cam
bial do México iniciada em 20 de dezembro último. No curto es
paço de três semanas. assistimos à desvalorização brutal do peso e 
ao rebaixamento generalizado dos papéis da dívida externa mexi
cana pelas principais agênCias de crédito norte-americanas, bem 
comO à queda brusca das ações negociadas na Bolsa do México. 

A repercussão imediata dessas tristes ocorrências no Méxi
co foi a-imediata fuga dos capitais do mercado fmanceiro desse
país. Essa crise levou de roldão as principais Bolsas de Valores la
tino-americanas, que despencaram no Brasil, Chile e Argentina, 
num dia em que o pânico se instalou entre os investidores, sem 
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gue houvesse um único comporient.e negativo nov-o. No Brasil. o 
lndice BOVESPA chegou a cair 12,7%, fechando com recuo de 
9,86%, a n:i.aior queda em um único ptegio desde 05 de setembro. 
quando o Jlt)sso então Ministro da Fazenda. Rubens Ricupero, pe· 
diu a demissão devido ao "escândalo da parabólica'~ na Argentina, 
a queda fma1 foi de 9,59%; no México, de 10,94%; e, fmalmente, 
no Chile, de 3,64%. 

Além da queda das ações, verificou-se também uma forte 
desvalorização dos títulos da dívida externa desses países. No caso 
brasileiro, os C Bonds (bônus. de desconto) e os IDU (lnterest 
Debt Unpayed), que são os papéis toais líquidos do Governo bra
sileiro, que já vinham amargando baixas progressivas de preço 
desde 20 de dezembro, despencaram ainda mais. 

Imediatamente, ministros e técnicos da área econôm.ica. dos 
três países envolvidos viemm a público tranqüilizar os inVestidores 
de seus países, merecendo destaque a iDiciãtiva do Governo argen
tino, que enviou o 'Ministro da Economia. Domingos Cav~lo, a 
Nova loxque para acalmar o público investidor internacional. Nos
so Ministro da Fazenda, Pedro Malan, apressoo-se em não.v"incu
lar a queda das duas maiores bolsas brasileiras com· a·crise~ Mé
xico, dizendo que "a queda não é motivo de preocupação signifi
cativa", concluindo que "é um equívoco imaginar que o México de 
hoje é o Brasil de amanhã", referindo-se às diferenças óbvias entre 
as duas economias: --- - -

O exagerado otimismo do Ministro foi contraposto à -infor
mação oficial de que a especulaçãCf já domina 40% de nosSas re
servas. De fato, dos 40 bilhões de dólares de nossas reservas cerca 
de 15 bilhões de dólares são de aplicações especulativas e. portan-
to, podem deixar o Pais no curto praZo. - - -

Outro dado iiDJXlif.ante é que a riqueza·em 3ções no Brasil 
caiu cerca de 40 bilhões de dólares com a crise no l\1éJ~.ico. confor
me estimativas de men:ado. Conseqüência inevitável disso é que 
principalmente as estatais, -que são as estTelas da Bolsa, tiveram 
seu património encolhido can.it qtieda no valor das ações das últi
mas semanas. AliUi complica a situação pãiã. -o- GOVerno. que pre
tende reiniciar o programa de privaliza.Ções este ano, com as esta
tais valendo quase a metade. 

Embora a crise meXicana não tenha o poder de derrubar o 
Plano Real, é claro que a economia brasileira já foi afetaôa. O sis
tema bancário brasileiro, que tem pesadas carteiras de ações e títu
los no exterior, os quais sofrer3:m grimde desvalorização, recebeu 
duro golpe com tais incidentes. 

Por fmi, as empresas brasileiras que tomaram dinheiro no 
exterior, priricipalmentc sob a forma de eurobônus. a partir do Mé
xico, terão dificuldade para rolar os créditos e serão forçadas ares
gatar os papéis, com a perda dessa excelente fonte di!; 'fmanciamen· 
to de longo prazo.- _ 

Apesar de a crise mexicana ter acendido a luz a~ ta no 
mercado fmanceíro, os números do Brasil são inCOriteStavelnl.ente 
mais confortáveis. Vejamos algum~. O México tem 67 bilhões de 
dólares de investimentos estrangeiros contra 6 bilhões de resetvas. 
Por sua vez. o Brasil tem 15 bilhões de dólares de aplicações espe
culativas contra 40 bilhões de dólares de resexvas. O México já 
acumulava um déficit de 30 bilhões de dólares em conta-corrente, 
correspondes a 10% do seu Pm. No Brasil, as estimativas são .de 
que esse déficifChegaria a 2% do Pm. este ano, ou- seja, um défícit 
~visto em transações correntes de 9 bilhões de dólares. repre~ 
sentados por superávit na balança comercial de 5 bilhões de dólit
res e um saldo negativo de 14 bilhões na balança de serviços. Ou
tra diferença entre as duas economias é que o saldo da balança co
mercial no México é deficitário em 18 bilhões de dólares, em 
1994, ao passo que, em nosso Pais, ocorreu um superávit de 11 bi
lhões. A maior fragilidade do México está na relação entre as re-

servas cambiais e o déficit nas transações correntes, de 6 bilhões 
de dólares contra 30 bilhões de dólares. enquanto para o Brasil a 
mlaçio é de 40 bilhOOs de dólares para 2 bilhões de dólares, em 
1994. .. 

Não podemos, entretanto, agir como a avestruz. desconhe
cendo os reais riscOs que estamos correndo. A valorização do real 
em relação ao -dólar já chega a 30%. Até agora, o câmbio é a prin
cipal âncora do Plano Real~ faltam-lhe medidas fiscais e monetá
rias. Se quiser conservar o fluxo normal de capitais externos, o 
Governo brasileiro terá que provar aos investídores estrangeiros 
que possui econoiiila -mais ::.ólldi que a do México e dos demais 
paises latino-americanos. 

O Sr~Ney Suassuua- Permite·me V. Ex•um aparte? 
O SR. JULIO CAMPOS - Com muito ptazer, Senador 

Ney Suassuna. 
O Sr. Ney Suassuna - Senador Júlio Campos. todas essas 

diferenciações relacionadas no tão bem colocado discurso de V. 
Ex• mostram que há uma diferença da água para o vinho com res
peito •. '!> Brasil e ao México. Mostram que poderiamos estar capi
taliz.ando enormemente a sit11ação mexicana. Para isso, no entanto, 

- Seria preciso que a máqu'ina do Governo estivesse, neste momento. 
com senso de oportunidade, divUlgando todas essas informações 
no mercado económico das grandes potências econôm.icas. Seria 

- precisO que o Brasil, neste momento, estivesse gastando bem o 
nõs$0-àírib.eiro, fazendo a divulgação dessas informações no~ prin
cipais veírulos do mnndo. Assim procedendo, com certeza, não só 
não nos vulnerabilizariamos, mas. ao cOntrário, fortaleceríamos a 
noss;o. situação. porque todo esse capital que está desnorteado e 
procurando aplicação correria para o Brasil. Acredito que é de 
grande importância o discurso de V. Ex• neste momento e que a 
oportunidade deveria estar sendo utilizada pelas autoridades eco
nômicas do Brasil, fazendo uma divulgação precisa. célere. e capi
talizando essas diferenciações, para que fôssemOs o captador de 
todo esse dinheiro que foge, rapidamente. da má situação mexica
na.. Isso teria que ser feito, e parabenizo-o. Senador, por uma colo
cação tão oportUna como essa da diferenciação que V. Ex• está fa-
zendo. · 

O SR. JÚLIO CAMI'OS- A17"deço o aparte de V. Ex' e 
incOrporo-o. co-m muita-honra. aO meu pronunciamento. 

Continuo, Sr. Presidente. 
A crise mexicana serviu para alertar as autoridades brasilei

ras para o rato de que, ao contrário-do que parece, a JX>Iítica eco
nômlc:A do México não é um modelo a ser seguido, cabendo-lhes 
adot.ar o antídoto desejável para reduzir a extensão da crise. Em 
ouOJ.bro, o Governo decidira cobrar o compulsório de 15% sobre 
Adiantamentos de Contrato de Câmbios (ACC). que sào operações 
de crédito feitaS pelos-exportadores antes de embarcarem as mer
cadorias para o exteríoi-; eles antecipam recursos em dóla:r, trõcam 
a moeda pelo real e aplicam no mercado interno, ganhando com 
diferencial de juros. A reação ao compulsório de 15% foi imediata. 
Os ACC caíram de 2,786 bilhões de dólares em setembro para 
2.306 bilhões de dólares em outubro. 1,117 bilhões de dólares em 
nºVembro e 1.,.360 bilhões de çlólues em dezembro. o que significa 
uma queda gradativa. Aliado ao aumento das impxtações. isso 
acaOOu ajudando a pn)Vocar saldo cambial negativo de 1.1 bilhão 
de dólares nos dois últimos meses de 1994, o que causou certo es
panto na economia nacional. 

Em 13 de janeiro. o S,anco Central divulgoo a Circular n° 
2.534. que -acaba -cóm a cobrança do comPulsório de 15% sobre os 
ACC. Esta é uma iniciativa do Governo para incentivar o fecha
mento de câmbio pelos exportadores e, conseqüentemente. rever
ter a situação deficitária de nossa balança comercial nos últimos 
dois meses do ano passado, ainda no Governo lta!JW" Franco. Em 
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.>eu discurso de posse na Presidência do Banc::-o_ Central, o Sr. Pér
sio Arida reforçou essa interpretaçãO. ao salientar que ·era "o pri
meiro passo na direção da desregulamentação." Os exportadores 
aplaudiram a medida. porque ela tomará novamente possível a 
captação de recursos no mercado externo a juros internãcionais de 
6% a 7% ao ano, em média. e a aplicação destes recursos no mer
cado interno. com taxas de 3.2% ao mês. Com essas operações. o 
exportador compensa parte das perdas provocadas pela paridade 
cambial. que não tem sofrido alteraçào desde a implantação do 
Plano Real. Essa medida beneficiou principalmente os pequenos 
exportadores. que dependem dos recursos provenientes dos ACC 
para a produção dos bens que vão exportar. 

O impacto dessa medida sobre as Bolsas de Valores foi 
grande: imediatamente após o seu anúnCiO; Os preços âas açCies re
cuperaram o patamar anterior à crise mexlcaiia. nluít~:s-·dehs- oh. 
tendo valorização superior ao momento que antecedeu a citada cri-
se. 

Além disso, o 'controvertido déficit de cerca de 1.2 bilhão 
de dólares da nossa balança comerciâl em dezembro passado, pro
vocado por elevado volume de importações, levou a equipe econô-
mica a mudar as políticas para a área externa e-a-apressar a edição 
de um programa de incentivos às exportações. Observe, Sr. pt::si
dente. que o déficit" de dezembro não inclui as compras feitas pelos 
correios, após a redução de alíquotas de importação. Com õ- gran~ -
de déficít de dezembro, o saldo da balança comercial brasileira 
terá caído 21,6% no ano passado_emrelação a 1993. 

Ademais, no mês de dezembro, as saídaS de capital externo 
somaram 4,447 bilhões de dólares, enquanto o volume de ingres· 
sos foi de apenas 3,948 bilhões de dólares. fechando com um saldo 
negativo de 499.5 milhOOs de dólares na movimentaÇão-fmanceira 
contabilizada pelo Banco Central. Em janeiro. atC o dia 12, já ha· 
via sido registrado um saldo negativo de. 830 milhõe_s de dólares. o 
que é muito alto para a economia nacional. - --

Apreensivos com a repercussão do déficit junto a investido
res estrangeiros e sua possível associação com a cris-e mexiciria, 
os integrantes da equipe econômica anunciam a redução de 9 bi
lhões de dólares para 4 bilhões de dólares no déficit na conta: COr
rente do País em 1995 (somatório da balança comercial mais paga
mentos da divida externa, seguros e fretes). 

Cogita:..se, airida, em reduzir a cobrança da COFINS e do 
PIS que incidem sobre o faturarnento das empresas, no âmbito da 
reforma tributária. A -equipe pensa também em convencer os go
vernadores a acabar com o LCMS sobre os produtos destinados à 
exportação. Com essas medidas, calculam os técnicos do Governo. 
o País poderá manter um superávit comercial de 4 billiões de dóla
res a 5 bilhões de dólares. Com esse saldo na balança comercial. o 
Brasil não terá problemas em pagar pelos serviços, como juros. se· 
guro e fretes. e ainda em manter investimentos estrangeiros. 

Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores. neste grave momento 
da vida nacional, sinto-me no dever de associar-me com ilustres 
expoentes da ciência económica e 93 indúsl,ria nacional. como o 
diretor da Ordem dos Economistas de São Paulo. Ibr.lhim Elias. o 
presidente do Conselli.o de Economia de São Paulo, Antônio Cor
rêa de Lacerda. o Presidente da FEBRABAN, Mauricio Scbull
rnan. os presidentes da Bolsa de Valores do Rio <;Je Janeiro, Fer
nando Ortiz. da Bolsa de Valores de São Paulo, Alvaro Augusto 

Vidigal, e da Bolsa Brasileira de FutureiS. Alexandro Marcel:- para 
aplaudirmos a Circular n° 2.534 do Banco Central, como sinaliza
ção de que o Governo vai estimular as exPOrtações. 

Venho juntar·me a essas import~tes- Personalidades para 
pedir ao Governo Federal que continue a incentivar as-exportaçõ
es, para não só manter o superávit comercial, mas laQlbém neutra-

lizar o efeito da crise mexicana e a tendência de fuga de capitais -
dos países emergentes. Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eernando Bezerra. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores, es
treante como portador de mandato eletivo, era da minha intenção 
amealhar mais alguma experiência no convívio com tão ilustres e 
representativos homens públicos antes de ocupar esta augusta tri· 
buna. 

No entanto, a benevolente e cavalheiresca acolhida que:_ esta 
Casa vem me dispensando anima-me a vencer natnrais inibições 
para transmitir a V, Ex•s o quanto me sinto bonrad_o e envaidecido 
em assumir o mandato de Senador da Repúblíca. o que faço com 
serenidade e modéstia, mas, sobreb:ld_o. Consciente do papel que 
aju~i a desempenhar. com a participação de cada um c de t<> 
dos. no caminho do aperfeiçoamento-e da consolidação da demo
cracia brasileira. 

A tarefa que me espera nesta Casa. por si mesma, da maior 
responsabílidade, alcança patamares mais elevados ainda. quando 
me cabe substituir o eminente Senador Garibaldi Alves Filho, que, 
chamado pelo povo do meu Rio Grande do Norte para seu primei
ro mandatário. culmina uma caneira balizada pelas qualidades es· 
senciais que caractefiiáin os verdadeiros líderes. 

Não escondo as limitações de minha vivência político-parti
dária. Estoo assumindo o meu primeiro mandato. Espero desempe· 
nhá-lo bem. pois sei que não me faltarão o apoio e a boa vontade 
de V. Ex's e, da mffiba parte. a dedicação. a perseverança. a capa
cidade de trabalho e a força interior que, com a ajuda de Deus. têm 
marCadO a minha vida e que. norteadO pelos princípios cristãos. 
possa ficar sempre à alb.lra do mandato que me foi confiado. 

Desejo aproveitar este meu primeiro pronunciamento para 
solicitar a atençãO de V. Ex "s paia impõttânte questão na área eco
nômica e que interessa de perto a vários Estados do Nordeste e, 
em especial, ao meu Estado. 

- Trata-se da segunda refmaria de petróleo do Notdeste e cuja 
decisão de localização está prestes a ser tomada. Como recordam 
os Srs. Senadores, as autoridades federais decidiram. no fmal da 
década passada. adiar, para o início dos anos 2.CXX>. a instalação de 
nova refmaria na Região. citando-se como razões. dentre outras, a 
escassez de recursos mobilizáveis e o tamanho do mercado. que 
poderia ser atendido até lá pela ampliação da refmaria de Mucuri· 
pe. na Sabia, como de fato o tem sido. . 

O crescimento do consumo além das previsões vem impon
do a antecipação da nova refmaria, que deverá estar operando a 
partir de l999. com capacidade para cerca de 200 mil barris/dia e 
exigindo investimentos da ordem de 1,6 bilhões de dólares. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite·me V. Ex• um aparte? 
O SR. FERNANDO BEZERRA- Ouço V. Ex' com pra· 

zer. 
O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Fernando Bezer-

ra. há poucos instantes, no momento em que registrei a posse do 
Ministro Marcos_-Vilaça Qa Presidência do Tribunal de Contas da
União, teci aligeiradas considerações em tomo de uma resolução 
do TCU, dentro de uma competência mais abrangente dessa Corte 
de Contas, para cõnhecer as razões que ditariam o Governo a loca
lizar nessa ou naquela unidade federada a cogitada refmaria de pe

tróleo. Nessa ocasião, cheguei até a mencionar o discurso que V. 
Ex• faria em seguida, defendendo a localização do Rio Grande do 
Norte, e expunha também o meu ponto de vista favorável a que o 
Estado do Ceará fosse o beneficiã.do pela iniciativ~. E há até lide-_ 
ranças do nosso Estado e do Estado de V. Ex" que- já vislumbram 
uma alternativa intermediária, que seria a refinaria entre o Ceará e 
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o Rio Grande do Norte, favorecendo, portanr.o, os dois'Estados, 
que possuem condições técnicas e operacionais para a localização 
desse im.JX'Ii.ante melhoramento. Vamos aguardar confiantes, V. 
Ex• representando o Rio Gr.mcl.e do Norte 1 eu repmsentando o 
Ceará, que se chegue a uma solUção sem mais aquela. procrastina~ 
ção enervante. Ainda recordo, Senador Fernando Bezerra, que sen· 
tado naquela segunda cadeira, na bancada da Aliança Renovadora 
Nacional, no primeiro mandato. o saudoso Senador Virgílio Távo
ra. que foi, sem dúvida... a maior expressão de político na atual ge
ração de homens públicos do Ceará. já defendia essa alternativa da 
localização no Ceará da refmaria de petróleo. Já_ se_vão ai cerca~ 
15 anos sem que se tenha obtido qualquer solução para essa aspi
tação juSta e legítima do meu Estado, do Estado de V. Ex• e de 
duas outras unidades federativas do Nordeste. Vamos nos empe
nhar para que essa solução seja anunciada brevemente e o Nordes
te possa ser efetivamente aquinhoado com essa iniciativa. Se for 
no Cear.l regozijat.:-me-ei; se no Rio Glande de Norte, não há dú
vida que V. Ex• também se regozijará p;rr esse fato auspicioso. -

O SR. FERNANDO BEZERRA - Agradeço o aparte de 
V. Ex a, Senador Mauro Benevides. · 

A preocupação que norteia o meu pronunciamento é que 
essa escolha se faça por caráter exclusivamente técnico, uma vez 
que. como sabem V. Ex-s, o meu Estado não tem a expressão polí
tica dos que concorrem a essa refmaria, que é de importância vital 
para a sua economia. 

É nannal que o empteendimento, pelo seu porte e pela am
plitude de seus efeitos multiplicadores, provoque o empenho dos 
governantes e da sociedade de Estados que se consideram aptos a 
sediá-lo. no sentido de atrai-lo para o seu tenitório. em ações que, 
algumas vezes. estão re~paldadas apenas em fatores emocionais e 
políticos. 

Sr. Presidente. sr-s e Srs. Senadores, trata-se, evidentemen
te, de decisão que deve estar baseada, única e exclusivamente, em 
elementos de ordem tócnica. Outra não pode e não deve ser a d~
triz das autoridades envolvidas com a questão, pois influências 
que não apenas técnicas serão perniciosas para a economidda.de 
do empreendimento e comprometedoras de sua viabilidade 4e in
vestimento. E tais desvios de poStura o nosso Pais não mais aceita 
ou acata. como bem o tem demonstrado a nossa recente história 
política. 

O fundamento da minha preocupação em trazer o assunto a 
esta Casa está ligado à ÍR:nção que deve presidir a decisão locacio
nal. sem consideração ao peso político ou à e_xpressão numérica da 
bancada de Estados interessados. 

Quero deixar registrado. conrudo. que considefo o-meu ES
tado como o mais capacitado a acolher a refmaria, não por raZões 
emocionais., ri:J.as por coDhecer eswdos que foram realizados por 
institu.ições úiSuspeitas e ·que concluíram pela viabilidade da sua 
implantação no Rio Gran_de do Norte, em condições mais favorá
veis do que em qualquer outro Estado da Região. 

São vários os fatores que assim o indicam. Em primeiro lu
gar, a disponibilidade de matéria-primá, pois --o- Rio Grande do 
Norte é, boje, o segundo produtor nacional de petróleo, com 83 
barris/dia, em média. e o prinieiro em produção em têtra., tendo, 
assim. o menor custo comparativo coo:i o seu transporte para o re
fino. 

Em segundo lugar, cito a ampla disponibilidade de gás na
tural, no meu Estado, garantindo o suprimento de energia para o 
empreendimento, em contraposição aos riscos <jile Se annnciam 
com a precariedade do abastecimento de energia:_ ~l~~ ~ R~ 
gião, a partir do início do século. _ _ __ _ 

Em terceiro lugar, salienta-se a disponibilidade de água, da 
qual a refinaria é grande demandadora.. com as eXcelentes conc!içõ-

es de suprir!!ento através da Baxragem Armando Ribeiro Gonçal
ves, no Açu. que armazena 2,4 bilhões de metros cúbicos, e que 
oferece _baixo custo de captação e adução do insumo para a refma
riL 

Em quarto lugar. o Rio Grande do Norte conta, hoje, com 
condições diferenciadas de infra-estrutura, em decorr€ncia da pró
pria presença da PETROBRAS no Estado, dispõe de instalações 
portuárias e de tancagem na regiãO do Município de Guamaré que 
reduziria de forma signíficativa os investimentos adiciooais re
queridos. 

Em termos _macroeconômicos, não posso deixar de lembrar 
a posiÇão privilegiada do meu Estado em relação à área de merca
do a_ser _atendida e, notadamente, da região de Mossoró, pois está 
eqüidistante dos principais centros de coosumo, com a conseqüen
te redução de custos de abastecimento. 

Por ootro lado, na avaliaçio do processo de desenvolvimen
to do Nordeste emergem "fOrtes distorções, que tendem a se çrlsta
lizar através do efeito inetcia!, a partir da centralização de grande.< 
empreendimentos e instituições em alguns poucos Estados, em de
trimentO-dos demais. 

Os desníveis intra-regionais são, boje, tão graves qumto os 
famosos desníveis intcr-.egioliais, tra.zc:n4o. ~bém, indesejá.veis 
desequilíbrios no desenvolvimento dentro do espaço da própria 
Região Nordeste. 

Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores, n:wilos outros aspectos 
poderiam ser analisados e debatidos. Considero es<as razões." toda· 
via, como suficientes por entender que as autoridades federais da
rão à localização da segunda refmaria do Nordeste um tratamento 
exclusivamente técnico, até porque a maior responsável pelos es
tudos- a PETROBRÁS -, pela oompet€ncia que tem demonstmdo 
ao longo de sua existência. laureada em termos internacionais pelo 
seu padrão técnico~ Merece o respeito do Pais, e uma sua indicação 
não poderá ser aviltada por influências de outra-nab.lreza. 

Sr. Presidente, a n:iinba primeim manifestaÇão neste plená· 
rio foi ditada pela consciência e pelo dever de tratar deste assunto. 
que pode parecer diminuto em comparação com os grandes temas 
nacionais que estão a coD.Yocar a nossa atençio. 

Entretanto, requeiro o beneplácito da compreensão de V. 
Ex-s. pois esse _tema é demasiadamente grande e importante para o 
pequeno mundo_ de oportunidades em que é feita a ccooomia do 
Nordeste e dos Estados como o Rio Grande do Norte. 

Não posso encerrar as minhas palavras sem dizer da satisfa
ção -e do regozijo que Signiijcará para mim a convivência com os 
nobres Colegas, agradecendo a Deus pela possibilidade de contri
buir para o engrandecimento de minha Pátria e do meu Estado. da . 
sociedade brasileira e das instituições oacionais. Muito obrigado. 

Dumnu o discurso do Sr. Fernando &zerra, o 
Sr. Chagas Rodrigues, 1° Vice--Presideme, deixa a ca
deira da presidência. que é ocupada pelo Sr. Humbeno 
Lucena, PresidenJe. 

O SR. PRESIDEl'ITE (Humberto Lllcena) - A Presidência 
solicita aos Srs. Senadores que venham ao plenário. a fun de ini
ciarmos a votação das matérias constantes da pauta da sessãó ex
traordinária. 

Encareço a colabornçào dos Srs. LídeR$ de Partido para 
que promovam a vinda dos Srs. Senadores de cada Bancada ao 

plenário do Senado. Há 52 Srs. Senadores na Casa. 1ão logo ini
ciemos a instrução das matérias em pauta, inclusive próximo à vo
tação, providenciaremos junto às comissões que estão reunidas 
que suspendam os seus trabalhos. para que os Srs. Senadores ve
nham ao plenário. 



Janeiro de 1995 . ANAIS DO SENADO FEDERAL 145 

O SR. ODACm SOARES- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. ODACffi SOARES (PFL - RO. Pela ord.,;. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, eu queria sugerir a V. Ex .. que 
tomasse a iniciativa de advertir as comissões que estão funcionan
do, inclusive a Comissão de Assuntos Econômicos, que conta com 
a presença do Ministro da Fazenda, porque de outra forma não te
remos número suficiente para votar as matérias que constam da 
OtdemdoDia. 

Se essa advertência não for formulada agora, ~ão tenha dú
vida: não teremos número suficiente para votarmos matérias im
portantes. como a questão dos subsidies, o salário mínimo. que foi 
aprovado cotem pela Câmara dos Deputados, e outras questões 
igualmente relevantes. 

Por isso eu pediria a V. Ex .. que já advertisse. regimental
mente, as comissões que estão em funcionamento, para que estas 
encerrem os seus trabalhos. a fLm de que possamos ter o quorum 
necessário para a votação dessas matérias. Temos Senadores de to
dos os partidos nessas comissões, e por isso o qUOrum está desta 
fonna aqui no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Atendendj. ao 
apelo de V. Ex•, como Líder do PFL, a Presidência vai Se dirigir 
aos presidentes de com.issão, no sentido de que suspendam os tra
balhos para que possamos ter os Senadores em plenário. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, até falei com V. Ex•, pelo te
lefone, e V. Ex• me disse que ia resolver o problema desta sessão. 

Os Senadores que estão votando na Comissão de Assuntos 
Econômicos e na Comissão de Relações Exteriores pediram que 
não valássemos aqui sem que eles estivessem presentes. E não va
mos esquecer que o Ministro da Fazenda, Pedro Malan. está de
pondo a nosso convite- foi o Senado que o convidou. Ele está de
pondo neste momento. e temos que encontrar uma saída para esta 
questão. _ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) .,Nobre Sena
dor Pedro Simoil, ap6S o conta to telefônico que V. Ex• fez comi
go. procurei me entender com as Lideranças e com os Senadores. e 
cheguei à conch.isão de que vários Srs. Senadores estão progra-
mando suas viagens para hoje i tarde. · 

Então, ou fazemos as votações agora, nesta sessão que po
derá ser até prorrogada, ou então deixaremos de votar essas maté
rias importilntes que v-ieram da Câmara dos Deputados. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente. peço desculpas, 
porque eu sabia que havia entendimentos. Como não sOu liderança 
nem nada, peço desculpas a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Sena
dor Pedro Simon, não há nenhum entendimento feito. Eu apenas 
fiz a constatação de que os Srs. Senadores iriallfse ausentar a par· 
tir da tarde. 

Peço, então, a colaboração dos Srs. Líderes n_o sentid~ de 
que procurem contatar os Srs. Senadores, a flDl de que venham ao 
plenário, porque teremos que tomar deliberações importantes, nes· 

la manhã, na sessão extraordinária do Senado Federal. -
O SR. MAGNO BACELAR -Sr. Presidente, peço a pala

vra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem V. Ex' a 

palavra. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, apenas para infonnar que 
eu estava presidindo a reunião da Comissão de Constio.lição. "Justi
ça e Cidadania:. que se encerrou há pouco. Os Srs. Senadores que 
estavam presentes à Comissão de Relações ExteiloreS estão se di
rigindo para este plenârio. 

A Liderança do PDT faz um- apelo aos Srs. Senadores inte
grantes da minha Bancada para que compareçam ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Muito obriga
do a V. Ex•. nobre Uder Magno Bacelar. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sr. Presidente, peço a pa
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palaVIa ao nobre Senador Alfredo Campos-. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pela ordem. 
Sem revisão _do orador.)- Sr. Presidente, acabamos de fazer a últi
ma reunião- assim espero- da Comissão- de Relações Exteriofes, 
e lá-aprovamOs os nomes dos últimos quatro embaixadores que es· 
tavam pendentes de sabatina. Eu perguntaria a V. Ex.., desde que 
esses processos sejam: encaminhados à Mesa. se seria possível, 
ainda hoje, votarmos a i.ndi_cação dessas autoridades que acabamos 
de aprovar na Comissào de Relações Exteriores~- - --

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Sena
dor Alfredo Calnpos, a Presidência informa a V. Ex .. que. se não 
votarmos nesta sessão. votaremos na sessão ordinária. 

Srs. Senadores, de acordo as informações dos Srs. senado-
res Magno Bacelar e Alfredo Campos. a Comissão de Constitui· 
ção, Justiça e Cidadania e a Comissão de Relações Exteriores já fi
nalizaram seus trabalhos. A Presidência. agora. está tentando con
tato com o PreSidente da Comissão de Assuntos Econômicos, Se
nador João Rocha. para saber de S. Ex• o andamento da reunião 
que conta com a presença do Ministro da Fazenda. Pedro Malan. 

Solicito aos Srs. Senadores que venham ao plenário. 
O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente, pOÇo a pala· 

vra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Coucedo a 

palavra ao nobre Senador.' 
O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. ontem, por ocasião da 
votação da Lei das Concessões, o nobre Líder do PT. Seoador 
Eduardo Suplicy, pediu providências -à Presidência da Mesa para 
que hoje, ao votannos a redação fmal desse projeto, já estivesse 
nas mãos dos Srs. Senadore::t a redação fmal. por se tratar de maté
ria muito complexa, que teve mais de 38 destaques. 

Encareço à Mesa providências para que a redação fmal seja 
disuibuíd.a aos Srs. Senadores antes da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tão logo oste
ja pronta a redação fmal. os Srs. Senadores receberão o seu texto. 
E nós esperamos vOtá-lã à tarde, na sessãO ordinária. 

A Presidência solicítã aos Srs. Senadores que venham ao 
plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. (Pau-
sa.) 

S. Ex .. declina do uso da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Saboia de Carva· 

llio. enquanto preparamos a instrução das matérias que vão ser 
apreciadaS. -- --

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi
dente, Sr-"s e Srs. Senadores, desde ontem eu pretendia fazer um 
registro aqui da uibuna do Senado a respeito de recente artigo pu
blicado na imprensa brasileira, ru1 Folha de S.PaJdo, assinado pelo 
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jornalista Jânio de Freitas, em que abotda essa questão da estabili
dade do servidor público. 

Nesse trabalho jornalístico, o conhecido homem de impren
sa tece comentános que me parecem por demais adequados ao pre
sente momento nacional, inclusive pxque somos obrigados a di
zer, Sr. Presidente, que está havendo. no início do ab.lal Governo, 
uma grande semelhança com o inlcio do Governo do Sr. Fernando 
Collor de Mello. no que se refere à destruição institucional e à per
seguição que se faz ao servidor público. 

São sobremaneira desastrosas as declarações do Sr. Bresser 
Pereira, como se não bastasse a biograf1a construída até o presente 
momento com aquela história de supermercado, de se oferecer 
para substituir Abílio Dinii erii-Seqüestro e outras extravagâncias 
que mostram que o Sr. Bresser Pereira oão anda com o juízo muito 
bem assentado. E as suas declarações respeitantes à estabilidade 
do servidor público, à isonomia. àquela história de demitir. tudo 
isso, na verdade, é um fatal modismo que mostril um com.porta.
melll.o desmiolado e que não fica bem para quem ocupa o aJto car-
go de S,ecretãrio de Administração. . 

E surpreendente que a Secretaria de Admin.istmção, que vi
nha tão bem no Governo de Itamar Francó, ingresse nesse mOlnen
to na era do terror, como se o ministrO- o titular dessa secretaria 
com status de Ministro - tivesse, evidentemente. o taJento fanta
sioso de Alfred Hitchcock para traçar aquele filme de suspense, 
aquela história de telTOI' que sempre recai sobre o funcionãrio pú
blico no Brasil. 

Não entendo,_ Sr. Presidente, como possa O Governo existir 
desassociado do servidor público e não entendo como se poderia 
tirar o mérito do servidor público. Não entendo. O Estado não é 
um ser espiritual: é um ser jurídico e, como ente jurídico; evidente
mente necessita da criatura humana para existir. para poder reali
zar as suas funções, as suas tarefas. O Estado não pode existir so
mente com computadoces, máquinas de escrever e outros apetre
chos elétricos, eletrônicos ou mecânicos~ precisa, sem dúvida, da 
criarura humana. E a criatura humana é o servidor público; e esse 
servidor público. quando tem estabilidade, é para melhor·servir a 
esse Estado, não servir a ele próprio: a estabilidade pertence sobre
maneira ao Estado. Ai dos agentes instáveis! Ai de quem repre
senta o Estado com instabilidade, porque isto é o sinal da corrup
ção. da fraqueza e das grandes pressões! -

Imaginem uma república como a nossa, boje plenamente in
fluenciada pelo grande empresariado, imaginem essa república 
com fiscaiS, agentes do Estado e da Fazenda fiscalizando grandes 
empresários que não tenham estabilidade: significa uma próxima 
demissão. . 

O Sr. lr?puan Costa Júnior- V. Ex• me permite um apar-
te, nobre Senador? _ 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Pois não, ouço 
V. Ex•. _ 

O Sr. lrapuan Costa Júnior- Concordo inteiramente com 
V. Ex• no que se refere ao respeito que devem ter os funcionários 
públicos deste País. Mas não concordo com V. Ex•quando investe 
contra a informática. -

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Não invisto 
contra a informática.. 

O Sr. lrapuan Costa Júnior- A Hás, se não fosse a infor
mática. V. Ex• não poderia apreciar aqueles belos discos dos clás
sicos mais clássicos que há na sua discoteca. Aliás. aconselharia 
V. Ex• a ir.formati?..ar toda aquela enorme biblioteca, com obras ra
ras, porque, se o fizesse. V. Ex• compreenderia melhor que a infor
mática é boje parte integrante da vida de todos nós. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Não sou conlra 
a informática~ pelo contrário, reconheço a necessidade da informá-

tica, que -ê hoje toda uma base culb.ual do mundo inteiro. O que es
tou dizendo é que o Estado não existe sem a criatura humana; que 
a própria informática não prescinde do ser humano. 

Quando ouvimos certas declarações hoje. como ouvíamos 
oo início do Governo CoUor, essas declaraçCies são de desprezo ao 
ser humano, à pessoa humana, ao funcionário público, ao servidor 
público. como se a administração pudesse subsistir com cornp.~ta
dores. máquinas de escrever, aparelhos elétricos e eletrônicos cu 
meios meramente mecânicos. sem a pessoa humana. É-isso que es
tou falando. nobre Senador Irapuan Costa Júnior. 

Não prescindo da informática. mesmo por ser uorbomem 
atualiza.do na evolução culnnal. na evolução da expressão cultural 
do mundo. Não poderia prescindir. evidentemente, da informática 
mesmo para ouvir meus discos. porque hoje as gravações são digi
tais, -portantO, com recursos da inforinática. Não prescindo nem 
critico de modo algum a existência da informática; seria uma estu
pidez. O que não quero é o esmagamento do bomem pela informá~ 
tica, como no passado muitos urbanistas não queriam o esmaga
:nento do bomem pela máquina. A máquina de um modo geral; o 
circuito integrado não pode ser mellior do que o cérebro humano. 
Isso no sentido humanístico; evidentemente isso não pode aconte
cer. 

M:1s, pelas declarações colhidas da imprensa. declarações 
do Sr. Bresser Pereira, tem-se a impressão de que o ser humano é 
inútil, nada vale a criatura humana para o Governo do Senhor Fer~ 
nando Hemique Cardoso, nosso ex-companheiro de Senado. Não é 
possível acreditar nissO, não possõ acreditar que o- Presidente da 
República tenha se pervertido tão depressa, que tenha acoo.tecido 
isso de modo tão rápido. Não é possíveL 

Mas a verdade é que o jornalista Jânio de Freitas e muitos 
outros jornalistas já clamam contra a semelliança entre o início do 
Governo Collor e o início do Governo do Senhor Fernando Henri
que Cardoso. no que concerne à perseguição destinada aos servi
dores públicos, levados nesse momento a um instante de grande 
lerror, de grande desconforto moral. de grande descc:mforto nas 
suas emoções. Há uma ~eguição contra o servidor público, pri
meiràmente quando se diz: "Há que se demitir". Isso é uma amea
ça. aliáS,-de caracterlsticas fascistas, cjue sempre se repete no Esta
do brasileiro. Aliás, é instrumento da incompetência; sempre os 
administradores incompetentes recorrem a essa história de demitir. 
enxugar a máquina. Mas na verdade isso é incompetência, é des
conhecimento das conseqüências sOciais de determinados aros ad
ministrativos. 

Mas eu dizia, Senador Irapuan Costa Júnior, e quero que V. 
Ex• entenda. que a estabilidade não f do servidor, a estabilidade é 
a garantia que o Estado dã ao seu .ucionário para que ele tenha 
altivez. para que tenha condiÇÕ('• morais; cOndições administrati
vas de agir em nome do Estadc. porque o Estado não age sem que 
seja- através da criatura huma1 .1, através do ser humano, arravés do 
funcionário, aliavés do servidor. através-ode queni ocupe; irioiiien-
taneament!! ou permanentemente. uma função pública. O ser hu
mano é indispensável, e a felicidade huruana é necessária para que 
alguém se conduza de modo digno na Administração Pública. 

A estabilidade foi uma decisão da Assembléia Nacional 
Constiruinte. e o que mais espanta. neste momento, Srs. Siiiado
res. é o desconhecimento que notamos em determinadas declara
çues. Não sabem distinguir nem a estabilidade, pOique aquela esta
bilidade do harto. 19 é falo consumado, é falO já registrado,já é di
reito adquirido para as pessoas que ~e inserem no contexto daquela 
disJXJsição transitória da Constituição Federal. Aquilo é indiscutí
vel, com a proteção dos direitos adquiridos. A única es(abilidade 
que pode ser discutida é aquela relativa ao funcionário que há de 
ingressar no serviço público por concurso, porque .di-z a lei que, 
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durante os dois primeiros anos, o funcionário adquire a efetivida
de, parn. se estabilizar ap6s o estágio probatório, que coincide com 
o momento da efetividade. Essa estabilidade, se fosse retirada, se
ria apenas para quem viesse a ingressar no Serviço Público, atra
vés dos meios que estão determinados na própria Constituição Fe
deral. Somente essa estabilidade poderia ser alterada para o funuo, 
não com efeitos retroativos, efeitos paia-prejudicar.-- - --

As declarações do Ministro Bresser Pereir.l demonstram 
que aquele cidadão não conhece coisa alguma de Direito AdminiS
trativo; e, no entanto, ocupa uma Pasta de Administração. Isso é 
estranho. Não tem os cocbecimentos rudimentares de qualquer 
servidor público para administrar um setor tão importante. como é 
a Administração Pública. Não é concebível que o Presidente da 
República aproveite o Ministro Bresser Pereira. :após a desastrosa 
passagem pelo Governo José Samey, em uma Pasta tão difícil, 
onde a sensibilidade administrativa é a meSma serisíbilidade huma
na. e que há de se socorrer do conhecimento, pelo menos primário, 
pelo menos rudimentar, porque as declarações do Sr. Luiz Carlos · 
Bresser Pereira são declarações de quem ignora, são declarações 
de um ignorante da matéria. E esse homem aparece assinando arti
gos na imprensa brasileira, aparece como grande administtador, e 
ninguém sabe como isso acontece. São os milagres do smrealismo 
brasileiro, porque suas declarações são de uma pessoa Sem J»l'pa
ro, são declarações de uma pessoa que ignora, são declarações de 
uma pessoa que não sabe o que é o Direito Administrativo no Jlra-
s~ que o desconhece. . ___ _ • 

V amos reúrar a estabilidade. Como? Vão fazer desse País 
uma Alemanha nazista'? A Itália do Mussolini? Vão trans(orma_r 
isso daqui em um país fascista? Retirar as ganmtias- constitucío. 
nais? Vão tirar a base da cidadania? A garantia dos direitos adqui
ridos. do negócio juridico perfeito, a g3I_'ãtltia da coisa julgada? 
Vamos fazer deste País um País fascista? E isso a que chegaremos
pelos caminhos da sociologia do Presidente? 

Evidentemente que não acontecerá isso, Si. Presidente. 
Vejo que V. Ex• jã quei reiniciaras traballios. Então. encer

ro minha fala. registrando aqui o artigo do jornalista Jânio de Ftií
tas e registrando o juízo que faço do atual ocupante da Secretaria 
de Administração: é um homem que, lamentavelmente. ignora; 
momentaneamente, está cego. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Dura-nu o dÚcurso do Sr. Cid Sabóia de Carva
lho, o Sr. Humberto L_~ena, Presidenle._deixa a _cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 2o 
Secretário. 

Durante o discurso do-Sr. Cid Sabóia de Carva
lho, o Sr. Nabor Júnior, 2° Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce
na, Preside me. 

O SR. PRESIDENTE (Huml>crto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA (Pi'- RR. Pronuncia o ·seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. "seja pela ira mal 
dirigida de uns ou pela ansiedade de exibicionismo de outros Mi
nistro~ uma face do governo- Fernando Henrique Cardoso está 
lembrando muito o iniciõ â6 governo Collor:- é a irracionalidade 
algo furiosa que se despeja sobre o funcionário púOfico em geral. 
c<;'ffio se ai, e não nos próprios govem:m~s-: incluídos muitos dos 
atuais- estivesse a causa de todos os males brasileiros. 

Nos dez pnmetros dias de govêmo. o secreláitQ de Admi
nistração, Bresser Pereirã, já havia sentenCiado que a estabilidade 
dos funcionários tem que acabar. A isonomia que deveria dar-lhes 

tralamentos equivhlentes tem que ser apagada da Constituição e os 
funcionários Dão-estáveiS-devem ser demitidos logo". 

Estas palavras não foram ditas p:rr nenhum sindicalista, fun
cionáriO público nem por qualquer oulro interessado pessoalmente 
no assunto. 

Estas palavras foram publicadas no jornal Folha de S. Pau
lo, de 14 de Janeiro de 1995, por um dos homens mais sérios, res
peitáveis e independentes de toda a imprensa brasileira: o jomalis-
tll Jlin.io de F"'itas. - · 

A principal Característica dOs países desenvolvidos é o cui
dado especial e a prioridade máxima atribuída -ao desenvolvimento 
e aperf~içoamento de seus recursos humanos. . . 

E clássica a afu:mação de um empresário pnvado _de grande 
visão e tirocíil.io: destruam todo o meu negócio e deixem apenas o 
meu pessoal; em pouco tempo eu reconstruirei tudo._ 

No Brasil do capitalismo retardado, as prioridades estão in
vertidas: o lema parece ser destruir o pessoal e poupar as máqui
nas, lembrando a arma mortífera que destrói pessoas e não atinge o 
capital: a tallx>mba de nêutrons. 

O Presidente Femando Henrique Cardoso prometeu ao País 
a formação de um governo de notáveis, se possível. um ''Ministé
rio de Jatenes". ~ 

Infelizmente. estamos mais uma vez assistindo, decepciona· 
dos, a n:petição de um filme já visto: uma graride distância entre 
os objetivos proclamados pelos candidatos e suas rulizações.efeti
vas. 

As primeiras e lamentáveis declarações do Ministro Luiz 
Carlos Bresser Pexeira nos fazem relembrar uma página da Histó
ria do Brasil que gostariamos de ver apagada para sempre: o Go
verno do Presidente Collor, quando o _então Ministro da Adminis
tração Sr. Joio Santana desencadeou uma peneguição iníqua aos 
funciooários p:ililicos, acompanhada de um fulminante massacre 
moral, com apoio da mídia subserviente, muito semelhante à per-
seguição de Hitler contra os judeus. . 

No caso do ex-Ministro João Santana, ainda podena haver a 
- explicação dO que o Presidente Collor chegoo ao poder graças a 
uma. sofisticada opera.çio de marketing, ~m que o ponto alto da 
/arSitl conristia ~~atacar funcWnários'públicos, no cham_ado com
bak aosmaraps. - - - _ _ __ 

_ - O Presidente Fernando Henrique Cardoso. porém, foi eleito 
em· deca1:ência da promessa de uma moeda estável, sendo incom
preensivel o ataque do Ministro Bresser Pereira à estabilidade do 
servidor público. - - --

No Brasil todos os poderosos b.Jscam a estabilidade: estabi
lidade de custos. estabilidade nas tarifas públicas, estabilidade 
cambiaL estabilidade monetária. estllbilidade das taxas de juros, 
estabilidade de preços, estabilidade das regras econômicas, estllbi
lidade nas relações juridicas. esbbilidade no sistema tributário, es
tabilidade nas relações econômicas intemacionais, além dos pro
gramas de estabilização contnitados com os organismos fmancei
ros intemacionais. 

A única estabilidade que os poderosos não toleram é a dos 
funcionários públicos. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, num país sem instimi
-ções politicas consolidadas. oode o coronelismo impera de fonna 
violenta (continua em vigor a máxima: "os amigos não têm defei
tos; os inimigos quando não têm a gente bota''), tanto na forma do 
tacape e borduna como por meio dos recursos eletrônicos de alta 

_ tecnologia.;--a:-estabilida.de-do-funcioüário não é algo descar..ável. ao 
sabor da vontade dos poderosos. _ 

Num pais onde um presidente do órgão de representação 
máxima do empresariado do Estado mais rico da Federação afir
ma: "somos todos corruptos", num País onde imperam o fisiologis. 
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· mo, os oligop6lios, os. grupos de pre$são cheios de dinheiro, a teti
rada de um dos poucos freiO$ ao &S$8.lto aos cofres públicos, a mi
rada da estabilidade do servidor seria um crime maior do que o co-
metido pelo governo Collor quando, sem quaJquer critério t6cnico -
e racional, colocou 50 mil funcionários em disponibilidade remu
nerada. 

Até hoje o cidadão brasileiro sofre as conseqüências dºs 50 _ 
mil contracheques sem contmpartida de serviços prestados: dinhei
ro jogado fora; mais um crime não punido na histOOa. do Brasil. 

Acabar com a estabilidade do funcionáliõ público seria fo
melll.ar a corrupção, amedrontando funcionários que se tornariam 
alvos mais vulD.erá.veis ls investidas dos grandes comJptores. 

Não há necessidade de ímaginação fértil para se ter uma 
idéia do volume de rea1rsos que seria roubado dos cofres píblicos 
pelo Esquema Collor-PC sem a estabilidade dos funcionários pú
blicos. 

Cabe aqui a pergunta policial clássica: a quem inte~ o 
crime? 

O crime da mvogaçio da estabilidade dos funciõDários inte
ressa principalmente aos corruptos e conup.ores. aos sone~s 
de todos os matizes (da sonegaçio aberta .à. chamada elisão em to
das as suas formas, soriSticações e formas ilusórias): o crime inte· 
:ressa aos que fizeram e contim.Jam a fazer fortuna apõiierando.se 
dos recuiSOS públicos sob as mais diversas formas de golpes: pro
jetas fraudulentos das ag&.cias de desenvolvimento governamen
tal. juros subsidiados, operadores do chamado Caixa Dois, cobra
dores de ágios, monop:>listas, oligopolistas, dentre oulros inimigos 
verdadeiros do Brasil e amantes do lucro fácil e escandaloso. 

Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores, vemos, assim. que o 
furor contra a estabilidade dos funcionárioS públicos constitui uma 
cortina de fumaça para encobrir outros problemas verdadeiros, 
desviar a atenção dos problemas n:ais, pam. cujo enfm~tamento 
falta coragem e vontade política. 

Como afiilllB Jânio de F:reitas, no artigo citado, rrAtrevo-me 
a dizer que, se esta geringonça chamada Brasil ainda guarda ares 
de nação, deve-se a técnicos-funcionários e a funcionários buro
cratas. A inflação, o d6ficit público, os maus acordos da divida ex
tema, as catástrofes sucessivas dos planos económicos, a "d6cada 
perdida", tudo isso 6 obra dos políticos e dos economistas por eles 
metidos nos govemos. Tam.~m cavaleiro do furor, o ministro do 
Planejamento, los~ Seiia., comete dois desrespeitos ao sentenciar 
que a coneção dos vencimentoS do funcionalismo está adiada e 
sem data prevista. Desrespeita cada funciooário, como pessoa e· 
como trabalhador. e desrespeita a lei ... A haver algum rancor, de
via estar nos cento e la} milliões que, do meio da classe média para 
baixo, t~m pago pelo que são os políticex5: e, sobretudO, pela alter
nância e incompetência e charlalanice de laDI.os economistas que 
têm passado pelo governo. 

Sr. Presidente, sn e Srs. Senadon:s. o Ex-Senador Severo 
Gomes, de saudosa memória, advertia a Nação para o perigo dJ 
ataque de malandros ao patrimônio público. aproveitando o suca.
teamento das empresas públicas para comprá-las por preços avilta
dos. Esses malandros são componentes da tropo de choque que 
pretende deixar os cofres pu"blicos desguarnecidos, acabando com 
a estabilidade do servidor. 

O financiamento das campanhas eleitorais taiiJ.bém nos dã 
uma idéia do conjunto de interesses: que combatem a estabilidade 
para sucatear e se a~ar ~a; sistemas de Previdência. Educação 
e Saúde, dentre oUtros. 

O jomal Cornio Brazilieose, ediÇão de 17 de janeirO Qe 
1995, publica, em sua primeira página, a tr.lnScrição de um diá1o
po entre um lobista e um empresário sobre empréstimos fraudulen-

tos, no qual o lobista afrrma.: "-·~ no Banco do Brasil não tem 
corrupção. O (jue exiSte é iim empurrãozinho político'1

• 

Por que não exiSte-cofrupçãó Do Banco do Brasil? 
Porque no Banco do Brasil, não foi implantada a política de 

pessoal preconizada por esses arautos do capitalismo retardado, 
que permitiu ao Esquema Colla-PC chantagear at6 mesmo os 
mais importantes empresários nacionais. 

Seria interessante a esses senhores ouvirem o Ministro Adib 
Jatene, coohecedoc do assunto na teoria e na prática. 

O Brasil s6 se transformará num paíS sério e candidato res
peitável a Sentar~se à inesa dos desenvolvidos quando os podero
sos lerem. entenderem. obedecerem. protegerem e defenderem a 
Constltuição; quando os poderosos entenderem que um ser huma
no é mais importante do que uma moeda; quando os poderosos ti
verem uma noção ex ata do que é espírito pu'blico;-- e-quando a co
biça desenfreada do dinheiro for contrabalançada pelo Estado, não 
permitindo o esmagamento dos mais fracos. 

A-estabilidade dos servidcxes públicos, daqueles que exer
cem seu-s cargos com dignidade, booeStidãde, pensando oo interes
se do Brasil e no das gerações futuras, não é uma -mera vantagem 
pessoal ou um dos "muitos direitos" dos funcionários. 

A estabilidade dos servidores. é, antes de tudo, uma proteção 
da sociedade contra todos os cotnJptós e- coiruptores.

É o meu pensamento. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Luoena)- Sobre a mesa, 

reque~ento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 105, DE 1995 

Requeiro, com fulcro no art. 335, número 1, do Regimento 
Interno, o sobresta.mento do estudo do _Projeto de Lei da c~ n° 
49, de 1~ até que se conclua a a~iação. pelo Congresso Na
cional. da Medida Provisória que "Dispõe sobre o Plano Real. o 
Sistema Monetário Nacional. estabelece as regras e condições de 
emissão do Real e os critérios para conversão das obrigações para 
o Real. e dâ outras providências11

• 

Justili<ação 

O Projeto de Lei da Câmara n• 49. de 1992; objeto do pre
sente requerimento de sobrestamento, propõe nova redação ao in
ciso III do art. 2" da Lei n• 8. 021, de 12 de abril de 1990; afunde 
que seja alterado o valor a partir do qual os cheques devem, obri
gatoriamente, ser nominativos. 

ÜCOITC que a Medida Provisória do ReaL já =ditada em di
versas oportunidades e ainda dependendo de conversão em lei, 
disciplinou. em seu art. 69. a mesma matéria, tomando assim con
veniente a espera de uma decisão a respeito desta, antes da delibe
ração sobre o Projeto de Lei em comento, que, por ~inaJ., te!D c:ri
gem, da mesma forma que a citada Medida Provisória. no Poder 
Executivo. 

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 1995. - Senador César 
Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri
mento que acaba de ser lido será remetido ao exame da Comissão 
de Assuntos Econômicos. de acordo com o disposto no art. 335, 
parágrafo único, do Regimento Interno. 

A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
n° 102/95, de 18 do corrente, através do qual encaminha ao Sena
do relação das operações de Antecipação de Receita Orçamentária 
(ARO), analisadas no mês de dezembro de 1994. 
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O expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto l.uCCilll) - A Presidência 
esclarece ao Plenário que ·iricluíu em Ordem do Dia. de acordo 
com rito estabelecido no art.. 172, alínea d, do Regimeillo Interno, 
os Projetes de Decreto Legis~tivo n,;; 1 e 2, de 1~5;-por se trata
rem de matérias que fixam. para-O exercicio financeiro já. iniCia-do 
e para a próxima Legislatura. a iniciar-Se em feveieirOdo próximo 
ano, a remuneração dOs Senhores Presidente e Vice-Pn:sidentc da 
República. dos Srs. MinístrOS de Estado e dos Srs. Parlamen~. 

Assim sendo, as referidas matérias serão -ãpn:ciarias em re
gime de urgên~a, podendo os Srs. Senadores apresentar emendas, 
através da discussão das proposições. 

O SR. PRESIDENTE (HumbertD Lucena) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente.. 

Presentes na Cas.:f 60 Sis. SenadOres. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa. requerimento que· será lido pelo Sr._ 1° Secre

tário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 106, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tetm.os do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, re

queiro inversão da Ordem do Dia, a flm de que a matéria constante 
do item n° 1 seja submetida ao Plenário em terceiro lugar. 

Sala das Sessões. 19 de janeiro de 1995. -Senador bdac:ir 
Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aprovado o 
requerimento, será feita a inversão solicitada. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'l, DE 1995 . 

DiscUssão, em rumo úriioo;-oo Projeto de Decreto 
Legislativo n ' I. de 1995 (o0 451/95. na Cânwa dos 
Deputados). que dispõe sobre a remunernção do l'resi· 
dente e do V ice-Presidente da República e dos MinistrOs 
de Estado parn o exerdcio fmanceiro de 1995. (Depend~ 
endo de parecer da Comissão de ConstituiÇão, Justiça e 
Cidadania) 

Concedo a ·palavra ao nobre Senador Odacir Soares para 
emitir pareCer sobre a matéria, em substittJiÇãO à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Para emitir par.. 
cer.)- Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, Trata-se do Projeto de 
Decreto Legislativo n°01. de 1995 (Pio]efO ~Decreto Legislativo_ 
n° 451, de 1995. na origem), que, aprovado na Câmara de Deputa
dos, vem a esta Casa para deliberaçio. 

De acordo o art. 49, inciso VIll, da Constítuição Federal. é 
da competêqcia exclusiva do Congresso Nacional "fixar para cada 
exercício· fUlàD.ceiro ã remuneração -do Presidente e do Vice-Presi
dente da RepJblica e dos Ministros de Estado, observado o que 
dispõe os arts. 150. II. 153. ill. e 153. § "lf'. !". 

Por sua vez. o Regimento Interno do Senado Federal, em 
seu art. 213, "b", estabelece que matéria de competência exclusiva 
do Congresso Nacional tramitaiá sob a forma de projeto de decreto 
legislativo. 

Por conseguinte, a apresentação, votação e aprovação deste 
Projeto é uma imposição fiXada pela Lei Fundamental sobre a qual 
não pairam dúvidas quanto a sua aplicação. dada a clareza de seu 
enunciado. 

Assim: cabe ao Senado Federal cumprir a sua parte no sen
tido de flxar a remuneração do Presidente e Vice-Presidente da 
República e dos MiniStrOs de Estado a cada exercício fmanceiro. 

- Não há dúvidas. portanto, quanto à constitucionalidade, ju-
ridicidade e técnica legislativa do Projeto em apreciação. 

Diante do exposto, nosso parecer é pela aprovação do Pro
jeto de Decreto Legislativo n°0l. de 1995. 

Sr. Presidente. cumpre-me também esclarecer à Casa que 
tanto esta matéria quanto a que fiXa os subsídios dos 3rs. ParlaM 
mentares e dos Srs. Ministros de Estado foram discutidas, em to-
das as instâncias. por autoridades dos três Poderes da União. 

Feitas essas obs_ervações, o parecer é favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer é 

favorável. 
Passa-se à discusSão do projeto de decreto le&islativo, que 

ftxa ã.-reniuner<ição do Presidente da República. do Vice-Presiden
te e dos Ministros de Estado, para o exereicio _de 1995. em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. - -
Os Srs-. Senadores qu~ o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão DiretOia para a redação fmal. 

(Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Sobre a mesa. 

parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação fmal, que será 
lido pelo Sr. l 0 Secretário. - --

É lido o seguinte 

PARECER N'I4, DE 1995 
(Da ComisSão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati
vo n° 1, de 1995 (n° 451, de 1995, na Câmara dos De
putados~ 

A ComiSSão Diretora apresenta a redação fmã.l do Projeto 
de Decreto Legislativo o0 I, de 1995 (n° 451, de 1995, na Cãiitara 
dos Deputados), que dispõe sobre a remuneração do Presidente e 
do Vice-~idente da República e dos Ministros de Estado para o 
exercício financeiro de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de janeiro de 1995.
Humberto Lucena, Presidente - Nabor Júnior. Relator- Júlio 
Campos- Júnia Marise. 

ANEXO AO PARECER W 14. DE 1995 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati
vo n° ) 9 de 1995 (n° 451195, na Câmara dos Deputa
dos). 

Faço saber que o CÕngrcsso Nacional aprovou. e eu. Presi
dente do Senado Federal. nos lermos do art. 48, item 28, do Regi
mento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No DE 1995 

Dispõe sobre a remuneração do Presidente e 
do Vire-Presidente da República e dos Ministros de 
Estado para o uercicio financeiro de 1995. 

O Congresso Nacional de<.·reta: 
Art. l" A remuneraç.ão mensal devida ao Presidente da Re

pública é fLXad.a effi R$8.500.00 {oíto mil e quinhentos reais). 
Art. 2° A remuneração mensal devida ao V ice-Presidente da 

Repúhlica é fixada em R$&.00<l00 (oito mil reais). 
Art. 3° A remuneração mensal dos Mmtstros de Estado. a. 
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. que se refere o il:icisO vni do art.' 49 da. ConstituíçãO Fede-ral. pre
vista para o ex:ercicio finanCeiro de 1995, é ftXada em R$8.()(X),00 
(oito mil reais). 

Parágrafo único. A reri:runeração a que se refeie o caput 
deste artigo ~-,- OOnij)oSta das seguintes parcelas: 

I- Vencimento básico: R$3.000.00 (três riiil reais): 
II- Representação: R$3.000.00 (três mil reais): 
III - Gratificação pelo Exercício do Cargo-de _MliiiSl!O- de 

Estado: R$2.000.00 (dois mil reais). 
Art.4° No mês de dezembro de 1995,o Presidente e o Vice

Presidente da República e os Ministros de Estado perceberão adi
cional correspondentt à remuneração mensal resultante da aplica
ção deste Decreto Legislativo. 

Art. 5° Os valores decorrentes deste Decreto Legislativo se
rão reajustados. uniformemente, a partir de- 1° de revereiro de 
1995, nas mesmas datas e nos mesmos índices concedidos aos ser
vidores públicos da União. 

Art. 6° O pagamento dos valores previstos- neste Decreto 
Legislativo deverá obsetvar o que dispõem os arts. 150, inciso II. 
!53. inciso IIL e 153. § Z'. inciso I. da Constituiçã'o Fedeial. 

A.rt. 7° Este Decreto Legislativo ~ntra ~ vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos fiiUlllceirris a partir de 1° de fe. 
vereiro de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 3: 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 2. DE 1995 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 2, de 1995- (n° 452/95. na Câmara dos De
putados). que dispõe sobre a remuneração dos membros 
do Congresso Nacional, durante a SOO Legislawra.. (De
pendendo de parecer da Comissão de ConstituíÇão. Jus· 
liça e Cidadania.) 

Nos termos do art. 140, alínea c. do Regimento Interno. de· 
signo o nobre Senador Jacques Silva para proferir parecer sobre a 
matéria, em substituiç-ão l COmis-são de Constituição. Justiça e Ci
dadania. 

O SR. JACQUES SILVA (PMDB- GQ. Para proferir pa· 
recer.)- Sr. Presidente. St's e Srs. Senadores.trata~se do Projeto de 
Decreto Legislativo n°02. de 1995 (Projeto de Decreto Legislativo 
n° 452, de 1995, na origem). que. aprovado na Câmara dos Depu
tados. vem a esta Casa para deliberação. 

De acordo com o art. 49, inciso Vll. da ConstitUição Fede
ral, é da competência excluSiva do Congresso Nacional "fixar 
idêntica remuneração para oS Deputados Federais e os Senadores. 
em cada legislatura. para a subseqüente, observado o que dispõem 
os arts. !50.11. 153. UL e 153. § 2•. r·. 

As proposições que dizem respeito à competéncia exclusiva 
do Congresso Nacional são apreciadas mediante projeto de decreto 
legislalivo. conforme reza o art~ 213. "b". do regimento Interno do 
Senado Federal. 

Por conseguinte, a apresentação. votação e aprovação deste 
Projeto é uma imposição ftXada pela Lei Fundamental. sohre a 

qual não pairam dúvidas quanto a sua aplicação. dada a clareza de 
seu enunciado. 

Assim, cabe ao Senado Federal cumprir a sua parte no senM 
tido de fixar a remuneração dos membros do Congresso Nacional 
para a Legislatura que ora se inicia. tendo em vista estar a preseote 
Legislattua a poucos días de seu término. 

Não há chívidas, portanto, quanto à constituciooalidade, ju
ridicidade e técnica legislativa do Projeto em_ apreciação. 

Diante do exposto, somos favoráveiS- à aprovação do Proje
to df': Decreto Legislativo n° 02. de 1995. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTÉ (Humberto Lucena) - O parecer t 

favorável. 
Em discussão o projeto. em turno único. (Pausa.) 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavm ao nobre Senador Pedro Simon, para discutir o projeto. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pant discutir.)- Sr. 

Presidente. sn e Srs. Senadores, penso que. estando no fmal desta 
LegislatJJra e início da próxima, temos que parar para meditar so
bre as nossas responsabilidades. 

Sr. Presidente, 3cho que esta Casa tem. diante de si, a gran
de missãO de conduzir ~ levar adiante o projeto de democracia so
cial deste País. 

Sou tes~munha de que os Srs. SeD.adoreS e Os Sis. -Deputa
dos. na sua imensa maioria são homens de bem. responsáveiS e 
bem-intencionados. Também sou testemunha da in}lstiça que a 
grande imprensa faz ao Congresso Nacional. porque esta ~ a. única 
institUição, neste País. que é nívelad3. por baixo. Em qualquer ouM 
tra profissão. di~mos que o fulano é ótimo e o beltmno nio é. O 
Pelé é o melhor do mundo: o fulano é um perna-de-pau. O Jatene é 
o melhor do mundo; o beltrano é um açougueiro. Em relação aos 
políticos, qualquer ato cometido por um serve para nivelar toda a 
classe. Isto tem que ser alterado! 

Não tenho nenhu~ ;f{lvida de que temos que discutir a 
maioria das questões. e sei também que muita gente é contra nós 
pelos nossos acertos e não pelos nossos erros. 

Digo aqui o que, ·ao longo de muitos auos, eu disse do Go
verno João Goulart, que ele pode ter cometido equívocos, mas não 
foi demJbado pelos equívocos e, sim, pelos acertos que desejava 
cometer, pela linha que iria traçar. pelas transformações que queria 
efetuar. Por isso caiu, e não por causa dos eventuais enos que pos
sa ter cometido. 

O Cori:gi'esso NaCional passa por essa situaÇãO. Não há d6-
vida nenhuma de que ele tem muitos adversários pelo que faz. mas 
principalmente pelo que evita que seja feito. Ou séja, pelaS suas 
qualidades e não pelos seus defeitos. 

Essa queslào de remuneração deve ser debatida abertamen
te. Sou um homem público com 40 anos de vida pública. Hoje. te
nho menos patrimônio do que tinha há 40 anos. e sei de muita gen
te que -ê como eu. V. Ex•, Senador Humberto Lucena, é um deles. 
Conhecemos muita gente que é assim. Ganho. líquidos. R$ 
2.900.00 e não tenho condições para manter. um padrão de Sena
dor da República com essa quantia. Reconheço isso. E àqueles que 
nos acusam eu pergunto: Quanto ganha um executivo de um gran
de jornal ou de uma emissora de televisão? Quanto gaDham as Pes
soas que usam a pena com relação ao Congresso Nacional? O 
Congresso Nat:ional tem que ter isenç.ão. tem que ter condições de 
!icntar-se ã meSa cOm empresários e pagar as desj>esas. s"e for o 
caso: tem que ter condições de votar contra um projeto A. B ou C 
de uma grande empresa de rádio ou de televisão: tem que ter índe
pcndência. Quanto a isso. não há dúvida! 
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Tenho um projeto de lei que estabelece que ninguém pode 
ganhar mais de vinte vezes o menor salário~ Na Alemanha e no Ja
pão é assim. Mas lá, com o menor salário, viVe~se com dignidade. 
Com o menor salário, tem-se casa, pão, leite, saúde, educação, es
cola. Aqui, temos uma Bélgica e uma Índia. Mas não se _diga que 
são os Parlamentares os privilegiados. Quem ~bre os jornais teffi a __ 
impressão de que temos dois Brasis.: um da: miséria e da injuStiça 
social, e um outro dos Parlamenlares. O Brasil rlos Parlamentares, 
que são os reis, que ganham um mar de dinheiro, e o Brasil da mi
séria e da fome, que é de todos os demais: jornalistas, radialistas, 
médicos, advogados. engenheiros e empresários, enf1m. são todos 
heróis que vivem na miséria. Do outro lado estão os Parlamenla
res, que vivem com um salário fantástico. Isso não é verd:~de! Isso 
tem que ser mudado! 

Sr. Presidente, estou enfrentando o diabo, porque defendi 
V. Ex•. No Rio Grande do Sul, Senadores e De!'utados diz~m-me 
que as em.issoras estão, permanentemeni~>, denunciando. O Sena
dor Esperidião Amin disse-me, boje, que teve de ouvir desaloros
poxque o povo do meu Estado não aCE"ita que o PedrOSirriOTI-es-teja 
defendendo o Senador Humberto Lucena. E estou defendendo, Sr. 
Presidente, por um ato de consciência. A.notícia que está nojõrnal 
é de gue V. Ex• fez a propaganda política toda na GráfiCa do S-ena
do. E mentira! Contudo. ninguém consegue vender para o Rio 
Grande do Sul outra imagem que não esta: o Senador Humberto 
Lucem fez toda a campanha política na Gráfica do Senado; e 
aquele Pedro Simon. que é uma pessoa a quem sempre respeita-
mos, que sempre foi um homem de bem, defende isso... i-

. Sr. Presidente. s:n: e Srs. Senadores, digo o cont~o: o 
cosru.me faz a lei. se -pegarmos a Constituição- esCrita da Inglaterra. 
veremos que a Rainha governa. É ela quem manda mensagem ao 
parlamento, quem lê a mensagem do trono, no início do ano. e diz 
o que vai acontecer durante aquele no. O costume é que mudou a 
lei. No cosb.lme, ela lê o que·o Primeiro-Ministro manda ler, por
que ela não manda nada. 

Há 30 anos, usa se a Gráfica do Senado para imprimir car
tão de Natal e muitos deles em forma de calendário.- A in1prensa 
diz que se imprimiu tOda a propaganda politica na Gráfica do Se
nado. Tenho tranqüilidade para contestar m:~ 'll ... por isso tenho 
que condenar. Dissei-am-ine- que eu estava perdendo a gr:ande 
chance de bater nesse neg6cio e, assim, ganhar manchete. Eu dis
se: "Manchete assim eu não quero". 

Agora. estamos no segundo projeto. Perdoem-me. mas o 
erro desse projeto que está aqrii é a falta de seriedade com que en
caramos nossa situação: O nossO s3.lãrio tem que ser de R$10 mil, 
tem que ser de R$20 mil, tem que ser de R$30 mil? Não c;eí Je 
quanto deve ser. O que nós não J)oderiam.os colocar _aqui é. de re· 
pente, 13° salário. conio se fôssemos funcionáríós. E, de repente. 
aumentar a ajuda de custo de meio para um. que faz com que a Im
prensa diga que estamos ganhando 15 salários e que, Com duas 
sessões extraordinárias, podemos ganhar 18, nos deixa mal perante 
a opinião pública. Teria sido muito melhor se disséssemos que te
mos que ganhar tanto. porque tanto é que ternos que ganhar. ~e i~ 
ram acusar. queiram criticar, qUeiram debater-. queiram dizer o que 
quiserem. temos que ser claros. Agora, achar que R$10 mil é mui
to. que a imprensa vai achar ruim e. com isso. baixar o <;alário, au
mentando a ajuda de rusto e colocando mais o 13", isso é que nos 
deixa mal, Sr. Presidente. É esse tipo de expedicilte que é difídl 
para explicannos. 

Não tenho medo algum de dizer que moro cm apattamenlo 
do Senado- é verdadet- porque, se assim não fosse, eu não teria 
como viver em Brasília, porque eu não tenho dinheiro para pagar 
aluguel. Eu viajo de Brasília para Porto Alegre com pas!)agem que 
o Senado me dá - é verdader -. porque. se não me desse. eu não 

_ teria dinheiro para viajar. Talvez. então, eu tivesse que morar, 
como a [)I Ulia Cardoso de Mello, na Academia de Tênis, com al
guém pagando para mim. 

Ora, n_ós temos que ser claros! " 
Está. lá, hoje, no jornal, que uso o telefone. Eu uso o telefo

ne! Mas qual o jornalista que não usa o telefone do jornal? Qual é 
o Secrotmo de Estado e qual é o Ministro de Estado que nio usa o 
telefone e que não usa o fax da repartição? De repente, aparece 
ccmo um escândalo, que o que estou usando é salário indireto. 
Mas o que é salário indireto? Telefone é o meu meio de trabaJho, é 

. o meu meio de comunicação. O fu é o meu meio de comunica
çio. A Gráfica do Senado publica os meus discursos, e os publica 
porque Dão saem nos jornais e alguém tem que ler o que estou di
zendo aqui. 

Isso tem que ser dito, pe:rdoem-me a sinceridade. 
Se for eleito Presidente do Senado, vru dizer essas coisas. 

Vou senla.r-me à mesa, convocar a impnmsa e debater, porque eu 
não tenho vergonha do meu Senado. Mas nós temos que debater as 
questões, e nã.o fazer de maneira indireta, porque é isto que nos: 
deixa mal. _ .- -

O que está nos deixando mal aqui? É que R$10 mil era de· 
mais! Enlão, vamos baixar para R$8 mil. É dificil, é dilicil porque 
nós somos a Bélgica e lá fora tem uma Índia. É dificil _para nós, 
que_ somos Bélgica, ganhar 100 e querer justificar parn a Jnd~ que 

_ sio os de salário Qlinimo l.á fora, que eles ganhem 1 O. Isso. é difí
cil! Mas é di!Icil a situação de todo o Bruil, de toda a elite b:asi
leim: dos empxesários, donos de jornais, médicos, advogados. en
genheiros. Esta é a grande questão do desafio brasileiro. Nós te· 
mos mna minoria que ganha milhões e temos uma maioria que ga
nha uma miséria. 

Nós estamos aqui para mudar isso, mas não é só mudando 
os Senadores e Depltados que alteraremos essa questão. Nós te
mos que mudar a situação social do Congresso, dos empresários, 
dos industriais. de toda a sociedade brasileira. Ninguém tem autJ>. 
ridade pan. dizer que o Congresso é o único responsáveL Nós, as 
elites todas- Iádio, jornal, televisão. universidade, empresas-. so
mos co-resPJnsáveis por' essa ilha que está. aí. Temos que mudar 
essa. siblaçio, mas vamos mudar juntos! Até lá. temos que ter a 

_sinceridade, a franqueza de debater. 
Digo, com toda sinceridade, que. se eu tivesse lido esse pro

jeto, teria dito para o deixarmos como está. São doze salários. Que 
nos acusassem até de ganhar demais - poitJUe essa acusação de ga

_nhar demais existe~ que existe o Congresso brasileiro-. mas 
acusar-nos de criar o décimo terceiro, o décimo quarto e o décimo 
quinto salários é uma acusação que nos falão. Nós serenios os res
ponsáveis. 

Vou ser sincero. Quando eu era Governador do Rio Grande 
do Sul, existiam lá algumas estatais cujos funcionáriOs- recebiam 
esses salários. A Companhia Estadual de Energia Elétrica tinha de
zessete salários: o salário de férias, o saláiío -de volta das férias. o 
salário de auxílio doença. etc. Fiz uma guena, um esfOIÇo enorme 
para terminar com isso~ 

Não teDbo nem condições de voltar para o Rio Gtande do 
Sul. Meu filho já telefonou. boje de manhã, dizendo que agora, 
pela manchete do jornal- éfãcil os Srs. Senad= imaginarem 
qual foi-, ao invés de doze. vai ter quinze oo dezessete mesadas. 
E a imagem que nós vendemos, de que fomos incompetentes. 

Talvez nem nós estamos sabendo que estamos votando ago
ra para os próximos quatro anos; que. se não houver inflação. não 
vamos mexer, porque esse salário é para os próximos quatro anos. 

Quando saí daqui pa.ra ser candidato a Governador do Rio 
Grande do Sul, eu, Senador, ganhava 8 mil dótan:s. Hoje, estamos 
ganhando3 mil dólares. Vamos serclarosr 
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Agora, o que ninguém está sabendo é que estamos flXaD.do 
os vencimentos para os próximos quai.IO anos. Não vi em lugar al
gum alguém dizer isto, e nem nós procuramos escla.recer essa ma
téria. O DOS$O vencimeilto foi fiXado há quatro anos; de lá para cá, 
houve uma defasagem. e, de quatro em quatro anos, há uma adap
tação. Eu gostaria de saber se saiu em algum jornal, se algum De
putado ou algum Senador escla>eoeu ~ opinião pública que é isto o 
que está acontecendo, que estamos fiXando um subsídio para os 
pxóximos quatro anos. São essas faltas de comunicação que não 
podeDÍ continuar. _ 

Sr. Presidente, Sn> e Srs. Senadores, pcc que ocorreu o pro
blema da Gráfica? Porque votamos uma lei sem nos damlOs conta 
Co que Unhamos votado. E se, na verdade, formos olhar para a lei 
qu' votamos. não é s6 a gráfiCa, não, mas: o uso do Senado como 
um todo é irregular. o uso do telefone é irregular, o uso do fax é ir
regular e até aparecermos no horário da Voz do Brasil é irregular, 
porque ~sta é a lei que votamos. . 

Fui falar com um Ministro do Trib.Inal Superior e S. Ex• 
mostroU-me a 'lei, dizendo: ''Mas vocês que vota.nLm!" Eu disse: 
"Mas há 30 anos que se faz isso e nunca ninguém fez nada!'' ''Há 
30 anos se faz isso e nunca apareceu uma. lei com.o esta, qüe vocês 
votaram.''. 

Enlio~ sào essas questões que temos que analisar. Temos a 
imagem do Congresso. Quando leio as manchetes de boje, meus 
amigos, vejo que não houve, na História do País, Um Congresso 
com. essa ablação. Este Congresso viveu a página histórica de afasM 
lar, por conupçio, um Pru:idente da República. Na História do 
Brasil. na História da América. na História do mundo, não houve 
uma questão como essa, dando amplo diiCito de defesa ao Presi
dente, com a presença do Sup' .. "eelll Tribunal Federal, com a pre
sença de todo mundo, com o Presidente no poder. O Sr. Collor es
tava no poder, usava a cadeia de r.ídio e televisão quantaS-vezes 
queria; o povo nas ruas, democraticamente, pedia o impeachmcot; 
e nós votamos. Este Congresso teve essa missão histórica. E foi 
além: este Congresso cortou -na-prOpria Carne, CrioU itiDã-- CPI da 
corrupção do Orçamento, cortou gente s.-a. ãlüilisou, debateu e 
aprofundou essa matéria! - - -

De xepente, abrimos as páginas dos jontais de boje e temos 
a impressão de que este Congre;so foi o pioc do mundo. Não é 
verdade! Parece que somos um grupo de não-sei-o-quê! Somos 
nós que anistiamos a cOirupção e somos nós que estamós aplovanM 
do quinze, segundo alguns jornius, dezenove, segundo outros, sa-
lários paia nós pt6prios. - -

Sr. Pru:idente, penso que há mágoa da imprensa em relação 
a nós. E nossa.. com relação à imprensa. Não atiro a primeira-pe
dra. Devo ter cometido muitos cnos, muitos equívocOs, na minha 
vida- pobre coitado daquele que se acha perfeito!-, e devo mere
cer muitos dos comentárioS qõe fazem a mim i'espeitõ. Tenho pena 
daquele que se considera perfeito, santo. vestal. cól::n aUtoridade de 
corrigir oS OUtros. - -- --

Sr. Presidente, temos de fazer uma profunda meditação no 
sentido de que o momento que estamos vivendo é diferente. Nós, 
os Srs. Senadores que ficarem9s aqui,-devemos liós inteirar disso. 
pois iremos viver um momento diferente. O Brasil reza e torce por 
mudanças profundas, e o Presidente Fernando Henrique vai tentar 
fazêAa.s. Se não camiDhannOS no mesmo tom, pagaremos um pre
ço caro perante a opinião públic~ por ísso. ietriõs de nos adaplar e 
tomar algumas decisões concretas. 

Temos um ciclo vicioso: o Congresso não vota porque e:\ is
te medida provisória, e o Presidente da República não manda pro
jeto de lei porque pode governar com medida provisória. Começoo 
com o decreto-lei e contiiuJou com a medida provisória. Devemos 
ter coragem para decidir. Como será isso? São 30-0u 60 dias para 

votar? Pode reeditar ou não pode? Temos de votar. É vergonha 
para o Sr. Itamar Franco ter reeditado dez vezes a mesma medida 
provisória sobre mensalidade escolar? Pode ser. Mas é vergonha 
para nós, porque dez vezes o Presidente reeditou e dez vezes não 
votamos: não aproVamos e nem rejeitamos. Na minha opinião, não 
é possível votannos uma medida provisória em 30 dias. Então, va
mos aumentar o prazo para 60 ou 90 dias. vamos dizer que serão per· 
mitidas uma ou duas reedições. mas alguma coisa temos de fazer. 

Não podemos ter pauta só na terça-feira. na quarta-feira e 
na quinta-feiia. Temos de nos reunir com o Presidente da Repúbli
ca, os Presidentes da Câmara e do Senado e estabelecer, por exem· 
pio, a pauta do mês de março, dizendo que a mesma é constib..!Ída 
por tais projetes. A Câmarn. reóne..se na primeira quinzena; depois. 
o Senado~ com os projetas que vêm da Câmara. e nesses dias ire
mos votar. Se for preciso, trabalharemos durante dez dias: segtmM 
da, terça, quarta. quínta, sexta, sábado. domingo ... Talvez se argu· 
mente que no Brasil não se trnbalha sábado e domingo. Pois o 
Congresso vai trabalhar sábado e domingo! Permaneceremos_ dez 
dias aqui e quinze nos nossos Estados. acabando com esse ridículo 
de caminhar para lá e para cá. Alguma coisa temos que fazer para 
n..udar a nossa imagem. 

Nessa altt.tra, pelo que o Congresso fez. era para sermos re
cebidos em nossos Estados com :banda de música. No entanto, poM 
demos ser recebidos como os vilões da Pátria. o· povo -brasileiro. a 
sociedade brasileira, as pessoas que lêem jornais, os empres~os, a 
imprensa, todos parecem acreditar que o Brasil inteiro ganha 70 
dólares e os Senadores e Deputados ganham nãoMsei~uanto. Na 
verdade, é isso que se está vendendo. Temos de ter competência 
para fazer a nossa imagem. e esta tem de ser feita todos os dias e 
todas as horas. 

Sou favorável a que viajemos para o exterior. Qualquer CÍ· 

dadão que viãjã. para o ex tcrior- não precisa ser Senador ou Depu
tado -, mesmo em viagem de turismo. adquire conhecimentos. 
Não importa se a viagem é para G..iba, para a Índia, para a China, 
para os Estados Unidos. o fato é que se adquire ainda muito mais 
conhecimentos. Muito podemos fazer para que a viagem ao ex teM 
rior- acrescente-nos coisas: concretas. 

Perguntava eu para esse Chanceler que está indo para a 
ONU: "Neste ano que se inicia, antes de começar a Assembléia
Getal da ONU. nio deveriamos chamar o Chanceler para vir com 
a sua equipe à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
debater com o Senado os assuntos que serão discutidos? E. depois 
de tenninados os assuntos lá., voltarem a se reunir com a Comissão 
para prestarem contas dos votos dados pelo Brasil?" A Comissão 
de Relações ExteriOres e Defesa Nacional, ao invés de ser uma co-
missão que apenas vota a viagem de um Senador. deveria ter o 
peso de um Itamaraty, como acontece çom a Co_rnissão de R~laçõ
es Exteriores do Senado norte·americano. 

Quando os ministros americanos foram ao Senado para vo
tar o supetjato para fazer concorrêncilJ. com o Concorde - eu esta
va lá - foi uma guerra! Os trabalhadores eram a favor. porque iria 
empregar miThares de pessoas; o Governo era a favor e a imprensa 
também~ mas a sociedade ·era contra. porque iria aumentar os im.M 
postos. Assisti ao debate. A Comissão de Economia d_o Senado 
Americano contratou, por tempo determinado. os melhores espe· 
cialistas, e, no debate, o Senado deu um banho nos ministros do 
govemo, porque tinha se preparado. 

Aqui, todos sabemos que convidar Ministro _é_ piada, porque 
ele vem aqui c clã um show. Temos funcionários que não acabam 
mais, mas perguntem ao Senador Alfredo Campos se bá gente para 
organizar a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
perguntem ao Presidente da Comissão de Assuntos F..conômicos se há 
gente para organizar a Comissão. Temos que fazer essas coisas. 
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Sr. Presidente. não estou fazendo uma análise responsabili
zando quem quer que seja, muito menos o Senador Humberto Lu
cena ou o Senador Mauro Benevides. Estou assumindo a responsa
bilidade: eu e nós tcxlos, por omissão, deixamos essas coisas acon
tecerem. 

O Senado Federal tem a obrigação de ~unir mensahncnte 
os 81 Senadores para que as discussões sejam feitas entre todos. 
QueriJ. vai ser o Diretoi~Geral? Os 81 discutirão. Vamos construir 
um novo anexo? Os 81 disrutiião. Vamos extinguir o restaurante e 
consrruir outro? Os 81 discutirão. Agindo dessa forma, seremos 
co-responsáveis. Vamos fazer a pauta do mês que vem? Os 81 sa
berão qual é a pauta. A isso chamamos de cc--responsabilidade. 

Sr. Presidente, estamos vivendo um momento- perdoe-me 
a franqueza -, em que ou fazemos isso oo o Senhor Fernando Hen
rique, com a imprensa e o povo ao seu lado, vai adiante, e será 
muito triste o nosso papel perante a sociedade. 

Com relação a esse projeto, Sr Presidente, penso dif~rente 
dos meus colegas. Se emendássemos esse projeto, aumenlando o 
valor do salário mensal, mas retirando, principalmente, o 13°, duM 
vido que a Câmara não se :reunisse para votáMio. O medo dos Srs. 
Senadores é o mesmo medo de sempre: votaim.os aqui e a Câmara 
não se reunir. Duvido que a Câmara não se reúna, para-votar, até o 
dia 31, na próxima semana. ' 

De qualquer maneira, Sr. Ptesident~. deixo a minha propos
ta e, se foro caso, gostaria que V. Ex• reunisse as Lideranças, pois 
não desejo criar embaraço aos meus colegas. Sabe V. Ex• que esse 
não é-o meu estilo, não é a minha maneira de ser. Estou aPCnas faM 
lando aquilo que tenho certeza. Cada um de nós, quando' chegar 
em casa. ouvirá do seu filho, da sua mulher,'dos seus colegàs e dos 
seus vizinhos o que não merecemos ouvir. 

Era o que ti.Dha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena) - Continua em 

discussão. (Pausa.) _ 
Não havendo quem poça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Aprovado, contra os votos dos Senadores Pedro Simon e 

José Fogaça. 
O projeto vai à Comissão Diretom gata a-re<lação fi-

nal.(Pausa.) • ~ 
O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena)- Sobre a mesa. 

parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação f~I. que:_ s~rã 
lido pelo Sr. I o Secretário. -

É lido o seguinte 

PARECERN°15,DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação f"mal do Projeto de Decreto Legislati
vo n° 2, de 1995 (n° 452, de 1995, na Câmara dos De
putados). 

A Comissão Diretom apresema a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 2, de 1995 (n' 452. de 1995. na Câmara 
dos Deputados), que dispõe sobre a remuneração dos membros do 
Congresso Nacional durante a 5o- Legislatura. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de janeiro de 1995. -
Humberto Lucena, Presidente - Júlio Campos, Relator- Nabor 
Júnior -Júnia Marise-. 

ANEXO AO PARECER N' 15. DE !995 

Redação final do Projefo de Dea-eto Legislativo 
n• 2, de 1995 (n' 452195, na Câmara dos Dq>utados~ 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu. Presi
dente do Senado Federal, nos termos do arL 48, item 28, do Regi
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRIITO LEGISLATIVO N' , DE 1995 

Dispõe sobre a remuneração dos membros do 
Congresso Nacional durante a so- Legislatura 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A remuneração mensal dos membros do Congresso 

·Nacional durante a 50" Legi.slanua constitui-se de subsídio fixo. 
variável e adicional. 

§ 1° O subsídio fixo, que corresponde à importância de R$ 
3.000,00 (três mil reais), é devido mensalmente ao Deputado Fe· 
deral e ao Senador, a partir de sua posse. 

§ zoO subsídio variável, devido mensalmente ao Deputado 
Federal e ao Senador, a partir de sua p:>sse, corresponde à imJX>r
tâncía de R$ 3.000.00 (três mil reais). 

§ 3° O subsídio adicional de atividade parlamentar, devido 
mensalmente ao Deputado Federal e ao Senador, corresponde à 
importância de R$2.000.00 (dois mil reais). 

Art. 2° No mês de dezembro, os parlamentares farão jUs a 
import!ncia correspondente à parcela ÍIXa do subsídio, acrescida 
das parcelas variável e adicional, em valor proporcional ao efetivo 
com.pa.Il)Cimento do parlamentar às sessões deliberativas realizadas 
até 30 de novembro. 

Art. 3° É devida ao parlamentar, no illício e no final previs
to para a sessão legislativa.. ajuda de custo equivalente ao valor da 
remuneração. 

§ 1° A ajuda de custo destina-se à compensação de despesas 
com transporte e outras imprescindíveis para o comparecimento à 
sessão legislativa ordinária ou à sessão legislativa extraordinária 
convocadas na forma da Constituição Federal. 

§ 2' Pexderó o direito à percepção da parcela final da ajuda 
de custo o parlamentar que não comparecer a pelo menos dois ter
ços da sessão legislativa. 

§ 3° O valor correspondente à ajuda de custo não será devi
do ao suplente reconvocado na mesma sessão legislativa. 

Art. 4° O comparecúnento a cada sessão deliberativa será 
remunerada por valor correspondente ao quociente entre a soma 
dos .subsídios variável e adicional e o número de sessões delibera
tivas realizadas no mês anterior. 

§ 1° Os subsídios variável e adicional serão devidos na sua 
totaüdade: 

I- no primeiro mês da 50" Legislawra; 
IT- quando não houver sessão deliberativa DO mês anterior. 
§ zo Para os fms do disposto no caput deste artigo, conside-

ra-se realizada a sessão plenária da respectiva Casa ou do Con· 
gresso Nacional com O!dem do Dia preViamente determinada. 
apurando-se a freqúência dos parlamentares através de lista de pre
sença em posto instalado no plenário. ainda que não se obtenha 
quorum para abertura dos trabalhos. 

§ 3° Quando houver votação nominal, a freqüência será 
apurada através do registro da votação. exceto para. Deputados ou 
Senadores em legítimo exercício do direito de obstrução parlamen
tar. para os quais prevalecerá a lista de presença. 

§ 4° Fará jus ã percepção dos subsldios variável e adicional 
o parlamentar que se encontrar em missão oficial no País ou no ex
terior e nos Cd.SOS de doença comprovada por atestado de junta mé
dica oficial e ainda nos casos de internação em instituição hospita
lar. quando se realizar setsão deliberativa. 

§ 5o Ressalvada a hipótese do§ 4°, é vedado o pagamento 
de subsídio variável ou adicional decorrente de sessão deliberativa 
durante a qual o parlamentar não tenha tido sua presença registra-
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da na forma dos §§ 2° e 3° 
Art. 5° O Suplente convocado receberá, a partir -da posse, a 

remuneração a que tiver direito o parlamenla.r em exercício, obser
vado o disposto no § 3° do art. 3° 

Art. 6° Os valores constantes deste Decreto Legislativo se
rão rea}lstados, uniformemente, a partir de 1° revere---no- de 1995, 
por atos das respectivas Mesas, na mesma data e no mesmo per-
centual aplicável aos servidores da União. -

Art. 7° As contribuições devidas ao Instftuto de Previdência 
dos Congressistas pelos segurados' e a devida pelo Senado Federal 
e pela Câmara dos Deputados serão calculados sobre os subsídios. 

§ 1° As pensões do Instituto de Previdência dos Congressis-
tas serão calculadas sobre a mesma base de cálculo das contribui
ções, observada a legislação em vigor. 

§ 2° As Mesas do Senado Federal e da Câmara dos Deputa-· 
dos deverão alocar em seus orçamentos recursos próprios para 
atendimento das despesas decorrentes da aplicação deste art_igo. 

Art. 8° E..te Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. produzindo efeitos fmanceiros a partir de 1° feve. 
reiro de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em discussão 
a redação fmaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. --
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
determina, nos termos do parágrafo único do arL 169 do Regímen· 
to Interno, de acordo com as Lideranças, a inclusão na presente 
Ordem do Dia do Pro jcto de Lei da Câmara n° 2, de 1995, que dis
põe sobre o valor do salário núnimo, altera dispositivos das Leis 
n"s 8.212 e 8.213. ambas de 24dejulho de 199l.edáoutrils pro
vidências. 

Solicito aos Srs. Senadores que permaneçam em plenário, 
porque. após a votação do salário mínimo, teremos uma votação 
nominal, que será rápida. 
Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 2 DE 1995 

Discussão, em turno' único,-do Projeto de Lei da 
Câmara n°2, de 1995, de iniciativa do Senhor Presidente 
da Re~blica, que dispõe sobro o valor do salário míni
mo, altera dispositivOs das Leis n°s 8.212 e·8.213, ambas 
de 24 de julho de 1991. e dá outras providências. (De· 
pendendo de parecer das Comissões de Assuntos Eçonô
micose de Assuntos Sociais.) 

Nos termos do art. 140, alinea c. do RegimentO Interno. de
signo o Senador Magno Bacelar para proferir parecer. em sU.bsti· 
tuição à Coll'l;lssão de Assuntos Económicos. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Para emitir pa
recer. Sem revisão do ofadOr.T- Sr. Presidente, Sn> e Srs. Senado
res, veio à Comissão de Assuntos Económicos o PLC n° 2. de 
1995, que dispõe sobre a Politica Nacional de Salários, o salário 
mínimo. e dá outras prov idéncias. 

Sr. Presidente, o relatório é favorável, porque o projeto se 
encontra embasado no que dispõe a nossa Constituição. 

Portanto, o parecer da Comissão de Assuntos Económicos é 
favorável. 

É o parecer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer é 

favorável. 
Nos termos do art. 140, alínea c. do Regimento Interno, de· 

signo o nObre Senador Coutinho Jorge para. proferir parecer, em 
substituição l Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB- PA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sn e Srs. Sena
dores. o Projeto de Lei da Câmara, D0 2, de 1995, que dispõe sobre 
a Política Nacional de Salários,o saláriO minimo e dá outras provi· 
dências, aprovado ontem na Câmara. tem parecer favorável da Co
TD.issão de Assuntos Sociais. no sentido da aprovação integral do 
projeto. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) - O parecer é 

favorável. 
Completada a inc;trução da matéria, passa-se à~ discussão do 

projeto. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
O SR. NEY SUASSUNA -Sr. Presidente. peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENfE (Humberto Lucena)- Tem V. Ex' a 

palavra. Antes, porém. pediria aos Srs. Senadores que permaneces· 
sem em plenário para a votaçio nominaL 

O SR NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Par.t discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. sn e Srs. Senadores. uso a 
palavra para apoiar os Relatores. 

Creio que não podemOs., de maneira nellhuma. fazer a vota· 
'Çio da remllDeraçao dos Parlamentares, como foi feito. sem que 
também apoiemos o piso salarial de RS 100,00 para o salário míni· 
mo. 

Exa a colocação que queria fazer. Sr. Presidente. 
_A SRA. JÚNIA MARISE - Peço a palavra para discutir. 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem V. Ex' a 

palavra. 
A SRA. JÚNIA MARISE (PDT- MG. Para discutir. Sem 

revisão da oradora.)- Sr. Presidente. sn e Srs. Senadores, a im· 
prensa tem divulgado. neStes últimos dias, que o Presidente da Re· 
pública vai vetar o aumento do salário mínimo. 

Indago se estamos aqui fazendo uma votação de faz~de..con· 
la., sabendo que o Presidente da República vai vetar depois. O 
Congresso Nacional pode, neste momento, exigir que o Presidente 
da República reconheça a necessidade imperiosa de sancionar. de 
aprovar o projeto de aumento do salário mínimo. 

Votamos o aumento dos salários do Presidente da Repúbli· 
ca. dos Ministros de Estado e dos Parlamentares. Será que o Fer· 
nando Henrique, Presidente da República. que assumiu o compro
misso. principalmente com ps trabalhadores, com os excluídos, vai 
aprovar, vai sancionar o aumento do seu próprio salário e de seus 
Ministros e deix.ar a imensa maioria da nossa população sem o au-· 
mento do _salário para R$100,00. que estamos aprovando neste 
momento? 

Há uma responsabilidade do Congresso Nacional e do Se
nado Federal na aprovação dessa matéria. E, no momento em que 
essa questão for decidida pelo Presidente da República. não pode
mos deixar de registrar nos Anais desta Casa que não estamos ape· 
nas aprovando o salário de R$100,00 porque aprovamos o aumen· 
to dos nossos próprios salários e dos salários dos Ministros, mas, 
ao contrário, porque desejamos, efetivamente. dar condições de 
sobrevivência salarial aos trabalhadores brasileiros. 

Esta é a niinha posição, Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senado
res, e é a posição do meu Partido, o PDT. no encaminhamento des
ta votação. 

O SR. EPIT A CIO CAFETEIRA -Sr. Presidente. peço a 
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palavra pam discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Humbet1o Lucena) -V. Ex' tem a 

palavnt.. 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (PPR- MA. Para discu, 

tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. sr-se Srs. Senadores, 
quando votamos os subsidias dos Parlamentares, do Presidente e 
do Vice-Presidente da República, de Ministros. de assessores -
que passarão a R$6.()(X),00 -, qua.D.do votamo~ tt.ldo isso. sabíamos 
que haveria um efeito cascata:. N"ao há a menor dúvida. porque 
atrás desse projeto vêm os Deputados Estaduais, os Prefeitos, os 
Vereadores. Isso vai. naturalmente, não pelo "efeito tequila", mas 
até pelo "efeito cachaça", provocar uma queda do valor do real. 

Então, Sr. Presidente, hoje, um salário de 85 reais equivale
ria a 100 d6lares; mas, amanhã, não vai valer. Não tenho nenhuma 
dúvida de que a moeda vai caminhar para ficar ao par com o dólar. 
Até porque, se não acontecer isso, as nossas exportaçõeS vão cair. 
A balança cambial vai aumentar o déficit que está tendo._ Então, 
existe a necessidade de haver uma agilização paxa que a nossa ba
lança cambial se recupere. Ou. então, vamos acabar com a produ
ção nacional, porque não temos condições de competir num mun
do onde o real está 15% acima do dólar. 

Sabendo disso, nio podemos deixar de votar favoravelmen
te aos R$100.00 para o salário mínimo. porque erri- mitrço ou abril 
ele não terá o mesmo poder aquisitivo de boje. 

Entendo a preocupação do Governo. Vejo, ali. o Líder do 
Governo. que foi meu companheiro no velho MDB. o MDB que 
provocou um susto no governo revolucíonário, quando tinharnos 
17 dos 22 Senadores. Naquela hora, qual foi o cuidado df ARE
NA? Foi criar-o o FUNRURAL. arranjar aposentadorias~ra as 
fanúlias numerosas do interior e assím ganu ·:r ~:.la vitória no 
Congrçsso, para que permanecesse o status qu':l. 

Foi o velho MDB, inicialmente, o atingido por aquela medi
da. Entretanto, posteriõfmente. o atingido foi a Previdênda S(X'ial, 
porque o governo resolveu retirar do que seria a poupança, vamos 
dizer. para a aposentadoria do trabalhador, e distribuir para quein 
nunca tinha contribuído para a Previdência Social. Em conseqüên
cia, passamos a ter um contingente tão grande de aposentados que 
a receita. da Previdência não dá para pagar. Mais do que isso. pas
samos a ter dois trabalhadores para pagar a aposentadoria de um 
aposentado. 

Hoje. estamos nessa condição difícil. Quando se discute sa
lário núnimo. o Governo pensa 'em salário máximo, pofque_ tem 
que pensar qual é o salário máximo que o GovernO pode pagar ao 
aposentado. não no salário mínimo que o trabalhador precisa rece
ber para manter-se e manter a sua farrúlia durante 30 dias. 

Então. por pura incoerência. por uma absurda inCoerência. o 
Governo tem que tratax a questão como salário máximo. 

Desejamos. Sr. Presidente, eu e o noss_o Partido. _que o Go
verno traga os resultados esperados por urna população que vive 
je esperança. que quer manter essa esperança. 

Se os próprios partido:; que dão sustentação ao Go_vemo. a 
maioria absoluta- chega-se a falar que são mais de_três quintos-, 
votaram. na Câmara, a favor do salário núnimo de R$1 00.00. não 
vai competir ao PPR. que não é um Partido tão grande, a m<.:um
Dência de carregar esta mala sem alça e sem rodinha. 

O PPR vai. sim. votar a favor do salário mínimo de 
R$100J)0, já que os parti~~ 'JS não atenderam aos apelos do Gover-
10 que eles apóiam. Os Deputados simplesmente jogaram o abaca
"i para o Senado: a incumbência de não aprovar o salário núnimo. 

O PPR vai votar "sim", Sr. Presidente, ciente e consciente 
je que, com R$100,00, pelo menos no primeiro mês dará para 
;omprar uma cesta básica: do segundo em diante. nlo !>Ci. Pelo 
nenos durante um mês, o __ trabalhador poderá. com o seu sal:hio, 

comprar a cesta básica. 
Esta é a posição do nosso Partido. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a palavra 

_ para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para discutir.)- Sr. 

Presidente, vivemos hoje um paradoxo, e eu vivo o mesmo drama 
de todos os senhores. Se resolvemos a situação da Bélgica, como 
não vamos resolver a situação da Índia? Surpreendentemente, uma 
votação depois da outra; quer dizer, resolvemos uma, e agOI'a te· 
mos a outra. 

Sou obrigado a ocupar a tribuna. porque fui Líder do Qo. 

vemo Itamar Franco. e daqui. juntaniente Coin os nobres Senado
res Mauro Benevides e Mário Covas, nós rejeitamos, tiaquela 
oportunidade. o salário de 100 dólares. que depois a Câmara termi
nou aprovando. 

Naquela époc.a. dizíamos que a questão do_salãrio é o que 
de mais cruel e desumano existe neste País. Não é nem o problema 
do salário núnimo. Temos cidadãos que não ganham nem o salário 
rrúnimo. como é o caso das professoras no Nordeste. Além disso e 
principalmente, temos 32 milhões: d_e brasileiros que passam fome 
f' não sabem o que é salário. 

Este é o debate que temos que travar, permanentemente, 
nesta Casa. Com relação a isso, não há dúvida. 

Sr. Presidente. nós, Senadores da Replblica, temos que ter 
uma escala de responsabilidades. Se queremos cumprir a nossa ob
rigação como representantes do povo e perante a nossa consciéln
'-'ia. temos que ter uma prioridade. Quando saio de casa, qual é a 
minha primeira preocupação? A minha primeira Jm:OCUpação deve 
ser. há 32 milhões de brasileiros passando fome. O que vou fazer 
para que diminua a fome desses brasileiros? O que vou fazer para 
'-}Ue todo_s os brasileiros tenham pelo menos um lilro de leite na sua 
mesa? -- -- - -

Quando da discussão dessa matéria. da qual o Senador Beni 
Vt>ras foi o Relator, eu dizia: o maior inimigo do salário do traba
lhador se chama inflação. Quem mais sofre, quem mais paga com 
.1 inflação é o irnbalhador.-Os outros têri:t dinheiio na poupanÇa, no 
m:cr, etc. Se demos um crédito de confiança ao ex-Presidente Fer· 
nando Collor. quando votamos o Plano Collor I e o Plano Collor 
n. porque não vamos também dar um crédito de confiança ao Mi
: listro Fernando Henrique Cardoso? É a primeira vez que esta Casa 
ntio vai dar um voto de confiança ao Ministro? Ele está apresen
tando o seu Plano, vamos acreditar que ere possa acertar. O Minis-
tro apresentou o Plano. e o Congresso apoiou~ -

Há pt">Uco, o Senador pelo Maranhão disse que os R$100,00 
de boje, <.!aqui a três meses, não terão o mesmo valor. Eu respondo 
que o real de quatro meses atrás melhorou a condição de muita 
gente no Brasil, porque no mês de dezembro a venda de alimentos 
e pro'dutos básicos cresceu 15%, p:>is o brasileiro perdeu o seu 
maior inimigo que se chamava inflação. A inflação foi de __ O,S% e 
v ai ser menos de I% no mês de janeiro. 

Eu di7ja, hoje. interpelando o Ministm da Fazenda, naCo
missão de Assuntos Econômicos, que a nossa obrigação é crescer 
e fazer justiça socia_l, porque há mais de 30 milhões de brasileiros 
passando fome; que S. Ex•o Mínistro da Fàzenda. no Seu Ministé
rio, só recebe gente da Bélgica- como. eu. quando era Governador 
c:_ agora, como Senador, só receJxJ gente da Bélgica-. mas que S. 
E.x'" tinha que se lemflrar de que há gente da Índia lá fora: e que, 
felizmente. o Presidente da República não é um ec_.onomista, mas 
um sociólogo, e eu acreditava que o Presidente_da República iria 
se lembrar desta parte. 

Ora, Sr. Presidente, o maior inimigo do Brasil é a inflação. 
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Não pensem aqueles da escola do Dr. Delf1m, da escola do Dr. Si
monsen ou da escola do Dr. Roberto Campos, que eu ·sou ingênuo, 
que acredito que vamos zerar a inflação, vamos privatizar não sei 
o quê e as questões vão ser resolvidas. É claro que não. Eu atredi· 
to numa política que prioriza o social. Penso que temos que colo
car, em primeiro lugar, a figura do trabalho; acredito que este País 
haverá de crescer quando os 32 milliões crescerenl, progredirem e 
avançarem. 

Apresentei um projeto que se transformOu em lei, no Rio 
Gtande do Sul: o maior salário do funcionário públiro não pode 
ser 20 vezes maior do que o menor salário mínimO. Bom pam o 
Brasil será quando valarmos _o salário mínimo que-está na Consti
tuição. -A Constituição diz que o salário mínimo deve ser capaz de 
atender às necessidades vitais básicas do trabalhador e de sua fa
mília com saúde, educação, transpOrte, alimento, moradía, educa
ção e lazer, dando-lhes condição de viver com dignidade. Esta de
fmição de salário mínimO está. na Constituição há muito tempo, 
porém não sai do papel. 

Penso, Sr. Presidente, que deveríainos Iil:Zer a- ãproximação 
entre o mínimo e o máximo. para que o mínimo fosse Iilaior e o 
máximo menor, porque o máximo pode , ser o maior do mundo 
quando o mínimo -der condições para se vivei com dignidade. 
Quando o salário mínimo suprir -tõdas as necessidades básicas do 
trabalhador e de sua familia.. não mais será necessáriO sabemioS 
qual o máximo. O que-estalnos perseguindo é isto. VOtar aumento 
de salário, ftzemos isso nos últimos 30 anos: Nos últimos '30-ãnos, 
indexamos. O Presidente José Samey diz, com certo orgulho, que 
houve inflação alta no setf Governo, mas que havia índexação. Au- -
mentava a inflação. aumentava o sa1ário- na -mesma prOpórção. É 
verdade, é absolutamente verdade, mas cada vez que se aumentav:a 
a inflação, aumentava:.se o salário, e na repetiÇãO chegamos a 
80%. Agora; lem:ii.i:i.iu:D.os dezembtQ cotn 0.5%- dezembro, que é 
o mês mais complicado. Estamos entrando em jãneiro que, pela 
primeira vez, nos últimos 30 anos, apresenta vendas as mais avul
tadas. E vamos terminar o mês de janeiro com uma inflação de 
menos de 1%. 

Então, parece-me que a política econõmica do Sr. Fernando 
Henrique Cardoso_está dando certo. Parece-me que a política eco
nómica do Sr. Fernando Henrique Cardoso está danck't certo, repi
to. Os índices mostraram que a venda de produtos básicos da ali
mentação aumentou em 15%. Q.lero que alguém me desminta se 
qualquer trabafuador não disse que está podendo comprar um pou
quinho mais pois, com o desaparecimento da inflação, fale foi fa
vorec-ido. 

Então, Sr. Presidente, sei que é meio estranho. o meu pro
nunciamento, mas falo primeiro prestando contas como Líder do 
Governo Itamar e, indiretamente, com uma política econôorlca que 
era do Sr. Fernando Henrique Cardoso. 

Naquela ocasião, viemos aqui para dizer que o apelo que fa
zíamos era no sentido de dar um voto de confianÇã ao Presidente 
Itamar e ao Ministro Fernando Henrique Cardoso, porque tínha
mos que fazer com que a politica económica desse certo, e se a po
lítica deles desse certo, o Brasil viveria melhor. 

A maior resposta parece- me que se deu na própria eleição, 
quando o Sr. Fernando Hçnrique teve os votos que o elegeram 
Presidente da Repóblica. E a primeira vez na História que o Mi
nistro da Fazenda se elege Presidente da República. É sinal de que 
a sua política econômica estaVa dando certo. E não se diga que de~ 
pois da eleição houve mudanças; não houve, porque ela continua 
igual. E essa ânsia dos 100 dólares é tão grande. que o Presidente 
Itamar fez um apelo dramático e conseguiu dar um bônu_s. para 
que o salário minimo de todos os trabalhadores fosse de 100 dóla
res no fuial deste mês. {X'is essa era a angústia do Presidente Ita-

râar Franco. E posso dizer aos senhores que ainda ontem, falando 
com o Presidente Fernando Hemique Cãrdoso. Sua Excelência di
zia a mesma coisa. Ontem. o Presidente, fez um pronunciamento 
sobre o plano do Progrnma Coarunidade Solidária. Trata-se de 
um plano muito melhor, fantástiCO; ·diga-se de passagem. Neste 
plano a socióloga ADna Maria Peliano destinará gmndes verl>as 
desta Nação ao social e entregues diretamente à IX>PUlação. sem os 
intCimediários. Há essa preocupação! 

Este é uin Govemo que já, nos priíneiros dias, lança seu 
maior plano, cuja meta é o ,social; não é construção de hidrelétrica, 
de estrada, de fábrica ele. E intenção do Governo destinar de 3 a 4 
bilhões de reais a programas sociais. 

Votar aumento cJe salário, esta Casa vem fazendo desde que 
foi te3:berta_em 1946. E verdade que naquela época. o aumento era 
am.Ja.l; no dia l 0 de Maio se aumentava o salário mínimo. Depois 
veio a inflação, e o aumento passou a ser semestral; depois trimes
tral e. finalmente, passou a ser mensal. 

Falo com tranqüilidade, Sr. Presidente. Governador do Rio 
Grande do Sul. nos últimos meses do meu governo paguei ao fim
cionalismo público do Rio Grande do Sul quinzenalmente. porque 
a inflação era tão alta que não poderia deixar o funcionário espe
rando durante o mês. Paguei quinzenalmente o funcionário público 
no Rio Gnmde do Sul sem lei especifica. por conta própria. 

Mas está provado que o problema é geral, é o próprio con
texto. Não tenho dúvida alguma ele que o salário mínimo nio é o 
n:sponsável pela inflação; não tenho nenhuma dúvida em dizer 
que o salário mínimo é aproveitado cruel e injustamente por seto
n:s da produç3o. Há setores da produçao em que o salário mínimo 
praticamente não chega ã ser 7%, 8% dos custos. E. no entanto, 
quando se aumenta em 20% o salário mínimo, aumenta-se em 
20% p resultado da produção. onde a mão-de-obm não chega a 
8%. E cmel, é injUsto, e temos de reparar issó. 

O Governo Itamar Franco começou a reparar e o Govemo 
do Sr. Femando Henrique está pn:ocupado em reparar. C..:io que 
nós do Congresso Nacional temos que ajudar nesse diálogo, nesse 
entendimento, nessa fórmula, porque não podemos coil.lin.uar· as
sim. Aqui está. o Parlamen.to; vota-se do jeito que se ijuir. deei&
se da maneira que se qu~. e o Brasil como é que fica? E a respon
sabilidade como um todo onde é que fica? 

_ Quero dizer que Dio há como um senador deixar de votar a 
faVor desse projetõ. Hoje, vamos votar o salário mínimo ele 115 
dólares; e o Paulo Paim ntinca Ouviu falar em salário de 115 dóla
res; quando me procurava, ele que era autor desse projetQ, sempre 
falava em 100 dólares. 

A SrA Júnia Marise - Senador~ V. Exa me permite um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Iá lhedan:icomomaíorpm7er.-
As manchetes de hoje dizem bem. nobre Senadora de Minas 

Gerais: Depois de termos votado a parte da Bél~ a parte nossa 
da Bélgica, vamos votar diferentetl:lente a parte da Índia? Concor
do; quero apenas salientar: temos que analisar que" nem sempre 
aquilo que parece correto oonesponde à realidade do dia-a-dia. 
Mas, tudo bem. V amos votar. Ficaria muito difícil perante a minha 
consciência votar contra um projeto desta natureza na atual cir
cunstância. 

O Governo ainda não se <rganizOu pata vir aqui debater, 
discutir; não temos a presença do Ministro da Fazenda em plenário 
para analisar. interpretar esta queslão; isso a toma muito difícil. 

O meu Líder Mauro Benevides há de reconhecer que na
quela oportunidade veio aqui o ministro, debatemos. ftzemós- uma 
reunião e S: Ex• assumiu a responsabilidade. O Ministro Fernando 
Henrique Cardoso veio aqui para dizer que assumia .-responsabili
dade. o que agora ~o está acontecendo. Eu estou apenaS--ruialisan-
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do para mostrar como vamos ter de funcionar. O Brasil que está 
começando, nós temos de resolver. 

O querido Senador Epitacio Cafeteira disse-me o seguinte: 
11Agora são 115 dólares, mas não sei quanto vai ser daqui um mês. 
nem daqui a 2 meses". Aposta, o Senador Epitacio Cafeteira. que a 
inflação vai voltar. Rezo para que ela não venha. porque se a ex· 
pectativa do Senador Cafeteira se coricretizar, pobre Brasil! Au
meDtamos o sa.lário para tiS dólares. Em seguida, temos o aumen
to da inflação; voltamos à roda viva. Adeus Brasil de hoje! Não sei 
o que pode acontecer. 

O 'Sr. E pitado Cafeteira- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte ao~ nobre Se

nador Epitacio Cafeteira. 
O Sr. Epitacio Cafeteira- Nobre Senador Pedro Simon, 

nos acosb.lmamos, talvez mais como povo, porque técnicos não so
mos, a associar a inflação ao valor da moeda. Na realidade, isso 
não ocorre, inflação é uma coisa. valor da moeda é outro. A.infla· 
ção pode ser zero e a moeda ser multiplicada. O Brasil, fatalmente, 
vai ter que fazer isto porque se este País vive numa--aldeia global, e 
todo mundo exporta em dólar, porque o dólar é a moeda interna· 
cional, não podemos fazer as nossas comas em real. Não vamos 
querer que a nossa produção agricola, que a nossa produção indus· 
trial tenha o preço mais baixo do que a do mundo em 15%. Então. 
não entendo o esforço que o Go_vemo vem fazendo. segurando·se 
numa única âncora, que é a cambial, mas que não vai poder segu· 
rar durante muito tempo. V. Ex• falou ainda há pouco da grande 
venda que está sendo feita ein Janeiro. nunca se eomprou f.$tl0 no 
mês de janeiro em ano algum. Mas nobre Senador Pedro Silnon, o 
Governo tem que cuidar para uma outra. moeda que está' cami· 
nhando junto com o Real, que se cbama cheque pré-datado. Até 
onde isso vai caminhar? Não sei. Mas ~Yai chegar um momento em 
que o cheque pré--datado precisará ser examinado. porque essas 
compras de janeiro militas delas são feitas através- do mecanismo 
do cheque pré-datado. De repente, isso pode desequilibrar as con· 
tas do nolm: Ministro Pedro Malan. Conmdo, a colocação que fiz 
foi porque acredito que o Brasil não vai conseguir segurar por 90 
dias essa taxa cambial ou então fecha a ex.p:>rtação brasíleira; não 
vai exportar mais coisã alguma, porque com essa taxa de câmbio 
não vamos ter condição de exportar, a não ser que o Governo re~ 
solva subsidiar os exportadores naquilo que vamos exportar. O 
Governo já abriu mão de váriaS taxas, pois agora é hora de Cle-re· 
fletir e cair na Ieal pam defendei o Real. Essa foi a minha coloca
ção, nobre· Senador Pedro Simon; não foi desejando a inflação, 
quero até que não haja i.n.flação. Acho importante que não haja in· 
ilação. mas não posso deixar de fazer esse apelo: que o Governo 
caia na real para defender o Real. · 

O SR. PEDRO SIMON- Nolm: Senador. acbo muito im
portante a análise fiita. complementada agora por V. Ex •. Quer di
zer, em primeiro lugar, o Governo abrir as importações foi a forma 
que ele encontrou para fazer baixar a inflação. porque havia gru
pos internos que não qUeriam baixá~la:; havia oligõpólios internos 
que não queriam baixá-la, então-a forma que o Governo encontrou 
para fazer frente a esses oligopólios foi fazer as importações. En
tão, aS importações foram feitas com um objetiVo: baixar a infla. 
ção. 

V .ã;.; ' tem razão. Sou favoráVel às importações. a lutar con
tra os oligC'II )tios., mas não podemos liquidar o empresário nacio
nal. O Go 'e no já viu isso. O cidadão, para adquirir uma carta de 
cxédito no 'l •co do Brasil, entregava 100 -reais l' ' •cm1iavi 15% 
para o (i VI 10. Isso já terminou. Hoj entfi.o. _ I.'XP• •ri.:..dores 
estão so:tl.::.. d , porque aquela sobretaxa t...:. I y~, _i;.~ ,J,••:,tp;J;;:('t::ll. 

J :s.egt la- tem razão v_ Ex~- é t~·r.tar t').IIHgui!' l .... d,~ ., 
impost~..o · .. tfP. .• e estão fazendo um 3JX'!'h) a~·~ .~~;~.1;;_., p3r,l -illt' 

suprimam todo_ o imJXJSto estadual incidente sobre as exportações. 
Isso também vai ser feito. O Presidente da República Sr. Fernando 
Henrique disse -desta uibuna que temos 47 bilhões de dólares em 
divisas, e não precisamos mais. O importante é termos condição de 
resOlver o problema da inflação e melhorar as condições de vida 
do povo brasileiro. 

Digo aqui o que disse ao Ministro da Fazenda naquela opor
tunidade. Temos 17 oligopólios que praticamente dominam a ven
da dos produtos no mercado, e Q Governo pode agir sobre eles, e 
con:;;.eguir baixar o preços desses produtos. Como não teve condi· 
çõcs de barrar esses oligopólios- porque não sei-. está importan· 
do pasta de dente e não·sei-mais-o--quê do exterior. 

Mas alguma coisa tem que ser feita, e o Governo não está 
inerte. 

A Sr- Júnia Marise- V. Ex• me pemrite um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON- Ouço V. Ex' com prazer. Com 

carinho reflro--me a V. Ex•. Líder do nosso PDT. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador Pe

dro Simon. pediria a V. Ex• que, após o aparte da nobre Senadora 
Júnia Marise, conclua, pois leremos que ter número para a votação 
da indicação de_ três embaixadores que já foram aprovados pela 
Conússão de Relações Exteriores. 

A s..- Júnia M.arise - Serei breve no aparte. nobre Presi~ 
dente. Quero dizer ao nobre Senador Pedro Simon que, ao contrá· 
rio de todas essas perspectivas levantadas pelo Senador Epitacio 
Cafeteira, eu também desejo que este País dê certo, que Fernando 
Henrique possa, efetivamente, levar a termo o seu programa de es· 
tabil.iz.ação econôm.ica. Desejo contribuir na construção desse seu 
grande pronunciamento, trazendo ao Presidente Fernando Hemi· 
que - que certamente deve estar muito angustiado neste momento, 
porque sabe que o Senado Federal estará aprovando o aumento do 
salário mínimo para 100 reais, e a sua ãngústia será exatamente se 
ti'tt"r (]Ue apor o seu voto à aprovação desse projeto-, algumas in· 
formações que. quem ~Ilhe. poderão ser importantes e úteis a Sua 
Excelência no momento da d.eclSào, pocqur. no ano passado o pró
prio Ministro da Previdência. Sérgio Cu tolo, disse- está publicado 
na imprensa nacional e todos nós aplaudimos-. que a Previdência 
já teria conseguido um superávit no Governo Itamar de cerca de 
17 bilhões de reais. Quais foram as razões desse superávit? O 
combate às fraudes, i sonegação, aos desvios. enfim. a moraliza· 
ção que se impôs à Previdência Social. Tenho sempre falado que 
não adianta querer fazer uma reforma na Previdência aumentando 
cinco anos mais para O trabalhador em seu tempo de aposentado
ria. porque isso não irá salvar a instituição. A questão da Previdên~ 
cia deve ser estudada COJD maior profundidade. Outra cóisa. nobre 
Senador Pedro Simon, para se ter uma idéia, estamos discutindo 
sobre 115 dólares a 120 dólan:s ... 

O SR. PEDRO SIMON - Desculpe-me, nobre Senadora. 
No meio de toda esta discussão, vamos ter um pouquinho de vai· 
dade: 100 reais correspondem a 115 dólares. 

A Sri Júnia Marise- Exato. Vejamos: nos Estados Unidos 
o salário núnimo é de 680 dólares. - evidentemente que não esta· 
mos apenas comparando-nos aos Estados Unidos -; na França 
1.000 dólares; na Argentina, 200 dólares; nc Uruguai, 160 dólares; 
no Paraguai. 145 dólares. Dentre esses países do MERCOSUL, o 
Brasil é o que possui o salário mínimo mais baixo. 

O SR. PEDRO SIMON- O Presidente Fernando Henrique 
Cardoso Jisse. c eu estava presente. que a principal medida que S. 
Ex.• quer ter de seu governo. para daqui a 4 anos, é o valor que dei
xará do salário núp.imo. Se alguém quisec interpretar como foi o 
Govl!mo do Presidente daqui a 4 anos., S. Ex• quer que se analise 
tendo em vista o valor do salário mínimo. 

,.\ Sr"' júnia Marise- O que comprovamos é que chega-
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mos neste ano de 1995 com um dos salários núnimos maiS baiXos •• 
nos últimos lO anos para os trabalhadores. O próprio DIEESE. 
num estudo que realizou nesses últimos dias, publicada. Inclusive, 
na imprensa. mostrou que o trabalhador, hoje, para ter um salário 
mínimo digno, para sua sobreviv~ncia, deveria :mceber 740 ~ais. 
Isso foi dito com toda clareza pelo ex-Ministro do Trãballio do 
Governo Itamar Fr.mco. hoje no Governo do Estado de São Paulo, 
que integra o DIEESE. Portanto, penso que poderemos. através de 
todas essas informações, quem sabe aliviar um pouco a angústia 
do Presidente Fernando Hemique Cardo.~. que, certamente, deve 
estar angustiado. porque Sua Excelência. sempre pregou - e pode
mos comprovar isso através dos Anais desta Casa - a dignidade 
salarial para todos os traOOlhadores. Condenava o arrocho salarial 
e pregava o aumento digno de salários para os trabalhadores. Hoje 
é o momento de não contrariannos o Presidente. Principalmente 
agora que Sua Excelência está à frente da Presidência da Repúbli
ca. Então. penso que essas informações estão provando que somos 
burocratas do Governo que estão pregando e defendendo que não 
se pode ter um salário-mínimo de 100 reais, pcitque. se isso acon
tecer, vai "quebrar' a Previdência. vai provocar iiúlação. criando 
dificuldades para o Governo. Não é nada disso! UvetWs arrocho 
salarial durante 30 anos, c nem por isso a inflação abaixou. Este é 
o momento de mostrarmos todas essas questé5es ao Presidente Fer
nando Henrique Cardoso e, quem sabe, Sua Excelência acabe com 
suas angústias e aflições, dando ao Brasil os 100 reais ~ salário 
mínimo. que vamos acabar de votar e aprovar, com toda certeza, 
neste plenário do Senado Fedem!. 

O SR. PEDRO SIMON- Agrndeço o aparte da nobre Lí
der. Mas vamos esclarecer isso ai. Quem oo.ve o aparte da nobre 
Líder pode deduzir que só falta eu, agora. depois do que tenho 
contra mim por defender o Senador Humberto Lucena, aparecer no 
Rio Grande do Sul como inimigo do aumento sa.lW'io mínínio. 

Mas, o que quero dizer é que nós temos, como Poder, a res
ponsabilidade de contrapor proposta. Penso que o Governo, por 
estar no seu início. cometeu o ·equívOco de não ter vindo até aqui, 
sentar-se com a Câmara e com o Senado para dcbatennos e discu
tirmos essa questão. como foi feito com o Senador Fernando Hen
rique Cardoso quando Ministro. O Ministro veiO a esta Casa, no 
gabinete do Presidente Humberto Lucena, e teve ~ a coragem de 
dizer que era contm, expondo seus motivos. Sua Bx.celência pode
ria ter· vindo de novo e dizer de como estava certo, pois da última 
vez que esteve nesta Casa a inf1ação era de 50% e agora é 0,5%. 
Temos ·que encontrar uma proposta de politica econômi~ que vá 
adiante. Nesse ponto discordo da Senadora Júnia Marise. E verda
de que tivemos uma épocã de arrocho salarial e mesmo assim não 
se resolveu o problema da inflação. É até uma crueldade. Mas ti
vemos época de liberalidade de preços e sa.J.ários, com uma infla
ção de 80%, que também n.io resolveu o problema do salário. A 
inflação de 30, 40, 50, 60, 70, 80% também não resolveu. A corri
da de aumenta salário, aumenta in.flação~ aumenta salário, aumenta 
inflação também não resolveu o problema do sa!Brio. 

O que o Governo do Presidente Femando Henrique Cardo
so agora no seu início, via It.amar Franco no seu último ano, está 
tentando fazer é zerar a inflação e tentar aumentar o salário. Esta ~ 
uma proposta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, numa hora em que, 
s.incer.imente, nein me paSsa pela cabeça imaginar que numa hora 
como essa. num momento como esse, depois de votarmos o que 
votamos para a Bélgica.. querer VOUU' de uma maneira diferente o 
que estão pedindo para a Índia. 

Eram essas as minhas considerações, Sr. Presidente. 

Durante o encaminhamento de votação do Sr. Pe-

áro Simon, o Sr. Humbt>rto ÚJc~na.. Presidenu:, deixá a 
cadeim da presidincia, qut: i ocupada ~lo Sr. Nabor 
Júnii:Jr, 2rt-&cretário. 

Dmante o encaminhamento de votação do Sr. Pe
dro Simon, o Sr. Nabor Júnior, 2° &cretário, cki.xa a 
ciidâro da presidincia, que i ocupada pdo Sr. Hum
berto Lw:ena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
solicita ãós Srs. Senadores que venham ao plenário. 

Continua em discusSão·a matéria. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, enceno a discussão. 
Em votação. 
O SR. JOS!t FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavm. para. encaminhar a votação, ao nobre Senador José Foga~ 
ça. 

O SR. JOS!t FOGAÇA (PMDB - RS. Par.~ encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, sr-se S.rs. Sena
dores, queria usar da palaVIa ainda na discussão, potque penso que 
o encaminhamento será feito pelo Uder do Partido. Não pretendo 
fazer encaminhamento. 

O que pretendo dizer. Sr. Presidente. é que o Congres.W Na
cional. ao votar um salário minimo de 100 reais ou de 85 dólares, 
deve assumir também a responsabilidade e a conseqüência dessa 
decisão. 

Esta Casa, Sr. Presidente. não pode ser a Casa das faCilida
des. a Casa da generosidade, e o Poder Executivo a Casa das difi
culdades. Temos que ter consciência do que estamos fazendo! 

Nós., aqui, quando votamos o salário dos Srs. Deputados e 
SenadOtl::$ não.ace.it.a."inOS, Cn:i hipótese alguma, que isso seja com
parado com a questão do salário dos l!a.ba.lhadpres. do salário mí
nimo do País. ReaJmentt., concordo. Ao vorar o salário dos Srs. 
Dep.llados e Senadores não bá como fazer cõmpãrações ein ter
mos de hierarquia salarial.no País, porque o nosso salário equivale 
ao salário da média e da alta burguesia brasileí.ra, aos ganhos de 
renda menSal da média e da alta classe social deste País. PortaniO, 
não há como aqui f~er es~ associação. 

Mas.. se eu não faço essa associação para votar a favor dos 
Dep..~tados e Senadores, t.ambém não posso fazer essa associação 
ao inverso e dizer. porque vetei em Senadores e Deputados. agora 
tenho que votar a favor do salário de 120 d61ares. 

Esta associação. me perdoem. leva, necessariamente, à ou
tra. Se alguém diz que vá.i votar o salário de 100 reais, pcrque vo
tou o dos Deputados e Senadores, então tem que aceitar a com.pa
raçio qUe se faz quando se vota salário de Deputado e quando se 
vota. aqui. o salário de trabalhador. 

Portanto, é preciso separar isto e deixar cada coisa no seu 
campo e cada coisa dentro da sua lógica interna e própria.· 

. -É eStranho, Sr. PreSidente, pmque ós mesmOs qtie enOJ.sias
ticamente fazem aqui ·no Congresso uma campanha por esse salá
rio minado, por esse salário farrapo, que é o salário de 120 dóla
res. são os mesmos que, no ano passado. obstruíram a Revisão 
Constituciona1, Sr. Presidente! A revisão que propiciaria a reforma 
da Previdência e que viabilizaria não um salário de 120 dólares ou 
de !50 ou de 200 dólares. 

Então, não é possível que aqui seja a Casa das_ facilidades e 
lá, o Poder Executivo, a Casa das dificuldades. 

Essa divisão de tarefas, não creio que seja i..lin gesto conSe
qüente e responsável desta Casa. 

É evidente que não estou encarpinhando votaçãJ contrária a 
este salário absolutamente ridículo. E um salário ridículo de 120 
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dólares, eu diria inominável. 
Mas, Sr. Presidente, este mesmo Congresso. que faz essas 

coisas com tanta consciência, com tanta serenidade, tem que ter 
disposição eficaz para fazer- as reformas estruturais que ·este País 
demanda. 

Temos um Governo que está asseniado há 19 dias e não 
conseguiu formular ainda as suas políticas básicas, e nóS já coloca
mos em cima da mesa do Governo um novo salário mínimo que 
vai, sim. atingir duramente o setor da. Previdência Social. 

Então, quero aqui fazer uma cobrança. Sr. Presidente, a 
cada passo que se der na próxima Legislacura.. 

Não é aceitável que estejamos despejando encargos em 
cima do Pcxler Executivo e depois façamos como ocorreu no ano 
passado no mês de maio ou no mês de abril, quando obsetVamos 
que os mesmos Parlamentares que queriam aumentar o salário mí
nimo- o que é justo, O que é aceitável- eram os mesmos que in
viabilizavam a reforma estrurural do Estado. e impediram a .Revi
são Constitucional. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. esse salário é pouco, 
pouquíssimo para as exigências mínio:til.s de um trabalhador, mas 
vou cobrar, um por um. daqueles Deputados e Senadores que ten
tarem inviabilizar as reformas constirucioriais (pie vamos tentar 
empreender neste Congresso e que não tiverem a mesma coragem. 
o mesmo desassombro com que votam os seus salários, não tive
rem esse desassombro para implantar as rcfon:nas que o País_pt'eci
sa. 

Por isso, Sr. Presidente, não estc.u fazendo eocam.inhjmen
to. estou fazendo uma avaliação, uma discussão da matéria, e mui-
to n:ais pam fazer esse registro da minha posição. · 

Muito obrigado a V. Ex' 
O SR. CARLOS PA TROCiNIO - Sr. Presiden"'. peço a 

palavra. para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Eu pediria 

apenas aos Senadores que vão encaminhar que fossem o mais rápi
dos poS5fvel, para que pudéssemos assegurar o número em plená.· 
rio para votação das matérias que dependem de quorum qualifica
do, inclusive três embaixadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 
O SR. CARLOS PA TROCiNIO (PFL- TO. Para encami

nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St"s e 
Srs. Senadores, tramitou, e tramita ainda, pelo Congresso Nacional 
medida provisória que trata do IT.a.i!Jste do salário míninio, editada 
ainda no Governo Itamar Franco. 

Nós fomos o Relator dessa matéria e apresentamos aquela 
sugestão que achávamos ser mais consentânea. mais adequada 
para o momento ab.Jal. Ou seja. demos um parecer favorável ao 
salãrio mínimo de 85 reais, o que equivalia e equivale a cerca de 
100 dólares. Esse era o desejo manifeSto do ex-Presídente Itamar 
Franco e da sua equipe económica. 

Procuramos ver o impacto desse salário sobre a Previdên
cia Social. Estivemos no Ministério, e a Previdência Social passou 
com um caixa.. de 400 milhões de reais, aproximadamente, e o que 
estivamos propondo era exatai;Dente a reposição do IPCr de julho 
até dezembro, o que equivaleria exatamente a 85 reais. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. não sei quâ.I o motivo, 
mas estamos com mais de seis dezenas de medias provis6rias para 
aprovação. A Câmara aprovou um salário mínimo de 100 reais e 
os jormiis já noticiaram que o Presidente já teiia.- dito que terá que 
vetar essa matéria. Tenho a certeza que, se este Congresso tivesse 
apreciado essa pl'OJX'sta do salário mínimo de l 00 dólares ou 85 
reais. o impactó sobre a Previdência Social seria bem menor. Já_ 
havia até um acordo com os partidos como, por ex.empl->. com o 
PT. Está neste plenário o Deputado Paulo Paim que esteve Comi-

go e com o ex-Ministro Sérgio Cuto1o disct!:tindo_ _tçdos esses as
pec-tos. Mas, infelizmente, não sei porque tantas medidas chegam 
a este Congresso Nacional e não são analisadas, algumas de im
portância fundamental para o desenvolvimento do País. 

Gostaria apenas de dizer que nós, provavelmente, teremos o 
veto presidencial, quando podetiamos Dão tê~lo, se tivéssemos 
aprovado o salário mínimo de 85 reais. já que o efeito deletério so
bre a Previdência Social e sobre as prefeiniras municipais, princi
palmente das pequenas cidades, seria bem menor. 

Mas. Sr. Presidente. quero aflllDar que, de qualquer manei
ra, nós somos inteiramente favoráveis ao salário mínimo de 100 
reais. não porque aprovamos o aumento dos nossos subsídios, dos 
nossos vencimentos, dos Ministros e do Presidente da República, 
mas porque observamos que nunca se comprou tanto como nesse 
último fim de ano. O número de cheques sem fundos duplicou. Pa
rece que o povo investiu contra o futuro. e eu penso que está na 
hora de o Governo, que quer efetivamente diminUir as desigualda
des sociais. implantar um salário condigno no nosso País. Mas 
nós. o Congresso Nacional, haveremos de implantar. de fazer as 
mudanças necessárias na Previdência Social. para que o salário 
n:úni.mo possa ser não apenas de 100 reais mas condigno com a ne
cessidade das classes menos favorecidas do nosso País. 

Portanto. votaremos favoravelmente a esse Projeto de Lei 
oriundo da Câmara dos Deputados. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente, peço a pa· 
lavra. pani. enca.minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Com a pala
vra o nobre Líder Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Para enca· 
minhar a volaçio. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. Sr"s e 
Srs. Senadores, no disQirso que proferi daquela tribuna, ainda no 
mês de dezembro, apresem.ando as minhas despedidas da Casa 
pe!a proximidade do termo do meu mandato como Senador da Re
pú'blica, focalizei o compromisso do Presidente Itamar F~co, que 
havia sido anunciado enfaticamente pelo seu então Ministro do 
Trabalho Walter Barelli, de garantir aos trabalhadores brasileiros 
um salário de 100 dólarés. Posso até fazer justiça ao Presidente 
Itamar Franco: houve um empenho da parte de S. Ex• de se cum
-prir aquele compromisso tão solenemente assumido com_ o povo 
brasileiro pelo Sr. Ministro do Trabalho e por ele próprio, que de
monstrava sensibilidade para com os problemas sociais do País. 

Relembrei, naquela ocasião, que eu mesmo sempre estive 
vinculado ao aspecto salarial do nosso País, solm:tndo, porque fui 
autor do projeto de que se originou a uoifica.çã.o do salário mínimo 
em toclo País, permitindo que os trabalhadores do Norte, do Nor
deste e de outras regiões carentes do País, que pertenciam à 4• St h· 
região em que se subdividia a política salarial do País, fizcss.::m 
parte da unificação do salário mínimo. Se fora eu o responsável 
por essa unifiCação, não teria sentido que, ao deixar o Senado Fe
deral, não cobrasse, como o ftz da forma mais enfática possível, ao 
então Presidente Itamar Franco, parn que, nos derradeiros instantes 
da sua administração. S. Ex .. cumprisse aquilo que era um compro
misso seu e do seu Ministro Walter Barelli. 

Agora. Sr. Presidente, por uma decisão da Câmara dos De
putados, o Senado Federal está sendo instado a se manifestar para 
a ra:ação do salário .mfu.im.O em 100 reais. E n6s assistimos. já no 
Governo Fefnando Henrique Cardoso, que se cumpre aquilo que 
foi um aceno do Governo Itamar Franco: a ftxação de um salário 
míniino compatível com a·tealidade econômico-fmanceira do País. 

Portanto, ao encaminhar, neste instante, a votação da maté
ria como Líder do Pf\.IDB, a~mpanbando o posicionamento ali 
assumido pelo nobre Deputado Tarcísio Delgado, que lidera a nos
sa bancada na Câmara dos Deputados, eu aqui estou. Sr. Presiden-
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te, para deixar, realmente muito bem clara e defmida, a nossa posiw 
ção favorável ao projeto originário da Câmara dos Deputados. Se 
o Senhor Presidente da República, exercitarido uma prerrogativa 
que lhe defere a Constiw.içào, vier a utilizar o inStituto do veto 
para embargar a fixação do salário mínimo em 100 reais, espero 
que aqueles que vão nos suceder nesta Casa, no Senado Federal, 
na Câmara dos Deputados, realmente tenham a sensibilidade de 
garantir exatamente a manutenção de uma deliberação que, sem 
dúvida alguma. foi ao encontro dos sentimentos, das angústias, das 
aflições das classes trabalhadoras em nosso País. 

O PMDB, Sr. Presidente, votará favoravelmente ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra, para encaminhara votação, ao Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Parn encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, sr-se Srs. Se.. 
nadores, em primeiro lugar, eu gostaria de colocar aqui uma pon
deração. porque na Comissão de Assuntos EConômicos foi feito 
um apelo no sentido de que não fossem votadas as matérias impor
tantes, inclusive os subsídios do Presidente, dos Ministros e Parla
mentares, enquanto houvesse ali a continuidade da argUição do 
Ministro Pedro Malan, da Fazenda. 

lnfelizmen[e, estava eu em meio i minha argüição quando 
foi aqui votado o projeto relativo aos subsídios dos ministros, do 
Presidente e do Vice-Presidente. dos deputados e senadores. Não 
pude, port.ao.to, no momento da votação, registrar o meu voto de 
discordância sobre o conteúdo do projeto e as alterações que in
cluíam, por exemplo. não haver o 13° salário para os párlamenta
res e mesmo o aumento da aju~ de custo. Relativamente ao_salá
rio míriiriio. era também o momento, o conteúdo da minha argüi
ção ao Ministro Pedro Malan. 

Ainda hoje de manhã, no caminho para o Senado. ouvia 
pelo rádio trabalhadores dando entrevistas perguntando como po
deria o Presidente Fernando Henrique Cardoso estar vetando o au
mento do_ salário nún.ii::iJo~ de 70 para 100 reais, tendo a Câmara 
dos Deputados aprovado ontem o projeto de iniciativa do Oeplta
do PatJlo Paim. do Partido dos Trabalhadores, ao mesmo tempo 
em que para o Presidente e os ministros se defmia ajustes da or
dem de 155% e 146%, parn parlamentares da ordem de 95%, mais 
os acrésCimos de salários que antes não existiam? Mais de 300% 
ganharão os ministroS~-deputados e senadores em relação à remu
neração de quem ganha o núnimo neste Pais. Quantos são os que 
ganham o salário mínimo no Pais? Aproximadamente 20 milhões 
são os que recebem até o mínimo. numa força de trabalho de mais 
de 65 milhões, e há entre aqueles que recebem o mínimo também 
cerca de 12 milhões de aposentados. 

Ora, Sr. Presidente, faz-se necessáriO que Os -membros do 
Governo Fernando Henrique Cardoso estejam ã dedicar energia e 
tempo suficiente parn. ver como fatão jus aos objetlVOs-CftiCO Pre
sidente listou perante o Congresso Nacional por ocasião de sua 
posse. De que maneira. vai combater a fome e a miséria? De que 
maneira va-i nielhorar a distribuição da renda neste País? Se foi 
possível a equipe ecOnómica dedicar tanto tempo e energia para a 
elaboração do Plano Real, que ~ntão venham com alternativas para 
promover melhor remuneração para os brasileiros que hoje se dis
tanciam mais daqueles que têm JX>Stos de poder, de responsabili
dade, de mando. tanto no ExecutivO quanto no Congresso Nacio
nal 

O Partido dos Trabalhadores votará a íaVOr-~ Sr. Presidente, 
e prestamos a nossa homenagem ao Deputado Panlo Paim pOr sua 
extraordinária luta. -

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação o 

projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. l'msidente, é impor
tante registrar que houve unanimidade na votação do projeto do 
De(Xltado Paulo Paim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Exalo •. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
Vamos tratar agora de projeto de lei complementar, que de-

pende de 41 votos. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Item 1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 90, 
DE 1994- COMPLEMENTAR 

- (Em regime de urgência, nos termos 
do art-336, "b", do Regimento Interno) 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n° 90, de 1994-Complementar, de autoria do Se~ 
nadar Ney Maranhão, que acrescenta dispositivo ao Có
digo Eleitoral~ a fim de permitir a açio rescis6ria em ca
sos de inelegibilidade. (Dependendo de Parecer da eo. 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Nos termos do art. 140 do Regimento Intem~ designo o no
bre Senador Cid Saboia de Carvalho para proferir o parecer em 
nome daquela Comissão. - -

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Pmsidenle, 
Sr's e Srs. Senadores, peço a I'lblicação do parecer. onde faço 
uma análise da necessidade de se instituir no Direito Eleitoral a 
ação rescisória:. -

É evidente que se trata da ação rescisória no procesSo civil, 
como também no processo trabalhista. Há a oportunidade de res
cindir ·o que foi decidido •. Na Justiça Eleitoral não há. Ficoo evi
denciado, recentemen~ que bá uma necessidade muito grande, 
para evitar a consUmação de enos judiciários, erros gravíssimos, 
que têm marcado o Pcx:ier Judiciário e - por que não dizer- tam
bém a Justiça Eleitoral. 

Dado o adiantado da hora. Sr. Presidente. vou me furtar à 
leitura do parecer, mas, como é do conhecimento de todos, peço a 
publicação desse parecer, apenas acentuando que. como pareceris
ta da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, apresento e 
Emenda D0 l. que diz o seguinte: 

Dê-se à alínea j, acrescida, ao incisO I do art. 22 da Lei 
4.737. de 15/07/65, pelo art. !"do Projeto de Lei do Senado n• 90, 
de 1994- Complementar, a seguinte redação: 

Art. 1 o ............ -···--···-·-··---·-
j) a ação rescisória com efeitós suspensivos, noS casós de 

cassaÇãõ de registto de candidatura ou de diploma, de impugnação 
de mandato eletiVO e de inelegibilidade, desde que intentada den
tro de 120 dias (cento e vinle dias) da decisão.ittecorrivel ficando 
impedida a execução do acórdão ou decisão rescindenda e garan
tindo-se o exercício do mandato eletivo até o seu trânsito em jul
gado. 

Essa é a emenda da Comissão de Constimição. Justiça e Ci
dadania. 

Advirto que essa ação rescisória:~não é idêntica à ação resci
sória do procisso civil. de modo geral, nem quanto ao prazo, nem 
quanto ao efeíto suspensivo. Mas, tendo em vista que o Direito 
EleitOral é um direito todo especial, a sua ação resciséiria também 
teria que conter regras especiais. 
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Désta forma, Sr. Presidente, o pa .:er é f"avoravel. Pefo ex~ 
posto, o nosso voto é pela constiblcionalidade, juri.Sdicidade e rc
gimentalidade do Projeto de Lei Complementar ..!'J senado 0° 90, 
de 1994, e, quanto ao seu mérito, peta aprovaçao. coni a Cnlenda 
que acabei de apresentar. 

Portanto, essa emenda é apresentada com o parecer favorá
vel ao projeto. 

É o seguinte o (XI!eCei' na íntegra: 

PARECER DI~ PLENÁRIO 

Em substituição à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania scbre o Projeto de Lei Comple
mentar do Seaado D0 90, de 1994, que "Acracenta 
dispositivo ao Código Eleitora~ a 6m de permitir a 
ação resdsória em caso1 de lnelegibilldade." 

A proposição epigrafada objetiva acrescentar dispositivo à 
Lei o• 4.737165 (Código Eleitoial) com o flm de possibilitar ação 
rescisória em casos de inelegibilidade. Nesse sentido, o seu =t. 1" 
dispõe que compele ao Egrégio Tribuuoi Superior Eleitoral proces· 
sare julgar, originariamente, "a ação :rescisória, nos casos de inele
gibilidade, desde que intentada deooro de 120 (a:Dlo e vinte) dias 
de deeisão iirecoJ:rivel, possibilitando-se o exetdcio do mandato 
eletivo até o seu trânsito em julgado." Por seu rumo, o art. zo dis
põe sobre a cláusula de vigência, frrmãndo que os efeitos da lei co
limada serão aplicados às eleições realizadas em 1!194. Finalmen
te, o arL 3° da iniciativa em tela dispõe sobre a cláusula de rêvoga~ 
ção, estatuindo que ficam revogadas as disposições-que- i cf.ntra
riem, em espeeial o parágrafo úirico do art. 22 e o parágrafo único 
do art. 17, ambos dispositivos da Lei n' 4.737165. • 

Na Justificação C<'.li"reSparidentc registra~se que "A celerida~ 
de do processo eleitoral não permitiu, até- hoje, a existência da 
ação rescis6ria., procurando as partes, na maioria das vezes, obter 
efeitos modificativos de julgado através do esereito caminho dos 
embargos decla.ratórios. Daí o presente projeto; incluindo-se, na 
competência do Tribunal Superior Eleitoral, a de processar e jul
gar, originariamente, a ã.ção rescisória, nos casos de ineleg~.õilida
~· . -

II- Voto 

Cabe a esta Comissão opinar sobte a Constitucionalidade, 
juridicidade e regim_e!!taUd@e da proposição em tela, bem como, 
também sObre o seu mérito, nos termos do art. 1 O 1, 1 e n. do Regi~ 
mento Interno. 

No que diz respeito i iniciativa, não há ~ a fazer, uma 
vez que a matéria de que se trata compõe o rol daquelas cuja ini~ 
ciação está prevista DO art-:-61, caput, combinado com o art. 48, ca
pu~ da Constituição FedexaL 

Devemos anotar, de outra parte, que apesar de a Lei n° 
4.737/65 ser, originalmente, lei ordinária:, algumas de mas partes, 
adquiriram força de lei complementar com a entrada em vigor da 
Constituição de 05 de outubro de 1988, em decomncia dos fenô
menos da recepção e da nevação das leis. Nesse caso se incluem 
as que trntam da competência da Justiça Eleitoral (art.l21, capUI, 
da CF.). Por essa razão, entre oulros, o art. 22 da Lei n' 4.737/65, 
s6 pode ser alterado por lei complementar, estando, pois, o presen~ 
te projeiD de lei, também no tocante a esse aspecto, plenamente em 
acordo com o nosso Direito Constitucion81. 

Ainda no que diz respeito à constitucionalidade, devemos 
frisar -que a ação rescis6ria não se confunde com o recurso. Com 
efeitO, o inesquecíVel Ministro COQUEIJO COSTA, em obra ora 
revista e atualizada pelo inSigne jurista ROBERTO ROSAS , pre~ 
leciona sobre a narureza da ação rescisória: 

Tem nallireza de ação, e não -de recurso, antes do mais por 
exclusão e classificação, pois -não está catalogada como recurso e 
sim como ação; tem prazo preclusivo milito-maioTdo que o desse, 
e admite a produção de prova. Além do mais, impõe petição inicial 
e citação, revestidas de todos os requisitos processuais. Instaura 
outro processo, com nova relação processual, e, como ação, de~ 
manda as condições desta (admissibilidade no direito objeiívo, 
pertinência subjetiva e interesse de agir, este deconente, na rcsci~ 
sória, do trànsito cm jufgado da decisão rescindenda)." (Cf. ''AÇão 
Rescisória. 6' ed.,LTr.l993,p.24) 

Sendo assim. a ação rescisória não incide na vedação cons
tiwcional inscrita no art.l21, § 3° do Estatuto S_upremo. 

No que diz respeito à juridicidade e à regimentalidade, pare-
ce-nos que não há óbices à livre tramitação da proposição em pau
ta. 

Quanto ao mérito _entendemos que é dos mais elogiáveis, na 
medida em que pretende conceder mais efetividade ao direito à 
prestação jurisdicional. Com efeito, como é sabido, o fundamento 
da ação rescis6ria é exatamente o vício, formal ou substa.ncial, da 
sentença que _se pretende rescindir. Nas palavras de ANfONIO 
CLÁUDIO DA COsTA MACHADO, em tecente e festejado trn· 
balho: 

' O fundamento jundico da rescindibilidade é o v! cio formal 
ou substancial da sentença como ato juridioo. Politicamente falan~ 
do. o seu fundamento é a necessidade de reparar injustiças cOnli~ 
das em decisões transitadas em julgado e prover a reeSta.bi1iza.ç 
das relações juridicas."(Çf. "C6digo de Processo Civil Interpreta~ 
do". Ed. Saraiva.l993.p.418) 

E9fim, quanto ao mérito o Projeto é- de todo louvável e me~ 
ri tório. E. no entanto. procedente, visando à maior clareza do tex~ 
to. a ex1enSão da prevísãéi da alínea "j"- que o Projeto sob análise 
pretende acrescer ao arti,So (0

, da Lei n° 4.737/65- ãs hipóteses de 
cassação do registro de candidattna ou do diploma e de impugna:.. 
ção de mandato eletivo. Assim como. coi:n o objetivo de tomar 
sem dúvida o efeito suspenSivo-da ação, deve ser acrescida, ao fi~ 
nal. a previsão da garantia do exerclcio do mandato eletivo, até o 
seu trânsito em julgado. 

Ante todo exposto, o nosso voto é pela constitucionalidade, 
jUI1díciil.aile e regimentalid:ade 4'? Projeto de Lei Complementar do 
Senado n" 90. de 1994. e, quanto ao seu mérito, J)ela aprovação. 
coro a seguinte emenda: 

Emenda D 0 1 - CCJ 

Dê-se à alinea ''J'. acresci~ ao inciso L do art. 22. da Lei n° 
4.737. de 15.07.65, pelo art. l0 do Projeto de Lei do Senado n° 90, 

- de 1994- Complementar. a seguinte redação: 
Art. 1 ° .......................... -........................... - ............................ -.--
j) a ação rescisóiia. com efeitoS~süspCnsivos, rios casOs de 

cassação de registro de candidatura ou de diploma, de impugnação 
de mandato eletivo e de inelegibilidade, desde que intentada den
tro de 120 (t:ento e vinte dias) da decisão ineconível, ficando im.~ 
pedida a ex.ecução do acórdão ou decisão rescindenda e garantin
do~se o exercício do mandato eletivo, até o seu trânsito em julga
do. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O parecer é 
favorável, coro emenda. 

A Presidência esclarece ao Plenário que poderão ser ofere
cidas emendas à proposição durante a fase de discussão. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa) 
Não hJvendo quem peça a palavra, encerrada a discos~ 

são. 
Vamos passar à votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do dis-
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posto no art. 288, inciso m, letra a, do Regimento Interno, a maté
ria depende, para a sua aprovação, de voto favorável da maioria abso
luta da Casa. devenOO a votação ser feita pelo processo eletrônico. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que venham ao 
plenário e-aos-que estão aqui neSte recinto que-ocupem os seus lu
gares, a fim de podermos apreciar a matéria, que -depende de quo~ 
rum qualificado. Inclusive, em seguida. teremos a apreciação da 
indicação de tds embaixadores, aprovados pela Comissão de Re
lações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente, peço a pa· 
lavra pela ott!em. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem V. Ex' a 
pa!avm. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. gostaria apenas de lem
brar aos integrantes da minha Bancada e acredito que, de resto. à 
composição da Casa, que, se essa matéria- nãO obtiver os 41 votos 
"Sim". será considemda prejudicada. Então, não permanecerá o 
projeto. . . - .. 

Era a advertência que me senti no dever de transrmur aos 
meus companheiros da Bancada do PMDB, aos ootros Líderes 
partidúios. enfun,. a quantos- compõem este Plenário. Se não dis
pusennos de 41 votos "sim'\ a matéria será proclamada rejeitada 
por V. Ex•, que dirige tão competentemente os trabalhos desta ses· 
são. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Solicito aos 
Srs. Senadores que venham ao plenário. (Pausa.} · 

Peço aos Srs. Senadores que nio estão no plenário, que ve· 
nham ao recinto. (Pausa.) 

Diante da falta de quorum. a Presidência adia a votação da 
matéria que necessita de quorum qualificado. 

A Presid&cia convoca uma sessão extraordinária para aS 16 
horas. a fm de submetennos ao Plenário não só esse projeto, 
como a indicação de tr€s embaixadores já aprovados pela Comis
são de Relações Exteriores. 

Solicito aos Srs. Senadores que compareçam à sessão ex
traordinária a realizar-se às 16h, visto que é de fundamental impor
tância a presença dos Srs. Parlamentares para a aprovação das ma
térias- constanteS da Ordem do Dia e tendo-se em vista que na pró
xima semana teremos as últimas sessõe$ dessa Legislatura. Acredi
to que não poderemos assegurar o quorum necessário para o final 
do mês, apesar do apelo que vamos fazer. 

Mais uma vez apelo aos presentes que compareçam às 16 
horas. para continuarmos os nossos trabalhos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, convocando sessão extraordinária para ãs 1 Ob, com a se-
guinte -

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DO SENADO W 90, DE 1994 
COMPLEMENTAR 

(Em reg'ime de urgência. nos termos 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei do 
Senado n° 90, de 1994-Cc:nplementar. de autoria do Se· 
nador Ney Maranhão, que acrescenta- dispositivo ao Có
digo Eleitoral, a fnn de permitir a ação rescisória em ca~ 
sos de inelegibilidade, tendo 

Parecer favorável proferido em plenário, Relator: 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, em substituição à Co~ 
riiisSão de Constituição, Justiça c Cidadania.. 

-l-

MENSAGEM N• 427, DE 1994 
Escolha de Cbefc de Missão Diplomática 

Discussão, em turno únfco, do P~ccr da Comis
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem n° 427, de 1994, pela qual o Senhor Presi
dente da Rep.íblica submete ã deliberação do Senado o 
nome da Senhora THEREZA MARIA MACHADO 
QUINTELLA, Ministra de Primeira: Classe da Carreira 
de Diplomata. para exen:::er a função de Embaixadon do 
Brasil junto à Federação Russa. 

-3-
MENSAGEMW9,DE 1995 . 

Escolba de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis
são de Relações Exteriore_s _e Defesa Nacional sobre a 

__ Mensagem n° 9. de 1995, pela qual o Senhor Presidente 
da Rep.íblica su]nnete ã deliberação do Senado o nome 
do Senhor JOSE ARTiiUR DENOT MEDEIROS, Mi
nistto de Prim.eir.l Classe da Carreira de Diplomata, para 
exercer o cargo de Embaixador, Cbefe da Delegação 
Permanente do Brasil junto _ii AssocÜl:ção Latino_-Ame:ri~ 
cana de lntegr.tção. 

-4-
MENSAGEM N" 11, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem n° ll, de 1995, pela qual o Senhor Presiden. 
te da República submete à deliberação do Senado o 
nome do Senhor AFFONSO CELSO DE OURO-PRE. 
TO, Mi.nisiro de Piimeíra Classe da Carreira de t>íPio- -
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Áustria. 

-5-
MENSAGEM N" 12. DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único. do Parecer da Cernis~ 
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem n° 12, de 1995, pela qUal o Senhor Presiden
te da República submete à deliberação do Senado o 
nome do Senhor JOSÉ VEIGAS Fll . .HO. Ministro de 
Prim.eirã Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do BraSil junto ao Reino da Di
namarca. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Está encerra· 
da a sessão. . l 

(~anta-se a sessão às 14h25min.) 
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Ata da 358 Sessão em 19 de janeiro de 1995 
11 • Sessão Legislativa Extraordinária, ó 49" Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 16 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA· OFÍCIO 
DORES: ___ ~ . -- DOSR.t•SECRETÁRIODACÂMARADOSDEPUTADOS 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Campos -
Aluízio Bezerra- Amir Lando ~ Aureo Mello- Beni V eras - Car
los Patrocínio -- César Dias - Cb.agas Rodrigues - Cid Sab6ia de 
Carvalho - Coutinho Jorge - Dario Pen:ira - Eduanlo Suplicy -
Elcio Alvares- Epitácio Cafeteira- Esperidiio Amin- Eva Blay 
- Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Fr.mc:isco Rollemberg -
Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -
Hugo Napoleão- Humberto Lucena- Irapuan Costa Júnior- J~
ques Silva - Jarbas Passarinho - João Calmon - Joio França -
João Rocha- Joaquim Beato- JautS Pinheiro -Josa}ilat Marinho 
- Joel de Hollanda- José ~lves- José Fo~aça- José Pedro- ~osé 
Richa - José Samey - Júlio Campos - Julllll Marise - Lavomer 
Maia- Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha- Lotirival Baptista 
- Lucídio Porte lia- Magno Bacelar- Mansuelo de Lavor- Marco 
Lúcio- Marluce Pinto- Mauro Benevides - Meira Filho- Moisés 
Abtio- Nabor Júnior- Nelion Carneiro- Nelson W edekin - Ney 
Maranhão - Ney Suassuna - Odacir Soares - Pedro Simon - Ra
ehid Saldanha Derzi- Ronan Tito- Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pro~ 
sença acusa o complli'CCÍIDento de 65 Srs. Sena~. llavendo nú
mero regimenta4 declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabe.llios. 
O Sr. 1• S~o procedem à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N" 32, de 1995 (n• 79/95, na origem), de 18 do corrente. 
agradecendo as comunicações da aprovação das indicações de 
Chefe de Missão Diplomática; 

N" 33, de 1995 (n• 80/95, na origem). de 18 do corrente. 
agradecendo a participação de ter sido constatado eno manifesto 
na origem da Resolução n° 2, de 1995, que autoriza a Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro a emitir, através de ofertas públicas, 
Letras Fmanceiras do Tesouro do Município-do Rio de Janeiro
LFTM~Rio, destinadas ao giro de sua dívida mobilíãria. vencível 
no primeiro semestre de 1995; e 

N" 34, de 1995 (n• 81195. na origem), de 18 do correnle. 
agradecendo a comunicação da retirada da _Mensagem n° 1 O de 
1995, referente à indicação do Senhor JOAO TABAJARA DE 
OLIVEIRA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diploma~ 
ta, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Repúbli
ca da Cmgapura.. 

Enc::zminhaTfdo à reuniiio do Senado Federal autógrafos 
dos segumzes pro;etos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 3, DE 1995 
(N° 133191, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Aoordo de Cooperação para 
a Redução da Procura, Combate à Produção e Rep
resentação ao Trá.fta. Díc:ito de Drogas e Substâncias 
Psicotrópicas, celebrado entre o Governo da Repú
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
Portuguesa, em Brasília, em 7 de maio de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica ·aprovado o texto do Acorde:~ de Coope"ração 

para a Redução da Procura. Combale ã Produção e Reprossão ao 
Tráfico Dicito de Drogas e Substâncias Psicotrópicas. celebrado 
enlie o Governo da Rf'?iblica Federativa do Br~il e o Governo da 
Repóblica Portuguesa. cm Brasilia. em 7 de maio de 1991. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi
do Acordo, bem como quaisquer a}lstes complementares que, nos 
lem1os do inciso I do art. 49 da Constituição Federal. acarrelem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicaçio. 

MBN!AOW JC- 352, DE 1991 
~1D!iJJ~ ~~-~-~;.... DD ~ lf.t.eloQL 
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eloev... canellllu•c•• tlla V-MI ll'oa~l~l••• •~M .. e C. 
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(À Comi.uiio de Relações Exu:riores e Defo3a nacional) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 4, DE DE 1995 
(N' 210192, na Climara doo Deputados) 

Aprova o texto do Convênio de Squrldade So
cial entre o Governo da RepúbU,aa Federativa do 
Brasn e o Reino da Espanha, uolnado em Madri, em 
16 de maio de 1991, bem wmo das Notas Diplomáti
cas trocadas em maio e junho de tm, com a oova 
venão para o artigo 4 desse ato inlernacional. 

O Congresso Naciooal decn:ta: 
Art. 1 • Fica aprovado o texto do Coov&!io de Seguridade 

Social entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Rei
no da &-,.wha, assinado em Madri, em 16 de n.Lo de 1991, bem 
cano das Notas DiplomAticas trocadas em maio e jUnho de 1992, 
com a nova versão para o artigo 4 desse ato intemacional. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à •JX'OVaçiO do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam re~ltar em revisão-do referi
do Conv&rio, bem como quaisquer ajustes corilplemenwa que. 
DOS termos do inciso I do art. 49 da Coo:stituição Federal, acane
tam encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio naciooal 

Art. 2o Este decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 465, DE 1992 
(Do Poder Executivo) · 

Submete à considenção do Congraso Nacl .... 
oal o texto do Convênio de Seguridade Sodal eatre o 
Governo da RepúbUca Federadva do Braall e o Reino 
da Espanha, assinado em Madri, em 16 de maio de 
1991, bom como das Notas dlplomádcas troc:adas em 
maio e junho de 1992, coma nova versão para o arti
go 4 desse ato internacionaL 

(Às Comissões de Relações Exteriores: de Seguri· 
dade Social e Família. de Finanças e Tributação (Art. 
54); e de COilStituição e Justiça e de Redaçio (Art. 54). 

Excelentíssimo Senhores Membros do Congresso Nacional 
De confomridade com o disposto no artigo 49, inciso I da 

Constimição Federal submeto à elevada consideração de Vossas 

Excelências o texlO do Con~ênio de Se~ridade_Sodal entre .'Y Go
verno da República Fedetat1va do Brasil e o Remo da EspanHa as
sinado em Madri, em 16 de maio de 1991, bem romo das Notas 
diplomáticas trocadas em maio e junho de 1992. oom a nova ver
são para o artigo 4 desse att? intemacional. 

LEGISLAÇÃO CJTADA 

CONSTriuJÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍIULOIV 
Da Organização dos Poderos 

CAPinJLOI 
(Do Poder Legislativo) 

SEÇÃOIT 
(Das Atribuições do Congresso Nacional) 

Ãrt·:49~~-d;;~;~i,";;;-~;;;·c.,;;;;;~·-
I - resolver defmitiva.ri:lente sobre tmtados, acordos ou ates 

internacionais que acarretam encargos oo. com.promissos gravosos 
ao pa.trimõoio nacional. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' ·283/MDE. DE 30 DE JULHO 
DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
RELAÇÕES EXIERIORES 

Excelentissimo Seohoc Presidente da República. 
Elevo a alta consideraçio de Vossa Excelência. acompanha

do de projetos de Mensagens ao Co~sso. o Texto do Coov&!io 
de Projeto de MeDsagem ao Congresso, o texto do ConvEnio de 
Seguridade Socia~ fumado entre o llfasil o a Espanha em 16 de 
maio de 199l.tx'l' ocasiio da visita ofldal que Vossa Excelência 
realizou àquele pais, bem como de nova versão para o artigo 4 do 
Conv&üo conforme acertado por troca de Notas entre as Partes 
OOOJrida em Maio e Julho de 1992. 

2. O pn:seote Conv&!io tem por escopo principal a melhoria 
da situação doo nacionais de ambos os pais .. no campo pn:viden
dário e social. bem como aperfeiçoa e arnaliza os termos do Acor
do de Seguridade Sacia~ de 1969, e do Protocolo AdiciOillll a tal 
AcOrdo de 1980, por intenn6dio de dispositivo que harmouiza as 
legislações lrasileiras e espanhola no campo de seguridade social. 

3. o eDC1lm.inha.merlt'O do Conv&tio ao Legislativo ncou na 
depellCUncia da nova redação do artigo 4, que visa apenas apelfei· 
çoar o texlo e não altem. a substlnda daquele artigo. 

4. O Coovênio tení duração de um ano, cootado a partir da 
data de sua entrada em vigor. e poderá ser prorrogado, automat
icamente, por iguais períodos. salvo denúncia das partes. 

5. Solicito a V.Ex .. que, se assím houver por bem, se digne 
enviar ao exame do Congresso Nacional o anexo texto do Convê. 
nio BrasiVEspanba de Seguridade Social e a nova versão do artigo 
4 do mesmo Convênio. 

Respeitosamente Celoo Lafer, Ministro de Estado das Rela· 
4rões Exteriores. 
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CONVENfO OE SEGURJOAOE SOClAL ENT~E A HEP~5L!CA 
FSQERAT!VA DO ê~ASI~ E o ~EINO DA ~SP~N~A 

Anl.m.ado• Pltlo d•••Jc dlt' "'tu.'ll.l;~,r "'• r.ormC~~s convvnc: 1onc"'.l.':!. Qu .. 
r"ltQUlilmltflt:oAm •'6 r•l•c:tJe• •m m•t•r:~.• dlt ~•ourldddlt Socl.<ilo1 •ntr& os dol.s 
PA1Sits. 

T J T U L. O r 
OlSPO•lc:O•~ Gltr"illS 

ARTIGP 

1. Os termos quv se r•l•c1on•m ~ sequ1r possu•m. p•r~ os eTrltOti 
d• •PllC:IIc;:llo do Convvn.a.o. q 'llltQ\.unt• ruqnlfJ.C: .. ,do: 

,, l "r ... \,.t.u• Cont,l"' .. 'tllnt.t~u" 
Futhl'r•tJ.VII) uc +~riOII\tll 

(ltl "F,ullt\l" ••~tlrllfll:,.~ ... 

t.• u f\'ll!lnu d.l E'li~.u,-h.,~o: 

b) "L•g:asl•c:JJo". lltlS, req1.1IOm11"nto" dPma1~, r.JlOZ.PO'ool.;;o"'~ 

mwnc1onoAd•u no Ar"t.Lgo .. , v.~ogt:>ntn•o rl0'5 t:~:or·rltOrlO"l o.:- L•mc"' t• 

outr~ P•rt• Contr•tante1 

c:' ··~utCirldadllf Comp•t•ntlt". 
1"11n1.ut.•r1o do Tr•b•lhn I!· 

c:on, rf'o•Pt!':L te.. ~ 

S•QUr"ldAd~ Soc:1•la 
do TrA~~~~o ~ ·~~ 

Espanh.ro. <• 
com r•~PC•l to 

F ,...,.. ~d"IIC: 1 ,:, •o &rata l • 
SoC.!.i\ll 

d) "JnStltU1C.:2fo". llrgMMl51f10 01.1 AutOr"ldAOt!' ,..~!i.POn'<irvF-1 Pe-1,.. 
'"l.:.lJ.C:.&c;•o d.;. leg.l.'fol"'"'~o ~ (lu~ ""• r•TI!'reo o A.-tlgo ·:: 

ft) "lnYt.LtUl.&;:lo Comp•t•nt•"· (lrg•nl~II'IO ou A~ooto.rld•o• C!uw o.,. ... ..,. 
ent"ndt~r-'!lD Hm c.ad.to <: ... •o cnnerr.1"r.:•! ~~"' ~,....n1nrmlfl·'d~*' .< ~·~~· 
lt~<Jl.~!.i.lO:.<.i:tCI c,p(l.C~IVt~l' 

f) "0t"QAn.a.•••n \:ir• l..l.(J.t.c;ac". Orl)c.n~t~orru;. d\:' t:oorct•rooi'l'"'o ,.,.,t, ,. "" 
lll'fit..ttul.'O•'I':. quu tnter'Y't\"Ml\iUf• r • .,· •• r•ltc.:.~~•c.• uc l..:t~n ... pr·,,u •· tl.

&nfcu·troo.\C:IIo .õ\o• lrot~r•t.'l..n,Ciou sotJI"'tt tllr~ltC:•'. ,_.. •tUr"lCt·•C:.:L,f•' 

d'1>'' 1. 'o'c.lf'JOfi dC'J lnftUtroQ Z 

Q) "Tr"041lh•dor-", tcd~< p•••o~ qu•. per r"CUoll.;;,.,. 01.1 t•r 
f"lll•l~::oJdO um"" olt.lY1d•dn por r:onto.t fJ•'O~r"l"" C.l.o itlr •• lioo P."'t."• 
ou fl•ltii'Y* ~•.IJ•J.to .11 lCi'91.sl•~::to ret•1"l.d.,i~~ no Art1go ::::; 

h) "P.,.,..10c1o de ••quro", todo n Pttr""Sot1o C'l•1 lnlOr.J c::omo t~l 1:.f.olco 
lllgL•L.ac;ao 'I.Ob " QUolll •• t•nh~ro c:umpr-lr:lt'• b•m I:'Omo Qu•IQt..urt" 
J)etr1odo c:onsldctr•do ~•1• rr.esrn• loJQl•lio~;illo c:omC'I rt~~o••••l .. ,.•t• 
n um p~riodc de ~•quro; 

.1.1 "F'rt~tnt.actl•s: pctc:~lnl,.,.l.&", ('11.1 .. ! C'lt.l .. t" CJ1"1'!'S t•I;"O ~~~· e"l:oe!-•; .I. I', 

J) 

P•nnofto, .... nCJ••• S'-IDSic.llO 01.1 lMc.lenl:~•I:IIIU pre\o'l'l.tlo~ rs•loloiJ 

''"'''I~~·''" 
complt.'Mento, \JolJPitHnr.nto •Ju ,..,,,..~,I•Jf 1 =~•·;.:t~.-:; 

"A•n&"f.on~;.L .. , Sionltlot"l""", ..... 
far.n•c•l.ltlc:c~ d•'l.t.ln ... aos 

prvs t.:•..:: ..10 tJv -.tt,-.., li; O~• m&O 1 c..,,~ . ..,. 
io I:CnS~I"'Volllr OÕ.o I"'I!'Stiot.~I(;.C::IH' 

-~UÜ~ I\Ol6 t:.;.\1<0\i fh·l CiC'Htl"•'ó~ COUot.UII Vt.l I•I'Oil~l5.11'•0ool o ,,, lfi<.Oil~·. 

Janeiro de 1_995 
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C'lU-.\lQU.IItr" QUit' 

~uerp0r1o: 

"J:"•m1l1i'r"", 
l•Q 1'11.-.~;::to 
prw~ot.a~;:oo~. 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

'J""-!IvlOe:. 

p•s•o• a•11n1d• ou ACm1t1C• 
e~ v1rtud• d• ou~l •ao 

c:omo t,.l 
conc:ea1o•a 

• 

pel~ 

•• 
·.lf' 

Gs a~m•~• t•rmo~ ou 
'llQn111c:•ao QL.Ut lhes .ltr10,I.Il • 

•~:or•s•O•s. l.t'6•dO'it no Con>~lfnlo PU'I•uwn. '-' 
leQlsl•;aa a~llc:•o•. 

AFiTJGQ :i . . 

A leqL•l•çao do ~-Q~m• Ger•l • doa ~eq1me~ Esp•c1~1• Qu• 
1nee9r•m o SL•t•~• da SequrLG&~• Soc:Lal. no qu• •• ret•r• &I 

•) Ass1st•ne1• "'*d1e& no• c••o• de ••t•'"'n1d•d•. dOe~"'~ c• c o"'"'"' 
ou P'"'Ofl~GLOO•J ~ Aeldente. ••J• ou n»o du tr&b-lhol 

b) ~,..••taçb•• pecunl•rl&'l no• cAsos de Lnc•P~Cld&d• 
temoorAr"l& de tr&bill ho Cler"lYAdA• d& m&tef"'nusao•. doen,.-. 
co•u• ou pr"o11s•1on•l • •Cldente, SeJ• ou nao de tr•b•Jno~ 

A leQLsl•cao do ~•oa•• G•~•L a• SeQurld•d• SocL&l. no quo •• ...... ,. ... 
•) A•sa.stltnC.l.& ••da.ca. f•r-••clfUtl.c.a 

••oul•ta,..L&l e hO'IP1t.&l&,..t 

ta). lnc•p•cad&de de tr""ab&lho tet~~par"ar"'.LOI 

c:) lnv•l i.de~ 1 

f) Mort.e1 

• 

-· O pr•w•nt• 
llf041• quw no 1uturo 
p•r•9r•1o •nter~or. 

C.:--:-r'lv•nlO •Ol1c:•r-••-A l.QU•l,_ent• •• d1SCIC.1C:be,. 
com~lvm•nt•m ou mod11lQv•m •• m•nc1cn•c•s nr. 

O nr•••nt• Conven10 •ol'lc•r-••-Jto •• Cl.t .. PO•lt:Oe• l.,q•1• quu 
tt•t•bel"c:•• u• noYO l<.:lt'ql.m• ••P•C:lMl de S•Qur.tc•a• SacJ..•J qu•noo ··•"' 
r~.,..t •• Cont.r•t•nr.•• ••D11R o deCld.lrem." 

167 
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4, o Ccnv~n~o ~P1~c~~-••-ã •• dl•PD•~cO.• leoaa• 
F'olr"t• r:nnt:r4tW~nt.fl lit'lit(•r\t1.Ait\ .,. l•t1J."l"'c;ao v:a.qent• ~ novo• 
f•fl·ftU(J,)oz,, l.t~"lflr'o'• qu~..., '"'tOr'll.l,,oJ•~ t~o')ohpt11.ilr"'t(r ,., .. 01.111'" I ,or lo• ,,._,L,I 
oponha. i.lmltro 'lo-. tro• •~ousvli • .. ttquJ.IltO'ft .:.o r~JC:OC,Montn d,, r\Cit 1 r I C: ou.;.,.:. 
~~ tal~ ~tunosl~Oos, 

O prftattnt.tt CunvL~n.a.o ... ~11c •• r--'!Joc.o-oo ,;.~ r,._.,~o.,..., -l\11..' •:· .. t .. •J·"" '-'" 
tonn~rn cst.:\dO submlll'tl.dC.t> ;, ieq.&.lll•c~o du ~o.Hnoll rJu "'mQ.•• ~· ,_.._,,.to'lõ 
Contr.,t~lntcr. bem c:cmo""' !>C\.Ifo f.:\m1l1.are!io e Clop.,nd•ntltil. leqoi.L\o, 

ARTlGO 4 

PAr• r•squ.ardo do dJ.spo•to no pr•••nte Conven10. tod• P•••o• 
contemplo1.d.ill no Artl.QC ::. e•t;u·.;. •uJ•l.t• ~· obrl.Qo&ce•• dll l••;u.sl•c::•o d.a• 
P•rtes q~o•• s• m•nc:l.an•m nn Al"tu;a 2 e poder~ t•l" d.a.l"•lto •• ~,.•st.acc•• 
c1ct•••• t.u.s t•Ql.sl.a;o•• na.s "'••••• c:ondl.llõ:Ce• que os naC..a.cm.a.a.a ~•••• 
P.art•• 

ARTIGO !\ 

lo A• P'"••t,.t;Cv• I)UC:t.tn1/\I"L.JI• t.Ju Ciil"•tvr c.:untrLbutlV(I t:oncc.•\JitJ .. •~ 
t:!'m vtr•tud"' duat.• Ccnvon1o "~"O ~..,tc·u-~o SUJ't.Ltol~ .1 ,..,~tJut: .... o. '"nC11 t at:.H:,,,,, 
lioUUIJW""'~tJ nu rP.tc:nc;:lu ptt1CJ f.,to \JO hltllt.:fiC.L:H·lt"l rt••ol~a·r· ••<1 ll..•PI"lto"Jr'lfl 

tJ~ 0\.ltr;;. r-·c~.rc .. ou ~~~~ Ull t.urcturn p.:a1s. io m•noc. qutl' r•c r.~r·u ... IPnto Convr.nlo 
se c119~onhp •m contr~r.Lo. 

:::. As pr•stac-C•• p•cunl•rJ.a!ll d• c:arAt•l" c:ontr""lbi.•tl.vo. 
pnl"" uma d•• P•l""tos·Contratante• em decorr•nc:l.a CS• apl~cac;ao do 
Conv•n1o. ••r::llo tPf•tl.vadas ~o• b•n•f.~oC1ÂI"l.O!Il m•smo Cl'-•• 
enc:ontr~m no t.rr'l"1t,Or1c• d.., outr~o F'ollrt• 01.1 d• um t•rce1ro Pll\.'1 • 

d•VI.dA• 
pr•••nt• ••t•w ..,P 

._.. s •. om ul;uma daG f·art•s Contro~~tant•• for"m ·proiftulq-.a.,.~. 
dl.'lpOsH;:Oe• quct r•u•trl.n;am ;, tran"'ftu•••nc:1A d• dlVl!lll!o~ •. ,.. du-'s'F~I'tiP'!" 
i\dot.oii"":'I'O. l.m•dl~,to~~~m•nt.e, m•dJ.d<-1., n•c:eo:.110.\r1o.'•~ f'l•l"'."l q,,,..,nt'l"" •• r11"P.I lv,;c;,'lc-, 
dos d.l.r"Cltns dfl'r"l.V.J~do• do f)r"ctsontf~ Convt"n1o. 

TITULO II 
D1spos.r.-:tJ•• 1tobr• l.•ql.aloloçO'IIo AplJ.eav•l 

r.nT t QQ lo 

L. A' P~'!ino.an .a.. qu•la ••J• o:~~pl1c:.a.v•l v pr••wnt• 
.,,.t...,_r~c Sl.tJCtlt•tt. ft::c.luS1Ybm•nt• ~ l•gl.sl.,c;::.o d• ~equr1d•d• 

F'o;;rt,.,. Contr-.ltant• •m c:-uJn t.•r-rlt:Or-.a.o •x•rc;•lll •u• •tlvl.d•d• d• 
os.u.l ... o <l'!i o·:crc;o•• pr-•vl.st•-. no Art190 1. 

C.on vpn 1 c.· 

Soc:1o~oí "'"' 
tr•o•lho. 

-· O trl\b.-lh•dnr- por· c:ont..'l proJ)rl• ou .. utonalfiO ct'-••· d•vldO -.o 
t'(~u ,.,...,,h•lhu, pou•,. 4:St.ar· '!IC!'q•.•rl!ldn p•l,"\ 1C09'-"l""'c;:tlo d• •""c•• •• F·•r-r•"· 
~sumcmtc f1c.u·11 nuttmcttl..dc I• loog.~o~lõCõ":lo d• F·•rt• •"' CI.IJO tet,.r1tôriC' tcon~ ... 
Y.U,. r-f'I'Sld•nc:L..;,.. 

ARTIGO ':" 

O pl""tne1p&c Qer•l ••t•belecl.dO no Art1q0 e pao•r• ••r n~J•tc d•• s•qul.nt•s •u:c:ec:~•~ 

1. 0 tr-l.iho'olh.flldOr" QI.UI'o •tt.:ondO ,, U .. r"Y\CC• dr~"''" «'"Ur"t•"•' 1.'"' '"''·' 
•10)11 Pt\r'te?K Cnf1tP·,,t.antll'U, f•·u· Ul.t,luc:'-'13'' IJOf' u.,.'lli• '''"IH"I',i'" .~,·, t•1rr 1 t,c•r,11 .. 
rl.JI ()•Jtr'\ F.-"'"tl'.o fh\r",\ o;ofr,-("u,lf" \.lofo l"P"'~b •. dhrl •.:lf> t!c.\l"lot.l'~" lltlhi)Ut','or"H,·. 

o:cntLnl.l.J.f"o\ 'IUOnut"l.do • le!õJ1'1I•~llo "" flor"liMUr.:. f'llrtD> C'Cifftn .,.,- cantlnt.t,.;.,...,. .... 
tr.,b~~olha.nclo "''" "~•u t.err1t.Or-l.t:.. d•edc' qu"' ••t• tf".aa•lhaaor nao t•n"'• 
01iqot.ado ~> ~•u Per1ado ôllr Ue'tSlPcamentt"o • Q\nt .-. tlurllto:ao pr•vJc1v~~o·l U\J 
l'l"llb~lhc que UCI""' ttfltt~o.~..ar· n~o tJlt.rap•••tt ti"•• 11no•· 

Se. por cl.reun•t3nC:l..a~ lMprevt•1>~e& •• • durac~o Uo trab~ln~ ~ 
"ill!tr- r-•al.s.:ado e:~c:•cJttr trr.s •noc., pod•r-:. cont•r,uar swndo-ll"'e •Pll.CDicJ• .:. 
lu91.alú~~o d• ~l"&mel.I"A P~rt~. por u• p•rtoOo de dOl.!ll ano•. cse•d• qu~ • 
•:'\ut.clr""l.d~d~ Comp•t.ent.ct ela SfiQund.l F'ar"tlt o •utor-1:•. 
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a trabalhador aut~nomc Qt.•• eoM~;>rc:epr no"'•lm~tnte> .. ~ ... ,. ,..tl.Ylde.óR 
por conta propr"loil no t•,rr-ltOrlo de Ltll'l..., F.--.,·te, e- Ql.lli' Oi'..;se.:. reocdl:i'lr '-"n 
trabalho por ~u~ conta no terrltOrto o~ outr~ F~~tP, contlnu•r~ ~ sPr 
r•~ldO p•l"' \eg.a.sL;a<::!IO dA Pr'l.lf\l!'l'""' F'o!ilrte- Oa'5o~ Que c~ d~o•r<illc;~o preo,n'li-'L"' 
n~o •Y.c:•d~ d01'5 ~no~. 

-· O pe9SOoll de voo pc:-rt•nc~nta- .=.s ~empr•s""• de- tro~onsoor't• llfU"I'P~ 

est.arill suJelto ~ llfQJ.'5l"'c;~o u;a· F·~rte ondCl ~ emprt.>'Só ... tvnn,.. .._.,_,.,. ,.ftcltr 

prlr\Clp.ll. 

.... Ou<i!lndo um tr;ab .. lh.o~d0r to::t:>rc:er ... "''-''"' cttlvldi'dt:" protlS~lon~'l ~· 
borao d• '-'"' n.av.a.o com P-'Vlltl~o part•ncenteo ,, o..•ma d.a5 f-•rttt'l 
Contrat;anttts. ;aplu:•r-,.e-.a • h:•glsl.ac;ollo aeS!'-' F"'rte. 

Nao ob•t.ant• o dJ.sposté no S:Oi'lr~qr.-to i~Mt~rlor. t.lmlil p•s~o• 
q-... ttxvr.r:er .:l,tl.V."d•d• por cont.11 de outrem "" boroo d!!' 1.1m nõ'lv.LO com 
p•vilh~O .~lt 1.1m01 d~• F',t~.rtct!l. Cotltr.zlltc.ntp<;;., eo QLII:' "SeJa r-e>mL•n•r..,.d.:. erro 
tunc;:ao_d~~•a.: ~.t,iv.l.d•d• per .. L'ri!"' empre§.k ou pe•So.a -Que fenho1'1 "'S1.1.a sl!'dvo 
nn torrltOr"lo d~ outrol' F'artl!' _Ç,qn\r.ut<"ntli-. -.c:ontlm.lior"..\ ~uom•t.Lda ~ 
le9iuLiG:aio 'd•st:,' '1lt1m• ·F'ill~t..f.. s• r-W'51du· no terr1t0no da m•smo~~~. A 
•mprll'•• ou p•s•o• quo !=!.aq.t.i· ~ rl!'munt.'r"üC:~o ser.:. cons1d•r"cu~ come 
•mprp,s,arlo P•r~ o~~~pl1co~~~~ao oa "•t~rldJ~ leq1sl~~~o • . , 

.4. OA tr~b.alb.adores portuArl05. •moreg•do• •m tr•D•lhcs ~· c•rq• 
.. d••~•rq•, r'•P"'t'i'C:O•• 01.1 r.• 1n•pP.'c;~o aesse~ t ~ao•l hos. s•r).o 
requl•n~tr;nt•dp• p~~·· ,d.1SPOS1C:.O•s l•Q.t\JS dll F'llrtll' C:Cr t.r~tc.nt.- ... CoLIJO 
ter"r"ltor.lo. Per"t~')Cõf .C? pqr;to. 

'· Ou mombro• do fJun•n"" l rt.au 
C.on.sua.u· .. ,~ r."li!'<l"r-'5o-.,.o . .fn~Jo t:.o"root .. Hu.•l~.·r:ldu 
.R,Cill..u;.De• 04PlOI'lãt1C:,oll,.,," Lllt . .18 .. <.le- ... 101'"'11 
CrJna.u.lo.lrp•r'- tiiP :4 d .. .-ur . .a.l. <lt'- .1.'1óJ., 

p1.•l &O Convt•nc: ,,CJ ~h.· 1/ l '-'' ,,, '""'" o• 

oJü- JÇ(Jl, ~· 'ourt• ""'••...:ntn· 

b. · ~ NJio ob'lt.ante, o-- P••'áol\1 .!.dmlt•lstrt~otlvo t" t~cn.lco t"" os m~morc.~ 
do "tct••.n•l. 5'1t,'li•r"v.li:O d~ .. ,M1~':!o061'~, P.a.oloméotlC-.."\'51 .. ~ F-'eg<l'rtu:oe5 Con"''-'1-'r•~ 
dfl· f'.ioldd, u~n:' d•!•.F'•\r"t:!''iõ P,Odl'f,".~O. ppt~r •~ntrt:;" c. ••Pllc,:u;.-.o ,d.-t leQ,tGJ.;.~~o C"lC'I 

Ft~-tacJn oo\Crf:'r.llt.•nt.c' ou p~ln u.u.t.r?• •HtmPr:"H.C:J'-;1•~~ 

&\) n:.o tcmt"'itlnt c:•r~t·r 
,)c; r"l"d 1 t11n te: 

dco. -f~uic:a.onArlo• 

cl"' entr·ad.ll ''m v~qor da 'J'lr"fl"1ol!'ntf!• Convlll"l\10 c,~,,, ~OQo,.ondo C· 
C <liSO, dr.ntro !ln~ trP'§ mf't~llltS S.I!'OLtlnte5 ;, tl~•t •• oJo..· IIli C \Q ri~· 

t'"".U.,lho ,;,J t:t?[!.~.lnr.ao .I~• .. l'o.tr"l•: l.o'•n q'"'"' cti:.•;..c.·nvt·,J,.,,,, •• 
o.II:,•I.Hl .. HJN.' 

•• O r:"Co~tOo.11l do uc-rvi(;C• prtv;•dv •IOI onttml>r'C"~. d ... >a l"la.,.o;.nc:-r. 
li:ltP~t.rt:lCO• ... C'-ir••""darvfl teor" t'• me-'imu tJJ.rv1to de upo,;:.,\ú f"vuulc~m~nt~•Uo ,.,,, 
1t•"" •ntf'r"\Ur·., <'1,., o\CO,r"~O, untf::,unt"nl'" t":fltl"' ,,,, rrqut'">ttn•. •l,:o,•,; J,.atr.:.'lo UI t· 

J" I dO .Lt.•n• ..... ,..,C1U"oll-d,O., 

r:=. A• ~.tor".l.dAU•t Cc.n~p•tentltfi d'~ ... mo<~~.~ ... ., F·oil,..ttl''i ·r;nri-trc.t..,..-.te-•. 
po,1er·Jio,.,tle e:omulft ~cordo. o~~mp11o11r, •ua;,r1m1r c.~o• mod.LflCol'r c.s .,:c•~aii'\Jo 

pr"~Vl•t~• no• p~r~q,.~fo5 .ant•rlor"••· 

TJTULOUJ 
DtUJ)0111C:O•'A Rltl .. tlv.a• •">11 f'r"•'fotoiiC::OfloS 

C A P J T lJ L O 
Oovn~~-Matorn1d~dv 

Se .). lOQlSltiiC:;).a 011- 1.111\A F"o~~rte CCr,-tr"llt~nt• SUDOI"dln• .;. 
.aqu1su;:ao. c:onsorv.acllc.. ou rErc:~tp•r•c::•o do dlr"eJ.to i1 nr••t11c::aes por
doenc;• ou. •n•tar"nl.dc'ld• 110 cumprlmllntCI de det•r"m.l.nlldCII p•r"10CICI• de 
••q~otrn. Lo tn~tttulC:oiiO Como•ttol't.. llllVior""- e-m contJo oar;.. t;.J •'f•1to, 
qu.anoo for n•c:•••~rlo. o~ per1odos d'-" ••quro Cl.tmpr"ldo• em contorm1CI.ade 
c:otn .1) t•a1•l.d.c:ao ·di~ c-Utr;. F'Ar"tP ContrAtAnt•. d•sdlt 01.1• l"')o ... 
'lóObrftponruun. come n• •~ tr•t•,.,.• c1f'!l pll-r-lodo~ CLitnC"'r'l.dc.• •m. co-tTC"\rmldolld• 
C'Onl a YUA lUQlQl•C:~O. 
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ARTIGO q 

Os t~~b~1hado~•' Q~e ~eun•m ~• condl.~O•• •x1~10•s P•l~ 
lii!'QJ.sl.a~;:Jic de 1.1m• Parte P•r"ll ooter ou·e-1to .loS t:or••t~c:O•• per" do•nc• 01.1 

m.at•rn1a•c• e c~ouo vsti\_d~ 011!' !ii'l.lde r•QJ.I•u·o~~ pr••!-•~O•• o• 1or-m11 
l.mil'd.l....,tol cll.tl""i\Mtr. ~~m.a est.•Ol.&\ P.m tvrr:a.t-Orlo o.o. ou.trit F,.11rte, I.ISU"fr\.tl.r";jiiO,:. 

.:.1 O.a11 prest"'c~elo der i\S'Il'Att'I"'C.l.~' módtc..- nelo tv"'po C' Th•ro~~nH• 

() pr"Ol:I:O lf•t~tiUJUCl.00 lliJI.L \I,IIJit.\oll,;~ll oljlllt:.uJ .. 1'WI .. 
lrl•t.Ltt.t1..;:liO CUmpvtvutfi ,. \ll.tt/ .,.,,..•"'' tttrurt.1lht',\ pU'I,o 
[nst.Ltulc;:S.c do p..,1._ a.. est•dJ.~. vm c:c~1ormi.U.lldllt co"' ~·~ 

moa• L J.d.aú•• • con t•..:.oo o• 'ftUII lllPq l.'lli\c~o 9 a c"'""qo n .. 
tnst.l.t".u.c:::!lo Com-putuntvl 

O d1.spoonto .. ,nt~rl.orm•r,te Si!'P'"~ '"'Pll.c:~.v•l aos t"'l'llllJ..ar-•• do 
t.rõlbõllh.aoor, 

b) D•• or••t•=b•• 
c:cmp.,t:ent.lt em 
.l.Pl.I.QUIJ • 

Pte-C:L.In.l.ãr.l.as c:onc•d.1.d.as p•la 
C'?M'fOI'"rft.l.d.:ldfP CO"I .a 1•91.l.i~.C::~O 

tn•t.:r.tul.c;ao 

qu• "' m••"'• 

ARTIGO tm 
. . . . ' 

O• trac•lhoi\dor•• ~ ~ue se ref•r• o Art:r.qo 7._qu• ~•una• •• 
condic=•• •loi1Q1di\S o•l• leq.1.sl.~~:rc aoll.C:i\d.a D•l• Inst:r.tL.•l.c;Jio Cctt~D•'t•,..t• 
r.lft urn•' P•rte Cant~•tnnt,a, ban•ftC\.i\r"-•tr-lilc no t•rr1tOr lP 11.,1 ''"'''" 

r .. "',.t" 1 

io} O•• pr••tac;o•• Ueo <i'W'6.L6t.II11C 1.il. !nd'd\.C4• Ut•o por t·~·~~t .. , ~•·· 
tnstLtl.l.LC;~O Curupot•nlt.> o,ul)olm prtt•l...,IJwa. 1•ul"' lt\ut 1 lio.ll._,,,, li•• 
outr·a ,-.,,,.tu, wm c:onfcrl'l,.l.cJ~\dt~ C:Otll .:~w •non.:..l LcJ.Adlt'lt ~ c:m,c.uuc.Jc• 
Uc ~u~ l~qL~l.lc:~c. 

E-st• ~t~•smo d:r.r·•1 to .-pll.Cilr"-!1•-.11 .•o• .1~fU}11"r'"•• • ••u c:.ar"CICL 
d•sd_e qur. o 4C:OinPf't:1h'm J 

b) D•s ~r•-stAcC•s 
Ccmpvt•nte em 
apl \Qu_... 

~•cunl..,.,.l.oi\S 
c:onformJ.r.:J•dlt c.:ono 

d•..,:r.daa o•l.,. 
.:. lwq1slac~c 

·ln•tl.tLil.C:~CII 
qu• 11 m•tornlit 

ARTTGQ 11 .. 
toAm~ l1.ar•~~:- nt•""•· · F·,.rt•' 

i.otr·r·~·-~Jr'IU ••~· l)~ll'•' I.Ht"' tv~>t•.•to4••t•· 
IH .. I"U,'fLC~•''"'""'I"'-,-,c, (J~\D pr•\·l,.~oç,:t'),,•,, <l•ltlllt"oll, 1'''"-.l••ll•''' t•vl.o !•1 .. 1 lt•ll.._;!,, •li• 

lui'J•"' rt•• "rH•ltcU:•nC:l.•• COito ~· .(..Onl'-"'-'th...- ,.,,,ol"lld .. th''-- ••rr....-•·~t•H• f•.J-\,. 
1U~}1.1<lC:lliO ~Utt Q<'»t-. ~•a::.ILQ\,1~, dl.lr'""'nl~ ti tiL'IIIPO ti'-'"' tlutOr'ft\lnr_, 
lri'H.l.tUI.iõ~O Comi'olttentt:·. u-m cr .. niorrftlLidde c:om •• ,._ • .__,,n prr.pr"l.Co \C·Ql.'!l.lo.•c;;:.c •· 

.. , ~ '" go tllrn t,, 1.1l t 1m.: •• 

o dl.sposto .intP.r.l.or·•,utntr. nllo ••rM- apll.c,l.ov•l qu.ando O! 

f.lml.ll•"'~""~ de' t.r·ab.Aihaoor t:t.'ni"'-'IM d.1.re1tc;. -.~t-t~'IC Prft~tiii;CJes •"' v.lrtudH
.J .. lttQltllloUõllo elo J,:o,al~ ltlt\ C:I.IJO t•rrl.tOI'"l.O rltSl.d•m. 

ARTit;Q L;' 

1. O t.l.tular de 1.1m.a P•n•Jro ou r~tnd• devl.dll •"" v1.rtuce d•• 
leq,slat:l:llts d• -ilnlbi\S "'" f·;u'"tllo''!l Co,,u·..-.t .. ntlt'l6 ~ c:o1111 c11.r•1to • pr•~tllt;tltt'lio 
dtt ~••l.st•nc.:r..to m•dl.c.·-. per- '-'"'" ~ Ctl.ltr~. IHnlllla.;~c.:. r•c:•o•ró\ ~•t'"'• 
pr.,~ t;lc:CitSI o-. Ir.-s.tl. t~,.,..~,c;ao do l1.cq .. "· d& .,._,,;, rErS.I.dOnc:J... 01.1 ••tadl.oio a• 
~ .. -;.;,rcJt:t cn.n t~Jq.l.:ol •. ;c;;.:,c-. -JI.I.:i' l!"!:tú .:•pllOI..IC"~ I· • 1 i•rl'lo !letts••-• [n~tlt\•1<-:.,t" .• 

lnu.,ol nor·.n .. \ 'll'l'rh ~PllC~d• ~c,. fl!!f•l.llõ•re-~ CJ\1 tlt.•pw-r-<IPnt .. • •1•'5tO tl\1.•1••' 
Ql.~>&nC1o tlfnl"'o~~rn d u·~1. to .;. "'"t"'~' pr·•sr..u;O~tu, 

Cluando u t~\:l.d~r- d~" pont~-~c ou re-ntJ.:\ .r• vnc:Ot'ltr• .,. ••t•d~o .. wu 
r••l.d•ncl.A no t•rr.l.tOrto u• Lllnoll F'.Art• • o~ 1l>lfll.ll.ar•• cu ~•P•nd•nt:•• no 
tt~rrttOrl.o dl\1 o1.•tr"' Pl\rte. cow. pr•~tacb•~ dlt ••a1'1t.•nc1• 1t1êd1c• ••r~c 
conc:a-du'l.a.G • .,:, flll'l.l c .. ,rqo, pttl--'' c:crrH-spcndent•s lnst1t.uu::Oes do luq-•r a• 
r~ntdPnel.~ ou ~• ••t~dl~ do• ~•n•11C:J.~r~.os. 
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::. o·'titl.114'r" de l.lmoll 'pOnc!fo 0\.1 ,.l!!',dfll dl!tVld~ r.cm•ntv vm- VJrhHIIII' tloll 
l•c;:~.•la.c:aa de "un• P•rt• r.o,,t,.o"t.,ntw, v •u•• "''" ,,,.,,.,,.,,,,..,,,t= , , .. n .... ,.. 
lwgl•l•.:olc t•nnfll o dlr"ll.l. Lo ll' pru•t ... IO:.o d" ~•••1\ltlt.'t•~o: 1~• •to"LJ 11: .... , u~ulJur ~· 

o•••• Pr"•sta~o•• Quando ,. •• .~.~~,. no terr1tOr1o ~• outr~ F•rte 
Cont.rAtant•'· A• pr"•stac:O•" ••r:.o a•v:Ld~• ac:. tl.tul•r- • ii ••u• f•m.a.llares 
ou d•pend•nt•• qu• r•slda~ co~ •1• pela ln•t.l.tU.I.C:~O do lu;ar a~ 
,. •• .~.a.ncl.a •~ ccnfor~l.dflld• com a •u• propr-.1.• leQl•laçao • • c•r-qo a• 
In•tltu.1.c:ao competent•• 

~. O titular" d• uma p•nsao ou r•nd•• deYlda •~ Ylrtude da 
l•q1alacao de apen•• uma da• P•rt•• Contrat~ntes. ~u• t•nhfll d.a.r•1to • 
pr••taca•• de •••i•t•ncla m*dica •m~v:~.rtud• dfll l•q1sl•c~o d•~•~ PA~t•. 
• qu• ~• .ncone~• •• ••tad~• no t•rrLtOr.to da outr• P•rte. c•n•1l~J.•r
••-•• •••1• coMo ••u• f&MJ.ll&r•• ou d•p•nd•nt•• RM c••o c• n•c•••.td&de 
.t•edJ.ata, do• ••~v1cos ••d1co• pr••t~dos p•l• ln•t1tu1~ao do luqar a• 
•st&dL&, se;undo •• d1spo•1-~•• d~ leqLslacao q~• ••ta apt~qu• • a 
car9a da In•tituJ.c•o co•P•tent•· 

A~TIQQ t-o; 

Aa de•pe••• oCOI"'I"'ld.l• •• v1rtua• da• prt.•st •. u;o~• tJ• 
•••.i.•t.,CJ.& •*d.tca pr•at&das p•l• ln"tJ.t~ouc;:to d• 1.un"' F·.u·t• por cont& tlõll 
Inntitu1cao da outra ~art• ••r•o r&VMDola&das n• form• d•t•rm.tnad• no• 
AJu•t•• pr•vJ.•toa no Art1qo ~~ du pr•••n~• Conv•n~o. 

ARTIGQ l4 

o farn•CiM.nto. por p&rt~ da In•tltUL~lo dO lu;ar a. 
residencL& ou de ••t•d1&. d• prOt••••• ort•••• • &Judas t•cn.tcaa, 
tr.-ta•ttntoa de re&tU.lltac:ao • outra• pres'tat:O•• CLIJ& l.tst• f1qurara. no 
A.h.••'t• AdMa.n.a.wtr-&ti..YO pr•v.tst.o no Art:lQO :;~ do pr•••nt• Ccnv•n1o. 
••t.ar& aubOI"'IIh.nAdo, '•:Nc•to no• ca•O• d• UI"'Q•ncJ.•. "' ,autcu··.a.o::•c•o d• 
In•tltUJ.cao ca.p•t•nte. Tal autorL:•c•o n~o ~•rA n•c••••r1• qu•ndo u 
cuato Gaa pr••t•t:D•• ••J• calcul•âo •obr• • b••• d• quot• ;loD•I ~ 
O••~~:~• ctu• o cuato da b•nef1C10 •ollCJ.t&do nao •up•r• ,a q~oJIII'\t1& 11~•ao11 
11or .acorao •ntrv _,n Autora.d•d""' .:ow.pvt•ntor. dct •"'b••· ~~• F·J~rtCJ•;, 

AfiiHjO 1!· 

A• p~••tacD•• p.cun1&r1•• por do•nca •erlo pa;•• GJ.r•t•~•nte 
•o tr•b•lhaao,.. p•l• Inst1.tu1cao ccMpetent• dA F·•r-te cuJfl leqJ.sl•c~o 
~•t• Apl.a.cavel .. ccnforMld~d• co• o• Art1;o • • 7 d••t• Convwnlo. 

CAP I TU L O II 
Pre•tocb•• P•cunJ.Ar"llla por Inv~lLd•z. V•lh1c•• 

TeMpo dv S•rv1~0 • Sobi"'•YJ.vvnci• 

ARTIGQ lb 

O trabalhado,. qu• t•nn• ••tado. •uc•••1va ou •lt•rn•d•~•nt•. 
•ub•etJ.du • leQl.sl•clo Ue u•• • outr-11 Part• Contr-at•nt•, tera dJ.r-•1to 
•• pr••t•co:b•• r•llillul•MentAdA• n••t• C•pitulo, n•• ••;u.tntea ··e:ond1cl3••·, 

1, A lna.tJ.t.ulC:ao COiftl)•t•nt.O' dv C:bUú Po.~rtQ tlll\Wr"'',..•''.'' ,, ol1rt•t\1• 

,, p•n•;lo. ton,lo "•• cont• l.lltiC~'"'"'ntt.• u•1 ru,or\uúnt:. 11.,. •.ai."IJI•rro r"&.uHJrt'ltlti'L 

"••"· f'tlr"'tft. 

-· Do ••••o Modo. • lnst1t~1~~c compwt~nt• d• c•d• Part• 
cS•t•.-•a.nilrA o ~~..,. • .~.ta ., p•na31o total,a.:•ndo CC:Uft o• pr-cpr-.to• per-1~00ií 
•quvL•" p"riodas c:l• ••filu.-o t:Uinr'lt"I.OO .. •oto ,,_ 1•91Sl•c;~o da outr• F'art•• 
Ou•noo. efeCu•d• d total.a.~~c~o. •• •!c•nc•r o a•r•\tO ~ pre•t•clo. 
,,., .• o c•,c:uJo do fftDnt.anc• • e:o•g•r oioPl.tc•r-••-)lo •• ••QuJ.nt•• r•qr-••• 

A) D•term~on•r-.•-• o •ont•nt• dA p•n••o ~ quAl o 
t•.-s.• Ju• co1111o ., toc:lon QS per1ooo• de ••our-o 
t~ov••••1111 Sl.dc cumpr-\dos sob " su. l)r"OPr"la 
(pensao teor1c•Ja 

lnt•,.••••ao 
totall.:ados. 

l•Cii.L•l•clo 
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bl c mont~nt• d• pensac ~-~~ ·~t•b•l•c~ao •Pllt:anao-•• ~ 
ponc&o tV0r'1C~ C-~ICL•-l~d.a Cfi oiCDt"(IO com ;>o 5\1-,:o IPfJI!tloiCJAO,-

n.l 1 nn•~md f)rCJporr;i\n ""''•l~;tnlu 11ntru 11 ncrr\ltoln tln• '""''·'''''' 

I,LIInjlr'tdtt ll ... l·,~r'l" ·' lllll' ltl" lfiiii'P ,, lo!<ili\Ui .. o'\11 U\11' .. 11 "'·' 

;~ p•nB~O & .t. tOldllcJ~d~ Wo'!lo l•t.•rtotJo~ 11~ ":.ti:LJ~oor'tt ... ,.,,,,,,..l~ICJ~ 

~m •mb&ft ~• Par~•~ (P•n~~o ~ ~lt 

c) S• .:\ l•QLsl.A~;:lo d• uma d.as f=·art•• •MlQl.r" un.• dt.lr"&CJio 
max1.ma d• p•r1odos d• ••guro para o r•conh•c1mento de u~a 
p•n•llo, c:ompl•ta. • lnst.l.tl.u.c;:S:o Ccmp•tent• Cl•ssa F'&r"'t• 
l•v•r• •m conta, para f1na d• total•:~cao, •~•nte oa 
p•r1odoa d• contrLbuLcao v•r•aaoa na outra Parte 
n•c&••Arioa para alcancar o d1rv~to a tal p•nsao1 

~· D•t•rm~n•do• os d~~•~tos. ccnfo~m• •• ••t•b•l• nos p•raq~•fos 
1 • :: pr•c•d.,t••· • In•tltuJ.c:Jo Compet.•nt• d• e•a• F·•~t• reconhec•ra e 
•bcn•rA • p•nsao qu• s•J• m•.1• f11voravel •o ~nt•~•••aco. 
ind•pend•nt•m•nt• da re•oluc:•o •dot•d• ~•1• lnst,tulc~o Ca~p•t•nte 011 
outra P.art•. 

4... F'•r• ·a reconneclmlfl"'to u,.,. P'"••t.•;Oeto por (elftVO -~~. ••rv·to;o ... 
lnetltl.li.C::Io Comp•twntlf l•v••·ll vm t:unl"' u• ,,.,.. \utlu• tlw ""IJ'uu '"'""'" •••u• 
n.l O\.t tr• Po1.rtv, dtt•do qut.' nt.•cl:lu~~r lo. •'P l .1. C.,inl.ln :Ju• t.&.•r s Of' '""'' """ r. 
dlspo•to no p•~aqr•fo 2 d••t• Art~QO. 

ARTTGQ 17 

S• •• dlSPOUlc:bes leglll.S de uma F·•rt• COMtr•tante •ubordln•• 
~ r.anc•ssaa d•• prest•çC•• r•qul•mwnt•d•• no Art1qo .-nt•rlor ~ cond1c:ao 
dlt qu• u traai!llh.,dor t•nh• ttstado suJ•lta •' "•••• da•Q011olCO:Ceti no 
~o~"ntn ae produ;l~-•• n ~fe1t0 c•u•~nt~ da pr•~t.~c~o. ~St.b cond.I.C~o ••r• c~s.l.d•r~a• cumpraa• ~~ n•••• mom•nto u tr•aalh•do~ wst.1.ve~ 
mJJ•fttn ,·, l~tQl.,.la~~o d~~ n~.,t..- .. F·~,..,.t., 0\.1 tor P..-.'t.~oon1sto~~ V"- con1tlr"~Wll.l••llf" 

C:O. • lh.ftMü, 

ARTIGQ 18 

1. O d~upo"tg no p•t·,),qrllfo oc A~tlQO u. nao •~,.~ "'"' &c~v•l 
pctl• ln•tstuu;o)o Comp•t•nt• cht ~oun ... O•• l;'tH"tvs Gont..- .. 'ltft-nt•~ ~a••upr'u 11'·'"" ,, 
flurac;~o tot.t.l lJou pO'r~odOl' 01." '5~q"''"n 01.1 dO tr-ao.:1lhu cumpr~'lo~ •.:.olJ ,, "'',.. 
l•q.s.st.,c:.o fot ~,'f.rlor .;. um ,·,nu, a•sd• q~ote. l•v#lndO'"''fl• ~~''"' eont.J t>St•·~ 
p"rlodo~. n:ao '!SW' tel"''h&. .-tlQUlr"J.dO o cJJ.r"l:i-1 ttt :, ~restile; .ao 8'111 c::ontorll'lllcJ-.Cirt 
t:Uitl ,. loi;r.s.sl.lc;:W.o d•Y:'S.a F·art ... 

z. Ou pur1odo• m•ncJ.on•dos no ~·~•~r•io •n~•r1or ••rlo l•v•do• 
•• conta pela InstJ.tu.s.c;:S,o d.iro outra F"llrt• ~·,.• • •pl.~oc•c•o de:. CIJ.spo•~o 
no p.iAr&9r"•to :::.-.) do Artl.ÇtO lú. consld•r•ndo como ~ropr-10• os p•rtodOM 
m•nc:~onados par·• ef .. lt.OG dlf c:tlculo • paq111n•nto cJ•• ~r••L•u:aes. 

tu.do c:u~nr,r ldCJ'Ii 111m c•a"" 
.s.nferaor•• G IJm ano 
•or~~ to~•ll=•Uou d• 

t.ot•lJ.~•-.õao 

o dJ.S]:IOStn no p<i\r",\C]r"iofo 

Ulfl.1, d.:.O.j r·,,t'tC!I p-:r·Lc..do~ de 
que, por 'Sl "'•nmos. n~o d<llo 
•cerne. t.:Crlo o Po!lll"'bqrlli'fo = do 
•~ •dq~J.r~ o dJ.r•ato • ~1• 

"'nte,.,o,·. •• llvttro~tt 

,.11rquro a~,, á~o• r..-olU•Ihn 
dlr•lto ~ P~••t~co••· 
~rtlQO lb. ••Mnr~ qu~ 
•m uMio CA1 •~~'~ ""•D•• ..,,., 

p,., .• dttUJf'l!'~noflll' () IJf'~l.l r.J(~ dUiliii.IU:;ar.u dM C:o!IIP .. Cld,,.IJii f lt.l'-•• dO 
tr•n.alh•aot. •11 Jnut..a.l~uJ.cbeu com~•tcrnt.wu. cJ• c:•dlo u•~· dohO F~rr•·~ 
Cantr•tant•tl lt?v•rJIQ •'" con~• os , .... ,torso• "'*dJ.co• • o-:. o•ao .. 
•dM~n~oatr•tl"o• tffft.l.tf.do• P•l4 ln•t.a.t:.t.uc.._o d• outro~~ P:.•rt.•. N:ao oD•t•nt•. 
C:ACI.i rn .. t.ltU.LC~O Competent.o t.,.~ dJ.rettCr .. •uomet•r o ... ""''""'do ..... :., ... 
~or u~ med1co d~ uvü ••colh-. 
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ARTIGO 7'0 

Quando um tr•billh•dor t1..,...,,. 10'15tado ~\.lJP!.tO .to'S l•gl.sl,;.c;C•• o.~~ .. 
duas F'oi.r·t•s Ccmtr-4\~Unte-ã. ns PP.r1odos cumpl""ldO'á postcorl.orftlente 
entr•d• ~m v1qa~ do Conven10 $•r~o tot~ll:~dc~ ~m ccntorml.d.ad• COM •• 
s•QUlntew r"CPQr"ilSI 

1. 
lttqalm•nte 
lev•r-••-• 
1•9•l~t•nta 

Ou•ndo col.ncl.dl.r 1.11n 

rvconh•c:.ulo como tf\1 
•m cont• •om•nt~ 

r•c:onhecl.do como t•l, 
o 

per iodo de "•Q\.11""0 obrl.q•tOrla ou 
~:\JIII L.!<ll PVP'IO<Ht \I~ .. WIJUfll "'1~1\.tU\.Jir"lt.J• 

p•r 1odo Uo •*''JI.Ir"O ~bf'l.'l.-tôr 10 ou 

•• Ouanda col.nCl.dam per1odos d• 'Seguro volunt~r10 ou 
f•cult•tl.vo, tcrvar-se-11 ~tm conto.1 o corre'!lopondonte -. F·•rt• n~ qu.al o 
tr•b•lhador t•nh~ ••t•do •ttqurado obr>lQ.atorlolmiiPntfP 111m ultu•o luq•r 
ant.•n do per iodo volunt.*"r1o ou 1-.cul t.:..t1vo l:', cdso n~"to ~::.l ... t.am 1Hlr1odO'Io 
oDI""l.QatOrlo• .ant•rlor•• •m nt~nh1.1m.a 111:1§ F'~,rt~s.. n~ I· .Artco quco I:Hf tann.u .. 
cumpr1da •m pr1me1r'O luq.;r per1oUo·.>. I>IJrJ.q .. ,tOrLO'Io 1)0\tl\..'r~orQtlo .. o 
volunt~rlo ou f•cult•t.a.vo. 

3. QuAndo .~ u•~ d•• P•rt•• nao ter possivel d•t•rmln•r a •pac• 
u• que det•r~J.n•dos periodos de ••9uro tenham s1do cumprJ.dos. ou we 
trat• d• n•rioda• qu• t•nh•m •1do r•conn•cldo• como t•1• P•la 
l•qJ.slacao d• Lun• ou a• outr• P•rt.•. pre•~otmlr-••-,_ CIUf!' ••••• pertoao• 
naa •• •oor•pOetlll •o• p•r10dQ\io de "equrc c-umpr1d1:1• no'\ C\.ltr'i\ F-·,;,rte. 

AfiTIOO ~l 

1. P•r• determ1n•r • b••w de c•lcula cu requl•darA da ore•tacao. 
C:UJU d"i.r•Lto h•j• s1do adq1.u.r1do IJ'm c:on'fe":~rtntd•de c::nm u dl.SI'O•to nc 
Ar'ti90 H., • !ns\..Ltu.a.~:lo Comp•tt!'ntlt <"~Pllc,ar.!\ •• osu-. propr~c. l•91•1•c;ao. 

~ Nao ob•t•nt• o ••t•b•lecl.dD no par.!l.grato •nt•r1or. qu~nda 
todo ou p•rttr du p•rlodo de cot:L::•c~o .te awv~ l•v•r-•w •m conto. nol• 
ln•t.a.tu,u::.c. Compet•rn• ••aanl'loloi< p•ra o c:).lc.::ulu n..-. b.a5c- rvqule\IJOr-' cJ..,w 
r)r"ill'tlt~c;b•• cn,.r••aond•r • !:'Or1cdos c~.unQI'""l.do~ ~oD '"' &•ourld~cJe S10c::1•l c.to 
F.cr.t~'L 1 • .- menc: .I.On.t~Cil In•t. L t.•.• .!.c;.ko d.Vt•f'""ml.nJr~r.O. ..... O... a• ••9u1nt• 
fOI'"fthl f 

•eaur'•':'da' dur.an tt~ 
po~~~n••••nto dJ. 
UNI"\Mt\0 l61l 

tmttdt.atamttntl" o 
':>\.U." .a" I 

h) u IRQrtt4mtu UM ro~•n•~l) lo"'lbt1tJ4L ,..rl• llll!r'qlllt!'l\l,,IJu ( 0111 \.'• 

lll.trft•ntctV. !ol r'"NfVJ)IOrL.:oiCOOuu. l.~•l'-=~llo,dU\• Pllr•• 1.:"'1..1~· "'"(,> 
I)OUtUr"~Dr t·t •• .t.(f v """o pru-eeottr•tt:o .:.. rt-al.l::'"'c;;,,o uo •f•, te.. 
t:Au ... i\nte Pl'r"~ -"" p•rH;a•• d~ mw•m,;. no~~tur•=•· 

.Jo Nov casoft •m qu" n~a s•J• po••1v•l. deYldO .'1 •u• 
~nt.a.Qu.a.d•do. dttttrr•.a.n•r •• Do~•eu df# c::otl:<At;ac do traoJr~lhJr~dor. • D••• 
,...qul•dol"'a ••~• ••tabelecl.U• d" ~cordo com • le91•l•=~o ••panhcla tt 

t•ndo •m c:nntA. p,ar"' on pllfr1mJcs d• ••quro C:l.tmPI""ldO!i. no ["'f"-'Sll • .;, to••• 
m1n.a.lfl• d• cotl::~'\c~c Yl.q•nt• dur~nt.. •§••• p•r1odOG p•r~ c.t: 
tr.c.balhadOr'eN d .. ont~VtnA ~~t.,;.~',lOf"li.\ '"'.:)f\'1'6101) .. 1, QUe!' O dlt.O t~~b .. lh•a,~r· 
tenha •uf•rl.dO na EapAnha. 

1. r_..,.,. d•ter"m:Ln•r i\ bilU~ rttQI.tio!oCIOr'.t'l \~\.1 s•l~f'""lC d• b•neftC::lO doll .. 
Pttn•O••• li lnstJ.t!.tU;~c comp•tP.nt• dn 1;-ir"'GII ,,piJCM".I'I ,, •~,., l•q~._I ... >.JI..:,, 

•.• N"" c:,u.un dw ""'"ut•coO•• c. .. l~"''"ll.,.,. po, tut.,.la:,;~..;,Jv li• 
p.,,.iodo• d• ve9uro C:uJO ~non~•nt• 11n .. l ,. ... ~.,itl:" ,,~.,.n"' qu..-.nt..L• J.nr•,.,o,. ~·c. 
..... lar m1n.1n.o ••ta11•l•c1do ~ol~· S~Qur'd.,d4il' ~C"•Cl .. ,l br~sl.JOlr.: •• o vo~~tor ot• 
aoon•r •~r• •~to~•~.Lc•~•nt• 1Qu•l •o r•t•r1do m~n.!.Mo. 
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ARTIGQ 

Sct ., leCI:a.vl.ac;•o d• um• cs.as F'.art•• suborcss.n.a o r•con~•c•m•nto 
do cs 1r•l. t'-' ou .. , c:onc:es&OIC cJ.- c•rto'» b•n•f 1C:J.01o ~. c:cndJ.~ll;o d• Que O'l 
p•riodos d• ••;uro ou tr.ab.alho t•nn•m· ~•do c:umor:a.cso~ num.a crofs.ss~o sob 
um re;•me ••P•c:~..al ou, no ca•o• num.a prof:a.•~•o ou •mpr•qc oet•rmJ.n.aaos. 
o• periot2o• cumpr 1 dos •ab • l•Ql.sl.ac;.llo d• outl"'fll F·~trte Contratant• ••rilo 
l•v•do• em cont•• para - c:onc••••o d••••• b•n•11Cl.os. ••mpre ~u• 
ttv•r•m ••do r••l•:•dos sob um reqJ.me correspond•nta ou. n~ uu• faltA. 
na ••••• profis•~o ou no me•mo •mpr•Qo. 

C A~ r TU L O III 
At.U111 J.O-F'\Uler•l 

AnTJOO •,••, 

1. O •u~ill.o-funeral ••r~ 
aplic•v•l •o tr•balh.ador n• u•t• do 
dOS ArtJ.qoa b • 7 d••t• Conv•nl.a. 

re;.a.do pctlill luq1Gi-.~ao q~o•w for 
'f•lctC.Lm•ntr:.~ <JoCI[)UrlOQ ~~ II.L,.P0.1COO• 

p.,.. o 
necessa.r10 for. 
outr• P,art.•. 

~oeonnecLmento d• prest•c~c. ••r~a totALLz•do•. •• 
os per1oao• de stPquro cun.prJ.do• pelo tr•balh•"C"~r r,,a 

=· Nos c••o• de f•lecJ.~ento de ~· penSJ.Onlsta com 
•\ur111o-t ... lner•l por ••b•• •• P•rtes. o r•conhoc .1m•nto ao 
,-.,guloam•nt•do p•l• \fP9l•l.ac;31o da f••rt.e em qulll' •~tJ.v~~ts•• 
IJ~I'J.'-J.Qnl.st•_!10 •'hO!ftOn.!_o llo fo.leCJ.m•ntu. • 

d1r-•1to 
..... .,,o ••ra 

r•sJ.dJ.f"'dU O 

S(l .. r-eSJ.dWncl• dO penSJ.OnJ.Sti' tl...,.r"' 11ol.d0 e-m "''"' t•r"'C.ll"n p•t•. ~ l•9.L5I~cao •Pl.lC:Avel ••r~ A da Part~ on~y o traD~lhador ros'd'~' 
u/ft ültlmo lugar. 

C A ~ t T U L O IV 
Pr"'•Ut:-.lc;tuo:'ll Pec\.unc\r"H\S por liCJ.dltl\t• ao frAbú.lho 

~ Doenc• Prof.lSSJ.on•l 

ARI!tj9 ""4 

O dJ.I"CILtP .ls prestac:Oes d•rlvaa•• diP L"'C:l.Cient• elo 'trab•lho 0..1 

do•nc;a profJ.Ssl.on•l ••r• determJ..n•do ue •cardo com • leQ.lSl•c~o o• 
r ... ,rte Cont,.•t•nt~ ,\ CIU•I o trab•lh•dor '!'e cnc:ontr•v.:. 5uiEHto ,..,., c.r~t ... c.ro 
r.\C:l.dftnt(~ ou nu ~nnm~tnt.o do .:.:.unt.r•'l'' ,., <Ju•.•nc;..;,, 

f='•,.-• ,. . .,31 1 iA r .., 
A~~donte d~ tr'Ab~lho ~~ 

ARTTGQ ""'"• 

d111111nu:~.c:llo da c:ap•cJ.d•d• o•rl.'-'.ad• a• ,,..., 
d~·um• ~oen~~ pro11••1on~1. ~·~~o l•v•a•• ~~ 

<lO o:1C)r!I"C ... ~. 

!)r"0,111·l~')lhllli: 111M~ ;:, f.r"oltJo.l!H,ao10r ~Ud~~ .. ·)~,.tf'•r' ~fJff.·\~ll,_., IIIO"Jolnl." •.1~10• 

.:enha~tt proau=laa ••r•nda s~otJttlto .o. IW>Q.lslacao ~ .. " uutr-M F~rtco. 

eprxqn '"'fi 

1. A'l preu'=.A~O•• por do•nc•• profl.ltllt.lona.l• ••rao l"'•qul ~r~m•nt•CI•"· 
""' confonru.d.aa• c:nn• •• lwQJ.'Ul~c;ao o• F·art• q,,., 1or •Pll.c•v•t •~ 
tr•balhdllôt":>r dl.ll'•lnt:v, t:llfmf)n I~Utt ~~;o~t.">"'•~ t'::o?r·c:~~ndn ,, ~-.tlv\d.:.dlh .,...,,,,,.1':."• .•... 
r":L'JC::O CIUw prodv:::J.u •••• dn.,.f"'C:.II prl!'fl'!~lou ... l. ,,.•or.mo ''"'V •I'W.t.• <:' •• ,,. 

·J.L4oJno•Joti.C:o:O.:J.;o l.iCtl•• pr-Lmf'l'lr~ Ylt)::":' q~,.:.r.nc~ '3n t:·nc:on'r.t't')l,l .- .. ,,~lt,, 
log1Ult~~c;;,.o o• a~•tr• Par-t•. 

:. Supondo-se Que o tr•balhaaor t•n~• r•alJ.:&do •uc•s•J.~a cu 
~lte,.-n.ad•••nt• •••• •t&vldAde, ••tanao '!lot.IJe~oto ~ l•Qlsl•c;•o de •mo•• •• 
p.,~t.•• • u•u" (J 1.r~u tos ••r~o oetermu~AUO!:io •m con 1or~M~liO•a• c o"' 
l•qlsl<AC::lO Cl• F·•rt:• • Qu•l t•nl"'• ••tJo.OO w.uJ•:~.to •~n ult1mo tuQAr' •11• 
dflCa~,.-8nc::J.• d•••~ Jo.tl"'ld•U•. 
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.•.• No caso d~ 1.11n,a do•m::a p,..o'flSSl.cnal t~~rr- or-1.q1n•do • 
d• pr••t•ca•• por um• d.as F'art•s.. est• reospond•r-• por 
aqr•v•mf'nto dll do•nca qu• IJCS,..!I teor lugar QUilndo ~-iii'- ~ncontrc 
I~~PQI.SI.:u;.:to d.:' O\.ltra F·~rta. ~\ mtlno-.. 'l\.111.' o tr.:.b-.~oll•.:.,oor te-n11.1 

conc:••sao 
qu•lg.,,.,. 

'C.LIJ/J\ttl,). 
r~.·~~ 1' ~·-.~ao 

1.1m0.. ~•ll';l(jo.'ldt:• 

UltJ.rr·~ F~u·tc, 

prlr"ta~;~o. 

,·om o .nP.sm'J r L._,:o. ,~.,t.~~•Hin '•L'lt.'ll•'' :. lac:Jl'.>I~,C'~'llo CIJ.:-'.it~' 

collo!lO eno q1..1lt ser,'l. fo'StA '-'1 tl.mc\ Qt.Hl .;.ssL•mlr:. o p-.q.am•nto da 

S•. •m ccns•qu•nc1• d1sso, A nova pr•~t•c~o 'foi"' 1.n'f•r1.or •o 
que vinh• p•rc•b•ndo d4 pr1me~r• ~•rt•, est• 9•r•nt~ra •o l.nt•r••••do 
u• compL•••n~o J.çu•l A dl.1•r•nç•• 

C A P I T U ~ O V 
~reat4~;0es Fam1l1.•r•• 

,ARTIGO :!7 

As pre•t.ac;tJes 'f.am1.l1.ar•• ••rll:o r•c:onhii'Clda• p•lio F·•,..teo" CUh' 
leqisl4çao •• ach• subm•t1do o tl"'.!lbalh•Oor. ou p•l• qu•J r•c•~~ 

p•n•aa. 

T f T U L. O IV 
Oispo•~cc•• D1vers•~• Tran•1tOrlas ~ ~ln~lS 

C A P 1 T U L O I 
0J.SpOS1.CO•s D1v•r••• 

ARTIQO ;a 

Ou•ndo. sequne3o •• dl.sposl.cO•• 1•9•.L• d1t •.ufl.a d•• f·Artes. o 
go:o de um.a prf1st.ac;;Jio d.a S•gurldollld• Soc:J..al ou • oct•nc:.llo d• ,..c:l1ruos a• 
outr11 n•ture:a. ou -.\ re•l.1:ac~c d• 1..1M.a Wlt1V.ld.ad• lt.•crat.a.v" prodLI=• 
nfwl.tos JUr"ldJ.c:cn. 50tlr• c. d.lr"Gltc ~ um~ prttstac:~o. ou -.ccr• & conc•••~o 

dft.uM• pr•at..:.,c;;J~c. ••t•• Ul.tu•~C•• ter~o e'f•J.tos JLu'"ldlcos .a.J.nd.a Que •• 
,,rodut.am ou • ., tenham produ.: L do no t•rrl tOrJ.o d• outr.a F·.art.e. 

ARTIQQ ';'q 

A• pr••t•cCes •conom.lc:.u. ,..connocltJCtt... P•ls. ~Pl.Lc•c;:::.o doi!~ 
nur~•a do' Ctlp1tulo~ 11 • IV Oo Tit"1lo III r~valorl=~,.-••-~o: 

1. Pt.~},,, p~rtr.~ br'.\"11.\C':'~r.,., •m COr"of!,r"I'IILdo.,.:.IC ·-~"m .,1 

uu:orn• vu1ifnttt nu "•c•n.,ntn d,,\ ~'-I"' c'Pll.c: .. •C:<lrJ. 

Pelôk lll'Spar,ncl..J., co.- -."1 m••m~ perl.Odl.Cldllde • 
~~ ~r"-VlSt~~ n~ •u• l•~1.s!.a~~o 1nt•rn•• 

c a• 
No 

~u,t.at'lto, qu•nd() • quo~.ntJ.o:~ .oj ... p•nn.:~o t•""" •:a.do d•t•l"'m1n41d& soe o ,...Q.lllle 
.:Jo u.t:.52 !:.l.l..a temno.-;z prct'<'.l•to r.o P•r.hgr.a'fo = de Artl.QO lb, o mcnu.nt• 
d• rHv,lor·l.:.,.çao "• •1tttl.•ltrol\ mea:~o•nt.• .o. .iiPll.c.a~~c ~• m••~'~~• r"eqr• de 
r~roporc: .lnn•l.ld.)dO C~ t•t::~M r\Otl 1t111nc: l.OI'IoilUOU p•r•c;.trato O Art l.QO• 

ARIIGQ ~fl 

lo 0• FHfdidCW. dGC.l•r.nc;b(tE, r•cur•o• & l.ll.-1 t,..C:•'!. dOC:umentCO'! QUII', 
r,,a;r•a ettu.ton oe dpl 1.cac~o ú<.• leql•.t.a'õ,.,O d• un • .,. F'.!'l"'tt'. C11Pv,"'"' ··•~•· .,,,,...,s .. ntadO" f'\1.1111 1)1"'4\:Cl l1t)tcyrm\-n•.••1o por.llntc ....... lot.lt.ur~,o .. Uu-4 ,.,,, 
1n.,.tLtuJ.c:n•r: corr(t•pondentes de••• F'llr"tct, sor~,;. c:on•ldei"'IICO• r::omr• 
~prasent.::i!IUI'S ppr..:.n to ![lo IAn t'l(fUd~) n•' Cf"''"" t.t}nt·,""'" •' do •'!'n ".-equ•"-. d•r•tro o1c• 
'"""""o pra:o. s:·•r.!'.r.t*-• ~.:,•m.:. M\.ltc:>rld.-.dv ~.:>t.•. lroii.tltl.ll.l;•o u.;. Ol..ltl"'.a F-·.a,-t•. 

~ Ou•iqu•r ~ol4C:ltac:•o d~ ~rest•ç~o ,apr•••nt•d• •~ con'formJ.d.ade 
c:o ... ..- Iealul.ac;ao d• Ltm-.. f',u•te •• ,..., con•J.dlrrl!d" como •ol4C:lt•c~:, o• 
prest•c:~o corr••~ond•nte ~•qundo - 1•9lSl.ac:~o d• outl"'• P•rte. •eMpre 
qu"' o .Lnt•r••••Cio, na momvntc ~• ~'Pr•••nt•-1•. a m•n.Lfeste 
tt):pres••••ntlll '-U cJoc: .lar"~ cp .. .1f1 trat.•l hoy na out.r'• P•rto. 
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~· No Aju•t• Adm~nlntrAtlVO ~ qu• •• r•1•r• o Art1qo ~~ 
~st.!I.C•l•c•r-~e-;J~o norm•• pio.r·a c!'l tr.aml tACIIo elos doc:t.tm•ntos .nenc 1on•eo• 
liO':Ii p.\I"'.;IQr"JITO$ l R :" --d•W.t.l!' p.;,rt.lQO• 

ARTTGQ 71 

A• Inst1 tLil.Cel•ti Cotnpot•ntu"J do .:"llftbflls •-'-• F'.'\f'"tQ'IIo POI:IIIPf""~O 
!õolic:lt,o\r Qu•lqu•r documento. rul<lt.Or'l.OS •hâdl.C:c'lo~ c::omprov.antc.t• du , .. ,tot:. 
• .1t.cn do• qu.ous possi'lm derl.v<lr· <lQUJ.!l.l.!;;)o, mcdl1U:.Jt.c:Jio. su&pens.--o. 
•~:tlnc:::r:o ou m.anut•nc::.:o dos dl.r•1.tos ~ pr•st&c:C•• por •1•• •+•t.\.l•à••· As 
dR11-P•••" que em C:01"'1"1.0QC.Ienc:l. .. " s~J•m •tl!'tt.t•d•• ••r~o r•••.arc 1t.1•• s•rr• 
diW'mcra pttl• In!litltulC:~O c:ompet.rnt• QI..UI •ol.u:1tou o r•lol\tOrlo CIU c 
comprov•nt•. ~po• rec:IW'blm•nto d~s ;ustltl.c:•tlv•s porm•norl=Adi!IS dP. tAlS 
g.astos. 

ART[GQ -~ Z' 

Os b•n•11c:l.o'S dll .a.s•n~eJ•• ou r-educ;C•• O• t:AXIIIS. ••los. 
di.rfu.toft de s•cr:RtAr·.a.• ou de 1""11!Ql.14ot:r-o ou outroft oillf1olloqos. Pr•v:L•tos nc< 
lec:J.a.Sl.lJ;:.o cJ• 1.un., d~s F·o~~rtl!'s pitrA os -testol'dOG • dCC~JmRnto• Qt.tR 'lã•J~>tr• 

n::pRdl.dos lttn de-c:orr-l!'nc:l.• da '""Pll.C:.l4.c;.lo cJ• leg.a.sl•~;:t:o daoss• F·art&t, s•r,"to 
estttndl.dOS .nos docum•ntoG E" ~'testo~tdOf> que s• Clevolllon· Cl:ped&r- par,. ,, 
.:.plicLI~~o d~ legl.slac:~o d41 01.1troit F'IH"t• ou c.Jo pr-•••nt.• Conv .. n1o. 

~nTIQO 

p,.,.,.. "' dDvl.dil •'PlJ.C:..lc:to e c:umprl.m..,to ORs't• Conv•n1.o, .. \S 
Aut:nrld.IOO'S compotrntes. OrqDnl•lmO~ d .. L.Lq~c;llo • Inst.a.tl.tl.;c:l•• dill'lli •• h.1.,..t. 
P .. ,r·tnot. r:Om\.IU1.C:<~r-'!'r•-;to cJ:~or•tAm•nt• •ntr• t..a. • c·on~ os lnt•r••••do'!i. 

ARTH?O ~4 

1., As Inst.a.tuJ.c;b•• dRvRdoriiG de pr••to.c:et•• est•r~o IIUtOI""l:•a•• • 
11fr.tuar· o p.ao .. ,mento n.a moedol do 1UtU p41G. 

5• o P4Qillnlento Sü f1.:nr n• mo•o• d• nc..tt:r"ri o•1•• ., Pllf"'ld•a• 
ri,Vf!r"~ os•r •s t.aQ•li!C J.d-" p•1 A mR'nor pMr l d•d• of te 1 ~ 1 dll f··•r t• q'-'*' ,.,.oon~ 

c.\ PF.-ns~o. 

ARTIGO -~. 

A• AutQI"lcJo)d•w Co•flPWtl.'nt•• 1h1 "'"'ll••.o .~~I ... -t.ll'lio V',.l•lu.•l~o~••" .~·· 
o~ 1=\JuGtD,. lh\f",:l ..a. dp1lC,)C;)o -:r lí'):f.fCI.I~::\0 ao f)l"l.i'to•ntu Ccnvl~t"\HJ. 

ton'io"<f" o'\0:.. 

Conv•n1o: 

ARTTCj9 "':(, 

An A\.•t.cu·l.dollldrtu ·compf,tcnt.r.~~ d<'~ du"'• F'l'lr-t•• .:otr~pr"e~mrr:•.,•-•~ ~· 
'l'ii•gu.tnt•\\ m•dl.IJ.ü• par•' u du-v ldLJ CI.UJtpt" lrt••n te.. do pr••ll'r• tt-

.a. I De'o'l~ln;:,,.- OR Org.r.r•llõnoo\i de Ll.g•.:~o. 

lõ) C:~llftl.ll,l.C:.ar-nu sobroo •• m•dl.dlll§ .lOot.•o•• lnt•rn•ll'!•n'te Odr .. 
. '<plJ.C:io.;;;to d~tst• ConVfinlü, 

") Nut.J. f lC-o'H.' 1.111\oo\ io r~l\.ltl""i'l "'S 
r•qt..ll..,rn•nti'lr'•!l <1'-'P u•ocJ.lf.lflt,tliJm •'"" meont:lc.tn,.d~" r~•1 ,,,..,,,Jr.• .~. 

Cll F·roo•tlt.f" '-"" .. ,, 01.1\r"o• ,1 111~1,:; •"11Pie\ t:UI-'I1Vr,o.,;:~u tc.,·t•ll..o< 

• 

.~CJonllll.'!St.r•utl•,., p .. "-~~ ~· clpl u:u<;~'o o••t• Convvn1o, r.o .:tml>ltC· 
i1U !1\,t.-, prOOf"'l.i\ lll't;ll.'.;l.:o(;~U. 

Janeiro de 1995 
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As Aut.C1"l~.,a•s Co~nc•u~nt•"" C!E.' ""'0"'"' .J<S ~ .. rtes llt-c:•ali"':Sc. tl• 
o:om .. un olO:Q1"dU. o.~u <Jl"'<2'rq•no:l<IO\.\ c •• ccntrcvP..-~1.\'l. 0""~~' QCS'!I.-'~ '!.Ul;llr' ,..,;. 
Lnt•rprrt~c~o • ·~~lColC~O dii'Stll' C~nw•n1u, 

c '' r· r r ll t o 1 r 
li~ !•lllJ" LI. C,lor'!'o I' ~"• 1 I,-,. 

lo Os P•'"10dO'!I. d• SeQ~!1"0 ;:utn1)1"LdO'!I. •"' .,tf"'t1.10• di! ~e'Qls~•CIIO dol .. 

P•~t•• •n~•• a• oat• o• VlQ•ncl-' d••t• Conv~n1o ••,.~o l•v•cos ~m 
cons~a·~·~•a pa,.a • o•t•rmlnMcao do dlrll'ltC ~• pr••t•c=•• r•connec~d•s •m Vl,.tua• do mesmn, 

contlnCJ•nc~•• ocw,.rta•., •• ntll'rturnl•nt(o' ~· u .. t.• u~ 'SU&O to,..t,. .. a.., '-""' vLoc.r. 
Entrrt.anto, o paQõ.\mrnto íl.at. m••m .. w ,,.lo 'I• f~•r.ll o:c.m •f•Lto rf'>ti"'OIIltlvo co 
t' . .at cfat•. 'fl.•lvo .... " tll'qt~t •• c;:to l"tll'r'n.:o o o~rm1 tLr, 

Ar. rtr.n ... , 

A'Q p•nnou-. quv tt.'Uil.tm ... Ltlu I Lq~ooL(JoJLJ.•'- r•••r ''"'•' "'"'"''~ 
F',,,.t.t"" olntll'• ''"' wntr.ur., "LC)U,. !IL''.õtc• t"onvt•••L~, I>OOt•r:;t..:, '!1.~·~ ··~·~·,,,t.o~ ,. 
QPdtiJo das 111t•r.,'l•·•dus •• ,n ~on~:~,,r<> '"' ''""''"u. 

'5~ cnlnClCIJtPII'I ~t:>rtodoo;. ,,. 'lf"O~•ro vol~•nt~,,..IO. ''"' l.<.ontror,.,,n .• clt· 
• Olfl ,.. l•qtblort.c:lo <h• ''"•~• I .v·t .. , com po•r lr>Jh)·~ <h• '·<.·!!~"" uiH ,,,,,trn ,,, ''·' 
uutr.t f'oirte, l.~uiiPr'tOO!I ~•\tC'" U.o\ f,'lltr'~a.i '"" vtqnr .Jo• ~'"' .~c;(Jrr'lo..' ·"• 
'::iCPQ\11"\dô\cl. tocl ... l ..... b.Cf"ltO ~ntl"'l'" o\'5 lfol~'llll .. \0:., .. ln~t"',l~-J.t;;'to Coii>P"'tt'lntr• 
d"" C..1Ld• MM41 d•!i F,,,.t.t!'• 1•~""''.,. .r111 con• .. tllt:r.llo;~o C'l'l I>L•.-lutl<l~ c~•mprac,,~~ ... ,, 
C;OOfOr'IIILCIAdtt C:CIIh" -.1.\o} l~qtul.;.c:::tc., 

C~ P t TU L 0 Itt 
0~-~QGJ.~O·· FlnAlB 

....... r.Ttnn ., , 

l. O fU'f!'OJOnto• Con"'III'F1\C' l:"-'!lo'to\f"õ• .. , .. ,J~LtC •t.•mnrtmt•,..tr r:IC:.• 
•·r.oqu111ltQU C,OO'I!ot'tlut.:J.Uf\~J.·> rjC" c:,liJ,o o.un.:, <J ... •J. J·,ot'l.t•• .. g,,r-,\ ,, 1>••·• ~nt.r.•a.:o '~'"

vlQ!Or', r-·,..ra t,;,l ,~'f•ltO. C:.lldA ~,,.,., nltl*-C. comu~>H"•'"""' ~ 01.1tr• C'l c~oomo,.:"'ll'ntc 

11ft •"!.!• nrOPI"lc.•. requliUto•. 

·oi•<'IU1F11t• o.\ CJ .. l.;. Uio '-'lllol"' Ooi"JliiLt,,,.,,\u. 

'· ,J.,.• •uooc> •.•ntr'i•.:l,. wr.1 ·•l(lr:>r •' "~'•'.li ,.,.r-rr~o,.oc.. ··••tOtr•l<tJf'.,mrnt~·. ;"lr.r ~.:l'-'""''' 
~"'"''"11lddS, 'lli,.l,..C• tiOn~tl'oCl•• PL, ... ~.~ dLt)lClo"Po<•t:C•·· rot•lo '"•"0'5 o:o•lt ., ..... ,. 
\1\t_.• "'" cr:j)tr'o\~:.'l;o do pr..,:-o. 

No 0:.;'1!\(", Ó" C..,'lll-(l.- "'•LI"le!'T\CL;• .11· (ey""'"'"IUo ·~•<ii"' CltSOt:·:l,.CII:I'!I 
c:-r..ntlMI.UH'oRO ••ndo il"llCo1tloll'll ~Q'\ dl>'"OltO'!. 0\o:JCt..llf"\CICS. ':'-00 .... \1 .;.oiiQ.Ioo'C,., 

0oll IOI.'Iolll.o f(]f"IOio•• 

d«t."""'""a~Ma dL'IoPC~,c~•• cu• 
11"r'lv.dDW do• POf"\OdOS d~ 
~tfrlt.,I.I~O de. (.or.vnnLC<. 

.- ····~. l,l•f".(ont•m OS lhr'•l tO'Io .,.., Ylõo'lo d• o\C'IUl'lolC:.J.:t, 

"•quro·c~tmOrldo• ,;.nt•rlOr"mf"nt• "' dollt.4'- dt') 

(À O:missi!o de Relações Exteriores e Defesa NacionaL) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" S, DE 1995 
(N° 220192, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Ao:Jrdo Internacional sobre 
a Ulilização de Estações Terreuas de Bordo da lN· 
MARSAT cm Águas Territoriais e em Portos, OOD• 

chddos em Loodres, em I' de outubro de 1985, e ,as.. 

siDIIdO pdo 81'11llilem 29 dejaodro de 1987. 

O Congresso Naciocal decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto do Acordo lntemaciooal sobre 

a Utilizaçio de Estações Tetrenas de Botdo da INMARSAT em 
Águas Territoriais e em Portos. concluídos cm Lond!es. em 16 de 
outnbrode 1985, e assinado pelo Brasil em 29 de janeiro de 1987. 

Parigmfo único. Fíca.m sujeitos à aprOvaÇão do CoDgtt:sSO 
Nacional quaisquer aros que possam resultar em revisão do referi~ 
do Acmdo, bem como quaisquer ajlstes complementares que. nos 
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal;acarre~ 
tam encargos ou compromissos gravosos ao património na
cional. 

Art. 'r Este decreto legislativo «?nlnl em vigor na datA de 
sua publicaçio. 

MENSAGEM N" W, DE U92 '"- .............. , 
........... _.,...__MIIt .. ._.L_~........_ ..._, ....... ....._..v_......_...,.......~ • .._ __ ..._. .................... _ .. ,___.___. .... . 

~ • ..... ,._., ..... ~T- J..,. T..-wMt • ,._ 
....... -~-16 ......... lta•_....,...._._III*,......IW7 

DPMIÇio DI: ~ .. llo..-. lllC 1• oc acra.~~:~ or: nn 
DO - llDIZft'X'.I DC lftAOO 11M ~ Dft.tofl&l. 

~ a alta _.........,.. .. ,_ a-liMla • ..-.•e 
U.U. .. ........ 1~1-1 M11n a Dt1Ua.aoloe .. En.lç .. s 

TVnMe ....... U ~ - ~ 'I'UTi'tWIA.ia • - f'IH"t .. , 

~111M- ~. - " .. _.. .. :LN •• ._..u • " ...... 
,.. ...-,1et.a .. -..a.~. ..... ~-'-l .. ~~~ .. .... 
-.nu- ... ...u.J.J.u-~ · ..... s...ee ~· ... u. - , .. .. 
.,_u. .. J. .... . 

1 • o,....., .,. ,.aJo• _,,..~,_ .. ~Y • .,.... 

..u..- • .. .....,. • .,...loU nuu- • ..,.... .. 

.. ,, .. ~ .. -... -P - a aflocl ... .la • a .,..u. ... ............ . .._... ~· ~· -"""'"' ..... " . ...,_.~ 
_ .. n.&.e, ,.... a an ... a.a ... .,... ....... .,.~,, •· _...... .. t_ .. , •. ................. ~·--'· 
), .....,_ NM.l... •• .. ..._ aut:arlaal'ta a .,..raOI• •• 
.. ~ ta~a ......... _,_,......., pala 11MAUAT - alMa 

...... t:aSTlt:NJ.ala • paR.-. o ~ .. tlpYla, alMa, -.. aarla •• 
_.c1 .... ta .-1• ..... , ... , ... -b96oM ..UI'ta au1a1t:aa1 pac.ita 

..,. .. ~ ~~ - ....,....... .. nC.I'W.. .......... -
,...._ - ..-: ... ~l~Uk ... e~ ....... U:l..-r a .. ~l-
... - • .~. .... u .......... .,1""-1• - ,.. ... , .... ,...rn, .... 
a -.ug ............ ...,...,_.,.,. ......... - 11M Ma-
~iaJ.e, 

"&apre•• araaolalr• ola 1'al•~-""'"a~:Oo:a J.A !DID-..TILI 
da•l•,..d• al"'-tlrla do Ac:"ordo ,.lo ço.,.arno ttraallalr 11 , . .,.,.,11••• 
qo.>a •••• lnatr-woa,.to lnt•rll&Ciall&J al•nd• acoa ant•••••u ,.., a1,,, 1 
1'0 a.t.or, t.aMo aallcltado aa 11'1n>atarlo daa ••l•çO.a tatar 1ar•a 
pl'ovl4ti'IC1aa necasaarua a aua l'atHicaçto. 

I, hl'l ,.v& anti'S aa Yl..,l', a lti'~UO ..... n IYU>ta a Cl"<''id 
l:n.a.._-........... da III'U.II.SAT aa tor .... P1~a1 <lo ACOrdo Ati a 
'"santa ~~&ta, .... aun- ""• ta1 au:•N;:altG, 11 .-a• .,. .. , ratorcar 
• ral..,..IAC1a ,._ l'at.Ulc•cta ,.. .. ,.n. •• c;..,erno •r••Ualre. 

'· b tais eoM1q6aa, ..-.t.a III .,..,.,.. C'Oflaadeuçto da 

voa .. bc•l•ru:1;a • IM:IIG 'l'e,ete •• Men••••• 1a CGI'IIJra"a Nillelonal. 
• tia ... .,:~e e ,r•••nt:e •t.o intet"M~a•nal ••l• anc .. IMidS .1 Hlfidl& 
-.nc-1•-P• ,.. ,...., Laof.Lslatl.,.. 

lla-r-ltaMeef'lt:O, 

•C~IA .&I,. o._ 1' 1 

KCMTA'f'~ :1 ·'• .lu l 1::'1 ,;)I.J 1. 1•-:"•*:l 

........ . J ~ , ..... J:'-1."'" ... "''!-i 
1.- I('-"-"-->\.,.··--',_ ·~ -, --r .. . ......... __ _ 

NjO!pO l!l'ti!!Wi'IC!!ill& IO!!F ._ !IVLUAC'!9 D! FITAS'9!I TUUaal pt 
!9!pO !!!, r~)!,!A'I' p !CyM HllJilfOII:I.IU 1: DI I'Oiii!'OJ 1 

e.-)_.. ill\.,.,&c- .. M]el.& .... _, ... l_.,• .... c-Misckt l 

ola C:•fariMt.a lat.UMei .... l ....,. • ••'-doeln:a..~tte • - lui.
Ra'II.i8e X•t•nYCa .... J. .. le\.lh\.as, 191t•lt"• a 

'l'aftdG ... iCi.. _,,.....,. •• -•u.e•ot6e• lia ..oeornt a •• 
nl&'-:a.••• I ...,. ... ,..,. 1141 •aCa "-• - •~"• •••._.- • 1funfnc1• a 
.... ~~.~a ...,. ..... ~.". 

J. C. -fctnll••• c• •• •••,..a.Lciia• anuncu••• -•'-• .,corcu, • 
- "•,.,.~• - •• <11n1'-.,. .. _,.,ackl •n••hc1,.,,, ,..h• l•n 
lfltalflaC'oU .. aJ•, •• 1•1101 UI\U~IIarlu - ...... i,-u•• l••••''•fl•••.
••v• ....,,~.,, • ..,.raclv 4a a11ac.:..-a ''''""•• 1to- l• •.J• ••·•• ~•••• 
JOaf\ ... ,_ .. _ .......... _-·h~- .. ··~-~-.... ·h-· .......... !'IHOo.IH 

pa~• oreatu•aca.... r•'-•""""~-' .. Tel•o:-"•"•c6oa• ••••••-• ""' 
lal.ilala u--.asA1'1 • ••• - M ........ , .. _.,._. anh.ah4•• • ""'•"' •• .......... ....., . ...., lN........ .. ... u,..... ...,.. ..,.. ....... 1 .•.. ,., . 
............. • ..... C' .......................... ,.,., .... ., ••• 

:r. Tal -'-•ruado • l~L\.arl • tookl -"'-• iii .. uhu~iio 
,.1a1 ott•cÜO• urraftu •• Ml'fe .. I..U.II$1.,., ••• fr..,.IJI\Cua ...., 
MrYI(:V ..... 1 .. ,h,~- ,.0!' S&'-ihl.., O 10\el'l S\I]SIU I Clll UU 

ltod.~OC~ftlc•çU.a •• Ut11ia Zn'-•r-c~onal .. 'tala~n,cac.::..• • c- •• 
C'CI..Cu;.::..• ,.... - ,,...,._,_ ao Aruto :J .. pra••"'-' .t.cor•u. 
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1. /1. up.-~a~.iu d•l otSll,úet t.-rrotll&l <11 bOrdu d• JNioUI.IISAT ottlarl 

l"l••~• is ••q<J>I'Ilfl cunoil(~l. 

,, "'"'''" ,.,,,.,,,.,;..,,.,,.. l''~'"'"c•••• P"'" ""''"' 
1lf' r•·••~"''''"""'C'&~41' .,.,., tunc,oftf'• dentr., dat 

,,,,, ... , •• ~·• , • .,,,..,,,.., d"' r.atado Cott•~ro. 

el 11a dari puor•••d• Jllfl 11 COIIIIftiC&~;Íiola •• tlrKOrrg • 
SI~UI'II\~1 •fot\&11.11 ... COIIfOno1ill&.l - Ot. COft'tffi~Ot. 

JI:O!<JUl& .. ll\~0 d.- ll&d>OC-U'I>CA~ÜI'I da Ull>;;fJ 'fft~lri\ICUI,.l •• 

Tcl .. ~.,.,..,~ •c•c"e•: 

di ICt:ÕO lUI'0&4~_1 MC'dld·~ dr priYII\<;.i(l, IUliHII l.t. ftCinot.l 

r•'lwl"'""''ar•• v•q""'"' •• ... ,.,,. d• ••quranca, qu&ndu ai 
•st&t,:,..l trrr•n&t d• bOrdo d• IMI'IAJI5AT op<rrar- "'" ..,.. 

10.,,. ,.,. qu,. •• .,..,,,,.,~• a -prot•orne& dor qat.•s ••plOI>Yut, 

f'tpore•~l-l'lf duuonlf o <:YflfJ df' &ll'"US&dl& rtll&C>onadaa 

.....,,. " l""'t•i·l~u • outr•~ autonine••• ~"fl.-iVI>II 

~· ,.~••c•"-· ,,.,., . .,,.. ,,,. locnolu 411 t!oiMII~AT M IU-tlrio i 

, •. ,, ... ,:.. '''" '""'"' ,,,~.,,.. ,\,. rot.oolo• r,.,,.,.,, quand" pOr 
.,~, •• ,.,,,,.,.,,,,,., ... ~ 1"1 .. 1"''" d<•• tlotroun 4• n•~·~•doo 

r•r<J'II•f'O:I~"' r-f"\'1 lf'OI lft\lt'I\ICIOI\111, 

2. IIIHc .\cordo ~ ·;,.~•n4si-i c--·~:audio coM no• lq'laelt •• 

CU]II .i<au•l \•rri\Ofl&ll I - CU)OI pOr\-0• opllt'lo III)IH& it 

d•apuucü.a• d~.> pr•••n•• '"""·'-"'o, a ••'-•cio uu·•,.. ,.. ll&u'do •• 
tN~JI5AT. 

SI'" pr•JuÍIO doi dHU\01 di ... Y .. &(io IIUIICliC~IIIOI p&lU 

1111 11\\lrnac>Onllt, 11 ••r'-•• poderio rell.fl"fU• IUI,.nilltlr Dll pro11ur 

1 ,.._ra;io daa 11\IC ... I \erre .. aa d1 ~ ..... M l ........... 'f ftOI IJIOt'I.OI I 

ronaa ••• ••v•• 1.1rr~tunau """ •1•• ••,..e• h•-· a- pr1)11i•o .. 
•n1.ra4a .,. v 1qo;or di \&li raatrl<:ÜI't, llllp&I\IÓII o" ll''flnlaCÕII .,. • ..,...., 

M1.1 ... ,.,, • ••••• '"'-••••••da, ••••• atrio ftOllloea••• 10 Oapoal1.'r•o 
.... p .............. fd<' ......... ar t>r•vlc!aol• ro••i•el. 

s- pr•)uitu ••• c-u•ncacU..• •• aocorr.., I H•11r1~ 
IU1.<Jrlll(ir..., • qYI U nl•r•.., p.ari,r&fl> I) ... lr\l ... 1 .. 11.1 .\Cur•u ,.....,i ur h11a••• ao• o1u .. 1.o• ""'• c- ... ~aelu •• -- ,..,á.rafu • 

Ano9"• '" ~~~aos .. •• ato•,.••u-•nu .,o,.o:••• - ,,. •• '•"•• l&rru..o••••• 1 
- aaua punua ar.:o• ""'"'e~' •~~ r.n••u CYI1.1lrlll III• ""• •• ,.,.., •• 

>IIP"'d>n<'lu q.,.. q"elqYotl ••••• MII\Ce4• qua1aquer I&Cill41d•• -11 -pl•,• 
- r•lat.Ov ir. <>p.Praç.iv <1•1 ••••c...,, u·rr•n•ad• IN>r4<> 4& l""""'UAT, 

AI t 1'1<'. t 

t••• Ar•.rolr. r.&,. aui. a(l><:.i~tl """'~•o• •• •11•rr1 
f\&~10• 90VIfl\...a1'1..11 OP'tldfJI CUOI ~~ftl 1\iu•C-I'I:I&It.o 

bl uu""'-•~"•• &ll)ea.u J ••U.Ii. .. c&., ... u ... a. M .,......,a., 
M'lll1•• .-r raulheacJe. -•Lacle - .,...,.. .... , • 

l, lalot .\corlllo enarl •.,.•'-- ,..,. •••iM'-•1'•- Lilft4irea ..... 
1' c» )&fla-u.. n ltlt a1.f ....- a~u. • tr191>r, e ,..,.,U' M ..

per••u••c•r• &Mf\O pare •c•• .. - ....... 

l, ll:au AcorR el'lL.ru-1 • trio ..... H IUiaWI ................ ..._ 
qu• :f1 IYln\1' I UlloCII) lat.Me• ........ M \erJI&IIo PU\aa,. _ 

'· •provado. ar•••o ou oMI11ie \etiJwl ....... .,..:u .... ,.. ... ,~...- 1 uu 
o eftlrlda - v190r ._, ,..._ • .,. .....-.., "\8 -••1 a w& .. .r .. uu 
- """ •• lia]& d•~ .. .,..., • <11.\a .. p(iai&.e• 

Qlatl(f\111" hrU ,olerl ftLil'&rM .. AearM I .-ai'twr 
_,.,o, -4••"u 1\UUfUI&Cio 111-..r~o•L• • .. ,..1-.Jr-.a .. " nurH• .. 
\Of"lr' Uf'\IU •0 IIIOMI'll,e) ·~·· ..... 1-e IIII .. LI - ... a ..... i\ll'i.e 
l.otf\flt nc•D•oSCI • e-r~a.eede -.a JlarLa ••1.• .. ""~-. 

!tWU1 .. 
1. o O.poll\lno olo II'I'IHIIlU ~ ""' a DJ.nt.or-o&ral .. 
tlfMUAT. 

l, o Doi~~GotHluo ~1-rl •• .,.. ... ~....-e - "-•• e s..lu 

a.. Part.•• ~to ~·""'• .......,, _..., . 

cl Mpiisu.e • .... 1 ... 1' iaeL~11w .. rauu.-•clit. 
•euucio. &Jirowac.le, ..... - ... ~; 

•1 •••u _...,. ... ~ ....... u ............... -
Paru M•&.e ,.,...., 

•l ... 1...-r •t.n• --.1u..aaa a __ .. .,. .... nlM"-''u --.... ~. 
l. ~ ........... ., ... ;. ........................................ u. 
""'"'••ri eÜp\a av.\c .. ue,... ., .,,.,,..1 - loMI'I\lr.t..,.......al ...,. ..... . 

..... ~···· • , ........... ,. ,.. •• , .......... 1 ....... - _, ........ -. 
"•utu IOl .. C:1t1.1 ••• aecGet1 un ...... .,_.... r-\erl 4a• M~uaa .u Acvrlllu i \1ft li\> %flLt1~1--l .. , _YIIl-Lhc6u a I Ol'tlfiLUC .. 

l:tl• .\<:ur•\> he• ltl\&llel••• .. • • IRicv •r ... iNl • L .. lla. 
rr•~••· ,.,.,,. • •• ,. ............ ..,. , ...... -..n ... ,....,, ... w- •••hu .... 
• au& ,. .. ,ru•ll I •un4111•• .. a.,..L\If~u. •• •llvl!llrl ••• ••Lk'-••• 
.l.t •• ,~ ••• 

renu - ~ntl, ,. ....., •M•Mi• .. ........u .. ~-.a.t · 
-wec•n\01 I Ol1.&ft1.a I CUIIIG• 

(À Comissão de Relações Exteriores e DefeSa Na· 
dona i.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 6, DE 1995 
(N° 284193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Matéria Ambiental, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Oriental do Uruguai, cm Montevidéu, em 
28 de dezembro de 1992. 

O Congresso Naciooal decreta: 

Art. I" Fica aprovado o texto do Acordo sobre Coopernção 
em Matéria Ambientai. celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental do Uru
guai. em Montevidéu, em 28 de dezembro de 1992. 

Parágrafo únioo. Ficam sujeitos à apreciação do Coogresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Accr
do, bem como quaisquer atos que, nos tennos do incisO I do art. 49 
da Constituiçio Federal. ac:anetem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo eDlra em vigor na data de 
sua poblicação. ~ 
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ru.o Ga'l'l.o u. ~~a 
NO....,.IVA 11D IU.Uio 

(À Ccmissão de Relações Exiirfores-e·Defesa Na· 
cioml.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 7, DE 1995 
(N" 3421.13, na Câmara doo Deputados) 

Aprova o texto do Acordo !Obre o Exercício de 
Atlvidadcs Remuneradas por Parte de Dependentes 
do p....,aJ Diplomática, Consular, Admloistratlvo e 
Téadco, cdebl'lldo entre o Governo da República Fe
derativa do Brasil e o Governo da RepúbHca da Co
lômbia, em Brasília, em 14 de abrO de 1993. 

O Coog=so Naciooal decreta: 

Art. 1° Fica Aprovado O· texto do Acordo sobre o Exercício 
de Atividades Remuneradas por Parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático. Consular, Administrativo e Técnico. ce!~'=~ado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Govemo da Re
pública da Colômbia, em Brasília, em 14 de abril de 1993. 

Padgrafo único. Ficam sujc.ii.os à apre.:iação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam l'l"!!.ultar em revisão do referi
do Acotdo. bem cano quaisquer ajustes complementares que, nos 
tennos do inciso I do art.. 49 da Constituição Federal. acarretam 
encargos ou compromissos gravosos ao patri.mônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicaçio • 
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l~IC:IO 1E ICITIYQS 119 lft/11111, ile 11 .. J"""' H tUJ, '" Sr. 
lllt~lllt'e" IUeH, lltnt .. , •u l•t•thl r.u,-ter••· 

....... _, .... ~ .. v. ........... , •• -· ........ ~ .......... . 
a... ...... ,.. - ................. u., .................. , 
'-"- .. ............ .. ._.. . ... ,_.,... ,_. .... . 
...uann•a ... • ~ ..... ,.., ... - ... ua .... u ....... u 
.. a"1 ....... • ....__ • ..... -. ,...nn•• • ll'ftU • • ...__ • ..,.u .. •e.•-••· . 

••JfÍ:Hf!CA 

• ~·- ... IICUI;II'lf~ 

···-~··•'i:L 
-:..t:::-~=:::'}-,. 

ACORDO ENTRE 
COLOMIUA 

PARTE D~ 

A _REPOBLICJ\ FEI>tnJ\1'1VI\ 00 OR.I\Sft. C 1\ nr.rOnl.~t;r.~ c"i \t: 
SOBRE O EXERt:h:JO rm 1\'riVII)I\nf:~ 11r:M.IINI::~.~.!1.'\!_!._f.!)ll " _ \ 

UEPENUENTES 00 tCS!iOI\L Otrt.Otii\'J'lCU, CONSL1LI\n, /')- ·lç 

N>MJNlS'CRI\TlVU E TtcNU.:O _ ~ 

. -

• 
1\ lteptÍhiJell rl" r.niÃnhL, 

(dorftvlnttft drn"l'llinruln~~t •r;'l1'"t'""' ('<~llf"rl'lt-,nt-r.-: .. 1, 

Con•ldflr-Anrtn ., rnrt:lru1f'llrm,.nf"r (! 1 t'YIU1n 

No intUito 
fortaleei111ento da• •u11e rfJincC,.~ rllrlnmlttir.n"'r 

1\Rl'I t:O 1 

O o chtPftllc't"tn t •• ''" r"'••nn I <"I"IH111ll'l r, 

•rtllliftiltr•tf.VO e tieniC'O flf" 11mn !'l'll'f rnrtrfll C'(l11t:rntl'n,.roc, ~~~"'{Q!I,,dn r~r~ 

"xereer lftillio oricJnl "" .... trn f"'t"'l!ln """"'h'J'f'O ,, .. •u,~;;n rtlrll"mittlcn. 

"~•rtiçio conllular ou ,.H1111~iin l•mt'n " ,..ral'lntftmn ir'lt: .. rnAc:-tn•HIIl Cf'm ,. .. c'teo 

ill'lft qua1'111er do• dtJt• pni"""'• rn•l,.rftf"! r•f"',.h.,r nntnri7'n('i'n rnrn f':o:,.rctor 

•tividacte remnnl!!rf'lffll 110 r.l'lt;H1,., ,,..r.,.ptnr, i n t., r•'" ...... 
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ato "!!mp['~qnclor fnr o F..,t:trin rl"C"I"'r"tor, inl"'lll!'li\',.. t•r,r n•roi(~ dP 

flUas t1Ut:l'1rf1•tinf0., fn11d;,r:;;,.,., ,..,nt•r..,••;,,. ,.,;,,.,, .,,, , ... , ... ,,.ol,,.t, ... 

d• neonnmtn •ut,.,,,, ,. 

bl ofntern n "nqurn•tr:,, ,,,,,.i,.••:.t, 

a) cõnjugf'!; 

bJ filho• IIOltelT"n~ '""'""""'"' rh• 21 """"'' 

••tudl'lndn, f'lft l1nrilirfn lnt~~""'• "~'~"' nntw•r•ir1n,.,., on 
· centi'OII dP ~IUII I 11n I'IIIJ'""" f nr rroeonh,.r t elo• rnr r:1tlõ1 J:':!lttn"'', ~ 

tU rtthn" illnltr•trnn ,.,,.,, ,,,.,,,.1,-·u··•·•·• ''·••···"' ,.,, ""'"'·''''· 

1. 

l'•c•ptol', d•.,•nd~ti'A d .. f'l'ilvin .-ntnrl7.r~c~n .,,. trn.,nlhn r1n ~C'>Vf'!r11" IC'>('nl, 

por 1nter1111dio M p•dictl') rnnnu1nr1n f'l"ln 1':111hntxnrtn 1••n.,n "" c·~rlftlnninl 

do Hinl•t,rio daa ReJnçDP.• r..t,..rtnr,.,.. ~~~~~ v,.rtrfrnr I'IP " rr-••~n l"m 

quefltio •• enqua~r• nn11 r.nt,..qnrlnl'l ,..,..ffn.hln~ nu rr,.~rnte 1\c:-orrt('t ,.. n~;;,. 

obeervar o• diapoll'itivolll tntf"rn~"<~~ "f'llt"'~"~tl'l, n f:,.rfmoninl lrtrnrfftnrii 

oficialmente I tft)aix"rl" 1111~ " """"",."'" t"'"' f'f!M'Ii!IIIIIÃn rnrfl .. ~~r,.,.t" 
l'lltlvJdttrl• tlll'lun•racl~t, I'IU1tdt" ,; l"'f.ll~1.,('iiin rll"' l':!'lt.,rl,... r,..,..,.,•tnr • 

•• ,,, ... I <'•III" ~I roln '''"'' 1 r r(·.-••:;.,.,. 
,.,,,,,.,:; l!\PIII•t ol1• I''''''IH'ht;. IIHI. '" 

tntf'rJ'Irrt;,olrtn ,.,.....,., 

impJie"'ndo o r~tr.onh~r.i"'"'"t"'• J""'l:'l nqt-.· . ., r"nrt" t•,.,nt,.:,t;,nt~", ,,,.. t ft IIli"'"' 

pnr• '"' er'lito• dn e•nrt:froin 11,.. ""''"' fHr>rt,.,.;;.,, 

). P11ra o• dctJW!n"ront~" .,,, ... "'~"'"C·,'" ,,t"lvlrl.-,dro """'unf'r,,rtn TIO<II 

tef'III08 d~•t• 1\eordo. f!t:n "'' .. r"'""'·"• "'" .. :,,...;t ... r lrrl"v,...n:Ív4"1, ,, lmllnirl:ttlf' 

r1e jurl•dicio cJvil "' nr1mfni<~:tr;,ti\·l'l ,.,..tntivn tntin!ll :'\!l .,.,,.,.,.(õf"• 
d•~nr-rentel rlll r-efl!'rf"n ,..,lvi•lnrl,..., ,.,...., ,.,.,..,n.., ,..., '111"' ""' ''"'f"Piol"',..nt,., nn• 

termo" tin prei!Pntp 1\t"'n,.•lro, 'I''"'.,.,,..,.,,. .1 .. '""'";,J,.,,J,.. ,,,. "'~, .. ,,,,..~,. ,.,..,,,,, 

''" r,onfnr~t~ldn<lO" t"'m tt t'nnv'''"':;,. "" 1 '''"' .. ,;~,,,,I:,. r,,., .... "'•·I. ,.,;, , ••. 

.. 
rlfl!'st" 1\f:Or.do 

tributirh• e 

I "I 

'"" . .,,,,..,. 

l!",..nr:;;,... ,,,... r·••mrri'""'''t"' ,,.,. ""r;o."lcii,... .. 

fie.nndn, 11!'111 con,.eq~Ônl":'l,, !'lul,..itn" ,:; ,.....,i.,.t,.,~; .... ;rllr·.;, . ..,l ; .. r......,..,nn"' 

f!sico11 r•1idente1 011 11omlri Jln<1n1111 ,,., f:!'ltn<"!,., ,.,..f"ro~·t:n"• 
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... prell&-.io ..:on•uJ.ar \lU •••bro do peeao&J. .. LJml.n.t•tratl.vo ,. tíicnl.c:o, .Jo 

!ofu.&l .uaan• • d•ptlnc:llm:i•. t•E"•Ln4111 •u•• tun..:C..• v• r" anta o Governo onda 

••t•l• acra~ita~o. 

ARTIGO lV 

I. Contratant• notiU~.u:.i à uutr.;~ "' cumprunento loioa 

1•'1•'• i.ntarno• uu&;u:t~j:.iir.~oos .i vJqéncl.l ·lo•tll 
<.1m 1/I.~(,)L' Jl) ILL'IIH • .JI di..IU . .1pÔu ..1 J.ll4 ,JIJ 

raapactivoa raquiaitoa 
Acol."clo, o "!U&l. .-ntr.:~r5 

z. Acorda tará 
tacita•anta renovado por •ucaalliVoll ~r{o~o• l.le ura ano, salvo •• uma 
daa Partaa manitt~Mt.:u.·, ~or ••~rJ.to • vu.1.· vr..a l.!ipLolllitJ.ca, au• intençio 

.S. Janu~c:ii•Lio). N••~• ..:.:.Mo, • J111núnci.:a •urt.lrS •naito uu mea•• apé• o 
recebimento J• nouti~::3.,;io. 

ft~~ito ~~ta Sraa.Uia, .1011 lq .J.i.cu& .:lo mi• ~. abctl da 1993, •m 

Joia •x.mplaraw ori~ina~a, noa idium•• ~~rtuqui• ~ ••p•nnol, •ando 
Mtbo• Y• t•xtoa iqualruenc~~t .t.utint:lco~. 

PEJ..A HEPOBLICA f'EOERATIVA 

DO BRASIL 

F•rn•ndo llenr 1que c~rda..c 

Hini•t:ro ~. E•tado da• 
RelAçõaa &xteriora• 

/ 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na
cional.) 

/ 

' . ·/ 
(- _,.• 

r 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' S. DE 1!195 
(N" 374193, na Clmara doo Deputados) 

Aprova o ledo do Acordo oobre Cooperação 
Admlnlslnotiva Mútua para a Prneoção a Paquioa e 
a Rcp......, àa ~ Aduaneiras, eelebrado eo
tre o Governo da Rcpúbllat Fed....,tlva do Bnasll e o 
Governo da Rcp6bHca Fr.....,..., em 18 de março de 
1993. ' 

O Congresso Nacional docrela: 
Art. I' Fica aprovado o texto do Ac<Xdo sobno Cooperação 

Administnotiva Mútua para a Pn:veuçio, a Pesquisa e a Repressio 
is lDfiiçõel Aduaneiras. celebmdo en!Ie o Governo da República 
Fedetativa do Bmsi!e o Governo da República Francesa, em 18 de 
março de 1993. 

Padgmfo ánico. Ficam sujeitos à ap!eCiaçio do Congresso 
Naciooal quaisquer aiOS que impliquem modificação do merido 
Ac<Xdo, bom como quaisquer aiOS, que, aos termos do inciso I do 
art. 49 da Comtituiç!o Federal, acuretam eucargoo cu compro
miuos gravosos ao patrimõnio nacional 

Art. 2" Este decrelo legislativo entra em vigor na data de 
111& pablicaçio. 

MENSAGEM N' 394, DE 1993 
(Do Poder Exea~tivo) 

Submete à comideração do Coagre.o NIICio-
11111 o ledo do Acordo oobre Cooperação Administra
tiva Mútua para a Prneoção, a Paqulsa e a Rcp...,.. 
sio àa Jutraçõea Aduaneiras, eelebrado entre o Go
verno da RcpúbHca F~ti ... do Brasn e o Governo 
da Rcp6bHca Francesa, em Brasllla, em 18 de março 
de 1993. 

Seuh0101 Membros do Congresso Nacioual. 
De cmfomlidade com. o disposto no artigo 49, inciso I da 

Conotibliçlo Fedem!, submeto lelevada e<mideraçio de Vossas 
Excellocias, &eo!Dp'nh•dn de Exposiçio de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores, o texto do 
Acordo sobno Cocperaçio Administrativa Múbla para a Pn:ven
çlo a Pesquisa, a Repressio às lnfrações Aduaneiro, celebran
do entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go
verno da República Francesa. em Brasl!ia em 18 do março de 
1993. 

Brasi!ia, I' de jullio de 1993. Inocêndo onvara 
IEGJSU.ÇÃ.O CfTADA 

CONSTifUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍI'ULOIV 
Da Orpnização dos Poderes 

CAPiruLOI 
Do Poder Legislativo) 

SEÇÃOU 
Das Atribuições do Congresoo Nacional 

Art. 49 É da competência exclusiva do Coogresso Nacional 
I - resolver defmitivamcnte sobre tmtados. acordos ou atos 

intemacionais que acarretem encargos ru COiilpromissos gravosos 
ao palrimôuio nacional. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N' 235/MRE, de 22 de junho de 
1993. do Sr. Ministro de Estado, interino das Relações Ex
teiiores 

Excelen~ssimo Senhor Pn:siciente da República. 
Submeto à consideraçio de Vossa Excelência o anexo texto 

do Acordo sobno Cooperação Administrativa Múrua para a Pre
venção a Pesquisa e a Repressio a> Inftações Aduaocims, celebra
do eniie o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Fraocesa, em Brasllia em 18 de DWÇo de 1993. 

2. Este Ac<Xdo objetiva tornar mais eficaz a cooperação en
tre as administrações aduaneiras dos dois paises, uma vez que as 
infrações à legi.slaçio aduaneira sio prejudiciais aos interesses 
econômicos. fiscais. sociais e culb.uais de ambas as Partes. 

3 .. Coin tal fun. nos termos deste Acordo. cada Parte- a pe
dido da outra - exercerá em seu território vigilância especial sobre 
os deslocamentos de pessoas e mercadorias suspeitas, sobre os vei
culas. as e~s, as aeronaves utilizadas para o cometimento 
de fraudes aduaoeims. Além disso é previsto o intercâmbio de in· 
formaçiles pertinentes. 

4. Elevo i·consideraçio de Vossa Excelência o anexo proje
to de Mensagem ao Congresso Nacional. para o encaminhamento 
do presente ato intemaciODill i apreciAçio do Poder Legislativo. 

Respeitosameute, Lulz Fellpe Pabneira Lampreia Minis
tro de Estado, interino, das Rclaçiles Exteriores. 

ACORDO SOBRE COOPERAÇÃO ADMINISTRATIVA 
MÚ1UA PARA A PREVENÇÃO, A PESQUISA E A 

REPRESSÃO ÀS INFRAÇÕES ADUANEIRAS EN1RE O 
GOVERNO DA REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRAsiL 

E O GOVERNO DA REPÚBUCA FRANCESA 

O Governo da República Federativa do Brasil, O Governo 
da Repóblica Frmcesa (dora•,rante denominados "as Partes"), 

Coosideraodo que as inftaçiles ii legis!açio sduaneim sio 
pmj.J.diciais aos iut.eresses econômicos. fcicaís. sociais e culturais 
dos seus respectivos Estados; 

Convencidos de que a luta contra as infnlções sduaneims 
tornar-se-& mais eficaz pela cooper.lçio enlre suas administrações 
aduaneiras. 

Accxdam o seguinte: 

ARTIGO! 

As administrações sduancims das Partes concordam em 
cooperar, mufuamenle, nas condições fiXadas pelo presente Acor
do. visando a prevenir, pesquisar a reprimir as infrações às legisla
ções aduaneiras respectivas. 

ARTIGOU 

Para os flns da aplicação deste Acordo. entende-se por: 
I) "!egislaçio aduaneim"; as disposições legais e regula

mentares relativas ~ importação, à expcrtação ou ao llinsito de 
mercadorias e de veirulos; 

2) ·~ aduaDeims': pomo BmsiL aSeaewia daRe
ceita Federal do Minist&io da Fazenda; pom à FlllllÇil. a Diioçio Geral 
das Alllindegas e Diteilos lndirelos. do Minist&io do Otçamento; 

--3) '\enitórios aduaneiro'~ para o Bn.sil, a exten.sio terti.to-. 
rial cuja delimitação coincide com a do tenitório físico do Estado 
no qual estio incluídas as águas territoriais e o espaço aéreo cor~ 
respoildente. de acordo com sua legislação interna específica.; para 
a França, o território aduaneiro tal qual é defmido no artigo I do 
Código das Aduanas. 

ARTIGO fi 

A pedido expresso da administração ach.aneim da outráPar-
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te. cada administração exercerá, na forma de sua legislação e de 
acordo com suas práticas administrativas, vigilância especia.l: 

1) sobre os deslocamentos, e mais particulannente sobre a 
entrada e a saida de seu tenitório, das pessoas capazes de dedicar
se ou tidas como inclinadas habitualmente ou proflssioo.almente a 
atividades contrárias à sua legislação aduaoeixa; 

2) sobre a movimentação suspeita de mercãdorias destina
das ao território da Parte requerente e por ela indicada como peça 
de importante tráfico que viole sua legislação aduaneira; 

3) sobre os locais onde estão ~das mercadorias que, 
pela quantidade ou narureza. levem a Parte requereme a suspeitar, 
fundamentadameate, de eventual importação ilegal pora seu tmitório; 

4) sobre os veículos, embarcações ou aeronaves, dos quais a 
Parte requerente tenha razões para suspeitar de que eles possam 
ser utilizados para o cometimento de fraudes aduaneiras em seu 
território. · --· 

ARTIGO IV 

As administrações aduaneiras das duas Partes passarão entre si: 
1) espontaneamente e sem demora, todas as infOI:IIUlÇÕes de 

que elas disponham, concernentes: 

a) a operações iiregulares constatadas ou projebdas. que 
apresentem ou pareçam apresentar caniter fraudulento quanto às 
leis aduaneiras da outra Parte; 

b) a novos meios ou métodos de fraude; . 

c) a tipos de mercadorias que sejam nol6rio objeto de trifi
c_o fraudulento de importação, de exportação ou de trânsito; 

d) a indivíduos, veiculos, embarcações, aeronaves suspeitos 
de praticar ou de serem utilizados para cometer fraudes. 

2) por solicitação escrita., e tão rapidamente quanto fk'ssível, 
todas as informaC"(les extraídas dos documentos de alfândega oo 
cópiaS devidamente autenticadas dos referidos documentos, ati
nentes às trocas de mercadorias entre as duas Partes, que sejam ou 
possam ser objeto de tráfic<? fraudulento quanto às leis aduaneiras 
da Parte requerente. 

ARTIGO V 
I) Nenhum pedido de assistência poderá ser formulado por 

uma ou outra administração aduaneira das Partes contratantes se a 
administração aduaneira da Parte requerente não estiver em condi
ções. a tiOJlo de reciprocidade, de responder a uma solicíta.çãó da 
mesma natureza.. 

2) Qualquer recusa de assistência deverá apoiar-se em mOti
VOS relevantes, e a administração aduaneira da Parte requerida in
formará imediatamente à administração aduaneira da Parte reque
ren!e as razões dessa recusa. 

ARTIGO VI 

1) As admiriiStrações aduaneiras das duas Partes tomarão as 
necessárí3-s -providências para que os funcionários e/ou serviços. 
encarregados da investigação da fraude aduaneira, estejam em co
municação pessoal e direta, tendo em vista o intercâmbio dC infOr-
mações para prevenir. pesquisar ou reprimir as infrações à legisla
ção aduaneira de seus respectivos Estados. 

2) Uma lista dos funcionários e/ou serviços especialmente 
habilitados por cada administração aduaneira para a recepção e a 
transmissão de informações será notificada à admi.nisiraçã.O adua
neira da outra Parte. 

ARTIGO VII 

As administrações aduaneiras das duas Partes não estarão 

obrigadas a conceder a assistênci8 prevista pelo presente Ac«do 
no caso em que essa assistência seja suscetível de causar prejuízo 
à sobemnia, à segurança, à ordem pública ou a outros interesses, 
inclusive aos legítimos interesses comerciais, coosiderados rele
vantes pela Parte requerida, ou implique violação de segn<lo in
dustrial, comercial ou profiSsional. 

ARTIGOvni 

1) As informações, docutiientos e outros elementos obtidos 
pela Parte requerente serão confidenciais e não podetio ser utiliza
dos senão para os fms deste Acordo, exceto mediante expressa au
torização da administração aduaneira que os forneceu. 

2) As informações e outtas comunicações de que a adminis
traçilo aduaneira de uma Parte disponha, por aplicação do presenle 
Acordo, terio as mesmas medidas de proteção do sigilo que as 
concedidas. pela lei nacional daquela Parte, às informações e aos 
dcici.lrilentos da mesma iJ.al.ureza. 

ARTIGO IX 

As adminisrra.çõés aduaneiras das duas Partes poderio apre
sentar. a títtJlo de prova,. tanto nas suas atas, relatórios, depoimen
tos, quanto no curso de processos e demandas perante os tribunais. 
as infonnações recebidas e os documentos produzidos nas condi
ções previstas no presente Acordo. 

ARTIGO X 

As modalidades de aplicação do presente AcordO serão fi
xadas. de comum acordo. pelas administrações aduaneiras das 
duas Partes. 

ARTIGO XI 

O campo de aplicação deste Acordo estender-se-á ao tmitó
rio aduaneira de cada um das duas Partes. 

ARTIGO XII 

Com o fito de analisar e exami.Oar a aplicaçã.o do preSente 
AcfJI'do_ e _de adotar as djretrizeS -_e as reCoriiCndações que julgarem 
neceSsári8S,-as ã.dmi.nistrações aduaneinls das duas Partes reunir
se-ão, em caso de necessidade, alternativamente, no território de 
cada Parte. 

ARTIGOXill 

1) Cada uma das Partes' contratantes notificará à outra o 
cumprimento dos procedimentos requeridos por sua Constitui

_ção para a vigência deste Acordo, o qual entrará em vigor no 
primeiro dia do terceiro :niês coosecutivo à data da última noti
ficação. 

2) A duração do presente Acordo será ilimitada. Cada uma 
das Partes contratantes poderá denunciá-lo, a qualquer momento. 
mediante comunicação ·escrita dirigida à outra Parte, por via diplo
mática. A denúncia surtirá efeito três meses após a data daquela 
com.unic~. 

Feito em Brasilia, aos 18 dias do mês de março de 1993, em 
dois exemplares originais. nos idiomas português e, francês, sendo 
todos os textos igualmente autênticos. 

(À Comissão de Relações Exterions e Defesa Na
cional.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 9, DE 1995 
{N° 433194, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Previdênda 
Social entre o Governo da República Federativa do 
Brasn e o Govemo da Rcpúblk:a da Chile, assinado 
em Santiago, em 16 de outubro de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado- ó texto do Acordo solm: Previdência 

Social entre o Govemo da República Federativa do Brasil e o Go
verno da República do OJ.ile. assinado em Santiago. em 16 de ou~ 
tubro de 1993. -

Parágrafo úníco. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi
do Acordo. bem como quaisquer ajustes complementares que. nos 
tennos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal. acarretam 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo ent.Ia em vigoc na data de 
sua publicação. 

MENSAGI!M N" 37, DI! 1,. 
(Dio,....CU.....} 

llwl•i..U .. COCifnllo •acrt-1 o tene do ~No •obn 

,....141ncri• loGL•l Hl.,....Ho ••~tr• o ~r- .. atopU..t! 
a• .... r.Uv• de lr••Ll • o Go'tOITIG .. Mpú-.Uf• d:o C:tl.! 

le, - lultlo•90• - U .. Olllt\ÚII'O ole Utl. 

fll CQUIII(Ia 01 ULAQOU aftJ.tOIUI 01 1-.rJ.IDADI IOC"IAL 

I tNift.IAt I DI COIItTitvlç.Ao I .:VITlCA I 01 llAAÇJo tldlf, 

uu 

DI c.f ....... - D ._ .. lftliO ... IIINI I. da C-.IV!Çto FtdlrJ!, 

..._..1...,..._..,. • v-(.,..._,_,...._.* bDeKto * "'Oitvo~ 

.. s.-- !14 ....... !.-.. .. .,..,.. ............ o ...... ""'*'*' ~ ~·ldfta·•· 
Seali.QI .......... O 0.0.....1111---Q ,......., ..... lfO~U lt.J,...,I:IIK14o 

Ollar •• s.u..•••• ..... ••'"' 

~ D& MC::mVOIPf' ft, D&tDI WIIIIOM ...... DO & IGIUI'IIO ...... -... ~-
•• )anein ... ltt4. 

sw..to a dta c:~~:~n•J.••r•ç•• oa Vo••• I:Jteel6n~~:~~a. 

·~~anh•ll• llo gro1oto 4• Men••••• te C•,..r•••• ~'•c:Lonal. o 

t•n• do Ac:arllo •••r• f'ro ... t4111-ta •-tal, flroado o"tro o 
tr••Ll • • el'l.lla, •• LI elo out\l•r• do l9t1. por ox:aatao di 

vhlt• oUclaL q~a vo••• IUIC1d41rw:La re•UIO\I aqlldw pe.to, 

:. o p"OOI\ta ac:orH t- pOr ••c:o,. prl-1pa.l • .. lhor1• ela 
•1tll•~"• <to- nacionaL• <to aYG• o• lN'••• - c:aopo• 
prov111eiiCI16ri" o •-1•1•• • au.G• lll~~••r a l•'fl•l•ç-Ao do 
• ..,\ .. dor•l •• Provid6rMI1• loeJ.ol •r••U•lra o •• llh,a•lqlooo 
110 • ..,. Ji•to .. 110 ... , .... ,.r' Yeltt.lc•, l.nVIlld•l O MI"-•• e 

..,.,_ ooral " pr .. to~Mo •• •IMI• • • Sllf'l ... IMI.al n11tn 

r1IC:OI da ac:~d.lnt•t da tr&I:U•ll\o o Qoenças P~"<)fiUI.:>""I• 

C'h li•· 
), Nat&ll c:~~:~ndi<;.OII, venho lllliCit&r I '.lc.s~" t~.;a\1"'-'l• 

qiie. •• •••t• houver por b•l, " dlq"o '""ur "' ~ .. ••• ~o 
Cofi<II'OOIO MIC:iOnll O 11101<0 tOIItO dO .\c:ll'l'dO IJrlll\-;::"1\&ll S<:IIH. 

ACOitDO SOitll UI!V1DIMCIA IOC:IAt. I!!NTJIE O ~OVl!!JtPIO DA ~!rO'~!:!~ 

P'!OI!!AATIVA OQ ·1\A"t. 110 t:(JIIUU•o tiA Hr:t•O•i.llA t"l_:_!!ll.t;t 

o Covorno da hpúbUc:• do t'hll• 
fdor•vanto don-lnado• •rartet C<:~ntralaMII"I, 

D•••)otot do atttb•l•eor nor"''' '1"• r•.,•• I•"' •• ••l~oÕ•• •"tre 
01 doto pa{ttl- ••t.flt do pravldinc-it toc:ltl, 

ltt•olv .. etltbrl1' G pr•t•nta Ac:ordo tnt.r• rru~•.Ji••<'lt ~~"\ti 

no• ••• llh'ltOI tiCIIOOir 

CAPfTUt.o 

Dl•po~1çb .. ~;tu-lt 

I. Q. tt~l 'IIII 10 1'01U:lDna., I 111J\IIf ti,., part o;>t l!elt<:~l ct1 
a,Uc:tçJo do AC"''I'do, o tolfutnte llqnl rt.;tdo• 

•I •Autondadt c-r-tonta• i a ontldtão-.,hl•• ct1 prevl.ctinc:.l.a 

toc:ltl •• c:ad• u•a dat l'trttt Contrtttnt•• 1 

bl "lntl.dtda Cltl<,.l", t \"ttitlrl,l<• ,,..,1,..''"\e 

....,.,tflulut 'I"' "''"'''''• ",o.,,.,,,,., 

d) "T 

leacio do "c:ordo •nlr• at '"UI.t•· 

• ~D- <!t ln for-<: lo 10 rn• •••• 1 
•fl<Jteõaa dtr\vtdo• 4o ,.,,,.0 , 

llhtofor•, toda poi'OIOI 

.ur ou ter nai1Ud<:~ 

,.... '"' ... , .. 

r l, t 11 •·•• 



!90 ANAIS DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1995 

nrara •• 

... al ... la~ '''' .. ,,,..,. .. ~IM i l .. ldada 1aal,..l ... 
- •• d .. :ti 

li ... ,s... ... ..... ..... ,... ,........ ..... ..,"",.. ,.,. 
1a9l1111a. ,.-, I .. d M taiiM nooopriHo .. da -

""''..,..' ,.d... ""''".,..... ,.,, •- latUtu·le ....... , .. , ...................... , 
ti ... _nall~rla'*, ,.,_ aula .. n .. a.. .. ... IUda ,.,, 

l .. lahtle - aln ...... ,._, •• .. .,...... •• ,.,."'' .. '' 

ti .,.,., .. ,._, ,......lklaa•, .. ,,....,, pnatac5e - ,,,...,,, ,....... ........ .....u.... . ....... h..... •········ .. li. 
ltthlaa .. • •""•-•••• .,. eru... f, hoalal .. , .... 

~·-···· ,..,.,_,, " ....... , ....... 
III •aaun .... la ........ , a praata•h .. uratt"l , ... lvoa a 

la-hll-• .. ,,,,.... a .-Mn•ar .. raalaMI..,_I 1 
...... ,.., ••-• .. ._,,-- pratlaahonal, ,,,,.,,.,, 

..,,, ... , ,... "'' - ,,,. ... , tntrl .. ,, ,.na • ,..,.,~,,,, 

.. , DLIUiü.• 

ai .,. - ••••- • ,.. ... , .... -11111.,., horau .. a a -"''• 
....... - ... uau1..,a. , ... ,.w.., • - ....... .,. ..... 
,.. ........ ,... ••••n•• • _ .. , ..... ,,.,,,,... "'"'' 
ZlletU.ttt ... .._lLnt&. ..... S .. 11tlb1t IIIIPJ I 

"' .. r .. J.- ..... 1 .. f"'IICttlet .. M.W. lllodwl-"'t 
..... u ...... , ........ , ....... ,. .. , ......... _,, • 

ti - ..... ,. ...ltl -tU d ... t .. Ml .. t1 ... t M 'l'uHJ ... t 

.... , .. •-n"~''· 
..mu. 

o '"""'' ....... ..... ..llc ... ,.,.. ,,. .... ,,, .. 
.,...dollowle -111 ,., ,, .. ._,, c-trn•••••• .._,_ " '"...,"' "'' 
... , ........ ,., .. , ...... ,._ ..... , .. ~,_._, .. , .. 

1. O '''''"" .r.c.r .. "'' tpllc•••· ttnl,..,.u, Ufttt -
U't.tllltler ... I' .. Utlr- ... Cllllt, qlllftll 111 tUIUIPI .. tl'tt Cfltlt ... l 

,.. lrttU, ot -.u•l• ttrlt ot --• "nltot , •• --• o•rltttlet .. , 
nte!OMII •• ltrU C...U'tUIIU- CII}O urr1to6rlt I'YtUa.. 

J, 0 Pt111111tl ~ .. fi lfl\CI .. ~~-- 101 trtkl,....l'tl .. 

q,ill ... l' "'trt JIICJ.OfltlU ... '1'111 ........ 0.. ttnh•t pnnt .. ltUl~ -
lrttU M 101 CI'IUt, ........ rttUI .. "' ttnh5rlt olt ....... , .. ,,,__ 
c .......... ,. •••• 

I, ''- lrtC.tlhlolllltt '4~• t•••H•• ••••I•"' '"'' ,., 1 11•\rt" •lt -

oltt ltrltt i:l1f'lrtltllltt tttuh twttlt"' •• -·-• _.. .,,,..,,.....,,.,, 

.,_,,, ''''"''' - ltrruMlt "' rutt contrtttnt1 - ,,_ ,,,..,.._ 

lth "'"'"'· 

tl • tn••n• ... r,..- ... ,. .. 1"011 •••• no urrnirl• ••

••• ltrttt Ctflttt1.tlltt•• "''" ftr '"""'o •o ••u&to6rl• '' 
... 11'1 ,., - ... ,,_ lltlttdo, etnllnt .. r& tiiJtlll I 
l .. ltl .. ·le,. , .. ,. c:-utunu· ott '"'''"' f'tllt ,,.,," 
U h•l,.to I ... tiNI -•••• ltu oltllt~Jo podor.. IIII' 

-111.l•t ptl' - f'l'ttt d•l- •• et'"'"' "'"'"· 11.1 t.n;orld"t• 
......,..,.,.,,, ••• Puttt r:-trUtllttt ,...str&o ''""''"''r• 
" e- ..,., .. , ••c-oeatt " •hcoono tllttrtor.ntt ,.,, 
4Uo,_l~l·ll C'll .... rln 1'11 "'" ... "' oft Ht ... ll>,dortto .,,., .... 

•••I• ••-"'" • hottrt•n <~••••tt 

•• • ,., .. ,, .. .,.. , .. -••••• do ,,. .. ,po.ont ,,, .. • • 
,..,_, .., tr&lltht ''' _, .. ,,,, •• ,,.,.,,..n, t 1 n••n• 

etlltliNitlo tHh•t•-"'"' '"J•lto• i lt'fltluh •• ••n• 

COoiUttiOtt - Njt lt1'1'ltii'IO I ... IIII fllptiUWt tt•lrtt 
' .... , 

•• 01 --.... .. trl,..hth ....... , ..... '-• .... h• .. - ••• 
,,..,,. c .. trettllltt utuJt '")•hoo i lttltltcle •• •-

Pnto. Olltl.,.tr _,,., ,. .... ...,. t "'~'• ... '"'" • 
ttl'th• .. .,, ... t .... , ... ,, COIIteno t •l'IU..,.,h, .,.,.,.. 

oollW'11' III ..... ,, tlttfl '"telu I l .. ltltt'lt •• Pono ... 

nje 1•uh"""" " •-tr• • '""'"'' • 
•U 01 --.... ... 1' .. 11'11-tll .. l •tpl-'tlf'll e COIItllhr_, ....... ,_ ,,.,,,.,..,_,,, ~· ·-h '""'''~'"'•• ............ ...... .. ................. -..... -· .... . 

_,,.,,,,, ......... ,, .. .- •• rtrort I '''"'"-'' 
toeltl, ttrh IO'fldyt rtlt lr~IIIAÇ,t>, loll•doe t 11'"" ... ' 

., ........ ••t- IJ'Ii~h•t•. 

I, o •trelto '' .....,.,,, .. i• prott•th• ,..cwoulnu 1 ..,. tt 

lpiUI O pr .... fltt -~- ..... ftllllf" .... lllll'flllltllll ... l'tllll I 

... ,, .......... , ......... C'lllll'lttlltf •• ""''"' ..... tt...et .... ... 

or6ort• '"''•llclo, ,.,.,,.... • rrt•••~•dor •• "'"''••Ir - "'""'' 
.. U!Oith'O- t..,.rhle ptra I ttrrHi•lo •• OIIUI PtrU l:'tntrtUIIIOo 

I, O. Clftlltt - ltM .. ••11ltido lera. f1111 .. t ... 11 

l .. lllttlt â llrte c .. uett•tt ,. ... .,.,, • •"11 11 tt~• •tltl', 

.. 
- Ptrto CIOI•I'Itt•M I fttrt, chtr '''"'""' •• prttttcie• 
.... ,, .. , ... "''""'" ... ...,, ,..nl, • .,.., .. , -un • ,.rttW•Itt, 

·- ,...,.... • ......... Yl .. Htt IIII ftrUt t:onUUtllt•t -rt 

c••ooc:,.t .. - pllee•lck ... "rtllat ulttiY<tf I rrni,J.,.clt -·1•1. 



Janeiro de 199:5 ANAJS DO SENADO FEDERAL 191 

CAPf'I'ULO U 

Obpedci .. Mlln A•st•ti~~eh """lei a .. .,, ... 

lo A 111ht .... h .Ulo:l, tl_..tlon <1 ....,tol61i .. - u1&o d<1 

..... , .. -·• • " _,....,, •• • triMU•• • ..,t ... , .... , rnuul-d•, ... ~.~~ - ... u....... .. _,..,...,., .................. ••t• ........ . 

...... ,,.,, .... • .-. ,.,_ 1•1111•• ,.. ,, ... u....,t. """' ••-

... Pert11 C.tr .. Mtll • an dldll'-..t• ,._., • tenUirl• H ntn 

••rt• c:-trat••••• t .... drl• .. ..u ... nh-te, - "'' lflll • 
~UdaM .. 1\el'l .. Plr.. .. erl... 1' ... 1111<1111 <I dlnitl I IIIIOI'lll I ....... , ... 
I, A <llhlllil 1 I f<l ...... llllltl-11 aoi•UII pf,I"IUa -
rrJa.h• .. ,., .. ,, ... ,_ ...... , •••raliiMaa _,..... l~tl•Jatla •• 

••~ C:.tnt-te • ltiMI •l• I ~·•· ' ' 

J. A aaalnhd• 
., ... l ............ ll'llll 

.. ..... 11e CIIUI .. ,. COM' .. IIII '101 

.-pai'.... ..... .... ........ ..... -1• .. ....... u.... .. Atl"'tla I111Ut-lo11d .,., lata ... l-l .. llt<ll 1 .,._ 01 

recuonM .. ILU.- llae ..... ll H ._.,,, ..... I1.W1, .. luall, I 

........... a - ,..._... .... - u..u ......... CI'IJl• """ l<fllllll 

.... s~ ........ ,. '"'- 0..1" .... ~1.... ........... ...."""'""'" '" 
dl.,ll'- 11' ... 1 .. lllllt .... h - .. l'lfti'MI t<IU ..... t1CII dh,..nhall _,_, ............... . 
... • 1H "'''" .,.,,u .... I .., .. , ..... ,, ~~~ ... "'""" 1191' a ... u 
U ..,,,...., .. 1 ... 1'1 .,.,,...,.,, ... httl .CMitl'ltiiiU, • ~'" ali I _.. ..... 

1. 01 "''""'' de ""''•• c.pri.,_ 11<11 terrtt6rln •• ,_,., 11 

hn .. • c:-tcata~~ta• poohrll, ....... •"" 11M ''-""""''· 
..... , ........ pl'l a """.... .., 1renach• ralau .... h ,..,,&aa ,..w ....... ,... ,,. ... u... . ....... . .. u. - .. ........ JIUUa~.S.· 

• ,.culllll'lll• .... ulol<:ul'l prp ntt s_.rh, ne fo...a e ""' c:on<U<:6at e 

.. .._ lt\l ... l .. l .. 1 ,.11 AjiiOU'I ll.tltllllhtntlv<l, Mta''l lei trU.. U .............. .. ' 
rane l:oiiiii''IIPII - IIIJI tlrl'ltlrll teM• 11.. pnatld<ll 

.... ,..u ..... """"'· 

l. e .. , -t:lf... ...11:-• 61tenlllal'l, e.llfa.... ''"' pr6,or'a 
l.:.lah( .. <I - ..... III tltll ..... 11:( .... .,..,.. .... --,.. urrltll'lO-. 

.. .... '11 Plll'l- CotiUitlllt'llo .. 1 511tll .. ll ... nlfte 11 .. ondl ;ht 

.,..,,;,lrlae I -••k •• •''''''""• 

,, ·-· la •a•• anr .. tl-....... ,,. ... , • .,,,,., la '""'''''" .,_ •• 
,. .. ,.... """"- ••• .....,,,... _,_ aue pr .. c&• 

lt.lllatle <1 a1l<1110ltrl I pan•la 'I .......... lll ttr ... rtle .. latl"l' 
....... •• .. .. ,.... ............ • ......... -.. ... • ........ 1 .. .. .... , ....... , ..................... """"'' -.............. . 
J. OM,... • - ••• rn•tatlet • III'- .... , ,., .. lfltt•ll<f•• ......... ... • ...... c............. • aiC:IIIC'II' •• , .. ,_ ... ,,."" u .... 
o1 Pactl C.,.tl'nafltl - nje tarrHirl<l r11ld1 • lntll'lltl .. I i,._• .. 

apl'<llllltll' - ,.., .. , I dlf'IUIIII ... hlt• pan ~1'1111' O -·

ellll- Ul'arl I Car.. Â lllltldaft f'IUII'I •• P'IUI C:OIIUUIIIII da 

.............. u .......... . 

.. la -W "" tel'l'ltld• • - Ua lt1rt1a C:...tntalllll • 

o:on•l•aredol " periGde• .....,.,,,..,1 "' 0\ltra ••rta 1:10\trallllt• • 111a11 

.:nu .. 11lo lhe •ulnir direita 1 "'"".,. 1Mnefll1'1o u~o~d I pl'l-lrt 

ue•lr - pnnecl• •• - ••l•r ,.lo _.,., ltull 11 .,.,,_ "''"'"" 
t)OIItO~ IUI l .. hlltle• 

• 01111140 11 tra"alhl .. l'o c:onet•artdot 01 p'ldGdo" de HI'.,ICO 

praetadaa III t<lrrhofrle de ~~ •• tartaa t:entrna11U1, nie fi'IIICII'II'o 

l1<1111111111-1111:'1o 11 C'OIIIflça.e ••'tldll pelll Lltllhci•l ... of~•• 

PIUII Cltfttt'IUnt'llo HU dll''lttll Hl'i d•Ur~thl .. 8 1101 t•r-1 ~~ ~ldl 

ta•l•hdo, 111 .... lda- '"' •• do c-...,rlnofo t1h ;.ndlcWt • 

o lntar•e .. do po4erl ot'tar ll"lo: rro:o"nael•"'" '• ~'"' 
direito• 1101 , • ....,,de artl .. I w ltfiiG 1zereto:lo u,.ullo <Soa -·-•· 

.. e<:~llflrllda.. coe 1 lach\acla •• u•a d•t Pnt•• o;"o"tfatant••• 

tnda''"'""'t-n\a •lot ltfltlodo• .,...,.rtdol 111 DUtl'l . 

1. Oe ,.rludol d• ur~l~o ~u.,oLcSut '"''' .Ju tool~tu .J• ~'''"""'' 
da 111'11'"'" """''" oarlo .,..."•l••n"• pore ot •f•ttoo 11 •l·llc:•elo do 

J. O dltpouo ntl\t lrtl•o ftilio 1fno 1 lplic.ac&.., "' no,..•• 
aobre pr•ac-rtcl• au c:••uc:"ld•~ .,.,,.,,,., " c:•<~• Puta c:o .. uatafttl. 

I. U ltli>llh~<l.,. 'I'" 11110 , .. ,..,,,,,,,.,, .,., tlt<lti•••·· '"'' 

Cu"trtll"l'l •11 "''''"'' ui rl'fllll\1"' "''''""''"' i .,,.,.,,,,,, 11 

euolllo•doiiiÇI 1 ouolllo•uotalldacSa tarl ••••'f•.o<lo.lo. "'' , .• , ·'I"'" •• 
'""""Utr ll\Lido i. L•qlaloçlo' >21 Plrtl •<.'ntrltl"'l ~. '<'~• •••"'"• o 

cUr•lto • ••••• ... di Loe, n•• ...a"dlciM• lottbli~<"h>to '"''' l••lalaçl<> 

4• "''' Cant/ttlnt• di arl~- a a~ç .. ,,., ''''"' 

'· 
tec:Ltl do PaU• Contratante d• lcall'd••"'"· "'' dlraitl '''' 

• rec:anft•c:ldo •• • ll'lrloda di earl11ch ·ror C'lblltO peh , ... , •o• parlo""' 

4a ••r.,Lç•· Na•l• "''"• 11 rranacha.. "'""'" I "n• Caftll'lt•nte ott 
•c:pllll-"to • .. , ... ,..,. '"" l••l•hclo • 

'· 
,.,,ulo·ftltall.tl•• • -~~'•• 11 "n•• c"""''''!'''' 
-·- IYIIItOo 

.......... ~o!.• ........... , ... u ................ a.. • •.• , .•.••••• ~ ... ,, .. ,,,,,h .. t 

... ft····· ... ,.,.l ... tl .................. ,., ... , ........... •··· 
IUitllhldOI'<II ft L 11.01 I Sltl-1 o.ll P1ne6eo I• • ~~ ltlll•"l" 

l"d1Yidllal. ftOI tar.ol llti ... IIC:I .. I nOI ll'tl•o• '''"'"'''' par• 
dalt•• •• olllt..,çlo d• _...,,.,..MI' Hllllc:a. '""11\c\u • 10ru. 

1. 01 'l'llttlllt<IIOI'II. .... 10 •"'"'""•r•• llll•<lot 

ot.cl•l"'''"'dora 4a ruftdol d• Pa11aa.1,.. C1111• • roceDo• ~>~"•lo 

,.ti, (llllll"'llr'• '"'' ,.,.,a., c:o- 1 ulda tçu•uLodo •• •~• ~unta H 

ctpltallu;la l11dh1dull. 
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Ul11 tt ... l-......n to ... &. ILrelW I Ut.aUnd• .. , ,.rleoloa e.,...,.~&ttda 
·- trln ..... ii iua,..aaiea l"fala •• ., ••• -.;..- o~-.-.-•• rt.-.-co..t.uuont .. 
,. ... .. ,.., • t•n•U• .. utal .. ,.naka a(lll-• filO' valhl"• o.. 

ln-lllllr O. IM.,.tlllhlaa f4o ..., .. , por..,,,, urh o-- 4lralll> l 

tataiUu ..... ,.. .. , ... , .. taiMih ,.,. ruu I•• il ''''"''' .. t•ul 
• ,.,....,., al••-• ,.., -rt•. 

J. .. at-aa. ""t...,l ... ,.. ,..r"-ra(a aat.arlar, 1 antl.dad• 

.,.,....,, .. h.-taad • •dar .. •nnacle - " t••• •• ,.r(...,, da 

...... u-- ., .. .., ..... _,_ ·- ,ra,rh ... J.ahfl8 •• pua 
ar.u- 6. .......__.-.. .. -.Uda. aal..,l.rl a ,.., ... , a ••• cnto na 

tnf'~Htle .. .t.n••• ftltH • ,.11 ... 1 .. ...,._ evaoprUoa 
ual•l-tl ~ IlM l .. lalaale 1 a tGUI lol .. rh•<l•n la aaaura 
....,., ... ,, - _.., 11 hrtM C..UataMaa, 1 -"' ""' o trabalhador 

·.,.. ,....,. llnlla a ,.,.,h ,.. ll'aaU, "''' - ••• aarl. '"''' a ,.. .. o~., 
•I•'- d.,.ata .. -ra-.t. .... - a l"'hlatle attua.... · 

.... . . ' ...... a. .......... ,w.- ... ~., ....... "''"""· .......... u ... . 
't'r-.1~ • ...., H nfen ene aru... .. tet•lliar- o• -red"u 
..-..tlfth .. wltt ... ••• ., .... ,,... ...... .. •H• - "•• Pen .. 
~""'"""''· ..... , ..... , ... - ...... t~ ....... ,.. ..... "" .... u. 

, ,., . • _, ~ • t.r ... ,,. ... , .... ther r.,..., lllfl1'1110lee - eue ~-"""' "' 

.····~·· ..... ,........... -·· ...... ~ .......... ,. .. u ....... ~ "" ,. .. a. •1•1.. ,., "1111" • ,,...,u ... ,........,., rnRI,... 01 n,ul•ltll 

_. ...................... ou •• - --· I. fdlltl'll ·-· .......... ~.,... 
......... _....... • a ...... ·- .............. u .... ,. ....... terio 

•Jnlt• • •••r • .,,.,,,, "'"'' .. -.w.uet&:r••• .. """' por 
_.,.,; • .,..... e ...,.,. ... ..,. ,,,_., .,,.., • •thl4 ... ttvu 
.. ., ... ..,.. :t c•iet ,,.., ........... ,.. CIIUe "" .... do liflhtre. 

•· •' .... •f•tt.. • .. ,, ... ,,.... • ~·••r~•• •• ... ,...hu .. 
••itlt ... ,..... ".,..,,.._, l.,.h ... u-• ,.,. t•r 4lrllto • ,.. ........... ,..._... . .... -~~....... ,..,..,_..... ... .. ....... . 
............ an.. ...... ,........ ,.t. .... """' .. ......~~. .... .. 
Pnei ...... lkll .. tlU.... ... Mi• ....... ""'"' ·n,rG.... I 
,.,,.,, .... w .. u,ar •. 

··: o. ........ u ............. __ , .. _ fll1•4a• • 

,..., .. ,,lt ..... e .. ,.,. ... .,.- Clllk •· .. ll•lll<lU- 1 -... ,...,.11 -
•n•U •••le ••r•U• • t.aioH•••k ... ,..d .... .....,..,..,.,, - ~lnu•• 
-~ ........... 11 .. 111 .. , ... -. !'ii ••rt••_ C9fttl'ltl.,lllo 1 U• <11 
.......... - ........ 1 ........ .. .... ,......... - • 1••••hd• 
..... ,uelre. o •- .,....... terle .... .,.,..flclhlot• •• "'"" ,or 
-ne. o ., .... ,, ... terle..-wt,. , ...... ,.r""'• "'' .,...,~ln • 
... rlf•le ... •tr•lt .. pre•~--llrl.. ..,. Ull Ulilod .... lre• ,.., ... ., 

IPI•ltur • 0111• - " ,...,... -• .. •• - ,,.. o:ttM• •• 
ee1Pit1U•1•h .......... , ... -~ ... ~ .... -I ll.hlldO ""III,.., 

1. ~ ..... u•"•~• .... ..,. .. _ ••r•U• 1 "'"'~o •• 
_,...., .... - I .......... l'flll•OII - ...... dlreit• I UI " ... rhte 
"""""'..,. .... ,.., • ,...._ .. "'" -•• .. •••ltlllnch l11olh'l<lul1 
... ,,..... • .. .. fiiiiiMfl_ .. ,.. • ...................................... . 

-I l .. l11•1h M ••••11 .. , ... •IIII' .... l,fll•llu I foi"""' •lnl-
or\tefltl .. ••••U• ...,.... ,,.. r•t .... •• ,...,hh•• ,..,. u .. ao. 

ll .............. "' ,.....HIHl• 11 .• •el81' .. ,.,.,k 
.. ..,.......... ...... na .... ,.. _,_, ..... .,.. a 1 .. lel•rh ·d••••• 
- tf"n'lt6r1e .. ••l'te C..trat•.,•• ..- • --•· ••1.,. •• • •n""'• 
.......... ,. ........... , .Mt.re, 

C A P f T 11 1,. O IV 

Dh .... IICiiel l"t"ell 

I. lo •"ll•llhl •jWiliiOI• >'le1 l'ltlle 

1•~••••,6•• ~'""""''''''- euo pr&!••l• _,_.,. 

~· ........... ! •••••• , ••••••• 

1, ._, ~ ............. t•• •• "-''''" pu• ~;~ r•u-.. •~· •• P•••••~êoo• 
••r&a lletu•ol•l eonftt~ eeorde•e 1M r• •• f•n.•l t' .... UUI"t••· 

'· O• ,,. • .,., ...,leo• ,.,llo:ltd.,, ,.,. ""'''••• ,,.,,.,,. •• ,, .. 
P•rt• Cantr•U"t•, .,_ ••••~lo ..,. •••uredul ""' •• ,,.,..,.,,.,., "" 

llrrH6d" <I• OUUI ...... Cantfll ... tr, o•rlu 11>'1<1"1 o •I"'" I" lo 
11Hidodo ,,..,.,,. d•ou Ulti••· 

1, O""n40 .... ,...,,, 1111.:1\et;"iin .Jr ""''"''' '" .Jr ,,..,,-., .,.., 

l•w•Jidol, • .•••lh~'o <11 I"<"•P~Cid•d• •••' •tet .. o<lo "'"''• .,....,,,,,_ 

~Uin•""' 4• •••t• Canu•unt• of• f"•'l"'"''-""'· no on•••·oot•"''"" -lo 111 
1UIIe(60 ••rvtr'" 41 \>ell 1••••" 1''"*"""'''-'''" ''"'""' ..... "'" . 
""''• ro••• t'uoot••••"''· •lei••'"'''' ........... ..... ""''' ,,._ .. 

!,' A\ .. NOUI~MI ,.t' ...... l,rlu t;Ont;I.Jid•l ca.. t;Dt>lur•o<le4• <"-o 

u"1 .. cJe - •u <11 ••"•• 11 '•rtu ('gntroloMII ".i<'> oulo''•"fttu"of• 
11d10rlo, • .,.,..,,,., au e.t1,..,J.; lo<'luel~•••.,f•·r,.h• lnt· du ~Jen•l•~•hiC' 

fle1dU..., t•rru6rlo •• """' Ptrl• <.:<>nt•n•,.••· 

-1. Joul• .. ,_; teu preeuco\ot •••io "'""' J• tot<lo n4ucH 
por rarçe •• o:-L••à• 61 qullqu•r ""t11n1• no .., .. .,.~ h IIU 

P•'l•'"nto. 

1. o'."""'-"'"' ,r,~u•riJI'' •·••• ""·''·"~ :'" '''''!"'" ~..,,,~., nW 
....... ,.,_.,to•'"'·',.•'~·~lu "~''lei, ... '"'" '"' '"'!''""•"'' o~·• a••••• .too 
•utt>rlde>lel 411'1-.lith'el 1 "'''"•~•"''' • J• ''"'"'~' ,..,,,,,, ...... 11eolle "'"' 
tonh .. lldG U_l,lolol PCH ,.u.lqw."o .,,.,.,.,,...., .... 1•'1•~••· ""'''" t•r ... lll\1, 

l. ~-····•~""'''" •• •• ............... • • .., ......... . 

Or~f',-1 d1 IIOJA~Õ., 1 ,enlldoo!/•1 ~1.1\11011 •ll,o l'e•••• ~""'••tentll uol 
r•<II'IJI<II ""·'''J"'I"ll.•" 1<o11~ ••I lo'"'-

1;11 r•qu•rl-"101, 01 ""'"reo• I "'U<lll .......... , •• ''""'uio 
•fo1to "'""' """· oaeven4o nr •••"•"•doe .... ••n•• 
c .... ,,......... ..,... .,............. ... ~~"·· ..... .,.. .... ,. ...... 
•tteblht'l .. a• ,.,. lt•lth~l" 41 JJII ... u •. 

. ....... ,~. , ........ . 
••t•o•o•nto<, n• .. ,.,a.,., 'tu~u., ... .,,,, •••·•• ••r. "" '" ·••••• ""'•n•lll 

P.ren11 •• utorldodll çooo~''"''' • •• rntt<l••' .. ' ..,.,,~••• •• ••••r•• 
.. Pll~ldohoC'il I0~1el /le OUIII PUII C'l)ntretlfltl. 

I, PUf e epi!C'U'G <lo jJIIUftte ""'Ord~, e ·~lOf o\11<11 C'OOI"tefOlW 

do !'ed• Plrll CoMrellfttl .... , • ., •• , oe GIU"II ... I ~~ L••·~~.,. -<lllftU 

"'-""'"'ulo io •utor•<le<lr .,..,..,,.,,. •'• o~••• ,..,,, ·''"''"'""''· O• 
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.,.,...,~-• .. n, •• a. •~••~••·••-• •• -.. ... ollc•o• • • or.u•u•'
c.k.,Lee- ••l• """••-'d•• 

'· ........ ""' ... ~~'''''"''" "'""'""· ... \ .................... u .... . 
.,..,..,,.,.,,.,. • 111l11Let6no •• Prw& .. Rcte lwhl ,.. ••••U • • •H,.Inirte 

,.. Tteillal ... • ''"'"''"'""''" IMial ,._ a.u,, 

.. 
e•..-11•• .. • -•U'""'""'"'' oM •MI• _. ••• Pan•• Contru ... t•• ,..,,. 
•u• ,.., .. ,..,,. - .. ,..... •u• tel ,.,,.i.,., ceih .... ••I•• e-RLearl I 
•tn, ,. .. •1• 41•1-'Uc•, • ellllf'rl•llte U ""'" prlprlo• r""'"telta,, 

1. o en-te "'"'•• , .. u .. ·l Wl .. , .. , ,.. pu .. ue ••• ..... 
... ,.,,.,,. • .. ,. .. oau- MUUceta. • ..,. •• retere • .,.r&,nl• ............ 

•. o,,. .... ,. ~ ..... , ... , • ·~~ ......... 11 , ... , ........ ,, , . .,...... ....-u ...... u ,., ,.r~.._, .... h • ''"''""'""'"' •••"' 
.. .,ltrt\'le •-rue ,., .,.,.,,..... ,.,. ,,.,.,,. ~M.treUIIt••· • """' ,_,te 
"nltrl efeHe I lNUI •••• ......... f.u ... tol"•illl-fttu _.,. 

.,.tlflcuh. 

1. A• ••n•• c..,tun••••• .. - --· ,,.,.,.,_., .... ._ •• 
-'''""''- """""""'"" .. Ur•ltetl - fiM "- """"'eh, ,..... """ 
••llc•~h ••- unl•• • "'"'"""" .. '"'"""'" ........ 

1. Ae lllh,.d,a.• .. •r•-t.• ae.r ... - .,._ •• •v• ••...li""'" 
,... - ... ,,..._.,. o...uau•te•. ""tl1101arh """" .. ur ... 1•• "" """"" .................................... . 

1. •• ., .. .,, ..... """"''""'" ••hra. lle•uu .... • ~ ... r • • 
u .... r • ÃJttnlo ,...l•lnuu.. -••h&• I ••U••IJh .. ~"""""'" --· 
:r. .. ............ """ .. ,. ......... "'"""''- ....... , .. ,_ 
-••lrlM Mrl tt.riiN(,. •••• ....,.,.,,. .... ..,.,,.,.UI,. • - C.OI••Ie 
.u ... ,., .. ........ .... .._.... •• ............ .. ............ '"'" ................................... -- ...... -....... ,. '"'""""""• ... 
Ct~J~t~tr,..•te I .. U••rh ..... ~ .... AJnte• .... l•l•~r••l- • ... 
-·· "--t- .. u ........... - ......... , ..... - ............ . 
r .... ,._ ,,,....... • "''" ... _,.. .... .. - _,,., ,,. .. ,.,_ 
""'"'' .. ~ .......... ~ ....... . 

4 ••• , ... 

,,,t .... , ... ,, ...... Cl'llll, •• \(. 'h'""'~"· ,, lltl. -

""'u" u.- ... .,,,,,.,,,,., ''"'" - P<>•'••~•• • <loL•- '""'"""'· ,,.,..,,. 
tOOI<.I• lt~uel-.. .. te '"lfhti<O•. 

Ceio• \., 11, -rl• 
IUftl"re .. IJtulll• le• 

••L•ch• '"'"""'"" 

kt. jp,.v-----. 
/,.u ~ .. ""ee"rca 

• a.u.c 
loor.11•• Uhe ~~

IIIIOI•tt• iU ••l•ch• , .... , .... 
(À Comwão <k Rei4Çi;u &14rion• • O.foiti Na· 

cionol) · · · · · 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11, DE ltfS 
(N° 43~, na Câmara do. Depuladec) 

Aprova o texto do Acordo de C~ da"
ciaçãó dos Países Produtora de CatE e do Plulo de 
Retenção de Café, assinadoa,aa Bridla, CÍII 1A de 
sc.:temhro de I 993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Ficam aprovados os textos do Acotdo de Criaçio da 

Assoc:iação dos Pai ses ProdUtores de C&fé C 'do Plizio de Rekloçio 
de Café, assinados em Brasília. em 24de setembro de.l993. 

Parágrafo único. Ficam sujeitoS ;\ aprovaçio do CoopMso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisio doi R'feri
dos instrumentos, bem como quaisquer ajustes compleiDI!IIltares 
que, nos termos do inciso I do art. 49 da Coostituiçio Fe&nl. 
acarretam encargos ou compromissos .sravosos ao palrim:!uio oa
cional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na. daJ.a de 
sua publicação. · 

MENSAGEM N•876, DE 19!13 
(Do Poder Exerutivo) 

Senhores Membros do Congresso NocioDal, 
De confonnidade .::Om o disposto oo artigo 49, iDciJo I. da 

Coostituiçio Federal. submeiO à elevada cousideraçio do Vossas 
Excelências. acompanhado de Exposição de Motivoo do Senhor 
MiDistro de Estado das Relações Exleriotes, os texloó do Acado 
de Criaçio da Associação dos Paises Produ~s de Cal'~ o do Pla
no de Retençilo de Caf6, assinados em Btlllilia. em 24 do setembro 
de 1993. 

Brasilia, 25 de novembro de 1993.-

ExcelentlSalmo senhor Presiàente da Republ1ca. 

Co•o • do connec111ento de Voaaa Excel6ncia, real.izou·•• 

e::~ Braa1lla, noa di11e 2J • H de setelllbro de 1993. a ReunU,o 

MlniateJ:l&l doa Pa1••• Produtor•• de cau. durante a qual roraa 

t'l.rmacloa o Acordo· de Cr'i&f;io da A•socu.ção 'dos Paues Produtores 

de Cattll e o Plano de Ret.ençio de Cate. por pa1ses produtores d& 
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A!rl.C&, Asl& • Merlc& Lat.:Lna ( ~nc:l.us.Lve o aras~ll ., t.ambem. pela 

orqanizaçio Africana • Malqaxe do cate (O~CAFl. 

z. 01 rarer.J.dos lnst.nunentos.: celeCratlos em 24 de setemcro 

d• 1993, resultam de lntenso ".:r;-abalhe, de neqocucio com o ObJet.lVO 

de estabelecer mecan.1.smos ::-apazes de cont.ru)uu· para a t"ecuperac4o 

• a est.abilizac;:io do meread.o :..nt.ernacJ.onal do cate. o produt.:: ~e 

baae aqrlcola mala· .1.mport.ant.e ell\ t.•rmoa de 7•rao;-ào de comer-:-t? 'l 

de eapreqo. 

A deiV&lorizaçlo ••• precedentes do cate no mercado 
in-eernacaonal, a part.u· de 1989, q.uanào toram suspensas as 
cl•uãulaa eeon6aicaa ào Acordo Internacional d·a· ·cate. e o l'raca••o 

daa nqoeiaç611ia co• oa pai8ea con•uaidore8. · no 61lbito d.a 

Orqanizaçio Internacional do Café, dQ ua instruaanto auceaaor 
tornara• 
efeito, • 
institue lona~ 

queda 

diecorren~• 

dos pa1••• pr.o4utores. coa 
VaZ lO l?reçoa . do pr.odu.tc . • o 

âo colapa':.l. elas· neqoc1ac;Oe'S eom 01 

conauaidore• t.rouxe:ra• aeveras consequ,·n·c 111 ·aeonOiftieaa e so" 111s 

para a qranCe a&lOrl.l doa pali'I'S' prc<tu·tores· de ·cate·,· multes ':l=s 

quais ttm no produto •u• princ1pal tont11 ct• d1v1saa . 

• • 
condições de concer~ac;io entra· os pa1s•s produtores co• v1stas ao 

raaqu'1libr l.o ~o marcado ar. pat..tll'lar de preços Justo e remunerat 1 vo, 

que recupere a cate1cultura e a l.&.care · dc's c:.cl'os' de· 'êutoru • 

depraaaio. A.1:.endem-ae o• an11101 clo se~or cafee1ro .do 8r&~ll, bem 

como a respor.sa=iliàade in~ernac1onal que decorre tia nossa poa1c;ic 

de maior pro:iut.or e exportad.cr ela cate. Os lnstrumentol Hrm.ad.ol 
t•m a marca Cs mod.az:aç.io e âo realismo. caracter1s:.:.c:as eaaenClllS 

para qu.e se~•• etet.lVOI, ~ ·panrutam aos; pa1aas proelut.orea abnr 

nova• perapec':.ivaa ele pol:i..t1.ca comercial •1'1 matana d.e pr-oduto• de 
baae, cont~1t~indo, aaalm, para o eleaeftVôlvlment.o de seus povos. 
~. N••••• concU.çOaa, auD•eto G Vossa Excal•ncla pro)eto ele 

Kensaqa• aó conq'res•o. acompanhado d' cop1.a aut:.,nt.tca dos textos 
do Acordo de ~r1açio da AsaoCl&~io Qos Pa1sea Produtores ~· C&te • 
do Plano de Retençio d.a cate. com vutas •· su.a ratlt'ica~io. Eaaea 
1mpor~antea inatruaantoa tora~ firmados, em nome do Governo 

braailei~o\ p•lo Mlniatro da Industrla. do comerc1o • do Tur1aao, 
J'oa• EcSua_rdo. de Andrade Vleira. raaponailval pala 1deia da 
conatitu.içio da Aaaoclar;.\o, cuja aed• prov1aor1a devera ser no 
Brasil. 

Reapeitoa••!rtl, 

/ :,;; í 
'. cEdo L. N. ~OR.IM 

Y.iniatro da Eatado das Relações Exterior•• 

Janeiro de 1995 
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Ac0ioo DE C"lAÇ40 DA ASSOClAÇAO UOS r~1SES 
PRODUTORES OC CAFt 

PREAMBUI,Q 

os p•1••• produtor•• de e•t:• alqnat6rloe do preeent• Acordo, 
oonveLitC'1doa de que deva• buecar a l•qHt•• Yaloriuçlo doa 
aeua produto• da axportaçlo no '•ercado internac1onal. ••• 
p.rder de Yi•ta o intenaaa do conau•ldor, • aanter Uvrea 

da flutuaç6ea axceadvaa • renda aqr1coh e •• reeeltaa 
caab1ala derlvadaa da venda deeeea produtoel 

eo~a1dera~ a .. ~aporUrtcla que • produçto e • ••porttçto de 
cat• rapraaenta• ~n a , ~ono•h de ua q~randa n!lMro de 

peta•• •• de••nvalviaentor 

conac:ientaa de que ' nec••••rla • coopara~lo doe palaaa 
produtora• coa via h a 10 -.qu11 !brio entre a oferta • • 
daaanda de cat:•. a l obt:.ençlo ela preçoa reaunerativoa para 

"' peta .. produ.torea.'. 
tnapil'a~a pela data~lnaç:lo c:a-u• daaaaa palaaa da 
aaaequrar o proqraaao aoalal. • aalhcrar •• condlçOaa da vlda 

da aau• ~~ 

Decldldoa a raf.orçar. oa. laço& que oa une• 
crlaçlo de uaa orq~anlaaçlo de pala•• produtor•• da cart que 

contribUa pera o alcance doa prOpe.itoe enunciadoal 
concorde• ooa o eeq~ulnte1 

CAP1TULO 1 

. , IJA 1\SSOCI-'Ç.I.O E OOS 9EUS O!Jr:TlVOS 

Artiqo rica criada • Aaacciaç'o doa Pal••• Produtor•• 
de catt (APCJ. 

a) proaover 1 coordenaçlo de polltlcaa cateeiraa 

entra oa Ma•broar 

b) pro.over o •u•ento do coneu•o do c•t• no o 

palaaa produtor•• • coneu•ldor••• 
ci) buecar •• equi llbrlo entre • oterta • • 

de .. nd• aund1ela •• Clft, coo vl•t•• • 
obte~lo de pret:oa juatoa • re•uneratlvoar 

d) proaovar 1 ••lhorta daa quali~•• do car•r 
e) contribuir para o deaanvol~l•ento doe pal••• 

produtor•• • • elavaçio do nlval da vida de 

~~~~~!O~! ... -·--·---
f) outra• atlvldadae relacionadaa 

lndlc:edaa naa el1n••• precedentea. 
•• 
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CAP1TULO J I 

DAI OEF1Miç0ES 

Artlqo l - Para oa efalt.oa do pr:eaante inatru•ento fica,. 
adotadaa •• aequlntaa daf1n1ç6aaJ 

•Aco:r-do"~ Acordo da criaçlo da Aaaochçlo doe 

Pat••• Produtor•• da car•, 
~~a9ulawantoa"t oa requla .. ntoa da Aaaociaçlo. 

"Aaaocleçlo": a Aaaociaçlo doa Pataaa Produtora• 
da car•. 

Produtorêa da Caf6. 

-..a.tJro•r u.. pfllrte contratanter pala 

pertlelpanta da Aaaoc\aç•o ou ua crupo-Maabro. 

•Maioria aiaplaa•t a aaioria doa votoa 
~~~ltad~ peloa Maabroa praaantaa • votantaa. 

de doia 
v o toa 

tarçoa•: a 
dapoa:itadoa 

preaantaa a votantaa. 

aaloria 
peloa 

de dota 

Mellbroa 

•.a.no caraairo•t o p~r1odo da L!a ano, da l' da 
outubro a lO da aeta•bro. 

CAP1TULO UI 

oo• MIM8ROS 

Artl,o t - llo Maabroa da Aaaoclaqlor 

a) oa paiaaa que tenha• subacrito • aeeita, 
aprovada ou ratificado o pr•••nta Aeordol 

b) oa pataea produtor•• de catt que adir•• ao 
pre•enta Acordar 

e J u,. c;rupo-Me•bro conat itu tdo por pat••• que 

tenhaa aderido coletlv•••nte ao preaenta 
Açordo. 

Mo quadro do preaenta Acordo, toda refar6ncta a 
u• MeMbro devere lncluir • orqanilaçao 
Jnterafrlcana do car• ou qualquer outra 
Ortantzaçlo lntarqovernaMantal dotada da 
reeponaabllldadee cn•p•r•v•l• •• ••t•f'ta de 
eaft. Tal 0r9anlraçto lnter9overna•entaJ nlo 
ter• voto, por••· na evantualldade da que aur1•• 
quaetoea que r•l•v•• da aua coapettnch, ter• 
41relto a partlelpar da• dlaeuaa6ea •• todoa oa 
n1veta. 

CAPfTULO IV 

OA SEOI!! I DA E9TRU1.'URA 

Artlqo I - O Conaelho decidira n local •• que • Aaaoclaçlo 
tere aue aeda. 
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a) conaelhor 

b) c~ltl Ad•inlatratlvor 
o) aearat.aria. 

CAP1TULO V 

CXt CO.SIUIO 

Artl .. 7 • O eon.elho • a autoridade aupr .. a da Aaaoolaçlo 
• -r• co.poeto por todoa aa MaeC'oa. 

~ ... ~ ~r• u• rapraaantanta no eonaalho 
•• •• aeat• o daaajar. ua ou .. ta auplantaa. cada 
~ poder• deaivnar ua ou .. la ••••••oraa. 

ktl .. I • O éotwalho tar• u• Praddanta 1 u• Prl .. tro
VIoe-P~ldenta a trla Vloa-Pr .. tdant ... 
eeool•tcloe entn CM rapraaantant.. do. fletlbroe 

tliM .-t.ro prlnclpela reqltte. proclutoraa .. 
aae•, • elalt.oe pelo pr6pdo C.....lM. por n 

,.rfodo de doia anoa cat-lrOII. Poderio aar 
r"lelt011 por 1111 perSodo adicional. 

CA:PITULO VI 

00 CC*I'I'I ADMINISTRATIVO 

Al't.l .. 9 • o C:O.ltl Mlllnlatratt•o ••r• eottpoato ror 
tolto·) •llbroa, da -ado • 9arantlr adequada 

rapr•aantaçlo dotJ IHI t ••• prodU:toraa a da auaa 
r-.l&ea. o conaalho datar•ln•r• nor••• •obra 
aata .. t•rta. 

Artl90 lG - O con•elho •Jeq•r-• u• Pr-•a1d•nt• • u• Vlc•
Preetd•nte do Co•ltt, por u• perlodo de dol• 

•no• e:•f••lro.. 

CAP1TULO Ylt 

0A II'C'RETMIA ! DO PESSOAL 

Artl90 U - A •ecretarle d• A•aoehçlo ••r• pre•ldld• pelo 
aeoretll;rio-Geral. no•••do pelD con••lho por 

o 

•• 

Artl .. 12 - o lec~•t•rto-a•~•l ••rvtr• co.o prlnclpal 
funolon•rto ••ecutlvo da Aeaoclaçlo. 

art.ito n - o lec~•t•rto-ce~r•l, no d••••penho de eu•• 
runqOee, ficar• aujeito t.a nor-•• do preaente 

Acordo. aoa Requl•••ntoa • •• decia&e. do 

con.el~O e do-Cõait6. 
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Artl.,Õ 14 - o l.oretllllrlo•Oeral ·no .. arllll o; runclonllllrloa da 
AaMM:flaçlo, da oonforaldade co• •• dhpoalçoea 
aprovadaa pelo conaalho. 

Arti90 11 - N- o sec:rat•rto-canl, naa oa intaqnntH do 
peeaoal poderio ter lnt•r••••• flnancalr~ ne 
prodvçlo, na lnd~atrla, no co.êrclo ou no 
~ran.porte de care. 

ArtJ,o 11 - No axaratalo da auaa tunç6a•, o Searatllllrio-caral 
• oa ..-broe do peaaoal nlo aoLicitarlo naa 
recaberact lnatruç6aa da nanhua Ma•bro. naa da 

nanhuaa autol' idade que nlo a Aaaoc laçlo, • •• 
ablltar .. o da atuar da ••nalra lncoapatLval coa o 
oarllllt•r lntarna~lonat da auaa runq6aa. 

Artlto 17 - Cada ua da. Ma~roa •• coapro .. ta a raapettar o 
oar•t•r axclualva .. nta internacional daa runça.. 
do l.ara~llllrio-Geral • do ~aa.l, • • nlo buaaar 
lntlu.h' aobra al" no d"aapeMo da au•• 
tv~. 

CAPl"riiLO VI 11 
DOI I'OODU 8 DAS' FVJç01S DO COHIZUlO 

Artl .. 11 - o conaelho t•• todo• oa poder•• neoea~rioe para 
que ••J•• cuwpci.daa •• dlapoa1Q6ea do preaenta 

• 

Art19D 19 • O conaelho aatabelac•r• oa Regula .. ntoa qu• 

••J•• neo••••rloa para o cu•pri.•ento doa 
objatlvoe • o tuncion ... nto da Aaaoehçlo, be111 

~ ,.r• colocar •• pr•ttca auaa própria• 
reeolu~ a daclaóea. 

CAPiTULO IX 

DA C'C*PftbfClA DO COIIITI AOHIMISTRATlVO 

Artito 20 • o C0.1tl eatar• aubordlnado ao conaalho • atuar• 
aob • aua dlr~lo varal. 

Al'tlfO 21 • O COIIltt ••r' reaponallvel palia cperaç6aa da 
Aaaootaqto a dever' valar pelo aflc1anta • .._...do anda .. nto doa HUa aaauntoa. 

Artlto 22 - O co.ttt podar• erlar co•ltla • qrupoa da 

trabellto nacaaa•dca para •n•inar •• Nterlaa 
relatlvaa aoa objettvoa ~• Aaaoc1açlo. 

Art190 2J -O Connlho poder• deleqar ao Cc•itl, por Niorh 
da doia terçoa, o axerc1cio da totalidade ou 
parte de aaua podaraa, aalvo oa que •• anuaara• 
no art.lvo 40. 
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Artlto Z4 .. O Coneelho poder• ravoqn a qualquer 11oaanto. 
por •lorh dçlaa, qualquer doa podar•• que 
h•'• dal .. ado ao co.ltt. 

CAP!TULO X 

o.u susoas oo COMst:LHO 

Art.iqo 2~ -O conaelho t..tr•. por raqra qaral, u• parlodo 
ord1n4r1o da ••••6•• •• cada ano cafaal~o. 

Poder• ter, taabfa, par1ódoa axtr•ordln,rioa da 
..... oe., •• •••1• o decidir. 

Artt.- a• • o·con.elfto reunir·••-• •• eaaaló axtraordtn•rta 
por 'CJÚnofocaCio do Praaldanta do CUftaal ho ou a 
IM'!ldo do COtlltt, ou d.e U• nd-ro da Ma•broa qua 

rapraaanta• pelo Hnoa JO\ (trinta por canto) 
doevo'to. • 

. . Artiqo 11 • A , aonvoceçlo doe perfodoa da aaaaao ••r' 
nottrtc~ cow anteeedtncia •Snlaa da 20 (vlnta) 
41••• aalvo .. caa~ da aaarq6ncta. 

Art.l90 21 - A ..noe que o conaalho decida •• aanttdo 
contr•wto, •• aaaa6aa calabrar-aa-lo na aeda da 
Maootaçlo. 

'U"t.lto · ~~ · • .o · COftael'ho pochrl'if eon•idar oMarvador•• de 
outl'a. or9anh~ internacional• ou 
t•p'I'H.ntantH de Cova r nos da pai ••• nao

acwb:oet perc pertloiper d• suas reunl6aa. 

CAP(TULO XI 

DAI REVMIOES I~ COMIT! 

Artl90 lO -.o coa1tl reunlr-aa-t por dacialo própri• ou por 

o~~vocaçlo do cau P~eaidanta. 

Artl90 ll - O Coaitl raunir-••-' na cada da ~aociaçlo, asa 
podar• rcunir-cc •• outro luqar. 

Çi'."PlTULO XII 

.00S VO'\'OS E 

DAI RZPR!SENTAçOE! 

Artl90 ll - cad• Reabro ter• 5 (cinco) votos bjaieos, •• .,,.. 
qua o total da tala votos nlo aw:cada a 200 
(duaantoal. !a houver ~•ia da 40 (quarenta) 
Meebro-, ajustar-••-• o n~ .. ro da votos b'alooa 

da cada Maabro coa o objatlvo da qua o nUacro da 
~otoa b•slcoa n•o aupara o •••lua da 200 
(duaantoa). 
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--"'(rtlqoo :U - O. votoa r••tanta• doa M••broa aarlo 
\. =41at.r.lbu1d• •• proporçto ao voluMa •tdio de 

auaa r .. peetlvaa. axportaç6aa da eaf6 a todo 
daatlno, noe quatro anoa olvla .. ,. reeantaa. 

Artlqo l5 - O Conaalho afatuar• • dlatrlbulçlo doa votoa, •• 
eonfor.ldada eo• •• dla~iç6ea daata Capitulo, 
ao c~o da cada ano cafaairo, a tal 

dhtrlbulçlo per•anacart •• vi9or durante •••• 
ano, coa a raaarva do dlapoato no ertlqoo 

aequlnh. 

o ccmaalho dhpor• do necaaa41rlo pera a 
diatrlbuiçlo doe votoa,. •• conl!:or•ldada . coa o 
dlapoato naata Capitulo, cada Vai tua varia a 
aflliaçlo, a Aaaoolaçlo, •• auapenda o direito 
da voto da alqua Haabro ou •• rutabelaça tal 
direito, .. nalo da dhpo81tlvo. do pr•••nta 
Acordo~ 

Artl9o 31 - Menhua Maabro podar• ter aala da 250 (duaenta- e 
cinqUenta) votca. Oa votca nlo alo fraelon6vela. 

Art l9o li '"' V. Me•bro poder' eutur ln r, I~' ••t•r I to. outro 

,..•tn·o • r•pt'•••nt•r ••u• 
aau direito de voto •• 
eon.elho, noa ter.oa 

autorl~açlo. 

CAP1TULO Ir lt 

qua1que1 r•u••ilu tio 
eapeclflcadoa na 

W.a D!CIIOA. DD COIISELIID E oO COOIITt 

Art190 Jt - O ConaaJho, 
clec:laOea • 
cona•nao. 

•••PI'• cru• poaa1val, adot•r• auaa 
for.ular• •u•• reco.end·~·· por 

Se houver votaçlo, 11a dacis6aa ••rio adotadaa a 

•• reco-ndaç6•• ••rio forauladaa por aalorla 
•iaplee, exceto n•• dacl•~•• para •• quala ••taja . . 
pravlata u•• ••1or1a dU•r'anta na pr•••nt.e 

Acordo. 

Artlqo 40 - Ae raaoluç6ea • •• d.cla6aa do conaalho aobra •• 
••t•rlaa, a aaqulr lnd1cadaa, aarlo adotadaa por 
••loria de doia terçoa1 

., .eclldaa ralatLvaa ao equU1bt'lo do ••rcado • 
• coordenaçlo da pol1tlcaa de produçlo1 

b) aprovaqlo do orç•••ntor 
cj deta~lnaçla da contrlbUlçlo doa Maabroar 

d) lnatltuiqlo doa rundoa qua poaaa• aar criadoa 
pela·Aaaoola~lol 

•l ··~· f )' eatabelecl-nto da a condlç6ea da adaalo ao 
prrHente Acordo' 
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9) .Lnterpreta~lo do Acordo • doe Requla•entoa, 
h) dlaeoluçlo da Aaaociaçlo • t•ratno do Acordo' 
l ) •-ncS•• ao Ac.ordo. 

Artl90 ~1 • Aa deoia6ea do co•Ltl aerto adotadaa pala Ma••• 
.. toria qu.a f requerida para aua adoç•o ~~o 
conaalho. 

CAPJTULO XIV 

DO lliiiiBIIII Pl\IIA AS REUNIOEII UO, CQM&ELIIO E DO COM~Tt 

ArtitG. 42.-o~ para qualquer raunllo· do conaalho ••r' 
conatltuido peh present;a da aalorh doe aaua 

"•~ Que representa• dola tarçoa do total doa 
voto.. 

Artlto 4),- O ~ para •• raun16ea do Co•ltl ••r• 
COf!atitu_J.do pela _preeença da u.e ••ioria doa 
"•~ra..qua rapraaentea doia tatçoa do total doa 
·vo~. 

__ CAP11.'ULO XV 

DA. PDM*ALIDADI JUR1DICA, DOS PltiVU..ItatnS E IKUNlOADES 

· .. 'c ""' COOPEIIAÇAu COM OUTIIOS ORGAHISMOS 

Artlqo 44 - A Aaaoclaqlo ter• peraonalldada jurldlea. Galar' 
da capeoidada leqal. para contratar, adquirir • 
~U.ana~ · bena lt6Yala • i1t6vala, • para iniciar 
proced1Mntoa. ad•l.nlatrat1YOll a jucHchh. 

Artl~ 4~ • o OO'Iarno do pata aada da A .. ochçlo outorqara 
·-- PrivÚ .. loa a l•unldadea • Aaaochçlo, ao 

secnt4rlo-Ganl • ao 'paaaod, • •• 
rapraaantaç~• dos Ma•broa, que . ••1•• 

· :~i,O •• • A-· c:ontrlbQlçlo ~nlchl da todo "allb'r'O que 
intr•••• na Aaaoclaçlo •pó• •· entrada .. v~90r 
do praaant• Acordo ••~'• datar.lnada pelo 
conaalho •• funçlo do nll•aro da votoa qve lha 
corraaponda a do parlodo nlo tranaeorrtdo do 

aKerctclo Unaricalro •• curao, •••• •• nanhu• 
ca.o, aerlo .od1f1c•daa •• contribu1ç6aa flxadaa 
aa. daMle Maabroa para o axarclclo Unanc:alro 

da que ae trata. 

Artito •• • Aa contrlbuiç6ea ao or~•••nto da Aaaociaçlo 
aarlo afatua4aa •• I'Oeda Uvra-nta convarai'f&l 
a aarlo adqtvala no prl•alro dia do .. arclclo 
Un.ncaho. 

AR190 IJ6 - •• el9u• Mellbro nAo ~9ar aua contrlbutçlo 
int.,ral ao orça•anto da Aaaoclaçlo ao flnal ,da 
trla _. .. , a pt~rtlr da data •• que aata for 
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••t91vel, tar6 euapen•os todos a. ••u• dtreltoe, 
at;• que ve~a a pt~qar a totalidade de eua 
oontr1buiçlor o que nto o exl•lr6 do cu.pri-.nto 
dll ~11 Obl'i91Ç~I. 

CAPfTULD XVII 

DA O .. ERVAMCIA Ol~lCATÓRlA C DAS BAMÇ6E8 

ArU90 17 - 110 de ~ervlnch obrlqatOrla para todoe oe 
Mllbro. •• dlapodçttea deate Acordo. o. 

a..,ulaMfttoa • •• deela6ea do çonnlbo e do 
co.tt6, ta..daa no lablta de. auaa atrlbulç6e8. 

. . . . 

Al't.l.,o 11 - .. hou••r lnfraça'o· :d~· alft.là deli••• nÓr-8a por 
parte da u• Mellbro. .o caao. ••r• julqaclo pelo 
eon.elho. 

Al't190 •• • .. o COftael11o coMtat.r· • .lnfreçao, datter• 1....,.. 
acto IIIHbro lnri:aior. P,r -tOrta dê dota terqo., 
u.. daa ~.,ulntae ~ançOea, oonror.e • 9ra~ldade 

de lntraçlo1 

a) euepenalo do ~t.re.tiô 'da voto .. do Ma.tn-o, por 
ue per1odo dataralnador 

b) auepen.lo da el~lblUdade do ,....,ro, por u. 
Pft'1~ deta.ralnado,. ~r•. ..-rtictper do 
con.albo, elo co.lt6. ou d• t,u.laquer de .... 

ca.l.t" ou aru- de 'l'l'o!Milllor: 
cr) nclu.lo do Ke.two, quando • lnfl'açlo ltouftr 

p~ejudlaado, el9n1f1cat1•e .. nte. oe lnter ... .. 

o u.achqle~~. o· Meabro eer~ oUcr:lal .... u 
~1~1do·da Aa•ocl•çlo 'O ( ... •ente) dlaa .,.. 
• 4eoia6o do conaelho ne••• ••ntldo. 

CAPfTULO 'XVII 1 

OA LlQUIDAÇlo Cl CONTAI 

Artl90 10 • QUalquer aoordo co• u• Me•lro exclutdo requerer• 
a •proVaQIO do C'onw•lho .. Aa flU•nt l•a l• r·~·· 

por u• M••bro ••!JI u l•lf• Hltllt 1 nu•' I•• t••r '••~~·•nt1o a 

Aeaoclaçlo. E-. qu•lquer o lr cun•tiuc la. u "•Mbr& 
exclutdo ficar• obrtq•dQ a P.•q•r qualquiif 

quantl• que deva •· ARaoclaçlo, no .o•ento d• ••i 
efetlvada aua exelualo. 

Artl90 61 -.u. Me~ excluldo da Aaaociaçlo nlo participar• 
da partilha' doe bena da Aa•ochçlo. 

CAPiTULO Xrx 

DA lNTERPRETAÇ.l.O 

Az'tl.,o •:a .. e Co•petlncla do co"aelho • 

Acordo e do• Requl• .. "toa. 

intarpretaçlo do, 

Qualquer deelalo 
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lobli'"êata .. t.rla ai'fl"'"'•dotada por edorla da 
doll tlt'ÇOII. 

CAPiTULO XX 

DAI DIIPOSiçOtl FIMAII 

Art190 13 • teeln•tut•· O preaant. Acordo • fl~do pai 
,.,._ p~~rtlclpan.tu da reunllo •• que rdi' 
adotado o aau taKto e fica aberto a aaalnaturi' 
da qualquer pata produtor de c•t•, no Mlnlatartd 
da• aalaçO.. lxterloraa ~o eraall. 

Al"t.lto lt • tqelt•nio egrgyestg e ret Ir lçeslg. O preaanta 

AGo"*» fica aulalto a eealtaçlo, aproveçlo ou 
re~ltlceqlo dos oovarnoe doe el9netarloe. 

O ln.tru .. nto de acelteçlo, eproveqlo ou 
rat.lflaa~lo deveri6 aar dapo~~ttedo no Mlnlat•rJ.o 
'-• .. laç&ee .. tarlaree do areell. 

Al't..I,, 15 • Fnt••d• n ylggr o praaanta Acordo entrar• • 
vl90r quando 011 Governoe da paae .. •1VMt•rto. 
que rapr .. ant.aa, pelo aenoe, 50' Colnq04tnta por 
cento) daa ••portaçttee da cat• a todo d .. ttno 
no11 ano. eafaalroa tO/tl e tl/tZ, eo• bliae na1 
-ta~Jatlcaa da OlC, houvera• ct•po.ttado aaue 
reapectl.a. lnatru .. nto. da aeeltaçlo, aprovaçlo 
ot1 rat.Ulcaçlo no Mlnbt•rto daa llt•!eçOaa 
a.terloraa do eraalJ. 

A notlflCaçlo da ua GoVerno alqnat•rlo. 
depoelta411 no Nlnlat•rlo daa Ralaç6- htarlorn 
do •reall, na qual ae aatabala~ o coaproalaao da 
apllear prowlaorla .. nta o praaanta Acordo a da 

~r •• ... ldaa lntarnaa ca- vtataa a aua 
aoaltaçlo, ap""'açlo ou ratlflcaç:lo, da 

conatltuclonaia, ter• o •••-.o efeito que o 
r .. peetlvo lnatru .. nto. 
oe aovernoa a19natlllrioe que tenha• d•po.ttado a 
citada notlfleaçlo aarlo conaLdaradoa partaa 

provladrlea do Aoordo. --
Art190 61 ... pegi llcledew, O Conaalho det.er•ineri6 aa ee<tldae 

nec:aaa•rlaa a f la de dar facllldad.. aoa 

Governoa alqnat$rloa pan .. r•• partaa do 
praaanta Acordo. 

Artl90 17 - jdglg. QUalquer pata produt.or da ed• que nlo 
tenha aaalnado o praaanta ~corda podari6 adarlr • 
aata naa condlç6ea que o conaalhn aatabalaça. 

Artlqo 11 - ••••rv••· Klo podaria aer torauladaa reaarvaa 

eo. raapalto a qualquer de• dl~poalç6•• do 
pr•••nte Acordo. 
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Artlto '' - ll~·~·~•u·~ld~·----~vua1'~•••nt•a•xxl'A'· 1'odo 

retirar-•• d41 A .. octaçao daade que notlrlqua o 
conaalho por aacrlto. 

eleito •• 
(aaaaantaJ dlaa a partir do raeabhtanto, pelo 
conaalho, da notl-ficaçto. 

Artlqo 70 - tç•rtg de Cpnt••· Ho caao da aatda volunt•rta da 
u• Kellbro, aata a • Aaaoeiaç•o afat·-.:art~ ~.:arto 

de eon~aa, dentro do ~rezo da 60 (aaaaanta) dlaa 
aatipulado no artlqo precedente. 

1. O C'onaalho poda, por rulorla r.Ja llula tarc;oa, 

reco .. ndar aoa Govarnoe doa Ma•broa •••ndaa ao 
praaante Acordo. 

2. Aa a .. ndaa antrarlo •• vl9or 45 (quarenta a 
cinco) ~U•• apõe oa Govarnoa doa Ha•broa qua 
rapraaant .. pelo .. noa IOt {oitenta por canto) do 
total da votoa doa Maabroa tara~ dapoa1tado junto 
ao lecrat~rto-oaral aua •celtaçlo da •~~nda. 

J. o Con••lho flx•r• o prazo •• que oa Me•broe 
davarlo notlrioer aua •celtavlo da •••nda. se, 
·~ • e.:plreçlo d•ate prezo, nlo houver aldo 
ou•p~Jdo o requlaito do parcentu~l de voto• pere 

• entreda .. Yl9or da •••nda, oonalderar-••-• 
retlr•d• • •••nd•. 

4. o aear•t•rto-ceral eoaunlcar• •oe <=ovarnoe dn 

"e.broe •• • e .. nda entrou •• vl9or, ou ••· pela 
au .. ncta doe requlaitoa nec••••rtoa, foi 
retirada. 

S. Qualquer Governo doa Henbroa que n6o tenha 

notificado aua aceltaç6o de u•• e••nda aprovada, 

no praao fixado pelo Con•elho, d•i.:arll de ••r 

parta deata Acordo, deade a data eM que entre •• 
vlqor • •••nda. 

Artiqo 72 - Ouuc4q • T•[m I nq, 

1) O preaente Acordo terll vlq6ncia indefinida. 

2) O Cona•lho poder~. s qualquer ~o•ento, por 
1111lorla de doia terçoa 1loa He111bros declarar 

dlaaolvlda a Aaaoclaç6o o t11rr111l11ado o pre•ente 
Acordo. 

3} Apeaar da di1aoluçAo da Assoehç6o • do t•r•lno 

do preaente Acordo, o con•elho contlnu•r' • 
exl•tlr durant• o teapo nec••••rio P•r• liquidar 
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• Aaaoc1"1õ;lo • d1epor dor eeue h•v•r••• • t.er•. 
durante o retet"ido perfodo, tndaa •• racu.ldadea 

que aejaa n.c••••rtaa para tanto. 

E• r• do que, oa repreaentsntea dos Governoe doa pa:leea 

produtor••· cuj~ no .. a aparace• a ••4u1r, firMa• o preaanta 
Acordo da Aaaoclac;:lo de Palaaa Produtor•• de Caf6, - 4 

(q\l•trot·orJqinala noa hUo••• aapanhol, rrene6a, lnqlla • 
pGI'tuq~u••• aando todo• lqunlmonte auttntlcoa, •"' "raailla, 

•• 2• da aata~bro da lttl. 

RSI'OILICA DI o\HGOl.a. 
Gilberto Buta Lutucuta 

Secrat6rlo da Eatado do Caf• 

w~•LtCA DA IOL(VtA 
.Jai•• Balcazar 1\.ranibar 

E•ba1xadoC' uo or .. ll 

llaPCl.LICA P'IDI!RATIVA DO BRASIL 
Joa• tduardo da Andrade Vlelrl 

M1n1a~ro da e.tado da !nd~atria, do co••rcLo • do Turlaao 

c ·fA 

-
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LlC:A DA COLÓIIIIIA 
uan Manuel santoa, 

Mlnletro do co .. relo Exterior 

lt...,.LICA DO C'OIIOO 
Cr~olre Lefo~ 

Rlnlatro da Atrlcultura • Pecu•rla 

\ 
Llit:A DA con• RICA 

Ar ldo Lop411 t~and l 
lefUndO Vlce-Praaldant a ltapUbllca 

IIDIIai.JCA H IL IALY
MarMrt da 1011 

ltapraaantanta Par••nanta junto • 
orv-nt•açlo lntarnaclonal do car• 

OOYI:IUtO P1tOVISÓ1UO DA ft10P1A 
Haaaan Abdllll 

Mlntatro do oaaanvolvtaanto do cart • do eh• 

·~ 
R..O.Llc.\ CABOIISSA 
rablan ovono-Nqoua 

D1retor Garal da Caixa de Ettabiliza~lo • rqualiaaçla 

U...r..l~ o• GAIIA 
Mlcha•l C. r. HIMenoo 
saa-txador no Dra1ll 

RIPilaLICA DA GVA'I'IIIALA 
Ran• Monta• co~r 

aapraaantanta Per•ananta 
Junto a orqanlaaçlo tntarnactonal do Caff 

--
--------~--~------

R-Llc:A DA IIIDOIIáiA 
Sjaritvdtn laharajah 

Klnlatro d'\AqrlCultura 

: .. oavtd ltoblato I.Anv 
Praaldanta txecutlwo da Coalaalo 

Maalonal oo car• 

...08LICA PWDiaAL WlCiRIA 
aod .. tll 1. ukpabio 

Olrator Aaalatanta do Daparta .. n~o 
A4fi'ICOla rlnancah· du Danco C•ntr•l 

OMCAP 
Martln•Marla Mil~ 

aeoret'rlo-aeral da orqanizaçlo Africana 
• Mal9aKa do cat• 
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: .t4?.. 
•8Pd•LJCA DO QUIMIA MII'II ... ICA 'I'OOOLUA 

Peter lliud "utua Haundu 
Vlce~Mlnlatro da Aqrlcultura, 

0...'1r01ViMnto da Peeu•r1a ,.. Markatlnq 

~weku Menaeh IIMONI DI rANTt 
Mlnlat~ do Co .. rci• • doa Tranaportaa 

~\x· 
, RD\IiiLICA~· ' 

Frederlc Nla•uta•baho 
Mlnlat~ da Atricultura a da Pacu•rla 

aiiPila.I ...... IÍÍIIDII TM.AIIIA 
. rr-darlck T. ,suaaya 

Vlce-Mlnlatro da Aqricultura 

PLANO UF. AF:'I'fN(,.',t.o UF. CAF"-

CAPÍ'I'ULO I 

OAS OEF'lMIÇÚES 

Richard l<d juka 
Min!atro do Co .. rclo a Ind~atrla 

lltDÓ!It.tCA- DA Y-EIIIZUW:t.A 
Sabaatt•n Alaqratt 
!~lxador no araall 

Artiqo 1 ... Para •• .. urh• aqui tratadaa do adotadaa •• 

•etulnt•• dat1niç6e~t 

PREÇO INDICATIVOs A ••dia MóYel da 20 (vintal di.& do 
PREÇO lMDlCII.TlVO COMPOSTO da OlC. 

Haata Plano. lnlclar-aa-to o 

calculo a a anotaçlo daata a.Sh 

coa o preço tndicatlvo eo•po•to d• 
OIC do dl1 t• de outubro di 1991. 

IIORMASI 

MAIORIA DI DOIS TERÇOBI U•• Maioria de doi• t•rço• dul 

vot~ d•po•lt•doa pelo• p1J••• 
particlp•nte• • vot•nt••· 
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CAPÍ1'ULO 11 

DO OBJETIVO 

Artlvo 2 - o Plano de Ratençlo te• por objetivo contribUir 
para o equ111brio do ~•rcado de car•. 

Artl9o 4 

pr•••ntee nonaa peloa paiaaa piirtlclpantea • 
r 1• de que eataa afatu•• a ratanc;lo ·csa u• 
~~rta proporcional da todaa a& aua• axporta~Oea. 

co. o objatlvo prav,ato no artl90 2. 

CAPl'l'liLO li 1 

DOS PUTICIPANTIS ! OA !51'RUT\1JIA · 

.. Slo 

o) 

b) 

partlelpantaa: 

o o pa1aaa alqnat•rioa do Plano,. 

00 .,.t. •• produtor•• do c ar• quo adlna ao 

Plano naa eondlç6aa •at.abelaeldaa pelo 

Co•ltlr 

Artl90 5 -A aupervlalo do Plano tlcar6 a carqo da ua 
coa1tl Ada1nlatrador, re9ulado no capitulo VIII 
d"taa norMa a lnt.aqrado por todOII oe paUH 

pertlcl,.nt". "o coai ti caber lo todl!• •• 
atlvtdadetl pertlnant•• da coordanaçlo, 

adalnlatraçlo a controla do Plano. 

Par••r•t• ünlco ... o coai ti poder• cr h r •ubco•ltl• para a 
~ealllaçlo de tarafaa aapeetllcaa. 

CAPITULO IV 

UA R!'l'nçAo 

Artlto • - o Plano, •• todoa oe paJ••• partletpantaa, aer• 
lnloladO a partir da dLa I' da outubro da ltt1 • 
conalattr• na r•t•nçlo da u• percentual de todaa 

•• uport~ da cau. 

Part~traro t!nlco - oe pataaa partlc:lpantaa eo~~proaet ........ 
adotar r-.r•• interna• da co .. rclallaaçlo de 
c.r. que -· h•~n~~·· r.o• ~· pr•••nt•• nor ... ~ 
qUe aaa .. ur•• • apiSr.RçÀo •rtcRa do.Plano. 

b) faae naut.rar 

c) faae d• ll~t'açlo rtoa •~toquea r•tltlu•r 
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ArtJtJO 1 - o Plano inlc:iar-ae ... ft co• u•a ratançao da aut 
(vlnta por canto) aobra •• axportaç6aa da car•. 

Art:fqo t - Tranacorrldos '" (vlnta) dha da .. rca~o, 
contadoa a partir do dia 1• da outubro da l9tl, 
calcular·••-• o 1ndlcador da praça a aarlo 
detarainadol oa parcantuala da ratançlo 
aplic,vela 1e9undo oa aaquintaa parl .. troat 

~IÇO INDICATIVO 

ca~t••oe da dólar 

da 7'5,01 a ao.oo 

NIVEL OE RETENÇAO 

20\ 

lo\ 

- conaidara-t~a ~01110 fl'lto CJ•t'ador da ratançlo, 
para a datarMinaçto da aua poreantaqa~. o preço 

viqanta no nta .. r.nto do reqiat.ro da venda~ 

lndapendanta~anta da ~poca do aMbarq4•· 

Par•9rafo a - o o~anla.o ou ft ftutorldada c~f .. iroa da cada 
pa1 .. pertlclpanta obriqa-aa " anvhr ao co•lt6 
u• relatório aobra oa t"aqiatroa da venda c, no 
ancerra .. nto da cada ••••na. Eata relatório dava 

conter apanaa dadoa ralatlvoa aoa volu••• da 

venctaa e parlodo" •1"' ••barqua, ••• (alaf'" 
rerertnela a praçoa, rnapradoraa, daattno, atr.. 

Par•9refo l - ~•r• a datar•inaçAo doa volu~a• qua dav~• aar 
ratldo8, no caao do caf• tnrrado, •••!torrado • 

torrado • .otdo, a noa caaoa •• que a ra~ançlo 
aaja afativada aob a for•• de ear• •• ~rq~•inho 
• car• e•r•i•· devart a•r o~arvada a 
aqu1val6ncla •• ralaçlo ao car• var4a, confor .. 
oa coetlclantaa da convaralo utlllladoa pela 

OlC, 

rlca• a~reluldoa do Plano da Ratançlo oa car•• 

aol~vala a oa axtr~toa llquldoa da caf•, durante 
(aala) ..... a partlr do dla p da outubro da 

lttJ, Ao rlnal daflta llartodo, aata 111111tfrh tlar• 

raaxa•lnacJa pala ( . .'oMltt. 

Art.190 lO ... Na apllcaçlo daa raduç6aa a doa au•Jntoa daa 

perea~ntaqana da f'atançlo, aarl obf.arvado o 

prlnctplo da qua, entra u• aiuata a outro, 
davarlo tranacorrar 10 (daz) dlaa da •arcado. 

se, ao tar•in111r aata prazo, o preço lndlcattvo 

aat.lvar •• u• nival da aju•ta. proced•r-••-• 

c~ praviato no •rtiqo part:Lnant•. 

Arti90 11 ... A faae neutra oco~r•rf quando o preço Lndic•t1vo 
for lqual ou •uparlor a 80,01 a iqual ou 

lnfarlor a 15 ,oo c•ntavoa de dólar por llbr• 

peao, altueçlo •• qua a retançlo flalce de c•r• 
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deixara de ••r axiqida, aalvo quanto ao diapo.to 
noa ~~••raro• daata artlqo. 

Par.,rafo 1 "' Quando o preço indicativo tor lqual ou 
auperlor ao ntval lnlclat.da tal•• neutra (10,01 
cantavoa), aara apurado u• coaflylante da ajuata 
iaon611lco, daatinado a nivelar,. entra todoa ~ 

p8Jaaa p.llrtlclpllntaa, o aaforço da ratançto. 011 

pata•• que a"tlvarf'• r.o• volu•• abalxo daate 
cHflcianta conttnuarto •. raiar a ratançlo 

rfaJca •t• que o coafieianta fta)a atinqido. 

Par69rafo 2 ... Qua~ o preço Jndleatlvo ultra~aaar a faixa 
neutra, o ••canla.o do a)u•t• laon6•lco da1war6 
da aar aplicado. 

f>lfritqrafo 3 - ca~rlll ,.o <:o111 lt6 t!"IC'!ular o cnaflclanta da 

ajuata ,.!aonó•ico, IMplat~~antl'lr aua •pllcaç:6o a 

dar a lnforaaçlo ~rttn•nta aoa pataee 

pert.icipantea. 

Artlqo 12 ... Quando o preço lndicatLvo, apóa at.inqlr • '·•hca 

neutra ou ua nlval que tenha per•itldo u .. 

llhlf. ~t~,·.o~o pfllrehl da. eetoquea retldoa, volte • 
valor•• Lnferlor•• a eo,oo cantava., • ratençlo 
t1ale•.••r• aplicada de acord~ coa oa parl .. troa 

do artlqo 9. -· Artlto ll ... A fa•• de llbt'nçlo doa eat-oquea retldoa 
oeorr•r• quando o preço lndlcativo ••tiver acl•a 
de 15,00 centavoa. 

Pa~~~rafo. ~ico ... o coaitl dacldlr' aobra oa crit•rioa que 
deverto aer aplicado• para a llbera~lo. 

Artlqo"U ... Apóa rsalluda a llberaçlo total do caf6 retido, 
h•v•r' u .. nova f••• de reteDçlo (reintroduçlo), 
de confor•ldada coa o• aaquintaa parl .. troal 

Plti'Ç'O lMDICATlVO M(VEL DE Rlt'I'EMÇACI 

cantava. de dólar 

De 15,00 • 10,01 lot 

Abeh:O da IO,Ol '"' 
r•r•traro unáco ... A llbençlo ctn r.artt ratldo na h•• da 

reintroduçlo ocorrer• quftndo o preQO lndlcatlvo 
f tear acl•• d• to r.ant"voa, de acordo cot1 aa 
condlçOaa que. n11 ~CI'II"tAo, for .... t•belteldaa 
pe-lo coaltl. 

Artl90 15 ... o eaf6 retido ~•r~ depoalt~do •• 
aprovRdo~ pelo orq~ni"~o ou r•l• 
c•f••iro~ d• cad• pal" partlclpant•· 

Rr•~"~••n• 

f11Utorld8de 
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Par•qrafo 1 • Mo eaao da • unidade ar••••nadora abrl••r 
outraa Marcadorlaa ou ••toquaa da caft liberado, 
dever• ~ar da•arcada 11 'r•" utllllada par" n 
•~•ana.-nto do cat• •• ratançlo. 

Par .. rafo 1 - QUando'' da antr.da do c.rt, ••r• ••1tldo u• 
CERTIFICÁDO UE U!róSITC rapraaantatlvo da 

ratançlo, contando todoa oa dadoe necnaarl• ' 
ldant!Ucaçlo d*ó caft, o qual deval-• indicar 
ta•blt• que o c:ar• •• ratançlo f da quaUdada 
axportavel, aequndo •• nonaaa t~icaa da cada 

~1·· 

Par .. ralo 3 • o or9•nia.o ou • autoridade cafaalroe da cada 
pata pu·t.lcipanta anvlarlll ao co•1t• uH lhta 
d011 ar .. atna aprovadoa. 11:0• u•• cópia da ~ada 

apro•aqlo. 

Par1119rafo 4 - sar• enviado, taiiD*II, u11 ralatórlo aobr• • 
quantidade da cate rat ldo durante o "''•, eo• 
cópia doa cartlflcadoa de Oepóaito, no. prazo da 
1S' (qu(na•)~dlaa após o encerraMento do •••· 

._rlqrafo s • o car~ colocado •• ratançlo par .. nec:ar• 

l.ab11llado, nlo ~•ndo paraltlda •u• 
•utt.tltul~lo. 

nl'16qi'ato I - A eventual ner.•••ldade de •udançA de ar••••• 
deve ••r prtyla • ~wpr••••••nta autorlzada relo 
Co•ltt. 

Artl90 11 - E• conaldaraçlo ao prlncfrlo acordado •• Ja~l• 
aobra •• dlveraaa condt~6•• de oferte • daaanda 
~ra caf4a ar,blca a robuata, aar• aatabeleeido 
u• eonjunto da nonaa ralatlvaa aoa a:)uatea • 
refar6ncha de preoço para a retançlo de cat• 
robuata. o Co•lt6, na prl .. ira raunllo, ao 
axplrar o partodo da 20 (vinte) dlaa da .. rcado, 
que co-.ça no dia 1• da outubro, aatabelacar• oa 
nivela de preço aobra oa quala aarlo falto• oa 
a juataa de ratançlo de caf4 robuata, ••• 
praju41car a apllcaçlo doa princlploa qaraia 
d .. t.a capitulo. 

••r•qrafo Onlco • o ea.itl ta~• daeidlr,, •• aua prl•alra 
reunilo, qual• aarlo aa aodalldadaa de aplleaçlo 
do Plano 101 pasa .. a partlclpant- que 
co .. rci•ll11• aau oat• •• l•ilO••· 

CAPI'l'IILO V 

D08 CONTAOL!S 

Arti90 17 - O orqenh110 ou a autoridade eafa•iro• da cede 
paja partlelpant• efatuar• ln•peqO.a perlócUcaa 

no. ar .. a•n• onda eat4 locallz•do o c•t• ratldo 
• verlfle•r• ••ta car• quando julqar pertln,-t •• 

211 
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A&"tJ.VO 11 - O OZ'9ania110 ou • autoridade cafaeiroa de cada 
pata pa~ticlpante enviar• ao caalt6 uaa a.,unda 
vla do raht6rlo da lnapeçlo ou varltlcaç' 

dentro doa 115 (quln~a) dlu ••9u&ntea • da' 1 Je 

tnape~lo ou varltloaçlo. 

Al'tlto 11 - O coaU.t utllllar• oa .. rvlçoa da 1nHtlteraa, 
reconhecldoa lnternacional .. nta, pare que 
variflquaa a ratançlo •• cada pela pertlelpwnta, 
noa partodoe dataralnadoa pelo Coaltt. 

Art.lto ao.- o coalt6 poder• deoidlr u..-,.. que- 011 audltorH 
afatuaa varlflcaç&ew axtraordtn•rtaa. 

Artl9D Jl - o. auditor•• anvlarlo, dlrata .. nta ao coaltl, o. 
relatdrloa daa va'I"U lca.;óaa -nclonactoe not1 

artJtH 11 • zo,. coa cópla ao OMJanla- ou 
autoridade caraalroa do raapeetlvo pala 
partlclpenta. 

Artl9o :~;z - QUalquer axportaçlo da cat• doa 
partlclpentaa dever• aatar ••~rada 

Certlflcedo da Oriqe• v•ltdo da OlC. 

,., ... 
por u• 

rerqrato 1lntoo - oe certlflcadoa de Or:lqaa ao-nte •• o 
••itldcMI 1Mdlante • apreaentaçalq der CartUla ..

de O.pd•i to. 

Al'\190 23 • Cllde peia particla-nte lnforur' ao ea-.t•, 
dentro doe 15 (qulnae) dlaa a_,alnt•• ao dltl .. 
dia do ... • o vo l uae de auaa exportaçOee per a 
t~ oe deatlnoe nequal• .... 

hr .. rato ..anloo - o raht6rlo do pala parttclpanta dever• 
aer aoo.,anhado da u .. llata doa cartlflcadoa de 
Orlt.. da OIC que a•p•r•• •• rararlda'; 
exportaç6ea. 

Artlto 24 - a\cUalonalMnte, para controlar •• quanttdad .. 
eKportadea, q Co•lt6 davar• utlllsar a• 
eatattatlcaa daa axportaç6aa para todoa oe 
daatlnoa publicadaa pela oxc. 

Arilt~o JS - o- or9anla.a ou a autoridade cafaairoa de cada 

pilfa ~rtlclpanta proporcionar• todaa aa 
taoU1dade8 pare que o ca•tt• proceda .., 
tnapeç6ea, nec••••rt••· ba• co-.o fornecarlo •• 
1ntor.eç6ea ~~ ala aollcLtadaa. 

DA MIUIDA AOlClONAL 

Artl,.a 2• - nurant:a a vlqlncla rlo Plano da ratançlo, oe 
.,-saH IMirtlcls-nt:aa acorda• que oa r-.latroa U 
venda de cat• aarlo abartoa co• praa011 de 
• ..,.rqve nlo euperior•• a to (noventa) dl••· Mo 
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caea •• que alq~u• pUa participante nao poeaa 
cu.,rlr coa ••t• diapoaltlvo, dever• r-.ula• 
aua• axport.a.;6••. por triantraa, c~ o objatt.O 
de aaa.,arar a aatcla ordenada do caf• ~ra ;-o 
•rcado. 

CAP!TULO Y I I 

... se u. .,..ta participante apraaantar d•flclt • 
aUII l'atençlo, c:o11t0 raaultado de u•• auditorllf. 
dever• ratar o equivalente ao dobro do volu .. da 

o.f• ~1• .ralta foi conatatada. 

Art:lfJQ 21 .... , ~M~l• 

aprMentar 
a119unda vez, 

d4flct t •• 

ua ~ta partlclpanta 
aua ratançlo, 00110 

r .. ultado da uaa auditoria, dever• ratar o 
4laul•alant• ao triplo· do volu- da cat• cuja 
falta fol c:onatatada. 

Artlqo 21 • H~ caao da u•a tarealra lnfraçlo, a aançlo •.r• 
a .. tabeleclda no artlqo n a o pala lntrator 
tar• aua~nao o aau direito da voto no coaltl. 

Par•9r1fo dnieo • Naata eaao, o co•itl poderi dwteralnar ~~ 
o pata participante "•ja ••clufdo do rlano. 

Arttqo lO - O prazo para auprir o carf faltante, noa volu ... 
Htlpuladas noa a~tlqos preeedentaa, ~•rlll da 30 
(trinta) dha a partir da data do r.tlltOrto da 
auditor ta. 

Artlto ~I'• AI tnfraq6ea raferldaa naate ca~'tulo aerlo 
'Ul91d11 pelo Co•tt•. 

AreSto 3Z • TOdae ~ pat••• partieipantaa aaau .. • o 
GQ11Prolll8H U adota~ rllflula-.ntoa inten.o. 
·contendo 11 aan~•• aplic•v.ta •• 'ntraç6aa ao 
praeaftte Plano. 

CAPJTULO V li I 

DO CXIIUTt ADII1KISTIIAIIOR· 

Art.Jwo lJ • ·o Cftitt • a autorldWdla auperior. do Plano • 
Htarll c:o.~to por toda. oa pataH 
particlpantaa. o co•tt• decidira o local da aua 
aedle. 

repreaentanta no Co•itl a, •• •••1• o d-ajar. 
u• ou .. ta auplantaa. Podarlll, ta•tM•. no.ear 
•••-aoraa. 

Artlto 34 ... O C:OIIlt• aarlll dlrlqldo por u• coordenador, que 

dnar:ll ter a qualidade da recreaentanta da .u• 
doa pataaa participantaa • ••r• aleito pelo 
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próp1rlo Co•l t6. A. duraçlo do per (odo de 

exerc1c1o do coordenador ••r• datanlnada pelo 
co•lt6. 

Art1to l5 ~ o co•ltl r•unir-an-• ordinaria•ente u•• vai por 
tri•••tra a, •• cartlltar axtraordlnlllrlo, 1e111pra 

~ua r.quaira• •• condJçOan da ••rcado nu a 
91atlo do Plano. 

dnlco - Aa 
Coordenador. 

raun16aa 111arlo 

Artl~ l6 - o Co•ltl ter• todo• oa podaraa nacaaa•rloa para 
o ·cu•pr~•anto doa objatlvo" do Phno, podando 
adotar todaa •• d"h6aa ttxlqldaa para aua 

Par•1rafo ~nloo - .. o ca.ltt obearvar • ocorrlncJa da 
.ud8nçae ou a praaanqa da ter ~nclaa que jul9ar 
anor-la ou axcapelonala, ·od•r• adotar •• 
eedldaa nec .. alllrlaa para adequar o functona•anto 
do Plano •• condlçOaa do ••~cndo. 

Artlqo 37 - Para o cu111prl••nto da auaa ~unc;óaa, o Co•lt6 

poderlll utiliaar cs ••rvlçoe •d•lnl•tratlvca d• 
apoio da qualqu•~ doa p•l••• partieipantea. 

Artlqo 31 - O C011ltl toMar• auae dac:hóea ..,.,r coneeneo. Na 
au•lncia deata, as dec:l•O•• seria adctadaa por 
maicrla de dois terços. 

Par•9rafo 1 - Cada participante tar• votoa proporctonala la 
auae exportaç6aa. 

Pardqrafo Z - O ~ para •• raunl6ea do Co•lt6 ••r• 
oonatitutdo pala praaança da ma~orla da ••u• 
NaMbroa que rapreaanta111, 11alu '"•noa, 1tola tar~·oa 
doa votoa. 

Arti90 '' - ·l'odaa •• dacla6aa do co•lt6 o•o de obaervAncia 
obriqat4rta p•loa pai••• p•rtlclpantea. 

CAP1TULO IX 

OOS CASTOS 

Artiqo 40 - oa 91111toa co11 a ad•lnhtrac:lo • o eontrala do 
Plano, •• cada pata partleipanta, aaai• coMO a 
varifieaç•o da retenc:lo por auditoraa, aerlo 
paqoa pelo orqanlaao ou autoridade c:ateelroa da 
oada pala partiolpanta, ou por qua• aate venha a 
daai9nar. 

Artl90 41 - O. qaatoa co• • ad•lnlatr•çlo • o controla 
internaolonata do Plano ••rio cobertoa por 
eontribulç6ea paqaa pelo or9ania-o ou autoridade 
eataeiroa de cada pai• partlelpanta, ou por que• 
~ata venha a d .. iqnar. 
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P•r•9ra!o ~nico - o Co•ltl eata~l.c•r' •• nor••• relativa• 
a aat•• contrlbu1ç6ea. 

CAPITULO X 

DOI P~IHOI PRnDUTOAES 
Artlqo 42 - oe palaaa produtor•• que adlraa ao Plano a cujo 

volu.. da ••portaçlo anual nlo aupera 400 

(quatrocantoa) 

aujaltoe lia 

•Ll aacoa ( 1) nlo aatarlo 
obriqaçOaa quantitativa• da 

ratançlo, ••• davar'IO infaraar ••naal-nta ao 
co.ltl •• quantidadaa axportadaa. No caao da ua 
pala exceder o nlval da 400 (quatroeantoa} aU 
aaooa, .durante ou ao final do ano cafeeiro 
tl/U, Ucar• aujeito l l:'atançlo da caf6 naa 

proporç~•• vl9antaa na data •• que •• varlfiqw~ 
o referido axcaaao. 
A contrlbulçlo daaaaa 
a~1n1atrat1voe do Plano 
c:0111te. 

paf••• aoa 9aato• 
••r• dwt•r•inada pelo 

!'11 r• do que, ~ repraaantantaa doa Covarnoa doa. pa 1 ••• 
prodlutoraa,, cujoa ~· a,.raca• " aequlr, tlr••• o praaente 
Plano de Ftet-.nçto de c•t•. •• 4 (qu•tro) orlqlnala no• 

ldlo••• ••penhol, fr•nc6•, · lnqllte • portuqu••· aendo todoe 
1qu•l .. nt.e eutlnticoa, •• BreetlLe, •• 24 de ••t••bro de 
lttl. 

•D08LICA Dll AltOOLA 
Gll~rte ~te Lutucute 

!ear•t•rto ~ !atado do car• 

Jli..O.Ll DA IJOLfVIA 
Jal .. lalca••r Arenlber 

e.belxedor no Br••ll 

f1/jji!tv-
R...,.LICA r..,r:RA'rlVA DO 8RASII .. Jo•• lduardo d• Andrade Vlelr• 

Mlnlatro de lat.ado da lnd~trla, do Co••rolo • do TUrla-o 

<85-=-t. tfr;, 

Martin Mterv• M9U•l• 
~1xador no araall 
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tCA DA coLilocatA 
Juan Manual Santoa, 

atra do oo.4relo txterlor 

lt..O.LlCA UO COliGO 
. Gr•9otre L•fcuoC. 

Mlnlatro dR Aqrlcultura • P.cutrla 

---R&.OBLJCA • D'IVOtaa 
~uy-Alaln cauze 

Mlnlatro doa Produto• da B••• 

b>dtA../ 
tt..O•t.ICA D .. RI~ !IALYAUOit 

Herbert de Sola 
Rapraaantante.Pwr•anenta. )unto • 

0r9an·ll:aç6o lntu·naclonal do c.r• 

OOVDIIO PMJ'II.0.10 OA II"'"JÓPJA 
Haaaan Abdalla 

Mlnlatro do oeaanvolvl•anto do cac• a do Cfta 
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~-· 
IID'OIILieA~IIM 
Pabian ovono-Nqoua 

oirator aeral da caixa da latablllaaçlo • &quallsaqlo 

• .,..,..u:A o• CMA 
Hlchaal c. ~. Ha .. noo 
tabatxador no Braall 

UMLICA DA auA.,MAUI 
R•n• Ront•• Cg~r 

Rap~antante Par••nente 
J~nto • orqanlaaqlo.lntarnaclonal do car• 

oavld Roblato Laft9 
Prealdafttl lxecutlvo da ca.laalo 

Nacional .DO car• 

IID'OIILJeA ,_,, WlG .. IA 
Codawlll E. Ukpablo. 

Ulrator Aaalatante do Deperta .. nto 
A9rloola rtnanaelro d")Ooneo control 

c\~~ 
I 
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""*""" I "•rtln•Narle Mala 
Secrat•rto-Geral da 0r9antraçto Afrlcan• 

• Nalqaxa do Cat• 

R..011L1CA. 00 QOt'IUA 
Petar Ellud Mutua Maundu 

Vlca~Mlnlatro da A~ricultura, 
beaanvolvt .. nto da Pacu6rla • Markatln9 

/-~ . 

.- ...-- ~..... I 

' . ,· " - I 

R&PdliLICA. DR ltUMilA 
rredarlc Maaaura•t.ho 

Mlnlatro da ~ricultura • d~ Paeu•rta 

RIPOBLI~ U.lDA A T~MP.AMJA 
1radarlck T. ~uiàey• 

Vlce-Mlniatro da Aqrlcultura 

ltSPdat.lCA TOCOLP'..SA 
Kvaku Manaah SlHOHS DE FAMTI 

Mlnlatro do co .. rclo a doa Tranaportea 

Rlch•rd ltai juka 
Klnlatra do co .. rclo • lnddatrla 

lt...,.._ICA 00 lAta• . ~y. 
Cleo~a ~~·•tatu Maaaaabl 

Vloe•Prt .. tro Mf~t~tro a Mlnlatro da 
~rloultuwa • do •-"•nvotvl .. nto Rural 

(À Comissão de Reiaçõ~s E.xterious e Defesa Na· 
ciona/) 
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O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigue>)- O Expediente 
lido vai à publicação. · 

Os projetas de decreto legislativo de D0 S 3 a 10 de 1995, que 
acabam de ser lidos, terão, nos termos do art. 376, c do Regimento 
f.ntemo, perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na
cional, o prnzo de 5 dias para o recebimento de emendas, fmdo o 
qual a referida Comissão terá quinze dias pronogáveis por igüal 
periodo para opinar sobre as proposições. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PFL.SE. Pronuncia o >e

guinte discurso.) - Sr. Presidente, sn e .Srs. Senadores, li na Re. 
vista da Confederação Nadnoal da Indústria, edição de dezem
bro de 1994, matéria que começa nesses termos: 

Nenhum colunista publicou, mas é pura verdade: CJ:!lpresá
rios experientes e acosrumados às mais duras batalhas de repente 
deram vazão aos sentimentos e não seguraram as lágrimas. A co
meçar pelo homem que bá 14 anos vem dirigindo a Confederação 
Nacional da lndú>tria, Albono do Prado Pimeotel Franco, empre
sário sergipano de 54 anos. casado, dois ftlhos, Senador da Repú
blica. que acaba. de conquistar no voto de uma árdua batalha - o 
govcmo de sua terra natal. 

Um a um. os: 27 presidentes de federações, n:unidos na tar
de do último dia 28 de ,novembro, nc auditório do 32" andar da 
sede da Crofederação Nacional da Indústria, em Brasilia, pediram 
a palavra e, de improviso, s~ combinação prévia, ~· 
pendentemente de ipresentarem llllportantes industriais ou nao, 
fizeram questão de dizer que aquele cidadão de fala e gestos dis
cretos, às vezes parecendo tímido, é um gnmde líder. E era uma 
pena que estivesse indo embora. 

Assim co~ o editorial da revista, introduzindo o teor da 
entrevista que ele concedeu a seus editores, que concluem o artigo 
intitnlado "A CNI está consolidada" com avaliação de que "Alba
no Franco foi o condutor singular de um profundo processo de re
novação do sistema CNI". 

Nessa entrevista o Senador Albano Franco, com muita fran
queza e sensibilidade, fala de suas lutas, ideais. realizações e difi
culdades pertinentes aos 14 anos em que pm;idiu a Confederação, 
uma organização canplexa e poderosa que congrega cerca de 
1.000 sindicatos ligados às 27 Federações estaduais de indústrias. 

Entre as modificações que promoveu na CNL em.bom lá te
nha passado todos estes anos. já em seu primeiro mandato propu
nha impedimentos à reeleição sem limites para a Presidência. con
seguindo, finalmente, fixar em apenas uma a reeleiçio pam o car
go; considerando que o Eslado de São Paulo ~ responsável por 
46% da produção indn>lrial brasileira. ele ptóprio estabeleceu o 
crit~riO de que o Primeiro V ice-Presidente seria daquele Estado, 
falou sobre a defesa do SESI e do SENAI quando estiveram amea
çados em sua sobrevivência e as medidas tomadas para o seu for
talecimento, a tomada de decisões políticas em momentos impor
tantes da vida da Confederação, os resultados alcançados no pro
grama de melhoria de qualidade e competitividade da indústria 
brasileira. o desempenho atual do setor, as perspectivas fublras e o 
nível ablal de consolidação em que se enconáa a Confederação 
Nacional da lndúslria após estes 14 anos em que ocupoo a Presi
dência. 

Ao ftna! dessa eotrevista, perguntado porque uma personali
dade de projeção nacional como ele queria ser Governador do _me· 
nor Estado brasileiro, reSpondeu nestes termos: 

"Parlamentares, empresários, amigos, todos me perguntam 
isso. Realmente estou deixando um mandato de mais 4 anos no 
Senado e mais um ano aqui na CNL É um& opção consciente, uma 
questão de amor à minha tena. Quero contribuir, disse ele, 'Para o 

desenvolvimento''. Sioto·me orgulhoso de ser Governador do meu 
Estado. da minha gente. Não será nenhuf!l sacrifício governar Ser
gipe, como alguém poderia imaginar. E realmente algo que eu 
quero, que desejo fazer com enOisiasmO. Se já pude reaJ.izar alge
ma coisa em favor de Sergipe, imaginem agora que vou me liedi
car exclusivamente em tempo integral como Governador". 

Realmente, Sr. Presídente, é uma oportunidade ímpar para 
Sergipe ter Albano Franco como seu Governador. um homem que 
tem experiência, um bom relacionamento com pessoas influentes e 
-com toda a liderança da indústria nacional do País. 

Albano Franco recebe o Estado de Sergipe c_oin iioportantes 
melhorias em sua ínfra.estrutura social e econõm.ica, fruto do im- · 
portante trabalho realizado no Governo de João Alves Filho- con
fóiine tive oportunidade de aqui ressaltar em pronunciamento an
terior-, assim como o fez. também. em seu discurso de estréia. o 
Senador José Alves, e por isso poderá fazer nos próximos quatro 

_anos um governo cfe.grandes realizações que Sergipe merece. pre
cisa e espera. 

Finalizando. Sr. Presidente, peço a transcrição com o meu 
pronuncíam.ento da matéria a que me referi. intitulada "A CNI está 
consolidada", constante da Revista da Coo federação Nacional 
da Indústria, edição de dezembro de 1994, AnO 27. n° 286. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR, WU
RIVALBAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

ENTREVISTA 

Publicada na Revista da Conrederação Nacional da Indústria 

Dezembro de 1994- Ano 27- n• 286 

"A CNI ESTÁ CONSOLIDADA" 

Albano Franco 

Nenhum colunista publicoo. mas é a pura verdade: empre
sários experientes e aoos~mados às mais duras batalhas de repente 
deram vazão aos sentimentos e não seguraram as lágririlas. 

A começar pelo homem que há 14 anos vem dirigindo a 
Confederação Nacional da lndú>tria: Albono do Prado Pimentel 
Franco, empresário sergipaná de 54 anos. casado, dois filhçs, se
nador da República, que acaba de conquistar na voto uma árdua 
batalha- o governo de sua terra natal. 

Um a um. os 27 presidentes de federações. reunidos na tar· 
de do último 28 de novembro no auditério do 32° andar da sede da 
CNI em Brasilia. pediram a palavra e, de improViSo, sem combina
ção prévia, independente de representarem portentos industriais ou 
não, fizeram questão de dizer que aquele cidadão de fala e gestos 
discretos. às vezes pam:endo tlmido, é nm grande lider. E era uma 
pena que estivesse indo embora.. 

Albano Franco diz agora que a intensa campanha eleitoral. 
disp.1tando voto a voto o governo de Sergipe, o fez amolecer e aí 
chorar ficou fácil. Não foi só por isso. Acostumado. como ser hu
mano e político, a dar valor à cada vez mais rara virtude da aten
ção, ele se desarmou inteiramente com o carinho de seus colegas e 
liderado>. 

Longe de Brasilia. no Rio de Janeiro, muitos e humildes 
funcionários do velho prédio da CNI também lamentaram, ao sa
ber da vitória eleitoral do "senador" (a maioria o trata asslin. não 
de presidente). Alguns haviam até feito promessas em favor de 
uma derrota. para que Albano pennanecesse à frente da Confede
ração. 

O homem que se orgulha de não ter despedido ninguém foi 
o mesmo que criou as condições para que ele mesmo fosse embo
ra. Os eslatutos da CNI permitiam a reeleição sem limites de seus 
presidentes. No seu primeiro mandato, Albano tentou e foi vo&o 
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vencido para acabar com a prática. No segundo, obteve uma vitó
ria parcial: uma- só reeleição. Era o toque da mudança novamen].e 
começando por cima, pelo presidente, e com o seu estilo: através 
do diálogo, da paciência. 

Graças justamente à sua paciência paia hegocia.TC qUe boje, 
no momento em que apresenta suas despedidas. a instituição per
ceba mais concretamente que Albano Franco fai O coodutor singu
lar de um profundo processo de renovaçio do Sistema CNL Ele 
lançou a organização para um comp['(misso de cootemporaneida
de irreversível, que acabou por coincidir com uma marcha mais 
ampla: a do próprio País, que vai superando seus traumas políti
cos, denubando preconceitoS ecóoômicos e aposlando em novos 
tempos marcados por mais eficiência. Isto é, exatamente como an
teviu Albano Franco, COIIlO vem reagindo a indústria e como aso
ciedade que ver concretizado. 

Nesta entrevista, concedida no dia 5 de dezembro, o sena
dor continuou deixando fluir seus sentimentos e fala sobre este pc
nodo à frente da CNL 

Rt!Vista - Valeu a pem ou não liderar a CNI por tanics 
anos? 

Alb~- Valeu, e por várias razões. A primeiriúlelas é que 
Deus setnpre me ajudou e desde o _meu primeiro mandato tive o 
apoio dos companheiros. Claro que tivemos opiniões divergentes 
em várias ocasiões, pois a CNI representa todos os Estados, todas 
as regiões, mas nas boras das verdadeiras dificuldades sempre pu
demos contar com um espírito fortissimo de solidariedade. 

Revista -- As divergências nunca foram capazes de opor 
represttntantes de uns Estados contra outros? 

Albano - Eu me lembro do inicio do meu primeiro manda
to, em 1980, que São Paulo lutava pela liberação dos l""Ç'S e os 
Estados menos desenvolvidos queriam mesmo era baixar a taxa de 
juros. Cabia a mim, então, aplainar estes conflitos, consolidar pro
postas, agir como aglutinador. Desse modo, e ocupando a JX)Sição 
em que estava, encontro a segunda razão pela qual valeu a pena to
dos estes anos: reuni uma carga de infom:JaÇões valiosas, acbo que 
boje conheço bem as realidades do meu Pais. Afas~-lne dos meus 
negócios, da minha família, mas creio que o trabalbo desenvolvido 
pela equipe e pelos compaDbeiros das federações em favor da in
dústria brasileira permite dizer que me sinto recompensado. 

Revista- O empresário e O pai de famUia pagaram um pre· 
ço alto ao presidenu Albano? 

Albano- Sim. é verdade. mas eu tive a compreensão. até 
excessiva, da minha esposa e de meus filhos. Eu me lembro até 
que, numa véspera de Natal, minha filha Adélia, coni cinco ou seis 
anos, cantou uma canção para mim. Quando exterilCi minha admi
ração pela sua desenvoltura, ela disse: ''É que você mmca tem tem
po." Isso soou como um alerta e eu passei a me obrigar a ser mais 
atento. a programar férias junto com os meninos. Ainda me sinto 
devedor, mas ~io que minha fau:úli.a soube compreender a mis
são que abracei. 

Revista -O empreMJriQ Arthur João Donaro. presidente da 
Firjan. diz que o grande mérito das .suas gestões i o de o Sr. ter 
sido sempre um aglutirndor. 

Albano - Eu me esforcei nesse sentido. Creio que numa 
comparação com outras áreas e com outros agentes a indústria foi 
a que sofreu menos fraginentação. 

Revista -O Sr. considua que esta é a sua maior vitória? 
Albano - Acho que a vitória e da próptia CNI. Mas não há 

vitórias maiores ou menores. Todas são importantes. Por exemplo: 
a direçào da CNI nunca. buscou ostentação através de carros de 
representação luxuosos, viagenS nas primeiras classes dos aviões, 
bebidas estrangeiras em coquetéis. Muitas vezes alguns compa
nheiros de diretoria me achavam tr.msigente com a questão do~ 

soa.l. mas w sempre cuidei para que não existissem injustiças. de
missões em massa e coisas do gênero. Em termos mais amplos, 
creio que uma grande vitória. é a própria Consolidaçio do Sis· 
temaCNI. 

Revista -E quais foram os momenlOs mais tensos? 
-- "lill>anO - Pelo menos em quatro ocasiões tivemos ameaças 

à sobrevivência do Sesi e do Senai. A priineira vez em 1981, atm
.,..és do Decreto n° 1.861, que pretendia concentrar nossas arrecada
ções em um único fuodo de responsabilidade da Uniio. Coosesui
mos refotmular aquele documento através de outro Decreto, o de 
número 1.867. Nessa ocasião, tive o primeiroocontato com o Gene
ral Golbery do Couto e Silva, Chefe da Casa Civil, e que nos ajl
dou muito. 

Revista - Qual a conseqüincia prática se não tivesü havi
do a reformu/açãc? 

Albano- A carência de recursos e a estatização do Sistema 
Sesi e Senai. Depois.- durante as discussões da Constituinte, tive.:. 
mos novas ameaças do mesmo gênero. Apresentei uma emenda, 
na qualidade de senador aprovada e sacramentada na atual Consti
tuição, que ressuanla todos os direitos adquiridos. A própria cria· ~ 

ção, mais tarde, do Serviço Social e Serviço de Aprendizagem da 
ãJ:ea de transportes (Sest e Senat), referendados pelo Congresso 
Nacional e sancionados pelo Presidente da República. ajlc4uam a 
consolidar ainda mais o Sistema CNL 

R ~!Vista -De alguma jonM o Sr. ainda vê riscos? 
Albano - Não, creio que o sistema está consolidado, admi

rado e respeitado. Hoje o Semú é a maior eri.tidade de formaçio 
profassiooa1 do mundo. Em 1980, havia 340 mil alunoe. Passados 
estes anos, eles já sio 2 milhões e 200 mil. Fazem cursos inclusive 
de nivel superior, em áreas soflSticadu como tnecatrônica. Além 
das escolas técnicas, temos 350 unidades volantes, que ajudam a 
interiOrizar a experiência profissionalizante. a levar para a periferia 
das grandes cidades e para os bairros mais populares uma expecta
tiva de ascensão. JA o Scsi est&irõ.pfimt:ado em todos os Eslados e 
em quase l.OOJ municipios, com atendimentO gigallteSco na área 
de saúde, esporte. lazer e educaçáo. O Sesi atua preventivamente 
na área de saúde, inclusive com uma visão bumiüla avançada, 
como é o caso das ações desenvolvidas para deter o flagelo da 
A ida. 

Revista- Este crescimento tem sido localizado ou ele-tam
bém i gent:ralktzdo? 

Albano - O Sistema vem crescendo como um todo. A CNI 
boje é formada por cerca de !.000 sindicatos ligados às 27 fed=· 
ções-estaduais de indústrias. - -

Revista -A sua dupla participação na vida pública, como 
senador e pnsidente de organização sindical, nunca causou en· 
trechoques? 

Albano- Tive alguns momentos -de te!J;sio, principalmente 
durante os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. r.em: -

- bro-me -de fer sofrido pressões de alguns setores politicos e até da 
imprensa, porque defendi a unicidade sindical. juntando-me aos 
chamados radicais de esquetda. Naquele momento era importan~. 
não só para o Siscema CNL mas também para o Brasil, defender a 
unicidade sindical. 

Revista- Os críticos dizttm que a entidade sempre foi muito 
governista ... 

Albano- Discotdo. Fomos a primeiia entidade empresarial 
brasileira a se manifestar prontamente sOlidária à abertura demo
crática, quando do epis6dio do Riocentro (N.R. A tentativa de con
turbar o processo de Abertura, com a colocação de repressão, du
rante shcw em comemor.t.ção ao Dia do Trabalho. promovido por 
sindicatos no Rio de Janeiro). Fomos pessoalmente ao Presidente 
Figueiredo hipotecar nosso repúdio. 
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Kevisra- Os críticos diz~m que a proximidade da CNJ com contingência natural. Lembro-me de que quando assumi pela pri· 
o Governo se realirP mais no campo econômico. _ me ira vez a CNI era Presidente_ Q General Figueiredo. ~ ~ ajustei-

Albano. - Não, fomos também a primeira entiôade empre- - me aos -anseios do empresariado. A leitura dos jornais da época. de 
sarial a discordar da política salarial do então ministro Delfim Net- 1981, comprovam que as posições mais avançadas em termos de 
to, apoiando o reajuste semestral. Fomos lambém os primeiioS a distensão política e de: economia foram regiStradas pela CNI com 
sair na defesa de um pacto social. em fins de 1988, dialogando di- total independência. E dever da CNI representar a sua classe e 
retamente com a CUT, a CGT e a Força Sindical. creio que a nossa organjnçào tem t<XIas as condições para acom-

Revisra- Houve reflexos internos dianu dessas mudanças? panhar e sugerir medidas que contribuam para o País mudar. Acho 
Albano -Sim, eu diria que- a criação do Conselho de As- que demos passos muito largos nos últimos quatro anos, consegui

suntos Econômicos e Sociais, agregando representantes não só dos mos nos profissionalizar mais e verifico melhores condições de 
sindicatos mas também das associações (como Abinee, Antavea), atuação para acompanhar as mudanças que o novo governo vai fa
e a criação dos Conselhos Temãticos (que discutem termos como zer attavés do envio de medidas para o Congresso. É importante 
relações do trabalho, energia, meio ambiente, uso do solo. política esse proCesso, porque alguns ajJstes terão que ser pt'OJX'SloS. E 
econômica. e desenvolvimenro tecnológico) refleterii o desejo de aproveito para alertar o empresariado - porque conheço o Presi-
mudanças e transmitiram dinamismo à CNI. Poocas insp9J_ições dente Fernando Hemique Cardoso, sou de seu Partido- que aS re· 
foram tio citadas na mídia, nos últimos anos, como nós. E impor- formas constitucionais não vão ficar da boca para fora. Elas vão 
tante, inclusive, que se faça um recoobecimento ao trabalho de acontecer e o industrial, o empresário. vai ter que ceder, vai ter que 
equipe e eu destaco a condução do Dire1or ExecutiVo, o cconomis- transigir. vai tei' que oom.preender os novos tempos que o País vai 
ta José Augusto Coellio Fernandes, que em 1989 aceiiOU este desa- viver. 
fio. Nunca recebi doalmentos ou opiniões de caráter econômico Revista -É o empresariado vai enk/'IIÚr, vai ter jogo de 
que fossem contestados extemamente ou que necessitassem de re- cinrum? 
paros. Quando os assuntos ~mais sell$iveis, ouvi- it.s federaçõ-- Albano- Vai. É claro que existem as exceções. Agora mes
es, a diretotia e creio que inqils um estilo que buscava o consenso. mo com o Plano Real alguns poucos empresários quiseram tirar ai
Confesso que houve momentos mais dificeis. quando admiriistiar gum tipo de vantagem. mas creio que a responsabilidade· social 
interesses conflitantes- muitas vezes suxgidos.em São Paulo ou está na cabeça da maioria do empresariado brasileiro, até por ins
no Rio Grande do Sul, outros no Nordeste - exigiu maior esforço. tinto de sobrevivência. Hoje temos uma sociedade mais aberta. 
Mas. sempxe foi possível mancero equilíbrio. mais partícipe -em termos de legislação. de diálogo, de racionaliza· 

Revista - O Sr. acaba de en1regar Qo novo Presiden1e da ção. de administraçio pelo que ouço. a grande maioria dos indus
Repúbüca documento co111endo sugestões da indústria. O que a triais que frcqüenta esta Casa está de acordo e vai se sujeitar Cons-
, CNI pretende? cientemente a essas transfOrmações. 

Albano- O documen_to não é um mero diagnóstico, Ele Revista-Eoselorindustrialacompanlwuestasmuda.nças? 
pretende estabelecer um diálogo e ao mesmo tempo apontar linhas Albano-- Sem dúvida. A indústria brasileira aumenlDu sua 
de ação objetivas e concretas em busca de uma economia mais for- competitividade, comprovada pelo aumento das exportações de 
te e uma sociedade mais justa. Não tenho dúvida de que vai mere- manufaturados. Mais de 400 empresas já estão certificadas com a 
cer muita atenção. Ele reflete também o amadurecimento da CNL ISO 9()(X) e o próprio Fetnando Henrique me disse, na entrega do 
e registro que fui apenas o seu portador. junto com os meus cole· documento com sugestões da CNI. que o seu Ministério da Indús
gas das federações. Ele foi elaborado quando estava no exercício-:- --tria vai ser responsável não s6 põr solucionar questões como dum
da presidência o meu companheiro Mario Amato. - ping e subsídios, mas também em resguardar a indústria brasileira. 

Revista - Como o Sr. reage dianu das criticas de que a Resguardar não significa criar reservas de mercado. mas criar uma 
Confederação Nacional da lndií.stria não rmr. r~pr~senlatividade? política industrial de médio e longo prazos~ pois praticamente íne-

Albano - As crlticas fazem parte do jogo democr3lico. É xistiu politica industrial no Brasil. Partidos fizerani. uma coisa ou 
claro que existem interesses politicas contrariados, de empresários outra: no Nordeste e Norte criaram a Sudene e a Sudam. Creio que 
que não conseguiram representação nas diretorias de federações e o novo governo fará a definição de uma política índustrial. 
se sentem no direito de reclamar. Pessoalmente aceitei ser presi- Revista - Q~m atenderia inellwr aos interesses da indús-
dente porque considero que tenho reptesentatividade e Iegitimida- tria no próxinw MinistériO da lndúsrria e Comércio? 
de. Primeiro porque sOu um empresário médio do Notdeste. bem- Albano - Na minha opinião deve ser um homem ligado à 
sucedido, aluando em quatro setores da indústria; segundo, sempre área empresarial. que conheça bem o setor. Se for um técnico. que 
tive ao meu lado todas as fede:rn.ções. Ptt outro lado. o Estado de tenha grande capacidade de diálogo. O que Dão pode acontecer 
São Paulo, responsável por 46% da pnxhlção industrial, ocupa o mais é que se tomem deCisões em gabinetes fechados de Brasília. 
cargo de primeiro vi~presidente, por um critério sugerido por O caminho já foi ensiilãdo cdm a experfênciã da-s Câmaras sete
mim. Tenho um relacionamento pessoal e proftsSional de primeira riais: diálogo constante entre governo. empresários e trabafuadores. 
linha com todos os prinCipais industriais do PaíS. O maior grupo Revista - Que levou o Sr., personalidade de pro.Jt!ção na-
industrial brasileiro é dirigido pelo meu amigo particular Antônio cional, a qw:rer ser governador do menor Estado brasileiro? 
Ermírio de Moraes. com que~ em todos os momentos tive o pra- Albano - Parlamentares, empresários. amigos, todos me 
zer de conviver estreitamente, inclusive no trato de questões de in- perguntam ;o:.so. Realmente estou deixando um _!IlandalD de mais 4 
teresse da classe junto a várias instâncias de poderes. Da mesma anos no Sen io e mais um ano aqui na CNI. E uma opção cons
folll18, a CNI recebe apoio tanto dos industriais do Sul, quanto do ciente, uma t aestão de amor à minha terra. Quero contribuir para 
Norte, do Nordeste. Assim. não se pode falar em baixa repre- o desenvol• il1ento. Sinto-me orgulhoso de ser go\'•·mador do meu 
sentatividade da instituição, ne"m peSsoal, uma vez que fui eleito, Estado, da .11. 'la gente. Não será nenhut;~ .,..,crifit.:; ·overnar Ser
sempre, por unanimidade. gipe, com a .uém poderia imagínar. E ~alm·!n. ~1lgn fJUC c-u 

Revista - O Sr. coruidera que com a chegada ao poder de quero. que 1je o fazer coro entusiasmo. s~ já pude r "l!i7;; ,· ai !!l-l-
um novo presidente a CNI devt: mudarcomporramen10s? ma cois: t.~m 1 or de Sergipe. imagin~m a~·n-a (Jlll' V<'U ml' c:h·th· 

Albano- Creio que o Brasil tem pressa e que mudar é uma carexch.. .ue e em tempo integra! con,o gtweJ,larlnr. 
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O SR. PRESJDEN"f!!: (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao no~ Senador Aluizio Bezetta. 

O SR. ALUiziO BEZERRA (PMDB-AC. Pronuncia o se
guinte discurso. Sem tcvisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e 
Srs. Senadores, na condição de um dos milhares e milhares de bra
sileiros, criado à sombra dos seringais e na amplidão da Floresta 
Amazônica do Acre, meu Estado, posso dizer que um dos mais 
fortes impulsos que me levou à vida politica foi aquela sensaçio 
de impacto. de choque que todos sentíamos presenciando o con
traste entre a pobreza em meio a tamanha concentração de rique
zas naturais. Sempte foi chocante para mim conVivei' com tal in
tensidade de miséria e privações, como se fossem bolsões Cercados 
por todos os lados por uma multiplicidade de rectn"SSS naturais ja
mais vista. 

Uma incomparável e exuberante celebmção de vida..essa ~ 
a mais eloqüente característica. de toda aquela imensidão amazóni
ca. E isso- nunca tive dúvidas -. não combina com a indigência 
social reinante. Pouca coisa pode ser tãO doída como ver uma 
criança descalça e barrigudinha sofrendo- carências de todos os ti
pos, justamente ali oodC o que não falta é água ou terra para pro
duzir alimentos e emprego em massa. Falta oportunidade; sobram 
fome e priv.ições. 

Primeiro- na polftica estudantil e, depois, através dos suces
sivos mandatos parlamentares, entrei para a vida política movido 
por uma indignação muito clara. pela convicção cada vez mais for
te de que sem transformações sociais este- nosso País jamais alcan~ 
çará sua maturidade; jamais será Soberano; nunca irá. verdadeira
mente acolher com dignidade seu povo de norte a sul. Ao contrá
rio, continuará produzindo. em massa. crianças miseráveis; velhice 
desamparnda.. desagregação social. injustiça e devastação ambi<lllal. 

E foi, Sr. Presidente, com esse ideal da luta por uma socie
dade com justiça, em que todos tenham oportunidade de se~m fe
lizes. de contribuírem com o melhor de si. que a política passou a 
ser para mim muit0 mais do que uma aspiração de juventt.uie, pas-. 
sou a ser uma contínua aspiração !.k. vida. 

É por esta razão que, ao despedir-me do mandato de Sena
dor a mim concedido pelo povo do Acre. reafll.'riio, sem a menor 
hesitação, que continuarei lutando pelas bandeiras que aqui me 
trooxeram. Bandeiras que toma_m nossa pátria como o Centro das 
preocupações. é claro, mas sempre entendendo o Brasil como par
te integrante de uma comUnidade de povos com interesses comuns. 

Nosso trabaJbo se dá a partir do Bras'U, mas nossas idéias 
vão além. Nossas idéias tr.fuscendem as fronteiras na:cionais. Sen
timo-nos plenamente irmanados aos povos latino-americanos. Não 
temos a menor dúvida de que o Brasil é o Pais latino-americano 
que mais tem condições para liderar o grande projeto de nossos 
povos: o projeto de desenvolvimento com justiça socUU. Isso sig~ 
nifica que, como Nação, temos todas as CondiçõeS geopolíticas de 
ativar um grande movimento que tome nossa regiiO, nosso País. 
uma referência mundial para o con}.mto dos países em vias de de
senvolvimento. 

Acredito plenamente que esse é o caminho, essa é a voca~ 
ção natural de nosso Pais. E a minha vida é lutar por bandeiras 
como essa. Continuarei lulando em outras condições, através de 
diferentes instrumentos. A nossa causa e pennanente. Ela não co
meçou com um mandato parlamemar. na vetdade, sempre l.taD.S
cendeu qualquer das funções públicas a mim delegadas. Muito 
mais do que bandeiras de luta de um mandato, que por si só é tran~ 
sitóríó~ os ideais de luta que fui desenvolvendo e assumindo são 
parte de uma inspiração e de uma batalha de vida inteira. 

Como esrudante de Direito da Universidade de Brasllia, 
pertenci a uma geração que en.frentoo, cara a cãr:a, os "anos de 
chumbo", isto é, os piores anos da ditadura. Ali, nos embates das 

Iqjis estudantis foram tempeados e enraiza.dqs continuamente os 
nossos ideais. -

Foi ftcando claro, a cada passo, em cada embate, que nossa 
luta, fosse qual fosse a fórmula ou a função que assumisse, teria 
que pautar-se, invariaVelmente., por um programa de transformaçõ
es sociais m.ais de fundo. Era cada vez mais evidente que não se 
tratava de coosertar uma coisa ou outra: era o modelo de desenvol
vimento brasileiro que estava essencialmente errado; seu caníter 
em. e continua sendo, essencialmente elitista e exige de nós trans
formações, para que não seja antipOvo e concentrador de rendas. 

Foi a partir dessa percepção que conduzi cada uma das mi
nhas lutas, seja como cidadão que sai a defender seus d.ireitos civiS 
no cotidiano, seja como parte de um movimento universitário, 
como bacharel em Direito; posteriormente, em oub:aS condições, 
em outras frentes. 

Em meiO a tudo isso. tive o privilégiO-de conviver, no meu 
periodo de doutorado na França. com toda uma geração de intelec
tuais e estudiosos latino-americanos. todos vivendo um proCesSo 
semelli.ante ao nosso, de ~pressio política nos seus países e exí
lios. voluntários ou forçados. Foi daquele convívio fecundo que 
saiu profundamente reforçada em nós uma idéia básica, essenciaL 
Era a idéia de que a luta por um Btasil socialmente justo passava, 
e passa, pela luta por transformações sociais em toda a A~ca 
Latina. O Brasil nio pode desenvolver-se cercado de países mise
ráveis ou em siru"ação dUtcil de desenvolvimento. Por isso mesmo, 
a minha entrada no Parlamento Am.azélnioo, a nossa lula com par
lamentares_ de outros países, neste sentido, foi fruto--da CODSOlida.
ção, não apenã.s das nossas lutas uni.ver.;itárias. mas de um deSafio 
penSado e assumido também por n~s com.panheiros de exilio, 
de doutorado. lutadores democratas, companheiros idealistas, que 
sonhavam com uma América Latina soberana e igualitária.. Ficou 
claro para mim- que a luta em maior, muito maior do que poderia
mos imaginar- mas nela pensávamos - e que o Parlamento Ama-
zônico cumpriria um p8.~1 essencial nessa direção. . 

Passou a fazer parte da nossa convicção a: bandeira e a idéia. 
de que os demais países vizinhos, países írmãos, eram tio oprimi
dos cjUãnfo IióS: Oprimidos pelo mesmo grupo dos países mais ri
cos, através de relações desiguais, que faziam com que, pam cada 
dólar que entrava, três saissem para os cofres dos bancos interna
cionais dos países mais ricos. A espoliação. a sangria. era coumm. 
tanto fazia no Brasil, como na BolíVia, Venemela ou em qualquer 
outro país latino-americano. 

A principal conseqüência ·desse procesSo perverso era uma 
só: uma maior integração nossa, das nosSaS lutas; era muito mais 
do que u:mã boa Idéia, tomava-se necessidade bist6rica. Nossa 
emancipação histórica era. e é. coletiva. comum. integrada. 

Na condição de Presidente do Parlamento Latino-America
no, a nossa luta foi assumírido. em profundidade e em extensão. 
u~ clara direção social. No~ireção foi sendo a da luta colllra a 
miséria e a exploração. Fómos adquirindo uma visão muito expU~ 
cita na linha de integxação de esforços. na linha da soma de esfor· 
ços. da articulação de forças políticas, sem -o- ·que não se muda 
nada. 

Nesse passo, a luta pela integraçlo da comunidade das na
ç()es amazônicas passou a ser, para mim- primeiro- filho de serin
gueiro amazônico a tomar assento no Senado Federal - uma ban
deira primordial. Entendi, desde antes do atual boom das lutas 
ecológicas, que nem a nossa região poderia continuar a ser devas
tada desordenada e in'acionalmente, nem poderiam.os acolher o 
discurso parcial e interessado da Amazônia santtlário intocável. 

Já como De~Jtado Fedeml, tomei a iniciativa de ccxm:ienar 
um movimento de expressão nacional e um seminário no CóDgm;
so Nacional contra a devastação norestal desencadeada por grupos 
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de grandes empresas na Amazônia. Nessa época. pouquíssimo se 
falava sobre o assunto. Nossa iniciativa teve eco político. Daí i:ni
dia.r.un movimentos em defesa da Amazônia nos meios esllld.antis, 
nos MDA.s. uma iniciativa nossa que tomoU forma de massa, que 
preparou o terreno, naqueles anos 70, para lutas maiores. 

Ao participar recentemente da EC0-92. como organizador 
do Fórum Amazõnico, que deu sua contribuição àquela megacon
ferência internacion8.1 através de documento de propostas para o 
desenvolvimeniD auto-sustentado da Amazônia. me bati por novos 
conceitos pua o progresso regional, como também o brilhante Se
nador Coutinho Jorge, que trabalhoo atentamente naquela confe
rência ~bém com esses objetivos. Era _inaceitável o modelo de 
exploração dominante., modelo que colocava o homem em segun
do plano, e o boi, as pastagens e a mineração predatória em pri
meiro lugar. 

É evidente, Sr. Presidente, que não somos contra a p&:uária 
nem somos contra a necessidade de produção de carne na Amazô
nia para suprir a neCesSidade de alimentação de toda a população, 
mas entendemos que qualquer iniCiatiV.i.nesse sentido deve passar 
pelo crivo do zoneamento econômico-<:cológico, pelo crivo dores
peito à nattueza, de tal forma que certas áreas menos densas sejam 
destinadas ao gado e a outras iniciativas. e ootras mais densas. 
mais apropri.adã.s aos sistemas agrofloresla.is integrados e assim 
por dianf.e. A idéia de harmonizar e respeitar vocações naturais 
dentro da Amazônia. 

Fiz sUcessivas visitas a estadistas dos países da Bacia Ama
zônica. procurando articular uma posição política comum. Nosso 
objetivo era de uma postura convergente, por isso mesmo forte, 
que unisse a preserVação da nossa diversidade biológica à sua ex
ploração racional. 

Em indignante ver que grupos intemacionais que monopo
lizam e continuam monopolizando a biotecnologia derivada de 
nossas plantas e nossa fauna. continuassem a desfrutar de patentes 
e divisas, enquanto nós, celeiro biológico e nattlral do planeta, 
afundávamos na pobreza e na miséria. Um povo imenSamente po
bre. marcado pelo abandono da infância. das crianças e em meio a 
tão formidável riqueza em biodiversidade e a tão exuberante natu
reza sendo drenada: em seu melhor quinhão para fora do País! 

Nunca desenvolvi uma luta ecologicamente ingêDlla. Nossa 
causa sempre levou em conta' a sistemática cobiça internacional 
solm:: a Amazônia. Não nos engajamos no verd~ ~lo verde, mas 
oa luta pela harmonia entre o homem e tudo que conosco habita 
essa casa comum. o planeta Terra. Desde que acompanhei meu 
pai. soldado da borracha. no sofrido trabalho da coléta do leite na 
floresra para a produção de borracha. entendi que o homem estava 
sendo deixado de lado. marginalizado; fui pei'cebendo que havia a 
exploração pelo homem que produz a riqueza. mas havia também 
a possibilidade de harmonizar bomem e natureza. 

Estava claro que era possível. desejável necessáriO barmoni· 
zar tudo isso. Bastava que o lucro deixasse de ser o móvel absob.i
to da economía, e que também a economia e a produção de rique
zas passassem a ser humanizadas em tcdos os sentidos. 

Entendia que política em seu mais puro sentido era isso. É 
isso. na verdade. Quando me concentrei na lula contra a ditadura 
dos anos heróicos do MD 8 e nos demais se tores e partidos demo
cráticos do nosso País, no início dos anos 70. como também na 
campanha de 1978. que me levou à Câmara Federal. agi como par
le de uma geraçio via a luta democrática como um caminho nabJ
ral e imediato nesse rumo. Na direção da jusüçifSOciaJ. Na pureza 
da minha juvenlllde, a Nação brasileira sempre encontrou a base e 
a condição de instrumentos pela defesa dos interesses sociais na
cionaiS. Com a força inabalável com que a juvenwde levantou-se, 
juntamente com demais setores da população. em defesa da PE-

TROBRAS dos anos 50, nós oos levantamos. desde a nossa juven
tude, contra a cobiça intei:nacional sobre a Ama:zônia e pela demo
cratização do nosso País. nos anos em que a ditadura pressionava a 
todos. 

Fui reeleito em 1982. com a maior votação do meu Estado. 
pelo PMDB. mas tinha muito claro que não bastava o direito de 
votar, não bastava o direito de livre manifestação política, ambas 
conquistas fundamentais cunhadas com muita dor e ambas, indis
cutivelmente, direitos invioláveis do cidad!o. 

Era necessário muito mais. Querlamos que fossem varridas 
as causas sociais, as causas econômicas que terminam instrumen
talizando e ameaçando a própria delllOCillcia. Sempre me bati por 
essa bandeira, por essa preocupação de não ficar na superfície das. 
coisas. Aliás, senti tudo isso muito de perto na recente campanha 
eleitoral, onde o abuso do poder econômico chegou às raias do ab
surdo. onde muitas vezes o poder do dinheiro valia muito ri:UiiS- do 
que a preocupação com o programa. com propostas para ana.ncar o 
País do atraso sociaL 

Fui eleito em 1986 para estaCas~ com. o lema que resumia 
toda a minha anterior trajetória de luta. com ootros companheiros 
democratas. quando- dizíamos que. "quando muitos calavam. era a 
voz que mais se ouvia". Fomos vitoriosos. todo o povo brasileiro 
era então vitorioso na luta contra a ditadura. quC tanto mal fez- ao 
País e à formação politica de toda uma geração. Imediatamente en' 
gajei-me na luta por uma Constiruinte democrática que ap::mtasse 
na direção de avanços s-ociais. 

Apresentei em torno de 60 emendas à Assembl6ia Nacional 
Constituinte. Ombro a ombro com parlamentares progressistas,· de~ 
mocratas. nacionalistas, fomos vitoriosos em quase todas elas-- eu. 
pelo menos. em metade delas. Luramos por uma aposentadoria 
justa para o professor. pela aposentadoria integral para o soldado 
da borracha. por um teto mínimo contra os altos juros bancários. 
em favor dos direitos trabalhistas. pelo voto aos dezesseis anos. 
pelo funcionamento. enfun, plenamente democrático da Nação. 
por medidas contra a miséria. 

Foram várias as conquistas. Pudemos concretizar não ape
nas os nossos sochos da aJX'Sentadotia para um dos mais injustiça
dos trabalhadores da Amazônia, o seringueiro, atrav6s da aposéh
tadoria do soldado da bomtcha e seus dependentes. Também con· 
quistamos o aumento da aposentadoria para o homem da floresta e 
do campo em geral. através do FUNRURAL. Por outro lado. tam
bém fomos adiante, avançamos em cOnquistas importantes na luta 
pela regulamentação de avanços sociais da Carta Magna. 

E. por outro lado, nosso engajamento pela causa da integra
ção da Bacia Amazênica, pela causa da integração dos povos lati
no-americanos, aprofundou-se. Avançamos em várias direções 
desde as nossas lutcu. iniciais pela chamada Integração Macrom::
gional Fronteiriça dvs países que fazem fronteir.l conosoo. Lutas 
que levávamos como parte da batalha pela saída para o Pacífico. 
Tínhamos e temos a convicção de que, p:rr essa via. nos integrare
mos com os demais países sul-americanos, bem como abriremos 
caminho para os países do Pacifico. como os grandes mercados 
asiáticos, e a costa oeste noite-americana. 

Nossos esf~s foram ~ornados cot:D a primeira conquista 
no plano científico da pesquisa em direç.ão da biodivmídade, com 
a fundação da Universidade Pan-amazônica, com sede provisória 
em Manaus. enfeixando esforços de todos os Parlamentares dos 
países vizinhos. Foi uma proposta de nossa autoria. como delega
do Parlamentar do Brasil junto iquele organismo. parn. a criação 
de uma Universidade com sede em Manaus, integrando os 8 países 
Amazónicos na defesa da nossa biodiversidade, da nossa riqueza. 
da nossa inteligênc_ia. -

Toda essa luta culminou com nossa eleição. por um colégio 
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eleitoral dos países Amazônicos para a Presidência e Vice.-Presi· · 
dêncía daquela Casa Legislativa internacional, onde seguimos 
att.lando nos grandes debates e seminário$ pór eles--organizados. 

Nunca abrimos mão da luta, Sr. Presidente, pela soberacia 
dos povos, pela sua autodeterminação. princípio ·-consagrado na 
Organização das Nações Unidas e que fundamentou as lutas de li
bertação~ COD[I'a 9 colonialismo por parte dos países da América 
Latina. Asia e Africa. Defendemos de maneira intransigente o 
princípio da autodeterminação dos povos. a começar pelos mais 
oprimidos. 

E foi essa luta que nos levou à NiCarágua: dos Sandinistas. a 
Cuba. à defesa dos povos árabes contra a agressão ex.tema. que in
variavelmente nos colocou solidários com toda causa internacional 
em favor dos povos que vivem sofrendo perdas internacionais. Po
vos que, na nossa convicção. nenhuma razão pcxie levá-los !L viver 
na miséria, no bloqueio económico. muito menos a serem bombar
deados, para que outros desfrutem das riquezas planetirias de for
ma elitista. e evidentemente cruel. 

O Sr. Coutinho Jorge- Permite-me v_ Ex• um aparte? 
O SR. ALUÍZIO BEZERRA- Conoedo a V. Ex'o aparte. 

com todo prazer. 
O Sr. Coutinho Jorge - Caro Senador Aluizio Bezerra, 

neste instante em que V. Ex• faz uni"resüm6- da sua atuação no 
Parlamento brasileiro, desejo aqui enfatiZAr a sua participação nes
te Parlamento, naquilo que podemos dizer a paiticipação do Parla
mento brasileiro nos Parlamentos multinacíona-ís. sobretudo. no 
chamado Parlamento Amazôo.ico, que. ao lado do E:adªDJ,®._I,Q La: __ 
tino-Americano, representam dois Parlamentos multinacionais da 
mais alta relevância para nossa região: Parlamentos. inclusive. em 
que o Brasil tem uma participação e:tpressiva e fundamental. To
davia. em relação ao Parlamento Amazôo.ico. a participação pes
soal de V. Ex• é notável. Posso até dizer que o Parlamento Amazô
nico. a sua implantação. o seu funcionamento. a sua vivência no 
Parlamento brasileiro tem. na sua pessoa. o grande líder no Senado 
Federal brasileiro. Eu diria que Parlamento Amazônico é sinônim.o 
de atuação do Senador Aluizio Bezetra - temos que reconhecer 
isso. Nos quatro anos em que aqui estive. nessa primeira parte do 
nosso mandato. assisti pessoalmente a sua atuação no fort1loci
mento do Parlamento Latino-Americano. na viabilização da Uni
versidade Pan-Amazônka. V. Ex .. re~sentou na ma,ior reunião 
mundial, a Rio 92. os anseios, as preocupações do des_envolvimen· 
to sustentado. o único caminho para viabilizar o desenvolvimento 
racional e coerente da grànde Amazônia brasileira. e da grande 
Amazônia pau-americana. Naquela altura, representando o Sena· 
do. participei de todos os eventos daquele grande encontro. e teste
munho a sua importante conuibuição como representante do Pai d.

mento Latino-Americano e. particularmente. do Parlamento Ama
zônico. Lembro que a atuação do Parlamento Amazônic'o é funda
mental para fortalecer as politicas de desenvolvimento sustentado 
para a Amazônia. Acredito. meu caro Senador. que os parlamenta
res de toda a Amazônia mult.iMcional ainda não compreenderam a 
importância daquele Parlamento. Aínda não compreenderam que a 
Amazônia multinacional. unida. pode realmente viabilizar as gran
des teses do des_envolvjQ;Lento sustentado. que têm. entre outras. o 
cumprimento das duas Convenções mais íinportarites da Rio 92. 
sobretudo a Convenção da Bicxliversidade. que tem muito a ver 
com o presente e com o fururo daquela R!!gião. V. Ex•. nesse sen
tido. tem sido um batalhador dedicado para que todas essas teses. 
esses princípios de desenvolvimento sustentado_se viabili~cm na 
Amazônia. por intermédio de parlamentares e negociações entre as 
nações. para que possamos. a médio prazo, deslumbrar o real de· 
senvolvimemo sustentado da Amazôrúa. em que o homem seja o 
cenlro do desenvolvimento. mas que o respeito à natureza tenha 

alta prioridade. Acredito. meu caro Senador. que o fortalecimento 
e atuação do Parlamento Amazõn.ico, em que seu papel foi rele· 
vante nesses últimos anos, pode nos dar ensejo a que possamos 
criar-em breve. similarmente ao que temos no MERCOSUL, uma 
grande associação de países. que poderíamos chamar de MERCO
NORTE. O Parlamento Amazônico vai ter- e deve ter- um papel 
importante na concepção desse MERCONORlE. Nilo tenhamos 
aúvida nenhuma de que bá desequilíbrios regionais graves doBra
sil. Há. sim. dois Brasis: o Brasil rico e o Brasil pobre. Existe. 
como dizia o nosso Senador boje pela manhã. a Bélgica e a Índia. 
O .:MERCOSUL vai aumentar o desequih'brio regional entre as Re· 
giões Norte e Cerifr&Sul brasileiras; 6 lógico, racional.· Então. te
mos que estar preparados para fortalecer um p:::~ssível MERCO
NORTE. vamos assim dizer. naquela Região, pata que esses dese
quilíbrios regionais possam ser superados ou atenuados. e o Parla
mento Amazônic.o é o fórum ideal para a discussão dessas teses 
importaotes. Parabenizo V. Ex• pelo seu trabalho no Senado Fede
ral durante tcxio esse periodo. sobretudo pela sua importante con
tribuição à vivência. ao- fortalecimento, ao dinamísmo -do Parla
mento Amazônico que muito deve a V. Ex•. Talvez muitos compa
nheiros do Senado Federal não saibam do trabalho diuttJ.mo' que V. 
Ex• desenvolveu durante esse período. em favor do Parlamento 
Amazônico e. especialmente em favor das teses do desenvolvi
mento sust~ntado naquela Região. Por certo. o tempo fará justiça 
ao trabalho de V. E:t' nesse setor. Tenho certeza de que V. Ex' se 
ilfasta -ti"ansitóriariieiite deste Senado. mas continuará lutando em 
favor do fortalecimento do Parlamento Latino-americãno e dos 
seus -ideais. Que V. Ex• continue contribuindo em favor da Ama
zônia e fortificando, cada vez mais. esse grande Fórum Parlamen
tar. que é o nosso querido ParlamenlQ Amazônico. P~béns. Se
nador Ahúzio Bezerra, pelo seu grande trabalho. · · 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Nobre Senador Coutinho 
Jorge, agradeço o seu brilhante aparte que muito enriquece o meu 
modesto pronuncia.ritento. por ser um profundo conhecedor das 
causas amazônicas. Isso ficou demonstrado em toda a sua aruaç3.o 
durante a preparação da Conferência Internacional do Meio Am
biente. no Rio-de Janeiro. da qual panicipou ativamente. repre
sentando o Senado- pela Comissão criada e dirigida por V. Ex.•: 
posterioimente. como Ministro do Meio Ambiente e como Sena
dor attJ.ante na defesa das causas e dos interesses amazôn.íc-os. 

Tem V. Ex• toda razão. Para um país Com a dimensão dO 
Brasil: Com Uma Região Sul desenvolvida e as Regiões Not1e e o 
Nordeste subdesenvolvidas oo em vias de desenvolvimento. com a 
Amazônia. um dos maiores celeiros de riquezas na rurais do Plane~ 
ta. é necessário a devida atenção. E mais ainda; os países que com: 
põem a Bacia Amazôníca - Brasil, Bolívia. Peru. Equador. Co-
lômbia e a Venezuela. contando ainda com a Guiana e com o Suri
name - constiruem- O bloco econômico mais forte da América do 
Sul. ruais forte que os países do MERCOSUL. O volume do PIB 
desses países é superior ·ao Pm dos países do MERCOSUL. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex.' ).lm aparte, 
nobre Senador Aluízio Bezerra? 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Com muita satisfação. 
quero ouvi-lo, meu grande Líder. Antes. porém. eu gostaria de di
zer que o Parlamento Arnazôniro cumpre essa função. a mesma 
que deveria estar rurnprindo o Tratado de Cooperação Amazônica, 

_de maneira ma, is dinâmica. procurando tomu realidade o sonho da 
estrada que fará a ligação com o Pacifico. O Presidente peruano. 
Alberto Fujirnori. na posse do Presidente Fernando Henrique Car
doso, pediu apoio para a construção dessa estrada. Portanto. daqui 
desta tribuna, fazemos um apelo a Sua Excelência. o PresiC:.ente da 
República. no sentido de que acolha a referida reivindicação. que 
será fundamental para a articulação do Brasil e do volume da nos-
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sa economia com os po.ises vizinhos, com os paises amazônicos; a 
estrada abrirá passagem aos países asiáticos e aos da costa Oeste 
norte-americana, fortalecendo os caminhos de desenvolvimento e 
criando mecanismos de equilíbrio entre o Norte e o Sul. 

Sem dúvida, nobre Senador Coutinho Jorge, que seu aparte 
engrandece, abrilhanta o meu modesto pronunciamento, pelo do
miniO, pela compreensão e pela tradição de luta que V. Ex• tem, na 
defesa inteligente das causas e do desenvolvimento da RegiãO 
Ama.zônica, como parte do desenvolvimento integrado do nosso 
Pals. 

Ouço o meu Uder. Senador Mauro Benevides. 
O Sr. Mauro Beoevides- Nobre Senador Aluízio Bezell'll, 

nosso compa.nheiro de Bancada, o Senador Coutinho Jorge, no seu 
aparte, soube enaltecer, admiravelmente, as excepcionais qualida
des de homem público de V. Ex• e, sobrem.do, a. marcante ~ruaçã.o 
como representJmte do Acre no Senado Federal. Muito mais do 
que isso, V. Ex• não circunscreveu sua atuação apenas na defesa 
dos legttimos intereSses do povo a.creano. V. Ex' teve uma outra 
visão pela sua fOIIIlllçãO humanística. Doutorado que é pela Sor
boone, V. Ex' teve uma visão globalizada dos problemas, nio ape
nas da sua região, o Norte do País, mas sobretudo do contexto da 
América Latina. E eu me regozijo por·baver prestigiado a açio 
parlamentar de V. Ex' quando exen:i a l'Iesidénci.a do Senado e do 
Congresso. Eventos da maior importância que V. Ex• sugeriu, co
llliUldOu ou presidiu. a todos eles emprestei a minha solidariedade 
e o meu apoio pOrque sempre vislumbrei. na ação, no tmbalho e na 
performaac:e que V. Ex• cumpria, aquele homem identificado 
com os grandes problemas da atualidade. Eu me permitiria lembrar 
também que. nesta mesma tribuna que V. Ex• agora ocupa. quando 
da realização daquele conclave de extraordinária ressonância. com 
este Plenário lotado, que foi a reunião do Parlamento Amazônico. 
V. Ex.• aqui foi ouvido e aplaudido; ouvido nas considerações aba
lizadas que extemou e aplaudido pelas colocações feitas em defesa 
de projetas. daquele projeto integracionista que V. Ex•, talvez pio
neiramente, tenba lançado no País: a concepção do MERCONOR
TE, a exemplo do que existia DO MERCOSUL; V. Ex• trouxe aqui 
como que as diretrizes do projeto que poderia constiruir o MER
CONORTE. V. Ex'. neste instante. se despede do Senado Federal. 
do seu mandato de Senador, depois da clamorosa injustiça que 
ocorreu em relação à sua ca.D.didatura., por parte do eleitorado 
acreano, que scupe realmente fazer justiça ao nosso grande com
panheiro Nabor Junior; mas não o fez em relação a Flaviãno Melo. 
na disputa pelo Govemo do Estado. nem a V. Ex•. reconduzindo-o 
a esta Casa. para que pudessem ser seqüenciados 'todos aqueles 
projetos da maic envergadum. que tiveram o mérito de engrande
cer. de enobrecer realmente a sua ação parlamentar como repre
sentante do Acre. Eu estOu absolutamente coovicto de_ que, mesmo 
sem mandato. V. Ex• continuará a ter uma militância partidária ati
va. uma ação política bem direcionada. a fim de que se lhe garan
ta, se não agora, mas num futuro muito próximo. aquela oportuni
dade de continuar servindo. não apenas ao Acre e à Regiio Norte, 
mas sobrerudo servindo ao País, dentro daqueles parâmetros que 
até aqui nortearani a sua açlo como representante do povo do 
Acre. no Senado Federal. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Nobn: Lider Mallto Rene
vides. agradeço-lhe o aparte que. c.om o brilhantismo de sempre, 
engrandece v meu mo:lesto pronunciamento. 

Como Senador pelo Nordeste, V. Ex• presidiu esta Casa 
com magnificência, tanto que deu seqUência como Líder do nosso 
Partido. O PMDB tem a felicidade de tê-lo como Líder, ao lado de 
tantos e destacados Líderes de outras agremiações partidárias desta 
Casa. 

V. Ex• nos deu um apoio importante, dada a sua compreen-

são e a sua visão humanista e univ~ ela necessidade da nossa 
integração e do nosso desenvolvimento. Como o maior País da 
América do Sul e como um dos maiores países -lo mundo. o Bra
sil, traçando o seu programa dr. de~uY01\'.;,._.,."'uw,11a que pensar, a 
partir da sua condição geopolítica, nas condições de desenvolvi
mento integrado com os nm;:sos vizinhos. 

Efetivamente, V. Ex • nas apoioo na Presid!ncia desta Casa, 
para que ~ele Congresso, que aqui se realizou e que tem se reali
zado em aitros' países vizinhos. congregando a participação de 
Parlamentares dos países que integram o Parlamento Amazõnico, 
obtivesse todo o êxito e eficácia. Naquele Congresso. discutiu-se 
um ponto fundamen!JII da organização do MERCONORTE. oomo 
disse muito bem V. Ex•. propos~ essa que ttaduz a realidaCe da 
racionalização e desenvolviment1> da economia em di:reçã.o à me
lhoria da qualidade de vida dos n.'JSSOS povos, do nosso Brasil. es
pecialmente da Região Norte, e p.tra maior integrat;ão com os paí
ses vizinhos. 

Quero aproveitar a oportunidade jlam dizer que a história 
nem sempre caminha em linha ret14 às vezes. camiDha também em 
lioha tortuosa. 

Tanto V. Ex• quanto wtros brilhantes Parlamentares desta 
Casa e eu, que não fomos reconduzidos nesta eleição, estamos 
convictos de termos cumprido fielmente o nosso dever e conti
nuaremos a nossa luta, conforme nos chama a nossa realidade. em 
outras trincheiras. 

V. Ex•. Senador Mauro Benevides. que prestou enotme 
contribuição a este País, à frente desta Casa como Presidente. 
como um dos_ mais destacados membros do Congresso Nacional. 
representando o EstAdo do Ceará - que deve ter orgulho da atua
ção de V. Ex• nesta Casa-. bem como no cargo de Presidente e 

-Líder de um·dos maiores Partidos políticos, muito me honra ao 
apartear o modesto pronunciamento que profiro na tarde de boje. 
desta tribuna. por ocasiãO da minha despedida do Senado Federal. 

O Sr. Nabor Juni,or - Pe:rm.ite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. ALUÍZIO BEZERRA -Ouço com prazer V. Ex'. 
O Sr. Nabor Junior- No instante em que V. Ex". ocupan-

do a tribuna do Senado Federal, pronuncia importante discurso de 
despedida desta Casa do Congresso brasileiro~ desejo associar~ me 
às palavras de V. Ex•. Quero, aproveitando- o ensejo - como seu 
companheiro de Partído e seu coestaduano. o nosso querido EstA
do do Acre -. ressaltar a grande contribuição que V. Ex a prestw 
DO aprimoramento dos costumes e da vida política do nosoo Esta
do. A participaçãOde-V~-Ex• na vida pública acreana desde a déca
da de 70 teve uma importância fundamental, porque sempre o fez 
com a maior desenvoltura, o que trouxe resultados altamente posi
tivos para o nosso Partido. quer seja o velho MDB e. mais recente
mente, o PMDB. Não poderia deixar também de realçar a grande 
contribuição que V. Ex• teve no processo de redemocratização do 
nosso País. pregindo o· restabelecimento das eleições diretas para 
Governador. para Prefeito de cidades consideradas áreas de segu
rança nacional e. sobretudo, naquela memorável campanha de 
1982, quando, ao lado de V. Ex• e de O'Jtros valorosos companhei
ros do PMDB. conseguimos eleger o primeiro Governador após a 
redemocrati..zação do País. Também em 1986, elegemos todos os 
Prefeitos Municipais do nosso Partido. lá no Estado_do Acre. com 
essa participação ativa e decisiva de V. Ex", um dos Líderes mais 
importantes do PlviDB do Estado do Acre. De modo que V. Ex• 
granjeou o respeito e a admiração dos seus coestaduanos e de to
dos os seus companheiros do PMDB. Quero, porfMlto. aqui deixar 
consignado no seu discurso o nosso rec_onhecimento. o reconheci
mento de todos os peemedebistas do Acre e do Brasil. porque o 
Acre sempre foi uma das seções mais importantes do Pl\1Dl3. 
Agora mesmo temos três Senadores aqui no Senado Federal. La-
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mento que V. Ex• não tenha se reelegido neste último pleito, para 
que pudéssemos continuar com essa destacada representação no 
Senado e no Congresso Nacional. Todavia. fica consignado o nos~ 
so reconhecimento pela grande liderança que V. Ex• sempre teve 
no Estado do Acre, militando nas rtleiras do nosso glorioso Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Senador Nabor Junior, 
agradeço-llie o aparte. V. Ex• é uma liderança destacada do nosso 
Estado, um dos Parlamentares que tem um dos maiores mandatos 
desde a AssembJéia Legislativa, Câmara Federal, Senado da Repú
blica. Governador e como Presidente Regional do nosso Partido 
no momento. pelo trabalho importante que V. Ex.• tem à frente do 
PMDB. no sentido de colaOOrar com o desenvolvimento do Esta
do, e nas lutas nacionais que juntos travaMos pela democratização 
do País, uriidos " outros tantos democratas de outtas agremiações 
polÍticas, para que os espaços democráticoS fossem abertOs para 
dar lugar à luta pelas transformações sociais que boje aconlecem. 

Como V. Ex• lembrou muito bem, a luta travada em 1982, 
no Estado do Ac-re, uma das lutas fundamentais, que modificou, 
creio. a história--do PMDB em nosso Estado, foi ímportante para
caracterizar a atuação do nosso Partido em nosso Estado. 

. Dessa maneira, o aparte de V. Ex .. é. para nós, absohUamen~ 
te fundamental. pelo testemunho que temos em comum na luta 
pela construçW do Partido como inslrumento das lutas democráti
cas e pelas transformações sociais_ em nosso -EStado e a túvel na
cional. Por isso incorpOro com -muita satisfação o aparte de V. Ex•, 
que engrandece e abrilhanta o meu pronunciamento. -

Sr. Presidente, as rique:ms nattu:ais da Amazônia. de que fa~ 
lava há pouco, a capacidade de trabalho, a felicidade e a oportuni
dade estão aí para todos, seja em estala nacional, seja em escala 
mundial. Apartheids de qualquer natureza são imorais e inaceitá
veis. Esse princípio noS-ilOrtCal invariavelmente. 

Entendemos que a integração latino-amcricana. pela qual 
lutamos e lutaremos, atende a esse objetivo. Sempre apoiamos 
t~ entidade. mesmo que incipiente, mesmo que embrionária, que 
lutasse pela harmonia ent.re os povos. Lutamos pelo Parlamento 
Latino-Americano e pelo Parlamento Ama:zônico, assim como de
fendemos um Mercado Comum Am.azõoico e o MERCOSUL 
como parte da integração e do desenvolvimento económico da 
nossa região, e sempre na mesma direção. São os própriOS povos, 
sem pressão dos impérioS, sem o interesse ecOnômico estreito de 
grupos de poder. mas vendo o interesse social, sobretudo, que de
vem traçar seus próprios destinos. 

O Brasil está vocacionado para oontrituir, e· muito, nesse 
sentido. Em defesa de uma articulação dos nossos interesses co
muns pela Amazônia e por relações internacionais menos desi
guais, mas voltadas para o potencial de cada povo e de cada nação. 

Nesse campo, o nosso País pode fazer muito mais, pOde 
corresponder imensamente mais às slias· dimensões históricas; geo
gráficas e sociàis.- Desde que apostemos, em grande escala, na 
idéia de que, sem unidade de. interesse dos povos mais excluidos 
(povos tão ricos. mas visivelmente excluídos do mercado e da vida 
plena}. não iremos muito longe em nenhum campo. 

E desde que apostemos na capacidade de liderança do nosso 
País. Temos vocação e capacidade para encabeçarmos a luta pela 
plena integração latino-americana. A começar da unidade de ação 
da comunidade ama.zõnica. A começar pela ligação com o Pacifi
co. pela agilização futura do MercaOO Comum Sul-Americano, 
que unifique, em um só projeto~-de utn lado, o MERCOSUL, mas, 
de outro. todos os povos amazônicos para construírem seu próprio 
mercado comum. Da mesma fonna, é urgente qUe seja arualiza.do e 
..-:iabilizado o Trnt.ado de Cooperação Amazônica, boje Jr.UÍcilmen
te'estagnado. 

Com a força de que dispõe o nosso novo fusidente. este é 
o grande momento para uma arrancada rumo a uma integração re
gional naqueles moldes. SobretuOO se considerarmos o grande pa· 
pel de liderança que cabe ao nosso Pais nesse campo. Não se pode 
perder mais tempo. Fazemos um apelo ao Presidente Fernando 
Hemique no sentido de que dê toda a prioridade à formação do 
Mercado Comum Amazônico, como integrando o MERCOSUL. 
O Bn.sil oio pode deixar de exercer a sua liderança natural, tra
zendo. com isso. grandes benefícios integrat6rios. Desde que não 
fiqueDIOIS esperando que as coisas aconteçam pura e súnplesmente. 
O OOnde da história está ai. Com o peso e a capacidade de articula
ção do nosso País, a ligação com o Pacífico pxle sair logo. através 
da BR-364, por exemplo. 

Quero aqui reiterar que se tivermos mais dinamimio na in
te&raç:ão através do MERCOSUL. mais dinamismo na integração 
da comunidade amazônica. ao Norte. na construção do nosso pró
prio mercado. poderemos ir fundindo tndo num só projeto, a longo 
pra_zo, em dileção a um grande mercado comum. Mas precisamos 
começar já. 

- O Presidente Fernando Henrique tem toda a possibilidade 
de impllsionar o Brasil a cumprir esse insubslinlível papel cat.ali
sador, a começar pela arualizaçio e dinamização do Tratado de 
Cooperaçi,o Amazônica, e da saída para o Pacífico. 

Quero concluir com uma saudação a todos os compaziheiros 
de luta. de viagem nessa nossa jomada que precisa continuar. ba-
seada como é na convicção daqueles nossos ideais. . 

-- -- - -Dos seringais da inflncia at6 boje, nunca deixei de sonhar. 
Desde Aquela época. passando por todas as lutas, cada vez mais 
alimem.ado pelo sonho inabalável do desenvolvimento com jlstiça 
social. tem sido essa a mola·mestta que me leva a viver a fundo a 
política.. E política, para mim. significa a realização constante des
ses ideais. 

- TOdas aquelas idéias que nos trouxeram à politica parla~ 
mentar continuaria motivando e mobilizando nossas forças ao 
longo da vida, que cootihuará sendo; como sempre foi, a de um 
politico voltado pata as grandes causas nacionais e para a intcgfa
ção de lodos os povcs da Terra. unidos na grande aventura da vida. 
e da feticídade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durank o discurso do Sr. AluíZiO-&:uTra. ,; Sr. -
Chagas Rodrigws, JO Vice-Pr~sidenre, .deixa a cadeira 
da presidência quz ; ocupado. pelo Sr. Humberto Lutx
na, Pn.süknre. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luc=) - A Presidência 
cumprimenta o SenadOr Aluízio Bezetra, que faz o seu pronuncia
mento de despedida do Senado Federal, associando-se às homena
gens que lhe foram JRSiadas pelo Plenário. 

. O SR. JÚLIO CAMPOS -Sr. Presidente, peço a palavra 
para fazer uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Anles de con
ceder a palavra a V. Ex•, apelo veemenlementc aos Srs. Senadores 
que estão fora do tecinto que venham ao plenário pdnl tentarmos 
aprovar a indicaçio de quatro embaixadores a~jos processos eslão 
sobre a mesa e cujos nomes foram aprovados pela Comissão de 
Relações Exterioces. 

Tem V. Ex• a palavra.. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL _ MT. Paro bn:ve comuni

cação. Sem revisão 00 omdor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena
dores, alguns jornais do nosso País, boje, em especial O Globo, 
noticiaram a compra de troncos telefónicos pelo Senado Federal . 

Ao tomar conhecimento deste assunto, a Primeira Secretaria 
solicitou da Subsecretaria Técnica de Eletrônica e dos Serviços de 
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Tcl~~s do Sc~.do um ~Jaro:;ime~o. c foi-JlÇtS cnca:. 
m..iribado, momentos atrás, um Ielatório t&;nico da Central Telefó
nica do Senado Federal. que passo a ler neste instante para que 
esta Casa e a imprens:i tOmem conhecimento: 

Relaeório Técnico da Central Telefônic:a do Senado Fe
deraL 

A Central Telefilnica do Senado Fedem! está atualmente 
equipada para 2.200 ramais internOs. distribuídos entre Senado Fe
deral, Gtifica e PRODASEN, 499 terminais telefônicos, já incluí
dos troncos DDRs de enlrada e salda, linhas dimas e linhas de 
l'ax, 120 Tle Lincs interligadas com a Central Telefônica da Câ
mara dos Deputados. 

O distribuidor t<olefôoico geral (DG) do Seoado Federal está 
equipado com LPs (linhas privadas) que ifit<orligam esta CasaLe
gislativa ao Palácio do Planalto, a órgãos pu"blicos federais diver
sos. ao Comitê de Imprensa, a emissoras de rádio e televisio, cuja 
quantidade varia em função dos eventos nesta Casa realizados; li
nhas diretas e ramais das agências bancárias do Banco dei Brasil, 
do Cred;,.,aL e da Caixa Ecooômica Federal, das agências dos 
Comios e Tel6grafos, do Corpo de Bombeiros, da Polícia Militar, 
das Assessorias Parlamentares do Ministério da Aeronáutica, do 
EMF A, do Minist6rio da Saúde, do Min!sb!rio da Marinha, do Mi-· 
nisléiio do Exército, da Policia Federal, do Minist6rio da Ednca
ção e CUltura, do Grupo Brasileiro de Uniio Inteiparlameotar, do 
Parlamento Latino-Americano, Grifica e PRODASEN. 

O aumento de Troncos DDRs nào implica o aumento~ m
mais e, de acordo com estudo realizado· junto ii TELEBRASIT..IA 
sobre o 1'Trifego de Ligações Telefôoicas Internas e Externas", na 
Central Telefónica do Senado Federal, e obedecidas as normas 
TELEBRÁS de Cálculos de Tráfego e Reserva Técnica, necessá
rios ao sistema telefônico desta Casa, aponta· para o- aumento de · 
troo.cos DDRs.. que viabilizará as rotas de menor rusto, possibili· 
tando· o acesso à rede externa., sem congestioi18Ibeillos, cOmO vi
nhaji ocorrendo há algnm tempo. 

Assinam este documento, em nome da Subsecretaria, o 
Chefe da Seção de Telefonia, Sr. Rog6rio Braga de Figne;,.,oo, e o 
Sr. Francisco de Oliveira Pereira.. C1lefe da Seçio de Tnmsmissl.o. · 

Portanto, queremos esclarecer que, com relação a esta noti
cia, em tudo foi obedecido o padt.io técnico exigido pela TELE
BRASILIA e pelo Sistema 'IELEBRÁS. 

. QueremoS ianlbém esc~ a est<o Pl..;mo que, a pllltir de 
agora, normalizando a sib.lação, a Mesa Diretora,-moriieilJ.Os atrás, 
determinou que cada gabinet<o parlameotar de liderança. ou de par
tido político, ou de qualquer atividade congressuaL terá d;,.,ito 
apenas a uma linha direta para uso nonDI ~. a uma linha dirda para 
uso de rax, a seis ramais digitais MD 11 O, a dois ramaiS analógi
cos, bem oomo a critério da Mesa Diretora. podendo haver algnm 
aumento, se assim for ncc;essário. 

Queremo!it esclarecer. também. que ontem já foram destina
dos todos os gabinetes exigidos para a nova Legislatura,. a oconer 
a partir do dia 1° de fevereiro. Os: 81 Srs. SenadoreS t.eriio gabine
tes próprios e equivalentes em seu tamanho. Por ser o último a dis
tribuir gabinetes para todos os demais Parlamentares. eu havia dilo 
que, enquanto houvesse um Senador sem gabinete, eu não iria re
ceber nenhum gabinete particular. E realmente ocorreu que temos 
apenas 80 gabinet<os para 81 Senado=. Entio, por uma decisio 
pessoal, aú rerusei a oferta que o eminente Vice-Presidente desta 
Casa. Senador OJ.agas Rodrigues, fez transferindo para mim seu 
gabinete de apoio pessoal. na Ala Teotónio Vilela. para que eu 
possa pôr o meu gabinete de apoio. Mesmo assim, entendendo que 
os outros Senadores tinham mais direito do que este 1 o Secretário, 
resolvemos que o Gabinete 23, que é a fusão do 45 com o 47, an
tes ocupados pelos Senadores Antonio Mariz e Divaldo Suruagy, 

no fmal da Ala Teotô~o .. Vilela, passari. a ser ocupado em dupla 
pelos Senadores Jonas Pinheiro e Júlio Campos. da tel)n'sentaçio 
do PFL do Mato Grosso, dando demonstração assim de que, acima 
dos meus interesses pessoais, estão os interesses dos Srs. Senado
res e dos demais colegas desta Casa. 

Creio que temos cumprido um tmbo.Jbo e estamos prontos 
para esclarecer quaisquer dúvidas c_om relação a assuntos adminis
trativos deste nosso Colégio Senatorial. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lncena) - Concedo a 

palavra ao nolm Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB _RS. Pronuncia o segnin

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. 
Senadores, estava eu fazendo uma exposição desta tribuna. anali
sando como devem ser esses próximos quatro anos de Senado da 
República e do Congresso Nacional, quando, o Senador Josaphat 
Marinho fez uma proposta aos candidatos à Presidência do Senado 
para que expusessem suas idéias. -

Posteriormente, fui procurado pelo extraordinário e ilustre 
jornalista Rubens de Azevedo Lima, Presidente do Comite de Im
prensa do Senado, Nmio Esso de Jomalismo, que disse que con
vidaria ds candidatos à Presidência do Senado para um debate na
quele Comitê. 

Hoje, pela manhã, o ilustre Uder do PT, Senador Eduardo 
Suplicy. fez publicamente fez um chamamento, citando nosso 
nome e outros. dizendo que entendia ser importante que esse deba
te fosse feito. A Folha de S.Paulo está convidando os vários can
didatos à Presidência da Cimara e à Presidência do Senado para 
um debate. Tudo isso me traz a está tribuna. 

· As pessoas que me conhecem estio me estranhando. Di· 
zenr. ''O Senador Pedro Simon é uma pessoa que, desde jovem, foi 
um conciliador. o Senador Pedro Simõn nunca disputou cargos." 
Na vida partidária. a mim foram impostos'os cargos. Presidi o Par
tido, durante mais de 20 anos. na época do regime militar, onde. na 
verdade. não existia inili ninguém. Comecei guri porque os que 
estavam à minha frente foram todos cassados, a começar pelo Pre
sidente da República, Dr. JoãoGoulart. 

· Posteriormente, quando o Sr. Tancredo Neves me impôs o 
Ministério da Agricultura, tendo morrido depois, fui o primeiro a 
ir ao Dr. Samey para pedir que nomeasse rutto para o Ministério· 
da Agricultura. já que S. Ex• é que deveria fazer o seu Ministério. 

Na vida partidária, quando cheguei a Brasília. tres dias de
pois estava o Partido exigindo que fosse Secretário-Geral para fu
gir de uma disputa entre autênticos e moderados. da qual era can. 
didato pelos autênticos o Sr. Fernando Lyra e pelos moderados o 
Sr. Aldo Fagundes. Aceitei a Secretaria-Geral. Dois anos depois. 
já era o 1° Vice-Presidente. 

Durante um longo período ao lado do Dr. Ulysses. que era o 
grande chefe do nosso Partido. fui a pessoa que carregava as pe
dras na construção e no entencümento da vida partidária, com Dr. 
Ulysses X Quércia. Dr. Ulysses X Tancreôo, Dr. Ulysses X Teolô
nio Vllela, Dr. Ulysses X Arraes. Eu era o membro que fazia a 
composição ·e o entendimonto. De tal maneira isso foi feito que, 
quando entrei na vida partidária nacional, estava o Dr. Ulysses ao 
lado dos moderados, ao lado do Sr. Amaral Peixoto.- e quando sai 
da Presidência do Partido. era o Líder Nacional de todo o nosso 
PMDB. 

Sempre fui o homem do entendimento e continuo sendo at6 
boje. As pessoas estranham e até mexem comigo dizendo que con
tinuo candidato devido à aposta feita com o Senador Esperidiãd 
Amin. porque fizemos uma aposta, de duas dúzias de uísque, de 
que eu retiraria a minha candi4aOJr:a.. Na verdade, eu nem bebo 
uísque, mas S. Ex• tem razio. E que bá u·m sentimento de que o 
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Senador Pedro Simon 6 um homem que não disputa cargos, não 
tem a mlDima preocupação em disputar cargos. 

Temos à Mesa o Senador Humberto Lucena. No iníCio- da 
elciçio, vúios Senadores aqui presentes proCuranll:n-tile, dentro e 
fora do PMDB, diu:ndo que eu deveria ser candidato a Presidente 
do Senado. O Senador Humberto Lu~lllJ v.eio ao meu gabinete e 
me disse: ''Se vocé é candidato. Pedro, você tem o meu apoio." Eu 
nio sou candidato, e respondi: ''Senador Lucena, o senhor pode ser 
candidato, porque eu nio sru". Taml:ém não aceitei. logo que che
guei ao Senado, ser Presidente da Comissão de Orçamento; não 
aceitei ser Presidente da CPI do lmpeacbmeot; não aceitei ser 
Presidente da CPI do Orçamento. Eu não teubo esse tipo de pre· 
tensio, nem esse tipo do vaidade. Se sou candidato é porque acre
dito que posso prestar um serviço. Não teubo pretJmsão. 

U queria o meU Partido, no Rio-Grande do Sul. que ~u fosse 
candidato ao Govemo do Estado, e eu respondi a eles que não se
riL Hoove uma dispu~ à qual não aderi no Rio Grande do Sul en
tre o Britto e o Mendes Ribeiro, e terminru o Sr. Mendes Ribeiro 
pmticameule -saindo do Partido, o que não aconteceria se eu- fosse 
candidato Mas isso não ocorreu. 

Cleio que posso apdar. A proposta que faço é que os 81 
Se:nac:lcllea mudem suas mentalidades. Temos que levar em conta 
que o Bruil nmdou. Se o Bmsil mudou, o Congresso tem que mu
dar. Pol' isso estou nesta tri.OOna.. dízendo que aceito o -conv-iie feito 
pelo Seoador Eduaido Suplicy e, se o ilust"' Senador José Samey 
e. o SeDada eleito Íris Rezende tamb6m o aceitarelil. ire-mós ·deba
ter. ana.liur e expor abertamente as nossas idéias aOs 81 Senado
n::s. Se os Senadores José Samey c Íris Rezende quiserem, concor
darei em fazer o debate com os 81 Senadores e com o Comitê de 
Imprensa do Senado Fed~l. Penso que isso seria posítívo. Se S. 
ExSS não aceitarem o convite.,-GUarido a Bancada do PMDB estiVer 
n:unida. na minha exposiçio, convid.arei todos os Senadom; de to
dos os Partidos para esse debate. 

Sr. Presidente, ainda que seja do PMDB o direito de esco
lher o candidato 1 Piesidencia do Senado, penso que não-apenas os 
22 Seuadotes do PMDB ~mo direito de saber o que pensa o fubJ. 
ro Presidente. AIWs. penso que todo o Brasil deveria saber o que 
pensa o futllro Presidente, mas. de um modo muito especial. os 81 
Senadores t&n osse direito: 

Por isso- falo do fundo'do comçio-, penso que seria posi
tivo se. DOS mmfssemos pua um debate em que os Senadon:s pu
dessem disaltir e nós, os CI1.Ddidatos, pudéssemos assumir alguns 
ccmpromissos com o conjunio. -

Pelo menos de miDha parte, estou disposto a Vir ao Senado 
Feden.l. Estw disposto a debater no Comitê ou onde se queira. 
Amanbi. nio comparecerei- quero que a Folha dC' S. Paulo en
tenda isso- ao convite que me foi feito, porque se trata apenas de 
um debate que se travaria fdra do Congresso Nacional. Inclusive, 
já sei que outros não comparecerão, e assim. nesse casO; eU -estaria
fugindo daquilo que quero, que não é nem a manchete nem a notí
cia lá fora, mas a discussio aqui denlro da nossa Casa. 

Quero que o jOrnal Folha de S. Paulo entenda que não vou 
comparecer ao debate amanhã, embora inSiSienlerilCnte convida
do. porque acho que., se tive um convite do Comitê de Imprensa 
desta Casa. se Senadores como os Srs. Josapbat Marinho e Eduar
do Suplicy fazem um apelo no sentido que esse debate seja feito 
aqui. nio posso fazer o debate lá fora e depois pedir que outro seja 
feito aqui. - - -

A minha proposta é a mais pura e a mais sincera. Alguém 
haverá. de dizer: ''Espera um pouco, isso aqui está vinmdo colégio, 
grêmio esOJdantiJ, centro acadêmico, onde discutimos para- ver 
quem é o melhore quem é pior'. Mas não é assim. A tradição não 
é essa; na verdade. a tradição não é essa; a tradição é conversar, é 

discutir: os Sena~ do Rio Grande do Sul c de outros Estados 
se entendem no apoio a ser dado c Rllribuído. Isso, sim. ~ que faz 
parte da tradição. Mas não estamos na tradiçio; """"""' no JDOo 

meDlo em que não é isso que 1Dlporta. Mas. volto a dizer. o impor'~ 
tante é que o Brasil está mudando e vai mudar. Isso significa dizer 
que se o Senado não mudar, o Presidente Fernando Henrique Car
doso e o Exerutivo passarão à margem de nós. 

Por isso. apenas por isso, acho que temos de tomar algumas 
medidas, e não vai nisso-(Jualquet" critica aos nossos govemantes 
de ontem, quer o bravo e extnwrdioário Senador Humberto Luce
na. quer o Senador Mauro Benevides, quer o Senador Jarb&s Pas
sarinho ou quem quer que seja. Ath porque sempre tenho dito que 
o Senado é fruto de nós todos; se alguma coisa esá errada nesta 
Casa, eu, Pedro Simon, sou um dos n:sponsá.veis, por ação ou por 
omissão. 

O ponto de vista que defendo é que daqui poza diante temos 
que ter 81 Senadon:s presentes ao debate; entendo que as discus~ 
sões, as teses e as propostas devem ser diScutidas, e temos que nos 
reunir para fazer isso. As delegações podem ser feitas, mas nio po
demos fugir por omissão. assiri:t como não podemos ficar critican
do um trabalhador que elege um Pr<sideote da República. um Go
vernador e. depois, vira as costas c, apenas. quer cobrar sem fisca
liur. 

Somos apenas 81 Senadores; temo& que participar. efu CoO
junto, de debates durante os dois anos. Penso que esta inovaçio é. 
vállcla: a propõstã feita quer pelo Comith de [mprensa do Senado 
Fedem!. do extnwrdioário jornalista Rubens de Azevedo Lima, 
quer pelos Senadores Josaphat Mariubo e Eduardo Suplicy. 

Com a maior modéstia, sugiro o meu nome paxa esse deba
te. Se istO não for feito, convido a todos os Srs. Senadores para 

-que DO momento em que estivei falando, perante a Bancada do 
PMDB, essa oportunidade seja dada a todos os demais Senadores, 
uma vez que os Srs. Secadores ido votar no Presidente do Senado 
Fedem!. 

Ern o que eu tiuba a dizer, Sr. Pr<sideo~ Muito obrigado 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Coocedo a 

palavra ao nobre Senador Joel de Hollanda. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL _ PE. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, chego a 
esta Casa para suceder - c reafmno suceder ao Senador Mareo 
Maciel -. pois jamais ousarúi dizer pam substituir a esse politico 
singular e ao mesmo tempo plural que Pernambuco deu ao Brasil. 

E ineSmo sendo apenas pam su-Cedê-lo e n1o pua substitu(~ 
lo, não é menor a honraria nem iampoucó a n:spODSãbilidade. 

Lider nato, revelado desde os primeiros bancos eacolares, 
professor universitário,- SecretáriO- de Esla.do ainda muito jovem. 
Deputado Estadual. Deputado Fedem! várias vezes reeleito. l'r<si· 
dente da Câmara Fedem!, Governador, Ministro de Estado por 
duas vezes, Senador em duas legislaturas e agora Vice~Presidente 
da República, Marco Maciel tem sido exemplo de competência in
telectual. integridade moral, seriedade, trabalho e doa.çio. Refer
encial de devoção apaixonada à causa pública, a que tem dedicado 
com eXclusividade. seus dias alongados e suas noites encomprida
das. verdadeiro tenor para os muitos assessores e auxiliares que 
trabalharam ou pretenderam trabalhar em seu gabinete. 

Bem sei do importantíssimo Significado de haver sido esco
lhido como seu suplente, uma prova de extrema conftanÇa para 
com -este então modesto deputado estadual, haja vista o iDérito de 
tantos outros pemambucanos que tinham e têm o privilégio de sua 
convivência. 

Dele, orguü:Jo-me em dizê.. lo, serei Sempre um etemo aprendi7-
Ao ressaltar a figura ímpar do ex-Senador Mlll'Co Maciel 

como intelectual e excepcional formulador e articulador político, 
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ãlém de estadista cuja marca ficou registmda em todos os cargos 
públicos que desempeDhou. quero também homenagear todos os 
ilustres pemambucanos que nesta Casa me antecederam e cujo tra~ 
balho c dedicação ao povo de Pernambuco me sctVirio de indica
çlo segura pua a jornada que ora inicio. 

Resgatando da memória alguns homens píblicos de excep
cional qualidade com quem convivi - ora mais de perto, ora de -
longe, acompanhando seu desempenho na representação do meu 
Estado-, lembro o inesquecível Seoadcc N"Uo Coelho, de cuja voz 
forte e cortante, como as lAminas da caatinga sertaneja, ainda pare
ço ouvir o eco nesta Casa: "Não sou Presídente do Senado de um 
Partido: sru Prcsidenb> do Senado da Rcpíblica." 

Lembro ~ figums marcantes da vida píblica brasilei
ra e pcrnambucaD.Il, como os Senadores PaQLo _ Guena, Man::os 
Frcyrc. Adctbal Jurcma. Cid Sampaio, Muri1o Pamíso, Wilsoo 
Campos c Nivaldo Machado. · 

Recotdo oulros nomes, como os dos Seil3dores Barros de 
Caxvalho. Novacs Filho, Apolônio Salcs, Etclvino Lins. Jarbas 
Maranbio, Joio Ocofas, José Ermirio c José Urbano. 

Destaco a conlribuiçio que trouxeram para os tmbe.lhos 
desta Casa Senadores como Antônio Farias, premablramente desa
parecido, e mais recentemeille os Sen.adoms Mansueto de Lavor e 
Ney Maranbio, todos cqm relevantes seiViços prestados a Pernam-
buco. · 

Inspirado no exemplo de meus antecessores, percebo com 
nitidez o que se espera de um cida.dão que, como eu, seja um dia 
escolhido para representar o seu Estado na CAmam Alta. E os 
exemplos que me v&n de cada um dos que aqui me antecederam 
hio de me garantir a força e a coragem que pressinto em cada um 
desses pemam.bucanos ilustres, como um apoio, um suporte e um 
farol a me guiar oS passos nesta Casa. 

Honm-mc poder rcp«Scntar aqui o Estado de Pernambuco. 
Estado slmbolo de um Nordcsb> que se perfaz altivo, pioneiro, des
bravador e guerreiro. Pátria de heróis que ediftcamm os al.icerces 
da Pátria e consolidaram a pOOpria nacionalidade Irasileira. como 
bem demonstram estes versos do grande poela pernambucano Cé
sar Leal: 

"- BoDHlia pernambucanos! 
Com vocês estcu aqui neyte mural. 
- Que ftzcsb>s para tanta mcroc6-lo? 
Diria os que de estranha pátria sio 
Masniovoc& 
Cuj>s avós comigo edificanun 
- a fogo, a faca c patas de cavalo
O orgulho da pálria cm Guailiillpcs!" 
Pernambuco, Sr. Presidente., Sr-s e Srs. Senadores, 6 um Es

lado símbolo oode Recife, cidadc-sinb>sc do orgulho nordestino, 
lembra ao Brasil, a cada instante, o seu compromisso com o furu
ro, com a prosperidade, com o progresso, com a liberdade e com o 
respeito ao direita doo mais fracos. 

O Sr. Hugo Napoleão- V. Ex' me pcnnite um aparte? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA -Ouço com prazer o no-

bre Senador Hugo Napoleão. . 
O Sr. Hugo Napoleão - Nobre Senador Jocl de Hollanda, 

V. Ex' tece uma verdadeim ode a Pernambuco, sua terra natal, e o 
faz como que poesia em prosa.. Ao citar Recife, V. Ex' me fez re-
cordar que meu pai dispõe em seus arquivos de um desenho feito 
por Gilberto Freyre, da sacada de um navio, da orla recifense, de
senho este assinado, auti:ntico. Todavia.., este é apenas um comen
tário. O que goslaria de dizer é que nessa verdadeiia situação de 
''pemam.bucanidade", V. Ex' cita os m.a.ioies vultos do seu Eslado, 
assim como os do nosso Brasil. Quando nos encontramos no dia 1 o 

de janeiro deste ano, V. Ex • disse a mesma coisa ~e_ ~í afli'DlOU 

ao assomar à tribuna, ou seja. que não vinha para substituir, mas 
para suceder Marco MacieL Nisso temos algo em comum., porque 
eu, como bem sabe V. Ex•, fui ontem, pelo voto de V .. Ex• e dos 
nossos Pares do Partido da Frente Liberal. eleito Udc< pano a..pró
xirna L<;gislatura.. a partir de 15 de fevereiro. Eu lamb&n diria, po
rcxliando o Senador Joel de Hollanda: ''Vim suceder e não substi
tuir Marco Maciel". Parabéns a V. Ex•, que estliia com pé direito, 
assomando à tribuna nos primeiros dias. Mas isso não me causa 
nenhuma surpresa. V. Ex .. é um Parlamentar de expressão. um in
telectuaL afeito à trib.Jna., ao debate das melhores caU$1lS de Per
nambuco c do Brasil. Parabéns! Sucesso no novo mandato! Boa 
sorte! Estarei sempre lado a lado com V. Ex• para terçarmos jlntos 
boas armas em favor do nosso País. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Agradeço scnsibili2'lldo 
o aparte com que me distinguiu o nobre Senador ffugo Napoleão, 
expressão maior da política do combativo Estado do Piaui. Uder 
politico que também é múltiplo, multifacetado. Dificil é distinguir 
qual o mais operoso: o Senador, o ex-Governador cu o Ministro da 
Educação. diligente, atento às causas da Educação. Por isso, consi
dero extremamente importante merecer este aparte tão gentil de V. 
Ex•. Senador Hugo Napoleão, que, sem dúvida alguma, representa 
para mim um estimulo muito grande panL a jornada que ora come
ço nesta Casa. 

Senhor Presidente, Senborcs Senadores 
Ao chegar a esta Casa trago presa na minha retina a bela 

paisagem do litorn.l pernambucano - verde-água, sol, coqueiros. 
um mar de liguas mornas e transparentes. protegidas pelos an-eci
fes que se estendem em linha reta ao longo de toda faixa litodnea. 
O:n:õo bem observou o poeta Francisco Bandeira de Melo, Per
nambuco tem 'Um mar de águas mornas e mansas. e uma hisrória 
de ondas inquietas". 

Revejo ainda outro mar- o mar do canavia~ onde madru
gou com os engenhos de açúcar a industrialização no Brasil e 
onde. com Guarampes, riasceu o nosso sentimento de nacionalida
de, conforme assinalou Gilberto Freyrc. 

Recordo o sertão, paisagem de caatingas - areia dura. pe
dras, artustos ressequidos - contndo proo.ta a se transformar em 
verde à mais leve esperança de água. 

Lembro os micro climas de mootanha, Gamnhuns, dmvaá, 
Bezerros, Triunfo, Bom Jaxdim. Com seus verdes permanentes, 
portas abertas para a agrírulb.n:a e o turismo. 

Volto minha vista pua o milagroso São FranciscO, ''rio da 
unidade nacional", que hoje, com a energia elétrica e a irrigação. 
traz o futuro promissor para o coração dn Notdcm. O sertão de 
São Francisco, uma nova: Califórnia ncsla parte da América. 

Senhor PresidenJ.e. Senhores Senadores 
Um traço maiCante da paisagem humana de Pernambuco é 

o herôismo de sua gente. Não só os protagonistas de Tabocas e 
Guararapes e tantos mártires de suas revoluções libertárias.. mas 
também. no dia-a-dia. os pescadores na saga das jangadas, a lula 
de homens e mulheres no eito do canavial e, no chão tostado do 
sertão, o árduo labor do vaqueiro encourado- no sol, nas pedras, 
nos espinhos da caatinga. 

Quero homenagear desta Tribuna o Pernambuco criativo e 
empm:ndedor dos trabalhadores e empresários dos cngenbos ban
güês e de tantas indústrias e comércios que fazem hoje sua moder
na economia. mas também o artesão tradicional de cooro, ca:da. 
barro, madeira, pedra, pano, redes e rendas- em Caruaru. Tracu· 
nhaém. Goiana., Olinda, Poção. Pesqueira, Passira, Santa Cruz do 
Capibaribe, Toritama e Tacaratu. 

Poetas e cientistas sociais como Gilberto Freyre, Oliveira 
Lima, Josué de Castro, Joio Cabml. Manocl Bandeiia. Joaquím 
Carooso, Audálio Alves, César Leal, Carlos Pena Filho, Francisco 
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Bandeim de Melo, José Gonçalves de Oliveira -passando pelos 
cantadores do "reino do Pajeú ''. 

Artistas plásticos desde Teles Júnior e Lula Cardoso Ayres 
a Francisco B:rennand e Vitalino. Severino e Lídia de Tracunhaém. 
Benedito e Galdino (pintores. desenhistas, escultores gravadores e 
entalhadores, populares e eruditos). 

Músicos como Capiba. Nélson Ferreira. Luiz Gonzaga, 
Luiz Bandeira e Marlos Nobre, e danças como as do Balé Popular 
do Recife. 

Pernambuco do frc.vo, do mamcabJ e do baião, e do cavalo~ 
marinho e do bumba-meu-boi, dos pastoris, dos reisados, dos ca
boclínhos- de todo seu rico folclore. 

Pernambuco de arte e história.- O barroco do Recife, Olinda, 
Igarassu e Goiana; as casas grandes, os sobrados azulejados, as 
igrejas. conventos e foritcs. Petnambuco da Faculdade de Direito-
um dos berços liberais do BrasiL --

Pernambuco das comidas típicas. As mil frutas pemambu
canas. doces e sorvetes, a galinha à cabidela. a carne--de-sol, a bu
chada.. os canmguejos, os pitus, as lagostas, camarões, as peixadas 
da proa do Pina. de !!o& Viagem. de São José da Coroa Grande. 
Serramb~ ltamaracá, Piedade, Casa Caiada e Porto de Galinha. 

Pernambuco da cana-de-açúcar, Pernambuco de Suape. Per· 
nambuco de turismo e cultura. Pernambuco das. lutas socioliberais. 

O &-. Mansucto de Lavor- V. Ex• me concede um aparte? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA- Tem V. Ex' a palavra. 
O Sr. Mansueto de Lavor- Senador Joel de Hoi!Jmda, V. 

Ex• faz hoje sua estréia na tribuna deste Senado da ~epúhlica. Sou 
um Senador de Pernamblco já nos últimos dias de seu mandato, 
mas a vida é assim mCsmo. Uns chegam. outros saem. Esse é o 
processo que o sociólogo - estamos na era dos sociólogos, entio 
vamos citA-los- Giambattista Vico chama de "course and recour
se", ou fluxo e refluxo, como se fossem as ondas do mar agitado 
que banha Pemambuco., Boa Viagem e aquelas praias que atraem 
atualmente a atençio de todo o País, e até do exterior, como fonte 
de lazer e riqueza. V. E.x•chega a esta Casa. e chega- como acaba 
de citar o meu eminente Colega e Líder do seu Partido, o Senador 
Hugo Napoleão - para enfn:ntar um grande desafio. E, na sua mo
déstia, V. Ex• afumou: "não vim substituir, vim sUceder." Mas não 
é bem assim. V. Ex• eslá preparado para esse desafio de suceder e 
substituir o grande Senador, boje Vice.Presidente da República, 
MaiCO Maciel. V. Ex• tem uma formação, uma b!'gagem, uma de
dicação, que todos reconhecemos e admiramos. E um homem pú
blico,. cuja atuaçio, com certeza. como é natural, nio.c:begou ainda 
ao âmbito nacional, mas vai chegar logo. Creio que, desta tribuna 
do Senado, V. Ex' terá a oportunidade de se projetar nacionalmen
te, com a sua calma. com o seu estilo, com o seu way o( Ufe. com 
aquela formação da estirpe pernambucana, a que V. Ex• se referiu 
anteriormente, maS, sObretudo, com muito tmbafuo, muita dedica
ção, muita seriedade nos interesses maiores da causa pública e do 
nosso Estado de Pernambuco. Quero dizer-lhe que, como Senador 
da República, integrando a Bancada de Senadores de Pernambuco, 
V. Ex• honrará seu mandato e terá todas as condições de prosse
guir nessa trajetória dos grandes Senadores de Pemamb.Jco. Evi
dentemente, não estou incluido entre eles. Quero apenas dizer que 
a nova Bancada de Pernambuco é sinal de rejuvenescimentO, de 
~nevação salutar e que realmente tem toda a confiança do povo 
pernambucano. Refiro-me a V. fu'-, que já assumiu seu mandato, e 
quero me referir aos dotS novos Senadores que, a partir de l 0 de 
fevereiro, assumirão as suas cadeiras: os Senadores Roberto Freire 
e Carlos Wilson, que juntos com V. Ex•. Senador Joel de Hollan
da, comporão uma grande Bancada a serviço do Brasil e a serviço 
do nosso Estado. Que Deus inspire sempre o trabalho de V. Ex•, 
Senador Joel de HoUanda! 

O SR. JOEL DE HOLLANDA- Nobre Senador Mansue
to de Lavor, agradeço com muita emoção o aparte generoso que V. 
Ex• acaba. de proferir ao mcdesto disrurso de estréia. 

Como V. Ex• bem disse. a vida é feita de chegadas e de par
tidas. V. &.• parte desta Casa. mas deixa um elenco de realizações 
que todo o Estado de PemamOOco reconb_~ ~ a9 qual o_ Brasil 
ainda hã de faur justiça. 

Acompanhamos com maior respeiio sUa contribuição ao 
processo dt democratização do nosso Pais e ao fortalecimento das 
nossas instituições políticas. E também sua luta diutuma em favor 
da região do São Francisco, seja alravés da melhoria da educação e 
da saúde, seja mediante a realização de novos investimentos. ge
rando empregos para os nossos irmãos sertanejos, vítimaS constan
tes do fenômeno da seca. 

E se a vida é feita de partidas e chegadas, quero dizer que as 
bap.deiras que V. Ex• levantoo nesta Casa, eu as tentarei empunhar 
com o mesmo entusiasmo, com a mesma seriedade e obstinação. 

V. Ex• terá sempre neste Senador um amigo e admirador, 
pelo excelente trabalho que realizou por Pernambuco, pelo Nor
deste e pelo nosso País. 

Falar em Pernambuco, Sr. Presidente, 6 falar no 'Recife das 
revoluções libertárias11 como cantou o poeta pernambucano Ma
nuel Bandeira. Uma cidade que guarda em cada canto a lembrança 
de suas lutas em defesa dos mais fracos, como foi a luta dos aboli~ 
cionistas liderados por Joaquim Nab.Ico, oo a imolação de Frei 
Caneca e de tantos outros que tombaram sob o jugo da tirania para 
que o Brasil pudesse viver em plenitude esta democracia que hoje 
desfrutamos. 

Frei Caneca cuja morte assim foi Vista pelo poeta Audálio 
Alves: 

"Caíste, 
mas ao cair deixaste 
- da cumeeita dos mares · 
à levedura dos mangues 
o calendário ferido. e, 
nele, 
os dias tintos de sangue. 
Caíste, 
mas ao cair deixaste 
o pensamento livre." 
Ninguém, talvez. tenha conseguido sintetizar melhor a vida, 

o esforço e o sacrificio de Frei Caneca do que Audálío nesse ver· 
so: "Caíste, mas ao cair deixaste o pensamento livre". 

O Sr. Esperidião Amin- Permito-me V. Ex•um aparte? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA- Ouço, com satisfação, o 

nobre Senador Esperidião Amin. 
O Sr. Esperldlão Amin - Nobre Senador Joel de Hollanda, 

nesta oportunidade. desejo registrar a grande satisfação- e V. Ex_• 
sabe que é um sentimento puro e sincero- por ver o queridO amigo 
- e assim posso chamá-lo - assumir o Senado Federal em cilcuns
tâncias tão especiais, não apenas sucedendo o Senador Marco Ma
ciel, hoje Vice-Presidente da República. cujas virtudes e qualida
des de homem público V. Ex• tão bem resumiu, mas pela contri
buição, que, tenho absoluta convicção, trará. a esta Casa. Tive a 
satisfação de conhecer V .Ex a. bá 16 anos., quando juntos participa
mos de uma jornada de trabalho muito proveitosa para a formação 
intelectual, OOscando a aquisição de conhecimentos. não apenas do 
polllo de vista pessoal, mas também para as causas às quais temos 
servido. Assim, tenho condições de avaliar o quanto esta Casa ji
ganhou com a sua presença. e projetar o quanto ainda ganhar. Ga
nhou em termos de juvenblde, de idealismo, de conhecimento, de 
car:iter reto, de discriçio, de inteligência e, não tenho dúvidas. de 
dedicação. É, portanto~ movido por grande alegria que desejo ter a 
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honra de fazer integrar seu pronuxiciamento priineiro, nesta Casa. 
este aparte, que não contém apenas esperança; contém pelo conhe· 
cimet~to, a convicção de que Pernambuco - que tanto significa 
para o nosso País, pela sua história. pela história dos seus filhos 
mais ilustres, pela saga em busca da justiça sociitl- irá orgulhar-se 
de V. Ex•. Nós, seus companheiros, seus pares nesta Casa, igual
mente nos orgufuaremos do grande brasileiro que passa a exercer 
um mandato de Senador da República pelo Estado de Pemambu
co, que sucede, é verdade, a um ilus~ brasileiro, mas, com sua 
personalidade. seu conhecimento e seus grandes ideais, V. Ex• fará 
um grande trabalho em prol do Brasil. Todos os companheiros já 
lbe apresentaram as boas-vindas. Acrescento a esse sentimento de 
recepção a convicção de que V. Ex.• produzirá aqui uma Obra que 
orgulhará a todos os seus antigos e futuros amigos e admiradores. 
Muito obrigado. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Agradeço ao nobre Se
nador Esperidiâo Amin.. a fmeza do seu aparte e as palavras gene
rosas, fruto não dos meus possíveis méritós mã.s da grande amiza
de e admiração que temos um para com·o outro. 

Há alguns anos nos encontramos na Alemanha numa via
gem de estudo e trabalho, e pudemos iniciar uma amizade que 
dura até hoje. 

É com. mui[a alegria que agora me reencontro com V. EX• 
nesta Casa acosb.Jínada a testemunhar a riqueza de idéias e o bri
lhantismo de sua inteligência. para aprender un1 pouco com o ilus
tre representante de Santa Catarina.. Mirando-me no seu exemplo 
de político operoso, tentarei contribuir para a consolidação das ios
tiwições políticas do nosso País. para o aperfeiçoamento da demo
cracia e para a busca da justiça social. questões com que V .Ex• 
tanto se preocupa. 

Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, tenho a convicção de 
estar vivendo um momento privilegiado de nossa História.-

Um perlodo rico de possibilidades. Um desafio que estimu
la e inquieta. pois tenho a clara consciência de estar chegando a 
esta Casa em um dos instantes mais importantes da história põlíti
ca, ec_onôm.ica e social do nosso País. 

Raro e fecundo momento em que se consolidam os ideais 
democráticos por que tantO lutou a minha geração, e que foi o so
nho de tantos outros que me ~ecederam mas não viv~nun para 
pc:xk.c experimentar a riqueza de uma sociedade solidária. plural e 
igualitária. Com efeito. o Brasil está camirihando a passos lãrgos 
na direção da prosperidade e do bem-estar, às vésperas da plena 
integração no concerto das nações desenvolvidas, se,n ter sido ob
rigado, em_ nenhum momento, a se valer da força das armas para 
atingir seus objetivos. -- ---

0 Sr. João Calm.oo- Permite-me V. Ex• um aparte. no
bre Senador Joel de Hollanda? 

O SR. JOEL DE HOLLANDA- Pois niio, ilustre Sena
dor João Calmon. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador Joe1 de Hollando. de
sejo saudar, com a maior efusão, sua presença no Senado Federal, 
para ocupar o lugar de uma das figuras mais ãdmiráveis da vida 
públíca de nosso País. Sou admirador. há várias décadas, desse ex
traordinário homem público, que é Marco Maciel, com quem. an
tes mesmo de_ ingressar na política, convivi ria capital pemambuca
na. Participei da solenidade de posse de Marco Maciel na Acade
mia Pemambucana de Letras. Foi-uni momento inesquecível. Ja
mais poderia prever que a posse de um político, mesmo importante 
como M9ICO Maciel, se transformasse num acontecimento que 
atraiu, creio, cerca de mil pessoas à sede da Acadenúa Pemambu
cana de Letrn.s, ocupando, também, os jardins daquela instituição. 
O contato com o Senador Marc-o Maciel, depois da longa convi
vência em Pernambuco, continuou aqui no Senado Federal, onde 

S. Ex• credenciou a admiração de todos nós. Como Ministro da 
Educação, o Senador Marco Maciel também percorreu uma traje
t6ria fulgurante, batendo recordes de dedicação e ficando famoso 
pelo seu amor quase desmedido ao ttabalho. chegando ao ponto de 
marcar audiências após às vinte e duas horas. Realmente, é fanáti
co em termos de dedicação ao trabalho e a sua atuação deixoo 
marcas indeléveis. Faço essa referência ao Senador Marco Maciel 
para enfatizar, ainda mãís, a responsaOilid.ade de V. Ex• como seu 
suplente, no exercício de um mandato senatorial pelo glorioso Es
tado de Pernambuco. V. &•tem credenciais que assl"guram o êxi
to da missão que está começando a desempenhar nesta Casa. Es
tou absolutamente certo de que Marco Maciel terá um substituto à 
altura da dedicação que S. Ex• sempre devotou ã educação. Já dis
se a V. Ex• pessoalmente e repito, agora, nesta sessão, que coloco 
à sua disposição os livros e os dOa.Jmentos que consegui acumular 
ao longo de três mandatos aqui no Seriado. Sempre que V. Ex' 
considerar necessário. poderá recorrer a mim. e eu, com a alma em 
festa. vou dar a V. Ex• toda a minha colaOOraç.ão para o desempe
nho do seu mandato como sucessor de Marco Maciel. Fica aqui 
este oferecimeD.to, com -a certeza de que estarei contribuindo, em
bora modestamente, para o êxito do cumprimento do seu mandato 
de Senador pelo glori!JSO Estado de Pernambuco. Muito obrigado. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA- Agradeço ao nOO... Se
nador João Calmon a gentileza dos comentários que fez. das ob
servações oportunas. que íncorporo com alegria ao meu mcxiesto 
pronunciamento. 

Sei, Senador João Calmon, da admiração do ex-Senador 
Marco Maciel. hoje Vice-Presidente da República, por V. Ex•, 
pela seriedade do seu trabalho. pela dedicação integral de V.Ex• à 
causa da educação. Autor da famosa Emenda que hoje eterniza seu 
nome. V .Ex • possibilitou que m.illtares de crianças tivessem acesso 
à -educação. Contribuiu substancialmente para a melhoria da quali
dade de ensino. Aumentou o salário dos professores. Amplioo a 
merenda escolar e a distribuição do livro didático. Por todo esse 
elenco de realizações o Brasil deve muito a V .Ex• 

Por todas essas razões, Senador João Calmon, V. Ex• é cre
dor do reconhecimento de todos os educadores deste País. E, parti
cularmente, na qualidade de ex-Secretário de Educação do Estado 
de Pernambuco, quero testemunhar a admiração dos educad_ores, 
de tcxios aqueles que trabalham no sistema educacional, pela pro
fundidade e seriedade de suas propostas. tcxias elas voltadas para 
erradicar o analfabetismo em nosso País, paia dar melhores condi
ções de funcionamerito, sobrerudo, ao ensino fundamental, para fa
zer com que a educação alcançasse o maior número de brasileiros 
e para propiciar uma educação de OOa qualidade. 

Sei também da alta estima que V. Ex_• tem çelo Estado de 
Pemambucu, onde V. Ex• foi tão bem recebido. e sempre será., 
porque homens idealistas como V. Ex•, com todt. uma vida pública 
dedicada a uma causa tão nobre como a da educação, merecerão 
sempre respeito e admiração. Por tudo isso V. Ex' merece o reco- _ 
nhecimenlo como um dos brasileiros que mais contribuÍillm para a 
educação em nosso País. E agra~eço já. desde agora, as orientaçõ
es que V. Ex• tem me dado, os livros, os pareceres, os artigos, to
dos eles extremamente importantes para me ajudar nesta tarefa que 
estou coq~eçando nesta Casa. Sinto-me honrado em poder defen
der as bandeiras em prol da Educação que V. ex•. com tanta dedi
cação. com tanta persistência. com tanto entt.lsiasnio, empunhou 
nesta Casa. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho -Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOEL DE HOLLANDA -Coccedo o aparte a V. Ex• 
O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Não poderia deixar pas

sar. nobre orador. esta oportunidade. V. Ex.• vem à tribuna num 
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momento importante da vida política de seu Estado. Vem no mo
mento em que assume o dever senatorial com um peso muito gran
de aos ombros. já ressaltado pelo Senador Joio Cal.mon. Peso de 
substituir essa figura excepcional de Man:o Maciel, pessoa muito 
querida nesta Casa e na República brasileira, acíma de tudo, pelo 
seu empenho, pela sua fuaneza. pela sua decência e pela pers~ên
cia incansável com que faz política em nosso PaiS; Marco Mae1el é 
bem o representante de Pernambuco, porque segue a melhor linha 
do seu Estado. V. Ex• bem_sabe e ressalta JJ.O seu pronunciamento 
a importância cultural de Pernambuco. Sabemos o quanto o Brasil 
deve a Pernambuco nos mais diversos setores da sua cultura e do 
seu conhecimento. Pernambuco de Josué de Castro, Pemam~co 
de Gilberto Freire, Pernambuco de Joaquim Nabuco, Pernambuco 
de pessoas excelentes que passaram pelo Congresso Nacional, Per
nambuco que nos manda uma representação de escol ao Senado da 
República, pois V. Ex• sabe, que aqui, lemos brilhantes compa
nheiros, como: Mansueto de Lavor, Ney Maranhão, Marco Ma
ciel, pessoas que, ao- seu modo, trazem para esta CaSa um brilhan
tismo extraordinário: muito mãrcante. E.todo mundo sabe que V. 
Ex• tem a destinação -de se desincumbir muRo bem da sua nobre 
missão senatorial, para a qual está preparado. Mas, sobretudo, V. 
Ex• tem a dimensão intelectual. psicológica. de caráter, para tam
bém não deixar lacunas na cadeira até então ocupada por Marco 
MacieL Para substituir bem Marco Maciel é necessário. em pri
meiro lugar-- e isso não faltará a V. Ex• -.-um bom caráter, um 
procedimento sempre limpo, o diálogo sempre aberto, o enlendi
mento sempre possível, a compreensão em primeiro lugar, acida
dania muito respeitada e, acima de tudo, as palavras colocadas DO 

seu devido lugar, e no momento exato, poxque a prudência é a 
maroo registrada de Maroo Maciel. V. Ex". por certo, seguirá por 
essa mesma trilha. que se acomoda muito bem ao espírito coletivo 
do Senado Fedenl. Mas não quero deixar de, neste aparte. consig
nar a minha esperança de ver o brillio mantido na representação de 
Pernambuco pelos representantes que, de lá, virão para o desempe
nho do mandato senatorial na próxima legislanna. Nilo estarei 
aqui. Não logrei a reeleição, mas ficarei à distância, torcendo pelo 
nosso estado vizinho e por toda a representação nordestina, que 
aqui há brilhado e trabalhado, com denodo, com o exato trabalho 
que o povo nordestino precisa~ nós todos. Felicito a V. Ex• ~ 
essa maneira cavalheiresca com que fala da pessoa a quem vat 
substituir. V. Ex• colhe, neste momento, um depoimento acentua
do sobre o seu companheiro de chapa de Estado, companheiro de 
uma luta democrática. de uma luta eleitoral. Fique sabendo V. Ex• 
que. aqui no -Senado Federal vale muito a condição do homem, a 
.condição cidadã da pesSoa humana, acima de bldo, a condição ca
valheiresca. que é a marca dos principais conipOrientes desta Casa. 
Espero que V. Ex• repita aqui o êxito daquele a quem substituirá, 
o atual vice-Presidente da República, Man:o Maciel. modelo de 
Parlamentar, mas, acima de bldo, um modelo de cidadão brasilei
ro. Muito obrigado. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA- Agradeço a V. Ex"Sena· 
dor Cid Sab6ia esse- sUõSWfcioso aparte, que muito me emoci~ 
nou. Gostaria de dizer a V. Ex• que felizes seriam todos os Parla
mentares estreantes se tivessem a oportunidade de ouvir tão pro
fundas e tocantes palavras de boas-vindas e de incentivo da ativi
dade parlamentar. 

Colocou V. &•, com muita propriedade, qUestões impor
tantes que orientam, incentivam e estimulam os que, como eu, es
tão chegando agora a uma Casã de tlo alta reaponsabilidade, como 
~o Senado da República. seguindo caminhos trilhados por homens 
como Marco Maciel e de tantos outros como V .Ex• que são mode
los de parlamentares. exemplos de compromisso com o interesse 
público, construtores de uma Nação maiS desenvolvida e justa.. 

Agradeço nas generosas palavras de boas-vindas de V .Ex• 
as muitas lições nelas contidas, frutos do saber de experiência feito 
e de uma inteligência vigorosa e lúcida que momentaneamente vai 
se afastar desta Casa, mas que servirá sempre de exemplo para as 
fulllras gerações. 

O Sr. Elcio Atvan:s- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. JOEL HOLLANDA- OuçO V. Ex" com prazer. 
O Sr. Eláo Alvares- Nobre Senador Joel de Hollanda, em 

nome do nosso Estado, o EspúitQ Santo, faloo o admirável Sena
dor João Calmon. E. neste momento, gostaria de lhe_ dirigir a pala
vra na condição de Líder do PFL, em exercício, porque V. Ex•per
tence ao noSSO Partido e, exatanielite, rieste morilerito, oa aUsência 
do lJder ódacir -SOares, c-omPete-me, também, as palavras de 
boas-vindas em nome do nosso Partido. E. no caso, há uma singu
lar coincidência: quem exerceu essa Liderança desde o prime iro 
momento que cheguei a esta casa foi exatamente o grande Líder 
Marco Maciel. Com Marco Maciel tenho uma história de vida, 
desde os primórdios aqui no CongresSO, nO-Wo de 1970. A-prendi 
a trabalhar ao lado de Man::o Maciel, aurindo de S. Ex• tudo o que 
representa·um patrimônio de vida pública. E retornando novameh
te ao Congresso, j! como Senador pelo Espírito Santo. fui distin
guido pelo convite de Marco Maciel para ser o seu Vice.-Líder no 
ano de 1991. A partir dai, minh& convivência com Marco Maciel. 
intensa na base de uma amizade muito preciosa, penn.itiu-n'le 
acompanhar em todos os momentos, nesses três anos que convive
mos aqui; intensamente, O valOr da sua inteligência. E perguntei
lhe, antes da sua vinda, Senador Joel de Hollanda. como seria o 
s~ Suplente, aquele que teria a responsabilidade de continuar rep-

~ rese_ptando Pernambuco, um Estado pelo qual, boje, tenho a maior 
admiração, depois do exerCício do Min.ü:tério da Indústria. do Co
mércio e do Turismo. Aprendi a sentir em Pernambuco um traba
lho extraordinário, principalmente, na área- do turismo. Marco Ma
dei, com a maior singeleza possível, defmiu~~e a personalidade 
do novo Senador Joel de Hollanda. Disse-me: ''E uma figura mag
nífica~ Ttat.a-se- de um homem de caráter eXemplar, possuinâo uma 
folha de serviço prestada a Pernambuco, que considero realmente 
invejosa". No instante em que Marco-Maciel fez esse retrato de V. 
Ex•, não o retrato carinhoso daquele que o convidou. por certo, 
para ser o Primeiro Suplente, mas o retrato exato _do bomem que 
sabe ser comedido nas palavras, do homem prudente, do homem 
que coloca nas suas palavras sempre a parcimónia do adjetiVO. en
tendi, Senador Joel de Hollanda, que iria ganhar o Senado da Re
pública e, muito mais ainda, o nosso Partido, o Partido da_ Frente 
LiberaL Os primeiros momentos foram a confumaÇão exala das 
palavras de Marco Maciel; hoje, diria, do convívio ~ primeiras 
reuniões partidárias do exercício aqui do nosso plenário. V. Ex • 
está. ocupando, pcc inteiro, aquele espaço que Marco Maciel, com 
tanto brilhantismo. fez com que esta Casa tivesse. cada VeZ mais, 
uma noção de respeito maior por Pernambuco. Eu não diria- que o 
nobre Senador vai substituir Marco Maciel; V. Ex• vai criar um 
novo mandato, o de Joel de Hollanda; Um mandato que terá por 
parâmelro. ~idememente. a trilha luminosa que Marco Maciel, 
aqui, nesta Casa. traçou com•tanto brilhantismo. Vamos dividir du
rante quatro anos as mesmas responsabilidades, ~ntando pro
blemas sérios em favor-deste Pais. Vamos dar ao Presidente Fer
nando Henrique Cardoso o melhor do nosso entusiasmo, o melhor 
da nossa colabonçio. Enio tenho dúvidas, Senador Joel de Hol
landa, de que, homem de intelig&lcia. homem afeito l prática da 
vida pública, V. Ex" sert um dos l~s desta Casa. criando 
tambmn em tomo de seu nome uma legenda de respeito, que~ a 
tradição no Estado de Pernambuco. Como Marco Maciel saiu da
qui oob os aplausos gerais, galgando a bonrosa condição de Vice
Presideote da República, V. Ex_• tem a responsabilidade maior ain-
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da de afirmar o seu nome, o nome do Senador Joel de Hollanda. 
Portanto, em nome do Partido da Frente Liberal, de todos os seus 
colegas e no meu pessoal, desejo ardorosamente que V. Ex' seja 
não s6 nas fileiras do nosso Partido, mas também neste grande Ple
nário, uma das figuras estelares da representação de Pernambuco 
no próximo quatriênio. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Com muita emoção. 
agradeço sensibilizado as palavras de V. Ex', SenadorElcio Alva
res, político lúcido, dedicado e competente, que aprendi a admirar. 
Depois, mais de perto, pude constatar sua capacidade empreende
dora. seu desejo de contriblir para o apelfeiçoameD.to das nossas 
instiruições, para o desenvolvimento, sobrebJdo daquelas regiões 
mais carentes como o Nordeste, que muito deve a V. Ex' pela vi
são estratégica demonstnlda à frente do M.inislério da Indústria. do 
Comércio e do Turismo, no Governo do Presidente Itamar Franco. 
V. &• levou rewrsos para o Nordeste, gerou empregos, esÚmulou 
a cultura e promoveu a incorporação de fatias impoitaiiteS da nos
sa população ao mercado de rraba.llio. 

Portanto, meu caro companheiro de Partido. Senador Elcio 
Alvares, agradeço suas gentis palavras. Esteja certo de que procu~ 
rarei ser um liderado atento e dedicado para. na medida de minhas · 
possibilidades. pugnar pelas bandeiras de nosso Panido, o PFL, 
para defender as boas causas. para trabalhar para que o nosso País, 
cada vez mais. cresça e se desenvolva. principalmente com justiÇa 
social. 

Sr. Presidente, s...-s e Srs. Senadores, é um privilégio para 
qualquer cidadão poder eStar ãqui neste-inomCriiõ: -- -- -

É uma prerrogativa excepcional dada ao homem público, a 
de p:xier estar nesta tribuna. 

Um tempo em que se vê ressurgir o orgulho nacional, im.~ 
pulsiooado pela implantação de, mais que um mero plano ecooô
mico, uma pioposta nova de liberalizaçio e modemização da eco
nomia e de reviralizaçio das nosSas instit:J.iiÇões políticas. 

É instig:inte poder chegar a esta Casa no momento.em que o 
Brasil repensa a sua trajetória, refaz seus rumos. redesenha seu 
projeto nacional. 

É estimulante poder participar deste esforçO- -de reconstru
ção, dã. reengenharia de um novo modelo de desenvolvimento- que 
busca a prosperidade, mas a quer ao alcance de todos os cidadãos 
brasileiros e não apenas de unia parte deles. Um novo modelo de 
desenvolvimento que se fundamenta em novo quadro político-ins
tirucional que surgirá das reformas mais urgentes reclamadas pela 
nação: a reforma política. a reforma fiscal e tributária, a reforma da 
previdência, a reforma -da economia e a reforma patriinonial. 

A reforma das estrublras. que pelo uso. pelo desuso ou pelo 
abuso, provaram ser ineficientes,- obsoletas, onerosas ou _apenas 
dispensáveis. -

Sr. Presidente, Sno. SeÓadores: 
É para mim um enorme desalio e um imenso estímulo po

der contribuir para o esforço que ainda hoje se realiza em Pernam
buco por um Nordeste mais rico e mais próspero, onde a carência 
de recursos hídricos possa ser vencida com o apoio da ciência e da 
tecnologia. colocando a serviço de toda a região a ágUa que hoje se 
concentra na estreita fãixãquemargeia o rio São Francisco, ou ca
paz de realizar o sonho nordestino de Agamenom Magalhães de 
perenização de rios como o Pajeú, Brigída, Moxot6. Ipanema, lpo
juca e tantos outros, bem como de transposição de água entre as 
diferentes bacias hidrográficas desse nosso País. -

Aqui estou para somar esforços no sentido de vencer esse e 
outros desafios, como o da rcestrururaçilo da agroinddstria cana
vieira de Pernambuco, que tanta riqueza gerou para o Brasil. mes
mo quando não Ute permitiram gerar mais riqueza pata Pernambu
co. o do problema da indústria têxtil de Pernambuco, um dos mais 

antigos parques têxteis do" Brasü, que há anos necessita de reestru
turação e modernização mas não tem recebido dos centros de deci
são_ d_o poder cenrral o apoio de que necessita, e a questão da con
solidação do pólo médico-cientifico e do Complexo Industrial e 
Portuário de Suape, que permite boje a Pernambuco oferecer ao 
Brasil a mais moderna e completa infra.:Cstrutura para uma nõva 
rermaria que setá implantada no Nordeste. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA -Ouço V. Ex" ,Senado 

Mauro Benevides, com muita satisfação. 
O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Joel de Hollan

da. desde o instante em que V. Ex• chegou ao Senado Federal, tive 
o privilégio de acompanhá-lo até no cumprimentO da lib.Irgi3. regi
mental, vendo-o prestar o comprom.isso de posse e, a partir daque
le instante, investir-se formalmente na cadeira senatorial até então 
ocupada. de maneira brilhante, pelo Senador e hoje V ice-. Presiden· 
te da República, Marco Maciel. V. Ex• tem uma imensa responsa
bilidade nesta Casa porque, como disse no seu discurso, não ape
nas. substittli, mas sucede ao grande Marco Maciel, que era uma fi
gura estelar do Parlamento brasileiro, Presidente que foi da Câma
ra dos-Deputados, e aqui exerceu uma liderança das mais destaca
das, sobrerudo pelo brilho da sua inteligência, pelas suas interven· 
ções abalizadas e pelo extraordinário espírito público que sempre 
revelou. Um bomem inatacável na sua dignidade e que certamente 
hoje, no Poder Executivo, começa a prestar senriçOS talvez ainda 
mais relevantes ao País. se no Legislativo já tem um acervo ímen
so de sexviços prestados à. Nação, agora, no Poder Executivo, S. 
Ex• acrescerá o seu curriculum, dando uma contriOOição inesti,:. 
mável ao Governo Fernando Hemique Cardoso. COnheço V. Ex• 
desde os tempos em que exerreu mandato de Deputado Estadual. 
E. coovocado para funções executivas, quer de Secretário de Edu
cação, quer de Secretário de Trabalho, V. Ex- se revelou sempre 
um homem competente, um homem probo, um intelechlal que, no 
seu pronunCianiento de hoje, demonstra cabalmente que veio ao 
Senado Fedeml para cuniprir com a maior dignidade o mandato de 
representante ~o povp de Pernambuco. Se é certo que nós nos sen· 
timos desfalcados da presença de Marco Maciel, não há dúvida de 
que V. Ex• vai suprir essa lacuna e naturalmente exercitará. o seu 
mandato da mesma forma proficiente. digna. correta e irrepreensí
vel do tibllar da cadeira. que foi o Senador Marco Maciel. Portan
to, saúdo a presença de V. Ex• e lamento sinceramente que não 
possa continuar nesta Casa, porque essa não foi a vontade do povo 
do meu Estado, para que pudesse, ao lado de V. Ex•, assisti-lo em 
pronunciamentos lúcidos e brilhantes, como na tarde de hoje. e na
turalmente dar a minha contribuição para que aos projetos que 
executássemos, oo que pretendêssemos viabilizar, em termos de 
Nordeste, pudéssemos somar os nossos esforços para que a nossa 
_regiãO fosse mais bem-aquinhoada na distribuição de renda do 

. País. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA- Agru!eço ao nobre Se

nador Mauro Benevides a gentileza do seu aparte. Considero suas 
palavras extremamente importantes para me esiliimlar e me incen~ 
tivar a prosseguir na vida ~blica. 

É sempre bom ouvir de políticos dedicados, com história 
nesta Casa e no País, palavras tão amigas, de tanto incentivo. Mui
to obrigado a V. Ex•. Incorporo o aparte de V. Ex• ao meu modes
to pronunciamento. 

Sr. Presidente. s...-s e Srs. Senadores. aqui estou para apoiar 
as aspirações legítimas do empresariado pemamb.Jcano que abre 
novas fronteiras e desbrava novas penpectivu nas ireas Q-e agri
cultllra irrigada; que descobre em Pernambuco uma importantíssi
ma vocação para a indústria do wrismo, à luz do sol que brilha em 
seus mais de cem quilómetros de praias tropicaiS, e que pede apoio 
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para a consolidação definitiva de seu pólo de informática. Um em
presariado que pede dos poderes públicos o efetivo apoio para o 
pólo graniteiro e nos lembra o quanto importa ~ Pema~buco e 
para o Brasil facilitar a inventividade e desobstnnr os ~os da 
chamada economia informal e , mais ainda, das micro. pequenas e 
médias empresas, que disuibuem riqueza e democratizam opOrtu
nidades de trabalho. 

Aqui estou para servir a Pernambuco, colocando m,inba de
dicação a senriço também das riquezas culturais do meu Estado. 
Rendo-me à vocação desta Casa, que é urila Casa de se.r:Yiço. a Ser
viço do povo. Um foro de debates e uma sementeira dç:_ idéjas, 
onde se buscam as soluções capazes de nos levar à superação dos 
problemas das desigualdades regionais. -

Sei que este plenário tem sido, historicamente, o lugar onde 
o Brasil se abastece de idéías.- -- - -

Sei também que, nesta Casa, são gerados os instrumentos 
legais que a democracia nos faculta para enfrentarmos a injustiça~ 
a miséria e ã forrie. _ ·. 

Um trabalho no qual faço questão· de participar, sempre que 
signifique Csforço a favor do interesse nacíonal. E nos seus~mba
tes, quero me inspirar na figura cotnbativa do Senador João Cal
mon, a brandir desta tribuna. a lança certeira do seu ínconfonuis
mo. frente à indiferença e o descaso com que são ainda lamenta
velmente tratados os problemas da educação no Brasil. 

Quero ser neste Plenário mais uma. voz a: chamar a atençã_o 
para os problemas do desemprego, a reclamar por- um maior res
peito ao patrimônio comum do meio ambiente, a exigir uma solu
ção duradoura para os problemas da saúde, da habitaç-ão e_ da segu
rança e a levantar todas as questões que afligem o nosso povo. 

Nos quatro ànos de mandato que tenho pela frente. quero 
dar continuidade às ações que aqui foraril empreendidas pelo Se
nador Marco Maciel. para que possa fazer do mandato que recebi 
do povo de Pernambuco um instrumento de doação e de entrega 
na luta por um novo pacto federativo que promova a cidadania, di
minua as desigualdades sociais e estabeleça as bases de uma Na-
ção mais forte, mais justa e mais feliz. _ -=-

Para conchlír, Sr.- Presidente e Srs. Senadores. volto nova
mente minha vista para Pernambuco, Estado irredento e altivo -
que madrugou nas lutas libertál:ias e que, por isso mesmo, recebeu 
como castigo por sua ousadia, represálias que lhe ~utilaram ~ 
fundamente o tenitório. Comooem.-mõSfra o histonador e pesqm~ 
sador Leonardo Dantas: __ _ 

primeiro. em -1817. quando da Revolução Re~blicana eclo
dida a 6 de março. foi- separada a Comarca das A lagoas. que pas
sou a constituir a Provínci.i-Aiüônotria do mesmo nome; 

segundo. em 1824. quando da Confederação do Equ-ador: 
foi desmembrada a Comarca de São Francisco, incorporada à prin
cípio às Minas Gerais e depois, em, 1827. em caráter provisório 
que chegou em nossos dias à Província da Bahia. 

Em conseqüência dos seo~s ideais republicanos. o território 
da antiga Província de Pernambuco fcii reduzido_em mais da meta
de. passando dos 266012 quilómetros quadrados para os atuais 
98281 quilômetros quadrados. 

Mas o tamanho do castigo não intimidou nem silenciou a 
voz dos pemambucanos. tanto é assim que o poeta João Cabral de 
Melo Neto continua afirmirido no seq_ poema "Pernambuco em 
Mapa": 

"S6 vai na. horizontal 
nos mapas que o mutilaram; 
em tudo é vertical: 
dos sobrados e hueiros da mata 
até o mandacaru. 
Aquela horizontal 

é enganosa, está s6 nos mapas; 
Não diz de sua bist6ria 
e muito menos de sua casta". 

Era _o que tinha a dizer. Sr. Presiden~. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Joel de Hollanda. o Sr. 
Humberto Lucena, Presidente, deixa a ccukira da presi
dência, que i ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, r 
Vice·Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Senador Joel 
de Hollanda, a Presidência saúda V~ Ex• e está certa de que, nesta 
Casa. o nobre Senador realizará um relevante trabalho em favor de 
Pernambuco, do Senado Federal. da democracia e da Nação brasi
leira. 

A Presidência dispensa, na presente-sessão. o período desti~ 
nado à Ordem do Dia, nos termos do art. 174 do Regimento Interno. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB _ RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. ontem. na votação do Projeto 
de Lei do Senado Federal no 179, de 1990, que "dispõe sobre ore
gime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos 
previstos no art. 175 da Constituição Federal. e dá outras provi
dências", realizamos uma série incontável-de destaques supressi
vo~ os quais acrescentaram novo teX'O ao projeto. 

Foram mais de sessenta requerimentos de destaque. De 
modo que. na complexidade de um texto como aquele que, ontem. 
montamos em plenário, na abrangência e na particularidade das 
emendas que foram feitas. seria quase impossível que não hwves
se alguma falha operacional, como houve. naquele conj.mto mas
sivo de destaques. Um traba!ho complexo. inbi.ncado. quase que 
labiríntico realmente não· poderia passar com a mais absoluta per
feição. 

Notamos que na redação fmal, no § 2° do art. 9°, deu-se . 
uma situação interessante: o destaque em ao mesmo tempo. para 
aprovação do texto original do Senado e também para suprimir o 
texto. A votação acabou cumprindo isto, mas o resultado não apa
receu na redação fma.l. ou seja. era preciso recuperar o texto e su
primir duas expressões. O que acabou acontecendo foí apenas a in
dicação da supressão. Não pode haver supressão de um texto que 
não existe. de um texto que não foi objetivamente -reinstalado no
corpo do projeto. Sr. Presidente. 

Então, queria pedir a V. Ex• que, com base no Regimento 
Interno. que permite que se faça essa correção técnica da redação, 
se não me engano é o arL 321 do RegimeDI.o Interno, o texto do 
qual estamos suprimindo duas expressões seja efetivamente recu
perado, ou seja, que haja o§ 2° do art_. 9° para que JX>Ssa haver o 
destaque supressivo que fOi aprovado. 

E também, pelo que li agora na redação fmal, Sr. Presiden
te, um requerimento de destaque que, depois, constatei junto à 
Mesa, está aprovado e não se expressou aqui na redação fmal. no 
art. 24, quando nós temos aqui a expressão "durante o primeiro 
terço do prazo da concessão". Foi votada aí a ~opressão desta ex
pressão dentro do texto, e isto não aparece na redaçio fmal. 

De modo que, Sr. Presidente. repetindo: no § 2° do art. 9° 
nós temos o texto Original do Senado com a seguinle confOilllaÇio: 

- Os Contratos poderiio prever mecanismos de- Tevisão perió
dica das tarifas a fim de manter-se o equilíbrio econômico-fman
ceiro originalmente existente. 

Foi votada aí a çUpressão das expressões "periódica"e "ori
gifial mente existente", de forma que o texto deverá ficar: 
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Os contratos poderio prever mecanismos de revisão das ta
rifas a f= de manter-se o equillbrio ecooômico-flllJlllCCiro. 

Não há a expressão ''periódica" que deva ser supriniida, 
conforme foi votado-em plenário. E também, conforme já falei, a 
ex~ssão. no art. 24, ao ftnal, "durante o primeiro terço do prazo 
da concessão", está na redaçio fmal e havia deslaqUe supressivo 
para esta maklria. 

São essas as correções técnicas que eu podiria.. alraVés de 
requerimento que apresentei à Mesa, e que foram submetidas ao 
Plenário. 

Obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues)- V. Ex' será 

atendido, na fonna regimental. 

tá.rio. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 107, DE 1995 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re
queiro destaque, para votação em separado, do art. 9° do texto a:i
ginal do Senado, excluidu as expressões "periódicas" e "origirial
mente existente", a fun de que conste como § 2° do art. 9° do 
Substitutivo da Cimara. 

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 1995. - Senador José 
Fogaça. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço a pa
la.vra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra. C&so o nobre Senador tenha alguma dúvida, o Sr. Relator, 
Senador José Fogaça, o esclarecerá. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PI" _ SP. Para escla=:i
mento. Sem revislo do omdor.)- Sr. ?Iesidente. Sz&s e Srs. Sena
dom;, comentarei especialmente uma das modificações que o Sr. 
Relator:, Senador José Fogaça, mencionou. 

Lembro-me com muita clareza, porque ao justiftcar o meu 
voto li e ressaltei que o que se estava vetando era que dumnte o 
primeiro terço do prazo da concessão o poder concedente iria ga
rantir, no contrato de concessio, uma :receita bruta miníma. V. Ex• 
há de se lembrar que akl contesrm o que se pretendia fazer, pOiqUe, 
na minha avaliação, pan:ce-me que o poder público estaria por as
segurar à iniciativa privada. que passãria a ter o direito de conces
são, a realização de um inVestimento sem qualquer risco, uma vez 
que ao longo de um texço do tempo haveria uma receita mínima 
assegurada. Eu já estranhara isso para o primeiro terço do prazo da 
concessão. Portanto, lembro-me muito bem - e ressaltei -que o 
que foi votado foi o primeiro terço do prazo, e i' discordava disto. 

AgOta o que se quer é o pmzo inteiro'? O prazo todo de con
cessão'? Ora, Sr. Presidente, jti. protestam coDU'8 aquilo que foi 
votado, e vamos dar o direito, agora. de a empresa privada ter a 
concessão. sem risco algum. por todo o prazo? Não posso aceitar 
isso, Sr. Presidente. Há aqui uma modificação do cooteúdo do que 
foi votado em caráter substantivo e principal, que muda o sentido 
do que foi ontem votado. 

Requeiro, Sr. Presidente, que seja feita- votação nominal 
desta matéria. ~ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para escla= o nobre Senador Eduardo Supticy. 

O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex• para esclm:ecer se se trata de modificação subs
tancia.l ou se V. Ex_• está apenas querendo adequar o texto. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB _ RS. Para um esclareci
mento. Sem revisão do orador.)- Não. Quero apenas cocf"mnar o 

que o Plenário decidiu, Sr. Pmsidcnte.. 
Houve um destaque do art. 21, inciso VL do PLS. que sig

nifica trazer o texto: 
O poder con~nte poderá garantir, no contrato de conces

são, uma receita bruta mínima cu, no caso de obras viárias, o cor. 
respondente a um tráfego núnimo, durante o primeiro terço do pra-

-zo-da concessão. -
E um destaque supressivo, neste mesmo art. 21, da expres

são "duJ:ante o primeiro terço do prazo de concessão". 
E evidente que o Senador Eduardo Suplicy tem sobre essa 

matéria discordância de mérito, e a manifestou. Agora. segundo o 
meu entendimento, o Pleruirio aprovou desta forma. Portaolo, não 
estamos modiflCaD.do algo que havia sido aprovado. É evidente 
que eu nio pediria que se modificasse alguma coisa que não está 

- incorp:mlda no texto. 
Quanto ao mérito, Sr. Presidente, se é que S. &• tem esta 

objc:ção, gostaria de fazer aqui a mesma argumentação, a mesma 
defesa do mérito que ontem ftz quando disse que aqui, ao longo 
da leib.Jra do contrato de concessão, no art. 23 do PLC, quando se 
vê um conjlnto extremamente rigoroso, extremamente rigido de 
exigancias para o cumprimento de cláusulas contrab.Jais por parte 
da ccocessionMia, quando se va~ no caso. um conjunto maciço de 
imposições que o poder piblico faz a quem quer prestar s~iços 
na condição de concessionário de setViÇO público, ao lado de rudo 
isso existe um artigo que dá ao poder concedente a garantia, no 
contrato de concessão, de uma receita bruta máxima ou, no caso 
de obnas viárias, do correspondente a tráfego mínimo. 

Recuperamos esse texto que estava no projeto original apro
vado no Senado e o introduzimos na redação ftnal. Isso foi ampla
mente aceito e reconhecido como vti.lido, não someote agora. mas 
inclusive quando o projeto de lei do Senado foi nesta Casa aprova
do quase que por unanimidade. Além disso, todo mundo sabe que 
hti. obras a serem realizadas em terras extremamente longinquas, 
zonas de baixo fluxo de. tráfego, para as quais, eventualmente, o 
poder público não tenha recuiSOs. Se ele tiver que coostruir essas 
obras, terá. evidentemente. gastos muito maiores e mais pesados 
para o bolso do contribuinte. Se realizar o sistema concessionai 
para a execução da obra e ainda, além da receita gemda pela con
cessão, garantir o chamado u:afego mínimo, nio está, evidente
mente, vindo em prejuizo da populaçio; esá. ao contrário. garan· 
lindo que, com menos recursos p.íblicos. com menos dinbeiro do 
contribuinte. possa-se oferecer uma determinada infra.-esbUb.lra, 
um determinado serviço público que pode ser uma estrada ou até 
um sexviço de energia elétrica. 

É absolutamente procedente, do ponto de vista das intençõ
es sociais, é absolutamente sustentável, do ponto de vista da justi
ça social, o artigo que aqui aprovamos. Mais uma vez. discordo 
fron\&lmente da posição aí defendida pelo Senador Eduaxdo Supli
cy. E claro que o poder concedente podert- é o que diz o texto
na eventualidade em que camcterizei Uma obra que o Estado não 
possa realizar, numa região longínqua de baixo fluxo de tráfego e 
que. portanto, o sistema de pedágio não irá garantir o-retomo. a 
amortização dos investimentos mesmo ao longo de vinte ou trinta 
anos. Qual a opção que deve ter o pcder público? Deixar ess-a re- -
gião ao desamparo, ao abandono, sem a obra que é necessária~ ou, 
mediante a garantia do chamado tráfego mínimo, que é algo que 
acontece no mundo inteiro? Em qualquer região do mundo, este 
tipo de prática existe: a garantia de tráfego mínimo para a realiza
ção de obras por parte de investidor privado. Isso vai representar. 
em termos de custo, de gastos governamentais, muito menos do 
que aquilo que seria gasto pelo poder público. 

Faço referência à Ponte São Bolja-Santo Tomé, onde há um 
problema. CÓmo aínda não temos o sistema de concessão lá. a 
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obra que, para ser rea.l.izada pela iniciativa privada., acabou tendo 
que encarar, tendo que aceitar um projeto realizado pelo poder púR 
blico, enfrentou a seguinte situação: os investidores privados, há. 
dez, doze anos, estão pam fazer a Ponle São Bcnja-Santo Tomé. 
Mas po!' que não o fazem? Por que nio investem? Por que aquele 
rio está ali dividindo a Argentina do Brnsil e impedindo um co
mércio exterior intenso que poderia ali realizar? Por que a região 
de Antofagasta, no OJ.ile, não esti ligada ao Porto de Rio Grilnde? 
Por que os brasileiros do Su~ de São Palllo, do Paraná, de Santa 
Catarina. oio têm acesso aos mercados do Pacífico e à Costa Oeste 
americana? Só por causa desta posição de que os investidores pri
vados fcmun submetidos a um plano e a um projetD estabelecido 
pelo poder público. E eles diu:m: "Obras do poder público nós não 
fazemos". Por quê? Porque o estacionamento que eles exigiram ti
nha excelências e mordomias que demandariam custos ~sadíssi
mos. As obras suntuárias da ponte são absurdas. Ficou claro que é 
impossivel sustcnrar um projeto dessa natureza. 

O que se registm? Que na imensa esmagaaorn:-maióija das 
vezes as obras ptlblicas gastam muito mais do que aquela exig8n
cia minima que o projeto tem. Supõe-se que os recursos pu'blicos 
não são de ninguém e, portanto, pode-se gastar à vontade, com re
fmamento, com obras sunnd.rias. com softsticação arquitti:tônica, e 
é evidente que isso custa muito caro, muito mais caro-para o con
tribuinte. 

A opção que está sendo darla aqui é que um investidor pri~ 
vado, com aqueles proclldimeD1os próprios na iniciativa privada de 
s6 gastar rigorosamente o que 6 preciso, de s6 fazer rigorosamente 
o que é essencial A prestação competente do serviço, leremos, por
tanto, um peso muito menor no bolso do contribuinte. 

Há. neste artigo, a expressão autorizativa para cumprir um 
tipo de prática que é adotada no mundo inteiro. Num hagar onde 
não vai ninguém, Onde não passa ninguém, mas é preciso uma es
trada para iniciar um proCesso desenvolvimento àquela população 
desamparada. a gm:antia de tráfego mínimo 6 usual no mundo in
teiro. 

É evidente que, em muitos casos, o contrato pOderá estabe
lecer que 6 1!3. que 6 SO% do periodo concessionai e pode at6 es
tabelecer. se foc o caso. a integmlidade do periodo. Dependerá da 
necessidade de atrair os investidores. 

E volto ao exemplo da' Ponte São Borja--Santo Tomé. Se 
aquela ponte fosse tio lucrativa. tio maravilhosa, tio generosa em 
favcr dos investidores privados, há 12 anos já a teriam feito. Mas 
não fazem por qu.S? Porque não há garantia de tráfego mínimo na 
Ponte São Botja-Santo Tom6. E o Porto de Rio Graode não se 
pode ligar ao Porto de Anlofagasta, no Chile. A única ligaçio en
tre o Pacifico e o Atlântico, em toda a América, é o Canal do Pa
namá. 

Veja V. Ex• que um País pode ficar pamliaado por 10 ou 12 
anos, décadas inteim.s, pdt ·causa dessa concepção poUtico-buro
cnitica primária. e "profundamente equivocada. 

Esse artigo, Sr. Presi~nte, no seu mérito, que é o que estou 
d.isrutindo, é um artigo da mais absoluta consistência social e da 
mais absoluta relevância, quanto ao seu interesse público. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Peço a palavra pela or
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cllagas Rodrigues)- V. Ex• tem a 
palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT_ SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) --Sr. Presidente, obviamente há uma divergên
cia de mérito, sobre a qual aqui há concepções diversas, na medida 
em que ... 

O Sr. José Foga9l- Não é o que esta_mos discutindo aqui, 
nobre Senador. 

O SR. EDU ARDO SUPLICY - O ponto agora que esta
mos discutindo, sobn: o qual V. &•longamente se estendeu, não é 
propriamente o mérito. V. &• mencionou que fez destaque de dis
posição para votação em separado - nos termos do art. 312, b, do 
Regimento Interno- do inciso VI, art. 21. do projeto origiDal do 
Senado~ para ser incluido como artigo do substitutivo da Câmara, 
após o seu art. 23, mencionando que estava colocando durante o 
primeiro terço do prazo da concessão, unicamente, e isto, ent~
to, não é correto. 

V. Ex• aqui se engana. O registro dos destaques efeb.Jados f 
o que eu li, sem referência às expressões por V. Ex• mencionadas. 
Então, o que se votou ontem e que foi objeto da minha considera
ção refere--se a "durante o primeiro terço do prazo da concessão"; 
ou seja. Sr. Presidente, aqui não se trata de uma questio de mérito, 
sobre a qual podemos debater amplamente; aqui se trata de uma 
questão do que é que foi votado ontem. Não precisarlamos nem 
mesmo recorrer às notas taquigrá.ficas, porque o que está no pro
cessado junto à Mesa é o que foi votado. 

Sr. Prçsidente, não há dúvida: foi votada a expressão "du
rante o primeiro terço do prazo da concessão". Se a Mesa conside
rar que pode mudar o conteúdo do texto, então, precisarei pergun
tar até que ponto o Regimento Interno da Casa vai ser respeitado. 

Ontem. já assinalei problemas relativos à. questão do _respei
to ao Regimento Interno. Há pcncas semanas, senti um desconfor
to, quando ví a Mesa do Senado Fedeial mudar o sentido da pala
vra "consenso", considerado, agora. como a opinião da maioria das 
Lideranças e não como a opinião de todos os Uderes. 

Hoje, pela manbl, pen:ebi que a Mesa resolveu nAo atender 
ao apelo que havia sido feito de se deixar de votar a matéria en
quanto bavia a aJEÜiçio do Ministro da Fazenda, Pedro Malan. O 
Presidente do St::nado Federal disse que os Uderes haviam. sido 
consultados e que havia sido feito um acordo de se v_ot.ar a matéria. 
Tenbo. que registrar que, como Lider do Partido dos Trabalhado
res, não fui consultado; eu teria que ter sido coosultado em meio à 
minba argilição. · 

Sr. Presidente, iiata-se de uma questio de respeito ao Regi
mento Interno da Casa. Requeiro, ponanto, a votação nominal des
ta matéria.. 

O SR. PRESIDENTE (Cllagas Rodrigues)- Sr. Senador. 
ontem, quando esta Casa apreciou esse Projeto de Lei do Senado. 
que dispõe o regime de prestaçio de serviços públicos. discutindo 
o substitutivo da. Câmara, tivemos oportunidade de ver que todos 

· oS destaques de autoria do nobre Relator José Fogaça foram aco
lhidos pelo Plenário. 

V. &• apresenta agora este novo destaque, querendo a vota
ção em separado do. art. 9" do texto original do Senado, exchaindo · 
apenas algumas expressões que S. Ex•, o nobre Relator, entende 
necessárias ao aprimoramento deste artigo, do mesmo modo que a 
Câmam entendcl! de. aprimomodo o projeto. realizar várias alterações. 

Então, V. Ex• aceita o texto original da Câmara dos Dej>lta
dos, ou seja, do art. 9°, mas excluí as expressões: 11periódica11 e 
"originalmente existente". 

O nobre Relator entende que- este destaque, que objetiva a 
supressão destas palavras e a aceitação do art. 9°, a fun de que 
conste como § 2°, do art. 9° do suJ:.stitutivO - se trata de uma ade
quação para que aqueles destaques de S. Ex• possam atingir os ob
jetivos perseguidos. 

n Senador Eduardo Suplicy, nolxe Líder do PT. possui um 
entendimento diverso, o qual a Mesa respeita. Nlo preciSo dizer 
que boje ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O meu entendimento di
verso é sobre a interpretação do que foi votado no outro artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Perl"eitamen-
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te, V. Ex• possui o entendimento diverso: acha que não ~ uma sim- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
ples adcquaçio e que altera profundamente o texto. tados. (Pausa.) 

EstCKI me ~':ferindo.~ Aprovado. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 

para um esclarecimento. Redação Final que será lida pelo Sr. I • Se=tário. · 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Antes de con- É lida a seguinte 

ceder a palavra a V. Ex•. quero expres~arque, aqui, estou me refe-
rindo ao destaque para a votação cm separado do art. 9• do texto PARECER N" 16, DE 1995 
original do Senado Federal, excluídas as expressões ''periódica" e (Da CoririssãoDiretora) 

"originalmente existente", a f1m de que conste como§ 2° do art. ~ Redação Final do Projeto de Lei do Senado n° 
do substitutivo. 179, de 1990 (o0 202191, na Câmara dos Deputados.) 

Pergunto ao nobre Lider Eduardo Suplicy: V. Ex' tem res-
trições a esse destaque? A Comissão Diretora apresenta a tedação fmal do Projeto 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, é sobre o de Lei do Senado n• 179, de 1990 (n• 202/91, na Climaia dos De-
art. 21, inciso VI. que fiz as ponderações. pulados), que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Então não se · prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição 
trata desse destaque. Federal, e dá outras providências. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Penso que o Sr. Relator Sala de Reuniões da Contissão, 19 de janeiro de 1995. -
consi.tlerou como pertinellle a observação que fiz. Portanto, talvez Humberto Lucena, Presidente - Chagas Rodrigues, Relator -
seja solucionado o caso, porque S. Ex.• observou junto à Mesa a Luádio Portella.- Júnia Marise. 

minha ponderação. · ANEXO AO PARECERN" !6, DE 1995 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 

para um esclarecimento. Redação Final do Projeto de Lei do Senado n• 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 179, de 1990 (n• 202191, na Câmara dos Deputados) 

palavra, para um esclarecimento. que, Dispõe sobre o regime de concessão e permissão 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB _ RS. Para um esclareci- da prestação de serviços púb6cos previsto no arL 175 

mento. Sem revisio do orador.) - Sr. Presidente, de fato consi.ato da Constituição Federal, e dá outras providêndas. 
que houve aqui um descompasso entte intenção e resultado. Por- O Congresso Nacional decreta: 
que o requerimento que apresentei pede, na verdade, dois desta-
ques: um destaque para votação em separado 11Sim.11 e outro desta- CAPÍlULO I 
que para votação em sepamdo ''não". O que oc:OIIeU foi que houve Das Disposições PreUmioares 

apenas a votação em separado 
11

sim". Art. (0 As concessões de seiViços públicos e de obras públi-
Então, esse erro de votação, num processo em que houve cas e as permissões de serviços públicos reger-se-io pelos tellllOS 

mais de sessenta votos, ..1cabou prejudicando, no meu entender, do art.. 175 da Constituição Federal. por esta Lei, pelas normas !e-
gravemente a intenção original do pedido de destaque. gais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

De modo que recollheço que esse erro de fato cria problema Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
dessa ordem e eu não quero, de forma alguma. instituir uma polê- os Municípios promOverão a revisão e as adaptações necessárias 
mica e nem sequer quero dar ao Senador Eduardo Suplicy razões de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as pe-
para duvidar das nossas boas intenções. culiaridades das diversas modalidades dos seus serviços. 

Assim. Sr. Presidente, retiro esse pedido de correç:ão reda- Art. 2° Para os fms do disposto nesta Lei. considera-se: 
cional. Como teremos uma medida provisória quC Virá -para tratar I- poder concedente: a União, o Estado, o DistritO Federal 
dessa matéria como matéria SUplementar. vamos tratar do-assunto ou o Município, em cuja competência se encontre o serviço públi
nessa medida porque acredito que essa proposição é ~gorosamente co, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de coo

. sustenlável do rx:mto de vista político, social. econômico, do ponto cessão ou permissão; 
de vista do interesse público e do interesse nacional. n - concessãO de serviço público: a delegação de sua pres-

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Observo, en- . tação. feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modali
tão, que o nobre Líder Eduardo Suplicy se referia a- um requeri- - dade de concorrência, à pessoa juriclica cu consórcio de empresas 
menta de destaque gue a Mesa ainda não havia lido. que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e 

O SR.-JOSR FOGAÇA- Houve um erro de votação, Sr.- risco e por prazo determinado; 
Presidente. ITI- concessão de serviço público precedida da execução de 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tudo resul- obra públi04: a construção, total ou parcial, conservação, reforma, 
tante de um equívoco na votação de ontem. ampliação oü melhoramento de quaisquer obras de interesse públi-

Sendo assim. a Mesa defere o pedido de retirada de destaque. co, delegada pelo poder_ concedente, m~ante _ _li~i_!ãção. na moda-
E quanto ao destaque que a Mesa havia lido, referente ao lidade de concorrência, à pessoa juridica ou consórcio de empresas 

art. C}O, creio que não há nenhuma restrição. que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e 
Em votação o requeriniento. risco, de fonna que o investimento da concessionária seja renwne-
Os Srs. Senadores que votarem "sim" estarão acompanhan- rado e amortizado mediante a explotação do serviço ou da obra 

do o Sr. Relator. por prazo determinado~ 
os- Srs. SeiladõreS-que o-aprovam- quelriliifpermã.iieter-sen- IV- permiSsão de seiviço público: a delegação, a título pre-

tados. (Pausa.) cário. mediante -lidtãção, da pnistação de serviços públicos, feita 
Aprovado. pelo poder concedente à pessoa fisica ou juridica que demonstre 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação o capacidade para seu desempenho. por sua conta e risco. 

destaque ao art. 9° do PLS 179/90. Art. 3° As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscali-
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zação pelo poder concedente nosponsável pela delegaçio, com a 
cooperação dos usuários. - - --

Art. 4° A concessão de serviço público. pteeedida. ou não da 
execução de obra pública, Será formalizada mediante contrato, que 
deverá observar os termos desta Lei, das normas pertinentes e do 
edital de licitação. 

Art. 5° O poder concedente publicará, previamente ao edital 
de licitação, ato justificando a conveniência da outorga de conces
são ou permissão. caracterizando seu objeto, área e prazo. 

CAPÍTIJLOll 
Do Serviço Adequado 

Art. 6' Toda concessão ou pennissão pn:sstipõe a pn:stação 
de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuúios, conforme 
estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo con
trato. 

§ 1° Serviço Adequado é o que satisfaz aS condições de re
gularidade., continuidade, eficiSncia., ~;egUrança. ab.lalidade, gene
ralidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

§ 2° A atualidade compteende a modernidade das técn.icãs, 
do equipamento e das instalações e a sua conservação, bem como 
a melhoria e expansão do setViço. 

§ 3° Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a 
sua intcnupção em sirua.çio de emergência ou após prévio avisO, 
quando: 

I - mctivada por razões de ordem técnica ou de segurança 
das instalações; e. •. . • . .. 

II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse 
da coletívidade. 

CAPÍTIJLO lli 
Dos Direitos e Obriga\'Õ<S dos Usuários 

Art. 7' Sem pn:jlizo do disposto na Lei n' 8.078, de I I de 
setembro de 1990. são direitos e obrigações dos usuários.: 

I - receber serviço adequado; 
n- receber do poder concedente e da concessionária infor

mações para a defesa de interesses individuais oo coletivos; 
III - obter e utilizar o serviÇo, com llbetdade de escolha, 

observadas as normas do podct conccdeDle; 
IV- levar ao conhecimento do poder público e da conces

sionária as hregularidades de que tenham coobecim.ento, referen
tes ao serviço prestado; 

V - comunicar às autoridades competentes 9S atos ilícitos 
prnticados pela concessionária na prestação do setViço;· 

VI - contribuir para a pennanência das boas condições dos 
bens públicos através dos quais lhes são prestados os setviços. 

CAPÍTIJLO IV 
Da Polídca Tarirária 

Art. 8' A politica tarifária da concessão de sOIViço público 
contemplará, obrigatoriamente, a preservação do valor da tarifa es
tabelecida no contrato. 

Art. ~ A tarifa do serviço público concedido será. fiXada 
pelo preço da proposta vencedora da lídtaÇâo e --preservada pelas 
regras de revisão prevlstas nesta Lei. no edital e no contrato. 

§ I' A tarifa nio será subordinada à legislação específica 
anterior. 

§ ZO Os contratos poder.:t..J prever mecanismos_ de revisão 
das tarifas, a fJJD. de manter-se o equilibrio econõmico-fmanceiro. 

§ 3° Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alte
ração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a 
apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, impli
cará a revísão da tarifa. para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 4° Em havendo altemçio unila.tera.l do contrato que afete o 
seu inicial equilibrio ocon6mico-flllBDCCiro, o poder concedente 
deverá restabeled-lo, concomitantemente A aheraç:io. 

Art. 10. Sempn: que forem atendidas as condições do con
trato, considera-se mantido seu equibôrio econômico-fmanceiro. 

Art. 11. No atendimento às pca1liaridades de cada serviço 
público, poderá o poder concedente prever, cm favor da concessio
~ no edital de licitaçio. a possibilidade de outras fontes prove
nientes de receitas alteinativas, complemelll.ares, acessóriaos ou de 
projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favo
recer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 
desta Lei. 

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo 
serão obrigatoriamente consideradas para a aferição dó inicial 
equilíbrio ecónômico-flnanceiro do contrato. 

Art. 12. É vedado, ao poder concedente, estabelecer privilé· 
gios tarifários que beneficiem segmentos especifiCOS-âe USuários 
do serviço concedido, exceto se no cumprimento de lei que especi
fique as fontes de n:cursos. 

Art. 13. As tarifas poderio ser difenonciadas em função das 
cara.cteristicas t6cnicas e dos custos especificas provenientes do 
atendimento aos distintO& segmentos de usuários. 

CAPÍTIJLOV 
DaLidtação 

Art. 14. Toda concessão de serviço poíblioo, ~da oo 
nio da execução de obra poíblica, seÍl\ objeto de privia licitação, 
nos termos da Iegislaçio própria e com observllncia dos principios 
da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento 
per critérios objetivO& e da vi.nallação ao instrumento convocatório. 

Art. IS. No julgamento da licitação sem considerado um 
dos seguintes critérios: 

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; 
II - a maior oferta, nO& casos de pagamento ao poder conce- . 

dente pela outorga de concessão; 
m - a combinaçio dos critérios referidos nos incisos I e II 

deste artigo. 
§ I' A aplicação do critério pn:visto no inciso lli só será ad· 

mitida quando pn:viamenle estabelecida no edital de licitação. in· 
clusive com regras e f6rmulas pnx:isas pua avaliação econômico
fmanceirn.. 

§_ 2° O poder concedente recusará propostas manifestamente 
ineXeqüíveis ou fmanceirn.mente incompatíveis cOin os objetivos 
da licitação. 

§ 3' Em igualdade de condições, será dada prefmncia à 
proposta apresentada por empresa brasileira. 

Art. 16. A outorga de concessão ou permissão nio terá cará
ter de exclusividade. salvo no caso de inviabilidade técnica ou 
econômica justificada no ato a que se refere o art. 5° desta Lei. 

Art. 17. Considerar-se-i desclassificada a proposta que. 
para sua viabilização, necessite de vantagens ou subsidies que não 
estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os 
concorrentes. 

Parágrafo único. Considerar-se-á. também. desclassificada a 
proposta de entidade estatal alheia à esfera. político-administrativa 
do poder concedente que. para sua viabilização. necessite de van
tagens ou subsídios do poder público controlador da referida enti
dade. 

Ait. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder con
cedente. observados, no que couber, os critérios e as normas gerais 
da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá. espe
cialmente: 

I- o objeto, metas e praro da concessão; 
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II- a descrição das condições necessáriaS à prestação adeM ... dente ou com a sua autord.aç.ão, e~~-à -~is~fçãó_do~ in~ressa-
quada do serviço; =-'-- --- - dos, devendo o ven_cedor da lici~ção ressart:rr os d1spendtos cor-

III- os prazos para recebimento das propostas, julgamento respondentes, ~pecificados no ed1tal. . 
da licitação e assinatura do contrato: Art. 22. E assegura-da a qualquer pessoa a obteD:ção ~e :e:u-

rv- prazo. local e horário em que serão fornecidos, aos io- dão sobre atos. contratos. decisões ou pareceres relauvos a licita-
teressados. os dados, estudos e projetas necessários à elaboração ção ou às próprias concessões. 
dos orçamentos e apresentação das propostas; CAPÍTIJLO VI 

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a 
aferição da capacidade técniCa, da idoneidade fmanceira e da regu
laridade juridica e fiscal; 

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, comple-
mentares ou acessórias, bem como as prevenientes de projetas as
sociados~ 

vn - os direitos e obrigações do poder concedente e da 
concessionária em relação a alterações e expansões a serem reali
zadas no futuro, para garanti .. a continuidade da prestação do ser-
~~ - . . 

VIII- os critérios de reajuste e revisão da tarifa~ 
IX- os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a se

rem utilizados no julgamento técnico e econôm.ico-fmanceTro da 
propootA; 

X- a indicação dos bens reversíveis; 
XI - as caracteristicas dos bens reversíveis e aS condições 

em que estes serão po~os à disposição, nos casos em que houver 
sido extinta a concessãó anterior. 

xn- a expressa indicação do responsável pelo ónus das de-
sapropriações necessárias à execução do serviço ou da obra públi
ca. oo para a instituiÇão de servidão administrativa;- -_""""' c:. 

xni- as condições de liderança da empresa responsável. na 
hipótese em que for permítida a participação de empresas em con-
s6rcio; . .. . 

XIV - noS casos de concessão. a minuta do respectivo con
trato, que conterá as cláusulas essenciais referidas no art. 23 desta 
Lei, quando aplicáveiS; -

XV- nos casos de concessão de serviços públicos, precedi
da da execução de obra pública. os dados relativos à obra. dentre 
os quais os elementos do projeto básfcO-que periiiitamSii.i Plena 
caracterização; e -

XVI - nos casos de ~ssão. os termoS do contrato de 
adesão a ser firmado. 

Art. 19. Quando permitida, na licitação, a participação- de 
empresas em consórcio, observar~ se-io as seguintes normas: 

I- comprovação de compromisso. público OJ.! particular. de 
constiruição de consórcio. Sul,scrito pelas consorciadas; 

n- indicação da empresa responsável pelo consórdo; 
DI- apresentação dos documentos_exigidos nos incisos V e 

XJII do artigo anterior, por parte de cada consorciada; 
IV - impedimento de participação de empresas consorcia

das na mesma licitação, por intermédio de mais de um consórcio 
ou isoladamente. 

§ 1° O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da 
ce-lebração do contrato, a constituição e registro do consórcio. nos 
te :mos do compromisso referido no inciso I deste artigo. 

§ 2° A empresa líder do consórcio· é a responsável perante o 
~ :ler concedente pelo cumprimento do Conttato de concessão. 

m prejuízo da respoosabilidade solidária das demais oonsoo:iades. 
Art. 20. É facultado ao poder concedente, desde que previs

to no edital. no interesse do serviço a ser concedido, determinar 
que o licitante vencedor. no caso de consórcio, se constirua em 
empresa antes da celebração do contrato. -

Art. 21. Os estudos, investigações. levantamentos, projetes. 
obras e despesas ou investimeritOS já efetuados. vinculados à con
cessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo çxxier conce-

Do ContratO de Concessão 

Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão 
as relativas: 

I- ao objeto, à área e ao prazo da concessão~ 
II- ao-Inodo, forma e condições de pfestação do serviço; 
III- aos critérios. indicadores. fórmulas e parâmetros defl= 

nidores da qualidade do serviço~ 
IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos 

para o reajuste e a rev-isão das tarifas; 
V- aos direitos. garantias e obrigações do poder conceden

te e da- concessionária. inclusive os relacionados às previsíveis ne
cessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqüen
te modernização. aperfeiÇOa.niento e a-mpüação dos equipamentos 
e das instalações; 

VI- aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e uti
liza.~JJ do serviço; 

vn - à fOrm..<i de fiscalização das instalações. dos equipa
mentos. dos métodos e práticas de execução do setViço. bem como 
a indicação dos órgãos competentes para exercê-la; _ 
- VIII--- àS Penalidades contratuais e admiriístiitivas a que se 

sujeita a concessionária e sua fonria de aplicação; 
IX - aos casos de extinção da concessão: 
X- aos bens_reversíveis: --~~ ~ - ~. 

XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento 
das indenizações devidas à concessionária. quando for o caso; 

xn- às condições para prorrogação do contrato; 
XIII- à obrigatoriedade, forma e periodicidade da presta

ção de contas da concessionária ao poder concedente; 
XIV - à exigência da publicação de demonstrações fman

Celras peri6aicas da Concessionária·: e -
XV- ao foro e ao modo amigável de solução das divergên~ 

das contraruais. 
Parágrafo único. Os contratos relativos à concessão de ser

viç-o público precedido da execução de obra pública deverão, adi
cionalmente: 

I - estipular os cronogrnmas físico-fmanceiros de execução 
das obras vinculadas à concessão; e 

n - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessioná
ria. das obrigações relativas às obras vin<:uladas à concessão. 

Art. 24. O poder concedente poderá garantir, no contrato de 
conc·essão, uma receita bruta mínima ou, no caso de obras viárias. 
o correspondente a um tráfego mínin:io, -durante o primeiro terço 
do prazo da concessão. 

Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço 
concedido. cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados 
ao pcxler concedente. aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscali
zação exercida pelo 6rgão competente exclua ou atenue essa res
ponsabilidade. 

§ [o Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este 
artigo. a concessionária poderá contratar com terceiros o desenvol
vimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao 
serviço conCedido, bem como a implementaçâo de Projetes asso
ciados. 

§ 2° Os contratos celebrados entre a concessionária e os ter
ceiros a que se refere o"-parágrafo anterior reger~se-á pelo direito 
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privado, não se estabelecendo qualquer relaçio juri~ica entre os 
terceiros e o poder coo.cedente. 

§ 3° A execução das atividades conttata~~m terceiros 
pressupõe o cumprimento das normas regulamentares da modali~ 
dade do serviço, concedido. 

Art. 26. E admitida a sul:x;oncessão, nos termos previstos no 
contrato de concessão, desde que expressamente autorizada pelo 
poder concedente. 

§ 1° A outorga de subconcessão será sempre precedida de 
concorrência. 

§ 2° O subconcessionário se sub-rogará todos ós direitos e 
obrigações da subconcedente dentro dos limites da subconcessão. 

Art. 27. A transferência de concessão oo do controle socie
tário da concessionária sem préVía anuência do poder concedente 
implicará. a caducidade da concessão. . 

Parágrafo único. Para flns de obtenção da anuência de que 
trata o caput deste artigo o pretendente deverá: 

J - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade 
fmanceira e regularidade jurldica e fiscal necessárias à assunção 
do sexviço; e 

rr- comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contra
to em vigor. 

Art. 28. Nos contratos de fmanciameb.to, as concessionárias 
poderão oferecer em garantia os direitos emergentes da concessão, 
até o limite que não comprometa a operacionalização e a contúmi
dade da pteSl8Çào do setviço. 

Parágrafo único. Nos casos em que o organismo fmanciador 
for institUição fmanCeira pública, deverão ser exigidas outras ga
rantias da concessionária para viabilização do fmanciam.ento. 

CAPITuLo VII 
Dos Encargos do Poder Concedente 

Art. 29. Incumbe ao poder concedente: 
I - regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanen

temente a sua prestação; 
II - aplicar as penalidades regulam.enta.Ies e contraruais; 
m- intervir na prestação do serviço, nos casos e condições 

previstos em lei; 
IV - extinguir a cOncessão, nos casos previstos nesta lei e 

na forma prevista no contrato; 
V - homologar reajustes e proceder ll. revisão das tarifas na 

forma desta lei, das normas pertinentes e do contrato; 
VI- cumprir e fazer cumprir as disposições ~gulamentares 

do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 
VTI -zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e 

solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientifi
cados, em até trinta dias, das providências tomadas; 

VTII - declarar de utilidade plblica os bens necessários à 
execução do serviço oo obra pública, promovendo as desapropria
ções, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessioná
ria. caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações 
cabíveis; 

IX- declarar de necessidade oo utilidade pública, para fms 
de instituição de servidão administrativa,--os bens necessários à 
execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamente 
ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que 
será desta a responsabilidade pelas indenizações cabíveis; 

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, pre
servação do meio-ambiente e conservação; 

XI- incentivar a competitividade; e 
xn - estimular a formação de associações de usuários para 

defesa de interesses relativos ao serviÇo. 
Art. 30. No exercido da fiscalização, o poder concedente 

terá acesso aos dados _relativos_ à_adJ:ninistração, contabilidade, re
cursos técnicos. econõmicos e fmanceiros da concessiOnária. 

Parágrafo único. A fisca.lizaçio do serviÇo será feita por in
termédio de órgão técnico do poder concedente ou por entidade 
com ele conveniada. e, periodicamente, conforme previsto em nor~ 
ma regulamentar. por comissão composta de representantes do po
der concedente, da concessionária e dos usuários. 

cAPÍTULOvm 
Dos Encargos da ConceSsionária 

Art~31. Incumbe à concessionária: 
I- prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, 

nas noxmas técnicas aplicáveis e no contrato; 
ll- manter em dia o inventário e o regist:rOdos bens vincu

lados à concessão; 
m- prestar contas da gestão do serviço ao poder conceden

te e aos usuários, nos termos definidos no contrato; 
IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as 

cláusulas contrablais da concessão; 
V- permitir aoS encarregados da flSCalização livre acesso, 

em qualquer época, às obras., aos equipamentos e às instalações in
tegrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis; 

VI- promover as desaprOpriações e constituir servidões au
toriudas pelo poder concedente, conforme previsto no edital e no 
contrato; 

-vn - zelar pela integridade dos bens vi.nrulados à prestação 
do serviço. bem como segurá-los adequadamente; e 

VITI- captar, aplicar e gerir os recursos fmanceircis neces
sários A pt<Staçio do serviço. 

Parágrafo ú.Qico. As contratações, inclusive de mão-de-obra, 
feitas pela concessionária serão regidas pelas disposições de direi
to privado e pela legislação tmbalbista, não se estabelecendo qual
quer relação entre os terceiros contratados pela concessionária e -o 
poder concedente. 

CAPITuLo IX 
Da Intervenção 

Art. 32. O poder concedente poderá intervir na coriCessão, 
com o ftm de assegurar a adequação na prestaÇão do serviço, bem 
como o fiel cumprimento das normas contrablais. regulamentareS 
e legais pertinentes. 

Parágrafõ ún.ic~ A intervenção far-se-á por decreto do po
der concedente, que conterá a designação do interventor, o prazo 
da intervenção e os objetívos e limites da medida. 

Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deve
rá-, oo prazo de trinta dias. instaurar proCedimento administrativo 
para comprovar as causas determinantes da medida e apurar n::s
poiiSabilidades, assegurado o direitocde amola defesa. 

§ 1° Se ficar comprovado que a intervenção não observou 
os pressupostos legais e regulamentares será declarada sua nulida
de, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessioná
ria. sem prejuízo de seu direito à indenização. 

§ 2° O pri:>cedimento administia.tlvO a cjiie se refere o caput 
deste artigo deverá. ser concluído no prazo de até cento e oitenla 
dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção. 

Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a conces
são. a administração do- serviço serã devolvida à concessionária. 
precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá 
pelos a tos praticados durante a sua gestão. 

CAPITuLO X 
Da Extinção da Concessão 

Art. 35. Extingue-se a concessão por: 
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! - advento do termo contratual; 
n- encampação~ 
III- caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação~ e 
VI - falência ou extirição da empresa concessionária e-fale

cimento ou incapacidade do titular, no caso de empresa fudíVídUil.
§ 1° Extinta a concessão, retornam ao poder concedente to

dos os bens reversíveis, direitOs e privilégios transferidos ao oon· 
cessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 

§ 2° Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do ser-
viço pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, 
avaliações e liquidações necessários. 

§ 3° A assunção do serviço autoriza a ocupação das instala
ções e a utilização, pelo poder concedente, de todos os bet!s rever-
síveis. - - -

§ 4° Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o po
der concedente, antecipando-se à extinção da concesSão, procederá 
aos levantamentos e avaliações necessários à determinaçi.o dos 
montantes da indenização que será devida à concessionária, na for
ma dos arts. 36 e 37 desta Lei. 

Art. 36.-A reversão no advento do termo conttab.lal far~se-á. 
com a indenização das parcelas dos investimentos vinculados a 
bens reversíveis. ainda não amortizados ou depreciados, que te~ 
nham sido realizados com o objetivo de garantir a conú.D.Uidade e 
atualidade do serviço concedido. 

Art. 37. Considera-se encampa.ção a retomada do serviço 
pelo :rxxfer concedente dumnte o prazo da concessão. por motivo 
de interesse público, mediante lei autorizativi CSJ)ecilica e após 
prévio pagamento da indeniza.ção, na forma do artigo anterior: 

Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarreta
rá, a critério do poder concedente, a declaração de cadUcidade da 
concessão ou a aplicação das sanções: contratuais. respeitadas as 
dispOsições deste artigo, do art. 27, e as normas convencionadas 
entre as partes. 

§ 1 o A caducidade da concessão p:xierá ser declarada pelo 
poder concedente quando: 

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada oo 
deficiente. tendo por base as normas. critériOS, fudicadores e parâ
metros defmidores da qualidade do serviço; 

n - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou 
disposições legais ou reguJament~s concementes à concessão; 

III- a concessionária pamlisar o serviç<i ou concorrer para 
tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito oU for
ça maior. 

fV - a concessiooária perder as condições ~nômicas, téc-_ 
nicas ou operacionais para manter a adequada prestação do serviço 
concedido; 

V- a concessionária- rião cúmprk as-· penalidades impostas 
por infrações, nos devidos prazos; 

VI -- a concessionária não ate-nder a intimação do poder 
concedente no sentido de regÚiarizar a prestação do serviço; c 

VIT- a concessionária lar condenada em sentença transita
da em ju I gado por sonegação de tributos, inclusive contribuições 
sociais. 

§ 2° A declaração da caducidade da concessão deverá ser 
precedida da verificação da inadimplência da concessionária em 
processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 3° Não será instaurado Processo aâinínistrativo de inadim
plência antes de comunicados à concessionária. detalhadamente. 
os descumprimentos contrab.Jais referidos no § 1° deste artigo, 
dando-lhe um prazo para corrigir as fallias e tfansgressões aponta
das e para o enquadramento. nos termos contratuais. 

§ 4° Instaurado o processo administrativo e comprovada a 
inadimplência.. a caducidade será declarada por decreto do poder 
concedente. indepCndentemente de indenização prévia, calculada 
no decurso do_ processo. 

§ 5° A indenização de que trata o parágrafo anterior, será 
devida na forma do art. 36 desta Lei c do contrato, descontado o 

-valor das multãs contratuais e dos danos causados pela concessio
n.!riL 

§ 6° Declarada a caducidade. não resultará para o poder 
concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos 
enCargos, ónus, obrigações 00 compromissos com terceiros ou 
com empregados da concessionária. 

Art. 39. O con"trato de" concessão poderá ser rescindido por 
iniciativa da concessionária, no caso de descumprimento das nor
mas contratuais pelo poder concedente. mediante ação judicial es-
pecialmente intenta.d.a para esse fun. -

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, 
os serviços prestados pela concessionáriã não poderão ser ínter· 
rompidos ou par.ilisados. até a decisão jldicia.l transitada em julgado. 

CAPÍTULO XI 
Das Permissões 

Art. 40. A permissão de setViÇO público será formalizada 
mediante contraiO de adesão. que observará os termos desta Lei. 
das demais normas pertinentes e do. edital de licitação, inclusive 
quanto A precariedade e à revogabilidade unilateral do contrato 
pelo poder concedente. 

Lei. 
Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta 

CAPÍTULOXU 
Disposições Finais e Transitórias 

Art. 41. O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, per
missão e autorização para o serviço-de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. 

Art. 42. As concessões de serviço público outorgadas ante
riormente à entrada em vigor desta Lei consideram-se válidas pelo 
prnw fiXado no contrato ou no ato de outorga, observado o dispos
to no art. 43 desta Lei. 

§ 1° Vencido o prazo da concessão, o poder concedente pro
cederá a sua licitaÇão; nos termos desta Lei. 

§ 2° As concessões em caráter precário, as- que estiverem 
com prazo vencido e as que estiverem em vigor por-prazo indeter
minado, inclusive por força de legislação anterior. permanecerão 
vãlidas pelo praro necessário à realização dos Ievanla:mentos e 
avaliaçõeS indispensáveis à organização das licítaÇõeS qué pre_ce
derão a outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que 
não será inferior a 14 (vinte e quatro) meses. 

Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços pú
blicos outorgadas sem licitação na vigência da Constituição de 
1988. 

Parágrafo único. Ficam também extintas todas as cõncessõ
es outorgadas sem licitação anteriormente à Constituição- de 19&8, 
cujas obras ou setviços não tenham sido iniciados ou que se en
contrem paralisados quando da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 44. As concessionárias que tiverem obras que se encon· 
trem atrasadas, na data da publicação desta Lei, apresentarão ao 
poder concedente, dentro de cento e oitenta dias, plano efetivo de 
conclusão das obras. 

Parágrafo único. Caso a concessionária não apresente o pia~ 
no a que se refere este artigo ou se este plano não oferecer condi
ções efetivas para o término da obra. o poder concedente poderá 
declarar extinta a concessão. relativa a essa obra. 
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Art. 45. Nas hipóteses de que tratam os artigos 43 e 44 des~ 
ta Lei., o poder concedente indenizará as obras e serviços realiza
dos somente no caso e com os recursos da nova licitação. 

Parágrafo único. A licitação de que trata-o caput deste arti
go deverá, obrigaiOriamente, levar em conta, para fms de avalia
ção, o estágio das obras paralisadas ou atrasadas, de modo ;t per
mitir a utilização do critério de julgamento estabelecido no inciso 
lll do artigo 15 desta Lei. 

Art. 46. Esta. Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 47. RevOgam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Em discussão 

a todação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavrn, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queriam permaneçer sen

tados. 
Aprovada. 

A matéria vai à SSDÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- A Ptosidência 
Convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 19b l3min., 
corri a seguinte 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N" 978, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento D0 978, de 1994, 
do Senador Marco- Maciel, solicitand~, nos termos regimentais, a 
transcrição. nos Anais do Senado Federal. do artigo. O Gatt da 
culturn publicado no Jornal O Globo edição de 16 de novembro 
de !994. 

o SR. PRESIDENTE (Cbagas -Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, está encenada a sessão. 

(l.~vanta-Ú a sessão às 19hl2min.) 

Ata da 36a Sessão, em 19 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordin~ia, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINARIA-
Pr~sidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 19 HORAS E I 3 MINUTOS, ACEiAM·SE PRESENTES 
OSSRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Alexandre Costa- Alfredo CampÕs
Alub:io Bezerra- AmirLando- Aureo Mello- Beni V eras- Car
los Patrocínio - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sab6ia de 
Çarvalho - Coutinho Jorge - Dario Pereira - &ruaniO SUplicy -
Elcio AlvatoS- Epitácio Cafeteira- Esperidião Amin- Eva Blay 
- Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg -
Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena- IIapuan Costa Júnior- Ja,c
ques Silva - Jarbas Passarinho - João CaJmon - João França -
Joio Rocha- Joaquim Beato--: Jonas Pinheiro -Josapb.a.t Marinho 
- Joel de HoUanda- José Alves- José Fogaça- José Pedro- José 
Richa --José Samey -Júlio Campos- Júnia Marise- Lavoisier 
Maia- Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista 
- Luci di o Porte lia- Magno Bacelar- Mansueto de Lavor- Marco 
Lúcio - Marluce Pinto - Mauro Benevides- Me ira Filho- Moisés 
Abrão- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson W edekio - Ney 
Maranhão - Ney Suassuna- Odacir Soares- Pedro Simon- Ra· 
cbid Saldanha Derzi- Ronan Tito - Teot.ônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- A lista de pre· 
sença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. Havendo nú
mero tegimental, declaro aberta a sessão. 

tário. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I 0 Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N'108, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos do artigo 55, item Ill. da ConstiliiiÇão 

Federal e do artigo· 13, parágrafo 1°, do Regimento Interno do Se
nado Federal, que seja considerado como li_cença autorizada o pe
riodo de 20 a 31 do corrente mês, ocasiãO cjiie ausCritar-me-ei dos 
trabalhos da Casa com a finalidade de manter contatos politíc-os 

em meu Estado- SergipC. 
Sala das Sessões. 19 de janeiro de 1995. -Senador José Alvos. 

-O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicilada. 

Sobre.amesa., requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 109, DE 1995 

Requeiro, nos tern:los regimentais, a transcrição nos Anais 
do Senado Federal do discurso proferido pelo Presidente do Tribu
nal de Contas da União, Ministro Marco& Vinícios Vilaça, por OC:l

sião da abertura dos trabalhos do Tribunal de Contas da União, 
ei\ercício de 1995. 

Saia das Sessões, 19 de janeiro de 1!195. -Senador Jacques 
Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Cb~gas Rodrigues) - De acocdo 
com q art. 210, § 1° .. do Regimeolo Interno, o requerimentO será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. l 0 Se
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N"llO, DE 1995 

Reque\Cmos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi
mento Interno, para o Proje,to de J:>ecn:to Legislativo n° 10. de 
1995 (n" 436/94. na Câmara dos De!"tados), que aprova os leXIOS 

do Acordo de Criação da Associação dos Países ~utores de 
Café e do Plano de Retenção de Café, aSsinados em Brasllia , em 
24 de setembro de 1993. 

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 1995.- Jonas Pinheiro; 
-Líder do PTB - Mauro Benevides- Odaàr Soares- Teotonio 
Vilela Filho. 

REQUERIMENTO N"lll, DE 1995 

Requeremos urgência, nos termos do art. 3~6._ b, do Regi- -
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mento Interno. para o Projeto de Lei da Câmara n° l. de 1995 (n~> 
4.437/94. na Casa de origem}, que denomina "A.ntõnió José Tei
xei~" a Escola Agrotécnica Federal de Guanambi. no Estado da 
Bahta. 

Sala das Sessões. 19 de janeiro de 1995.- Magno Bacelar 
- Mauro Benevides - Elcio Alvares - Teotonio Vilela Filho -
Jonas Pinheiro. 

Votação. em tumt.; único, do Requerimento n~> 978, de 1994, 
do Sen_a~or Ma.rc:o ~ac1el, solicitando, rios termos· regimentais. a 
transcnçao. nos Ana.ts do Senado Federal, do anigo O Gatt da 
cultura. publicado no jornal O Globo, ~dlçãc d~ 16 d~ nov~mbro 
d< 1994. 

Em votação o requerimento. em rumo único. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Na forma re· 
gimental. os requerimento serão votados após a Ordem do Dia. 

Passa-se ã 

Os Srs. Senadores que o a~rovam queiram permanecer sen--
tados.(Pausa.) 

Aprovado. 

Item único 
ORDEM DO DIA Será feita a transcrição solicitada. 

É a_segulnte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

O Gatt da cultura -------=--- O diâlO!iO Norte·Sul - uma 
JU0NIMO MOSCAIIJDO confrontacão em que a questio 

----------- -.. do desenvolvuntnfo i tn!ocada 

O Governo ltamar Franco 
acaba de raur •provar. 
no Conselho Execuuvo 

da Unesco. uma resoluclo QU~ 
oferece u bases para a clilçio 
dt um Acordo Geral da CUltura 
e do Desenvolvunento tGACDJ. 
ou tl'Ja. uma nov• ordem cuJN· 
rol. 

Esst Acordo stpuftca um novo 
GatL mas da cultun. que ru· 
ponde ao dtsano mator de DOSSO 
tempo. o do desenvolvlmtnto. 
Alem diSSO. o GACO proptetl 
um areabouço para a iniciativa 
brasileira dt • repensar a cultu· 
ra (entendida em Hu sentido 
amplo) em· termos intertl.lcto
nais. A id*ia é propor um aovo 
porad!IJDL mt'II'Odo. do destn· 
volvlmento. numa posicio de 
vancua.nla na poUtlca uterna 
brasileira. e de pudt rtPII"CUS· 
sio intemacaonal. 

Nesta úlama dbd.a do século 
e do mtlinto, o muDdo busca 
reorpni.zar a ordem internacio
nal desreica com o ftm da IUUTI 
fna e que. ao ftm 1 ao cabo. Dio 
dun:M.l sequer 50 an01. Nesse ten· 
cdo sutederam-st u tentanvu 
de NoVII Ordem EconOmica (pro
... avelmenw al:inli4U com 01 R
centts acordos de Marraktth 
que flrWizanm 1 resumiram o. 
que se cortVIDClOGOU cbamar di 
"Rodadu Uruauai dn Gatt"~ do 
Nova Ordem Ect'· rtca 1 Am· 
bum tal. dí Nov• . niem Polfti· 
ea. etc.. Faltav· ~ue se palJI.IIf 
em uma No· \>rdem CUitva1 
que permit lllCOrPOfV U ri· 
nu teona.. Jo datnvolYÍIDII1tD. 
todu domJ..nanttmtnte PrtOCU· 
padu com o coat6bil. o qU&Dtt
taCivo e o ..,Omk:o 1 VfttiD.. 
te J)ei'1!WMD.te do w.r bumaao. 
que é a cultura. Sem illa n.to • 
pode pensar em lriC1r um mun
do m&is oquánlmo, lnucndo • 
equilibrodo. ,___ 
-.................. 

50bretudo pelo vtts numéneo -
e sempre favorivtl i.queles que 
maJS têm. ou seja. ao Norte. neo 
e destnvolvtdo. Mas na explora· 
ç.io da vemnte eulrural do diP
:~envolvtmtnto. onde o ch.ama· 
do terettro-mundo 4i nco na va· 
nedade e na cbversldadt dt suu 
respectwas U'adiçOes 111C'lOni1S· 
culturaiS. o GACD contnbutrâ 
par1 o reequilfbrio do lixo Nor· 
te-Sul. d~ta feua em favor do 
Sul. 

' Este marco 
amplo de acordo 

permitiria 
debater 

a cultura 
da paz' 

Tendo em mente a c:ampreen
sio di ws fenOmenoc 1 das no
vu rulldades. sunidas com o 
ftm da ordem cerada em !alta e 
que àvenm seu aup com o des
mantelamento do impêno soviê
uco na Europa. a diplomacia 
bruüen. a poUtica IXtlma do 
Governo Itamar Franco. auu· 
miu e adotou uma postura de 
vanruarda no ststema 1nttma
aonal e sobrttudo no Mlo dos 
orpnismos das Noçóos Unido. 
A.ss1Jil • que. ttn4o o pleno tn· 
tlndimeruo dt que a chlvt p.ra 
o ndimtrwonamento da ordem 
mundial residi na questlo do 
desenvolvimento. o chanceler 
Ctlso Amonm. 1m lt!U d1scuno 
do abonuno di 4!1' AsMmbl•ta· 
Gorai di ONU. lançavo 1 !dila 
dt um llforço dt stnt .. DO sen
tido di rwptnlll' IUt fenómeno 
vtt.JJ • de elabonr um novo PI· 
rad.IIPDI- de clttenvolvimr'Dto que 

O GLOBO 
DI'OA ~IIIASI...EN tlt». 

mch.nsse e lntecraue IU&S vtr· 
temes ambienws. sociais. popu. 
Lac1ona1s e dt d.Jnnos hum.anos.. 
Tam~m nesw Mnddo foi a lni· 
t"IItlva que aprovamos qora na 
Unesco. sobre um Acordo lnter· 
n.ac1orW sobre Cultura t Desen· 
voiVlmemo. ou o Gatt da CulN· 
1'1. 

E Importante assinalar que 
nio se- trata de opor uma visio 
cuJturallsta ao& dtalla& do de
senvolvimento. Trata·st. isto 
sim. ·df repensar 01 paradlcmas 
vtpntes. num qUidro tnterdlSCI· 
plmar nws amplo que lncorporeo 
a dunenslo cultural. Na form.u· 
lacio de um projeta di instru· 
mento tntern1.c10na.l para 1 cuJ. 
tura e o desenvolvimento. a 
Uauco procuraria conrnrar 
oconomta politica. trldlçdos c:uJ. 
nua~s. matnza iàcu t relili<>-
su c:am prO,Je1:01 patit:tCCJI. A re
ferida tln!f.t. do 1oaao prazo, im· 
plicana uma iDttrw;lo entre cuJ. 
tura. poliaca. sociedade 1 econo
mll. 

A unarumidadl e O tDtwllUDlO 
com que a proposta braslltn. roi 
recebida 1 aprovwia nos perma· 
tem foru.lecer noaa convicçio 
de que havia uma RPtet~tiva m
ronnulada c1a camunldade inter· 
nactonal por um "retorno do 
cultural" .i discuss.lo sócio-eco
nónuca e politica. 

o tunuo Acordo Gem di Cul· 
tura 1 do Desenvolvimlnto seria 
provavtlmentl semelhante ao 
Gatt 1 a OUII'W importantes lns
muntnl05 intemadoaals na mt
dlda que st procuraria defimr 
111111 c.na ~ de princlpiO& 
aos qua1s 01 pai.ses adeririam. 
Este marco amplo do acordo o( .. 
rec:ena mumeru pouibWdades. 
jâ que permiliria debater. entrt 
outros aspectos. a cultura da 
paz. de 1nnde tmportincia 
atualm.nte na Unaco, e u rtla· 
ÇÓeJ tntrt PI% t dlslnvolYUDtn• 
to 1 desenvolvimeoto e cultura. --· ·--·-
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se, ag<>
m. A apreciação do Requerimento n• llO. de 1995. lido no Expe· 
diente, de urgência para o Projeto de Decreto Legislativo 0° 1 O, de 
1995. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. SenaciOI;'es que o aprovam queiram permanecer sen

tados.(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

oa Ordem do Dia na segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do art.. 345, ll, do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se. ag<>
m. A apreciação do Requerimento n• 111. de 1995. lido no Expe
diente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara D0 01. de 
1995. -- -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados.(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento. a maiérúi ii que se refere figurará 

na Ordem do Dia na segunda sessão ordinária subsoqüentc, oa for-
ma do Regimento. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
convoca sessio extraordinária a realizar-se hoje, às 19h18min, 
com a segu_inte 

ORDEM DO DIA 

Item único 

REQUERIMENTO N' 934, DE 1994 

Votação, em rumo úniCo, do Requerimento 0° 934, de 1994, 
do Senador Mauro Benevides, solicitando, nos termos regimentais, 
a transcrição, nos ADais do Senado Federal, do editorial, A União, 
publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição de 1° de dezembro 
de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar. está encerrada a se5São. 

(I.Lvanta~se a .se :são às 19hl6min.) 

Ata da 378 Sessão, em 19 de janeiro de 1995 
11 • Sessão Legislativa Extraordin~ia, da 49" Legislatura 

EXTRAORDINARIA 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS /9 HORAS E /8 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OSSRS. SENADORES: 

Arfonso Camargo - Alexandro: Costa -~Alfredo Campos -
Aluizio Bezerra- Atnir Laudo- Aureo Mello- Beni V ems - Car
los Patrocínio - César DiaS - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de 
Carvalho - Coutinho Jorge - Dario Pereira - Eduardo Suplicy
Élcio AlvaRs - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Eva Blay 
- Fernando Bezerra - Aaviano Melo - Francisco Rollemberg -
Gilberto Miranda- Guilherme Palmeiia - Henrique Almeida -
Hugo Napoleão - Humberto LUcena - lrapuan Costa Júnior- Jac
ques Silva - Jarbas Passarinho - João Calmon - João Fmnça -
João Rocha- Joaquim Beato- Jonas Pinheiro- Josa}:bat Marinho 
- Joel Hollanda- José Alves - José Fogaça - José Pedro - José 
Ricba - José Samey - Júlio Campos- Júnia MariSe - Lavoisier 
Maia- Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha- Lourival Bapt-ista 
- Lucldio Portel la- Magno Bacelar- Mansueto de Lavor-~ 
Lúcio - Maduce Pinto - Mauro BeneVides- Meira Filho- MoiSés 
Abrão- Nabor Júnior- Nelspn Carneiro- Nelson Wedek.in- Ney 
Maranhão - Ney Suassuna- Odacir So~s- Pedro Simo11:- Ra- _ 
chid Saldanha Derzi- Ronan Tito- Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre· 
sença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. Havendo nú
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa. requerimenlOs qu-:! serão lidos pelo Sr. 1 o Se

cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' I 12, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos terriloS do art. 336, _alínea b, do 

Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n° 7, de 1995, que 

modifica o Regulamento Administrativo do Senado Federal (Reso
lução n' 58, de 1972. e suas alterações), e dá outras providênçías. · · 

Salas das Sessões. 19 de janeiro de 1995.- Mauro llenevi
des - Magno Bacelar - João França - Odacir Soares - Jooas 
PIDbeiro - Epitádo Cafeteira. 

REQUERIMENTO N' 113, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do att. 336. alínea b, do 

Regimento lnlerno, para o Projeto de Resolução n• 8, de 1995. que 
altera a denominação -de órgãos da estrutura Administrativa do Se
nado Federal. e dá outras providências. 

Salas das Sessões. f9 de janeiro de 1995.- Mauro Beoevi
des - Magno Bacelar -João França -Jonas Pinheiro - Odadr 
Soar<s- Epitáclo Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Na formare
gimental. os requerimentos serão votados após a Ordem do Dia. 

O SR. EDUARDO SUPLICV- Sr. Presidentt:. peço a pa
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. EDUARDO SUPLICV (PT- SP. Pela ordem. Sem 
reviSão do orador.)- Sr. Presidente, na tarde de boje, telefonei ao 
Presidente Humberto Lucena e conversei. em seguida. com o I o 

Secretário, Senador Júlio Campos, pondenmdo que fica dlfícil para 
um_S~o_ador examinar uma propositura relativa à situação adminis
trativa da Casa que, por sua vez. acaba sendo objeto de emendas 
apresentadas, sem que tenhamos um parecer da Secretaria Admi
nistrativa. 

Gostaria de saber se o exame dessas matérias que envolvem 
a situação administrativa da Casa - padrões de promoção, de ven
cimenlOs - recebeu parecer da Secreraria Administrativa, pmque. 
de outra forma. Sr. Presidente, não considero que haveria necessi-
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dadc de urg~ncia para a proposição. 
Tendo em vista que o Senador Pedro Simon boje. aqui. pon

derou que deseja participar de debate sobre os destinos do Senado 
Federal, sobre o fortalocimenlD do Legislativo e do Congresso Na
cional, atendendo convites que. por ex.emplo. foram formulados 
pela Folha de S. Paulo, pelo Comitê de Imprensa, quero aprovei
tar a oportunidade para dizer que eu gostaria, reahnente, que hou
vesse esse debate, ou melhor, que houvesse até mais de um debate. 
Se hi decisão tão importante para ser tomada e se houve convite 
da Folha de S. Paulo e do Comitê de Imprensa, gostaria de reco
mendar que haja mais de um debate. Portanto, quero registrar a 
minha recomendação aos candidatos à Presidência do Senado que 
participem de quantos debates avaliarem deva existir. Considero 
que o convite da Folha e do Comitê de Imprensa podem. perfeita
mente, ser atendidos. 

OuVi do I 0 Secretário, Senador_Júlio Campos, que não se 
submeteria à votaçio o :requerimento de urgência para ·o Projeto de 
Resolução D.0 7/95, ou o Projeto de Resolução n° 66/93, sem que 
houvesse o paieeer da Secretaria Administrativa. ComO até o Iní
cio da tarde, parece-me, não havia esse parecer, pergunto se ele 
existe, porque não gostaria de votá-lo boje, ainda mais sendo evi
dente a falta de quorum para votar qualquer matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Cllagas Rodrigues)- Esclareço a 
V. Ex .. , nobre Líder, qui? se trata de requerimento de urgência. 
Aprovado o requerimento, a matéria só será apreciada na segunda 
sessão subseqüente. Hoje, não se votará o projeto, máS ·apenas o 
requerimento de urgência, para que ele possa ser apreciado na se
gunda sessão subseqüente. V ale dizer, na próxima semana. 

V. &• pode ficar tr.mqüilo quanto a isso. E mais, possO di
zer a V. Ex•, ainda. que V. Ex• terá coobecim.ento_clo_s pareceres 
que forem emitidos. sobre essas matérias. 

Se não houver objeção, iremos submeter os requerimentos 
de urgência à votação ap6s a Ordem do Dia. -

O SR. PRESIDENTE (Cllagas Rodrigues)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item único: 

Votação. em rumo íinico, do Requerimento no 934, de 1994, 
do Senador Mauro Benevides, solicitando, nos termos regimentais, 
3. transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial, A União, 
publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição de 1° de dezembro 
de 1994. .. . 

Em votação O iequerifuento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a segUinte-a matéria cuja transcrição é sólícitada: 

EDITORIAL DE A ''UNIÃO"' 
1'-12-94 

A quem quis agradar, ontem. o Supremo Tribunal 
Federal, ao cassar o mandato do senador Humberto Lu
cena, eleito por meio milhão de votos? A opinião púhli
ca é que, certamente. não foi, pori:(ue estã-já havia se 
pronunciado e foi tomada de indignação e revolta contra 
o pronunciamento da referida Corte. Não terá. sido tam
bém, à consciência ]urldica do País. pois o julgamento. 
mais do que juridico na essêncía, foí político. Teve oca
ráter de anátema, de sentença adrede profligada, contra 
um político honrado. cujo o passado pode ser vasculha
d_o à exaustão sem que, contra ele. alinham-si.!" provas 

conrundentes ou manchas sintomáticas c clarividcnll:$. 
O Supremo com devida vênia agiu por corporati

vismo, inspírado no desejo pouco elevado. nobre ou ra
cional. de exemplar um polftico como bode expiatório, 
escolhendo exatamente. um nordestino, que no perledo 

.do arbíUio teve uma tradição de resistência à ditadura e 
que construiu sua carreira em cima do voto pop.IIar, sem 
nunca recorrer a tapetões nem a benesses dos poderosos 
de plantão. A consciência da sociedade, manifestadas 
nas urnas, diz, daramente, que o senadoc Humberto Lu
cena não cometeu nenhum delito gn.ve, nenhi!IIl delito 
doloso, não atraindo. portanto, nenhUÓla mácula sobre 
sua biografia proba. honrada e inestimável. Humberto 
foi vítima de circunstâncias episódicas, Dlim proCeSso 
que, ao invés de aperfeiçoar a democracia. afrontou-a, 
em toda a ·sua pleníwde. Foi usado como instrumenlO 
solitário para satisfazer caprichos de membros de uma 
Corte que jura pairar acima do Bem e do Ma~ e dispõe 
de poderes discricionários ou excepcionaiS plena e abso
luta conjuntura democrática. 

Investido da autoridade de "palmatória do mun
do", o Supremo não cassou o mandato legítimo do sena
dor Humberto Lucena. Cassou a voz do povo, ou d.as ur
nas. Golpeou a representatividade popular. em ato que 
tem todo quase sumário. Não fez justiça, oo seja.. não 
aplicou o que, a rigor. lhe cabia. Simplesmente punir. e 
foi injusto, utilizando dois pesos e, duas medidas e igno
rando o fato de que a prática eventuahnente empregada 
pelo senador paraibano não era até então coibida pelo 
próprio Supremo ou por oo.tros Trib.J.nais que se julgam 
detentores do monopólio da legalidade no pais. 

O troféu de serenidade ficou pam o Congresso, 
_que pelo seu pOder de legislar, poderia ir às úkimas con
seqüências, dentro da Lei e criar uma siruaçã.o de confli
to em que nada aproveitaria as instituições democráticas. 

O resultado injusto e emocional do Supremo ape
nas reforça, a partir de agora, um sentimento que - este 
sim - já vem percorrendo a sociedade há algum tempo: 
o de que instaurar, com urgência. o controle exlemo do 
Poder Judiciário. Afmal, se a nenhum mortal é dado o 
direito de ter "linha direta com o Céu". porque o JudiciA
rio deve permanecer intocável e imune, nos seus privilé
gios, mordomias e abusos de poder? 

O SR. PRESIDENTE (Cllagas Rodrigues)- Passa-se. ago. 
ra, à apreciação do requerimento de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Resolução n° 7/95. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço a pa
lavra peta ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cllagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT _SP. Pela Oidem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, indago se há número suficien
te em plenário para votação do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Cllagas Rodrigues) - As listas de 
comparecimento acusam o quorum necessário. Não vamos votar 
o mérito, mas apenas a urgência para que essa matéria seja apre
ciada e largamente discutida na segunda sessão. Mas. se V. Ex-s 
desejarem que a matéria não seja submetida a votoy a Mesa não 
submeterá à votação o requerimento de urgência. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sim. Sr. l'!esidente. As
sim eu d!!sejo. 

O SR. PRESIDENTE (Cllagas Rodrigues)- V. Ex' será 
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atendido. Não será. subm.etidos à votação nem este requerimento, 
nem o wtro, que ~ da mesma natureza. 

O_SR, MAURO BENEVIDES -Sr. Presidente, peço a po
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem a 
palavra. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB _CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. Ex• comunicou à 
Casa que- seria apreciado apenas o requerimento de urgência; o 
mérito da proposição seria, no momento próprio, apreCiadO. 

Em razão disso, como, até o pr-esente momento, V. Ex• sub
meteu à. apreciação e votação essas proposições, não há dúvida de 
que nãO teria nenhum amparo regimental para deixar de fazer o 
mesmo agora, a não ser o pedido de verificação de quorum a ser 
formulado pelo Senador Eduardo Suplicy. . 

Então, no inOtilentb próprio da vctaÇão do mérito, opiliare
mos a respeito, favorável ou desfavoravelmente., já que a matéria 
foi examli:iã.da pela Comissão Diretom da Casa. 

Portanto, nós, do PMDB, votamos a ~ncia e resetvamo
nos o direito de examinar a matéria no momento próprio, quando 
vier a ser examinada no mérito pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Já apreodi 
muito com V. Ex•, nobre Senador Mauro Benevides. V. Ex• sabe 
que esta é uma Cãsa mUito penetrada do espírito democrático~ 
Cada partido, cada Senador, tem o seu mOdo do ver. 

Realmente estamos vOlaD.do apenas o reque~rimento de ur· 
gência. Mas o requerimento precisa ser votado. E evidente que 
neste momento jl não há número. Ass:im proCedo apenas por uma 
questão de economia processual, para evitar que, uma vez sul:m.e· 
tido o requerimento à votação. em face da manifestação inequh ,_ 
ca do nobre Líder e de outros Senadores. haja pedido de verifica· 
ção e para nio deixar mal outros colegas que aqui não se encon· 
tram neste rmal de sessão, pois aqui estivemos até quase 1 hora da 
madrugada, aqui chegamos hoje às 1Cb30min para uma sesSão que 
se estendeu até l3h30min. Depois participaniOs-de uma reunião da 
Comissão Diretora., da qual saímos às 16 horas. Diante de tudo 
isso_. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Sr. Presidente, peço a 
palavm pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex• a 
palavra. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orãdOr.}- Para que é o requerimento de urgência.? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)"- O n:queri· 
mento de urgência é para um projeto de resolução que 56 ~rá 
apreciado na segunda-feira. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Indago exatamente qual 
é a natureza do projeto de resolllçào. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Vou ler a 
ementa. para V. Ex ... 

Ementa: ''Modifica o ~gu lamento administrativo do Senado 
Federal. Resolução n° 58172, e suas alterações, e dá ootras provi
dências.'' 

De modo que eu peço licença ao nobre Senador Mauro Be
nevides para não submeter o requerimento 1 votação. 

O SR. JONAS PINHEIRO- Peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex• a 

palavrn. · 
O SR. JONAS PINHEIRO (PTB _ AP. Pela ordem. Sem 

:revisão do orador.)- Sr. Presidente, V. Ex•, há pouco. disse que 
submeteria o reqUeririiento à votaÇão, caso não houvesse objeção; 
mas eu quero insistir Do segti:ínte, o que deve prevalecer é o Regi.: 
mento. A oposição se manifestará através das condições regimen-

tais, entio eu apelo para V. Ex•, a flm de que submeta A apreciação 
do plenário, que, regimentalmente, tem condições de apreciá-lo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -.Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cllagas Rodrigues)- V. Ex• tem a 
palavra. -

O SR • .)"OSAPHAT MARINHO (PFL _ BA. Pela ordem. 
Sem reVisão do orador.)- Na verdade, nós estã:InOs dando mgêo
cia para. votar. sob este regime, um projeto de resolução que cria 
cargss. não 6 verdade? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Perfeitamen
te. O nobre Relator esclarecerá.. oportunamente, toda a nattlreza e o 
alcance da proposição. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Eu tenho dúvida dane
cessidade dessa urgência. às 19b20min. quando evidentemente 
não há quorum na Casa. Essa matéiía pode vir normalmente ao 
exame do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não sei se 
nesse fim de sessão legislativa ainda há condições para que venha. 
V. Ex• está sendo otimista. Eu eStou aqui todos os dias; chego A 
primeira hora e saio oo último momento. Então, 16 o que eu disse: 
se nós submetermos esse requerimento de urgência a votos, é evi
dente que haveri. pedido de verificação, e os nomes serão apenas 
esses. - ----- - - - -

Houve um esforço tão grande dos nossos colegas para parti
cipar dos trabalhos. Ainda hoje, aqui, nós tivemos gra.o~ demons
tração desse esforço,· ao votarmos aqui o novo salário m!nimó, que
não é de 100 dólares, mas sim de 100 reais; portanto, o valor do 
novo salário minim:o conesponde a 150 dólares. Não hoUve quem 
pedisse verificação, mas esse é um direitO de cada Senador. 

O SR. JONAS PINHEIRO -Sr. Presidente, peço a pala· 
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala
via V. Ex .. , pela ordem. 

O SR. JONAS PINHEmO (PTB _AP. Pela ordem.)- Sr. 
Presidente, sn e Srs. Senadores, se houver o pedido de verifica
ção. se este for atendido e se for constatado que não há o quorum 
exigido para. se votar a matéria. sugiro que V. Ex a suspenda a ses
são, acionando a campainha, como regimentalmente é determina
do que se proceda. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex ... pela ordem. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL _ BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orulor.) - Sr. Presidente, SI"s e Srs. Senadores. 
está-se agindo com a maior cautela; devemos ser cautelosos. Num 
projeto que é da Mesa e que cria cargos. por que bavemos de 
transformar a lmm.itação normal em tramitação de urgência num 
fim de sessão, num ftm de legislatura? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Então, vou 
ouvir os Srs. S~s presentes-. Certamente V. Ex-s pedirão ve- -
rificação. o que é um direito de V. Ex-s. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente. peço a pala· 
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex•, pela ordem. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS_ se. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sz&s e Srs. Senadores, estamos 
no dia 19 de janeiro; faltam doze dias para terminar a legislatura. 
Não pode baver urgência para um assunto desse tipo. 

Sr. Preslâente, faço um apelo a V. Ex .. e a todos os titulares 
da Mesa DiretOra para que se poupem e nos poupem desse cons-
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trangimento. Não é a primeira vez que isso acontece. E seria muito çào do i::D.~rito, -decidir em tOrno dessa proposição. ~anto à ur
bom que esta fosse uma oportunidade para se impedir uma urgên- gência, ela está firmada praticamente por todas as bancadas <.la 
cia que nãó existe. - Casa. 

Se assim procedermos. como teremos aUtoridade para criti- O SR. _PRESIDENTE (Cb.agas Rodrigues) ---V. Ex• tem 
caro Governo FederaL que edita uma medida provisória com-117 toda a razão. Quando hoje foi submetido o requerimento a que fa7 
artigos sobre matéria trib:Jtária, no dia 30 de dezembro? Claro que ~ferência, os Líderes estavam todos de acordo. Agora. vejo que 
não havia urgência. Assim sendo, poderia haver urgência para há discrepância. 
apreciar o regime adm.ini5txativo do Senado que se pr:ctcnde mudar? Em todo caso, vamos seguir rigorosamente o Regimento. 

Nesse sentido, faço um apelo ao bom senso, pois eteio que Há um requerimento de urgência. 
levar à v oração esta matéria é envenenar esta sessão. Passa-se à apreciação do requerimento de urgência, lido no 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Esclareço ao expediente. para o Projeto de Resolução n" 7, de 1995. 
nobre Líder que não requeri Urgência. Em votação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Nem atribuí a V. Ex... Os Srs. Senadores que o aprovam quelram permanecer sen-
O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- V. Ex' 6 um tados. (Pausa) 

homem muito inteligente. mas nem todos que ouvem o q1,1e se diz -Aprovado. 
aqui têm a inteli~ncia de V. Ex... O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente. peço veri-

0 SR. ESPERIDIÃO AMIN- Faço queslio de pedirdes- ficaçio. . 
culpas. em homenagem à profunda admiração que tenho pelo espi- O SR. PRESIDENTE (Cbag"' Rodrigues)- V. Ex' pede 
ri.lo público, pela seriedade de V. Ex•. verificação e pn!ciSa do apoiamento de mais três Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Muito obriga- (Pausa) 
do. A admiração é recíproCa. - - Está falt~ aPeDaS uni. na forma regimental. 

Q\l~o ainda escl.a.J:cçer que ess_e requerimento de urgência O sR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente. peço a palavra 
s6 foi lido porque está assinado por Líderes de vários Partidos. A pela cxdem. 
Mesa estava na obrigação de proceder à Ie;..Jm, não podendo dei- O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
xar de fazê-lp. . palaVIll, pela Oidem. 

ComopercebiqueonúmerodeS~semplenário6re- O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Pela ordem.)- Sr. 
lativamente pequeno, para Dio deixar mal os outros Srs. Senadores PiesideDI.e, eu gostaria que fossem declinados os nomes dos subs
- e como V. Ex"s têm todo o direito de questionar- voo submeter critores do requerimento de urgência, por favor. 
a votos e ler o requerimento de verificação, UUIS não bA número O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Requereram 
suficiente de Senadores para deliberar sobre a mat6ria.. urg&cia: Senador Mauro Benevides. pelo PMDB; Senador Magno 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente, peço a po- Bacelar, pelo PDT; Senador Odacir Soares. pelo PFL; Senador 
lavra pela ordem. Joio Fmnça. pelo PP; Senador Jonas Pinheiro, pelo PTB: e Epitá-

0 SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Concedo a cio Cafeteira.-pelo PPR. Os mesmos subscrevem o outro requeri-
palavra ao nobm Senador. pela ordem. mentO. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pela ardem. O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente. tenho um 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. quero esclarecer a V. Ex• problema de ordem partidária. porque o meu Líder, Odacir Soa
que subscrevi o requerimento de urgência, exatamenle como os 
Outro O'' L'deres ~v.~.-t;.J::...:0 ~~ vlll' bil'••• a sua a,...,....iAII"'.ftn res, o subscreveu. Mas me parece, dentro da avaliação que es-s ~ I r--~~ S. ~- ~ r-~~ tou fazendo, com a maior tranqüilidade, que esta matéria real
ainda na presente Legislatura. mente poderá ser examinada com maior tranqüilidade. E, de 

A urgência agora conceàida nio implica naturalmentc avo- acordo com meu intimo e com minha consciência, dou quorum 
tação quando o seu mérito for submetido ao exame do Plenário. para verificação. 
Se V. Ex .. admitir essa diretriz até agora - votar a matá-ia sem a 
presença absoluta de quorum no Plenário_ lerá que retroagir nas O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Pergunto se 
suas decisões e invalidar, inclusive. 0 salário mínimO de cem :reais insistem na votação simbólica. E evidente a falta de quorum. 
que, com muita justeza, a Casa apreciou no dia de hoje. Adota:ndo O SR. ESPERIDIÃO AMrN (PPR - SC) - É lógico. 
a postura de sempn:; nesta Casa. v. Ex• terá que submeter a mat.6-- Mas .V. Ex• pediu, na forma regimental, três Senadores, que se 
ria à votação. Nós, Lideres, que assinamos o requerimento, nos~ -- apresentaram. 
servamos o direito de, na al""'iaçio do m6rito, decidirmos sobno O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Isso era para 
a manifestação da Mesa Diretora que opinou sobre essas proposi- que houvesse verificação de votação. 
ções- e sei que V. Ex' 6 um dos membros da Mesa Diretora. O O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- Sr. Presidente, 
Presidente Humberto Lucena, ontem. teve mais uma manifestação entio peço verificação de quorum. com o apoiamento dos Si-s. Se-
inequívoca da sua postura correta na vida pública brasileira. Se en- nadores Esperidião Amin, Josaphat Marinho e Elcio Alvares. 
tendermos que o projeto originário da Mesa Diretora possui falhas O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- É evidente a 
ou alguma omissão que precisa ser -cõnigida, evidentemente deci- falta de quorum. 
diremos a respeito no momento próprio; portanto, daqui bá duas O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR - SC) -·Creio que' é 
sessões ordinárias. dispensável o acionamento de qualquer turbina, porque vai faltar 

Negarmos urgência a essa proposição, neste iri.stantc em combustível. -- --
que, praticamente, há um esforço ingente de todos nós para votar- _ _ O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Perfeito. 
mos essas matérias- e quase todas foram votãdi:s sem a presença -Então os Requerimentos n°s 112 e 113, de 1995, estão prejudi
ao Plenário de 41 Srs. Senadores- V. &• estaria enveredando por cados. 
um caminho que não é aquele que tradicionalmente tem sido se- O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 
guido nesta Casa. havendo a trntar, a Presidência _vai encerrar ã- seSsãO. designando 

Portanto, como Líder, reservo-me o direito de. na aprecia- para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do RegimenlO Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de D_ec_reto Legisla~ 
tivo n• 48, de 1993 (n' 2.640/93 na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do 
Brasil Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro,tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Aureo 
Mello, em substituição à Comissão de Educação: 

1° pronunciamento; favorável ao projeto; . 
zo pronundamento: pela regularidade dos atas e procedi

mentos concernentes à proposição. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VHI, do Regii:O.ento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 49, de 1993 (n' 273/93, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que l'enova a permissão da Rádio Litoral Ltda., para explonu' 
serviço de radiodifusio sonora em frc<:J.üência modulada na cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do Snl,. tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis-
são de Educação. -

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando. fav~ 
rável ao projeto; _ 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão 
pela regularidade dos atos e procedimentos conccmCntes à pro-: 
posição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375, VIII, do RegimenlO Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 50, de 1993 (n' 277/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de 
Comunicação Ltda .• para explorar seiViço de radiodifusão so
nora em onda média na cidade de Boraz6polis, Estado do Para
ná, tendo 

Parecer favorável, proferi® em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo. em substituição à Comissão de Educação: 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52, DE 1993 
(Incluído cm Ordem do Dia. nos termos do 

art. 375, vm:. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projefo de Decreto Legislativo 
n' 52. de 1993 (n• 246193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão ootorgáda à Rádio Grande Lago 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade _de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pru:eceres, favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui
çlio à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Ney Mar.mhão; 
- 29 pronunciamento: Relator. Senador Affonso Camargo, 

pela rcgu !aridade dos a tos e procedimentos concernentes à propo
sição. 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(IocluidO em Ordem do Dia nos termos dO 
art. 375, VIII, do RegimenlO Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 55, de 1993 (n' 267/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetã Empreendimen
tos Ltda., para explorar serviço de radiodifusão- soi:J.ora em onda 
média na cidade de Aoriano? Estado do Piauí, tendo 

Pam:eres, proferidos em Plenário, Relator: Senadea Ney 
Maranhão, em substituição i Comissão de Educação. 

-6-

PROJETO DE DEcRETo LEGISLATIVO N' 56, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, DOS termos do 
art. 375, VIII, do RegimenlO Interno) 

Votaçlo.. em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
D0 S6, de 1993 (o0 293/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Rádio Stéreo FM Lagoa Santa 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên
cia modulada na cidade de Lagoa San[a, Estado de Minas Ge-
ntis" tendo -

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Au:reo Mello, em substituiçio à Comissão de Educação. _ 

-7-

~ PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 57, DE 1993 

(locluido em Ordem do Dia, nos termos do 
arl. 375, VIII, do RegimenlO Interno) 

Discussão, em turno-único, do Projeto de Decreto-Legislati
vo D0 57, de 1993 (D0 307/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que rutorga concessão à TV AMAZONIA L TDA.. 
para explorar serviço de radiodifusio de sons e imagens (televiw 
são) na cidade de Maca pá, Estado do Amapá. (Dependendo de pa
reoer da Comissão de Educação) 

-8-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII. do RegimenlO Interno) 

Votação. em turno único. do Proje:to de Decreto Legislativo 
n• 7, de 1994 (n' 308193, na Câmara dos De !'I lados), que aprova o 
ato que ~nova a ootorga deferida à Rádio CUltura de Tim.bó Ltda .. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci
dade de Timbó, Estado de Santa Catarina, teodo 

ParCcer favorável. p(ofcrido em Plenário. Relator: Senador 
Meira Filho, em substituíção à Comissão de Educação. 

-9-
PROJETCTDE DECRETÇ LEGISLATIVO N' 9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII. do RegimenlO Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n°9, de 1994 (n°301/93, na Câmara dos Dep.~tados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda .. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (Televi
são) na cidade de Santarém, Estado do Pará,, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator. -Senador 
Dir..:CU Carneiro, em substiruição à Comissão de Educação. 
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-lO-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" II. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' II, de 1994 (n' 265/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a ~rmissão outorgada à S.A. Rádio Verdes Ma
res,. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará,, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-H-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'J2. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 12, de 1994 (n' 319/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação Cultural Cruzeiro do Sul, 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüêncla modu
lada. oa cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo,, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena
dor Meira Filho, em substiruição à Comissão de Educação. 

-1° pronunciamento: favorável ao piojeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos ates e proce· 

dimentos concernentes à proposição. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'l8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
an. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 18, de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos Deputados), que aprova
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci· 
dade de Araguaína, Estado do Tocantins, tendo · 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

.:.13- " 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em' turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
no 19, de 19-94 (no 254193. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão e sons e imagens {televisão) 
na cidade de Anápolis. Estado de Goiás .• tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em PlenáriO. Relator: Sena
dor Carlos Patrocínio, em substituiÇão à Comissão de Educação. 

·-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termoS do 
art. 375. Vlll. do Regimento Interno.) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 23, de 1994 (n° 327/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
Botelhos Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na ddade de Botelhos, Estado de Minas Ge
rais •• tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida. em substillliçã.o à Comissão de Educação. 

_.,._ 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIYO N" 62, DE 1993 

_ (Inchlido em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decn:to Legislativo 
n° 62, de 1993 (n' 268/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão wtorpda à Sociedade Rádio Vila 
Real Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Cuiabá, Estado do Mato Grosso. (Dependendo 
de parecu da ComissãO de Edncação. 

-16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIYO N" 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos t.en:DOs do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 64, de 1993 (n' 275/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão wtorgada à Sociedade Rádio Emis· 
soca Par.maense SI A para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão), na cidade de Londrina, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Edncação) 

-17-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'69, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Oisrussão, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislali· 
vo n' 69, de 1993 (n' 313/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova. o ato que outorga permissão à Rádio Mariana Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mcxlulada, 
na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
par<=r da ComiSsão de Edncação.) 

-IS-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n° 8, de 1994 (n° 303/93, na Câmara dos Deputados), que apro
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio OJltura de 
Paulo Affonso Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso. Estado da 
Bahia. (Dependendo de ~r da Comissão de Edncação.) 

-19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 375, vm. do Regimento Intemo) 

Discussão, em tuino úníco, do Projeto de Decreto Legislati· 
vo n' 20. de 1994 (n° 266/93. na Câmara dos Deputados), que 

· aprova o ato que renova: a. permissão outorgada à Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Ltda., atualmente denominada Rede Fênix de Co
municação Ltda., para explorar serviço de tadicxiifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de São José dos Pinhais, Estado do 
Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação). 

-20-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia -nos termos do 
art. 375, VUI, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati· 
vo n° 21. de 1994 (n° 292193. na Câmara dos Deputados). que 
.aprova o ato que renova permissão da FM Rádio hdependente de 
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A:rcoverde Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Arcoverde, Estado de Pernam
buco. (Dependendo de pa= da Comissão de Educação). 

-21-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375, VTII, Pan\grafo único do Regimento Interno) 

Discussão~ em turno único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 26. de 1994 (n• 344193. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Campos Dourados 
FM Ltda., para explorar sexviço de radiodifusão sonora em fre
qúência modulada na cidade de Medianeira. Estado do Paraná. 
(Dependendo de pareeer da Comissão de Educação). 

-22 -c~cc 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39, DE 1994 

(Incluido em Ordem do Di~ nos termos do 
art. 375, VID, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de De=to Legislali· 
vo n• 39, de 1994 (n' 296/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão l Rádio Serra Negra FM 
Ltda., para explomr serviço de radiodifusio sonora em freqü6ncia 
modulada na cidade dq Alterosa, Es!Jldo de Minas G=lis. (De· 
pendendo de pareeer da Comissão de Educação). 

-23-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nós termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno.) 

Votação, ei:n turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 45, de 1994 (n' 22'})92. na Cilmant dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. assinado em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favonlve~ proferido em Plenário, Relalor: Senador 
Josapbat Marinho, em substituição i Comissão de Rdaçõc:s Exte
riores e Defesa NacionaL 

-24-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 90, DE 1994 

COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336. b. do Regimento Interno.) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Lei do Senado n° 
90, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Ney Maranhão, 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de permitir a 
ação reSdsória em caSos de inelegibilidade, tendo 

Parecer favOiável, proferido em Plenário, Relator. Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, eril substituição à Comissão de CoDSti· 
tuição, Justiça e Cidadania. 

-25-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'J17. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos-ao 
art. 336, b, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
117. de 1994 (n" 4.151/93, na Casa de origem), que altera disposi
tivos do Decreto-Lei n° 227, de 28 de fevereirO de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So. 
ciais e de Serviços de Infra-Estrutura.) 

-Ui-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 93, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento htterno.) 

Discussão, em rumo único, do Projeto de Lei dO Senado n° 
93, de 1994, de autoria do Senador Jutahy Magafuã.es, que dá' nova 
redaçã" aos ::trts. 1° e 7° da Lei n° 8.727, de 5 de novembro de 
1993, e prorroga o prazo previsto em seu art. IS. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-27-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 111. DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b. do Regimento Interno.) 

Discussão, em rumo único, do Projeto de Resolução n° 111, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi
DiCiito Interno do Senado Federal, modifiC3ndo, nas Comissões 
Permanentes, o número de membros, o quorum e os horários de 
reuniões. e dá outras providências. (Depeildendo de pareceres das 
Comissões de Coostituiçãõ, Justiça e Cidadania e Diretora) 

-28-
0FÍCIO N"S/19, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b. do Regimento Interno.) 

Ofício D0 S/19, de 1994, através do qual o Presidente do 
Banco Central do Brasil encaminha ao Senado Federal solicitação 
do Governo do Estado de Minas Gerais relativa a contratação de 
fma.nciamento externo junto ao Banco Internacional de Reconstru
ção e Desenvolvimento-BIRD, oo valor de cento e cinqüenta mi
filões de dólares americanos. (Dependendo de parecer da Comis
são de Assuntos Econõmicos.) 

-29-
0FÍCIO N" S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
~ art. 336, b, do Regimento htterno.) 

Oficio n' sn2. de 1994, do Senbor Presidente do Banco 
Central do Brasil encaminhando ao Senado Federal solicitação do 
Governo do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão -de 
Lettas Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo- LFTP. 
destinadas à liquidação de precatbrios judiciais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-36-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 122. DE 1993 

(Em regiriie de urgência nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 
(Tranlliando em conjunto com o 

Projeto de Resolução n• 94, de 1994.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução D0 122, 
de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que cria a Comis
são de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Co. 
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

-31-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 94, DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno.) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Resolução n"l22, de 1993.) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Resolução D0 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi-
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meDto In1m10 do Senado Fedeml. transfomlliildo a Codiissio de 
Educaçio em Comissio de Educaçio, Ci!ucia e Tecnologia. (De
pendendo de pareceres daa Comissões de Constituição, Justiça e 
Clclachuda e Dlretora.) 

-32-
PRO:JETO DELE! DA CÂMARA N" ISI,DE 1992 

(Incluido em Ordem do Dia nos lennOS do 
art. 172, L do Regimento IDlemo.) 

Discussio, em mmo único, do Projeto de Lei da CJI.mam n' 
151, de 1992 (n' 1.002, na Casa de origem), que dispõe sobn: a ex
tinçio da contribuição sindical a que se referem os arts. 578 a 
591 da Consolidação daa Leis do Tnbalho, aprovada pelo De
aeto-Lei n' 5.452, de I' de maio de 1943, e dá outras provi
d~nci~ tendo 

Parece:r proferido em Plenário, Relator: Senado< Edu..OO 
Suplicy, favcrivel ao Projeto, oom emendas n"s I c 2, que apno
senta, cm substituição A Comissio de Aoountos Sodals. 

(Dependendo de~ sobn: a Emenda n' 3,~de Plenário.) 

-33-
PROJETO DELEIDACÂMARAN"35,DE 1994 

Discussio. cm tumo único, do Projeto de Lei da Clman. n' 
35, de 1994 (n' 3.171/92, na Casa de origem), de iniciativa do Mi
nistmo Nblico da Unilo, que dispõe sobn: a ériaçio de Procum
dorias da Repóblica cm municlpioo do inlerior c dá outms provi
d&!cias, lendo. 

Parcca: favmtvc~ proferido cm Plcnirio, Rc!Blor. Senado< 
Cid Sabóia de Car~alho, cm subatituiçio i Comissio de Consti
tuição, Jusllça e C!clodon!a 

-34-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 232, DE 1991 

(Inclu!do em Ordem do Dia, nos tmnos do 
art. 254, panlgmfo llnico, do Regimemo InlmiO.) 

Discuss.lo, cm tumo llnico, do Projeto de Lei do Senado n' 
232, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalbileo, que autori
za o Poder Executivo a defmir as tenu indispensiveis à preserva
ção ambien~ inlegnmcs doo bens da Uniio c dos Estados, na 
foana do art. 23, VI o vn, combinado com o art. 24, VI. da Cons
tituição Federal. tendo 

Paroccl' oonldrio, proferido em Plenário, Rc!Blor. Senado< 
Ronan Tito, em subatimiçio à Comiss.lo de Assuntos Sociais. 

-JS-
PROJETO DELE! DO SENADO N" 11, DE 1994 

COMPLEMENI'AR 

Discuss.lo, em tumo lÍnico, do Projeto de Lei do Senado n' 
11, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco Macie~ 
que dispõe sobn: fontes de rcrunws do Fundo de Apoio ao Desen
volvimento Social- FAS, e dá outras provid!ncias, tendo 

Parece:r sob n'227,de 1994,da Contissio de 
- Assuntos Ec:onômicos, favorável ao Projeto com Emen

das n"ll 1 e 2-CAE, que apresenta. 

-36-
PROJETODELEIDOSENAOON"73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 172, L do Regimento IDlemo.) 

De auta<ia do Senado< Jutahy Magalhães, que dispõe som 
iscnçio do imposto de n:nda para bolsas de estudo de m6dicos re
sidentes e mnuneração de esb.Idantcs em estâgio para complemen
taçio de estudos universitários. (Dependendo de pan:oer da Co
mlssio de Asountos Eoonômioos.) 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Está encem.
da a sessão. 

Ata da 383 Sessão, em 20 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49" Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrig~es 

ÀS 9 HORAS. ACH,\M~SE PRESENTES OS SRS. SENA
DORES: 

Chagas Rodrigues- Epitâcio Cafeteíra- Francisco Rollem
berg - Jacques Silva - João França -Jonas Pinheiio - José Pedro 
- Lourival Baptista- Mauro Benevides- Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues! - A lista de pre· 
:-.cnça acusa o comparecimento de lO Srs. Senadores~ Havendo nú· 
mero regimentaL der.:laro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. -iniCiamos nossos traba~hos. 
o sr. \0 secreüirio pról:edCrii.-à leitura do Ex.pedtente. 

É lido o ~cguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N' 17, OE 1995 

Da Comissão _de Constiiuiç3o. Justiça e C ida· 
dania sobre o Oficio "S" n'" 124, de 1993 (Oficio n'" 
125-P/MC, STF, de 4-10-93, na origem), do Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, comuni
cando ao Senado Federal. que em sessão realizada no 
dia 29 de setembro de 1993~ aquela Corte deferiu o 
mandado de segurança declarando a inconstituciona
lidade do§ _3'" do art. 55 da Lei o," 7.501~ de 27-6-86. 
impetrado por Jorge Carlos Ribeiro e outros; 

Relator: Senador Josaphat Marinho 
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Pelo Ofício "S"- no 124, de 1993 {Of. no 125-PMC. de 4 de 
outubro de 1993: ila origem), -o Senhóf Presidente do Supremo 
Tribuna] Federal. Ministro Octávio Galloni. comunica a esta Casa. 
para os fins previstoS no inciso X do art 52 da Constituição Fede
ral. que, em sessão realizada no dia 29 de setembro de 1993, aque
la Corte deferiu mandado de segurança. impetrado por Jorge Car
los Ribeiro e outr_os, declarando a inconstirucionalidade ao § 3o do 
art. 55 da Lei n• 7.501. de 27-6-86. 

2. Ao ofício. além do acôrdão. fol anexada cópia da versão 
do registro taquigráfico do julgamento e da legislação em apreço. 

3. Versa a hipótese sobre o remanejami:nto compulsório de 
Ministro de Segunda Classe da carreira de Diplomata para o Qua
dro Especial do Servi~ Exterior. por haver completado qUinze 
anos na classe. Consoante as razões lançadas. a integração a tal 
quadro implica a impossibilidade de vir a ser designado pata novo 
comissionamento no exterior e. porfanto, de exercer, na plenitude. 
as atribuições inerentes ao estágio profissional alcançado. de Mi
nistro de Segunda Classe. IstO Pár força do dispoStO no § 3° do art 
55 da Lei 0° 7.501/86. que reza · -

"O diplomata transferido para o quadro especial 
do serviço exterior não poderá ser designado-para missõ
es pennanentes ou transitórias no exterior." 

4. Impede a referida disposição que o diplomata transferido 
para o quadro especial exerça atividade específica de Sua carreira. 
diferenciando, portanto. servidore~ públicos postos numa mesma 
classe e em idêntica situação. Representa, na prática, o encerra
mento da carreira do diplomata, pois o impede de exercer funções 
e atividades próprias da carreira - atividades do serviço exterior. 
de representação de interesses brasileiros no estrangeiro- que .-.ão. 
aliás. a essência da carreira diplomátic.:a. 

5. Consoante a decisão do Plenário. em 29-9-93, o Supremo 
Tribunal Federal deferiu. por maioria de votos. o mandado de se
gurança e declarou a inconstitucionalidade do § 3° do art. 55 da 
Lei n° 7.501. de 27 de junho de 1986. com a _redação dada pela Lei 
no 8.028, de 12-4-90. vencido, parcialmente. o_ Ministr-o Sepúlveda 
Pertence. que, também, deferia a segurança e declarava a inconsti· 
tucionalidade do an. 55 e de todos os seus parágrafos. da mesma 
lei. Vencidos os Ministros Relator. limar Gaivão. Celso de Me \lo. 
Sydney Sanches e o Presidente (Min._9~távio GaUotti) .. que inde~ 
feriam o weit e declaravam a constitticionãlidade dos dispOsitivos 
impugnados. . 

6. A ementa do acórdão está assim redigida: 

"MANDADO DE SEGURANÇA. DIPLOMA· 
TAS. CARREIRA. QUADRO ESPECIAL. LEI N" 
7.501/86. 

Fere o princípio constituci'~õãf da isonorriia a flor· 
ma ordinária que inabilita o diplomata inscrito no qua
dro especial à continuidade do exerc[cio de_ mi.o;.<;~ per
manente ou temporária no exterior. bem como a nomea
ção para igual propósito. 

Mandado de Segurança deferido. mediante a de~ 
claração de inc.onstitucionalidade do § 3o do art. 55 da 
Lei n• 7.50 1/86."" 

7. É o relatório. 

DISCUSSÃO 

8. Nos termos do inciso X do art. 52 da Constituição em vi
gor. compete privativamente ao Senado Federal. "suspender a exe
cução. no todo ou cm parte. de lei declarada inconstitucional por 
decisão defmitiva do Supremo Tribunal Federal." E segundo dis
põe o inciso 11 do art. 101 do Regimento Interno de-.ta Casa, com-

pete a este 
ção. 

J.O apresentar o respectivo Projeto de Resolu· 

9. A . .;eisão do Supremo Tribunal Federal é definitiva e fói 
tomada por maioria absoluEa de votos (ans. 52. X e 97. CF). O ofí
cio remetido em 4-10-93, (fls. 1 ), pelo Sr. Ministro Octávio Gal- · 
lotti. Presidente do STF. comunica a decisão proferida em sessão 
plenária, realizada no día 29 de setembro do mesmo ano, com 
trânsito em julgado. O caso não oferece singularidade que exija re· 
levo. · 

10. Dessa forma., satisfeitos os requisitos constitucionais e 
regimentais. e com a finalidade de atribuir força executória à refe
rida decisão. propõe-se o seguinte Projeto de Resolução suspen
dendo a execução do§ 3o do art 55 da Lei n'" 7.501 de 27-6-86, 
com a redação dada pela Lei no 8.028, de 12-4-90.--

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 11. DE I995 

Suspende a execução do § 3" do art. 55 da Lei 
n• 7.501, de 27-6-86, com a .-.dação d&da pela Lei n• 
8.028, de 12-4-90. 

O Senado Federal resolve: 

An. 1° Fica suspensa a execução do§ 3" do art. 55 da Lei no 
7.501. de 27 de junho de _1986. com a redação dada pela Lei no 
8.028. de 12-4-90. em vista de ter sido declarada inconstitucional. 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal no Mandado 
de Segurança no :n .710-3 Distrito Federal. conforme comunícação 
feita pela Corte, nos termos do Ofício n" 125~'ffW-STF, de 4 de 
outubro. -

Art. ::! .. Est~ ~~~lução entra em vigor na data de sua publi
~ção. 

An. 3a Revogam·se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões. 19 de janeiro de 1995.- Magno Bace

lar, Presidente - Josaphat Marinho. Relator - Francisco Rol
lemberg- Ney Suassuna- Esperidião Amin - César Dias - AI· 
fredo Campos- Elcio Alvares- Jacques Silva- Lourival Bap
tista - Cid Sabóia de Carvalho - Odacir Soares - Pedro Si-
mon. 

O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues)- O Expediente 
lido vai à publicação. ·- -

Sobre a mesa. ofício que será lido pelo Sr. to Secretário. 

· É lido o seguinte 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA 
E CIDADANIA 

Of. n• 1 /95-CCJ . 

- Brasfiia. 19 de janeiro de 1995 _ 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais. comunico a V. Ex~ que esta Co

missão aprovou. em decisão terminativa, parecer da lavra do Sr. 
Senador Josaphat Marinho. que conclui pela aprovação da matéria. 
nos termos do Projeto de Resolução que apresenta. ao Ofício "S" 
n~_l2~. de 1993, do Sr. P:residel}te do Supremo Tribunal Federal. 
comunicandO ao Senado Federal. que em sessão reãlizada no dia 
29 de setembro de 1993. aquela Corte deferiu o mandado de Segu
rança declarando a inconstitucionalidade do § 3o do art. 55 da Lei 
n" 7 .501. de 27-6-86._impetrado por Jorge Carlos Ribeiro e outros. 
na reunião realizada em 19-1~95. 

Cordialmente.- Senador Ma200 Bacelar9 Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O orício lido 
vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURJV AL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. li, no 
editorial- do- Jornal do Brasil da última terça-feira. uma matéria 
que me chamou a atenção, porque o seu· conteúdo tem sintonia 
com o pensamento de grande parte das pessoas que gostariam que 
houvesse uma grande melhoria na qualidade da programação de 
nossas emissoras de televisão. 

Comentando o teor de uma entrevista concedida por uma 
atriz que há muito -arua em telenovelas, teatro e filmes b14sileiros, 
e que se confessava entediada com os excessos sexuais mostrados 
em nossa TV. com a fmalidade de aumentar a audiência, esse edi
torial contesta a tese dos que defendem o argumento de que "o 
controle social" sobre a programação das emissoras "é a audiên
cia". e. assim, se os programas têm boa audiência e são preferidos 
por grande público, o seu conteúdo satisfaz os parâmeU'Os de ética. 
Na prática. na televisão brasileira. segundo a opinião do jornal, "a 
ética tem sido o faruramento", 

Apela-se, demasiadamente. para cenas. de sexo, intriga e 
violência a qualquer hora do dia ou da noite, sem nenhum benefí
cio mensurável para a sociedade, onde vários segmentos já vêm-se 
preocupando com os seus reflexos negativos sobre o sistema ner
voso social e. especialmente, na formação e educação da infância e 
da adolescência. 

Discute. por exemplo. que o provocativo "Instinto- Selva
gem". recomendado para ser exibido após as 23h, em alguns Esta
dos. de_vido à diferença de fusos e horário de verão. chegou a pas
sar antes das 19h. Quem assistiu a esse filme sabe que ele, real
mente, não é adequado para ser visto por crianças. devido ao teor 
cleva~o de erotismo, psicose e violência. que até aos adultos im
pressiona. 

Em um dos trechos de sua análise, o referido editorial co
menta: "A televisão, que até-·a redemocratização se queixava de 
não criar por causa da repressão, contínua Sem nada criar. por ab
soluta incapacidade de estabelecer com o público vínculo mínimo 
de criatividade. divenimenici sadio ou programaç5.c! culturaL Sem 
censura. a televisão perdeu a cabeça e emrou numa coinpetição de 
vale-tudo consigo própria, disposta a lobotomizar o público, Seu 
mérito é criar uma geração inteira de voyeurs. sem correspondên
cia com a realidade". "A cata à audiência confunde liberdade se
xual com libertinagem", mas se enganam porque "a fanuli~_brasi
leira é muito mais evoluída do que supõe a imaginação dos produ
tores televisivos". 

Comenta-se. nesta m3.téria do Jornal do Brasil. que um 
certo dramaturgo. submetido a um programa de cobrança social, 
chegou a defender-se da acusação de felonia e perfídia. dizendo 
que_ "o público é que estabelece os limites da violência sexual" 
pela própria audiência. que. no preferir este -àq-uele programa: já
estabelece o controle social. 

Segundo o artigo. a "classificação indicativa". que a lei pre
vê. é para que obras de arte. de conteúdo violento ou com tõnica 
de erotismo, possam ser exibid_as_fora do horário acessível a crian
ças. o que não é cumprido pelas emissoras. que exibem novelas e 
programas destinados à exploração da ótica do sexo, estabelecen
do um "padrão de franca esterilidade mental". 

E condui o_referidO editorial nestes termos: 

Em outras palavra. a televisão brasileira, incapaz 
de se enquadrar em seu próprio código de ética, dama 
no íntimo pela volta da censura. Isto já não é mais maso
quismo. É burrice. Não será com falsas cenas de cama 
que recuperará o auto-respeito perdido na eterna briga 
de foice pela reconquista de audiência sempre que a pes
quisa ibopiana acende a luz vermellia. 

Sr. Presidente. não é puritanismo para qualquer pessoa de 
bom senso considerar que uma grande parte dos programas de te
levisão pecam por wn mínimo critério de decência e inspiração de 
ane verdadeíra. 

Não é o nu que escandaliza. nem cenas eventuais de erotisM 
mo e sexualidade, tampouco cenas de uma história ou documentá
rio que exiba aspectos de crime e violência humana. O que senti
mos e já não preocupa somente a nós, como cidadãos e pais de fa
mília. é que não apenas pessoas do próprio meio artístico mas tam
bém a imprensa já estejam se revoltando co~~a o _<l:bl;lSO da intriga, 
do sexo e da violência na televisão. porqUe isso ameaça compro
meter a própria consciência e formação da sociedade. -

Indiscutivelmente, o nosso País evoluiu consideravelmente 
na tecnologia dos meios de comunicação e na produção de ima
gens, hoje de qualidade compatível com as de qualquer país desen
volvido; entretanto. o seu conteúdo moral. ético e cultural ainda 
precisa de aperfeiçoamento para progredir. 

Diz-se que a televisão é uma janela do meio geográfico e 
soCial. e que "não se pode culpar a janela pela paisagem que ela 
mostra". Entretanto. não sendo a única janela disponível, outras 
existem de onde se pode apreciar cenários belíssimos. instrutivos e 

edificantes. 
A televisão é. sem dúvida. um veiculo podero~o de comuni

cação. instrução e divertimento. Tenho certe7.a de que. devidamen
te orientada, ainda poderá prestar uma da..., maiores contribuições 
ao desenvolvimento científicO e <.'Uitural do no~so País. estimulan
do. também, a preservação de valores espirituais. virtudes e a for
mação de uma consciência pessoal e comunitária sadia. que esti
mule a prese-rvação e o aperfeíçoamento do sentimento de huma
nismo e nacionalidade. 

Finalizando, Sr. Presidente. peço a tran~rição. com o meu 
pronunciamento. do editorial do Jornal do Br-asD. a que me referi. 
publicado na edu;ão do dia l7/0l/95. intitulado "Sexo. Mentiras e 
Videoteipe". 

ErJ. o que tíi1ha a dizer. Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOU
RIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil-17-1-95 

SEXO, MENTIRAS E VIDEOTEIPE 

Já que os responsáveis pela televisão brasileira não se dão 
respeito pelo seu ptlb!ico. coube a uma arriz. também atriz de tele
visão. e numa entrevista ao jomal ligado à rede hegemónica de
nunciar os excessos sexuais da tevê em sua ânsía por melhorar au· 
diência, 

Segundo Marília Pêra. que se confessa sem paciência r.ara
ver a teLevisão bmsilcira. "cada momento é um peito de fora uma 
b_ de fora. uma língua entrando na boca do outro". Diz a atriz: "(' 
brasileiro é safado. Filme aqui só faz sucesso corri mulher peladc::'· 
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A recíproca é verdadeira. As novelas de televisão enchem a 
tela com "falsas cenas de cama" (expressão de Marília Pêra) e os 
filmes. importados em pacotes fechados dos EUA, exploram até a 
exacerbação. cenas de sexo e violência. justamente para capt:ar 
mais audiência. sem se importar que a própria·audiêncía se sinta 
saturada por tanta apelação. 

Um dramaturgo do Cãnal 4. colocado sob o fogo cruzado 
de uma cobrança hoje. de caráter nacional, defende-se da acusaçao 
de felonia dizendo que o público é que estabelece os limites da 
violência sexual, porque, segundo ele, tudo o que ultrapassa o pon
to da moral média não dá certo. Dai o comentário de que o "con
trole social é a audiência", que, em última análise, estabelece os 
parâmetros de ética. A prática tem demonstrado que esta teoria não 
se sustenta. Na televisão brasileira a ética tem sido o faturamento. 

O "controle social" na televisão brasileira nunca passou de 
macaqueação com fumaças sociológiCas para jristificafO abarii:lono 
de sua re~;ponsabilidade social. A televisão no Brasil não tem 
meio-termo: é oí(O oU oitenta; No tempo dos governos militares, 
havia 250 censores em Brasília cortando tudo que lhes parecia 
atentar conta a moral e os bons c-ostumes. O -retomo- à democracia 
restabeleceu a expressão livre das atividades intelectuais, artísticas 
e cientificas (art. 5" da Constituição de 88). Hoje o quadro da Divi
são de Censura está reduzido a dois funcionários, sem mãos a me
dir para estabelecer faixas etárias denuo das quais os filmes devem 
(ou deveriam) ser exibidos. O provocativo Instinto selvagem, reco
mendado para depois das 23 horas. passou em alguns Estados an
tes das 19 horas, devido ao fuso horário. Ninguém da televisão se 
preocupa com isto. Talvez até haja gente que se preocupe. mas se 
faz de boba para ludibriar a Censura. que por suã ve--z também se 
faz de boba, entrando no clima. 

A televisão, que até a redemocratização se queixa v a de não 
criar por causa da repress.ão, continua sem nada criar, por absoluta 
incapac-idade de estabelecer com o público vinculo mínímo de 
criatividade. divertimento sadio ou propagação cultural. Sem cen
sura a televisão perdeu a cabeça e entrou numa competição de 
vale-tudo cons.igo própria. disposta a lobotomizar o público. Seu 
mérito é criar uma geração inteira de voyeurs, sem correspoildên
ciu com a realidade. 

Strip-reases freqüentes nas novelas e programas dedicados, 
exclusivamente. à exploração sexual. como Sexta Sexy e Made jn 
BrasiL com farta exibição de bustos. nádega.<> e pêlos púbicos. ec;
tabelecem padrão de franca esterilidade mental. A cata à audiência 
confUnde liberdade sexual com libertinagem. A família brasileira é 
muito mais evoluída do que supõe a imaginação dos produtores te
levisivos. 

A lei existe para estabelecer "classificação Indicativa". com 
a qual obras de arte, de conteúdo erótico ou violento, podem esca· 
par da tesoura ao ser exibidas em horário fora do alcance das 
crianças. Atualmente no Brasil todas as emissoras televisivas. co
merciai:-. ou por a<õsinatura, descumprem a lei. Um observador de 
fom poderia diagnosticar que tal comportamento indica nostalgia 
dos 250 censores. sem os quais a maioria- quasetota:r-dos aruais 
produtores de televisão nad_a_consegue criar. 

Em outras palãvras. a televJsà.o brasileira. incapaz de se en
quadrar em seu próprio código de ética. clama ~o íntimo pela volta 
da censura. Isto já não _é mais. masoquismo. E burrice. Nãt_>_ s~~ 
com falsas cenas de cama que recuperará o auto-respeito perdido 
na eterna briga de foice pela reconquista de audiência sempre que 
a pesquisa ibopiana acende a luz vennelha. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. (Pausa.) _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. (Pau-
sã.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. (Pau-
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jacques Silva. 

O SR. JACQUES SILVA (PMDB - ç;o. Pronuncia~ o se: 
guinte discurso. Sem revisão do oraçlor.)_--: Sr. Presidente. Sr"s e 
Srs. Senadores, a imprensa tem noticiado. insistentemente. que S. 
Ex'" o Ministro do Planejamento está fazendo cortes no Orçamento 
reçet)._temenlC aprov<l:do. por este Congresso Nacional. Parece-me 
que esses cortes estão se concentrando exatamente nas emendas 
apresentadas pelos Parlamentares, que, aliás, foram basi.ante redu
zidas. 

No início. quando se abriu a discussão do Orçamento. cada 
Parlamentar poderia apresentar até 50 emendas. Suponho que qua
se todos apresentaram as 50 emendas. Posterimmente. reduziu-se 
esse número para 10. o que dificultou sobremaneira, porque após 
apresentarmos as 50 emendas, conterp.plando as mais diversas 
áreas. tanto dos Estados. co_mo dos Municípios. tiveiriOs que redu
zi-las para apenas 10. De comum acordo com o Presidente. co~ o . 
Relator e com os sub-Relatores. como de resto. com toda a C9mi~
são Mista que examinou o Orçamento de 95. apresentamos apenas 
10 emendas. Posterionnente, yeio uma outra decisão de que_ esse 
pequeno número de emendas teria que ser adequado a um valor fi
xado em dois milhões de reais para cada Parlamentar. Exceção 
apenas para algumas emendas de Bancada e aquelas tidas como de 
interesse geral 

Reduzimos. priorizamos, dentro das 10, algumas. O valor 
de dois milhões é muito pouco para se distribuir entre lO emendas. 
Daria 50, I 00, 200 mil reais para cada uma. insuficiente para as 
obras que se pretendiam construir nos Estados e Municípios. Creio 
que todos reftzeram as 10. priorizando os dois milhões de reais. 

Agora vem o anúncio do corte. 
Devo dizer. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. que para a 

maioria dos Estã.dos e Municípios os recursos que chegam são 
exatamente estes colocados no Orçame_pto pelos Parlamentares. Os 
tecnocratas nem sempre têm a sensibilidade para entender que lá 
no interior do Tocantins. de Goiás, do Maranhão. de Rondônia e 
de outros Estados há necessidade premente de se construir um 
posto de saúde ou uma escola. 

O Sr. Jon_as Pinheiro- Permite V .Ex• um aparte? 
O SR. JACQUES SILVA- Ouço V. Ex' com prazer. 

__ O Sr. Jonas Pinheiro -- Nobre Sen_ador Jacques Silva. 
V. Ex~ rememorou com absoluta fidelidade os fatos ocorridos em 
relação à composição do Orçamento. especialmente a partir do 
momento em que a esta Casa chegou. quando. regimentalmente. é 
aberta a oportunidade aos Parlamentares de oferecerem emendas, 
objetivando alocar recursos para beneficiar os seus Municípios. 
Estados. ou regiões. A orientação inicial era a de que a cada Parla
mentar se abriria a possibilidade de apresentar até 50 emendas. 
Isso foi feito. e os fatos se sucederam e aconteceram exatamente 
de acordo co_m a cronolOgia que V. Ex• dCscr_cv~u. _É írTIPQrtante 
notar que o Orçamento que aqui chegou foi elaborado praticamen
te pela mesma equipe econômica do Governo. porque não houve 
u_ma substituiçãõ de governo: no dizer _do próprio Governo, houve 
uma sucessão. -Uma continuidade, PoíS bem. o MiniStrO Beni V e
ras. nosso ilustre, querido e estimado amigo nesta caSa. conduziu 
os passos para a elaboração do Orçamento. pois era o Ministro ~o 
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Planejamento, e foi sucedido na pasta pelo Deputado José Serra, 
que também é do PSDB. Até aí não é de se censurar as mudanças. 
porque, cada cabeça. uma sentença. Mas é ruim para a Nação, por
que se criou uma expectativa. Quando cada Parlamentar elaborou 
as suas 50 emendas, é claro que já deu ciência aos Prefeitos, aos 
Governadores de Estado, pediu sugestões no sentido de saber para 
quais áreas deveria alocar recursos, se para a saúde, para a educa
ção. Veja V. Ex• a que constrangimento submeteu-se cada Parla
mentar que assim procedeu, tendo depois que reduzir as 50 
emendas para apenas 10, deixando frustràdo um número significa
ti v o de municípios, porque não seria possível, após a redução, con
templar todos eles. Em seguida, dá-se a priorização. e o valor total 
por parlamentar que não excederá os dois milhões de reais. Esse 
procedimento, instala um clima de pessimismo num começo de 
governo, descontentando prefeitos, governadores de Estado, que 
contavam com esses recursos, porque o Orçamerito havia- siâo 
aprovado. Eu até--não discordaria tanto se as emendas fossem man
tidas. embora não fossem liberados os recursos ou fossem libera
dos na medida em que as circunstâncias peimitissem·, na medida 
em que a arrecadação da União aumentasse, o combate à sonega
ção oferecesse resultados melhores, mais eficazes e o caixa fosse 
se fortalecendo, porque o Orçamento nada mais é do que urna lei 
autorizativa. É de bom senso que não haja esses cortes nas emen
das parlamen1ares. até por uma questão de pruPência, de politica, 
de habilidade de contornar descontentamentos entre Parlamenta
res. As emendas permaneceriam ali. e, na medida das possibilida
des, atendia-se ou não, já que se ttaia -de tima-lei autorizativa De 
modo que o·corte é ruim. Sabemos que é necessário reduzir gastos. 
Sabemos que é necessário -enxugar a máquina. Mas há formas e 
fórmulas, há muitos caminhos que conduzem a um mesmo resulta
do. Não é prudente. não é de bõin sehso se proceder a esses cortes 
tão violentos. que vão desagradar ao Congresso Nacional quase 
que por inteiro, pela frustração e pelo constrangimento a que fica 
submetido cada Parlamentar que colocou ali as suas emendas_ Pa
rabenizo V. Ex•, nobre Senador Jacques Silva. por trazer o assunto 
ao conhecimento da Casa. Foi muito oponuno o pronunciamento 
de V. Ex a sobre a matéria. 

O SR. JACQUES SILVA- Agradeço o aparte de V. Ex'. 
ilustrando muito bem o nosso pronunciamento. V. Ex• conhece 
bem as dificuldades dos nossos Municípíos: dos nossos Estados. 
notadamente os mais pobres. V. Ex• tem razão; com certeza. não 
há de ficar bem perante Os Parlamentares esses cortes. até porque 
V. Ex• sabe que houve uma colaboraçào muito grande, desta vez, 
com o Governo, demonstrando o espírito de grandeza deste Con-
gresso. __ _ 

V. Ex• sabe que num esforço quase Sobre-humano conse
guimos. dentro dos prazos regimentais. discutir e aprovar o Orça
mento: aceitamos. inclusive, as ponderações não só da redução do 
número de emendas. mas também da redução do valor da verba 
que cada Parlamentar poderia apresentar. Isso foi uma colabora
ção. Mas, como disse V. Ex•. depois de o Parlamentar apresentar 
emenda para determinado Município. comunicar a esse Município 
e ali gerar uma expectativa de recursos. terá que informar que teve 
que retirá-la porque não pode mais apresentar emenda~ ao Municí· 
pio "A",_uma ve~ que só dispõe de recursos para o Município "8". 
Esse fato nos dc!uõu a todos em uma situação difíc1l. Mas colabo· 
ramos. aceitamos e procuramos. na medida do possível. atender às 
necessidades dos E~tad_o_s e Município:-. que representamos. 

Penso que devemos considerar ainda uma outra questão, Sr. 
Presidente: a maioria das emendas foram colocadas exatamcnte 
para aqueles ministérios que. por serem atípicos. deveriam. natu
ralmente. repassar os recursos para os l\.-1unicípios - o Ministério 

do Bem·Estar Social e o Ministério da Integração Regional. Co· 
nhecíamos a intenção do Governo de extinguir esses Ministérios, 
mas Sabíamos também que as verbas a eles alocadas fatalmente 
passariam para os ministériOs ou -parã -aS -secretarias que os vies
sem a suceder. Qual não foi a nossa surpresa ao constatar, por in
termédio da imprensa, que o Ministro do Planejamento teJri a in
tençào - se já não o fez - de conar todas as emendas apresentadas 
para aqueles Ministérios, aproveitando. corno pretexto, a extinção 
dos mesmos. Isso realmente é inadmissível. 

Esse Orçamento, como disse, foi discutido. O relator e os 
sub-relatores trouxeram aqui Governadores de Estados e Minis
tros: discutimos, chegamos a um acordo e votamos cm tempo re
corde. atendendo a tOO:as as partes. Não é possível que venha agora 
o Sr. Ministro do Planejamento e. numa pernada só, deixe os Esta
dos e Municípios desprovidos dessas verbas de que são tão caren
tes. 

Como estava dizendo há instantes. os poucos recursos que 
chegam aos Municípios e Estados são alocados pelos Parlamenta
res. Isso é inaceitável, Sr. Presidente. Mas o Governo descobriu o 
caminho das pedras. É muito fácil! Não quer repassar recursos 
para os Estados e usa a desculpa do Orçamento. No ano de 1994, 
Senador Jonas Pinheiro, V. Ex• sabe dfSSõ, comentávamos sobre 
isso há poucos dias. os EStiidos e Mlúiicípíos praiicãmente ficaram 
sem recursos. Por quê?-Não existia Orçamento aprovado_ A gran
de desculpa era que o Congresso não havia aprovado o Orçamento 
de 1994: deveria tê-lo feito em 1993. Então, não havia recursos 
para os _Municípios ou para os Estados. porque não havia lei que 
os aulárizaSse. Todavia, não havia interesse do Governo para que 
se aprovasse o Orçamento. A preteXto de se combater o déficít pú
blico era melhor que não houvesse o Orçamento; dessa forma. ha
veria apenas arrecadação, não haveria gastos. Funcionários não 
receberam aumento; tiver_am que se contentar com os míseros salá
rios fixados ainda no outro ano. Desse jeito, Sr. Presidente. é fácil 
combater o déficit público. Não se distribuem as receitas, em com
pensação os Estados e Municípios. que não estavam preparados 
para esse tipo de corte,_ sofreram violentamente a falta das verbas 
que estavam acostumados a receber todo ano. 

Mas o Governo tem a figura dOS- êréditos adicionais. Ótimo! 
Corta-se agora e, daqui a uma semana. um mês ou dois, manda-se 
um pedid? de crédito ao Congresso. porque ninguém vai emendar. 
Quem vat emendar um pedido de crédito do Goverhõ, destinando 
uma verba para o Município de Xapuri. ou de Almas, ou para o 
meu Estado de Goiá..,_ para Cavalcanti'! Isso pode ser feito. mas há 
uma culrura segundo a qual não é o momento oportuno. Então, 
fica muito fácil para o Governo. Retira todã.s as verbas que não de
vem ser rcpa.,.sadas para o~ Estado~ e. a conta· gotas. pede õs crédi
tos ao Congresso. que os permite. E Ofo Estados c municípios e 
muitos órgãos. do próprio Governo Federal que. na visão do tecno
crata não têm a importãncia devida. ficam para segundo plano. Isto 
é lamentável! 

O Ministro José Serra parece não gostar de Estados e_Muni
cípios. principalmente o~ do Norte e do Nordeste. Lembro-me da 
t.:riação do Estado de Tocantins._ mun grande esforço do hoje Go
vernador Siqueira Campos. que vinha há muitos anos batalhando 
pela criação desse E!-.tado: aproveitando a oportunidade da elabo
ração da Constituição de 1998. o então Deputado Siqueira Campos 
apresentou uma emenda que. bem-sucedida. criou o Estado de To
cantins. E .seguindo a regra de ourros Estados que já haviam sido 
c.·riados - Rondônía c Mato Grosso do Sul -. colocou-se que à 
União caberia. durante certo período. ajudar financeiramente nu 
implantação do Estado de Tocantins. Pois bem. Apareceu o Depu
tado Jo~é Serra, lá de- São Pau lo. e apresentou uma emenda qu .. 
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proíbe à União bancar alguns gastos com a criação do Es~~~ de 
Tocantins. Esse Estado teve que se contentar com os seus próprios 
recursos. principalmente os do Fundo de Participaçào. Graças a 
Deus vai indo muito bem. Espero que agora o Ministro Serra. com 
a força que tem. principalmente por ser um dos homens fortes do 
Governo - é Senador. inclusive - possa recuperar o mal feito ao 
Tocantins: que venha carrear recursos para o Estado; e que não se 
aproveite agora desse corte para impedir que os poucos recursos 
alocados cheguem ao Estado de Tocantins. a fim de que aquela 
Unidade da Federação possa o mais breve possível se consolidar. 

Era isso que tinha de dizer. Sr. Presidente, lamentando esses 
cortes e apelando ao Governo para que tenha o bom~ senso de não 
concretizar essa ameaça. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alexandre Costa- Elcio Alvares- Gilberto Miranda- Hen

rique Ahneida- Joaquim Beato- Joel dç- HoUanda. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
dispensa, na presente sessão, o período destinado à Ordem do Dia 
nos termos do an. 174 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Não há mais 
oradores inscritos. _ 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
ttabalhos, designando para a sessão ordinária -de segunda-feira a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 375, Vffi, 
do Regimento ln temo) 

Votação. em turno únicó. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 48, de 1993 (no 264/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio deJaneirb. tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário. Relator: Senador ÁW"eo 
Mello. em substituição à Comissão de Educação; 

- (
0 pronunciamento: favorável ao projeto; 

-r-pronunciamento: pela regularidade dos atas e proce-
dimentos concernentes à proposição. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIYO W 49. DE !993 

(Incluído em Ordem do Dia nos ten11os do art. 375~ VIU. 
do Regimento lrltt.."''nO) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n"' 49. de 1993 (n"' 273193. na Cimara do~ Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Litoral Ltda. para explorar 
:-.e~11ço de radiodifusão sonora em frcqüência modulada na cidade 
de Osório. es_tado do Rio Grande do Sul. tendo · 

Pareceres. proferidos. em Plenário. em sub~tituição à Comis
:-.ão de Educação. 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador _A_mir Lando. favo
rável ao projeto; 

- 2o pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão~ 
pela regularidade dos atos e procedimentos cone-ementes à propo
sição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 375. VIII. 
do Regimento lntemo) 

Votação. em rumo único, do Projeto dç Decreto Legislativo 
no 50. de 1993 (no 277/93. na Câmara d9s Deputados). que apro9a
o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de Co
municação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda méclia na cidade de Borrazópolis. Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
José Eduardo. em substituição à Comissão de Educação. 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 375. VIII. 
do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 52. de 1993 (no 246/93, na Câmara-doS Deputados). que aprova 
o ato que renova a corlcessão outorgada à Rádio Grande Lago 
Ltda para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Santa Helena. Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário, em substitui
ção à Comissão de Educação. 

-1" pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão: 

- 2'" pronunciamento: Relator: Senador Affonso Cam.rrgo 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo
sição. 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55. DE 1993 

{Incluído em Ordem do Dia nos tennos do an. 375, vm. 
do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 55. de 1993 (n"' 267/93, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetá Empreendimen
tos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Floriano. _Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Ney Maranhão. em substituição à Comissão de Educação. 
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-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 56. DE 1993 

(Incluído cm Ordem do Dia. nos tennos do art. 175. VIII. 
do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Le_gislativo 
n° 56. de 1993 (no 293193. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga permissão à Rádio Stéreo FM Lagoa Sama Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüéncia modu
lada na cidade de Lagoa Santa. Estado de Minas Geiai.S. tefldo 

-Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: 
Senador Áw-eo Mello, em substituição à Comissão de Edu-

cação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do an. 375. VIII, 
do Regimento Interno) 

Votação. em turno únícri. do Projeto de Decreto Legislativo 
n<> 7. de 1994 (no 308/93. na Câmara dos Deputados). que aprova o 
ato que renova a outorga deferida à Rádio CUituia de Timbó Ltcia. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci
dade de Timbó. Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho. em substituição à Comissão de Educação. 

-8-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 9. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 315. VIII, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n<> 9. de 1994 (n° 301/93, na Câmara dos Depuwios.l. que apráva o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda. 
pma explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi
são) na cidade de- Salitãrém; Estadõ-do Pará. tendo 

Pmecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 

-9-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" LI. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, 
do Regimento lnterno) · 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
o<> ll. de 1994 (0° 2-65/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à S.A. Rádio Verdes Ma
res. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Fortaleza. Estado do Ceará. tendo 

Parecer favorável. proferido_em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em SubstituiÇão à Comissão de Educação. 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"1:2. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. _3_7_5,_VIII. 
do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 12. de 1994 (no 312/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga pennissão à Fundação Cultural Cruzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu
lada na cidade de Sorocaba. Estado de São Paulo. tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário. Relator: Sena· 

dor Meira Filho. em substituição à Comissão de Educação: 
- ]

0 pronunciamento: favorável ao projeto: -
- 2" pronunciamento: pela regularidade dos atas e proce-

dimentos concernentes à proposição.-

-li-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 18. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375. Vlll, 
do Regimento Intefno} 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 18. de 1994 (no 252/93~ na Câmara dos Deputados),-q"ue aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda. 
para ex;plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci
dade de Araguaína. Estado do Tocantins. tendo 

Parecer favoráVel, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substiniiÇão àTomissão de Educação. 

-12- ~ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nós termos do art. 375. V UI. 
do Regimento Interno} 

Votação. em turno únicQ. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 19. de 1994 Jno 254/93. na Câmara do:. Deputados), que aprova
do ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda. 
para explo~ar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi
são) na cidade de Anápolis, Estado de Goiás. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em substituição à Comiss.ão de Educação. 

-13-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 23. DE 1994 

(Em regíme de urgência. nos termos do an. 375. VIIT. 
do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
no 23, de 1994 (no 327/93, na Câmara dos Deputados). que aprova
do ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
Botelhos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Botelhos. Estado de Minas Gerais, tend_o 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida. em substituição à Comissão de Educação. 

-14-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 57. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dii. nos termos do art. 375, VIll, 
do Regimento interno) 

DiscuSsão, em turno- únicO, do -Projeto de Decreto Legislati
vo 0° 57. de 1993 (n4 307/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à TV Amazônia Ltd.a. para ex
plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na ci-

. dade de Maca pá, Estado do Amapá. (Dependendo de parecer da 
ComiSsão de Educação.) 

-IS-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 62. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Diã. nOs terinos do art. 375. V fi. 
do Regimento Interno) 

Discussão. em tumo_:únlcõ. -do Projeto de Decreto Legislati
vo 'no 61: de- 1993 (o"' 268/93, na Câmara dõs Deputados). que
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
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onda méL!ia ua cidade de Cuiabá. Estado de Mato Gi'oSSõ: -cue~ _Estado de Pernambuco. (Dependendo de parecer da Comissão de 
pendendo de parecer-da Comissão de Educação.r EducaÇão.) - -- -

-16-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•64. DE 1993 

(Em regime de urgência, nos tennos do art. 375. VIII. 
do Regimento Interno) _ 

Discussão. em tumQ ünico. do Projeto de Decreto Legis
lativo no 64. de 1993 (0°_275/93, na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socieda
de Rádio Emissora Para_naense_S/A_para explorar Sefviç·o dera
dio_difusão de sons e imagem> (televisão.). na cidade de Londri
na. Estado do Paraná. (Dependendo _de parecer da COmissão de 
Educação.) 

-17-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA T!VO W 69. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos_ termos do art. 37,?. VIII,_ 
do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati
vo no 69. de 1993 (n° 313/93. na Câmara dos DeputadOS), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mariana Ltda .. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ITeqüência modulada 
na cidade de Mariana. Estado de Minas GeraiS. (Dependendo de 
parecer da Comissão de_ Educação.) 

-Is-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 8. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos·do art. 375. Vlll. 
do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legis
lativo n° 8. de 1994 (no 303/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Râdio Cultura 
de Paulo Afonso Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em fr_eqüência m-odulada na cidade de Paulo Afonso. Es
tado da Bahia .(Dependendo de parecer da ComiSSão de Edu
cação.) 

-19-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 20. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia., nos tennos do art. 375, VIII. 
do Regimento lntemo) 

Di~cussão, em tumo único. do Projeto de._Decre~o Legis
lativo n° 10. de 1994 (no 266/93, na-Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rede 
Nova Terra de RadiodífusãO Ltda. atualmente_ denominada 
Rede Fê_n_ix de Comunicação Ltda. para explorar serviço de ra
diodifusão sonora em freqQência modulada na cidade de São 
José dos Pínhais. Estado do P<U:.aná. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação.) 

-20-

PROJETO DE DECRETO LEGISi..ATIVO W 21. DE 1994 

(lnduido em Ordem do Dia.. nos Lermos do art. 315. VITI. 
do Regunento Interno) __ _ 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legis
lativo no :!1. de.l994 (_no 2921_93, na Câmata do? Deputados). __ 
que aprova o ato que renova a permissão da FM Rádio Inde
pendente de Arcove_rç:ie L_td~, para explorar serviço de radiodi
fusão sonora em ffeqüência modulada na cidade de Arcoverde, 

-21~ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 26. DE 1994 

(Incluído em Oraem do Día nos termos do art. 375. 
VITI. parágrafo úníco, do Regimento lntemo) 

. Discussão. cm tum~ único, d~_Projetq de Decreto Legislati
vo no 26. de 1994 (n° 344/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Campos Dourados 
FM Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão so_nora cm_ fre. 
qüência modulada na cidade de Medianeira. Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da CoiiiiS:SãO-de Educação.) 

-22-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 39. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 375. VIII, 
do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati
vo no 39. de 1994 (no 296193, na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra Negra FM Ltda. 
parn explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüênci~ modu
lada na cidade de Alteros~_Estado de Minas Gerais. (Dependendo 
de parecer da Comissão_ de Educação.}. · 

-23-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 45. DE 1.994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, b. 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 45. de 1994 (no 222/92. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. assinado em 
Lisboa. em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Josaphat Marinho. em substituição à Comissão de Relações Exte
riores e Defesa Nacional. 

-24-

PROJETO DE LEI DO SENADO W 90. DE 1994 
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência. nos tennos do an. 336. b, 
do Regímento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei do Senado no 
90. de 1994-Complementar, de autoria do Senador Ney Maranhão. 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral. a fim de permitir a 
ação rescisória em casos de inelegibilidade. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. em substituição à Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania. 

-25-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 117.DE 1994 

(Incluído em Ordem do_Dia nos terinos do art. 336. b. 
dO Regiment~ lnterno) 

Discussão. em tl,lrno único, do Projeto de Lei da Câmara no 
117. de 1994 (n.., 4.151/93, na Casa de origem.). que altera disposi
tivos do Decreto-Lei no 227. de 28 de fevereiro_ de_ 1967. tOepend
endo de pareceres das Comissões de Assuntos Sociais e de Servi
ços de Infra-Estrutura.) 
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-26-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No I. DE (995 

!Em regime de urgência. nos termos do art.._13.6. b. 
do Regimento Interno) 

Discussào. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara no I. 
de 1995 __ (0° 4A37_194. na Ca~ de origem.) que denomina "Antônio 
José Teixeira" a Escola Agrotécnica Federal de Guanambi, no Estado 
da Bahia. t Dependendo de parecer da ComiSSão -de Educação.) 

-27-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 10. DE 1995 

I Em regime de urgência. nos termos do art. 336. b. 
do Regimento Int.erno) 

Discussão. em rumo único. do Projeto de Decreto Legislati
vo n° 10. de 1995 (no 436194. na Câmara dos Deputados) que apro
va os textos do Acordo de Criação da Associação dos Países Pro
dutores de Café e do Plano de Retenção de Café. assinados em 
Brasília. em 24 de setembro de 1993. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

-28-

PROJETO DE LEI DO SENADO W 93. DE !994 

(Em regime de urgência. nos termos do art. 336. b, 
do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado no 
93, de 1994. de autoria do Senador Jutahy Magalhães. que dá nova 
redação aos arts. 1° e 7<> da Lei n<> 8.727. de 5 de novembro de 
1993, e prorroga o prazo previsto em seu art. 15. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econõmicos.) 

-29-

PROJETO DE RESOLUÇÃO W III, DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336._ b. 
do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Resolução no 111. 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi
mento Interno do Senado Federal, modificando, nas Comissões 
Permanentes. o número de membros. o quorum e os horários de 
reuniões. e dá outraS providências. (Dependendo de Pareceres das 
Comissões de Constiruiçãó, Justiça e Cidadania e da Díretora.) 

-30-

0FÍCIO W S/19. DE 1994 

(Em regiinC de urgênda. nos tennos do an; 336, b. 
do Regirrieillo Interno) 

Ofício n .. S/19, de 1994. através do qual o Presidente do 
Banco Central do Brasil_ e_nca.minha ao Senado Federal solicitação 
do Governo do Estado de Min_as Gerais relativa a contratação de 
financiamento externo junto ao Banco Internacional de Reconstru
ção e Desenvolvimento- BIRD, no valor de cento e cinqüenta mi
lhões de dólares americanos. (Dependendo de parecer da Comis
são de Assuntos Econôm.icos.) 

-31-

0FÍCIO W S/n, DE 1994 
I Em regime de urgência. nos lermos do an. 336, b~ 

do Regimento interno) 

Ofício n<> Sn2. de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central. encaminhando_ ao Senado Federal solicitação do Governo 

do E::.tado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letra:; 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo- LFr-SP. dest_í
nadas à liqüidação de precatórios judiciaís. (Dependendo de pare
cer da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-32-

PROJETO DERESOLUÇÂOW 122. DE !993 

{Em regime de urgência_ nos termos do art. 336. c. 
_ _do _Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Resolução n<> 
94. de 1994.) 

DiSCusSão. em turno único, do Projeto de Resolução n<> 122. 
de 1993. de autoria do Senador_ Marco Maciel. _que cria a Comis
são de Ciências e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Co
missões de Constituição. Justiça e Cidadania e Diretora.) 

-33-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 94. DE 1994 

{Em regime de urgência nos termos do art. 336. c. 
do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Resolução n° 
122. de 1993.) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução no 94. 
de 1994. de autoria do Senador Coutinho Jorge. que <l,ltera o Regi
niento Interno do Senado Federal. transformando a Comissão de 
Educação em Comissão de Educação. Ciência e Tecnologia. (De
pendeitdo de pareceres das ComissõeS de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora.) 

-34-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W !51. DE 1992 

(Incluído em Ordem dQ Dia nos __ termos do_a,rt_, 172, I. 
do Regimento Interno.) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
no 151. de 1992 (ne 1.002. na Casa de origem). que dispõe so
bre a extinção da contribuição sindical a que se referem os arts. 
578 a 591 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n" 5.452, de I 0 de maio de 1943 e dá outras 
providências, tendo- -- -

Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy. favorável ao Projeto~- com Emendas nos 1 e 2, que apre
senta_ em substilllição à Comissão de Assuntos Sociais. (Depend
endo de parecer sobre a Emenda no 3, de Plenário.) 

-35-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 35. DE 1994 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara ne 
35. de 1994 (no 3.172/92. na Casa de origem). de iniciativa do Mi
nistério Público da União. que dispõe sobre a criação de Procura
dorias da República em municípios do interior. e dá outras provi
dências. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. em substituição à Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania. 

-36-

PROJETO DE LEI DO SENADO W232. DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 254. 

parrigrafo único, do Regimento Interno) 
Qiscussão~_em turno úntcO. do Projeto de Lei do Senado n<> 

132. ct'e t99-l, de ~utoria do Seoá.dOt:Jutahy Magalhães. que autori-
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za o Poder Executivo a defmir as terras indispensáveis à preserva
ção ambiental, integrantes. dos bens da União e dos Estados, na 
fonna do art. 23, VI e VII. combinado com o art. 24, VI, da Cons
tituição Federal. tendo 

Parecer contrârio. proferido cm Plenário. Relator_: Senador 
Ronan Tito_. -em Substituição à Comi:->~o de Assuntos Sociais. 

-37-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" I I, DE I 994 
-COMPLEMENTAR 

DiscUS!-.àO. em turno único. do Projeto de Lei do Senado no 
II. de 1994-Complementar. de autoria do Senador Marco Maciel. 
que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen
volvimento Social- FAS. c dá outras providências. terido 

Parecer ~ob n., :!:!7. de 1994 da Comissão de- Assuntos 
Econômicos. favorável ao Projeto com Emendas 1 e 2- CAE, que 
apresenta. 

-JS-
PROJETO DE LEI DO SENADO N"73. DE 1991 

(Incluído em Ordem_ do Dia nos tennos do art. 172, I, 
do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda para bolsas de esiudo de médicos-re-

sidentes e remuneração de esrudantes em es_tágio para complemen
tação de estudos universitários. (Dependendo de parecer da Co· 
mi!>sâo de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encerra· 
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 9h40min.) 

ATA DA 177' SESSÃO. REALIZADA 

EM 5 DE DEZEMBRO DE 1994 
(Publicado no DCN. Sessão II. de 6-12-94) 

RETIFICAÇÃO 

Na página no 7894. za coluna, na publicação do texto do 
Projeto de Lei da Câmara no 140. de 1994 (n° 2.072189, na Ca!>a de 
origem), no despacho do projeto, 

Onde se lê: 

(À Comissão de Assuntos Et'onômicos.J 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

Ata da 39a Sessão, em 23 de janeiro 1995 
11• Sessão Legislativa Extraordinária. da 49• Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodri~:ues 
ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 

OSSRS.SENADORE& .. 
Alexandre Costa - Beni Vens - bitceu Cameiro - Élcio 

A! vaieS - Epitácio Cafeteira - Eva Blay - fraJlCisCO Rollemberg
Joo.quim Beato- José Paulo Biso!- Louremberg Nunes Rocha
Lourival Baptista - Mauro Beaevides - Meira Fifuo - Nabor Jú
nior- Nelson Carneiro- Pedro Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de pte· 
sença acusa o comparecimenlD de 16 Srs.. Senaàoo::S. Havendo nú
mero regimental declaro aberta a sessãO. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos naba.Ihos. 
O Sr. 1° SCCI~:tá,Po procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguínre 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N's 35 e 36. de. 1995 (n"s 102 e 103/95. na origem). de 19 
do corrente. comunicando o recebimento das Mensagens n"s 30 a. 
32. 36 e 37. do 1995. ro[eren10S à promulgação das Resoluções n"s 
3 e_4, de 1995. e dos Deaetos Legislativos n"s 1 a 3. de 1995. 

R~stítuirdo autógrafos d~ projeto de lei saneio nade: 
w 37 de 1995 (n"9V9S. na origem) de 19 do c:mrente rore

rente ao Projeto de Lei n° 3, de 1994-CN. que estima a Receita e 
fiXa a Despesa da União para o exercício f:manceiro de 1995. san
cionado e transformado na Lei no 8.980. de 19 de janeiro de 1995. 
e vetado parcialmente. 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESfADO CHEFE DA 
CASA CIVU., DA PRESID~NCIA DA REPÚ!ILICA 

N" 136195. de 19 do corrente. encamiDhaDdo infonnações 
sobxe os quesitos. constanJ.es do Requerimento n° 734, de 1994, de 
autoria do Senador Irapuan Costa Júnior. 

As infonnações foram encamiohada.s.. em cópias, 
ao~erente. 

O Requerimento vai ao Aiquivo. 

OFÍOO 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA CÂMARA 

DOS DEPUTADOS 

N° 17f9S. de 19 doeom:me. cotiilllicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n• 84. de I 992. de autoria do Senador 
Iosapbat Marinho (n° 3~n l/93. naquela Casa), que estende a com
potência da Justiça do Trabalho (anigo 114 da Coostitu;ção Fede· 
tal). 

PARECER 

PARECER N" 18, DE 1995 

Da Comissão de Constituição. Justiça e Ctdadania 
s~ o Divetsos n°00l. de 1995. do SeDhorLuiz Alber
to Martins de Oliveira. fommlando consuha que versa 
s<>tn a possibilidade de retomar ao cargo de Senador da 
República. como SuplenLC do Senador José Ed=doAn
drade Vieira. sem que haja necessidade de renunciar ao 
cargo de presideme da TEI.EPAR-Telocomunicações do 
Pai11lli S.A. 

Relator: Senador Josapbat Marinho 

Relatório 
1. Pelo Diversos n° 001. de 1995. o Sechor Luiz Alberto 

Manins de Oliveira submete à apreciação desta Comissão de 
ConsUmição e Justiça consulta versando sobre a possibilidade de 
retomar ao caiJ!O de Senador da República. como Suplente do Se
nador José Eduaroo Andr.ldo Viein. sem que haja necessidade de 
renunciar ao cargo de presidente da TELEPAR-Telecomunicações 
doPuanáS..A... _ 

- 2. Da ~lta cc:CS&a o parecei- do Advo8aàc>Gerat do Se-
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nado Federal. Dr. Tereso de Jesus Torres. sobre incompatibilidade 
entre o exercício do mandato de Senador e a alividade do coosu
lente como Presidente da TELEPAR-Telecomunicações do Paraná 
S. A .. que tem seu controle acionário. indiret.amente. em poder da 
Uniào Federal e. d~~ent.e, através da Telecomunicações Brasi
leiras S.A- TELEBRAS. 

3. Outros documentos foram anexados à consulta: legisla
ção pertinente; ata da 31• Assembléia Geral Ordinária e- 98• As
sembléia Ge:ral Extraordinária da TEEP AR; Ata da 486• Reunião 
do Conselho de Administração da TELEPAR; Estatuto da Teleco
rpuDicações do Paraná S.A. -- TELEPAR~ cópia do Parecer n° 
1.034, de 1964. da Comissão de Constituição e Justiça do Senado: 
cópia do trabalho "As incompatibilidades parlamentares." de auto
ria do Prof. Pi.cf.o Fern:ira. cópia do trabalho "iocompatibiüdades 
parlamentares." de autoria do Sr. Carlos Osório de Almeida. e ca
sos precedentes. 

4. Visa a consulta. portanto. esclarecer sobre a possibilidade 
de retomar o coasulente ao cargo de: Senador. ocupando a suplên
cia em face do afastamento temporário do titular, sem que haja De

cessidade de renunciar ao cargo de presidente da empresa estatal 
TELEP AR. na qual permancerá na condição de licenciado, sem 
exercer, efetivamente. aquele cargo. 

S. É o relatório. 

Diswssão 

6. A matéria é coristitnciooal e refere-se· à incompatibilidade 
de funções entre o ex.en::íCio de mandato legislativo e outras. em 
enlidades públicas ou privadas. estando reguladas nos arts. 54, ín
cisos I e II da Constiruição Federal. que dispõe: 

"'Art. 54. Os DeJX!Iados e Senadotes não poderio: 
I- desde a cxpe<tição de diploma: 
a} filmarru-- can pessoapndica de di· 

,.;, J'lblico. 3llUrlJiia. """"""[>l"büca. sociedade de ecoac>
mia mista oo CIDJX=l ""''""S'Ía'ma de Serviço píblico. salvo 
cpao:lo o ccutl'31o obodeceracláusulas uoifa:mes. 

b) aceitar ou exen::er cargo. função ou emprego 
reiiWnerado. inclusive os de que sejam dc:missíveis ad 
nutum. nas entidades coostantcs da alínea anlerior. 

U - desde a posse; 
a) ser pq:rie«áricc cxurolada:es ru cl:i:rdaes de em

tnS& ~e '!I'Jm de faVcr deca::m:ie de CXUI2lo a:m pessoa. j.l
óctica de dHeifo piblioo. w Dela exm::a:fimçãoJ""'D!mcnda· 

b} ocupar cargo ou fuoçio de que sejam demissí· 
veis ad nutuua. nas entidades ~feridas DO inciso L a; 

c) paiiOCinar causa em que seja intetessada qual
quer das entidades a que se refere o inciso L a; 

d) ser tinllams de ma.is de um cargo ou mandato 
públíco eletivo." 

7. No caso, o consulente indaga se há. necessidade de re
nunciar ao cargo de presidente da estatal Telepar S. A. para as
sumir o mandato no lugar do Senador José Eduardo A.o.drade 
Vieira, nomeado Ministro de Estado da Agricultura. 

8. Trata-se. confortllÍe consta do Estalllto anexado à prescnle 
coosulta e da Ata da 31• Assembléia. Gen.l Ordinária e 9B- Assem
bléia Geral Extraordinária, de cargo cletivo. com mandato fixo, 
efetivada em 19 de abril de 1994, para uma gestão que teiininará 
em abril de 1997. 

9. Não se enquadra o caso, pottmto, na vedação imposta na 
lc!Ia b do i.Dciso I do arL. 54, vísto que o consulente já ocupa o car
go. O que não pode é exercê-lo, simultanea.tile.If.c com o mandato 
de Senador. 

10. Nesse sentido, explicando a. incompatibilidade de fua-

ções cm Comentários à Constituição de 1967 (Editora RT. 2• 
ed.. revista. 1969. p. 30} diz Poilles de Mirancia: 

"No sistema jlridico brasileiro. os deputados e se~ 
nadores. não podem. desde a diplomação, aceitar ou 
exercer cargo. função ou emprego remunerado de qual~ 
quer entidade estatal. federal ou local. ou de entidade au~ 
tárquica, sociedade de economia mista. ou empresa 
concessionária de serviço pu'blico. Só se fala de aceitar e 
exercer, não de ocupar. como D.o art. 34, IL b). O que 
não tem cargo, função ou emprego. remuneado, não 
pode. expedido o diploma. vir a tê-lo. Pode, a contr3.rio 
sensu • .aceitar cargo grawito. O que já o tem. ao ser ex· 
pedido o diploma. não mais pode ex~-lo; ocupa-o, 
porém não o exerce. Se demissível, a arbltrio de algum 
poder. o empregado. o caso é regido pelo an.. 34. n. b). 
que lhe veda ocupar o cargo em tais situações infumes. 
E a diferença entre ter e exercer." 

11. Assim. ao sobrevir a convocação para exercer o manda
to de Senador. já encoi::uri::iU O consulente no exercício do cargo de 
presidente da estatal. Pode. sem vedações. ocupá-lo, porém sem 
remuneração. licenciado do seu exercício. 

12. Ademais. tra.ta-se de caxgo cletivc ·.:->m mandato fiXo 
para pn::sidir empresa estatal regulada pelo direito privado. Logo, 
não se aplica DO caso a vcdaçào imposta no art. 54, n. d, viSID não 
ter as cat3Cterislica.s de mandato público. 

13. Observe-se que impõe a Lei Magoa proibições à acumu
lação remunerada. segundo o arL. 37. incisos XVI e xvn. que as
sim dccla.ra: 

"'AI!. 37. 
XV1- é vedada a acunwlaçio remunerada de car

gos públicos. exceto, quando houver compatibilidade de 
horirios: 

a) a de dois cargos de professor. 
b) a de um cargo de professor com outro técnico 

ou científico~ · 
c) a de dois cargos privativos de médico~ 
xvn - a proibição de acunmlar estende-se a cm

Pf'!gDS e funções c abtange autarquias, empresas públi
cas. sociedades de ccooomia mista c fundações mantidas 
pelo poder público;" 

14. AI:I.c o exposto. parece-na; não baver incompatibi1ida 
entte a ocupo;iio de C3I80 de pre;idmle da TELEPAR-Teleoommi· 
caçõeo do Pmná S.A. desde que não l<!lllliiCl3da. deveodo o caJSU· 

lente dela se afaslar na qualidade de liocnciade. e em ob<diência ao 
disposto na. CoastibJ:içào Fedet:al al'L 37, inciso XVI e xvn. 

É o parecer. 
Sala das Comissõe$.19 de janeíro de 1995.- Magao Bace

lar. Presidente - Josapbat Marinho, Relator- Lourival Baptista 
- A1fr<do Campos - César Dias - Esperidião Amin - Odacir 
Soares - Jacques Si! .. - F....,cisa> RoDembcrg - Cid Sabólo 
de Carvalho - tlào Alfti"CS.- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Cagas Rodrigues}- O ExpcdieDlc 
lide vai à publicação. · 

Sobre .a mesa., requerimentos que serio lidos pelo Sr. 1° Se-
ctetário. - --

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N" 114, DE 1995 

Nos te:tmoo do art. 210 do Regimento Interno. requeiro a 
IIanscriçáo. nos Anais de Senado. do artigo "'As bases do diálogo"'. 
de all!oria de Embaixador do Brasil em Washingtoo (EUA}. Paulo 
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Tarso Flecha de Lima. publicado na folha de S. Paulo de 19·1-
1995. 

Sala das Sessões. :::3 de janeiro de 1995. - Sem.dor Louri-
val Baptista. ----~- -
Folha de S. Paulo - 19 de janeiro de 1995 

AS BASES DO DIÁLOGO 

Paulo Tarso flecha de Lima 

O Embaixador do Brasil em Washington (EUA) não é con
tra as organizações não-governamentais e a t.ra.DSparência demo
Ciática. Nem pode ser contra a universidade dos diieitos humanos 
- mandatória como principio din:tor da politica externa brasileira 
conforme a Constituição. 

Jamais neguei que o Brasil enfrente problemas- muitas ve
zes sérios! - de di.J;eitos humanos. Ao contrário. esse recOnbeci
meoto é precisamente prentissa do diálogo que. Sem liecisSidade 
de convite de ninguém. a Embaixada em Washington tem procura
do assegurar para que seja o mais amplo e aberto possível. 

Insisto, entretanto. que é meu dever defender o país de ca
racterizações. de<i:p!'opositadas. de acusações caJuniõSas, le-viao.a.s 
ou simplesmente falsas, disseminadas irresponsavelmente por esta 
ou aquela entidade dos setores ditos "independentes". 

Como agente de govemo democrático. todo embaixador do 
Brasil deve bom:ar a. designação recebida. respaldada na legitimi
dade do pteSideme que o nomeia e do SenadO que o referenda -
em última análise., a legitimidade do mandato conferido nas umas 
aos representantes da nação. Não é o caso das_ ONGs. que. com ll> 
dos os méritos que possam ter- e não os desconheço - não pos
suem legitimidade equiparável ao Estado de ~ito. nem a 
deco~e responsabilidade com relação ao plblico. 

E para mim inconcebível que se busque censurar como 
''bravata patrioteira'' (Paulo Sérgio Pinheiro. ''Tyaosparincia é pre
ciso", Folha, 11/01), 00 ironizar como "furiosas'' (Fábio Konder 
Comparato. "Para estrangeiro ver'. Folha, 6/01) as- !i6briaSteD.tati
vas de restabelecer a verdade soOO, o Brasil verdade essa que 
anda e$C3ssa nos últimos relatórios não..govemameDtais que me 
chegam às mãos aqui em Washington. 

Ou concorda o Professor Pinheiro com a idéia de que o Pre
sidente Fema.odo Henrique Cardoso se elegeu à custa de "uma 
campanha eleitoral repleta de controvérsias e escândalos conduzi
da de fcmna "relativamente livre", como afJJIDa a Americas 
Watcb'? E por que o senhor Ja.vier Zúniga (''Dialogar é preciso". 
Folha. 15/01) deixa de mencionar que o diD:tor-exccutivo da 
ADistia USA. ao lançai o documento de contribuiçÇes à Cúp.1la de 
Miami. acusou texwalmente o govemo brasileiro de pralictt polí
tica(!) de "faxina social de indesejáveis", em texto de "press relea
se" amplamente divulgado? Esse certamente não é o Bia.Sil INI! 

Veterano de quatro décadas de politica extema, só posso or
gulhar-me das comribuições diretas, ainda que mcxlera.das. que 
pude prestar à causa dos direitqs humanos na esfera i:l.a. atu-ação do 
ltama.raty. Lembro que o Brasil domina _de lOnga dali O-VOcaW:lá
rio dos direitos humanos. Participas. atíviu:nente. por exemplo. da 
elaboração do texto da Declanção Umversal de 1948. marco divi
sor: da ptes.ença do tema na agenda intemaciooal canteltlpC'dnea. 
Tendo-se afastado momenlaileamente dessa linha atuante oos anos 
do arbíttio. a ela retoma - e não Ib.e descolxe a "gramática" _ -
apeDaS iniciada a abeiDlra: já em 1977 o BiUil é eleito para a eo. 
missão de ~i tos Hum.:mos das Nações Unidas. 

O ano de 19~.5 marca. isto sim. o inicio foil:DiT do processo 
de adesão aos grandes iDstnlmentoS j.Jrldicos iÍlieiiiaCióDaís ê inri
ramericanos de prot.eção aos dimitos htiriwiós .;:--os Pactos de Di
reitos Civis e Políticos e de Direitos Eoonômicos e Sociais das 
Nações Unidas e o Pacto de São José. Não por obra do acaso, mas 

por histõricas decisões do Presidente José Sarney. com base eu re
comendação explícita do l1amaraty. objeto da especial atenção dos 
chanceleres Olavo Seníbal e Roberto de Abreu Sodré. e de crite

-riOsO esforço da Casa de Rio Branco que. como então secretário
Geral tive .a honra de coordenar. 

Já cç:mo embaiiador em Londres. fui um dos primeiros di
plomatas brasileiros graduados a estabelecer relacionamento for
mal com a cúp.1la do movimento não-governamental. ao visitar. 
em 1990. o então secret.mo.geral da Anistia Internacional. Ian 
Mania. 

À mesma época. estaéeleci diálogo com Robin HanOOry 
Tenoyson, da Survival Intemational. Em conseqüência.. das cons
trangedoras e pouC() produtivas vigílias da entidade frente à Em
baixada em Londres. passou-Se a intercâmbio fr.mco e construtivo 
que perdura. Repilo. portanto. as tentativas de individuali.z.ar·me 
como um opositor das ONGs ou acusar-me de preferir a "poütica 
da dissimulação " às virtudes da tra.osparência democrática. 

Nos Estados Unidos. tenho aprofundado essa clara opção 
pela aberrura e traDSparência. Cartas. folhetos e artigos da Embai
xada em Washington nio escondem que o Brasil tem problemas a 
superar. Mas a setenidade no reconhecimeDio de obstáculos e de
safios eslá longe de significar a aceitaçãO passiva de um J:ttiCCSSO 
sistemático de distotção da realidade brasileita. 

Incorreria eu em grave omissão se calasse, se não cobraSse 
Ver;lcida.de e mais objetividade das análises sobte o Brasil. com o 
objetivo precipuo de garantir o recochecimenlo de compromissos 
e avanços realizados pelo governo e pela sociedade brasileiros. 

O requentar sistemático de acusações e percepções equivo
cadas não serve à causa de uma sociedade mais equ.ãníme e mais 
justa. compromisso do Pttsidente Fernando Henrique c..doso. 

Lembra·nos o Professcx Celso La.fer que os direitos huma
nos constituem capibllo específico do n:lacionamenro internacio
nal. Deixamos de lado os principias de defesa. de "intemoses 
~os" dos Estados. as barganhas políticas oo ecooômicas fun
dadas na interdependência, e as pi!OCUpaçôes estratégicas apensas 
à din.âmica guenafpaz. pai3 ir buscar. nos domínios da. ética. uma 
proposta de conSolidar a crgan.i:zaçio convivia! das sociedades que 
se concre-tiza mediante a (auto) limitaçlo do arbítrio das sober.t
nias em prol do indivíduo e da coesio do tecido social 

NãO es4Deçamós. -en.i:ieWito;os limites do "mtl CODCJ:eto". 
nem imagine--ineS que ãõ Estado~ possível ulnapassu. por mero 
desej() ou d.ectt:to. as difiCUldades materiais de n:alização de uma. 
vontade politica estabelecida. 

No Brasil. aliás no mundo todo. a vigência plena dos dimi
tos bumanos iÓ ~viabilizará por uma açào cooc:ertada entre socie
dades e Estado. E precísarilente a vita.lkWie" interna dessa "nova 
parceria". expressa clanmente o.as umas. em oumbro último e nas 
a.wai.s prioridades públicas pua o Brasil - a coocmizaçào do tri
oõmio democracia, desenvolvimento e justiça social. -. que tenho 
procurado apootar como O-desdobramento mais positivo de nosso 
amadurecimento politico e social ao longo da última década. 

Não seriam C$sas as bases para. a ~uação do diálogo? 
(A Comi.uão Dil'etora.) 

REQUERIMENTO N" 115, DE 1995 

Nos rermos do art. 210 do Regimento Intemo, requeiro a 
transcriçio, nos Anais do Senado. do artigo "O TCU e os novos 
tempos". de autoria do Ministro Marcos Viníoios Vlla.ça. Presiden
te do Trih.tnal do Contas da União. publicado oo Jornal do Brasil 
de 18-1-95. 

Sala das Sessões. 23 do janeiro de !995. -Senado< Louri
val Baptista.. 
JomaldeBnsilia-18-1-95 
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O TCU E OS NOVOS TEMPOS 

Marcos Vinícios 

Hã. boje, COD.SÇiCncia de que um novo modelo de desecvol
vi.mento de verdadeiro cunho econômico e social e que traduza a
edificação de um regime democr.itico também na esfera do oconô
mico e do social - e não apenas da política - só i alcançável pela 
refon:na das instituições politicas do Pais. __ 

A sociedade é um corpo em permanente processo de tra.DS
formação e como tal requer que o Estado se reorganize e se ~es
tnnure continuamente. Nas democracias, as mudanças se operam 
na busca sistemática do aprimoramento do Estado, de modo a tor
ná-lo mais estável e mais justo, e a aprofundar sua preocupação 
com o desenvolvimento do homem em sua plenitude. . 

A reforma do Estado possui como questão central a revíabi
lização da govemança de forma que seu aparelho possa atender 
aos critérios da legitimidade política. justiça social. eficiência eco
nômica e eficácia admiiiistraJ.iva. no regime da lei. e no contexto 
da globalização. 

A reforma já se encontra em curso. Na medida em que 
avança a redefmição das fronteiras de ablaÇão do Estado, [ectlldcs
cem as exigências de mudanças ms áreas de sua iDdispensável 
awação. 

O momento é de tal complexidade que .requer a substituiçáo _ 
de paradigmas, e não apenas de DOIID.1S e procedimentos. Uma 
nova lógica de gestão da coisa pública precisa surgír. mas que res. 
guarde? imperecível conceito de "interesse público". 

E hora de rompermos. nào com a lei, mas com os limites da 
abcmiagem meramente jurídica da função controle na gestão go
vernamentaL 

Já não se pode cn:r que as politic.u estabelecidas ou homo
logadas no Congresso sejam invariavelmente executadas linear. 
mente por uma buroct3Cia neuua e seguidOra de princípios 
univetSais de uma ciSncia administn.tiva, e que seus resultados se
jam assegurados pelo cumprimenlO dos devidos rcocessos. Os câ
nones do modelo burocrático estão sendo sacudidos em relação a 
cada uma das funções administrativas. São as exigêncías de um 
tempo de profundas e rápidas mudanças num cenário de dramática 
complexidade. Os enfoques e orientações compatíveis com a esta
bilidade, a pn:visibilidade e a certeza não se coam.m.am com um 
mundo que apresenta aos gestores da coisa pública altos Di veis de 
incerteza. Há que planejar, coordenar. organizar. prover o pessoal 
e. também. COiltrolar com abordagens compatíveis com os desafios 
a enfrentar. 

O planejamen.to centralizad.O, de caxátel"-especi:fico. diretivo 
e oni~ente está cedendo lugar ao planejamento indicativo. aos 
cenários alternativos, objetivos getais e- programas flexíveis, à arti
culação e coordenação das políticas públicas e aos mecanismos de 
decisões de ajJstes COII'etivo. em tempo ttaL 

O Brasil pan:ce ter redescoberto. em novas bases, a relevân
cia política e adminis1r.1tiva do Orçamento da União. Mais do que 
os doan:oentos de intenções de politicas piblicas, planos esttaté:gi.:. 
cos e programas oper.Wvos, sua elaboração. aprovação e execução 
revelam a verdadeira face política do País. 

A dinâmica de mudança já alcança. igualmente, as fomms 
de orga.nizM a ação governamental. A descemrali:za.çio, a. fuga à 
especialização estreíta na divisão do ttabalho. a pequena dimensão 
das unidades operacionaís, as estrutnras rasas, o emprego de gene
ralistas nos serviços cen1Iai.s e dos especialistas nas pontas de aten
dimento ao plblico e. o fluxo compartilhado das infOIIDa.Ções são 
exemplos de tendências impostas pela nova realidade com que nos 
defrontamos. 

Os rulames de mudanças não podem ser difetemes em re-

--lação ao exercício da função contrc·l~_.- a despeito de sua ;:;:;;;;; 
complexidade oa. área púbtica. No plano conceirual. geral h_á que 
se reconhecer a vanedade na narureu íntinia das atividades de di
ferentes organizações píblicas e estimar o impacto da aplicação de 
normas e proceclimentos de coolrol~ para seus respectivos níveis 
de eficácia e eficiência. 

Há que se encontrar soluções que ga.r:wram a observância 
de princípios e regras getais por meio da aplicação diferenciada de 
exigências processuais. compau"bili2.ando-se ao ritmo e incertezas 
de cada área de aruação governamentaL 

Necessário se faz que o Conps_so Nacional destine percen
rual mandatário de recursos desti:oadc:s a programas sociais especí
ficos. para a avaliação de resultados destes programas. 

Cabe ao Tribunal de Coo.tas dia União, como braço do Con
gresso. manifestar-se sobre a COirCÇão no uso de rocursos públicos 
à hlz dos resultados alcançados. Real.lzar. assim. o que talvez seja 
uma de suas ~s úteis funções. que vai além dos simples "denun
ciSmo" de irregularidadeS. abusoS e práticaS de corrupção. As in
tervenções que este TnOunal pratica devem apontar os erros ou 
falhas verificados no curso do planejamento e execução dos pro
gramas públicos e sugerir medidas oo-cretivas para maior harmonia 
e rendimentD na Admioistração. 

Para tanto, toma-se necessári3J a revisão profunda do papel e 
das reformas de atuação do Tribunal no âmbito da reforma do Es
tado. com a adoção de uma abordagem capaz de promover a ga~ 
rantia da sal.isfação do interesse plblico. valendo-se de ~tos e 
pri.Dcípios que representem uma nova mentalidade profissiOnal e 
conespondam i adoção de novos caoceitos políticos e administra
tivos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - De accrc1o 
com o art. 210. § 1°, do Regimento Intemo, os requerimentos se
rão submetidos ao exame da Comissio Diretorn.. 

Sobre a mesa. requerimento q,ue será lido pelo Sr. 1° Secre
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1J6,1995 

Senhor Presidente. 
Reque~. nos termos do artigo 13, § 1°. do Reg:imenl.o Io.

temo do Senado Fcder.t.l. seja considerada como licença. minha 
ausência dos trabalhos desta Casa. os dias 20 e 23 do cotren~.e 
mes. quando estarei no Estado que represento. tratando de assun· 
tos partidários. 

Sala das Sessões. 20 de janeiro de 1995.- Secada: Esperi-
dião Amin. -

O SR. PRESIDENTE (Cbaps Rodrigues) - Pa falta de 
quorum. a vcução do xequerimeuo Hcã adíada. 

O Senhor Presidente da Repú.blíca editou a Medida Provi
sória D0 831, De 18 de janeiro de 1995, que extingue as vantagens 
que menciona e dá outras provic:iê:nci.a.s. 

De acordo com as indicaçõeS; das Lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resoluç.io n° 1/89-CN. ftca assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares 

1. Nabor Junior 

2. Ney Suassuna 

3. Elcio Alvares 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

Supleotes 

1. Gilberto Miranda 

2. Flaviano Melo 

3. José Alves 
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PPR 
4. Epitácio Cafeteira 4. J arbas Passarinho 

PSDB 
5. Dirceu Cameiro 5_. José RicbaPDT 

6. Magno Bacelar 6. Júnia MarisePP 

7. Irapuan Costa Júnior 7. Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO 

1. Ma.ooel Castro 
1. Átila Líns 

PMDB 
2. João Henrique 2. Nestor Duarte 

PPR 
3. Amaldo Faria de Sá 3. Eraldo Trindade 

PSDB 
4. Sigmaringa. Seixas 4. Jabes Ribeiro 

PP 
5. Costa Ferreira S. João Maia 

PDT 
6. Miro Teixeira 6. Giovanni Queiroz 

PRO NA 
7 .Regina Gotdilho 7. 

De acordo com a Resolução n° 1. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2311/95- Designação da Comissão Mista; 
Dia 2411/95- Instalação da Comissão Mista~ 
A~ 2411/95 -Ptazo para recebimemo de emendas. Prazo 

para a. Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilida.de; 
A"'- 2/2195 - Pnzo fmal da Comissão Mista; 
Arh 1712/95- Prazo no Congresso NacionaL 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Há otado= 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL. BAPTISTA (PFL - SE. Prowncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Prt::sideme. sn e Srs. Sena.dores. infor
mações publicadas na imprensa revelam que a venda anual de ci
gan:os no Brasil caiu de 164.1 bilhões em 1990 para. lOS bilhões 
em 1994; o que representa uma redução no seu conSumo. graças às 
campanhas e modida.s que vêm set~.do adotada.s pan prevenir a po
pulação dos efeitos prejudiciais do fumo. 

Ainda telllO$ cerca de 30 milhões de fumantes. A indústria 
fumageira empn:ga 2.5 milhões de pessoas. de rorma direta ou in· 
direta. famra em tomo de seis bilhões de dólares c ~JlJe mais de 
três bilhões em impostOS. confOIIDe alegações dos que defendem o 
plaor.io. a produção e a comercialização do fumo, mesmo sabendo 
que 100 mil pessoas motrem. anualmente em nosso País em decor· 
rência do vício do tabagismo. 

Sr. Presidente. em artigo publicado na Folha de S.Paulo. o 
jornalista e escritor Gilberto Dimenstein argumenta. contruiamen· 
te aos que defendem a atividade t>~nômica ligada aO ft.ll:D.o. que 
emprega trabalha~s e paga ~postos. com a seguinte colocação: 
"Por este raciocínio. pode••.'i.'-00& liberar os homicidas. desde que 
pagassem uma. t.ax.\ ao governo". e "gasta-se muito tiL'lis no trata
meoto das doenças causadas pelo fumo do que o valor que se ure· 
cada pelos impostos". 

Um importante publicitário. também um fu'lllólllte inh ·era-

do desde os quatcne anos. mas dizendo-se enganado e ~pendi· 
do, como t.tntos ouuos. fez: declarações ao ilustre jomalista. inser
tas em s:ua coluna. considerando desonesta a forma como a 
publicidade vende cigarro. enganando o consumidor. Porque_. se
gundo ele, misrura-se o produtc à imagem de beleza, força e ju· 
venwde. quando a própria i.ndilstria sabe que os seus efeitos sáo 
incompatíveis com esses fatores de qualidade de vida. sabendo-se 
que o cigarro não combina com a qualidade de vida ou a saúde. 

O ex-Ministro Helli'ique Sanü11o. como último aiO de sua 
gestào. baixou a Portaria de 29 de dezembro. proibindo a propa
ganda do fumo na televisão e em outros meios de comunicação. 
sem as devidas .advertêDCias que deverão constar das embalagens 
do produto. O .aiUal Minist.rO ài-Saiíde. -Adib Jatene. contimla os 
estudos no Ministério paxa a implantação das medidas recomenda
das na referida Portaria. que obriga. entre Outras advertências. que 
devem constar ca embalagem dos produtos os seguimes dize~s: 

- fumar causa enfarto do coração e derrame cerebral: 
- milhares de brasileiros morrem a cada ano por causa do 

tabaco; 
- a o.icotina 49 tabaco cria dependéncia ffsica.:. 
- fumar causa bronquite. enítsema.. câncer de pulmão e de 

outros á'gãos; 
-proteja as crianças da fumaça do tabaco; 
- _fu_EW" duraote a gravidez é perigoso para a saúde da inãe 

e da criança; -
- parando de fu"ina.r a sua saúde melhora e sua vida também; 
- a fumaça do tabaco contamin.a o ar e ~judica a saúde do 

não~fumant.e. 

O Dimor do Instimto Nacional do Câncer, Dr. Marcos Mo
raes. em entrevista concedida à Folha de S.Paulo, afuma que "de 
cada set.e mortes no Brasil. uma se deve ao câncer adquirido por 
causa do fumo." Condenou a publicidade que associa o cíg.uro a 
"práticas desportivas e gente saudável". o que é tenniD.anlemente 
proibido pelo Cooseibo Nacional de Auto-RegulameDtação Publi
citária. Cm que se-baseou a portaria ministerial. 

Sr. Piesidente, façO este pronuDCiamento para registrar a re
dução de quase 40% no processo de venda de ciga.IIOS em nosso 
País, o que representa.. realmente, um substancial reuaç.ão no mer
cado consumidor, apesar do apelo exagerado da propaganda que 
vi.nb.a. sendo divulgada. sao 59 bilhões de ciganos que deixaram 
de ser vendidos anualmente. uma redução que poderá aumentar, 
ainda mais. com a implantação das medidas que estão sendo escu
dadas no Ministério da Saúde a partir da citada portaria que e~ 
sendo revisada. 

Com o objetivo de falar à Naçio, a1ertando a sociedade so
bre os males do fumo, tenbo sido tepetitivo, aqui. no pleoário do 
Senado Federal. podendo .ati causar certo enfado aos nobres cole.. 
gas Senadoo:s. mas. estes resultados alcançados justificam o esfor
ço e a hlta que techo desenvolvido nestes últimol dez anos contia 
o fumo. 

A minha luta é cootra o tabagismo. não é contr:l o fumante, 
lamentavelmente uma vítima. E há longo tempo venho lembr.u::i.do 
e advertindo que melhor seria par.a o nosso Pais e Pua os que tta
balham e produzem na indústria fumageira. que todo este investi
mento de bi.Ibões de dóms fosse canali:l.ado, progressivamente. 
para a produção de alimentos. Assim. evitar·se-ia.m maiores pre
juízos par.1 a Nação e p2I3. os que dependem desta .atividadc eco
nõmica. pois. a cada dia que passa. o fumo é mais reyudiado pela 
popJlaçào. 

Finalizando. Sr. Presidente. peço a transcrição com o meu 
pronunciamento dos seguintes artigos publicados no jornal Folha 
de S.Paulo. edição de 5 de jaDeiro do c.oaenre ano, íntimlados: 
"Argumentos da Niootina", autoria de Gilberto Dimenstein, e "Ja-
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tene Analisa Legalidade das Restrições". autoria de Alexandre 
Seco. 

DOCUl•fENTOSA QUE SE REFERE O SR. l.OURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

Folha de S. Paulo -S-1-95 

ARGUMEl'oTOS DE NICOTINA 

Gilberto Dimeostein 
Brasília - O lobby da nlcotina se articula_ com ftm:~Cidade 

para impedir as restrições da ~blicidade ao cigarro determinadas 
pelo Ministério da Saúde. Estâo usando argumentos tão ruins 
como o produto que fabricam. 

Qualquer discussão séria deve levar em coota pelo menos 
um número. Segundo o Ministério da Saúde. morrem no Brasil 
cerca de dez pessoas por hora de..,ido ao fumo. Traduzindo: lOO 
mil pessoas por ano. 

O lobby alega que a indústria do fumo deve ser preservada 
potque, armai. empregaria 1 j milhão de pessoas. além de recolher 
US$3.5 bilhões. No fundo, eles estão dizendo que a vida tem pre
ço. Sincer:u:O.C.or.e, dillcil encontrar argumemos tão estapa.flírdio. 
Por esse raciocinio poderiamos libexar os homicidas desde que pa
gassem uma taxa ao governo. 

Estapafúrdio e enganoso: gasta-se muito mais no tratamento 
. das doenças causadr pelo fumo de que o valor arrecadado pelos 
tmpostos. Sem coll13I' o ímpacto da economia pelas boras não tra· 
balbadas pelos doentes. "Como médico, tenho visto o sofrimento 
de familias. Esse é o ve:rdadeiro custo social". disse ontem a esta 
coluna o Ministro _da Saúde. Adib Jalene. 

Desde quando é um direito vender um produto que mata. 
apresentado-o ligado a desempenho sexual. juvenwde e até saúde? 

O fal.O é que existem dúvidas sobre se o Ministério da Justi· 
ça poderia baixar uma portaria oo se deveria aprovar no Congmo· 
so uma·Jei. Se. de fato. cair no Congmsso. pode demorar pelo 
meoos mais dois anos. Isso se for aprovado. Afi.n.aL oào faltarão 
"argumentos" ao lobby do fumo. 

TOfu.a.ndo como base dos números do Ministério da. Saúde. 
mais dois anos significariam 200 oill pesS<iS-Inoriãs.. 

PS - Vale o registro a coragem da opinião: o p.1blicitário 
Gabriel Zellmeiter da W/Brasil, disse ontem a esta coluna conside
rar desonesta a foana. como a publicidade vende cigarro. Segundo 
ele, comumidor é enganado. pois mismra-se o ci,garro à imagem 
de beleza. força. juvenrude. Ele próprio um viciado de cigarro. la
menta por ter se seduzido pelo cigarro. lamenta por ter se seduzido 
pelo cigarro aos 14 anos. que o ~fonnaria em ''homem". 
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-J atene analisa legalidade das restriçôes 
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'Fumantes somam 
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, A ponma ~ M1111~no Iiii S.:,W. 
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mo=m cm turv.;~ 00 bbu,hn>(l 

M<lf"JQ ~tínnou que. ck c....ü 
)l.;fC I'I'K'Ioi'U~~ no Br~l. unu ..c U.:•c 
:lU '".inccr ...Jo.4umdu Pllf 1:..na,.,. Jv 
furnv •. ScJUÜ ele. 2!'1~ 005 ilril· 
:.alcl!'n'l. cnmcç;un a tutnõll' depu•" 
dm. ~ln.:O ~nc» de IIS;iUc 

M<.~r..~c:oo c:ruu:CN a plliMIIa<l.iUc 
que ~:.UO:Iol 1.1 Cl(!~rKI a ''pr:!UCJ~ 

C<>l)t>l'ti\.:D C JICI'IIC S<lud.IICI'' 
· h,,, .:: pru•b•W pclu Cun..r 

1Cun..:1hu N..Cll.ll1:d Je Autu-Rc· 
~,:ulo~.mcnla.,io Publ1~11.ifnu. que 
1cm um ane:.;u wbft <.:ti'I"U". h11 
nele que se~ a pon.ln.l·· 

Cum "'~ Mor.~C~o -o· 
pcra que "o ptlbiiCO pro~~ ~'' 
atc'I!ÇJ.o'' A '".&mp:Wul cll:'»'t! \Rtet' 
n:sul~ cn• lO ou 2U :ltlrJ"o ....... f'ft. 

-· Publicidade teve 
proibição em 76 

Oo-

.... pnman.ln uuifumo M fnn. 
~ t cic 76. Ptol~u a tuao cm lu· 
!an::l publiCO& c lllftiiOU • pubhc:i· 
d.IOe 11 JOI'lUI1 c lftiiCD. 

OtJtf"'la mutiU em '"I« em 9) 
e Pf'Dibg lulla pubheldlldr: * a· 
J3!TI)I. n~nmu tnd.lm&. como o 
parroctniO 01: carros de comda 

Os rm1~ ~vcnànos (or;2.m 
piiOCOlo C' tlt{I#UtlláOn:S do 1111101110-
b•h~. O!:ttam qu. a l-t1 ··maca· 
n.,.·· Oe)purtC,CJ\jUII!:nJoOC~-

Um <IOlo .d'J.CUmcniOf era que u 
GP da Fnnç.~ de f·l nia padma 
se n:=~~h.ut -b.lstuu •tar o rxxnc: 

. dN PIU'CIClna&Xlre- c que do ..e 
fiOdo::na u:.nsmmr pra";a 1M.! c:r.tc· 
nur -<:I,Hittnuõlf',un cumo ~ 

" IC1 Pf'e"c a en.-.w ue C"piil,u• 
p.oB fuman~ ~ra c~ e re:.~au
nnter. O lnÍrtior pude -11:!' muluMJu 
em USS :1.50co\klno. USSI.IUU. 

Cakul..-~ u fumo nwa CIO mtl 
lr.tncnct. ..o .mo. E.uu monft 
cuswn USS • bdllta par .o :lO 
(QVc:nD. q~ arn:cada USS -4 DI· 
lhõa an •mpus~~ com o c•rôiiTU 
O cnnsumo <at~ul e de 9) bllh&' 
Uc Cl,lmh, IA.ndrt fCMUmeül:t 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Cbagas Rodrigues - Gilberto Min.nda - Hem:ique Almeida 

- Hugo Napoleão - Humberto Luceoa - Jubas Passarinho - JoiO 
Rocha- Jonas Pinheiro- Jos.aphat Mari:Dbo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Coocodo a 
palavta ao aolm; Senador Pedro Teixeira. (Pausa.) 

Não há mais oradores' inscritos. 
Na Pf1=SCD.lt sessão teiiDinou o pnzo para apresentação de 

emendas às seguintes matirias: _ _ 
-Projeto de Resolução D.0 7, de 1995. de iníciafi~ã. âi Co

lllissão Dii'etora. que modifica o Regulamento Administrativo do 
Secado Federal (Resolução n° 58. de 1972. e suas ,alterações) e dá 
OU1I2S providências: -

- Projeto de Resolução n° 8, de 1995. de iniciativa da Co
missão Dim.ora. que altera a denominação da estruwra administra
tiva do Seaa4o Federal e dá_ OUir.lS providências~ e 

- Projeto de Resolução n° 9. de 1995. de autoria.~ Senador 
Au~ Mello e ootros Setlhores Sena&:;ms. que defi.DC: e estãbe!~e 
os. direilOS que menciooa. . _ 

Os Projetas de Resolução n°s 7 e 8. de 199S. receberam 
duas e uma emendas. n:spectivameote, e se~ despachadoS à Co
missão de Coostiwiçio. Justiça. e Cidadania para exame dos proje
tes e das emendas: e à Comissio Di:mtcm1 para exame das 
emeudas. 

O Projeto de Resob.lção D 0 9. de 199S. rocebeu uma emen· 
da. e será despachado ls Comissões de ConstitUiÇão. Justiça e Ci· 
d4dania e Diretoca para exame -do pojeto e da emeoda.. 

São as seguinte$ as emendas apresentadas: 

Reino Unido 

Governo mantém 
política rígida 

_ _E!~ 

0 .0\0C!mO bndnW:O letllWM ti• 
,,w. politx:ll canoa o fumo. que 
tnclut rarnçad" à ~pná& Jc. 
ClfanOI. ~ cocun. O Rabi· 
to de fumar e lia tmpc~~~~. 

Slo JIIO•btd:a Pftlll'lfand:u. "" 
TV e no ...tio, Ch PfiAClPII!S 1ne101o 
utlitz:ldol s1o Jom:us. te\ t!>t:U. e 
OU~ A venda de CIJOIITO ~ 
pro~tMcb a me~ Oc I<J anuo.. 

C.ada INIÇO rr.u: 110 menos lll.u, 
mennJCin. l.lo JOVern~. ~·<uno 
··fu111õlt Ca.&~>o~ c:inccr''. 

No ulun'IO 11u ;:9. lol .un.tncta.J.i 
uma o.:amp.ar!r. .:ont~ o íumu út 
USS ~Ut m1lhôet. :u.: Y~ Cum 
.,u .. t"S ""' TV. a Cólmp.lnftól. pro:. 
u:nUc -.cn.•tblhlôlf p;P• ..aDrc o. n·· 
o.:u.. que lum;w dcn«o LX .......w r~. 
~p:ar..a .... cn:II'Ça.. 

O ~vemo m.MUtnll alt~ tmJ""'· 
t1r.~. ~ a tn.Juwn~~ p;~Q te\i~~.t.~r " 
1.'01\SUIDO, u QIIC ell:\'1 O prcçu U..., 
~.,r::~ttm. Um ~o de Marltk.wu. 
por c:r.ancno. cui&l tJSS ·UO 

O pnTD quer tedu!lr. ,.,,,: ,, 
ano 1lUt, paa :l.O'.t~ a p:Rela .k 
li.lnwlao na ~~~ 111,\ulta. IK>
,edr.·~··. titotfrio~t 

EUA 

Leis restringem 
área ao fumant" 

c.w...._, 
No» t:UA. h:i ~ rrul~ de p;t. 

n:u. -·- 5-'oua. !:ll,j, ~ ~ 
Ç:Jo q....r COOIIM!am /~ • .&pewr 
da.lo ~ÓQ que lhes !Cm~ 1111-

~:6 IIOii uiiii'!Q, dez~ 
O Íum;ante upcoM pw.é<.lu-...:·

w ten~~n1no. nem• e r-;IM:. E!.: 
pt" .. IC'.amcntC !loÓ Jnk (~ IW ..u.:l 

pmfii'I3C:hól•OU. IWI metO lia ru.:L 

A INIOnOio doa em~' pmtbc u 
rumu cm :lrCI.'IO pubite21. c • ~.-.~ 
~ .:1~ em .:...:- .:omo:n:~»' o: 
''~"'' pübl""""" r~ 

U J!u"emo lttknl e lj~.U.W "-"·• 
u~ ~'"'erftl"' N:ldu.ll~ c mi,LI'!..:tjUh 
holJllf'.ult o Jumu ~ rqwi:IÇÓI:'o O 

l'em~~unu o ywn•bluu•"' qu.arle" 
r\ f'"lll(lt<:~-dMna H1llolt)' Clont .. u 

u.;~·n,;1"11 .:t 1im o.lu <I~Jm• n, c .. -... 
fl.r..no-.1 '+"-••11•Ju "C'U m..nu._, IUIIIO'U 
p .... ..,.. .;nol'oo..-.. ele .:..,..,_ Jf'f" 
<,.1JJIIJU C:\.:tltUOolt!" dl;aruu .... >CIIUn.Jo> 

UIT\01 .:tQnil.&n.l da: 'W :Qhm[:.ll'" 

-"~ ,J,u ~~'"' õ,l pnrl;o:nl.l· 
L"Cm oJt tum:.lnl-0 no p;&l."- "ff.X CJiJ 
Csaok Cb 3t'J{bo (!(). oublil.tuu·"= .:m 
9l. Entn- ,._,eno.. rn cxcmp6o. ,~~.:. 
;tiU a subw wn p!U.::U. 

tl'•rt. tiduard. ll• 4a !Uio,u 

EMENDAS (de plcuário) 

Oferedda.s ao Projeto de Resolução D
0 7~ de 

}99§, que modific;:a O reculamento admiDistrati't'O do 
Seuado Federal (R...,Iuçio n• 58, de 197l, e suas ai
te~) e di outns pro-.idêacias 

EMENDA N" I - PLEN 

Dê-se a seguilie rcdaç.ão ao ut. 8° ~ ~: 
_ • Art. 8" As tabelas de fUnções comissionadas 

da Dir<toria-Geral. da Smbseo:retario Téalic:a Eletrii
oica. da Subsecretaria de Administração de Material 
e Patrimõnio, da SuMecretarial de Edíçõcs Têt::Dic8s e 
do Conselho de Admillistração pawa a Yigonr oa 
forma do Anexo I dcst. Resolução. • 

Justillcaçio 

A ~ate emenda objdiva dotar a Su~taria de Ediçõ
es Técnicas de suporte pua o exctcicio de suas alribuições. espe
cialmente no momento em que a Revísta de lllfoanações 
t.A:gislar.iva atinge dimensão internacional. nccessiundo de verter 
para a Jingua. nacional um nUmero signiftcativamente maior de 
textoS eSU'a.Dgeiros. 

É importanrc ressaltar que a Subsecn:t.uia teril sido demm
dada pelos Setlhcm$ Senadores e pelos diversos 6tgios da Casa na 
tradução de textos de língua estrangeira.. 

Sala das Sessões. 23 de janeiro de 1995.- Setwlor Ak
xaodre Costa. 
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ANEXO I 

(art. 8°). 
Alteração das Tabelas de Distribuição de Funções Comissionadas 

SITUAÇAO ANTERIOR SITUAÇAO NOVA 
11.00.00 - Diretoria-Geral 11.00.00 - Oiretoria-Geral 

1 Chefe de Gab1nete FC-07 1 Chefe de Gab1nete FC-08 
6 ASSIStentes TéCniCOS FC-06 6 Assessores Adm1n1strat1vos FC-07 
1 Subchefe de Gab1nete FC-06 1 Subchefe de Gab1nete FC-07 
2 Chefes de Serviço FC-07 1 Chefe de Serviço FC-07 
9 Chefes de Seção FC-05 2 Assist. Téc. de Contr de lnform. FC-06 
2 Secretários de Gabinete FC-05 2 Secretários de Gabinete FC-05 
"3 Ass1st. de Contr de Informação FC-04 4 Assist de Contr de Informação FC-04 
5 Auxiliares de Gabinete FC-03 3 Auxiliares de Gabinete FC-03 
2 Motoristas FC-01 2 Motonstas FC-02 
4 Contínuos FC-01 3 Contínuos FC,01 

11.04.04 -Subsecretaria Técnica 11.04.04 -Subsecretaria Técniéa 
EletrOnica EletrOnica 

1 Assistente Técnico FC-06 1 Assistente Técnico FC-06 
2 Chefes de Serv1ço FC-07 3 Chefes de Serviço FC-07 
11 Chefes de Seção FC-05 16 Chefes de Seção FC-05 
1 Secretário de Gabinete FC-05 1 Secretário de Gabinete FC-05 
"7 Ass1st. de Contr de Informação FC-04 7 Assis!. de Contr de Informação FC-04 
1 Auxiliar de Gab1nete FC-03 1 Auxiliar de Gabinete FC-03 

11.01.03 - Subsecretaria de 11.01.03 -Subsecretaria de 
Administração de Material e Administração de Material e 

Património Património 
3 Chefes de Serviço FC-07 4 Chefes de Serviço FC-07 
1 Assistente Técnico FC-06 1 Assistente Técnico FC-06 
1 O Chefes de Seção FC-05 13 Chefes de Seção FC-05 
1 Secretáno de Gabinete FC-05 1 Secretáno de Gabinete FC-05 
"1 Ass1st. de Contr de Informação FC-04 4 Ass1st. de Contr de Informação FC-04 
6 Aux. de Contr. de Tombamento FC-03 6 Aux. de Contr. de Tombamento FC-03 
1 Auxiliar de Gab1nete FC-03 1 Aux1liar de Gabmete FC-03 

11.03.03 - Subsecretaria de 11.03.03 - Subsecretaria de 
Edições Técnicas Edições Técnicas 

1 Assistente Técnico FC-06 1 ASSIStente TéCniCO FC-06 
5 Chefes de Se~o . FC-05 5 Chefes de Seção FC-05 
.1 Secretário de Gabinete FC-05 1 Secretáno de Gabinete FC-05 
1 Assist. de Contr de Informação FC-04 1 Ass1st. de Contr. de Informação FC-04 ' 
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4 Encarregado de Pesqu1sa FC-04 
1 Aux1liar de Gabinete FC-03 
1 Continuo FC-01 

10.00.00- Conselho de 
Administração 

1 Encarregado de Secretana FC-06 . o Resolução n 51, de 1993- art 4°) 

EMENDA N-2-PLEN 

A~sceo.te- se o seguinte artigo após o artigo 1 O do projeto. 
reoumerando-se os subseqüentes: 

"Ar!. 11. A função comissiooada de Clrefe de Gabinete da 
Diretoria Executíva do Cegnf passa a ter nível retributivo equiva
lente ao da função a que se refere o artigo 4'" desta Resolução." 

Justillcoçio 

Adotmdo o mesmo critério estabelecido para a função de 
Chefe de Gabinete de Senador pela ResoluçãO do _Senado n° 73. de 
1994. o Projeto de Resolução 0.0 1195 propõe a retribuição da fun
ção de Chefe de Gabinet:e da D~lDria..Qeral a nível de FC-8. 

Com o objetivo de conferir tratamento isooõmico à fuoção 
equivalente no Cegraf. a tmsente emeuda aditiva propõe a fa~ 
de idéotico nível retributivo para a funçio comissionada de Cbefc 
de Gabinete da Diietoria Ex.ccutivL -- -

A emeoda afigura-se justa. oão somente por assegurar efd
cia ao principio da isonomia. nw também por CDCOllll"U' funda
mento no conteúdo ocupcional da função, em teimOS de 
n:quisitoc de qualificação téciiico-proftSSioaa!e de respoosabilida
de administntivL Trata-se de função de assessonmento âireto ao 
Diretcrr Executivo, que envolve outrossim compleXas atribuições 
acimiDistratiVas por delegação do titular do Ceg:af. tendo em vista 
a dimensio organiz.aciooal daquele Órgão Supervisionado e os en
cargos políticos e gerenciaíS a que- estio sujeitos os- seus dirigentes 
de cúpula. 

Sala das Sessões. 23 de janeiro de 1995. - Júio Campos. 
(Às Comissões de- Consliruiçiio. Justiça e Cidadania e 

DiTetora.) 

11 Encarreoado de Pesqu1sa FC-04 
1 Auxiliar de Gabinete FC-03 
1 Continuo FC-01 

10.00.00- Conselho de 
Administração 

1 Assistente Técnico FC-06 

EMENDA (de Plenário) 

Ofe~da ao Projeto~ Resolução 0° 8. ~ 1995. que altera 
a denominação de órgãos da. esttUtura. administi3liva do Senado 
Federal e dá outras providências. 

EMENDA N' 1-PLEN 

Art. !'0 art. 13 do Projeto de Resoluçãon• 8. de 1995. pas
sa a vigorar com ~seguinte ~: 

"Art. 13. As Tabelas de Funções Comissionadas 
da Secretaria Legislativa, da Subsecretaria de Comissõ
es, da Subsectetari.a. de Taquigrafia e da Subsecretaria de 
Ata, passam a vigoar na fonna do Anexo I desta ResO
lução." 

Jusill!ca9io 

Trata a presente emenda de soiuciooar distorções surgidas 
quando da implmtação da Resolução n° 42193, onde servidotes de 
nível superior ocupantes de funções gratificadas FG4. FG-3 e 
FG2, foram posicionados. IOSpOCtivlllllente em FC3. FC-4 FC-S. 
tendo sido as primeiras. entreta.n~ destiruuia.s exclusivamente a 
servidores de nível médio. 

A ~ a.lleraçio :recupera o status quo, conquista que 
posicionava o Senado Fedctal em crodições de quivalênci.a com a 
Cimara do& Deputados. onde hoje os servidores encontmm-sc 
exercendo as funções ora pleiteadas (doc, anexo) e possibilita a. 
ocupoçio das funções àquela época cria<la. cujo acesso 10m sido 
negado em Virtude da vodaçio ora existente. Cabendo ~saltar 
que não se cria DCtlhuma fimção comissiooada além das já existen
te, sem criar impactO orçainertário ao Senado Fedeial. conforme 
d.emoilsttalivos aoexós. -

Sala das Se_ssões. 23 de janeiro de 1995.- Jacques Sa-..a. 

ANEXO I (Art. 13' da Re5oluçao n• , 1994) 

1 
2 

ALTERAÇÕES NAS TABELAS DE FUNÇÕES COMISSIONADAS 00 SENADO FEDERAL 

SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO NOVA 

SECRETARIA LEGISLATIVA 

D1retor da Secretana 

Assistente Técnico 
Secretário de Gabinete 

FC-9 1 
2 

FC-6 4 
FC-5 2 

Diretor aa Secretana 
Chefe de Serviço 
Assrstente Técnico 
Secretario de Gabinete 

FC-9 
FC-7 
FC-6 
FC-5 
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li 1 Chefe de Seçao FC-5 

I Aux1liar de Controle de Informação FC-4 5 Assistente de Controle de Informação FC-4 
Auxiliar de Gabinete FC-3 2 Aux11iar de Gabinete FC-3 
Continuo FC-1 Continuo FC-1 

TOTAL: 8 TOTAL: 18 

SUBSECRETARIA OE COMISSÕES 

1 D1retor de Subsecretana FC-8 1 D1retor ae Subsecretana FC-8 
3 Chefe de Serv•ço FC-7 3 Chefe de SeiVlço FC-7 , Assrstente Técnico FC-6 Assistente Técnico FC-6 
3 Chefe de Seção FC-5 , Chefe de Seção FC-5 , Secretário de Gabinete FC-5 , Secretarto de Gabmete FC-5 
20 Secretario~~de Com•ssôes FC-6 20 Secretános de Com•ssOes FC-8 
20 Assistente de Comissões FC-4 

20 Auxiliar de Comissões FC-" , Auxiliar de Controle de Informação FC-4 1 ASsistente de Controle de Informação FC-4 
8 Mecanógrafo Revisor FC-3 o Mecanógrafo Revisor FC-3 
1 Auxiliar de Gabinete FC-3 1 Auxiliar de Gabinete FC-3 

TOTAL: 59 TOTAL: 49 • 
SUBSECRETARIA OE TAQUIGRAFIA 

1 D~retor da Subsecretana FC-8 1 Oiretor da Subsecretana FC-8 
4 Chefe de Serv•ço FC-7 4 Chefe de Serviço FC-7 
1 ASSIStente Técnico FC-6 1 ASSistente TéCniCO FC-6 
1 Secretário de Gab1nete FC-5 1 Secretáno de Gabmete FC-5 
5 Chefe de Seção FC-5 5 Chefe de Seção FC-5 
10 Supervisores FC-5 10 Supervisores FC-6 
20 Revisores FC-4 20 Revisores FC-5 
45 Taquígrafos FC-3 45 Taquígrafos FC-4 

p o..uxiliar de Gabinete !=C-J .A.ux1!iar de Gabinete FC-3 
Auxiliar de Controle de Informação FC-3 4 I Assistente de Controle de Informação FC-3 
Continuo de Gabinete FC-1 Continuo de Gabinete FC-1 

TOTAL: 93 ~ TOTAL: 93 

-
SUBSECRETARIA DE ATA 

1 Olfetor da Subsecretana FC-8 1 Olfetor da Subsecretana FC-8 
4 Chefe de Serv•ço FC-7 4 Chefe de Serv•ço FC-7 
1 Assistente Técmco FC-6 t Ass•stente Técnico FC-6 
1 Secretário de Gabinete FC-5 1 Secretário de Gabinete FC-5 
3 Chefe de Seção FC-5 3 Chefe de Seção FC-5 
1 Auxiliar de Controle de Informação FC-4 t Assistente de Controle de Informação FC-4 
8 Auxiliar de Ata FC-3 8 Auxiliar de Ata FC-3 
1 Auxliar de Gabinete FC-3 1 Auxliar de Gabinete FC-3 

TOTAL: 20 TOTAL: 20 
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DEMONSTRATIVO DE REPERCUSSÃO FINANCEIP6. 
SUBSECRETARIA DE TAQUIGRAFIA 

ATUAL f'ROPO;TA 
FUNÇAO SIMB QTD UNIT. TOTAL SIMB arp_ _,.,) JNIT 

Supervisor T ao01Qráfico FC-5 10 484,43 4844.90 FC-6 1q_ ~15,99 
~~~~or T aql::!~râflco- FC-4 20 363.37 7.267,40 FC-5 20 4i4,49 
TiiQuiorafo FC-3 

,, 

45 314,90 14170.50 FC-4 45 3 l3.37 
TOTAL - 75 - 26.282,80 - 75 -

REPERCUSSAO NA FOLHA DE PAGAMENTO 

6 :::'~8.55 ('1, 11~7 
L-----------~~~--------~----~----~ 

DEMONSTRATIVO DA REPERCUSSÃO FINANCEIRA 
SUBSECRETARIA DE ATA 

Ass1stente Técnico 
Chefe de Seçào 
Secretário de Gabinele 
Assistente de Controle de ln Ormaçio 
Auxiliar de Ata 
Auxiliar de Gabinete 

n REPEF CUSSAO NA FOLHA DE PAGAMENTO 

RS 
789,60 

% 
0,0071 

1.888,68 
920,50 
691,26 
691,26 

01 490,13 -··= 01 390,13 
08 

I 

Janeiro de 1995 

TOTAL 
6 459.90 
9.689 80 
16.351,65 
32.501,35 

4.754,72 
920,50 

2.073,78 
691,26 
490,13 

w 
390,13 
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LEGISlAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N"49.DE !993 
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duas) FUDções Comissionadas FC-4. e transf~X'Jll3das 18 (dezoito) 
Funções Comissionadas .fC-5. na forma do Ane:to, 

Cria Funções ComissioDSldas na área de Regi.ç.. 
tro Taquigráfico de Debates. 

An. zo As despesas decotTentes da aplicação desta Resolu~ 
ção serão atendidas pelos recursos orçamentários próprios da Cã
ma.za dos Deputados. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi
cação. Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu pro

mulgo a seguinte Resolução: Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
An. 1° Ficam criadas. no GrupO de Apoio Técnico Legisla

tivo. na Área de Registro Taquigráfico de Deba-.e_s_. __ n_ (setenta e 
Câmara dos Deputados, 26 de agosto de 1993.- Inocêncio 

Olive~ Presidente . 

TOTAL I 

. .\NEXO I 

SI'I1.IAOO AruAL I SI1UAC1D PROI'OSTA 

N9 de FCI FC I N9 de FC FC A11Ul!UI~ 

18 

30 

-
41 

I s I 18 6 Supervisão de Puxa•- •-

s I 30 s Revisão de ~- ~ 
~ .. 

- I 72 4 .t.pmh I to T~ 
-~':""· 

I 120 I 
.. - - -. 

ANEXO III 

(DA RESOLL"ÇÃO N9 42/93) 

T AULA llOS Nh•EIS KETKIDIIIWOS DAS nJNÇ0ES COIÍIISSIOfiADAS ",.. ,. 

FUNtÁO I'EACEMTliAIS so•u O co••cr ACÁO CO,.I 
CO~IISSIONAOA TETOD& O.lliVaiOE 

RDIIJIIEJU.CÁO CA.allllt. 
FC-10 lOK NIW!.m 
FC·09 %7% NIYUm 
Ft·OI %1% ..,... 
Ft ·01 21M ..,_ID'oU 
Ft·06 IM4. NIYmmon 
FC·05 lN NIYmmon 
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ANEXO IV 

'"'"" r.tt•) 

CAAOO EM COMISSÃO VENCIMEHTO 1\EPUSEHTACJ.o 
..._róeloico 16JJI.111.l0 2'7.%B.06llt 

SCCftlano Pnrwm• 11.241 .. 1.1~ 2044S S91.l9 

(Às Comi.ss&s d~ Coruliluição, Justiça e Cidadania e Dirt:
rora.) 

EMENDAS (de Plenário) 

Oferecidas ao Projeto .de Resoluçio n• 9. de 1995, 
que defme e estabelece os direitos que menciona. 

EMENDA N" 1-PLEN 

Dê-se ao art. 1° a seguinle :m:Jação: 

"Art. Aos sexvidott.s contia.tados pelo Senado 
Federal. po< tempo indeteminado, sob o "'gime de Con
solidação de Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço- FGfS. é rocoohecido o direito 
de pennanecer no Quadro de Pessoal previsto no Anexo 
I do Plano de Can-eira do Senado Fcdetal" 

Justificação 

A ~nte emenda eStá consoante com o art. 243 da Lei D0 

8.111190 e do Ato Notmativo da Secretaria de Adminístraçio Fe
deraL que deteiminar.mJ. a inclusão, no quadro pemumente. de to
dos os celetistas que foram COiltratados poc tempo indetetminado. 
i.ndependenlememe da tabela a que penençam. 

co. 

Sala das Sessões. 23 de janeiro de 1995.- Aurco Mdlo. 

EMENDA N" 2-PLEN 
Acrescente--se ao art. 1° do projeto o seguillle parágrafo úni-

''Art. 1 o-··-··-··---··---··-·-··------·-··---··-

Parágrafo único. Os direitos &sseguiados no ca
put deste artigo são extensivos aos servidores celctista.s 
do Senado Fec::ier.ll que coatavam S (cinco) anos de ser
viço público na data. da promulgação da Constiwição 
FedeJal de 1988. 

" ··-·-··-·-----··-·----··---------··--·--
Juslillcação 

Pretendemos com a preseme emenda suprimir omissão cou.~ 
tida no projeto original e ~puar danos causados a servidores da 
Casa que. apesar de contazem 5 (cinco) anos de efetivo serviço pú
blico à época tia promulgação da allU.l Cons<ituiçio ajo adquiri
ram a almejada estabilidade no Serviço Público. 

Consideramos que a submissão desses scrv~s ao tegime 
da C..T e do FGTS por vários anos. sC:m descootinuidade. desca
racterizou a coodiçio a que se refere o § 2° do art. 19 do Ato das 
D!sl?O'Sições Constitucionais Transitóriãs e fazem del~~ legítimos 

beueftários. também. das justas CÜSJX>Sições contidas no projeto 
que ora queremos ver alterado. 

Sala das Sessões, 23 de janeiro de 1995.- Magno Baeelar. 

(Às Comissões de CoTUtitu.ição. Justiça~ Cídada
nia e Dir~toria.} 

O SR. PRESIDENfE (Chagas Rodrigues)- A P,.sidência 
dispensa .oa presente sessão o· periodo destinado à Ordem do Dia. 
nos tennos do art. 174 do Regimento lntemo. 

O SR. PRESIDENfE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tta.tar. a Presidência vai ellCCIIU eiS trabalhos. designan
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos ten:nos do art. 37.5. vm. 
do Regimento Interno) 

_ Votação. em tumo único. do Projeto de Decteto Legislativo 
n• 48, de 1993 (n• 264/93 oa Cimar.l dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a pemüssão da Rádio Jomal do Brasil Ltda .• para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
aa cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro. tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário. Relator: Senador Aureo 
Mello, em substituição à Comissão de EducaçãG: 

-1° pronunciamento: favorável ao projeto: 
-2° pronunciamento; pela ~gularidade dos atos e proced.i-

menl.OS coocememes à proposiçi(i -

2 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49, DE 1993 

(lncluido em Otdem do Dia DOS tellii05 do art. 
375, VUI, do Regimento lntemo) 

Votação. em blmo único. do Projeto de ~o Legislati
von• 49,de 1993 (n• 273/93, na Câmar.l. dos Deputados), que apro
va o ato que renova a permissão à R:idio Utoral l.lda. para 
explorar serviço de radiodüusão soncn. em freqüência modulada 
na cidade de Osório, Eslado do Rio Gr.mde do SuL tendo 

Pamceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis
slo de Educação. 

- r pronuociam.cnto: Relator: Senador Amir Lando. favo
rável ao projeto; 
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- zo pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão. 
pela regularidade dos atos e procedimentos concemeilles à propo
sição. 

3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"SO, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. rios termos do art.. 375, VTIL 
do Regimento Interno) 

Volaçã.o. em rumo único. do Projeto de Dec-rdo Legislativo_ 
D0 50, de 1993 (n° 277í93, o.a Câmaiados Deputados). que aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de Co
municação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão soooxa em 
onda média na cidade de Borrazópolis. ESlaôo do Paraná. tendo 

Parecer, favorável proferido em ?lei:i.ãiío, Relator: Senador 
José Eduardo. em substituição à Comis-sãO de Educação. 

4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52. DE 1993 

(Incluído em ordem do dia., nos termos do art. 375, vm. do 
Regimento Intemo) 

Votaçio. em turno único. do Projeto de ~o Legislativo 
n• 52. de 1993 (n• 246/93, na Cãmar.t dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão ootorgada à Rádio Grande Lago 
Lt.da.. parn.. ex:plorar serviço de tadiodi..fusão sonorn em onda média 
na cidade de Santa Helena.. Estado do Paraná. Íendo 

Pareceres. favoriveis proferidos em Plenário, em substibli
ção à Comissão de Educação: 

- 1"' proouociamen1o: RelalOl': Seoadcr Ney Man.nhlo; 
- 2° pronunciamento: Relator. Senador Affooso Camargo, 

pela regularidade dos atos e proceclimentos concementes à propo
sição. 

5 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(Iocluído em Ordem. do Dia DOS tetlllOS do art. 37S, vm. do 
Regimento lntemo) 

Votaçio, em tu.mo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 55, de 1993 (n• 267/93, na Cãmar.t dos Deputados~ que aprova 
o ato que n:o.ova a ca::Lcessão oo.totgada à Paquetá Empreendimeu· 
tos Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão SO!lota em onda 
média na cidade de Aoriaoo. Estado do Piauí: tendo 

·Parecer, favorável proferido em Plenário. Relalor. Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

6 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 56, DE 1993 

(Incluído em Ord= do o;., nos termOs do art. 375, vm. 
do Regimento Io.temo) 

Votação. em tu.mo único, do Projeto de Docreto Legisl.aLivo 
n• 56, de 1993 (n• 293193. naC.Inwa dos Depotados~ que aprova 
o ato que outo<ga peanissio :1. Rádio Stmc FM Lagoo Santa 
Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão sawra em freqUência 
modu1ada na. cidade de Lagoa Santa. Esudo de Mioas Gerais. ten
do 

Parecer favotável proferido em Plenário. Relator: Senador 
Aureo Mello, em substituição à Comissão de Edua.ção. 

7 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7, DE 1994 

(Incluído em Ord= do Dia. nos termos do art. 375, vm. 
do Regimento lntemo) 

Votação._em tumo único. do Proje10 de Decreto Legislativo 
n"' 7. de 1994 (n"' 308193. na Cãmar.t doS-Deputados). que aproVa o 
ato que renova a outorga à Rádio Cultura de Timbó Llda .. para ex
plotar serviço de radiodifusão sonora em oDeia média na cidade de 
Timbó. Estado de Sama Catarina. tendo 

Parecer favoráve1. prç>ferido em Plea.ário. Relalor:: Senador 
Meira Filho, em substiruição à Comissão de Educação. 

8 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVOW9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos-do art. 37S. vm. do Regi
mento Intemo) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n°9, de 1994 (n° 301/93~na. Câmara dos DePJtados). que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda .. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi
são) na cidade de Santarém. Estado do Pará. tendo 

Parecer favoráyel. ·proferido em Plenário, Relator: Seoa.dor 
Dirceu Omeirt>, em substituíçào à Comissão de Educação. 

9 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO N' 11, DE 
1994 

(Incluído em Ordem do Dia oos teanos do art.31S. vm. do 
Regimento Interno) l 

Votação, em mmo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 11, de 1994 (n"' 26.5f93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o arO que renova a -periWSsão outorgada à S. A. Rádio Verdes Ma
res Ilda .. paza explorar serviço de radiodifusão sonora em fre
qüéncia moduWla na cidade de Fona1e,..., Estado do Ceará. tendo 

Parecer favorável proferido em Plenário, Relator: Senador 
Diíceu Cãmeiro. em substituição à Comissão de Educação. 

10 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO N_' 12, DE 
1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do art. 375, vm. do Regi· 
menlO Inremo) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 12. de 1994 (n• 319193. na Clmarn dos Deputados), que aprova 
o alO que outorga pemüssão à Fundação O.dtur.ll Cruzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüêocia modu
Iaôa Da." cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena-
dor ~ira Filho, em substiDJição à Comissão de Educação. -

-1° pronunciameuto: favorável ao projeto; 
- 2" pronunciamento: pela "'gularidade dos atas e procedi· 

meDCo c:oncementes à proposição. 

11 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO W 1&, DE 
1994 

(lncJuldo em Ord= do Dia nos tetmOS do art. 375, VJU, 

do Regimento Interno) 

Votação. em tumo único, do Projeto de I:>ccreto Legislativo 
n"' 18, de 1994 (n° 252/93. na -Câmar.l dos Deputados), que aprova 
o ato que ouiOip a CODcessão outorgada à Rádio Ara.guaia Ltda.. 
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para explorar serviço de radicdifusão sonora em onda média na ci
dade de Araguaína. Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favori.vel. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio: eà:t substiruição à Comissão de Educação. 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO W 19, DE 

1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, vm. 
do Regimento Interno) 
Votação. em lllmo único, do Projeto de Decreto Legislativo 

o.0 19. de 1994 (n" 254/93. oa Câmaxa dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda~ 
para explorar serviço de tadiodifusão de sons e imagens· (televí~-
si.o) oa cidade de Anápolis. Estado de Goiás. tendO 

Parecer favorável, proferido em Pl.eo.ário. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio.-em substltiliÇão i Comissão de Educasão. 

13 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO W 23, DE 
1994 

(Incluído em Otdem do Dia nos I =oS do art. 375. vm. 
do Regimento Jntomo) 

Votação, em tumo úníCli do Projeto de [)ecrcto Legislativo 
a• 23. de 1994 (n• 327193. tta amara dos Depuudos~ que aprova 
o ato que renova a coocessão outa-gada à Rádio Moo.tanbês de 
Bott:Ihos Ltda ... pan. explorar SCIViço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Botelhos, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favoráveL proferido em Plenário. Relator: Senador 
Henrique Almeida. em substituição à Comissão de Educação: 

14 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO W 57, DE 
1993 

(Incluído em Otdem elo Dia aos torntos elo art. 375, 
vm. do Regimettto lntemo) 

Votação. em tumo único. do Projeto de Dccm.o Legislativo 
n° 57. de 1993 (n° 307/93. na Câmanl dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga ~são à TV Amazônia Ltda .. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) oa cidade de 
Macapá. Estado elo Amapá. (DependeDdo de pa= da Contissiio 
de Educação.) 

IS 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 62. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia.,- nos icnnos do alL 375. vm. 
do Regimenlo Jnt=to) 

Discussão. em tumo único. do Projeto de Decft:to Legislar.i
vo a• 62. de 1993 (n• 268/93, aa Câman dos Depuwlos). que 
aprova o ato que ~va a coocessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vtla Real Ltda.. para explorar serviço de adiodifusão de sonora 
em onda média aa cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. (De
pendendo de parecer da Comisslo de Educaçio.) 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 64. DE 1993 

(Em reglme de urgência. nos teanos do art. 375. vm. 
do Regimento Jntemo} 

Discussão. em WlllO único. do Projeto de '[)ecn:;ro Legislat.i
vo no 64, de 1993 (n° 275193. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a coocessão outorgada à Sociedade Râdio 
Emissora Paranaeose SI A, para explor:a:r serviço de radiodifusão 
de sons e .imagens (televisão) na cidade de Lond.rina. Estado do 
Paraná. (Dependendo de paw::er da Comissão de Educação.) 

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•69. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nostermos"doan. 37.5, vm. 
do Regimento 1nt:t:mo) 

Disrussão. em rumo único. do Projeto de Decreto Legislai.i
vo n° 69. de 1993 -(n" 313193, Iii Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga petmissão à Rádio MariaDa Ltda.. para 
explorar serviço de radiodifusão sooora em ~ência modulada. 
na cidade de Mari.a.Da. Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da ComisSão de Educação.) 

18 
PROJE!'O DE DECRETO LEGISLATIVO N• 8. DE 1994 
(ID.cluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 315. 'VIII. 

do Regimenlo futemo) 
- Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati

vo n° 8, de 1994 (o0 303/93. na Câmara dos Deputados), que apro
va o ato que renova a pet:missã.o oouxgada à Rádio Culrural de 
Paulo Afonso Ltda., para explot"2I" serviço de radiodifusão sonora 
em frcqüência modulada na cidade de Pauto Afonso. Estado da 
Babia. (Depet>dendo de pa=daCoorissãode Educação.) 

19 
PROJE!'O DE DECRETO LEGISLATIVO N" 20. DE 1994 

(.[ncluído em Ordem do Dia.. Do& tennos do art. 375. VID. 
do Regimemo futemo) 

Disalssão; em tJ.i.c::lo único. do Projeto de Decteto Legislati
vo n• 20. de 1994 (a• 266193. na Cimara dos Depuwlos). que 
aprova o ato que reoova a petmissão outorgada à Rede Nova Tetra 
de Radiodifusão Lida. awalmeat.e deoominada Rede Fênix de Co
municaçio Ltda.. par.1 explorar serviçO de radicxlifusã.J sonora em 
fiuJtjência modulada aa cidade de São José dos Pinhais Estaclo do 
Parmi. (Dependeudo de pa= da Comissão de Educação.) 

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 21. DE 1994 

(Incluído em Qtdem elo Dia nos ICimOS do art. 375, VD!, 
do Regimento Jnt=to) 

Discussão. cm tnmo único. do Projeto de Decreto Legislati
vo a• 21, de 1994 (a• 292193. na Cimara dos Depuwlos). que 
aJrOVa o ato que renova. a pemtissão da FM Rádio Indepeodente 
de Arcoverde Lida.. pan explonr serviço de ndiodifusão sonora 
em freqUência modulada oa cidade de A.tooverde. Est.ado de Per
nambuco. (Dependendo de JlOI"COI'da Comissão de Educação.) 

li 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26. DE 1994 

(Incluído em Otdem do Dia, DOS termos do art. 375, VDl, pari gra
fo únicõ. do Regimento IDlemo) 

Disrussão, em tllmo único. do Projeto de Decrero Legislati
vo n• 26. de 1994 (n" 344193. aa Cimara dos Depuwlos), que 
aprova _o ato_ que outorga pemllssio à Rádio Camp:>s Doundos 
FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em m
qüência modulada na cidade de Medianeira. Esudo do Par.má 
(Dependeado de parecer da Comissão de Edu.,.ção.) · 
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22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°39. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375. Vlll 
do Regimento lnteroo) 

Discu!isãO. em rumo único. do Projeto de Decreto LegislaJ.i~ 
vo n<> 39. de 1994 -(n" 296.193. na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissào à Rádio Serra Negra FM 
Ltda... para ex;plorar serviço de radiodifusão socoxa em freqaência 
modulada na cidade de Alterosa. Estado de M.inas Gerais. (De
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) 

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos doart. 336. b, 
do Regimento IDtemo) . 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
o" 45. de 1994 (n" 222192. aa. Câmara dos Deputados). que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. assinado em 
Lisboa. em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favoráveL proferido em: Plenário. Relator: Senador 
Josaphat Marinho. em substituição à Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa NacionaL 

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 90. DE 1994-COMPLE

MENTAR 
(Em regime de urgência. nos termos do art. 336. b, do Regimeni.Õ 

Intemo) 
Votação. em rumo único, do Projeto de Lei do Sena,do n" 

90. de 1994-Complemem.ar. de auiDria do Senador Ney Maru!bão. 
que ~centa dispositivo ao Código Eleitoral. a flm de pemtitir a 
ação xcscisória em casos de inelegibilidade, tendo 

Parecer favoriveL proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabola de Carvalho. em substituição à ComiSsãO de Cousti. 
tuiçio, Justiça e Cidadania. 

25 
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" ll7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. aos terinos do art. 336. b. do 
Regimento Intemo) 

Discussão. em tumo único. do Projeto de Lei da Câmam no 
ll7. de 1994 (n• 4.151193. aa Casa de Origem), que alten disposi
tivos do Decttf.o..Lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967. (Depend· 
endo de pareceres das Comissões de Assuntos Sociais e de 
Serviços de I.nfra.Estrutura.) 

26 
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" I. DE 1995 

(Em regime de urgência. nos tennos do art. 336. b. do Regimento 
Intemo) 

Discussão.. im tumo único,. do Projeto de Lei da Câmara n, 
!, de 1995 (no 4.437194, na Casa de origem) que denomina "Amõ
nio José Teixeira'' a Escola Agrotécnica Federal de Guanam.bi. oo 
Estado da Babia. (Dependendo de par=:r da Comissão de Educa· 
ção.) - . 

27 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" I O, DE 1995 

(Em regime de urgência. nos termos do art. 336. b. do Regi:memo 
' Intemo) 

DisaJssãO. em tumo único. do Projeto de Decreto Legisiati· 
vo n° 10, de 1995 (n° 436194, na Camir.o do$ Deputados), que 

aprova os textos do Acordo de C~o da Associação dcs Países 
Produtores de Café e do Plano de Retenção de Café. assinados em 
Brasilia. em 24 de setembro de 1993. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa NaciooaL) 

28 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 93. DE 1994 

(Em regime de urgêocia. nos texmos do art. 336. b. do Regimento 
Interno) 

Discussão, em rumo úriico. do Projeto de Lei do Senado n, 
93. de 1994, de autoria do Senador Jutaby Magalhães. que dá nova 
redaçãb aos arts. 1° e 7° da Lei 0° 8.727. de S de novembro de 
1993. e prorroga o prazO pn:visto em seu art. 15. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Económicos.} 

29 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" ll L DE !994 

(Em regime de urgência. nos termos do .ut. 336. b. do Regimenlo 
lntetno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Resolução n° 111. 
de 1994. de autoria do Senador Coutinho Jorge. que altera o Regi
mellf.o Intcmo do Senado FederaL modificando, nas ComiSSões -
Permanentes. o número de mt::LO.broS. o quorum e os borârios de 
reuniões. e dá outras providências. (Dependendo de Pareceres -das 
Comissões de Coll$tituição, Justiça e Cidadaoia e da Djetora.) 

30 
OFÍCIO N" S/19. DE 1994 

(Em regime de urgência. nos termos do an. 336. b. do 

Regimento Iotemo) 

Oficio n° S/19. de 1994. através do qual o Presidente do 
Banco Central do Brasil encaminha ao Senado Federal solicitação 
do Govemo do Estado de Minas Gerais relativa à conuat.ação de 
fmanciamento extcmo junto ao Banco lntemaciooal de Roconstru· 
çãQ e Desenvolvimento- BIRD. oo valor de cento e ci.nqUenla mi
lhões de dól=s americanos. (Dependendo de pare= da 
Comissão de Assuntos Econômicos.) 

31 
OFÍCIO N" S/72, DE 1994 

(Em tegime de urgência. noS iermos do art. 336~ b. do 
Regimenlri Intemo) 

Oficio no snz. de 1994, do SeiJhOE' Pmsideme do Banco 
Cen1r.ll encaminhando ao Senado Federal solicitação do Govemo 
do Estado de São Paulo relativa ao pedido de emissão de Letras 
Fin.anceiras do Tesouro de E.la:do de São Paulo - LFTP. destina
das à liquidação de pr=16rios judiciais. (Dependendo de pa=or 
da Cotnissao de Assuntos Ecooômicos.) 

32 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 122, DE 1993 

(Em ~gime de urgência nos tc:rmos do art. 336. c. do Regimento 
Intemo) 

(Tramitando em cooj.uliO com o Projeto de Resolução 0° 

94, de 1994.) 
Diswssâo, em tumo único. do Projeto de Resolução n° 122. 

de 1993. de autoria do Senador Man:o Maciel, que cria a Cõmis
são de Ciência e TOCDOlogia. (Dependendo de ~re:s das Co-, 
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e Dirctora.) 
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33 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 94. DE 1994 

(Em n:gime de urgência nos termos do arL 336, c., do Regimento 
loterno) 

(f ramitaodo em conjup._to com o Projeto de Resolução n" 
122. de 1993.) . . _ 

Discussão. em turno único. do Projelo·de- Resolução n" 94. 
de 1994. de autoria do Senador Coutinho Jorge. que altera o Regi
mento Interno do Senado FederaL transfOIDJando a Comissão de 
Educação em Comissão de Educação. Ciência e Tecp,ologia. (De-
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Oiretora.) 

34 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 13, DE 1991-COMPLE
MENTAR 

Votação. em rumo único. do Projeto de Lei da Câmar.J o" 
13. de 1991-Comp1emeotar (D0 223/90-Comp1emeotar, oa Casa de 
origem). que regulamenta o§ 2" do art. 171 da Constituição Fede
ral. dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medidas 
provisórias previstas no art. 62 da Constilllição Federal e dá outras 
providências. tendo 

Parece= sob o"s 49 e 88, de 1991, da Comissão - de 
Constituição, Justiça e Cidadania, 1° proouuciameoto favorá
vel ao Projeto COIIi as Emendas de n'"s 1 a 4 - CCJ. que apresenta: 
z• pronunciamento: contririo às Emendas de n"s S a 17, de Ple
nário. 

35 

PROJETO DE LEIDA CÂMARAN' 125, DE 1991-COMPL!l
MENTAR 

(locluido em Ordem do Dia, oostetmOS do art. 172. L do Regi
mento intcmo) 

V otaçáo. em rumo único, do Projeto de Lei da Câmara n" 
125, do 1991-Comp1emeotar (D0 60/89-Compiemeotar, oa Casa de 
origem). que disciplina os limites das despesas com o funcionalis
mo público, oa foaoa do art. 169 da Coostímiçio Federal, teodo 

Pareceres. proferidos em Plenário, em substituição a Comis
são de Assuntos Econômioos. Relator: Senador Mei:ra Filho. 1° 
pronuuciameoto: favorável ao Projeto; 2° pronUDCiamento: fa
vorável à emenda de Plenário, de aulOria do Senador Maurlcio 
CO!Iia. (Dependoodo de pa= solxe u emeodas apt<seoladas 
per.mte a Comissão. de autoria do Seoador Guilhell!lC Palmeira.) 

36 

PROJETO DELE! DO SENADON-27, DE 1991-COMPL!l
MENTAR 

Votação, em tumo ÚlliCO, do Projeto de Lei do Senado a0 

27, de 1991-Comp1emeotar. de au!Oria do Senado Maosuoto de 
Lavor, que regubtmenta o § 3° do art. 192 da Constituição Federal 
que dispõe sobn:: a cobr.mça de juros reais máx.imos. e dá outras 
providências, tendo 

Pam::er favorável. proferido em Plenário. Relatcr. Senador 
Ney Maranhão, em substituiÇão à ComíS.Sãóde Asu..utos Econô
micos. 

37 
REQUERIMENTO N"40, DE 199!1 

Votação. em rumo único, do Requerimento D0 40 de 1995 
do Senador Dirceu Cameiro. solicitando, nos termos do .ut. 172, 
~ciso L do Regimento Interno, a íocluslo em Ordem do Dia do 

Projeto de Leido Senado __ o.~ 97, de 1994. de sua _autoria, que dis
põe sobre a obrigatoriedade do U50 do cinto~ seguraoça. 

38 

PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 151.DE 1992 

(Incluido em Ordem do Dia nos tetmos do .an.. 172,_X 4o Regimen
to Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara a0 

151. de 1992 (0.0 1.002 na Casa de erigem). que dispõe sobre a ex
tinção da contribuição sindical a que se referem os arts. 578 a 591 
da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decmo-Lei 
n° 5.452, de 1 o de maio de 1943 e dá ootras providências. tecdo 

Parecer proferido em Plenário. Relator: Senador Eduardo 
Suplicy, favorável ao Projeto, cQm ~D.das n"s 1 e 2. que apre
sen.ta, em substituiÇão à Comissão de Assuntos Soaais. (Depend
eD.do de parecer sobre a emenda no 3, de Plenário.) 

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 35, DE 1994 

Disalssão. em turno único do projeto de Lei da Cãmara n° 
35. de 1994 (n° 172192. na Casa de origem), de iniciativa do Mi
nistério Público da União. que dispõe sobre a criação de Procura
dorias da república em municípios do inl.Cri.or, e dá outra5 
providéncias tendo. 

Parcc:er favorável proferido em Plenário. relatar Senador 
Cid Sab6ia de Cuvalbo. em substituição ã Comissão de Consti
tuição, Jus~ o Cidadania. 

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 232. DE 1991 

(lnchlído em Otdem do Dia nos termos do art.. 254. 

parágrafo Wiico, do Regimeoto Iotemo) 

Disalssão. em bJm9 único. -do ProjeiD de Lei do Senado n° 
232. de 1991. de autoria do Sena&x Jutahy Maga.lhães. que autori
za o Pcder Excanivo a defmir as teuas indispensáveis à preserva
ção ambiental iDtegrantes dos bens da União e dos Es&ados. na 
forma do art. 23. VI e Vll. combinado com o art. 24, VL da Cons
ti<uiçio Federal. IODdo 

Parecer contr.írio, proferido em Plecário. Relat.or. Senador 
Ronan Tilo, em substitu.içio à Comissão de AssuDUr.i Sociais. 

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 11, DE 1994-COMPL!l

MENTAR 
Disalssão. em tumo tlnico, do Projeto de Lei do Senado D0 

11. de-1994-Complementar, de autoria do Senador Marro Macíel 
que dispõe sobre fontes de n::cut50S do Ftmdo de Apoio ao Desen
volvimento Social- FAS. e dá outias provid!ncias, wndo 

Parocersobo0 227.de 1994.daeomíssiode 
- Assunt. Ecooômims, favorável ao Projeto com Emen

das o<s 1 o 2-CAE. que apreseota. 
42 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 73, DE 1991 

(Incluido em Ordem do Dia nos temlOS do art.. 172. L 

do Regimeoto lotemo 

De ant.ori& do Seoad<r Juotahy Magalhães. que dispõe so- . 
bre isooçio do Imposto do Reoda pan bolsas de ostudos de médi
cos residentes e n=muneraçào de estudantes em estágio pan: 
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·complementação de estudos universitários. (DependCildo de pm:
cer da Comissão de Assuntos Económicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Está encerra
da a sessão. 

(LevanJtZ-se a se.s.são dsl4h58min.' 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Senhor Presidente do Grupo Brasileiro da União lnterparla
mentar. 

Em face da convocação da Se;s3o Plenária do Grupo Brasi
leiro da União Interparlamentar, publicada no Diário do Congres. 

so NacionaL de 22-11-94.- objetiv.a.ndo a eleição dos ooembros e 
respectivos suplentes da Cc:missão Deliberuiva. os parlamentares 
que a este suttsGRvem. atendendo ao disp:xs.to da Resolução D0 20. 
de 3 de setembro de 1974. apresentatn.. pua concorrer a citada 
eleição. a chapa anexa: 

Henrique Eduardo Alves - Leur Lomao.to - Aécio Neves
José Thomaz Nono - Francisco Diógenes- Ibet€ Fem:in.- Flávio 
Dem - Guilherme Palmeira - Paes l..aDdim - Jairo Azi - Rita Ca
mata - Simão Sessim - Benito Gama - Euler Ribeiro- Marcos 
Lima- Rodrigues Palma- Messias Gois - Roberto Brant- Nilson 
Gibson - Célia Mendes - FerDalldo Lyra- Samey Filho- Wilson 
Campos - Leopoldo Bessone. 

COMISSAO DELIBERATIVA ............ 

(1995-1998) 

TITULARES SUPLENTES 

l - SENADOR ALEXANDRE COSTA l - SENADOR CARLOS PATROC"NIO 

2 - SENl'.DOR COUTINHO .)"ORGE 2 - SENADOR ESPERIDil\0 AMIN 

3 - SENADOR ELCIO ALVARES 3 - SENADOR HUGO NAPOLEl\0 
j 

4 - SENADOR GILBERTO MIRANDA 4 - SENADOR JULIO CAMPOS 

5 SENADOR GUILHERME PALMEIRA 5 - SENADORA JUNIA MARISE 

6 - SENADOR HUMBERTO LUCENA 6 - SENADOR LUCIDIO PORTELA 

7 - SENADOR JOSt SARNEY 7 - SENADOR NABOR JUNlOR 

8 - SENADOR PEDRO SIMON B - SENADOR ODACIR SOARES 

9 - DEPUTADO AtCIO NEVES 9 - DEPUTADO AMARAL NETO 

lO - DEPUTADO BENITO GAMA lO - DEPUTADO BETO MANSUR 

ll - DEPUTADO FLAVIO DERZI ll - DEPUTADA CELIA MENDES 

12 - DEPUTADÓ FRANCISCO DIÓGENES 12 - DEPUTADO EULER RIBEIRO 

13 - DEPUTADO HENRIQUE E. ALVES 13 - DEPUTADO FERNANDO LYRA 

14 - DEPUTADO HUMBERTO SOUTO 14 -DEPUTADO IBERE FERREIRA 

15 - DEPUTADO INOCENCIO DE OLIVEIRA 15 - DEPUTADO JOSE: THOMAZ NONO 

16 - DEPUTADO JAIRO AZI 16 - DEPUTADO LEOPOLDO BRESSONE 

17 - DEPUTADO JAQUES WAGNER 17 - DEPUTADO ;'!ARCOS LIMA 

18 - DEPUTADO LEUR LOMANTO 18 - DEPUTADO MESSIAS GOIS 

19 - DEPUTADO LUIS HENRIQUE 19 - DEPUTADO NEY LOPES 

20 - DEPUTADO NILSON GIBSON 20 - DEPUTADO PAES LANDIM 

21 - DEPUTADO PRISCO VIANA 21 - DEPUTADO RITA CAMA TA 

22 - DEPUTADO RICARDO IZAR 22 - DEPUTADO ROBERTO BRANT 

23 - DEPUTADO ROBSON TUMA ~2 3 - DEPUTADO RODRIGUES PALMA 

24 - DEPUTADO SARNEY FILHO 24 - DEPUTADO WILSON CAMPOS 

25 - DEPUTADO SIMJ\0 SESSIM-- 25 - DEPUTADA ZILA BEZERRA 
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Ata da 408 Sessão, em 24 de janeiro de 1995 
11• Sessão Legislativa Extraordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs.: Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e Lucídio Portel/a 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso C amargo; Alexandre Costa; Alfredo Campos; Beni 
V eras; Carlos Patrocínio: César Dias~ Chagas Rodrigues; Coutinho 
Jorge-; Dirceu Carneiro; Epitácio Cafeteira; FnlilciSco Rollemberg; 
Gilberto Miranda: [rapuan Costa JúriíOi;- Jarbas Passarinllo; João 
Calmon; João França; Joaquim Beato; Jonas Pinheiro; Josaphat 
Marinho: José Fogaça: José Richa; José Samey; Júnia Marise; 
Lourival Baptista: Lucídio Ponella; Magno Bacelar, Mansueto de 
Lavor; Marco Lúcio; Marluce Pinto; Mauro Benevides; Moisés 
Abrão; Nabor Júnior; Nelson Carneiro; Nelson Wedekin: Ney Ma
ranhão: Pedro Simon: Pedro Teixei_ra. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de pre· 
sença acusa o comparecimento de 37 Srs. Sen_a_dores. Havendo nú~ 
mero regimentai. declaro aben.a a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 
DO MINISTRO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 

No 5/95 de 19 do corrente. encaminhando informações so· 
bre os quesitos constantes do Requerimento no 1.082, de 1994, de 
autoria da Senadora J únia Marise. 

As informações foram encamirihadas, em cópias, 
ao requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expediente 

lido vai à publicação. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. (0 Secre-
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 117. DE 1995 
Requeiro. com fulcro no art. 4.~. me. I. do Regimento Inter

no do Senado Federal. licença por motivo de saüde. pelo periodo 
de 18. 19. e 20 do corrente mês . .;onforme_laudo_ de inspeção de 
saúde. 

Sala das Sess_õçs, 23 de janeiro de 1995. Senador Pedro 
Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri
mento está devidamente instruído com o atestado médico previsto 
no art. 43. inciso I. do Regimento Interno. 

Em votação. 
Os Sf~- senadores que 0 aJ}rovãrii queiram p·errmniécer sen

tados. (Pausa) 

Aprovado. 

Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solicita-
da. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
comunica ao Plenário que o Parecer no 18. de 1995. da Comissão 
de Constituição. Justiça e Cidadania. em resposta à consulta for· 
mulada por solicitação do Sr. Luís Alberto_ Martins de Oliveira. 
primeiro suplente do Senador José Eduardo, do Estado do Paraná. 
acerca da possibilidade de assumir o respecfivo mandato, concluiu 
por inexistir óbice ao exercício do mandato senatoriaL 

O Sr. Senador;: Luís Alberto fica. por conseguinte. convoca· 
do para assumir o mandato. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória no 832. de 
19 de janeiro de 1995. que altera o an. S' da Lei no 7.862. de 30 de 
outubro de 1989. que dispõe sobre a remuneração das disponibili~ 
dades do Tesouro Nacional. 

De acordo com as_ indicações das Lideranças. -e nos termos 
do!->§§ 4° e 5o do art. 2o da Resolução no 1/89-CN. fica assim cons
tituída a Comissão Mista inL:umbida de emitir parecer sobre a ma~ 
téria: 

Titulares 

Ronan Tito 
Cid Saboia de Carvalho 

Guilherme Palmeira 

Moi!-tés Abrão_ 

Beni V eras 

Jonas Pinheiro 

Eduardo Suplicy 

Titulares 

Rubem Medina 

Luís Roberto Ponte 

Paulo Bauer 

Ariosto Holanda 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

PPR 

PSDB 

PTB 

PT 

Suplentes 

AmirLando 
Ccmtitiho Jorge 

Ekio Alvares 

Epitac.·io Cafeteir 

José Richa 

M~lucc Pinto 

DEPUTADOS 
Suplentes 

BLOCO 
José Jorge 

PMDB 
Gonzaga Mota 

PPR 
Roberto BaJestra 

PSDB 
Saulo Coelho 



Janeiro de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 279 

PP 
Eduardo Matias Edmar Moreira 

PDT 
Luiz Salomão Carlos Cardinal 

PTB 
Nelson Trad Roberto Jefferson 

De acordo com a Resolução no 1. de 1989-=-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário pira a triunitação -da matéria: 

Dia 24-I-95- Designação da Comissão Misla; 
Dia 25-1-95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 25-1-95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Místa Crriitir o-parecer sobre a admissibilidade; 
Até 3-2-95- Prazo final da Comissão Mista; 
Até 18-2-95- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O~ Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n• 8339 de 
19 de janeiro de 1995. que dispõe sobre o eXet-cício das atribuições 
institucionais da Advocacia-Geral da União. em caráter emergen
cial e provisório. e dá outras providências. 

De acordo com as indicações "das Lideranças. e nos tennos 
dos§§ 4° e 5° do art. zo da Resolução no 1/89-CN, fica assim cons
tituída a ComissãO Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma
téria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Cid Saboia de Carvalho Aluízio Bezerra 
Ronaldo Aragão Gilberto Miranda 

PFL 
Carlos Pattocínio Guilh6rril.C Palmeira 

PPR 
Hydekel Freítas Cãrlos De'Carli 

PSDB 
Jutahy Magalhães José Richa 

PMN 
Francisco Rollemberg 

PRN 
Aureo MeHo Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
-------

Titulares Suplentes 
BLOCO 

Vil mar Rocha Paes Landim 
PMDB 

José Thomaz Nonô Ary Kara 
PPR 

Maria Valadão José Teles 
PSDB 

Sigmaringa Seixas Paulino Cícero 
PP 

Mário Chermont Edison Fidelis 
PDT 

Miro Teixeira Luiz Salomão 
PSTU 

Ernesto Gradella Maria Luíza Fontenele 
De acordo com a Resolução no I. de 1989-CN. fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 24-1-95- Designação da Comissão Mista: 
Dia 25-1-95 - Instalação da Comíssão Mista; 
Até 25-1-95 ~Prazo para recebimeritO -ae erilcndas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o prii-CCer sobre a admisSibiiídade; 

Até 3-2-95- Prazo final da Comissão Mista: 
Até 18-2-95- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE <Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória no 834. de 
19 de janeiro de)~9-~. ql!e dá nova redação ao an. lo da Lei no 
6.150, de 3d~ de~~mbro de 1974. que dispõe sobre a obrigatorie
dade da iodação do sal destinado ao consumo humano, seu contro
le pelos órgãos sanitários. e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos dos 
§§ 4° e 5° do an. zo da Resolução no 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
CésaiDías Ronaldo Aragao 
Mansueto de Lavor Jacques Silva 

PFL 
Dario Pereira Henrique Almeida 

PPR 
Esperidião Amín Epitacio Cafeteira 

PSDB 
Joaquim Beato José Richa 

PDT 
Magno Bacelar Nelson Wedekin 

PP 
Irapuan Costa Júnior Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Iberê Ferreira MurilO Pinheiro 

PMDB 
Nilton Baiano Armando CostaPPR 

Beto Mansur Luciano de Castro 
PSDB 

Elias Murad Marco Penaforte 
PP 

João Maia Eduardo Matias 
PDT 

Cario:-. Cardinal José Carlos Cout..inho 
PMN 

Jerónimo Reis Nilson Gibson 

De acordo com a Resolução n" l. de 1989-CN. fica estabe-
leddo o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 24-1·95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 25-1·9_5 .. ::Jn.:;talação da Comissão Mista; 
Até 25-1-95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo-

para a Cámissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade: 
Até 3-2-95- Prazo final da Comissão Mista: 
Até 18-2-95- Prazo no Congresso Nacional. 
o---sg, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória n" 835. de 
T<r de janeiro de 1995. que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
-õrçamento de investimento das empresas estatais. em favor das 
Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A., crédito extraordinário 
no valor d~ RS 15.479.072.00 (quinze milhões. quatroCentos-e se
tenta_e nove mil, setenta e dois reais), para os fins que especifica. 

--Pc .acordo corii as indicações das Lideranças. e nos termos dos 
~§ 4° e 5o do an. 2° da Resolução no l/89·CN. fica assim constituída a 
ComiSSão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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SENADORFS 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Coutinho Jorge Flaviano Melo 
Gilberto Miranda Ronan Tito 

PFL 
Guilherme Palmeira Odacir Soares 

PPR 
Carlos Dc'Carli Jarbas Passarinho 

PSDB 
Teotônio Vilela Filho José Ricba 

PTB 
Valmir Campe!o Jonas Pinheiro 

PT 
Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Luís Eduardo Arolde de Oliveira 

PMDB 
José Augusto Curvo Gilvan Borges 

PPR 
Gerson Peres Paude~ey Avelino 

PSDB 
Paulino Cícero Antônio FaleirosPP 
Augustinho Freiw Albeno Haddad 

PDT 
Dércio Knop Sérgio Cury 

PT 
1 os é Fortunati Chico Vigilante 

De acordo com a Resolução n° l, de 1989~CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a rrainitãção da matéria: 

Dia 24-1-95- Designação da Comissão Mista; 
Dia 25-1-95 - Instalação da Comissão Mista; 

Até 25-l-95 -Prazo para recebimento de emendas. Prazo 
para a Corrússão Mista emitir o parecer sóbre a admissibilidade: 

Até 03-2-95_~ f>(azQ final da Comi~são Mis.ta; 
Até 18·1-95- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida ProvisOria no 836, dr! 
19 de janeiro de 1995. que dispõe s.obre as conlfiÇuições para o 
Programa de Integração Social - PIS. e para o Programa de For
mação do Patrimônio do Servidor Público __ - -~ASE.P. incidentes 
sobre receitas de exportação. e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos termos 
dos§§ 4o e 5° do art. 2o da Resolução no l/89-CN. fica assim cons
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma-
léria: 

SENADORFS 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Ronan Tito Jacques Silva 
Ruy Bacelar Ronald~ Aragão 

PF"~ 
Henrique Almeida Raimundo Lira 

PPR 
Moisés Abrão Esperidiüo Amin 

PSDB 
Dirceu Carneiro Joaquim Beat~l 

PMN 
Francísco Rollemberg 

PRl'i 
Aureo Mello Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Luís Eduardo Arolde de Oliveira 

PMDB 
Luís Robeno Ponte Pedro Navais 

PPR 
Paudemey Avelino Arnaldo Faria de Sá 

PSDB 
Vittorio Medioli Lezio Sathler 

PP 
João Maia VadãoGomes 

PDT 
Carlos Alberto Campista Amaury MüUer 

PRN 
JoSé Carlos Vasconcellos 7.Euclydes M~llç_ 

De acordo com a Resolução n'" 1. de 1989·CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: -

Dia 24~ 1-95 -Designação da Comissão Mista; 
Dia 25-1-95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 25-l ~95 -Prazo para recebimento de emendas. Praro 

para a Comissão Mista emitir o -parecer sobre a admissibilidade~ 
Até 03-2-95- Prazo final da Comissão Mista; 
Até 18-2~95 __ Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRFSIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória No 837, de 
19 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a vinculação da Fundação 
Osório. e dá ou1ras providências. 

De acordo com ~s indicações das Lideranças. e nos termos 
dos § § 4 o e 5o do art. 2• da Resolução no 1/89-C_N, fica assim cons
tittlída a Comissão Mista incumbida_ de_ ~mitir parecer sobre a ma
téria: 

SENADORFS 
Titulares Suplentes 

PMDB 
José Fogaça RonanTito 
Coutinho Jorge Onofre Quinan 

PFL 
Júlio CamPo~ Odacir Soares 

PPR 
Lucídio Portcllu Affonsá-Camargo 

PSDB 
Jutahy Magalhães Jo~é Richa 

PDT 
Magno Bacelar Nelson Wedekln 

P? 
Irapuan Costa Júriior Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Luís Eduardo Arolde de Oliveira 

PMDB 
João Fagundes Hélio Rosas 

PPR 
JairBobonaro Telmo Kirst 

PSDB 
Sigmaringa Seix.as Jabes Ribeiro 
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PP 
José Unhares Mário de Oliveira 

PDT 
Wilson Müller Valdomiro Lima 

PL 
Valdemar Costa Neto JoséEgydio 

De acordo com a Resolução No l. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 24-1-95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 25-1-95 - Instalação da Comissão Mista: 
Até 25-l-95 -Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Corriíssão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 03-2-9.5- Prazo fio_al da CQmíssão Mista; 
Até 18-2-95 _- Prazo no Congre)so NacionaL 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
PreSidente da República editou a Medida Provisória No 838,. de 
19 de janeiro de 1995. que dispõe sobre a reestruturação da Secre
taria da Receita Federal, e dá outras proVidências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4o e 5" do art, 2° da Resolução No 1189..CN, fica assím 
constituída a Comissão Mista incumbida de enútir parecer sobre a 
matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Onofre Quinan Gilberto Miranda 
Mansueto de Lavor Jacques Silva 

PFL 
João Rocha Henrique Almeida 

PPR 
Moisés Abrão Affonso Camargo 

PSDB 
Jutahy Magalhães Dirceu Carneiro 

PTB 
Marluce PintO Valmir Campelo 

PT 
Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Manoel Castro Vilmar Radia 

PMDB 
Roberto V ala dão Zilá Bezerr~ 

PPR 
Franci~co Domellcs Basílio Villani 

PSDB 
José Abrão Adroaldo Streck 

PP 
De lei no Tavares José Unhares 

PDT 
Canion Júnior Max Roscnmann 

PSB 
Miguel Arraes Luiz Piauhylinp 

De acordo c_orn a Resolução n<l I. de \989~CN.Iica estabe-
lecido C" seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia ~4-1-95- Designação da Comiss_ãº- Mista:_ 
Dia 25-1-95 --Instalação da Comissão Mista: 
Até 25· t -95 - Prazo para recebimento de emenda. .... Prazo 

para a COinis-são Mista emitir 9 parecer sobre a admissibilidade: 

Até 03-2--95- Prazo final da Comissão Mista: 
Até 18-2-95- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória no 839, de 
19 de janeiro de 1995~ que organiza e disciplfua ·as Sisteffias de 
COntrOle Interno e de Planejamento e de Orçamento dõ Poder Exe
cutivo. e dá outras providências, 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos tennos 
dos§§ 4o e 5o do art. zo da Resolução no 1/89·CN. fica assim-cons· 
tin.tída a ComisSâcfMista incumbida de emitir parecer sobre a ma
téria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Pedro Simon Ami_r Lando 
Cid Saboia de CarvalhO- Mansueto de Lavor 

PFL 
Guilherme Palmeira Raimundo Lira 

PPR 
Levy Dias Carlos De'Carli 

PSDB 
Beni V eras Teotônio Vilela Filho 

PMN 
Francisco Rollemberg 

PRN 
Aureo Mello Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Luís Eduardo Arolde de Oliveiia 

PMDB 
Carlos Nelson Haley Margon 

PPR 
Paulo Mourão Ronivon Santiago 

PSDB 
Jackson Pereira Djenal Gonçalves 

PP 
Raul Belém Benedito Domingos 

PDT 
Max Rosenm~nn Giovanni Queiroz 

PCdoB 
Haroldo Lima A idO Rebelo 

De acordo com a Resolução no I. .d.e 1989~CN .. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 24-l-95- Designação da Comissão M_ista; 
Dia 25-1-95- Instalação da Comissão Mista: 
Até25-l-95-Prazo para recebimento de _emendas. Pra_zo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 03-.2-95- Prazo final da Comissão Mista; 
Até 18-2-95- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE tChagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória no 840~ de 
19 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a assunção, pela União. de 
crédito da_ Export Development Corporation - EDC. c de de
bêntu_res e_mitídas pela E!\1.BRAER - Empresa Brasileira de Aero
náutica S.A .. bem como sobre a uUli7..ação de Créditos da União 
JUnto à EMBRAER- Empresa BraSileira de Aeronáutica S.A. 

De acordo com as indicações da<.; Lideranças. e nos termos_ 
do~ § S 4 o e_ 5o do art. :2° da Resolução no l/89-CN. fiCa assim cons~ 
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tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma- PTB 
téria: Valmir Campelo Marluce Pinto 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Alfredo Campos José Fogaça 
Mansueto de Lavor Flaviano Melo 

PFL 
Raimundo Lira Elcio Alvares 

PPR 
Hydekcl Freitas Levy Dias 

PSDB 
José Ricba Dirceu Carneiro 

PDT 
Magno Bacelar Nelson W edekin 

PP 
Irapuan Costa Júriior Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Luís Eduardo Arolde de Oliveira 

PMDB 
Ivandro Cunha Lima Mauro Sampaio 

PPR 
Tadashi Kuriki Jair Bolsonaro 

PSDB 
José Abrão Paulino Cícero 

PP 
Augustinho- Frei tas Emani Viana 

PDT 
Paulo Ramos Liberato Caboclo 

PSD 
Paulo de Almeida Edi Siliprandi 

De acordo com a Resolução n" I. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéiici: -

Dia 24-1-95- Designação da Comissão Mista~ 
Dia 25-1-95 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 25-I-95- Prazo para recebimento de; emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 

Até 03-2-95 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 18-2-95_- Prazo no Congresso NacionaL. 
O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória nu 841. de 
19 de janeiro de 1995. que altera a Lei n° 8.031, de 12 de abril de 
1990. e dá outra" providencias. 

De acordo ~om as indicações d.ru; Lideranças. e nos lermos 
dos§§ 4° c 5° do art. 2., da Resolução no 1/89-CN. fica assim cons
tituída a Comis!.ão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma-
téria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Ronan Tito Mansucto de_Lavor 
Amir Lando Ruy Baçel;;u- ___ 

PFL 
João Rocha Guilherme_Pa.lmeira 

PPR 
Jarbas Passarinho Louremberg Nunes Rocha 

PSDB 
Joa9uim Beato Beni V eras 

PT 
Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Luís Eduardo Aro! de de Olivefra 

PMDB 
Euler Ribeiro Gonzaga Mota 

PPR 
Roberto_Campos Ronivon Santiago 

PSDB 
José Aníbal Saulo Coelho 

PP 
Laprovita Vieira Renato Johnsson 

PDT 
Márcia Cibilis Viana Marina Clinger 

PPS 
Sérgio AroUca Roberto Freire 

De acordo com a Resolução no I, de 1989=CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 24-1-95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 25~ I ~95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até ::!.5-1-95 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

_ para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 03-2-95 -Prazo final da Comissão Mista; 
Até 18~2-9.5 -Prazo no Congresso Nacfonal. 
O SR. PRESIDENTE !Chagas Rodrigues)- O Senhor Pre

sidente da República editou a Medida Provisória D 0 842~ de 19 de 
janeiro de 1995. que concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI. na aquisição de equipamentos, máquinas, 
aparelhos e instrumento~. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos termos 
- dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n<> 1/89-CN. fica assim cons

tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma
téria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Ronan Tito Jacques Silva· 
Coutinho Jorge Mansueto de Lavor 

PFL 
Henrique Almeida Dario Pereira 

PPR 
Jarbas Passarinho Epitacio Cafeteira 

PSDB 
Tcotônío Vilela Filho Joaquim Beato 

PMN 
Francisco RoUemberg 

PRN 
Aureo ~1dlo Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Titulares 

-
Suplentes 

BLOCO 
M<,~,oucl Ca:.tru Mussa Demes 

PMDB 
Germano Rigo Marcos Lima 

PPR 
Dcllim ~cuo Francisco Dornelles _ 
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PSDB 
Jackson Pereira Laene Bastos 

PP 
VadãoGomes Romel Ani5io 

PDT 
Cario~ Lupi Carrion Júnior 

PV 
Sidney de Miguel 

De acordo com a Resolução no I, de 1989-CN._fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 24-1-95 - Designação da Comissão- Mi_sta; 
Dia :!5-l-95- Instalação da Comissão Mista; 
Até :25-1-95- Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o p3recer sobre a admissibilidade; 
Até 03-2-95 -Prazo final da Comissão Mista; · 
Até 18-2-95- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Seuhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória no 843, de 
19 de Janeiro de 1995, que dispõe sobre alteração do Decreto-Lei 
no 1.804. de 3 de setembro de 1980. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos§§ 4° e 5° do an. 2e da Resolução no l/89·CN. fica assim cons· 
ti ruída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma· 
téria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
José Fogaça César Dias 
Ronaldo Aragão Nabor Junior 

PFL 
Lourival Baptista Odacir Soares 

PPR 
Epitacio Cafeteira Moisés Abrão 

PSDB 
J utahy Magalliães Joaquim Beato 

PDT 
Magno Bacelar Nelson W edekin 

PP 
Irapuan Costa Júnior Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 
Titulares SUPlentes 

BLOCO 
Rubem Medina José Jorge 

PMDB 
José Outra Hélio Rosas 

PPR 
Pauderney A v e li no Beto Mansur 

PSDB 
Saulo Coelho Vinorio Medioli 

PP 
Mário De Oliveira Carlos Camurça 

PDT 
Carlos Cardinal José Carlos Coutinho 

PRO NA 
Regina Gordi!ho 

De acordo com a Resolução no I. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-t.-1-95 _- Designação da Comi'i:o,ão Mista: 
Dia ::!:5-1-95- Instalaç-ão da Comissão Mista; 
Até ::!:5·1-95- Prazo para receb1mento de em.endas. Prazo 

para a Comis!>ào Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 

Até 03-2-95_- Prazo Final da Comissão Mista; 
Até 18-2-95- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Seuhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória no 844 de 
19 de Janeiro de 1995. que dispõe sobre as Alíquotas de Co~tri
buição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público Ci
vil ativo dos Poderes da União. das Autarquias e das Fundações 
Públicas, e dá outras providências 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos termos 
_ dos § § 4 o e 5° do art. 2° da Resoluç-ão no 1/89-CN. fica assün cons

tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sob~ a ma
téria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
José Fogaça RonanTito 
Amir Lando Gilbeno Miranda 

PFL 
Alexandre Costa Carlos Patrocínio 

PPR 
Lóuremberg Nunes Rocha Affonso-camargo 

PSDB 
José Richa Teotônio Vilela Filho 

PTB 
Mar! ue-e Pinto Valniir Campelo 

PT 
Eduardo Supiicy 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Jairo Carneiro Fátima Pelaes 

PMDB 
Nilton Baiano Zuca Moreira 

PPR 
Ricardo Izar Eraldo Trindade 

PSDB 
Flávio Palmier da Veiga Antônio Faleiros 

PP 
Luiz Carlos Hauly João Maia 

PDT 
Amaury Müller Carl~s Alberto Campista 

PT 
José Fortunati Chico Vigilante 

De acordo com a Resoluç-ão no l. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitaÇão da matéria: 

Dia 24-1·95- Designação da Comissão Mista; 

Dia 25-1-95 -Instalação da CoqÚs_são Mista;_ 
Até 25-i-95 - Prazo para recebilnento de emendas. Prazo 

pura a Comissão MisEa emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 03-2-95 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 18-2-95- Prazo no_ Con!!resso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues}- A Prc~idência 
comunica ao Plenário que a Comissão Diretora aprovou em sua 
reunião do dia 19 do corrente os Requerimentos de lnfonnações 
nos 6. 52 c 6!. de- 1995. dos Só;. Senadores Moisés AbrãG e Gil
berto Miranda. ao~ Ministros mencionados. 

O SR. PRESIDENTE <Chagas Rodrigues) - Há oradores 
inscnto~. 
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Concedo a pai livra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PFL-SE. Pronuncia o se

guinte discurso.)- Sr. Presidente. Sr"'s e Srs. Senadores, a pobreza. 
a misêria. a falta de a.;;sistência do Governo e de órgãos da socie
dade é um dos principais fatores da desagregaçâo social e familiar. 
fermento do qual proliferam todos os tipos de descaminhos que 
enveredam pela violência. drogas, prostituição e oulras manifesta
ções de marginalidade que se refletem no estado mórbido da pato-
logia sociaL -

Li. noS jomaís de ontem, que no Rio de Janeiro os morado
res de urna favela se mobilizaram para promover o enterro de um 
jovem de 25 anos. chefe do LráfiC_ci local, mono no CO_Il_f:r_Qnto com 
a operação militar da repressão à violência e ao narCotráfico em 
execução naquela cidade, dando-lhes funerais de ce!ebfidades, 
como se fossem heróis-daquela comunidade favelada, pois o mes~ 
mo vinha prestando assistência à pobreza daquela favela. com par
te dos recursos que arrecadava da comercialização das drogas. 
dando remédio a uns. ajudando a outros na reforma da casa. comi· 
da para os necessitados e até asfaltando becos e ruas._conforme de· 
poimento de populares que lamentavam a sua mane. 

A miséria gera um paradoxo como este: o tráfico e o bandi
tismo sobrevivem numa cidade viciando e espoliando as classes 
mais favorecidas e. pela assistência que presta com migalhas dos 
lucros auferidos nesses expedientes às populações mais carentes e 
necessitadas das favelas, conseguem a convivência protetora dos 
habitantes dos locais onde se instalam. 

O amparo e assistência preventiva à pobreza é uma priori
dade de <?ovemõ ~ue n~ deve ser menosprezada, é preciso que 
tenha ma1or atençao. pots o seu abandono pode gerar problemas 
sociais e difíceis soluções. _ - _ _ __ _ 

A ação social. com preocupação do Governo e da socieda
de. é uma prioridade importantíssima. 

Quero ressaltar. Sr. Presidente. que em Sergipe um progra
ma de ação social desenvolvidO pelo Governo do Estado, e da ini
ciativa da ex-Primeira- Dama. Of'. Maria do Carmo do 
Nascimento Alves. alcançou resultados extraordinários. merecen
do, por esta razão o reconhecimento e o aplauso de órgãos da 
ONU. como a União Internacional das. Organizações-Familiares da 
América Latina e da UNICEF. 

Planejando e executando ações de cwto, médio e longo pra
zo. em articulação com vários órgãos do Governo -c da sociedade. 
a Dr- Maria do Canno, Presidente do ~úcleo de Trabalho Comuni~ 
tário -de Sergipe- NlífRAC. promoveu o dcsfavelamento da peri
feria de Aracaju, instalando centenas de famílias em conjuntos 
habitacionais c outra~ alternativas de moradia dignaS para aqueles 
que antes moravam em barracos até de papelão e de lona. preocu
pando-se com o encaminhamento dessas pessoas para uma ati vida
de remunerada, com a educação das crianças e assistência médica 
e odontológica à população carente. 

O Programa Pr; ... ,\iulher. conforme já foí-aqui referenciado 
por mim e pelo Senador José Alves. conseguiu estender a assistên
cia preventiva ao câncer cérvico-uterino a 38% da população femi· 
nina neces.sitada. quando a média nacional é de l09é. 

Segundo avaliação da UNICEF. os resullados alcançado:-. 
em Sergipe com rel~·ão à taxa de monalidadc infantil são admirá-

veis. pois o Estado conseguiu reduzir a mortalidade a níveis muito 
inferiores à média nacional e aos fndices conseguidos em outros 
Estados do Nordeste. 

Os resultados da pesquisa constituíram um documento que 
será divulgado em outras unidades da Federação. revelando os fa
tores que contribufram para esta redução da mortalidade infantil 
no Estado. promovendo a melhoria da qualidade de vida da popu
lação. tais como uma melhor ofena de água potável. pois 95o/c de 
toda a população sergipana tem acesso a água de boa qualidade. 
boa estrurura de saneamento básico e acesso a serviços de saúde. 
especialmente imunizações e atenção materno-infantil. 

O trabalho integrado desenvolvido pela Dr"' Maria do Car
mo do Nascimento Alves no campo da ação social tem profundo 
significado na feição atual do Estado de Sergipe. portador da con· 
dição de maior rend~ per capitado Nordeste. menor índice de fa~ 
velas do Brasil. uma das menores taxas de mortal.idade infantil e 
um dos mais altos índices de assistência preventiva ao câncer gine~ 
cológico do País._com um atendimento a 38o/c da população femi·
nina carente. 

O idoso também teve um atendimento especial, juntamente 
com- o menor carente. a mulher desassistida. os filvelados. o~ de
sempregados e outros que formam este contingente poputacional 
de desvalidos da sorte e da fortuita, ma~ que também têm direito à 
cidadania. 

Sr. Presidente. finalizando, desejo, mais uma vez, ressaltar 
o rrabalho extraordinário desenvolvido pela Dr Maria do Carmo 
do Nascimento Alves na área de ação social em Sergipe, assunto 
que é motivo de publicação no suplemen :o especial da Gazeta de 
Sergipe. edição de 31112194. com .o tíru~o "Ação Social é desta
que", que peço seja transcrito com o meu pronunciamento para 
que conste dos Anais do Senado. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. WU
R/VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

AÇÃO SOCIAL É DESTAQUE 

É impossíVel erradicar-as mazelas de uma crise social gra
víssíma a partir de uma: delemlinada região. O que se pOOe fazer. 
isso quando existe boa vontade, é dotar o avanço desse mal que di
zima a dignidade do cidadão, jogando-o na mais absoluta miséria. 
Em tal siruação, famílias inteiras s_e desintegram. se transformam 
no lixo que são obrigados a çonswnir para não morrer de fome, já 
que não conseguem trabalho. 

Pais e filhos se fundem num bloco surrealista de pobreza e. 
aí, os valores essenciais para que uma família permaneça unida 
deixam de existir. A sobrevivência fala mais alto. Recorre~se então 
aos mais variados expedientes para garanti-la. Afastado dos pais e 
entregues à própria sorte. resta às crianças apenas caminhOs tortos: 
drogas. prostituição, fome. marginalização. É preciso alguém com 
um coração maior que tudo isso para minimizar esse quadro ater
rador. Essa pessoa existe. Fez e, certamente. continuará fazendo a 
sua parte. Seu nome,-Maria do CarmO NasCimento Alves. 

Concebendo ações de curto. médio e longo prazo. a Primei· 
ra Dama do Esta9o de Sergipe m9strou que é possível devolver a 
essas pessoas o que elas tinham de mais imponante e já haviam 
perdido: sua dignidade. Dotada de uma sensibilidade incomum. D. 
Maria do Carmo dedicou tempo integral à causa dos desassisados. 

A falta de condições de permanência do homem do campo 
no seu local de origem faz com que ela venha tentar a sone na ci-
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dade. Aqui a realidade t diferente c ele acaba atirado em barrocos 
construídos com papcllo e tiras de Llibua, em alsum lu~ar da peri
feria. Dessa forma vio 1urgindo as favelns, b'lttmJo consigo um 
quadro de dcgndaç4o comovente. Agricultores. a c.ssa allura sem 
ter para onde voltnr, pa.o;sam a viver de biscates, qunndo O!> encon
tram, ou enliio oplDm por alividadcs cujo retomo nüo g:arantcm a 
suhsisU~ncia. du fnmma. Os mais "afortunados" conseguem algu
mas frulas pma vender em barracas improvisadas. É o Gllimo dc
(ll'liU. 

"Nosso trubulhu nJlo ficou no retórica. mas na forço dos alos 
trnnsformodorcs". A definiçlio ~ dn pnípria D. Mari1 do Carmo, 
ausente ao populismo vulgar e sem o paternalismo que enlurpc:c:c c 
vida. É inegável a importância do trabalho social desenvolvido 
pela Primeiro Dama. pela cidudn e mulher, Mariu do Curmo Alves, 
hoje um numc rccnnhccido intcmadonalmcntc, a Madre Tcrc7.a de 
Culcu!J dos scr~ipanos. Que o di8a a ONU, que não econmnit,ou 
clo~ios à suu utullçào,cujll importfinl·iu foi com)hur:·dupclu União 
lnlcmacinnal das Organizações Familiares da América. Latina. um 
vfdco sobre o trabalho de D. Maria do C3J'mo foi exibido na cida· 
de do Ctiro, no El!ilo. causando espanto c admiração. Logo, não 
se trata dt: um reconhecimento de ocnsião. É um., queslilo de justi~ 
ça c resp..:i~o m.c.'iom. 

A Exemplo do marido. o govcm3dor João Ah•es Filho, D. 
Maria do Carmo abordou Iodas a.o;: questões ao mesmo tempo • .o. 
partir de wn.o. ólica global. O menor carente, a inulhcr desassistida, 
o idoso, os favclildos, desempregados c outros que fonnam essa 
fila de desolação foram brindados com ações concretas c resulta
dos, em alguns casos, imediatos. 

Para começar, D. Maria do Carmo Alves, na condição de 
Primeira Dama e presidente do Núcleo de Trabalho Comunitário 
de Sergipe NUTRAC, promoveu o des.favelamento. na periferia de 
Aracaju, colocando centenas de famílias em conjUntOs habitacio
nais cujas casas, em outros tempos, eram dis.ttibufdas entre pes
soas que delas não necessitavam. Nio foi só isso. Famflias até 
então sem nenhuma perspectiva de melhorar suas vidas saíram de 
barrados de papel~ para residências dotadas de toda a infra-estru
tura necessária a uma existência digna. 

Vivendo decentemente, ex-favclados recuperaram o hori
zonte perdido. Parte deles já cx.ercc profissões rentáVeiS e garan
tem às suas famOias um padrão de vida que não os envergonha. O 
efeito de uma ação como essa~ bem mais unplo. Com os pais tra
balhando, as crianças já não precisam andar l. cata de lixo, podem 
freqüentar escolas. j4 não fazem parte do bloco de deserdados que 
perambulam pela cidade. A açio de O. Maria do Carmo varreu do 
mapa de Sergipe dezenas de favelas que se constituíam em mais 
focos de problemas sociais. Para D. MMia, o direito a uma vida 
digna !lão é de ordem religiosa ou filosófica: é uma questão prática 
mesmo. 

Outro programa desenvolvido por D. Maria do Carmo, e 
cuja dimensão transcende a tudo qlll!nlo já se viu, foi o Pró-Mu
lher, levado às mulheres carentes da periferia de A.racaju e de lOdo 
o interior scrgipano. O Pró-Mulher, além de proporcionai assistên
cia dentária, oftalmológica e ginecológica. teve conio objC:tiVo 
principal ot prevenção do cânce:r cérvico-utcrino, colocando Sergi
pe na diant-:iia m:ss.e sctor, em todo o país. Foram mais de 150 núl 
mulheres rucndidas pelo programa. Enquanto, no Brasil inteiro, 
essa col;;.crtwa atinge menos de dez por cento da população feJilini· 
na, cm Sergipe esse atendimento alcançou a casa dos 38 por cento, 
uma vitória av;,.ss.aladora na luta contnl o c!ncer. 

Mortalidade infantil reduzida 
No inicio deste mesa Unicef rcaliz.ou uma pesquisa em Ser: 

gipe e ficou maravilhada com os resultados. Constatou uma signi-

ficativa i'cduçlo no (ndice de nlul1alidadc infantil no Estado, num 
processQ mai!' acelerado que no Brasil como um todo. Isso eviden
cia uma melhoria na qualidade de vidlt da populnçllio, rcnetida por 
uma major ofcr1a de 6[tua potável, e!ltruturt de saneamento búico 
e pelo mnior acesso aos serviços de saúde, principlllmente ., imu
nizações e l atenção ao parto. 

Os resultados da pesquisa geruram o lançamento de um do
cwnento a ser divulgrn:lo em outros Estados brasileiros c ati! em 
oub'Os pnfscs. Satisrcito!l com 1 meta atingida. o JOVcmador JoGo 
Alves Filho, durante a solenidade de lançamento do documento 
pela Unicef ottibuiu o sucesso alcançado A criuçlo de condições 
esscndais de subsistencia l popul~ção de baixa rendo. Citou que 
valeu 11 pena i-vestir maciçt~mentc na melhOria da qualidade de vida 
da população, conslruindo adutoros c levando á~ua de boa quali~ 
dadc a 95 por cento da população scrgipana. 

O SR. PRESIDENTE (Cho~~' Rodrigu")- Concedo a pa
luvruao nuhre Scnadnr Cuutinhu Jor[te. 

O SR. COU11N110 JORGE (PMDB - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, sr-se 
Srs. Scn~dores. qualquer Purlamento do mundo tem como compe
lência imponantc a di!>tussão c aprovação do orçamento. Outra 
competência 1ambém tão importante quanto l!. primeira diz respeito 
ao controle e à fisca.lizaç!lo dos atas do Poder Executivo. 

Na verdade, o Purlamento brasileiro cumpre apenas a pri
meira Dmportante tarefa: a de discutir e aprovar o Orçamento da 
União. Quanto ao segundo aspecto- coniJole c fiscalização-, la
mentavclmenle este Congresso não a. tem cumprido integralmente. 

Sr. Presidente, tecerei algumas considc:rclÇÕCS quanto l pri
meira competênciL 

Na verdade, o Orçamento-- todos. sabem -é um instrumen
lo, por eKcell:ncia. que reflete o processo de tomada de dec-isão em 
qualquer sociedade. É claro que o O:çamcnto, que vem para um 
Congrcs$0 como este, está definido atravts de técnicas que exigem
uma apresentação dentto do que se chama "a funcional programá
tica". Mas. apesar: de aparentemente dlffcil, obscuro muitas vezes, 
o Orçamento, na verdade, define receitas e despesas; define as 
prioridades de uma Nação, de um Estado ou Munidpio. Daí sua 
relevante;: importância e prioridade. 

A Constitui('ao de 1988 reafurnou o papel fundamental do 
Congres:;o em relaçio ao Orçamento. É bom relembrar o que diz a 
nossa Constituição: 

An. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plu
rianuaJ, às diretti:teS orçamentáriaS, ao oi'çamCniO--anual 
c aos créditos adiciOnais serão apreciados pelas duas Ca
sas do Congresso NacionaL na forma do regimento co-. 
mum. 

t 1.• Caberá a wna comis.sio mista permanente de 
Senadores e de Depulados: 

I -examinar e emitir parecer sobre os projetas re~ 
feridos neste artigo c so!xe as contas apresenladas, 
anualmenle pelo Presidente da República; 

IJ - examinar e emitir parecer sobre os planos e 
programas naciomlis, regionais c SctoriiDs previstos nes
ta ConStiruição e exercer o acompanhamento e a ft...::cali
z.ação orçamcnl.ária. sem prejuízo da atuação das demais 
comissões do Congr~so Nacional e de suas. Casas, cria
-das de acordo com o art. 58. 

§ z- As emend:1s serão oprcscnladas na Comissão 
Mista, que ~obre ciDs emitirá parecer. e apreciadas, na 
fonna regimental, po::lo plenáriO das duas Casas do_ Con
gresso Nacional. -

Portanto, o art. 166 da ConstitUição Federal fortalec-eu ou 
reaf um ou o papel do Congresso para examinar c dar parecer a res-
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peito do !Jrçamento da União. 
Para isso. cumprindo a Consútuição. foi criada uma Comis

são Mista especializada para apreciar o Orçamento e seus respecti
vos créditos adicionais. _Com a implantação desta Comissão -
1988/89 -, é eviáeflte que, em -função dos vícios trazidos durante o 
período arbitrário que- imperava no Brasil. ela veio eivada deles, 
disso não tenho qualquer dúvida. Mas a implantação desta Comis
são foi algo novo que surgia no quadro congressual. 

Por isso mesmo. ·ne:-.ses anOs de implantação, tivemos pro
blemas oom a Comissão. Tanto que. recentemente. tivemos a CPI 
do Orçamento, que demonstrou os vazamentos, os equívocos, os 
erros que alguns Congressistas j:m~.ticãi'aril naqUela Comissão para 
se beneticiarem. Mas não quer dizer com isso que. por ter havido 
tudo isso na Comissão de Orçamento. devemos extingui· la. que 
devemos acabar com esse instrumento previsto na Constituição. 
Na verdade. o que devemos fazer c o que eStá se fazendO é apri
morar o funcionamento da Comi~<;ão. dando-lhe mais transparên
cia. para que o Congresso e o povo brasileiro tenham consciência 
daquilo que se faz e se decide naquela Comissão tão importante 
deste Congresso. · 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex• um apane, 
nobre Senador Coutinho Jorge? 

O SR. COUTINHO JORGE- Com todo o prazer. 
O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador, V. Ex• trata de 

um dos aspectos fundamentais da ativuiade legislativa.- V. Ex• exa
mina o problema do orçamento. o processo de fazê-lo e de execu
tá-lo. E acaba de assinalar a imponância do aprimoramento da 
Comissão de Orçamento. Também eslOu de acordo ·com V, Ex•. 
mas quero levar à sua reflexão que pouco valerá O trabalho da Co
missão se o Governo, originariamente. não óbedecet ao- que a 
Constiruição recomenda, que é fazer do Orçamento o inStrumento 
do planejamento do Estado. Não basta que o Govern-o diga que 
tem prioridades. Essas prioridades não devem ser voluntariamente 
estabelecidas, inclusive mediante cones ocasionais no Orçamento. 
As prioridades só serão válidas- e falo a quem gosta de examinar 
esta matéria. como V. Ex• --se houver o planejamento traduzido 
em lei, de maneira que o Orçamento de um exercício reflita o con
junto de _prioridades planejadas e. tanto quanto possível, traduzidas 
em lei. E a reflexão que quero trazer. na linha aliás do seu pensa
mento. 

O SR. COUTINHO JORGE - Agradeço. nobre Senador 
Josaphat Marinho. as suas considerações, que -são pertinentes e 
que nos dão OJX!rtunidade de tecer algumas reflexões -sobre o as
sunto. que acredito conhecer. uma vez que tive experiêm.:ta como 
Secretário de Estado de dois Goverrios. tetldo portanto alguma vi
vência não só prática como também teórica. 

E~ diria que. na verdade. puxando um pouco para a teoria. o 
planejaitlento a que V. Ex'" se refere nada mais e do _que uma meto
dologia que orienta o processo de decisão numa sociedade. Signi
fica. portanto, a escolha entre caminhos alternativos, entre 
programas e projetas que a sociedade considere os mais importan
tes daquele momento históricO~ E para isso as sOCiedades usam o 
plano e o seu correspondente fiilanceir6 de orçamento. 

No mundo e no Brasil. temos os orçamentos plurianuais que 
refletem as prioridades plurianuais dos Governos que, na verdade, 
evidenciam um pcriodo determinado, que em muitos países variam 
de 3. 4, 5 ou 6 anos; muitas vezes. nem coincidem com o período 
oficial do Governo. -

No Brasil, temos o Orçamento Plurianual de Investimentos 
e o Orçamento Anual. que na verdade é wn equívoco. Não aceito e 
não concordo com a forma como está inserido este processo na 
Constiruição. A Constituição prevê uma LDO. que é uma Lei de 
Dircrrizes Orçamentárias. que define as regras Conruao nào define 

as prioridades e os programas. ·No Orçamento deveria ser encami
nhado o Plano Anual de Governo. onde fosSem definídos os gran
des objetivos. as meta!-. a serem materializadas. os meios capazes 
de atingi-las._ sim. através de programas, projetas e atividaJes. 
Qualquer orçamento do mundo faz isso. 

Agora._ o Orçamento seria a apresentação. dentro da funcio
nal programática. dessa prioridade. e o Congresso. lamentavel
mente. não discute prioridades regionais, setoriais e globais no 
BrasiL O Orçarrieii"w veiii cOiil ulna -Cãix_a_ pret.ã -aniarrada na con
ceituaçào da funcional programática e pouco se pode decidir. 

Realmente V. Exa tem razão. E na Revisão Constitucional 
eu propus mudança nesse campo, e acredito que ag_ora teremos 
oporrunidade de tentar esta mudança. que o Orçamento Anual real
mente represente o Plano Anual de Governo, que decida priorida
des __ 

O Sr. Josaphat Marinho - Até aqui não representou. e a 
prova mais incisiva que temos é a de que os Governos, depois de 
elaborado o Orçamento. fazem cortes a seu critério exclusivo. Se 
fosse um plano, as prioridades estariam defmidas e os cortes nào 
se fariam com o critério evenrual com que são realizados. 

O SR.-COUTINHO JORGE- Eu diria que. com a Comis
são implantada no Orçamento, os problemas surgidos foram apri
morados. Q que se_ fez em 1994? O _Congresso baixuu uma 
resolução que alterou o funcionamento da Comissào. O S_enador 
Ronan Tito foí um dos que participaram dessa mudança. 

Na verdade. para tentar ser objetivo e prático, a Comissào 
passou a funcionar da seguinte forma: os Parlamentares apresenta
vam as suas emendas. em número de 50, sem limite dC' valores. 
Posteriormente, a CQmissão achou por bem. dado que __ os limJtcs 
de modificação n_o Orçamento. permítido e acordado com o Go
verno. eram em tomo de 1% a 2% do OrçamenlO Global, que é ab-_ 
solutamente inisório. reduzir o direl:to de 50 paTa 10 eniendas 
prioritárias. no valor irrisório de 2 bilhões de reais. Algo realmente 
ridículo, porém uma tent.;uiva de aprimorar o proces-so. 

A Comíssão decídiu chamar os Governadores. eleitos. di: 
forma democrática. para que participassem da Comissão e. ao ana
lisarem as vánas emendas dos Parlamentares. opinassem, dentro 
da.c; emendac; globais. ou chamadas emendas-macro que interessas
scrr, av c~ • ..tJc . quais. na visãO do novo Governo, eram prioritá-
rias. 

Foram os Governadores- inclusive o do meu Estado- e os 
Prefcitos de _çapitais t: apresentaram as prioridades macro. dos 
seus Estados. reduzido, claro, àquele limite de emendas dos Parla
mentares. e defmiram como prioritárias as 3. 4. 5 emenda<; globais. 

Ora. na verdade. houve um aprimoramento. Na verdade. 
teritou-se dt~ .. :utir prioridades, já que a·orçaffientO em si, Como 
vem do Governo Federal, vem com uma caixa preta, amarrada -
insisto - na conceiruação da- funcional programática. às. v-ezes in
compreensivel, e que muilOs acabam achando a coisa realme!lte 
extravagante. e_por isso muitas vezes o Orçanlento é criticado ri
gorosamente. 

Mas se tentou mudar a metodologia. Os Governadores oPi
naram. E o que aconteceu? O Legislativo tinha o poder de apresen
tar emendas - a ConstituiÇão diz claramente isso - o poder de 
alterar o Orçamento. Mas dessa vez ele se cingiu a apenas 1.5% a 
2o/c do Orçamento de 95. 

Ora. o que aconteceu! Foi aprovado o Orçamento dessa for· 
ma. definidas as prioridades pelos Governadores, definidas as 10 
emendas localizadas dos Parlamentares. e chega ao Poder Executi
vo. E temos notícia de que o Poder Executivo. através do seu Mi
nistro do Planejamento. Dr. José Serra, que é um especialista -
sabemos que um Ministro. muitas vezes, pode ter uma VIsão políti
ca dã sua PaSta. mas não uma vísão técnica; neste casO. porem. o 
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nosso Ministro José Serra tem visão política.. pois é um Parlamen
tar e. pelo seu currículo. foi inclusive Secretário de Planejamento 
do seu Estado, tem visão técnica e experiência nesse campo- por 
meio de notícias publicadas em jornais. ficamos surpresos em sa
ber__que S. Ex a resolveu, com critérios aleatórios. alterar. extinguir. 
cortar as emendas dos Parlamentares. com alegações absolutamen
te sem sentido. como, por exemplo: "Todas as emendas dos Minis
térios em extinção- Ministério do Bem-Estar Socl.aJ c Ministério 
da Integração Regional- serão exlintas." Ora. os_Ministérios fo
ram extintos. mas as suas competências e funÇões foram transferi
das - para o Ministério da Previdência e para o Ministério da 
Fazenda ou Ministério do Planejamento. Os programas foram 
mantidos! Por que. então. cortar, de fonna aleatória e inconse
qüente. todos os projetas- -segundo os jornais- desSes dois Minis
térios que foram extintos? Extintos foram os Mínlstérios. porém 
fomm transferidos os programas. os projetes e as atividadCs: por
tamo. a dotação orçamentária foi transferida. Desse modo. é ques
tionável a fonna de cortar emendas. desrespeitando O Poder 
Legislativo deste País. com o que não co.ncordamos. 

Por esse motivo. estou solicitando a convocação do Minis
tro José Serra. para que venha a esta Casa discutir seus critérios e 
do.:isões em relação ao instrumento mais importante do processo 
de tomada de decisão em qualquer sociedade: o Orçamento. 

O Sr. Ronan Tito- Pennite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE- Tem V: Ex' a palavra. Se· 
nadar Ronan Tito. -

O.Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Coutinho Jorge. V. E:.." 
e o Senador Josaphat Marinho. somando-se o conhecimento e a 
percuciência de ambos, ofereceram uma visão panorâmica do que 
está ocorrendo neste instante. Gostaria de aduzir mais alguns argu
mentos a essa questão do Orçamento. No princípio deste milênio, 
no reinado de João-Sem-Terra. reun-iram-se os proprietários de ter
ra e os líderes de toda a região e criaram o·que se chamou de parla
mento moderno, para limitar os gastos do rei. aí nascendo a 
instiruição do orçamento. Nos Estados Unidos da América. a Bud
get Conunission, a Comissão de OrÇarilCnto americana. há seis 
meses está promovendo reuniões. que são transmitidas pela teleVi
são para todo o País. porque a mais imponante atuação do Con
gre~o é. sem dúvida alguma, .na matéria da limitação dos gastos 
do rei. ou seja. na Comissão de Orçamento. Lembro-me da sofre
guidão com que. no ano passado. a imprensa bateu forte no Con
gresso Nacional porque este não havia apresentado o Orçamento. 
Lembra-se V. Ex.•? Tenho·a impressão de que os ~rs. Senadores 
lembram disso. A nossa imprensa - televisão, rádio. jornais - ba
teu nisso durante uns três meses seguidos. dizendo ser um absurdo 
o Congresso não apresentare Orçamento. Vamos à raiz do proble
ma: no regime presidencialista. o Parlamento é interligado ao Pre
sidente da República Em verdade. na democracia os Três Poderes 
são interdependentes. c não independentes. Quando o Presidente 
faz- a sua propof>ta. o seu plano. a partir daí o CongreSSo estabelece 
uma bancada que compra. que aceita esse plano; a bancada que 
não o aceita cria uma emulação no debate: são os sustentadores do 
Governo e os seus opositores. A verdade é que o Govémo passado 
não tinha planos. projetas, propostas, e. por meio da sua bancada. 
induziu o Congresso a não aprovar o Oiça.Inento. Também penso 
que é um absurdo não se ter feito o Orçamento. No entanto. Sena
dor Coutinho Jorge. o que se pretende. verdadeiramente. é a des
moralização do Congresso Nacional -conversávamos há pouco a 
esse respeito, Agora. o Congresso fez o- Orç:amento, inovandO, 
como disse V. Ex a O Relator-Geral. Senador Gilbeno Miranda. 
convidou os Governadores e os PrefeitOS de -capiiaís. para que. 
dentro das emendas apresentadas pelos Parlamentares. elegessem 
as prioridades importantes dos seus Estados. observarido, como 

disse V. Ex a. aquela precariedade de recursos de 2.5 bilhões de dó
lares totais. Sabe V. Ex• quanto ficou reservado para os bancos. 
para -rolar a dívida interna? Lembra-se_V. Ex'"? Vou Citar o núme
ro. embora nenhum jornal do Brasil vá publicá-lo: 27.5 bilhões! 
No entanto. o que está reservado para o Orçamento, para ser distri
buído para todas as necessidades de todas as Prefeituras. de todos 
os Estados. são 2.5 bilhões. E para dccidinnos a esse respeito con
vocamos os Governadores e os Prefeítos das capitais. Agora. Sua 
Majestade. o Ministro do Planejamento. José Serra._ vem se diir ao 
arbítrio de dizer: "isso é iffiportante e aquilo não é importante". Se
nador Coutinho Jorge. a emenda mais desimportante do parlamen
tar mais desiínportante é tão importante quanto a emenda mais 
importante do Sr. Miriistrõ José Serra. O -homein nasce e vive no 
Município; é nO MUnicíp-io que acontecem os seus problemas. A 
emenda relativa ao Município é costurneiramenie -chamada aqui de 
emenda paroquial. Desculpem-me. mas o homem vive na paró
quia. nela é que são gerados os problemas. No dia em-que resol
vermos todos oS problenlas paroquiais. teremos resolvido os 
problemas desta grande Nação. Essa é mais wna desse ÜO\Iemo-:: 
que está me assustando, porque isso não é mais tecnocracia, é "pe
dantocracia" -, que vem dizer: "Vamos cancelar essas emendas, 
esses 25 bilhões; vamos cancelar tudo! No entanto. não mexeu 
num tostão dos banqueiros- para eles. foram 27,5 bilhões! Por 
que não disse: "Juros_ r~s de 6 ou 7_% ao mês. num regime· de es
tabilidade fmanceira, constituem -um absurdo; vamos cortar esses 
27 bilhões_e descê-los para lO bilhões." Por que não se m~eu aí? 
Foram mexer nas emendas dos Parlamentares. O que é um sanea
mento básico? É uma água aqui. é uffia redc!-de esgoto sanirário ãli: 
Foeisso que S. Ex• o Sr. Mimstro cortou. Desculpe-me, Senador; 
S. Ex• pode vir aqui ..:: felizmente. não deverei estar aqui para ouvi
lo. E é multo bom que eu não esteja. porque s_ou tão burro que se
ria incapaz de entender qualquer explicação que S. Ex'" viesse a 
prestar aqui: para mim. é muito difícil entendei não se tocar em ju
ros reais de 7 a 8% ao mês e tocar-se naquilo que S. Ex'" chama de 
emendas paroquiais: um· esgoto sanitário. uma escolinha que se 
abre aqui. uma água ali. Essas são chamadas de emendas paro
quiais. fisiológicaS. Porém. a respeito da emenda maior, os gastos 
com a rolagem da dívida interna. S. E:..• não se pronunciou. não tu
giu e nem mugiu. Agradeço a V. Exa a oportunidade do aparte. 
ressaltando a importância de seu discurso e da iniciativa de V. Ex• 
em convocar o Ministro para vir aqui; porém, no meu ceticismo, 
desejo confessar que já rião me convenceu e nem vai me conven
cer. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. COUTINHO JORGE - llustre Senador Ronan 
Tito. a colocação de V. Ex• foi oportuna e. por certo. engrandece o 
nosso pronunciamento. Concordo com V. Ex._ quando fala a res
peito da<> duas tarefas mais imponanles do Parlamento. A primeira 
delas é discutir o Orçamento, e isso estamos tentando fazer. Mas 
também consta do meu pronunciamento o sistema de acompanha
mento e avaliação dessa execução. Por melhor que seja o Orça
mento. que é eminentemente autorizativo. ele se materializa na 
execução do dia-a-dia e é pela execução que se viabilizam as prio
ridades. o~ programas e os_projetos de C~:ti_vidades. 

Este Governo, que se diz moderilo - creio que o Presidente 
o é-. está começando a trabalhar com métodos antiquados. ul[Ta
passados. como no caso do Orçamento. o que me preocupa 

Concordo com V. Exa. repito. Lamentavelmente. o País ain
da não tem planejamento. No Bra'>il. os programas são feitos nos 
gabi.T!~tes, de -Cima para baL'I.o: as- Re-áiões. os Estados. os MuniCí
pios e a sociedade praticamente não são ouvidos. Este é o grande 
conflito dentro da teoria do planejamento: o planeJamento de cima 
para baixo. que é mais impositivo. e o de baixo para cima, que é o 
democrático. Essa conciliação é difícil. 
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Infelizmente, não tivemos iSso. O Gov~crno-uamar. do qual 
tive oporiunídade de ser Ministro pór um ano. foi um Goverrio de 
transição, em que. praticamente. não foi possível implantar um sis
tema de planejamento. 

zer. 

O Sr. Epitádo Cafeteira- Pcnnite-me V; Ex• um aparte'.l 
O SR. COUTINHO JORGE- Ouço V. Ex' com todo pra· 

O Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Coutinho Jorge. es
tou acompanhando atentamente o pronunciamento de V, Ex .... 
como segui tambéin o aparte do nobre Senador Ronan Tito. O Mi
nistro do Planejamento é um homem que plancda pal-a este Gover
no.. O nobre Senador Ronan Tito resSaltou, ainda há pouco. as 
emendas consideradas paroquiais: esgotamento sanitário -aqui. 
agua ali. luz acolá. De repente. tudo isso é cortado; mas essa é_a fi
losofia do Governo. nobre Senador. Se estamo!; cuidandll d:e trans
ferir esses serviços públicos paia a íniciativa privãda. se estamos 
cuidando de chamar a iniciativa privada para substituir o Governo, 
até com a garantia de que durante alguns anos não vai haver pre
juízo. o que se pode esperar de um planejamento, senão esse que 
aí está? Um planejamenio em que os Municípios do interior doEs
tado de V. Ex.•, do Maranhão, do Piauí, os povoados não terão 
energia elétrica, porque a iniciativa piivãda não cuidará de servir 
ao público. Ela verá a instalação de luz do -jx)iito de vista cOmer
cial. que tem que dar lucro. Então. o distrito que não tenha um nú
mero de consumidores suficiente para pagar a rede que é montada 
e o furiCióilário-qtie emite a Conta nunca terá luz. Isso me assusta e 
não o fato de o MinistrO Cortar ou não o OTçame"nlO, porque já es
tamos cansados de ver Orçamento aprovado e. imediatamente, é 
feito o tal do contingenciamento para não atender àquilo que foi 
apresentado pe!o Parlamentar. O que me assuSta é essa maneira de 
olhar o serviço público que tein de ser realizado pelo Governo, 
onde o lucro não está ocupando lugar de destaque na execução 
desses serviços. Afinal de contas, o povo escolheu um governo 
para o País e parece que a e({Uipe quer ·escolher um país pala-este 
Governo. Dou os parabéns a V. Ex• pela preocupação que nos le
vou a fazer colocações como essas, que. na realidade, atingem o 
âmago do pensamento dos técnicos do Governo. Obrigado a V. 
Ex• 

O SR. COUTINHO JORGE- Senador Epitacio Cafeteira. 
suas preocupações quanto à privatização de serviços públicos me
recem uma discussão aprofundada; realmente. temos preocupações 
similares. sobretudo nós que vivemos em uma região carente 
como a Amazônia. que precisa redefinir prioridades do setor públi
co no atendimento às populações carentes. Não teriho dúvida de 
que a sua preocupação é pertinente e merece um debate mais de
morado. 

Para ilustrar que a decisão, às vezes de cima. de um planeja
mento meramente de gabinete. é perigosa, cito o exemplo estam
pado_ na imprensa de que o Ministro cortou recursos da 
Transamazônica e da Santarém-Cuiabá. Os_ recursos lá alocados, 
propostos pelo Governadores da Amazônia. eram para recuperar 
as. pontes de madeira. para permitir o tráfego. Será que o Ministro 
José Serra sabe disso. no seu gabinete em Brasília? Evidentemente 
que não: mas os Governadores- e V. Ex• o foi-. os Prefeitos e os 
Parlamenmres conhecem os problemas locais. Penso que aí está o 
equívoco. Muitas vezes. devemos superar, reduzir o déficit. mas 
cortar de fonna geral, arbitrária. no gabinete de Brasniã.-é alta
mente perigoso, podendo gerar sérias conseqüências para o Brasil. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex_• me permite um aparte? 
O SR. COUTINHO JORGE- Ouço V. Ex' com prazer. 
O SR. Mauro Benevides- Nobre Senador Coutinho Jorge. 

ames de mais nada. a exemplo do que fizeram os outros apartean
tes. regozijo-me com V. Ex• pela altitude que dá ao debate, no pie-

mirio do Senado Federal. na tarde de hoje. discutinav uma matéria 
de inquestionável relevância para a própria vida legislativa do 
País. V. Ex'", naturalmente. assoma à tribuna em um momento de 
nrra oportunidade, quando se anunciam os cones orçamentários a 
cargo da Secretaria de Planejamento do Govemo._Eu mesmo, no
bre Senador, Líder desta Casa. ainda não tomei conhecimento dos 
corte$ que foram procedidos pelo Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, através~ do Ministério do Planejamento. Não sei 
sobre quais emendas parlamentares incidiu. de fo-rma implacável. 
o cone procedido a título de reduzir as despesas do Governo Fede~ 
ral. Até -goStaria de conbecer a discriminação dessas emendas que 
foram conadas, a fun de que pudesse mais pragmaticamente. com 
mais- objetividade, comentar com V, Ex• essa decisão do Governo_. 
V. Ex~ sabe que a prerrogativa de emendar o Orçamento - e V, Ex.,. 

--destacou isso há-poucos instantes-, foi conferida pela Carta a to
dos nós, depois. daquele período ominoso. em que fundonâvamos 
como mero poder homologatório. em termos de proposta orçamen~ 
tária. ·com a conquista a que chegamos. para que o Congresso 
também participasse efetivarnente da elaboração do Orça.mento. 
surgiram as emendas. Em meio a estas, surgiu aquele problema ex
tremamente delicado_. que alcan~ou a imagem do Congres_~o e que 
deu lugar à CPI do OTçarnento. E preciso que V. Ex· saiba que esle 
ano a apresentação das emendas foi feita deritro de critério~ abso
lutamente rígidos. até onde eu sei, quantitativamente equânimes. 
as emendas programadas para cada Senador no montante de 2 mi
lhões de cruzeiros. Pelo.menos, foi esse o critério anunciado enfa
ticamente pelo nosso eminente companheiro. Senador Gilberto 
Miranda, Relator da proposição. a quem tive o privilégio de indi
car para exercer essa importante tarefa. Poi~ bem. depois do esta
beleci.rnf:nlD de todos esse-s critérios, rígidos, inflex.íveis, 
intransponíveis, pelo menos em termos da grande massa de parla
mentares. somos agora sobressaltados com a informação de que o 
Ministro do Planejamento entendeu de cortar. de fonna ex;pressiva, 
muitaS dessas emendas: Então, sabe V. Ex"' - Seci-etáríO de Plane
jamento que foi e membro da Comissão de Orçamento - que um 
dos poucos· atos lúcidos que pratiquei na Liderança foi quando o 
indiquei para a ComíSsâO de Orçamerito. V. Ex"' se defronta agora 
com uma realidade chocante. Aquilo que se consignou no Orç~
mento- fixarriós" critérios prêsumidalnente decorrentes de entendi
mentos entre o então Ministro do Planejamento. Senador Beni 
V eras. e a Comissão de Orçamento- praticamente foi nulificado 
pelo cone que sobre os critérios incidiu. em razão de determinação 
do Governo Federal. Melhor sçria.. nobre Senador Coutiilho Jorge. 
que o Governo Federal utilizasse aquela sistemátíca -trildicional 
pois se ele tem a chave do cofre, mas não pode executar aquela 
obra. ni;,.o a execute. Mas, impiedosamente retirar. através de um 
corte drástico, severo. sem ampla justificativa, aqUelas dotações 
que decorreram de um esforço imenso do Parlamentar, isso é um 
desestimulo ao Congresso. É sobretudo uma subestimação à parti
cipação dos legisladores no processo de elaboração orçamentária. 
Portanto. as considerações que V. Ex• ex pende neste instante po
dem reposicionar o novo Congresso diante do problema da elabo
ração orçamentária. sobretudo na qui lo a que V. Ex• aludiu há 
poucos Instantes; a exeCução do Orçamento acompanhada pari 
passu pelo_ Congresso. V. Ex.a sabe que dotamos o Congresso de 
um instrumental necessário para que ele cumprisse esse objelivo, 
que é fundamental no Que diz respeito ao nosso exercício de fisca
lização e controle do Poder Executivo. Ar está o SlAFI. acionado 
por cada Senador, utilizando a sua senha confidenCial. para acom
panhar todas as despesas que se processam no País. Se temos todo 
esse potencial para exercer a nossa prerrogativa de fiscalização e 
controle. haveremos de fazê-lo sim, para dignificar a missão de 
Senador e de Deputado como representantes do povo. Esperamos 
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que aqueles que nos sucederem - e não é o caso de V. Ex•. que 
continuará nesta Casa desempenhando o seu mandato de Senador 
-~esperamos que o novo Congresso po·ssa dar- efi,áciã -a tOdos es
ses instrumentos que à nossa disposição até aqui têm sído conside
rados letra mona. sem uma utilização à altura daqueles objetivos 
de grandeza. de majestade. de poder. de proficiência de atuação 
que o Constituinte de 1987-88 preterideu inserir no texto da Lei 
Fundamental brasileira. 

O SR. COUTINHO JORGE- S-enador Mauro Benevides, 
as considerações de V. Ex a a respeito do Orçamento são absoluta
mente corretas e mereceriam discussões mais prolongadas. Consi~ 
derando que o tema deve ser aprofundado. vamos entrar no 
segundo aspecto do nosso pronunciamento. que diz respeito à pri
meira grande missão de qualquer Congresso do mundo que é dis
cutir. aprovar e questionar o Orçamento. Mas a segunda. tão 
importante quanto a primeira. é ter um sistema de controle· e fisca
lização. Eu fui SecretáriO -de Planejamento de dois Governos. Não 
adianta o Orçamento ser bem-feito. O que linpórta é como ele vai 
ser executado, se foi cumprido. Além disso, temos os créditos. adi
cionais que alteram radicalmente. muitas vezes. o orçamento origi~ 
nal. Há muitas formas sofisticadas. "muitas tC!c-iliCaS de-fãzer isso. 

Então. só há um caminho para qualquer Parlamento: é ter 
um sistema de cOJ1trole e fiscalização. E isso é competência nossa. 
Nesse particular, há grande lacuna no Congresso Nacional. 

ral: 
Faço questão. agora. de ler o art. 70 da .ConstituiçãC) Fede-

A fiscalização contábil. financeira. orçamentá
ria. operacional e patrimonial dil. União e das entida~ 
des da administração direta e indireta, quanto à 
legalidade. legitimidade, economicidade. aplicação 
das subvenções e renúncia de receitas. será exercida 
pelo Congresso Nacional. mediante Controle exti:mo. 
e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 

Parági'afo U.niOO -- -Prestarâ contas quá(CjUer peSS-Oa físiCa ou 
entidade pública que utilize. arrecade, guarde. gerencie ou admi
nistre díriheiros, bens e valoreS púbUOOS oU pelos quaiS- a União 
responda. ou que. em nome desta, assuma obrigações de natureza 
pecuniária. 

A Constituição é clara.· O controle do Exécutivo é" funda
mental para que o Legislativo mmpra o seu papel. 

O que vemos. agora. Srs. ·senadores? A'cãda dia nos.dePa
ramos com um novo escãndalo. com um problema em nível nacio
nal nas contas públicas. por exemplo, o déficit do setor externo. O 
ex-Ministro Ciro Gomes deixou de informar, Segurido noticiam os 
jornais de domingo, a existên..::ia de 447 -milhões de reais de supe
rávit no mês de novembro para evitar pressões dos Parlamentares. 
O Secretário-do TeSouro Nacional hoje desinente. dizendo que é 
uma atitude legítima o movimento contábil para pagar pessoal. 

Ora. o atual Governo. que--se diz moderno, "eStá llsanO.o mé
todos ultrapassados. E o diz-que-diz-que é altamente perigoso. Se 
a Comissão de Controle e FiscaJização do Congresso Nacional es
tivesse funcionando. os atos referidos seriam evitados ou desmas
carados. Quero alertar os Senadores no sentido de que essa 
Comissão tem um papel relevante para mudar o relacionamento 
que deve existir entre Poder Legislativo e Poder Judiciário. 

Ponanto. o comrole do Executivo se impõe como uma das 
tarefas mais importantes do Congresso Nacional. O Senado. em 
1993. editou uma resolução criando a sua Comissão de Fiscaliza~ 
ção e Controle. Diz o art. ::!0 dessa Resolução: 

A Comissão de Fiscalização e Controle será 
integrada por dezesscte membros titulares e nove su
plentes, cabendo-lhe. sem prejuízo _das atribuições 

da.o:; demais comissões, mclusive a c_o!'Tlpetêrlcia- tie 
- que trata o inciso X do art. 9Q_do Regimento Interno 

do Senado Federal. exercer a fiscalizaç-ão c o contro
le dos atos do Poder Ex.ecutiv_o. inclufdos_os da admi
nisll"ação indireta. podendo, para esse fim: 

e) avaliar a eficácia. ef1ciência e economicida
de dqs projetas e programas de governo no plano na
cional. no regional e no setorial de desenvolvimento. 
emitindo parecer conclusivo: 

f) apreciar a compatibilidade da execução or
_çamentária com os planos e programas governamen
tai::. e destes com os-objetivos aprovados em lei: 

g) solicitar. por escrito. informações à admi
nistração direta e indireta. bem como requisitar docu
mentos públicos necessários à elucidação de atas 
objeto da fiscalização; 

h) aValiar as contas dos administradores e de
maiS responsáveis por dinheiros. bens e valores pú
blicos da administração direta e indireta. incluídas as 
fundaçOes e sociedades instituídas e mantidas pelo 
Poder Público Federal. notadamente quando houver 
ind-ício de perda, extravio ou irregularidade d~ qual
quer natureza de que resulte prejuízo ao Erário: 

Não temos dúvida de que a existência dessa Comissão é 
fundamentaL A Parte deste ano, ela terá uma dimensão muito 
maior, Vaf acompanhar a execução do Orçamento. que é muito 
mais importante, porque o Orçamento. insisto. é uma peça autori
zativa. A implementação dos programas, dos projetas. das ativida
des é que irá viabilizá-lo e fazer com que se cumpram os objetivos 
e metas. Aí eStá o segredo da questão. Lamerltavelmente. o Con
gresso Nacional não tem atinado para o que a Constituição prevê. 
Já existe resolução criando a Comissão de Controle e Fiscalização. 
Enteildo que a tarefa m'a.is importante do_ Senado, a partir deste 
ano, é a implantação desta Comissão, para que ela cumpra um dos 
papéis mais imPortantes de qualquer parlamento mundial. que é o 
controle e fiscalização dos atas do Poder Executivo. 

O Sr.Josaphat Marinho- Permita-me V. Ex" um aparte'? 
O SR. COUTINHO JORGE - Ouço V. Ex' com muito· 

prazer. 
O Sr. Josaphat Marinho - Ainda uma vez quero louvar 

sua iniciativa neste debate. V. Ex_• dá realce à Comissão de 
Fiscalízação e Controle. Tive a honra de dar parecer naCo

missão de Constituição. Justiça e Cidadania favorável a essa pro
posição. Nobre Senador. o que é extremamente lamentável é que 
essa Comissão foi criada, foi composta e não funcionou. Fui para 
ela designado. Compareci por mais de uma vez. Havia um livro 
aberto com algumas ass.inaturas e nào se obtinha quorum para o 
seu funcionamento. E depois. fez-se um terrível silêncio sobre essa 
omissão. É de e::.-perar que na nova legislatura essa Comissão tenha 

_ vida e vitalidade, porque o que está compreendido na sua criação é 
o exercício do controle permanente e não apenas a posteriori. 
Esta é a gl-ande importância dessa Comissão:_poder-ã.companhar, 
passo a passo. a ação do Governo e faier-The os elogios devidos ou 
as criticas necessárias. Por que ela não se instala? 

O SR. COUTINHO JORGE- Senador Josaphat Marinho. 
sCl que V. Ex~ é um dos grandes defensores do funciOnamento 
dessa Comissão. Concordo com V. Ex• Sem a Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização. estaremos sonhando com um 
Orçamento que -muitas vezes é mãscaradO. muitas -vezes não refle
te, quando encaminhado ao Congresso Nacional, as intenções do 
setor público. O que não ocorre com a execução dele. que é, na 
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v~;;rGade, o retrato fiel do que está acÔtuecendo. O acompanhamen
to tem de ser diáriá~ mensal, semestral e anual. Isso ajudaria o Po
der Executivo a se corrigir, ou corrigir desvios. ou fortalecer 
tendências positlva'i. Também ajudaria o Poder Legislativo a co
nhecer melhor o comportamento da sociedade brasileira diante das .. 
prioridades. dos programas, das estratégias e prOjetes. 

Não hâ dúvida. V. Exa tem razão. É compromis~o nosso lu
tar para a implantação dessa Comissào. SabemoS -que no Senado 
há seis comissões tradicionais, chamadas técnicas. permanentes. E 
essa é a sétima. Não vou tecer considerações sobre o atual funcio
mimemo das Comissões do Senado. Apresentei um projeto_ de re
solução que tema alterar o funcionamento do Senado. Na verdade, 
esta Casa. corno está. não funciona. Há reuniões de c_omissões léc
nicas no dia das sessões plenárias. Os Senadores. têm de participar 
de duas comissões. e coincidem os horários. Isso é brincadeira. é 
utopia! Falarei sobre isso no pronunciamento que farei ãmanhã. 
Há um projeto de resolução que altera tudo isso e permite que to
das as comissões funCionem duiailte -õ iiiê~CSegi.mdo ele. em algu
mas semanas haverá reunião das. comissões técriícas·e. em outras. 
somente sessões plenárias. com o objetivo de acabar com o que 
vem acontecendo aqui, isto é, projetas que nãO passaram pelas co
missões técnicas. onde se discute o assunto profundamente. Tudo 
isso. evidentemente. merece considerações posteriores. A Comis
são de Fiscalização e Controle se impõe como algo fundamental 
que. ao lado das seis comissões técnicas peitrianentes. dará ao Se
nado a estatura e a respeitabilidade que ele merece. Nós precisa
mos. é claro, aprimorar a área orçamentária mas precisamos. 
sobretudo, implantar essa Comissão que acompanhará. dia a dia. o 
que o Governo executa em nome do povo brasileiro. Não tenho 
dúvida de que é altamente relevante. 

O Sr. Eduardo SupHcy - Penníte V. Ex ... um aparte; 
O SR. COUTINHO JORGE- Pois não. Ouço V. Ex'. no

bre Senador Eduardo Suplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Nobre Senador Coutinho Jorge. 

gostaria. também. na mesma direção. de reforçar o quão importan
te é que a Comissão- de FiScalização e Controle piiSse a fuil.cionar 
adequadamente. Isso depende. sobretudo. de um esforço nosso, de 
Senadores e Deputados, porque essa Comissão existiu no papel 
mas não propriamente na prática. Então, será neeessâtiti UriJ. eSfor
ço para que realizemos o trabá..lho previsto quando da sua consti
tuição. Há outro aspecto relativo aos cortes defmidos pelo 
Ministro José Serra. que gostaria de aqui comentar. qual seja: 
quando da apreciação do -Orçamento. a idéia que se tinha é que o 
Governo Itamar Franco havia apresentado um OrçafnentO que, em 
si. já estava equilibrado. O Congresso Nacional. em princípio,- fez 
modificações no Orçame-rfto-que:-no meu entender. mantinha as di
renizes de equilíbriO. cOnforme haviâ sido apresentado pelo ex.· 
Ministro e Senador Beni Veras. Então, algo que precisa ser 
esclarecido é a razão do déficit que surgiu e verificar a necessidade 
dos cortes tais como foram definidos pelo Ministro- do Planeja· 
menta. Quando se acordou, há duas semanas. que o Senado Fede· 
ral ouviria as autoridades responsáveis pela economia- no caso. o 
Ministro da Fazenda-. também cogitou-se do convite ao Ministro 
do Planejamento. José Serra. EnD'ela.nto, entendeu-se que isso de
veria ocorrer em momento que não o mesmo da vinda do Ministro 
Pedro Malan. Acredito que. em breve, haverá a oportunidade de 
ouvirmos S. EX'•· A data será definida pelos Senadores. provavel
mente a partir da nova legislatura., ou seja. a panír do dia lo de fe
vereiro. Entte as questões que queremos ~er esclareCidas pi!l(f 
Ministro do Ptanejamento está, justamente. a razão pela qual sur
giu um déficit. que não estava claro quando ainda era Ministro o 
Senador Beni V eras. 

O SR. COUTINHO JORGE- Senador Eduardo Suplicy. 

concordo com as ponden1~·ões de V. Ex• em relação à ComissãO de 
Conttole e Fiscalização. que é fundamental. Sei que V. Ex• estará 
ao lado de muitos Sc:nadores na tentativa de implementação efeti
va dessa ComisSão. 

Q1,1anto aq Orç<P:Oento d_e 1995. que foi aprovado em 1994 
pela Comissão, com tOdos aqueles critérios. também estou surpre
so com a enunciação do déficit. Naquela altura. o Governo definiu 
no acordo o percentual do Orçamento - entte 1,5 a 2% - que po
deria ser- na linguagem popular- "mexíve\". O acordo permitiu 
que, no máximo, cada parlamentar apresentasse emenda no valor 
de 12 milhões de reais. Restringiu. portanto. o número e o valor 
das emendas. o que nunca occirreu nos Orçamentos anteriores. Ê 
claro que me causa espécie o surgimento dessa idéia. e somente a 
vinda do Ministro José Serra poderá esclarecer essa dúvida. 

Eu diria que essa Comissão é- importantíssima. maS temos 
de ser realistas. Ela é muito técnica. e não poderemos implantá-la 
da noite para o dia, de forma milagrosa. Sua implantação exigirá 
cautela. equipe técnica altamente preparada para tornar operacio
nal a·-sua implementação. 

O Senãdo já dispõe de uma estrutura de computação e~cep
cional. portanto. em pOUco tempo é possível implantar-se essa Co
missão para que ela cumpra o seu papel mais importante- de 
controle. fiscalização e acompanhamento da execução orçamentá
ria do Poder Executivo. 

O Sr. Pedro Simon- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. COUTINHO JORGE - Acho que o Sr. Presidente 

já está me acionando. mas concedo o aparte a V. Ex:", nobre Sena
dor. para posteriormente encerrar, porque esse tema poderia alon
gar-se muito mais pela importância e pelo significado que tem 
para nós, Congressistas. 

O Sr. Pedro Simon- etn primeiro lugar. os meus cumpri
mentos e as minhas felicitações ao pronunciamento de V. Ex .... Em 
segundo lugar. Sr. Presidente, acho que esta matéria é tão signifi
cativa. que é daqueles assuntos que estamos dando pouca atenção 
por já estarmos no final de uma Legislarura. Por isso a presença de 
V. Ex•. abordando es1.e-tema. neste momento, é muito importante. 
Tem V. Ex• autoridade para fazer o prOnunciamento que está fa
zendo: V. Ex- está aqui desde o início e tem várias características: 
uma delas é a dedicação de corpo e alma àquilo que faz. Foi V. 
Ex.• um extraordinário Ministro. Lembro-me, até brinquei com V. 
Ex•, de uma das últimas Convenções do PMDB. quando foi encar
regado das teses, das propostas apresentadas na convenção. Passou 
V. ex• dois dias lendo-as. todas. dando parecer por escrito e veio 
paf.i. a Convenção do PMDB pronto para debater e discutir as te
ses. sendo surpreendido pela votação em globo. para que tudo fos
se encaminhado adiante. E, na verdade. naquele dia. houve pouco 
interesse com relação àquilo. Mas. V. Exa assume e mostra a sua 
responsabilidade naquilo que tem por obrigação. Não há dúvida 
alguma, pois o que V. Ex• está salientando neste momento talvez 
seja a pedra angular do Congresso que se irá instalar no próx.imo 
mês. Tivemos coragem de meXer na Comissão de Orçamento e 
mexemos. Tivemos coiagem de encarar e cassamos mandatos de 
parlamentares; expomos a nu coisas que aconteceram; não tivemos 
coragem de continuar. Até retiro que não tivemos coragem de con
tinuar, porque o momento não_ era propício devido à eleição, à 
campanha eleitoral. à Revisão Constitucional. etc. Na realidade. 
foi a CPI das Empreíteiras que terminou não saindo. E como a CPI 

.da.-; Empreiteiras não saiu, fui ao ex-Presidente Itamar Franco, fiz 
um requerimento, e o Presidente da República reuniu componentes 
da sociedade civil junto aos Ministros. De."iignou uma comissão. 
fez um amplo levantamento presidido pelo então Ministro da Ad
ministtação e entregou agora nas mãos do Pres_idente Fernando 
Henrique o levantamento. inclusive. de empreiteira por empreitei-
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ra. daquilo que tinham feito nos úhimos tempos. Mas. a Verdade é 
que fizemos i~so e terminou. Sou obrigado a reconhecer, com toda 
sinceridade. que a Comissão de Orçamento do ano que passou teve 
no seu Presidente. no Relator e membros Parlamentares esforça
dos. O Relator. inclu::.ive. abriu o debate. a discusSão;.chamou Go
vernadore~; foi feito um debate profundo sobre a matéria, mas não 
há como deixar de reconhecer que esse não é o caminho. O cami
nho diz como é a emenda do Deputado. do Senador. como _é que 
se faz e como é que não se faz. Esse não é a· caminho. Nós vamos 
ter de sentar. vamos ter de debater. vamos ter de conversar com o 
Presidente da Rcpúhlíca. com a Câmara dos Deputados. e vamos 
ter de encontrar soluções. Soluções que sejam reais. que sejam 
concretas. que 5ejam objetivas. Inclusive, o Ministro Serra teria 
dito que está tirando as emendas que são meramente fiCtícias: uma 
emenda "x." dando um verba para a entidade tal. para a ConStrução 
da estrada tal. que é simbólica. Ai víCram falar comigo O que eu 
achava. Eu disse que era wna trc~.dição. A tradição é deix.ar no Or
çamento da União uma emenda, ainda que simbéilíC3, com a dota· 
ção. para depois se poder aumentar. Isso é_ uma IJ"adição do 
Congresso Nacional e do Presidente da República~ é a tradição do 
Brasil. na tentativa de que colocando uma verba. ainda que peque
na. para a construção de uma estrada. venha a suplementação no 
ano seguinte para o equacionamento da questão. Não vai ser mais 
assim. Então. vamos decidir que não vai ser mais--assim. No futuro 
vai-se saber quais são as Obras. quais são as estradaS, como é que 
vai ser feito, o que é que vai ser feito. Ótimo! Agorã. não acho que-
qualquer assessor de Ministro - pode ser Ministro do Sc!nhor Fer
nando Henrique ou Ministro do Senhor Itamar-. por ser assessor. 
tenha mais responsabilidade ou mais credibilidade do que um Se
nador da República ou do que um Deputado. Então. quando se diz 
qual é a estrada que vai ser feita não é porque o assessor. o que tra
balha na Secretaria de Planejamento, tenha mais autoridade ou 
mais espírüo público do que V. Ex• É a maneira de fazer a ques
tão. Isso vamos ter que discutir, até porque ele não conhece. até 
porque se diz que emprciteira pode ter exercido Lntluência em pai
lamentar: qual a influência que ela não deve ex.ercef em cima do 
funcionário do Gov·erno. Como dizia o hoje Ministro. Adib Játene. 
em um depoimento que fez na época quando era Ministro do Sr. 
CoUor. e que errij;olgou- acho que V. Ex.• estava presente- a nós 
aqui do Senado: "Quem faz tradic-ionalmente o óiçamento, o tra
balho. as realizações do Ministério da Saúde -sãO iS effip-rClteirãs, 
que fazem um projeto de um h_ospital, arrumam um financiamento 
ex.temo: depois vão atrâs do prdeíto·e WZem:-··olha. ru queres 
construir um hospital? Aqui está O finandamento. tu não vás pa
gar nenhum tostão agora. porque é tudo piira daqui a -três anos". E 
tenninam construindo um hospital que pode ser absolutamente 
desnecessário. O que menos precisa o Brasil hoje, Segundo diz o 
MinisiJ"o Adib Jatene. é construir hospital. Porque num país onde a 
Capital de São Paulo tem milhões de brasileiros que não têm _água 
encanada. qual é o motivo da falta dágua encariad-a-Se! maior do 
que a falta de saúde pública? Tem razão V. Ex1

, essas coisas vão 
ter que ser discutidas. O Senador Mauro BC:ilevidcs ex.Cfceu um 
papel muito importante nesta Casa. com a recriaçào da Comissão de 
Controle e Fiscalização Ex.tema. e nós somos todos responsáveis
V. Ex~ é. eu sou. todos nós somos. Por que a Comissão do Senador 
Mauro Benevides até hoje não foi implantada? Todo mundO-Sabe. 
no mundo inteiro. a atividade de fiscalizar o Poder Executivo é 
mais imponante do que a de legislar. Porque no mundo moderno 
que estamos vivendo. no que se refere à legislação, praticamente 
nós temos no Executivo um concorrente forte com 3.5-iiledidas pro· 
visórias. com o decreto-lei: um concorrente que nos esmaga:_-Ago
ra, da fiscalização não pudemos abrir mão. Por que essa Comissão 
não existiu? Dizem que. no passado, a Comissão de Orçamento 

não deixava que ela existisse porque achava que ela era concorren
te e que essa era uma missão que ela nunca exerceu - diga-se de 
pa~sagem. Agora. fiscalizar. controlar os atas do Poder Executivo 
tem que ser feiro por uma comissão que não tenha nada a ver com 
a el.ãboração do Orçamento. Sr. Senador, p-enso que estamos vi
vendo uma hora da maior importância. Digo mais a V. Ex~: esta é 
a hora da grande decisão do Congresso Nacional. O Poder Execu
tivo. na minha opinião, está no caminho ceno. Votamos a anistia. 
a liberdade. a democracia. a eleição direta e elegemos um Presi
dente que é um homem de bem. um homem digno~ que. da ll"ibuna 
onde está V. Ex_a. disse o que ia fazer: que pretende mudar o Bra
sil. Quem está na berlinda, e o Brasil está olhando. é o Congresso 
Nacional: querem saber se vamos fazer a nossa parte. Não levanto 
critica.<; aos que saíram. inclusive a nós. que estamos terminando 
uma legislatura~ é que o mundo mudou. o Brasil mudou. e agora o 
Bra'iil olha para o Congresso Nacional. Será que aquilo que o Fer
nando Henrique disse que vai fazer. e vai. o povo vai acompanhá
lo'? Será que o Congresso tem condições de fazê· lo também? Se na 
anistia o Congresso caminhou na frente do Poder Ex.ecutivo- na 
democracia caminhamos na frente~ isso em todas as tarefas-. será 
que agora. na reformulação do papel do Estado. no encaminha
mento da sociedade brasileira. o Congresso andará a reboque ou 
nem andará? Será que vamos ter que sofrer admoestações públicas 
do Sr. Fernando Henrique Cardoso, como está em todos os jornais 
de hoje. pois na reunião dos_PJ:esidentes de Part_idos. Sua Excelên
cia- "Puxou -as orelhas" desses Presidentes pelas varações feitas 
aqui. no Congresso Nacional? Estamos vivendo uma hor.r extre
mamente importante do Congresso brasileiro. E digo mais a V. 
Ex": nós não temos "c_oluna do meio": ou assumimos a responsabi
lidade do que deve ser feito, e o fazemos. ou vamos ser cobrados, 
porque o Sr. Fernando Henrique Cardoso fará a sua parte. Repito: 
o Presidente da República fará a sua parte e nos cobrará a nossa. E 
nóS. pela tradição, estamos desorganizados e não estamos prepara
dos. Esta adaptação dev~ ser feita. E quando falo isso. nobre Sena
dor. não estou dizendo que agora o Pedro Simon é o bacana e acho 
que! os próximos que virão também o são. Não. Nós é que temos 
de nos adaptar. Se as coisas não aconteceram até aqui é porque 
nós. de certa forma, não estávamos dando imponància, porque no 
momento não estava dando importância. _O Brasil foi mudando. foi 
se alrerando. foi se modificando e_ n~s somos os grandes responsá
veis. Nós afastamos um Presidente da República - cumprimos a 
nossa parte -. nós demos ao ex-Presidente Itamar Franco, que deiw 
xou o Governo com 90% de prestigio pela seriedade e pela credi
bilidade. o apoiO para governar._ E agora? Então. quando digo 
essa.,. coisas. não estou dizendo que é o Presidente Humberto Lu
cena ou que é o Presidente Mauro Benevides que não fizeram ou 
deixaram de fazer. Nào. Estou dizendo que o Brasil mudou e agora 
estamos caminhando para uma nova realidade._ O Presidente da 
República vai querer mudar. Então. o momento é este e agora. Não 
poderíamos querer sair na frente, tinha que ser como foi. Primeiro, 
afastar um Presidente por corrupção; segundo. o Presidente Itamar 
Franco tiÕha que colocar o País nos seus trilhos; terceiro. o novo 
Presidente da República vem com essa intenção, é um Presidente 
que tem uma idéi~ nova, uma mensagem nova. e agora vamos fa· 
zer a nossa parte. Então, não há nisso nenhUma critica a um Mauro 
Benevides ou a um Nelson Carneiro, ou a um Ulysses Guimarães, 
ou a todos que foram Preside11_~e em várias Legislarura.S nas duas 
Casas do Congresso Nacional. É que o momento é este e agora. A 
-ocasião é esta. A hora de fazermos isto é esta. Por isso, meus cum
primentos a V. Ex" QUeremos nos sair bem desse intento. O que V. 
Ex'" está pregando. eu e muitos outros parlamentares também te
mos feito no sentido da. nossa responsabilidade na próx.ima Legis
latura. 
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O SR. COUTINHO JORGE - Nobre Senador Pedro Si
mon, concordo que a hora é importantíssima. Concordo também 
com V. Ex• quanto à metodologia do Orçamento que o Governo 
Federal encaminha para o Congresso e a fonna ultrapassada como 
o Congresso a analisa. apesar do aprimoramento do funcionamen
to da Comissão. O que falta. na verdade. Senador Pedro Simon. é 
o Poder Executivo ter um Plano Anual de Governo. mostrando 
suas prioridades, projetas e programas prioritários e venha ao Con
gresso Nacional e aqui se discuta. A partir daí. siin, discutidas as 
prioridades, as estratégias a serem seguidas. os objetívos e mems. 
virá o correspondente financeiro. dentro da funcional programática 
que se chama Orçamento. E não Orçamento naquela visào cabaüs
tica, que pouco diz o que o Governo quer em termos de prioridade. 
O que falta é que o Governo- venha discutir os programas, as prio
ridades e ttazer seu plano global por regiões. selares e ~eas. A 
partir daí. aprovadas essas prioridades. confeccionar·se·á wn ins
trumental operacional financeiro, chamado Orçamento. Aí. sim. as 
emendas dos Parlamentares têm de ser de acordo com aquele pla
no, com aquela diretriz. Isso é operacior;ml, é lógico. Mas, lamema
velmente, não se faz isso no Brasil. Fica-se com aquele -plano 
fechado, que dá ensejo a alguns equívocos. erros e interPretações. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. Ex• interferir 
mais wna vez em seu discurso? 

O SR. COUTINHO JORGE- Com todo prazer. 
O Sr. Mauro Benevides - Senador Coutinho Jorge, o apar

te do nobre Senador Pedro Slmon me traz realmente à colação 
para que eu possa oferecer os esclarecimentos necessários ao fato 
de a Comissão de Fiscalização e Controle do Senado Fectetal. em
bora formalmente constituída. não ter funcionado nem na minha 
gestão e nem na do Senador Humberto Lucetl"ã. Prestes a findar-se. 
Vou explicar a V. Ex•. ao Senador Pedro Simon, enfim. a toda à 
Casa e à opüiião pública brasilCira. Com mais anterioridade, ainda 
no exercício do mandato passado. quando uma lei de minha auto
ria permitiu ex.atamente a fiscalização do Executivo e dOs órgãos 
da administração indireta. dando eficácia ao art. 45 da Cana de 
1967, o que ensejou ao Senador João Calmon considerar aquela 
minha iniciativa uma autêntica revolução :tegíslat.rva.- _ci13mOS, na 
Câmara e no Senado. essa Comissão de Ffsc-alização e Controle. A 
do Senado foi presidida durante algwn tempo pelos Senadores 
Carlos Chiarelli e Roberto Carhpos. e na Câmara, durante um es
paço de temos, salvo engano, de duas ou três sessões Legislativas, 
pelo Deputado por São Paulo. Fernando Gaspariim. Ocorre. nobre 
Senador, que. com a elaboração da Carta d6 1988. chegou-se à 
evidência de que a Carta trouxera como inovação, é até robuste
cendo o princípio de fiscalização e controle. que todas as comissõ
es teriam essa mesma competência de- fiscafizar e controlar o 
Executivo dentro ào âinbito de attibuição de cada uma dessas co
missões. Por exemplo: a Comissão de Educação. ao invés de sim· 
plesmente ouvir ou convocar o MinistrO e discutfr pro]CtOs 
referentes à Educação, pcxleria também incursionar na área de fis
cafização da aplicação desses recursos. fsso ocorreu na interpreta
ção da Carta de 198&. E. logo depois, a Comissão de O~amento se 
constituiu na Comissão do Congresso. Preste aiençãáV.-Ex-. a lei 
inicial, de 1984, de núnha autoria. permitiu exatamente a constitui
ção de wna Comissão na Câmara dos Deputados e outra no Sena· 
do Federal. O Senado Federal e a Câmara dos Deputados, através 
de resolução. constituíram as duas Comissões. E aí se entendeu 
que essa lei estava virtualmente revogada em função da norma 
constitucional, que garantiu uma eficácia excepcional a lodas as 
comissões permanentes que poderiam fiscalizar e controlar o Po
der Executivo. Com a Carta de 88 se constituiu a CoiniSsão de Pla
nos. Orçamentos e Fiscalização. E ao restabelecer no Senado 
Federal, por minha iniciativa. a Comissão de Fiscalização e Con-

trole - Comissão que está formalmente constitulda e--pode ser i h.-;~ 
talada a qualquer momento-. houve uma posição confliwosa. uma 
exegese stricto sensu de que já havendo a nív-el de Congresso uma 
Comissão de Fiscalização. então esta ComisSão absorVeria a ação 
tanto da Comissão do Senado quanto da_ Comissão da Câmara dos 
Deputados. Com o passar dos dias. porém. chegou-se à constata~ 
ção de que a Comissão de Planos, Orçamentos e Fiscalização não 
teria realmente condições de exercitar a sua [arefa com a amplitu
de e a abrangencia necessárias. E. conseqüentemente. teríamos que 
partir para uma ação dicotômica. ou seja. a Câmara com a sua Co
missão prestes a ser instalada agora por iniciativa_ do Presidente 
Inocêncio Oliveira. e o Senado, instalando aquela Comissão que 
aqui já existe. Estou apenas prestando um depoimento de natureza 
histórica. para que V. Ex• e o nobre Senador Pedro Simon. um dos 
aspirantes à Presidência da Casa, fiquem sabendo a razão pe-la qual 
o Senado Federal não fez funcionar a Comissão de Fiscali:t::açào e 
COntrole. nlas que poderá fazê-fo a qu"ãlquer momento. Houve. 
realmente. urna interpretação equivocada de que. tendo o Congres
so constiruído uma comissão com atribuição também de fiscalizar. 
haveria. portanto. uma superposição de tarefas: Congresso. Câma~ 
ra e Senado. Foi ísS.õ. efetivamente. o que ocorreu. - -

O SR. COUTINHO JORGE- Agradeço. Senador Mauro 
Benevides. os esclarecimentos históricos a respeito desta Comis
são. Concordo_com o que foi dito. tanto por parte do Senador Pe
dro Simon, quantO do Senador Mauro Benevides. qual seja. de 
termos de modernizar tud_o _que diga respeito ao orçamento do Po
der ExecutivO. Governo moderno não pode continuar apresentan
do o orçamento como o vem fazendo. Temos que nos-preparar, 
também, para nos mcxlernizar quanto à análise. a sua avaliação 
apro\o_'ação. 

Devemos implantar, de forma urgente. a Comissão de Con
trole e Fiscalização. como está concebida nessa resolução. Não te
nho dúvidas e creio que é importante. Ela é muito complexa e vai 

· i:Xígir um aprimoramento progressivo. É claro, wna comissão des
sas vai permitir mudanças ao longo de sua experiência. Este pri
meiro ano. 1995. será· muito importante como teste. Um novo 
Governo. portanto uma nova vivência, uma nova experiência entre· 
os POderes Legislativo e Executivo. 

É claro qúe esses temas mereceriam muitas e importantes 
considerações, mas o nosso caro Presidente apelou-me para encer
rar. Voltarei a este tema, assim como o farei quanto à reformula· 
ção da estrutura do Senado e das comissões, em_ termos de sua 
operacionalidade e funcionamento efetivo. 

Agradeço os apartes dos companheiros. Para encerrar. Sr. 
Presidente. informo que estou encaminhanQ._o o requerimento de 
presença do I~finistro do Planejarnento. Dr. José Serra. para. entre 
outras coisas, discutir ou defender os critérios utilizados para redu· 
ção dos valores aprovados no Orçamento pelo Congresso Nacio
nal, Ministérios .e nos seus setores que mais serão atingidos~ os 
impactos financeiros nos projetos cm andamento. os benefícios 
que pretende at~gir_ com a medida e. no caso do Muústério dos 
Transportes, se é procedente a irúormação que diz respeito às 
grandes rodovias da Amazônia, Transarnazõnica e Santarém-Cuia
bá. que terão as verbas a elas destinadas excluídas do Orçamento. 

Como o Senador. Pedro Simon falou, é claro que planeja
mento de gabinete, decidido em Brasília, é perigoso, altamente le
sivo à Nação. O melhor planejamento é aquele que se faz de baixo 
para cima. em que se discute com aqueles que conhecem a realida
de. Os nossos companheiros da Amazônia sabem disso. 

Darei um exemplo muito fácil. O Governo Federal há um 
tempo decidiu constnJir escolas na Transamazônica. Verificou~se 
posteriormente que o Governo havia construído escolas onde não 
havia tinha gente e onde havia não havia escolas nem postos de 



Janeiro de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 293' 

saúde. Tudo planejado em Brasl1ia, ~m ouvir as comunidades. 
principalmente os Prefeitos~ E o que é pior. definiu-se uma escola 
muito "prática", com uma estrutura não-adaptada à região: com te
lhado de zinco. obviamente. trazendo um calor muito grande para 
denrro da sala de aula. impedindo que as crianças pennanecessem 
muito tempo na escola. 

Errou-se porque planejou escola para uma áreã onde não 
havia necessidade: errou-se ao escolher inadequadamente o mate
rial: errou-se porque decidiu-se de cima para baix.o. E planejil.men
to que é discutido em gabinete não é viável. Temos que mudar 
rudo isso. E é por esse motivo que o OrÇamento deve ser baseado 
num planejamento que refliEa.. na prática. o processo de tomada de 
decisão da sociedade. Por isoo. o Governo Federal tem que alterar 
esse processo e nós_ temos que nos adaptar a essa alteração. 

Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, muito obrigado pela 
atenção. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Coutinho Jorge. o Sr. 
Chagas Rodrigues, /" Vice·Presidente. deixa a cadeira 
da presidêncU:z. que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce
na, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Coutinho Jorge, o Sr. 
Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da pre
sidência. que é ocupado. pelo Sr. Cha~as Rodrigues. i" 
Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PPR-MA. Pronuncia o 
seguinte disCurso. Seril revisão do orador ~f.:. Si:~-Presidente. St"s e 
Srs. Senadores, os jornais noticiam. hoje, a _repreensão do Seilhor 
Presidente da República aos Partidos que o apóiam. "Quem for 
Governo tem que votar com ó Governo e tem que defendê-lo. Não 
pode haver aliado que trabalhe de oulro modo."_ 

Sabemos, entretanto. que não há"Partidos polítiCos. A com
posição do Senado é presumida pela eleição, mas não está garaiití
da Sorilente após os Senadores tomarem posse -é qUe dirão em que 
Bancadas funcionarão. a que Partidos pertencerão. 

Aqui no Senado o que ex.iste. na realidade. é uma reunião 
de representantes dos Estados: E aí reside a diferença com a Câ
mara dos Deputados: enquanto lá a representação é proporcional à 
população de cada Estado, aqui é igual; somos três Senadores por 
L'nidade da Federação. defendendo a Unidade que representamos. 

Então. Sr. Presídente. parece-me que a visãO 'do -Senhor Pre
sidente da República é. até certo ponto, diferente daquela que tinha 
o Parlamentar Fernando Henrique Cardoso, cidadão que teve que 
se afastar do País, pois não aceitaVa dizei- "sim, sen-hOr" a ·rude o 
que a Revolução mandava. Por iSso, chegou -a-se "ex.ilaT. Ê preciSo -
que o Presidente entenda que, nesta Casa. estão homens com aque
le mesmo pensamento, com aquele mesmo desejo de representar o 
seu povo e de dar o seu voto, em defesa da Constituição e em de-
fesa deste País. · - -

Parece-me. Sr. Presidente, que há demasiadã. -vOntade-de fa
lar. Se ouvinnós o que os Ministros estão falando. verificaremos 
que conspiravam contra o próprio Governo. Um diz uma coisa e 
outro diz outra. Um dia. o Ministro disse que fecharia as agências 
dos bancos oficiais. no outrõ aia, veio acjuí e afirmou que não ha· 
via declarado isso. que os mesmos estavam sob administração 
temporária. Hoje. os jornais já dizem que serão privatizados. 

A noticia mais importante de hoje. inclusive aqW-ôiscutida, 
fora a repreensão dada pelo Presidente aos Partidos que (azefn -par~ 
te do seu Conselho Político. E a outra. não menos impÕrtante. fot a 
declaração dada pelo Ministro do Planejamento. defendendo a es~ 

tadualização do salário mínimo. Por outro lado, S. Ex~ está usando 
a serra para conar do Orçamento as emendas _de Parlamentares, 
que, aliás. já o estão-Chaffiando de José "Motosserra", porque S, 
Ex~ corta rude. 

Passei a não entender nada. Um refrigerador custa mais caro 
no interior do Pará do que em São Paulo, as frutas custam mais 
caro no Ceará do que no Rio de Janeiro. De repente, fiquei sem 
entender. por exemplo. como é que as próprias ãposentadorias
iriam, então. obedecer a esse sistema de _estadualização salarial, se 
a pessoa que se aposeiltasse no Rio ganhasse mais do que a que se 
aposentasse no Piauí. O argwnento: os Governadores não podem 
pagar muito, não podem pagar esse salário mínimo. Mas. então, 
não é salário mínimo. é salário possível para o Estado pagar. Não 
sé está mais medindo a necessidade do cidadão para se alimentar e 
a sua farmlia. está se examinando a possibilidade do Erârio -p-úbli~ 
co. e aí varia em função _dos Governadores que passaram pelo Es
tado. deixaram-no ou não inchado em termos de funcionários. 

Depois de viver de sustos. sendo esse apenas mais wn acerca 
do salário mínimo. gostaria de chamar a atenção. Sr. Presidente. para 
a seguinte nota. Disse o Ministro do Planejamento. José Serra, ontem. 
que é favorável à esr.adualizaçào do l>aláno mínimo. As desigualdades 
regionais. segundo efe: causam a disparidaiie de renda Como exem
plo, S. Ex• citou o Estado de São Paulo. de onde é oriundo, cuja ren
da per capita é dez vezes a do Piauí. Estado que V. Ex a repfesenta. 
Eniretanto. o Ministro José Serra deixou- claro que sua posição não 
significa que o Governo vai apresentar effienda constirucional nesse 
sentido ou se _o ele a prepara. -

Sr. Presidente, o Ministro José Serra quando fala algO, S. 
Ex .. deixa claro que vai planejar de acordo com o que disse. Não se 
discute aqui o pensamento do cidadão. que não ~airia no jornal. 
mas o que perisa o Múlistro do Plãnejamento. Se S. Ex.a pensa des-

- sa ou daquefa fonna. planejará de acordO COm o qUe pensa; e isso 
assusta a todos. O funcionário público federal de Sfãsífiã ganhará 
um salãrio~-e o do Piauí, outro._ Se for- trans_ferido para um Estado 
menor, seu salàrio terá qite ser diminuído: Assim,_ haverá wn salá-
rio ID.Ovel. - ----- - - · 

-Sr.-Presidente. já passamos peJa agonia das declarações do 
Minis-trO Bresser Pereira. que. embora alegre-e risonho, deixou um 
prejii(:ro para o funciomllismo. Quando soube que' S. E~ .. vOltaria · 
ao GOverno. fiquei cOntente e disse: "Ele vem para devolver". Mas 
S. Ex.a chegou dizendo que vinha para tirar a estabilidade do fun
cionalismo público. Hoje. S. Ex• afirma que a mesma atingiiã a 
10% do funcionalismo~ S. Exa acaba ou não com a estabilidade? 
Essa é a pergunta. Ficarilos senú!ntender. 

-Aliás. este Governo-estâ mais risonho do que o Governo do 
Presidente Ernesto Geisel. à épocã O -Presíderite da- P~TROBRÁS 
era -o s·r. Shigeaki Ueki. o qual dava as notícias ruins rindo. Ele 
dizia· rindo: "Hoje, o gãs de cozinha subiu tantos por cento! Hoje, 
a gasolina subiu tantos por cento!" 

Mas naquela época havia apenas um homem que ria quando 
dava essas nOticias tristes para o País. Agora. há duas pessoas que 
assim procedem. Tra·tã.-se da Ministra Dorothéa Werneck., que, rin
do, dii: "Houve um déficit de 880 milhões!" E também o Ministro 
Bresser Pereira. que só ri e diz: "A estabilidade vaí acabar!" 

Então, não sabemos se. realmente, devemos rir ou chorar 
com as notíCiãs que nos sãO _dadas. Mas é O que es-tá acontecendo 
neste País de tiina-forma meio louca. -

O Ministro Pedro Malan esteve aqui e declarou: "Banco 
tem que dar lucro! Não é possível que os bancos oficiais não 

-dêem lucro!"-E a panir daí pretendem fechar wnaS- sehcentas 
agências. Chamei a atenção para-Õ fato de que o Banco do Brasil é 
uma muleta do Governo, que sempre dele se utiliza, Sem pagá-lo. 
Não havendo pagamento, fica ano~do como dinheiro a receber e, 
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em função disso. há um lucro que produzirá receita para o acionista. 
Lê-se no jornal; "HospitaJ conveniado ao SUS, se não for 

pago. terá dinheiro do Banco do Brasil." Quem faz essa afírinação 
ê o Ministro Adib J atene. que mereceu minha admiração quando 
foi contra a suspem;ão da estabilidade. ou seja o Banco do Brasil 
volta a ser o caixa do Governo: salda a dívida e vai rece_ber quando 
o Governo resolver pagar. 

Outro jornal diz: "Jatene usa BB para pagar_ hospital em 
dia." Parece que o Governo não está notando que eSse dinheiro do 
SUS estásiúndo pelo ralo. Quanto mais descentraJizado o proble
ma de saúde, maior cr número de políticos. donos de _hospitais ou 
médicos. que descobriram a sua vocação para a vida pública. Até 
então. tínhamos bancadas de empreiteiros e passamos a ter a ban
cada dos donos de hospitais. 

Interessante. Sr. Presidente, é que. no Correio Braziliense 
do dia 21 de janeiro podemos ler. embora tenham errado· apenas 
no número: "Em Santa Luzia do Paruá. cidadezinha às margens da 
rodovia Belém-São Luís. a 400 quilômetros da Capila.l maranhen
se. há um belo hospila.l com cem leitos. !llOntado e equipados há 9 

Então. quem já se desenvolveu. ótimo: quem não se desen~ 
volveu, não se desenvolve mais. Na hora em que a energía elétrica 
estiver nas mãos de grupos particulares haverá municípios que não 
terão mais luz porque os usuários não consumirão-energia elétrica 
em quantidade suficieilte para pagar o empreendimento. [sso me 
assusta! 

Nesta Casa. onde a maioria dos representantes é do Norte. 
Nordeste e Centro-Oeste. das regiões mais abaridonadas e que 
mais precisam da presença do Poder Público. ouvimos. de repente, 
o governo dizendo: "Até logo. não tenho nada com isso. Isso deve 
ser feito por partiCular." Serviço de telefonia jarõ.aiS tCremos nos 
Municípios dos nossos Estados. 

Este meu pronunciamento. Sr. Presidente, é até convocató
rio aos Parlamentares dessas regiões que serão abandonadas por 
não serem lucrativas. Onde há uma população que espera, sim. 
que com este Governo haja mudança para melhor e não para pior. 
Onde há esperança de que se terá uma administra:ção para este País 
c não procurando um País para Governar. 

anos. mas. no entanto. continua fechado até hoje. O Prefeito Aero- Os votos recebidos pelo Presidente Fernando Henrique Car
fran Melo. do PFL. não o reabre para não atrapalhar os negócios doso nas Regiões Norte/Nordeste foram consagradores. No entan
do ünico hospital panicular da cidade, de sua propriedade." to, parece-me que a equipe do Presidente tem pouco compromisso 

O únicO erro" qUe hâe·raatfvo ilos nove anos. pois esse hos- com es~s Regiões. Parece que os binóculos do_s Ministros não têm 
pita! foi feito por mim.- consnuído e equipado na hora em que eu alcance suficiente para que eles possam ver a penúria dO povo 
saía do Governo. Mas, com a fiiialidade de beneficiar os hospitais mais sofrido deste País. onde há realmente disparidades regionais. 
particulares. mantiveram-no fechac;l.o. No pensamento do Ministro José Serra, se o salário mínimo 

E assim está a saúde neste País. Sr. Presidente. Não é um for estadualizado, vão acabar as disparidades regionais. Não tenho 
caso isolado esse do Maranhão. Hospitais de todos os Estados Fe- dúvi$ de que_ na hora _em que o ·salário mínimo do -_Piauí for. na 
derados- V. Ex•s os representam e sabem a respeito- receberam concepção do Min-istro. dez vezes ffienOr do que o salário -mlnimo 
equipamentos e o que está funcionando. através do SVS. é o fman-. de São Paulo. haverá migração. pois o custo do refrigerador. do 
ciamento a hospitais particulares. - transPorte. da Coínida; enfim: de tudO e.-àS Vezes. maior no Piauí e·-

Sabemos que iSso gera um moto continuo. No meu Estado, - no Maranhão do que em São Paulo. Há possibilidade de faveliza-
o negócio funcíona da seguinte maneira; o indivíduo pega um ho- ção da Região Sul. 
te I ou algo parecido e 0 transforma em hospitaL Faz isso porque já O queM! pret.eti.de: eliminar as disparidades regionais ou au-
tem a garantia de que haverá várias ArHs (Autorização de Interna- mentar o fluxo migratóriO? 
ção Hospitalar). que se transformaram em moeda vigente neste O Sr. Esperidiâ.O Amiit::.. V. Ex• me permite um aparte? 
País. Montado o hospital. ele sai dando carteirinha para o povo. O SR. EPITÁCIÜ CAFETEIRA --Ouço com prazer V. EX• 
declarando a tod_os que podem ír ao hospitaJ e que nada lhes será O Sr. Esperidião Amin - Desejo, neste momento. fazer 
cobrado. Diz. ainda. que o cida.dão é sócio do hospital e que lá de- uma rápida intervenção sobre um assunto a respeito do qt.-l pre
verá comparecer. com· a caneirinha. quando se sentir doente._ dá- tendo f\llar ern outra oportunidade, talve:z: com um pouco mais de 
lhe um papel para assinar e ele o assina,_l"f_ã_o se sabe o que é profundidade. E3tou perplexo e. ao mesmo tempo. estou me agar
colocado naquele papel. Já há casos apurados de uma operação ce- rando ao meu santo. Estou me agarrando a São Tomé, que é o san
sariana realizada em um homem! E. no meu Estado! há o registro to do dia do meu nascimento. porque só :~.creditarei níssO que o 
de uma mulher que deu à luz. por cinco vezes. no mesmo ano. jornal está publicando vendo e ouvindo do propno Ministro José 

Todos sabemos bem. assim como o Gov~mo,. que 9 dinhei_- Serra palavras tais. que ressaltou em pouco mais de vinte dias que. 
ro está indo pelo ralo. São esses políticos. com bancadas no Piauí, segundo o Governo. se pode esquecer a isonomia. Não estou duvi
no Maranhão. no Ceará. no Amapá e no Tocantins. Essa é a situa- dando da imprensa. Realmente. é muito complicado se chegar à 
ção real. No entanto. não há preocupação quanto a essa siruação: o isonomia. lsonomia é u.m processo que pode durar dez anos e, por 
interesse é no sentido de desassossegar a todos. Fala-se que não isso, exige peninácia. E nós todos tomamos conhe:cimento_de que 
mais haverá a estabili_dad~ do funcionário_ público. os jornais pu- o Ministro Bresser Pereira afirmou que se pode esquecer a isono· 
blicam que o sindicato da classe pretende tomar posição e. se for mia. pois é muito difícil se chegar até ela O que está embutido 
preciso. fazer greves e passeatas, em frente do PaJácio do Planalto. nessa questão dos cortes do Orçamento, aqui já abordada. faz par-

A imprensa não entra no plenário. prefere os corredores da te da era da simplificitção. do corta rudo. Finabnente. essa questão. 
saída, ali fora. para conversar. perguntar e saber cori:JO vai a políti- a do salário mínimo~ de todas, é a mais grave. Porque, ao cogitar 
ca, a comparecer a este recinto e ouvir aqueles que estão deixan- de render-se às desigualdades regionais, o Ministro do Planeja
do seus posicionamentos registrados nos Anais da Casa. menta está contestando um objetivo nacionaJ permanente. cons-

Hoje, vemos - e ainda há poucQ dej um apane ao discurso tante da ConstituiçãO Federal, qual s_eja, superar as desigualdades 
do nobre Senador Coutinho Jorge - um pensamento diferenciado: regionais. Es_se é wn mandamento constitucional, que S. _Ex• aju
o de que serviço público pode ser feito pelo particular. O esgoto dou, como Deputado. a escrever. jurando para chegar aqui e para 
que não dá lucro algum, ou o fornecimento de águª' que não há assumir o cargo. De tqd_os os objetivos que o País tem a perseguir. 
como cobrir a despesa. pretende-se passar para particular. como se esse -é o mais gra"ve de -todos. porque é o mais difícil. As desigual
alguém fosse colocar esgoto e água numa cidade onde n_ão _tlouves- - dades .regionais existem. V. Ex- começou a falar sobre elas. Cada 
se retomo da aplicação do seu capital. um aqUi já escreveu algwna coisa a respeito disso, Houve wna C o-
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missão Parlamentar Mista que !ratou dos desequilíbrios regionais. 
e os Senadores Beni V eras. Elcio Alvares, Ronan Tito, eu próprio 
e outros tivemos participação nisso, pelo menos interessada Men
ciono também o Presidente que a constituiu_ Senador Mauro Bcne
vidcs, cujo nome me foi sõpradõ. por gi::nti[eza do Senador 
Josaphat Marinho. Ao cogitar dhto. o Ministro do Planejamento 
está tacitarriente dizerido que· e muito difíCil - e nós já sabíamos 
que era - superar as desigualdades regionais. que é melhor que 
nos rendamos a elas. assim como o mesmo Governa diz que é 
muito difícil dar-se ao trabalhudor um salário mínimo e uma pen
são de cem reais. QuCm sabe se desvincularmos? Começo a preo
cupar-me. porque tudo o que é difícil é descartado. sem falar nas 
agências do Banco do Brasil. da Caixa Econômica. O que é difícil 
descana-se. Vamos ficar só com o -fiiC mignori. cãriiC de pescoço é 
para os etários. mas isso é O que o Governo tem que enfrentar. 
porque filé mignon é para coquetel. Queremos, e -o PoVo bi'asileiro 
também quer. que o Gõvetno enfrente, na linguagem popular. a 
carne de pescoço. o que é difícil. grave, desigual para baixo. ex
cepcionalmente negativo. Com este aparte. que pode ser até um 
pouco inoportuno. quero particip"âr da preocupação dCV. Ex•. c di
zer que não podemos ver a nossa perplexidade e. se possível. a 
nossa indignação, neste momento. descuidar-se. Não pode haver 
descuido nem na perplexidade nem na indignação. porque esses 
balões de ensaio estão aniculados demais para parecer descuido. 
Começo a acreditar que estamos diante de um ".prOjetO de s-implifi- -
cação", ou seja. ficamos com o que é viável, e o que é-inviável que 
ache o seu caminho. porque nós não vamos achar. Muito obrigado. 

O SR. EPITÁCIO Cii.FETEIRA- V. Ex' está certo. por· 
que essas notícias são dadas exatamente de forma a deixar claro 
que foi um balão de ensaio. 

o-nobre Deputado Hugo Napoleão. que ouvia aqui a colo
cação de V. Ex\ perguntava ao nosso colega Lucídio Ponella: "E 
o PPR é Oposição'?". Não, nobre Senador Hugo Napoleão, o PPR 
não é Oposição. O PPR vota com independência: o PPR quef co
nhecer os projetas do Governo para dizer se Vota a favor ou contra 
eles. O PPR estâ muito comprometido com- o povo. e. estando 
comprometido com o povo, tem que rrazer as suas preocupações 
para o plenário. 

V. Ex•. que. segundo s~emos.. será Líder do PFL, um dos 
dois grandes Partidos no Senado. terá, com ceneza. de levar as 
preocupações desta Casa ao Palácio do Governo, p<ira que o M-i
nistro do Planejamento entenda que o que ele pensa como pessoa 
não pode ser publicado no jornal. não pode fazer p<!J1e da sua en
trevista. Quando o Ministro José Serra fala que vai serrar o Orça
mento. e. na realidade. serra. e. ao mesmo tempo, diz que, segundo 
o seu pensamento. o salário mfni mo deve ser estadualizado. todos 
têm o direito de pensar que esse iambém é o pensamento do Go
verno. através do Ministro do Phinejamento. Esta é uma boa oca
sião ·para V. Ex~ levar ao Ministro wn conselho: é preferivel não 
dizer a deixar o povo do Brasil preocupado. 

O povo está assustadO~ nobre Senador Hugo Napoleão. com 
as notícias que lhe chegam. -embora dadas de fonna risonha por 
quem as dá; preocupam. -c-aJam profundamente em uma população 
que está assustada com notícias ruins. embora sejam dadas com 
alegria ou com sorrisos_ 

O SR. HUGO NAI'OLEÃ(r:.. V. Ex' me concede um 
aparte'! 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA._ Ouço o aparte de V. 
Ex a. nobre Senador Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão- Nobre Senador Epít<i.cio Cafeteira. 
na verdade V. Ex• estava como que a me chamar à cola~r·ão. uma 

, vez que citou. em várias oportunidades. pata deleite-meu. o meu 
querido Estado. E depois. bem se nota. se vê e se comprova que 

consegue tocar vários instrumentos ao mesmo tempo. uma vez que 
ouvindo o aparte do Senador Esperidião Amin. do Partido de V. 
E.xa. escutou V. Ex• a minha confidência -ou inconfidência, não 
sei -. ao Senador Lucídio Ponella. 

O SR. EPJTÁCIO CAFETEIRA - A amena parab_ólica 
estava ligada e d~u para eu ouvir. 

- O Sr. Hugo Napoleão- Ê mais ou menos isso, já que está 
na moda, Mas. de qualquer maneira. a pergunta que eu fazia era 
uma pergunta interessada realmente. em saber a posição do PPR. 
Quanto à questão da Liderança, a Bancada do PFL. na semana 
passada. com o voto secreto e. felizmente. por unanimidade. houve 
por bem me conduzir à Liderança. evidentemente para o período 
da sessão Legislativa que começa no dia 15 de fevereiro do próxi
mo m~. Era apenas para situar isso e. no mais, dizer que quando 
V, Ex• invocou o meu nome o fez lembrando-se dos nossos tem
pos da outra Casa do Congresso Nacional- convivência que, aliás, 
muito me honrou-. uma vez que V. Exame chamou de Deputado. 
o que me agrada. porque Deputado Federal fui. durante longos 
anos. em companhia de V. Ex•. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Nobre Senador Hugo 
Napoleão. se há uma palavra à qual sou muito grato, é a palavra 
Deputado. Aqui mesmo. no Senado, se não me engano na semana 
passada. todos os Senadores me chamaram de Deputado i;pitacio 
Cafeteira. Fui GQvemador do meu Estado e todo mundo dizia: O 
Governador do Maranhão é o Deputado Epitacio Cafeteira. Eu era 
Governador -Deputado- isso ocorria. talvez. por quatro mandatos 
exercidos na Câmarà. E se eu disse Deputado, talvez tenha sido, lá 
no subconsciente, uma forma de homenageá-lo também. 

O Sr. Hugo Napoleão - Lembrando os velho!:. tempos. E 
em nada me des_onra.. ao contrário. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Nobre Senador. eu 
queria dizer a V. Ex• que, na realidade, o que está havendo, con
forme as palavras do Presidente do meu Partido. se assemelha a 
balões de ensaio: o Ministro do Ptanejamento não pode expor o 
seu pensamento pessoal dissociando-o daquele que está encarrega
do de planejar este País. Na hora em que pretende fazer isso, S. 
Exa cria uma inquietação nacional. qual seja. a de que devemos es
quecer as disparidades regionais e caminhar para um país que será 
o Brasil-Empresa, o Brasil que não dará prejuízo. que dará lucro, 
lucro contábil para o G_overno. Mas a pergunta é: e o que se vai 
fazer com o povo. em nome de quem todo mundo fala na época da 
eleição? É pelo povo, é para o povo, e depois da eleição ... Se não 
dá lucro, não se deve fazer, o povo que encontre alguém que faça, 
que busque na iniciativa privada alguém para socorrê· lo. -

Esta é a essência do meu pronunciamento. Sr. Presidente: 
apresentar as minlla.s apreensões e fazer um chamamento aos Srs. 
Senadore~ dos Estados que hoje sofrem com as disparidades regio
nais e que são maioria absoluta nesta Casa do Congresso. 

E toda vez que houver um projeto que atinja a minha re
gi_ão, o meu Estado. vou estar -~qui. na tribuna, convocando meus 
colegas a não deixarem que este Brasil caminhe como um Brasil
Empresa. como se este País fosse simplesmente uma empresa que 

· deva dar lucro em tudo que o Governo trabalha. 
O Sr. Carlos Patrocínio - V. Ex• me permite wn aparte, 

eminente SeitaQor Epitacio Cafeteira?_ 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Corr{ muita alegria. 

nobre Senador Carlos Pairocínio. 
- O Sr. Carlos Patrocínio- Nobre Senador Epitacio Cafetei

ra..V. Ex• abordou. pela sua capacidade e ecletismo: vários assun
tos-- ao- rrieSmo tempo, e todos de extrema importância para o 
debate nesta Casa do Congres~o NaciOnaL ~_as eu gosi:Mia de en
fatizar um. de maneira especial. por ter tido oportunidade de pre· 
senciar o diálogo entre V. Ex~- e o Ministro PedrC? ~alan, aqui 
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convocado para prestar esclarecimentos sobre várias- questões e. 
principalmente. sobre o fechamenlO de algumas agências dos ban
cos oficiais. Gostaria de dizer que V. Ex" se saiu muito bem. como 
::.empre. no diálogo com o Ministro da Fazenda. Mas eu pude sen
tir. e quero ratificar tudo o que V. Ex' está dizendo neste plenário. 
que vários banem •. ainda que auto-sustentados e que estejam até 
dando lucro. poderão ser fechados, O que se pretende fazer é não 
permitir a concorrência enD"e bancos oficiais._ Se 1,1ffia agência do 
Banco do Brasil. por exemplo. coexisle, numa mesma cidade. com 
uma agência da Caixa Econômica Feder"al ou do BASA .. talvez 
duas delas tenham que ser fechadas, ainda que superavit.árias. 
Temo. como V. Ex", nobre Senador Epitacio Cafeteira. que aca
bem s.endo fechadas as agências bancárias do Norte e Nordeste do 
nosso País. Como V. Ex .. bem frisou. em Copacabana existem seis 
agências do Banco do Brasil e parece-me que nenh~a d~las está 
tendo seu fechamento cogitado. Gostaria de fazer um apelo ao!) 
eminentes colegas desta Casa para que refletissem conosco e to
rnassem uma posição nesse sentido. Até se poderia admitir que 
uma agência altamente deficitária fosSe. fechada Mas, e o caráter 
social dessas instituições oficiais? V. Ex'"- frisou. naquela oportuni
dade. que há cidades do Maranhão, do Piauí, do Tocantins e de ou
tros Estados do Norte e Nordeste que, fechada a agência bancária 
local. poderão desaparecer. pois vivem em função daquela ativida
de bancária. porque os habitantes da zona rural procuram aquela 
cidade devido àquela agência. Esta é urna preocupação muito 
grande e. naquela oportunidade, V. Ex• disse que duas agências 
bancárias do Estado de Tocantins seriam fechadas. Estive no gabi
nete de V. Ex'"- hoje a firTI de saber o nome dessas duas agêncías, 
para verificar o desempenho· das mesmas c assim poder formar 
uma corrente no sentido ·de que não se permita que o Brasil do fu. 
turo seja apenas o Brasil que dá lucro. pois temos wn ônus social 
muito grande com o qual d~vemos arcar. Agradeço a V. Ex'"- a 
oportunidade do a~. - --

0 SR. EPITACIO CAFETEIRA- Agradeço o aparte de 
V. Ex'"- e gostaria de dizer que as agências que cogitam localizam
se nos Municípios de Arraias e de Cobneia 

O próprio banco emitiu uma nota onde dizia que ainda est_á 
examinando o assunto. Entretanto. gostaria de chamar a atenção 
desta Casa do Congresso, onde existe número igual de Senadores 
por Estado, para o fato de que 'nós, que somos da região mais po
bre e mais abandonada. devemos estar a postos. Até porque chega
mos à conclusão de que Partidos. aqui, representam meros 
insbUmentos cartoriais para registro de candidatura. recebimento 
de diploma e colocação em bancada. já que as matérias são vota
das de acordo com o pensamento de cada um. 

As linhas de fmanciamento dos organismos de crédito são 
diferentes: enquanto a Caixã.- Econômica Federal financiará 'a mo
radia. o Banco do Brasil, o setor rural. o Banco do Nordeste. o de
senvolvimento da Região, seja no setC?C rural sej'! no setor _ 
industrial. 

Então. ou nós nos unimos na nossa pobreza. nas nossas de
ficiências. para defender um Brasil melhor para os nossos coesta
duanos, ou então estaremos arrasados: as matérias chegarão aqui 
sempre na última hora. como chegou aquele projeto que ficou em 
mãos do Relator por mais de dois anos. e nem dois dias no plená
rio: tinha que ser aprovado na mesma hora. e o foi com a iilfonna· 
ção de que ainda editariam uma medida provisória para 
complementá-lo. 

Temos que estar atentos~ porque é a únka nianeint de cum
prirmos bem o nosso mandato. 

Era· o que tinha a dizer. Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente. peço a pa

lavra para uma breve comunicação. 

O .SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues) - Coricedo a
palavra ao· nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY CPT-SP. Para uma breve co
municação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, comunico ao 
Senado Federal que estou apresentando ao Exmo Sr. Procurador
Geral da República. Dr. Aristides Junqueira Alvarenga, uma repre
sentação, nos seguintes termos: 

Em face de _o_Congresso Nacional ter aprova
do e promulgado o Decreto-Leg:i!ilativo no 7. de 
1995, publicado na seção I do Diário Oficial da 

_ União. de 23 de janeiro de 1995". objetivando a pro
moção por essa Procuradoria-Geral da RepUblica de 
ação civil pública. ou ação direta de inconstituciona
lidade, ou a ambas. por razões que de fato e de direi
to que passa a expor: 

Pelo Decreto-Legislativo no 7. de 1995. o 
Congresso Nacional estabeleceu ctiversos critérios de 
awnentos de remuneração de Deputados e Senado
res, enquanto todos os trabalhadores, com destaque 
para os servidores públicos, foram submetidos à dura 
disciplina salarial. com a introdução do Plano Real 
que. para diversas categorias, inclusive para os que 
ganham salário mínimo, representou redução .real de 
seu poder aquisitivo. agi"avado pelo descompasso en
tre as regras de reaJUStes salariais e dos demais pre~ 
ços da economia. Os Parlamentares acabaram se 
auto-remunerando de modo a recompor. de forma in
dividualizada, atomizada. todas as eventuais perdas 
salariais históricas. 

Não bastasse a elevação da remuneração em 
aproximadamente cem por cento. trataram. os con
gressistas. de instituir wn 13° salário, mais du_as re
munerações integrais devidas na convocação e 
desconvocação da sessão ordinária e mais _dua.-.. nos 
mesmos termos. para convo...-ação de eventual sessão 
extraordmária. Isso significa que. havendo duas con
vocações extraordinárias- ürna no recesso de julho e 
outra no de dezembro/janeiro. o que tem sido a regra 
nas Ultimas sessõe~ Je~p:,i..tti"o.o: -cada Parlamentar 
poderá receber até 19 ( dezenove 1 remunerações por 
um ano de o-abalho ou. no mínimo, 15 (quinze) re
mu~; .. nl~r-ões integmis. 

Além da afronta -iridClével ao dispositivo cons
titucional apontado, outros são atingidos com a mes
·ma ·violêilCia 

Há também wna contradição, no que_ foi ex
poSto no art. 3o. quando se diz que: 

Perderá o direito_ à percepção da parcela final 
da ajuda de cu~to o Parlamentar quem não compare
cer a pelo menos dois terços. da 'iessão legislativa. 

Oan. 55 diz: 
Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Se

nador: 
III - que deixar de comparecer. em cada ses~ 

são legislativa. à terça parte das sessões ordinárias da 
Casa a que pertencer.- salvo licença ou missão por 
esta autorizada: 

Observa-se que o § 2" do an. 3" contempla a 
hipótese de o Parlamentar nãp comparecer a dois ter
ços da .sessão legislativa. dessa omissão resultando 
apenas a perda da parcela final da ajuda de custo. 
Logo o dispositivo vicia o ato, pois é flagrantemente 
desafiador do preceito constitucional ti'anscrito. que 
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estabelece. sob pena de perda do mandato. que a fre
qüência mínima é de dois terços das sessões, salvo li
cença ou missão autorizada pela própria Casa a que 
pertencer o parlamentar. 

Aqui há algo mais grave que a violação de um 
princípio. Como leciona o Prof. Celso Antônio Ban
deira de Mcl\o: 

Violar um princípio é muito mais grave do 
que transgredir uma nonna. A desatenção ao princí
pio implica ofem;a não apenas a um específico man
damento obrigatório. mas a todo o sistema de 
comandos. 

É a mais grave fonna de ilegalidade ou in
constitucionalidade. conforme o escalão elo princípio 
atingido. porque representa insurgência contra todo o 
sistema. subversão de todos os valores fundamentais. 
contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e cor
rosão de sua estrutura mestra. Isto porque com ofen
dê-lo. abatem-se as vigas que o sustém e alui-se toda 
estrutura neles reforçada. 

Há aqui uma afronta ao princípio da moralida
de administrativa visto que houve. no caso de quem 
tem a responsabilidade de definir a própria remunera
ção, um aproveitamento que. no meu entender, foi 
abusivo. 

Ante o exposto, é a presente para requerer a V. 
Ex• a tomada das medidas judiciaís que o caso com
porta. oferecendo-se para isso as modestas sugestões 
relativas à propositura da competente Ação Direta' de 
Inconstitucionalidade e. eventualmente. o ajuizamen
to de Ação Civil Pública. tudo para evitar que o Erá
rio seja lesado por mais um ato perpetrado no apagar 
das luzes de uma Legislatura que se finda. 

O Uder do Partido dos Trabalhadores. Deputado José For
tunati, encaminha comigo esta representação. Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR._ 
EDUARDO SUPUCY EM SEU DISCURSO: 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da República Dr. Aristi-
des Junqueira Alvarenga · 

Eduardo Matarazzo Suplicy. brasileiro. casado. 
residente e domiciliado _na Rua Grécia. n° 443, Jardim 
Europa São Paúlo-SP, em exercício do mandato de Se
nador da República pelo Estado de São Pal!IO. vem rep
resentar em face do Congresso Nacional ter aprovado e 
promulgado o Decreto Legislativo no 7. de 1995, publi
cado na seção I do Diário Oficial da Uri:íão de 23·1-94, 
pág. 968 (cópia anexa), objetivando a promoção. por 
essa Procuradoria-Geral da República. de Ação Civil 
Pública ou Ação Direta de Inconstitucionalidade, ou a 
ambas. pelas razões de fato e de direito que passa a exM 
por. 

1. Pelo Decreto Legislativo n° 7, de 1995. o Congresso Na
cional. de acordo com o que prevê o artigo 49, vn da Constituição 
Federal. fixou a remuneração dos seus membros para a 50" Legis
latura. 

2. Estabeleceu o Poder Legislativo. em resumo: 
a) uma elevação dos atuais R$ 4.000.00 (quatro mil reaís) 

para R$8.000.00 (oito mil reais) como remuneração mensal dos 
parlamentares. divida em três parcelas distintas, quais sejam, um 
subsidio fixo de R$3.000.00 (tres mil reais), ufu su_bsfdio variável 
~e R$3.000,00 (três mil reais) e um subsídio adicional de 2.000.00 

(dois_ mil reais); 
b) um adicional de salário no mês de dezembro. proporcio

nal ao comparecimento às sessões deliberativos ocorridas_ atê o 
mês de novembro; 

c) uma ajuda de custo equivalente a urna remuneração men
sal. a título çle ajuda de custo, no início e outra no finai_ da sessão 
legislativa ordinária; -

d) outra ajuda de cust_o equivalente a uma remuneração 
mensal. também a título de ajuda de custo. no início" e outra no fi
nal de cada sessão legislativa extraordinária; 

e) que a remuneração integral dos parlamentares passa a 
scrvir de base de c~culo para a~ pensões do IPC -Instituto de Pre
vidência dos Coneressistas: 

3. É verdade que os parlamentares já percebiam as referidas 
ajudas de custo. mas apenas à razão de SOo/c dos vencimentos. 

4. Após o conhecimento da proposição de iniciativa da 
Mesa do Congresso Nacional. vários Partidos com representação 
no Parlamento se opuseram ao que foi caracterizado como uma 
agressão à consciência da cidadania nacional. 

5. Enquanto todos os trabalhadores. com destaque para os 
servidores públicos. foram submetidos a uma dura disciplina sala
rial com a introdução do Plano Real. que para diversas categorias, 
inclusive os que ganham salário mínimo. representou redução real 
de seu poder aquisitivo. agravado pelo descompassado entre as re~ 
gras de reajustes salariais e dos demais preços da economia.. os 
parlamentares se auto-remuneram de modo a recompor, de forma 
individualizada. atomizada. todas as eventuais perdas salariais his
tóricas. 

6. Não bastasse a elevação da remuneração em aproximada
mente cem por cento, trataram os congressistas instituir um 13° sa
lário, mais duas remunerações integrais devidas na convocação e 
desconvocação da sessão ordinária e mais duas. nos mesmos ter, 
mos, pela convocação de eventual sessão extraordinária. Isto signi
fica que havendo duas convocações extraordinárias - uma no 
recesso de julho e outra no dezembro/janeiro. o que tem sido are
gra nas últimas sessões legislativas - cada parlamentar poderá re
ceber até 19 (dezenove) remunerações por um ano de trabalho, ou, 
no mínimo 15 (quinze) remunerações integrais. 

7. Tomando-se como exemplo o iníG.io da próxima legisla
tura. a aplicação integral da norma aprovada demonstra cabalmen
te a sua nocividade. Caso o Presidente da República venha a 
convocar ex.traordinariamente o Congresso Nacional no período 

- compreendido entre o dia 02 a 14 de fevereiro, os parlamentares 
perceberão nesse mês aproximadamente R$ 32.0<Xl.OO (trinta e 
dois mil reais). Ou seja: ( 1) uma aju~ de_ custo pela convocação 
da sessão legislativa ordinária~ (2) outra ajuda de custo pela con
vocação extraordinária; (3) maís outra ajuda de custo pela descon
vocação da sessão extraordinária; e. por último. (4) a remuneração 
nonnal do mês de fevereiro. 

8. Destaque-se. ainda. que o referido decreto. em_ seu an. 3°. 
§ 2°, estabeleceu: 

., ArL" 3° ............................................................ ~ ...... . 

§ ]0 Perderá o direito à percepção da parcela final 
da ajuda de custo o parlamentar que não comparecer a 
pelo menos dois terços da sessão legislativa." 

9. Essa disposição. à evidência. não se coaduna com o dis
posto no artigo 55. m da Constituição Federal: 

''ArL 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

m - que deixar de comparecer. em cada sessão 
__ legislativa. à terça parte da;; ~ssàes ordinárias da Casa a 

que penencer-. salvo licença ou nliSsãõ por esta: ãütorizada." 
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lO. Observa-se que o§ ~do artigo 3° contempla a hipótese 
de o parlamentar não comparecer a dois terços da sessão legislati
va. dessa omissão resultando apenas a perda da parcela final da 
ajuda de custo. Logo o dispositivo vicia o ato. pois é flagrante
mente desafiador do preceito constitucional transcrito. que estabe
lece. :-;ob pena de perda de mandato. que a frequência mínima é de 
dois terços das sessões. salVo licença ou missão aUtorizada pela 
própria Casa a que pertencer o parlamentar. 

II. Além da afronta indelével ao dispositivo constitucional 
apontado. outros são atingidos com a mesma violência. Ao dispor 
que a remuneração dos parlamentares deve ser fixada pela legisla
tura anterior, sabiamente a Constituição Federal procura evitar que 
ocorra a legislação em causa própria, o que fatalmente violaria os 
princípios da impessoalidade e moralidade insculpidos no "caput"" 
do seu artigo 37. Ao fixarem a remuneração para a próxima:-Iegis· 
latura os parlamentares reeleitos assim o fizeram em benefíCio pró
prio e. por sua vez. os que não se reelegeram para mais um 
mandato, da mesma forma, também legislaram para si próprios ao 
elevarem os valores de suas pensões pagas pelo Instituto de Previdên
cia dos Congressistas. com dinheiro do Orçamento Geral da União. 

12. Compreendida como o "conjunto de regrasde conduta 
tiradas da discíj:>lina da adminístrãçãC?' ( 1) a moralidade adminis
trativa consiste no dever do "funcionário servir à Administtação 
com honestidade das suas funções. sem aproveitar os poderes ou 
facilidades dela decorrentes em proveito pessoal ou de outrem a 
quem queira favorecer. (2) Neste sentido a improbidade adminis
trativa "é uma imoraüdade qualificada pelo dano ao erário e cor-
respondente vantagem ao ímprobo ou a outrem. e) . 

13. Indubitavelmente a ação dos parlamentares ao ftxarem o 
valor dos próprios salários e pensões. nas condições já comenta
das. ignoraram o princípio da moralidade admiilistrativa. visto se 
aproveitado das facilidades decorrentes do exercício do cargo em 
benefício pessoal, causando dano ao erário. 

14. E mais, o decreto n° 7, de 1995. afronta o disposto no 
inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal. combinado com o 
princípio da isonimia previsto no inciso XII, segundo o qual os 
vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e JudiciáriO não po
derão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo (art. 37 .XII). 
A legislação que ftxou os limites máximos de vencimentos no âm
bito dos três Poderes - Leis no 8.112190. 8.152/91, 8.237/91 e 
8.44&'92. estabeleceu que os vencimentos dos Ministros do STF, 
dos Mimstros de Estado e dos parlamentares federais devem ser 
equivalentes. Mesmo corisiderando o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal para o qual as vantagens pes-soais não podem ser 
computadas para efeito do teto constitucionalmente fl.xado. o de
creto que fLxou o·salário dos parlamentares institui wna diferença 
a maior em benefício dos parlamentares, relativamente aos vencia 
mcnto::; ftxados pelo Decreto no 6. de 1995,- para os Ministros de 
Estado. Segundo esta nonna os vencimentos do primeiro escalão 
do Poder Executivo foram fixados em R$ 8.000,00 (oito ffiíl"feaiS) 
em treze vezes (doze meses e mais o !3° salário). Considerando 
que em ambos os casos - Ministro de Estado e parlamentares -
não bá vanlagens pessoais a serem observadas. ao críar a possibili
dade de mais seis salários integrais. por via oblíqua institui-se uma 
diferença constituciorialine(lte- nãõ áilloiiz.u.:Ja, caracterizando a 
afronta ao princípio da isonomia. 

15. E. como JecionaoprofessorCel.:,oAnWrt.io Bandeira de Melo: 
---
I flely !..opes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, pâg. 79 
2. Marcelo Caetano, Manual de Dm!lto Adminutratn•o. /" ed. brasileira. t. 
111684. Rio. Forense, 1970. 
3. José Afonso da Silva. Curso de Direito Constitucional Positivo. g• ed. 
pãg. 571. São Paulo. Malheiros, I 992. 

"Violar um princípio é muito mais grave do que 
transgredir uma norma. A desatenção ao· princípio impli
ca ofensa llão apenas a um específico mandamento abria 
gatório. mas a todo o sistema de comandos. 

É a mais grave forma de ilegalidade ou inconsti
tucionalidade. conforme o escalão do princípio atingido, 
porque representa insurgénCii.COriirito do o sistema sub
versão de todos os valores fundamentais. contumelia ir
remessível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua 
estrutura mestra. Isto porque com ofendê-lo, abatem-se 
as vigas que o sustém e alui-se toda estrutura neles refor
çada". (4) 

I6.0u como escreveu EDUARDO GARCIA DE ENTER
RIAS: (5) 

"Lá consrituición ase!]ura unaunidad dei ordena
miento esencialmenre sobre ia base de un "orden de L'a
lores" materiales expresso en e/la . ...- no sobre las simples 
regias fonnalei de produdón de normas. Lá. unidad dei 
ordenaiento es, sobre todo, una unidade material de 
sentido, expressada en unos princfpios generales de De
recho, que ai intérprete roca investigar y descubrir (so
bre todo,na turalmenle, al intérprete judicial, a la 
jurisprudêncía), o la Constituidón los há declarado de 
maneira formal, destacando entre todos, por la decisio 
suprema de la comunidade que la ha hecho, unos valo~ 
res sociales determinados que se pmlaman en e i solem~ 
ne 17UJmenlo constituyente como primordiales y básicos 
de toda la vida coletiva. Ninguna norma subordinada -
y todas lo son para la Conslituiciôn -poderá descono
cer ese cuadro de valores bási,·os ~·Iodas deberán inter· 

.prelar-se en el se~tido de h~ver posible con su 
apJicación el servício, precisamente, a dichos mlores. 

Esos princfpios, cuyo alcance não es posible, na
turalmente. intentar determinar aqui, si se destacan 
como primarias em todo el sistema y protegidos en la 
hipótesis de refonna constitucional, preseman. por fuer
za. una "enérgica pretención de valide:.". en la frase de 
Bachoj que más atrás hemos citado, y constituyen, ello. 
los princfpios jerárquicamente superiores para presidir 
la interpreración de rodo el ordenamiento, comezando 
por lá de la Constüución mwna." (La Constitución 
como nonna y el Tribunal Constitucional, Civicas Edito~ 
ra. pág. 97) 

17. Caracterizada a violêOcia perpetrada contra a ordem 
constitucional e o prejuízo causado ao erário pela edição do Decre
to no 7, de 1995. impõe-se a reflexão sobre Jeglslação pertinente à 
proteção dos interesses sociais ou difusos. O caput do artigo 127 
da_ Constituição Fecleral ampliou o raio de ação do Ministério Pú
blico na ação protetiva dos interesses metaindividuais, além do 
que já dispunha a Lei no 7.347/85- "Lei dos Interesses Difusos" e 
outra legislação dispersa. Ao fixar a cõmpetêf1cia do MP para a de· 
fesa dos interesses sociais a Lei Maior legitimou a proteção. via 
ação civil pública, do património público dilapidado ou ameaçado 
de sofrer lesão irreparável. tal como ocorre no caso em comento. 

18. É do interesse sociaf que ·o orário não seja lesado pelo 
pagamento de remuneração indevida aos parlamentares. fixadas 
sem a observância dos princípios que norteiaffi 3. ação adminiStra· 
tiva dos agentes públíc~s. 

4 Elementos de D1reito Administrativo. p. 230. 
5 La Constitución como nonna y el Tribunal Constitucional. Civitas Edito· 
ra. pâg. 97. 
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19: Ensiná a dou ... ri.na pátria que quatro são as características 
básicas dos interesses difusos: (!) a indeterminação dos sujeitos, 
(2) a indivisibilidade do objeto. (3} a intensa conflituosidade e (4) 

a duração efêmera. contingencial. Todas estas características estão 
presentes. 

20. Restou evidenciado que as normas consubstanciadas no 
Decreto no 7, de 1995, sem consistência. enfrenta vários comandos 
legislativos e constirudonais. de maior hierarquia, não devendo 
seus vícios permanecerem maculando o ordenamento jurídico. 

21. Ao final. aproveita-se a oportunidade pira esclarecer a 
Vossa Excelência que a despeito do interesse do signatário em 
comparecer à sessão do Senado Federal em que se deliberou a ma
téria. esta realizou-se em data não prevista, quando Õ mesmo sig
natário se encontrava na sessão de argüição -dO -Minisrroda 
Fazenda. Pedro Malan, sessão esta marcada com três dias. de ante
cedência. Tal consideração é relevante porque a revisão_ da remu
neração dos parlamentares haveria de nascer de acordo de 
Lideranças de que panipasse o Líder do Partido dos Trabalhado-
res, falO que não ocorreu. . -

22.-Ante o exposto é a presente para requerer a Vossa Exce-
lência a tomada das medidas judiciais que o caso compona.-ofere-
cendo-se para isso as modestas sugestões relativas-à prOpositura da 
competente Ação Diretã -de Inconstitucionalidade e,_ eventualmen
te. o ajuizarnento de Ação Civil Pública. tudo para evitar que o 
erário seja lesado por mai~ um ato perpetradO no apagar das-luzes 
de wna legislatura que se finda 

Termos em qUe pede e espera deferimento. 
Brasflia. 24 de janeiro de 1995. --Edtia:rdo Matarazw Su

plicy, Senador- PT/SP. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente; peço a pa· 
lavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. MAURO BENÉVIDES (PMDB-CE.- C-omo Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Seril revisão do orador.)- Sr. Presl
dente, Sr"s e Srs. Senadores, o nobre Senador Epitácio CafeteÍra, 
há poUcos -iilstantes. iboidou Cii1 tribuna do Senado Federal, com a 
participação de diversos Senadores, o tema referente à estadualiza
ção do salário mínimo~ pretendida pelo Ministro do Planejamento 
José Serra e amplamente difundida na imprensa brasileira no dia 
de hoje. _ _ _ 

Ora. Sr. Presidente, se todos os Senadores podC:riiun se ir
manar para profligar a posiçào as-sumida pelo tirulâr da Pasta do 
Planejarnento. eu nã.o poderia- V. Ex• bem o sabe- omitir-me 
neste instante. exatamente porque o salário inínimo Unificado de
correu de iniciativa minha. inicialmente no âmbito d3. legislação 
ordinária. passando a integrar o art 19 da lei que, em 1979, definiu 
a política Sala!ial do então Governo. -- --- --

Recorde-se que, ao apresentar a emenda, realizei um gigan
tesco trabalho junto a Senadores e Deputados. trazendo como ban
deira de luta a necessidade de se promover a correção __ das 
disparidades regionais. a começai pela uníficaç3.0 do ·sarário míni-
mo.-

Por outro lado. é bom que se ressalte que. naquela ocasião, 
o salário mínimo estava subdividido em quatro regiões, e o Ceãrá, 
bem como o Estado de V. Ex•. entre outros do Nordeste e None, 
integravam ex:atamente essa quarta região, numa posição gritaiúe
mente humilhante que buscamos corrü:dr dentro de uma 2raduali
dade. Para que nãÕ houvesse. em nCnhum momento, qualquer 
desestabilização na vida finãnceira das empresas sedíãdas naque-
las faixas geográficas do País. - --- ----

A partir de lo de maio de 1980. iniciOu-Se a urúficação dO-

salário mínimo em todo o País. E hoje me recordo, com imensa 
alegria. quase 15 anos depois, daquela homenagem que recebi. no 
Teatro José de Alencar, de todas as lideranças sindicais do Estado 
e das manifestações encomiásticas que me foram transmitidas de 
ourras unidades federadas. exatamente porque tivera eu. como Se
nador. naquela ocruoião, a sensibilidade de contribuir para essa uni
ficiição. que. afinal. foi alcançada no dia 1" de maio de 1984. por 
uma decisão muito lúcida do então Presidente da República, Sr. 
General João Baptista de Figueiredo. 

Ora. sr. Presidente, essa graduaiidade garantiu às empresas 
absorver esse_ novo impacto na sua folha de pagamento. Nada foi 
feito com irresponsabilidade. A forma gradual com que se proces
sou a unificação teve exatamente a caracter(stica de garantir às em
presas o equilíbrio de suas próprias finanças no que diz respeito à 
despesa de pessoal. 

Depois de transformar a unifiC:açaõ-do salário minúno em 
norma vigente na legislação ordinária. Sr. Presidente. durante a 
elaboração da Constituição- V. Ex~ foi partícipe daquela fase his
tórica da vida político·legislativa do País-, durante a Assembléia 
Nacional Constituinte. talvez vislumbrando essas dificuldades que 
agora-chegam de fonna: muito nítida, clara. perceptível a todos os 
brasileiros. conseguimos erigir aquele dispositivo à condição de 
artigo inserido na nossa Carta Magna. exatamente o item IV do 
harlO. 7°, q_ue transf~J!IlOU, portanlO, a unificação do salário mini· 
mo em norma constitucional imperante no País. 

Se não fosse essa nossa preocupação. essa nossa cautela. 
não há dúvida, Sr. Presidente, de que. através de lei ordinária. te
riamos já condições de derrogar aquele dispositivo. Mas o fato de 
ela ter passado a ser realmente uma norma na lei fundamental bra
sileira, vai dificultar porque --não estarei no Congresso. como V, 
Ex" tambéin não -estará, a partir do dia I o de fevereiro - a<.Tedito 
que os que nos sucederem haverão de ter a sensibilidade. a acuida
de para não pennitir qUe uma conquíSia social que se arraiga no 
sentimento do povo, como justa e legítima, possa ser subestimada. 
como pretende agora o Ílustre- Ministro do Planejamento, Senador 
José Serra. 

sr: Presidente. neste momento, é esta a razão da minha pre
sença na tribuna. Esse debate irá alongar-se na Legislatura que se 
inicia a 15 de fevereiro. Tenho a absoluta certeza de que Senado
res _e Deputados estarão vigilantes para impedir que se perpetre 
esse atentado contra as regiões mais carentes do País, exatamente. 

_ setenta e duas horas após o Presidente da República haver anun
ciado que o Nordeste estava inserido efltre as áreas que merece
riam tratamento prioritário no seu Governo. 

Portanto, tenho a convicção e a ceneza. creio mesmo que 
não rerilanescerão- d~VidaS no meu espírito. de que realmente o 
Presidente Fernando _ _Henrique Cardõso não enveredara por este 
camírillO -tortuoso que representará, sem dúvida, a nulificação de 
um benefício sociat considerada pelO saudoso senador Virgílio 
Távora, como "uma das maiores conquistas do Nordeste no campo 
social". 

Estou aqui. QOrtanto._ nesta tribuna ~- consignar o meu 
pensaffiento já que fui o aulOr dessa iniciativa aplaudida em todos 
os recantos do País. Agora. estillnos na iminência de. pelo menos. 
assistir-a uma tentativa de subestimá-la. de anulá-la e de impedir 
que os trabalhadores do Norte e do Nordeste, sobretudo. conti
nuem a perceber uma remuneração idêntica à dos operários de ou
Iras áreas territoriais do País. Muito obrigado. 

O SR. 1\tANSUETO DE LAVOR- Sr. Preside-nte. peçç a; 
palavra para uma brey:e comunicação. _ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena
dor Mansueto de Lavor. são 17h26min. e ainda não entramos na_ 
Ordem do Dia. Mas V. Ex~ tem a palavra para wna brevíssima co-
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·municação, a nãô ser que prcfci-a fazê-lo após a Ordem do Dia, aproximado daquele ideal que nós queremos. pelo menos o- que o 
O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMOB-PE. Para uma Congresso acaba de votar. de 100 reais. nenhum dos argurrii:ntos 

breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. mi- subsiste. Sr. Presidente. 
nha breve comunicação talvez seja até uma pausa para que o pie- Também alegar que as Prefeituras não podem pagar. por-
nário f1que mais dotado de quorum. vez que no momento_não há que estão gastando em obras suntuor:.as. isso não é verdade. V e
quorum para qualquer deliberação. Nesse sentido talvez a minha jam os carros dos Prefeitos. Ftcarrt de ollio na vida dos Deputados 
palavra seja motivo de que os Srs. Senadores se dCSloquem aqui e Senadores. rri.as vejam o que os executivos municiPais eSt.ao ra-
para o plenário paia- votar a pauta do dia. zendo. Cârriafas de Vereadores que, proporcionalmente. remune-

Sern querer tomar mais tempo. Sr. Presidente. -o Regimento ram melhor do qUe o Senado Federal e a Câni.ãra dos Deputados. 
me impedia de fazer qualquer aparte ao Senador Mauro Benevi- Muita" vezes. dispõem de meios de transporte de luxo que não es-_ 
des. mas quero aditar- algumas considerações sobre o tema que S. tão à altura do poder aquisitivo municipal. Aí sim. aí deve ser criti-
Exa acab.a de abordar e eu o farei brevemente. conforme a permis- cacto: Mas- n"ãO existe Pi-efeitura que não possa pagar o salário 
são que V. Exa me concede. de acordo com o Regimento. mínimo de 100 reais. 

Não tenho dúvidas de que o salário mínimo unificado em O último argumento que se apresenta é que_as micro e pc-
todo o País é uma grande conquista do trabalhador brasileir_o. Estar quenas empresas também não podem pagar salário mínimo. Não é 
ou não na Constiruição é uma questão de opçâo do povo através de Verdade. Ao coritl-ârio. as micro e pequenas empresas querem que 
seus representantes. dos seus delegados Constituintes. Não é maté- o salário mínimo seja elevado. além de 100 reais. porque só assim 
ria constitucional. evidentemente. mas é uma garantia. neste mo- o trabalhador. que é a maioria do povo brasileiro. terá poder aqui· 
menta. que este dispositivo esteja na Co"tJstituição.- sitivo para movimentar as finariças das micro e pequenas -empre~ 

Por que o salário mínimo unificado parã toOõ O Pais. Sr~ sas. Salário mínimo aviltado é morte -parã. a pequena e-mpresa. 
Presidente? Exatamente para que a geografia social -do País não Salário mín'imo melhoi-ado é vida, é movimento. é faturamemo 
seja tão distinta e discriminada como a geografia política e a física. para as pequenas empresas. É falso dizer que o Salário mínimo de 
Nesse sentido. alterar o Texto Constitucio-nal para se criar não 100 reais vai ser responsável pela quebra de núlhares de microem-
mais o salário mínimo regionalizado, mas o salário mínimo esta- presas do País. As associações de microempresas, as federações. 
dualizado é uma aberração inconcebível. Sr.-Pr0S.id6iile. batem-se por isso. Não aceitem a tese_ de que salário mínimo que-

Creio -que-o eS:pfritO -sOCi:aldemocrático do GOverno, do Pre- bra a microempresa. Ao contrário. o salário mínimo dará ensejo ao 
sidente Fernando Henrique Cardoso. não vai avançar nesse senti- fonaJecimento das micro e pequenas empresas no Pais. em decor-
do, que não seria avançar. seria retroagir:--- - rêncía do aumento do podei- aqu1sitivo-dõ- ttabalhador. 

Ora. o que a ConstituiçãO asSegUra a rodo o lrahalhador bra..:- Muito ohrigado. Sr. Presidente. -
sileiro? Condições mínimas de uma sobrevlvênciâ-·digna a~raYeS A SRA. EVA BLA V- Sr. Presidente,_já qUe V. Ex• foí tão 
da remuneração da sua força de trabalho. Isso significa que essa generoso. poderia eu fazer uma breve comunicação? 
base é indispensável. é inegociável eni-Auali[uer parte do País. OSR. PRESIDENTE (Chagas RodrigueS)- Perfeitamente 
Alegar que algumas regiões economicamente mais fortes podem nobre Senadora. V. E:-;" tem a palãvra. 
pagar um salário mínimo mais elevado seria supor, Sr. Presidente, A SRA. EVA BL.AY (PSDB-SP. Para uma breve comuni-
que as necessidades e o estômago do trabalhador dessa região são cação. Sem revisão da oradora.)- Sr. Presidente. Sr" e Srs. Sena-
maiores do que os das regiões mriis pobres. deprimidas economi- dores. estava em meu gabinete ouvindo as várias manifestações 
camente. _ dos Senadores e verifico o quanto é difícil", de fato, modernizar 

Portanto. o -que defendo é um salãrfo -riiínimo para-todo o este Pais e o quanto é difícil fazer alterações profundas. 
PaíS que assegure-ao trabalhador, de acordo com o texto da Cons- A polftica que está sendo implementada agora foi discutida 
tiruição, condições de sobreviVência digna junto com a sua fanú~ profundameme. não só aqui no Senado, mas também com o povo 
lia. E isso não foi pOssível aiilda por causa das terríveiS distorções brasileiro. O qUC está sendo implantado expressa o que a maioria 
na nossa economia, as quais queremos combater. A partir daí. os da população deseja. 
Estados mais prósperos, como é o caso da Bahía, de Santa Catari- - No entanto, a razão priJlcipal-da- minha sOlicitação é uma 
na. de São Paulo. que paguem dois, ttês salários niítl.imos. Para- notí-ciã divulgada na imprensa de que o Presidente do SI,..;DSEP. 
béns para esses EstadoS! Agora, dlminuir o piso de alguns um sindicato filiado à CUT. está ameaçani:lo o Ministro Bresser 
Estados. a tal ponto que haja duas ou três categorias de brasileiros Pereira. especificamente S. Ex•. com relação à questão da estabili-
trabalhadores, aqueles que com a força de seu trabaJho podem dade. 
manter a si e a sua família--e- aqueles que -não podem. que são con
denados a uma vida indigna. a um submundo, não é plSSfvel con
ceber isso. Não creio que a notícia veiculada hoje seja verdadeira. 
Sr. Presidente. 

Ademais. outra coisa que não se admite é que haja salário 
diferenciado para o trabalhador da ativa e para o trabalhador apo
sentado. Quero render minha fiõmenagem- a tOdos os aposentados 
do Brasil. que hoje comemoram o seu dia. E essa homenagem é, 
ao mesmo tempo, uma palavra de apoio à sua luta. a seu favor, 
para que eles. ao fun da vida, depois de longOs e longl,~ anos de 
conttibuiçào ao desenvolvimento do Pais, tenham, pelo menos, 
uma aposentadoria à altura daquilo que preconiza a Constituição 
brasileira. Então. a diferenciação do salário mínimo entre regiões. 
entre Estados. e a diferenciação de remuneração entre o trabalha
dor da ati v a e o aposentado são contradições que não-podemos ad
mitir. Nenhum dos argumentos contra o salário mínimo 

Quero lembrar. Sr. Presidente, S~ Senadora. Srs. Senado
res. que a medida foi apresentada por mim para a Revisão Consti
tucional. de acordo, aliás. com o meu Partido e com o Presidente 
da República. 

- O Estado de S. Paulo noticia o seguinte: "Em hipótese ai· 
guma vamos aceitar violência contra -nossos direitos obtidos a du
ras penas. avisou o Presidente do SINDSEP, Cláudio Santana." 
Ameaça invadir Minis~ios at~ ª- to~ada de Ministros colno re
féns, informa o jornal, dizendo que isso estaria sendo articulado. E 
ainda: "Sabemos que Ministros não têm segurança 24 horas por 
dia. eles que se cu-idem!", avisou Santana". 

Fiquei espantada com essa noticia e procurei o MinistrO 
Bresser Pereira, que tinha marcado, aliás, por meu intermédio. 
uma reunião com entidades ligadas à CUT, para discutir essa ques- __ 
tão da estabilídade. O Ministro tem se mostrado altamente interes
sado em dialogar com as entidades_ de classe. Após essas 
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· gravissima.<; ameaças, a audiência havia sido suspensa. 
No entanto. trago agora um fax que acabo de receber. em 

que o Sr. Cláudio Santana. da Executiva do SINDSEP. nega intei
ramente aquela'> afirmações publicadas na imprensa. Diz ele: 

'"Em relação a pretensas declarações minhas. saídas em vá
rios jornais. quero esclarecer que nunca foi Posição dO-Mo\·iffiento" 
dos Servidores Públit"ÕS Federais. do Sindsep/DF ou minha que o 
seqüestro de Minisrros. de ourras autoridades ou tomada de reféns 
fossem usados na luta da cla<;se trabalhadora." 

Ele diz que está de acordo apenas com manifestações e gre-
ves. 

Diz ainda: "Repudio a utilização de termos como seqüestro 
e tomada de reféns. que visam provavelmente preparar uma arma
ção semelhante à feita do scqüestro do Sr~ Abílio Diniz. unde acu
saram o PT de ser responsável pelo mesmo". 

Também recebi Um fax da Coordenação Nacional dils Enti
dades de Servidores Federais. que representa várias associações de 
servidores. que vou passar às mãos de V. Ex• para que conste dos 
Anais da Casa. assinado por Luiz Bicalho. membro da Executiva 
Nacional da CUT, também negando as declarações publicadas na 
imprensa. 

Quero crer. Sr. Presidente. Sr"' Senadora. SiS. Senadores. 
que seja verdadeira essa retificação e que não haja qUalquer tipo 
de ameaça aos governantes do nosso País. e sobretudo que este Se
nado esteja alerta para garantir legitimidade à discus-são e às modi
ficações que o arual Governo vai implantai. em nõSso País. 

Muito obrigada. Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRA. EVA 
Bl.AY EM SEU DISCURSO: 

COORDENAÇÃO NACIONAL DAS 
ENTIDADES DE SERVIDORES FEDERAIS 
ANDEFISN- ANDES/SN - ASSIBGM - CONDSEF- FASU
BRA - FENADADOS - FENAFISP- FENAJUF - FENAM -
FENAPEF- FENASPS- FENATRA- SINASEFE- S!NATR
FIC* - SINDIFISCO* - S!NDILEG!S• - SNTF. VÔO. 
*Entidades não filiadas à CUT 

Brasília. 24 _de janeiro de 1994 
Ofício no '2/95 

ExcelentíssimO Senhor: . 
A Coordenação das Entidades de Servidores Federais -

CNESF entende que os conflitos trabalhista<; devem se resolver. 
antes de tudo, pela negociação entre as partes. Duraf\te estas nego
ciações os métodos o-adicionais de luta dos trabalhadores- greves 
e manifestaÇões- podem e devem ser usados. 

A CNESF representa as entidades nacionais acini"ã. com 
aproximadamente 700 mil servidores na base; as entidades repre
sentam os seguintes segmentos de servidores: 
ANDEF/Sr-.;- Docentes das Escolas Técnicas Federais 
ANDES/SN- Docentes das Universidades Brasileiras 
ASSIBGE- Servidores do !BGE 
CONDS.EF - Servidores de Ministérios e Autarquias. não rt"ilãdos 
aos s-indicatos específicos- congrega os SINDSEP estaduais 
FASGBRA - Servidores TécOicos Adm.inistra-tivos das UriiVers·i· · 
dades 
FENADADOS- Servidores do DATAPREVe DATASUS 
FENAASP- Fiscais Previdenciários-
FENA.Jt.:"FE- Servidores dO Judiciário 
FEN A.M - Médicos 
FENAPEF- Servidores da Polícia Federal 
FENASPS- SerVidOres da Saúde e Prevldéncia 
FENASTRA --Servidores dã)ustiça do Trabalho 
SINASEFE- Servidores das Escolas T&nicas Federãi"S 

SINATEFJC- Servidores da Carreira de FinanÇas· ê Controle 
SINDIFISCO -.Auditores-Fiscais da Receita Federal 
SNTP-VÔO- Servidores do Sistema de Proteção ao Vôo 

Ao Exm0 Sr. 
-Dr. Luiz Carlos Bresser Pereira 

Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado 
Brasília· DF 

Brastlia. '24 de janeiro de I 994 
Ofído no 2/95 

Excelenôssimo Senhor: 

A Coordenação dac; Entidades de Servidores Federaís -
CNESF entende que os conflitos trabalhistas devem se resolver. 
antes de tudo. pela negociação entre as partes. Durante estas nego~ 
dações os métodos tradicionais de luta dos trabalhadores- greves 
e manifestações - podem e devem ser usados. 

A CNESF representa as entidades nacionais acima. cOm 
aproximadamente 700 mil servidores na base: as entidades repre
sentam os seguintes segmentos de servidores: 
A.NDEF/SN- Docentes das Escolas Técnicas Federais 
ANDES/SN- Docentes das Universidãdes Brasileiras 
ASSIBGE- ServidOies do IBGE 
CONDSEF- Servidores de Ministérios e Autarquias. não filiados 
aos sindicatos específicos- congrega os SfNDSEP estaduais 
FASUBRA - Servidores Técnicos AdmiiüstrativOs das Universi
dades 
FENADADOSC:C-Servidores do DATAPREV e DATASUS 
FENAFISP- Físcais PrevidenciáriS»S 

JAN. 24 95 15,45 

. A CNESF realizou no Ultimo "fim de semana uma plenária 
nacioi1al com 291 piesc!ntes. represeinantes de s"eiVidores federais 
de todo o Brasil. onde foi deliberado pela mobilização da categoria 
com os métodos tradiciOnais de luta em sistemas democráticos -
atoS públicos. greves, abaixo-assinado~. manifestações nO Con
gresso Nacional e notas à imprensa. Em paràcufal-~-~ dellberou-se 
pela discussão na base sobre a possibílidade de uma greve para 
maiço. no caso das negociações não evoluírem no sentido de reso
lução dos giaves problemas pelos quais passa a categoria. 

A C~"ESF não se resporisabilíza por qualquer declarações 
que não a represente e repudia qualquer forma de violência que 
atinja os direitos individuais. Não compartilhamos com· as notícias 
vinculadas na imprensa sobre seqüestros ou uso de violência no 
Movimento Sindical. 

Reiteralnos a necessidade da concretiZaçãO da audiência 
marcada para hoje. em comum acordo com a Secretária Executiva 
desse Ministério. · 

Atenciosamente. Luiz Bicalho~ Membro da Executiva Na· 
dona] da CUT- CoOrdenação Nacional das Entidades de SerVido
res Federais. 

A IMPREI,K>: . 
1 - Em relação a pretensas declarações ininhas. saídas em 

vários jornais. quero esclarecer que nunca foi posição do movi
mento dos Servidores Públicos Federais. do SINDSEP/DF ou mi
nhii que o seqüestro de miniStros. de outras aUtoridades ou tomada 
de reféns fossem usadas na luta da classe trãbalhidora. 

2 - Os Servidóres Públicos Federais em sua Plenária e o 
SINDSEP/DF para defender a estabilidade e outras reivindicações 
usarão as mesmas formas já tradicionais do movimento que foram 
praticadas em anos passados: ffianiff:Stações e gi"evés. -

3 - Repudio a utilização de termos como seqüesrro e toma
da de· reféns que visam provavelmente preparar uma armação se-
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melhante à feita do seqüestro do Sr. Abílio Diniz onde acusaram o 
PT de ser responsável pelo mesmo. 

Saudações Sindicais. Claudio Santana. Executiva/Sindsep
DF.Cut·DF 

VIA-FAX 

UNAFISCO NACIONAUS!NDIFISCO 

Destinatário: Dr. Luiz Ca:rlos Bresser Pereira 
Fone: 
Fax: 226-4543 
Págs.: 03 (incluindo esta ficha) 

Se este Documento não for bem recebido. favor solicitar, através 
do Telefone: (061 )_ 321-6544. novo envio. 

SINDICATO AMEAÇA 

SEQÜESTRAR POR EST ÀBILIDAOE 
Presidente do Sindsep afuma saber que ministros não têm 

segurança e avisa para que se cuidem 
Brasília - Um plano radical, que inclui desde a invasão de 

ministérios até a tomada de minisrros como reféns. está sendo arti
culado pelo Sindicato dos Servidores Públicos Federais (SIND
SEP) para barrar a tentativa do governo de extinguir a estabilidade 
no emprego. a isonomia salarial, a aposentadoria especial e outros 
privilégios da categoria. "Em hipótese alguma vamos aceitar vio
lência contra nOssos direitos obtidos a duras penas". avisou o pre-
sidente do Sindsep, Claúdio Santana. --

Santana disse que, com o auxilio da CUT, os servidores 
preparam um conjunto de eventos para enfrentar o governo. O ca
lendário de lutas inclui a conVocação de uma greve nacional para a 
primeira quírtzena de março. 

Será a primeíri tentativa de greve geral do setor público nos 
níveis federal, estadual e municipal, que abrangem 7.2 milhões de 
trabalhadores em todo o País, cerca de lO%_ da população econo
micamente ativa. 

À medida em que as propostas do governo se converterem 
em atos concretos, como emendas à Constituição. o S indsep pi-e
tende radicalizar. "Sabemo_s que ministros não têm segurança 24 
horas por dia, eles que se cuidem", avisou Santana. admitindo que 
o principal alvo da ira dos. servidores é o Ministro da Administra-
ção e da Reforma do Estado, Bn:sser Pereira. -

Ontem. o Sindsep fez um protesto em frente ao Congresso e 
distribuiu 100 cartazes no Plano-Piloto e nas cidades-satélites de 
Brasília. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa. 
requerimento que será lido pelo Sr. t ~Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N"118, DE 1995 
Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos do artigo 50 da Constituição_ Federal. 

seja convocado o Exm0 Sr. Ministro de Planejamento Dr. José Ser
ra. para prestar info-rmações a este Plenário, sobre o Orçamento da 
União- 1995. no que se refere especificamente a: 

1. CritériOs utilizados para a redução dos valores aprovados 
pelo Congresso Nacional; 

2, MinistériOs e/ou sctOres que sefão -mais atingfdos; 
3. Impactos financeiros nos projetas em andamento~ 
4. BenefíciOs que pretende atingir com a medida. 
5. No caso do Ministério dos Transportes. se é procedente a 

informação de rones nas obras da Rodovia Transamazônica e San
tarém-Cuaibá. 

_ Justificativa 
A Imprensa vem noticialldo. constantemente. valores qUe_O_ 

governo pretende reduzir no Orçamento aprovado pelo Congresso 
Nacional. Não temos nenhuma posição clara e transparente por 
parte do Executivo. !!.Obre o assunto. A presença do Ministro é de 
fu-ndamental importância para o esclarecimento dos parlamentares-. 
posto que a lei orçamentária é autorizativa de gastos, mas cabe ao 
Legislativo a aprovação e fiscalização da execução do mesmo. 

----Sala das Sessões. ~4 de janeif!J de 1995. - Senador-Couti- _ 
- nho Jorge -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri· 
menta será publicado e indufdo. oportunamente. em Ordem do 
Dia. nos termos do art. 255. II. c. n~ 9, do Regimento Interno. 

tário. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1., Se_cre· 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N"119, DE 1995 
Requeiro. nos termos do artigo 210, n~ 2 do Regimento In

terno, a transcrição nos Anais do SeiladO. do artigo íntirulado "A 
Parruba também é Brasil", publicado no Jornal Folha de S. Paulo, 
edição do dia 24 de janeiro de 1995, de autoria do Senhor Saulo 
Ramos. 

Sala das Sessões, 24 de janeiro de l995. Senador Gilberto 
Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - De acordo 
com o an. 210. § l'", do Regimento. o requerimento será submeti
do ao exame da Comissão Diretora. 

tário. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. r~ SeCre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 120, DE 1995 
Nos termos do art. 13 parágrafo I~ do Regimento [ntemo do 

Senado Federal e em virtude do exercício de ati v idades ligadas ao 
meu mandato parlamentar no Estado do Piauí, venho requerer a V. 
Exa. o abono das faltas às sessões do mês de janeiro corrente nos 
dias 6, 9. 10, II. 12. 13. 16. 20 e 23. 

N. Termos 
P. Deferimento 
J3rasilia. 24 de janeiro de 1995. - Senador Lucídlo Portel-

la. 
O SR_ PRESIDENTE (Chagas Rodrigues;)- Fica concedi-

- da a licença solicitada. _ 

tário. 
Sobre a mesa requerimento que seiá lido pelo- Sr. 1 ~ Secre-

É lido e aproVado o seguinte 

REQUERIMENTO N" m. DE t99S 
Requeiro a V. Ex. a. nos termos do artigo 13. § 1~. do Regi

mento Intemo do Senado Federal. sejam consideradas como licen
ça autorizada as ausências às sessões dos dias 2. 5. 6, 19, 20, ~I. 
22, 27. 28 e 29 de dezembro de 1994. e dos dias 6. 9. 13, 20 e 23_ 
de janeiro do corrente em razão de viagens ao Pairulá. para atender 
a compromissos partidários. anteriormente agendados. 

Brasília. 24 de janeiro de 1995.- Senador José Richa. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica concedi· 

da a licença solicitada. 
Em sessão anterior. foi lido o Requerimento n~ 116. de 

1995, do Senador Esperidião Anún. solicitando. nos tennos do art. 
13, § lo do Regimento Interno. seja considerada como licença au-
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(orizada sua ausência dos trabalhos da Casa no período mencionado, 
O requcrimemo deixou de ser votado naquela oportunidade 

por falta de quorum. 
Em votaÇão o requerimento. 
o~ senhores :->cnad_ores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. 1 Pausa.) 
Aprovado. 

Fica concedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 

recebeu do Senador Gilberto Miranda, Relator designado em subs· 
titUJc;ão à Comissão de As!>Untos Económicos, solici_tação de retifi~ 
caçào da Resolução no 97. de 1994. que autorizou a contratação de 
operação de crédito externo no valor de US$239.200 milhões. des· 
ti nados ao financiamcnlO parcial do projeto do Sistema de Vigilân
cia da Amazônia - SIV AM, tendo em vista erro manifesto 
con5tatado no parecer de plenário oferecido ao Projeto de Resolu
ção P.0 I !5/94. 

Em votação a retificação. 
Os senhores senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. 1 Pausa.) · 
Aprovada. 
A Presidência tomará as providências necessárias. em rela

ção à retificação aprovada~ 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Aureo Mello; Eduardo Supllcy; Espeyidião Amin~ Eva 

Blay; Fernando Be7.erra: Guilhenne Palmeira; Henrique Almeida: 
Hugo Napoleão; Hurnbeno Lucena; José Paulo Biso!: Meira Filho; 
Ronan Tito: Teotônio Vilela Filho. 

tário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues l
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 122, DE 1995 
Senhor Presidente, 
Nos tcrmoo do art. 175. aünea d. do Regimento Interno. re

queiro im·ersão da Ordem do Dia. a fun de que as matérias cons
tantes dos itens nos 37. 30. 26 e 27 sejam submetidas ao Plenário 
nesta ordem. 

Sala das Sessões. 24 de janeiro de 1995.- Joaquim Beato. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- AproVado o requeri
mento, será cumprida a deliberação do Plenário. Item 37: 

REQUERIMENTO N" 40. DE 1995 
Votação. em turno único. do Requerimento no 40. de 1995, 

do Senador Dirceu Carneiro. solicitando. nos tennos_do an. 172. 
inciso I. do RegimenlO lntemo, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n__0 97, de !994. de sua autoria. que dis
põe sobre a obrigatoriedade do uso do cinto de segurança 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os senhores senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O Projeto de Lei do Senado no 97, de 1994, será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 30 

OFÍCIO N" S/19. DE !994 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336. b. do Regi

mento Interno) 
Ofício no S/19, de 1994. através do qual o presidente do 

Banco Central do Brasil encaminha_ ao Senado Federal sOlicitação 
do Governo do Estado de Minas Gerais relativa à contrataÇão de 
financiamento externo junto áó Banco Internacion-al de Reconstru
ção e Desenvolvirnento-BIRD. no valor de cento e cinqüenta mi
lhões de dôlares americanos. (Dependendo de Parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos.) 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre· 
tário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 123, DE 1995 
Requeiro, com fundamento no an. ?.58 do Regimento Interno. 

a trantitação em conjunto do Ofício ''S" 0° 19, de 1994; -,Do Senhor 
Governador do Estado de Min~ Gerã.is, sOlicitando autorização .:lo 
Senado Federal. para contratar operação de crédito de financiamento 
exEemo junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desettvolvi· 
menta- BfRD. no valor de US$150.000.000.00. para investimento no 
Programa de Racionalização do Sistema de Educação no Estado de 
Mmas Gerais", com o Ofício "S_" no 74. de 1993, "Do Sr. Governa· 
dor do Estado de Minas Gerais. solicitando au10rização do Senado 
Federal, para contratar operação de crédito externo junto ao Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD, nova
lor de US$150,000.(X)().QO, destinados ao Programa de Racional i· 
zação do Sistema de Educação no Estado de Minas Gerais..-. 

Sala das Sessões. 24 de janeiro de 1995.- Alfredo Campo-s. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os Ofícios 

nos S/19, de 1994. e Sn4, de 1993. passam a tramitar em conjunto. 
- -Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento. designo o 

nobre Senador Alfredo Campos para proferir pa.""ecer :;vbre a maté· 
ria., em substituição à Comissão de ASsuntos Ec_onó"micos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS iPMDB- MG. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.}- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena~ 
dores. antes de dar o parecer. permito-me tecer alguns comentários 
em adenda ao que disse aqui no dia 12 do corTente sobre a rola
gero da díVida do EstadO de Minas Gerais. "aprovada :tiaqueta data. 

Sr. Presidente. mesmo com uma campanha difama!ória. 
uma campanha muito própria de jornais menores, como aconteceu 
em Minas Gerais. acredito que um senador da República não pode. 
definitivamente, exatamente-por esses inotivos menores. impedir o 
seu estaâo de rolar a sua dívida e até mesmo de contrair emprésti
mos estrangeiros para melhorar o seu serviço educacional. 

No entanto, Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, é mister 
que eu deixe aqui bastante claro que um senador da República não 
pode. em hipótese alguma- chamo a atenção de V. Ex ... s para isso 
-.deixar de cumprir a Constituição da República 

A Constituição da República. no an. 38- é bom que os jor
nais do meu Estado aprendam isso - não permite que um estado 
gaste com o funcíonalismo público mais de 65% do que arrecada. 

Nos dois projetas que para aqui vieram. há declarações da 
Secretaria da Fazenda e do Banco Central do Brasil que provam. à 
sociedade, que o Estado de Mina_:; Gerais está gastando 69,13% da 
sua arrecadação com o servidor público. 

No entanto. Sr. Presidente. Sr"'s e Srs. Senadores~ a Senado
ra Júrúa Marise trouxe· me informações da Secretaria da Fazenda. 
segundo as quais o Estado de Minas Gerais havia-se comprometi
do em adequar esse gasto com o funcionalismo público em cinco 
anos, de acordo com o mandamento prescrito no art. 38 do Ato das 
Disposições Transitórias da Constituição Federal. 

Enviamos. por intermédio da Comissão de Assuntos Econô
niico,;, ofíCio ao presidente do Bar,co Central. pedindo-lhe esclare
cimento sobre a dívida. E o Banco Central. mais uma vez. 
reafirmou que o Estado de Minas Gerais não estava cumprindo 
com a obrigação constitucional. no entanto, em face de um parecer 
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.do Tribunal de Contas do Estado de Minas GeraiS. achava que po
Jeria ser contraído esse empréstimo e rolada aquela dívida- que já 
havia sido rolada -. mesmo havendo esse grave erro: O Estado de 
Minas Gerais se propunha a adequar a sua despesa à sua receita. 
confonne o que prescreve o art. 38 da ConstitU.íÇão Federal. 

Sr. Presidente. já relatamos favoravelmente à rolagcm da dí
vida e. agora. vamos fazê-lo cm relação ao pedido de empréstimo 
de 150 milhões de dólares do BIRD. 

Sr. Presidente, feitas essas considerações passo a ler o meu 
parecer. 

Vem a esta Comissão de Assuntos Económicos o Ofício "S" 
No 19/94, do Governador do_ EstadO de Minas Gerais. solicitando 
autorização do Senado Federai para celebrar operação ·cte crédito 
externo com o BIRD, no valor de US$ lSO,<X>O.<XXlOO (cento e 
cinqUenta milhões de dólares norte-americanos}, para financia
mento parcial do Projeto PROQUALIDADE- Programâ da Qua
lidade da Educação Básica em Minas Gerais. 

A referida operação deve contar com o aval da União con
forme Mensagem Presidencial n"' 35;2. de 1994 (Mensagem n"' 
1.025. de 18 de novembro de 1994, na origem). --

A Exposição de Mo li vos n"' 364, de 11 de novembro de 
1994. do senhor Ministro da Fazenda. solicita ao Senhor Presiden
te da República que a referida operação seja considerada excepcio
nal. nos termos do § 4"'. do an. 71, da Medida Provisória n"' 
681/94. a fim de que possa ser concedida a garantia da República 
Federativa do Brasil. uma vez que o aval da União está suspenso 
por força dessa mesma norma. 

Os procedimentos para concessão da excepcionalidade já 
mencionada foram eslabelecidos pela Portaria no 469. de 22-8-94. 
do Ministério da Fazenda, e incluem entre outras exigências. pare
ceres favoráveis da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria 
de Política Económica. os quais constam do processo ora ex.ami
nado (Parecer STN/COREF/DIREFIN" 273, de 28-9-94 e Nota no 
205. de 29-10-94. respectivamente). 

Embora não tenha sido anexada cópia da publicação da 
concessão da excepcionalidade no D.O.U •• cabe registrar que o 
Senhor Presidente da República. na Mensagem acima referida. co
munica ao Senado Federal já haver afastado a suspensão do aval 
da União para esta operação de crédito. 

O custo total do Projeto foi eStimado em 
US$300.000,000,00 (trezentos milhões de dólares norte-america
nos). dos quais US$150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos) são o objeto da operação de crédito ex.
temo ora examinada: a outra melade correndo à conta do Governo 
do Eslado de Minas Gerais. 

O contrato tem as seguintes características: 
a) Valor pretendido: R$ 150.0CK).000,00 (cento e cinqüen

ta milhões de reais). eqüivalentes a US$ 150.())().000.00 (cento e 
cinqücnta milhões de dólares norte-americanos), em 1°-7-94; 

b) Contragarantia: As definidas no parágrafo único, do art. 
8"', da Lei Estadual n"' 10.890. de 22-10-92, que autorizou a operação; 

c) Garantidor: República Federativa-do Brasil; 
d) Destinação dos Recursos: Programa de Racionalização 

do Sistema de Educação no Estado de Minas Gerais; 
e) Juros: 0.5% a.a. acima do custo dos "quaWied borro.

wings". contados do semestre precedente; 
O Comissão de Compromisso: 0,75% a.a. sobre o montan

te não desembolsado. contada a partir de 60 (sessenta) dias após a 
data da assinatura do contrato; 

g) Condições de Pagamento: 
-do principal: em 20 (vinte) prestações semestrais, iguais 

e consecutivas. no valor de US$7,500,000.00 cada uma. vencen
do-se a primeira em 15-10-99 e a última em 15-4-2CKl9; 

-dos juros: semestralmente vencidos.. em 15-4 e 15-10 de 
cada ano; 

- da comissão de compromisso: semestralmente vencida. 
em 15-4 e 15-10 de cada ano. 

Por fofç:ã- do art. 52 da ConstítliiÇãõ- Federal -cabe a esta 
Casa examinar e conceder autorização à contratação de operações 
de crédito externas e internas dos estados. do Distrito Federal e 
dos municípios e de suas autarquias, bem como a'concessão de ga
rantias da União, de conformidade com as normas especificas (Re
soluções n"'s 96/89 e 11194, do Senado Federai). 

Constam do prOcesso a autorízaçã.ci-Iegislativa, e a inclusão 
do Programa no Plano Plurianual. bem como as previsões de dis
pêndios da Secretaria de Educação para 1994. Atesta a STN (Pare
Cer STN/COR.f:FIDIREF/273. de 28-9-.94) que há ffiargem para 
concessão de garantia por parte da União e-que não há registres de 
débitos em nome do Estado de Minas Gerais. 

Dentre as exigências constantes da Resolução No II. do Se
nado Federal. inclui-se a apresentação, por parte do estado: muni
cípio ou Distrito Federal. de Certidões NegativaS de Débito junto 
ao INSS. à Caixa Econômíca Federal (FGTS) e à Secretaria daRe
ceita Federal. as quais foram anexadas ao processo. 

O Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (Pa
recer PGFN/COF/No 1235194) endossa o entendimento da Secreta
ria de Politica Econômica e da Secretaria do Tesouro Nacional, de 
que não há obstáculos à concessão do aval da União para a contra
tação do empréstimo externo pretendido. 

Apó-s examinar a proposta de financiamento do Estado de -
Minas Gerais, o Banco Central do Brasil emitiu o Parecer DE
DIP/DIARE-94/ 1.342, de 31-8-94. no qual considera que a opera
ção se enquadra nos limites previstos na Resolução N"' lli94. do 
Senado Federal, tendo sido credenciada pelo Departamento de Ca~ 
pitais Estrangeiros- AliCE. Ponderou. no entanto. que o Governo 
do Eslado de Minas Gerais teiia ultrapassado, com base no balan
ço de 1993, o limite com gastos com pessoal estabelecido no art. 
38 do Ato das Disposições ConstitucionalsTrarfsiiliriaS:- ADCT. 

Diante de ta1 colocação o senhor Senador Gilbetto Miranda, 
Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. enCami
nhou ao Banco Central do Brasil ofício solicitando esclarecimen
tos sobre a questão. em face a explicações dadas pelo senhor 
Secretário da FaZenda de Minas Gerais (Of. Gab. no 252194). . 

- Medianre o Ofício PRESI n° 0070/95. de 11-1-95. o Banco 
Central do Brasil reitera sua posição original. Todavia, apresenta. 
em adição, o entendimento do Tribunal de Contas do Eslado de 
Minas Gerais. seguridO o qual a extra]X)lação encontraria amparo 
no parágrafo único do an. 3_8, do ADCT. 

Assim sendo, e tendo presente que os dados originalmente 
remetidos ao BACEN para a apuração daquele limite não conside
ravam todas as unidades componentes -da administração do Eslado 
na aferição da receita, gerando, dessa _forma, ___ distorção naquela 
apuração. não temos óbice à concessã() dã autOiiiãÇão pleiteada. 

- Em race do exposto somos de pareCer ravorável à autoriza-
ção solicitada nO-OfíCio "S"-il"'-19/94, nos termos do seguffite:---

PROJETO DE RESOLUÇÃO N"12, DE 1995 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a contratar operação dei 
crédito externo junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 
De.-;envolvirnento - BIRD, com o aval da União no valor de 
US$150,000,000.00, equivalentes a R$ 150.000.000.00, em lo de 
julho de 1994. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'" Fíca O Estado de Minas Gerais nos termos da Reso-

•iução n"' ll/94. do Senado Federal. autorizado a contratar operação 
de crédito externo junto ao Banco Internacional para Reconstrução 
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·e Desenvolvimento - BIRD. no valor de USS150.000,0CO.OO. 
equivalentes a R$150.0C.K).(J00.00 (cento e cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos). em I"' de julho de 1994. 

§ 1 o É a União autorizada. nos termos da -Resolução N° 
96/89. do Sendo Federal. a conceder garantia à operação autoriza
da neste artigo. 

§ 2o A operação de crédito ex.temo autorizada neste artigo. 
destina-se ao finariCiamento parcial do Programa de Racionaliza
ção do Sistema de Educação. a cargo da Secretaria de Estado da 
Educação de Minas Gerais. nos termos estabelecidos no inciso IU 
do artigo lo da Lei Estadual no 10.890. de 22 de outubro de 1992. 

An. 2" A operação de crédito ora autoriiãda se realizará sob 
as seguintes condições: 

a) Valor pretendido: R$150.000.000.00 (cento e cinqüenta 
milhões de reais), eqüivalenfes a US$150.000.000.00 (cento e cin
qüenta milhões de dólares norte-americanos). em 1°-7-94; · 

b) Contragara:ntia: As definidas no parágrafo único, do 
an. 8°, da Lei Estadual no 10.890, de 22-10-92. que-autorizou a 
operação. 

c) Garantidor: República Federativa do ·arii.sii; 
d) Destinação dos Recursos: Programa de Racionalização 

do Sistema de Educação no Estado de Minas Gerais: 
e) Juros: 0.5% a.a. acima do custo dos "qualifled. borro

wings". contados do semestre precedente; 
O Comissão de Compromisso: 0,75% a. a. sobre o montan

te não desembolsado. contada a partir de 60 (sessenta) dias após a 
data da assinarura do contrato; 

g) Condições de Pagamento: 
- do principal: em 20 (vinte) prestações semestrais. i"guaís-

e consecutivas. no valor de US$7.500.000.00 cadã uma. vencen
do-se a primeira em 15-10-99 e a última em 15-4-2009; --

-dos juros: semestralmente vencidos, em 15-4 e 15-10 de 
cada ano~ 

- da comissão de compromisso: semestralmente vencida. 
em 15-4 e 15-10 de cada ano. 

Art._3o A presente autorização deverá ser exercida no pi-azo 
de 540 (quinhentos e quarenta) dias. contados da data de publica
ção desta Resolução. 

Art. 4° A. presente ResOlução entra em vigor na data de sua 
publicação. -

É o parecer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 

conclui pela apresentação do Projeto de Resolução no 12, de 1995. 
que autoriza o Estado de MinaS Gerais a contiatar oper3Ção de cré
dito externo junto ao Banco Internacional para Reconstrução e De
senvolvimento - BIRD, com o aval da União no valor de 
US$150.000.000.00.-equiviilenies a R$150.000.000.00. em 1• de 
julho de 1994." 

Em discussão o projeto. em turno únkO;-(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os senhores senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) -
Aprovado. 

Fica prejudicado o Of. sn4, de 1993, que tramitava em 
conjunto. 

O projeto vai à Comissão Diretora para~ a redação final. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDE!'ITE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa. 
parecer da Comissão Diretofa. Oferecendo a redação fmal que Será 
lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N•19. DE !995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final-do Projeto de Resolução no 12. de 
1995. 

A Comissão- Diretora apresenta a redação fin-al do Projeto 
de Resolução n° 12. de 1995. que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a contratar operação de crédito ex.terno no valor de 
US$150.000,(X)().00 (cento e cinqüenta milhões de dólares norte
americanos). junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento- BIRD. 

Sala de Reuniões, da Comissão. 24 de janeiro de 1995. -
-Humberto Lucena, Presidente; Júnia Marise, Relatara: Chagas 
Rodrigues e Lucídio PorteUa. 

ANEXO AO PARECER N" 19. DE 1995 

Redação final do Projeto de Resolução no 12. de 
1995. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. e eu, Humberto 
Lucena, Presidente. nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" • DE 1995 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de crédito externo junto ao Banco In
ternacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD. no valor de US$150,000.000.00. equivalentes a 
R$150.000.000.00. em 1• de julho de 1994. 

O Senado Federal resolve: 
An. 1 o Ê o Governo do Estado de Minas Gerais, nOS tennõs 

da Resolução no 1 I. de 1994, do Senado Federal. autorizado a con
tratar operação de crédito externo junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Pesenvolvimento - BIRD. no valor de 
US$150.000.000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares nane
americanos). equivalentes a R$150.000.(X)(),OO (cento e cinqüenta 
milhões de reais). em Iode julho de 1994. -- -- -

§ 1° É a União autorizada, nos termos da Resolução no 96, 
de 1989. do Senado Federal. a conceder garantia à operação auto
rizada neste artigo. 

§ 2"' A operação de crédito externo autorizada neste anigo 
destina-se ao financiamento parcial do Programa de Racionaliza
ção do SiStema de Educação. a cargo da Secretaria de Estado da 
Educação de Minas Gerais. nos termos estabelecidos no inciso Hl 
do art. roda Lei Estadual no 10.890, de 22 de outubro de 1992. 

Art. 2o A operação de crédito autorizada se realizará sob as 
seguintes condições: 

a) valor pretendido: R$150.000.000.00 equivalentes a 
US$150.000.000.00. em 1• de julho de 1994: 

b) contra garantia: as definidas no parágrafo único, do art. 
8°, da Lei EStadual no 10.890, de 22 de ourubro de 1992, que auto
rizOu a operação; 

c) garantidor: República Federativa do Brasil: 
d) destinação dos recursos: Programa de Racionalização 

do Sistema de Educação no Estado de Minas Gerais: 
e) juros: 0.5% a.a. acima do custo dos qualified borro~ 

wings contados do semestre precedente: 
O comissão de compromisso: 0.75% a.a. sobre o montante 

não desembolsado, contada a panir de sessenta dias após a data da 
assinarura do contrato: 

g) condições de pagamento: 
-do principal: em vinte presmções semestrais. iguais e con

secutivas, no valor de US$7,500,000.00 (sete milhões e quinhen-
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tos mil dólares norte·americanos) cada uma. vencendo-se a primei
ra em 15 de outubro de 1999 e a última em 15 de abril de 1009; 

-dos juros: semestralmente vencidos. em 15 de abril e 15 
de outubro de cada ano: 

- da omissão de compromisso: semestralmente vencida. 
em 15 de abril e 15 de outubro de cada ano. 

Art. 3o A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias. contados a 
partir de sua publicação, 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
projeto e estando a matéria em regime de urgência, passa-se à ime
diata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. <Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discusSão. 
Em votação. 
Os senhores senadores que a aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 26: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• I, DE 1995 

(Em regime -a e -urgência. nos tenn.os do 
art. 336. b. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do PrOjC:to- de Lei da Câmara n° 
I. de 1995 (n" 4.437194. na Casa de origem) que denomina "Antô
nio José Teixeira" a Escola Agrotécnica Fedenil de Guanambi, no 
Estado da Bahia. (Dependendo de Parecer da Comissão de Educa~ 
ção) · 

Nos termos do art 140, a. do Regimento Interno, designo o 
nobre Senador Jonas Pinheiro para proferir parecer sobre a maté
ria. em substituição à Comissão-de Educação. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. Para proferir pare· 
cer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sz--s e Srs. Senado
res. o Projeto de Lei em tela dá o nome de Escola Agrotécnica 
Federal Antônio José Teixeira à unidade escolar criada no Municí
pio de Guanambi. pela Lei n" 8.670. de 30 de junho de 1993. 

O Autor do Projeto em. análise. O ilustre Deputado Prisco 
Viana. homenageia com essa iniciativa legislativa o respeitado ci
dadão de Guanambi Antônio José Teixeira. Homem dedicado ao 
labor do campo. Antônio José Teixeira deu inúmc;ras provas de 
amor à sua terra e à sua gente. Como ele foi um exemplo de dedi
cação ao trabalho rural, essa homenagem representa um estímulo 
aos jovens estudantes do ensino agrotécnico de Guanambi. 

Num momento em que o País tanto lamenta a crise de nossa 
educação e de nossos valores cívicos. uma homenagem como essa 
pre.stada a Antônio José T ei.xeira deveria ser seguida por todos os 
verdadeiros brasileiros, pois .ela representa um exemplo de como 
um homem íntegro e trabalhador pode se constitufr em espelho 
para a juventude. 

Por essas razões, juntamo-nos à horrieriãgem preitada. e 
emitimos nosso parecer favorável à ·aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara no 00 l. de t 995. 

É o parecer. Sr. Presidente. 

O Sr. Chagas Rodr(r:ues dáui a cadl:ira da pre· 
sidência. que é ocup-Qda pelo Sr. Lucídio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O parecer con-
clui favoravelmente à matéria. --

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os seilhores senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• I. DE 1995 
(N" 4.437/94. na Casa de Origem! 

Denomina "Antônio José T eix.ei.ra" a Escola 
Agrotécnica Federal de Guanambi, no Estado da Bahia. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. I o Passa a denominar-se Escola Agrotêcnica Federal 

Antônio José Teixeira a unidade criada no Município de Guanam
bi. no Estado da Bahia. pela Lei n" 8.670, de 30 de junho de 1993. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em conrrário. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte !la) -Item 27: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•IO,de 1995 
(Em regime de urgência. nos termos do an.. 336. b. 

do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n" 10, de 1995 (n° 436/94, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos do Ac_ordo de Criação da Associação dos Países 
Produtores de Café e do Plano de Retenção de Café. assinados. em 
Brasília, em 24 de setembro de 1993. (Dependendo de Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacionaL) 

Nos termos do art. 140, alínea a. do Regimento Interno. de
signo o nobre Senador Fernando Bezerra. para proferir parecer so
bre- a matéria, em substituição à Cómissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB-RN. Para profe· 
rir parecer.)- Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores. em atenção ao 
disposto no inciso I do art. 49 da Constituição. o Poder E"ecutivo 
enviou ao Congresso Nacional, por meio da Mensagem n" 876. de 
1:5 de novembro de 1993, os textos do Acordo de Criação da As
sociação dos Países Produtores de Café e do Plano de Retenção de 
Café. assinados em Brasüia, em 24 de setembro de 1993. após am
pla negociação envolvendo 27 países e uma organização interna
cional. 

Na Câmara, os instrumentos foram distribuídos às Comissõ
es de Relações Exteriores. Agricultura e Política Rural, Economia, 
Indústria e Comércio e Constituição, Justiça e Redação. Após o 
exame pelas duas primeiras. concluído em 9 de agosto de 1994. o 
processo foi a plC:D.ãrio. em 17 de janeiro de 1995. por requerimen
to dos deputados, onde foram proferidos pareceres em substituição 
às duas últimas comissões temáticas e aprovado o respectivo pro
jeto de decreto legislativo na mesma data. 

Em 18 de janeiro de 1995, por meio do Ofício PS
GSE/14/95. a Câmara dos Deputados encaminhou o Projeto apro
vado ao Senado Federal. Nesta- Casa, após a"pfovação do 
Requerimento no 110, de 1995~ nos termos do an. 336, alínea b. 
do Regimento. a matéria fica incluída na oidem_do_ dia, sendo o 
presente parecer proferido em Plenário. 

É o relatório. 

II- Voto 
A criação da Associação dos Países Produtores de Café é 

uma iniciativa capitaneada pelo Brasil. o maior exportador de~te 
produto. e visa a responder as práticas dos países consumidores de 
provocar seguidas baixas no preço internacional da rubiácea. 
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Com esta organização. que congrega 80% da produção 
mundial de café, e com o plano de retenção. os países prOdutores 
passam a deter um ins011mento de manutenção dos preços com ní
veis de remuneração adequados, sem sofrer influência demasiada 
dos países ricos. os maiores consumidores do prodUlo. 

Propõe-se. nestes acordos. a criação de um organismo inter
nacional. com estrutura administrativa e decisóiia prõi)ria. com 
peso dos votos proporcional ao volume médio das exponações de 
café de cada país membro. 

O outro ato internacional assinado é o Plano de Retenção de 
Café. com o objetivo expresso de contribuir para o equilíbrio do 
mercado internacional do produto através da retenção de uma par
te proporcional das exportações de cada participante. 

Resta salientar que estes acordos constituem legítimos ins
trwnemos de politica internacional. moldado~ em completo respei
to ao direito das gentes, revelando-se adequados à esta corij untura, 
onde se exige iniciativas determinadac; para a garantia dos merca
dos internacionais. 

Pelo exposto., opinamos favoravelmente à aprovação dos textos do 
Aooroo de Criação da Assocí:lç<lo dos Países l'roduUlres de Café e do 
Plano de Retenção do Café. assiriados em- Brasilia em 24 de setembro de 
1993. na fom1ado Projeto de Decreto Legislativo n° 10. de 1995. 

É o parecer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O parecer con-

clui faVorilvelmen[e à matéria. - -- · ~-

Em discussão o projeto. em rumo únicó_. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. · -
Os senhores senadores que o aprovam queiraril-pelmcinecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Cõmissão Diretora para a redação final. 

(Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Sobre a mesa. 

parecer da Comissão Diretora. oferecendo redação final que será 
lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N" 20. DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislati
vo n" 10. de 1995. 

A Comíssão_ Difetorã apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo no to. de 1995. que aprova Os textos do 
Acordo de Criação da Associação -dos Países Produtores de Café e 
do Plano de Retenção de Café, assinados em Brasília. em 24 de se
tembro de t 993. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de janeiro de 1995. -
Humberto Lucena, Presidente - Carlos Patrocínio, Relator -
Lucídio Portella- Chagas Rodrigues. 

ANEXO AO PARECER N" 20. DE 1995 
Redação linill do Projeto de Decreto Legislativo 

0° 10, de 1995, (n° 436194, na Câmara dos Deputados). 
Faço saber que o Congresso Nacionãl aprovou, e eu. Presi

dente do Senado Federal. nos termos do art. 48. item 28, do Regi~ 
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No . DE 1995 

Aprova os textos do Aconio de Criação da As
sociação dos Pa6es Produtores de Café e do Plano de 
Retenção de Café. assinados em Brasilia, em 24 de 
setembro de 1993. 

O Congresso Nacional decreta; 

ArL to São aprovados os textos do Acordo de Criação da 
Associação dos Países Produtores de Café e do Plano dC Retenção 
de Café. assinados em Brasüia. em 24 de setembro de 1993. 

Parágrafo único. São sujeitos a aprOVação do Congresso 
Nacional quaisquer atas que possam resultar em revisão do referi
do Acordo. bem como quaisquer ajustes complementares que. nos 
tennos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal. acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2" Este deàeto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (luddio Portella) - Aprovado o 
projeto e estando a matéria em regime de urgência. passa-se à ime
diata discussão da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 48, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375 .. vm. do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único.- do Projeto de Decreto Legislativo 
nco 48. de 1993 (no 264/93, na Câmara dos Deputados), que· aprova 
o ato que renova a pennissão da Rádio Jornal do Brasi I Ltda .. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres. pro-feridos em Plenário. Relator: Senaúor Áureo 
MeUo. em substituição à Comissão de_ Educação: 

lco pronunciamento: favorável ao projeto; 
iõ- pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi

mentos concernentes à proposição. 
O Projeto de Decreto Legislativo no 48, de 1993. depende 

de quonun qualificãdo. Sendo evidente a falta de quorum. não 
vamos submetê-lo ao· Plenário. assim como os demais itens cons
tantes da pauta. em fase de votação. 

São os seguintes os itens que tiveram sua apreciação adiada: 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
- art. 37_5. Vffi. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n<> 49. de 1993 (n° 273/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que i"enova a perinissão da Rádio Litoral Ltda .. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Osório. Estado do Rio Grande do Sul. tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário, em substituição à Comis
são de Educação. 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo
rável ao projeto: 

- 2" pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão. 
pela regularidade dos atas e procedimentos concernentes à propo-
sição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA T!VO N" 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos-do 

art. 375. VIII. do Regimento lnterno) 
Votação. eni. rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
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no 50. de 1993 (no 277/93. na Câmara dos DePutadosf.-CjUe aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de Co
municação Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Borrazópolis, Estado do Paranâ. tt!ndo . 

Parecer favoráveL proferido em Plenário. Relator: Sl!nador 
José Eduardo. em substituição à Comissão de Educação. 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52. DE 1993 
(incluído cm Ordem do Dia. nos teimas do 

art. 375, VIII. do Regimento Interno) 
Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Le_gis!ati vo 

no 52. de 1993 (no 246/93, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Grande Lago 
Lida.. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná. tendo · 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário. em substirui
ção à Comissão de Educação: 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Ney_Maranhão; 
- 7: pronunciamento: Relator. Senador Affonso Carnargo, 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 55. DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos ter.mos do 

art. 375, VIll, do Regimento Interno) 
Votação. em rumo únícõ. do Projeto de Decreto Legislativo 

no 55. de 1993 (no 267/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetá Empreendimen
lOS Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Ney Maranhão. em substituição à Comissão de Educação. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N" 56. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art .. 3.75, VID. do Regimento Interno) 

Votação, em rumo ún"ico. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 56. de 1993 (n° 293/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga permissão à Rádio Stéreo FM Lagoa Santa 
Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de 4go-a Santa. Estado de Minas Gerã.is.-teri.
do 

- Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Sena
dor Áureo Mello. em substituição à Comissão de Educação. 

-7-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N• 7. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375. VID, do Regimento Interno) 
Votação. em turno único. do Projeto de D~to Legislativo 

no 7. de 1994 (no 308/93. na Câmara dos Deputados). que aprova o 
ato que renova a outorga deferida à Rádio CultUra de Timbó Ltda .. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci
dade de Timbó. Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Meira Filho. cm substituição à Comissão de Educação. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEG!SLATNO N" 9. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação. cm turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

no 9. de 19':.'4 (no 301/93, na Câmara do5 Deputados). que apiova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda .. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi-
são) na Cidade de Santarém. Estado ao Pará. tendo -

Parecer fa,yorável. proferido em Plenârio. Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em subsútuição à Comissão de Educação. 

-9-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N" 11. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art .. 3.75. VIII. do Regimento Interno) 
Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 

no 11. de 1994 (no 265/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à S.A. Rádio Verdes Ma
res, para explorar sen•íço de radiod~fusão sonora em .freqüência 
modulada na Cidade de Fortale:.a, Estado do Ceará. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenáriq. Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N" 12. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

an. 375, VIII. do Regimento Interno) 
Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 

no 12, de 1994 (no 319/93, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação Cultural Cruzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu
lada na cidade de SoroCaba, Estado de São Paulo. tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em PlenáriO. Relator: Sena
dor Me ira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

-(
0 pronunciamento: favorável ao projeto: 

- 2• pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce-;. 
dimentos concernentes à proposição. 

~li-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N" 18. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

an. 375. Vffi, do-Regimento lntemõ) 
Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 

no 18, de 1994 (no 252193, na Câmara dos DeputadoS). que aprOva 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda .• 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Araguaína. Estado do Tocantins. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plc!nário. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 19. DE 1994 
- (Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 

art. 375, Vill. do Regimento Interno)-
Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

no 19. de 1994 (n° 254/93, na Cijmãra dos D~putados), que aprova 
o ato que renova· a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi
são) na Cidade de Anápolis. Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos PatrocíniO. em substituiçãO à Comissão de Educação. 

-l3-

PRÓJETO DE DECRETO LEGISLATNO N" 45. DE 1994 
(lnçluído em Ordem do Dia nos termos do art. 33"6, b, 

do Regimento Inl.Crno) 
Votação. em rumo único. do Projeto de Decreto Legislativo 

no 45. de 1994 (n° 222/92, na Câmara doS Deputados) .• que aprova 
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o texto do Acordo Ortográfico da Língua Ponuguesa. assinado em 
Lisboa. em 16de dezembro de 1990.-tenáo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Josaphat Marinho. em substituição à Comissão de Relações Exte~ 
riores e Defesa NacionaL 

-24-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 90. DE 199A 
-COMPLEMENTAR 

{Em regime de urgência. nos termos do 
an. 336.. b. do Regimento lnterno-r-

Votação. em turno único, do ProjetO de Lei do Senado n° 
90. de 1994-Complcmentar, de autoria do S-emidOr Ney Maranhão, 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral. a fim de permitir a 
ação rescísória em casos de inelegibilidade. tendO 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. em substiiu1ção à Co-rrus-;-ão ·de Consti
tuiçã~ Justiça e Cidadania. 

-34-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 13. DE 1991 
-COMPLEMENTAR 

Votação. em turno" único, do Projeto de Lei da Câmara n" 
13. de 1991 -Complementar (no 223/90- Complementar. na Casa 
de origem). que regulamenta o§ ze do art. 171 da Constituição Fe
deral. dispondo sobre a edição e o pfocesso -legislativo das medi
das provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal. e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres, sob nos _ _49 e 88; de 1991, da ComiSsãO 

- de Constituição, Justiça e Cidadania.. lo pronunciamento: 
favorável ao Projeto, com as Emendas de 0°S I a 4 - CCJ. que 
apresenta: 2e pronunciamento: contrário às EmCndaS de n°s 5 a 
17. de Plenário. 

-13-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIV0~~2-3.~DE--l994 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 375, vm. do Regimento Interno) 
Votação. em turno únicO. do Projeto de Decreto Legislativo 

n" 21. de 1994 (n° 327/93, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
Botelhos Ltda .. para e;~~.plorar sexviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Botelhos. Estado de Minas'Gerais. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Henrique Almeida. em substituição à Comissão de Educação. 

O .SR. PRESIDENTE (Lucídio Porte lia) - A Presidência 
retira da Ordem do Dia da presente sessão ·os iteris cujas matérias 
dependem de pareceres, nos tennos do art. 175. e do Regimento 
Interno. 

São os seguintes os itens retirados de pauta: 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 57. DE 1993 

(ln c lu ido em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375. vm. do RegimenlO ln temo) 

Discussão. em turno ünico. do Projeto de Decreto Legislati
vo no 57, de 1993 (no 307/93. ila Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à TV Amazônia Ltda .. para 
explorar serviço de radiodifusão- de sons e imagens {televisão) na 
Cidade de Macapá. Estado do Amapá. (Dependendo de Pa!ecer da 
Comissão de Educação} -

:..1s-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 62. DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 

art. 375, VID. do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati

vo no 62. de 1993 (n° 268/93, na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio_ 
Vila Real Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. (De
pendendo de Parecer da Comíssão de Educação) 

-16-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"64. DE 1993 
(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 375. VID. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati
vo no 64, de 1993 (n° 275/93, na Câmara dos DepUtados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
EmiSsora Paranaense S/ A para explorar serviço de iadiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na Cidade de Londrina. Estado do Pa
raná. (Dependendo de Parecer da Comissão de Educação) 

-17-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 69. DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375. Vm. do Regimento Interno) 
Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Decreto Legislati

vo no 69. de 1993 (no 313193. na Câffiara dos· Deputados). que 
aprova o ato que o-.:nmga permissão ã Rádio _Mariana Ltda .. para 
ex.plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
Parecer da CClmiSSão de Educação) 

-IS-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 8. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 

art. 375, Vill, do Regimento Interno) 
DiscUssão, em fu.rno único, do- Projeto- de Diicreto Legislati

vo n" 8. de I 994 (no 303/93, na Câmara dos Depurados), que apro
va o alO que renova a pennissão outorgada à Rádio Cultura de 
Paulo Afonso Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso, EStado da 
Bahia (Dependendo de Parecer da Comissão de Educação) 

-19-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA T!VO N" 20. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375. VID~ do Regimentõ Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati

vo no 20, de 1994 (no 266/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova-oo ato que renova ã permissão outorgada à Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Ltda., atualmente denominada Rede Fênix de Co
municação Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de São José dos Pinhais, Estado 
do Pa!anâ. (Dependendo de Parecer ?a Comissão de EducaÇão) 

-20-

PROJETO DE~ DECRETO LEGISLATIVO W 21. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

an. 375, Vlli, do Regimento Interno) 
DisCuSsãO; em·rurno úniCo, do Projeto de Decreto Legislati· 

v o- no 21. de 1994 ( ne 292/93;-_ ila CâlTiara dos Deputados)~ qUe 
aprova o ato que renova a permissão da FM Rádio Independente 
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de Arcoverde Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de Arcaváde, Estado de Per
nambuco. (Dependendo de Parecer da Comissão de Educação) 

-21-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26, DE !994 
(Incluído _em Ordem do Dia nos termos do 

art._375 ... YIII. parágrafo único. do Regimento Interno) 
Discussão ... em turno único. do Projeto de Decreto Legislati

vo no 26, de 1994 (n° 344/93, na Câmara âos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio CampOS -DOurados 
FM Ltda, para explorar serviço de radiodifu~o sonora em fre
qüêncla modulada na Cidade de Medianeira, Estado do Paraná. 
(Dependendo de Parecer da Comíssão de Educação)- - - --

-22-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVON'39, DE 1994~ 
(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 

art. 375_. VIn, do Reglmento Interno} 
Discussão, em turno único. do PrOjeto de Decre~p Legislati

vo no 39. de 1994 (n° 296/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra Negra FM 
Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Alterosa. Estado de Minas Gerais. (De
pendendo de Parecer da Comissão de Educação) 

-25-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 117, DE !994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

an. 336. b, do Regimento Interno) 
DisCusSão. em tiirilo único, do Projeto de Lei da Câmara n° 

117, de 1994--(n"'-4.151/93, na Casa de origem), que altera disposi
tivos do Decreto-Lei no 227. de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de Pareceres das Comissões de Assuntos So
ciais e de Serviços de Infra-Estrutura.) 

-28-

PROJETO DE LEI DO SENA-oo N" 93, de !994 
(Em regime de urgência. nos termos do art. 336, b. 

do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado _n~ 

93. de 1994, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dá nova 
redação aos ans. lo e 7o da Lei n° 8.727, de 5 de novembro de 
1993. e prorroga o prazO-previsto em seu art. 15. (Dependendo de 
Parecer da ComissãO de Assuntos Econômicos.) 

-29-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" I I 1. DE 1994 
(Em regime de urgência nos termos do art. 336. b. 

do Regimento Interno.) 
Discussão. eril turn-o único. do Projeto de Resolução n° 111, 

de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge. que altera o Regi
mento Interno do Senado Federal. modificando, nas Comissões 
Permanentes, o número de membros. o quorum e os horários de 
reuniões, e dá outras providências. (Dependendo de Pareceres das 
Corlrissões de Constituição, Justiça e Cid&dania C da Diretora.) 

-31-

0FÍCIO N' S/72. DE !994 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, b. do Regimento Interno.) 
Ofício no sn2. de 1994, do Senhor Presidente do Banco 

Central. encaminhando ao SenadO FedCr-al-solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo. relativa ao pedido de emissão de Letras 

Fínanc_eiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP. destina
das à liquidação de precatórios judiciais~_(Dependendo de Parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

-32-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 122. DE !993 
(Em regime de urgência nos termos do art 336. c. 

do ~egimento Interno.) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto 

de Resolução no 94, de 1994) 
Discussão. em tumo único. do Projeto de Resolução n° 112. 

de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel. que cria a Comis
são de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de Pareceres das Co
miSsões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora.) 

-33-

PROJETO DE REsOLUÇÃO N' 94. DE 1994 
(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c.

do Regimento lnterno.) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Resolução no 122,de 1993) ·- . 
Discussão. em turno único. do Projeto de Resolução no 94. 

de 1994. de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Rcgi
mep.to Interno do Senado Federal, transfo_nnando a Comissão de 
Educação em Comis_são.de EduCação, Ciência e tecnologia. IDe· 
pendendo de Pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora.) 

-JS-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 125, DE !991 
~ --~ -~~COMPLEMENTAR 

(Incluído _em Ordem_do Dia, nos tennos do 
art. 172, I. do Regimento Interno.) 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara no 
125, de 1991 - Complerrientar (no 60/89- Complementar. na Casa 
de origem). que disciplina os limites das despesas com o funciona
lismo público, na forma do art 169 da Constituição Federal, tendo 

Pareceres, proferidos enl Plenário, em substituição à Comis
são de Assuntos Econômicos. Relator: Senador Meira Fi lho. I o 
pronunciamento: favorável ao Projeto:_ 2• pronunciamento: fa
vorável à emenda de Plenário, de autoria do Senador Maurício 
Corrêa. 

(Dependendo de Parecer sobre as emendas apresentadas perante a 
Comissão, de autoria do St!riâdor Guilherme Parmeira.J -

-36-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 27, DE 199! 
-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei do Senado no 
27, de 1991- Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o § 3o do an. 192 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos. e dá outras 
providências. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão. em substi~.lição à ComiSsão de Assuntos Económicos. 

-38-

PROJETO DELE! DA CÂMARA N" !51, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172. I. do Regimento Interno.) 
Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 

151, de 1992 (n• 1.002. na Casa de origenl). que dispõe sobre a e,;-'
tinção da contribuição sindical a que se referem os arts. 578 a 591 
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da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decrelo-Lei 
no 5.452. de 1° de maio de 1943 e dá outras providências. tendo 

Parecer proferido em Plenário. Relator: Senador Eduardo 
Suplicy. favorável ao Projeto. com Emendas nos I e 2. que apre
senta. em substituição à rõffi.issão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de Parecer s_obre a Emenda no 3, de Plenário.) 

-39-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 35, DE 1994 
Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara no 

35, de 1994 (n° 3.172/92, na Casa de origem), de iniciativa do Mi
nistério Público da União. que dispõe sobre a criação de Procura
dorias da República em município:, do interior, e dá outras 
providências. tendo _ -

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Cid Saboia de Carvalho, em substituição à Comissão de COnstitui
ção. Justiça e Cidadania. 

-40-

PROJETO DEl:ErDO SENADO N" 232: DET991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 254. parágrafo único. do Regimento lnieino.) 
Discussão, em turno único. do Projeto de Lei do Senado no 

232, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães. que autori
za o Poder Executivo a defiriir as terras indisp~sáveis à preserva
ção ambiental, integrantes dos bens da União e dos Estados. na 
fomia do art. 23, VI e VII, combinado com o art. 24, VI, da Cons
tituição Federal. tendo 

Parecer contrário, profeiido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

-41-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" li, 
DE 1994-COMPLEMENTAR 

DiScussão. em turnO Unlco. do Projeto de Lei do Senado no 
11, de 1994 - Complementar. de autoria do Senador Marco Ma
dei, que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de- Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS. e dá outras prõvidêilCias. tendo 

Parecer sob n" 227, de 1994 da Comíssão de 
-Assumes EconômicoS. favorável ao Projeto com Emendas 

n<>s t e 2--CAE, que apresenta. 

-42-

PROJETO DE LEI DO SENAOO N" 73, DE 1991 
{Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

an. 172, I, do Regimento Interno.) 
De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 

isenção do imposto de renda para bolsas de estudo de médicos re
sidentes e remuneração de estudantes em estágio para complemen
tação de estudos universitáriOS~- -(Dependendo de Parecer da 
Comissãõ de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio PorteUa)- Volta-se à lista 
de oradores. 

Tem a palavra o nobre Senador Joaquim Beato~ 
O SR. JOAQUIM BEATO (PSDB- ES. Pronuncia o se

guinte discurso.)- Sr. Presidente. sr-se Srs. Senadores. em 1995, 
comemoramos os 300 anos da queda dO tD:iiiOr dos quilombos bra
sileiros- Palmares. Depois de resistir por quase 100 anos a ata
ques do poder. Palmares tombou. Dezenas e milhares de 
quilombolas, feitos prisioneiros. foiatn vC:nâiilOS pal-a senhores de 
terras distantes. Alguns foram para a região do Rio da Prata. ou
tros para o Caribe, onde se estava implantando ·a CU.fnira da cana
de-açúcar. 

Era necessário mandá-los para longe. porque containinados 

estavam pelo vírus da liberdade, doença perigosa. capaz de conta
giar todo o sistema colonial escravagista. em que o homem produ
zia o que não tinha direito de consumir. 

A simples existCncia de Palmares preocupou por quase um 
século o governo Português e os senhores de engenho. A cada 3 
anos. pelo menos, forças militares atacavam o quilombo. Sempre 
eram rechaçadas pelos negros, já que o simples vislumbre da pos
sibilidade de perda da liberdade multiplicava-lhes as forças. 

Para os negros, o lendário Quilombo era o paraíso terrestre 
possível de ser alcançado. E muitos. milhares de homens e mulhe
res, arriscaram a vida para respirar o ar de liberdade que soprava 
em Palmares. 

O preço foi alto. Um sistema de segurança cruel foi monta
do na maioria das fazendas e dos engenhos para coibir fugas. Os 
castigos tomaram-se mah cruéis. na vã suposição de que poderiam 
prevenir fugas e no ingênuo pressuposto de que a força bruta tem 
poder para interditar sonhos. 

Hoje. passados três séculos sem Palmare~ podemos dizer 
que os homens annados, a chibata e a tortura preveniram fugas, 
sim. Mas não evitaram que milliares de quilombos se formassem e 
se tornassem símbolo da resistência negra à escravidão. 

Hoje. 3 séculos depois de Palmares. a luta dos negros tingiu 
de sangue a história deste País. um País que ainda se debate em 
busca da sua verdadeira identidade. um País que parece não ter 
descoberto ainda a sua verdadeira face, nem mesmo a verdadeira 
cor de sua pele. apesar de se propor como um modelo de democra
cia racial. 

Meu aplauso. por isso. ao Centro de Estudos da Cultura Ne
gra no Estado do Espúito Santo- (CECUN}, que está lançando a 
campanha Trezentos Anos de Zumbi dos Palmares. Tendo por 
eixo a idéia de cidadania, igualdade de direitos, oportunidades e 
tratamento. a campanha visa, nos dizeres da coordenação do even
to, "a darseqüência ao resgate da identidade do povo negro". 

Com o envolvime.nto direto ou indireto de órgãos públicos. 
sindicatos. comércio. indústria, universidades. escolas e igrejãs. 
serão desenvolvidos projetas nas diferentes áreas de interesse e do 
saber. Concursos de redação. de cartazes e de dramaturgia, coletâ
nea de poesia e contos. desfiles de indumemárias afro, mostra de 
teatro. música e dança. seminários. simpósios, encontros e con
gressos são alguns dos eventos previstos para este ano especial. 

Todos eles, se bem encaminhados pela coordenaç-.i.o do 
evento, vão revelar, sem preconceitos, a variedade da nossa heran
ça -cultural africana e sua enorme contribuição à identidade dobra
sileiros. 

Passados os três séculos da repressão contra Palmares. a 
identidade cultural do Brasil ainda está em processo. O que temos 
hoje é um Brasil que parece perseguir tenazmente um ideal de 
branqueamento e que se quer europeu. mas que incorpora. cada 
vez mais, VIsivelmente, características corponiis, psicológicas e 
comportamentais origl nárias do componente afro e também do 
ameríndio. 

Esse é um fenômeno que não escapa a nenhum observador 
isento e que nos permite exigir que se estabeleça entre nós. enJirn. 
o reconhecimento de que a pluralidade de raças é uma das maiores 
riquezas nacionais. - --

Muito nos enriqueceria t.a.ffibém se, além disso, tomássemos 
consciência de que nenhum grupo racial tem o direito de impor os 
seus padrões a outro. 

A contribuição negra é indiscutível. Ela manifestou-se his
toricamente em wn processo de tropicalização da herança européia 
trazida pelo colonizador português e que se manifesta em inúme
ras vertentes, que vão desde as manifestações religi'?sas e sua ri
quíssima inte(pretação do mundo. até a evidente contribuição para 
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a música. a dança e a culinária nacionais. 
Sr. Presidente. srs e Srs. Senadores. comemorar Palmares, 

hoje. é valorizar o inegável legado da raça negra. A verdadeira 
contribuição do exemplo que nos veio de Palmar~ alcãnçaú Õ seu 
mais alt() grau de realizaçào no momento em que o Brasil . .,e reco· 
nhc~,;er. como ele é de fato. uma nação rica na pluralidade de suas 
vertentes culturais. européia'>. indígenas e afiicanas. 

Minha expectativa. Sr. Presidente. meu sonho talvez, é que 
dentro de pouco, muito pouco tempo. não precisemos mais de 
manter qui lombos no Brasil. Que a campanha Trezentos Anos de 
Zumbi dos Palmares seja um passo imponante nessa direç.ão. 

O Centro de Estudos da Culrura Negra no Estã.do do Espíri
to Santo. Estado que tão orgulhosamente represento neste Senado, 
pode contar comigo como aliado no empenho e na ação para que 
esse objetivo seja alcançado. Pode contar também. tenho çerreza, 
com a firme disposição e vígilãncia desta democrática Casa Legis
lativa de promover e garantir a democracia racial que tanto en
grandecerá nosso País. 

E para mostrar que não estamos s6s. quero apresentar aqui 
um diálogo de dois gigantes da História brasileira: um gigante das 
artes e um gigante da política. Trata-se de um trecho de uma entre
vism, feita em março de 1983~ publicada no semanário carioca 
Pasquim. em sua edição n"' 7 I 7, que era pane do depoimento de 
Teotônio"Vilela. político e empresário alagoano que. no fim da 
vida. se nombilizou como uma espécie de cruzado em prol da jus
tiça social e da redemocratização do Pa(s. 

Solicitamos que as palavras deste trecho de entrevista sejam 
registradas nos Anais do Congress-o: 

Teotónio e Zumbi", entrevista dada a HenfiL 
Henfil - Sua Alagoa.r é a terra dos Marechais, 

aqui nasceram Floriano, Deodoro e voâ ámtesla que 
~·ocê ... 

Teotônio - Não, eu não contesto. Aqui eles nas
ceram e deram relevo à província das Alagoas. Mas 
quem eu considero como figura maior é Zumbi. e isto é 
uma outra história. Zumbi, sim, pela forma como marca 
o roteiro da raça negra entre nós. Que começou tão bem 
com ele e que terminou com uma abolição que foi uma 
espécie de jantar dos pobres. O Zumbi, não só no Brasil 
mas no mundo negrO. é uma figura notável. Que guerra 
de extensão da Guerra dos Palmares teria havido em ou
tra parte do mundo? Pra durar 90 anos? Em defesa da li
berdade da própria raça? Não há! o·zumbi é uma figura 
pouco estudada. homenageado como chefe' de wna guer
ra que houve na Serra da Barriga e mais nada. 

Henfil - Você fez um esrudo, né? Mas minha 
grande surpresa é que esta guerra tenha durando 90 
anos. Ela foi de quando a quando? 

Teotônio- Ela foi de 1606 a 1695. Em 1910 já há 
registro de quilombo na serra da Barriga. Então você há 
de concluir que a ~ltima geração que lutou contra Do
mingos Jorge Velho era uma geração que nasceu na li
berdade, que se criou na liberdade. Todos morreram 
porque sabiam que era ou a liberdade ou a morte. Ou en
tão a volta às histórias que lhes contavam da escravidão. 
99,09% morreram. morreram lutando. 

Henfil - Que tipo de documentação você conse
guiu reunir? 

Teotônio - Há uma série de documentos, alguns 
redigidos pelo Décío Freitas, professor até-há-pouco aqui 
da Universidade de Alagoas. Mas há outroS-docwnentos 
que foram recolhidos na torre do Tombo, que foram re
colhidos na Alemanha. na Inglaterra. Por aqui é que fi-

caram poucos documentos. 
ffenfil- Em Alagoas? 
Teotônío - Em- Alagoas. no Bra<>il. Eles. tinham 

evidentemente alguma e~crita e essa documenüiçãO- de
sapareceu, essa ninguém nunca encontrou. Destruíram 
a~ pessoas. as documentações e tudo o que foi encontra
do nos Palmares. Um aldeamento que dura um século 
devia ter alguma coisa lá. não dormiam no chão. não é 
verdade? Não comiam na mão. deviam ter alguma cerâ
mica, alguma coisa com que se proteger do frio, nada, 
absolutamente nada foi encontrado. Sabe-se que a comu
nidade dos Palmares. da serra da Baniga. passa pela ser
ra dos Dois Innãm, serra do Banaruil e até a serra Mata 
Verde, Anadir e serra Branca pegava uma extensão de 
uns 60. 70 km, no mínimo. Toda essa região. que forma 
uma pequena cordilheira. foi ocupada por eles. Traba
lhavam os pés de serra. que sempre são férteis. CultiVari
do o milho e o feijão. que eram as culturas mais rápidas 
de produção. Então. quem cultivava dessa maneira para 
sustentar uma população que chegou vinte mil almas. 
como dizem os velhos cronistas coloniais. não podia ser 
u_ma coisa improvisada. tinha que ter uma organização. 
Uma organização política. uma~ organização SC!cial e 
econômica; não viviam. como contam os primeiros li
vros de hi~tória oficial: de roubos de engenhos e fazen
-das. Isto é de uma falsidade sem nome. _Se eles fossem 
viver de aSsaltos. esses engeTmos não existiriain. Houve 
momento em que eles tiveram um potencial humano 
muito maior e mais fOrte que os senhores de engenho da 
região. Existiu. portanto. uma orgariização social. tinha 
que haver- algumas nonnas. É bein provávef que isso 
fosse sendo p_assado_ de boca ~m boca. mas suspeita-se 
de que eles tinham escrita. A Barriga. como toda essa re
gião, principalmente onde eles ficaram concentrados nos 
últimos combaies, tudo isso foi devastado_de uma m.a· 
neira impiedosa. não ficou nada, pedra sobre pedra. 

_Henfil- Como é qlle se_ explíca ler durado tanto 
tempo, até decidirem pela destroiçãv? Foram novema 
anos impunes? 

Teotónio - Impunes. não. Eles eram perseguidos 
seguidamente. Agora. as forças oficiais eram sempre re
chaçadas. Eles ficaram. no máximo. três anos sem um 
ataque, Havia organizações só para combater os quilom
bolas. como eles chamavam. 

Lúcia- I em uma história de que soltavam negros 
leprosos para irem se juntar aos qui lombos e enfraquece· 
rem pela doença ou pelo terror. 

Teotónio - Nisso há um pouco de lenda. Pode ter 
havido, porque a lepra era uma doença muito comum. 
Mas com essa finalidade não. porque eles não se assom
bravam muito com a lepra. Quem tinha um pavor enor
me da lepra eram as elites. O povo estava habiruado. 
Fulano de Tal está leproso, sempre havia quem levasse 
L"'mida, ele não podendo trabalhar, etc. 

Henfil - Você tinha me falado lá em SãQ Paulo 
dessa sua preocupação em restaurar a história de Palma
res. Então, quando chego aqui observo que não tem_ ne- _ 
nhwn negro nas ruas. em Maceió pelo menos. 

Teotônio - É verdade. Aqui em Alagoas há um 
número muito reduzido de negros. Em primeiro lugar, 
porque a indústria do açúcar aqui só veio a se desenvol
ver depois da abolição dos escravos. aqui na região. 
Com a dizimação do:. negros, aí é_ que não ficou _nin-
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guém por aqui. 
Henfil - Você che~:ou a \'isitar a região onde a 

coisa se deu? 
Tcotônio --Toda ela eu a conheci palmo a palmo. 
Henfil- Com essa preocupação? 
Teotônio - De auwmóve!, montado a cavalo. a 

pé. pesquisando. andando. bu~cando para ver se achava 
alguma coisa. 

Henfil- Nada? 
TOOtônio- N3.da. 
Henfll - Nenhum sobrevivente? Aquele negócio 

que é comum. pi!~:ar uma pessoa de cento e tantos 
anos ... 

Teotônio - De nenhum ano. Dizimaram não so
mente os negros como também aqueles que moravam ali 
perto. Foi ·uma devasmção. Registra-se Palrnaies com 
que nome? 

HenjiJ- Guerra de Palmo.res ... --- -
Teotônio- Então houve uma guerra. Nós tivemos 

a Guerra dos Guararapes. a Guerra dos Canudos. a Guer
ra de Palmares. a Guerra do Paraguai. a 1• Grande Guer
ra e a 2• Grande Guerra. foram as guerras em que o 
Brasil entrou. 

Lúcia- O Zumbi nasceu dentro dos quilombos? 
Teotônio- Dentro. Há uma versão de que ele te

ria sido criado por um padre de Porto Calvo e que inclu
sive aprendera latim. Ora.. pra que iria: aprender latim? 
Um padre ia ter trabalho de ensinar latim a um negro? 
Pelo menos ensinasse português. mas latim? Chegou a 
se divulgar isso. e o Cacá Diegues está fazendo um filme 
sobre o Quilombo dos Palmares. incentivado muilO por 
mim. Então eu não poderia concordar jamais que um cc
rainha fosse o conlandante de uma guerra como a dos 
Palmares. não podia nunca. A Guerra dos Palmares tinha 
que ser comandada por algum tipo de família negra gue 
veio da África com tradição de guerra. tradição de guer
rilha. A África possui uma culrura cuja -Profundidade nós 
não sabemos medir, nós não sabemos o que tem pra trás 
da grandeza da África que se perdeu. não se tem memó
ria dela. Mas há merilória no subconsciente da raça. que 
pode explodir num canto bastante tempo dCJX>is. fica nos 
gens. não é verdade? Então. quantas famíliaS negnis víe- -
ram. de quantas regiões. quem sabe? Uma quantidade 
fantástica. E os negros eram facilmente apanhados me
diante o quê? Mediante guerras entre as tribos. Uma 
aprisionava a outra e vendia. A cultura negra que existe 
ainda hoje no Brasil conseguiu sobreviver no interior da 
raç-a. na alma do negro. Porque foram séculos sem o su
jeito ter o_ direito de abrir a boca para cantar nada em 
dialeto africano. não podia nem conversar e nem cantar. 
E depois de três séculos essa cultura explode aqui, ali e 
acolá. 

Aquilo era uma estirpe de gu-erreiros. Acredito 
que o Zumbi venha de uma linhagem de guerreiros que 
!)OUbe manter uma população avantajada para um Brasil 
colonial. uma população em estado de beligerância du
rante nove décadas. Tinha que ser alguém com vocação 
para a guerra, vocação para a liderança. vocação para a 
organização. Enftm. wn líder. E wn líder convencido da 
sua missão. a missão de restaurar a dignidade da raça ne
gra. Eu soube que o Cacá está mais preocupado com o 
caso do coroinha. Não é nada disso. Cacá -- -

Henfil - Como foi que começou mesmo u fim de 

Palmares? 
Teotónio - Você não vai acreditar. Houve em 

1690 e poucos a primeira grande seca de que se tem no
tícia no Nordeste. O governo da época foi muito mais di
ligente que o de hoje e formou a pnmeira eficaz frente 
de trabalho. 

Henfil- Que governo? 
Teotônio - O Governo colQnial de Pernambuco. 

QUe antes suspendeu a coritribuiçàO obrigatória à CorOa. 
suspendeu a côngrua dos padres ... 

Henfil- Suspendeu o quê? 
T eotônio - Era o salário dos padres. já que a Igre

ja estava presa ao Estado. Então era o governo que paga
va aos padres a tal côngrua. Daí o incong:ruente .. -.(risos.) 

Então suspenderam o salário dos !)()!dados. sus
penderam o dote da rainha. Ora. nós pagávamos o dote 
da rainha que_ casou com o rei inglês. Porque a Coroa 
não tinha dínheiro para pagar o dote. tomou emprestado 
e deu o Brasil como saldador da dívida. Assim. nós aqui 
no Nordeste tirávamos do nosso mbcrável trabalho para 
sustentar casórios reais. 

Então foram tomadas todas essas medidas de 
emergências e ficou aquele coniínien-te humanO -~ffienso 
sem ter o que fazer, e a idéia que surgiu foi a de cransfor
mar aqueles flagelados em combatentes e dirigi-los to
dos contra os quilombos. Coincidiu que estava chegando 
Domingos Jorge Velho com uma tropa de indígenas vin
do do Sul, enviado especialmente para extenninar os 
quilombolas. Juntava-se wna vantagem com outra: a 
presença de um comandante sanguinário e desumano. 
como era o Domingos Jorge Velho. mais uma tropa de 
miseráveis que eram obrigados a fazer o que lhes man· 
davam para sustentar a si mesmos e às suas famílias. 
Esse contingente hwnano ficou sob o comando de Do
mingos Jorge Velho e o confronto foi brutal. Era uma 
verdadeira população que tinha se deslocado das regiões 
de Pernambuco. Alagoas. Paratba e até do Ceará para 
formar um exército de extermín-iO-. se diz-que- o Jorge 
Velho foi o comandante. foi o chefe etc., mas ele jamais 
teria vencido os negros não fora a seca. A história da 
seca Começa daí. A sua tristeza comeÇa daí. Ainda hoje 
se faz ·mrus Ou menos a mesma coisa, se utiliza a Seca 
para os fins mais desencontrados. menos para resolver 
os problemas do homem desta região. · 

Henfi-1 - O combate final dos negros com esse 
exército brancaleone durou quanto tempo? 

Teotôriio - Deve ter durado uns dois anos. Eles 
saíram destruindo todos os redutos negros e. destruída a 
serra da Barriga. eles ainda prosseguiram por cima da
quela Cordilheira. e hoje há noticia de combateS na serra 
dos Dois irmãos. onde provavelmente teria sido-apanha
do, teria morrido Zumbi. O Zwnbi teria escapado nos úl
timos combates e se refugiado nas rochas da serra dos 
Dois Irmãos. Jorge Velho o cercou. ele esmva com pou
cos homens e gravemente feridg. Não teve condições 
mais de reagir e então talvez tenHa-se dado a história de 
que ele se atirou serra abaixo. A única serra que dá con
dições de se precipitar dela e morrer. sem nenhuma dú
vida. é a serra dos Dois Irmãos. É um penhasco de pedra 
e de lá ele teria se jogado no rio Parruba. Da serra da 
Barrigi. onde o declive é suave. não dá para alguém cair 
e morrer no ato. ( ... ) Esta foi a pecha atirada conti-a o ne
gro. 
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HenfU- Justificação moral para perseguí-los. 
Teotônío --Se dizia por toda parte: o negro era 

sempre o ladrão. - --
Henfil - E aa possú·el um quilomho d~·e-r do 

roubo. né? 
Tcotõnio - Palmares. tinha sua própria organiza

ção de produção e não tinham que roubar de ninguém. 
Se eles tivessem que roubar os engenhos de Porto Calvo 
era uma brincadeira. eles invadiam aquilo numa festa. 
Ora. durante as tréguas. que havia de até três anos. o go
verno estava fraco de gente, fraco de dinheiro, fraco de 
comando. Os negros poderiam aí tci feito verdadelrãs 
d!!Yastações c não fizeram. Depois. não seria o roubo 
que iria acabar com um engenho de açúcar. acabar. levar 
tudo para eles. 

Henjil--Azé a chaminé. 
Tcotônio- Galochas e ceroulas, tudo. 
Henfil- Agora. o Zumbi existiu mesmo? 
Tcotônio- Existiu sim. era o ·nome-dado ao chefe 

militar e político da organizaÇão ou da república. que 
tambêm foi chamada de República dos Palmares. Ele 
existiu. Provavelmente um titulo que foi dado e que pa<;
sou. quem sabe, de geração- a geração-:- Não foi uma pes
soa só que teve o nome de Zwnbi. foram várias. 

Henfil - Deve ter tido no mínimo uns 30. em 90 
anos. Igual o Fantasma. 

Teotónio - É uma história muito bonita esta, 
sabe? Uma história que espera grandes escri10res. gran
de..<> cineastas e principalmente grandes atitudes por parte 
dos negros herdeiros de Zumbi. 

Teotónio Vilela 
Publicação da revista Carta. de número 13. cujo 

título é "1695 a 1995. 300 anOs de Zumbi. Falas c EScri
turas. 

Esta iniciativa é do Gabinete do não me_nos gigante Senador 
Darcy Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio PorteUa)- Concedo a pala
vra ao nobre Senador César Dias. -

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB -- RR. Pronuncía o seguinte 
disCJ.Irso.) Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. a letra constitucio
nal veda a instituição de tributo que não seja unífonne em iodo o 
território pátrio. ou que privilegie uma unidade da Federação em 
detrimento de outra. abrigando. no entanto, o beneffáo de incenti
vo fiscal que vise ao equilibrio do crescimento social e econOmico 
entre as diversas regiões do País. -

Assim. promover a redução das desigualdades regionais 
constitui princípio geral da ordem económica estatuída. A Consti
tuição Federal de 1988. ao referir-se à Zona Franca de Manaus. e 
às sua<;; ca,racterísticas de área de livre comércio, de exportação e 
importação. e de incentivos fiscais, manteve=-a em operação. pelo 
menos. no próximo quarto de século. 

Conseqüentemente, à Suframa, à Sud-arn e a· outras superin
tendências regionaís incumbe a reversão dtdlíStó_rica disparidade 
de crescimento entre as regiões. planejando. coordenando e viabi
lizando o aperte financeiro que lhes deve sustentar os diversos 
projetas de desenvolvimento. 

Como se sabe. as estruturas organizacionais desses órgãos 
subordinavam-se ao extinto Ministério da Integração Regional, 
por sua vez substiruto do antigo Ministério do Interior. Hoje. com
põem o organograma do Ministério do Meio Ambiente. dos Re
cursos Hídricos e da Amazônia Legal, que seria o espaço 
destinatário dos projetes incentivados. 

Como forma de contribuir para o aperfeiçoamento do siste· 

ma federal de administração das áreas incentivadas. oferecemos à 
apreciação do Congresso Nacional iexto de projeto de lei autori
zando o Poder Executiv:o a criar. mediante transformação. o Mi
nistério do Meio Ambiente e do Desenvolvimento da Amazõnia. 
A proposição. que nesta Casa recebeU o no 39. de 1994. encontra
se pendente de parecer da douta Comissão de Constituição. Justiça 
c Cidadania. deste Senado. 

Nos limites dos seus termos. delega-se autorização ao Chefe 
do Poder Executivo para transformar o Minisléii.o do Meio Am
biente e da Amazônia Legal em Ministério do Meio Ambiente e 
do Desenvolvimento da Amazônia, tendo como justificação prin
cipal a complexidade dos problemas que têm dificultado os. esfor
ços governamentais objetivando superar o atraso daquela Região. 

Em nosso entendiinento. uma-de suas dcficíências mais gra
ves é retratada pela ausência de foro privilegiado. onde se-jam for
muladas e discutidas as políticas de deSenvolvtmcnto regional. e 
que atue, ao mesmo tempo. como pólo de sua centralização e im
plementação, A criação do Ministério. tal como proposta. repre
sentaria "fundamental aftrmação de- vontade política"'. 
contribuindo para a diminuição das graves desigualdades que ain
da hoje distanciam as regiões. 

Sobreleva. ainda. o fato de que os complexos pwblemas da 
Amazônia tomam imperativa a criação de minbtério voltado. de 
forma específica. para a formulação e execução das políticas de
senvolvimentis~s~_ Se é certo gue o processo de desenvolvimento 
integrado envolve múltiplos agentes do Estado. a sua vez dispondo 
sobre transportes, saúde, energia. comunicação, etc .• nada impede 
que o órgão propoStO Ceritialize e execute os projetas que envol
vam essas diferentes áreas. sem que isso impone em subtração da
quelas alheias competências. 

Deve-se reg-iStrar. nesta oportunidade. que a política de in
centivos ao desenvolvimento da Amazõriia remonta à criação do 
Banco de Crédito da Borracha., em 1942. Qi..iatio anos depois, o le
gislador constituinte d~tinou para a Região pelo menos 3 por cen
to da renda tributária. dando origem à Superintendência do Plano 
de Valorização da Amazônia - SPVEA, que seria instalada em 
1953. 

Na mesma época. o Banco de Crédito da BOrracha foi trans· 
fonnado no Banco de Crédito da Amazônia. já aí como fórmula de 
ampliar suas atividades e de estendê-las a outros setorcs da produ
ção. No Governo instalado em 1964, e em decorrência da Opera
ção Amazônia. a SPVEA transformou-Se ria- SUDA.l\.1, com 
eslnttura e finalidades semelhantes às da SUDENE. c o Banco de 
Ciédito da Amazôriía passou a deflominar-se Banco da Amãzônia 
SIA - BASA. com destinação prioritária ao desenvolvimento re-
gional. _ 

Como conClUiU ãqui. em- 25 de outubro de 1989~ a Comís· 
são Parlamentar de Inquérito da Amazônia. a Região "pode e deve 
ser objeto de um desenvolvimento sustentado. conservacionista. 
confonnemente às vocações de cada sub-região, -dentro de sua no
tâvel diversidade". Os IneciiiiSmos de incentivo à persecução des
sa meta. como a sugerida criação do Ministério do Meio Ambiente 
e do Desenvolvimento da Amazônia. devem hoje. assim a';lmO no 
passado. merecer o apoiarnento de todos os brasileiros. 

-Esse Ministério, dotado de poderes para e~ercer aruação &
re[a e exclusiva no desenvolvimento da Amazônia. inclusive quan
to à alocação de recursos, não comprometeria as atríbuições dos 
outros órgãos de mesmo nível, em suas áreas -especializadas. Des
sa fonna. estaria garantida a indispensâvel aUtonomia na condução 
dos projetas de desenvolvimento e a efetiva melhoria de seus re
sultados. 

Deceno, o Miiüstério do Meio Ambiente e do Desenvolvi
mento da Amazônia exerceria a coordenação das políticas descn-
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volvimentistas. valendo-se especialmt:nte da estrutura da SUDAM 
- SuperlnteOdência do Desenvolvimento da Amazônia e de seus 
próprios mecanismos organizaóonai~. sem embargo da atuação de 
outras agências regionais promotoras do crescimento ~-ooõmico e 
sociaL 

Dessa forma. -till Como prescrevia a Lei no 8746. de 9 de de
zembro de 1993. instituidora do Ministério do Meio Ambiente_ e 
do Desenvolvimento da Amazônia. estar-se-ia exaltando a c;ua 
competência cOmo or-garlísino articulador e coordenador das ações 
integradas de crescimento regional. objCtivando a- melhoria da 
qualidade de vida das populações amazônicas. 

São esses. em síntese. os argumentos jústificadores- do Pro
je[o de Lei do Senado no 39. de 1994. posto à apreciação. em cará
[Cr terminativo. da Comis~ão de Constituição. Justiça e Cidadania. 
conforme há pouco registramos. A nossa iniciativa. pelo ~to pro
pósito a que se destina. por certo merecerá a aprovação do Poder 
Executivo. enquamo avalizada pelo mais amplo e firme acolhi
mento de ambas as Casas do Congresso NacionaL 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Ponella) -Concedo a pala· 

vra ao nobre Senador João França. 
O SR. JOÃO FRANÇA <PP - RR. Pronuncia o seguinte 

discurso.)- Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, no ano de 1994. 
o Congresso Nacional passou por duras provas, talvez as mais difí
ceis de toda sua existência em períodos de nonnalidade democráti
ca. Nunca o Poder Legislativo esteve tão exposto à mídia. a qual 
se sentiu muito à vontade para revolver as entranhas do parlamen
to brasileiro, via de regr.1 pintando-o com cores bastante destavo
ráveis. 

Parte desse interesse pelo Legislativo deve-se. sem dúvida, 
ao fato extraordinário da CPI do Orçamento. Esse processo dolo
roso. desconfortável. vexam.inoso. que mostrou à s_ociedade um 
pedaço podre de um dos Poderes da República. surgiu como uma 
continuidade natural do impeachment do Presidente Collor e da 
vontade da Nação de ver extirpado o câncer da corrupção do Esta
do brasileiro. O Cong=ressci. no-citado episódio. soube promover a 
faxina aguardada pela opinião pública. punindo a maioria dos par
lamentares envolvidos cm desvios orçamentários. Por esse motivo. 
a cobertura jornalística da CPI do Orçamento poderia ter sído mais 
justa com o esforço despendidô pelo Congresso nesse sentido. 

Parte da maior ateiiçãO- vOltada ao Congresso deve, ainda. 
ser vista como um desenvolvimento da democracia brasileira. 
Cada vez mais se tem no País a noção correta de que- os deputados 
e os senadores estão no Congresso para servir 5eüs ·rêjfresentados e 
para beneficiar a sociedade brasileira. Portanto, de uma imprensa 
modema. afinada com as aspirações democráticaS da Na_ç_ão. espe
ra-se a cobrança. a vigilância. e a avaliação crítica da atuação dos 
parlamentares. 

Lamentavelmente, por vezes_ a nossa mídia ainda mostra seu 
lado incompetente, quando publica infonnações mal fundamenta
das. opiniões apressadas e inconsistentes. notícias falsas plantadas 
por grupos e por pessoas poderosas com influência nos jornais, nas 
revistas e na televisão. Também amiúde a imprensa toma-se víti
ma de sua própria imaturidade e de sua superficialidade. como. por 
exemplo. no caso das severas críticas que o Congresso sofreu em 
razão da demora da aprovação do Orçamento de 1994. Ora, todos 
sabemos que tão ou mais culpado do que o Legislativo nessa de
longa foi o Poder Executivo. que inúmeras vezes modificou o pro
jeto original de Orçamento a nós enviado e que se ressentiu de 
uma melhor articulação poütica de seus interesses dentro desta 
Casa. No entanto. esse outro lado da questão não foi abordado. 
restando apenas a imagem para a opinião pública de um Congres
so indolente e ineficaz. 

'• 

As críticas ora dirigidas ao Orçamento de 1995_~ aprovado 
pelo Poder Legislativo em dezembro último. servem para ilustrar o 
-cuidado que emprega o Poder Executivo na elaboração da lei orça
mentária anual da República. 

Espezinhado e insultado como o grande vilão na moro:.ida
de da aprovação do Orçamento do ano passado. o Congresso. des
ta_ vez. componou-se da maneira que esperava o Executivo e a 
imprensa. Mesmo dispondo de tempo exíguo para apreciar a mais 
complexa e a mais imponante lei para a vida econõmica do País, a 
Lei Orçamentária. _o Parlamento aprovou-a em tempo hábil. antes 
de começar o ano de sua execução e antes de tomar posse o novo 
Governo. Apesar de tanta presteza, por parte dos deputados e dos 
senadOres. agora Chovem admoestações e muxoxos dos maJs va
riados setores no sentido de que o Orçamento é ruim. é inconsis
tente. e que o Legislativo não se deu ao trabalho de estudar 
minuciosamente o projeto que o Ex.ecutivo lhe enviou. Assim. fi
camos naquela incómoda posição de se ficar o bicho pega. :-.e cor
rer o bicho come. 

Alguns economistas do Governo. em especial o Ministro do 
Planejamento José Serra. têm ido aos jornais para dizer que não se 
pode administrar com o atual Orçamento. Calcula-se que a Lei Or
çamentária superestimou as receitas do Governo para este ano. su
bestimou a taxa de inflação para os próx.imos meses._ e~ corno 
resultado. ter-se-ia um déficit nas contas públicas em um mOntante 
entre sete e treze bilhões de reais. 

Ora. é engraçado ... Não houve continuidade no Governo? O 
Presidente Itamar Franco não elegeu seu sucessor? A equipe eco
nômíca do Governo rião continua a mesma. aquele mesmo time de 
economistas reuriido pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
quando Ministro- da Fazenda? O que basicamente aconteceu não 
foí simpleSmente troca de cadeiras entre os mesmos participantes 
do baile? Assim. se o Orçamento tem problemas é porque veio mal 
feito do Executivo, e quem o elaborou não o pode criticar. Cabe 
ressaltar que as emendas que o Congresso incluiu na Lei Orçamcn~ 
tária são irrisórias se coffiparadas com o total da previsão de gas
tos. 

Fala-se agora em contingenciamento dOs gaStos· ãutorizados 
no Orçamento,_de forma a adequar as despesas às receita" reais 
deste ano. Ou seja. quer-se atribuir novamente ao Poder Executivo 
a faculdade de decidir discricionariamente quais as obras que vão 
adiante e quais não sairão do papel. quem vai receber e quem não 
vai e quanto e quando vai receber. Sabemos; por meio de uma ex.
periência pungente, que nada melhor favorece a conupção do que 
o contingenciarnCOto das despesas públicas. Dá-se um poder enora 
me a uns poucos burocratas de certas agências do Governo. e daí 
para a conversão dessas agências em balcão de negócios e em rede 
de influências é um passo. 

Além disso. a previsão de despesas ·do Orçamento de 1995 
já foi comprimida ao máximo, sendo o atual nível de gastos já in
suficiente pafa prover'à popul<ição brasileira-Um núni.rno adequado 
de serviços públicos e de investimentos em infra:estrutura. Não 
podemos permitir maiores cones ___ 5abemos que existem obras im-
prescindíveis em andamento nos Estados e nos Municípios. outros 
empreendimentos públicos fundamentais que não mais podem ser 
adiadOs. e os recursos para esses projetes prioritârios já estão redu
zidos a um valor bem baixo. Não podemos consentir que o atendi
mento nos hospitais públicos. hoje- caótico. piore ainda mais. Nem 
que falte dinheiro para a educação e a merenda escolar. 

Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, fazemos um_ apelo 
contundente em favor do cwnprirnento e da execução fiel do Orça
mento de 1995 tal qual aprovado pelo Congresso Nacional. Esta 
não é wna casa que se preste a brincadeiras. Não podemos autori
zar urna proposta orçamentária vinda do Executivo num mês. para, 
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no mês seguinte. esse Poder vir a público dizer que seu projeto não 
presta e que. portanto, não _vale mais. Onde nó~ estªmos? Temos 
de nos pautar por um cena padrão de seriedade. 

Insistimos. assim. em que a Lei Orçamentária para o ano de 
1995-. aprovado em dezembro pelo Congresso Nacional, deve ser 
cumprida à risca. 

Era o que tínhamo!> a dizer. Sr: Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio PorteHa)- Na presente ses

são. terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução no 10, de 1995,_que altera o Regimento Interno do Se
nado. visando a adaptá-lo à informatização do processo legislativo, 
c dã outras providências. 

O projeto não recebeu emenda~ c será despachado à Comis
são de ConstituiçãO. Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio Portella) - A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje. às t 8h30min, 
com a seguinte 

ORDEMDOOIÀ 

-l

REQUERIMENTO N"963. DE 1994 
V otaçào em turno único do Requerimento no 963, de 1994, 

do Senador Gilberto Miranda solicitando. nos termos regimentais; 

a transcrição. nos Anais do Senado Federal. do artigo. Vamo~ Ex
portar ... empregos pelo Correio, publicado no Jornal O Estado de 
S. Paulo. edi~·ão de lo de dezembro de 1994. 

-2-

REQUERIMENTO N"977. DE 1994 
Votação. em rumO úniCO do Requerimento no 977, de 1994, 

do Senador Guilhenne Palmeira. solicitando, nos termos regimen
tais. a transcrição. nos Anais do Senado Federal,_do anigo. Direito 
e.Justiça. publicado no Jornal Correio Braziliense. edição de 28 
de novembro de 1994. 

-3-

~ENSAGEM N" 304. DE 1994 -
No 835194. na origem. do Presidente da República. solici

tando a retirada do Projeto de Lei da Câmara n., :!34, de 1993 {n° 
3.157/92. na Ca!:ia de origem). que dá nova redação ao§ 2" do art. 
1" da Lei n" 8.402, de 8 de janeiro de 1992, enviado à Câmara dos 
Deputados com a Mensagem n" 526, de 24 de outubro de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio PorteUa) - Nada mais ha
vendo a tratar. e!:itâ encerrada a sessão. 

{Levanta-se a sessão às 18h29min.) 

Ata da 41 a Sessão em 24 de janeiro de 1995 
II" Sessão Legislativa Extraordinária da 49" Legislatura 

ENTRAORDINÁRIA . 
Presidência do Sr. Chagas Rodrigues Lucídio Porte/la 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: . 

Affoilso Camargo: Alexandre Costa: A[fredo CampOs; Au~
reo Mello: Beni V eras: Carlos Patrocinío: César DiaS; Chagas RoR 
drig:ues; Cid Saboia de Carvalho; Coutinho Jorge; Dirceu 
Carneiro; Eduardeo Suplicy: epitácio Cafeteira; Esperidião Amin; 
Eva Blay; Fernando Bezerra: FrancisCo Rollemberg: Gilberto MiR 
randa: Guilherme Palmeira: Henrique Almeida; Hugo Napoleão; 
Humberto Lucena; lrapuan Costa Júnior: Jarbas Passarinho: João 
Ca!mon: João Franç-a; Joaquim Beato: Jonas ?inQeiro: Josapaht 
Marinho; José Fogasa; José Paulo Bisol; José Richa; José Samey; 
Júnia Marise: Lourival Baptista: Lucídio Ponella; Magno Bacelar. 
Mansueto de Lavor: Marco Lúcio: Marluce Pinto; Mauro Benevi
des: Meira Filho: Moises Abrão; Nabor Júnior; Nelson Carneiro; 
Nelson Wedekin: Ney Maranhão; Pedro Simon; Pedro Teixeira; 
Ronan Tito: Teontonio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio PorteUa)- A lista de pre
sença acusa o comparecimento de 51 Srs.. Senadores. Havendo nú
mero regimentai, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. I o Se

cretário. 
São lido~ o~ seguintes 

REQUERIMENTO No 124. OE 1995 
Senhor Pre~idente. 
Reqerimentos urgência. nos termos do_ art. 336. alínea b. do 

Regimento Interno, para o Projeto de Resolução no 08. de 1995. 
Sala das Sessões, 24 de janeiro de 1995 _ Mauro Berievi

des- Jonas Pinheiro- João Fagundes- Ney Maranhão- EpitáR 

cio Cafeteira R Guilherme Pabneira. 

REQUERIMENTO N" 125, OE 1995 
Senhor Pre~idente. 
Requeremos urgência, nos tennos do art 336, alínea b. do 

Regimento Interno. para o Projeto de Resolução n" 10. de 1995. 
visando adaptá-lo à informatização do nosso legislativo e dá outras 
providências. 

_Sala das Sessões. 24 de janeiro de 1995. - Mauro Benevi
des- Jonas Pinheiro -Joào França- Ney Maranhão- Epitácio Ca
feteira - Guilherme Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Ponella)- Os requerimen
tos lidos serão votados após a Ordem do_ Dia. na forma do dlsposto 
no art 340- 11. do RegimenlO Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Ponella)- Passa-se à 

ORDEMOODIA 

Item 1: 

Votação. em turno único. do Requerimento-no %3, de 1994. 
do Seilador Gilberto Miranda, soücitando. nos terrÍlos regimentais. 
a transcrição nos Anais do Senado Federal, do artigo Vamos ex
portar ... empregos pelo Correio~ publicado no Jornal O Estado 
de S. Paulo. edição de I" _de dezembro de I 994. 

Em votaÇão o requerimento, em turno único. 
O~ Srs. SenadoreS que o aproVam qut!iram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
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É A SEGUiNTE A MATÉRIA CUJA TRANSCRIÇÃO É ma índtL,nial? 
SOU CITADA: Esperamos, no entanto, não ser novamente convocados para 

o Estado de s. Paulo programas de desenvolvimento da Amazônia. de_descentrallzações 
industriais no Estado de São Paulo, do desenvolvimento do sul de 

1°·12-94 Minas. do Nordeste etc .... através de industrialização de bens de 
AffOnso Hennel consumo de até US$1,000 de valor e pesando menos de 30 quilos 

VAMOS EXPORTAR ... 
EMPREGOS PELO CORREIO 

Em conversa com associados examinando a!> conseqüências 
da Portaria n<> 609 do Ministério da Fazenda - aquela da importa
ção pelos correios- chegamos a algumas conclusões interessantes. 

Agressões às indústria~ e a industriais. sejam verbais ou 
através de portarias. não são estranhas às nossas atividades: já as 
temos sofrido tantas vezes, que ostentando um respeitáve:J acervo 
de arranhões e dcatrizes. sabemos bastante bem como superá-las. 
Aliás. colocando nossa experiência e imaginaÇãõ- a trabalhar. po
deríamos chegar a propostas interessantes na presente situação. 

Por exemplo, ao invés da produzir bens de consumo entre 
US$100 e US$1.000. agora inviabilizados por concorrência des
leal. resultante da Portaria n" 609. poderíamos conversar c~:~m o 
adido comercial no consulado de algum país produtor. colher in
formações sobre locais e facilidades oferecidas. e planejar uma 
operação de exportação. revenda ou distribuição destes mesmos 
produtos. Eles seriam das mesmas e excelentes-marcas ora existen
tes, não estariam onerados pelos no!isos enormes rtibutos. e pode
ríamos oferecê-los à nossa própria rede de distribuição nacional. 
que aliás foi criada há muito mais tempo do que a idade média dos 
autores da portaria. 

No governo sempre há quem diga: "vamos moderar
lhes a ganância 

Imprimiriamos catálogos coloridos. muito bem feitos, desta 
vez com uma quantidade inimaginável de produtos. entre os quais 
os que aqui hoje fabricamos. Seriam de exceleiüés "marcãs e qualÍ
dade, porém muito mais baratos que os aqui prcxiuzidos, já que es
tariam livres no seu país de origem de diversos aflitivos encargos 
tributários tais como INSS. Finsocial. lPI. ICMS. para serlnos con
cisos. e não mencionar todos, o quC ê tarefa quase impossível. 

A propósito. se fôssemos comerciantes fora de São· Paulo. 
digamos na Zona Franca de M~maus, fié:ariamos imaginando o que 
fazer na vida furura. já que o transpone para fazer compras em tais 
lugares custa mais caro do que a alíquota de lO% ou 20% que pa
garíamos sobre os importados. Supomo~ que deve haver um jeito 
para estes senhores resolverem suas agruras. já que eles também 
sobreviveram até aqui. 

Mas voltando ao exame da nossa situação notamos que ao 
cessarem as operações industriais que não puderem competir com 
bens importados, praticamente livres de Eributos. restam ainda al-
guns problemas para serem solucionados. -·-

Que destino dar aos investimentos lixos acumulados ao lon
go dos anos? As instalações? Os equfpamemos? As máquinas? Os 
prédios? A rede elétrica? A rede hidní.ulica? Os terrenos? Os refei
tórios? Os ambulatórios? As creches? Todos esses valores são per· 
das, a serem abatidas do capital que vai provavelmente migrar 
para outros lugares e atividades. Como se vê a perda é enorme, 
mas não é total: o que resta de recursos é utilizável, é reaproveitá
vel. pode criar outroS negócios em qualquer outro lugar. 

Também não cabe reclamar muito, pois no governo sempre 
há quem diga- "eles já se encheram de dinheiro"' - "vamo-s mode~ 
rar-lhes a ganância com uma ou duas portarias" -: que paguem o 
preço da livre concorrência. 

Aliás que. precisa de outros inimigos. além de um governo 
planejando contra seus próprios investimentos? Seu próprio siste-

-pode ser muito perigoso e frustrante. 
Mas como explicava há pouco, com ceneza uma parte do 

capital sobreviveria. Quem sabe pOOeriamos aplicá-lo ao financia
mento das dívidas do próprio governo? Para que, afinal, montar 
negócios e- fazer catálogos na ensolarada Flórida? Ou desenvolver 
e ocupar economicamente a abrasadora Amazônia"? 

Sejamos flexíveis. concluímos todos: amos aprimorar nossa 
atitude. vamos cooperar na redução das reservas cambiais que tan· 
to incomodam ãS autoridades fazendárias. vamos imponar uns 
bons vinhos e champagnes. em caixas com menos de 30 kg e que 
custem menos de US$1.000.00. e beber à saúde dos experiêntes. 
competentes e cuidadosos dirigentes que administram nossa eco
nomia. 

Aht Sim! OcOrreu-nos uma preocupação talvez inteiramen
te descabida: e os empregos que esta indústria onerada. cara e atra
sada gerava anterionnen[e? Como vão ficar as coisas? Vai ser 
perda total. destes postos de trabalho? . 

Talvez sim, mas não impona. problemas deste tipo só inte
ressam na época da safra para as urnas. 

Affonso Hennel e presidente da Semp Toshiba. 
O SR. PRESIDENI'E (Lucídio PoneUa)- Item 2: 

Votação, em turno único. do Requerimento n" 977. de 1994. 
do Senador Guilherme Palmeira. solicitando, nos termos regimen
tais. a transcrição, nos Anais do Senado Federal. do anigo Direito 
e Justiça. publicado no jornal Correio Bra::;iliense, edição de :28 
de novembro de 1994. 

Em votação v requerimento. em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

. tA SEGUINTE A MATÉRIA CUJA TRANSCRI
ÇÃO É SOUCITADA: 

DIREITO & JUSTIÇA 

CONTRA TO COLETIVO DE TRABALHO 
Marcelo Pimentel 
Minisrro do Trabalho, Ministro aposentado do Tribunal Superior 
do Trabalho 

Para avaliar é preciso conhecer. Para decidir é indispensável 
saber. Apesar de velho entre nós. o contrato coletivo de trabalho 
esconde-se na CLT. à meia luz do desuso. esse terrivel aniquilador 

-do d.ireito. Da noite para o dia. mais lá do que cá, o nobre instituto 
levou enorme sacudidela e se viu em manchetes que o comemo-
ram como o provável salvador das sempre tensas relações entre ca
pital e trabalho. 

Embora se lhe proponha missão difícil. roçando o impossí
vel, os que dele pretendem tanto avançam pouco em explícações 
sobre __ as viJ:tudes que autorizam o excesso de otimismo quanto ao 
resultado que esperam de sua aplicação. 

Para reger as relações de trabalho cínharnos a nossa disposi
ção dois sistemas ou regimes que os países da comunidade inter
nacional já haviam identificado e definido: o legal. também 
chamado estatutário, e o negocial ou de mercado. Naquele. a lei 
asswne e exerce o comando. Neste. assegura-se liberdade para 
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funcionamento do mercado, com os interessados entregues a si 
mesmos para. mediante negociações. definir o que convêm à<> par
tes em oposição. 

O Brasil des-de o primeiro instante partiu para o sistema le
gai ou regido. edificado através da CLT. onde os direitos/ deveres 
do empegado c do empregador estão definidos com detalhamento 
e imperatividade que pouco ou nada deixam para o exercício da li
berdade de negociação. 

Tal sistema. que já nasceu forte e caminhava vigoroso. rece
beu ampla concret.ação através da Constituição de 1988. transfor
mando em cânones constitucionais o que já estava consagrado por 
normas legais, aditadas significativas ãtnpliações. 

A boa lógica de componarnento conduziu à expectativa 
pós-Constituição de que. com o pesado aparte trazido por ela. o 
tradicional sistema legal de regência das re(ações de trabalho atin
gia condição quase intocável ("noli me tangere" dos romãnos). 

Surpreendentemente. mal decorridos os primeiros tempos. 
estoura agitada campanha em prol do contrato coletivo de traba
lho. sem uma palavra sobre como ficará o enorme, possante, pesa
do e clássico sistema legal ou rigido. · 

A campanha corno vem sendo feita dá a impressão de que o 
propósito seria meter. no mesmo saco, simultaneamente. os dois 
sistemas. uma técníCa tão revolucionária quanto absurda. poiS 
equivale a casamento de cão e gato. 

A pretensão armada pelo absurdo jamais sensibilizou o di
reito. Aliás. diante dela até o torto arrepiacartelra-

Como a propaganda dirigida ao endeusameiuo do contrato 
coletivo, apresentado como nova panacéia capaz de converter pro
blemas em soluções apenas pronunciada a palavra mágica abraca
dabra. faz-se imprescindível perguntar: __ e __ o sistema 
Iegal-consti tucional em vigor? Será descartado Ou simplesmente 
encostado7 Ou se pretende alquimia conduzida por mágica habili
dade capaz de conseguir síntese hannônica por junção de incom
patíveis reciprocamente excludentes? 

Se efetivamente queremos aplicar o contrato coletivo é in
dispensável preparar o terreno. Plantá-lo e1_11 cipla da realidade 
existente será ventura temerária: os antípodas acabarão se anulan
do e perderemos a esposa sem ganhar a noiva~ 

Teoricamente. a fórmula existente deveria sendo satisfazer, 
pelo menos acomodar as partes: os empregados por terem ganho 
por lei o que, não fora isso, haveriam que lutar para conquistar; e 
os empregadores por terem ficado dispensados do trabalho de re
sistência às reivindicaçõe.s dos trabalhadores. 

O siStema legal não se esgota com a pletôrica legislação 
sempre preocupada em detectar núcleos de insatisfação para, por 
alteração ou reforma. oferecer-lhes atend.iment.Q._ O s~tema conce
beu e mantém a Justiça do Trabalho, hoje organismo gigantesco e 
de organização tentacular. Além de instituir essa Justiça especial. 
aaibui·se-lhe predicado que, de certo modo. revoluciona a noção 
clássica dos três Poderes autônomos, independentes e em harmo
nioso funcionamento: é o poder nonnativo que, prãtkamente. con
corre com o Poder LegislativO. 

Apesar de se tratar de predicado prisioneiro de muita rejei
ção por discussões de luminares engalfinhados, a verdade é que 
existe e sua legitimação está muito ligada à natureza das funções 
do judiciário trabalhista. _ 

Para :se ter idéia da extensão, rigidez e alcance desse regi
me. basta lembrar que, além de ser pletórico, todo ele opera à base 
de um princípio consagrado e que já ínundou nossa cultura de way 
oflife, qual seja o de que o sistema em seu conjunto, destina-se a 
compensar a natural inferioridade do trabalhador. presuntivameme 
parte mais fraca com uma propositada superioridade juridica. ou
torgada pela lei e assegurada pela Justiça especializada. 

O pós-Constituição nos colocou em ritmo frenético de liber
dade. Dizem alguns que é produto da sensação causada pelo fardo 
das restrições de dois regimes de exceção não muito- distantes. um 
do outro, no tempo: o de V argas e o dos mi li tares. Outros afirmam 
que é produto do determinismo de um país-continente. onde as de
s.igualdades regionais estabelecem quilométricos desnivelamentos 
em todas as áreas. desde a política, passando pela económica até 
desaguar na social. 

O anseio da liberdade utiliza todos os meios e processos 
para descer da cumeeira da vontade para o piso da realização con
creta. O contrato coletivo de trabalho projeta-se em tela grande 
como instrumento capaz de atuar decisivamente na conquista des
sa liberdade. É natural a corrida para tê-lo incorporado ao maqui
nário juridico de acertamento das relações capital-tr.J.balho. 

Contudo. não são apenas os méritos intrínsecos. basicamen
te teóricos. que decidem seu destino. o mais importante não é a 
excelência das virtudes do instituto. pelo que tem. O fundamental 
está no conjunto das condições externas que o recepcionarão: dez 
interno multiplicado por zero externo. dá zero. 

"Depois de longo e tenebroso inverno" começamos a en
contrar flores que podem caracterizar a primavera. de que tanto ne
cessitamos. 

Para "não entornar o caldo", vamos ter juízo. especialmente 
evitando precipitações em áreas fundamentais à construção do 
Brasil maior. 

O SR. PREsiDENTE (Lucídio Porte lia)- Item 3: 

MENSAGEM N" 304, DE 1994 
(n" 835194. na origem). 

Do Presidente da República. solicitando a retirada .do Proje
to de Lei da Câmara n" 234, de 1993 ( n" 3.157/92. na Casa de ori
gem). que dá nova redação ao§ 2" do art. 1 .. da Lei n" 8.402. de 8 
de janeiro de !992, enviado à Câmara dos Deputados com a Men
sagem no 526. de 24 de outubro de 1992. 

Em -votação a mensagem. em fumo único. 
Os Srs. Senadores que a aprovani queiram permanecer sen

tados. (Pausa) 
Aprovada. 
Serão feitas as devidas comunicações ao Senhor Presidente 

da República e à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Passa-se. agora. à 

apreciação do Requerimento n" 124, de 1995. lido no Expediente, 
de urgência para o Projeto de Resolução n" 8, de 1995. 

Em votação o requerimento. 
O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Josaphat Marinho)- Tem a palavra 

V. Ex:• 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. ontem fui informado da 
existência deste Projeto de Resolução e que nele se tratava de reor
ganização normal de serviço interno da Casa. 

Cuidei, porém. de lê-lo. Não discuto se o Projeto é ou não 
conveniente- talvez até conveniente seja. Mas não me parece que 
a matêria deva ser submetida a regime de urgência 

Diz a ementa do Projeto de Resolução: 
Altera a denominação de órgãos da estrutura administrativa 

do Senado Federal e dá outras providências. 
Em primeiro lugar, não altera apenas a denominação: altera 

a estrutura de órgão, a estrutura da Secretaria Legislativa. Não 
muda apenas nomes: muda a compe!_ência e cria funções. 

Só para assinalar; veja-se no quadro que acompanha o pró
prio Projeto: situação anterior, um assiSten~ técnico; situação 
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nova. quatro assistentes técnicos. Situaçã-o anterior, sem chefe de 
serviço~ situação nova, dois chefes de serviço. Situação anterior. 
sem chefe de seção; situação nova. um chefe de seção. S_ituação 
anterior. um auxiliar de controle de inforrriação; situação nova, 
cinco auxiliares. 

Vale dizer. o projeto cria dez funções. Altera a competência 
entre a Secretaria Legislativa e a Secretaria das Comíssões. E o art 
16 da Resolução declara; 

Art. 16. Revogam-se as disposições cm contrário: 
inclusive os arts. 169 a 177, 303 e 303-A do Regula· 
mcnto Administrativo do Senado Federal (ResolUção n" 
58, de 1972. e suas alterações). resguardando-se o pre· 
visto no art. 637 da Resolução n" 58(72 e no Ato da Co
missão Diretora n° 16/83. 

Como se vê. pela natureza da matéria. não apenas em fim 
de Sessão Legislativa mas em fim de Legislatura, não é próprio 
transformar-se a tramitação dessa matériâ ·em regfine de urgência. 
No plenário há 9 Srs. Senadores. 

Venho fazer-lhe esta ponderação, homem sóbrio que é V. 
Ex• Mas. se o Regimento _lhe trouxer qualquer dificuldade. se a 
matéria for posta cm votação. desde já antecipo qiú::- pectirei verifi
cação. --- -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, peço a pala· 
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'iTE (Lucídio Portella) -Tem V. Ex• a 
palavra. 

rifiCação de quorUm. 
O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente, peço a pa

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portelhi)- Concedo a pala

vra a V. Ex.•, nobre Senador Mauro Benevides. 
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. sinto~me no dever de 
prestar alguns esclarecimentos, por ter sido signatário, com outros 
Líderes partidários, do requerimento de urgência para apreciação 
desta matéria no final da Sessão Legislativa. 

O nobre Senador Esperidião Amin recorda que. na gestão a 
mim confiada. que se exauriu ainda em 1992, S. Ex"' me fez. em 
certa ocasião, uma ponderação no sentido de que, nas proximida
des do término de uma sessão legislativã. não deveriam ser exami
nadas matérias que poderiam ser apreciadas pelo Senado Federal 
num espaço- de tempo maior, mais dilatado. 

Ora. Sr. Presidente, nesse momento. eu me dobrei à argu
mentação do Senador Esperidião Anún. porque eu estava absoluta
mente ceno de que, nesta Legislatura, com a Mesa de que V. Exa 
faz parte. presidida pelo Senador Humbeno Lucena. aquelas falhas 
registradas na minha administração - evidentemente não as pude 
corrigir num espaço de tempo de dois anos de mandato - bem 
como as inovações, como esta a que se refere o projeto, pudessem 
realmente ocorrer dentro de um espaço de tempo que permitisse às 
comissões técnicas um exame apurado, não apenas a Mesa Direto
ra. mas outros órgãos também chamados a opinar pudessem emitir 
sua opinião a respeito. 

Ocorre. Sr. Presidente. que. durante esses dois anos, em que 
O SR. ESPERIDIÃÜ AMIN,(PPR :..-sC:-Pela ordem. Sem pese o esforço do Presidente Humberto Lucena e da Mesa Direto-

revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria de aditar às colocaçõ- ra, não me recordo de nenhuma matéria votada no rito ordinário do 
es que o nobre Senador Josaphat Marinho nos traz também a mi- Senado Federal. Todas as proposições votadas nesta Casa o foram 
nha avaliação. sob a égide do regime de urgência Pensei que nesSes do"fs-iilos se 

Na quinta-feita pasSada·.-requerimentos firmadôs pelas Li- corrigiria aquela falha que eu. batendo aqui o mea culpa, entendo 
deranças dos principais Panidos, inclusive-dO meu, p6Cllam urgêil- que ocorreu durante a minha administração. Só votávamos, o ple
cia para a apreciação dos Projetas de Resolução nos 7, g e 9. São nário só era acionado para votar quando as proposições se privile
matérias diferentes. mas todas dizem respeitO ao funcionamento da giavam do rito regimental da urgência. 
Casa. Veja V. Ex\ na Ordem do Dia estão encalhadas numerosas 

Quero acrescentar ao que tive oportunidade- de enunciar na proposições, uma pleuX"a de matérias, algwnas delas se arrastando 
úhima quinta~ feira um dado de situaçãO. até- em- reconhecimento durante seis meses e. porque estão no rito ordinário. deixaram de 
pelos esclarecimentos que me foram prestados pelos funcionários ser apreciadas pelo Senado Federal. Em tada sessão. há uma su
encarregados da Secretaria Legislativa preocupados com uma perposição de matérias sobre outras, em função da figura da iriver
eventual oposição minha ao mérito da questão. são de pauta para que aquelas matérias Ultrapassem as de rito 

No fmal do mandàto da Mesa que dirigiu os trabalhos da ordinário e possam ser examinadas pelo Plenário. 
Casa até_3l de janeiro de 1993, providências referentes ao funciÕ- Exatamente por_ isso, entendemos de garantir o rito de ur
narnento da Casa estavam por ser tomadas. E. por consenso. em gêilCiã.. para 'que O mérito fosse t:xaniliúid.O ainda nesta S-eSsão Le· 
reunião de Líderes. foi estabelecido que não se deveria decidir so- gislativa. quando, então, o Plenário avaliaria se essas alterações se 
bre matéria tal no ftnal da gestão dessa Mesa então presidida pelo ajustam ou não ao espírito do Congresso- um espírito que, aqui e 
nobre Senador Mauro Benevides. Foi. repito. -uma decisão de con- ali, merece críticas, sobretudo depois da decisão histórica da Cá
senso. e não restou infruófeni.. Dela resultou. se não me falha a mara. que o Senado chancelou, transformando em quinze salários 
memória. a Resolução n" 48/93. que dispõe sobre o re&ime aO.mi--- a remuneração dos Senadores. Realmente, a nossa expectativa era 
nistrativo do Senado. - -de que. no -exãme do mériro; o Senado pudesse fazer uma aprecia-

De sorte que faço minhas as palavras do Senador Josaphat ção apurada sobre se novos serviços que se instalam na Casa rep-
Marinho e repito as minhas de quinta-feira passada: não é o mo- resentam de fato um avanço no aprimoramento do funcionamento 
mento de se apreciar o mérito, até porque não é o caso, a matéria do Senado e no seu ajustamento -ao·s anseios da sociedade. 
não está em discussão. Mas me solidarizo com as colocações aqui A nossa _postura, dos _Líderes que subscreveram o requeri-
feitas pelo Senador Josaphat Marinho, isto é, se a Mesa. por dever mento. foi exatamente para posSíbilitar o exame do mérito do pro- -
regimental, colocar em votação. não pedirei verificação de QuO- jetõ J)el6 Plenário. Se concedida a urgência todos teremos 48 
rum. porque ela já está anunciada. mas darei o meu apoio. posto horas para examinar o projeto, para emendá-lo, para corrigir as 
que são 10 os Senadores presentes, e é óbvio que ilão há quorum suas falhas. Se liberalidades existirem, que elas sejam cOrrigidas. 
para tal decisão. Muito obrigado. Mas que não se negue ao Plenário a prerrogativa de, pelo menos. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A matéria terá examinar essa proposição. 
de ser votada de acordo com o Regimento interno; Entretamo. os Não sei se o próximo Presidente desta Casa seja- o nobre 
Senadores Josaphat Marinho e Esperidião Amin poderão -pedir ve- Senador Pedro Simon~ Senador José Sarney ou Senador lris Re-
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sende, vai corrigir aquilo que os Senadores Nelson Carneiro. Mau
ro Benevides e Humberto Lucena não conseguiram fazer. ou seja, 
que as matérias cm trâmite ordinário sejam efetivainente apreCia
das pelo Plenário. 

Não vimo!:>. nobre Presidente Lucídio Portella. esta Casa 
examinar qualquer proposição que não seja em regime de urgên
cia. Aquelas que foram examinada<;, como o aumento de subsídios 
dos Parlamentares. como a merecida anistia concedida ao Presi
dente Humbeno Lucena. o foram através de decisão com base no 
art. 169. que confere ao Presidente prerrogativa de incluir na Or
dem do Dia projetos que. a seu talante. mereçam ser examinados 
peta Plenário do Senado FederaL 

Eram esses os esclarecimentos que eu poderia oferecer nes
te instante. cm nome das Lideranças que sub:.creveram o regime 
de urgência. Não ~e negue a urgêncía Pode~~e até negar q mérito. 
O mérito seja esmiuçado. apreciado. examinado. Mas. negando-se 
a urgência. quando é sabido que esta Casa jWnaiÇdecidiu ou não 
tem decidido qualquer matéria em regime de rito ordinário. evi
dentemente estamos nos contrapondo por antecipação a alterações 
que se processam nesta Casa. que se apresta a antittcíar. a partir de 
amanhã. modificações que serão feitas em tennos de atendimento 
ao próprio público pela Senado Federal - aqui lo que eu ainda ad
miti na minha administração. mas, em dois anos. não pude fazer 
mais do que aquilo que me foi possível realizar com a colaboração 
da Mesa. de todos os Senadores c funcionârios da Casa. para que o 
Senado melhor se situasse diante das exigências da sociedade bra
sileira. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Ponella) - Em votação o 
requerimento. - ---- - - ----

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen
tados. (Pausa.) 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente. peço ve
rificação de quorum. com o apoiamento dos Senadores Esperidião 
Amin. Dirceu Carneiro. Pedro Simon. Eduardo Suplicy. João Cal
moo e José Fogaça. Esclareço que o mérito não está sendo discuti~ 
do. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O nobre Sena
dor Josaphat Marinho pede verificação de votação. Sendo regi
mental a solicitação. S. Ex• será atendido. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE '<Lucídio Ponella)- Sendo evidente 
a falta de quorum. fica prejudicado o presente requerimento. as
sim como o Requerimento no 125. de 1995. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa-
lavra pela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Coo_cedo a pala
vra a V. Ex• 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. gostaria apenas de infonnar 
que entreguei. há pouco. ao Dr. Moacir Antônio Machado da Sil
va que se encontra no exercício da Procuradoria-Geral da Repú
blica. uma vez que o Or. Aristides Junqueira Alvarenga 
encontra-se de férias, representação para promoção-de ação civil 
pública ou ação direta de inconstitucionalidade sobre a questão re
lativa à remuneração dos Parlamentares. 

O Dr. Moacir considerou muito relevante sobretudo o item 
que considerei afronta ao díspQsto no inciso XI do art. 37 da Cons
tituição Federal, combinado com o princfpio da isonomia previsto 
no inciso XII. segundo o qual os vencimentos dos_ cargos dos Po
deres Legislativo e Judiciário não poderão ser superiores aos pa-
gos pelo Poder Executivo. - - -

A legislação que fixou os limites máximos de vencimento 
no âmbito dos Três Poderes estabeleceu que os vencimentos dos 
Ministros do Supremo, dos Ministros de Estado c dos Parlamenta~ 

res devem ser equivalentes. Mesmo considerando o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal. para o qual as vantagens pessoais 
não podem ser computadas para efeito do teto cons.tirucionalmente 
fixado. o decreto que fixou o salário dos Parlamentares institui 
uma diferença a maior em benefício dos Parlamentares relativa
mente aos vencimentos fixados pelo Decreto no 6, de 1995, para os 
Ministros de Estado. Segundo essa norma. os vencimentos do pri
meiro escalão do Poder Executivo foram fixados em RS8.000.00 
em treze vezes- porque inclui o décimo-terceiro salário. Conside
rando que, em ambos os casos - Ministros de Estado e Parlamen~ 
lares -, não há vantagens pessoais a serem observadas. ao criar a 
possibilidade de mais seis salários integrais. por via oblíqua insti
ruí-sc uma diferença constitucionalmente não autorizada. caracteri~ 
zando afronta ao princípio da i!>onomia. 

Esse aspecto foi considerado o principal por parte do Dr. 
Moacir Antônio Machado da Silva. que informou que. até _o _ _início 
de fevereiro. inclusive já então com a volta do Dr. Aristides Jun
queira Alvarenga. deverá a Procuradoria-Geral da República defi
nir-se sobre essa matéria importante para a Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Ponella) - Nada mais ha

vendo a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos. d~ignando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 48. DE r993 
(Incluído em Ordem do Dia. nos tcnnos do • 

art. 375. Vni. do Regimento lnterno) ' 
Votação. em rumo único. do Projetõ de Decreto Legislativo 

no 48. de 1993 (no 264/93. na Câmira dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro. tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário. Relator: Senador Áureo 
Mello. em substituição à Comissão de Educação: 

- [
0 pronnndamento: favorável ao projeto; 

- z· pronunciamento: pela regularidade dos atas e proce-
dimentos concernentes à proposição. 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 49, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 

do art. 375, VIII. do Regimento Interno) 
Votl!ção, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 

no 49. de 1993 {no 273/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Râdio Litoral Ltda para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, te"ndo 

Pareceres. proferidos em Plenário, em substituição à Comis
são de Educação. 

- [
0 pronUnciamento: Relator: Senador A mi r Lando. favo

rável ao projeto: - ---
- r pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 

pela regularidade dos atas e procedimentos concernentes à propo
sição. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 50. DE 1993 

<Incluído em Ordem do Dia. _nos termos 

do art 375. VIII. do Regimento Interno) 
Votação. em rumo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
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n° 50. de 1993 (n" 277/93, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao SisteTrüi Nova Era de Co
municação Ltda. para explorar serviç-o· de radiodifusão sonora em 
onda média na ddade de Borrazópol is. Estado do Parami.. tendo 

Parec_er favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
José Eduardo. em substituição à ComíSsãO de Educação. 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 52. DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 5~. de 1993 (n° 146193. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Grande Lago 
Ltda. para explorar serviço Ue radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Santa Helena. Estado do Paraná. tendo · 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário. em substitui
ção à Comissão de Educação: 

- }
0 pronunciainento: Relator: Senador Ney Maranhão; 

- :2" pronunciamento: Relator: Senador Affonso Camargo, 
pda regularidade dos aros e procedimentos con_cernentes à propo
sição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO, W 55. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art 375. VIII, do RegimentD Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n<> 55. de l993 {n" 267/93. ria Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetá Empreendimen
tos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora- em onda 

0° 9, de 1994 (n° 301193. na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi
são), na cidade de Santarém Estado do Pará. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em substiruição à Comissão de Educação._ 

-9-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TrVO N" ll. DE 1994 

(incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n" II. de 1994 (no 265/93, na Cârrüira dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à S.A. Rádio Verdes Ma
res, para: explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Fonaleza. Estado do Ceará. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, cm substiruição à Comissão de Educação. 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 12. DE 1994-
{lncluído em Ordem do Dia nos termos 
do art.375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto· de Decreto Legislativo 
no 12, de 1994 (n" 319/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga penníssão à Fundação Cultural Cruzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu~ 
lãda na cidade de Sorocaba. Estado de São Paulo. tendo 

Pareceres favoráveís. proferidos em Plenário. Relator: Sena
dor Meira Filho, em substituição à Corrússão de Educação: 

média na cidade de Floriano. Estado do Piaüi. teiuio ... - 1<> pronunciamemo: favorável ao projetO; 
· ·.:.. 2e- pronunCiaifi.ento: pela regularidade dos atos e procedi

mentos conCernentes à proposição. 
Parecer favorável, profeiiao em Plenârio, Relator: Senador 

~ey Maranhão, em substiru"içâõ à Comissão de Educação. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 56. DE 1993 

(lncluído em Ordem do Dia. nos lermos 
do art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno únícO. -do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 56. de 1993 (riu 293/93. nã Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga permissão à Rádio Stéreo FM Lagoa Santa Ltda. 
para explorar serviç-o de ~adiodifusào sonora em freqüência modu
lada na cidade de Lagoa Santa. Estado de Minas. Gerais, tendo 

- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena
dor Áureo Mel lo. em substituição à Comissão de Educação. 

-7-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 7. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos t~9S:_ 

do art 375. VIII. do Regimento Interno) 
Votação. e turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 

no 7. de 1994 I no 308193. na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a outorga deferida à Rádio Cultura de Timbó Lt<ia. 
para explorar serviço de radiodifusão Sonora em Citid~fineciiã na cr--
dade de TUnbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenârio. Relator: Senador 
Meira Filho. em substituição à Comissão de Educação. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"9. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do ProJeto de Decreto Leg1slativo 

-li-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 18. DE 1994 
-(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlfi, 

do Regimento Interno) 
Votação, em turno único. dO Projeto de Decreto Legislativo 

n" 18. de 1994 (n" 252193. mi Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda .. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci
dade de Araguaína, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário,-Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, ·em Substituição à Comissão de _Educação. 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do arL 375. V[[J, do 

Regimento Interno) 
Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 

n" 19. de 1994 (n" 254/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi
são) na cidade de Anápotis, Estado de Goiás. tendo 

Parecer favoráVel. proferido em Plenário. Relator: Senador 
- Carlos Patrocínio, erri substiruição à Comissão de Edu_cação. 

-13-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"23. DE 1994 
(Em regime de urgência. nos termos do art. 375, VITI. do 

Regimento Interno) 
Votação. em rumo único, do Projt!to de Decreto Legislativp 
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no 23. de 1994 (n° 327/93, na Câmara-dos Deputados). que aprova 
· o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 

Botelhos Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão sonora cm 
onda média na cidade de Botelhos, Estado de Minas Gerais tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substituição à Comissão de Educação. 

-14-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 57. DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art._375. VIII. do 

Regimento Interno) 
Discussão, eiri turno úniCo. do Projeto d~ Decreto Legislati· 

vo no 57. de 1993 (no 307/93, na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga concessão à TV Amazônia LIÇa .. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
cidade de Macapá, Estado do Amapá. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação.) 

-IS-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 62. DE 1993 
(Incluído em Ordem do Día. nos termos do art. 375. VIII. do 

Regimento Interno) 
Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati

vo no 62. de 1993 (no 268/93, na Câmara dõs Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cuiabá. Estado de Mato Grosso. (De
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-16-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 64. DE 1993 
(Em regime de urgência. nos termos do art. 3_15. VIII, do 

Regimento Interno) 
Discussão. em rumo únicO, do Projeio de Decreto Legislati

vo no 64. de 1993 (n .. 275193, na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Emissora Paranaense S/ A para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de Londrina. Estado do Para
ná (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-17-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 69, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do art. 375. Vlli. do 

Regimento Interno) 
Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati

vo n .. 69. de 1993 (n .. 313/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mariana Ltda., para 
e-'plorar serviço de radiodifusão sonora em freqUência modulada 
na cidade de Mariana. Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

-IS-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 8. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art . .J75. VIII. do 
Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati
vo n° 8. de 1994 (no 303/93, na Câmara dos Deputados), que apro
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Cultura de_ 
Paulo Afonso Llda .. para explorar serviço de radiodifusão_ sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso, Estado da 
Bahia (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-I !l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 20. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375. VIII, do 

Regimento Interno)" 
Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati

vo ne 20. de 1994 (n .. 266/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Ltda., atualmente denominada Rede Fênix de Co
municação Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de São José_dos Pinhais. Estado do 
Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-20-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 21. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 375. VUI. do 

Regimento Interno) 
Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati

vo ne 21, de 1994 (no 292193. ttã Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a permissão da FM Rádio Independente 
de Arcoverde Uda .. para explorar serviço de radiodifu_são sonora 
em freqüência modulada na cidade de Arcoverde, Estado de Per
nambuco. Dependendo de parecer da Comlssão de Educação) 

-21-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 26. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do an. 375, VIII, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Ir:-egislati

vo no 26. de 1994 (no 344193. na Câmara dos Depu~s), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Campos Dourados 
FM Ltda, para ex.plorar serviço de radiodifusão sonora em fre
qüência modulada na cidade de Medianeira. Estado do Paraná. 
(Dependendo_de parecer da Comissão de Educação) 

-22-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VITI. do 

Regimento Interno) 
Discussão. em turriõ -único~_do Projeto de Decreto Legislati

vo n .. 39. de 1994 (n .. 296/93. na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra Negra FM 
Ltrla.~ para eXplorar serviço de radiodifusão sonora em freqüt!ncia 
modulada na cidade de Alterosa,_ Estado_ de Minas Gerais. (De
pendendo de parecer da Comissão de EducaçãO) 

-23-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 45. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336,_b. 

do Regimento Interno) 
Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 

n° 45, de 1994 (n° 222/92, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o te" to do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. assinado em 
Lisboa. em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável, proferido-ein Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comíssão de Relações Exte
rior·es e Defesa NacionaL 

-24-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 90. DE 1994 
- COMPLEMEI\'TAR 

(Em regime de urgência. nos tennos 
doart. 336, b, do Reglme_nto lnternol 

Votação. em turno único. do Projeto de Lei do Senado n .. 
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90. de 1994~Complementar. de autoria do Senador Ney Maranhão. 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de permitir a 
ação rescisória em casos de inelegibilidade. tendo 

Parecer favoriivcl. proferido em Plenário. Relator:- Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, em substituição à Cornis-sãQ~ de Cotlsti;; 
tuição, Justiça e Cidadania. 

-25-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"ll7. DE 1994 
(Incluído cm Ordem do Dia nos termos do an. 336. b. 

do Regimento lntemoJ 
Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara no 

117. de 1994 (no 4.151193. na Casa de origem). que altera disposi
tivos do Decreto-Lei no '1.'1.7. de '1.8 de fevereiro de 196_7, 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So
ciais e de Serviços de Infra~Estrutura) 

-21>-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 93. DE 1994 
(Em regime de urgência. nos termos do art. 336, b, 

do Regimento Interno) 
Discussão. em turno único, -do Projeto de Lei do_ Senado 

n"93. de 1994. -de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dá 
nova redação aos arts. 1° e 7' da Lei no 8.727.; de 5 de novembro 
de 1993. e prorroga o prazo previsto em seu arL 15. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

-27-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" III, DE 1994 
(Enl regime de urg~cía nos termos do art 336. b, 

do Regimento Interno) 
Discussão. em turno únicO do Projeto de Resolução n'" lll, 

de 1994. de autoria do Senador Coittínho Jorge. que altera o Regi
mento Interno do Senado Federal, modificando, nas Comissões 
Permanentes. o número de membros, o quorum e os horários de 
reuniões. e dá outras providências. (Dependendo de Pareceres das 
Comissões de Cons_tiruição. Ju.stiça e Cidadania e da Diretora) 

-28-

0FÍCIO N'Sn2, DE 1994 
(Em regime de urgência. nos termos do art. 536, b. 

do Regimento Interno) 

Ofício n'" Sn2, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central. encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo. relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFfP. destina
das à liquidação de precatóriOs judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos) 

-29-

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 122. DE 1991 
(Em regime de ufSêncía nós termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Resoluçãon°94,de 1994) - -
Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução no 1'1.2,_ 

de 1993. de autoria do Senador Marco Maciel. que cria a Comis
são de Ciências e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Co~ 
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

-30-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 94. DE 1994 
(Em regime de urgência nos tennos do an. 336. c. 

do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Resolução n'"l'l2, de 1993) 
Discussão. em rumo único, do Projeto _de Resolução n'" 94, 

de 1994. de autoria do Sênador Coutinho Jorge, que ai tera o Regi
mentO-Interno do Senado Federal, transformando a ComíSsão- de 
Educação em Ccimissãó de Educação, Ciência e Tecnologia. (De
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora) 

-31-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N"J3. QEf991 
-COMPLEMENTAR 

Votação. em turno único_, do _Projeto de Lei da Câmara n• 
13 •. de 1991 -Complementar {no 223/90- Complementar. na Casa 
rle origem)_, que regulamenta o§ 2'" do art. 171 da Constituição Fe
deral. dispondo sobre a edição e o processo legislativo das medi· 
das provisórias previstas no an. 62 da Constituição Federal, e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres, sob nos 49 e 88, de 1991. da Coriii::;são - de 
Constituição. Justiça e Cidadania, lo pronunciamento: favorável 
ao Projeto, com as Emendas de n'"s I a 4 - CCJ. que apresenta: 2• 
pronunciamento: contrário às Emendas de nos 5 a 17. de Plenário. 

-32-~--

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 125. DE 1991 
-COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia. noS tC!rmcis 
do art. 172, I. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara no 
125. de 1991 - Complementar (n• 60189- Complementar na Casa 
de origem}. que disciPlina os limites das despesas com o funciona
lismo público, na forma do art. 169 da Constituição Federal, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis~ 
são de Assuntos Econômicos. Relator: Senador Meira Filho. 1'" 
pronunciamento: favorável ao Projeto; ze pronunciamento: favo
rável à emenda de Plenário, de autoria do Senador Maurício Cor-

(Dependendo _de parecer sobre as emendas apresentadas pe
rante a Comissão, de autoria dQSenador Guilherme Palmeira.) 

-33-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 2?. DE 1991 
-COMPLEMENTAR 

Votação. em rumo único. do Projeto de Lei do Senado 0° 
27, de 1991 --Complementar. de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor. que regulamenta o § 3° do art. 192 da Constituição Federal. 
que dispõe sobre a cobrança de jwos reaís máximos. e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Ney Maranhão. em substituição à Comissão de Assuntos Econô· 
micos. 

-34-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 151. DE 1992 
(lnclu(çio em Ordem do Dia no_s termos 

do art. 172. I. do Regimento lntemo) 
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Discussão. em rumo único. do Projeto de Lei_ da Câmãra
n"151. de 1992 (n .. 1.002. na Casã de origem). que dispõe sobre a 
extinção-da contribuição sindical a que se referem os ans. 578 a 
591 da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decre
to-Lei no 5.452. de lo de maio de 1943 e dá outras providências, 
tendo 

Parecer proferido em Plenário. Relator: Senador Eduardo 
Suplicy. favorável ao Projeto, com em~ndas 0°5 1 ~ 2. que apre
senta. cm substituição à Comissão de Assumas Sociais.- - -

(Dependendo de parecer !>Obre a emenda no 3. de Plenário) 

-35-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 35, DE 1994· 

Discussão. em turno úriiCô. do Projeto de Lei da Câmara 
n"35. de 1994 (n" 3.172/92. _na Cac;a de origem), de iniciativa do 
Ministério Público da União. que dispõe sobre a criação de Procu
radorias da_ República em municípios do interior, e dá_OlUras_ pro
vidêncías-: tendo 

Parecer favoráveL profCrido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. em subs-tituição à Comissão d_e_Constitui
ção. Justiça e Cidadania. 

-36-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 232. DE 1991 
(Incluído em Or'dem do Dia nos tennos 

do art. 254. parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão. cm rumo único. do Projeto de Lei do ~enadQ_ no 
::!.32. de ! 99!. de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que autori-

za o Poder_ txecunvo a detiriir as terras indiSPensáveis à preserva
ção ambiental. integrantes dos bens da Uniâo e dos Estados, na 
forma do art. 23, VI e VII. combinado com o an. 24, VI, da Cons
tituição Federal. tendo 

Parecer contrário. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Ronan Tito. em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

-37-

- PROJETO DE LEI DO SENADO N" li. DE 1994 
---COMPLEMENTAR 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei do Senado 
n°ll. de 1994-Complementar. de autoria do Senador Marco Ma
ciel. que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvi.rni:nto-Social - FAS. e_ dá o~tras providências, t~_!_l_9o 

Parecer sob no '2.21. de 1994 da Comissão de 
-Assuntos Econõmicos. favoráVel ao Projeto com emendas 

I e 2-CAE._que apresenta. 

-38-

PRO!_ETO DE LEI DO SENADO N" 73. DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 172. I. do Regimento Interno) 
De autoria do Sei1ador Jutahy Magalhães. que dispõe -;obre 

isenção do Imposto de Renda para bolsas de estudos de médicos 
re~identcs c remuneração de estudante~ em estágio para comple· 
mentação de estudos universitários. {D_ependendo de parecer da 
Comissão de Assuntos Económicos) 

O SR. PRFSIDENTE (Lucídio.Portclla)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 8h52min.) 

Ata da 428 Sessão, em 25 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues. 

ÀS 14 flORAS E 30 MINUTOS. A CEiAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

AffonSo .cama:rgo; Alexandre Costa; Amir Land_o; Carlos 
Patrocínio; Chagas Rodrigues; Cid Saboia de Carvalho; Coutinho 
Jorge; Dirceu Carneiro; Eduaxdo Suplicy; Eldo AlVãii~-Epitácio 
Cafeteira; Esperidíão Amin; Fernando Bezerra; Francisco Rollem
berg; Gilberto Miranda; Guilherme Palmeira; Hugo Napoleão; 
Humberto Lucena; Jarbas Passarinho; João Calmon;. João França; 
Joaquim Beato; Josapbat Marinho; Joel de HoUanda; José Fogaça; 
Júlin Camnos: Júnia Mari-sro;: I .avnc:ierM:~ia· I .nurival R:mti.<:.ra· 
L~cldio P~~it~~M-;~~B~e~ -~~-~~ü,· de-r:;~;.-M~-~-
cio; Mauro Benevides; MoiséS A brão: Nabor Júnior. Nelson Car
neiro; Ney Maranhão; Pedro Simon: Pedro Teixeira; Rachid 
Saldanha Derzi; Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre' 
sença acusa o comparecimento de 42 Srs. Senadores. Havendo nú
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicic:i.i:riOS .õ.ossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restiluindo autógrafos de projeto de lei ~ncicnado: 
- N° 38. de 1995 (n° I 12195, na origem), de 24 do co"~nr~. 

referente ao Projeto de Lefda Câi:nara n°37, de 1994, (n° 
4.150'93. na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú
blica, que dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 6561. de 24de se-. 
lembro de 1978, alterado pela Lei n• 7 312. de 16 de maio de 
1985, sancionado e transfonnado na Lei n° 8.982. de 24 de janeiro 
de 1995. 

De agradecimento de comunicaçõe~ 
- N"41, de 1995 (n•!J7/95, na origem); de 24docorrente, 

referente ã. Mensagem D0 I, de 1995, que participa a aprovação da 
Medida Provisória o" 812. de 1994; . . 

- N" 42. de 1995 (n• 118/95, na origem), de 24 do corrente 
referente às Mensagens D0 S 2 e 42. de 1995, que participamo es
gotamento do prazo previsto para apreciação das Medidas Provi
sórias n°s 725 a 765, de 1994, sem dclíberação do Congresso 
Nacional; e 

- N"s 43 e 44. de 1995 (n•s 119 e 120. na origem), de 24 do 
c~~te. referente às Mensagens n% 38_,_39, 41 e 42. de 1995, que 
part.lctpam a promulgação dos Decretos Legislativos n% 4 a 7. de 
1995. . . 
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MENSAGEM N" 40, DE 1995 
(N' 114195, na origem) 

MENSAGEMW 114 

Senhores Membros do Senado Federal. 
De conformidade com o art. 84, inciso VU da Constituição 

Federal. e com disposto no art. 18, inciso L e nos arts. 56 e 58. do 
Regulamento aprovado pelo Decreto n' 93325, de 1' de ootubro 
de 1986, no 3rt. 39, inciso L alínea a, e no art. 40 do Anexo I ao 
Decreto n°99.578, de 10 de outubro de 1990, sUbtneto à a~a
ção de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Marcos César Meira Naslausky, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República Boliviana. 

Os méritos do Embaixador Marco César Meira Naslausky, 
que me induziram a escolhê-lo parn. o desempenho dessa elevada 
função, constam da enexa informação do MinistériO das Relações 
Exrerio~. -

· Brasília, 24 de janeiro de-1995. - (ilegível). 

Curriculum .. Vitae 
INFORMAÇÕES 

Embaixador MARCO CESAR MEIRA NASLAUSKY 
Rio de Janeiro-RJ. 18 de dezembro de 1940. 
Filho de Jayme Naslausky e Dinayá Meira Naslausky. 
Bacbarel em Ciências Juridicas e Sociais, FD-Ui.U. CPCD, IRBr. 
Cursos de TreiDameri.to em Grupos sobre Assistência Téco.ica, 
ONU. II Curso de Treinamento e Aperl'eiçoamento para Cbef<4 de 
Setores de Promoção Comercial. Professor de OrgaDização e Ad
ministmção de Chancelaria. Curso de Prática Diplomática e Çon-
sular,IRBr, 1975. '! 
Terceiro Secretária, 7 de navembro de 1963. 
Segundo Secretário, 22 de novembro de 1%6. 
Primeiro Secretário, merecimento, 1° de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 20 de maio de 1975. 
Ministro de Segunda Classe, merecimenro, 12 de junho de 1978. 
Ministro de Primeira Classe, merecimenro, 17 de dezembro de 
1986. 
Assistente do Chefe da Divisão de Política Financeira, 1963. 
Assistente do Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos Econômi
cos, 1964(66. 
Auxiliar do Cbefe do Departamento de Administração, 1966/67. 
Assistente Cbefe do DepartameniO Geral de Administração, 
1974176. . 
Coordenador de Planejamento Administrativo e de Programação 
Financeira.. 1976n8. 
Coordenador de Assuntos Diplomáticos da Secxetaria-Geml das 
Relações Exteriores.1978n9. 
Chefe do Departamento de Cooperação Científica, TécniCa e Tec
nológica,l984/87. 
Chefe do Departamento do Serviço Exterior, 1987. 
Subsecretário-Geral de Administração e de Comunicações, 
1987/89. - . 
Paris, Segundo Secretário, 1967nO. 
Paris, Encarregado dos Assuntos Relativos à CEE. 1969. 
Buenos Aires, Segundo Secretário, 1970/72. 
Buenos Aires, Primeiro Secretário, 1973n 4. 
Washingron, OEA, Ministro Conselheiro, 1979/84. 
Washingron, OEA Encarregado de Negócios, 1979/8CI'81/82/83. 
Bruxelas, Embaixador, 1990/92. 
Luxemburgo, Embaixadorcumulativamente,1990/92. 
Nova Iorque, Cônsul-Geral, 1992195. 
Grupo Técnico de Trabalho para a Primeira UNCTAD, 1963 
(membro). 

Seminádo da CEP AL de Peritos Governamentais em Polltica Co
merctal, brasJ.Ua. 1 ~ ... \• ~.u ..... vJ. 

Negociações de Acordo de Si tributação com a Suécia. Rio de Ja
neiro, 1964 (membro). 
Negociações de Acordos de Bitributação com países da Europa 
Ocidental e com os Estados Unidos da América, 1965 e 1966 (as
sessor). 
Comitiva do Ministro de Estado às Exéquias do Prim.eiro-Minislro 
da Inglaterra. Londres, 1965 (membro). 
Negociações com o Japão de Acordo_ de BitributaÇão, Tóquio. 
1966 (membro). 
Grupo de Trabalho sobre "Sisteii!a de Segurança Coletiva", 1967 
(membro). 
Conferência Geral de Pesos e Medidas, Paris, 1967 (repre-
sentante). ' -
Subcomissão de Cooperação Técnica do CIAP. Buenos Aires, 
1971 (representante). 
Reunião do Grupo de Peritos do Projeto A-4 (navegação), Buenos 
Aires,l972 (delegado). . . . . . 
N ConferênCia Interamericana de Ministros do Trabalho. Buenos 
Aires, 1972 (assessor). 
Grupo de Trabalho Interm.inisterial para a extinção da Delegacia 
do Tesooro Brasileiro em Nova Iorque, 1974 (representante do 
MRE). 
V, VL Vll Grupos de Inspeção Administrativa, Financeira. Orça
mentária --e de Contabilidade ao exterior, 1974 e 1975 (repre
sentante do Departamento Geral de Administnu;ão). 
V a VUI Reuniões de Chanceleres da Bacia do Prata. Punta dei 
Este, 1972, Buenos Aires, 1974, Cocbabamba. 1975 (assessor), 
Brasília. 1976 (secretário-geral-adjunto). 
XXVI Reunião do Conselho Direior da OPAS e XXXI Renltião do 
Comitê Regional da OMS, Washington,l979 (delegado). 
i/{ Reunião Ordinária da Comissão Especial de Consulta e Nego
ciações (CECON), Wasbingtoo, 1979 (delegado). 
MissãO Precursora ao X Perlodo Ordinário de Sessões da Assem
bléia Geral da OEA, 1981 (chefe). 
Vll, VIII e IX Periodos Extraonlinárins de Sessões da Assembléia 
Geral Ordinária da OEA, Washington, 1979 (delegado) e 1982 
(chefe da delegação). 
XVll, XVUI e XX Reuniões de Consulta de_ Ministros das Relaçõ
es Exteriores da OEA. Washingron,l979, 1980e 1982 (delegado). 
XXl Conferência Sanitária Panamericana. Washington, 1982 (de
legado). 
Representante Suplente na Comissão Executiva Permanente do 
Conselho Interamericano Bconôm.ico e Social (CIES), 1982. 
XX Reunião Extraordinária do CIES, Washingtoo, 1983 (chefe da 
delegação). 
VIII a IX Reuniões Extraordinárias-da CECON, Washington,1983 
(chefe da delegação). 
Reunião Técnica da Comissão Executiva Pexmanente do CIFS so
bre o Sistema Genernliza.do de Preferências dos Estados Unidos da 
América. Panamá. 1983 (chefe da delegação). 
XN Reunião Ministerial do Conselho Interamericano para a Edu
cação. Ciência e Cultura (CIECC), Kingaton, 1983 (cbefe da dele
gação}. 

XVIII Reunião Ministerial do CIES, Assunção, 1983 (delegado). 
Comissão Especfu.l de Fi..Oãnciamento e Comércio. WaShington, 
1983 (representante). 
XVIII e XIX Reuniões Ministeriais do CIES, Santiago, 1984 (de
legado) 
Reunião Técnica da CEPCIES sobre usos alternativos de cana-de
açúcar, São Domingos, 1984 (Viee-Presidente de Comisailo). 
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Reuniões de Comissão Especial de Financiai:neritó e Comércio 
da OEA, WasbiDgton e Lima, 1984 (chefe de delegação e dele
gadO). 
IX a XIV Periodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral da 
OEA,La Paz,. 1979, Santa Lúcii., !Q51:1 , ... , .. c:hirtot ......... ~!?~fl. tQR2 e 
1983 e Brasília. 1984 (delegado!. 
Representante do Ministério das Relações Exteric=s no Conselho 
de Ciência e Tecnologia do CNPQ. 
XIV Reunião Ordinária Ariual da CECON. WasbiDgton, 1984 
(representante). 
Sessão Ptcparatória do Consci< o de Adminisb:açio do PNUD, 
Novaiorque.l985 (chefe de delegação). 
XIV Reunião da Comissão Mista. Teuto-Brasileira de Cooperaç~ 
Cien~fica e Tecnológica, Brasilia 1985 (delegado). 
I Reunião da Comissão Brasil-I a pão de Cooperaçio Cientifica e 
Tecnológica. Brasília, 1985 (delegado). 
XXXll Sessão do Conselho de Adm.inistração do PNUD, Nova 
Iorque. 1985 (chefe). 
II Reunião de Ministros Encarregados de Aplicação da CiSncia e 
Tecnologia no Desenvolvimento da América Latina e do Caribe 
(CASTALAC-ll), Brasília,l985 (delegado). 
V Rennião da Comissão Mista Brasu-!raque, Bagdá, 1985 (dele
gado). 
VI Reunião do Grupo de Trabalho Brasil-França de Cooperaçio 
Cientifica. Paris. 1985 (delegado). 
lli Reunião Ordinária do Comitê de Ação de Apoio ao Desenvol
vimelllo Econômico o Social da América Central (CADES~). 
Panamá. 1986 (chefe da Delegação. • 
Seminário sobre Elaboração de Programas e Projetas de Coopera
ção T~ca entre Países em Desenvolvimento. São Paulo, 1986, 
Comitiva não oficial das visitas de Estado do Presidente Ernesto 
Geísel ii França, Inglaterra, 1 a pão. México e Urugua~ 1976/78 
(membro). 
Diretor Secreário da Fl!lldaçio Visconde de Çabo Frio. 197 4. 
Representante do Ministério das Relações Exteriores no Conselho 
Consultivo da Legião Brasileira de Assistência. 1986-
Ptêmio Rio Branco e Medalha de Prata, CPCD!IRBr. 
Ordem do Rio Branco, Grande OficiaL BrasiL 
Medalha Rio Bxa.nco, Lauro MUller, Ta.mandar6 e Santos Dumont. 
Ordem do Mérito Naval, BrasiL 
Ordem do Mérito Militar. 
Ordem do Mérito Aeronáutico. 
Ordem do Mérito do Trabalho. 
Ordem do Mérito Civil, FnulÇ3-
0rdem de Sio Miguel e São Jorge, Inglaterra. 
Ordem do Tesouro Sagrado, Japão. 
Ordem do !nfanto. Portugal_ 
Ordem Miliw de Cristo, Portugal. 
Legiilo de Honra, França. 

O Embaixador MARCO CESAR ME!RA NASLAUSKY 
encontra-se nesta data no exe;xcicio de suas funções de Cônsul-Ge
ral do Brasil em Nova Iorque. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores. em 24 de ja
neiro de 1995.- (Kywal de Oliveira), Chefe, substituto, do De-
partamento do Serviço ExteriOr. --

(À Comissão de Relações Exkriores e Defesa Na-
cional). · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Expedien
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimenlO que será lido pelo Sr. l 0 Secre-
lário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" lU, DE 1995 
Requeiro nos termos dos artigos 50, § 2• da Constituição 

Federal. 215. e 216 ao tu:~~<:nto Interno do Senado reoeraa. s...
jám solicitas ao Excelentíssimo Senhor Minisrro de Estado da Fa
zenda. as segUilltes _inforrilações; 

1 - Quai_S :r oram as autoridades económicas responsá
veis pela manoQra que permitiu ao Governo Itamar Franco 
"camuOar'.' um superãv,it fiscal de R$447 .000.0_00,00 (qua-
trocentos e quar.enta e sete milhões de reais), com a transfe~ 
rência desse valor da conta. central do tesouro para a conta 
da CoqrpeQl:).do.ri'a~ Ç!!t;aJ !le Qr_çamento e Finanças do MiniS~ 
tério ,da I:a.zenda e ;seu post~iqr esterno. num intervalo do 
24 hor.as? ...... . 

. 2--:- QU~ pUI.Fas ocorrência; desse tipo se verificaram duran~. 
te aquele, Governo. no~ ~~ses ~m ciue foram registrados salda po-. 
sitivo .d~ .arr~a.dação? 

A proposição em tela objetiva esclarec.~r uma m~ipãia: 
ção quê d.C:fxou '"rastros" _n6 Sistema Integrado de Administra
ção Financeira ,(~i.afi) . ~Etndo sido perpetrada a título_, de 
"adiantamento de crédito de pu~t~io" para a Fazenda. Ocorre 
que o Siafi registrou .ape:nas a transferência, ,sem a c~sp~n~ 
dente solicitação. e os .R$447 milhões "dormiram" na c,on~ «;to 
Ministério da Fa"zimdâ eritre os dias 30 de novembro e 1 o de de-. 
zcmbro. 

· Ora. por mais meritória que pareça, a justificativa apresen
tada pelo Dr: Ciro Gomes, então Ministro da •fazenda segundo 
quem manobra visou a defender o Tesouro de pressões políticas 
por gastos públicos, Sem quaisquerprejuizos ao Erário, meu eilten~ 
dimento é radicalmente diverso. Tal manobra destroi a credibilida4 

de das contaS' p.Jblicas· e levan[a:Jll desconfiança acerca- dc't.ima 
equipe económica 'herdada" em sua quase toralidade. pelo Gov~~ 
no. 

No momento em qu~· 'a ·~se canibial mexicana l~va os 
grandes inve"stidolis intemacionã.is a se retrair dicinte""dos de~ -
mais "mercados emergentes" dR América Latina, qualquer dóv.i~ 
da ou incerteza quanto à' transparência na condução da' põlltica 
ec_onômica brasileira tende a solapar os iç.,ge;ntes esfcxços do 
Governo do 'Prdidente Fetnando Henrique Cardoso nÕ sentido 
de pr<~var 4uc nossn PJ.ís é "diferente", com uma economia 
consideravelmente mais sólida, sofiStícada e sobretildó ·mais 
bem protegida pela cy_uipe, ecooômica de um !ndesejá'~el ."e'~eito 
tequila". · 

Isto posto. entendo· de grande relevância,para o pleno exer
cíciO das atribuições fiscalizadoras conferidas a esta Casa pelare
gra contida no inciso X do artigo 49 da Lei Maior, o 
encaminhamento das informações que ora requeiro ao Poder Exe-
cutivo. . 

Saladas Sessões.~ de janeiro de 199~. l>enadorGilberto 
Miranda. ' 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Roclrlgues) - O requeri
mento lido será despachado à Mesa para deCisão, nos termos do 
art. 2ló, m, do Regimen[O Interno. . 

táno: 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

São lidos e aprovados os segu~~: 

. REQUERIMENTO N" 127 DE,1995 
Senhor Presidente, 

Requeiro. nos termos do art. 13, § 1°, do Regimento Inter~ 
no, seja considerada Licença Autorizada, os dias 1°, 
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2.3.4,5.6,13,16,20 e 23 de jaOe~ro de 199S, em mi.lro dOoompro
missos poJíticopartidários em meu Estado-Minas Gerais. 

Saia das Sessões, 2:> de janeiro de 1 Y95. Senadora Júoia 
Marlse. 

REQUERIMENTO N" 128, DE 1995 

Nos termos do art. 13, § I' do Regimento lnlemo r<qUeiro 
seja consider.tdo licença ~utorizada. a auSéncia do dia 24 do cor
renl.e., por ter que atender convite da Associação Brasileira de Jor
nalistas e Escritores de Turismo do Rio de Janeiro para participar, 
como homenageado de uni seminário aaquda cidade. 

Brasília, 2S de janeiro de 1995. - Senador Eldo Alvares. 

REQUERIMENTO N'129, DE 1995 

· Nos termos do artigo 13, § 1 o do Regimento Interno._ ~ei
ro seja coDsicieradO COID:O de · licenÇa · aU!Driza.da os ~ 
2,5,6,9.10,12.13,16.20.23 de jamoiro do ~nte 11Do, quando esll· 
ve ausente dos tra.balbos'da Casa.· ' _· _ __ _ __ _ 
· Sala das SeS.õeS, 2S de janeiro de 1995. Senador Carlos 
Patrocíu'io: · · · · · · · · · ·., · · ' ' 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigties)- Aprovados 
os requerimentos~ ficam concedidas as licenças solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-
tário.. . . . . . . • . . ' • . o 

. . ·.. "Éfiélo o·s~ ·. :mte. . . ·-" --
• • • . . . .SU ... 

REQUERIMEN'I'O N" 130, DE 1995 

No5 termos .ut.-!72~ inciso t do RegimentO 1n1erno, r<qUei
ro a inclusão, 'en:í biden:í dO Dili, do Projeio dê Uii da Câmam o' 
102. de !992 (n" 1.289191, na cáS.'do origel"),'que amplia. para o 
estrangeiro em situaçio ilegal no território n:àcioria.l. o ~-~ 
requerer régiStro proviSório. ' · . · · -

· Sala das Sessões, 2S de j11Deiro de 1995.- Sénador Pedro 
Simoo. · .... · ..... · - · · · " · · 

O SR. PRESIDENU; (Chagas Rodrisues)- Este mqueri
meoto sem publicado e incluído oro Otdem do Dia. nos termos do 
disp:>Sto no art. 255, ·n,'c', h0 3 do Regimento lDJ.emo. · 

O Senhor Pn:sideote da Repúbüca editou a Medida Provi
sória n• 845 de 20 de Janeiro de 1995, que dispõé sobre a institui-
ção de mdit~ fiscal, mediante ressan:imeoto do vala: de . 
cootn'buições sociais (PJSIP ASEP E COFINS) nos casos que espe-
cifica. e dá OutraS 'pioVidências ' · 

De acordo com as indicaçõeS das Lideranças. e nos termos 
doS§§4·E·s•doart. i' da Resolução~' U89-CN; fiéaassim ·' 
coostituida a Comissão Mi~ incumbida de emitir parecer so~ a 
matéria: . - . 

.SENADORES 
Titulares Suplentes 

!.Alfredo Camjxís 
PMDB. 

l.Ronan TllO 
2.CidSaboia De. Carvalho· 2.César Di-. 

PFL 
3.0dacir Soares 3.Guilherme Palmeim 

PPR 
4.Moisés Abriio 4-.Hydekel Freita~ 

PSDB 
5Joaquim Beato S.DirceU Carneiro. 

PMN 
6.Francisco Rollemberg 

6.PRN 
7.Aureo Mel!o 7 .Ney Mar.mhão 

DEPUTADOS 
Titulares Supleotes 

BLOCO. 
l.Mussa Demes !José Jorge. 

PMDB 
2Luís Roberto Poote 2.Germano Rigotto 

PPR 
3.Ricardo Izar 3.Pedro Pavão 

PSDB 
4José Auibol 4.Saulo Coelho. 

PP 
5JoioMaia 5José Linbam• 

PDT 
6.Max Rosenmann 6.Carrion Júnior 

PsnJ 
7 .Emesto Gradella 7 .Maria Luiza Fontooele 

De acordo oom a Resolução n' !, de 1989-CN, fiCa estabe-
lecido o segtiinte calendirio para a tramitação da matéria:· 

Dia 2SIOU95- Designação da Comissão Mista; 
Dia 26/01195- Instalação da Comissão Mista; . 
Alé 28/01195.-Pi.zo para rocebimeoto de emeodas. Prazo · 

para ··Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidode; 
Alé 06/f12/95 - Prazo Fmal da Comissão Mista; . 
At6 21/02/95- Prazo no CongressO Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Senhor 

Pn:sidente da República editou a Medida Provisória N" 846, de 
20 de janeiro de 1995, que autoriza o Poder Exócutivo a _contratar 
com a Itaipl pÓgamentl>'de <W>itojunto ao Tesouro N~ C<llll 

títulos da dívida externa brasileira. denominados "Brazil Inves
tment Bond- Bm", em valor coriespoodente • at6 USS . . 
92,800,000.00 (noventa o dou milhões e oito=Jtoo mil dól.ares 
dos Estados Unidos da América). . . . 

De acordo com as indicações das Lidemnças. e oos tmooo 
dos§§ 4' o 5" do art. 2° da Resolu.ção n' 1189-CN, fJ.Ca assim COIIS· 

titnidi a ComisslO Mista incumbida de emitir parecer sobre ama-. 
léria: 

Titulares 

l.Gilboro Minmda 
2.Mansueto de .Lavor 

3.Gulherme Palmeim 

4.Lucidio PorteQa 

SJ~Ricba 

6.Magoo Bacelar 

7 .Meim Filho 

Titulares 

1 Luciano Pizzatto 

2.Moacir Miebeletto 

SENADORES 

PMDB. 

PFL 

p~ 

PSDB 

PDT 

PP 

. Supleotes 

l.R~.T~o. 
2.Coutinho Jorge. 

3.Raimundo Lim 

4.Louremberg Nun.i Rocha. 

SJoaquim Beato 

6.Nelsoo Wedekin 

7 João França 
DEPUTADoS 

BLOCO 

PMDB. 

PPR 

Suplentes 

I.WemerWanderor 

2.Homoro Oguido 

3.Roberto Ba!estra, 3.Paudernéy ;\ velino 
PSDB 

4.Flávio Palmlerda Veiga 4.Flávio Aml 
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S.Luiz Carlos Hauly 

6.Éiio Dolla-Vocchia 

1 JerOnimo Rem 

PP 

PDT 

PMN 

S.Carlol Scupolini 

6.Délt:io KDop 

7 .Nilson Giboon 

De acordo com a Resoluçio n• I. do 1989-CN, fica estabo-
lecido o seguin"' calendário para a tramitaçio da matma: 

Dia 25/01195- Dcsiguaçio da Comiuio Mista; 
Dia 26/01195 - lnstalaçio da Comiuio Milta: 
Alé 28101195 -Pmzo para rocebimelllo do emondu. Prazo 

para a Comissio Mista emitir o paroc« sobre a admissibilidade; 
Alé 06102195 -Prazo final da ComUIIo Milta; 
Alé 21102195 -Prazo DO Congresso Nacioaal. 
O SR. PRESIDENTE (Cbagu Rodrigues)- O Scmhor 

PtosidcDI.e da República editou a Modlcla Pro'Vis6ria n• 847, do 
20 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a base do álallo da oon
ttibuiçio para o Progroma de IDiepçio Social- PIS, devida po
Jas pessoas jutfdicas a que se refere o § 1• do art. 22 da Lei rf' 
8.212. de 24de jllho do 1991, e di ootru providlnciu. 

De acordo com as iDdicações daa Lidennças, e noa tmnoo 
do § 5" do arL 2" da Resoluçio n• 1/89-CN, fica usim ooastiluida 
a Comissio Mista incumbida de emitir paroc« sObro a matma: 

. SENADORES 
Titulares Suplaites 

PMDB. 
!.Gilberto MiraDda I.Ro:uan Tito 
2.Pedro Simon 2.Ruy Baoelar 

PFL 
3.Dario Pereiia 3J~Iio~ 

PPR c 
4-AffOilSO Camargo 4.Epitacio Cafeteira • 

PSDB 
S.Diroeu Carneiro 5.BeniVenll • PTB 
6.Marluce Pinro 6.Va!mirCampelo. 

PT 
7 .Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 
TJiuJm. Supleutes 

BLOCO. 
I .Pedro Co!r!a I.Aroldo de Oliveiia 

PMDB 
2Lllís Roberto Ponto 2.Pedro Novaos 

PPR 
3Jooé~nço. 

PSDB 
4.Antônio Faleiroa 4.Djeual,Gonçalves 

FP 
5.Luiz Carl"' Ho.uly 5.0dehuo LeiQ 

. PDT 

6.Cmion1~or 6.Libomlo CabOclo. 
PT 

7 .Paulo Rocha 7 .Paulo Paim 
De acordo com a Resoluçio n• I, do 1989-CN, fJCa eatabo-

lecido o seguin"' calond.irio para a tramitaçio da matmia: 
Dia 25/01195- Dcsiguaçio da Comi>llo Milta; 
Dia 26/01195- lnstalaçio da Com;.llo Milta: 
Alé 28101195- Prazo para recebimento do omoud&a. Prazo 

para a Comísllo Milta emitir o puec:er sobre a admissibilidade; 
Alé 06102/95 -Prazo fmal da Comísalo Milta; 
Alé 21102/95 -Prazo DO Congresso NacioaaL. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagu RocJri&uea)-0 Scmhor
Presidente da Repllblica editou a Modlda Pro..wrioo n• 8411, do 
20 do janeiro do 1995, que dispõo sobre o valo< do aaUrio mini
mo, altma dispooiç!5oo daa Leio n• 8.212 o n• 8.213, ambu do 24 
do jllho do 1991, o di OUbU provid&lciu. 

De acordo comu inc!ic ....... daa r.w-nçwo, 01101-

doa§§ 4" o 5" do ut. 2" da Resoluçio n• 1/89-CN, fica uoim cono
tituida a Comissio Mista incumbida de emitir parecer sobre a maw 
t~ria: 

Titulara 

!.Gilberto Miranda 
2.Rooan Tiro 

3.Carlos Patrocínio 
PPR 

4.Moisés Abr.lo 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB. 

PFL 

PSDB 

!.Onofre Quinan 
2.Ruy Bacelar 

3.Dario Pereira. 

5.Teotônio Vuela Filho 

4.Hydekel Freitas 

5.Diroeu Carneiro 
PMN 

6.FiliDCísco Rollembetg 

1 .Aureo Mello 

Titulares 

PRN 
7.Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Suplentes 

BLOCO. 
I J~ ~cio Monteiro 1 Luiz Moreim 

PMDB. 
2.Aiberto Goldman 2Zaire Rezend< 

PPR 
3.Amaldo Foria de S& 3Jarvis Gaidzinski 

PSDB 
4.Antônio Fa!eiroa 4.Wilson Moreira 

FP 
5.Salatiel Carvalho SJ ofran Frejat 

PDT 
6.Amaury ~ller 6.Carlos Alberto Campista 

PRN 
· 1 J~ Carlos V ascalCelos 7 .Euclydes Mello 

De acordo com a Resoluçion• t, do 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da -matéria: 

Dia 25/01195- Dcsiguaçio da Comíssão místa; 
Dia 26/01195- Instalação da Comissão Mista; 
Até 28/01195- Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comíssio Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Alé 06/02/95- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Alé 21102/95- Prazo oo Cong=so NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- O Senhor 

Ptosidenlo da República editou a Modlda Provisória n" 849, de 
20 do janeiro de l 995, que dá nova redaçio a dispositivos das 
Leis n"s 8.849,de 28 do janeiro de 1994, e 8.541, de 23 de dezem
bro de 1992, que alteram a legislaçio do Imposto Sobre a Renda e 
proventos de qualquer natureza, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lidenmças. e nos ~ 
dos§§ 4° e so do art. 2° da Resoluçio n° l/89.cN, fica assim cons
tibJída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma· 
léria: 

Titulares 

l.Ronan Tito 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB 
!.Coutinho Jonze 
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2.Gilbcrto Minmda z.onom: Qum;;, 
PFL 

3.Hugo Napoleão 3.1oão Rocb• 
Titulares 

DI!:PUTADOS 
Suplentes 

PPR !.Osvaldo Coelbo 
BLOCO, 

PMDB 
I.Efraim Mom>o 

4.Esperidião Amin 4.1arbos Passarinho 
PSDB. 2.1oão Almeida 2.1oão Thané MestrinhQ 

S.losé Richa S.Teo!ônio Vilela Filho 
l"V'I: 3.Maria Valadão 

PPR 

PSDB. 
3.Luciano de Castro 

6.Magoo Bacelar 6.Nelson Wedeltiu. 
PP 4.1osé Aníbo.l 4.Cl6vis Assis. 

7 João França 7 .Moira Filho 

Titulares 
DEPUTADOS 

Supleotes 
S.Luiz Carlos Hauly 

PP 
s.v adão Gomes 

PDT 
BLOCO. 6.Dércio Koop 6.Valdomiro Lima. 

l.Mussa Demes l.Arolde de OliveiÍII. · 

2.Luís Roberto Ponte 

3.Francisco Domelles 

4.Saulo Coelbo 

S.Luiz Carlos Hauly 

6.Femando Lopes 

7JoãoMelão 

PMDB 

PPR 

PSDB 

PP 

2Josol Bela!Q 

3Josol Maria Eymael 

4Josol Amõa! 

5.Carlos Camu""' 
PDT 

PL 
6.Élio Dalla-Vecchia. 

7 .Nelson Bomier 

De acordo com a Resolução n• I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinle calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2510 V95 - Designação da Comissio Mista; 
Dia 26/0 V95- Instalação· da Comissio Mista; 
Alé 28/0V95- Prazo para recebimento de emondas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o pnrecer sobre a admissibilida· 
de;alé 06/02/95- Prazo final ds Comissio Mista; 

Alé 2V02/95- Prazo no Cong=so NaciooaL 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente ds República editou a Medida Prorio6ria n• 850, de 
20 de janeiro de 1995, que alteJ;ll o Art-60 da Leio• 8.694, de 12 
de agosto de 1993, que dispõe sobre as diretrizes para a elabomção 
e execução ds Lei~- anual de 1994. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos 1erm<>o 
do§ 5• do art. 2" ds Resolução n• 1/89-CN, fica assim oomtilulda 
a Comissio Mista incumbida de emitir parecer sobm a matéria: 

SENADORES 
Titulares 

l.Ronan Tito 
2.Alfredo Campos 

3.Henrique Almeida 

4.Lucldio Portella 

S.Teotõnio Vilela Filho 

6.Valmir Campelo 

7 .Eduardo Suplicy 

fMDil. 

PFL 

PPR 

PSDB. 

PTB 

PT 

Suplentes 

!José Fogaça 
2.Aluizio Bezen 

3.Dario Pereira. 

4.Affomo Camargo 

S.Beni V eras. 

6.Marluce Pinto 

PSB 
7 .Sérgio Guena 7 Jarzer Menezes 

De ac<m:lo com a Resolução n• I. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2SJOV95- Designação da Comissão Mista; 
Dia 26JOV95- Instalação da Comissio MiSta: 
Até 28101195- Pra7D para :rec:ebimento de emendas. Prazo 

para a Comissio Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Alé 06/02195 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Alé 21/02195- Prazo no Congresso NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- O Senhor 

Presideme da República editou a Medida Provisória n• 851, de 
20 de janeiro de 1995, que díspõe sobm o Plano Real, o sistema 
monetário nacional. eStabelece as regras e condições de emissão 
do real e os critérios par.1. conversão das obrigações para o reaL e 
dá outras providências. 

De ac<m:lo com as indicações das Lideranças, e nos 1erm<>o 
dos§§ 4• e s• do art. 2" ds Resolução n• l/89-CN, fica assim cons· 
timida a Comissãq ~ta inannbida de emitir parecei sobre a ma-. 
téria: ' 

Titulares 
SENADORES 

Suplentes 

l.Ronan Tito 
2José Fogaça 

3.0daeir Soares 

4.Epitacio Cafeteira 

SJoaquim Beato 

6.Francisco Rollemberg 

7 .Aureo Mello 

PMDB. 
l.AinirLando 
2.Alfredo Campos 

PfL 

PPR 

PSDB 

PMN 

PRN 

3Júlio Campos 

4Affonso Camargo. 

-5.Beni Vems 

7 .Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
l.NeyLopes L Vi !mar Rocba 

PMDB 
2.Luís Roberto Ponte 2.Pedro Novais 

PPR 
3.Francisco Domelles 3Josol Lourenço 

PSDB. 
4José Abrão 4Josol Amôal 

PP 
S.Raul Belém S.Benedito Domingos 
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PDT 
6.Miro Teixeira- 6Luli Salomão 

PT 
7 .Luiz Gushiken 7 .Paulo Bernardo 

De acotdo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe--
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matérla; -

Dia 25101195- Designação ila Comissão Mista; 
Dia 26/0 119o-' lllStalaçio da Comissão Mista; 
Até 28/01195 -I'Illw para recebimeniO de emendas. Pmw 

para a ComisSãO-Misla emitir o parecer :sobre a adi:nissibilídade; 
Até 0610'2195 - I'Illw fmal da Comissão Mista; 

Até 21/0'2195 -I'Illw nv Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Cllagas Rodrigues)- Hã oradon:s 

inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PFL.SE. Pronuncia o se· 

guinte discurso.)- Sr. Presidente, sr-se Srs. Senadores, uma revis
ta de grande circulação, nesta semana. publica. um artígo -
intitulado "Cruzada da intolerância", procurando o seu autor anali
sar o que denomina de ondas e modismos de intransigências e 
proibições que interferem diretam.eilte na liberdade individual de 
cada~ num enfoque mais abrangente de controle social que des-
perta um sentimento generalizado de preconceito contra as pes
soas que transgridem estas proibições. 

E cita, pOr exemplo, o apartheid, a hipocriSia Da iiiãior par
te das ocorréncias do assédio sexual, resultante de repercussões 
do movimento feminista surgido com o crescimento dã Participa
ção feminina'no m0110ado de tmbalho. a discriminação racial dis
farçada em vários países, bem como o tratamento PreOOnCC1tilôso 
contra as minorias. 

Neste pano de fundo, que tento traduzir do referido artigo, 
se coloca como polêmica a ''Cruzada da intolerância", como deno
mina a campanha contra o tabagismo citando que já se tem o 
''bode expiatódo: o fumante" e acrescenta ''E tudo acontece como 
se fosse para o seu beneficio. Para proteger o bode e salvar a sua 
buchada". Termos do referido artigo. 

Na :realidade, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, a reação& 
mundial contra o tabagismo foi .uma imposíçã.O gerada pelo conho--.,. 
cimento cie"ntífico~ ligado i saúde, alannado com as trágicas con
seqül9ncias do hábito, antes tido como inocente, de fumar 
cigarros, charu_tos e cacb_:!PII;>os, vício este. que no início da colô
nia, há mais de trezentos anos, conhecido como "beber fumo", a 
intuição da Igreja _i' o proibia com pena da excomunh.io. 

O vício se alastrou no mundo, os tempos mudaram. mas 
hoje o que se pretende é salvar o fumante e a sociedade desta prn.
ga que tantos males tem causado ils pessoss. pela debilitação de 
sua saúde, e às nações pelas perdas econômicas e despesas com o 
tratamento médico-hospitalar dos doenles fumantes. 

Em nenhum momento aqui expressei conceito ou ideologia 
do movimento contra o fumo ser uma postura contra o fumante; 
ao contrário, a nossa luta é COlJ.tra o fumo, sem nenhum tipo de 
preconceito ou discrim.inaçãO. porque a campimba contra o taba
gismo não é fundamentada em dogmas ou suposições. mas sim 
em fundamentos e comprovações científicas. 

Por outro lado, Sr. Presidente. o ato de fumar não é apenas 
uma atividade isolada de uma pessoa, porque as suas repercussões 
acabam comprometendo, no conjunto, toda a sociedade, porque a 
saúde é um bem coleti.vo e todos contribuem para cuslear o seu 
atendimento. 

E diz o artigo: "é preciso infernizar os fumantes e, se possí
vel, reduzir o hábito de fumar a uma opção de derrotados, atributo 
da miséria social. O fumante é o novo pária e -condenado como de-

vem· ser coodenados os párias; afmaL eles sio assim. Dirigem-se 
por si próprios ao pavilhão dos cancerosos". 

E acrescenta ainda: "Mesmo sendo contrário à p.Iblicidade 
de cigarros e conexos, eu proibiria, antes de tudo, a publicidade 
dos hambúrgueres fumegantes em um Pa.fs: de famintos. a hipocri
sia servil do me=do de saúde. de transporte. de educação e de to
dos os bens essenciais para -a vida humana digna e qualificada, 
antes que esses bens pudessem ser democraticamente usufruídos". 

E comentando ainda que o estado de desnutrição da popula
ção não permite que as próprias crianças mamem o suficiente do 
leite materno. quero lembrnr que já houve um eshldo em que se 
comprovou que o custo pessoal do vício de fumar. principalmente 
entre as classes menos favOR'lCidas, desvia da mesa das famílias 
carentes a maior parte do leite e do pio que deveria ser servida 
diariamente. Para o fuman.,. infelizmente. a prioridade imposta 
pela depend!ncia do vicio vem antes do mínimo necessário e in
dispensãvel para a dieta alimentar, o leite e o pão das crianças. 
esta é a realidade. 

Sr. Presidente, não querendo ID!' alongar mais sobn:: este as
sunto. sobre o qual tantas vezes .i' falei aqui no Senac:to. em confe-
Ii!nciss e palestms que proferi. além de cinon livros que publiquei 
sobre a matéria. pois sendo um homem públion não poderia me 
omitir CODlO médico. fmaliw pedindo a transcrição do artigo a 
que me referi, intitulado ''Cruzada da intolerincia", de autoria de 
Joio Guilherme Vugas Neto. e publicado em ''Ponto de Vista'", 
da r'evista Veja desta semana. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOU
RlVItLBAi>TJSTA EM SEU DISCURSO: 

CRUZADA DA INTOLERÂNCIA 

•ne modo arrogante e hfpó<:rlta, o antitahagismo 
lransfoMlla o IUmante""' bode npiat6rlo • 

João Guilhenne Vargas Netto 

Estou p<OOOUpado onm a nova onda de intoleôncia e discri
minação que se vem avolumando contra os fumantes. Eu fumo, 
procuro respeitar quem nio fuma, sou contra a publicidade de ci
garros, mas detesto qualquer coisa que panlÇ8. uma cruzada cootra 
os fumantes. No Brasil. a marola foi criada por uma. portaria do 
ministro da Saúde e por pesquisas e proibições anunciadas pela 
~feitun. de Sio Paulo. Jomalistas, artistas e médicos se envolve
ram na polêmica. Mas todo o debate está contaminado pelo car'dler 
de cruzada que a coisa tem assumido. Essa cruuda. apoiada na
quela portaria e proibições. é a numifestaçlo made ln Bra.zll da 
onda antibagista existente ooa Estados Unidos. U. fica cada vez 
mais dificil fumar e manter incólume a dignidade do ser humano. 

Nós sabemos como os americanos slo um povo de adoles
centes. A adolesdncis misturada onm a mogincia. afetação. hipo
crisia e discriminaçio engendram o "JXlliticam~ cmreto". O 
que é o politicamente correto, fora o ridlculo? E a numifestaçio 
ressentida de uma discriminaçio emustida. que não pode se expli· 
car. O politiCIIIIlell"' correto é hipócrita o perigoso, c:Oirio aspirina 
para apendicite. 

Nos Estados Unidos, na ó.ltima década, as mulheres foram 
em massa para o mercado de trabaiho; esse movimento foi prece
dido pela agitaçlo feminista e coincidiu onm a deterioração dos sa
lários e piora nas condições de trabalho. Como eofu:ntar os reais 
problemas criados por essa nova situaçio? A hipocrisia recotneD
da o politicamente cotreto reducionismo conlra o assédio sexual. 
Cada vez mais os negros americanos reivindicam igualdade de 
oportunidade com os brancos, cada vez mais v6em como as coisas 
podem ser encaminhsdas da fonna progressista. corilO na África 



~----~~~~~~~------

Janeiro de 1995 ~ ANAIS DO SENADO FEDERAL 331 

do SUl, e cada vez mail sio espra:nidos 001 guetos e condenados 
a uma vida mised.veL Mas o politicamente COITet.o apenas exige 
que nlo se fale; nlgger! 

E eis que Sllll!O noo Estados Unidos uma opa11lnidade ím
por: ammjcu-se um grupo que pode sec discriminado impunemen
te. pocle..se odiar franca e desabu.sadameDle, uma 'miDoria", e o 
que 6 melhcr, essa discrimiDoçio, esse 6dio sio politicamente coc
retoL As medidas di.Krimjnpt6rias se avolumam, aDCOiadas em 
proibições. mull.u, de~to e avocolh•ç•o~ I4 temoo o bode ox
piat6rio: o fumante- E tudo acootece oomo se fosse palll seu beno
ftcio. Para proteger o bode e salvar sua oocbada. 

Nio é sem senlido a comporaçio enlR> a avassaladora onda 
antilal>lgista que vme os &lados Unidos e a quase inexist!ncia 
desse movimento na Alemanha. na Itália ou no Japão, por exem
plo. Na Alemanha. exerce-se pura e simplesmente a discrhnina
ção: na Itália, pmtica-se o seXismo -com elegância; no Japio, os 
controles sociais são exacerbados. Portanto, não há necessidade 
do bode expial6rio; ou há discriminação e se a coml>lte, ou não. 

Aqui no Brasil o aparthei.d social é cada vez mais explíci
to. A civilização brasileira é a única no mundo que anda recriado 
um sistema de castas tio maléfico quanto os maiS milen.a.teS. Nes
ta sociedade discriminatória e intolerante (com os ttabalhadores, 
com os pobres, com os ~tos, com as crianças, com as mulheres, 
etc.), surge a nova oportunidade de se discri.~. de se reprimir, 
de se proibir algo o alguém com ênfase, com elegância, correta
mente. É preciso infernizar os fumantt:s e, se possivel, reduzir o 
ato de fumar a uma opção de derrotados, atributo da miséria so
cial. O fumante é o novo pária e condenado como devem ser CQD· 

denados os párias. afinal eles são assim. Dirigem-se pOr si 
próprios ao pavilhão dos cancerosos. 

Mesmo sendo conlrário à publicidade de cigarros e cone-
xos, eu proibiria. antes de tudo. a publicidade dos hambúrgueres 
fumegantes em um pais de famintos, a hipocrisia servil do merca
do de saúde, de transporte, de educação e de todos os bens essen· 
ciais pam a vida humana digna e qualificada, antes que esses bens 
pudessem ser democraticamente usufnúdos. 

Não vejo com bons olhos a onda antitabagista num país 
onde a maioria das crianças não têm peitos fartos para mamar o 
leite de suas mães. Essa onda ?Jde deixar como tessaca o autorita
rism.o." 

João Guil~~ Vargas Nt:to é asst:ssor sindical t:m Sãc 
Paulo 

O Sr. Eduardo Supllcy- Sr. Presidente, estou inscrito, 
mas falarei apenas para uma breve comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (<llagas Rodrigues) - V. Ex' tem a 
palavra, na fonna regimental. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT -SP. Como Líder. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden· 
te, sn e Srs. Senadores, estão hoje em Brasília os Srs. Prefeitos 
das cidades do Valo do Ribeira: do !guapo, Donizeti Antônio de 
Oliveira; da Cidade de Eldorodo, José Mendes; de Registro, Jooé 
Eduanlo Trigo; de !guapo, Salvador Domingos de flliilça, repre
sentado por seu Cbefe de Gabinete, e de Sete Barras, que mantive-
ram, na manhã de boje, audiência com o Secretário de Integração 
Regional. Cícero Lucena Filho. Dentro de instanles, com o Minis
tro do Pbnejamento, José Serra. estaria ex?Jndo, para as autorida
des do Governo Federal, os danos causados devido a uma das 
maiores enchentes do V ale do Ribeira, há dez dias, sobretudo parn. 
a agricultura, para a produção de banana. Falarão do sofrimento 
dos bananicultores, dos trabalhadores rurais, também daqueles 
que planlam chá- o conbecido chá do V ale do Ribeira-; mencio
narão os prejuízOs nas plantações de arroz e diversas outras culru-

ras. Nessas cidades, tanto na sede dos Municípios qUanto ruis 
áreas rurais, houve enormes estragos. 

Gostaria de salientar que o Secretário Cícero Lucena os 
atendeu com muita atenção e está designando uma equipe técnica 
para perooxrer o local. fazer o levantamento desses estragos e exa
minar os danos causados à rede de estradas de rodagem, à agricul
llln!., à infra-es!IUtura, a escolas e ginãsios, e a propriedades muito 
simples, como residências de pessoas que perderam grande parte 
de seus pertences, coordenando as ações nesse quadro de calami
dade, tendo os quatro fufoitos decm.ado ru estado de calamidade 
ou de emergéncia. Portanto, sedo tomadas as devidas providên
cias, inclusive junto às instituições oficiais de cr&iito, para que os 
agrialltores possam rec.ompor as suas atividades. 

É muito ittlJX>Ilailte tam~m que os órgãos responsáveis 
por energia, tanto do Governo Federal-qUanto do Governo Esta
dual. preocupem-se com o tema da regulamentação das águas· de 
rios como o Ribeira do Jguape. 

Na semana passada, quando se discutiu no Senado Federal 
o regime de concessões para as empresas de serviço de energia 
elétrica. ressaltou-se a importância de se fazer uma regulamenta
ção sobre o regime das águas. para qt,~e não haja prejuízo. rio abai
xo, provocado por usinas rio acima. É muito importante que numa 
época de chuvas fortes, como as verdadeiras trombas d'ágUa ocor
ridas sobie o V ale do Ribeira. sejam- Utilizados recursos Como bar· 
ragens. comportas. tecnologia modema, para evitar situações tão 
graves quanto as que ocorreram. mais de uma vez, nesta ocasião-. 
particularmente em Eldorado, onde as águas subiram 11,90 me
tros, o maior índice desde 1983, quando hoove também enchente 
dessa ordem. 

É importante que haja uma coordenação de esforços que, · 
ao mesmo tempo, preserve o meio ambiente e regule as águas. 
para evitar enchentes dessa narureza. Para isso, toma-se necessá- · 
ria a cooperação dos orgaziismos federais, dos estaduais e munici
pais do Estado de São Paulo, para que possam minorar os efeitos 
de inundações como essa e garantir que elas não mais provoquem · 
danos. 

Obrigado, Sr. Presidenle. 
O SR. PRESIDENTE (<llagas Rodrigues)- Concedo a 

palavrn ao nobm Senador Epitacio Cafeteira. (Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge.. (P~-

sa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

(Pausa) 
S. Ex• acaba de fazer uma breve comunicação. Acredito 

que não deseje mais fazer uso da palavra. 
Concedo a paJavra ao nobre Senador J~quim Beato. (Pau· 

sa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Espeiidião Amin. · 

(Pausa) 

sa) 

Concedo a palavra ao noL '"e Senador Aureo Mello. (Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Carneiro. (PilU-

O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente, peço a pala
vra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Clagas Rodrigues)'-Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. MAGNO BACELAR (POT-MA. Como Líder. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do omdor.)- Sr. Presi
dente, V. Ex•, no inicio desta S<fssão, ocupando a Presidência. 
gastOu exat3.mente 35 minutos lendo medidas provisórias e o devi
do expediente Ja Casa com relação a essas medidas. 
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Tive a honra de subscrever, ainda há pouco, com o nobre 
Líder Mauro Benevides., um pedido de inversão de pauta, para 
que seja votado na sessão de hoje, em primeiro lugar. o Projeto J o--
bim. que regulamenta a edição de medidas provisóriaS. · 

Acredito seja o mOmento desta Casa, ao terminar esta Le
gislatura, ter a grandeza de votar esta matéria, para pôr fun aos 
abusos na edição constante de medidas provisórias. - ---

Ontem. o nobre Senador Mauro Benevides, o Líder Epila
cio Cafeteira e outros fal.uam sobre a notícia da regionalização do 
salário mínimo, pretendida pelo Ministro José Serra. Muito em 
breve teremos aqui. sem dúvida. uma outm medida provisória, ten
tando aumentar mais ainda a miséria do trabalhador brasileiro. 

Por esse motivo, Sr. Presidente, em nome do PDT. subscre
voe requeiro a votação do Projeto Jobim. 

O Sll. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica registra· 
da a declatação de V. Ex'. 

O SR. MAURO BENEVIDES- ·Sr. Presidente, poço a 
palavra pela liderança do PMDB. · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do omdor.)- Sr. Pfe... 
sidente, da mesma forma como se pronundOOO nobre Uder do 
PDT. Senador Magoo Bacelar, tamOém-desejan:~:os que a Casa se 
manifeste a respeito de duas imporui.rites proposições que se en- · 
contram, já põr um espaço de tempyinfmdável, inseridas na Or-
deni do Dia. São doi• projetas originários da Câmara dos . . 
Deputados: um que disciplina as medidas provis6rias~ ê outro que 
estabelece limite para despesas com o funciônalismo público. 

Ontem. afirmei nesta Casa que o Senado Fedeml'se habi~ 
tu ou a votar exclusivamente proposições em regime de llrgêD.cia. 
Nenhuma outra matéria se vota nesta Casa. sem que a venhamos 
privilegiar com o rito regimental da urgência. . · · • 

Portanto, Sr. Presídente., vamos boje fazer um eslorço de to
das as Lideranças, de. todos os Senadores. Houve matérias, inclusi
v~ que já votamos nesra Casa num esf9rço surpreendente, mas 
caracterizada.mente hartitônico e bem t:OI1duZidO. Para ser'nulis 
preciso, "isso" õOOrteu na ·se~ -pasSa&. qUando votamos proposi
ções de elevação do subsídio do PresiClCnte da República. dos Mi
nistros de Estado, dos.Parlamentares e a votação do salário 
mínimo. Enfim. houve um esforço desta'Casa no sentido de votar 
as proposições. . · . 

A norma anteriormente inserida no Regimento da Casa de·: 
que, após 30 de novembro, nenhuma proposição-pcrleria .!lei' apre-
ciada pelo Senado Federal é simplesmeqte utna letra tnoda na. lei. .. 
interria desta Casa, pois nunca se procurou .cumprir eSse dispositi-
vo. E justiça faço ao ilustre Senador pela Bahia.Jutaby Magalhã
es. que. se empenhou a fundo no sentido de que, a partir de 30 de · 
nov.embro •. o Senado Federal pudesse apreciar matéria que chegas
se ap6s aquela data. • · • 

Recordo-me, Sr. Presidente, de.quc .exercia a chefiA do Po
der Legislativo brasileim, como Presidente do Senado Federal, e 
fui. seguidas vezes instado pelo ilustre representante da Bahia., Se
nador Jutahy Magalbães, no scnúdo de que inadmitisse o ingresso 
dessas proposições no âmbito do Senado Federal. 

Lembro~me também de uma posição muito firme; inflexí
vel. do nobre Senador Nelson Carneiro, figura paradigmal-nesta 
Casa. que também tinha idêntico pronunciamento. Mas nunca fo
mos suficienleniente corajosos para respeitar a letrã dO Regimen
to. Buscamos também outros artificios qUe. utilizados pela Mesa, 
ultrapassam essa norma regimental. Muito mais do que isso. inva
lida o rito de urgência, o rito ordinário. 

Assim. permitir'llle-ia lembrar a V.·Ex'que o art. 169 do 
Regimento Interno foi utilizado. seguidamente, pela ilustrada 
Mesa Diretom da Casa. no final da Sessão LegiSlativ-a passãda. na 

· sessão que ora se--registra. 
Então, desejo, na sessão de anianbã •. fazer um pronuncia~ 

· mento mais aba~, com fundamento em infonnações que es
toU enCãD:ii.nhando à Mesa e espero me cheguem ainda hoje, para 
que eu possa fazer uma análise e legar àqueles que vão cootinuar 
nesta Casa e aos que a ela adentrarem, por força da manifC:stação 
das umas de 3 de outubro. um exame aprofundado daquelas maté
rias submetidas ao exame desta Casa, a fliD de que nós, Líderes, 
não sejamos premidos por circ. Instâncias que refogem à nossa pró

-pria competência de fumar con.tinuadamentc requerimentos de ur
gência para retirar do rito ordinário todas essas proposições e 
garantir-files uma tramitação urgente. 

No fma.l desta Sessão Legislativa, quando me aproximo do 
término do meu mandato, creio que poderia oferecer essa contri
buição ao Senado Federal, disciplinar o respeito integral a essa 
norma do Regímento e. sobretudo. impedir que votemos exclusi
vamente nesta Casa proposições que só são apreciadas em regime 
de urgência, algumas delas dentro daquele rito privilegiadissimo 
do art. 169 do Regimento Interno da Casa. 

V. Ex• sabe muito bem que na semana passada assistimos à 
utilização desse dispositivo do art.169, que a Casa assimilou com 
absoluta tranqüilidade. talvez porque envolvesse matérias de uma 
complexidade maior. como seja a ftxação dos salários do Presiden· 
te da República. do Vice-Presidente, dos Ministros de Estado_e 
dos próprios Parlamentares que, com 15 salários, nannalmente te
rão. a partir da próxima Legislatura, condições de se manifestar a 
respeito. - · -

Portanto. vou encaminhar à Mesa esse requerimento e. an
tes de fazê-lo. aproveito a intervenção do nobre Senador Magno 
Bacelar para solicitar à Casa a inversão da pauta, a fim de qUe 
hoje. afmal, nesta quarta-feira, que é um dia de comparecimento 
ex.cepcional, possamos, de fato, apreciar duas importantes proposi
ções que se arrastam indefm.idamente no Senado Federal. que são: 
a primeira, relacionada com as medidas provisórias e a segunda. -
com o projeto da nobre Deputada Rita Camata. que 'disciplina o li
mite de despesas com o funcionalismo público da União, Estados 
e Municípios. 

Acredito que o Plenário vai conceder essa inversão e viabi~ 
lizará, sem dúvida. a apreciação dessas duas matérias. 

O Sr. Epítacio Cafeteira- Sr. Presidente. peço a palavra 
pela liderança do PPR, já que fui citado nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Líder 
Mauro Benevides_, como sabe V. Ex•, essa decisão vai depender 
da deliberação do Plenário e de termos quorum necessário para a 
aprovação de matéria referente à lei complementar. 

A Presidência aqui esrará para encaminhar a matéria e espe-
ra que tenhamos o número necessário para a apreciá- la. 

Concedo a palavra ao nobre Líder Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (PPR-MA. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, sn e Srs. Sena
dores. citado pelo nobre Líder do PDT, Senador Magno Bacelar. 
pelo que falei ontem sobre medidas provisórias, quero esclarecer 
alguns pontos. 

Em primeiro lugar. o Presidente do meu Partido, nobre Se
nador Esperidião Amin. enviou-me correspondência, referindo-se 
à emenda constitucional que apresentará para disciplinar medidas 
provisórias. --
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O primeiro discurso que iti nesiã-Casa, há quatro anos, tem 
o ti tu lo: Reedição de Medida Provisória é inconstitucional. Esse 
discurso está à disposição de qualquer um dos meus colegas. 

Quero deixar claro meu entendimento: a medida provisória 
é, na realidade, um projeto de lei. Tanto assim que eslâ claro na 
Constituição: "se não for aprovada e transformada ~ lei dentro 
de 30 dias, é considerada rejeitada". Então, é um ProJeto de lei 
com eficácia imediata. Ninguém contestou esse discurso e todos 
os apartes que recebi fonm. nesse sentido. A medida provisória é 
semelhante ao decreto-lei, que tinha, todavia, uma reda.çã.o inver
sa. Se não fosse rejeitado dentro de 30 dias. era considerado apro
vado. 

E o que vem fazendo o Governo? Reedita a medida ao se 
aproximar oJO" dia. Ora. se em 30 dias não é aprovada, COilJlideta 
- rejeitada, e não pode, na fOIIIl& da ConstituiÇãO; ser -senta· 
da na mesma sessio legislativa, exceto se houver assinatura da 
maioria absoluta dos membms de ums das Casas do Conpsso. 

Sr. Presidente, o Congil!Sso vom apenas =!amando. O Po
der Executivo, desde os tempos da ''Dom" FeiDJIIldo Collorda 
Mello, pisa o pé do Congresso, que geme diz: 1'tira o p6 de cima 
do meu", mas não reage. E a inércia do Congresso está levando a 
essa situação, porque bá sempre o receio de desagradar a um Presi· 
dente. 

O Presidente, na realidade, diante desse simples gemido do 
Legislativo, vai governando com medidas provisórias e já entrou 
em todos os campos. 

O Sr. Pedro Simon - Pemllte V. Ex* um aparte? 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Pois não. Ouço o apar· 

te de V. Ex•, nobre Senador Pedro Simon, ainda Líder porque não 
passou a faixa para o seu sucessor •. 

O Sr. Pedro Simon- Que o nobre Senador Elcio Alvares 
não fique magoado comessa.provocação- S. Ex• sabe que todos 
nós o vemos com muito respeito. Nobre Senador, V. Ex• levantou_ 
uma questão da maior imp:lrtância. Volto a repetir: estamos viveu. 
do um momento novo da vida do Senado e do Congresso. Recebi. 
hoje pela manhã, a emenda do Senador Esperidião A mim. S. Ex• 
disse que iria apresentá· la e o fez. Baseados nel_a. ~tão, teremos 
que debater. Creio qUe o nobre Senador Esperidião Amin tem 
toda razão, lalvez esse seja um.dos assuntos mais importantes so
bre o qual o novo Congresso deva discutir. Não cabe, aqui, men· 
cionar o Presidente Itamar Franco, ou o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, ou o Presidente Fernando Collor de Mello, ou 
seja quem for. Na verdade~ temos que decidir essa matéria. O · 
mundo mudou. Ao Congresso cabe legislar e fiscalizar. O legislar, 
como era antigamente, não vai voltar. Em primeiro lUgar. temos 
que discutir o legislar, o Legislativo com o ExecutivO: O Executi· ·· 
vo também vai legislar. vai mandar projetos e nós vamos ter que 
votá-los. Tetminou aquela época do Congresso no Palácio Tira· 
dentes, em que um projeto entrava e ficava na gaveta, porque os 
Deputados progressistas não tinham maioria. porqu'::_ os~ Deputa. 
dos mais conservadores não queriam votar contra, porque votar 
contra era antipático. A éPoca em que o Dr. João Goulart ia para 
as ruas, havia as reformas de base, os " vota, não vota, deixa de 
votar, não deixa de votar'', isso também terminou. A RevolUção 
acabou com o decreto-lei. O decreto-lei foi o graD.de responsável 
pelo esvaziamento do Congresso Nacional. Volto a repetir que a 
orientação- fui Senador à época do decreto. lei e pOsS<? diz~ lo
para o Parlamentar da ARENA era: "Vai para casa. Quer cumprir 
a sua obrigação? Vai para cisa, não fica aqui para votar." P<=!rque 
o decreto· lei, se não fosse rejeitado em 30 dias, era considerado 
aprovado. Durante os 20 anos do regime militar. colocou-se na ca
beça OOs Senadores e Deputados que cumprir a obrigação era ir 
para casa. era não estar presente para votar. E para nós,do MDB, 

era uma guerra. Viviamos pedindo, pelo amor de Deus, para o Par
lamentar ficar para votar. E ele respondia que não ia ficar pcique 
não ia haverquorom. Ia ficar aqui bancando o besta, se não havia 
quorum? Retiro a palavra que disse há pouco, pois estou receben
do uma simpática admoestação dO Senador Josapha.t Marinho. Ia 
ficar aqui bancando o bobo? Nem bobo posso dizer! la perder tem
pO~eiitão. Se não ia haver quorum, por que itiã. J>CI:rl~ o s_eu tem
po? Veio a Constituinte. A CoD:iissão de Sistematização votou 
uma Constituição parlamentarista Vamos deixar claro: ~houve 
elll) dos Constituintes. Não fui Constituinte. nias posso dizer que 
não houve eiiO dos Constituintes quandO votaxam a medida provi
sória. po<que a medida provisória é da essência do regime parla· 
mentarista. O Ministério coloca a medida provisória, que vai para 
o Congresso. Cai a medida provisória, cai o gabinete. Na Itália, a 
medida provisória tem causado a queda da vmos gabinetes, por· 
que 6 o ccnfronto entre o Congresso e o gabinete. Aprovada a me
dida provisória, vitória do gabinete. Rejeitada a medida 
provisória, cai o gabinete. Jã houve casos em que o Presidente da 
Repdblica dissolveu o Congresso pma fazer nova eleiçio. No Bra· 
sil, entrou a medida provisória e caiu o parlamentarismo. Foi uma 
piada. V amos falar, com toda sinceridade: quem de nós. na Presi~ 
dência da República, podendo baixar uma medida provisória, 
hoje, às nove horas da noite, não o faz? Em seguida. é só mandar 
publicar no Diário 06cial que sai nodía seguinte. Já é lei. É lei 
do menor esforço, porque o Executivp já não pensa. já não ãnali
sa. Saiu errado. publica novamente. E um circulo vicioso. Não dá 
para acusar ningu~m. porque também somos responsáveis. DeSde 
que foi promulgada a nova Constitt.Jiçào, as medidas provisórias 
são editadas, passam~se trinta dias, nós não aprovamos nem rejei
tamos. Trinta <lias não são suficientes para fazer a leirura. nomear 
comissão, escolher relator. presidente, apresentar a proposta, rejei~ 
tarou aprovar. Pa.rece--me que a emenda do Senador Esperidião 
Amin aum~n~ esse prazo. Não há dúvidã de que esse pffizo tem 
que ser aumentado. O que tem acontecido? O Governo edita. a me
dida I!Ovisória, e a Câmaxa e o Se11ado não aprovam nem rejei· 
tam. As vezes. por comOOismo. não ci~ddimos. porque são 

___ projetos complicados. A anuidade escolar é um caso típico. Va
mos ter que decidir quem lem razão: os alunos ou os donos de es
colas? Mas, para que decidir, se isso-~- coisa de. medida 
provisória? O Presidente que se rale! Felicito o Senador Esperi
dião Amin por C?locar a m~téria à discussão, porque é uma maté
ria decisiva. Quando falo em novo Congresso. estou falando 
dessas matérias de fundamental importância. Vamos decidir como 
vai ser a nova medida provisória: o prazo. a reedição. Vamos deci
dir se serão 60 dias, se poderá haver uma reedição oo se não pode
rá haver nenhu~ Mas vamos decidir. Depois da decisão, vamos 

-votar. O Congresso vai aprovar ou rejeitar, dentro do prazo que es
tipulamOs. O tema levantado por V. Ex•, nobre Senador Epitacio 
Cafeteiiã, é da maior importância. Entrelanto, se me perguntas
sem qual a matéria mais importante a ser discutida pelo ~ovo Con
gresso, eu diria: a medida provisória. E as decisões devem ser. 
tomadas pelos 81 Senadores. Os Líderes podem coordenar, mas a 
decisão será dos 81. com pauta predeterminada. Na minha opi
nião, vamos nos ·reunir de segunda a segunda, todos os dias da se
mana. um dia atrás do outro, dez dias .•. Precisamos resolver! 
Comentei com o SenadOr Esperidi3.o Amiri que talVez fosse o 
casO ·de debatermos a questão do quorum. para que cada um seja 
chamado à responsabilidade, com publicação permanente das de
cisões e das presenças nesta Casa. No momento em que a decisão 

"'da pauta. for dos 81 Senadores, e no momento em que todos soube
rem o que vão votar, tenho certeza que tcxlos os 81 eslarão aqui 
preséntes. Não será como alual.mente, quando çs Líderes decidem. 
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os outros Senadores comparecem à Casa. mas 90% das vezes 
vêm, vão emlx>ra e ninguém toma conhecimento das suas presen
ças. Por quê? Pocque só votam quando é pedida a verificação de 
quorum. Mas se eles vêm e sabem o que vão VO!M• que os seus 
votos são importantes e decisivos, eles votarão. E o que penso. V. 
Ex• está levantando _um assun_to _da maior inlportânciã.~ que ·merece 
ser debatido exaustivamente, e não apenas um discurso. A propos
la do Senador Amin é im}X)rtante. Precisamos debater, analisar e 
chegar a uma conclusão. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA- Senador Pedro Si· 
mon, nio quero fazer deste discurso um pot-pourri. V. Ex~,traz 
um assunto que também é importante. 

Esta Casa faz sessões extraordinárias sem aviso prévio ·a· 
seus membros. Toca a campainha, quem estiver aqui comparece, 
quem não estiver não comparece. Outro dia, saí daqui As 
23h30min. e não havia mais nada programado. No dia seguinte, 
fomos informados de que houve uma sessão depois da meia-noite; 
uma sessão de 7 minutos, mas houve. Se nio houver uma pautA 
predeteiiilinada, estJm>mos colabomndo para o fechamento do 
Congresso Nacional. 

Não tenho dúvida, nobre Senador Pedro Simon, que um pe· 
dido de urgência-, anteS -de tudo, assim que for aprovado, tem que 
ser comunicado a cada Senador. Se cada um de n6s tem um fax, 
por que a Mesa não nos transmite a informação de que tal matéria 
teve a sua votação determinada em regime de ui"gência urgentíssi-
ma, para que cada um tome conhecimento? _ 

Ficamos nós sem sãber o que vamos votar. A pauta, muitas 
vezes. é feita na última hora. Das sessões ordinárias, pelo menos, 
sabe-se com 24 horas de antece lência, mas das extraordinárias 
ninguém sabe, sendo que ae:;taS "são aprovadas muitas das maté
rias mais importantes. 

Nobre Senador Pedro Simon, se regulamentássemos a me· 
dida provisória, dizendo que pode ser reeditada uma ou duas vo-
zes, estaríamos entendendo que ela é passível de reedição. 

A minha colocação é a de que não se deve reeditar. O pra· 
zo de 30 dias é pequeno, mas o Governo não deixa sequer o Coo· 
gresso Nacional rejeitar, porque, antes dos 30 dias, ele a reedita 
com ourro número, às vezes até com alguma alteração na redação. 
Foi o -que ocorreU ·com as medidas provisórias- das mensalidades 
escolares. Foram oito reedições. Quantas objeto deação judicial? 
Quanto o Govemo gas~ com issO? __ _ ___ --=-_ 

Esta é uma realidade, e nós nos limitamos a reclamar. A re
clamação é o quanto bastã.: reclamou, fez um discurso? Tudo 
bem! Não, não está bem. É preciso que o Congresso Nacional, 
como Poder Legislativo, procure saber qual é a competência do 
Poder Executivo de legislar. --

Que força tem a reedição; ela deve, pode. ou não exístir? 
Por que não ftZemos uma consulta ao Supremo Tribunal Federal? 
Por que não perguntamos se a reedição é ou não inconstítuc1o
nal? Isso é importante, pois é_o nosso direito que está sendo usur..:_ 
pado. Não falo isso em função do Presidente Fernando Henrique 
Card_oso; falei isso quando era Presidente o Sr. Fernando Collor, 
em discurso, em abril de 1991. 

Peço a V. Ex-s que reflitam sobre esta situação. Estar;nos 
hoje com 70 e poucas medidas provisórias; no dia I o de fevereiro 
teremos que substituirtiwlares e suplentes, de setenta e poucas co
missões. tendo em vista a mudança dos membros do Senado Fede
ral. Estou na miDba função de Líder, tenho que informar aos meus 
liderados. 

Vejo que estamos posando de legisladores e asSistindo ao 
Poder Executivo legislar e ainda dizer: o Congresso não vota. •. o 
Congresso não faz_. 

- Estava junto com V. Ex• quando Iut4vamos para ter quo
rum e quando íamos ganhar, o que se via era os parlamentares di
zerem: vamos sair do plenário para oão dar número, sejamos 
omissos. É a obstrução da m.1.ioria. Nobre Senador. algo inédito 
no mundo: a maioria faZer_ obstrução em função do decreto-lei. 
Ago-ra. quanto à aprovação clã medida provisória, O Góvemo tem 
que colocar o seu Parlamentar no plenário. 

V. &• fala que a Constituição Federal foi feita para o parla
mentarismo. Não concordo com V. Ex•, até ftz uma digressão, há 
muito tempo. A Constituição Federal foí feita como quem manda 
fazer uma estáttla; faça·me uma estátua nua que quero colocar na 
pra52. A pessoa, que esculpia a e:!>tátua, mode_loo um corpo femini
no Diiil.to bonito. Na -&Ora da conclu-são, aquele -que-Dlaiic!W fv..er 
a estátua disse: É do sexo masculino, pode colocar os órgãos; e fi
cou esta aberração: uma estáb:la com corpo de mulher e com sexo 
masculino. 

É a Constituição que permite que uma medida provisória 
caminhe por cima do Congn:sso. O regime de govemo foi ã últi
ma coisa a ser definida, por isso esta Constituição está detuipada, 
nobre Senador Pedro Simon. Temos qUe- encontrai' uma maneira 
de solucionar este problema. O desejo do nobre Senador Esperi· 
dUlo Amin ~ OOiretlssimo. S. Ex• quer, pelo menos, colocar freio 
em coisas que estio extrapolando. Mas o próprio projeto que o-no-
bre Senador Mauro Benevides pede que seja posto em pauta. é um 
projetO do ex-Deputado, hoje Ministro da Justiça, Nelson JObhn, 
disciplina esta mat&ia. Não votarei contra esse projeto. Não vou 
defendê-lo, porque continuo considerando incoustihlcional a reedi· 
ção de medidas provisórias, mas não criarei obstáculo algum. e o 
PPR nio obstarularizará, pois é ~iso que haja alguma discipli
na, para sermos respeitados como legisladores. 

- O Sr. Esperidião Amin- V. Ex_• me permite Um aparte? 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA- Ouço V. Ex' com pra· 

zer. 
O Sr. Esperidlão Amio- Estando inscrito, se não estou 

enganado. para falar em seguida. quero oferecer um aparte muito 
breve e exatamente neste ponto que V. Ex_•, Senador Epitacio Ca· 
feteira., está abordando. Deixo muito claro que, no meu modesto 
poD!O de vista, só uma emenda à Constituição poderá pôr cobro, 
pôr fim à reedição de medidas provisórias que está institucionali· 
zada. A essa altura, dizer que a Constituição não queria~ que hou· -
vesse a reedição é negar osTatoS-que estão oconendo desde 1988: 
medidas provisórias estãO sendo reeditadas. Ora. o então Deputa· 
do Nelson Jobim. entendeu que poderia pôr cobro a isso através de 
um projeto de lei complemenlar que roi aqui defendido brilhante· 
mente, depois de passar pela Câmara, pelo Senador Pedro Shnon. 
Ofereci um aparte no dia 22 de maio de 1991, apoiando-o- tenho 
aqui as notas ta.quigráficas. Votaria a ravor, e voto de novo, mas 
fui alertado pelo Senador Biso!, que ponderou, à época, também 
no dia 22 de maio- es_tá no Diário do Congresso do dia 2A/05/91 
-.que somenle uma alteração da Constituição proibiria a reedição 
de medidas provisórias~ Por esta mzio. primeiro, se quiserem colo
car em votação peço ao Líder do Partido que aSsine o :requerimen· 
to. Peço, porque o PPR nilo obs,..;;,lizoo e não quer obstaculizar 
uma deliberação sobre o assunto. Mas entendo que s6 uma emen
da constitucional poderá ~ cobro a isto que o Senador Pedro Si
mon muito bem disse: é o abusivo apetite do Poder Executivo e a 
inapetência, a omissão, o comodismo nosso- meu também. 
Como disse o Senador Pedro Simon, é muito fácil: bola dividida, 
deixa para o Poder Executivo. Pam que vamos nos meter em men
salidade escolar, se o Poder Executivo vai reeditar? "Isso é uma 
perversão. A palavra certa para isso é ''perversão". O Executivo se 
petVerte ou é pervertido, como o Senador Pedro Sí.mon disse: 
''manda preparar, segura o Diário Oficial". As medidas provisó-
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rias passam a ser uma rotina e o que é pior: decidida pelo quinto 
escalão, senão ni.o sairia uma medida provisória, determinando, 
por exemplo, legislar sobre o sal iodetado, através de medida pro
visória. Medida provisória é um instiruto extremo e alé por acordo 
de cavalheiros j' se chegou a isso- faço queslio de referir neste 
aparte. Em 1991, não foi porque o Presidente Collor mudou, foi 
porque o Congresso reagiu que baixou pora 11 medidas provisó
rias num ano. Em 1992, com dois Presidentes da República foram 
10 medidas provis6rias apenas. E, no ano passado, fOiam 405. En
tio, excesso de apetite do Poder Executivo e acomodação do Po
der Legislativo. Mas voltarei ao assunto quando tiver a palavra. O 
que desejo dizer ao nobre Senador Epitacio Cafeteira é que, inde
pendente dessa questão jurídica, no seu discurso, já falava em ser 
centra uma reedição. Acontece que elas estio sendo feitas. O que 
está acontecendo é uso e costume. Para pôr cobro a isso, se for a 
lei complementar o caminho, creio que ela tenha um grande padri
Dho: o autor. Vai ser um pouco dificil o Poder Executivo questio
nar- Jol. imaginou o Ministro da Justiça. Nelson Jobim, mandar o 
Advogad<Klera1 da Unillo ou uma autoridade do Poder Executivo 
questionar a constitucionalidade de um projeto de lei do Deputado 
Nelson Jobim? O qtie toma esse projeto de lei forte é o seu autor. 
Por isso, aeio que devamos votAr a favor, caso venha à votação. 

Entendo que é um assunto muito seno ou o ma.IS unportante. Nio 
sou o douo da verdade, mas quero participar de, uma soluçllo. De 
acordo com que aprendi no meu Estado- cada um de n6s aprende 
onde jã trabalhou-, a Constituição calarinense prolbe a reediçio 
de medida provisória DO mestiló mo. Existe i. medida provisória
lá ela vigora por 30 dias, pois a Assembléia é um arilbiente menor 
do que o Congresso Nacional-, mas não tem~ reedição DO 

mesmo ano. No ano seguinte pode. Edita algo, ou ~tio, no lusco
fusco, ou seja, ria paSsagem do ano até consegue. E isto que estoo 
propondo: 60 dias de vigência, e, no lusco-fusco, ou seja, somente 
na t:ransição de um ano para o outro poderá reeditá-la. Desejava fa~ 
zer um breve aparte. mas acabei me alongando. Congratulo.. me 
com a colocação de V. &.•. Penso que o nosso Partido está sendo 
absolutamente coerente. Posição que V. Ex .. defendeu em 1991 e 
que defendi em 1992, aparteando o Senador Pedro Simon. O ma
nifesto do nosso Partido, de 27 de outubro de 1993, a propósito da 
Revisão Constiblcional. ao trazer l:ioje este assunto a lume, não
como dono da verdade, mas reconhecendo um erro e a necessida
de de corrigi-lo. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA- Agmdeço-lhe o apar-
te, nobre Senador Esperidião Amin. · 

Feli2mente não estamos na Inglaterra, não temos direito 
consuetudinário, senão a medida provisória já estaria consagrada 
e, a partir daí. não teríamos nem condição de reclamar. 

Chamo a atenção desta Casa para a maneira como foi redi
gido o parágrafo único do art. 62: 

Art. 62 ....................................................................... . 
Parãgrafo único- As medidas provisórias perderio a eficol.

cia. desde a edição, se não forem convertidas em lei, no prazo de 
trinta dias, a partir de sua publicação, devendo o Congresso Nacio
nal disciplinar as relações juridicas delas decorrentes. 

Ora, não é o fato de ser rejeitada, porque aqui não o foí ne
nhuma. Mas é pelo fato de não ter sido convertida em lei. E o Go
verno vem driblando; antes do prazo de conversão em lei, edita 
outrn. medida provisória. 

O Sr. Pedro Simoo- Antes do prazo? 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA- O Governo está reedi. 

tando com vinte e sete dias. Antes de esgotarem-se os trinta dias, 
ele a reedita, sob novo número, às vezes até com algumas peque
nas modificações. 

Sobre o assunto, assim se expressa o eminente Prof. Ma
noel Gonçalves Ferreira Filho em seu festejado Ouso de Direito 
Constitucional, Editora Saraiva, ed. de 1989, pol.g. 183: 

O Poder Legislativo dispõe de um prazo de trinta dias, con
tados da publicação, pora delibetação, sem a qual as medidas pro
visóriaS pCrderio a eficácia, com efeito retrootivo. Neste caso, o 
Congresso Nacional discipllnarol. as relações juúdicas decom:ntes 
da medida provisória. 

Estamos aí com a moeda nacional. que se chama real. mas 
que é provisória. ~ ~ -~ 

O Sr. Pedro Simon- Mais forte do que o dólar, mas épro-
visóriã. - - -- -- - -

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA- Então, suponhamos 
que, ad argumentandum, o Con~so Nacional resolvesse lejei
lar o real. como ficaria ã situação? E aí que entra a colocação do 
nobre Senador Esperidião Amin: virou costume e a: moeda está 
funcionando, já está sendo até falsificada! Dizem que a falsifica
ção é muito boa. Parece-me que em Minas Gemis encontramm _57 
notas de 50 reais falsificadas. 

O Sr. Esperidiiio Amln - Mas, de boa qualidade! 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA -Falsificada, ma.s de 

boa qualidade! Não sei se essas estão cotadas acima do dólart 
O que precisamos, nobre Senador Pedro Sima:t- e V. Ex .. 

é candidato A Presidência do Senado-, é que esta Casa resolva co
brnro direito que tem o legislador de legislar, não apenas os lide
res. mas todos. Os lideres devem se tet~nir p:a.m discutir a pauta, 
esta tem que ser do conhecimento de todos. A votação há que ser 
exercida por todos. Portanto, coloco-me ao lado de V. Ex ... E. se 
for o caso, bateremos à poria do Poder mediador, que é o Judiciã
rio, para sabermos a~ oode vai o direito do Executivo e oode co
meça o do Legislativo. Porque. nesta hora em que estamos 
vivendo, não sabemos dos nossos direitos. Se sabemos, fazemos 
de conta que nio e deixamos can:r, deixamos o tempo passar 
para ver se a coísa mudá. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Ouço o aparte do no

bre Senador Mauro Benevides. 
O Sr. Mauro Benevides -Nobre Senador EpitaciO Cafetei

ra, esse tema V. Ex .. já o abordoo:. pelo menos nos últimos trinta 
dias, umas três vezes. desta tribuna. E. em todas as oportunidades 
em que V. Ex .. :se reportou a esse tema, eu,em intervenções. que 
certamente deslustrei o disalrso de V. Ex• ... 

Ó SR. EPrr ACIÓ CAFETEIRA- Nilo apoiado! 
O Sr. Mauro Beaevides ... manifestei:me solidário à sua 

.iniciativa. sobretudo a fonna de profligar a excessiva utilização de 
um instrumento que, no processo legislativo. deveria ser apenas 
utilizado pelo Executivo em condições excepcionaiS. Veja V. Ex .. 
que a iniciativa do Deputado Nelson Jobim, hoje Ministro da Justi
ça- V. Ex .. atente bem para esse dado de natureza cronológica, de 
natureza temporal-, e esse projeto está conoscodesde 1991, recc
beu·parecer favOiável do nobre Uder de então, Senador Pedro Si
mon; parecer julicioso, brilhante. Foram apreciadas também as 
emendas de vários Se~. Há, inclusive, um voto em separa
do do nobre Senador Josapbat Marinho e emenda do Senador, 
hoje Govemador da Para!ba. Antonio Mariz: todos com o objetivo 
de aprimoru:o texto originol.rio da Câmara dos Deputados. Veja 
V. Ex .. , nobre Senador, que já fluiu o prazo de quatro a.oos para se 
apreciar essa proposiçllo. Se ela tem conotação polêmica. pode
mos realmente considerar polêmica essa matéria. Mas ela foi ins
truída pela comissllo competente, que é a Comissio de 
Constiruição, Jus~ça e Cidadania. Os pareceres, muito bem lavra
dos. já foiain publicados nos avulsos talvez umas seiscentas ve-
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zes, número superior ao das medidas provisóriJis que foram 
editadas até boje, laniD pelo Presidente Fernando Collor como 
pelo Presidente Itamar Fmnco, e agora pelo Presidente Fernando 
Henrique Cardooo. Veja V. Ex' que temos insistido na tese da abu· 
sividade de ulilizaçiio desse instituto. Muitas vezes chegamos ~ 
a suscitar dlividas quanto i legitimidade dos pressupostos da rele
vâocia e urgSncia. Mas, praticamente isso fica em discussão c de
bate no plenário, sem que, no momento supremo da decisio, o 
Plenário se mobilize e se movimente para possibilitar exatam.ente 
uma deliberação. Nem V. Ex', como Llderdo PPR, nem eu, como 
Líder do PMDB, temos sido capazes do mobilizar as nossas Ban
cadas e fazê.Jas aqui decidir, afinal, em toruo dessa proposição. 
Não é possível que cheguemos ~P fmal desta legislawm, tendo a 
tramitaçllo dessa matéria iniciado em abril de 1991, e já estamos 
no tétmino desta legislabtra sem que, pelo menos, ofereçamos à 
opiniio puôlica brasileira um exemplo de comgem de nos defmir
mos em torno de um instibJto, que é importante para o J>oder Exe
ctJtivo. e, de certa fOim&.. subestima a nossa capacidade pam 
legislar. Entio. estamos abrindo mão de' uma competência nossa e 
tnmsferindo-a para o Poder Executivo. Daí por que quando o Se
nador Magno Bacelar me cone !amou, na tarde de hoje, para que 
fumássemos um documento solicitando uma inversão de pauta 
para que, dessa fODDa, compellssemoo o Plenãrio a decidir em ter· 
no dessa proposiçio- fizemos até o acrésci~ nõ requerimento 
do projeto de autoria da Deputada ~ita Camata- tivemos a inten
ção de não pemritir que uma matéria que chegou aqui no início 
desta legislatura ficasse sem apreciação, porque não tivemos a co
ragem de decidir a respeito das medidas provisórias. Porque nos 
falta a coragem. já que o Ministro da Justiça é o pr6prio autor do 
projeto~ se o Relator da proposição na Comissão de Constin.tição. 
Justiça e Cidadania era o Líder do Governo-; Senador Pedro Si~ 
mon? Se o jurista do porte e da respeilabilidade do Senador Josap
hat Marinho se manifesta favorável com um voto em separado, o 
que nos falta para decidir em tomo dessa questão? Falta o qu6? 
Falta a nós, Lideres, o poder de mobilização, para gamntir no ple
nário a presença do número indispensável ao exame dessa propo
sição. Sabe V. Ex • que, muitas vezes, o Plenário acorre 
pressuroso, independeotc:mente da nossa convocação~ para yotar 
determinadas ptoiX)Sições nesta Casa. Mas uma como essa, ms
truída pela Comissão competente, vai ser transferida a outra Le
gislatura! Espero que V. Ex•. que aqui permanecc:m. continue a 
insistir nessa teCla., para que- quem sabe- daqut a quatro anos, 
quando eu voltar, não encontre mais essa proposição na Ordem do 
Dia do Senado Federal. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA- Sr. Presidente, vou en
cerrar. Antes, quero fazer uma colocação que considero muito im
portante, nobre Senador Mauro Benevides. 

Na vetda.de. jamaiS OOsquei colocar esta matéria em votação 
ou lotar este plenário pam VClta;l" este Projeto, porque o mesmo, se é 
um Projeto de Lei Complementar, precisará da sanção do Presidente, 
e sabemos que nenhum Presidente vai se auto limitar. Amanhã, o Pre
sidente veta, consagra que ele pode rudilar, tanto que vetou a Propos
ta do Congresso. N'"ao acredito que neDhum Presidente usuário dó 
comodismo da Medida Provisória sancione este Projeto de Lei. 

Estou me batendo para que o Congresso inicie a reconquis
ta do seu díreitO. N"'ao num Projeto de Lei Complementar que o 
Presidente pode sanciocar ou vetar, porque aí admiti:riamos que 

· somente se o Presidente da República quiser é que se vai limitar a 
medida provisória. Na hora em que fizermos um projeto de lei 
que dê ao Chefe do Executivo o direítõ de veto, estaremos concor
dando que Sua Excelência a vem utilizando de forma correta. 

O Sr. Mauro Benevides -Permite-me V. Ex• uma nova 
brevissima. intervençió? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA-Ouçooaparte de V. Ex'. 
O Sr. Mauro Benevldes- Nobre Senador, V. Ex' quer que 

se valorize a iniciativa parlamentar e que ela sobreleve quanto à. 
iniciativa do Presidente da Rep.'íblica de editar medidas provísó
rias? Foi isto que entendi? 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Não, nobre Senador. 
Se V. Ex• quer bem entender, conclui.r.i o seguinte: a medida pro
visória -- eStá escrito na Constituição- que não for transformada 
em lei em 30 dias, está rejeitada. E se ela está rejeitada. a matéria 
somente poderá. voltar Uà mesma Sessão LegiSlativa se contar 
com a maioria absoluta de uma das Casas do Congresso, confor
me estabelecido na ConstituiçãO. 

Essa é a realidade. E nós estamos fazendo de conta que não 
é. Estamos deixando oonerem soltas a edição e reedição. Em de-. 
terminado momeDto o Presidente pertence a um grupo; a seguir, já
é outro Presidente, não do mesmo grupo. Agora jã estamoS num 
terceiro

1 
de um terceiiO grupo. - -

E apenas o direito de gemer, de dizer: Presidente. Vossa 
Excelência está pisando no meu calo, nunca o de protestar! Deve
mos dizer: pise oode Vossa Excelência piSar, mas pise no cbão. 
não pise no meu pé! 

Ocom::u com todos os Presidentes. não apenas com o Presi
dente Fernando Henrique C'.udoso, não. Foi como Presidente Fer
naiido CoUor, foi com o Presidente José Samey, foi com o 

Presidente Itamaií=ra.m:o. NuDca o Congresso procurou saber na
quele ourro Poder, que está aqui na Praça dos Três Poderes. bem 
ali ao lado. diriniir as dúvidas. Por que não perguntamos se se 
pode ou não reeditar medida provisória? Por que nós nunca discu
timos este isto? Porque a COmiSsão de Constituição,Justiça e Ci
dadania do Senado não se reúne para discutir este assunto? Afinal 
de contas é o nosso- não diria-nem direito- mas dever de legis
lar. 

Assisti, na televisão, há poucos dias, algo semelhante ao 
Congresso Nacional: uma máquina de passarrou-l'a· Ela era tão rá
pida. que conseguia passar mais rápido do que uma pessoa vestir 
um paletó. O CongressO. às vezes, é essa máquina. Consegue 
aprovar tão rápido como nunca se viu. Quando se pensa, já está 
aprovado. E o projeto de lei leva esse tempo todo. 

- Nunca me interessei em colocar número em plenário. poi"
que penso que quem pode mais pode menos. Se o Presidente pode 

. sancionar, pode vetar. Se Sua Excelê_ncia pode apenas concordar 
em reeditar uma vez, pode também não concordar. 

Penso que não devemos pedir ao Presidente que concorde 
em nos devolver o direito de legislar, devemos exigir, por ser um 
díreito inalienável, recebido do povo. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EPIT ACIO CAFETEffiA- Com prazer. 
O Sr. Mauro Benevides -Nobre Senador Epitacio Cafetei

ra, o que V. Ex• e'l(ige, estamos atendendo. PrimeirO, a discussão 
ampla e profunda dessa matéria na Comissão própria da CaSa, que 
tem competência regimental para isso, que é a Comissão de Cons
tituição, Justiça e Cidadania. Houve, realmente, um estudo apro
fundado, com apresentação de emendas, com voto em separado. 
Portanto, apri[ll(){"3Ildo o texto originário da Câmara dos Depu ta
dos. E mais do que isso, quisemos, o Senador Magno Bacelar e 
eu, ao propor a inversão da Ordem do Dia de hoje. valorizar duas 
iniciativas de parlamentares, no caso o Senador Nelson Jobim e a 
Deputada Rita Cama ta. Permitimos que essas duas matérias pudes
sem ser apreciadas hoje. evidentemente por serem lei complemen
tar, com o Plenário na sua composição. não sei se íntegra, mas 
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pelo menos garantindo os 41 votos favoráveis. Foi essa a intenção 
do colega de V. Ex•cJa representação do Maranhão, que apoiei 
imediatamente, na expectativa de que esta Casa, pelo menos. deci
da sobre essas duas proposições que são de autoria de dois parla
mentares e que merecem, portanto, o exame do Senado Federal. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA- Pela colocação de V. 
Ex• .. acredito que não fui ainda bem entendido. Penso que nós, par
lamenrares, só devemos propor matéria da competência dos do~ 
poderes: o Legislativo legisla.. o Executivo sanciona e executa. E 
assim que se faz o jogo democrálico. Propomos uma matéria que 
o Presidente da República pode vetar e continuar abusando da edi
ção de medida provisória. Não me parece um projeto que deva ser 
apreciado por um parlamento que quer se valorizar. Diria até que 
é uma fOrma de consultar o Presidente da República: Vossa Exce
lência quer continuar reeditando medida provisória ou quer parar, 
editando só uma vez? Porque é isso que vawos fazer, Vamos per
guntar se Sua Excelência quer parar de reeditar. A aprovação não 
resolve em última instância. O entendimento que tenho, Senador 
Mauro Benevides, é que estamos nos descuidando de defender 
aquilo que não é só um direito, mas é uma obrigação do legislador. 

Este Senado. como todo o Pcx:l.er Legislativo, tem a obriga
ção de assumir o direito e o dever de legislar e proibir abusos co
metidos pelo Executivo- não pelo Presidente attJal, mas por 
todos-, C(.DlO o de reedi~ medidas provisóriaS-e governar com 
as mesmas. Abuso que está se acentuando: prinl.eiro, são 8, de
pois, 15, depois, 130, depois, são 500; daqui a pouc.o, não há ne
cessidade de "Virmos aqui, bastará que o Governo Federal reedite 
medidas e tome as decisões que queira tomar, como õconeu nO fi
nal do ano. quando foi aprovada a medida provis6rii aumentando 
o imposto. Porém, se for lida com clareza a Constittiiçió. vãific~l
remos que aquela ttansformou-se em lei em 1995, para ser execu
tada em 1996, porque inna medida provisória somenti se 
transforma em lei após aprovação desta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Duranze o discurso do Sr. Epirácio Cafeteira o 
Sr. Chagas Rodrigues, 1" Vice-Presitknk deixa a cadei
ra da presidincia. que é ocupada pelo Sr. H~rto L.z,. 
cena, Presi<knk. 

Durante o discurso do Sr. EpúácW----cãfeteTrti, o 
Sr. Hum~rto Lucena, Presidente deixa a cadeira da 
presidi nela, que é ocupada ~lo Sr. Chagas RodrigUI!s, 
JuVice-Presitülue. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Con=lo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. - -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR.SC. Pronuncia o so
guinte discurso. Sem revisão do orã.dor.)- Sr. Presidente, sr-se 
Srs. Senadores. apesar das palavras de estímulo do meu querido 
amigo, o nobre Senador Racbid Saldanha Derzi. cuji Voz já-me 
começa a fazer sentir sauda~. por seu tom suave e estimulante, 
ainda que a melhor parte do casal, a sua esposa, não esteja aqui co
nosco. Serei breve, porque o nobre Senador Epitacio Cafetefra 
brindou-me com um aparte que lhe concedi, e S. Ex• tolerou que 
antecipasse o que desejo tomar público neste momento. 

O grau de paixão que foi elevado e suscitado pelas coloca
ções aqui feitas riloStti -como a questão da edição e reedição de 
medida provis6ria é candente. Ouvimos os nobres Senadores Pe
dro Simon, Mauro Benevides e Epitacio Cafeteira tornando a falar 
sobre o assunto. Depois -de ter conve:rsado com membros da Ban
cada do meu Partido no Senado e na Cântara. desejo neste mo
mento tomar pública, fonnalizada por mf'io de uma carta a todos 
os Parlamentares, Senadores e Deputados- alguns já a receberam 

e outros ainda não, porque estou fazendo a designaçã.ó de mão 
própria-. a inicíativa desti proi)Osta de emenda con.stiblcional. 

Irei focalizar somente duas questões: por que emenda cons
titucional e por que não reeditar? Repito, não obstante juristas ilus-
tres possam me contrariar- e ficarei muito satisfeito se mo 
derrotarem-, entendo que uma lei ccmplementar nio tem a possi
bilidade de estabelecer uma restrição que a Coostituição não esta· 
beloceu. Nesse poniO diviijo do Senador Epitacio Cafeteira. não 
quanto ao espírito, mas quanlo aos fatos. Desde abril de 1981, coe
rentemente, S. Ex• já defende a idéia de que a Constiruição escre
ve hoje ·que não pode haver reedição. Perde a eflCácia. se não for 
aprovado, o texto da medida provisória. Mas não é isso o que os 
fatos mostram. Azar para os fatos ou azar para o teXto? Acredito 
que seja azar para o texto. 

O parágrafo único diz que ela perderá a eficácia se não for 
aprovada. Parece-me que o espírito do legislador, do Constituinte, 
queria dizer que só existe uma m8.rieira de tmnsforinar essa lei pro-
visória em definitiva:- aprovando-a. 

Na venlade. não é isso o que est{ acontecendo. O que tem 
acontecido, nesses seis anos de vigência da Constituição, é exala
mente o oposto: não aprovada, antes mesmo de vencido o prazo, a 
medida provisória é reeditada. com ou sem alterações. E aí estão 
os exemplos. os mais notórios. esses que já foram aqui citados. as 
mensalidades escolares e a moeda, o real. como disse o Senador 
Pedro Simon: nem sabiamos que o dólar era tão fraco; nós, com 
uma moeda provis6rla: suplantamos o dólar, nem sabíamos que 
éramos tão fortes. Mas é uma medida provisória, reeditada cinco 
vezes. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite-me V. Ex•um breve apar-
te? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIM- Ouço V. Ex', Senador 
Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão- Selll!dor Esperidião Amin; gosta· 
ria apenas de fazer uma.ligeira observação, para que não se tome 
interiJPestivL V. Ex• mencionou a questão da medida provisória 
para efeito de mensalidades escolares. Sempre considerei que es
tas deveriam ser tralidas como O eram aritigamente - pelO menos, 
ao tempo em que eu exercia as funções de MinistrO de Estado da 
Educação-, mediante de=IO, o que IOmava a questão mais flex(
vel, mais oportuna, mais ajustável ao debate entre as associações 
de pais, ãs escolas, a UNE e as diversas entidades envolvidas. Pa
rece-me que. realmente, foi um erro haver se estabelecido a intro
dução da medida provis6ria para as menS.iilidades escolares 
também. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- V. Ex' me permitirá ag0111, 
~ntão, ferir um aspectO. Coril o maior respeitO, que o Senador-Pe:.
dro Simon, há poUco, mencionou parcialmente. S. Ex_• disse há 
pouco- com o que concotdei, pok é verdade - que não apn:cia:
mos as medidas provisórias referentes a mensalidades escolares 
por Comodismo. Como S. Ex• mesmo disSe: ''O Presiden~ que se 
vire". Mas penso que antes desse nosso gesto, com o qual concor
do, b.& um gesto anterior. Por que será que o Executivo usou medi
da provisória? Acredito que o Executivo usou a medida provisória 
também com uma pincelada de maldade. querendo ver o que faria 
o Legislativo. O Executivo não esperava que O Legislativo respon
desse com a omissão. Repito: priineiio, não é -necessário que Sêja 
por medida provisória, não há necessidade de uma lei; segundo, 
deveriamos nos manifestar. 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço V. Ex', nobre Sena· 

dor Pedro Simon. 
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O Sr. Pedro Simon- Senado< Esperi<tião Amin. petmÍia· 
me, de certa forma, divergir de V. Ex•. Não hoove ma.Jicia do Exe
cutivo. Fui Líder do Governo, acompanhei aqui, e o SCl:ia.dor 
Hugo Napoleão foi Ministro de EStado. Gosto muito, SenadOI', de 
me colocar no lugar das pessoas. Havendo medida provisória, há 
um comodismo muito grande. Por que o Governo usou medida 
provisória? Pocque medida provisória entra em vigOr no dia se
guinte e projeto de lei ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Para a questão da mensali· 
dade esçolar, poderia ser decreto, não'precisaria ser lei oo projeto 
de lei. E essa a questão que o Senador Hugo Napoleão está. levan
tando. 

O Sr. Pedro Simon- O Senado< Hugo Napoleão pensa 
que poderia ser decreto? ~ ~ ~ ~ - · 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Poderia ser decreto·ru Por-
taria. 

O Sr. Pedro Simon- Poderia ser um decreto-lei? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Não um decreto-lei. mas 

um decreto. 
O Sr. Pedro Simon- Um decreto do Executivo? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN- E já fomdecretoempetio

dos anteriores, como alertou o Senador Hugo Napoleão. 
O Sr. Pedro Simon- Ah! Sim. Poderia ser decreto-.lei. de

creto-executiVo. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Não um decreto-lei, pode

ria ser um decreto e já fora decreto em perlodos anteriores, como 
alertou o Senador Hugo Napoleão. Por que foi elevada a biemr
quia da matéria'? Porque qe decreto pa.ssou a ser projeto de lei ~ 
medida provisória ou lei. E. na bietaiQUia dos diplomas legais. E 
claro que é uma elevação substancial. 

O Sr. Pedro Simon- Sinceramente, estoo vendo certa ma-
lícia também. ___ o. _ . . .• 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Aí é que eu vejo que hou
ve o desejo de provocar. Cá. entre nós, reconheço que estoo exa
gerando, não há malicia nenhuma. em nos instar a trabalhar. Mas 
gostaria de salientar que já conCordei com V. Ex•. quando disse 
que nós nos omitimos, é verdade, e temos nos omitido reiterada
mente, mas também é verdade que não precisava ser lei. 

Deste raciocínio, quero tirar uma lição para todos nós: a 
medida provisória está vulgarizada. Aquilo que V. Ex• disse, que 
qualquer burocrata. no meio da madrugada, pode decidir:. .. Vou fa
zer uma medida provis6ria11

• E acaba saindo. Está vulgarizada e 
nós nos acomodamos. · 

Então, temos, de um lado, um apetite crescente, que é do 
Executivo e, do lado de cá. um comodismo também crescente. Te
mos que romper isso e a forma para que tenhamos Sxito, se foro 
projeto _de lei complementar, vou manter o voto que anunciei no 
dia 22 de maio de 1991, conforme mostra o Diário do Congres
so, edição de 24 de maio de 1991. 

Dia 22 de maio foi numa quarta-feira, dia 24, uma sexta-fei
ra, quando circulou o citado diário. Mantenho o meu voto a favor. 
Parece-me a mim que tem que ser uma emenda_ cbostitucional. 
Como estamos alx>rdando um assunlO, e bá pcuco houve a refe
rência ao voto em separado do Senador Josapbat Marinho, a quem 
ouvirei, c_om-graride honra. _ _ _ 

O Sr. Josapbat Marinho- Apenas para lembrara V. Ex" 
que durante o ano de 1994, pelo menos, o Congresso não silen. 
ciou apenas pelo comodismo, muitas vezes foi por conveniência. 
Foi atitUde combinada com o Governo, para não C01T'ei' o risco ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN, Perfeitamente. : ~ .. 
O Sr. Josaphat Marinho - ,_de modificar medida provisó

ria. não se apreciava. E ai é que V. Ex_• diz. no sentido mais amplo 

e perfeito: vulgarizou-se a medida provisória. Ou damos um jeito 
nisso ou penlemos o poder de legislar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- ConCOido e agradeço, 
imensamente, o aparte do nobre Senador Josaphat Marinho. 

Quero aqui esgotar esta primeira parte: ente~ que deve 
ser uma emenda constitucional. E o que quer dizer não reeditar? 
Peço a todos os meus nobres Pares para que me permitam fazer-a 
divulgação, mais uma _vez. do texto da Constituição do m~u Esta
do, pois estamos todos representando os nossos eslados. E da ex
periência de Santa. Catarina 8 proibição dà reedição. Citami o § 3°, 
do art. 51, da Constituição do Eslado de Sanla Catarina, promulga
da em 1989. As Constituições eStaâuals deveriam ser PrOmulga~ -
das até um ano depois da promulgação da O:mtituição de 1988, a 
nossa foi em setem.Oro de 1989. 

Parágrafo 3~ 
É Vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medi

da provisória não'deliberada ou rejeitada pela Assembléia Legisla
tiva. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex• um .aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIM- Ouço o nobre Senador. 
O Sr. Pedro Simon- Hã diversos graus nas Constituições 

esladuais. A Constituição de Sanla Catarina foi elaborada quando 
era Govemador·o nosso querido companheiro, o falecido Pedro 
[vo, que não tinha maioria na Assembléia. Foi aprovãdo o texto a 
que V. Ex• se referiu de que não pode ser reeditada medida provi
sória ma:is- de uma vez. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIM- Não pode ser reeditada ne
nhuma vez. 

O Sr. Pedro Simon - Nenhuma vez. Há outras Assem
bléias, onde o Governador tinha maioria. que podia reeditar à von
tade. Eu, quando Governador, tinha ampla minoria e não podia 

edilar nem uma !iÓ v~z. Na Assembléia do Rio ucinde do Su~L a 
Constioúçio -próm.i.dga4a Dão diva direito ao GOvUnador de edi
tar uma. vez. Não hã medida provisória na Consútuição do Rio 
Grande do Sul. 

O SR.ESPERIDIÃO AMIM -Mas, em compensação, V. 
Ex• não pode dizer que não tenha ensinado a ninguém. porque'o 
atual Governador do Rio Gra.nde do Sul, apesar de o PMDB ter 
uma esquálida bancada própria. com dez deputados em cinquenta 
e cinco, Já tem maioria. De fonna que os seUs disclpulos estio 
indo muito melhor do que o mestre. O ex-Góveniador Pedro Ivo 
pode não ter conhecido. mas ensinou o caminho das pedras. 

O Sr. Pedro Simon- O Governador Antônio Britto reali~ 
zoo .algo que considero milagre.: Em 14 dias, S. EX•Consegtiiu 
aprovar, por unanimidade, com os 14 vocos do PPR, do PDT, do 
PT e até do PCB a extinção de 8 estatais. Realmente, S. Ex.• é um 
craque e temos que respeitá-lo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- O Nobre Senador Pedro Si· 
mon já faz uma análise maliciosa, se me permite, das Constituiçõ
es estaduais. O que queriam os Constituintes? A V. Ex• queriam 
impedir recessos não-verbais, mas penais. A outros, queriam esta~ 
belecer, pelo menos, limites. 

Creio _que este aqui é o limite do bom~senso. E como 6 que 
se transporta esse limite do bom-senso para o cenário fedeml? 
Não pode ser por trinta dias. Se é para decidir, reunir para tomar 
uma decisão, vamos até aumentar o p!azo: sessenta dias. E não 
pode se reeditar no ano- este é o meu texto-, não é na mesma 
Sessão Legislativa, porque aí bá também uma pequena malícia, 

A Sessão Legislativa começa no dia 15 de fevereiro, en
quanto o ano, não, começa no dia 1° de janeiro. f\.1as se for edita
da uma medida provisória em dezembro ou em novembro e 
vencer o prazo no começo do ano, pode ser reeditada, no que cha-
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mei de lusco-fusco. Quer dizer, a transição do rmai para o começo 
do ano, aí pode reeditar, mas, no mesmo ano, não poderá ser reedi~ 
tada. 

Creio que ·esse é um apanhado de bom senso, porque levei 
em consideração, também, o que pode haver de malícia no texto 
e procurei retirar a malicia.Impedir a reedição, no run do ano, é 
quase que forçar a convocação. Então, retirei isso. Procurei retha.r 
aquilo que se poderia atribuir como malícia contra nós ou o uso 
da malícia a nosso favor. 

De sorte que e5tes são os dois aspectos que pretendo abor
dar, hoje: primeiro, pedir a colabonção. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Ouço, com grande satisfa

ção, o nobre Senador Jarhas Passarinho. 
O Sr. Jarbas Passarinho -Peço desculpas a V. Ex'. de en· 

trar nessa.-
0 SR. ESPERIDIÃO AMIN -Jamais V. Ea'lem que pe

dir desculpas. O que, talvez, desculpemos seja quando V. Ex• da
qui sair, mas por entrar, nunca. V. Ex' nunca vai precisar pedir 
desculpas. 

O Sr. Jarbas Passarinho - ••• não gostaria de entrar num 
debate de malícias. São tantas malícias. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -No máximo, V. Ea' vai 
pedir desculpas por sair. 

O Sr.JarbasPassarinho- Eu lhe pediria apenas a aten
ção, meu querido Presidente, para um aspecto que me crube vi
ver quando coordenador do ex-Presidente Fernaudo Collor de 
Mello. A questão da medida provisória, que todos sabemos que 
vem de uma emenda parlamentarista, dentro de uma Constituiçio 
presidencialista. Ela veio, praticamente, sulmituir o antigo deçur
so de praw. O Presidente Castello Branco, quando chegou. encon
trru aquele caso que já. sabemos. Por exemplo, o Projeto de Lei 

Dimrizes e Bases da Educaçio levou llanoo tranutando, o atua1 
já leva 5. Entilo, o Governo, naquela alttn. aChou que deveria 
compelir o Congresso a votar c, por isso, introduziu o sistema de 
decurso de prazo. Disse-o bem, ainda hi pouco, o nolxe Senador 
Josaphat Marinho- e sempre o diz bem- que em pute havia um 
conluio. Em gi11Dde parte tllmbtm. Quando membro da ARENA, 
sabíamos- fui Uder de ~ Senadcrea, comigo quuenta e 
um- que havia momentos em que o pessoal nio desejava votar 
para não assulllir a responsabilidade de uma medida impopular. 
pR>ferindo o decuiSO de prazo. Aparece a medida provisória. Eu 
faria um apelo aos que ficam aqui c vlo brilhar nestê Senado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Senado< Jarbos Passari
nho, V. Ex' deveria começar a pedir desculpas por sair. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nio posso pedir desculpu por 
sair. Se eu tivesse de pedir desallpas seria por ter penlido a elei
ção; perdi-a porque não a ganhei. Nio h& problema. Agora. a pri
meira coisa que estnmhei, está ainda vigente- suponho que 
mereceria umaR>Dexlo de V.Ex's-éo falo de crianoos.como 
criamos aqu~ a necessidade de fazer uma apreciação da medida 
provisória por ser ou não adntissiveL É um abuso do Poder Legis
lativo. O Presidente da República edita a medida provisória na m&
dida em que pensa ser urgente e relevante. Slo cooceitos 
subjetivos de Sua Excelência. Lembro a V. Ex• que, no início do 
Govemo Collor, eu nio pertencia ao Govem.o ainda, chegou aque
la enxurrada de medidas provisórias e uma delas, que veio depois, 
dava um automóvel pam o Vice-Presidente da Repíblica. o ex-Se
nador Itamar Franco. Urgente? Sim. ele não podia andar a pé. Re
levante? Sim, ele era Vice-Presidente da República. Então, 
votou-se uma medida provisória. Veja s6 que coisa esdlúxula, po
rém necessária. Quando estabelecemos. aqu~ o princípio de pri-

me iro passar pelo critério de adntissibilidade, estalllOII julgando os 
cooceit05 subjctivoS do Pn::sideole. No meu entender, nio tem ca
bimento. O que deveria acontecer é o seguinte: vota-se, aprova-se 
ou não e, depois, emenda-se. O que não pode OC(llltecer6 dizec 
que 6 admissível ru não, pois 6 um ato de descortesia e tam.b6m 
descabivei. Em segundo lugar, veja o que V. Ea' esli trazendo 
como exemplo do seu Estado e o que o Senador Pedro Simon trru
xe do Estado do Rio Grande do Sul. Admit•ID()S que o Presidente 
da República não tenha maioria absoluta oo seu Parlamento. Ele 
edita medida provisória, e a maioria decide nio ~pua 
votar, o que vai acontecer? A medida extingo o-se com 30 diu e 
ele fica sem poder legislar naquele campo. Entmanto,.,., isso e 
o fato de meditar iodefmidameote tem que haver um meio teimo. 
Por que não se coloca isso como o principio na pauta, trancando-a 
caso não seja vttado,ou seja. niohaveria votaçioem seguida. 
Neste caso, eu concordaria, pois o Presidenle da República podo
ria fazer uma reedição e, a partir desta primeira reediçio, trancar
se-ia a pauta. A partir desse instante, s6 se, votariam os demais 
itens da Ordem do Dia depois da votação da medida provisória. 
Entretanto, segurá-la desde logo o impedir a reediçio nio 6 a coi
sa mais certa a ser feita. Quero ver isto do rutro lado, onde vou fi. 
car como expectaOOr não engajado. Quero ver o que vai 
acontecer, pois na hora em que um Presidente Dio tiver a ma.ioria., -
vai ser comandado pelo Cougxosso que vai manietá-lo. Da mesma 
maneira como salientou, aiuda há pouco, o Senador pela Bobia, 
digo que estamos perdendo o direito de legislar. En mesmo f1quei 
surpreendido ca:n a centena de vezes que o Senador Itamar Fran
co. como Presidente da República. editou medidas provisórias. O 
Presidenle da República dos Estados Unidos nio tem iniciativalo
gifeillnle; ele não pode apresentar medida, nem um projeto; elo 
chama o Uder, com quem. de modo geral, toma caf6 todas uma
nhãs, e por meio do L!der apresenta as propostas. Aqui o Presiden
te da República já não precisa mais chamar Lider nenhum; 
manda a medida provisória e vai reeditando-a indefinidamente. 
Neste ponto, V. Ex• tem inteira razão: colocar uma dificuldade 
para essas rud.ições, que, aliás. se tornam cômodas para o próprio 
Legislativo, quando não ~er analisar a matéria. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Exatamente! Uma perver
são para os dois lados. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Depois da malícia, chegamos à 
perversão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Quero concordar também 
com V. Ex•, Senador Jarbas Passarinho, quanto ã sua preocupação 
no tocante ao Executivo ficar sem uma alternativa. Parece-me que 
a alternativa de sobrestar a pauta é a mais democrática, IXJrque ti
rar do Congresso Nacional a capacidade de obstruir a ação do Exe
cutivo é revogar a existência do Congresso; o Congresso é para 
isso mesmo. O Congresso pode d~emJbar. o Congresso pode rejei
tar e o Congresso pode impedir. E verdade que isso dificulta o tra
balho do Executivo, _!IW é para isso que existe. 

- O Sr. Pedro Simon- Permite_-me V. Ex• um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Pedro Simon- Pode ser caso específico do Parla

mento. No mundo inteiro a obstrução existe, mas não pode ser a 
regm. A minoria tem o direito de obstruir, mas não p:>de transfor
mar essa obstrução em uma regra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Não tendo o Executivo 
maioria, Senador Iazbas Passarinho, não terá condíções de baixar 
medida provisória. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Até porque a obstrução é uma 
arma da Oposição. 

O SR. ESPERIDIÃO ÀMIN- Claro. E vou dizer mais, se 
~Executivo não leiiÍ maioria aqui parit aprOvar, tem qUe negoCiar.-
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E assim que se faz a democracia. E todos sabemos que a maioria 
não é incondicional. Isso que tem saído na imprensa. de alguns 
brados já do alua! Governo, dizendo que quem é do governo lem 
que votar a favor, penso que não vão dizer isso ao Se_oador Josap
hat ldarinho, assim como não diriam a mim. Se forem votar a fa
vor, contém com a minha boa vontade, mas eu vou examinar a 
mat&ia.. a não ser que eu revogue o meu mandato, que eu abra 
mlo dele. Entio. o jogo é de contrapesos, esse é o sistema demo
cnílicO, a harmonia entre os Poderes; e o am.erica.D.o coloca isso 
que se chama sistema de pesos e contrapesos. Então, o fim deve 
deconer disso, não de um impasse; deve decorrer a harmonia en
tre os Poderes. Por isso, a minha proposta é a de não-reedição, ne
nhuma vez. Eu prefno aumentar o prazo a admitir a reedição. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex' um aparte? 
OSR.ESPERIDIÃO AMIN -Ouço V.Ex'com muiiD 

prazer, nobre Senador Josapbat MariDbo. . 
O Sr. Josaphat Marinho- Além do que V. Ex• sugere, 

ainda há que se atentar que há um outro mecanismo constitucional 
próprio do regime democrático, do qual' o governo pode valer-se. 
que 6 a delegação legislativa. Lembro-me que, convidado para 
uma conversa com o Presidente Fernando Collor- dela participoo. 
o Ministro Jarbas Passarinho-. e o Presidente assinalando suas di
fia.lldades para a obtenção de certas leis mais urgentes ou mais de
licadas, eu lhe lembrava a hipólese da Delegação Legislativa. 
Apreciamos. os três o assunto. e creio que frutificou. porque Sua 
Excelência pediu l Delegação Legislativa para fazer a Lei da Jso
nomia. E a lei foi feita. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Para fazer o processo da 
isonomia. Ontem. eu ainda lembrava que o processo é lento. gra
dual,. e espemmos que não seja tão regressivo quanto próclamoo o 
Ministro Bresser Pereira. 

O Sr.Josaphat Marinho- Vamos relembrar essa prática 
que é democrática e é conveniente. -

O SR. ESPERIDIAO AMlN- v.Ex'num sótiroesiDU· 
rou duas questões: a primeira de que é possiVellançar mio da lei 
delegada; segundo. a isonomia é um trabafu.o de artesão, para um 
ourives aplicado e não para martelo: é trabalho para um tecelão. 
uma bordadeira. uma costureira. porque, nlo podendo nivelar por 
baixo e não podendo imediatainente nivelar por cima só pode ter 
o expedienle da gmdualidade, e tudo que 6 gradual leva algum 
tempo. No caso brasileiro vai levar algum tempo a mais.. 

Eram esses os dois -aspectos que eu queria foCalizar. Fico 
grato pela atenção de todos. Vou voltar ao assunto. · 

O Sr. CidSaboia de Carvalho- Permite-me V. Ex•. ao fi
nal de sua fala, um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouvirei o nobre Senador 
Cid Saboia de Carvalho com grande satisfação. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Senador Esperidião 
Amin, o tema que V. Ex• traz é dos mais ín-tereSsclliteS; Inclusive, 

, o seu estilo parlamentar, o se~ estilo orat6rio, di muita força às ex
pressões do seu pensamento. Também concordo com V. Ex•. Pen
so que essa história de reeditar medidas provisórias é 
barbaramente enada. Isso não é errado do ponto de vista juridico~ 
porque a Constituição o pel'Dlite, tWis é eirado ideologicamente. E 
isso o que V. Ex• quer dizer. Isso é euado como tese, que foi mal 
aceita pela Constituição. Aliás, quero dizer a V. Ex• que a instau
ração de medidas provisórias foi um dos gxandes e mais graves 
equívocos da Assembléia Nacional Constituinte. Foi um equiVoco 
tão forte e de conseqüências tão graves, que, até esta data, o Con
gresso Nacional ainda não votou uma matéria -indispensável paxa 
o exame do assunto. Se bem que não concordo com o parecer fei
to pelo Deputado Nelson Jobim. pois me parece um-tantO quanto 

inadequado para a rultureza do assunto. Mas a -verdade é que tínha
mos que adotar a posição respeitante a essa matéria, seja: ela qual 
fosse. Se vai haver mudança na Constituição, esta deve ser feita 
com muita atenção a-isso que teui sido dito no Congresso Nacio
nal, inclusive por V. Ex•, porque isso é uma verdadeira advertên
cia. Hoje, a situação da legislação nacional está muito 
controvertida, porque, enquanto há o direito fu:me e sólido dos có
digos e das leis propriamente ditas, há também a parafem.ália das 
medidas provisórias. Inclusive. um dia, como relator de uma medi
da provisória muito polêmica, ouvi de um integrante de uma eo.. 
missão o seguinte: ''Não, Senador, não interessa. O Governo vai 
ficar reeditando, até que se encontre uma solução. V. Ex• está atra
palhando." Eu acolhia uma emenda do Senador Pedro Simon, U
der do Governo, muito bem posta e muito moralizadora. Todos 
sabem que a atuação do Senador Pedro Simon nesta Casa é muito 
cuidadosa. e sua emenda era o que o Govemo deveria ter feit.>, 
porque tirava algumas loucuras, como passar pessoal de fundação 
para a Administração Direta- coisas absurdas que o Senador cor
rigia erii iiii::i.a emenda que acolhi. Todas as vezes em que relatei a 
medida. aproveitei essa emenda; a medida provisória não foi vota
da de uma vez, e aconteceu a ameaça que ouvi no meu gabinete: 
"Não interessa o que V. Ex• vai fazer; a medida vai ficar sendo 
reeditada, não será votada." Os lobistas têm mais força do que 
nós, aqui no Congresso Nacional. 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN- O que V. Ex' está focali
zando é a prática da perversão. O uabalho do legislador passa a 
ser um estorvo. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho- Exatamente. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Quando o trabalho do le

gislador passa a ser, na prática, um estorvo, já se atiD.giu a peifei
ção da perversão. Aquilo que é obrigação do legislador passa a ser 
um estorvo para o mundo real. _ 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho- Um desaforo até. Che
gam a perguntar quem quer alterar o que está feito. quando esta-

mos cumprindo com nossa obrigaÇão. 
O SR. ESPERIDJÃO AMIN- Chamam-nos até de intro

metidos. mas, na verdade, estamos cumprindo com a nossa obriga
ção. Essa é, Senador Cid Saboia de Carvalho. uma das facetas do 
grande painel de perversão que a prática da reedição de medidas 
provisórias nos trouxe. 

O Sr. Cid Saboia de Canralho- Agradeço a V. Ex•. Fiz 
esse apãrte já-um tanto quanto des~sitado, mas não queria dei
xar de dar minha c.:ooperação à fala de V. E\•. 

O SR. ESPERIDIÃO Al\flN- Quero agradecer a mani
festa~'ão d~ V. Ex• e insistir. como resumo deste meu pronuncia
mento, junto com os agrad~:o::im~ntos peJa atenção e contribuição 
de lodos. que quis focali7ar dois a»pectns: por que einenda ã Con,s.. 
titui~·à!l c não prnjt!'t0 de lei complementar? Embora esteja eu aqut 
asseb'lJrando qu~·. se ~·okx:arem cm votação o projeto de lei com
plementar do Depurado Nelson Jobim. V(Jto a favor. E o faço por
que acredito mais no padrinho do que no instrumento. Ou seja. 
acreditn mais na autoria Nelson JObim do que em lei complemen
tar. Cnnvcnd-mc de que de-ve sei emenda constitucional desde 
aquele brilhapte aparte do Senador José Paulo Biso! ao discurso 
do Senador Pedro Simon--no dia 22 de maio de 1991. 

Finalmente. rn•go a não-reedição com todas as sanções ca
bíveis ao Legislativo. 4uais sejam. s0hrestar pauta. não poder to
mar d<X.·isão, pan que fique rerfeitaincnte caracterizado qUe o 
Legislativo t~m a 1lhrig.'l~·ão de decidir. 

Porúltim<~. entt.•ndo que. se 0 í:xccutivo não tem maioria 
na democracia. terá que negco~:-iar porque, do contrário, não poderá 
~.~onsid~raf-se em condições de legislar-:-Assim faz a democracia. 
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Já experimentamos toda!; as hipóteses: eleições simultâneas para o 
Presidente da República com a de Parlamentares, como foi realiza
p.a há pouco tempo: eleições não coinCidentes. cm 1989. Prefrro a 
simultânea. 

De sorte que, hoje, es~es são os dois aspectos que conside
ro os merecedo_res de uma certa reflexão de nossa parte. Repito, 
estou vulgarizando a minha proposta de emenda à Constituição. 
levando-a ao conhecimenlo tão amplo quanto possível para que 
seja aprimorada. Quem sabe s_e alguém até tem uma idéia melhor 
do que a minha. o que não será dificil. Mas. acima de tudo, já co
nhecemos o erro. Por que então não partirmos para o acertO? Esta. 
muito mais do que a indagação, é a missão que gostaria de colocar 
para todos nós. Muito obrigado. . . . . 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Sr. Presidente. 
peço a palavra para uma questão de ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Solicito a V. 
Ex• que seja breve, tendo em vista o número de oradores inscritos 
para falar. Inclusive. o nobre Senador Joel de Hollanda está in-seri: 
to para falar. Por isso, e-spero a colabora-ção de V. Ex'". 

Tem a palavra V. Ex•. 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB-CE. Para 

uma questão de ordem. Sem revisãO do orador.)- Certamente coo
perarei com V. Ex•, porque isso_jamais deixou de acontecer. Mes
mo porque temos muita alegria em ouvir os nossos companheiros 
de Senado Federal. notadarnente aqueles que estão chegando nes
te intenneio de mandato, como é o caso do orador que V. Ex• 
mencionou. 

Sr. Presidente. faço esta questão de ordem CQmo relator do 
Projeto de Lei de Diretrizes e .Bases da Educação. De princípio, 
devo dizer a V. Ex• que o Senador Darcy Ribeiro, em certo tem
po, apresentou um projeto de lei contendo diretrizes e bases da 
Educação. Fui relator desse_ projeto de lei na Contissão de Educa
ção. Com o auxílio __ ml.lito bom da assessoria técriica do Senado. 
aprovamos até algumas emendas inspiradas no próprio Senador 
D.:u-cy Rihciro. '-lU•" ,; dlll r.wgo da Educa~·ão. e_ o projeto veio ao 
plenário~ - -- -_ - -- --

Acontece que essa reunião da Comissão de Educação, onde 
relatei o projeto de lei do Senado de autoria do Senador Darcy Ri
beiro, deu-se em um periodo de recesso parlamentar com cocvoca
ção extraordinária. E por um equívoco. talvez, ou má sorte, quem 
sabe. não se incluíra nas matérias da convocação extraordinária 
aquele item importantíssimo: diretrizes e bases da Educação. 

Então, o projeto do Senador Darcy Ribeiro já" se encontrava 
aqui em plenário quando o S_enador Jarbas Passarinho, que foi Mi
nistro da Educação e que conhece esse tema profundamente- e 
conhece muito bem o Regimento do Senado, pxque já foi Presi
dente do Senado também-. verificou que havia impropriedade no 
trâmite daquela matériã. E o Projeto Darcy Ribeiro foi devolvido 
ã Com.J.ssão de &hlcação. praticamente se anulando aquele pare
cer que eu prolatara na cond~ção de Relator. _ _ _ 

Neste ínterim, Sr. Presidente, chegou da Câman dos Depu
tados o projeto de lei de um Deputado, cujo nome agc:-ia minha 
memória não permite recordar. contendo as diretrizes e bases da 
educação. Esse outro projeto demorou na Câmara dos Deputados 
cerca de cinco a seis anos. e em tomo dele movimentoU-se toda a 
comunidade brasileix:a envolvida_rom o ensino- o ensino priniá
rio. o ensino superior. o ensino intermediãrio~-sindicatos de profes
sores. professores universitários, entidades várias do setor de 
educação. Quase qüc se fumou um acordo na Câmara dos Deputa
dos P.ffi torno da lei de Diretrizes e Bases da EW.cação. 

O Projeto Darcy Ribeiro estava nessa viagem plenáiio-Co
missão de Educação. Quando chegou o da Câmara, logicamente 

preteriu o de Darcy Ribeiro. e então, com essa preterição, paSsoU 
a valer o projeto de lei da Câmara, do qual também fui o Relator. 
E trabalhei com afinco, e fui-a reuniões várias, meu gabinete fim
ciOriou intenSamente, recebendo comissões e inais comissões. Bus
quei respeitar todos os acordos, mas assim mesmo acolhi várias 
emendas e até idéias que nem em emendas foram apresentadas, 
mas· idéias que eu conhecia, de Senadores como João Calmon. Eu, 
então, acolhi aquele ideário da educação, do ensino, problema de 
verba, problema de escola privada, o problema da escola pública, 
evitei aceitar o litígio escola pública versus escola privada e, com 
_grande esforço. chegamos ao fmal do trabalho na Comissão de 
Educação. 

··-- O parecer foi votado e aprovãdo na Comissão de Educa
ção, aproveitando, também. parte do Projeto de Darcy Ribeiro, 
mas. no todo, mantendo o consenso nacional sobre a matéria, por
que o Relator achou que. sendo revisor, não deveria allerax: aquilo 
que não fosse realm_ente objeto de uma revisão. Apenas cu1~mos 
mais da parte legal, legislativa, c:mstitucional, etc, alguns cut~
dos que nós impusemos a nós proprios naquele momento. A Co
missão de Educação votou e aprovou a matéria. Ela veio para o 
Plenário. ~ ~ 

Mas o que é feito do Projeto de Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação? Não sei se estou sendo infl_u_enciado pelo Senador 
Pedro Simon, mas ando com mil cuidados com o Senado Federal 
no fmal do meu mandato, Sr. Presidente, nas últimas horas do 
meu mandato. Tenho medo do que vão dizer lá fora: que, outra 
ve-z:- ao chegar ao Plenário, temos que retroceder. vamos volt~ à 
estaca zero nas diretrizes e bases da educação. 

Não é provável, Sr. Presidente, aceitarmos a idéiã de que 
cada pessoa que se elege Presidente da República Uaz consigo um 
Estado, o Estado na concepção de Fernando Collor, o Estado na 
concepção de Fernando Henrique Caxdoso. Não. O Estado pree
xiste à eleição e pós-exiSte à eleição. 

_ Então, parece que há um receio de encarar essa mat~a nO _ 
Senado Federal, e não sei o que vai se dizer disso lá fora.. QUero 
cons1gna.rnesta questão de ordem que o Relator não está com esse 

receio, não está com esse medo, que fez o seu trabalho, que cum
piitro seu dever. No âmbito da Comissão de Educação e ~nqu~to 
tiver mandato, estarei aqui à disposição do Senado para discutrr •.• 

O Sr. Espcridião Amin- Nobre Senador Cid Saboia de 
Carvalho, V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Só um minuti
nho. Senador Esperidíão Amin. por(Jue se trata de urna que-Stão de 
or-dem e não sei se o Presidente admitirá a interferênCia de V. Ex". 
Mas vou ouvi-lo. nem que seja ao arrepio do Regimei:tto, porque é 
nccessãrio ouvi-lo. Ouço V. Ex• 

O Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador Cid Saboia de 
Carvallio, Sr. Presidente. creio que o que vou oferecer é um adita
mento à questão de __ ordem. que pode até ser tomado como outra 
questão de ordem. V. Ex• está desenhando muito bem, está nos 
mostrando perfeitamente a gravidade da nossa decisão por OmiS· 

são. Ao não apreciarmos o Projetõ -de Lei de Diretrizes e Bases. 
que já foi aprovado no âmbito da ComJS:São de Educação, estamos 
praticando omissão. E o que é mais grave. na minha opinião, é. 
que este projeto data de 88. ou seja. foi apresentado logo depots 
da promulgação da Constituição Federal e chegou à aprovação na 
Câmara dos Deputados em maio de 199.1. Não tenho ne~um es
crúpulo ou constrangimento em dizer da participação- extraoidiná~ 
ria que teve a Deputada Ângela Amin para tornar possível~ no 
âmbito da Câmara dos Deputados, a aprovação de um texto que 
sofrera mais de mil e duzentas emendas. Foi este o tex.to que che
gou ao Senado e aqui está. E todas as emendas de autoria do no-
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bre Senador Darcy Ribeiro. como disse V. Ex•, foram aqui , 
consideradas.. Alguma decisão esta legislatura deveria tomar. E 
este aditamento que gostaria de oferecer a V. &• 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Enlão. a minha 
questão-de ordem, Sr. Presidente. é para que o Relator da matéria 
seja informado da situação em que se encontra o projeto no Sena~ 
do Federal, porque quero deixar bem claro que não concordo com 
nenhum retardaMento que seja feito atincnte a um projeto de lei 
dessa hipótese. E nem quero deixar o meu nome inserido numa 
possível desídia da qual amanhã se fale: de que o Iobby das esco
las privadas teria feito, no plenário do Senado, uma manobra para 
impedir o exame de tão importante matéria. A verdade é que ore
latório está pronto e que foi remetido pela Comissão de EduCação. 

Aguardo a resposta de V. Ex•, para incluí-la nos meus últi
mos dias de Senado e levá-la para as minhas atividades, porque es
tou voltando à uníversidade, ond~ vou ter contato com os 
estudantes e com os professores. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex'. nob<e 
Senador Cid Saboia de Carvalho, é um Parlamentar operoso, dili
gente e tem cumprido os seus deveres. Informo a V. Ex• que esse 
importanússimo projeto aguarda inclusão na Ordem do Dia. E 
essa inclusão será deternüriada por S. Ex• o Presidente do Senado. 

Hoje mesmo ouvimos várias reclamações. Matérias que es
tão incluidas na Ordem do Dia não têm sido votadas., inclusive. en
tre outras, a referente a medidas provi:ibrias. O lamentável- e 
temos que dizer a verdade - é q~e. por razões ou motivos diver
sos, os Srs. Senadores não têm vindo a plenário votar. Posso dizer 
a V. Ex• que se esse projeto for íncluído, ou se tivesse sido incluí
do, talvez tivesse tido o mesmo destino dessas outras matérias. 
Mas posso dizer que falarei com S. Ex•. o Sr. Presidente, para que 
determine a inclusão. E espero que boje venhamos a ler número 
para votar. 

Estou presente. abri a sessão às 14b30m.in., V. Ex-s tam
bém estão presentes e vamos ver se teremos quorum. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de Hollanda. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pronuncia o se

guinte discurso.)- Sr. Presidente. Sr-se Srs. Senadores, neste fi-

nal de tarde e inicio de noii.e, gostaria de enl<..oo.:arum fato ínédito 
ocorrido em meu Estado, Pemiambuco. Lideranças expressivas de 
todos os partidos políticos e mais representantes dos setores em~ 
presariais. dos trabalbadores,líderes comunitários. totalizando cer~ 
ca de 200 pessoas, resolveram estabelecer um esque~ de 
trabalho comum em função do projeto. que é d~isivo para o Esta
do. s_obre a reftnaria de petróleo da PETROBRAS planejada para 
o Nordeste. 

Pernambuco, Sr. Presidente. sempre foi um estado ideologi
camente caracterizado pela fragmentação das suas lideranças polí
ticas. Tivemos momentos de disputa, de confronto. a ponto de se 
dizer que ainda hoje o Muro de Berlim não caiu para o Estado de 
Pernambuco. Mas, nesta se~nda-feira. as questões ideológicas e 
partidárias foram deixadas de lado e os representantes de todas as 
lideranças uniram-se. discutiriun e estabeleceram formas de traba
lho para tentar viabilizar esse grande entpreendimento. Lá esta
vam o Governador. Dr. Miguel Arraes, o Ministro do Meio 
Ambiente, de Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. Dr. Gusta
vo Krause. o Presidente da Câmara Federal, Deputado Inocêncio 
Oliveira. o Presidente da Assembléia Legislativa do Estado, Depu
tado Felipe Coelho, o ex -Governador Roberto Magalhães. o Presi
dente do Tribunal de Justiça. Dr. Luís Belém de Alencar. o 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho. Gilvan de Sá Barre
to. o Presidente da Federação das Indústrias de Pernambuco, AI
mando Monteiro Neto, o Prefeito da Cidade do Recife. Jarbas 

Vasconcelos. e outras deÚnas de DeputadOs Federais e Estaduais, 
representantes da CGT. da Cl.JI'. todos com um só pensamento:· 
trabalhar de forma coesa. e integrada para fazer com que a decislo 
da PETROBRÁS seja no sentido de coolemplar Pernambuco com 
esta refmaria, que já está prevista no.planejamento estratégico da 
PETROBRÁS. 

É. uma refmaria que, por todas as condições técnicas. econô
micci.s e de infra.estrutura, deverá se localizar naquele Estado. 
Não se trata de uma luta bairrista. de regionalismo vesgo. mas sim 
de fazer justiça a ui:n Estado que há bastante tempo vem investin
do, com seus próprios recursos. no complexo üidustrial portuário 
de Suape. onde já aplicoo recursos da ordem de 300 milhões de 
dólares e onde hoje lá_ ex.ist~-· em pleno funcíonanie-nto. toda uma 
infra-estruwra de estradas, ferrovias. eletricidade. água, enfim, to
dos os requisitos necessáriOs-Para a inlplantação de uma unidade 
derefmo. -

A importância dessa infra-estru.tura, presente no complexo 
industrial portuário de Suape. é tão grande que o projeto pode ter 
antecipado o seu funcionamento em dois anos, se for localizado 
em Pernambuco. 

Por isso. Sr. Presidente, quero. nesta oportunidade, ressal
tar esse exemplo de grandeza política, de compromisso com o nos
so Estado: politicos separados ideológica e partidariamente 
uniram-se para. a uma só voz, lutar por esse grande empreendi
mento. 

-E tem-de ser assim. Sr. Presídente. po~que n6S, nordestínos. 
já estamos cansados de obras emergenciais. dos famigCiad.ós car
ros~pipas, das cestas básicas, das ajudas que costtlmeiramente são 
mandadas para o Nordeste. como V. Ex• bem sabe, quando chega 
a seca. Queremos sol~ções estruturadoras de nossa economia, so
luções definitivas, que possam representar um novo patamar de 
desenvolvimento da Região Nordeste e não medidas superficiais, 
emergenciais e, volto a insistir, paliativas. 

O NOtrleste, todos sabemos, só alcançou saltos qualitativos 
e quantitativos no seu desenvolvimento, quando houve decisão do 
Governo Central de modificar sua estrutura. Foi assim quando o 
Gpvemodecidiu implantar a Companhia Hidrelétrica do Sã9 Fran
cisco. A CHESF, indubitavelmente, fez com que a região desse 

um salto quantitativo e qualitativo nri seu desenvolvimento. 
Foi assiin depois com a criação do Banco do Nordeste do 

Brasil, agência importantíssin:ia paiiii promoção- do desenVOlvi
mento da região. O mesmo aconteceu qilahdo o Governo decidiu 
criar a SUDENEe o sistema de incentivos inicialmente conhecido 
como 3418 e, p:>steriotmente, como F1NOR. 

Nesses três exemplos. Sr. Presidente, está bem marcada a 
capacidade de reação da região ao receber estímulos, como os da 
CHESF. do Banco do Nordeste e da SUDENE. atingindo inclusi
ve taxas de crescimento mais elevadas que as do País. É chegado 
o momento de uma nova decisão para que o Nord.es.te retome o 
seu processo de desenvolvimento e consiga auferir novo salto qua
litativo de crescimento. 

Essa. refmaria a ser implantada em Pernambuco tem todas 
as condições para gerar perto de 7 mil empregos diretos e indire
tos e promover a multiplicação de novos empreendimentos na re
gião. fazendo com que volte a se desenvolvera taxas mais 
elevadas que o Pais. diminuindo. c-onseqüentemente, as nossas de
sigualdades inter-regionais de renda. 

A localização em Pernambuco. Sr. Presidente, S:n e Srs. 
Senadores, não. será. portanto, fruto de uma dádiva do Governo 
Federal, mas sim do reconhecimento de que Pernambuco se ante. 
cipou, construindo a :i.nfta-estrutura do porto de Suape, fundamen-
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tal para economizar recursos do projeto. orçado em um bilhão e 
meio de reais. 

Se esse projeto for i!nplantado em PemamOOco, talvez eco
nomize para a PETROBRAS 600 milhões de reais, em função da 
infra-estrub.lra lá presente. E oor conta do mercado consumidor, 
de todos os incentivos fis~ que o Governo do Estado já colocou 
à disposição da PETROBRAS, da área tisica que o Govemo~do 
Estado se comprometeu a entregar àquela estatal. Por todas essas 
razões, esse empreendimento tem para Pernambuco o significado 
Dão de uma dádiva, volto a dizer, mas de justiça pa.nntquilo que 
nosso Estado construiu no passado e que agora quer ver fortaleci
do. 

Como pernambucano- tenho a honra de representar aqui o 
meu Estado-, eu gostaria de dizer que qualquer critério de avalia
ção de eficiência econômica e social desse projeto da PEIRO
BRÁS por certo irá indicar Pernambuco como a localização ideal 
para esse grande empreendimento.. , 

Não queremos favores do Governo Fede~l; queremos o re
conhecimento por parte do Governo de que Pernambuco reúne as 
cmdições econômicas e técnica:; para a implantação dessa refma
ria. 

Estamos até dispostos, Sr. Presidente, a negociar esse proje
to com outros Estados interessados também na refmaria de petró
leo, inchlsive, o vizloho Ceará.. mas sabemos que aquele Estado 
igualmente tem interesse no projeto de transposição de águas do 
São Francisco. E como cremos ser justo o Ceará reivindicar, lutar 
por esse projeto que vai propiciar o abastecimento de água para 
centenas e centenas de cidades e também a ampliação de milhares 
de hectares de letras irrigadas, nós. pemambucanos, estamos dis
postos a ajudar ó Ceará a viabilizar o seu projeto de tmnsposição 
de águas do Rio São FranciSCo. para que esSe vizinho também nos 
a}Jde a implantar essa xefmaria em Pem.ambuco. 

Sr. Presidente, concluindo as minhas palavras, ressalto 
mais uma vez o alto vala: dessa reunião que contou com mais de 
duzentas lideranças. da qual participei com representantes do se: 
nado? justâmente com os fub.lros Senadores Roberto Freire e Car
los Wilson, représenlantes da fET APE agricultores, ttabalhadores 
urbanos, todos eles ao lado das maiores lideranças políticas de 
Pernambuco e com um só pensamento, um s6 compromisso: 9 de 
lutar para propiciar a implantação da refmaria da PETROBRAS 

em Pemamb.Jco. para que este t:.:.Uio..ov ..... uWlUe.. _uibuí.ndo para. 
o desenvolvimento do Nordeste e para que o Nordeste volte acres
cere a receber aquele tratamento prioritáriO-que devé ter do Go
verno central. 

O Sr. Fernando B=-Senadoc Joel de Hollanda, V. 
Ex• pode conceder-me um aparte'? 

O SR. JOEL DE HOLLANDA- OUço-o com prazer, n<>- ~ 
bre Senador Fernando Bezerra. 

O Sr. Fernando Bezerra-Senador, tive a oportunidade, 
na semana passada, de falar ~bre a refinaria de petróleo e a sua 
importância para a nossa região. Da mesma forma que V. Ex•, afrr
mei nesta Casa que o Rio Grande do Norte teria as melhores con
dições para a sua instalação. Portanto, vejo um trãço coo:ium na 
nossa palavta, é o de que essa refmaria não deva ser localizada 
por critério de ordem política. O entendimenlO de V. Ex• de que a 
xefmaria de petróleo estará mais bem localizada no seu Estado, é o 
mesmo que cu e toda a liderança do Rio Grande do Norte temos. 
Eu queria apenas relembrar, sem contestar V. Ex.•, que o meu Esta
do é o maior produtor de petróleo em terra, é o segundo maior pro
dutor de petróleo do Brasil. dispõe de gás em abundincia, gás 
esse que boje é queimado em decorrência da falta de investimen
tos pela PElROBRÁS, de que nós nos sib.lamos no centro do mer-

cado consumidor da região. Entretanto, esses arglimenlOs, tenho 
certeza absoluta de que V. Ex• também os tem de forma enfática 
como também os Estados do Ceará e do Maranhão. O que espera
mos- e aí minha preocupação ·extemada em minhas palavras- é 
que, sendo a PETROBRAS um monopólio do Governo, não ve
nha essa decisão ser política, porque politiCamente temos ã. cons-
ciência, nós, do Rio Grande do Norte. de que a expressão do meu 
Estado é m.tilto menor do que a-do E'st.adode V. Ex• e do Ceará. 
Não podemos, por uma decisão po~tica, impingir-à Nação um pre
juízo, pois. não fosse a PETROBRAS uma empresa estatal, esla
tiãmos abSolUlarilente tranqdílos de que a decisão de stia 
localização -seria a mais economicalnente viável. Eram essas as ob
seiVações que queria fazer. Agradeço a deferência de V. Ex' ao 
meu _aparte. 

O SR. JOEL DEHOLLANDA- Incorporo com muita sa
tisfação o aparte do nobre representante do Rio Grande do Norte •. 
Com S. E.x• concordo que, mais do nunca, é importante que a deci
são~ envolvendo essa refmaria de petróleo projetáda pela PE'IRO
BRÁS para o Nordeste, seja técnica.. 

Hoje a modema economia de projetos de desenvolvimento 
regional dispõe de instrumentos de avaliação e de medição dos 
chamados fatores locacionais, que detenninam o melhor local 
para se implantarem novas indústrias e povos projetO$. 

A equipe técnica da PElROBRAS, que é eficiente e com
petente, tem levantamento. como bem frisou o nobre repre
sentante do Estado do Rio Gnmde do Norte, da capacidade de 
produção e de consumo de petróleo do Rio Gr.mde do Norte. So
mando esses indicadores com outros relativos à infra-estrutura. à 
ferrovia. à rodovia e à proximidade dos centros coosumidttes de 
produção, é a equipe que irá indicar qual o Estado que melhor ::0 
posiciona tecnicamente para receber esse importante empreendi
mento. 

O-Sr. Jonas Pinheiro - Pemúte-me V. Ex_• um aparte? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA- Concedo o aparte a V. 

ex•. com muito prazer. 
O Sr.Jonas Pinheiro- SenadorJoel de Hollanda,estou 

atento às considetaçôes de V. Ex' a respeito da localização da refi. 
naria de petróleo que há de ser construida no Nordeste. OUvi tam· 
bém as reflexões e as consideraçõe! do nobre Senador Fernando 
Bezerra, do Rio Grande do Norte. E público que os Estados de 
Pernambuco, do Cealá, do Rio Gr.mde do Norte e do M!IIliiibão 

pleiteiam sediar essa refmaria e o fazem- porque significa um gran
de pólo de desenvolvimento para qualquer um desses Estados, um 
mercado de trabalho que se abre de forma bastante ampla para ab
sorver a mio-de-obra desempregada que grassa boje nesses Esta
dos, monnente quando já existe a ameaça de um novo pedodo de 
longa estiagem. Os organismOS meteorológicos já prevêein- que, 
neste ano, o Nordeste defrontar-se-á com a estiagem. Nobre Sena
dor. bem disse o Senador Fernando Bezerra que as mesmas razões 
que têm os pemambucanos paxa estarem convencidos de que IA é 
o local adequado também têm os rio-grandenses-do-norte, assim 
como os cearenses e os maranbenses.. V. Ex• disse que o Estado 
de Pernambuco está aberto à negociação e cítoU O Estado do Cea
rá, com a questão da transposição das águas, mas não se lembrou 
de citar o nome do Rio Grande do Norte, que é o maio[ produtor 
de petróleo em terra firme e o segundo do País, como assinalcu o 
nobre Senador Fernando Bezerra. Esse é um dado que deve ser le
vado em considexaçãO. O i.taportante é que ela seJã coristruída o 
mais rapidamente possível no Nordeste, porque será ym fator de 
desenvolvimenlO não só para o EStado que sediá-la. E claro que 
este receberá um fluxo maior de recursos, de mercado de trabalho, 
de emprego, enfim. de todOs os diVídCndos que advirãO dã sua im-
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plantação, mas o Nordeste ga.ohará como um todo. Por conseguin
te, é uma boa "guerra" da qual não haverá perdedores, seja no Rio 
Grande do Norte, em Pernambuco, ou no Ceará. que deve ter as 
suas razões, que desconheço, já que está no pleito e também estA 
reivindicando. bem como o Maranhão. QJ_ais as vantagens que te
ria o Rio Grande do Norte poT ser o maior produtor de petróleo 
em terra? Ou quCm t.etU.- maiores razões em relação ao EstAdo de 
Pernambuco. que possui o Porto de Suape, que repxesenta uma 
avantajada infra-estrunua para a implantação dessa refinaria? As
sim, ingresso nas considerações de V~ Ex• alertando para a impor
lincia da participação do Estado do Rio Grande do Norte, 
tomando asseniD na mesa de negociação com o Estado de_ Pemam
buco, e que não seja somente o Cearâ, mas também os outros Esta
dos, que têm também reais vantagens. Erani essas as 
considerações que gostaria de fazer. nobre Senador. Muito obriga
do. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA- Agmdeço ao nobre Se
nador Jonas Pinheiro a gentileza de seu aparte e gostaria de dizer 
que concordo comas observações de v~ Ex•, uma vez que não sio 
somente os Estados de Pemaml::uco e Ceará qtie estio a dispu!U'
no bom sentido- os investimentos previstos pela PETROBRAS. 
Tive Oportunidade de colher o aparte do nobre Senador Fernando 
Bezerra, e existe, de fato, essa disputa por parte do Estado do Rio 
Gtande do Norte. E eu lembraria que. além do Estado Maranhão, 
o Estado _do Pará também reivindica a construção de uma refma
ria. 

Bs 1 decisão, portanto, terá que ~ 
que levar ·m consideração o conjuntr 
n0micos, ociais, pertinentes à prt-· -
ber •ficiaruento de petróleo. 

müi~o pensada e terá 
fatores loca.cionais, eco
idade de exploração e 

Quer me parecer que .ação ao Est_ado do_Paz:á,já 
está em execução a ampli ·-i , usiõa de beneficiamento no Esta-
de 'Jo Amazonas. Se .:. ") :.~ aa está sendo ampliada. dificilmen-
te a decisão pcnchr:"" •ar .. a. 1uela unidade da Federa.çlo. De 
qualquer fOIT"",. ·)llb.CC'"· as ponderações do nobte Senador em 
~:ação ao... ...nde d Norte. Apenas me referi ao Ceará por 
t1·r eh"' : __ meu cc· ..1ecimento o fato de que. além da refma-
r · :á ta..nbém ::-.stá empenhado em viabilizar o projeto de 

>sição de águas; do São Francisco, cUja captação de águas 
m Pemaml"" .co. Dessa forma, será necesSãrià a compi'eensão 

~ cJovemo do ~tado de Pernambuco no sentido de viabilizar a 
construção de ç,mais que resultará em impacto no meio âmbiente 

e em várias cidades pemambucanas. Em~ a execu
ção desse projeto ted que ser bastante combinada com o EsUdo 
de Pernambuco. , 

O Sr. Fern1111do Bezerra-Peanile-mo V. Ex'umaporte? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA- Com prazer ooço V. Ex'. 
O Sr. Fernando Bezerra- Peço desculpas por 05lJir-me co-

tendendo sobre esta matéria, mas a respeito da ttanspOSiçlo du 
águas do Sio FI1Ul.Cbco essa foi uma iniciativa recente. porqUe a 
mais antiga reiDOD.ta bA. mais 'de cem anos. Evidentemente. esse 6 
um proje_to de grande import.l.ncia Dio s6 pam o Estado do Ceari. 
como também pora o Rio Glande do Nort<>. Para o Estado do Cea
rá ele é um projeto vital. porque envolve, iDclusive, at6 a necessi
dade de água pam consumo hummo. e pou. o Rio Gmnde do 
Nort<> ele terá grande importJncia econômica no que oonccme b 
áreas a serem itrigadas. E também um projeto que envolve todo 
um complexo econõmico da regiio. Na vetdade, o projeto teve 
também uma certa oposição do Estado de PernambuCO', embora 
sendo ele o seu beneficiário. E o que esperamos todos é que, den
tro das dificuldades que nossa regiio vive hoje. das diferenças 
imensas entre a. oossa regiio e o resto do Paf5y nos unamos em do-

fesa -dos interesses maiotW da regilo, que seriam: essa refiiJaria, 
com certeza, e o projeto de ilrigaçlo oom a lrallllpooiçio das 
águas do rio Silo Francisco e tantos outro& O que eu goslllria. e ji 
foi liillito bem lembrado aqui pelo nobre Senador Jooas Pinheiro, 
é que se inserisse o Estado do Rio Gnnde do Norte, que, embora 
sem a relevância polltica dos Estadoa de Pemaml:uco e do eem. 
é também um Estado que tem as suas necasi.dades econômicas e 
ta.mb6m o interesse-em participar desse debate e das negociações. 
11-fuilo obrigado, nobre Senador. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA- Eu gostaria de acolher 
com muita salisfaçio o aparte do nobre Senado< Fernando Bezer
m. e dizer no entanto que discado de V.Ex'quando diz que o 
Rio Grande do Norte nio tem.lidemnças expressivo como os de
mais Estados. Não concordo. E aqui está o Jl'Úil<ÍO Senador Fer· 
nando Bezem. O Rio Grande do Nort<> tem dado ao Noroeste e 
ao Brasil homens públicos da maior respeitabilidade. da maiO< 
competência, lideranças eot!""ssivu que u!m CXJDtribuldo. inclusi
ve, de forma significativa, ao desenvolvimento do Nordeste. 

O Sr.Jooas Pinheiro- V. Ex• me peoniteum aparte, no
bn: Senador Joel de Hollanda? 

O SR. JOEL DE HOLLANDA- Pois não. nobre Senador 
Jooas Pinheiro. 

O Sr.Jonas Pinheiro- Tenho certeza de que o Senador 
Fernando Be:zeua está aludindo l dimenslo nummca da Banca
da. Tenho absoluta certeza de que S. Ex•, ao se referir A expressio 
polltica do Estado. 6 no sentido de oompaill1' llllillericamente as 
Bancadas. Mas os dois Estados sio riqufssimos em lideranças, em 
valcxes dos seus h"!lllelll públicco. Tenho certeza -di: ~que era essa ~ 
a colocação de S. Ex'. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA- Mas mesmo em ativida
de política. em atividade tio nobre como essa que exercemos. 
nem sempre a quantidade é tio imponante. Importante 6 a qualida
de, a garra. o trabalho, a luta que o Rio Grande do Nort<> empreen
de oom projetas imp:>rtant!ssimoo. Conheço de perto o trabalho, 
por exemplo. na área de ilrigaçio. O Rio Grande do Nort<>, hoje, ~ 
um dos maiores exportadores do frutas do País. como tesultado do 
esforço, da dedicaçio e da oompet&lcia poliguar- ilrigando o seu 
solo. fazendo produzir, gerando empregos, "'J>da e impostos poia 
a sua Região. 

Mas o que eu gostaria de assinalar, também, nobres Senado
res Fernando Bezerra e Jonas Pinheiro, 6 q1,1e esse em_peoho dos 
Estados em obter esses investimentos da PE'IROBRAS reflete 
também um fato que é i.mportantC assinalannos aqui hoje, lamen

tavelmente. os investimentos federais na Região t~m declinado. 
O Governo Federal, na contenção dos seus investimentos. 

sempre sacrifica mais o Nordeste. Assim. quando surge a oportu
nidade de um novo investimento desse porte, de uma refmaria. en
volvendo cerca de RSl.S bilhão, é claro que todos os Estados 
procuram se adaptar e disputar esses recursos. 

Se o Governo Federal realmente adotasse uma política efeti
va de diminuiçio das desigualdades regionais, não através de car
ros-pipas, de cestas básicas, de medidas paliativas e 
assistencialistas, talvez não estivéssemos disputando esse investi
mento da PE1ROBRÁS. :Mas, como normalmente _o Nordeste só 
é lembrado nas horas de calamidade pública, quando surge um 
empreendimento como esse que a PETROBRAS quer realizar no 
Nordeste, os vários Estados procuram se candidatar como forma 
de vencer o atraso, de gerar mais emprego, de retomar o desenvol
vimento. 

De qualquer forma. Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, 
agradeço os apartes que me foram feitos e gostaria, mais uma vez. 
de ressaltar que lá em Pernambuco, independentemente de ideole> 
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gias, de coloraçio parti<tiria, empresários-políticos e repre
sentantes dos vários segmentos da sociedade civil estão todos 
unido& para mostiar à PETROBRÁS, lluz de dados técnicos e de 
fatores lcx:acionais? que essa refinaria tem amplas condições de li 
se localizar, não somente para enriquc:cer e engrandecer Pernam
buco? mas, como disse o nobie Senador Jonas Pinheiro. pem fazer 
desse empreendimento uma alavanca de desenvolvimento do pró
prio Nordeste. que tanto necessita de novos investimentos. fazen. 
do com que aqueles 30 milhl:les de nordestinos possam ter dias 
melhores. com condições de vida mais dignas. E não há forma me
lhor de dignificar o homem do que lhe..<lar oportunidade de traba
lho. Por essa razio, estamos ressaltando a importincia histórica 
desse encontro e desse esforço que Pernambuco iiá fazer no senti
do de negociar democraticamente com todos os Estados para que 
esse empreendimento venha se concretizar em nosso Estadc. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR.JOEL 
DE HOUANDA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Diário de Pernambuco 25-1-95. 

DIÁLO<lO CONSffiUTIVO 

Salutar, sob todos os sentidos, essa convergência que se ve
rifica em lorilo do projeto de refmaria de petr61eo para Pernambu
co. agregando, num amplo e construtivo diálogo 
político-administrativo, diversas correntes partidárias do Eslado, 
além das forças organizadas da sociedade civil Tudo isso com o 
objetivo de se concretizar empreendimento de vital importância 
para o desenvolvimento de Pernambuco e do Nordeste. 

Somente assim haveremos de superar os nosso graves pro
blemas, agindo com uma visão mais larga e mais abrangente. Tal 
comportamento poderá, na seqi!ência dos fatos, transformar-se 
numa prática política de rotina. envolvendo. na condução de ou
tros assuntos de iDt.eresse .do Estado, todos os segmentos COJDllni

tários, independentemente de colorações politicas oo partidárias. 
"Numa fiiiDe e exemplar determinação de que esses interesses se 
acham acima de quaisquer condicionamentos. 

O Eslado de Pernambuco, através de suas lideranças, não 
tenhamos dúvidas, está dando um ótimo exemplo noBrasil, tão 
carente de comportamentos desta envergadura. 

Por uma série de fatores, Pemamb.tco tem condições de se
diar a refmaria que a Petrobrás pretende construir. Principalmente 
por fatores técnicos •• o que vem sendo demonstrado-por uma série 
de documentos elab:mtdos. com esse objetivo, pelo governo per
nambucano. Um detalhe relevante se destaca nisso tudo: 6 que a 
construção de uma refinaria em Pernambuco significa ainda are-
duçio de custos do projeto, em face da infra-estrulllra de que dis
põe o Es!Jido, graças ao complexo portuário de Suape. Esse fator 
já seria uma das mais fortes justificativas para a instalaç1o da usi
na em Pernambuco. 

Os muitos especialistaS que trabalham na área acreditam 
que as nossas condições técnicas respondem suficientemente às 
exigências da Petrobrás, para cujo convencimento Pernambuco 
consegue. nesta h ma. somar todas as suas forças, apoiado em sóli
das argumentações, a fun de acolher projeto que precisa de frrme 
terreno. tecnicameme prepamdo. '' 

O SR. PRESIDENTE (Cllagas Rodrigues)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pmnuncia o seguinte 
discurSO. Sem revisão do orador.)- Sr:. _Presidente, sn e Srs. Se
nadores, nesta sessão, foi abordado um ·assunto da ~or importân
cia- não há dúvida: a questão das medidas provisórias. OS 

Senadores Epitacio Cafeteira, Espéridião Amin, Mauro Bénevi
des, Josaphat Marinho, vários outros Senadores e eu debatemos 
este assunto. Sr. Presidente, com todo o respeito ao Senador Espe
ridião Amin, acredito qne debater isoladamente esse problema 
não 6 a questão. Temos que analisar a situação que estamos viven
do. 

Quando, desta tribuna, o Senador Fernando Henrique Car
doso se despediu para assumir a Presidência da República. Sua 
Excelência disse que dava por encenado o período da transição~ 
uma transição que para nós significa de 64 para cá; oo do final do 
Governo do General Figueiredo para cá; ou, como é para alguns, 
desde a Revolução de 30, com os 15 anos de Get6lio Vargas, com 
a democracia entrecortada por um regime de força. Agora, pela 
primeira vez. estamos vivendo um momento de grande expectati
va para a sociedade brasileira. 

Acho uma crueldade da imprensa, Sr. Presidente, dizer que 
este Congresso está saindo humilhado, espezinhado. Este Congres
so vai deixai sua mãrca no futuro. Errou muito e acertou~ Os eriO& 
que cometemos são-aqueles com os quais o Congresso está acostn~ 
mado; porém. os nossos acertos foram feitos pela primeira vez. 
Afastar um Presidente da República por lmpeac:hmen~ e não por 
violência, suicídio, deposiçio, renúncia, assassinato- como se faz 
nos Eslados Unidos-, garantindo-lhe amplo direito de defesa, foi 
um grande mmto. Depois houve a CP! do Oiçamen<o, oportunida
de em que tivemos a coragem. pela primeira vez, de expor a nu a 
realidade deste Congresso em algumas questões. Foi ootro grande 
mérito. · 

Mas, como disse o então Senador Fernando Henrique desta 
tn"buna, terminou o momento de tmnsição. V amos viver o momen
to das diretrizes do Brasil E Sua Excel&!cia o Presidente Fernan
do Henrique Cardoso disse que vai traçá-Ias em nível de 
Exe<:Utivo. Aqui temos de traçá-las em nível de Congresso Nacio
nal. Ou fazemos isto, ou ficaremos muito mal perante a sociedade 
brasileira. ~ao sei o que· acontecerá no futuro com a nossa demo
cracia. 

O Poder Exerutivo vai avançar e fará refmmas na Consti
tuição. O Bmsil ó ootro: temos uma inllaçáo de 0,5%, um cresci
mento âe 7% e a peiSpect.iva de ter um governo sério. O 
Presidente Itamar Franco saiu do govemo com um indice de popl

laridade de 90%. Agora o Brasil vê o novo govemo com a espe
IlUlÇO de que ele faça alguma coisa. 

Não estou nos criticando, Sr. Presidente, porque seria criti
car a mim próprio pelo que accmteceu. Os fatos se sucederam e 
agora vivemos o momento de refletir e de fazer as transformaçEies 
necessárias neste Poder. O Senador Esperidião Amin tem razio: a 

medida provisória-~ urila delas. Desaprendemos a legislar com a 
revolução e com os decretos-leis. De certa forma. o Congressista 
aprendeu o seguinte: quer ajudar? V ai para casa. não precisa vO
tar. Com o advento da medida provis6ria, cOntinuamos com o 
mesmo problema. 

Há uma série de questões a decídir, Sr. Presidente. Na Câ
mara dos Deputados,~ mais difícil a decisão. porque são 503 De
putados~ entretanto. os 81 Senadores temos ampla oportunidade 
de entender que não será nem o Presidente da República ou o Pre
sidente do Senado; ou as duas pessoas, Presidente e 1 o Secretário, 
que vão decidir. A decisão vai passar pelos 81 Parlamentares. 

Sr. Presidente, nunca disputei D.enhum cargo durante minha 
vida plblica na vida interna do partido. Tenho 40 anos de vida pú. 
blica. comecei ainda guri, mas nunca disputei os éargos para os 
quais fui indicado, quer governador, ministro, senador ou cleputa
do. Foi imposição. Nunca disputei liderança de bancada nem pre
sidência de partido, nem secretaria, nem fui candidato a 
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governador. Nunca pertenci a nenhuma Mesa. nem do Senado 
nem de Assembléia Legislativa. Se me apresento agora, Sr. Presi
dente, é porque estou cônscio dessa res!X)nsabilidade e dessa de
terminação. E a vez de o Congresso brasileiro fazer com respeito 
e profunda ~sponsabilidade as suas adaptações. 

Estoo aqui, Sr. Presidente, para repetir a proposta que os 
Senado!es Josapbat Marinho e Eduardo Suplicy fizeram aos candi
datos à Presidência do Senado- o ilustre ex-Presidente da Repú
blica, Senador José Samey, o ilus!Io Senador !ris Rezende- para 
que viéssemos a esta Casa expor aos 81 Senadores nossas idéias 
sobre como deverá ser o Senado Federal nos próximos quatro 
anos. Isso é muito importante. 

Não estamos mais vivendo aquela fase tradiçional em que 
se pensava: o Senado 6 pequeno, é uma bancada. Nós nos reuni
mos, um vota aqui, outro vota ali. Essa era a tradição, sempre foi 
assim. Só que desta vez é diferente: temos que debater a nova rea
lidade. Como vamos fazer as transformações necessárias para o 
momento presente no Congresso e no SeiÍado? Como vamos votar 
no Pedro, Paulo, João, José ou his sem debater e sem ouvir a pala
vra de cada um? 

Sr. Presidente, os jornalistas do Comitê de Imprensa do Se
nado Federal procuraram os três Senadores candidatos à presidên
cia desta Casa, para que houvesse esse debe.te aqui nesta tribuna 
ou na Bancada do PMOB. Digo aos Senadores Humberto Lucena 
e Mauro Benevides que a questão pode ser a mais infcnnal possi
vel. Todavia, não acho racional que a Bancada do PMDB se reúna 
para disrutir e decidir e que os candidatos à Presidência do Sena
do só falem para os 22 Senadores da bancada do PMOB. E os de
mais Senadores brasileiros? Eles vão homologar a escolha do 
PMDB? 

Ao mesmo tempo em que aceito o convite feito pelos Sena
dores Josaphat Marinbo e Eduardo Suplicy e pelo Comitê de lm· 
prensa. convido os meus ilustres colegas José Samey e Iris 
Rezende pan participarmos desse amplo debate. Esse aconteci
mento seria um ponto alto na nova realidade do Congresso Nacio
nal. 

Fui insistentemente convidado pela Folha de S. Paulo, 
mas respondi: não vou porque foi feito um convite para um deba
te? da trib.ma do Senado, pelos Senadores IosajXI.at Marinho e 
Eduardo Suplicy, e eu aceitei. E se aceitei participar de um debate 
no Senado Federal com os demais candidatos c\ Presidência da 
Casa, não posso participar desse outro d~bate justamente no mo
mento em que os senhoreS me infonnam que o Senador José Sar
ney não irá.. Se os Senadores José Samey e Iris Rezende 
participassem. eu também iria. porque acho que a Folha é um 
bom local, embora eu acredite que o lugar ideal seja o Senado Fe-

deral com a presença dos SI Senadores. Esse não 6 um debate na
cional: é um debate que interessa a nós, os 81 Senadores, para que 
possamos analisar, debater e tomar consciência dessa questão. 

Digo com sinceridade o que penso, por isso vou expor este 
assunto à Bancada do PMDB. O Presidente da Casa 6 do PMDB. 
Há três candidatos: Pedro Simon. José Samey e !ris Rezende- ou, 
9bedecendo a hierarquia dos votos que pam:em ter: 1os6 Samey, 
Iris Rezende e Pedro Simon. Por que a Bancada do PMDB no Se
nado não entrega aos Senadores a escolha de um dos SI? Esses 81 
escolherem entre os lrês do PMDB seria uma proposta, seria uma 
forma. seria uma idéia. 

Por outro lado. o Sr. José Samey, candidato à Presidência 
desta Casa. é um homem de alto gabarito. Não tenho nenhuma dú
vida disso. S. Ex• foi Presidente da República, foi Presidente de 
Partido. É um homem que tem visão internacional. Não 6 à toa 
que foi escolliido, junto com dois ex-Presidentes de países da 

América Latina, para a representação dos ex -Presidentes de países 
em desenvolvimento. O ex-Presidente José Samey é uma figura 
internacional, que merece respeito, que tem um passado e que tem 
uma biografia. 

Digo apenas, com muito carinho e respeito, a S. Ex•. de 
quem fui Ministro. o que muito me bonii: S. Ex•, que foi. até há 
pouco tempo, candidato do PMDB à Presidência da República
quase disputou a convenção com o Sr. Quércia -, é uni homem 
que tem reservadas a si, muito provavelmente, disputas futuras. S. 
Ex• é um grande candidato. E eu não poderia deixar de reconhecer 
que não é todo dia que se encontra um ex-Presidente da Rep6blica 
candidato a Presidente do Congresso Nacional. Tanto que é a-pri
meirn vez que acontece isso. Não me lembro de nenhum caso des
ses no Brasil, na América Latina, nos Estados Unidos. nem na 
Europa. Sei de ex-Presidentes da República que fon.m eleitos se
nadores. No Brasil, há Getúlio V argas, há Juscelino. Na Itália, 
todo ex-Presidente da Rep:iblica 6 senador nato, o que considero 
correto. O ex-Senador da República, eleito pelo voto, poderia atê 
estar sentando aqui como Senador nato. sem direito a voto, por
que tem grande experiência, que não devia ser colcx:acla de lado. 
O Brasil não tem tantas lideranças assim para desprezar as que já 
existem. 

Entretanto, ser Presidente do Congresso, outro Poder, é 
algo que não aconteceu. S. Ex• merece respeito - reconheço isso
como reconheço o respeito ao Sr. Iris RezendC. Eu dizia cu-tro-dia 
que. desde que terminou~ a revolução? desde que voltcu a haver 
eleição direta no BrasiL Iris Rezende é único que sempre foi vito
rioso: ganhou a eleição para Governador em 1982; em 1986, ele
geu quem ele quís; em 1990, elegeu-se novamente Govemador, 
na última eleição, elegeu quem ele quis. Há 16 anos que Íris Re
zende mostra prestigio e competência. S. Ex• foi um grande Minis
tro da Agricultura. Não há dúvida nenhuma disso. Entretanto, 
somente agora S. Ex• foi eleito Senador. Está chegando ao Senado 
pela primeira vez. Também. este é um fato novo; o cidadão chegar 
aqui num dia e no outro ser Presidente da Casa. S. Ex• é um ho
mem que respeito, é um homem em quem reconheço credibilida· 
de e valor. 

Essa não é uma questão de nome, não é uma questão de ver 
quem tem maior chance de obter votos. Eu me nego a fazer isto: 
olhar um Senador do PMDB aqui, oulro lá. e ver quem tem mais 
cbance e quem tem menos. Tenho dito à imprensa que eu tenho 
meu-Volo. Acredito que terei também o voto do Senador José Fo
gaça. porque S. Ex• é gaúcho. Os oulros Senadores deverão deci
dir oa hora, o que é absolutamente normal./\ disputa é 
democrática e está chamando a atenção da imprensa. porque ela 
está se dando conta do momento que estamos vivendo. 

Volto a repetir, Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, que te
mos de nos compenetrar que a medida provisória 6 apenas uma 
das questões. Temos de mudar, porque o Brasil mudoo. Estamos 
vivendo outra hora, outro momento. Em nenhum momeniO deixei 
de reconhecer o grande trabaiho que o Senador Mauro B_enevidcs 
fez oo o que o Senador Humberto Lucena está fazendo. Não po
díamos cobrar deles que fizessem o que se deve fazer boje. Seria 
o mesmo que cobrar. na época do movimento militar, ação que é 
necessária hoje. Passamos por várias etapas: Siír do movimento 
milítar, passar para a delllOCiacia. p1ssar pela anistia, passar pe!.Bs 
eleições diretas. passar pela Assembl6ia Nacional Constituinte, ll".S

colher, JX>r eleição direta, o Presidente da República e, provado 
que _eleger que não é suficiente, afastá-lo por corrupção; ter um 
Pres:ídente sério e respeitável, fazer a sangria dentro do próprio 
Parlamento. Tudo isso nós flZemos. 
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De agora em diante, o Brasil vai conviver com uma infla
çio que hoje é de 0.5%, com um crescimento que é reâ1. com um 
Govcmo· que tem credibilidade e é sério. PodeM se dizer o que qui
ser do Senhor Femando Henrique Catdoso e do seu Ministério, 
mas sabemos que é um Presidente sério e um Ministério séri~, 
como foi sério o Sr. Itamar Fraitco e tam.~ o seu Ministério. 

O que temos de fazer agOill é del:aler o nosso pape~ pois o 
Brasil mudou, o mundo mudou. Aquilo Que ccotria, como dizia o 
nobre Senadcx Mauro Benevidcs- s6 andarem os projetos em :m
gime de urgência e os demais Dão aodarem -, Dão pode mais acon
tecer. O que aconteceu com a votação dos nossos salários, quando 
f= criados o 14° e o 15", nio pode mais acontecer. O que acon
teceu em relação à Gráfica- votannos uma lei considerando ilíci
to aquilo que durante mais de 30 anos foi lícito- não pcxle mais 
aoontecer. O fato de parecer para a Naçio que nós, Senadores e 
Deputados, ganhamos um mar de diDheiro, enquanto o resto- em
presúios, rádio, jorn3.1. televisão, médicos e advogados, todo mun
do- ganha uma miséria nio pode mais acontecer, porque Dão é 
verdade. 

Temos de fazer esse tmbalbo daqui por dianle. Vamos nos 
reunir, vamos votar. Os Uderes vio cootdenar, mas devem votar 
os 81 Senadores que compõem a Casa. Ningu&n virá aqui sem sa
ber o que vai votar. Por exemplo, no mês de fevereiro, o Presiden
te do Senado deve reunir-se com o Presidenle da República, e 
depois com o Presidenle da Cimara, para ver o que há para ser 
apreciado no mês de março. Entio decidem: os assuntos são es
ses. A Câmara reúne-se uma semana ou dez dias 8Illes e começa a 
votar antes, pan. que os projetas não cheguem aqui um dia antes · 
de terminar o prazo. Ai saberemos que, no m.Ss de março, vamos 
nos reunir tais dias e votar tais ID81&'ias. Isso nós precisamos fa~ 
zcr. É a maoeim que temos para mudar essa realidade. Vamos nm
nir os 81 Senadores, e eles vão decidir. Eles podem decidir que 
não é assim, que é de uma maneira diferente. Tenho certeza de 
que vio concluir que tem de mndar. Como mudar? V amos ~
tirem conjunto e vamos-aSSumir a responsabilidade em conpnto. 

Sr. Presidente, com toda sinceridade, olho pam trás, e a mi
nha consciência não me diz que eu tenha praticado algo do que 
possa me arrepender. penso que cumpri as minhas missões; mas, 
quando olho para trás, a minba consciência me diz que pequei 
muito por omissão. Sou responsável por muita coisa que aconte
ceu - por omissão, porque era mais cômodo fazer a minha parte e 
deixar que o resto acontecesse. 

Isso, ganhando ou perdendo, nio vou fazer mais. Se ga
nhar, voo tenlar aruar junto com os meus Colegas na Presidência; 
se nio ganhar, vou fazê-lo desta tribuna. Vou ser uma pessoa dum 
na b.:Jsca do cumprimento daquilo que deve ser feito., porque n1o 
tenho nenhuma dúvida de que o Congmsso vai ficar na vitrine e 
no real; não podemos mais ficar na situaçio em que estamos. Tc
mos de avançar. Por exemplo, sou a favor de viagens ao exterior, 

porque toda viagem ao exterior' é positiva, mas penso que temOs 
de viajar de maneira diferente. Por exemplo, uma viagem para a 
ONU, wdo bem. 

Enlendo que a Comissllo de Relações Exleriores no Brasil 
Dão deve ler a força da Comissllo de Relações Exteriores nos Esta· 
dos Unidos, porque IA ela tem força, intexv&n. faz aguem. e faz a 
paz. Não eslaiei falando demais se dissq que quero que a Comis
sllo de Relações Exleriores do Senado teoba o prestigio e a força 
do Itamanty. O ltamaraty desfruta de pres~gio e respeito no mun
do inteiro- que o digam os Senadores que t.Sm viajiu:lo -, enquan~ 
to que a Comissão de Relações Exteriores, nio obstante rS esforço 
dos Presidentes que por ela passaram- eles sio os primeiros a re
conhecer isto-, nio tem condição de fazer aquilo que precisa ser 

feito. A Naçio tem de conhecer o pensamento da Canissllo de Re
lações Exteriores, assim como o da Comissio de Assuntos Econô
micos. Tem que acabar aquela história de ministro vir aqui e não 
fazennos nada, com exceçllo apenas do Senador Eduardo Suplicy, 
que tem um assessor que lhe dá orientaçio e lhe passa as pergunw 
tas que deve fazer ao ministro. Temos que-fazer o mesmo. Um miw 
nistro americano, quando vai a uma: comissão do Senado, treme as 
pernas, porque os senadmes estão até malsJEparados do que ele. 

Eu era um jovem deputado, quando assisti a um grande de
bate no Senado americano em torno do lema da fabricaçllo de um 
avião para COilCCJil'er cotn o Concorde. O Govemo americano era 
favorável, o sindicato dos trabalhadores era favorável. a im~nsa 
era favoráveL e o Senado manifestou-se contrariamente com o ar
gumento de que seria um gasto desnecessário. pois ainda·nio se 
sabia se o Concorde daria certo. Os senadores alegaram qúe se 

. gastaria uma fortuna e que não em hora pam. isto. Pam estudar o 
assunto, o Senado contratou os melli.ores tknicos do mundo- sa
bemos que lá o cqo;>trlllo é feito por prazo determinado_., acabou 
ganhando o debate. Derrotou os tmbalbadores, a imprensa e o go
vemo americano, paque Já os Senadores estio preparados. , 

O Sr.Esperidião Amla -SenadorPedroSilriim, em s6 
chamar o MiDisiro JoSé Serra que ele ~solvia. tudo. Nio era preci
so discutir o Orçamento. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidenle, está na hora de 
discutirmos essas questões. Temos, hoje, uma realidade que preci
sa ser discutida com coragem: aquela história de lermos um Poder 
Executivo e um Poder Legislativo. 

Hoje, damos importância e significada à impre!ISl<. Nilo sei 
qual é a minha posição atual no Rio Grande do Su~ depois que a 
imprensa bateu em mim da forma como bateu porque votei r. fa
vor da anistia ao Pmsidente Humberto Lucena. Votei porque a mi~ 
nba consci&cia me dizia que era um tremendo erro? uma 
tremenda injustiça, um& tremenda crueldade o que fu.eram como 
Senador Humberto Lucena. Foi um eno judiciário. 

O que os jomais p1blicam é que o Senador fez Ioda a sua 
propaganda eleitoral na Gnlf!Ca do Senado. Por mais que eu tente 
explicar que mais de trezentos Deputados e Senadores f!Zenun car
ti.o de natal, folliinhu de natal. em dezembro ou em outubro do 
ano anterior, nio adiaD1a, (Xlltllle DO dia seguirite a imprensa volta 
ap1blicar: Humberto Lucena fez Ioda a p1" ganda eleitoral "'' 
Gnlf!C4 do Senado. 

Sr. Presidente, atualmente a imprensa tem um poder muito 
forte. A~to que o debate do Parlamento com a sociedade tem 
de ser feito. Aliás, lenho um projeto tmmltando na Casa desde 
1991 -um dos primeiros que apnisentef qúando cheguei aqui-. 
criando uma comissio permanente de intcrcâmbiC? do Senado com 
• soeii.dade bmsileira, com a fmalidade de del:aler, discutir as pro
postas, os problemas, aproximando o Senado Federal do conjmto 
da sociedade bmsileiia. · 

Sr. Presidente, não se trata de algo que eu crieL Fui conhe~ 
cer isso em duas comissoes que foram feitas nO Senado Federal
uma., tendo o Senador Josapbat Marinho como Relator, e outra, 
car:n os Sena~ Milton Campos e Nelson Carneiro-; que pro
punham debates ~entes e discussões. Eram quase que uma 
Escola SuperiOr de Guerra- claro que em outros termos, comple
tamente diferentes-, reunindo o Congresso Nacional com setores 
da sociedade pam disrutir, dialogar e abrir os canais de comunica
ção. para que não ficássemos esclerosados num canto e o p:wo em 
ootro, oo para que oão boovesse a intermediação da imprensa. 
sem que tivéssemos a oportunidade de tomar público o nosso pen~ 
sarnento. 
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Penso que essas questões têm que ser discutidas, e o que es
tou tentando fazer é tntzê~las a debate. Pareceria muitO fora do na
tural que o Congresso brasileiro não entendesse que estamos 
vivendo um momento diferente. 

Por isso, meu querido Líder Mauro Benevides, fOim.ulei 
um chamamento a V. Ex• e ao Seoador Humberto Lucena a fim 
de que convidassem os outros candidatos à Presidência do Senado 
Federal para que, antes da reuo.i.ão do PMDB, nos reuníssemos 
com os 81 Senadores de todos os Partidos pua falarmos o que 
pensamos e para ouvirmos o que S. Ex-s pensam. Seria uma res
ponsabilidade exagerada que apenas os 22 Senadores do PMDB 
participassem desse debate. Repare V. Ex' que, desses 22 Senado
res, três são candidatos, sobrando apenas I~ Sen.ador:es; como al
guns já têm praticamente o voto aberto, f"1C3Dl apenas 7 ou 8 
Senadores do PMDB para tomarem uma decisão que envolve o 
Senado Federal, o Congresso Nacional e o País. 

Não sei se seria o casó de chamarmos esses 81 S~ 
para participarem. ou, pelo menos., para assistim:ai. ao dcbe.te, ou 
até, se não seria o caso, considerando que esses três Senadores si.o 
do PMDB e não tendo h.~J.vido nenhuma inle:rferência externa na 
Bancada do PMDB, de se enoregar ao próprio Senado a seloçio 
desses nomes. 

A mim. Sr. Presidente, pouco importa. Eu vcu d.izcr, com 
muita sinceridade, baseado em números, pesquisas e tam~ no 
depoimento de jornalistas amigos meus, que estou preparado para, 
no dia 2, data da eleição, caso ganhe o Sr. José Samey, caso ga
nhe o Sr. Íris Rezende, dar o meu abraço, oferecer a minha solida
riedade e passar os meus 15 dias de veraneio. 

Eu nem estou preocup~ com isso, porque está muito dill
cil a tarefa de levar essa questão adiante. Estou pmocupado é com 
o fato de encaminharmos essa questio dentro desse espfrito dares
ponsabilidade que o Congresso vai ter. Isso me parece importante. 
Temos de estar preparados pam a consciência dessa questão e des
sa responsabilidade. Caso contrário, Sr. Presidente, estaremos per
dendo uma oportunidade. 

Eu disse várias vezes desta tnõuna: o Sr. Fernando Henri
que Caidoso vai pegar a melbor oportunidade que o Bmsil já teve. 
De 1500 alé hoje, ninguém teve a ebance que estamos tendo. Se 
isso vale para o Presidente Fernando Henrique, vale também para 
o Congresso. Nunca começamos um govemo can tanta expectati
va, com tantas condições favotáveis. Isso também vale para nós. 
V amos também iniciar um Parlamento com maior responsabilida
de e em condições de dar certo, porque somos co-respons.iveis. 
Não podemos votar projetos aqui, esperando o patriotismo do Pro
sidente ou com a expectativa de que o Presidente venha a vetá-los 
ou não. Nós também estamos vivendo esta hora e este momento. 

Volto a falar, com a miúor sinceridade, que considero posi
tiva a proposta feita pelo Comitê de Imprensa e pelos Srs. Senado
res Josaphat Marinho e Eduardo Suplicy. Faço um apelo no 
sentido de que os Srs. Senadores José Samey e Íris Rezemle con
cordem com esse encaminhamento, e a Presidência da Casa orien
te sobre local, procedimento e horário em que deve acontecer essa 

reunião. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Concedo a 

palavra ao nobre Senador Júlio Campos. -
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MI'. Pronuncia o seguinte 

discurso.)- Sr. Presidente, sn e Srs. S~:.nãdores, sinto~me no de-

ver de trazer ao conhecimento desta Casa fatos da maior gravida
de relacionados com a economia da borracha, fatos esses do 
interesse não apenas dos produtores do Estado, que aqui tenho a 
boma de representar, mas de todos aqueles que dependem, direta 
ou indirelamente, da produção da borraeba natural. 

Apesar de a borracha, juntamente com o petróleo e a ener· 
gia elétrica, constituir Um dos pilares das _economias modernas, 
desde que o Brasil perdeu a posição de hegemonia m~.auuíal como 
produtor de bouacha natural, assistimos a um conjunto de politi
cas e práticas que. penalizam os produtores de borracha, gerando 
problemas sociais e econômicos graves, c.:ujos efeitos negativos_ se 
propagaram por toda a economia brasi!eiia e, até hoje, pagamos 
um alto preço por essa dívida social não honrada. 

O Brasil, que no início do século desfrutava de situação be
gemônica quase absoluta na produção mundial de borrncha na ru
ral. encontra-se hoje em posição de inferioridade, partícipando• 
com aproximadamente_ dois por cento_ da proch.Jção mundial, cm 
decorrência de quase um século de polítiCas -e práticas equivoca
das. 

Não se trata de imaginar o retomo iinpossíve l do ~ríodo 
áuroo da borracha, fora da reali~.de do mundo econômiço cnrque 
vivemos, nem tampouco de tentar contrariar a lei econômica das 
vantagens comparativas internacionais, que atuaimente privilegia 
os paises produtores de OOrracha do Sudeste Asiático. 

Para o Brasil é recomendável, do ponto de vísta estratégi. 
co, reforçar as bases econômicas da produção de borrat:ha natural, 
a f1m de garantir equilíbrio em suas relações econômicas interna
cionais, evitando _os riscos decorrentes da concentração de impor
tações em determinada área geoeconômíca. 

Tanto do ponto de vista social como daquele da geração de 
empregos e de renda. é recomendável que o Brasil refooce sua 
base de produção de OOrracha naOJral, o que contribuiria até mes
mo para a melhoria do balanço de pagamentos, liberando divisas 
para fman.ciar importações necessárias ao nosso desenvolvimento. 

Um só fato setviria para destacar o fot1e ccnteúd~J SlX'ta! da 
economia da borracha: setenta por cento de seu custo de produção 
constituem remuneraçãO de mão-de-obra. realçamlo sua gr<UlÚe ca· 
pacidade de geração de empregos no campo. 

Existem arualmente no Brasil pequenas e médias vlanta'õ
es de seringueiras nós Estados de São Paulo, Minas, Mato Grosso, 
Espírito Santo, Bahia. P~ Paraná e Rondônia. em culturas con
sorciadas com soja. café, milho, arroz. feijão e frutas, muitas delas 
mantidas exclusivamente com recursos próprios dos agricultores, 
sem qualquer ajuda governamental, e que se encontram em situa
ção desvantajosa em relação à concorrência proveniente do Sudes
te Asiático. 

Apesar de todas essas dificuldades, a borracha natural, com
preendendo o conjunto das atividades de plantio, extração, coleta 
e beneficiamento, gern cerca de oitenta mil empregos diretos e 
aproximadamente quatrocentos mil indiretos. 

Não seria exagero afumar que considerãVel parcela das po
ptllações que são obrigadas a vegetar nas favelas existentes nos 
grandes centro& urbanos é subproduto da política equivocada ado
tada no Brasil em relação à borracha natural. 

Se o Brasil perseverar na manutenção dessa política inade
quada em relação ã lxmacba, chegaremos ao fmal do século pro
duzindo menos de um terço da borracha que consumimos, 

----------------------
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destruindo empregos e diminuindo a geração de renda no setorpri
mário da economia. 

Não se pode perder de vista, do ponto de vista do planeja
mento estratégico da economia nacional, que os preços da bona
cha sintética se correlacionam com os preços do petróleo o que. 
em última análise, representa um foco adicional de incerteza para 
a economia brasileira. criando uma situação de dependência exter
na desnecessária para um país com a potencialidade agrícola do 
Brasil. 

Malásia,lndonésia, Laos, Camboja, Vietnã e T.illândia res
pondem atualmente por quase noventa por cento da produção 
mundial de borracha natural e, para tanto, subsidiam fortemente 
seus produtores, de forma direta ou-i.ridiret.a.. Malásia C Indonésia 
chegam a subsidiar diretamente seus produtores em até sete dóla
res por quilo de látex, configurando um modelo concotTencial des
leal para o produtor brasileiro. Além desse subsidio ~h-elo,' a 
infra-estruwra de apoio ao setor engloba pesquisa tecnológica de 
alto nível, apoio crediticio, construção de habitações, dissemina
ção de técnicas modernas de plantio e ct,~ltivo, mudas de elevada 
qualidade, habitação, escolas, assistência médica e cxiontológica, 
tratamento de água, transporte, creches, enetgia e saneamento bá-
sico. -- c ---= - --

0 Brasil, que possui todas as condições exigíveis para retor
nar à posição de grande exportador mundial de bonacha natural, 
hoje, iroiUcameiJte, importa setenta por cento da borracha natural 
que consome, desperdiçando assim uma importante fõiite-de gera
ção de renda e emprCgo;Tciiieütiü:tào o éxodo rural e deteriorando 
a qualidade de vida de seus habitantes da cidade e do campo. 

Enquanto os chamados setores modemos da economia apre. 
sentam um saldo negativo no estoque de empregos, vale dizer, 
destroem postos de trabalho em ftmção da informatização, da ro
botização, da racionalização e dos ajustes econõmioos, o setor pro
dutor da borracha natural é uin gerador por excelência de 
emprego. em que setenta por cento dos custos de produção sedes
tinam à remuneração da mão-de-obras. 

Essa característica meritória da produção de borracha natu
ral, por s:i só, seria suficiente para recomendar um tratamento prio
ritário para um setor que pode dar grande contribuição para 
minimizar o mais grave problema das economias modernas: o de
semprego. 

A economia da bonacha- que gera diretamentc oitenta mil 
empregos diretos e qUatrocentos mil indiretos, englobando as ati
vidades de plantio, extração do látex e beneficiamento da borra
cha natural- não pode ser analisada como um mero <lado 
estatistico, numa visão elitista de maximização de lucros econômi
cos, de:::preza.ndo-se sua função social. 

Enquanto os países do Primeiro Mundo subsidiam forte
mente a agricultura e, no mais puro estilo faiisaico, recomendam 
aos demais países que não adotem políticas protecionistas, nó Bra
sil, a importação do modismo da abertura econômica ampla e ir
restrita, a par de uma interpretação esdrúxula de modernidade, 
criou o preconceito contra a àtuação do Estado até mesmo para 
cumprir sua obrigação constituciOnal de zelar pelo bem-estar de 
seus cidadãos, fazendo com que qualquer incentivo. SUbsidio ou 
política Compensatória se"ja visto conro uma heresia ao templo do 
fetichismo monetarista, que despreza o homem e idolatra a moeda. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. os produtores de botTacha 
não pedem benesses. privilégios, favores nem facilidades descabi
das. Os produtores de borracha exigem apenas o mínimo dos :níni
mos: que o Governo cumpra o seu papel de zelar pelo bem-estar 
de seus cidadãos. de acordo com a Constituição. 

Essa obrigação mínirtia do Governo cõnsiste em garantir ao 
sctor produtor de borracha nawral apoio tecnológico e assJsténcia 

técnica e credilícia para dar condições de enfumtar uma concorrên-
cia externa. -

No curtíssiino prn.i.o o -setor produtor de borracha pleiteia a 
revisão da política de importação da borracha nablral, tanto em ter
mos tarifários cóniO de Contingenciámento, a rtm. de ter coridições 
de tta~lbar em beneficio do Brasil. 

E o m~u pensamento. 
Muito obrigado. Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAJS.OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos;Alufzio Bezerra; Aureo Mello; Eva Blay; 

Henrique Almeida; hapuan Costa Júnior, João Rocha; José Paulo 
Biso~ José Podro;José Sarney; Marluce Pinto; Meira Filho; Ruy 
Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Cllagas Rodrigues)- Sobre a 
mesa, projeto q1le será lido pelo Sr. 1 • Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO DE N" 4, DE 1995 

Dispõe sobre a regulamentação do disposto no 
inciso XLIT do art. !).J da Constituição Federal, que 
trata da prática do crime de radsmo. E altera dispo· 
sid:vos do Decreto-Lei D0 2.848, de 7 de dezembro de 
1940, Código Pena~ e da Ld 7.716, deSde janeiro de 
1989, que '"Define os crimes resultantes de preconcei
tos de raça ou de cor", com a redação ~da pela Lei 
n• 8.0S1, de 21 de setembro de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Os crim.Cs de racismo são i.nlprescritiVeis e iosusceti

veis de fiança. 
Art. 2• O § 7° do art. 129 do Docteto·Lei n• 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, passa a vigorar com· a segUiD.te redação: 

''Art. 129 ................................................................ . 

§ 7° Aumenta-se a pena de um terço, se ocotrer 
qualquer das hipóteses do art. 121, § 4", ou se o agente 
cometer o crime impelido ?Jr motivo prOConceituoso de 
raça ou de cor." 

Art. 3" O parágrafo único do art. 141 do Decreto-Lei n• 
2.848 de 7 de dezembro de 1940, passa a vigorar com a segUinte 
redação: 

"Art. 141 -·-........................................................... . 
ParágrafO único. Se~ó -cnme é cometido mediante 

pagã ou promessa de recompensa, ou por motivação pre
coo.ceituosa de raça ou de cor, aplica-se a pena em do-
bro.'' 

Art. 4" O art. 109 do Docteto·Lei n• 2.848, de 7 de dezem
bro de 1940 f1C3. a.CieScido do seguinte pa.Iágrafo, renumerando-se 
o atual panlgrafo úníco para § 1 ~ 

''Art.l09 .......... - .......................... -........................... --
§ 1 ..... - ................................................................. .. 
§ 2° É imprescritível a ação penal pelos crimes de 

racismo, tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afms. terrorismO. os hediondos, o de extorsão mediante 
seqüestro. bem como os praticados por gru?Js armados, 
vicis ru militares, contra a ordem constitucional e o Es
tado Democrático." 

Art:so A ementa da Lei n°7.716, de5 de janeiro de 1989, 
passa a vigorar com a seguinte :ridação: 
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''Defwe os crimes resultantes- de preconCeitO de 
origem. raça. cor, sexo, idade, estado civil ou de quais~ 

·quer outras formas de discriminã.ção": 

Art. 6°. O art. 1° da Lei n•7.716, de 5 de janeiro de 1989. 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1°. Serão punidos, na forma desta lei, os cri
mes resultantes de discrimíriação OU preconceitos por 
motivo de raça. cor, religião, etnia, procedência nacio
nal, de ou de regiões brasileiias." 

Art. 7°. O art. 2" da Lei n•7.716. de 5 de janeiro de 1989; 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2°. Os crimes defmidos- neSta Lei que sejam 
resultantes de preconceito de raça ou de cor são .inafian
çáveis e i.mprescritíveis'~ 

Art. 8°. O art. 15 da Lei n• 7.716. de5 de janeiro de 1989, 
passa a vigorar com a seguinte redação: . 

"Art. 15. Impedir, recusar ou dificultar a compra, 
venda ou locação de bem iLióvel, para fms residenciais 
cu comerciais: 

Pena: Reclusão, de (um) a 3(três)anos"; 

Art. 9°. O art. 16 da Lei n° 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. Impedir o acesso oo recusar o atendi
mento em hospitais, maternidades, pronto-soconos ou 
qualquer outro estabelecimento de saúde: 

Pena: Reclusão de 2(dois) a S(cínco)a:nós. 

Parágrafo úiiiOO. Apena é aumentada de metade se sobre
vém lesão_ corporal de natureza grave. e triplicada se resulta a mor
te''. 

Art. 8. O art. 17 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 17. Constituem -efeitos de condenação: 
I- a perda do cargo ou função pública, parn o ser

vidor público; 
rr- a incapacidade temporária para investidura 

em cargo ou função pública; 
lll- a suspensão do funcionamento do estabeleci

mento particular por prazo não inferior a três meses. 
§ 1° Incorre na incapacidade de que trata o inciso 

ll, de dois a cinco anos. o condenado à reclusão por tem
po superior a dois anos. 

§ 2° A incapacidade de que trata o inciso ll toma
se efetiva logo que passar em julgado a sentença, mas o 
prazo começa a correr do dia em que termina a execu
ção da pena de reclusão ou esta se extingue pela prescri
ção." 

Art. 11. O art. 18 da Lei n" 7.716, de 5 de janeiro de !989, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Os efeitos de que trata o art. 18 não são 
automáticos, -devendo ser motivada.mente declarados na 
sentença". 

Art.12. O art. O art. 19 da Lei n° 7.716, de 5 de janeiro de 
1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19. Promover ou estimular qualquer tipo de 
preconceito ou discriminação por ocasião de investiga
ção ou diligência pclicial de qualquer natureza: 

Pena: Ret·lusão. dctlmm) a '3(Lr6s)anos". 

Art. 13. O art. 20 da Lei n° 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20. Praticar, -induzir ou incitar, pelos meios 
de comunicação social, ou por escrito, ou por publica
-ção de qualquer natureza a discriminação ou preconcei
to por motivo de raça. cor, religião, etnia, procedência 
nacional ou procedência de Estados e de regiões brasi-
leiras. • 

Pena: Reclusão de dois a cinco anos e multa. 
§ 31;> Comete também o crime previsto neste arti

go. se-o fato não constitui crime mais grave, quem. em 
razão da discriminação ou do preconceito a que se refe::
re-o caput: 

I- ofende a integridade cmporal ou a saúde de 
outrem; 

n - destrói. inutiliza ou deteriora coisa allieia.: 
II!- íiiiputa falsamente a alguém fato definido 

como crime, imp.Ha a alguém faro ofensivo à repUtação 
ou ofende a dignidade ou o decoro de alguém; 

IV - incita. faz apologia, promove ou apregoa a 
discrin:@ação. a segregação ou a secessão entre as re
giões do país ou entre as unidades ~ Federação; 

V- invade, ocupa ou danifica estabelecimento in
dustrial, comercial, agricola ou de serviços, ou sede, ou 

-local de reuniões de clube, de associação, de grupo de 
pessoas ou de entidade de_ qualquer nawreza, ainda que 
não constituído em sociedade ou em associação, me
diante grnve violência à pessoa. ou depois de havê-Ia.. 
por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resis
tência." 

Art.14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. esP"' .:ai 

mente os arts. l 09, 129 e 141 do Decreto-Lei 2.848, de 7 de de· 
zembro de 1940 (CódigO Penal) e a emenla e os arts.l 0

, 2°. 15, 
16, 17,18, 19, e 20, de 5 de janeiro de 1989. 

_____ Justificação 

O presente Projeto de Lei dispõe sobre a regulamentação do 
disposto no inciso XLII do art. 5o da Constituição Federal, que tra
ta da prática do crime de racismo. 

Desta forma, tipifica as cOndutas que constituem crime de 
racismo. estabelecendo e defmindo os elementos que o integram, 
ao tempo em que declara tais crimes iinprescritíveís e insuscetí-
veis de fiança. • 

O Código Penal, Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940, deverá ser modificado. O art. 129 deverá ser acrescido 
do§ 7°, o art. 141 sofrerá alteração do contido no respectivo pará
grafo único: o art. 109 será acrescido de mais um parágrafo. o de 
noz. 

A Lei no 7.716/94, de 5 de janeiro de 1989. que "Define os 
crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor'', sofrerá diver
sas alterações, a saber. oa redação da ementa e no disposto nos 
arts. [0

, 2°, 15, 16, 17, 18, 19. e 20. 
A presente proposição objetiva aperfeiçoar a legislação es

crita, que iratã. do racismo e de outras formas de preconceito ou 
discriminação. 

Havemos de combater não apenas os preconceitos de raça e 
cor, mas também os resultantes de origem, sexo: idade, estado ci
vil, dentre outros. 

As alterações do Código Penal estão relacionadas às condu
tas preconceituosa.s que ·resultt..'tll lesões corporais e ofensas contra 
a hor.-"1. no s·.'• ;t r J. ·.lc ~.· l•:: . : ~ · ·. ~: ·-~1~·· aiJ~( b r.• i" ('fil'.V: 
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contm qualquer forma de separação odiosa. 
Agradecemos a inestimável colaboração prestada pelo mo

vimento de mulheres negra~ denominado ''Geledes Mulher Ne
gm!', em documento intitulado ''Programa de DireitoS Humanos e 
Igualdade Racial", que muito nos auxiliou na elaboração deste trit
balho. 

Este Projeto de Lei vem. uma vez mais, modificar, ampliar 
e aperfeiçoor a Lei Afonso Arinos, Lei n• 1.390, de 3 de julho de 
1951, que foi alterada, dentre ootros, pelos seguintes diplomas le
gais: Lei n' 7.437, de 20 de dezembro de 1985; Lei n' 7.716 de 5 
de janeiro de 1989 e Lei n• 8.081, de21 de setembro de 1990. 

Por todas as razões expostas, esperamos contar com o 
apoio de nossos- ilustn:s Pares para a aprovação deste projeto e o 
apelfeiçoamento da nossa legislação e da nossa vida numa socie
dade, multirracial democrátiCL 

Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1995. Senad~ Joaquim 
Beato (PSDB). 

LEGISLAÇÃO CITADA: 

• CONSTfi1JIÇÃODA 
REPUBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. so Todos sio iguais pcrru;tte a lei,. sem distinção de 
qualquer natureza. garantindo-se aos Orasileiros estrangeiros resi
dentes no Pais a inviolabilidade do direito i vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade. oos termos seguintes: 

XLll - a prática do racismo constibJi crime inaftançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 

DECRETO-LEIN" 2.848- DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal 

O Presidente da República, usando da alribuiçãó que lhe 
confere o artigo 180 da q,nstitúição, decreta a 'seguinte lei: 

LEIN"7.716, DE5 DE JANEIRO DE 1989 

Deftne os .crimes resultantes de prcconcdto de 
raça ou de cor. 

LEI N" 8.081, DE 21 SETEMBRO DE 1990 

Estabelece os crimes e as penas aplicáveis aos 
atos discrimioatórl~s ou de preconceito de raça, cor, 
rdigião, etnia ou precedência nacional, praticados 
pdos meios de comunicação ou publicação de quaJ. 
quer natureza. 

LEI N" 1.390- DE 3 DE JULHO OE 1951 

Inclui entre as contravençõe~ penais a prática 
de atos resultantes de preconceitos de raça ou de cor. 

LEI N" 7 A37, DE 20 DE DEZEMBRO DE !985 

ldui eatre as contravenções peuais, a prátlc:a 
de atos resultantes de preconceito de raça, de cor, de 
sexo ou de estado civil, dando nova redação à Lei n° 
1.390, de 3 de julho de 1951 - Lei Afonso Arinos. 

(A Comissão de Constituição, Ju.sliça e Cidada
nia- decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues)- O projeto será 
publicado e remetido â. comissão competente. 

Sobre a me~. oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 
OF/GAB/N' 86 

Senhor Presidente, 
Brasília, 25 de janeiro de 1995 

Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado 

ALBERTO GOLDMAN para integrar, na quabdade de Titular, a 
COmiSsão Mista destinada a emitir pareCer sobre a Medida Provi
sória n' 841 de 19 de janeiro de 1995, em substituição ao tleplta
do EULER RffiEIRO. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço.- Deputado Tarcisio Delgado, Lider do 
PMOB. . - - . 

O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues)- Setá feita a 
substituição solicitada. " 

t.ário. 
Sobre a mesa, requerimeniD que será lido pelo Sr. 1° Secm-

- É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 131, DE 1995 
Na fonna do artigo 13, § 1°, do Regimento ID.temo, requei

ro seja considerada como falta justificada minha ausência aos tra
balhos da Casa, dia 24 de janeiro de 1995, em virtude de haver 
participado em Pernambuco de eventos políticos adrmnistrativos, 
proinovidoS pelo Governo do Estado. 

Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1995.- Senador Joei de 
HoDanda. 

O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues)- Aprovado o 
~erimento, fica concedida a licença solicitada. 

. t.ário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secro-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N'132, DE 1995 

Nos termos do disposto no art. 216, do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro seja encaminhada ao Ministério do 
Planejamento a seguinte soliciiiÇão·'de informações: 

1. Total de recursos do Banco Mundial transferidos ao Bra
sil, através de seus Agentes, no periOdo de 1985 a 1994i 

2. Total de recursos do Tesouro Nacional tr.msferidos para 
Banco Mundial, de 1985 a 1994 (valor principal); 

3. Total de jnos pagos ao Banco Mundial e seus Agentes. 
de 1985 al994; · ·-

4. Total de pagamentos efetua.dos ao Banco Mundial e seus 
Agentes, no periodo de 1985 a 1994, sobno os créditos de recursos 
liberulos e não-liberados por falta de contrapartida do Tesouro 
Nacional (posição em 31-12-94). 

Justificação 

O presente Requerimento de Informação, dando cumpri
mento à competência constiru.cional de ftscal.ização pelo Congres
so Nacional, visa, tão-somente, a vetifica:r-o cumprimento dos 
compromissos de créditos de recursos assumidos pelo govemo 
brasileiro fmnte ao Banco Mundial e seus Agentes, bem como as 
transferênciaS de recursos do Tesouro Nacional pam aquela insti
tuição bancária. 

Brasília, 25 de janeiro de 1995. -Senador João Rocha. 

(À Comis3ão Direlora) 

O SR. PRESIDENTE (Clagas Rodrigues)- O n>queri· 
menlo lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos regi
mentais. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Se
cretário. 

São lidos os seguíntes. 

REQUERIMENTO N' 133, DE 1995 

Requeiro a tnm.scrição nos Anais do Senado Federal, nos 
termos do artigo 210 do Regimento lnlemo, do artigo "A força do 
contraponld', de autoria do Ministro Marcos ViriíCiOs Vilaça., pu-
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blicado no Jornal deBrasília,em 11 de janeiro de 1995. 
Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1995.- Senador Jod de 

HoDanda.. 

REQUERIMENTO N' 134, DE 1995 

Requeiro a transcrição noS Anais do Senado Federal, nos 
termos do artigo 210 do Regimento Interno, do artigo "Privilégios 
estatais", de autoria do Juiz Eudes Oliveira. publica.do no jornal 
Diário de Pernambuco, em 24 de janeiro de 1995. 

Sala das Sessões, 25 dejaneiro de 1995. -SeDAdor Jod de~ 
H o Banda. 

REQUERIMENTO N'l35, DE 1995 

Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal, nos 
termos do artigo 210 do Regimento Interno, do artigo ''Um impos
to ilegal", de autoria do Advogado Luciano Caldas Pereira· de Car
valho, publicado no Jornal do Commerdo, em 24 de janeiro de 
1995. 

Sala das Sessões. 25 de janeiro de 1995.-Senador Jod de 
HoUanda. 

REQUERIMENTO N'l36, DE 1995 

Requeiro a tranScrição nos Anais do Senado Fedenl, nos 
termos do artigo 210 do Regimento Intemo, do artigo "O frevo 
terá o destino da marchinha'', de autoria do Jõmalista Leonardo 
Dantas Silva, publicado no jomal Diário de PernambucO, em 24 
de janeiro de 1995. 

Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1995.- SeDAdor Joel de 
HoDauda. 

REQUERIMENTO N'137, DE 1995 

Requeiro a transcriÇão nos Anais do Senado Foderal. nos 
termos do artigo 210 do Regimento Interno, do artigo ''Um proble
ma sem solução", de autoria do Juiz Adeildo Nunes, p.Jblicado no 
Jornal do Commercio, em 25 de janeiro de 1995. 

Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1995. -SeDAdor Joel de 
HoUanda. 

REQUERIMENTO N'138, DE 1995 
Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal, nos 

termos do artigo 210 do Regimento Interno, do artigo "A vez do 
frevo'', publicado no editorial do Jornal do Commercio,em 2S de 
jaoeiro de 1995. . , ~ 

Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1995. -Senador Jod de 
HoDauda. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- De acordo 
com o art. 210, § i 0 , do Regimento, os requerimentos serão sub
metidos ao exame da. Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues).:. A Presidência 
recebeu a Mensagem n' 39, de 1995 (n' 113/95,DA origem), de 24 
do corrente, pela qual o Senhor Presidente da República. nos ter
mos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal. e do § 4° do art. 
71 da Medida Provisória n• 851, de 1995, solicita autorizaçio para 
que possa contratar operaçãO de crédito externo no valor equiva
lente a até U$ 17.941.200,00 (dezessete milhões, novecentos e 
quarenta e um mil e duzentos dólares norte-americanos), de princi
pal, entre o Governo do Estado de Sergipe e o Fundo Internacional 
para o Desenvolvimento da Agricultura- FIDA, destinada a fman
ciamento parcial, do Programa_ de A pojo às Pqpulações de Baixa 
Renda no Semi-Arido de Sergipe- PRO-SERTAO. 

À Comissão de Assuntos Econômicos, afunde ser anexa
do ao processado do Oficio D0 S/61, de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- A Presidên
cia recebeu do Banco Central do Brasil relatórios sobre endivida
mento dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, referentes 
ao mês de dezembro de 1994. 

A malhria sem deapocbada l ComUdo de Allsulltoo b<XI!lt>
micos para conhecimento. 

O SR.~ PRESIDENTE (Cbagu Rodriguoo)- A Presid&l
cia dispensa. na presente sessão, o período destinedo l Ordem do 
Dia, nos termos do art.174do Regimento Jntm10. 

O SR. PRESIDENTE (CbaguRodrigues)- Nada mail 
havendo a tnttar, a Ptesi<U:ncia vai encenv 01 trabalhos, designan· 
do para a sessão otdináiii. de amanbi a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 48, DE 1993 
(lncluido em Ordem do Dia, 001 temws do 

art. 375, vm, do Regimento Jntemo.) 
Votaçio, em tumo llnico, do Projeto de Decreto Legislativo 

n' 48, de 1993 (n' 264193, na Ciuwa doa Deputados), que aprova 
o ato que renova a pennissio da Rádio Jomal do Brasil Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sooora em freqü~ncia mo<kllada 
Illl Cidade do Rio de Jmeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres, proferidoa em PICilirio, Relator. Senada Áureo 
MeDo, em substituiçAO à Comissio de Educaçio: 

-1° proDUactauíCnto: favodvel ao-projeto; 
- 2° proouodameuto: pela regularidade doi atoa: e ~ 

dimeDlos coocementea à proposiçio. 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 49, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia """ tetmOO 
do art. 37S, vm, do Regimento Jnt=>o.) 

Votaçio, em tumo llnico, do Projeto de Decreto Legislativo 
n'49, de 1993 (n'273/93,"" CAmara doa Deputados), que aprova 
o ato que n:nova a peiiDÜsilo da Rádio Litmal Lida. para explorar 
serviço de radiodifusilo """""'em freqíl&lcia modulada na Cida
de de Osório, Estado do Rio Grande do Su~ tendo 

Pareceres. proferidoa em PlCilllrio, em substituiçio l Comio
são de Educação. 

- 1• proou!lCÍamO!lto: Relator. Senador Amir Lindo, favor:i
vel ao projeto; 

- 2• proouodameuto: Relalor: Senador Ney Mannhio, 
pela regularidade doa atoo e P"""""iDWJIOI ~•l propo
sição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' SO, DE 1993 

(lncluido em Otdem do Dia, !lOS termos 
do art. 37S, vm, do Regimento Jntemo.) 

Votação. em tumo llnico, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 50, de 1993 (n• 277193, na CAmara doa Deputados), que aprova 
o ato que n:nova a rutorga deferida ao Siste~ Nova &a de eo. 
mullicaçio Ltda. para explomr sOIViço de ndiodifusio IOilOlll em 
ooda m~ Illl Cidade de Borrazópolis, Eatado do Pat'IUÚ, tendo 

Parecer favotáve~ proferido om PICilirio, Relator. Senador 
Jos6 Eduanlo, em substituição à Comissio de Educaçio. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 52, DE 1993 

(lncluido om Otdem do Dia, !lOS termos 
do art. 375, vm, do Regimento Interno.) 

Votaçio, em tumo único, do Projeto de Decnoto Legislativo 
n' 52, de 1993 (n' 246'93, na Cimara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à RAdio Gmnde Lago 
Lida. para explorar serviço de radiodifusilo SOOOia cm onda m6dia 
na Cidade de Santa HeleDA, Estado do P~. tendo 

Pareceres favotáveis, proferidos em P1en6rio, em substitui
çio à Comissão de Educação: 
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- 1° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhio: 
- 2° pronundamento: Relator: Senador Affonso Camar~ 

go. pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à pro-
posição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termoS -
do art. 375, Vill, do Regimemo lntep>o.) 

Votação. cm.- hlmo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 55, de 1993 (n• 267193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetá F.Dipreelidimen
tos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Floriano, Estado do Piau~ tendo 

Parecer favoráveL proferido em PlenáriO, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substiruição à Comissão de Educação.o 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 56, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do art. 375, VII!, do Regimelllo Interno.) 
Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislati

vo n•56, de 1993 (n• 293193, na C!mara dos [)eputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Stéreo FM Lagoa 
Santa Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre
qüência modulada na Cidade de Lagoa Santa. Esrado de Minas, 
Gerais, tendo 

, -Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator. Sena
dor Aureo Mello, em substituiçio à Comissio de Educação. 

-7-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 375, vm. do Regimelllo Interno.) 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 7, de 1994 (n• 308193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a ootorga deferida à Rádio Cultura de Timbó 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Timbó, Estado de SaDia Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

-8-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"9, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 375, vm. do Regimento Interno.) 
Votação, em turno único; do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 9, de 1994 (n• 301193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio e TV Tapajós 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (te-
levisão) na Cidade de Santarém, Estado do Parã, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Rela_tor. Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, Vill, do Regimelllo Interno.) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 11. de 1994 (n• 265193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão- outorgada à S.A. Rádio Vetdes Ma· 
res para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
··wdulada na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, tendo 

P,n:-:er favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 

Dirceu <..ameiro, em substituição A Comissio-de Educação. 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 12. DE 1994 
(lncluido em Ordem do Dia nos termos 
do art.375, vm. do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 12, de 1994(n•319193, na Cllmara dos DeputJidos), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fumlaçlio Cultural Cruzeiro do Sul 
para executar sexviço de radiodifusão sonora em freqüência modu· 
lada na Cidade de Sorocaba. Estado de São Paulo, tendo 

Pm:ceres favoní.veis, proferidos em Plenário, Relator: Sena· 
dor Meim Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2• pronundamento: pela regularidade dos atos e proce-

dimentos con~emes à proposiçlo. 

-li-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, VII!, do Regimelllo Interno.) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 18, de 1994 (n• 251/93, na Cllmara dos DeputJidos), que apl'ova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda.. 
para explorar serviço de tadiodifusão sonora em onda m6dia na 
Cidade de Araguaína, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favoráve~ proferido em Pleuário, Relator. Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição l Comissão de Educ:ação. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19, DE 1994 

(lncluido em Otdei:n do Dia. os texmos 
do art. 375, VII!, do Regimemo Interno.) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 19, de 1994 (n°254193, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que ~nova a concCssão outorgada à TV Tocantins Uda. 
para explorar serviço de radicxiifusão de sons e imagens (televi
são) na Cidade de Anápolis, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Com.isslo de Educação. 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 375, VllL do Regimento lntemo.) 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 23, de 1994 (n• 327193, na C!mara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
Botelhos Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Botelhos, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substituição à Comissão de Educação. 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 57, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375, VII!, do Regimento Interno.) 1 

Disrussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 57, de 1993 (n°307193, na C!mara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à TV Ama.zônia Ltda. para ex· 
piorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Ci
dade de Maca~ Estado do Amapá. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação.) 

-IS-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 62, DE 1993 
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(Incluído em Ordem do Dia. nos termos 
do art. 375, VIU, do Regimento Interno.) 

Discussão, em fumo úniCO, do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 62, de 1993 (n° 268193, na Câmara dos Deputados), que 
ap-ova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda mé<lia na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grooso. (De
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 64, DE 19'13 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 375, VIU, do Regimento Interno.) 

Discussão, em hlmo llnico, do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 64, de 1993 (n• 275193, na Câmam dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessio outorgada à Sociedade Rádio 
Emissora Paranaensc SI A para explorar serviço de radiodifusio 
de sons o imagens (lelovisão ), na cidade de Londrina. Estado do 
ParaniL (Dependendo de pai<cer da Comissão de Educação.) 

-17-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 69, DE 1993 

(lncluido em Otdem do Dia, nos termos 
do art. 375, VIU, do Regimento Interno.) 

Discussão, em blmo llnico, do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 69, de 1993 (n°3!3193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outocga permissão à Rlidio Mariana Lida- para 
explorar serviço de mdiodifusão sonora em freqüênc:ia modulada 
na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

-IS-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 8. DE 1994 

(Incluído em 01-dem do Dia, nos termos 
do art. 375, VIU, do Regimento Interno.) 

Discussão. em blmo único, do Projeto de Decteto Legislati
vo n• 8, de 1994 (n• 303/93, na Câmam dos Deputados), que apro
va o alo que renova a permissão outorgada à Rádio Cultura. de 
Paulo Afonso Ltda. para explotar serviço de radiodifusão soncn 
em freqüência mOdulada na. cidade de Paulo Afonso, Estado da 
Bahia (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-19---------
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 20, DE 1994 

(lncluido em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375, V ..I, do Regimento Interno.) 

Discussão, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 20, de !994 (n• 266193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à. Rede Nova Ter~ 
ra de Radiodifusão Ltda. atualmenre denominada Rode Fênix. de 
Comunicação Ltda. pam explorar serviço de radiodifusio sonora 
em freqüência modulada na cidade de São José dos Pjnhais, Esta
do do Paranli. (Dependendo de pa=er da Comissão de Educa
ção.) 

-20-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 375, Vill, do Regimento Interno.) 

DiscuSsã~ em turno único. do ProjetO de Decreto Legislati~ 
vo n•2!, de 1994 (n• 292193, na Câmam dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão -da FM Rádio Independente 
de A.rcoverde Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sónora 
em freqüência modulada na cidade de .Attoverde, E~_do Qe Per
nambuco. (Dependendo de parecer da. Comissão de Edu<:ação.) 

-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA T!VO N" 26. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos 
do art. 375, VIII, parligrafo único, do Regimento Interno.) 
- Discussão, em rumo único. do Projeto de Decreto Legislati

vo n• 26, de 1994 (n• 344193, na Câmam dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Campos Dourados 
FM Ltda. para explorar serviço de radicxiifusão sonora em fre
qllência modulada na cidade de Medianeira. Estado do ParaniL 
(Dependendo de parecer da Comissão de EdD<!ação.) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos 
do art.375, Vill, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati
vo n"39, de 1994(n" 296193,na Climam dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra Negra FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Alterosa. Estado de Minas Gernis. (De
pendendo de parecer da ComisSão de Educação.) 

-23-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45, DE 1994 

(Incluido em Ordem do Dia. nos termos 
do art. 336, b, do Regimento Inteinó.) 
,Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 45, de 1994 (n• 222192, na Câmam dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em 
Lisboa. em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator. Senadqr 
Josapbat Marinho, em substituição à Comissão de Relações Exte
riores e Defesa NadooaL 

-24-
PROJETO DE Lê! DO SENADO W 90, DI; 1994-

- COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, b, do Regimento Interno.) 
Votação, em turno único. do Projeto de Lei do Senado D0 

90, do 1994-Complementar, de autoria do Senador Ney Mara
nhão, que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral. a funde per
mitir a ação rCscisória em casos de inelegibilidade, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sab6ia de Carvalho. em substituiçãO à Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania. 

-25-
PROJETO DE LEIDA CÂMARAN" 117, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 336, b, do Regimento lnlemo.) 

Discussão. em tl.Ímo úniCO, d.q Projeto de Lei da Câmara D0 

117, de 1994 (n• 4.151/93, na Casa de origem), que altera disposi
tivos do Decreto-Lein•227, de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So
ciais e de Serviços de Infra-Estrutura.) 

-26-
PRO ETODELEIDOSENADON•93. DE 1994 

(Em regime de urgência. nos ternW'' 
lo art. 336. b, do Regimento htcrr 

Di'i iS .0,- em b..iino único, do Proje I t.l!:> I ( .... ·: ) ll. 
93, de 199 l. { autoria do Senador Jutahy •• 1.\ga.!h:i.:: .•. ' ~h~ .•.1 
nova rec · 'lÇãO 'i arts, 1° e 7° da Lei n° 8. 727 do: 5 ( 1_~· ·- ~ Jt>.:·r. 
de 1993, _,.,., vga o prazo previsto cm s~u art. L5. tL-" : :"idt 11<.• 



Janeiro de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 355 

de porecer <ia Comissio de Assuntos Econômloos.) 
-27-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 111, DE 1994 . 
(Em 1egime de urg&lcia, noo tennos 

do art. 336, b, do Regimento Intemo.) 
Discussão, em bmló único, do Projeto de Resoluçio n• 

III, de 1994, de sutoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o 
Regimento Interno do Senado Fcdenl, modiflCSDdo, nas Comissõ
es PCIDWlent.es. o número de membros, o quorum e os horários 
de ...uniões, e dá outras providoSncias. (Dependendo de Pa=:e1es 
das Comissões de Conatituição, Jusdça e Cidadania e Direlora) 

-28-
0FÍCIO N" S/72. DE 1994 

(Em regime de urgência. nos termos 
do art. 336, b, do Regimento Interno.) 

OJicio n• sr12, de 1994, do Senhor PJ:esidente do Banco 
Cenlnll. enc•minhaudo ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de Sio Paulo, J:elativa ao pedido de cmissilo de Letras 
Financeiiudo Tesouro do Esta4o deSio Paulo- LFTP, destina
das à liquidaçio de prccatáios judiciais. (Dependendo de parOc.r 
da Comissio de Aoounloo Econômlcos.)' . 

-29-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 122,-DÉl993 

(Em mgime de urg&lcia, nos tennos 
do art. 336, c, do Regimento Intemo.) 

(Tramitando em conjunto com 
o Projeto de Resoluçio n• 94, de 1994.) 
Discussilo, em bimo único, do Projeto de Resoluçio n• 

122. de 1993, de autoria do Senador Marco Maciet que cria a Co
missio de Ci&lcia e Tecnologia. (Dependendo de pan>cereS das 
Comissões de Conalitulção, .Justiça e Cidadania e Dlretoro.) 

-30-
PROJE1'0 DE P.ESOI.UÇÃO N" 94, DE 1994 
(Em regime de urg&lcia, nos tean..,. 

do art. 336, c, do Regimento Intemo.) 
(framit•ndo em conjuniO com 

o Projeto de Resoluçio n• 122, de 1993.) 
Discussilo, em tuÍno único, do Projeto de Resoluçio n• 94, 

de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi
memo Int.emo do Senado Fedcml. l1311Sfonnando a Comissão de 
Educaçio em Comissio de Educaçio, Ci&lcia e Tecnologia. (De-·· 
pendendo de pa=:eres dú Comissões de Constituição, Justiça e 

·Cidadania e Dlretor..) 

-31-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 13. DE 1991-

COMPLEMENI"AR 
Votaçio, em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara n• 

13, de 1991 -Complementar (n• 223190- Complementar, na 
Casa de origem), quo1egulamenlao § 2"doart. 171 da Constitui· 
çio Fedem!, dispondo som a ediçio o o processo legislativo das 
medidas provisórias proviltas no art. 62 da Constituiçio Fedem!, e 
dá oulras providoSnciaa, tendo 

Parece1es, sob n .. 49 o 88, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, I" pronuncia· 

menlo: favorável ao Projeto, com as Emendas de n"s I a 4- CCJ, 
que apresenta; zo pronundameoto: contrário ;\s Emendas de n°S 
S a 17, de Plen.úio. 

-32--
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 125.DE 1991-

COMPLEMENTAR 
(Inclu!do em Otdem do Dia, nos termos 

doart.l72,I,doRegimentolntemo.) 
. Volaçio, em rumo único, do Projeto de Lei da Câmara n• 

125, de 1991 - Complementar (n• 60189-Complemenlar. na Casa 
de origem), que disciplina os limites das despesas com o funciona
lismo pÓblico, na forma do art. 169 da Constituiçio Fedem!, lendo 

PareceJ:eS. proferidos em Plenirio, em substituiçio i Comis
são de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Meira Filho, 1° 
pronunciamento: favorável ao Projeto; 2~proouociameuto: fa
vorável A emenda de Plen.úio, de autoria do Senador Mauricio 
Coma. 

(Dependendo de p81eCOr soble as emendas ap1esentadas pe
rante a Comissão, de autoria do Senador Guilherme Palmeira..) 

-33-
PROJETO DELE! DO SENADO N"27, DE 1991-

COMPLEMENTAR 
Votaçio, em blmo único, do Projeto de Lei do Sensdo n• 

27, de 1991- Complementar, de autoria do SenadorMansueto de 
Lavor, que reguiatnenla o § 3" do art. 192 da Constituiçio Fede
ral que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos e dá ou
tras providências, tendo 

Parecer favoráve4 proferido em Plen.úio, Relatot: Senador 
Ney Maranhão, em substituição i Comissão de Assuntos Ecooô.-
olico& -

-34-
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 151, DE 1992 

(lncluldo em Ordem do Dia nos lelliiOS 
do art. 172, I, do Regimento Interno.) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara n• 
· !SI, de 1992 (n• 1.002,na Casa de origem), que dispõe sobJ:e a ex

tinçio da connib.Iição siildical a que se referem os arts. 578 a 591 
da Consolidaçio das Leis do Traballio, aprovada pelo Decreto-Lei 
n• 5.452, de J• de maio de 1943. e dá outras providencias, lendo 

PaJ:eeer proferido em Plen.úio, Relatot: Senador Eduardo 
Suplicy, favodvel ao PrOjeto, com emendas n~ 1 e 2, que apre
senta, em substimiçio A Comissilo de Asmntos Soda is. 

(Dependendo de pa=:er sobre a Emenda n• 3, de Plen.úio.) 

-35-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 35, DE 1994 

Disrussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
3S,de 1994 (n°3.172/92,naC..ade origem), de iniciativa do Mi
nistmo Público da Uniio, que dispõe sobJ:e a cdaçio de Procura
dorias da República em municípios do interior, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável,. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid sibóia de Carvalho, em substituiçio à ComisSãO de Consti
tuição, Justiça e Cidadania. 

-36-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 232, DE 1991 
(lncluldo em Ordem do Dia, nos termos do art. 254, 

parágrafo único, do Regimerito Interno.) 
Discussão, em rumo únicO~ do Projeto de Lei do Senado n° 

232. de 1991. de autoria doSenadorJutahy Magalliães, que autori
za o Poder Executivo a defmir as terras indispensáveis-à presexva
çio am.bienta4 iDtegranLes dos bens da União e dos Estados, na 
forma do art. 23, VI e V~t combinado com o art. 24, Vl, da Cons
tituição Federal. lendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comissão de Assun!Os Socíais. 

-37-
PROJETO DELE! DO SENADO N" li, DE 1994-

COMPLEMENTAR 
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Discussão, em turno único. do Projeto de Lei do Senado D0 

11 de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco Madel, 
qu~ dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen
volvimento Social- FAS, e d.& outras providências, tendo 

Parecer sob n• 227, de 1994, da Comissl!o de 
-Assuntos Econômlcos, favofávCI ao Projeto com Emen-

das nca. 1 e :2-.CAE, que apresenta. -

-JS-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno.) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe solxe 
isençl!o do imposto de renda para bolsas de estudo de médicos n>
sidentes e remuneração de estudantes em está.gio pari complemen-

tação de estudos universitários. (Dependendo de parecer da 
Comissão de AS$Uotos Econômicos.) 

. -39--
PROJETO DE LEI DO SENADO N•97, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno.) 

De autoria do Senador Dirceu Carneiro, ·que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso do cinto de segurança.. (Dependendo de pa
recer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Cllagas Rodrigues)- Esti encena· 
da a sessão. 

Ata da 43a Sessão em 26 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da_49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, 
Júlio Campos, Nabor Jr. e Esperidião Amin 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Alufzio Bezerra - Chagas Rodrigues -
Cid Saboia de Carvalho -Eduardo Suplicy- Elcio Alvares- Epi
tácio Cafeteira - Eva Blay - Fernando Bezerra - Francisco Rol
lemberg - Hugo Napoleão - Humbeno Lucena - lrapuan Costa 
Júnior - Jarbas Passarinho - João Calmon - João França - João 
Rocha - Joaquim Bueno - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
Joel de Hollanda- José Pedro- Júlio Campos- Lavoisier Maia
Lourival Baptista- Lucídio Portella- Magno Bacelar- Mansueto 
de Lavor - Marco Lúcio - Marluce Pinto-- Mauro Benevides -
Moisés Abrão - Nabo_r Júnior- Nelson Carneiro- Ney Maranhão 
- Odacír Soares- Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzí - Ro
naldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 41 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro ab_erta a s_essão. 

Sob a pro[eção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre~ 

tário. 
É lido e aprovado _o segui.Tite. 

REQUERIMENTO N' 139, DE 1995 

Sr. Presidente: 
Nos termos do art. 13. _§ 1°, do Regimento Interno, solicito a 

V. Ex• que seja considerada como Licença autoriza-da os dias lo. 

2, 4, 5, 6, 9, 10. 11, 12, 13, 16. 17, 18, 19, 20 e 23 do corrente 
mês., período em qrie estive ausente dos trabalhos desta Casa. -

Sala das _Sessões, 26 de jan.:ir_g de 1995,_~ Senad.or_Jutahy 
1\:lagalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- _Aprovado o reque
rimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. lo Secretário._ 
É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N' 140, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Com fundamento no art. 13. § 1°, do Regimento Interno do 

Senado Federal. requeiro a V. Ex• seja considerada como licença 
autorizada. a minha ausência dos trabalhos da Casa. no período de 
1 o a 25 de janeiro do corrente ano, quando estive afastado atenden
do a compromissos no Rio de Janeiro. 

Sala das Sessêíes, 26 de janeiro de 1995. - Senador Darcy 
Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Aprovado o reque
rimento, fica concedida a licença solicitada 

·· - Sol:re a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. lo Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 141, DE 1995 

O Senador que este subscreve, nos termos do art. 13, § lo 
do Regimento. requer a V. Ex• se digne -conceder licença autoriza
da para os dias I a 25 do mês. de janeiro. por estar ausente tratando 
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de assuntos, partidários, na condição de Presidente Regional do 
PMDB-BA. 

Nestes Te-rmcrs:
Pede Deferimento. 
Brasília. 26 de janeiro de 1995.- Senador Ruy Bacelar. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Aprovado o reque· 

rimento. fica concedida a licença solicitada. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito. Senador 

Lourival Baptis-ta. 
O SR. LOURJVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr"s c 
Srs. Senadores. uso a Tribuna do Senado, nesta tarde. para prestar 
um breve esclarecimento sobre matéria já exaustivamente explora
da. e_speculada e até distorcida pela imprensa. mas, recentemente, 
resolvida. em definitivo. por-decisão-das duas Casas do Congresso 
Nacional. onde tramitou esse assunto, que também foi motivo de 
análise e julgamento na área do Judiciário. 

Não pretendo reabrir o debate sobre o assunto que envolve 
aspectos legais, éticos, administrativos e de prerrogativas. mas tão
somente, a bem da verdade. da versão correta do fato que me diz 
respeito. O homem público, Sr. Presidente, na minha opinião, rem 
o dever cívico de se defender. de clarificar qualquer detalhe -que
possa minar sua credibilidade. principalmente quando o seu princi
pal patrimõnio político é a honradez de seu nome. Estou me refe
rindo. Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, à polémica levantada 
em tomo da utilização da quota pessoal de impressão na gráfica do 
Senado pelos membros desta Casa. Já se debateu. à exaustão~ o 
histórico de quase 30 anos_dessas quotas, destinadas ao apoio da 
atividade parlamenEar, Hã alguns anos tenho, imprimido calendá
rios, cujas distribuições faço pessoalmente ou por intermédio de 
correligionários, sem utilizar tarifas postais. Cadernos também 
mandei irilprimir, para distribuição aos alunos carentes das escolas 
públicas, principalmente no interior, mas sem nenhum .apelo elei
toral. Gostaria de lembrar que, antigamente. o Minisf.C:ôo da Edu
cação fazia a distribuição do seu programa de bolsas de esnido por 
intermédio dos Parlamentares, que recebiam uma certa quantidade 
de formulários para atender às necesSidades das populações nos 
Estados. Não somente os valÇires dessas bolsas de esrudo foram 
defac;ando até quase se anularem. como também, pouco--depois, 
deixaram de ser distribuídas a Deputados e Senadores. ficando a 
população a cobrar do Parlamentar qualquer ajuda material para 
manter os filhos na escola:. O caderno, um impresso ~e custo baixO 
pelas suas próprias peculiaridades de ausência de texto, pode ter 
surgido dessa necessidade de se ajudar os ·que nos procuravam. 

Cadernos e calendário-s imprimi e distribui com intenção de 
assistir e ajudar aos que me procuravam. aos quais não podia dar 
emprego e, nos últimos anos, nem a perspectiva de uma bolsa de 
estudo. Mas em nenhum desses impressos coloquei "Senador" ou 
"Vote em Lourival Baptista para Senador". -

Tenho a minha consciência ll'anqüila de não ter utilizado de 
nenhum recurso público para me promover ou me tornar conheci
do no Estado, pois lã, há muitos anos, todos me conhecem e sabem 
quem eu sou, e. se não fui eleito por falta de 2% dC votos, não foi 
por nenhuma censura do eleitorado pelo fato de o meu nome ter 
sido envolvido nesta questão. 

As acusações feitas ao nome honrado e digno do nobre Se
nador Humbc:rto Lucena. tão injustiçado pelo noticiário que não o 
conhece tão bem, o povo da Paraíba. há mui toS anús beneficiário 
do trabalho exll'aordinário que vem desenvolvendo para o progres
so e desenvolvimento do Estado, o consagrou nas umas com meio 
milhão de votos, e nenhum juiz é mais rigoroso do que as urnas, 
que têm a sabedoria da consciência coletiva. mesmo sendo um 

pouco vulnerâvel nos veiculas fonnadores de opinião. 
O Correio Braziliense. de ontem, dia 25. relaciona meu 

nome entre Vários Parlamentares. com os seguintes dizeres: "Os 
OUtrOs Senadores que já reembolsaram a Gráfica são: .......... Louri· 
val Baptista 13 mil reais", 

Gos_taria de esclarecer que. no dia 22 de setembro de 1994, 
antes da eleição. quando se debatia na imprensa a questão dos im
pressos. mesmo antes de ser notificado pela Justiça Eleitoral. dirigi 
ao Diretor Executivo da Gráfica do" Senado o seguinte expediente-.
que passo a ler: 

Tendo em vista--a repercussão e a polêmica levantada ulti
mamente. em termos da utilização do serviço gráfico do Senado 
Federal em confecções de cartões de NaroJ. calendáriõs. folhinhas. 
cadernos, etc. e que tenham sido enviados aos cidadãos dos Esta
dos nos quais os Parlamentares possuem domicílio eleitoral. em
bora estando consciente do amparo regimental- pcir resoluções e 
decisões da Mesa do Senado Federal - para a confecção do mate
rial solicitado, eStritariJ.Cnte dentro da quota anual a todos destina
da. para evitar maiores desgastes neste período eleitoral e não 
alimentar qualquer tentativa de relacionar-se o objetivo destes im
pressos com propósitos eleitorais. solicito-lhe seja determinada a 
emissão de fatora para pagamento imediato de todos_ os custos, 
sem qualquer Subsídio, referen-te a toâas confecções gráficas pOr 
mim solicitadas no período compreendido entre 29 de setembro de 
1993 até a presente data. 

Em resposta a esta solicitação fui informado dos valOres to
tais de 21 mil. 660 reais. e não 13 mil reais. ontem noticiado. que 
recolhi aos cofres di Gráfica do Senado Federal. no dia 28 de se
tembro de 1994, em dois depósitos feitos- em sua conta na agência 
do Banco do Brasil, conforme recibos em meu poder, com as faru
ras correspondentes. 

O material da campanha, todo ele, conforme fatoras e rOCi
bo_s que trouxe aqui no plenário, constantes de "cartazes políticos. 
calendários com motivos eleitorais" e os chamados "santinhos". na 
denominação utilizada pela própria indústria de impressão, foram 
por mim encomendados e_ impressOs pela Gráfica Editora J. An· 
drade Ltda .. sediada em Aracaju. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. eu. que também tenho 
o nome honrado e uma reputação consolidada ao longo de quase 
50 anos de vida pública. sem nunca ter me envolvi do com aconte
cimentos ou ocorrências suspeítas ou nial explicadas. eu, que nun
ca fui movido ou promovido politicamente pelo uso do poder 
econômico. que sempre. em minhas campanhas. utilizei o princí
pio do meu primeiro slogan como candidato que dizia: "Quem 
quiser votar de graça, vote em Lourival", me consídero no dever 
de usar a tribuna do_Senado. Casa que me honra ter servido por 24 
anos, para prestar, a bem da verdade, estes esclarecimentos nesses 
meus últimos dias de mandato. 

A opinião pública, as pessoas que confiaram em mim e a 
sociidade merecem esta explicação. pois o pabimônio do homem 
público é a honradez do seu nome e a coerência de suas ati rudes. 

Finalizando, Sr. Presidente. peço a transcrição da notfcia 
publicada no Correio Braziliense. de 25 de janeiro de 1995, inti
tulada "Lucena ê condecorado com a medalha da Justiça", e tam
bém dos recibos e faru.ras a que me referi, emitidos pela Gráfica do 
Senado e pela Gráfici Editói-a J. Andrade Ltda. de Aracaju. 

Nesta oportunidade quero também me congratular com o 
eminente representante da Paraiba, ó nosSo Presidente, agraciado 
com essa impOrtante distinção da Justiça maranhense, a Ordem de 
Timbira. pelos relevantes serviços que tem prestado ao País. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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Correio Brazitiense memares processados ou condenados pela Justiça Eleitoral a res
sarcir à Gtáfica os gastos -com material de campanha iffip-ress0----:-Bra!:>ília. quarta-feira. 25 de janeiro de 1995. 

("ENTRA FOTO") 

0 Senador Humberto Lucena quitou seu débito de 
R$15.210.00 na sexta-feira passada. 

-os outros -senadores que já reembolsaram a Gráfica são: 

Humberto Lucena recebe no Congresso ·a medalha da Or
dem Timbira 

Nelson Carneiro (R$13.3 mil). LOUriVil Baptista (R$13 mil}. Al
bano Franco (R$14 mil), Francisco Rollemberg (R$11 mil). Ale
xandre Costa (R$38 mil) e Marluce Pinto (RS II mil). 

LUCENA É CONDECORADO 
COM MEDALHA DA JUSTIÇA 

O governador paraibano Antônio Mariz. também processa
do, pretendia acertar ontem o débito_de R$10.072.00. 

O Presidente do Congresso, Senaàor Humberto Lucena 
(PMDB- PBJ, cassado pela Justiça Eleitoral por usar os serviços 
da Gráfica do senado. parã. imprimir material de campanha. foi 
homenageado ontem em seu gabinete com uma das mais altas co
mendas da Justiça maranhense. 

Devedores - São devedores da GráfiCa os senadores pro
cessados Ney Maranhão (PRN _, PE), que tem o mais alto débi
to, superando os RSIOO mil, Raimundo Lyra (PFL - PB), 
Carlos Patrocínio (PFL- TO), Epitácío Cafeteira (PPR-- MA). 

__ _Benrique Almeida (PFL - AP), Jonas Pinheiro (PTB - AP), 
Nelson Wedekin (PDT - SC). Na&or Júnior (PMDB - AC). 
Aluízio Bezerra (PMDB - AC) e o Deputado Moroni Torgan 
(PSDB- CE). 

Ele recebeu a medalha da Ordem Timbira, do Tribunal Re
gional do Trabalho do Maranhão. 

"Acredito ser um reconhecimento pelos serviços que tenho 
presmdo ao País. sobretudo à Justiça"; disse o senador. que foi Outros senaâores foram apontados como beneficiários da 

Gráfica em suas Campanhas, mas não responderrl a processo e. 
portanto. não são obrigados a ressarcir os serviços gráficos. 

anistiado pelo Congresso. - · 
Dos cerca de RS500 mil que a Gráfica espera receber pelos 

gastos de parlamentares em campanha, apenas wn quinto foi pago 
até agora por sete senadores. 

- São eles:-Ruy Bacelar (P~fDB- BA). Lavoisier Maia (PDT 
- RN). Magno Bacelar (PDT- MA) e Guilherme Palmeira ( PFL-

A Lei ·da Anistia aprovada pelo Congr~so obriga os parla- AL). 

DOCUMENTO A nUE SE RErERE O ~ENI\DOR LOURIVAL BAPTISTA 
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Durante o discurso do Sr. LourivalBaptista, o Sr. 
Nabor Júnior, 2"' Secretário, deixa a cadeira da presi~ 
dência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos. I" Secre~ 
târin, 

O SR. PRESIDE!\!'TE (Júlio Campos)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Joaquim Beato. 

O SR. JOAQUIM BEATO (PSDB - ES. Pronuncia o se
guinte discurso.)- Sr. Presidente, sr-se Srs. Senadores. meu man
dato está por tenninar. Antes de minhas despedidas. que deverão 
ocorrer em outra ocasião. tenho uma obrigação: a de falar especifí
camente sobre o Estado que represento, o que está sendo feito lá, o 
que pode ser feito, enfm1, suas perspectivas. 

Espremido entre três das maiores potêncías do País- Rio de 
Janeiro. Bahia e Minas Gerais-, o Estado do Espírito-Santo deve 
o seu progresso não apenas ao trabalho. mas. antes de tudo. ao 
amor que os capixabas dedicam à sua terra. 

É um Estado que começou a se projetar economicamente há 
quatro décadas. quando se transformou !10 maior produtor de café 
do País. Hoje, porém. o café. em decorrência de políticas erradas. 
adotadas para o setor. não é o carro-chefe de su_a_economia . 

O Espírito Santo é-impulsionado. na atualidade, pelo que ar
recada. principalmente nos setores siderúrgico. agro-pecuário e de 
exportação. Mas é e sempte será uma terra promissora. 

Pouca gente sabe que o Espírito Santo foj o primeiro Estado 
a ter todas as sedes dos Municípios iflterligadas e ligadas à Capital 
por estradas asfaltadas. Foi também um Estado que alcançou. em 
outras épocas. recordes na implantação de linhas de eletrificação e 
telefonia rural. Tem hoje uma grande representariVidad~ em ter
mos nacionais. no que diz respeito à produção pecuária: E. em ou
tras palavras. um Estado que pode muito bem se autofmanciar. 
Para tanto basta a boa vontade de seus governantes como. tam
bém. o gerenciamento íntegro e com uma visão moderna. que to
dos esperamos do Governo Vitor Buaiz. --condições e 
oporrunidades não Lhe faltam. Se não, vejamos. 

Um setor de grande importância para a economia do Espíri
to Santo, por exemplo, é o turismo. Até há pouco. ele se restringia 
ao litoral. Agora. os turistas procurarri também a regiãdserrana do 
Estado. Lá. encantadores roteiros ecológicos atraem turistas de 
todo o País. Com__uma temperatlll"a mêdia entre 10 e- 20 graus. a re· 
gião oferece lindas paisagens da Mata Atlântica. - -

A beleza das serras inclui também o Parque Nacional dr 
Caparaó. É onde fica o Pico da Bandeira. até há poucos anos o 
ponto mais alto do Brasil. É uma região de rara beleza. Colonizada 
por emigrantes- ítalíanos e alemães. é cortada por asfalto de norte a 
sul. do leste a oeste. O turismo na regiãõ tem colaborado. e muito. 
para aumentar a receita do Espírito Santo. -

Nesta época do ano, o verão. contudo, o turismo restringe
se praticamente ao seu litoral. As praias, de Conceição d3 Barra a 
Mararaízes. estão repletas. Talvez seja o verão mais movimentado 
dos últimos tempos em nosso Estado. Turistas de Ultima hora en
contram dificUldades de acoinodações. Os aviões para Vitória es
tão sempre lotados. Uma das causas disso é. fora de dúvida. a 
euforia do Plano Real. Nunca se viu tanta gente nas praias capixa
bas. 

As perspectivas para o turismo no Estado, entretanto, são 
melhores ainda em decorrência de um convênio firmado entre o 
Governo Estadual e o Governo da Catalunha-Espanha. O objetívo 
é~ a partir da Espanha. atrair os turistas europeus para o Estado. 
Para tanto. foram estabelecidas diversas parcerias. São acordos 
com o SEBRAE. com a Caixa Econômica, Banco do Brasil. SAN
DES (que é o Banco de Desenvolvimento do Estado), Política Mi
litar, hotéis, enrrc ourros. 

Com isso. -e com as campanhas publicitárias, espera-se uma 
movimentação maior: não só de tuilstas nacionais, como tarilbém 
estrangeiros. Seja na alta. como também na baixa estação. 

Destaca-se também o programa de conscientização da po
pulação capixaba. principalmente das regiões turísticas. Esse rra
balho de conscientização tem por objetivo a conservaçào 
ambientaL 

- O Go~emo do meu Estado. principalmen-te agora sob a ad· 
ministração do Dr. Vitor Buaiz. tem uma enorme preocupaçào 
com o setor, Preocupação que se avoluma por ser o Governador 
Vitor um homem que sempre esteve ao lado das lutas em favor do 
meio ambiente. 

O meio ambiente é uma das preocupações dos capixabas. 
não só dos governantes. mas de toda a população. Afinal, o Espíri
to Santo é um Estado em cuja economia o turismo e a agricultura 
representam muito e sào dois ramos que. para prosperar. necessi
tam. exigem o controle da poluição. 

Assim foram desencadeadas diversas ações com o objetivo 
de reparar os danos ambientais, como o monitoramento do ar na 
região da Grande Vitória. maior fiscalização do transporte de car
gas tóxicas, duplicação do laboratório de análises ambientais,' atra
vés de um convênio com o Governo da Itália e criação de seis 
pólos regionais de educação ambiental da Mata Atlântica. 

Mas a maior realização nesse campo está na despoluição da 
baía de Vitória. ou meütor, na despoluição da baía de Vitória e 
também dos rios que nela desembocam. das praias e canais, numa 
obra que vai beneficiar quase 58% da População capixilba. 

Só para dar uma idéia da grandiosidade dessa obra, basta di
zer que se trata do maior investimento per capita em despoluição 
do Brasil. em índice superior aos programas de despoluição execu
tados no Rio Tietê, em São Paulo. e na Baía de Guanabara. 

Tudo o que, todavia. se verifica em termos de estratégia, 
planejamento no Estad_o do Espírito Santo. noSUiilirios tempos, é 
relacionado com o_ Instituto Jones dos Santos Neves. . . 

Com a crise que ãfeta o Brasil. há anos. tornou-se neces_sá
rio um órgão que, priiicipalrnente através de pesquisas e escudos, 
reavaliasse o quadro, e propusesse uma nova política de planeja
mento. 

Daí o surgimento desse Instituto. responsável por um traba
lho. entre outros~ de planejamento urb~o. desenvoJv4r_lento regio-_ 
nJ.l ·· · .~tlunt:< ,::r·; fez apareCer. mais do que ritinca. o valor dos 
tecrucos. dos protis31omtis capixabas. 

Desta fOrma. a partir de 1993. foi adotado wn planejamento 
governamental moderno e racional. através da renovação dos con
ceitos gerenciaís e administrativos. 

Por isso. neste meu pronunciamento, quero destacar a im
portância do Instiruto Jones dos Santos Neves no trabalho desen
volvimentista do Estado, notadamente no que diz respeito aos 
planos de transporte e trânsito que elaborou. como também na rea
valiação que fez no sistema de transporte coletivo e na execução 
de novos planos turisticos para o Estado. 

Mas há de se registrar que, para alcançar o arual patamar, o 
Instituto Jones dos Santos Neves contou. não apenas com o profis
sionalismo, mas com o amor que seus funcionários ded_H.am ao ór
gão. 

A meta era não deixar a Instituição esmorecer ou ser suca
teada. Por isso, seus abnegados funcionáriOs nunca mediram esfor
ços. mesmo quando nem sequer tinham recursos suficientes para o 
cu!>teio básico, como ocorreu em 1994, ou também quando rece
biam seus salários com atraso. 

O sacrifício valeu a pena. pois, apesar desses percalços. o 
Instituto conseguiu se equipar melhor, ao mesmo tempo em que 
foi retomado o processo de treinamento de pessoal. 
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Muitas são também as preoc;;upaçôes- dos governantes de 
meu Estado em relação à questão social. Por isso._ a SeCretaria de 
Justiça e Cidadania dedica~se ao incentivo e execuçãO de uma po
lítica sotial. baseada, entre outros pontos. na defesa e garantia dos 
direitos individuais e resgate da cidadania. 

Dentro desse contexto. pela seriedade do novo Governador. 
Dr. Vitor Buaiz. entendo que será dada continuidade a progamas 
desenvolvidos na área social pelo governo que foi subStituído no 
cargo no dia primeiro de janeiro. São programas críàndo--creches, 
levantando casas populares, estimulando o surgimento de_ empre~ 
gos e protegendo a criança e o adolescente. 

A propósito. as preocupações com a situação dos menores 
foram muitas. e. tenho certeza. continuarão sendo prioridade. Nes
te setor. registro a colocação de menores no mercado de trabalho, 
a extensão do ensino semiprofiSsionãlizante a essa faixa etária. a 
concessão de alimentação. serviço de saúde e acolhimento notur
no, e a pennanente preocupação em proteger as crianÇas e os ado
lescentes dos maus tratos. Cito. só pára exemplificar, que o 
S.O.S-Criança. em meu Estado. atendeu a quase se-te mil ocorrên
cias denunciadas de violência contra crianças e adolescentes. 

Deixando de lado as questões sociais, querO referir~me, 
agora, a um item que, indubitavelmente. representa a própria re:.. 
denção da economia capixaba. Falo do Coi-redor de Exportação. 

Antes de ser um manancial de riquezas. com grande incenti
vo à economia, o Corredor de Exportação do ·centro-Leste é um 
elo de integração naciona1: É a op-ortunidade de construir, sem in
vestir. É a conexão daquilo tudo que já existe. 

Enfirii. cõtlSttõf-Se-Uln Sísteriia que praticamente riãda custa 
aos cofres públicos. 

Temos já as ferrovias. que não dependem de investimentos. 
E os nossos portos, como os de Vitória, estão capacitados 

para se transformar no verdadeiro escoadouro da prõOuÇào- nacio
nal. 

Como as ferrovias e· as rodovias se complementam, é che
gada a hora de pôr fim a esse verdadeiro estrabisrriO--Com que al
guns olham o setor. 

O trem. além de não depender de vultoSos Investimentos, 
não polui, como também não exporta divisas cOm a iinportação de 
petróleo. . 

Mas. para tanto, é necessária uma mudança de mentalidade. 

Nem sempre as soluções mais adequadas estão em engenha-
rias complexas ou obras sofisticadas. . 

Não resta dúvida de que na década de 50, o desenvolvimen~ 
to industrial em nosso País foi alavancado com a construção de ro
dovias. Porém. o alto custo da construção de estradas e também de 
sua manutenção tem elevado. em grande escala, os preços do 
transporte. 

O escoamento de uma safra no--Brãsif,-pOr exemplo, custa 
quase duas vezes mais que nos países desenvolvidos. mas, com a 
entrada do Corredor de Exportação, esse -cuStO- dimfriuiu sensiVd~ 
mente. O frete da soja produzida no Cerrado goiano teve Seu valor 
reduzido de 70 p"ara 27 dólares a tonelada. 

Como disse. cena vez, o nobre Senador João Rocha. o 
transporte rodoviário. principal meío de esCõanleritO-de produtos 
na região, diminui a competitividade dos produtos e inviabiliza o 
desenvolvimento. Isso vale não apenas para o Ce"ntro-Oéste, mas 
para todo o País. E o chamado Corredor de Exportação, indubita
velmente, é a melhor.- senão a garantia única de que podemos con
seguir mais divisas com as exportações baixando--O cUsto do 
transporte. principalmente quando nos referimos-àSeX.portaçõeSde 
produtos agrícolas e minerais. setores cin que O nosso País detém a 
primazia de possuir algumas das maiores-reservas dO-mundo. 

Dessa forma, devemos conferir um valor verdadeiro ao bem 
agrícola e à riqueza mineral do nosso subsolo. Isso significâ.urTia 
receita maior e rilãiores oportunfdades de empregO. no momento 
em que há um alerta geral para se acabar com a miséria e a fome. 

Afinal. como disse certa vez o Dr. Paulo Vivacqua. ex~Se~ 
cretário de Desenvolvimento de meu Estado e dirigente clã V A
LEC. "emprego é parte- desta cruzada e. só assim. emitiremos a 
i:"idaWn dos brasileiros a carteira de cidadão". 

Já que me referi ao Dr. Paulo Vivacqua. quero registrar - e 
é com alegria que o faço- que. conforme declaraçOes feitas onteril 
pelo Presidente do Consórcio Operacional do Centro-Leste. publi
cadas no jornal A Gazeta. de Vilária, este ano, comparando·se ao 
de 1994, o movimento de cargas do Corredor aumentará em 60o/c. 
Isso. segundo o Dr. Vivacqua, será possível graças a um investi
mento de quase 80 milhões de reais. 

Outra importante revelação feita pelo executivo é que será 
possível elevar o movimento de grãos, por causa de obras nas li-
nliãS térreas entre Belo· Horizonte e ·GoiáS. - - · -

Pouca gente sabe. Sr. Presidente, -Sr-se Srs. Senadores. que 
desde abril do ano passado o Corredor Centro-Leste é mantido por 
cerca de rrinta consorciados, sem ocasionar ônus para o Estado. 

Há de se ressaltar que o desempenho altamente gratificante 
alcançado pelo corredor de Exportação tem como um de seus ve
tares principais ·o trabalho executado pela Companhia Docas do 
E5J)frfi0Sant0, administradOra âos Portos do meu Estado. ·Graças a 
uma administração modema. tem proporcionado aos nossos portos 
condições de competitividade Comparáveis aos mais imponanteS 
portos do exterior. -

A propósito, o Porto de Vitória foi alvo recentemente de 
amplos elogios da imprensa nacional, por causa do 1rabalho que 
vem executando. tanto no embarque corno no desembarque de car~ 
gas. A movimentação de-cargas, por exemPlo. subiu de 2 milhões 
e 800 mil toneladas. em 1989, para 3 milhões e 200 mil toneladas 
no ano que aCabou. Isto,.Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, rep
resentou wn faturamento. no ano passado. de 2 milhões e 661 mil 
reais. contra I milhãQ _e 768 mil dólares no ano de 1989. !3 essa 
movimintaÇão toda não inclui os tenninais arrendados de Paul. 
Aex.lbrás e Shell. -

O b"abidho realizado pela Companhia Docas do Espírito 
Santo tem levado a recordes históricos. O movimento de cargas de 
3 milhões e_200 mil toneladas. a que me referi anteriormente. é um 
desses recordes. 

Regis1ra-se também o recorde de movimentação de veículos 
que chegam pelo porto de Vitória:-n.o ano passado. foram 76 mil e 
27 unidades. 

Três outros recordes foram batidos pelo Porto de Vitória em 
1994: o de contêineres, o de cereais e o de bobinas de papel. 

Antes disso. foram constatados outros números históricos 
pela Companhia DocaS do Espírito Santo: o de celulose. em ( 993. 
com 275 mil toneladas; o de produtos siderúrgicos. em 1992. com. 
1 milhão e 253 mil tO!letadaS: e o de cãfé, em I99f. com 5 mílhões
e 439 mil tOneladas. 

Mas o processo de desenvolvimento do Estado- é bom dei
x.ar claro- deve, e muito. à Universidade Federal do Espírito San
to. Ela é de fundamental imj:)onância. graÇas ao Papel 
transforlnadór que eXerce, notadamente nos campos científico. tec
nOlógico e cultural. 

A LTFES adotou uma estratégia de abertura para a comuni
dade, baseada. por exemplo. na instalação de cursos de extensão. 
em parceria com instituições públiCas e privadas. -

Trata-se de uma experiêncía que "téín prriporcíónado os me· 
lhores resultados. pois peimite O desenvolvimento tecnOlógico das 
empresa.S.-ao mesmO tempo em qUe faz o treinamento de mão-de· 
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obra especializada e- aí está a novidade- promove a formação de 
empresários. 

A interiorização_do ensino universitário tem sido outro fator 
preponderante pard. o êltito da UFES no que diz respeito a sua par
ticipação no processo desenvolvimentista do Estado. 

Até então com suas atividades restritas a Vitória, a Univer
sidade Federal foi Paia-Oiii.[erior em-1991. Foi quando levou seus 
cursos para o norte do Estado, especificamente para os Municípios 
de Nova Venêcia e São Mateus. 

Em Nova Vcnécia está o curso de Educação Física e. em 
São Mateus, os de Ciências Biológicas, Matemática. Letras. no 
caso. Porruguês e Pedagogia. 

Para e.ste ano. há perspectiva de uma amplíaçãO das ati vida-
des do Centro Agropecuário de Alegre. que é um Município loca
lizado no sul do Estado. Isso está dentro da filosofia de atender às 
necessidades da comunidade no que se relaciona aos curSos. Não 
falo apenas nos cursos de uma maneira formal. m_as ~-mbém quan
to à qualificação intelectual e profiSsional dos membros dessa co
munidade. 

Esse ânimo novo. que toma conta da família universitária 
capixaba. tem seus motivos. 

, No ano passado. Vitória-sCdiou a reunião anual da Socieda-
de Brasileira para o Progresso da Ciência. a SBPC. 

Foi um êxito total. Cerca de 12 mil pessoas circulavam dia
riamente pelo campus. Além das costumeiras palestras. mesas re
dondas. feiiãs de ciência. a reunião da SBPC em Vitória realizou 
uma Feira Jovem. Foi a chance dos jovens estudantes capixabas. 
tanto da capital como do interior. também mOstrarem Os-seus tra
balhos. 

A euforia tem mais uma-explicação. Há vinte anos que não 
havia uma reformulação tecnológica da UFES. Hoje. os laOOrató
rios são outros. O serviço de informática é dos mais modernos. A 
área cultural respira novos afes. Entre outras razões. pela constru
ção de um conjunto de prédios. denominado de "Centro de Vivên
cia". Hoje. entre outtos. ele é composto de cinema. salas de 
exposição. livraria. biblioteca e loja de material esc_olar. Em breve, 
estarão prontos três bancos e um teatro para setecentas pessoas. 

Com isso tudo concluído. o estudante poderá chegar de ma
nhã e saír à noite da Universidade. É um verdadeiro sbopping da 
cultura. ' 

Dessa forma, com tantas iitóvaÇões -e- rrielhoramentos, quem 
sai ganhando é a comunidade capixaba. pois seus filhos terãJ) mais 
condições de estudo e melhor preparados sairão da escola. contri
buindo, assim, para o desenvolvimento de sua terra. · 

A histôria de um povo. contudo. não se faz apenas com a 
economia e com a cultura erudita~ faz-se. antes de tudo. c_om sua 
cultura popular, o verdadeiro embrião da formação, não somente 
intelectual. mas moral, de um cidadão. 

A cultura popular no Espúito Santo. por exemplo, tem, des
de suas_origens. traços portugueses. indígenas e africanos. 

Dos portugueses, herdamos o "Alardo", que é uma repre
sentação popular evocativa das lutas entre mouros e cristãos. Te
mos também as "pastorinhas". que são canõgas e ritmos 
claramente portugueses. acompanhados de bailados. executados 
por adolescentes vestidos a caráter. 

Dos índios. herdamos os "Caboclinhos". conhecido também 
como "Cabocolinhos". um desfile carnavalesco. uma ou outra vez 
com representação com panicipantes paramentados, seguindo o 
modelo indígena popularizado pela literatura indígena. 

A respeito aliás, Carlos de Gusmão. no seu livro Boca da 
Grota. diz o seguinte: 

O reisado vai dançar na casa-grande. A cheg_ança. O mara- _ 
catu. O fandango. Os caboclinhm.. Os quilombo_s. O "caboclinho", 

lá entre nós. é uma tradição mais ao sul do Estado. 
Como o é também no sul capixaba. mais especificamente--

no Município de Alegre. a "Dança da Flexa". em que os partici
pantes se posicionam à frente do cortejo. dançam e simulam um 
ataque. apontando suas flexas para a imagem de S. Sebastião. 

Os africanos também são muito importantes na fonnação 
cultural do capixaba. Deles são o ticumbi, uma modalidade da 
congada, mais simples e menos dramática, e que termina com um 
bailado. Assim canta: 

Vim ver festa de boris Pretos/ vim à terra capixaba! vim a 
Conceição da Barra! para assistir o ticumbi, 

Numa análise mais generalizada. o ticumbi. enfim. _é uma 
dramatização da luta de wn rei africano pagão contra -unl rei afri
cano cristão. 

Outras manifestações folclóricas dos afro·6rasileiros _são: 
reis de boi, a folia de reis. o caxambu. a banda de congo. o mineiro 
pau, ou manera o pau, como também é conhecida. 

Também são imponantes na formação culrural dos capixa
bas, .só que em fase mais recente, os italianos e alemães, _com suas 
aanças- e músicas muito difundidas na região serrana sul e em vá
rios Municípios do norte do Estado. 

Portanto, nós. os capixabas, devemos muito de nossa cultu
ra a esses povos: mas ainda somos um Estado em busca de uma 
identidade definitiva. como a têm os cariocas, os baianos e os mi
neiros. Eles são brasileiros com uma identidade regional marcante. 
E o capixaba está querendo saber o que ele é. em decorrência des
sa multiplicidade de traços e tradições européias. africanas e indí
genaS. Temos a certeza de que a identidade do capixaba há de 
incorporar o melhor legado de todas essas vertentes e há de ser 
marcada. em conseqüência, por uma visão aberta, pluralista e ecu
mênica da convivência humana e da condição humana. 

Sr. Presidente. eis o retrato. ainda que canhestro e rápido. da 
terra adotiva do Senador E leio Alvares. e da terra nativa dos Sena
dores GersQn Camata. João Calmon e 1 osé lgnácio Ferreira. Esta é 
a terra que me honro de 'representar neste curto período no Senado 
brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem! Pal
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Joel de Hollanda. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. a minha 
presença na tribUna desta Casa. nesta tarde. é para solicitar do 
Exmo Sr. Ministro das Minas e Energia. Dr. Raimundo BritO, pro
vidências urgentes para que as empresas estaduais de energia elé
trica do __ Nordeste equacionem. no menQr __ espaço de tempo 
possível. suas dívidas para com a Companhia Hidrelétrica do SãO 
Francisco- CHESF. 

Com efeito, Sr~ Presidente, as empresas CEPISA, CO
SERN, SAELPA, CEAI... COELBA e SIRBA acumulam débitos 
junto à CHESF, vencidos em 31 de dezembro de 1994, que já atin
gem o elevado montante de 121,1 milhões de reais. existindo ain
da protocolos a vencer que totalizam 26.1 milhões de reais. 

Para se ter uma idéia da dimensão do débito dessas conces
sionárias bastaria assinalar que ele representa mais do dobro do 
valor da receita média mensal da CHESF. calculada em 59 milhõ
e_s de re&s.. 

Dessa forma, Sr. Presidente. é imperioso que o Exmo Sr. 
Ministro das Minas e Energia, Dr. Raimundo Brito~ que tão bem 
conhece a gravidade dos problemas do setor elêtrico e está apre
sentando uma proposta de trabalho profunda. realista e inovadora 
para o seu Ministério. determine ações imediatas para que cada 
uma dessaS empresas apresente plan'! de pagamemo dos débitos 
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em relação à CHESF. 
A Companhia Hidrelétrica do São Francisco. como sabe· 

mos. Sr. Presidente. é uma das mais conceitu~da,s. organizadas e 
eficientes einpresas do NordeSte e -também do Brasil. Tem mereci
do, freqüentemcntc. referêncía i'nternacirinal pela excelência dos 
seus quadros técnicos e administrativos -e-- pelas muitas solucrões 
criativas e inovadoras que t_em produzido no desenvolvimento de 
modernos sistemas de geração e Eransmissão de energia elétrica 

Não seria. portanto. exãgero -afiiinar que- em fUnção do seu 
importantíssimo acervo tecnológico. seus amplos benefícios eco
nômicos e significativo~ resultados sociais. a CHESF se constitui 
em um dos mais expressivos patrimônios dos brasileiros. em geral. 
e dos nordestinos. em panicular. 

Por tudo isso. o desempenho dessa modelar empresa e. prin
cipalmente. a viabilização do seu plano estratégico de expansão e 
de criação de alternativas para elevar a oferta de eti.ergia elétrica 
não podem ficar comprometidos pelo não cumprimento, pelas con
cessionárías estaduais, dos compromissos em relação à CHESF. 

Nunca é demais lembrar, de outra pane. que aquela compa
nhiajá vem padecendo dificuldades econômicO-firianCeíras decor
rentes da política de contenção tarifária. que reduziu o preço 
médio da venda de energia. em 1993, a praticamente metade do 
preço correspondente ao ano de 1975. 

Do mesmo modo. deve-se assinalar que. além de enfrentar a 
atual escassez de fontes de financiamento para empresas estatais. 
possui a CHESF um pesado serviço da dívíd<i, relativo a imponan
tes investimentos realizados, como é o caso da Usina Hidreléuica 
de Xin~ó. 

E OOm que se ressalte ainda, que. para fazer face á essaS di
ficuldades econômico-financeiras, a CHESF vem adoiãndo, de 
forma corajosa. uma política persistente e ConsistêOte de redução 
de custos e de racionalizaçãQ de investimentos.. além de implantar 
sistema de parceria com outras empresas. objetivando maximizar 
resultados. 

Reconhece-se, todavia. que tais procedimentos administrati
vo-financeirOs. embora significativos e imponailtes. não são sufi
cientes. 

Resulta assim a convicção do grande_ benefício que_ repre
senta o equacionamento dos débitos das concessionárias eslad.uais 
para com a CHESF. conuibuii,do para o equihbrio-ffnanceiro -in
dispensável ao funcionamento normal da empresa, sobretudo no 
seu papel estratégico de supridora de energia elélrica para as aruais 
e futuras necessidades da região. _ 

Daí por que me dirijo hoje de fonna veemenie ao Ex mo sr. 
Miniscro Raimundo Brito para solicitar ações efetivas e Urgentes 
junto às empresas estaduais de energia elétrica. para que apresen~ 
tem propostas concretas de pagamento dos seus débitos para com 
aCHESF. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Concedo a palavra 

a S. Ex" o Senador Eduardo S.uplicy. (Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Pedro. repre

sentante da Bancada do Estado de Mato Grosso. 
O SR. JOSÉ PEDRO ( -MT. Pronuncia o seguinte disi:ur- -

so.)- Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores, inicialmente uma pri
meira questão: o que pode fazer aqui no Senado uril homem que 
asswniu um mandato por 30 dias? Propor uma revolução nacional 
de pouco adiantaria,- por ser apenas mais um gesto entre tantos ou
tros e que ficaria sepultado no primeiro escaninho da burocracia. 
Só resta tentar contribuir para que o Senado perceba o seu valor na 
História e acorde da letargia que sempre o dominou. asswnindo o 
seu papel como vanguarda do projeto de desenvolvimento nacio
nal. 

-'- Não vim aqui fazer da critica uma censura, muiió merios Ci1-
~inar caminhos aos caminhantes. Vim, isto sim. trazer a palavra 
daqueles que nunca falaram, os excluídos sociais com os quais te
nho convivido no meu cotidiano de médico dos miseráveis, daque~ 
les para quem o remédio, muitas vezes, D"az mais problemas que 
soluções. por exemplo. quando melhora o apetite dos que não têm 
o que comer. 

É um paradoxo freqüente no meu dia-21.-dia. Sr. Presidente_, 
Sr-s e Srs. Senadores. como paradoxo é também o apodrt!cimenlO 
de milhares de toneladas de alimentOs que o Govêrno atira no lixo. 
porque as leis. criadas neste Parlamento, proíbem. impedem, arra
palham. obstaculizam, não importa o verbo. nem a verba. o cena é 
que à boca dos famintos não chegam nunca. apesar da campanha 
contra a fome. ãpesar das juras do Presidente de varrer a miséria e 
a fome do nosso meio. A continuar como é de costume. Sr"'s e _Srs. 
Senadores. o modo mais fácil de acabar com a miséria e a fome 
parece ser acabando com os famintos e miseráveis. 

A leitura que faço do Parlamento em geral e dO Senado em 
particular é fruto de minha alfal:ietizãÇ-ãO ccim o_ povO-que me ensi~ 
nou a decodificai- o- seU mOdO de olhai e. especialmente.- de sentir 
os resultados das ações do Governo, aqui incluindo os três Pode-
res. 

Ensina o povo que cada medida adcitada aqui e urri. pOucO
mais de sofrimento lá. A única medida que o beneficiou. e com 
isto concorda. menos do que desconfia. é o Plano Real. Entretanto. 
sempre-Com um pé atrás, aguãida. tC-rii6rõSo. Uma revcraVOHii. por~-
que de políticos, historicamente, só recebeu traições. dissabores, 
frustrações. --

0 povo vora nãO por um dever cíviCO. como querem alguns 
piegas, mas por temor das ameaças da lei diante da obrigatorieda
de âO voto.: Votil__nas mesmas Pessoas. eternamente: porque este
Pais. é wn grande curral eleitoia.I graças à centralização do poder 
discricionário dos partidos políticos que impede a oxigenação dos 
seus quadros e praticamçnte proíbe o acesso à candidatura dos in
dependentes. dos que têm voz própria. dos que voam sozinhos. 
Ainda qüi!rem que o suplente seja -de absoluta confiança do titular. 
Onde está escrito "absoluta confiariÇa", a leitura-a ser feita e "do 
absoluto controle" do titular, como se suplente fosse uril cidadão 
de segunda classe, um fiel escudeiro do outro~ que veio. como eu. 
aproveitar a- xepa do Senado. na visão da imprens-a. A imprensa 
tem razão, Sr. Presidente e Srs. Senadores. A imagem desta Casa 
que chega até lá fora, onde vivem os monais. é ·a de uma grande 

--feira livre, ondC se negocia de tudo, embora aqui dentro- seja- ã 
imagein do Olimpo, onde os semideuses. proprietârios exclusivos 
de todos os poderes. saberes e razões. exercem. acima do povo e 
da Nação. os seus mandatos. 

O Senado não ericontra em si próprio a sua justificação. Ele 
existe porque-existe O povo e sem povo não hâ: porqUe existírem as 
instituições. 

O objc!to do Senado é a pátria. Ele é o guardião das instin.Ii
ções. fiscalizador e controlador do Estado. decorrências naturais 
da democracia. A missão do Senado transcende aO corilum enten· 
dirilento de muitos. Daí a nossa ·responsabilidade enquanl.o cidadã
oS- _representantes ou enquanto corporação orgariizada. 

Ao se abrirem as sessões desra Casa. invoca-se o nOme de 
Deus. portarito~ tOrTiã~se sagrado este espaço democrático. locus 
concentrador das representações da sociedade; logo fala aqui a so
ciedade. o povo, não o cidadão eleito. Da boca .do Senador deve 
sair a palavra do povo, não exclusivamente a palavra do panido. 
nem aqui se discutirenl os intere~ses desses partidos representados. 
O partido é a ferramenta com a qual o povo deve operar para fazer 
chegar até aqui os seus pleitos, a sua voz e suas ansiedades. mas o 
que se vê é o oposto. Os interesses do partido têm sempre prevale-



366 ANAIS DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1995 

ctdo. o povo é apenas um detalhe. a escada onde se pisa para se as~ 
cender a este Olimpo. Diz-se que se precisa de partidos fortes para 
o fortalecimento da democracia. O que fortalece o panido não são 
as leis. nem os regulamentos, nem os mecanismos autoritários até 
hoje existentes que favorecem o mandonismo dos mesmos de sem-
prc. 

Insisto. Sr. Presidente. St's e Srs. Senadores. que é dever do 
Senado assumir a vanguarda desta luta. acima de quaisquer inte
resses pessoais. partidários ou regionais. 

Muito obrigado. Sr. Pres-idente. 
O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Sr. Presidente. peço a 

palavra pela ordem. 
O que fortalece o partido é a virtude de seus membros, a O SR. PRESIDENTE (Julio Campos)- Concedo a palavra 

qualidade e o caráter de seus represenLantes. ao nobre Senador. 
O Brasil tem muito mais personagens do que estes poucos O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PPR-MA. Pela ordem. 

que freqüentam a sua História nas últimas décadas. Pronuncia o seguinte discurso_. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
0 Congresso e o Senado são símbolos. e como símbolos dente. srs e Srs. Senadores, passo à Mesa uma indicação que su

são revestidos de uma sac_ralidade ética. como paradigmas que de~ gere que as novas instalações da Subsecretaria de Assistêncía 
vem ser para a sociedade. Médica e Social recebam o nome de Senador Lourival Baptista. 

A sociedade necessita de símbolos. de um paradigma, de De conformidade com o que faculta o _art. 224 do Regimento ln ter~ 
um modelo aglutinador que possa consubstanciar uma prática so~ no. formulo a presente indicação no sentido de que se esrude e se 
cial compatível com essa ética · ---~"tome a providência cabível para que as novas instalações da Sub~ 

Na ordem das coisas. cada coisa tem o seu valor imanente secretaria de Assistência Médica e Social recebam o nome de Se~ 
para se inserir na ordem. no início ou no final. conforme o valor nador Lourival Baptista. 
implícito. Sr. Presidente. é um çompânheiro nosso que além de médí~ 

Na taxonomia da sociedade. aquela excluída do banquele co. tem valorizado a vida pública nacional. E no momento em que 
social e que não freqüema festas no ltamaraty, o Senado está coloR conclui o seu mandalo, nada é mais justo do que tennos o seu nome 
cado quase no final. embora concorde que deveria estar em pri~ lembrado. Lembrado não em uma ala deste Senado, mas no Serviço 
meiro lugar. A culpa não é da sociedade nem da imprensa, mas do Médico, ao qual S. Ex• devotou sua vida como cidadão entre a políti
próprio Senado, que não conseguiu .acompanhar .as mudanças da ca e a medicina. E nós. que representamos o Estado do Maranhão. 
sociedade. porque não as percebeu, Permaneceu atendendo ao pri- prestamos esta homenagem a um homem de Sergipe que deixou bem 
macio da legislação aqui fabricada para atender aos seus próprios o seu Estado e a vida pública. não deixando apenas saudades. mas um 
costumes, sem se ater ao fato essencial de que tão importante vácuo muito difícil de ser substiiuíào neste Senado. 
quanto a lei, que embora legal e eventualmente pode ser imoral, é Passo a ler, na integra. a indicação supra citada 
a dimensão ética. que contempla mais que a visão de mundo de to~ 
dos e atende a essência dos direitos de cada wn. 

Estou falando da ética. Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, 
não de uma palavra apenas. ou apenas de uma palavra. Falo de um 
modo de conviver em sociedade. de nortear o rumo da vida e do 
modo de andar a vida. 

Já se falou que estamos iniciando a fase da ética Espero 
que seja realmente da ética. não da etiqueta. Dizem alguns poüti
cos que a única coisa errada em política é perder eleição. Será isso 
a ética de que tanto se fala? 

Mais que a fase da ética devemos iniciar a fase da transfor~ 
mação da sociedade. e ninguéin melhor do que o Senado, que tem 
a obrigação de_ser o seu paradigma. para sair na frente. abrindo ca
minhos. rompendo fronteiras. abandonando a mesmice e se tor
nando um exemplo para as demais instituições. 

É hora de agir. não apenas de falar, de operãr os mecanis~ 
mos com agilidade dando respostas imediatas à sociedade. 

Reclamar do excesso -de medidas provisórias é confessar a 
incapacidade de votá-las em tempo, permitindo a sua reedição e 
oferecendo ao Executivo o motivo para o seu uso exagerado. 

Modernizar não significa apenas ttabalhar com equipamen
to de ponta, mas saber diagnosticar e tratar com presteza as maze
las da sociedade. Significa vi,vet- o que o povo vive, compreender e 
se comprometer com a sociedade em primeiro lugar. 

Modernizar significa lutar pela retomada, não do crescimen
to_. mas do desenvolvimento. Enquanto o primeiro conceito se 
exaure no quantitativo, o desenvolvimento implica mudança de ní~ 
vel de qualidade do viver da sociedade. não apenas da minoria que 
detém a absoluta maioria da riqueza e da renda nacional. 

Nenhum país do mundo concentrou tanta riqueza nas mãos 
de poucos. em tão pouco tempo. quanto o Brasil nas últimas déca~ 
das. Agora o povo e o mundo esperam que. com a mesma veloci
dade, haja. não uma desconcentração. mas uma distnbuição real de 
renda entre todos os brasileiros. Esta mudança deve ser o foco 
principal do trabalho do novo Congresso. 

INDICAÇÃO N" 01, DE 1995 

Sugere que as novas instalações da Subsecreta
ria de Assistência Médica e Social recebem o nome de 
SenadorLourivalBaptls~ 

Na conformidade do que faculta o art 224 do Regimento 
Interno. formulo a presente Indicação. no sentido de que se estude 
e se tome a providência cabível, no sentido de que as novas instaR 
lações da Subsecretaria de Assistência Médica e Social recebam o 
nome de Senador Lourival Baptista. 

Justificação 

O Senador Louri val Baptislêi.. médico e homem público de 
renome incontestável e reconhecido pela sociedade brasileira. deve 
por nós. seus Pares nesta Casa, ser lembrado sempre, bem como 
por todos aqueles que têm como missão e vocação a saúde integral 
do ser humano. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 1995 -_Senador Epitácio 
Cafeteira. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Cãnipos)- A indicação lida 

pelo nobre Senador Epitácio Cafeteira será publicada e distribuída 
à Comissão Oiretora. 

O SR. PRESIDENTE (Jútio Campos)- A Mesa Diretora 
do Senado Federal. neste instante. presta também significativa ho
menagem a S. Ex•, o Senador Lourival Baptista. que está encerranM 
do o seu mandato nesta Casa. após longa vida pública a serviço de 
Sergipe. do Nordeste e do BrasiL 

A Mesa Diretora presta a sua integral solidariedade à!i pala~ 
vras do Senador. Líder do PPR. Epitácio Cafeteira. --

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa) 
O SR. LOURIV AL BAPTISTA - Sr. Presidente. peço a 

palavra para uma comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Camp()s)- Para wna comuni· 

cação. concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
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O Slf<. LOURIV AL BAJ>nST A (PFL - SE. Para wna co· 
municação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, a emoção in
vade o meu espírito. Esta homenagem que me acaba de ser 
prestada pelo eminente Senador Epitácio Cafeteira e apoiada pof 
V. Ex:". dentre as homenagens que tenho recebido na_ minha vida 
pública - os 176 diploma.,, condecorações. medalhas. que recebi 
nesses 49 anos de vida pública - esta. Sr. Presidente, me chegou 
ao fundo do coração. Não tenho palavraS para agradecer. 

Nesta Casa. onde permaneci quase 24 anos. onde fizemos 
amizades e nenhuma inimizade. onde procuramos servir a todos 
sem olhar o partido a que pertenciam, lhes digo: nesses anos de 
vida pública. esta me chegou muito ao coração, e com a idade que 
tenho, quero dizer que só tenho· duas palavras: Muito obrigado, 
Senador Cafeteira; muito obrigado, Senador Júlio Canipos, que· 
está. nesta hora. na Presidência do Senado. 

Em Sergipe. onde estiver, estarei à disposição de V. Ex ... s no 
que puder lhes ser útil, aos que eu puder dar a minha pequena ajua 
da: e que Deus dê vida e s-allde a todos qUe aqui estão para o bem 
do Brasil e de seus Estados. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Concedo a palavra 
ao Senador Aluízio Bezerra. (Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Amir Lando. (Pausa) 
Concedo a palavra ao Senador João Calmon. (Pausa) -

O Sr. Júlio Campos, fD Secretário deixa a cadeira 
da presidência. que é ocupada pelo Sr,_ Esperidião 
Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin)- Concedo a pa-
lavra ao nobre S .. enador Júlio Campos. -- --

0 SR. JULIO CAMPOS (PI'L- MT. Pronuncia o 'eguin
te discurso.)- Sr. Presidente. S~s e Srs. Senadores. venho a esta 
tribuna para prestar minhas homenagens a um grande brasileíro, 
recentemente falecido. Estou aqui para falar da vida e da obra de 
Sebastião Ferraz de Camargo Penteado. principal dirigente da 
Construtora Camargo Corrêa. Empresa líder de um conglomerado 
que é considerado o 4° maior do País, com riegócios que tem recei
ta operacional líquida de mais de 3 bilhões de dólares por ano. Se
gundo o Balanço Anual - I 992, publicação editada pela Gazeta 
Mercantil. o Grupo Camatgo_ COrTêa àá emprego a cerca de 3-5 
mil brasileiros e tem um patrimõnio líquido da ordem de l bilhão e 
800 milhões de dólares. 

Num tempo em que a meta fundamental dos governos é as
segurar a criação de empregos. propiciando salário ç dignidade às 
pessoas. a figura de Sebastião Camargo ganha o noSso reconheci
mento por tudo que fez pelo Brasil e pelos brasileiros. 

Hoje, mais do que nunca. nosso País precisa ae hOmens em
preendedores, que gerem riquezas. proporcionem emprego e que 
tenham fé no futuro. 

O nome de Sebastiào Camargo está índissõdãVeliileme ii
gado às grandes obras que mudaram a face do Brasil nos últimos 
40 anos. Na verdade. entre os anos 50 e 70, o Brasil mudou de 
cara: inúmeras estradas foram abertas em todas as direções; gran
des usinas hidrelétricas forain construídas e outras notáveis obras 
de engenharia foram concluídas. Todas elas contribuíram. efetiva
mente, para que o Brasil passasse de nação eminentemente rural a 
uma incontestável potência industriaL Sebastião Cariiargo foi um 
dos principais atares dessa transformação. 

Embora tenha iníciado pela construção de estradas. no fina( 
dos anos 30. a Camargo Coirêa daria s-eu graride"Siff()diáesci
mento com a entrada na área de edificação de barragens. O coroa
mento desse trabalho veío em 1990. coin a plena-··capaddade de 
funcionamento da Usina ltaipu, a maior do mundo, cujo cõrisórcío 
de construção foi liderado pela empresa de Sebastião Camargo. 

Mas, alêm de estradas e barragens, a empresa atuou na construção 
de linhas de metrôs. aeroportos. eclusas e pontes. 

Sr. Presidente. Sr-ts e Srs. Senadores. Sebastião Ca
mã.rgo~ que ao falecer era considerado um dos homens mais 
ricos do País. começou a trabalhar muito cedo. Começou po· 
bre .. Nascido em 1908. em Bailru. São Paulo, deixou sua c i· 
dade natal aos 17 anos. Foi trabalhar com carrinhos puxados 
a burro no transporte de terra retirada para a abertura de es
tradas. Inicialmente, foi empregado, mas logo passou .a su· 
bempreiteiro. 

Mais adiante. começou a trabalhar com aquele que seria o 
seu companheiro de criação da grande con!;lrutora - o atlvogado 
Sylvio Brant Corrêa. Em 1939. com pequeno capital social de 200 
mil réis. constinifrarií â Ca.nüi.rgo Cõri-êa ·&. Ci• Ltda•- -Engenhei
ros e Construtores. 

Inicialmente, a empresa executava serviços de terraplana· 
gem e pavimentação. trabalhos que aos poucos se foram tornando 
mais complexos. maiores e mais frequentes. Em 1940, quando 
comprou seu primeiro tratar. a empresa deu wn salto tecnológico
traço que seria no futuro seu diferencial em relação às demais 
companhias do ramo. 

Em 1940, veio também o pririleiro contrato de empr-eúada -
para o trabalho de terraPlanagem de um trechO-dei 12 quilôinetros 
da estrada Banhado Grande·Mina de Pescaria·Mina de Espírito 
Santo. no Estado de São Paulo. 

Falando sobre estes tempos pioneiros. disse certa .vez Se
bastião Camargo: 

Na época em que comecei a trabalhar, todo o transporte de 
teiTi era feíto por aquelas carrocinhas pequenas-. chamadas caçam
bas. Por ocasião da fundação da Camargo Corrêa. Sy!vio e eu lan
ça:ffios talvez as duas primeiraS.máquiDas- dO.seiõr~-·Efam aqUeles
tratorzinhos pequenos. que não tinham muita capacidade de traba
lho em comparação com as máquinas de hoje. Mesmo assim. a 
rentabilidade da construção era extrema e. por isso. podíamos en
trar em concorrências com quase certeza de que apresentaríamos o 
menor prazo de condusão. 

Ainda no início ·dos an·os 40:ã. erilpresa tni.balhou na cons
trução de um trecho de 3 quilômetros da Via Anchieta, _que liga 
SãO Paulo a Santos, bem como na prepãração de pistas de pouso 
da Base Aérea de Santos e do Aeroporto do Campo ·de Marte. ita 
capital pau! ista. 

A década de 50 marca a participação freqüente na consttu-
ção de rodovias. pistas de pouso. ferrovias e serviço de terraplana
gem tanto em áreas industriais quanto residenciais. Na década 
seguinte,"ã. Camargo Corrêa se engajaria no trabalho de construção 
de Brastlia e na aOertur-a de estradas pioneiras na Região Amazôni· 
ca 

Mas o segmento que se transfonnaria no propulsor do ex
traordinário ritmo de Cr6:Cim·ento da cinpresa seria mesmO o da 
construção de usinas hidrelétricas. Tudo começou com a participa
ção nas obras das usinas hidrelétricas de Euclides da Cunha e Li
moeiro. as duas no Rio Pardo. que se estenderam-de I 955 a 1959. 

Nesses canteiros, pela primeiia vei, a Construtora trabalhou 
com a compactaÇãO de barragens de terra e com a concretagem de 
estruturas hidráulicas, acwnulando assim experiências para o gran
de surto ae crescimentO que iria realizar a partir de 1962. com a 
execução completa da Usina de Jupiá. no Rio Paraná. 

-- A Usina de Jupiá representou um grande desafio devido às 
complexidades das tarefas e à dimensão das obras. Era uma obra 
dez vezes maior do que a maior obra até então realizada pela em
presa. O acampamento para a Construção transformou-se numa ci-, 
daçie, que chegou a contar com 12 mil moradores. Concluída em 
1968. a obra exigiu muitos equipamentos especiais. 
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Ainda durante as obras de Jupiá. a Camargo Cortêa come· 
çou os estudos para a Usina de Ilha Solteira. duas vezes m;llQr ~ 
distante 60 quilômetros dali. no mesmo Rio Paraná. Oito anos fo
ram consumidos neste trabalho, que também foi tocado isolada
mente pela empresa de Sebastião Camargo. 

Para edificar -a Usina de Ilha Solteira _foram trazidos espe
cialistas dos Estados Unidos. O traballio de dragagem e transpone 
de seixos. em barcaças de 900 toneladas, foi uma operação fluvial 
jamais vis[a em n-osso Brasil. 

Foi realizada ali, também, pela primeira vez no País. a téc
nica de concretagem a baixa temperatura. Para isso. foi montada 
no local a maior fábrica de gelo que o Brasil já teve. a fim de que 
os trabalhos se desenvolvessem a uma temperatura de zero grau. 

Jupiá e Ilha Solteira foram duas das maiores entre as 18 hi
drelétricas feitas pela Camargo Corrêa. Mas o grande desa:fio esta
va por chegar. Ele veio em 1975, quando foram desencadeadas as 
obras de Tucuruí. a quarta rriaior usina do mundo, e de Itaipu, a 
maior do Planeta. 

"Em Tucuruí, passamos por _grandes dificuldades. não só 
econômicas, mas também técnicas. E uma obra que me faia muito 
de perto", diiia Sebastião Camargo. 

Sem dúvida. rrata-se de wna megausina com capacidade 
prevista para a geração de 7.920 megawatts. que serão_ usados 
principalmente na exploração de recursos minerais da própria 
Amazônia. como a bauxita nos Rios Trombeta-e Capim; o ferro na 
Serra de Carajás: e os projetes de alumínio da ALUNORTE e da 
ALBRÁS. 

Já a gigantesca Usina de ltaipu foi construída- por um con
sórcio brasileiro-paraguaio - no Rio Paraná. 22 quilómetros a 
montanle da conOuêncía do Rio Iguaçu. na fronteira entre Brasil e 
Paraguai. A Camarg:o Corrêa participou como integranle de um 
consórcio. levando toda a su,a excepcional capacidade tecnológica 
desenvolvida ao longo de décadas. Com sua plena capacidade ins
talada em 1990. a Usina de ltaipu gera 12.600 megawatts de ener
gia. 

Paralelamente a estas duas grandes obras. a Camargo Cor
rêa. a partir de 1978. liderou o consórcio construtor da Usina de 
Guri. na Venezuela. Inaugurada em 1986. com capacidade para 
10.132 ·megawatts, é a segunda maior hidrelétrica do mundo em 
funcionamento. · 

Atualmente a empresa participa de duas obras: a construção 
da Usina do Pono Primavera. também. no Rio Paraná. na divisa 
entre os Estados de Mato Grosso do Sul e São Paulo; e da Usina 
da Serra da Mesa. no rio Tocantins, que terá um_a pÕtência instala~ 
da de 1.:!00 megawans. que serão empregados para suprir a de
manda energética do Estado de Goiás e do Distrito FederaL 

Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. além da construção de 
grandes usinas.. trabalho que tornou internacionalmente conhecida, 
a Construtora Catnargo Corrêa atuou também em várias outras 
obras que marcaram um exttaordinário processo de crescimento do 
Brasil entre os anos 50 e 70, particularmente as rodovias. 

Entre as principais- realizações da Cons_trutora neste setor 
estão trabalhos desenvolvidos na Rodovia dos Bandeirantes, dos 
Imigrantes. dos Trabalhadores. da Régis Binencourt. bem como na 
Ferrovia do Aço. -

Na Rodovia dos Bandeirantes, por exemplo, a Camargo 
Corrêa foi encarregada de consouir um trecho de 19 quilómetros. 
no qual foi preciso lutar contra uma topografia particulannente 
acidentada. que exigiu a construção de 33 obras de arte. além de 
grandes escavações. 

Em cada uma dessas obrds havia um desafio tecnológico a 
ser vencido. Na Rodovia dos Trabalhadores. a Camargo Corrêa 
executou um trecho de 12 quilõmetros, que exigiu a remoção de 

s.olos brejosos. terraplanagem especial e a consuuçào de nove via· 
dutos e pontes. Na Ferrovia do Aço. a empresa trabalhou em tre· 
chos de 57 quilómetros entre Andrelândia e Madre de Deus, e 55 
quilómetros entre ltabirito e Congonhas, em Minas Gerais. 

No que se refere a aeroportos, destacam-se as obras do 
Aeroporto de Manaus. erguido em plena selva, a 15 quilómetros 
da capital do Estado; e a do Aeropono Internacional de Guaru~ 
lhos, hoje orgulho de São Paulo e do Brasil, que incorporou os 
mais modernos conceitos aeronáuticos. 

Poucas obras no mundo podem ser comparadas a da cons~ 
trução da ponte Rio·Niterót, no Governo do Presidente Médici. 
por suas dimensões. características técnicas, dificuldades de exe
cução. vulto do investimento e sua importância para o desenvolvi~ 
mente regional do Grande Rio. Foi vitaL A Camargo Corrêa 
liderou o consórcio que constrUiu a ponte de l3 quilómetros_, que 
exigiu, entre outras coisas. 1.140 tubulões de grande profundida
de. alguns penetrando atê 70 metros abaixo do nível do mar. 

Entre as obras especiais. temos que destacar a consuução de 
trechos do metrô de São Paulo, considerada a maior obra urbana 
de engenharia já realizada em nosso País. 

Por Ludo isso, um homem que realizou tanto. não poderia 
deixar de receber, neste insmntc, a nossa homenagem pelo seu pas
samento. 

O Estado de Mato Grosso também tem a sua gratidão espe
cial para com o Sr. Sebastião Camargo. que sempre acreditou e in
vestiu naquele Estado. Sebastião Camargo foi um dos pioneiros na 
utilização da técnica da moderna ocupação do Pantanal Mato-gros
sense. 

Lembro-m.e pessoalmente de tê-lo conhecido na sua fazen~ 
da. na Dha Camargo, em pleno Pantanal de Barão de Melgaço, 
onde ele. nos finais de semana, estava presente em todos os mo
mentos, participando da vida em defesa do desenvolvimento do 
Estado e em defesa da ecologia e do Pantanal Mato-grossense._ 

Para encerrar esta singela homenagem a um dos grandes 
brasileiros deste século.· a um dos_ grandes brasileiros da arualida
de, o empreendedor Sebastião Camargo. quero apenas registrar 
aqui a nossa gratidão pelo muito que fez em termos de rodovias. 
em termos de energia elêtrica, em termos de ponte e de grandes 
obras. sendo bastante destacar esses dados. 

Sebastião Camargo comandou uma empresa que construiu 
nesses últimos tempos 7 mil quilómetros de rodovias e participou 
da potência instalada das dezoito usinas hidrelétricas, somando 
cerca de 17.481 megawatts, suficientes para ilwninar 60 cidades 
com mais de um milhão de habitantes. __ O concre_to que usou em 
suas obras seria suficiente para construir 272 estádios iguais ao 
Maracanã. Tenho certeza absoluta que o homem que realizou tudo 
isso pelo BrasiL hoje, merece o respeito da nossa Pátria e do seu 
povo. 

Â farru1ia Camargo Corrêa, à fariu:1ia do Sr. Sebastião Ca
margo. os nossos mais sinceros votos de que continue a sua grande 
obra em prol do Brasil, em prol do nosso querido Pais. 

_Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin)- Concedo a pa

lavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB·CE. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, esta 
Casa tem sido palco nos últimos dias de vários pronunciamentos 
direcionados para uma aspiração que hoje interessa de peno a váM 
rios Estados da Federação sediados no Nordeste. 

Os Estados de Pernambuco. Rio Grande do No_rte. Parmba. 
Piauí e até mesmo o da Bahia têm reivindícado a instalação em 
suas áreas territoriais da refinaria ~_PETROBRÁS. cogitada há 
tanto tempo por aquela empresa estatal, sem que até o momento 
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tenha havido uma definição qUanto- aO local onde deverá instalar
se esse importante empreendimento. 

No meu Estado, Sr. Presidente, conjugam-se os esforços de 
todas as correntes de pensamento. Poder Executivo, Poder Legisla
tivo, lideranças empresariais, lideranças sindicai~ segmentos os 
mais variados da comunidade cearcnse. todos se juntam, harmoni
zam-se para que consigamos _sensibilizar a direção da PETRO
BRÁS e. além dela. o Ministro das Minas e Energia e o próprio 
Presidente da República. para que, no momento exato da decisão, 
o Ceará venha a ser favorecido por essa deliberação a ser adotada 
no âmbito da PETROBRÁS. 

E posso dizer a V. Exa, Sr. Presidente. e aos Srs. Senadores 
que começa realmente a empolgar o Ceará essa perspectiva-de se 
concretizar em nosso Estado a localização da refinaria de Pettóleo. 
E muito mais do que isso. pelas peculiaríssimas condições .técnicas 
que apresenta. as lideranças empresariais c-hegaram já a sugerir. no 
caso de se conftrmar a decisão favorecendo o Ceará. o nome do 
Senador Virgílio Távora. um homem que digrtiftcoU a vida pública 
brasileira. um Ministro de Estado. Governador por duas vezes. Se
nador da República em doís mandatos e um dos impulsionadores 
do desenvolvimento não apenas do Estado como do Nordeste do 
País, como o nome da refinaria de petróleo 5e realmente a PE
TROBRÁS vier a decidir-se pela instalação. naquela unidade fede
rativa. da refutaria. 

Acredito. Sr. Presidente, que não poderia haver uma home
nagem mais significativa ao homem que foi, PraiiCainente. o res~ 
ponsável pela extensão da energia de Paulo Afonso ao Ceará. um 
homem que. à frente do Governo. realizou uma administração pro
fícua e fecunda. assinalada por notáveis empreendimintcis. Um ho
mem que, exercendo aqui o mandato senatorial. o fez com a maior 
seriedade, com a maior proficiência, com o maior brilho e com a 
maior competência., transfon:nando-se nurõ. dos maiores líderes da 
atual geração de homens públicos do nosso País. 

Durante muito tempo, Sr. Presidente. Sfs e Srs. Senadores, 
fui adversário político do Senador Virgüio Távora. Sempre militá
vamos em campos opostos. Ele pertenceu à antiga União Demo
crática Nacional e eu integrava os quadros do Partido Social 
Democrático. Com a ex;tinção dessas duas facções pelo AtO Insti
tucional no 2. me filiava ao MpB e ele passava a integrar a Alian
ça Renovadora Nacional. 

Sempre nos respeitávamos, mantendo com ele um nível de 
amizade fraterna. sobretudo testemunhando a ele e-a -sua fãrilílfi o
meu reconhecimento pela contribuição valiosa. inestimável mes
mo, que. ao longo do tempo. ele prestou e emprestOu ao Estado. a 
no~sa região nordestina e ao próprio País. -

o~ grandes temas nacionais foram trazidos por ele para de
bate no Senado Federal, e. com a sua autoridade. ele aqui discutia 
de forma aprofundada as grandes questões que, na conjuntura vivi
da. enfrentava o nosso País. e sempre apontava soluções que repre· 
sentassem o deslinde de todas essas magnas questões. 

Por isso. no instante em que todas as forças vi v as do Ceará 
se movimentam no sentido de garantir a instalação em nosso terri
tório da refinaria de petróleo. nós da Liderança politiCa. das lide
ranças empresariais, enfim todos aqueles que estão envolvidos 
com este problema, nos lembramos do nome de Vi.rgflio Távora, 
que seria o grande patrono dessa causa. Ele que. naturalmente, 
com a sua autoridade invejável. haveria de naruralmente emprestar 
o seu nome honrado a um empreendimento que irá impulsionar de 
forma significativa o nosso cresciinCfito_ci:_Orlômlco. -gerando. por
tanto. mais emprego e ampliando os potenciais de renda do Esta-
do do Ceará e do NOrdeste. - - -

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. Ex'"' um aparte? 
O SR. MAURO BENEVIDES- Com imenso prazer. nó-

bre Senador Mansueto de Lavor. 
O Sr. Mansueto de Lavor - Senador Mauro Benevides. 

ouço com a maior atenção o pronunciamento que V. Ex" faz hoje. 
Todos os pronunciamentos de V. Ex• são importantes. mas esse 
cm defesa do Nordeste. _em defesa do Ceará reveste-se de um sig
nificado todo especial. porque. além de ser uma reivindicação de 
uma obra reestruturadora para a economia do Nordeste, é uma ho
menagem também a um grande homem público brasileiro, nascido 
no Ceará. governador p-or várias vezes. e para honra nossa foi Se
nador da República ainda nesta Legislatura. É evidente que o pro
nunciamento de V. Ex• é da maior importância Essa refinaria 
realmente pode e dc_ve ter o nome- do Senador Virgllio Távora. 
Agora. a pequena divergência que há entre nós, mais do que entre 
nós. entte cearenses e pernambucanos, é que, mesmo a refmaria se 
c-hamando Virgílio Távora. deve tecnicamente ser localizada no 
Porto de Suape. em Pernambuco. V. Ex• sabe que é o local mais 
indicado, na realidade. o ambiente próprio de infra-estrutura. A 
PETROBRÁS. apesar de ser uma empresa pública, não pode per
der a racionalidade administrativa. Já começa com uma infra-es
trutura considerável que é o Pano de Suape. Sei que o Ceará' 
produz petróleo. assim cOmo o Rio Grande do Nane, mas a refina
ria deve-se situar tecnicamente numa situação eqUidistante com os 
mercados. E é por isso que temos. nas regiões não produtoras de 
petróleo. a maioria das refinarias. por causa da proximidade do 
mercado consumidor. Não quero enttar em qualquer polêmica com 
os cearinses, pois a suã reivindicação é justa. No entanlQ. acima 
de tudo está o interesse regional. Creio que -essa iefinaria é funda
mental. Todos nóS, pemambucanos. estamos unidos para que ela 
se localize no Porto de Suape. em Pei-nambuco. Mas é preciso di
zer que essa reivindicação de Pernambuco não deve preterir outras 
reivindicações importantissimas para o Estado do Ceará. para o 

-Estado do Rio Grande do Norte e para _o Estado da Parmba. Cito. 
por exemplo, o projeto da lransposiçào de águas do Rio São Fran
cisco. EstOu com um prQnunciamento escrito há vários dias - ain
da não houve tempo para fazê-lo aqui na tribuna do Senado -. 
defendendo que as reiVindiCações dos Estados do Ceará. dã Paraí
ba e do Rio Grande do Norte. no tocante ao projeto da transposi
ção das águas do São Franc-isco. devem ser totalmente apoiadas 
pelo Governo de Pernambuco e pelas representações de Pernam
buco no Senado da República e na Câmara Federal. Evidentemen
te, dentro de uma. negociação construtiva. não de uma barganha. o 
Ceahi; o Rio Grande -do Norte e a Paraíba passariãrn a apoiar a ins
talação da refinaria da PETROBRÁS no porto de Suape. em Per
nambuco~ Acredito que o Nordeste irá ganhar com isso, porque 
terá, no mínimo. dois empreendimeritos de grande porte e reorga
nizadores da economia regional. Isso não significa dispensar. por 
exemplo. obras como a Transnordestina. c-omo a adutora do Oeste. 
em Pernambuco. -como a perenização dos rios, como o Açude Cas
tanhão. a grande luta de V. Ex• junto com outros companheiros do 
Ceará. Mas teríamos de dar prioridade a certos empreendimentos 
que mudam a faCe- económica e também soci3.1 da Região como 
um todo. e nào apenas desse ou daquele estado. Por isso, a home
nagem que V, -Ex• propõe, colocando o nome da nova reimaria da 
PETROBRÁS de Senador Virgilio Távora. é das mais justas. En
tretanto. ê.evidente que o Ceará. Pernambuco, O Rio Grande do 
Norte e a Paraíba têm de chegar a um entendfineiito para que essas 
duas obras sejam realizadas: a transposição das águas do São Fran
cisco e a refinaria de petróleo. Do contrário. teremos o aumento da 
capacidade- das refinaria.-; já existentes. O Governo Federal não 
quer entrar nessa briga entre estados. o que não é bom. O meu 
aparte não ttaz qualquer oposição ao pronunciamento de V, Ex•: é 
um adenda, uma contribuição que faço. pãra que todo o Nordeste 
se una em torno desses invesôméhtos federais. O Nordeste tem so-
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frido demais sem a união dos seus Estados, vamos perder até o que 
temos, e nada conquistaremos de novo. Vamos perder a SUDENE. 
que já está ameaçada: vamos perder o Banco do Nordeste, que já 
está ameaçado; vamos perder o DNOCS. a CODEVASF, porque o 
Governo não vai se interessar por esse cit.sO.-Não há uma solução 
salomônica, ou os Estados nordestinos fazem uma negociação. que 
considero altamente construtiva, ou não há como atender a essas 
reivindicações. A protelação é a posição mais cómoda do Governo 
Federal diante de uma possível disputa entre as Estados pela refi
naria Aumenta-se a capacidade da Landulfo Alves. na Bahia, de 
Paulínia. e essa nova unidade não será instalada se não houver um 
entendimento entre os Estados, V. Ex• sabe mais do que eu, é mais 
experiente do que eu, entende o que quero dizer. Jamais desejo 
preterir uma reivindicação justíssima do bravo povo cearense, ao 
mesmo tempo. é preciso entender que as reivindicações são con
juntas, são dois projetes reorganizadores. além de_ outros. E essa 
reivindicação deve ser feita com uma pré-Vfa tiegOCíaÇão entTe os 
Estados, entre os Governadores, entre os Senadores, a fim de que 
se tenha mais força funió- ao Governei Fe_der_al. para que este não 
tenha argumentos para preterir esses investimentos ou de localizá
los em outras regiões já privilegiadas. A Sabia tem uma brava rep
resentação aqui. os Senadores Josaphat Marinho, Jutahy 
Magalhães e Ruy Bacelar têm todo o direito de lutar pela Bahia, 
mas já ex.iste uma refinaria de petróleo naquele Estado, já estando 
satisfeito esse ponto. Os mercados mais ao nordes_te precisam des
sa refinaria. Assim. louvo V. Ex•, pedindo desculpas pela demora 
deste aparte, já regimentalmente incorreto, mas desejava defender 
essa tese junto com V. E_x•. da unidade dos Estados do Nordeste. 
pela refinaiüi-e pela transposiçào das águas do São Francisco. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre Senador Mansueto 
de Lavor, agradeço a intervenção de V. Ex•. Em termos de Nor
deste, é absolutamente corre~ a localização ali da refinaria da PE
TROBRÁS. Antecipando-me até à própria decisão daquela 
empresa estatal --e deve ser uma decisão _de Governo-, cheguei a 
alvitrar o nome do grande Senador Virgllio Távora para patrono_ 
dessa refmari";i Foi um homem que dignificou e enobreceu a_vida 
pública do País. O grande Ministro de Viação e Obras Públicas do 
Governo parlamentarista do Primeiro~ Ministro Tancredo Neves. O 
grande Governador. que, de 1963 a 1967, reuniu forças antagôni~ 
cas no Estado do Ceará, prom-ovendo wn governo de prosperida~ 
de. de união. de esquecimento de todos aqueles desentendimentos 
que. ao longo do tempo. marcaram a cizània, a truculência e a arbi
trariedade no interior do meu Estado. 

Virgt1io Távora pontificava nesLa Casa pela ~bordagem dos 
grandes temas nacionais. Ao lado de Senadores como Dinarte Ma
tiz, e tantos outros, idealizou os_ estudos da COCENE. que, reuni
dos em alguns volumes. representaram a mais profunda análise da 
conjuntura do Nordeste, com indicaç-ão precisa das soluções que 
pudessem ser aproveitadas pelo Governo FederaL 

Durante os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. 
já gravemente enfermo, com. a saúde combalida. Virgflio Távora 
freqüentava os nossos debates, tendo sido o grande articulador da~ 
quela composição de forças que reuniu o Norte. o Nordeste e o 
Centro-Oeste, a qual. somando 292 Constituintes-, garáil.fÍu a inser
ção de importantes conquistas no tex.to da Lei Major br_asileira, 
como os fundos constitucionais. 

Em termos de Nordeste, o FNE tem sido o grande incenti
vador das inicia_tiva"i de médios, pequenos e microprodutores e 
empresários. Este ano, por exemplo, o orçamento do FNE repre
senta algo em tomo de 500 milhões de dólares, que. aplicados den
tro daqueles critérios rígidos do BNB, haverão de contribuir para 
que o desenvolvimento económico da nossa região continue a al
cançar patamares ainda mais estimulantes. 

Nobre Senador Mansueto de Lavor, sei que V. Ex• se de
fronta pessoalmente com uma situação delicada. V. Exa é, sem dú
vida., um dos fi lhos mais ilustres do Cearâ. A slia cidade de 
Barbalha. a cidade sorriso do Cariri, sente-se glorificada pelo fato 
de V. Ex• ter sido o seu berço natal. Projetado em Pernambuco e. 
posteriormente. em nível nacional, como Senador da República. 
V. Ex a se vê a braços com a delicadeza, porque. representando 
Pernambuco _nesta Casa. ·poderia parafrasear os franCeses-: entre 
les deux son coeur balance. Entre o Ceará e Pernambuco, eviden
temente, o seu coração balança. neste instante. 

O Sr. Mansueto De Lavor- O G61.lerilador de Pernambu
co também vem ·daquela região. V. Ex• sabe que o Ceará é um 
grande exportador de quadros. 

O SR. MAURO BENEVIDES - V. Ex• veja como são 
imensas as dificuldades das Lideranças políticas de Pernambuco 
na condução desse processo~ mas louve-se o poder de articulação 
-do Governador Miguel Arraes, que, esquecendo um ressentimento 
de natureza política, não pretendeu fazer esse trabalho sozinho. 
querendo capitalizar para si o prestígio de uma realização dessa 
magníiude. Não! S. Ex• teve a grandeza de convocar adversários 
políticos. para que juntos pudessem demonstrar ao primeiro man
datário do País que essa reivindicação interessava a todos os Parti
dos, a todas as forças, a todas as correntes de pensamento do 
glorios_o Estado de Pernambuco. 

Até o presente momento, realmente, há um interesse no 
meu Estado. para que consigamos a refinaria da PETROBRÁS. 
mas não houve ainda essa articulação que o Governador Miguel 
Arraes teve a grande e feliz inspiração de promover, reunindo for
ças que se dígladiaram até no 3 de ourubro, mas que. neste instan
te, congraçam-se, unem-se e se harmonizam para lutar por 
Pernambuco. alegando sempre, como V. Ex.• o fez agora com mui
ta propriedade. que o complexo portuário de Suape poderia abri
gar, muito melhor do que outras áreas tenitoriais do Nordeste, a 
refinaria da PETROBR_ÁS. Arriscar-mc:~ía a dizer a V. Ex.• que o 
nosso ancoradouro Porto do Mucuripe - agora com a ampliação 
do seu mole, para permitir, nesta fase de prevalência da conteineri~ 
zação - estaria em condições. também, de, abrigando a refinaria da 
PETROBRÁS. dar vazão ex.atamente à produção daquele impor-
tante empreendimento. · 

Ponanto. nobre Senador Mansueto de Lavor, nós cearenses 
estamos absolutamente convictos de que razões técnicas que forem 
detalhadas no relatório da PETROBRÁS terminarão por favorecer 
o Ceará. Se isso ocorrer. não pá dúvid~_de que ninguém melhor 
poderia patrocinar, com o seu nome honrado. essa refinaria do que 
o saudoso homem público. Virgüio Távora. que foi, sem dúvida. a 
maior expressão política da atual geração de líderes, sobretudo da 
Região Nordeste. 

O Sr. João Calmon- V. Ex• me permite um aparte, nobre 
SenadOr Mauro BeneviQes? 

O SR. MAURO BENEVIOES - Concedo. com muita 
honra. o aparte ao eminente Senador João Calmon. 

O Sr. João Calmon- Nobre Senador Mauro Benevides, 
como cearense honorário, não poderia deixar de exaltar a figura 
fascinante de Virgflio Távora. cujo nome V. Ex• propõe para a re
finaria de petróleo que o Ceará, sem dúvida nenhwna, vai ganhar 
cl,c;::ntro de pouco tempo. Virgílio Távora foi um dos mais extraordi
nários políticos. no melhor sentido da palavra - eu diria quase há 
algumas décadas. Realizou, como Governador do Ceará. u,ma obra 
realmente imperecivel. Como Parlamentar, Virgilio Távora foi pa
radigma. inspiração, exemplo para todos nós. No momento _em que 
o Ceará reivindica. com toda justiça. a instalação dessa nova refi
naria de petróleo, não poderia deixar. nobre Senador Mauro Bene
vides. de apoiar. da maneira mais entusiástica. essa idéia. Aquele 
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inesquecível líder político merece. amplamente, essa homenagem 
que. em tão boa hora. V. Ex"' está propondo. Fica aqui. nobre Se~ 
nadar, também nesta hora de saudade. uma referência a Luísa Tá
vora. o anjo inspir.idor de Virgílio Távora~ que deixou seu nome 
delevelmente gravado nas mentes e nos corações de todos os cea
renses. como uma criatura a quem se deve uma extraordinária obra 
!">ocial que jamais será esquecida. Parabéns a V. Ex"', nobre Sena
dor Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Agradeço a V. Ex'. nobre 
Senador João Calmon. que. ao iniciar o seu discuisO invocou a sua 
condição de cearense honorário. Cearettse honorário por quê'? Pelo 
que V. Ex"' fez durante sua longa pennanência no Estado do Ceará, 
não apenas no campo culrural, estimulando entidades como a Aca
demia Cearense de Letras, como o instituto do Ceãrá; mas. espe
cialmente, no campo da assistência social. quando V. Ex"' 
patrocinou c viu concretizada a comtrução da Maternidade Escola 
Assis Chateaubriand. wn empreendimento que se deveu à sua cla
rividência e ao seu espíritO público. fazendo com que se vinculas
se irnperecivelrncnte ao Ceará. dando lugar a que, quando exerci a 
Presidência da Assembléia Legislativa do Ceará, nUm dos grandes 
momentos do Poder Legislativo cearense. eu pudesse passar às 
suas mãos aquele título honorífico de "Cidadão do_ Ceárá". que 
consagrou para a história. para os porvindouros. o reconhecimento 
profundo da nossa gente a V. Ex"' pelo que fez duraine a sua eStada 
no Ceará. superintendendo os Diários Associados~ naquele mo
mento com dois jornais. emissoras de rádio e praticamente se pre
parando para inslalar a TV Ceará. Canã[ 2. v: Ex"'. püriãnto, 
identificou-se cOin -o Ceará. com oS- ceareD.sés--;- mereceu -aquela 
honraria e. naturalmente. agora. como se esperava. empresta o seu 
apoio-a esta nossa iniciativa de localização no Ceará da refiilaria e.· 
sobretudo, da sugestão do nome de Virg!lio TávOiaparn--ser o pa
trono desse portentoso cometimento. 

Muito grato a V. ex.•. nobre Senador capixaba-cearense. 
João de Medeiros Calmon. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- V. Ex"' me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Ouço o aparte do nobre 
Senador Epi~ácio Cafeteira:- - -- - - · - --

0 Sr. Epitácio Cafeteira - Senador MaUro Benevides. de.: 
sejo ardentemente que essa refinaria Sejã execUtada ainda pelo Po
der Público. Esse desejo do Governo_ de D"ansferir tudo para a 
iniciativa privada vai tirar do Nordeste a oportunidade de ter nOvos 
investimentos. como esse da refinaria. A refinaria. deve ter um 
bom pano para receber o óleo e, depois. exportar o produto do re
fino. Para o Govem'O;-éOiffcil decidir entre o Ceará e o Maranhão. 
que tem um JX>ItO feito por Delis. um dos melhores portos deste 
País e. talvez. do mundo. Existem determinados cargueiros, os 
maiores do mundo, que navegam entre São Luís e Roterdã exata
mente pela profundidade do Pano _de Itaqui. Por outro lado. o pe
tróleo está no Rio Grande do Nane. não temos como negar isto. 
Recife tem uril bom POno. o, de Suape. O Ceará tem uma grande 
Bancada política. à -qual V. Ex• pertence e com grande brilhantis
mo-defende a ida dessa refinaria paTa o Ceará. Portanto, proponho 
um acordo entre o Maranhão e o Ceará. porque oUvi, atentamente. 
a apologia feita por V. Ex"'. coin justa razão. do homem público 
Virgílio Távora. Faço a seguinte proposta: votamos a localização 
da refinaria no Maranhão e damos a ela o nome de V irgilio Távo
ra, homenageando esse grande político. o Ceará e também V. Ex"'. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre Senador Epítácio 
Cafeteira, eu me arreceei. talvez querendo me antecipar ao pronun
ciamento de V. Ex•. que: ão invés de Virgüio TáVora. V. Fx• pu
desse sugerir o nome do Senador José Simley, _ o-_que seria_ Uma 
infringência à legislação do País. já que o Senador José Sarney 

esr.á com a maior vitalidade. Que Deus preserve a sua existência 
por tantos anos. 

_ Eu diria a V. ex• que essa nossa luta se iniciou com o pró
prio Virgi1io TãVora. aqui, na tribuna do Senado Federal. com o 
seu prestigio pessoal. defendendo. e_}e próprio. ele que tinha uma 
extraordinária penetração em todos os governos, preparou esrudos 
técnicos, preparou levantamentos de toda natureza. para garantir 
ao nosso Estado a localização da refmaria da PETROBRÁS. 

Numa conferência qU:e fez. no âmbito da FACIC- Federa
ção- das AssociaÇões do Comércio e Indústria do Ceará - não sei 
quando exatamente. talvez há Uns lO ou 12 anos. Virgüio Távora 
já apresentava aquela clarividência. aquela visão de que o Ceará. 
que despontava com o seu petróleo na platafonna de Paracuru. na 
regíão do Aracati, proximidade de Mossoró. no Rio Grande do 
Norte, Virgüio Távora eittendia. engenheiro categorizado qu.e era. 
de conhecimentos profundos. Ministro que foi de Viação e Obras 
Públicas. entendia que o Ceará seria. serrl dúvida. o mellior local 
para -sediar a refinaria. 

Mas não irei. Sr. Presidente. discutir aqui se a localização 
deva ser no Maranhão, em Pernambuco. no Rio -Grande do Norte. 
na Paratba. ou até na Bahia. que já se- vangloria. merecidamente. 
de sediar a grande refinaria Landulfo Alves. 

O que quero é exatamente -deixar consignado o meu pensa
mento, que t1ã0- é o meu peitsairientO"isólãâo. é de todas as forç-as 
vivas do Estado. que. embora sem ierem tido a arregiffientaçào de 
que nos lega exemplo admirável o Estado de Pernambuco. o Ceará 
tem aqui. p-ela mmhã voz. a nianlfeSlãÇãO -que interpreta um senti
mento latente. visível. existente em tOdos os seginentos da socte:-
dade cearense. Queremos que a refinaria da-- PeTROBRÁS seja 
Sediada no Ceará. e. se isso efetivamente ocorrer. garantimos. a 
Virgt1io Távora o seu nome encimar esse portento empreendimen
to. que vai. Sem d-ú\liâii aJguiDa. ampliar as oportunidades de em
prego e naturalmente aumentar o percentual de renda dos 
nordestinos. 

O Sr. Josaphat Marinho- v. ex• me permite lim aparte? 
O SR. MAURO BENEVIDES - Pois não, nobre Senador 

JoSaphat Marinho. 
-o Sr. J~sapha_t Marinho- A Bahia n_ão en[!ará_~m cori.fli

to corri os dem-ais Estados nordestinos na reivindicação pela locali
zação da nova refinaria. Partidário que sou do monopólío eStaial 
do petróleo. aSpiro que na decisão qUe venha a ser tomada o Go
verno atente também nos problemas técnicos que não podem ser 
estranhos à solução pleiteada. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre Senador Josaphat 
Marinho. V. Ex• deve permanecer atento a esses aspectos técnicos. 
e atento também aos aspectos constitucionais. porque. a julgar pe
las informações que tenho. a flexibilização do monopólio do pe· 
tróleo pode vir a ser proposta ao Congresso Nacional. 
Evidentemente, não mais estarei aqui. porque essa não foi a venta· 

_ de do povo cearense. mas Senadores como V. Ex• aqui estarão ob-
servando a todas essaS queStões técnicas e· constitucionais. 
garantindo que a decisão do Congresso atenda efetivaineilte- aos 
interesses do País. Muíto grato a V. Ex•. nobre Senador Josaphat 
Marinho. 

Portanto. Sr. Presidente. fica aqui a nossa poSição Clara: 
mente definida. Acredito que tambêm tenho o apoio do Senador 
Cíd Saboia de Carvalho. que. ao chegar ao plenário neste instante. 
certamente escutando o meu pronunciamento do seu gabinete. não 
se negará a garantir também o apoio do seu prestígio. do seu 
nome. da sua- ajuda e da sua colabáração. para que O Ceará real
mente venha a sCrTavorecido com a refinaria de petróleo. e. se as
sim for a decisão governamental. que ~s_sa refin~ia tenha o nome 
do grande brasileiro Senador Virg1lio Távora · 
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O Sr.Joel de HoUanda- Pennite-me V._Ex..a um aparte? 
O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não, Senador Joel de 

Hollanda. 
O Sr. Joel de HoUanda - Nobre Senador Mauro_Benevi

des. eu ouvi parte do pronunciamento de V. Ex• em meu gabinete 
e. agora. no plenário do Senado_. ouço. com a maior atenção. a ar
gumentação que V. Ex•, com tanta lucidez c com lanto conheci
mento de causa. traz para o Senado da República. Gostaria de 
dizer a V. Ex a que tenho a corivicção de que a decisão que a Petro
brás haverá de tomar com relação à localização de_ssa refinaria se 
fará em razão dos critérios técnicos de eficiência econômíca e tam
bém de retomo social dos investimentos que serão realizados. To
dos nós estamos acompanhando de perto a disputa que os vários 
Estados nordestinos estão promovendo em tomo desses investi
mentos. Ontem. eu tive a oportunidade de dizer. em prqnuncia
mento sobre o mesmo assunto nesta Casa. que isto reflete um 
pouco o fato de o Govem_o_Federal ter red.uzido_, ano a ano, os- seu~ 
investimentos no Nordeste. Tanto é assim que dezenas e dezenas 
de obras estão paralisadas. No meu Estado, Pernambu_co. eu pode
ria assinalar. pelo menos. 14 grandes obras que estão paralisadas 
por falta de recursos. por falta de decisão do Governo Federal de 
prosseguir com essas obras. E agora, recentemente, foí pMalisad:a 
a consnução de todos os CIACs no nossõ Estado. Exatarnente em 
função da redução dos investimentos federais na região, quando 
sW"ge uma oportunidade como esta da implantação de uma refina
ria. um investimento de cerca de um bilhão e meio de r~is. é natu
ral que os Estados procurem se posicionar para receber esses 
investimentos. Por isso. Senador Mauro Benevides, eu gostaria 
apenas de dizer a V. Ex• que Pernambuco. que já fez um trabalho 
muito grande de preparação no Complex.o Portuáriõ-lndustrial de 
Suape de uma infra-estrutura necessária a wna refinarià. que já in
vestiu mais de 600 milliões d.e reais nesse complexo. com recursos 
próprios. que tem um sistema de incentivos fiscais e de concessão 
de áreas para possibilitar a implantação deste empreendimento, 
Pernambuco está partiCípando da disputa em relação a esses inves
timentos da Petrobrás. Entretanto. o nosso Estado se CW'Vará à de
cisão técnica que. por certo, será adotada pela competente e 
dedicada equipe da Pelrobrás. Não seria plausível outra forma a 
não ser a decisão em função ~os interesses de economicidade do 
projeto, de resposta social do projeto. Por isso_ mesmo. nesta luta 
que V. Ex& também está travando para reivindicar o projeto, Per
nambuco apenas vai mostrar a sua infra-estrutura, a sua base de fa
tores locacionais que oferece ao projeto como forma __ de (a_cj}it,ar _e_ 
de instruir a decisão da Petrobrás. Mas não tenho dúvida de que 
onde quer que esse projeto venha a se localizar - no território do 
Ceará, no Rio Grande do _N one. em Pemamb~,tco ou mesmo no 
Maranhão-. em qualquer dos Estados onde essa refinaria venha a 
ser implantada. não tenho dúvida de que serã uma noVa rilola pro
pulsora do desenvolvimento da Região, que está a carecer disso. O 
Nordeste só se desenvolveu_ quando houve a decisão do- -Poder 
Central de implantar a CHESF, o Banco do Nordest.e. a SUDENE. 
o Sistema de Incentivos Fiscais. conhecido, inícial_mente_. como 
34\8 e, depois. como FINOR. Agora chegou a vez da implantação 
dessa refinaria para gerar, durante o seu peóodo de construção, 
mais de 7 mil empregos d.iretos e. posteriormente. um total que 
pode ser superior a lO mil empregos diretos e indiretos, inclusive 
nas indúsuia5 que deverão complementar o projeto. O nobre Seria
dor Mansueto de Lavor, que me antecedeu nesta tribuna, já ali
nhou o conjunto de fatores locacionais que Pernambuco dispõe e 
que vamos colocar à _disposição da Petrobrás para que. com a se· 
riedade e a competêncía daquele empresa. a decisão seja tomada e. 
com ela. seja beneficiado o ~~tado de Pernambuco. Muito obriga
do a V. Ex a pela gentileza do aparte. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Eu é que agradeçO a V. 
Ex'\ nobre Senador Joel _de Hollanda. que ontem proferiu. ilesta 
Casa, um brilhante pronunciamento, também focalizando este 
tema e defendendo, como faz agora reiteradamente, a localização. 
no seu Estado. da refinaria da Petrobrás. 

Posso dizer a V. Ex& que, no dia 2 de dezembro - e a sua 
presença ainda não se fazia sentir nesta Casa. porque no exercício 
do mandato ainda a grande figura de homem público que é Marco 
Maciel -. o nobre Senador Joel de Holl_an_da, ocupando e.!.ta mes
ma tribuna. da qual talvez esteja até me despedindo neste instante. 
porque é bem possível que este seja o último pronunciamento que. 
como Senador da República eu e~teja proferindo- na próxima Le
gislatW"a outros estarão aqui ocupando o nosso lugar. e talvez pos· 
sarn fazê-lo até com mais brilhantismo do que eu: mais do que o 
bnlhantismo do Senador Cid Sabóia de Carvalho creio que não o 
farão. mas em relação a mim. acredito que com muito mais bri
lhantismo eles poderão ocupar esta tribuna-; naquela oca~ião. re
ponei-me a esta questão defendendo a localização da refinaria no 
Ceará. E, mesmo tendo fluído um espaço de tempo razoável. não 
consegui localizar ainda o grande pronunciamento feito pelo Sena
dor_ Virgílio Távora. apontando, alinhando as razões técnicas que 
determinariam, há cerca de uma década. a locaüzação no Ceará da 
reivíndicada refinaria. 

O Presidente Esperidião Amin está ouvindo-me neste ins· 
tante, e eu até me proponho- não sei se a expressão seria vernacu· 
larmente mais apropriada - a realmente tentar desencovar o 
discurso do Senador Virgílio Távora. para que ele realmente pu
desse servir de roteiro. de luzeiro, de lição, de orientação. de dire
triz para todos nós. Esse discurso foi concluído exatam~nte 
indicando. de maneira muito clara. muito positiva., iniludivelmen
te. que o Ceará poderia ou deveria sediar a refinaria de petróleo. 

Em homenagem à luta indormida daquele Senador, dispus
me. neste instante. falando em meu nome e, acredito, no nome 
também do Senador Cid Sabóia de Carvalho, a sugerir que. local i
zada a refinaria de petrÓleo no Ceará. ela passe a denominar·se 
Refinaria Virgílio Távora. Essa seria. sem dúvida, a grande home
nagem que nós prestariamos a um homem público de vidã irre
preensível. que prestou ao Ceará, ao Nordeste e ao País os mais 
assinalados serviços. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Arnin)- Tem a palavra. 
para uma comunicação. o Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para urna comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
eu_ não j:loderiã de~ar de registrar aqui, no pl_enário do Senado Fe
deral, algumas estranhezas de minha parte. que quero deixar como -
herança aos futuros integrantes desta Casa. 

Sabe V. Ex" que muitas leis que aqui se perfizeram nasce
ram das mais diversas propostas da sociedade, que influenciaram a 
quem teve a iniciativa. Mais tarde, essas ~~~s. enquanto projetas. 
enquanto não se concluíam. enquanto estavam no campo da pro
positW'a. levavam a sociedade a uma discussão. a um debate, a um 
consenso. 

O Regime Jurídico Único dos servidores federais teqt uma 
história a ser contada. O SenadO Federal teve um projeto do Sena
dor Mauro Benevides. que estendia a Lei n° I .711 para todos. e o 
velho estatuto dos funcionários públicos seria o Regime JW"idico 
Único com as devidas atuaüzações. 

Um dia. n_o entanto, chegou aqui um projeto de lei oriundo 
da Câmara dos D_cputados. contendo aquilo que deveria ser o Re
gime Jurid.ico Único. E o orador. este Senador que agora fala aos 
senhores, mais uma vez, como relator, propôs ao Senado- C o Se· 
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nado aprovou- que o Regime Jurídico Único fosse a Lei n° 1.711 
devidamente autorizada. Por quê? Porque é uma lei magnifica
mente elaborada, uma lei de grande experiência, porque foi aplica
da sobejamente e por conta dela se formou uma grande 
jurisprudência tanto no Judiciário quanto na Administração Públi· 
ca, Ponamo. a jurisprudência administrativa. 

E~ta Casa aprovou o meu--substitutivo. e a matéria. voltando 
à Câmara dos Deputados. sofreu o arquivamento: A-Câmara dos 
Deputados desarquivou um velho projeto e o enviou novamente ao 
Senado Federal. sob a pressão das entidades que congregavam os 
servidores públicos. E Senadores como eu, Mauro Benevides. Fer
nando Henrique Cardoso. que. inclusive. falou na ocasião da apro
vação do meu substirutivo. Mário Covas e tantos outros nos 
curvamos ao apelo das entidades que congregam os servidores pú
blicos para adot.amtos aquela solução. que, indiscutivelme.nte, não 
era uma boa solução. 

Mas essa solução impensada e imatura. que consumava a 
má atuação das entidades de classe. continha um consenso. um 
acordo do endiabrado João Santana com os líderes das categorias 
funcionais. Dizia~se que era um acordo do Governo com os pró~ 
prios servidores. 

Veja bem V. Ex• que houve muitas tenEativas para resolver 
esse problema. Houve o projeto do Senador Mauro Benevides. um 
projeto de lei da Câmara. o substitutivo de minha autoria. Fui Eam~ 
bém o relator do projeto de autoria do Senador Mauro Benevides. 
Mais tarde, houve essa operação da Câmara. de difícil conceitua
ção regimental, e a aprovação de um Regime Juridico Único que 
seria um consenso do Governo e um consenso da categoria de fun
cionários públicos, do estamento dos funcionários públicos. 

Tudo isso foi debatido. Como Presidente da Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania. fiz um senlii'lário sobre o Regi
me Jurídico Único, com a colaboração direta e de grande valor do 
Senador Odacir Soares. Esta Casa, muitas vezes. viu reuniões; 
meu Gabinete manteve muitas reuniões com as mais diversas enti
dades. Hoje. Sr. Presidente, o Governo altera isto através de uma 
mirabolante medida provisória. Camões dizia: "Quão fácil ao cor
po a sepultura". Mais fácil que o corpo à sepultura é o Direito 
diante de um Secretário de Administração da qualidade do Sr. 
Luiz Carlos Bresser Pereira. Ç-sse cidadão é um irresponsável, Sr. 
Presidente. Não sabe o que é que está dizendo. Ele quer fazer da 
administtação pública um grande supermercado. 

Posso resumi-lo: é contta a estabilidade do servidor público. 
é contra a isonomia - e· consegue ser democrata sendo contra a 
isonomia -, é contra concurso público, é contra noineação, é ·con
tra promoção: é contra a admissão que for. até ·as -nOmeações pro
visórias. Que homem é este? Pensei que não podiá eXistir ninguém 
pior que o Sr. João Santana. Pensei que aquilo era o máximo. E 
agora o Sr. João Santana foi humilhado na grandiosídade da sua 
ignorância pela ciência, que nínguém sabe de onde vem, do Sr. 
Bresser Pereira. Uma coisa parece cena: esse cidadão opera com o 
status de Mínistro como se fosse empregado de um grande pro· 
prietário de supermercado. Ele quer como nos supermercados: não 
há isonomia; as nomeações são do jeito que o patrão quiser; demi
te-se como quer; paga-se como quer. Melhor que não existisse le
gislação trabalhista. Não há direitos assegurados para míseras 
pessoas que vivem em busca de míseras funções em grandes esrn
belecimentos comerciais. Grandioso é o esrnbelecimento: pequeni
na é a pessoa hwnana. é a figura do serv-idor. É a criatura humana 
a pequenice: a grandeza é a empresa, é o capital. 

Esse homem vem desse ninho de ouro. do ninho de fios de 
ouro. e vem criar esses grandes obstáculos ao Governo de um ho
mem competente como o nosso ex-companheiro Fernando Henri
que Cardoso. Dele conhecemos a competência. a honradez e a 

dignidade, mas, agora. estamos conhecendo a extravagância da no
meação de um cidadão desta qualidade para uma Pasta de tanta 
responsabilidade como é a Secretaria de Administração. 

Revoga conquistas que vieram de um consenso entre Go
verno e estamentos., entre entidades de classe. Tudo isso se revoga 
com a maior facilidade. através de uma medida provisória! Isso é 
assunto para projeto de lei, para discussão em comissões técnícaS. 
para debates, para que. aqui, sejam feitas reuniões e seminários. 
Sr. Presidente. como fiz. como Presidente da Comissão de Consti· 
tuição. Justiça e Cidadania. 

Eu não sei! O Sr. Bresser Pereira um dia se ofereceu para. 
substiruir. no cativeiro. a figura imj:)ortantfssima de um seqüestra
do. Isso é caso de analista; talvez. mais caso de análise médica seja 
o cidadão que combate a estabilidade. combate a isonomia. com
bate o concurso público. combate a nomeação e. quem sabe, com
bate o salário. 

Já vi nos jornais que será !feito trabalhar de graça para o 
Governo. Já li: "O Governo aceitará-trabalhos gratuitos". Mas diga 
que o empresário pode aceitar trabalhos gratuitos, e amanhã al
guém que foi trabalhar gratuitamente vá a uma Junta de Concilia
ção e Julgamento dizer que trabalhou e não recebeu para que 
vejam qual o resultado da legislaçào trabalhista aplicada a uma in
coerência como essa Trabalho exige dignidade. e a dignidade se 
expressa por um salário digno. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado-
res. 

Estamos no reino da loucura Tudo é fáci I no universo da 
medida provisória. Desgraçada compreensão. acepção, solução ita
liana que o atual Ministro da Justiça importou. como Líder do 
PMDB. durante os trabalhos da Constiruinte, e nos impôs. essa fi
gura absoluram.ente descasada com a realidade político- institucio
nal do Brasil. Daí por que todos se preocupam com o futuro da 
medida provisória:.- Mas enquanto não resolvemos o fururo da me
dida provisória, propiciamos ao Executivo uma verdadeira e ilícita 
ditadura. exatamente pe.lo abuso da utilização de um instrumento 
que deveria se comedir pelos princípios da relevância e da urgên
cia. Que relevância e urgência deve existir para a castração dos di
reitos dos servidores públicos. Sr. Presidente? Que relevância é 
essa de prejudicar o patrimônio moral dos servidores públicos? 
Isso não é relevância. isso não cabe dentro de um princípio de ur
gência. O nome disso. Sr. Presidente. precisa ser dito, o nome dis-· 
so é fascismo. Esse fascismo que está sendo exercitado no Brasil, 
inclusive com o patrulhamento de Parlamentares, o patrulhamento 
que agora se faz. por exemplo, do Presidente da República para 
que não sancione o projeto da anistia que foi" votado recentemente 
pela Câmara dos Deputados e que beneficia o Senador Humberto 
Lucena. Sim, componamentos que só podem ser vistos na Histó
ria: na Itália, mas a Itália de Mussolini: na Alemanha. não na Ale
manha de hoje. mas na Alemanha de Hitler. quando era preciso 
subtrair o Parlamento para que a Ali:manha toda fosse mandada ao 
sacrifício, à destruição e à morte de sua população. e à destruição 
de suas cidades. à destruição de seu patrimônio físico; e os direitos 
de seu povo levados ao escárnio. os direitos do povo alemão leva
dos ao máximo do escárnio por um louco e inconseqüente, porque 
não havia Parlamento. 

Vejam bem, estamos caminhando numa éJX>Ça dificüima. 
Os passos que estão sendo dados pelo Poder Executivo. através de 
medidas provisórias. são passos duvidosos e questionáveis. inclu
sive quando se submete ao Congresso Nacional não questão de re
levância. não questão de urgência. irias manias. neuroses. psicoses. 
Isso é caso de analista. Mas acredito que o futuro Congresso Na
cional não há de se dobrar às i_oconveniências e incompetências 
que estão sendo propostas ao Presidente da República. desvairada
mente. por um indivíduo que escreve longos artigos: quanto mais 
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longos. menos substância: quanto mais fala, menos se entende; 
quanto mais argumenta. menos esclarece. E esse homem é o Se
cretário de Administração do Governo FederaL 

Pensei que o Sr. João Santana havia batido todos os recor
des. Não. não bateu! A ignorâncía é ~mpre superável. O poderio 
da ignorânciã. Si".- Presidente. é uma coisa excepcional. Os igno
rantes de amanhã baterão o Sr. Bresser Pereira. 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabôia de G1n·a~ 
lho. o Sr. Esperidião Amin, deita a cadeim da presidên
cia, que é ocupãda pelo Sr. C:hagas Rodrigues, / 0 

Vice--Presidenre. 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia di! Curva
lho, o Sr. Cha~ttts Rodrigues, 1" Vice-Presidenre. deixa a 
<.·adeira da presidência, que e ocupada pelo Sr. Hum-
berto Lucena, Presidente. · 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Sr. Presidente. peço a pala
vra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra a V, Ex• 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para uma comuni· 
cação. Sem revisão do oradOr.)- Sr. Presidente. devo dizer. como 
preliminar. que tenho a honra de estar sentado. talvez até de ma
neira indevida. na cadeira do Senador João Calmon. 

A minha manifestação de hoje refere-se a S. Ex•. Quando 
ocupei a Pasta da Educação, propus. pelo País afora. o repensar da 
universidade brasileira. o repensar do ensino de terceiro grau. das 
lFES - Instituições Federais de Ensino Superior: 

Observei isto muito de perto. De wn lado. quase todos os 
recursos. talvez. significaúvamente, dois terços desses recursos 
fossem dirigidos a essas instituições. recursos ordinários. originá
rios do Orçamento; e o restante destinava-se ao ensinO fundamen
tal e de segundo grau, fazendo com que a educação no País mais 
p<U"ecesse uma pirâmide invertida. 

Não me cansei de dizer, em diversas oporturiídades. que o 
Senador João Calmon merecera ter uma estátua em cada cidade do 
nosso País. tamanha a dedicação de S. Ex• pela causa da educação; 
pelo!l- dias e horas indormidos, de estudos, de trabalho. de discus
sões. de debates, diria eu. con;:t destemor. porque para falar sobre 
e!ducação no País é preciso ter até coragem, díante do-imenso. in
comensurável desafio. E o Senador João Calmon soube singrares
sas águas. com uma elegância ímpar, com aquela característica sua 
de grand seigneur. que entende das coisas. que tell) o dom da ci
vilidade e. sobretudo, da cidadania. dando·nos a todos sobejas li
ções de como devemos nos conduzir nessa vida que tantas 
surpresas nos oferece. Ele foi um intrépido, um valente. um cora
joso. 

Eu. então. aqui estou para dar o testemunho. que já tive a 
oportunidade de dar em conversas com S. Ex• em algumas ocasiõ~ 
es. quando recebi sua visita no Ministério da Educação. Numa de
las. levou-me um livro de uma nação em perigo, A Nation at 
Risk. de H. T. Bell, mostrando como o ensino estava soçobrando 
nos Estados Unidos. ele que foi Secretârio da Educação desse país. 
no início da década de 80. 

Além das contribuições e colaborações de João Calmon 
para o lNEP - Instituto Nacional de Esrudos e Pesquisas Educa
cionais. a instituição mais do que cinqüentenária de Anísio Teixei
ra -. enfim. tudo que S. Exa representa. representou e representará 
ainda. se Deus quiser. para a Educação brasileira merece uma ho· 
menagem. É esta simples homenagem que venho sugerir ao Plená
rio do Senado. na tarde de hoje. Ela eslá longe daquilo que S. Ex a 
merece. mas simboliza muito daquilo que pensamos a seu respeito. 

Sr. Presidente, apresento uma indicação à Mesa. para que 

seja encaminhada ao órgão deliberativo competente. a fim de que. 
nos termos regimentais. a sala da Comissão de Educação passe a 
ter a denominação de Sala João Calmon. nos ::.cguintes termos: 

INDICAÇÃO N":!; DE 1995 
Nos tennos regimentais. proponho que a Sala da Comissão 

de_Educação passe a ter a denominação de Sala João Calmon. 
- -- -- -- --- - -- - - -

Justificação 
A presente indicação viSa a homenagear o ilustre Repre· 

scntante do Estado do Espírito Santo no Senado Fedei-ai em reco
nhecimento ao homem público exemplar e batalhador que se tem 
dedicado ao ideal de incrementar e aperfeiçoar a educação em todo 
o País. 

O nome do nobre Senador confunde-se com a luta de todos 
os segmentos sociais e políticos empenhados por um Brasil mais 
desenvolvido através do seu sistema educativo. 

Sala das Sessões. 26 de janeiro de 1995. - Senador Hugo 
Napoleão. --

É esta, pois. Sr. Presidente. a indicação que. de maneira hu
milde. mas também orgullioso por estar ocupando a cadeira desti
nada ao Senador João Calmon. que venho apresentar à Mesa na 
taide de hoje. no Senado Federal. 

O Sr. João Cahnon- Permite-me um aparte. nobre Sena- -
dor Hugo Napoleão? _ 

O SR. HUGO l'iAPOLEAO - Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador Hugo Napoleão. V. 
Ex• me emociona com essa sua iniciativa tão generosa e muito aci
ma dos meus merecimentos. Ao longo de sua aruação aqui no Se· 
nado. e como Tirular da Pasta da Educação, V. Exa realizou uma 
tarefa "que o credencia à admiração de todos os brasileiros. daque
les que consideram essa batalha a mais importante para o nosso 
País e para qualquer pafs que queira se desenvolver. não apenas 
económica, como também socialmente. Agora. V. Ex'" supera seus 
próprios recordes. fazendo essa proposta tão acima- dos meus méri
tos. Reitero a V. Ex.• o meu profundo agradecimento. mas creio 
que a- legislação não permite que pe..;;soas vivas recebam homena
gens desse tipo. De qualquer forma. fica registrada nos Anais a 
minha profunda gratidão a V. Ex•. que tem honrado a familia Na
poleão. uma glóiia no nosso País e que tem como um de seus lu
minares o seu admirável pai. um dos diplomatas de maior projeção 
em todos os tempos. Deixo, portanto, nobre Senador Hugo Napo
leão. o meu agradecimento marcado pela emoção e pela certeza de 
que V. Ex.• toma essa iriíciati v a apenas obedecendo a um impulso 
da sua generosidade realmente ine~ável. Muito obrigado. 

O SR. HUGO NAPOLEAO - Fico muito sensibilizado. 
c~:minente e nobre Senador João Calmo_n. com as obsen(ações de V. 
Ex._ e agradeço. 

Eu -diria. parodiando V. Ex•. que não mereço tamanha defe
rência de caráter tão afetivo e bondoso que acabo de receber de 
sua pessoa, mas tenho certeza de que a Casa toda. Sr. Presidente_, 
há de se envaidecer. E hão de se envaidecer. particularmente. os 

-me-mbros da Comissão de Educação do Senado Federal quando, 
doravante. adentrarem no recinto e verificarem que no seu frontis
pício está o nome consagrado e respeitado desle grande brasileiro, 
Senador João Calmon. 

O SR. PRESIDEl'TE (H_umberto Lucena) - A Presidência 
enviará a indicação de V. Ex• à publicação e. associando-se à ho
menagem que pretende prestar ao Senador João Calmon. adianta 
que a proposição será encaminhada ao parecer da Comissão Dire· 
tora para. posteriormente, vir ao Plenário do Senado Federal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO Sl)PLICY (PT- SP. Pronuncia o se· 
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guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e
Srs. Senadores. pesquisas de opinião pública mostram um declínio 
da popularidade do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Den· 
tre os fatores desse declínio neste primeiro mês de mandato eslá o 
anúncio do veto do aumento do saláriO- mínimo -de 70 par.i 100 
reais. ao mesmo tempo em que a Nação toma conhecimento de 
que o Congresso]'.'acional. em entendimento com o-Executivo, au
mentou a remuneraçào do Presidente. dos Ministros. de Deputados 
e de Se-nadores em proporção muito mais acentuada do que- se po
deria prever em termos de critério de recuperação de perdas da re
muneração das pessoas que exercem essas funções 
respectivamente. 

Ao mesmo tempo. o Ministro do Planejamento. José Serra. 
um dos principais responsáveis pela polftica-econômica. faz uma 
declaração. segundo a qual o saJário mínimo deveria ser ~rnduali
zado na sua opinião. No outro dia. reitera que essa opinião é ape
nas de natureza pcssoaJ. e não do Governo. 

É de se esperar. Sr. Presidente. Sr"s e-Srs~ Senadores, que os 
responsável::. pela política económica e. em espeCial. o Presidente 
da República. que é o maior responsável. Fernando Henrique Car
doso; o Ministro da Fazenda. Pedro Malan; o- Ministro do Planeja
mento. José Serra: o Ministro do Trabalho, Paulo Paiva; o 
Ministro da Previdência. Reinhold Stephanes. sobre os quais pesa 
a enorme questão da remuneração das pessoas que estão na faixa 
de rendimento prôximao.; de um, de dois salários mínimos. é de se 
esperar que tenham S. Ex .. s maior responsabilidade sobre o que di
zer a respeito dessa questão. 

Seria de se esperar que o governo de um presidente que res
saltou. ao longo de sua campanha. que iria realizar a justiça social 
neste Pais, que iria promover melhoria da disii-lólliÇão da renda e 
da riqueza e que. como disse no seu pronunciamento de posse pe· 
rante o Congresso Nacional~ no seu últin10 discurso como Sena
dor. daria prioridade ao combate à fome e -à miSéria. que 
examinasse com responsabilidade os dados sobre o salário mínimo 
no Brasil. Examinasse, por exemplo: qUe o salârio miríimo. em ter
mos reais de poder aquisitivo, em dezembro de 1994, quando ter
minou o Governo Itamar Franco, e em decorrênCia da- própria 
administração do então Ministro da Fatei1da, Fernando Henrique 
Cardoso. estava em tomo de 17 reais e 32 centavos, se tomannos o 
índice de julho de 1940 como 'valor 100. o menor útdice de salário 
mínimo desde que foi instituído. em julho de 1940. O sai.ário míni
mo chegou a níveiS- como de 142 reais~ tomáridOComo base julho 
de 1940 e o valor I 00; em agosto de 1956. chegou a 142 reais e 50 
centavos~ em janeiro de 1959, 144 reais; dep:>is sofieu um decrés
cimo significativo. chegando a 51 reais e 87 centavos em março de 
1987; em maio de I 9_87. a 33 reais e 34 centavos: em junho de-
1987. a 27 reais- um dos menores valores da história. 

Agora. entretanto. estamos falando de um salário mínimo 
real que está no mais baixo nível da sua história desde que foi ins
tiruído no Brasil. É bem verdade que o custo de vida varia nas di
ferentes capitais br.tsileiras dos diferentes -Estados. Mas isso não 
constitui um argumento suficientem-ente forte para termos como 
solução para o problema do awnento do saJário mínimo, a esta al
tura. a sua est.adualizaçào ou regionalização, inclusive porque seria 
um retrocess_o ao que já aconteceu no Brasil. 

Se ex<1minarmos os preços da cesta básica nas 12 capitais 
onde o DIEESE levanta o seu custo. veremos que, em que pese ter 
havido uma queda no custo da cesta básica em dezembro últi· 
mo." o salário mínimo ainda é insUficiente para adquirir os treze 
produtos alimenricios da ração essencial (doze no Nane e Nordes
te). Em dezembro. das catorze capitais pesquisadas. somente cm 
Fortaleza. cidade onde o preço do conjunto de gêneros alimentí· 
cios foi mai::. baixo. o valor do salârio lfquido (64 reais e 56 centa-

-vos. depois de descontados 7,77% da Previdência Social) era me
nor que o custo total da cesta, de 63 reais e 91 centavos. Em São 
Paulo, ocorreu o contrário, sendo apurado o maior: 87 reais e 4:! 
centavos." 

"Com base no Custo da cesta básica verificado em São PaU: 
lo, o DIEESE calculou em 728 reais e 90 centavos o valor do salá
rio mínimo neCessáriO -para:- cobrir os gastos essenCiaís de Uma 
famt1ia de quatro pessoas (dois adultos e duas crianças}. Compara
do ao salário mínimo vigente em dezembro - 70 reais -. aquele 
valor é 10,41 vezes maior". ou seja. o salârio núnimo hoje no Bra
sil está dez vezes menor do que o necessário para obtermos o ~ufi
cierite para que uma família de quatro pessoas - dois adultos e 
duas crianças- possa sobreviver com dignidade. 

O Sr. Aureo MeDo- Senador Eduardo Suplicy, V. Ex .. 
concede-me um aparte? -

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não. Senador Aureo 
Mello, com muita honra. 

O Sr. Aureo Mello- Nobre Senador Supllcy. outro dia-eu 
ouvi uma declaração. atribuída. se não me engano. ao futuro Sena
dor de São -PauiO. hoje Ministro. José Serra que me deixou im
pressionado e, ao mesmo tempo, serviu de diretriz 'para o que 
deveria ser o salário mínimo nos seus termos reais. S. Ex• disse 
que o Estado de São Paulo tem capacidade de pagar dois sa1ârios 
mínimos ou mais - esse salário mínimo que foi--vOtado e que o 
nosso Presidente Fernando Henrique Cardoso esta querendo Vetar 
- e que o Estado do Piauí não teria condições de pagar nem meio 
salário mínimo ao seu trabalhador. O ideal mesmo sefia os legisla
dorC:s se debruçarem ãtentãffiente sobre a questão do salário míni~ 
mo regional. Essa história de uniformizar as coi!>aS no Brasil é 
realmente um pecado. porque existem vários Brasis: existe o Bra-
sil da fome. o Brasil estorricado. o Brasil da solidão e do abando-
no, o Brasil das savanas e doS--chapadões abandonados. o Bra'iil do 
progresso. o Brasil da evolução. das g:randC:s fábricas e existe o 
Brasil da grande in~ústt:.ia Por isso,_ entendo que esses Brasis te- __ 
riam que ter uma legislação panicular. Pessoalmente, entendo que 
o Brasil, ao invés de ser uma federação. deveria ser uma confede
ração. unida aPeriac;; para efeito de defesa nacional. Era este o -apar-
te que gostaria de dar ao discurso de V. Ex•. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO Sl.IPLICY - Agradeço. Senador Aureo 
Mello. o aparte de V. Ex'" _ 

De fato, fiá-diferenças consíderáveis em n-oSsO_-Brasil, país 
-continental. inclusive no que diz reSPeitO ao citstã-aaiação -essen. 
cial mínima. É preciso salientar que. enquantO na Região CentrO-
_Sul a ração essenciW mínima- calculada pelo DlEESE é composta 
de treze alimentos básicos - carne bovina. leite tipo C. feijão em 
cores ou preto, arrOz agulhinha, farinha de trigo, batata.. tomate, 
pão francês. café em pó. banana. açúcar refinado ou cristal. óleo de 
soja e manteiga -. no Nane e Nordeste, são pesquisados os mes
mos produtos, exceto a batata e a farinha de trigo. esta substituída 
pel:i farinha de mari.dioca. Eritã6~ ao invés de_treze alimei'ltos-bási
cos, pesquisa-se o cUs[() de dÕze aiirrlento!:i básicos~ o que co-ntribui 
para que. nas Regiões No-rte e Nordeste!. o custo da ração essencial 
mínima seja um pouco menor do que na Região Centro-Sul: 20%, 
30% ou até 35% menor do que em São Paulo. 

Em dezembro de 1994. o valor da ração essencial mínima 
em São Paulo era de 87 reais e 42 Céntavos: em Brasília. 85 reais e 
17 centavOs; em Belo Horizonte, 81 reais e 51 centavos; em Flo
rianópolis. 80 reais e 88 centavos: em Curitiba. RS$8020: em Por~ 
to Ãlegre. 78 i-cais e 80 centavos: em Belém, 77 reais e 88 
cenrnvos; no Rio de Janeiro, 77 reais e 28 centavos: em Vitória. 76 
reais e 27 centavos: em Salvador. 70 reais e- 48 centavos; em Na
tal. 65 reais e &:+ centavos: em Recife: 65 reais e 21 centavos: em 
João Pessoa, 64 reais e 99 centavos: e em Fortaleza. 63 reais e 91 
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centavos. Portanto, o valor da ração essencial mínima de São Pau
lo é 35% maíor do que o de Fonaleza, que é o mais baixo. 

Será que essa diferença representa um argumento para ha
ver um salârio mínimo não unificado no Brasil inteiro? Avalio. Sr. 
Presidente, que a melhor maneira de se resolver esse problema é 
não evitar. neste momento. o aumento do salário mínimo de 70 
reais para 90 reais. Penso que devemos adotar esse aumento do sa
lário mínimo. complementando-o com a adoção do Programa de 
Garantia de Renda Mínima. de um Imposto de Renda Negativo no 
Brasil. 

A discussão sobre os efeitos do salário mínimo nos diversos 
paises do mundo tem mostrado que é preciso que haja wn salário 
mínimo como uma forma de proteger aqueles trabalhadores que 
têm um menor poder de barganha na economia. para se evitar que 
o piso da remuneração chegue a valores muito baixos. M~ é pre
ciso que haja um complemento, porque se se eleva extraordinaria
mente o salário mínimo - vamos supor que, hoje, chegássemos a 
awnentá-lo de 100 para 800 reais -.- isso acaba ocasionando um 
impacto significativo sobre os preços e o emprego. Então, um pulo 
dessa natureza não poderia ser considerado adequado. 

Mas. qual o tipo de instrumento que hoje, mais e mais, é 
utilizado oos diversos países? Para aquelas faixas de rendimento 
relativamente baixas. que envolvem ganho não suficiente para a 
subsistência das pessoas. garante- se um complemento de renda na 
fonna de um crédito fiscal. como existe nos Estados Unidos. na 
Inglaterra e em muitos outros países. 

Nos Estados Unidos, desde 1975. instituiu-se o crédito fis
cal por remuneração recebida. o eamed income tax cred.it; na In
glaterra há muitos anos, existe o income suport ou diversas 
formas de crédito familiar. que garante a todo chefe de farnilia que 
trabalhe o recebimento de um complemento de renda, se esta não 
for suficiente. 

O Secretário de Trabalho dos Estados Unidos. Robert 
Reich. ainda recentemente, relatou que o aumento do salário míni
mo nos Estados Unidos. combinado com o créc;iito fiscal por remu
neração recebida. tem permitido que muitos norte·americanos 
sejam elevados_ para cima da linha de pobreza, tomando, inclusive. 
mais estimulante o trabalho. 

O awnento do salário rrúnimo. quando administrado de for
ma moderada. com responsabiiidade e combinado com o imposto 
de renda negativo. tem contribuído para o aumento no nfvel de 
empregos e também para que um maior número de pessoas saltem 
para cima da linha de pobreza. Este é que seria o procedimenro 
adequado e que merece consideração por parte do GOverno. 

Vou continuar tratando desse assunto na próxima semana. 
Sr. Presidente. 

Um outro assunto traz-me à tribuna na tarde de hoje. Gosta
ria de comentar uma noticia do jornal O_Estado de S. Paulo de 
ontem. segundo a qual proprietários cederam terrenos sob ameaça 
de as terras estarem sendo desapropriadas para a construção da 
Rodovia Carvalho PintO~-

Noticia o referido jornal o seguinte: 
O ex-Governador Luiz Antonio Fleury __ filho conseguiu 

inaugurar a Rodovia Carvalho Pinto. principal obra rodoviária de 
sua administração, somente após ter determinado a constrQção de 
uma estrada de aproximadamente dois quilómetros que passa por 
três propriedades privadas. O desvio, feito em apenas um mês. 
uniu dois trechos da Carvalho Pinto separados por túneis inacaba
dos enU'e os quilómetros 73 e 75 da esc-ada e as terras foram cedi
das ao Estado. "Esta é. sem dúvida, uma operação inédita em todo 
o mundo". analisou o atual Presidente da Empresa de Desenvolvi
mento Rodoviário S.A. CDERSA), Stanislav Seriancic. 

Os proprietários das terras por onde passa o desvio, no Mu-

nidpio de Jacareí. cederam parte das propriedades ao E<>tado. por 
um ano. sob ameaça: ou permitiam o desvio ou seriam desapro
priadOs pela DERSA. Um deles, Renato de Oliveira Ferreira Coe~ 
lho. afirmou. ontem. ao Estado que o uso de dois alqueires dos 60 
de suas terras, por um ano, foi gratuito: "Foram mostradas as van
tagens que a cessão gratuita das terras traria, pois não correríamos 
o risco da desapropriação". E mais: "Eles prometeram asfaltar a 
entrada das fazendas e devolver a terra tirada do local; o asfalto foi-
feito. mas a terra não foi devolvida". 

Sr. Presidente, no ano retrasado. considerei importante veri
ficarmos indícios de irregularidades na BR 101. no Estado de San
ta Catarina. Agora, vejo indícios sérios de irregularidades em 
obras de estradas de rodagem no E~tado de São Paulo. O Senador 
E,speridião Amin. com razão, aValia que devo tomar ac; providên· 
c1as. 

Comunico que, há pouco, conversei com o Líder da Banca· 
da do Partido dos Trabalhadores na Assembléia Legislativa de São 
Paulo. Luiz Carlos Silva. o Professor Luizinho, que está'tomando 
as devidas providências no sentido de solicitar todas as informaçõ
es do Secretário de Transportes, o Sr. Plínio Assma e do Presiden· 
te da DERSA. Stanislav Seriancic. sobre as irregularidades 
detectadas na administração anterior. para que a Assembléia Le
giSlativa possa tomar as devidas providências sobre o assunto. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplic ...... o Sr. Hum
berto Lucena. Presidente, deixa a cadeira da pr~:sidéncia, que 
é ocupada pelo Sr. Chagas Rodr(f?ues. / 0 Vice·Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aureo Mel lo. 

-o SR. AUREO :MELLO WRN- AM. Pronuncia o seguin
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. o assunto 
que me traz a esta tribuna são as proposições que apresentei esta
belecendo os Territórios Federais do Alto Rio Negro e do Alto Se
limões. ambos no Estado do Amazonas. 

Sr. Presidente, o Alto Rio Negro. além de ser wna região 
ferti üssima. é extremamente encantadora. mágica, maravilhosa. 
Em Alto Rio Negro, fica o Município de Sào Gabriel da Cachoei
ra. que. apesar de não ser dos mais conhecidos do País ... 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite-me V. Ex• um apane? 
OSR.AUREOMELLO- Concedo o aparte a V. E~' 
O Sr. Hugo Napoleão- Senador Aureo Mello. V. Ex• fa

lou em São Gabriel da Cachoeira, que fica na Cabeça do Cachorro. 
V. Ex a vinha dizendo. no seu discurso. que não sabia se algwn dos 
Senadores presentes conhecia a região. Eu a conheci em missão. 
Realmente. ela nos fazer sentir orgulho de sermos brasileiros. 

O SR. AUREO MELLO- É um privilégio conhecer aque
la região. porque é uma das mais belas do nosso País. Embora 
amazonense. não a conheço. mas o que se diz dela e das riquezas 
que ela entesoura é de tal modo maravilhoso que a vontade que se 
tem é de se ir até lá. 

Realmente, os habitantes de lá precisam desse Território. 
porque não há progresso na região. O Estado do Amazonas é. hoje 
em dia, inviável. O próprio Governador Amazonino Mendes, re
centemente eleito, sente a necessidade de criar novos TerritóriOS"~ 
porque. corilo está o· Amazonas não pode ser governado. 

O Sr. Mansueto de Lavor- V. Ex• me permite um apane? 
O SR. AUREO MELLO ~Com muita honra, ouço V. Ex•. 

nobre Senador Mansueto de Lavor, voz pemambucana deste au~ 
gusto Plenário. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Quero louvar o pronuncia
me;nto de V. Ex.• em defesa da expansão demogrâfica do País, em 
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defesa da Amazônia e do direito quMe têm os brasileiros daquela reM 
gião à assistência médica. à educação. aos equipamentos comuni
tários. a tudo aquilo que já se tenta fazer por meio do trabalho 
meritório de civis e militares que lá e~tão asseritados, O que preciM 
samos, Senador Aurco Mel\ o. é tirar o pensamenlO do restame do 
País de que um trabalho naquela rt!gí5o é um castigo. é wn degre
do, Isso não pode coorrer. Lá está o futuro deste País. Quando a 
capacidade económica. as vias. as fontes_ de riqueza aqui se esgota
rem. lá está o futuro. lá estão as reservas. Não tenho dúvida tam
bém de que essa riqueza tão disputada hoje do subsolO. o petrôleo. 
o ouro negro. existe. em abundância na Amazônia brasileira, assim 
como existe na Amazônia peruana e também. em grande escala. na 
Venezuela. Não tenha dúvida de que o seu Estado. além de ser um 
Estado grande. é um grande Estado. O mundo inteiro faz campa
nhas de preservação de florestas. as ONGs estão aí. na Inglaterra, 
na Alemanha. na Suécia. nos Estados Unidos. querendo trazer para 
cá lições de preservação da natureza. Ora. um Estado como o 
Amazonas. que tem mais de 90% de suas matas. de suas florestas 
virgens preservadas. não precisa receber lição de nenhwna entida
de nacional ou internacional acerca de preservação da natureza. O 
Governador Gilbeno Mesainho tinha razão: é preciso colocar essa 
riqueza da floresta. sem destruí-la, a serviço do bem-estar da popu
lação. Esse é o desafio do Brasil inteiro e não só do povo do Ama
zonas. para que essa imensa riqueza narural gere beneficias 
económicos e sociais para o povo ·da própria região. 

O SR. AUREO MELLO - Recentemente. quando estive 
nos Estados Unidos. ouvi una você do pessoal que comigo con~ 
versou a respeito que a Amazônia é aquela região onde se desbas
tam as florestas. onde se age destrutivamente. que é um lugar que 
precisa ser defendido pelos estrangeiros. quando em realidade eles 
desconhecem - de boa-fé. a bem da verdade -. o que acontece na 
Região Amazônica. Mas e~istem sempre os mal~intencionados 
que divulgam essas notícias para tirar certos proveitos e vantagens. 
A maioria dos povos do mundo acredita que a Amazônia é um lu
gar que está sendo destruído criminosamente pelos próprios brasi~ 
leiros. que não teriam capacidade para administrá-la. quando, em 
realidade. a Amazônia é realmente um lugar altamente aprazível, 
maravilhoso. com cidades muito boas. como Manaus, que a cada 
dia progride mais. E o seu subsolo é um chamamento às potências 
financeiras e econômlcas que éxistem em nOsso País. Alguns cole
gas nossos com quem tenho conversado, inclusive aqueles que me 
dão notícia das suas próprias fortunas pessoais. deveriam estar lá. 
fomentando e desenvolvendo aquela região. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Quero terminar· o meu apane. 
solidário Com V. Ex•. em defesa da Amazônia. visto que é sua ob
rigação defender o seu Estado. Reabnente. creio que ele terá vozes 
tão autênticas e tão áutoiizãdas- como a de V. Ex~. na próxima le
gislatura. a partir do dia ! o de feVeieiro. 

O SR. AUREO MELLO- Vêm af dois bons Senadores. 
Sr. Senador Mansueto de Lavor. quero, antes_de mais nada, 

sublinhar que eu sempre vi.a em V. Ex• um dos expoentes desta 
Casa. V. Ex• é um homem de alta intelectualidade: e não só pelo 
fato de ter passado pelos educandárioS--fnais profundos. onde se 
ensina realmente o cidadão a aprender. a ter cultura. V. Ex• é um 
homem bem-intencionado. é um puro. é um idealista - e não 
adianta jogar resquícios de lama sobre sua pessoa porque V. Ex• é 
como o ar: a lama atirada contra o ar cai, sem atingi-lo. Assim. ad
miro-o assim como ao Senador Chagas Rodrigues. que formamos 
nesta Casa -um triângulo de ausências que. modéstia à parte. o Se
nado deveria sentir muito. pois em matéria de idealismo e de co
nhecimento especializado das suas respectivas regiões não há a 
menor dúvida. 

Senador. eu passei no Município de Codajás quando era 

aínda um garoto atuante e batalhador em prol de sua eleição para 
Deputado Federal. Codajás é a cidade mais triste que j.á vi. na re
gião do rio Solimões. que é _o rio AmazOnas -deScendo da~ Cordi
lheiras do Peru e alcançando o grande talvegue, o chamado baixo 
Amazonas. Era um lugar abandonado, onde havia casas de palha 
podre se deteriorando, casas de madeira carcomida. onde os escor
piões saiam de dentro das frestas para morder as pessoas que resi
diam ali. onde todos donniam em rede. mais ou menos 
acostumados com aquela perspectiva de sofrimento que era o diu
turno lá de Codajás. 

Passaram-se muitos anos e fui para o Rio de Janeiro. Tive a 
honra até de ser eleito Depumdo Federal pelo Rio de Janeiro. 
Transformei~rile num Depumdo carioca e. anos depois. lá fui eu 
pilssar jjelo Rio Solimões e ver Codajás outra vez. Sr. Senador. o 
Município de Codajás não tinha mudado em nã.da. Estava. s.im. 
mais podre. mais acabado, mais melancólico. mais dorido diante 
dos meus olhos. 

Sr. Presidente. o Amazonas é ingovernável. se não for des
dobrado em vários segmentos. em vários territórios. como aconte
ceu com relação a Rondônia, ao Acre, que virou Estado. e como 
acontecerá - espero eu - com o Tenitório do Alto Solimões. o 
Território do Alto Rio Negro e o Terrüórío do Alto Juruá. Porque 
o Amazonas é grande. é fantástico. mas era preciso que o Gover
nador dispusesse de dois ou ttês aviões a jato e as autoridades. 
cada uma. também para poder perlustrar toda aquela imensidão e 
conhecer todos os demlhes. 

Por isso. Sr. Presidente. apresentei esse projelo. Espero que 
a Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania opine sobre ele o 
mais rápido possível e que venha à tramitação. Se eu tiver possibi
lidades, inclusive. não hesitarei em pleitear regime de urgência 
para ele ; o artigo regimenml que permite que. depois de um ceno 
prazo de apresentação do projeto, venha a ser apreciado pelo Pie· 
nário. 

Sr. Presidente. é um dos últimos clamares de um amazonen
se sincero e positivo erri relação aos assuntos do seu Estado. mas 
que fique reboando neste Senado o velho apelo e a certeza de que 
a Amazônia não será esquecida pelo eminente Colegiada que vai 
assumir. Até porque seremos substituídos por dois Senadores mui
to bons. que são o já conhecido Bernardo Cabral. com a sua orató
ria estontearite e a- sua cultura indiscutível, e o pacato e 
misantrópico Jefferson Peres. irmão do nosso já conhecido Sena
dor Leopoldo Peres. mas que é uma das jovens e maiores culturas 
do Amazonas. possuidor de uma grande capacidade verbal. 

O Amazonas: não perece. Obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador João França. 
O SR. JOÃO FRANÇA (PI?~RR. PiOnUJlCia o segUiriie dis-

curso.)- Sr. Presidente. Sr"-s e Srs. Senadores. a economia bra~ih!i· 
ra se repete em alguns problemas, de maneira tão pouco criativa, 
que chega a ter crises previsíveiS. Um exemplo já é clá'>sico: a 
cada plano de estabilização os bancos estaduais revelam a face 
mais amarga do clientelismo político nacional. Através dos seus 
balcões corre a moeda do adesismo, do nepotismo e do empreguis
mo disfarçado. São bancos que vivem corno extensão do poder do 
governante e se alimentam dos ganhos inflacionários. Qtiahdo aca
ba a ciranda financeira, o castelo de cartas desaba. A siruação vem 
à tona e o Rei fica nu. 

Os problemas dos bancos estaduais não constituem novida
de para os gestores dos diversos planos económicos que já trafega
ram pela economia brasileira. Em abril de 1986. dei is meses Qepois 
de o Plano Cruzado ter sido decretado. os presidentes de diversos 
bancos estaduais vieram a Brasüia pedir que o Banco Central fos!.e 
menos rígido na execução do programa de saneamento a eles im-
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posto após a eleição de 1982. Naquela época, boa pane dos banc-os 
estaduais estava em situação pré-falimentar por custear obras de fi
nal de governo e aux.iliar a eleger políticos n_os Estados. 

O programa de saneamento não teve sucesso. EnQ'e 1982 e 
1986 as dívidas dos bancos estaduais aumentaram. Alguns deles 
continuaram a ser soconidos pelo Banco Central. O Banco do Es
tado de Santa Catarina. por exemplo. comprometeu-se a reduzir 
seu quadro de pessoal e fechar agências em troca de novos em
préstimos do Banco Central. No entanto continuou contratando. 
Em 1986. o Banco do Maranhão tinha um prejuízo duas vezes 
maior que seu patrimõnio. O BANERJ, já naquela época. passou 
vários meses sem recolher ao Banco Central o depósito compulsó
rio obrigatório para todas as instituições finaiiceiras. 

A ligação desses rombos com os governos esladuais pode 
ser exemplificada com o que houve no Rio Grande do SuJ no pe
ríodo em que o plano cruzado exigia austeridade. O governo do 
estado pegou dinheíro a descoberto na Caixa Econõrilica Estadual 
para pagar os seus funcionários, porque a receita de imposlOs foi 
insuficiente. Os bancos captaram dinheiro para cobrir o rombo 
vendendo títulos e. devido à falta de confiança do mercado, paga
ram o dobro dos juros da época. 

Em janeiro de 1987. JX>UCO antes da posse dos novos gover
nadores, o Banco Central exigiu que os nomes dos pretendentes a 
cargos nos bancos estaduais fossem submetidos à sua aprovação. 
Pouco depois estourou a bomba: o Banco Central decretou inter
venção no BANERJ e nos bancos estaduais do Maranhão, Ceará. 
Bahia. Minas Gerais. Mato Grosso. Pará e Santa úuarina. A- inter_--
venção no BANERJ e nos bancos de Sama Catarina e Mato Gros
so só foi suspensa em fevereiro de 1989 pOri:jüC a legislação 
impedia sua renovação por mais um ano. Ela teria que ser Suspen
sa ou as instituições seriam liquidadas. 

A insolvência dos bancos estaduais não é, portanto, novida
de. É assunto recorrente que 'vai e vem com monótona regularida
de. O governo Fernando Henrique Cardoso se iniciou com outra 
bomba. O Banco Central decretou a intervenção no BANESPA, o 
maior banco estadual do País. e, de novo. no BANERI._ Vejam. Sr. 
Presidente. Srs. Senadores. que a situação se repete. O BANESPA 
precisava de aproximadamente seis bilhões de reais para seu caixa, 
mas só conseguiu oferecer 42 bilhões em garantias. No BANERJ. 
a necessidade de caixa era de· 515 milhões de reais. O banco só 
possuía 400_milhões. 

Na verdade, a situação financeira dos dois bancos era grave 
e justificava até a sua liquidação. que não ocorreu para não abalar 
o mercado financeiro nos dias de posse do novo gov"erno. Na mes
ma penada. o Banco Cen&alliquidou o Banco de Desenvolvimen
to do Rio Grande do Norte. Uma rápida radiografia do BANESPA 
mostra o resultado da administração voltada para outros objetivos. 
além do serviço financeiro: um banco inchado de pessoal, com um 
braço que se propunha apenas a contratar pessoas destinadas a ser
vir ao governo do Estado de São Paulo. 

Um dos primeiros atos do interVentor do BANESPA, Altino 
da Cunha, foi demitir 1.390 funcionáríos da subsidiária BANES
PA Serviços Técnicos e Adminístrativos. BANESER, que _tinham 
o salário médio de 7.194 reais. Somente neste ato, o interventor 
gerou um ganho de dez milhões de reais. mensais. para a institui
ção. Estudos realizados por empresas de consultori_a na área de 
mercado financeiro revelam que o BANESPA trabalhava com um 
número de funcionários por agência muito superior à média dos 
maiores bancos privados brasileiros. Enquanto no BANESPA ha
via a média de 57 bancários para cada uma de suas 612 agências, o 
BRA.DESCO. o ITAÚ e o BAMERINDUS trabalham com a mé· 
dia de 33 funcíonários. São 24 funcionários a mais em cada agên
cia do BANESPA. 

O BANERJ apresenta o mesmo problema. Tem. em média. 
50 funcionários para Cada urDa de suas 238 agências. Daniel Cora
di, consultor da Engenheiros Firianceiros e Consultores disse ao 
jornal O Estado de S. Paulo, em 4 de janeiro de 1995, que "a in
terferência política na gestão do banco é prejudicial e é questioná
vel o conceito de banco social. Uma instituição com ações na 
bolsa está sujeita à lei da Sociedades Anônimas e do ponto de vis
ta jurídico é obrigada a apresentar demonstrativos fmanceiros com 
liquidez e lucros", acrescentou. 

A política de intervenções não parou naqueles limites. O 
Banco Central decretou a intervenção no PRODUBAN. o Banco 
do Estado de A lagoas. No caso de Alagoas, a intervenção no PRO
DUBAN atendeu a uma solicitação do Governador Divaldo Surua
gy. Segundo se informa no mercado financeiro. a intervenção no 
Banco do Estado de Mato Grosso é imiriente. Depende. apenas. da 
decisão do Presidente do Banco Central, Pérsio Arida. para ser de
cretada. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. relacionei. de maneira 
aleatória. a situação de alguns bancos estaduais no Brasil. A situa
ção em todos eles. em maior ou menor medida. é semelhante. A 
administração política levou essas instituições à insolvência. São 
poucos os que se salvam. Mas nada indica que. ao final de quatro -
anos de administração. eles não venham. novamente. a recorrer ao 
Banco Central para superar eternos problemas de caixa. O Gover
nador do Ceará. Tasso Jereissati, foi quem modificou a cantilena. 
Ele veio a público solicitar do Banco Central_ a __ privatização do 
Banco do Estado do Ceará que. segundo dados da Asso(!iação Bra
sileira de Bancos Comerciais Estaduais. apresenta um lucro líqui- -
do de três mJlhões, 517 mil dólares. 

A solução apresentada pelo Excelentíssimo Governador do 
Estado do Ceará parece ser. Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. a 
melhor e a mais indicada para romper esse circulo vicioso de cri
ses financeiras estaduais. A cada quatro anos. quando um novo go
verno assume. os bancos moStram sua verdadeira situação. E o 
Banco Central realiza a ·intervenção. promete o saneamento, com 
base nos dados mostraQos pelos próprios integrantes da instituição 
em exame. e, ao final do período. nada acontece. A privatização de 
todos os bancos estaduais é o caminho natural para solucionar esse 
problema recorrente da utilização política dos bancos estaduais. 

Não parece. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. q_ue haja 
outra solução para remediar o problema. A gestão política. além 
do sacrificar essas instituições. ímpar gastos significativos de di~ 
nheiro do contribuinte, resulta em uma efetiva oposição aos planos 
de esEabilização econôrnica. O Governo tenta. a nível federal. re
duzir despesas, conter custos, cortar salários elevados de seus fun
cionários. mas os Estados concedem _o que a União nega. Os 
supersalários dos funcionários dO BANESPA, com média superior 
a sete mil reais. demonstram a realidade desses ntimeros. O Gover
no Federal foi obrigado a emitir reaís, no valor de 1,8 bilhão-, para 
socorrer entidades financeiras insolventes. 

Esse é um problema específico dos bancoS eStaduais. Não 
se deve, no entanto. confundír o problema dos bancos comerciais 
estaduais com os bancos de fomento de desenvolvimento regionais 
e ilacionais. O Banco da Amazônia, o BASA, e o Banco do Nor: __ 
deste têm um papel a cumprir e não perturbam a ação da política 
econômica do Governo Federal. O Brasil precisa de desenvolvi· 
menta, um processo que se faz por intermédio de ações coordena
das no nível regional e nacional. O Governo, por intermédio de 
suas instituições de crédito. e as regiões, através das suas entidades 
creditícias, devem articular-se para elaborar p(anos de de.o.;envolvi
mento. 

Em diversas regiões do Brasil, o esforço de empresários e 
de autoridades de governo tem resultado em benefícios expressi-
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vos para o País. No Nordeste. diversas. empresas mii'O.arat.~ suãs 
· atividades para a regiãO em busca dos bcnefíciõs ofertados pelos 
bancos de fomento. A mesma politica é utilizada na Amazônia. A 
Zona Franca de Manaus ê. hoje. wna luminosa realidade, que gera 
empregos, congrega centenas de empresas e produz riqueza no co
ração da noresta. Isso se deve. e muito. à açãO do Banco da Ama
zônia. que financía empresas, orícnÜl. projetas e busca maior 
eficiência -- · -

Por essa razão. Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, não se 
deve, a meu juízo. confundir a questão dos bancos estaduais, que 
são comerciais? com a dos bancos de fomento, Os bancos _regio-
nais auxiliam o Governo Federal na promoção do desenvolvimen
to. Os bancos estaduais. ao contrário. desobedecem as politicas 
financeiras. ultrapassam seus limites c vivem. constantemente. às 
portas do Banco Central. solicitando auxilio financeiro. Esses de
vem ser priVatizados, para que a gestão política de entidades finan
ceiras passe a ser. apenas, wn capítulo da história do Brasil. Os 
bancos regionais, ao contrário. precisam ser reformulados. para 
que busquem ainda maior nível de eficiência-. Mas precisam conti
nuar a existir. 

O mesmo raciocínio se aplica, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se
nadores. à rede de funCionamento da Caixa EconOmica Federal e 
do Banco do Brasil. São instiruições tradicionais e centenárias no 
cenário nacional. Desfrutam de absoluta credibilidade junto ao ci
dadão brasileiro. São bancos que atendem às pessoas sem fazer as 
exigências dos demais bancos comerciais. O brasileíro sabe que 
encontra nas agências daquelas instiruições pessoas iguais. seme
lhantes. amigas. O trabalhador pobre do interior pode ter sua conta 
no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica sem que lhe seja exi
gido o saldo médio. Essas instituições prestam utri relevante _servi
ço sociaL 

É muito fácil aos técnicos da burocracia federal ditar or
dens. desde Brasília. e decidir fechar dezenas de agências da Caixa 
Econômica e do Banco do Brasil. Eles. que vivem no conforto do 
ar condicionado e da proximidade de uma agência bancária. não 
imaginam o trariStomo qae podem criar ao tomar uma decisão 
como aquela. É fácil decidir assim no escuro. em abstraiO. O fim
cionário graduado sai de Brasília e vai para sua espaçosa residên
cia nos Jardins. em São Paulo. ou à beira-mar. no Rio de Janeiro. 
Ele não pode ter idéia do transiomo que cria para um brasileiro no 
interior, cujCl contato com~ agência do Banco é a sua janela para a 
sociedade. 

O Banco do Brasil está em todos os municípioS deste imen· 
so país. É uma presença nacional. É um símbolo brasileiro. Mais 
que isso, o Banc_o é uma garantia de serviçO, e bom serviço. nos 
quatro cantos do território nacional. Como já disse, Sr. Presidente. 
Srs. Senadores. o brasileiro pobre. no interior. tem no Banco do 
Bmsil um balcão de serviços. negócios e orici:ltãÇ:ão financeira. in
dispensável num pais que troca de moeda com a facilidade que as 
pessoas trocam de camisa. As pessoas recebem seus salários. seus 
ganhos e se informam no balcão do Banco do Brasil em todo o 
país. 

A mesma coisa acontece em relação à Caixa Econôinka Fe
deral. É uma instituição respeitada. respeitável e sólida Os brasiM 
leiros colocam sua poupança. desde os primeiros anos de vida. na 
Caixa. É ali que procuram financiamentos para a compra de casa 
própria. É ali que procuram seu Fundo de Garantia e outros rendi~ 
mentes do trabalho assalariado. A Caixa é uma instiruição nacióM 
nal. que possuí o respeito dos brasileiros. Não deve ser mutilada, 
Não merece ter agências fechadas. em nome da eficiência da políM 
tica econômica do Governo Federal. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. Estou-me dirigindo ao 
Plenário dessa Casa para tentar demonstrar que a política de priva-

lízação dos ban(;os estaduais é o caminho mais eficiente e rápido 
para reduzir déficits. conter custos. reduzír salários es_tratosféricos 
e acatar. na totalidade. as políticas financeiras do governo central. 
Ao contrário. os bancos de desenvolvimento regional precisam ser 
mantidos, redefinidos. e orientados para financiar o des_envolvi
mento. Essa é a sua fun-çâO. que deve- ser aperfeiçoada. 

O Banco do Brasil, assim como a _Caixa Econômica Fede
·ral. tem missões especfficas. Constiniem, um e outro, a janela atra
vés da qual o cidadão se relaciona com o Governo FederaL O 
cidadão paga Imposto de Renda naquele guichê. Recebe as orien
tações da Receita FederaL Paga impostos. Recebe salários, Na 
Caixa Econômica, o cidadão obtém empréstimos e se informa so
bre os rendimentos do seu trabalho. Uma e outra instituições são 
necessáii"ãs ao brasileiro. Não devem ser mutiladas. nem ter agên
cias fechadas. Ação neste sentido. além de não ter nenhuma reper
cussão relevante de política financeira. prejudica a vida do 
brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Lúcio. 

O SR. MARCO LÚCIO (PFL-MS. Pronuncia o segutnte 
discurso.)- Sr, Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. sinto-me honra
do pela opornmidade do espaço concedido por Vossa Excdência. 
onde expressarei algumas palavras de suma importância à nível 
nacional. 

Antes, porém. agradeço a acolhida afetuosa feita pelos Ex
celentíssimos Senadores. no pequeno período de convivência nes
te Congresso Nacional. Pude conviver com os maiores- líderes 
desta Nação, que com suas idéias. representam o verdadeiro pen
samento do povo brasileiro. Homens próceres. que pelas suas ex
periências e pelas suas decisões contribuem na condução dos 
destinos do nosso País. 

Encontro-me nesta cadeira em virtude da suplência d_c Se
nador conseguida no pleito eleitoral de 1986 e devido à vacância 
deixada pelo Senador da República. Dr. Wilson Barbosa Manins. 
que. pela segunda vez. gOverna o Estado do Mato Grosso do Sul. 

Presto. ainda, nesta oporrunidade, homenagem a um grande 
amigo. orientador e incentivad.or. que me lançou na vida política. 
Dr. Francisco Leal de Queiroz_. homem público que tem contribuí
do para o desenvolvimento do_Estado de Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul e principalmente para o progresso de nossa terra 
natal. a cidade de Três Lagoas/MS. 

Sr. Presidente. como homem vindo do povo. acostumado a 
ouvir os problemas e anseios da nossa população. venho aqui tra
zer uma das grandes preocupações de nossa sociedade. 

Reftro-me à siniaçâo da saúde, pois é do conhecimento de 
todos que o Executivo tem dificuldade de repassar recursos para 
essa área. O Brasil investe cerca de 72 dólares por ano por habi
tante, enquanto em países mais avançados o investimento ultrapas
sa 1.500 dólares per capita. 

Isto implica o grave quadro da saúde pública causando 
grande transtorno no atendimento de endemias, como a malária. a 
dengue, a tuberculose. a hanscníase. a AIDS. a verminose e. prin
cipalmente. a desnuaição. 

A saúde pública é falha em todos os níveis de atendimento. 
desde a mais simples. preventiva. até as de níveis de qualificação 
superior. como é o caso dos hospitais terciários, que hoje estão ::.e 
sucateando. 

Nota-se. como exemplo o Sistema Único de Saúde - SUS. 
um achatamento no investimento. (X)is o médico recebe dois reais 
por consulta. Informo ainda a Vossas Excelências que a diãria hos· 
pitalar é de apenas 5 reais por leito, incluindo cama. café da ma
nhã. almoço. janw. além do pessoal técnico para o atendimento 
que tem que ser altamente especializado. 
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Pela mellioria. da_qualidade de vida. subtendc-sc reinvesti
mento no saneamento bãsico. ·como água encanada e esgoto à toda 
população; bem como, habitação, transporte, emprego e salários 
justos. - --

Evidente que é preciso repensar a saúde pública. repassando 
recursos aos órgãos executores em quantia condizente com a reali
dade da saúde do povo brasileiro. 

Para uma análise mais profunda do quadro da saúde e prin
cipalmente da assistência ffiédica. tran-screvo a pesquiSa realizada, 
com assessoramento do Consultor Legislativo Luiz Carlos Rome
ro. sobre o assunto em pauta. 

FlNANC!AMEl'ITO DA ASSISTÊNCIA MÉDICA 
1. Os novos paradigmas 
Alé 1988. a ass-istência médica era entendida como um be

nefíCio-da Previdência Social. isto é. o acr!ssó -ã-ela era lilJlitado à 
condição de contribuinte. O INAMPS - Enstituto Nacional de As
sistência Médica da Previdência Social - _organismo estatal res
ponsável pela prestação de --assistência médica. compunha o 
SINPAS- Sistema Nacional de Previdência e Assistênçia Social. 

A Constituição de 1988 alterou este modelo: assistência 
médica passa a ser conceituada como uma ação de saúde e esta 
passa a compor um Sistema de Seguridade Social. entendida como 
um conjunto integrado de políticas nas áreas de saúde. previdência 
e assistência social. 

O novo sistema perde sua característica contratualista e a 
saúde - e a assistência médica- passam a ser um direito de cida
dania, universal, a ser assegurado pelo Estado, através de políticas 
sociais. -

O novo modelo, de inspiração nitidamente social-democra
ta. aproximado da lógica dos Estados de Bem-Estar Social euro
peus, tem. além destas caracteristica~. algumas diferenças que o_ 
singularizam: a descentraliz,ação político-administrativa; a busca 
de mecanismos redistr:ibutivos de benefícios e serviços; a garantia 
de espaço para o mercado. como :coadjuvante do Estado na produ
ção e prestação de serviços- sob regulação e controle estatal- e a 
instiruição de mecanismos-de controle social. 

Fica evidente que a universalização do direito de acesso a 
estes bens e serviços bem como o seu alto custo - que no caso da 
assistência médica é crescente - necessíta de um sistema de fman
ciamento que não apenas aurriente o apone de recursos para o se
ter como garanta a manutenção deste financiamento, em especial 
frente a contingências receSsivas. 

A Constituição de ,1988 previu tal sistema. 
2 ..... O-SiStema de financiamento 
A Constituição de 1988 estabelece que o sistema de seguri~ 

dade social terá um orçamento (Orçamento da Seguridade Socíal), 
estabelecido por lei orçamentária anual e será financiado com re
cursos provenientes de: 

a) os Orçamentos (fiscais) da União, dos Estados, do Distri
to Federal e dos Municípios e 

b) contribuições sociajs: 
- dos empregadores. incidente sobre a folha de salários. o 

faturamento e o lucro. 
- dos trabalhadores, 
- sobre a receita de concursos de prognósticos. 
As contribuições sociais constituem, atualrnente. cerca de 

25% das receitas da União (segundo dados do Tes_o_w:o Nac_ionaL 
as contribuições sociais constituíram 27.6% do total de receitas 
correntes do Tesouro Nacional no mês de junho de 1994) e. dentre 
as connibuições so_ciais. toma relev_o a Contribuição para Finan
ciamento da Seguridade Social (COFINS). que representa 46,49'c 
do total de contribuições sociais (ver Tabela 1) e cujas receitas 
vem crescendo a altas taxas. em especial no último semestre de 

1994. 
Tabela I - Receitas dos Tesouro Nacional em Contribuiçõ· 

es -Sociais- junho de 1994 -

. CONTRIBUIÇÃO Valor (em R$ 1,00) 
Contribuição para Finah-
ciãn'lento da Seguridade 
Social (COFINSJ 584.259.064,66 
P1SIPASEP 369.054.410.81 
Contribuição Social sobre 
Lucro das 
Pessoas J uridicas 
Demais contribuições 
SOC1ais 
Total de cOntribuiçõ_es 
sociais 

198.689.397,10 

106.210.071,18 

1.258.212.963,75 

<coA __ 
29.3 

15.8 

08.5 

.100.0 

Para a maioria dos especialistas na matéria. o sistema de fi
nanciamento que dispõe a Constituição de 1988 seria suficiente" 
parit garantir a ampliação das coberturas pretendidas. não fossem 
alguns sérios obstáculos interpostos a sua implementação. 

3. Os obstáculos 
A primeira dificuldade consistiu na não implantação do Sis

tema de Seguridade previsto no Texto Cõnsfiti.lciOnal. obstaculiza
da. na opinião do Senador Almir Gabriel, um dos mentores da 
idéia e redator da Comissão da Ordem Social na Constituinte, pela 
fragmentação e ultrassetorializ.ação da burocracia estatal nestas 
~s. do clientelismo, çorporativismo e fisiologismo herdados do 
regime autoritário e reciclados nos últimos anos. Estes fatores 
constituíram-se e ainda constituem sérios _o_bstácuJos à plena inte~ 
gração funcional das áreas de saúde, previdência e assistência. 

Neste sentido o referido sistema não se estrururou. não exis
tem nem mecanísmos hem vontade de controle político de fazer 
cumprir os dispositivos constitucionais sobre a matéria. inclusive 
no que diz respeito a destinação dos recursos orçamentários. e o 
orçamento da seguridade social constitui. hoje uma peça inútil. 

O segundo grande obstáculo consiste na ausência de uma 
clara definição em relação à destinação dos recursos da seguridade 
social quanto às suas diferentes destinações, permitindo que os 
Ministérios da FaZenda e do Planejamento passassem a adotar 
conceitos elásticos, enquadrando como financiáveis com recursos 
da seguridade um conjunto de ações do governo (educação, paga
mento de pessoal civil e inativos) em detrimento das ações de saú
de, previdência e assistênCia. ~-

É estimado que este artifício desviou. no ano de 1993. cerca 
de 25% dos recursos _que deveriam ter sidos postos à disposição do 
Ministério da Saúde. 

Nas palavras do Prof. Dércio Munhoz. da Universidade de 
Brasi1ia, "a Seguridade Social passou a ter wna infinidade incon

- trolá,.el de sócios a disputar as chamadas receitas de contribuições 
~õciais~ desviadas para as mais diferentes finalidades e sob crité
rios de classificação absolutamente arbiD"á.rios, contrariando o es
pírito e a letra da Nova Constiruição". 

Uma decorrência desta situação- além. é claro. do sucatea
mentó do setor- é a permanente "queda de braço" -na linguagem 
da imprensa- entre os Ministros da Saúde e da Fazenda e entre os 
Ministros da Saúde e d.a Previ.dência que vimos assistindo nos Ult_i
mos anos onde ganha ou o Ministro politicamente mais forte ou 
quem administra o-=caixa. -

Em pior situação ficou a SaUde e assistência médica em par-
ticular. A previdência só foi poupada de um desvio maior de recur
sos em razão da resistência encontrada no Congresso pela área 
econômica do Governo nas suas tentativas de centralizar no Te~ 
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souro a arrecadação das contribuições previdenciárias sobre a fo
lha de salários. 

Na medida em que o pagamento da dívida interna é a priori
dade real do Governo, estes rriecanísmos-iicíriia -apomados estão 
desviando não apenas recursos de fonte tributária como de contri
buições sociais para aquela finalidade. em detrimento da finalida
de constitucionalmente definida. 

Em que pese o aumento da arrecadação das contribuições 
s.ociais e da COFINS em--pãitiCular os repasses ao Ministério da 
Saúde tem sido inferiores às necessidades da área c da assistência 
médica em especial. 

A descentralização insipíente- coristituindo mais uma frus
tração do preceito constitucional e da Lei Orgânica da Saúde- é 
outro obstáculo ao adequado fmanciamcnto das ações da assistên
cia médica. Apenas 25 municípios brasileiros recebem, aOJalmen
te, recursos federai de forma direta e autom-ática. Aponta-se como 
promissor que cerca da metade dos municípios estejam iniciados 
no processo de municipalização- descentralização e-illguns resul
tados obtidos nos últimos anos a nível da gestão federal do SUS~ 

Ao lado desta lentidão no processo de descentralização en
contra-se a quase universal ausência de controle social preconiza
do pela Constituição: _o número de ConselhóS Municipais e 
Estaduais de Saúde efetivamente implantados e atuantes é muito 
pequeno. 

Por fim cabe Citar a corrupÇão como üm dos importantes 
obstáculos ao adequado financiainento da aSSistência médica. des
viando os já poucos recursos. A CPI da Câmara dos Deputados 
que investigou o INAMPS. no ano passado. descobriu um desvio 
de um bilhão e seiscentos mílhões de dólares no ano de 1994 e 
uma investigação, solicitada pelo Ministério da Saúde. evidenciou 
que em 28% dos casos havia problemas no faturamento das contas 
apresentadas pela rede contratada. 

4. Os números 
Os gastos com assistência médica representam. -proporcio

nalmente. o maior volume dos gastos com saúde. Nos anos de 
1992 e 1993 a unidade orçamentária "INAMPS .. executou 78.5 e 
78.0 o/é dos gastos totais do Ministério da Saúde. representando 
um dispêndio total de 4,84 e 5.82 milhões de dólares americanos, 
respectivamente. 

A análise das séries históricas recentes sobre os gastos fede
rais com saúde mostram volumes decrescentes (em dólares) destes 
gastos entre 1989 e 1992 e uma recuperação-lenta -entre 1993 e 
1994, quando recuperou-se o nível de gastos de 1~3 ou seja, cer
ca de 11.4 milhões de dólares ao ano (ver tabela 2). 

Tabela 2 -Gastos federais em saúde em dóliireS, em dólares 
per capita e em percentual do PlB. 

1989 1990 
US$ I milhãoli.3 9,5 
US$/cap!a79.1 65.0 
'k do P!B2.4 1,9 

1991 
7,9 
53,0 
1,9 

1992 
6.6 

'44,0 
1.6 

1993 1994 
-8.8 11,4 
57,3 --72.8 
2.0 2.6 

A análise destes dados explica- pelo menos em parte- por~ 

que as condições de saúde do povo brasileiro estão como estão e 
porque os serviços de saúde encontram-se no caos em que se 
vêem. --

Os investiriliàltõS em-S-itúde que o governo brasileiro vem 
fazendo nos últimos anos são-absolutamente insuficientes frente a 
demanda. Paíse-s com melliores níveis de saúde e redes de serviços 
melhor estruturadas e mantidas fazem investimentos anuais no mí
nimo três vezes maioreS. "Os investimentos cm saúde de países de
senvolvidos variam de 6 a 12% dos seus respectiVos PIB_ 

A natureza da rede prestadora de serviços de assistência 
médica. firianciada com recursos públicos. mudou significativa
mente nos últimos anos: enquanto em 1984 a totalidade dos gastos 
com internação de pacientes (AIH) se realizavam através do paga
mento de uma rede contratada (privada, lucrativa}, a partir dos úl
timos anos da década de 80 passam a ser mais e mais financiadas 
as rCêes pública e filantrópica ( ver tabela 3). 

Estão credenciados pelo SUS a prestar assistência médica em 
regime de internação. hoje. 6134 estabelecimentos hospitalares. 

Tabela 3 - Percentual de gastos federais com internação se
gundo a natureza das redes prestadoras do serviço no periodo de 
1984a 1994. 

n:defano ... 97 90 93 94 
e:natal .J.B !3.3 31.0 

33,5 
39,6 , .. contralada 100,0 96.2 Sl,l 

filanlr{)pica _ 35.6 2-9.4 
2-7.7 

sindica~ o. o 
o. o 

Despeço-me deste Parlamento. na ceneza gratificante do 
grande aprendizado que tive junto aos ilustres Senadores. _ 

Aos senhores funcionários e assessores, a grata e eterna -sa
tisfação pelo mais atencioso atendimento a minha pessoa e ao 
povo da minha terra. 

Aos companheiros e conterrâneos, ora eleitos Senadores por 
Mato Grosso do Sul. Dr. Ramez Tebet, Sr. Lúdio coelho. sucesso 
neste Congresso Nacional. Ao ilustre_Senador Levy Dias. que con
tinue. como sempre fez. atuante em seus propósitos. 

Deus abençõe os trabalhos dos Srs. Senadores. em prol da 
justiça e desenvolvimento do nosso País. 

Muito obrigado. Sr. Presidente 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos- Am1r Lando- Aureo MeUo- Bcni V e

ras -_ Coutinho Jorge -. Esperidião Amin - Gilberto Miranda -
Guilhenne Palmeira - Henrique Almeida - José Paulo Biso! -
José Sarney- Meira Filho- Onofre Quinan..::. pedro SimOn_- Rai-_ 
mundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa. 
requerimento-que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQIJERIMENTO N" 142, de 1995 

Nos termos do artigo 13. parágrafo }0
, do Regimento Inter

no do Senado Federal. solicito autorização para me afastar da Casa 
de 3 a 13 de fevereiro de 1995. periodo em que viajarei à Repúbli
ca da Venezuela. 

Sala das Sessões. 16 de janeiro de 1995. - Senador João 
França. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento. fica _concedida a autorização solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo Secre~ 

É lido e aprovado o seguinte 

REQIJERIMENTO N" 143, de 1995 

Senhor Presidente: 
Nos termos do artigO 13. § 1°, do Regimento lnterno. re

queiro a Vossa Excelência seja considerada como licença autoriza~ 
da minha ausência aos trabalho~ dessa Casa nos dias l0

• 02, 03. 04, 
05, 06, 09, 10. li, 12. l3. 16, 23,30 e 3! do mês de janeiro de 
J 995. em virtUde do cumprimento de compromissos partidários. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 1995. -Senador Cid Sa
boia de Carvalho. 
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REQUERIMENTO N' 144, DE 1995 

Senhor Presídente, 
Nos tcnnos do§ lo do artigo 13. do Regimento Incemo. re· 

queira que seja considerado como licença autorizada meu afasta
mento dos trabalhos da Casa. nos dias 3 a 25 de janeiro de 1995. 
quando estive no Estado tratando de assuntos políticos e adminis
trativos da Região Amazônica. 

Sala das Sessões. 26 de janeiro de 1995.- Senador Cados 
De'CarH. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimenco. fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa. comunicação que será lida pelo Sr. I~ Secretário. 
É lida a seguinte 

Brasília. 26 de janeiro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em cumprimento ao disposto no artigo 39. alínea a. do_ Re

!Ümento Inr.emo do Senado Federal. comunico a Vossa Excelência 
que me ausentarei do Brasil entre os dias 3 e 13-2-9-5. período em 
que viajarei à República da Venezuela. 

Cordialmente.- Senador João França. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O comunica

ção lida vai à publicação. 
A Presidência dispensa. na presente sessão. o perícxio destina

do à Ordem do Dia. nos termos do art. 174 do Regimento Interno. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Roârigues)- Nada mais 

havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designan
do para a sessão ordinária de amanhã a seguínte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do_Oia, nos termos 
do art 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla
tivo n" 48. de 1993 (ne 264/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil 
Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão sOilora em freqUên
cia modulada na Cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de 
Janeiro. tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário. Relator:_Senador Aureo 
Mello. em substituição à Comissão de Educação: 

-I" pronunciamento: favorável ao projetO; · 
- ZO pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce-

dimentos concerrientes à proposição. 

-2-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N'49. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 
do art_375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
no 49. de 1993 (ne 273/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Litoral Ltda .• para explorar 
serviço de radicxiifusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Osório. Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário, em substilulção à Comis-
são de Educação: - -

-lo pronunciamento: Relator: SenadorAmi_r_L_;;m_d_o, favo-
rável ao projeto; ----- -

- 2" pronunciamento: Relator: Senador Ney __ Maranhão, 
pela regularidade dos atas e procedimentos concernentes à propo
sição. 

-3-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N' 50. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos 
do art. 375. VJII, do Regimento lntemo) 

Votação, em turno único. do Projeto _de Decreto Legislativo 
no 50, de f993 (no 277/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a outorga deferida- ao Sistema Nova Era de Co
municação Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Borrazópolis, Estado do Paraná. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
José Eduardo. em substituição à Comissão de Educação. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 52, DE 1993 

(Incluído em Oi'dem do Dia, nos termos 
do art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 52, de 1993 (n° 246/93. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova _a_ concessão outorgada à Rádio Grande Lago 
Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Santa Helena. Estado do Paraná. tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário. em substitui
ção à Comissão de Educação: 

- r pronunciamento: Relator: Senador Affonso Camai'go. 
pela regularidade dos atas e procedimentos concernentes à pi-opo-
sição. -

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos_ 
do art 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turnO único~- dO Projeto de Decreto Legislativo 
n" 55, de 1993 (no 267/93. na Câmara dos Depmad.os), que aprova 
o ato que renova a concéssão outorgada à Paquetá Empreendimen
tos Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão s_onora em onda 
média na Cidade de Floriano. Estado do Piauí. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, RelatO(: Senador 
. Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

-6-
PROJETO DE DECREfO LEGISLATIVO N' 56, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos 
do art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo no 
56; de 1993 (n° 293/93, na Câmara dos Deputados). que aprova o ato 
que outorga permissão ã Rádio Sléreo FM Lagoa Santa Ltda. para 
explorar servíço de radiodifusão sonora _em freqüência modulada na 
cidade de Lagoa Santa. Estado de Minas Gerais, tendo 

- Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Sena~ 
dor ÁW'eo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 7,_d_e 1994 (no 308/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a outorga deferida à Rádio Cultura de Timbó Ltda., 
para explorar serviç-o de radiodifusão sonora em onda média na ci
dade de Timbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

P~ecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Me ira Filho. em substituição à Comissão de Educação. 
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-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO_ No 9. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375. VIII, do_ Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
no 9. de 1994 (no 301/93. na Câmara dos Deputados). que aprova o 
ato que renova a c:oncessão outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi
são) na Cidade de Santarém, Estado do Pará, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em subsútuição à COmissão de Educaçào. 

-9--
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" I L DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 
do art. 375,_VIII. do Regimento [ntf!mo) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
no ll. de 1994 (no 265/93, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada: à S.A. Rádio Verdes Ma
res. para ex..plorar serviço de radiodifusão sonora em fieqüência 
modulada na Cidade de Fonaleza. Estado do_Ceará._tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator:: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

-lO-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 12. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 
do art. 375, VIII, do Regimento (nterno) 

VotaçãO. em turno úniCo: do Projeto de Decreto Legislaúvo 
n" 12. de 1994 (n" 319/93, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação Cultural Cruzeiro do Sul 
para eltecutar serviço de radiOdifusão sonora em freQUência modu
lada na cidade de Sorocaba. Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favoráveiS, proferidos em Plenário. Relator: Sena
dor Meira Filho. em substituição à Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: favorável ao projeto: 
- 2" pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce-

dimentos concernentes à proposição. 

-li-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA'I'IVO W 18. DE 1994 

(lncluído em Ordem do Dia noS tC:nnos 
do art. 375. VIII. do Regimento InternQ) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 18. de 1994 (n" 252/93, na Câmara dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda .• 
para ex.plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Araguaína. Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em substituição à Comis!:ião-de Educação. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO-N" 19. DE 1994 

{lnclufdo em Ordem do Dia. nos termos 
do art 375, VTII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
no 19, de 1994 (n" :?.54193. na: Câmara dos Deputados). que aprova 
o ata que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda .. 
para explorar serviço de radiodifUsão de sons e imagens (televi
são) na Cidade de Anápolis. Estado de Goiás. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em substituição à Comissão de Educação. 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 23, DE 1994 

(Em regime de urgência. nos termos 
do art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legisla
tivo n" 23. de 1994 (n° 327/93, na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Monta
nhês de Botelhos Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Botelhos. Estado de Minas 
Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Sena
dor Henrique Almeida, em substituição à Comissão de Educa
ção. 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 57. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos 
do art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em tUrno úriico. do Projeto de Decreto Legislati
vo n" 57, de 1993 (n" 307/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga concessão à TV Amazônia Ltda.. para 
explorar serviço de radiodifusão de son~ e imagens (televisão) na 
Cidade de Macapá, Estado do Amapá. (Dependendo de par.ecer da 
Comissão de Educação) 

-IS-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 62, DE 1993 

(fnclufdo em Ordem do Dia. nos termos 
do art.375. VIII, do Regimenta Interno) 

Discussão, em turno único: do Projeto de Decreto Legislati· 
vo n" 62. de 1993 (no 268_193. na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cui_abá. Estado de Mato Grosso. (De
pendendo de parecer da Comissão de Educação) 

-16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"64, DE 1993 

(Em regime de urgência. nos termos 
do art 375, VHI, do Regimento Interno) 

Discussão, em tti.m.o único. do Projeto de Decreto Legislati
vo ne 64. de 1993 (no 275193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Emissora Paranaense S/ A para ex.plorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na Cidade de Londrina. Estado do Pa
raná._ (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-17-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 69, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Discussão, em t!4no úníco~-do ~ojeto de Decreto Legislati_
vo no 69, de 1993 (n" 313/93, na Câmara dos Deputados); qUe
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mariana Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em- freqüêncía modulada 
na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação) 

-IS-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos 
do art. 375. VIII. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati-
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'vo r,'" 8. de 1994 (n"' 303/93, pa Câmara dos Deputados). que apre
. va o-ato que renova a pennissão outorgada à Rádio Cu!tW'a de 
Paulo Afonso Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso. Estado· da 
Bahia (Dependendo de parecer da Comissão_ de Educação) 

-19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art 375. VIII. do Regimento Interno) 

DiScussão, em turno únic"o. do Projeto ele Decreto Legis
lativo n'" 20. de 1994 (n" 266/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o aro que renova a permissão outorgada à Rede 
Nova Terra de Radiodifusão Ltda .. atualmente denominada 
Rede Fénix de Comunicação Ltda .. para explorar serviço de ra
diodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade ·de São 
José dos Pinhais. Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação) 

-20-
PROJETO DE DECRETO LEGISlA TfVO N" 21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos 
do an .. 375, vm, do RegimenlO lntemo) 

Discussão. eni turno únii::O, do Projeto de Decreto Legis
lativo no 21. de 1994 (no 292/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da FM Rádio Inde
pendente de Arcoverde Ltda .• para ex.plorar seTViço de radiodi
fusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Arcoverde. 
Estado de Pernambuco. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

-21---
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26, DE 1994 

(lncluído em Ordem do Dia nos tennos do art. 375, VID. 
parágrafo úníco~-do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Le
gislativo no 26, de 1994 (n° 344/93, na Câma_ra dos Deputa
dos), que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Campos Dourados FM Ltda .• para explorar serviço de radio
difusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Me
dianeira, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da 
Comissão de EduCação) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 39. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art 375, VITI, do Regimento Interno) 

Discussão. em rumo úriico, do Projeto de Decreto_Legislati
vo no 39, de 1994 (n° 296/93. na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra Negra FM 
Ltda.. para explorar serviço de radiodifuSão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Alterosa. Estado de Minas Gerais. (De
pendendo de parecer da Comissão de Educação) 

-23-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATfVO N" 45. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 336. b, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
no 45. de 1994 (no 222/92. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. assinado em 
Lisboa. em 16 de dezembro de 1990. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Com.lssão de Relações Exte-

riores e Defesa NacionaL 

-24-
PROJETO DE LEI DO SENADO N"90. DE 1994-

COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência. nos termos 

- do art. 336, ~do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único. do Projeto de Lei do Senado no 
-- 90, de 1994-Complementar. de autoria do Senador Ney Maranhão. 

que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral. a fim de permitir a 
ação rescisória em casos de inelegibilídaQ_e. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. em substituição à Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania. 

-25-
PROJETODE LEI DACÂ."iARA N" 117. DE 1994 

_ (Incluído cm Ordem c;lo Dia nos termos 
do art. 336. b, do Regimento Interno) 

Discussão, ein turno único, do Projeto de Lei da Câmara no 
117, de 1994 (n° 4.15 t/93, nã Casa de origem), que altera disposi
tivos do Decreto-Lei n° 227. de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So
ciais e de Serviços de Infra-Estrutura) 

-26-
. PROJETO DE LEI DO SENADO N" 93. DE 1994 

(Em regime de urgência. nos termos 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em rumo único.- do Projeto de Lei do Senado n° 
93, de 1994, de autoria do Senador Jutahy Magalhães. que dá nova 
redação aos arts. 1° e 7"' da Lei no 8.727, de 5 de novembro de 
1993, e prorroga o prazo previsto _e_m_seu art. 15. (Dependendo de 
parecer da ComiSsão de Assunto~ Econõmicos) 

-27-
PROJETO DE RESOLUÇÃON" I li, DE 1994 

(Em regime de urgência nos termo-s 
do art. 3 36, b, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução no III, 
de 1994. de autoria do Senador Coutinho Jorge. que altera o Regi
mento Interno do Senado Federal. modificando. nas C_omissões 
Pennanentes, o número de membros. o quorum e os horários de 
reUniões. e dá outras providências. (Dependendo de Pareceres das 
Comissões de Constituição,_ Justiça e Cidadania e da Diretora) 

-28-
0FÍCIO N• S/72. DE 1994 

(Em regime de urgência. nos termos 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

Ofício no snz. de 1994. do Senhor ?r:"esidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal so_licit.ação do Governo 
do Estado de São Paulo. relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, destina
das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econõmicos) 

-29-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 12::!. DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos 
do art. 336. c. do Reeimento Interno) 

~(Tramitando em ~onjunto com 
o Projeto de Resolução no 94, de 1994) 

Discussão. em rumo único. do Projeto de Resolução no 122. 
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'de 1993. de autoria do Senador Marco Maciel. que cria a Co
missão ·cte Ciências -e Teçnolcigia. (Dependendo de pareceres 
das Comissões de Constituição, justiça e Cidadania e Dire
tora) 

-30-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 94. DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos 
do art. 336. c,-do Regimento lntemo) 

(Tramitando em conjunto cOm 
o Projeto de Resolução no 122, de 1993)_ 

Discussão, em turn-o ·único, do Projeto de Resolução no 94, 
de 1994. de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi
mento Interno do Senado Federal. transformando a Comissão de 
EduCação em Comissão de Educação, Ciência e TecnolO~ia. (De
pendendo de pareceres das Cotnis_sões de Constituição; Justiça e 
Cidadania e Diretora) 

-31-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"JSI. DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos ternlQ_s_ 
do an. 172, I. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto ·qe Lei da Câriiara ·no 
15l. de 1992 (n° 1,00:!. n-a Casa de origem).m que dispõe sobre a 
extinção da contribuição sindical a que se referem os arts. 578 a 
591 da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decre
to-Lei no 5.452. de rode maio de 1943 e dá OUtras-providências. 
tendo 

Parecer proferido em Plenário. Relator: Senador Eduardo 
Suplicy. favorável ao Projeto. com Emendas nos= l e 2. que apre
senta, em substituição à Comissão de Ass.un_tQS Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a Emenda n~ 3, de Plená-
rio) 

-32--
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N" 35, DE 1994 

Discussão. eril turno· único. do Projeto de Lei da Câmara no 
35. de 1994 (no 3.17:!192. na Casa de origem), de iniciativa do Mi
nistério Público da União, que dispõe sobre a l.Tiação de Procura
dorias da República em municípios do interior, e dá outrns 
providências. tendo 

Parecer favOráVeL. proferído em Plenário~ Relator: Senador 
Cid Sabóia de Catva1ho. em substituição à Comissão de Consti
tuição. Justiça e Cidadania. 

-33-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 232. DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do_art. 254. 

parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei do Senado no 
232. de ! 991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães. que autori
za o Poder Ex.ecutivo a definir as terras indispensáveis à preserva
ção ambiental. integrantes dos bens da União e dos E.'itados. na 
forma do art. 23. VI e VII, combinado com o art. 24. VI. da Cons
tituiç-ão Federal. tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário. Relator: Seriador 
Ronan Tito. em substituição à Comissão de · 

Assuntos Sociais. 

-34-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 11. DE 1994-

COMPLEMENTAR 

Discussão. em turno único. do Pt:ojeto Ue Lei do Senado no 
11. de 1994-Complementar. -de autoria do Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen
volvimento Social- FAS, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob n" 227, de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos. "favOrável ao Projeto com emen-

das I e 2-CAE. qUe apresenta. -

-35-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 73. DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia no:-> termos 
do art. 172.1. do Regimento Interno) 

De autoria do_ Senador J utahy Magalhães._ que dispõe sobre 
isenção do Imposto de Renda para bolsas de estudos de médicos 
residentes e remuneração de estudantes em estágio para comple
mentação de estudos universitários. (Dependendo de parecer da 
Coinissão de_ Ass~tos Econômicos) 

-36-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 97. DE 1994 

(lnc luído em Ordem do Dia nos -termos 
do an. 172. I, do RegimentO Interno) 

De autoria do Senador Dirceu Carneiro. que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso do cinto de segurança. (Dependendo de pa· 
recer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encerra· 
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h42min.) 

Ata da 448 Sessão, em 27 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues, Nabor Júnior e Joaquim Beato 

ÀS 9 HORAS, ACHAM·SE PRESENTES OS SRS. SENA
DORES: 

Cbagas Rodrigues- Epitácio Ca.feteim - FI8ILcisco Rollem
berg- João França -Joaquim Beato - Jos6 Pedro- Lourival Bap
tista- Nalx:tr Júnior- Pedro Simon-"Valm.ir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (C!agas Rodrigues)- A lista de pre· 
sença acusa o compo.recimento de lO Srs. Senadores. Havendo nú
mero regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos-trabo.Ibos. 

9 Sr. I' Socretário procederá A leitw"a do Expediente.• 
E lido o seguinte -

EXPEDIENTE 

AVISO 
Do Ministro o .. Comuolcaçil<s 

N" 33/95, de 25 do corrente, encmninhando iofonnações so
bre os quesitos constantes do Requerimento n° 6f17, de 1994, de 
autoria do Senador Gilberto Miranda. 
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As infOIDlliÇões foram encaminhadas, em cópiu, ao reque
rente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 

OFÍCIOS 

Do Primeiro Secretário da Cimara dos Deputados 
N° 47/95, de 26 corrente, comunicando aprovaçio da emen

da do Senado ao Projeto de l,ei da CAmara n• 207, de 1993 (n• 
I.R3CV91. na Casa de origem), que dispõe sobre a importaçio de 
produtos de origem animal e vegetal destinados ao consumo. (Pro
jeto enviado à sançio em 26-1-95.) 

Encaminhando à Revisão do Senado autógrafos dos segu.ÍD.· 
tes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°11, DE 1!195 
(N• 366193, na Câmara dos Dcputacloo) 

AproYa o ato que renova a permi!llio da RidJo 
Jornal de lodalatuba Ltda., para explorar serYiço de 
radiodifusão sonora em freqüêncla modulada oa ci
dade de lndalatuba, Estado de São Paulo~ 

O Congresso Naciooal decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se rcfcce a Portaria na 85. 

de 22 de jullho de 1992, que reoova a pemússio outorgada i R'
dio Jornal de Indaiatuba Ltda., pon e>.ploxar, pelo pra:ro de 10 
(dez) anos, a partir de 7 de fevereiro de 1990. ~direito de exclu
sividade, sCIViço de radiodifusão sonora C'J1 fteqiMncia modulada 
na cidade de Indaiatuba, Eslado de São Paulo. 

Art. 2° liste decr<to legislati>~ elllnl em vigor ,. data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 293, DE 1992 
Submete à apnclaçio do Congresso Nodonal 

o ato constante da Portaria n° 85, de ll de junho de 
1992, que renova a permlooio da Rádio Jornal de lo
dalatuba Lida., para aplorar llerviço de radiodifu
são oooora em freqü&tcia modulada, na ddade de 
lodalatuba, Estado de São Paulo. 

(Às Comissões de Ci!ilcia c Tecnologia, Comuni
caçio e InfOitllática; e de Constituição e Justiça e de Re· 
daçio (art. 54.) 

Sellhorea Metnbto.. do Congresso Nacional. 
Nos teonos do 8lt. 49, inciso xn. oombinado oom o ll0 do 

art. 223 da Constituiçio Fedem!, submeto l apreciaçio do Con
gresso Nacional, acompailhado de Exposição de Motivos do Se
nbor Ministro de Estado doa Transportes e das Comunicações, o 
ato coostanle da Panaria n• 85, de 22 de junho de 1992. que reno
va a l?"""issio da Ridio Jomal de Indaia1uba Lida., para explorar 
senriço de m!iodifusio SODOill em freqil&tcia modulada na cidade 
de Indaiatuba, Eataclo de Sio Pwlo. 

BI&Silia, 21 de julho de 1992.- F. Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SENHOR MlNJsTRO DE 1!5. 
TADO DOS 'TRANSPoRTES E DAS COMUNICAÇÕES 

Excelent!ssimo Sellhor Presidente da República. 
Tenho a homa de encamiobar a Vossa Excelência a inclusa 

Portaria n• 85, de 22 de jullho de 1992, pela qual renova a penna
n&teia da Rãdio Jornal de lndaiatubo Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqü~ncia modulada, na cidade de In
daiatuba, Estado de Silo Paulo. 

2. Os órgilos competentes deste Ministério manifestaram-se 
~ o pedido, coosiderando-o devidamente instruido. o que me 
levou a deferir o requerimento de renovaçio. 

3. Esclareço que, nos termos de § 3° do art. 223 da Consti· 
tuiçio, o ato da n:oovação somente produzirá efeitos legais após 

deb.'ben.ção do Congresso Nacional, a quem encareço se digno 
Vossa Excel6ncia de encaminhar a anexa JXlt(aria. acompanhado 
do processo adminisb:ativo que llic deu origem. 

Respeitosamente, Alfoo.. Alvea de Cam~o Netto, Mi· 
nistro de &tado dos Transportes e das Comunicaçõos. 

MINISTÍ'RIO DOS 'TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES 
PORTARIA N" 85, DE 22 DE JUNHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, 
no uso de suas alribuiçõcs e de aconlo com o disposto no art. 6°. 
inciso n, alínea d, da Lei n• 5.422. de 13 de maio de 1992, e u.ndo 
cm vista o que consta do Processo n° 29100JJ022.52J59, ~solve: 

I- Renovar, de aCOiclo oom o art. 33, § 3•, da Lei n• 4-117, 
de 27 de agosto de 1962. por 10 (dez) anos, a partir de 7 de feve
"'im de 1992. a permissão ootorgada ii!UdioJornal de Indaiatuba 
Lida., pela Portaria n• 23, de 31 de janeiro de 1982, P""' explorar, 

sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusio sonora em 
freqü&tcia modulada, na cidade de indaiatuba, Estado de Sio Pau
lo. 

IT ...: A execução do serviço. -cuja outorga é n:novada por 
esta Portaria. ~ger-se-à pelo Código Brasileiro de Telecomunica
ções, leis subseqücntes c seus regulamentos. 

m - Este ato somenU. ~zil:t efeitos legais após· delibe
mção do Congresso Nacional, noo lennoll do § 3' do art. 223 da 
Constituição. 

N-Esta Portr.riaentm em vigor na data de sua publicação. 

Alfonso Alves de CIIIDill'IIi> N.UO 

(À Comwifu de Educaçiio.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 12, DE 1!195 
• (N• 368193, na Câmara doo Deputados) 

Aprova o ato que ra1ova a oooee!Sio outorga· 
da à Rádio Esperança Pmdenlópolls Lida~ para a
piorar servi\'() de radiodifusão sonora cm ooda média 
na cidade de Pmdentópolls, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se ~fere o Decreto s/n°. 

de 4 de agosto de 1992, que renova a concessão ootorgada i Rádio 
Esperança Prudentópolis Ltda, pon explorar, pelo peam de I O 
(dez) anos, a partir de 23 de abril de 1992, sem direito de exclusi
vidade, serviço de radiodifusio sonora em onda média na cidade 
de Prudelll6polis, Eslado do Paraná. 

Art. zo Este decreto legislativo entm em vigor na data de 
sua publicação. 

. . MENSAGEMN"439,DE 1992 

Submete à apreciação do Congresso Naciooal o ato cons
tante do decreto que ''renova a concessão outorgada A R'dio Espe
rança Prudentópolis Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Prudentópolis Estado do Paill
ná". 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos tem1os do art. 49, inciso XH, combinado oom o § 1° do 

art. 223 da Constituição Fedeml, submeto à apreciação do Con
gresso Nacional, acompallhado de Exposição de Motivos do Se
Ilhar M~ de Eslado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante do decreto que ·~ova a conccssio outorgada à Rá
dio Esperança Prudentópolis Ltda., para explorar serviço de radio-
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di.'usão sonora em onda m6dia na cidade de Prudentópolis, Estado 
do Paraná". 

BiliSilia, 4 de agosto de 1992.- Feralllldo CoDor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" IS2/9.2. DE 14 DE JULHO DE 
1992, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentissimo Senha: Presidente da República, 
Tenho a honra de submeler à elevada consideração de Vos

sa Excelência o incluso projeto de decreto de renovaçio do praro 
da vigéncia da concessão ootorgada à Rádio Espemnça Pludentf>
polis Lida, para explorar serviço de radiodifusio SOilOtll em onda 
média na cidade de Pludentópolis, Estado do Paraná. 

2. O pedido de renovaçio encontra-se devidamente instrui
do de acordo com a legislaçAo em vigor, e a estaçAo est& funcio
nando dentto das caracterfsticas tknicas a ela atribuidas por este 
Ministério. 

3. Nos tennos do § 3° do IUt- 223 da Constituição, o ato de 
renovaçAo somente produzirá efeitos legais após delibeTação do 
Congresso NacionaL a quem deveti ser remetido o ~so admi-

nisttativo pertinente~ que esta acompãnha. 
4. Estas, Senhor Presidente, as minhas considerações a res

peito do mencionado pojeto de decreto, que submeto à elevada 
consideração de Vossa ExceMncia. 

Respeitosamente, - Alronoo Alves de Camargo Netto, Mi
nistto de Estado dos Transporte e das Commicações. 

DECRETO DE 4 DE AGOSTO DE 1992 

Renova a concessio outorgada à Rádio Esperança Pruden
t6polis Lida, para explorar SCIViÇO de radiodifusio sonora em 

. onda média na cidade de Pludentópolis, Estado do Paraná. 
O Presidente da República. DO uso das alnbuições que lhe 

cooferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da Constituiçio, e nos ter
mos do art. 6", inciso I, do Decreto n• 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta. do Processo n° 
29740.000046/92. decreta: 

Art.l° Fica renovada. de acordo com o ai1. 33, § 3°, da Lei 
n• 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a panirde 23 
de abril de 1992, a concessão deferida à Rádio Esperança Pruden
t6polis Lida., cujq praro residual da ootorga foi mantido pelo De
aeto sem número de 10 de maio de 1991, pam explorar, sem diMi~ 
to de exclusividade. setViço de radiodifu5ão sollOII. em onda m6· 
dia, na cidade de Pludeni6polis, Estado do ParaJ!L · 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão. 
cuja outorga 6 renovada por este Decreto, reger·se~á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regula· 
meolos. 

Art. 2• Este ato somente produzirá efeitos legais ap6s deli
beração do Congresso Nacional, DOS termos do § 3• do art. 223 da 
Constituiçio. -

Art. 3° Este. decreto entra. em vigor na data de sua publica· 
çio. 

Brasília, 4 de agosto de 1992; 171 • da Independência e 104° 
da República.- Fernando CoUor: 

(À Comissão tk Educaçiio.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 13, DE 1!195 
{N° 399194, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga· 
da à Rádio Sant' Ana de Tianguá Ltda, paro explo
rar serviço de radiodifusão sonora cm onda média na 
cidade de Tlanguá, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica aprovado o ato a que se refete o Decreto de 29 

de julho de 1992, que renova, por 10 (dez) anos, a panir de IS de 
agosto de 1987, a concessão outorgada à Rádio Sant'Ana de Ttan
guá Lt.da •• para explorar, sem <fu:cito de exclusividade, serv~ço de 
radiodifusão sonora cm onda média na cidade de Tiangu4. Estado 
do Ceará. 

Art. 2° Este decreto legislativo entm em vigor oa data de 
sua publicaçao. 

MENSAGEM N" 368, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos termos do artigo 49. inciso xn. combinado com o § 1° 

do artigo 223, da Constituição Federal. submeto à apreciaçio do 
Congresso Nacional. acompanhado da Exposiçio de Motivos do 
Senhor Ministto de Estado dos Transportes e das Commicações, o 
ato constante do Decreto que "Renova a concessio outorgada 4 
empresa Rádio Sam' Ana de Tiangoá Lida. para explcnr serviço 
de radiodifusão sona:a cm onda média na cidade de Tiangu4. Esta
do do Ceará". 

Brasília, 29 de julho de 1992.- F. Collor. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 76/92 DE J• DE JULHO DE 

1992 DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vos

sa Excelência o incluso projeto de decreto de renovação de prazo 
de vigência de concessão outorgada à empresa Rádio Sant' Ana de 
Tianguá Ltda. para explorar sexviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Tianguá, Estado do Ceará • 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instruí~ 
do de aCOido com a legislação em vigor e a estação está- funcio
nando denlro das características técnicas a ela atribuídas por este 
Ministério. · 

3. Nos termos do § 3° do art. 223 da Constiblição. o ato de 
renovação somente produziní efeitos_ legais após deliberação do 
Congresso Nacional, a quem deverá ser n:metido o processo admi
nisttativo pertinente, que a esta acompanha. 

4. Estas, Senhor fusidente, as minhas considerações ares-
peito do mencionado projeto de decreto, que submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, Affonso Alves de Camargo Ndto, Mi
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

DECRETO DE 29 DE JULHO DE 1992 

Renova a conassão outorgada à Rádio Sant'
Ana de Tianguá Ltda., para explorar senriço de ra
diodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Tianguá, Estado do Ceará. 

O Presidente da Repíblica. no uso das atribuiç&s que lhe 
conferem os arts. 84, inciso IV. e 223, caput, da Constiruição. de 
acordo com o art. 33, § 3':>, da Lei no 4.117. de 27 de agoslO do 
1962, e tCndo em vista o que consta do Processo n° 
29106.000222/87. decreta: 

Art. 1° Fica renovada, por dez anos. a partir de 15 de agosto 
de 1987, a concessão outorgada à Rádio Sant"Aoa de Tianguá 
Ltda., cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo Decreto de 
10 de maio de l99l. para explorar. sem direito de exclusividade, 
serviço de radi<Xiifusão sonora em onda média, na cidade de Tían
guã. Es<ado do Cean. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por este Decreto. re~er~se-á pelo Código 
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Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqiientes e seus regulaw 
mentos. 

Art. 2° Este ato pro:luzi.rá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional. nos tennos do § 3° do art. 223 da Constitui
ção. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor oa data de sua publica-
ção. 

Brnsilia, 29 de julho de 1992; 171 • da Indepeadeacia e 104° 
da República. 

(À Comissão d~ Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 14, DE 1995 
(a• 400/94, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que rtDova a concessão o.utorga
da à Rádio Tdevisão Vaoguarda Ltda, para ""Pio
rar sen>iço de radiodifusão de sons e imagens 
(tdevlsão) na cidade de Cornétio Procópio, Estado do 
Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I ° FiM aprovad0 o atç-. ::~ m1e $e refere o Oecreto de 30 

ele JUlho de 19!12, que renova, por 15 (quinze) anos, a partir de 11 
de maio de 1992. a concessão outorgada à Rádio Televisão Van
guarda Ltda.. para explorar. sem direito de exclusividade. serviço 
de radicxlifusio de sons e imagens (televisão) 'na cidade de Comé
lio Procópió, Estado do PIU'IIll§.. 

Art. zo Este decreto legislativo ell1Ia em vigOr na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N"42S, DE 1992 

Senhcm:s Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso xn. combinado como§ JD do 

art. 223, da Constituiçàc> Fedem!, submeto à apreciação do Con
gresso Nacional, aoompanhado de Exposição de Motivos do Se
nbor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações, o 
ato constante do Decreto que 'Renova a concessão outorgada à 
Rádio Televisão Vanguarda Ltda., paill explorar serviço de radio
difusão de sons e imagens (televisão), na cidades de Comélio Pro
cópia, Estado do Paraná". 

Brasilia,30 de julho de 1992-- Fernando CoDor-

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 141, DE 14 DE JULHO DE 
1992, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vos

sa Excelência o incluso projeto de decreto de renovaÇão do prazo 
de vigência da concesslo outorgada à Rádio Televisio Vanguarda 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (te
levisão ), na cidade de Com é li o Procópío, Estado do PIU'IIll§.. 

2. O pedido de renovação encootra-se devidamente instruí
do de acordo com a legislação em vigor, e a estação está funcio
nando dentro das características técnicas a ela airi.~ídas por este 
Ministéiio. 

3. Nos tennos do § 3° do art. 223 da Constib.Jição, o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, a quem deverá ser remetido o processo admi
nistrativo pertinente, que esta acompanha. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas considerações a res
peito do mencionado projeto de decreto, que submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, Alfonso Alves de Camargo Netto, Mi
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1992 

Renova a coocessão outorgada a Rádio Tclevl .. 
são Vanguarda Ltda., para explorar serviçó de ra· 
dlodifusão de sons e imagens (televisão h na cidade de 
Cornélio Procópio, Estado do Paraná .. 

O Presidente da ~epúhlica, no uso das atribuições que lhe 
confere os arts. 84. inciso IV, e 223 da Constituição, e nos termos 
do art. 6,, incisO I. do Decreto o0 88.066, de 26 dejanCiro de 1983. 
e tendo em vista o que consta do Processo n° 29740.000080/92, 
decreta; 

Art. 1, Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3,, da Lei 
n• 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 15 (quinze) anos, a partir 
de 11 de maio de 1992. a concessão deferida 1 Rádio Televisão 
Vanguarda Ltda., cujo prazo =idual da ootorga foi mantido pelo 
Decreto sem número de 10 de maio de 1991, para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e ima· 
gens (televisão), na cidade de Comélio Procópio. Estado do Para
Di. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por este Decreto. reger-se-á pelo Código 

Bràsileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regula
mentos. 

Art. 2, Este ato somente produzirá efeitos legais após deli
beração do Congresso Nacional. nos termos do § 3, do art. 223 da 
Constiblição. 

Art. 3, Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

Brnsília, 30 de julho de 1992; 111• da Independência e 104• 
da República.- Fernando CoDor. 

(À Comissão ck Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 15, DE 1995 
(N, 414194, oa Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão outor
gada à Rádio Emissora da Barra Ltda., paE'a ex· 
piorar serviço de radiodifusão sonorã em 
fTeqüência modulada na cidade de Barra Booita, 
Estado de São Paulo .. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 126, 

de 9 de julho de 1992, que reoova a permissão ootorgada à Rádio 
Emissora da Barra Lida, pam explorar, pelo prazo de JO (dez) 
anos, a partír de 14 de novembro de 19&9, sem direito de exclusi
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Barra Bonila., Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicaçàc>. 

MENSAGEM W 391, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XTI. combinado com o§ 1, 

do artigo 223, __ da Constiru.ição Federal, submeto à &preciaçllo do 
Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado dos_ Transportes e das Comunicações, o 
ato constante da Portaria n° 126, de 9 de julho-de 1992, que renova 
permissão outorga à Rádio Emissora da Barra Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cídade 
de Barra Bonita, Estado de São Paulo. 

Brasília, 29 de julho de 1992- F- CoDor-
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EXPoSIÇÃO DE MOTIVOS N• 136/92 DE 9 DE JULHO DE 
1992 DO SENHOR MINIS1RO DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES _ 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a homa. de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

Portaria n° 126, de 9 de julho de 1m. pela qual renovei a pennis
são da Rádio Emissora da Baxra Ltda. pam explorar setViço de m
diodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Barra 
Bonita, Estado de São Paulo. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram-se 
sobre o pedido, considerando-o devidamente instruído, o que me 
levoo a deferir o requerimento da renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3• do art. 223 da Cousti
tuição, o ato de renovação somente produzirá efeitos leg!lis após 
deliberação do Congresso Nacional, a quem esclareço se designe 
Vossa Excelência de encaminhar a anexa Portaria. acompanhada 
do processo administrativo que lhe deu origem. -

Respeitosamente, Alfonso Alves de Camargo Netto, Mi
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

MINISfÉRIO DOSTRANSPOR1ES E DASCOMIJNICAÇÕI!S 

PORT AR!A N" 126, 9 DE JULHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos Transportl'<> e· das Comunicações, 

no uso de suas atribuições e u. ...v.tOO como o disposto no art. 69. 
inciso li, almea d, da Lei n• 8.422, de 13 de maio de 1992, e tendo 
em vista o que consta do Processo D0 2900.<XH672/89, resolve: 

I - renovar, de acordo com o arL 33, § 3°, da. Lei n° 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de 14 do no
vembro.de 1989, a permissão outorgada~ Rádio Emissora da Bar
ra Ltda., pela Portaria n• 869. de 9 de novembro de 1979, pam ex
plorar. sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono
ra em freqüência modulada, na cidade de Barra Bonita. Estado de 
São Paulo. 

II - a execução do serviço, cuja. outorga é renovada por esta 
Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos. 

m- Este ato somente ·produzin't efeitos legais ap6s delibe
rnçio do Congresso Nacioual, nos termos do § 3" do art. 223 da 
Constituição. 

IV- Este Portaria _entra em vigor oa data de sua publicação. 

A.f/o~ Alves de Camargo Britto. 

(À ComJssiúl de Educafiio.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 16, DE 1995 
(N° 415J94, oa Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão outorga
da à Rádio Repórter Ltda, para explorar serviço de 
radiodifusão .sonora em freqüência modulada na ci
dade de lju~ Estado do Rio Grande do SuL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 66, 

de 22 de junho de 1992, que renova a perm.issão-Outorg3.da à Rá
dio Repórter Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos. a 
partir de 14 de setembro de 1987, sem direito de exclusividade, 
serviço de rndiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de ljuí, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na· data de 
sua publícação. 

MENSAGEM N" 332, DE 1992 

- Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII. combinado com o§ 1° do 

art. 223_ da ConStituíÇão Federal, submeto à apreciação do Con
gresso Nacional, acompanhado de exposição de motivos do Se
nhor Ministro de Estado dos Tmnsportcs e das Comunicações, o 
ato constante da Portaria n• 66, de 22 de junho de 1992, que reno
va permissão da Rádio Repórter Ltda., pam explorar setviço de m
diodifusão sonora. em freqüência modnlada, na cidade de Ijuí, Es
tado do Rio Grande do Sul. 

Brasília, 23 de julho de 1962.- Itamar Franco; 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 26'92. DE 22 DE JUNHO DE 
1992, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a homa. de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

Portaria_ n°_56, de 22 de junho de 1992, pela qual renovei a permis
são da Rádio Rep6rter Ltda. pam explozar setviços de mdiodifu
são sonom em freqüência modnlada, na cidade de Ijuí, Estado do 
Rio Gt-ande do SuL 

2. Os órgios competentes deste ministério manifestaram-se 
sobm o pedido, ccosiderando-o devidamente instruído, o que me 
levru a deferir o requCrii:nento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3" do art. 223 da Consti
tuição. o alo de renovação somente produzirá efeitos legais ap6s 

deliberação do l..Ongresso Nacional. a quem encamço se digne 
Vóssa EXCelência de encaminhar a anexa portaria. acompanhada 
do processo admiriiStra:tívo que lhe deu origem. 

Respeitosamente.- Aft'"onso Alves de Camargo Netto, Mi
nistro de Estado dos Tnmsportes e das Coumnicações. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
E DAS COMUNICAÇÕES . 

Portaria n• 66, de 22 de junho de 1992 

O Ministro de Estado dos Tnmsportes e das CoJDilnicações, 
no uso de suas atrióuições e de aoordo com o disPosto no art: 6°. 
inciso li, almea d, da Lei n• 8.422, de 13 de maio de 1992, e tendo 
em vista o que oonsta do Processo n"29102.000473/87, resolve: 

1- renovar, de acordo com oart. 33, § 3°, da Lei n° 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partfr de 14 de se
tembro de 1987, a permissão outorgada à Rádio Repórter Ltda., 
pela Portaria D0 925. de 6 de setemb-ode 1977, pam explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonom em fre
qü~ncia modnlada, na cidade de I}lí, Estado do Rio Gnmde do 
Su~ 

II - a execução do serviço, cuja outorga é renovada por esta 
Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações. 
leis subseqüentes e seus regulamentos. 

lll- este ato somente produzin\ efeitos legais ap6s delibera
ção do Congresso Nacional, nos termos do § 3• do art. 223 da 
Constiruiçio; 

IV- Esta Portalia entm ~m vigor na data de sua·publitação. 
- Aft'onso Alves de Camargo Netto. 

A viso n° 835 - AIJSG. 

A Sua Excelência o Seilbor 
Deputado Inocêncio Oliveira 

Brasília, 23 de julho de 1992. 

Primeiro Secretúio da Câmara dos Deputados 
Brasília- DF 
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Senhor Primeiro Seaetário: 
Encaminho a essa Secretaria a mensagem do Excelentissi

mo Senhor Vice-Presidente da República, acompanhada da expo
sição de motivos do Senhor Ministro de Estado dos Transportes e 
das Comunicações, na qual submc~ à apteciaçl!o do Congresso 
Nacional o ato constante da Pcrtaria D0 66, de 22 de junho de 
1992. 

Atenciosamente, Marcos Coimbra, Secretário-Geral da 
Presidência da República. 

MJNJSTÉRIO DOS TRANSPORlES E DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICAÇÕES 

E.S. n' 059/92..SNC 

Brasllia. 9 dejunhode 1992 
Senhor Ministro: 
Assunto: pedido de renovaçl!o de outorga da Rádio Repór· 

ter Ltda., para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüên
cia modulada. na cidade de lju!, Estado "do Rio Gnlllde do SuL 

Estudo sintético: tendo em vista os pronunciamentos dos ór
gãos técnicos deste ministério, concluindo que o Processo n° 
29102.000473/87 encontnL-se devidamente instruído, encaminho a 
Vossa Excelência a inclusa portaria e respectiva exposição de mo
tivos, propondo a renovação da ootorga da entidade acima men
cionada. 

Diante do exposto, submeto o assunto A decislo de Vossa 
Excelência. esclarecendo que, após a publicação, a portaria deverá 
ser enviada com o processo administrativo pertinente ao Excelen
tíssimo Senhor Presidente da República. solicitando encaminha
mento ao Congresso Nacional. para deliberação, nos termos da 
Constinüção. - Nelson Marchezan, Secretário Nacional de Co
municações. 

(À Comissão ck Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 17, DE 1995 
(N° 42YJ4, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Funda· 
ção Universidade do Vale do Itajaí, pal'lil aecutar na 
cidade de ltaja~ Estado de Santa Catarina, sen<lço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com ftns exclusivamente educativos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l°Fica aprovãdo o ato a. que se refere a Portariã.- n° 469. 

de 29 de abril de 1993, do Ministério das Comunicações. que ou
torga permissão à Fundação Universidade do Vale do ltajaí para 
executar, pelo prazo de 1 O (dez) anos, sem direito de exclusivida
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com 
fms eXclusivamente educativos, na cidade de Itajai, Estado de San-
ta Catarina.. -

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N' 503. DE 1993 

Senhores Membros do Congresso Nacional. -
Nos termos do art. 49, inciso xn. combinãêio COQl o§ 1° do 

art. 223, da Constiwição Federal. submeto à apreciação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato Constante da Poriaria 
n' 469, de 29 de abril de 1993, que outorga pennissão à Fundaçl!o 
Universidade do Vale do ltajaí, para executar serviço de radiodifu
são sonora em freqüência modulada. para fms exclusivamente 
educativos, na cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina. 

Brasília, 16 de agosto de 1993.1tamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 40/93-MC DE 29 DE ABRIL . 
DE 1993 DO ~ENHOR M!NlSTRO DE ESTADO DAS 
COMUNICAÇOES 

Excele':'-tíssimo Senhor Presi~nte da Repúbl_ica, 
Encan;ünh-o a Vos~a ~~~lência, a inclusa Portaria n° 469. 

de ~9 W: abril de 1993, pela qual_ortor8uei J)emllssão à Fundação 
Umverstdade do Vale do Itajaí. para explorar o sexviço de radiodi
fusão sonora em freqüência modulada, na cídade de Itajaí. Esta
do de Santa Catarina, Com ftns exclusivamente educativo e cu I· 
tural. 

-- - O ato de outorga, conforme procedimentos estabelecidos 
pe~o novo texto comtítucionaL deverá. para produzir efeitos le
gaiS, ser submetido ao Congresso Nacional, nos termos do § 3° do 
seu art. 223. 

. ~-me informar que os órgãos competentes :deste minis
té~o manifestaramMse ~obre o pedido, achando--o regularmente ins
truido, confonne a legJ.slação específica em vigor. - -

Assim, Senh()[' Presidente, apresento a Vossa Excelência o 
ato ~e P~sio, solicitando c seu encaminhamento ao Congresso 
Na.CJ.onal, JUntamente com o processo que lhe deu origem. 

_ Respeitosamente, Hugo Napoleão. 

PORTAR IA N' 469, DE 29 DE ABRIL DE 1993 

" O Ministro de Estado das Comunicações, usando das atri-
bmções que lhe confm: a Lei n° 8.490, de 19 de novembro de 
1992. e tendo em vista o que consta no Processo n° 
50000.0026 70/92. resolve: 

I - Outorgar petmissão à Fundação Universidade do Vale 
do Itajaí, para Ciecutar; pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, setviço de radiodifusão sonora em freqüência mo
dulada, com fms exclusivamente educativos, na cidade de ltajaí, 
Estado de Santa Catariila. 

U- A permissão bra outorgada reger-se-á pelo Cõdigo Bra
sileiro de Telecomunicações, leis subsoqiientes e regulamentos. 

lll "7 Esta permissão somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma do arL 223, § 3°, da 
Constin.lição. 

IV - Esta portaria entia em vigor na data de sua publicação. 

Hugo Napoleão 

(À Comissão de Educação") 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os Projetas 

de Decreto Legislativo nOs 11 a 17, de 1995, que acabam de ser li~ 
dos, tramitariio com prazo determinado de q\18ll:nta e cinco dias, 
nos termos dos arts. 223, § 1 ',e 64, § I' da Constituíçio, combina
dos com o arL 375 do Regimento Interno. 

De acordo com o a.rt. 122, IL b1 do Regimento Interno. as 
matérias p:xlerio receber emendas, pelo prazo de cínco dias, pe
~te a Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 o Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 145, DE 1995" 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, que seja considerado 

como licença aUtorizada meu afastamento nas sessões nos dias 4, 
5, 6, 7, 10, li, 13, 14, 17, 21. 24. 25, 26.27 e 31 de oublbro de 94. 
em função do pleito eleitoral no meu Estado. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 1995. - Alulzlo Bezerra, 
Senador. 
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REQUERIMENTO N'146, DE 1995 

SeDhor Presidente., 
Requeiro, nOs- --tei:titoS--regi.mentiliS, qUe- se"jã -OOriSTdeJ:ã.CJo

como licença autorizada meu afastamento nas sessões nos dias: 5, 
6. 9. 10. 11. 12. 13 e 16 de janeiro de 1995. cm função de compro
missos políticos no Estado. 

Sala das Sessões. 26 de janeiro de 1995. - Alulzlo Bezerra, 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A votaçio 
dos requerimentos fica adiada por- fa.lta. de quorum. 

Há omdores inscritOs. --
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Bap~ta. · 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PFL - SE. l'romlncia o 
seguinte discurso. Sem revisão 00 orador.)- Sr.Presidente., sn e 
Srs. Senadores, uso a tribuna do Senado para com.enlar com V. 
Ex 's e dar repercussão. nesta Casa. da opiniio manifestada pelo 
Dr. Aloysio Campos da Paz. Presidente da Associação das Piooei· 
ras Sociais. mantenedom da Rede Sarah de Hospitais do Aparelho 
Locomotor, Lido como um importante centro de referencia na 
América Latina, em audiência com o Vice-Presidente da Repúbli~ 
ca Marco MacieL 

Todos sabemos. Sr. Presideole. Sr's c Srs. Senadores. das 
extremas dificuldades e problemas que aliaveSsa a saúde pública 
em nosso País. Ultimamente a imprense vem denunciando abusos 
e desca.minhos que vêm ocorrendo na úea de Sistema-Único de 
Saúde, onde atuam a rede pública de hoSpitais e postos de saúde e, 
também, a rede de hospitais. c.Ií.nicas e entidades credenciadas que 
prestam sexviços: à população e ao Governo, em suas obrigações-

coostitucionais. 
Após a extinção do antigo~INAMPS. mergulhado em um 

mar de problemas e dificuldades fmãnce1ras, uni InSffiülCiqUe c011.
~gava mais de 120 mü servidon:s, incluiDdo inativos. operando 
uma im~a rede de unid.ades administrativas, uma CPI específica 
no âmbrto do Congresso constatou que :mais de um bilhão e seis
centos milhões de dólares foram desviados em apenas um ano da~ 
quele Instituto que vinha pmqwvendo assistência médica à popu-
lação. · · ·· 

Há poucos dias, os jornais noticiaram- que cerca de 30% âo 
OIÇamcnto da saúde é indevidamente apropriado. 

o que mais se denuncia, e já houve comp10VI!ÇÕCS por parte 
da eferida CPL é a OCOI"I'ência de fraudes. como o superfatura~ 
memo, a burla nu internações, a cobrança em dobro. a manip.lla
ção de tabelas e processos sorLSticados de apropriação de recursos 
da saúde na apresentação das contas a serem pagas pelo Governo. 
incluindo nestes procedimentos a conivência de servidores e ou
tros indícios de corrupçio. 

E é justamente cootra as falhas do Sistema Único de Saúde. 
a segurança do mesmo, que Q Dr. Aloysio Campos da Paz, um mé
dico reconhecido e acreditado nacional e internacionalmente. com 
experiência médica e aciministi-ativa de elevado conceito, pelo ex
celente desempenho no Hospital SADlh Kubitscbek, externa a sua 
opiniio franca e corajosa, mas que é preciso QuC alguém de su~ 
cmdibilidade proclame isto à Naçio e aos seus dirigentes, pois al
guma coisa de profunOO e radical tem que ser feita para salvar o 
sistema de saúde do nosso· Pais e m.inom.r a via sacra de imensas 
filas, despesas. carência de leitos e material básico e ootras atribu
lações de quem procura atendimento médico oo trabalha no setor 
público de saúde. onde até os piDprios médicos vêm reclamando 
das dificuldades por que passam pata exercer as ativiàades nos 
hospitais do Governo. 

Há algum tempo. já nos últimos rucses do ano passado. uma 
revista de grande circulação nacional publirou como seu tema de 

-capa uma matéria intitulada ''Os médicos pedem socoiTO''. e nessa. 
extensa. mal&ia docum.entava~se as im.emas dificuldades e carên~ 
cias dos hospitais públicos do Pa.fs e as ccodiÇões, inaceiraveis em 
muitos: casos, em que trabalhavam os proflSsionais de saúde. 

O Dr. Campos da Paz. na conversa que manteve com o 
Vice-Presidente da República. defendeu uma reforma constitucio
nal pam meJhorar o sistema público de saódc, visando a promover 
a recuperação c amplillção da rede pública de hospilaill. c com isto 
reduzir (o jomaJ diz por fun) os convênios com hospitais e cünicas 
particulares. 

Ele contesta o chamado pa.gam.enlo por pnx.edimento médi
co. onde o Govemo paga i rede conveniada o somatório dos pro
cedimentos hoapitalares, o que estimula um processo de sofistíca· 
ção artificial que gem uma complexidade de procedimentos, abso
lutamente dispensáveis. oneranOO. assim, as contas pagas pelo Go
verno e aumentando os lucros dos hospitais privados.. quando in
ventam mais p(ocedimcntos para ganhaiom mais. 

O Dr. Aloysio Campos da Paz é categórico. segundo a nO! i· 
cia do jomal, e diz: o sistema ~ "por defmiçio COl"IUptor"l! precisa 
ser extinto. E apela para que o Presidente da República Fernando 
Henrique Cardoso declare a saóde um setor "e5tral6gico". 

O Sr. V almlr Campdo- Pcmrite-mc V. Ex" um aparte? 
O SR. LOURIV AL BAPTISTA- Onço V. Ex' com muito 

prazer. 
O Sr. V almlr Campdo - Nobre Senador Lourival Baptis· 

ta, V. Ex• traz 1 Casa asSlDlto bastante significatiVo e de suma im~ 
pi:ntância. que é a saúde pública, a saóde da fanúlia brasileira. V. 
Ex• fala sobre os hospitais, fala sobre a sibJaçào do Hospital Sarah 
Kubitschek. sobre a atuação do Dr. Aloysio Campos da Paz. Dese

jo. nesta oportunidade. louvar V. Ex'- que é médico e profundo 
conhecedor da situação da saúde do nosso País-. quando se refe~ 
~ à figura de Campos da Paz, esse homem digno, homado e com
petente, reconhecido nio só pelo Brasil inteiro, mas pelo mundo. 
por sua sabedoria e pelo senso de responsabilidade com que dirige 
o Hospital Sarah Kubitschck. Não poderill. nesta oportunidade. 
deixar de enaltecer V. Ex•; assim o fazendo, estou, nabna.lmente, 
enalteoendo também a figura do Dr. Campos da Paz. que tio bem 
dirige o Hospital Sarah Kubitschck. um hospital modelo. Dio só 
em nosso Pais, mas em todo o mundo, pela sua responsabilidade e 
pelo padrão de atendimento que oferece a todos os pacientes que o 
procuram. Atualm.entc, está expandindo as suas atividadcs em ou
tros Estado&; no Nordeste. recentemente.. foi inaugurada mais uma 
unidade da rede Sarah Kubitschck. Tenho absoluta certem de que 
o nosso Presidcnle da República c. por certo. os Parlamen~s iiio 
dotar esse hospital com os recursos necessários para que continue 
prestando relevantes serviços à população do Brasil, tão CA.I"CDte de 
saúde; precisamos investir em unídades hospitalares do nível da 
rede Sarah Kubilschek. Parabéns a V. Ex'. parabéns ao Dr. Cam
pos da Paz. 

O~ SR. LOURIV AL BAPTISfA- Muito grn10 a V. Ex'. 
eminente Se~ Valmir Campelo, pelo _seu aparte, qu_e _muito 
vem enriquecer o discuno que fazemos na manhã de bOje. -

V. Ex•. eminente Senador Valmir Cam.pelo, argumentoo 
muito bem a favor do Hospital Sarah Kubitschek. porque falou 
com o coração, pelo que vê e CSOita a respeito dessa instituição. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permito. me V. Ex• um aparte? 
O SR. LOURIV AL BAPTISTA - Com muito prazer. emi

nente Senador Epitácio Cafeteira. 
O Sr. Epltáclo Cafeteira - Nobre Senador Lourival Bap

tista, o Hospital Sarah Kubitschek é um exemplo vivo do que pode 
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ser a saúde pública neste Pais. Quando o dinheiro 6 ~locado em 
mios couetas, quando a medicina 6 exercitada e exercuJa _por pes
soas que p6I'8 ela têm vocação, e não para serem empteSários, o xe
sultado é esse do Sarah Kubitschek. Ainda há pouco, o nobre Se
nador V almir Campelo faloo em unidades hospitalares no Noroe.
te; uma delas está no Estado do Maranhllo. Eu, como Govemador, 
tive a satisfação e a honra de fazer a doação do t.eireDO para que 
fosse instalado o hospital. que é da melhor qualidade. Se o Gover
no resolvesse encontrar homens como Campos da Paz para toma
rem conta dos hospitais públicos, nllo estarlamos gastando tanto 
dinheiro ou vendo-o sair pelo ralo das ADi em todo o Brasil O 
povo é mal atendido. porque os hospitais passam a funcionar como 
casas de comércio? Como empreendimentos lucrativos. Quero pa
rabenizar a V. Ex• pela defesa e colocaçllo que faz. O Hospital Sa
rah Kubitschek é tudo aquilo com que o Brasil sonha e que um dia 
vai ter. um hospital oo.dc não há somente eficiência, mas um corpo 
de funciOI.lÚios da melhor categoria, pago condignamente, com 
um bom salário. Todos que vão ao hospital são bem atendidos. Ali 
trabalham reunidas pessoas não apenas capacitadas, mas pessoas 
vocacionadas, e isso 6 o mais iiD.portante para o serviço póblico 
brasileiro. Parabéns a V. Ex•. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA -Eminente Senador Epi
tácio Cafeteira, V. Ex• muito bem se pronunciou no seu aparte a 
respeito das realizações do Hospital Sarah Kubitschek. V. Ex" 6 
um privilegiado, porque teve a visão-de doar niil terreno para fosse 
conslnlido um dos hospitais da rede Sarah no Estado do Mara
nhão. Tãmbém a Bahia teve esse privil~gio. Infelizmente, nio 
pude conseguir o mesmo para o meu pequeno Sergipe, mas temos 
próxima a Babia e. adianre.. o Mamnhão. V. Ex• expressou muito 
bem o que pensa e acredito seja o que todos pensamos a respeito 
do Sarab e do seu ~or. Dr. Aloysio Campos da Paz. ~~ -

Muito grato a V. Ex.•, eminente Senador Epitácio Cafeteira, 
pelo seu aparte, que muito enriquece meu discurso na ma.nhi de 
hoje. 

Continuando, Sr. Presidente, considerei muito graves as 
afmnaçi5es feitas pelo Dr. Aloysio Campos da Paz. que antes j.i 
houvera se manifeslado sobre esse assunto dentro da Dl.CS~ ~ni
ca, contra a espoliaçllo do setor p!blico de saúde em nosso País. 
Ele, realmente, tem conhecimento e autoridade, baseada em sua 
experiência, para dar infonnações tão conru.odentes. e isso ~ o que 
me preocupa. O hospital Sarah Kubitschek, sob a direçio do Dr. 
Aloysio Car:npos da Paz, ~ padriO de eflciência administrativa e de 
atcndim.eoto médico, exeCutando contrato de gestão-COm o Gover
no e oferecendo atendimento de Primeiro Mundo, absolutamente 
gratuito, a tcxios que o procuram. A limpeza. a higiene, a_ boa von
tade dos seus médicos e servi~s. sempre disponíveis e alegres, 
o cuidado e o zelo com os equipamentos, a atenção dispensada aos 
pacientes, independentemente de condição social ou fmanceira, 
tudo ali 6 um exemplo de abnega.çio e competência. E tudo de gra
ça. e tudo~ possível! 

Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, sou médico, com mui
tos anos na militância da medicina. Conheço o Brasil e o mundo; 
adquiri um poucctôe sensibilidade social nestes: meus quase cin~ 
qüenta anos de vida plblica; tenho fteqilentado, ao longo destes 
anos e ultimamente, hospitais póblicos e privados. sendo atendido 
ou visitando amigos. podendo perfeitamente razer um comparati
vo, esboçar uma avaliação. 

Medidas urgentes têm que ser tomadas para salvar o sistema 
público de saúde. Se o sistema de prestação de serviços, cobrança 
e pagamento é falho. não vai ser o aumento dos recursos orçamen~ 
tários e das dotações que vão xesolver o problema. Deve haver ur
gentemente uma reformulação radical, visando não somente a pou-

par recursos. mas também a :restaurar a rede pública existente, sal
vando-a do Sllcateamento completo. Os hospitais píblicos passam 
por extrema dificuldade, os médicos t.a.mb6m. . 

Falo da excelEncia do Hospital Sarah porque lá fsqueí inter
nado por duas vezes - da óltima. durante dezessete dias, quando 
fraturei uma perna no comicio de Porto da Folha, em Sergipe. em 
setembro do ano passado. Realmente 6 um hospital que OtgUlha a 
medicina brasileira; ali não ~ somente a medicação e o atendimen
to m&lico que curam. mas também o espírito da casa, que transmi
te hospitalidade e confiança a todo• que passam por aquele hospi
taL 

As palavras do Dr. Aloysio Campos da Paz pxecisam ser 
ouvidas e refletidas, pcnque partem justamente de um profiSSional 
altamente conceituado nos meios científicos. versado na complexi
dade da administiação hospitalar e custos de procedimentos m&li
cos, e também profundo CODhecedor da realidade do setor saúde 
em nosso Pais. 

Firializando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o meu 
pronunciamento, da nota publicada oo Jornal de B....rua. odiçio de 
25.01.95, com o titulo ''Campos da Paz querrefotma por.o saúde." 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. WU
RIVALBAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

JORNAL DE BRASíLIA, 25-I-95. 

CAMPOS DA PAZ QUER REFORMA PARA SAÚDE 

O médico Aloysio Campos da Paz. P1"5idente da Associa
ção das Pioneiras Soc:iais e cirurgiio-chere da Rode S811lb de Apa
relho Locomotor, centro de referência na América Latina, defen
deu ontem, depois de conversar com o vice-presidente Marco Ma
ciel, uma reforma constitucional para melhorar o sistema público 
da saúde. A refonna defendida por Campos da Paz tem dois pila
res: recuperação e ampliação da rede pu'blica de hospitais e o flm 
do~ convenios com. hospi_tais e clinicas particulares. de fOIID.a a 
acabar com o chamado pagamento per procedimento m&iico, onde 
o governo repassa aos seus coo.veniados o valor equivalente a cada 
procedimento hospitalar. Para Campos da Paz. o sistema 6 ''r« 
defmiçio conuptor" e Jmcisa ser extinto. O presidente Fernando 
Hemique, segundo o médico, tem que declarar a saúde um seloc 
"estratégico". 

"Ou é público oo não é público. O .povo não deve pagar 
pelo lucro dos hospitais privados", diz Campos da Paz. ''Pior. o 
governo paga mais pelo número e complexidade de procedimen
tos. Então se inventam mais. procedimentos para se ga.Dbar mais"-

O SR. PRESIDENTE (<llagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR - SC. Pronuncia o se
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~e. sr-s _e 
Srs. Senadores.. a fmalidade precípua do meu pronunctamento diz 
respeito à situação econômica do Brasil A oportunidade que o Se
nado teve de debater com o Ministro Pedro MaJ.an, na quinta-feira 
da semana passada, e sobre algumas informações adicionais que a 
imprensa intemacional vem trazendo ao nosso conhecimento ares
peito da. questão mexicana. 

Niio posso começar este pronunciamento sem tomar pública 
a_ minha solidariedade e o meu pedido de apoio do Governo Fede
ral aos Estados de Santa Catarina. do Paraná e, de certa forma. do 
Rio Grtmde do SuL assim como ao Estado de São Paulo, que fo
ram e estão sendo afetados por erichentes e enxurradas. 

É importante que a população desses Estados sinta o míni
mo de solidariedade por parte das autoridades locais e nacionais. 

Esse é um breve parêntese que já encerro. 
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Ontem. pela manhil, tomei a iniciativa de comparecer 1\ Co
missão de Economia da Cimara dos Deputados e lá tive a ocasiio 
de assistir a Uma- exposiçãO, de mais w menos 45 urinut.os, feita 
pelo ex-Governador Leonel Brizola, penmle um público, que se 
não era nmito mmeroso, creio, era qualificado, excetuada, nabln.l
mente, a minha. presença. 

O ex-Governador Leonel Brizoia, indiscutivelmente, tem 
um conjunto de informações de natureza internacional que o colo
ca numa posição singular no cenário politico brasileiro. Tenho dito 
isso, independenle de circunstâncias politicas, em função do apn>
ço pessoal que lhe voto e da ccmtatação de que as circunstincias, 
até mesmo do exílio, se não o prejudicamm do ponto de vista de 
convivência aqui no BtaSil. certamente favOieCem. do ponto de 
vista da convivência intemacíOna.J.. 

O ex-Governador Leonel Brizola trouxe à lume algumas in-
founações sobre a situação mexicana. -

O Sr~ Pedro Simon- Permite-m~ V. Ex• um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço o no1ne Senador Pe

dro Simon. 
O Sr. Pedro Simon- Antes: de V. Ex.• entrar no conteúdo 

do seu pronunciamento, que sei muito iÕJportante, -queriA eDdossar 
a análise que V. Ex• faz do Governador BrizolL Traia-se de um 
dos símbolos deste País. Tenho px ele o maior &pll'ÇO e o maior 
respeito. Infelizmente. em algumas oportunidades, o de~ nos 
colocou em campo5 opostos, o que não tim. a 8.dmi.raçio e o respei
to que tenho pelo Dr. Brizola. Tomei conhecimento agora, por in
tennédio de V. Ex•, que ele esteve na Câmara, ontem, participando 
de uma reunião e de um debate. Se o soubesse. teria compuecido. 
Sei que perdi, pelo que falei com V. Ex• antes de começar esta ses
sio, a oportunidade de obter profuodos conhecimentos com rela
ção à análise feita por ele. Creio que podemos analiMr o Dr. Bri
zola. sob vários ângulos. Poucas pessoas hoj~ talvez, conhecem 
Brizola como eu. Ele é um pouco mais velho do que eu, mas co
meçaDlO& juntos. Eu ainda era moço no PTB. e ele já convivendo 
na escala superior com Pasqualini, Joio Goulart.... e Bri.zola mais 
acima, com as grandes lideranças do talbalhismo do Rio Grande 
do Sul. Uma época exii3oidiniria aquela. uma época moaumental. 
Posterionnente, eu ainda estudante de Direito, ele foi Governador 
do Rio Gnmde do Sul. Foi um Governador de comgem. de gana, 
de luta-. e tanto que à época. e a época muda, executou a encam
paçio- e vejo como é engraçado- da telefônica e da CEE, que se 
deu porque as multinacionais da telefonia e da CEE estavam liqui
dando, estavam esfacelando com o Rio Grande. do SuL O Rio 
Grande do Sul não tinha le!efonia e não tinha energia elétrica. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Aliás. se V. Ex" me permi
te, esse foi o modelo adotado pelo regime de 64. Aumentou a esta
tização, no caso da infra-eslrublra, geração de energia e telecomu
nicaçio. Foi o Estado que promoveu a modemização brasileira. 

O Sr a Pedro Simon- Ele teve coragem. inclusive num fato 
histórico: a legalidade. No Brasil, tivelnos dois movimentos que, 
democraticamente, impediram a viol8ncia e o golpe de Estado. Fo
mos nós, aqui, que depusemos, livre e democraticamente, pelo 
voro popular, um Presidente conu.Jto. Foi através do movimento 
da legalidade, liderado por Leonel Bri:oola, que deletminou às for
ças mili~s. que tinham proibido o Sr. Joio Goulart de vir ao 
Brasil e assumir, ~ecessem que ele em o Presidente da Repú
blica. e assim o Sr. Joio Goulart foi empossado em 1961. É verda. 
de que as forças da reaçã.o ficaram na retaguarda e deram o troco 
em 1964; mas aquele movimento da legalidade. que uniu tOOas as 
forças do Rio Grande do Sul. foi de todo o Brasil. Foi um movi
mento histórico na vida do Dr. Brizola. Posteri.oni:J.ente. aconteceu 
o Golpe de 1964, quando, volto a repetir, o que fizeram com o 
Jango foi por suas qualidades e não por seus erros. E ai houve uma 

longa caminhada O Dr. Brizola entrou no movimeniO imaginan
do, como todos, que golpe de Estado era golpe de Estado. Aliás, 
aconteceu isto: derrubaram o Jango no dia 31 de março; no dia 1 o 

de amil. no dia seguinte, assumiu o Vice-Presidente da República; 
quer dizer, tudo aconteceu notmalmeDie. A chamada Revolução 
aconteceu 10 dias depoi~ porque o Ato Institucional n° 1 foi edita
do 10 dills depois. quando o Sr. Alclanin já tinha assumido a Pre
sidência e nomeado seu Ministério, e a rotina já tinha se restabele
cido. Nesse momenro, a UDN e alguns florislas disseram: ''Espera 
um pouquinho. isso vai continuu tudo igual? Não pode continuar 
tudo igual! E o PSD vai continuar no Governo com o Sr. Alck
m.in? Não, não pode!" Só então a Revolução saiu do papel com o 
Aro Institucional D0 1. Desculpe-me pelo longo aparte. Posso con
tim.Jar? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Claro, é sempre bom quau
do V. Ex• se alonga nessas questões históricas, porque, sendo V. 
Ex• de outra geração. sempre me passa algumas infOrmações que 
eu não teria. Não era eleitor nessa época. 

O Sr. Pedro Simon- Aliás. quero dizer a V. Ex• do fundo 
do conção que é exatament.e esse o sentido. V. Ex• pertence :a uma 
geração bem mais nova. bem mais jovem e bem mais brilhante do 
que a míDbL V. Ex• não era eleitor nessa época e eu já havia assu. 
mido a Presidência do MDB e vivido- eu bem mais velho que V. 
Ex•, talvez com a idade do seu pai- os acontecimentos a que V. 
Ex• se referiu. É nesse sentido que faço questão de dizer que a cha
mada Revolução foi feita muito depois de derrubado o Sr. João 
GoUiart. A 1evolução, no papel, o Ato lnstittJcional n° I, não foi 
feita contra Jango. porque ele já estava no Uruguai.já havia sido 
deposto e o .r. Alckmin já havia assumido e nomeado todo o seu 
Ministério. i ":lusive os da Marinha, Exército e Aeronáutica. Mais 
um golpe de stado. 

O t,R. <:SPERIDIÃO AMIN- Akkmin ou Ma:ailli? 
__ (l Sr.; :dro Si moo- Perdão! Mazzilli. 

<- ~R. ,SPERIDIÃO AMIN - O Alclcmin já entroU oito 
vezes na sua história. 

O Sr. Pedro Simon- Mas ó o Mazzilli! 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Alckmin foi Vice do 

Castello. 
O Sr. Pedro Simon -Tem raZão V. Ex•. O Senador Chagas 

Rodrigues- este sim, da minha geração- está para confrrmar ou 
não o que estou dizendo ••• 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ranieri Mazzilli. que, na
quela oportunidade, estava asSilmindo pela sétima vez a Presidên
cia da Repíblica. 

O Sr. Pedro Simon - Assume, nomeia o Ministério e os 
tres Ministros milit.an:s. A partir dai houve a luta e o esforço. O 
Dr. Brizola iniciou o movimento de resistência, que durou o tempo 
que durou. É um homem que merece o nosso respeito. Sei da sua 
amizade pelo Dr. Brizola e posso dizer. com toda sinceridade, do 
apreço que ele tem por V. Ex•. É o caso típico de pessoos que pen
sam diferente. que estiveram sempre em campos opostos, mas que 
têm um respeito recíproco. Isso é importante, é uma das coisas que 
adniiro em V. Ex•. potqUe tem grandeza, espírito público,.-

0 SR. ESPERIDIÃO AMIN -Obrigado. 
O Sr. Pedro Simon - .•. principalmenle quaudo faz análise 

dn conjunto das questões. Podemos divergir. mas não precisamos 
st~r adversários, inimig~ mesmo estando do outro lado. podemos 
perceber o que V. Ex• está fazendo agora: debatendo um assuniO 
feito por seu adversário, que pensa díferente ae V. Ex•. mas. nem 
por isso, o que ele disse deixa de ser impc:xtantc. Creio que o Dr. 
Leonel Brizola, ao contrário do que pensam alguns. neste momen~ 
to. tem uma grande contribuição a dar ao País. Da mesma forma o 
Dr. Ulysses Guimarães, quando perdeu a Presidência da Repúbli-
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c a. Ele mesmo, a quem considero meu pai espiritual, por quem tência com o Sr. Pedro Malan, na quinla~ feira passada. para saber 
sempre tive a maior admiração, quando foi candidato à Presidência s~ a quantidade da nossa reserva cambial - aquilo que chamo 
da República, eu fui COil1.ra, porque acreditava qtiC n!o era o mo- de dinheiro de motel ru dinheiro volátil ou hot mooey ou capital 
:"1ento oportuno. Eu mesmo dizia istO: Dr. Ulysses, o senhor sem- especulativo; ou seja, dinheiro que vem aqui para passar uma noi-
pre esteve no ápice cJc. ~stígio,-maS agora não está. Passada a te, dinheiro de alta rotatividade e que s6 está atraído pela taxa de 
eleição, a única coísRCm..da que pxlíamos dizer do Dr. Ulysses juros que o Bmsil está pagando, que é duas vezes e meia a taxa de 
era a sua ansiedade de ser Presidente da República. Quando pas- juros que o México pay.; é tn!s vezes a taxa de juros que a Argen-
SI'lU o sonho de ser PreSidente da Repáblica, e devia permanecer na tioa paga. Então, esse dinheiro nio está aqui de graça. 
Presidência do nosso Partido, o PMDB o tira da Pn:~ncia. Com Ainda com relação aos aspectos de constrangimento, uma 
tf"1:io o seu conhecimento, com toda a. sua capacidade, era a grande das exigências do Governo americano para a Concessão desse aval 
oportunidade, era o grande patrim.ônio que o PMDB tinha; vem o que o Presidente. Cli:ttton pediu pessoo.lmente. quando da sua fala 
Partido, com o meu protesto e a minha raiva. e o afasta. Ele, ma- awal, no dia 20 de janeiro -.estou falando o que o Dr. Leonel Bri-
cbucado, triste, deixou a Presidência do PMDB. Por isso eu digo zola disse em seu prozmnciamento da npmbã; ele comenta,va esses 
que enganam-se aqueles que dizem ser Brizola uma carta fora do aspectos constrangedores das exigências americanas -. foi a de 
baralho. O seu conhecimento e a sua experiência devem nos setvir que todo o dinheiro da exportação de petróleo do México venha a 
de orientação. V. Ex• lembra muito bem as andanças dele pelo ser depositado em Banco americano, em território americano. Essa 
mundo. O chamamento que ele faz é muito importarite e deve ser- é uma das questões coostrangedoras. A outra é a condição para a 
vir de alerta. garantia do aval. Ou seja. o americano va1 dar aval, desde qll:e todo 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -V. Ex'. Senador Pedro Si· o dinheiro mexicano da exportação de petróleo fique. transite. 
moc, traz uma excelente contribuição, inclusive para. o enfeque numa COD.ta definida pelo Govemo americano em um baneo situa-
hiscóricO desta reflexio que VOU trazer. V. Ex• faz a melhor aberto- do em território americano. . 
ra possível para o que pretendo aqui levantar. O Dr. Leonel Brizo- -Igualmente exigências de nablreza de política doméstica, 
la, independentemente de questão política, é um patrim.ônio. O ci- Como sendo política de cAmbio, política de juros, JX>lítica de em-
dadão pode acumular riquezas,. bens ~iS. o que ele ·nunca pmgo, política de importação e exportação fazem parte do manual 
quis. E até seus adversários mais ferrenhos- dos quais não faço que está sendo apresentado como exigência do_ Governo america-
parte- jamais O ãcusaram de se locupletar, ninguém jamais o acu- no para a conCessão desse aval. Isto é a síntese do que ouvimos, 
sou da falta de probidade. -ontem. pela manhi. Foi distribuido um documento muito interes-

0 Sr. Pedro Simon- O Dr. Brizola nunca pensou em bens; sante. No ftna.l da tarde- e ai é que há uma coincidência-. assisti. 
os que ele tem sio herança da mulher dele. iimã do Dr. João Gou- a.tmvés da CNN. a uma sessão pública da Comissão de Relações 
lart, muito rica. E parte dos bens que ele herdoo... . ExteriOICS do Senado americano, mais ou menos nos moldes da 

O SR. ESPERIDIÃO AMJN -Utilizou em reforma agrá- nossa, em que os Senadores americanos debatiam com o Secretá-
ria. - rio do Tesouro, com o Secretário de Estado e com o Presidente do 

O Sr. Pedro Simon - ••. com o casamento, eram fazendas Banco Central americano as condições. E aí tudo aquilo que tinha 
c()Ql as quais fez reforma agrária em -sUãs tem.s. Não sei de um ou- sido apresenlado pela ,manhã pelo ex-Governador Leonel Brizola 
tro exemplo iguaL Ele, Governador do Estado do Rio Grande do veio à. baila pela ·palavra dos Senadores americanos, debatendo 
Sul, para dar exemplo, fez reforma agrária naS fazendas herdadas com autoridades americanas. Questões, como: se não ajudarmos, 
por sua mulher, Dona Neuza- uma mulher fantástica;- que concor- vld haver mais inllgiação,--00 "Seja: maiS-mexiCãnos \iiião par.a.-os 
dou com seu gesto. ___ Estados Unidos e isso vai rioS -cau~-problema._ Mas, se impuser-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Algum8s -pessoãs se PreO- mos estas condições, na política econômica mexicana, vai haver 
cupam em acumular bens. não tenho nada contra elas; outras, têm redução de salários, ou seja. vão piorar- as condições da dívida me-
oportnnidade de acumular conhecimentos, informações. E, sem :ticana, vai haver desemprego, porque o plano é recessivo-e maís 
dúvida alguma, o Dr. Leonel Brizola tem. independentemente de mexicanos virão po.ra cá. Então, a proximidade do México com os 
circ:unstincia.s político-partidárias. esse acúmulo de informações- Estadõs Unidos é o grande problema que faz com que o Governo 
o que ele faz até de maneira instintíva, o que- toma essas inforMa- americano apresente ioda essa preocupação. 
ções mais legítimas, no sentido de dizer que são avaliações del1;, E mais: o próprio ex-Governador Leonel Brizola, pela ma-
não são avaliações lidas ou transmitidas a ele. nhã. advertia - e à noite vinha a confll!Dação - que 98% do di-

Ontem. o tema da sua reflexão era a crise mexicana - de- nheiro que vence este ano - os credores de 98% desses 80 bilhões 
pois vou entrar nesse detalhe. de dó~s são norte~americanOs; w seja, as pessoas que seriam 

Quero lembrnr aos Srs. Senadores que na quinta-feira da se- caloteadas. pessoas fisicas e juridicas -, caso o- México não pudes-
mana passada, na Comissão de Assuntos Econômicos - e alguns se bonrar a dívida. s1lo americanas, o que representa mais um pro-
Srs. Senadores. como Pedro Simon e Epitácio Cafeteira. eStiveram -bletna para a economia norte--americana. Então, 98% dessa divida 
lá-. tivemos a presença do Dr. Pedro Malan. Ministro da Fazen~. é "investimento" norte-americano no México, dinheiro de motel. 
e alguns assessores. Um dos temas era exatamente a comparação dinheiro que está lá por causa de uma taxa de juros maior do que 
entre a crise mexicãnã- com a siwilção da .A:i-geriti:Da e do Brasil. aquela que é paga depois da fronteira. E menor que a nossa. . 
Voltarei ao assunto daqui a pouco. Além de ter ouvido o Dr. Leo- --- Então, percebam V. Ex-s, 98% dos ioteressados em receber 
nel Brizola ontem pela manhã. inclusive fazendo uma avaliação de esse dinheiro, tão honestamente, tão fraternalmente investidas na 
questões constrangedoras a respeito das exigências que o Governo economia do México, são americanos, São eleitores dos Senadores 
americano está colocando para conceder a garantia, o aval para o americanos, e talvez mais que eleitores, dependendo da COipOia-
empréstimo de 40 bilhões de dólares destinados a saldar metade da ção. 
dívida que vence este ano. O quadro da dívida mexicana é o se
guinte: 160 billiões de dólares de dívida- é o país mais endivida
do do mundo --e 81 bilhões de dólares vencem em 1995. Trata-se 
do hot money. E quero lembrar aos Srs. Senadores da minha insis-

O-Sr. Epitácio Cafeteira- V. Ex• me permite um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço o nobre Senador Epí· 

tácio Cafeteira, que provocou ifteunião~de quinta-feira passada. 
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U S'·· Epltácio Caretdna - Nobre Senador Esperidiio 
Amin, tenho pwco a acrescentar ao que V. Ex• coloca. mas acho 
ser muito importante para nossa meditação. Essa reserva brasileira, 
que mais da metade é, como disse V. Ex•, dinheiro de motel. Veja 
V. Ex• que coisa interessante: é um dinheiro que entra, pmque 
aqui bá uma grande retribuição. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sem dúvida. Gnmde e rápi
da. 

O Sr. Epitáclo Careteira- Rápida. mas como estamos sar· 
rateados pelas dividas brasileiras, esse dinheiro não pode procurar 
juros bons no exterior, tem que ser depositado nos bancos que os 
nossos credores determinam. e a um juro de 2~ 3% ao ano. Então, 
estamos pagando oa ida e na volta. Nós pagamos no dinheiro que 
enlm e perdemos no dinheiro que sai, na reserva que deplsitamos. 
E tudo isso nos deixa grandemente preocupados, porqué, na reali
dade, neste momento, pretendem até dar mais autonomia ao Banco 
Central brasileiro. preteodem os mandatos que sejam ftxOs e o Pre
sidente e Diretores do Banco não possam mais ser mudados, pas
sando a ter mais garantias, porque fá.zem o q11e querem. do que 
quaisquer dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. Aquilo 
será, na realidade, uma caixa preta que, enquanto não a abrirmos, 
não saberemos o que ocorrerá, mas estão, na realidade, caminhan
do pam fazer • grande ditadura da economia brasileira. Querem 
mais poderes para com isso ter pooco a esc~ ao povo.. Estou 
preocupado como V. Ex.•, porque da maneira como estamos vendo 
é quase que um retrocesso. Ainda bá JX>UCO o nobre Senador Pedro 

dÕ. Na realidade, não sei quantos vão têr que pagar, e se vão poder 
pagar. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Agrad<ço a V. Ex• pela 
contribuição, com o aparte que enriquece a minha despretensiosa 
arenga. 

Quero, pam concluir esta avaliação, dizer o seguinte. Eu 
não faço parte do conjunto dos pessimistas oo daqueles agourentes 
que estão esperando uma falha na condução da nossa política eco
nômica. Apenas reforçando o que eu disse, quando justificava a 
convocação de autoridades económicas para debaterem nc. Senado 
a situação econômica do Brasil,. em face da realidade intemacio
nal, não apenas da questão mexicana. IDsistia em que tal convoca
ção se concretizasse. Quero dizer que é da obrigação do Senado
o Senado que tem constitucionalmente obrigações muito definidas, 
no tocante a endividamento doS Estados, dos Municipios e da 
União- do ponto de vista Constirucional, no tocante à divida ex
tema. o Senado não pode deixar passar em brancas nuvens todo 
esse con~nto de acontecimentos internacionais, que preocupam 
analistas nacionais e estrangeiros e que estabeleceram com estes 
acontecimentos uma vinculação da nossa situação, da condução da 
nossa JX)litica econômica com a situação· de países como a Argen
tina, - agora,. mais do que nunCa Um pais ligado a nossa economia 
atravhs do MERCOSUL - e a própria questão da economia mexi
cana. cuja política econôm.ica tem, sem dúvida alguma. similarida
de com o inodelo que estamos aqui a adotar. 

O Sr. João Calmon - Permite--me um aparte, nobre Sena-
Simon estava falando que foi necessário estatizar no Rio Gta::o.de dor? 
do Sul tanto as comunicações como a energia elétrica, porque os 
que detinham aquelas concessões não se interessavam pelos inte- O SR. ESPERIDIÃO A..\IIN -Ouço com grande satisfa-
resses populares, e começou a baver sofrimento por parte do povo. ção o Senador João Calmon. 
e com lsso o Governo teve que estatizá-las. Sw de uma região so- O Sr. João Calmon- Nobre Senador Esperidi.ão Am.in, V. 
frida. onde nenhuma cidade consegue retriOOir à c001panhia de Ex• costume:im e rotineiramente bote recordes de mcxiéstiã. Há-
energia elétrica em termos de lucro quanto à energia fo:.:uecida, poucos minutos V. Ex• classiflCOU o seu magníftco pronunciamen-
porque a manutenção tem um valor alto e o usuário tem pcxiCO po- to, destã. manhã, como uma despretensiosa arenga. Pedi este apar-
der aquisitivo para fazer face a esses altos custos. Ffco pensando te, nobre Senador, neste plenário que no momento conta apenas 
que amanhi. quem sabe, vamos estar à luz de velas no Norte e COID. a presença de nove Senadores, para lhe prestar uma homena-
NOidestc do Pais. Estou atento e acompanhando nio só o discurso gem, jã que taltam poucos 01as, poucas sessões para que eu encer-
com.o o pensamento de V. Ex•. pensamento daqueles que se preo- re o meu mandato e me despeça do Congresso Nacional. Mas que-
cupam com o futuro deste País e não com o hoje. V. Ex• foi candi- ro aproveitar esta oportunidade para prestar um depoimento sobre 
dato a Presidente e couhece bem este País. Como candidato aPre- a sua gestão- como Governador do Estado de Santa Catarina e 
sidente, V. Ex• foi multo claro no que ia fazer. Todos os candida· como um dos candidatos à Presidência da República, no último 
tos deveriam dizer "v~ mudar isto, preciso mudar aquilo, preciso pleito. Santa Catarina, nobre Senador Esperidião Amin, não é sufi-
mudar aquilo wu·o", apresentando sua proposta. porque tirar esta· cientemente coohecida em todo o País. Se os catarinerises fossem 
bilidade de funcionário público será o máximo que a Previdência modestos deveriam proclamar- eu diria: proclamar com freqüência 
SOCÍI\( poderá pagar e é esse empobrecimento que está havendo. -de que aquela Unidade da Federação, de tão lrrilbantes tradições, 
Quando o Governo fala, com euforja, nas vendas que estão sendo tomou uma decisão muito imporu.nte na área. que me fascina e sei 
feitas, ele se esquece de que há uma outra moeda circulando neste . que fascina também V. Ex• e, diria, a todos os Senadores aqui pre-
Pais e que ninguém pode avaliar o volume que esti funcionando, sentes, desde o nosso Líder Pedro Simon, ao mestre dos mestres, 
que é a do cheque pré-datado. Senador Josaphat Marinho, meu conterrâneo. e o Senador e Prof. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- E que está estourando. não Joaquim Beato. Santa Catarina sempre dedicoo uma atenção espe· 
é? Não sei se V. Ex• tem· uma informaçio de ontetn: janeiro de cial à causa da educação. Lembro-me -de uma oportunidade em 
1995 em relação a janeiro de 1994,a cidade de São Paulo teve ele- que me encontrei. creio qr.ié pela primeira vez. com V. Ex•, quando 
vadO de 44 mil para 78 mil o número de cheques sem fundo. En- -- o Governador do Estado se chamava Esperidi.ão Amin. Santa Ca-
lão, observe que a compra l prestaçio está resultando num agrava- tarina introduziu uma providência que provocou muitaS controvét'-
mento da ordem de 66% da liquidez. desse pagamento a crédito. sías à promoção aut.r<mática de estudantes, que estivessem fie-

O Sr. Epltáclo Cafeteira- ~obre Senador, vou encerrar qüeotando o antigo curso primário, hoje escola de 1° Grau. A ex-
este aparte, já longo, e venho alertando para q1.1anto a esta situação periência~ obviamente, não mereceria nenhum elogio. Mas os pc-
há algum tempo. Em fevereiro -sem maior que janeiro e. também., dagogos de Santa Catarin.a, algumas autoridades incontestáveis na 
em março, porque foi desde dezembro que o comércio facilitou as área. de educação, decidiram tomar essa providência, creio que 
compras, podendo pagá-las em quatro prestações. Esta é uma rea- mais a tftulo de experiência e não como uma decisão em caráter 
lidade. Basta lig.v a televisão e ver o usuário -em compras acima -permanente. MaS, o Estado que V. Ex• representa. com tanto bri· 
de 30 reais seu cheque só será ap,:esentado daqui a 30 dias~ ou lho e dinamismo aqui no Senado Federal, não se cansa de dar liçõ-
seia, o comércio está chamando para vender com cheque pré-data- es ao resto do Brasil. Pedi uma audiência. certa vez, a V. Ex& 
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quando Governador, e lhe dei parabéns, porque o Estado de Santa 
Calarina depois teve o mérito de se submeter a uma autocritiCa e 
decidiu eliminar a promoçio automática. Quando vi V. Ex• na rede 
nacional de rádio e televisão, durante a campanha eleitoritl, pensei 
comigo, apenas comigo, mas hoje vocalizo este meu pensamento: 
Esperidião Amin um dia ainda vai ser Presidente da Repúbfica. V. 
ExA pode estranhar um aparte com essas caractetisticas na hora em 
que estou no limiar de minha despedida. Mas V. Ex .. , como Gover
nador do Estado de Santa Catarina. realizou uma obra administra
tiva tão extraordinária, e aqui no Senado tem se destacado como 
um dos Senadores :mais combativos, que defende teses que exi
gem, em alguns casos, a coragem civica, que nunca lhe faltou, se
guindo uma lição muito importailte que deveria ser sempre repeti
da. e que aprendi, se não me engllii.o, numa visita A França: o pri
meiro dever de um homem público é ficar em paz com· sua cons
ciência; o segundo dever do homem público é defender os interes
ses do seu país e o terceirO dever do homem público é seguiras di
retrizes do seu partido. 

O Sr. Pedro Simon -Sendo hoje a última seXla-feila do 
mês, deveriamos tentar fazer um debate informal - e rer-etidas ,re~ 

zes já o fizemos aqui. N~ SeoadorJoão Calmon, V. (~~·levanta 
uma questão famástica e da maior importância:. Inclusive já le_van~ 
tei essa questão, que foi amplamente debo.tic:la - e muit11 gente co
brou --,que, para mim. 6 fundamentaL Penso que não é só o ho
mem. mas o político prinCipalmente. Primeiro a consciência, se
gundo o dever com o país e terceiro o dever com o partido. Quan
do levantei essa tese teve gente que não concordou, foi quando 
não aceitei votar no Sr. OreStes Quércia. Eu disse que não votaria 
no Quétcia J?Or' uma questão de consciência. Ai, pessoas do Parti
do me disseram: -Mas como, e a fidelidade partidária'? - Me per~ 
doem a sinceridade. Ou vou votar no Fernando Henrique Cardoso 
- tinha dúvida entre Femaodo Hemique Catdoso, Lula e Brizola, 
pois naquela oportuDidadc eu em Líder do Governo, e o Lula e o 
Brizola começaram a bo.ter com insis~ncia em cima do Plano do 
Governo, então, senti-me na obrigação de tomar uma decislo: 
romper com o Governo ou largar a Liderança. Votei no Fernando 
Henrique Cardoso. Mas não votava no Quércia. Por quê? Por uma 
questão de consciência! Muita gente cobrw de mim. perguntando~ 
me como 6 que ficava o Partido. Então disse essa frase, que já co
nhecia. e que sempre norteou a minha vida: primeiro a minha 
consciência. Quero estar em paz com a minha coosciência, e faço 
as coisas mais esdníxulas, mas primeiro a mínha consciência. 
Quando defendi o Senador Humberto Lucena, jornalistas vieram 
me procurar sem entender o porqu!, dizendo-me que o Brasil in
teiro queria crucificar esse homem, e eu estava a defendê--lo. En
tão, disse~Ibes: - A minha consciência me diz que estão fazendo 
uma injustiça. Quando votei contra o:- 15 salários, obedeci a minha 
consciência. Se eu, como Governador, me bati porque ganhavam 
15 salários, não posso, como Senador. faz.er a mesma coisa. Quan
do disse cão à candidatura do Sr. Quércia obeded a minha cons
ciência. A minha consciência me dizia que o Sr. Quércia não era 
um bom candidato para meu o País, e lião er.i tiin bom candidato, 
porque tinha restrições a S. Ex•. Está aqui um candidato, o nobre 
Senador Esperidião Amin, que o vejo com o maior respeito, com a 
maior admiração. será um grande Presidente, mas não votaria em 
S. Ex• por questões: atávicas do Rio Grande do Sul. Vejam V. Ex-s 
como muda, pertencemos, até então pertencíamos. hoje já estamos 
juntos no Rio Grande do SuL Nobre Senador João Calmon. V. Ex• 
está levantando uma questão que considero fundamental: primeiro 
a consciência, segundo o amor pelo País e terceiro a vida partidá~ 
ria. O que não quer dizei-que não seja favorável, por exemplo, à fi-

delidade partidária, a mudar a vida partidária que, lamentavelmen~ 
ie, a cada dia que passa, está ficando muito pior. 

O Sr. João Calmoo- Estou numa situação de perplexida
de, pOrque não sei se respondo o_apaite de V. Ex•, dirigido ao Se
nador Esperidião Amin. Mas, meu Líder de tantos anos, aqui no 
PMDB. é outro exemplo extraordinário. Quando, há 23 ãnos, apre
sentei uma ~enda à Lei Orgânica dos Partidos, cri·ando, ao lado 
de cada partido, um instiruto de formação política. para formar e 
renoVar os quadros políticos do nosso Pais, o nobre Senador Pedro 
Simon me lembrou, apenas não sei em que ano. houve essa inicia
tiva gaúcha, que, no seu Estado, há muitos anos, não SCi quantos, 
existe um instituto de formação política, nãO sei se anexo ao 
PMDB. Mas esta, nobre Senador Esperidião Amin, é uma das: 
frustrações que levo de toda a minha vida pública. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -A frustração não é de V. 
Ex•. A frustração é da vida política nacional. 

O Sr. João Calm.on - V. Ex .. é muito generoso. Mas me 
parece realmente inconcebível que o PMDB, que é o maior Partido 
político deste Pals- e o é, incontestavelmente-, não tenha, apesar 
de algumas tentativas que foram logo abandonadas. criado. a nível 
nacional, com ramificações, IX'flanto, em todas as Unidades da Fe
deração. esse instituto de formação política, que vi funcionando, 
com pleno êxito, na antiga República Federal da Alemanha. Hoje 
não é o dia da minha despedida. mas gostaria de aprOYeitara opor

-tunidade oferecida pelo nobre Senador Esperidião Amin no seu 
pronunciamento, enriquecido com o aparte tão generoso do Sena~ 
dor Pedro Simon. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Digamos assim que tenha 
sido uma carona do Senador Pedro Simon. porque o aperte era seu. 

O_ Sr. João Calmon - Para mim nio é uma carona. para 
mim é uma Condecoração receber um comentário do nosso emi
nente Uder. Mas:, nobre Senador Esperidião Amin. esse aparte j4. 
se prolongou muito, e desejo destacar. para encerrar essa minha in
tervenção, o orgulho de ser seu amigo e ter sidó alvo de um gesto, 
que como foi o único, e excessivamente generoso de toda a minha 
carreira política. que já tem 32- anos, sinto-me no dever de fazer 
esse rápido registro. Solicitei uma audi&.cia ao Govemador Espe
ridião AmiD, que foi imediatamente marcada: fui prestar as minhas 
homenagens a essa grande hgura de Santa Catarina e do Brasil. 
Trocamos idéias sobre problemas do Estado e do País- obviameo~ 
te S. Ex• manüestcu o seu devotamento, a sua também ·obsessão 
pela causa da educação. Em seguida, para não tomar muito tempo 
do cx:upo.díssim.o Governador de Santa Catarina. levantei~me, es
tendi a mio para cumprimentar-lhe, V. Ex• fez questão de me levar 
até a porta de saída do seu gabinete; despedi~me novamente. V. 
Ex• continuou a me acompanhar até a JXX1a do elevador, e, para 
surpresa minha, V. Ex • fez questão de descer comigo; mais do que 
isso, foi uma emoção absolutamente inédita ao longo de toda a mi~ 
nha vida política, V. Ex• fez questão de me deixar até a porta do 
carro que me esperava em frente ao Palácio do Governo. Perdoe~ 
me ter feito essa reminiscência. Ela muito me emociona. 

O_Sr. Pedro Simon- E se pudesse eu teria levado V. Ex• 
até o hotel e ainda pagaria a conta. 

O Sr. João Calmon- Nobre Senador Esperidiào Amin. to:. 
dos nós conhecemos o senso de humor do nobre Senador Pedro 
Simon, que aqui representa o Estlido que humilhou o Brasil todo, 
porque em vez da Constib:linte gaúcha se limitar a copiar o percen
tual constante da nossa Carta Magoa, art. 212, de minha autoria. 
que determina 18% da receita de impostos federais e nunca menos: 
de 25% da receita de impostos estaduais e municipais, a Consti
tuinte gaúcha deu mais uma demonstração de ser campeoníssima 
em termos de aumentar - e a inspiração, obviamente, só pode ter 
partido do nObre Senador, que é uma boma da vida pública deste 
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País - o pen:enlual pam 35%, o que repre~ieDta um aumento de 
40% sobte o mlnimo estabelecido "" Constituição Federal. Jli 
alonguei muito este aparte, enriquecido com-a colaboração inesti
mável, como sempm, do nobre Senador Pedro Simon.. Fica aqui 
mais esse depoimento sobre essa figura estelar da política brasilei
ra. que é V. Ex'. nobn: Senada- Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nobn: Senador Joio Cal
mon, o aparte de V. Ex• realmente é muito maior que o meu pro
nunciamento, não em extensão, mas em qualidade. em densidade, 
e. sem dúvida, também enriquecido pela contribuição que - em 
homenagem aos bons cavalarianos do Rio Grande do Sul, que eu 
chamei de garupa.-, o Senador Pedro Simon emprestou. 

Quero lhe~dizer que estarei, se Deus quiser, aqui. na próxi
ma segunda-feir.L. pam ouvi-lo e para. evenrualmente, participar do 
pronunciamento que V. Ex• fará.. E aí poderei fala:r um pouco da
quilo que creio que o povo brasileiro Jhe deve pela contribuiçio le
gislativa de estabelecer o mínimo de exigência para investimento 
em educação. 

O legislador nio pode cuidai de aplicar o dinheiro. mas 
pode, numa penada, quando consegue instnuneJ;Ilar essa penada, 
estabelecer para a posteridade aquilo que é a decisão esrratégica. E 
a decisão eslra.tégica do Brasil de investir uma cifra apreciável -
não quero dizer que seja sufiCiente, mas seria, se o Exea~tivo a 
honrasse sem lançar mio de subterfúgios c:- se não boovesse os 
descuidos em matéria de aplicação, o que ocorre- V. Ex• deu ao 
Pais. E, mais do que isso., foi a presença de V. Ex• que impediu 
dois assaltos. O "emendão", do então Presidente Collor, está muito 
parecido com o Fundo Social de Emergência. Até vou mandar fa
zer uma comparação entre o "emendão" do Presidente Collor e os 
anúncios da reforma constitucional, e veremos que as questões, 
pelo menos, são as mesmas. E a ~ção de :rea1rsos vinculados à 
educação só nio foi maior pela P=<nça de V. Ex' aqui. Foi a pre· 
sença tísica de V. Ex.• aqui que impediu que o assalto, a rn.pina ins
tiblcional às verbas de educação fosse maior. Mas isso direi na 
pt6xima segunda-feira. 

Agradeço o aparte de V. Ex'. nobre Senador. e digo que 
realmente Santa Catarina foi o Estado pioneiro. no sistema educa
ciooal do Brasil, na adoção do chamado avanço pro~sivo. aue 
na prática se transformou em promoçt automática. EU' trabalhava 
na Sem:taria de Educação- fui secretlirio da Educação em 1972. 
tinha 24 anos. O Plano Estadual de Educação, uma lei de 1970, 
adotou as oito sérieS~ ~ando !m todos os t!.S:i.adOS -dÕ Brasil havia 
um primário de quatro e um ginásio de quatro, nós adotamos oito 
séries, em sistema de avanço progressivo. Treze anos depois de~ 
sido Secretário de Educação, j•Í Governador dÕ EStado. eu recebia 
o resultado do maior mergulhe' já feito num Estado brasileiro em 
matéria de avaliação da educ::o~ão. porque o nosso Plano Estadual 
de Educação foi uma avaliação feita Com a pãrticipação de mais de 
um milhão e meio de pessoas. em reuniões em ~o4as as es~las de 
Santa Catarina. avaliando o que tínhamo-;: produzido em matéria 
de sistema estadual na educaçf.o. O coordenador desse trabalho 
boje é Secretário de Educação oo Estado do Ce.ará;PrOf. Antenor 
Manoel Naspolini. 

Logo depois saí do goveno. Infeli7Jllente não houve opor
tunidade administrativa. O Sr. Naspolini colaborOu- no Plano Esta
dual da Educação e na condução do Pro-Vida. um programa de as
sistência à criança de zero a seis anos, coordenado pela minh:! ~
posa, boje Dep..Ilada Ângela Amin. &Se prog:rama chegou a aten
der a 66% das crianças. nessa faixa etária, no Estado de Santa Ca~ 
tarina. E o Sr. Naspolini. demonstrando que competência pode ser 
útil em várias latitudes. passou a prestar ajuda ao Governo Tasso 
Jen:issati, em sua primeira gestão~ permaneceu como técnico- da 
UNESCO no GOverno 0e Cú-o Gomes e agora é Secretário de 

Educaçio do Estado do Ceor.í, depois de ter participado de todo 
aquele programa que, em tennos de saúde, resultou na redução 
r:onsiderável dos maus índices de mçrtalidade infantil que o Esta
do do Ceará infelizmente ostentava. 

Esse foi apenas um rápido ap3nhado para dizer-lhe quão 
profundo foi o seu aparte. Só quero confumar que, em 1985, treze 
anos depois de ter sido Secretário de Educação, encaminhei ã As:
sembléia consertos. reparos essenciaiS ao siStema de saúde- e -edu
cação de Santa Catarina. E não o fiz por decreto. Fi-lo sob a forma 
dç projeto de let, ou seja. a Assembléia Legislativa, durante seis 
ou sete meses. debateu aquilo que a sociedade tinha debatido e 
acabou aprovando as diretrizes mais cruciais do nosso Plano Esta
dual de Educação. 

Faço essa rápida digressão como uma forma de fiomenagem 
a quem dedicou a sua vida a essa luta e deu ao País este-lume, este 
indicativo de percenttlal mínimo vinculado com a educação. E 
faço isto também como uma advertência a todos nós. Não é que 
este Governo queira. mas o Brasil vai passar pela ânsia~ pela dire
triz, pela moda de desvincular- desvincular recursos, desconstiru
cionalizar. Se o. nobre Senador João Calmon não estiver aqui. nós 
todos deveremos tentar, em conjunto, impedir que essa desvincu
lação aconteça. Isso, se o Governo não tiver o bom-senso de fazer 
com que a sociedade brasileira continue c-ontando com a contribui
ção desse mestre da educação, na orientação, na supetvisão. na 
inspiração das ações de governo nesse setor. 

O aparte de V. Ex ... além de ter me emocionado pelas evo
cações. pela homenagem. permite-me que, rapidamente, aborde al
guns aspectos dessa questão crucial da educação brasiJ~iE't· _ 

O Govefnador MáriO Covas está adotandO-avanços progres
sivos. com o compromisso de salas de recuperação. Infelizmente. 
não temos a troca de experiências no Brasil de ·maneira tão ade
quada que pudesse permitir que, ao experimentar um· modelo, eu 
pudesse contar com a avaliação. com a experiência do ineu vizi
nho. AtriOOem a Bisnia:rck esta frase: 

O homem mais inteligente aprende co~ a experiência dos 
outros; o noxmal. aprende com a sua própria Cxperiência.; e o defi
ciente não aprende nem com a sua própria experiência. 

O ideal seria que pudéssemos aprender com a experiência 

do Brasil, que 6 nossa, mesmo que seja do vizhm.o. 
A contribuição de V. Ex• às minhas colocações é de modo a 

--que eu deixe aqui es.tabelecida essa diretriL CreiO que estamos de
vendo àquela sala que deverá ter o nome de Y. Ex•, a sala da Co
missão de Educação, uma discussão mais profunda a respeito das 
experilincias dos Estados brasileiros no campo da educação. Sem. 
dúvida alguma, sem que haja um salário mínimO para o professor 
primária ·no Brasil- Q que não existe hoje'- não há o que a União· 
pensar, pmender fazer, em matéria de educação básica no Brasil. , 

Recentemente. ·quando fui candidato a Presidente da Repú
blica, tomei conhecimento das disparidades em matéria de piso sa·. 
larial para professor, no Brasil. e cheguei à conclusão de que a. 
uniio é uma ficção. porque. oas questões mai~ essenCiais-. Como a 
educaçio. não existe ·um norte IÍlín.imo. Logo. essa questão ·não é 
essencial. porque, para a sua consecução, a união não existe. O 
que existe é a tal da autonomia. E. nesse caso, a autonomia passa a 
ser nociva, porque nos desobriga de um compromisso nacional co
letivo. nos desmobiliza diante de um objetívo .n.icional permanen
te. 

O Sr. Pedro Simon- Senador. permite-me V. Ex• um apar-
te? 

O SR. ESPERIQIÃO~ AMIN·- Ouço o nobre Senador Pe
dro Simon .. 
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O Sr. Pedro Simon -Senador Esperidiió Amin. com 'tooo · Schmidt. o construtor da Fundição Tui?Y_!_ e Af!liO FOntana: o _cria-· 
o ~ito. não é bem assim, discordo de V. Ex~. Nio é por causa dor da Sadia. Todos eles fllhos de imigrai:J.tes de. orig~ modesta e 
da autonomia que essas coisas estão acontecendo. . . - possuidores 'de· éscassd. esoolari.d.ade, más capazes ·de· Ccttceber e 

O SR. ESPERIDIÀO AMIN- Referi-me espedficamonlo · exéciltaréinj>reendimentos induslrillis que se projetaram' para além 
a esse caso. das fronte!raS ae Simtil'Catarina C do -próprio Brasil. Foram ho--

0 Sr. Pedro Simon- V. Ex• tem toda a razão. No·entanto, · mens que deixaralll; ~·seus pósteros exemplos·de grande ener-
assim como o Governo considera importantes. as questêies. de im~ gia. arrojo e disciplina no trabalho. 
poSlQ e existe o CONFAZ. onde qualquer Estado que fuja de.uma. · São esw pessoas que·fazelll á grandeza: de um Estado e de 
norma tem a unanimidade. poderia: ser feita· alguma coisa-seme- · rima N3çãô,'ni medidA. Ctri qUC tevêlain dotes excepCionais para, 
lhante em termos de educação. poderia haver uma espécie de·cm~- ·. transformar sônh.o em realidade: JOio Hinsen JúniOr aVenmrou~se 
selbo onde se cobrariam exigências mínimas. O Governo federal~ no mundo dos: negócioS pilotan~. iniciãli:D:ente. f.il:iriquetaS de 
que se preocupa tanto com relação a certas questões- por exem-. pentes de· osso, cachimbos e leques, até desbravar vitoriosamente 
pio, exiXJrtação e importação -, não tem qualquer pn:ocupação os caminhos da indústria de transfmmaçiO' de plásti~. de que se 
com dois temas: alimentação básica e educação. Assim como exis- tomOu úm 'dOS maiOreS e:~~:poenteS no BJ:àsil'd na Airtérica Latina. 
te o CONFAZ para se reunir como Ministro da·Fazenda -um ór~ A marca Tigre tem. hoje, destacada presença nos ramos do sanea-
gão que está acima--do bem e d_o mal para decidir-, por que nio se mento básico e da ~truçio ciyil de nosso País. graças ao talento 
cria uma estrutura semelhante para se reunir com o Minisu:o da e à visão de João Hansen Júnior.· · · · 
Educação para decidir o que é preciso fazer em tennos de. ednca~. ·.~>Aqui desta· tribuna desejo homenagear· um brasileiro ini• 
ção? portante, nascido em Joinville, que conseguiu ·realizar um em• 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Existe. o foro nacional- dos prcendimento cuja 'importâricia transcendeu ·as fronteiràs de Santa 
Seaetários de Educação. o que não existe é a coerção, e o que tem Catarirui. O que singUlarizaVa sua vida era uma grande· modéstia e 
de haver é uma norma coercitiva. no sentido de estabelecer um mí- permanente· preocupação em pfeservar sua privacidade. Emborá 
nimo; o CONFAZ é um bom exemplo trazido por V. Ex•, sem dú- tenb'a·conquistado uma posição importante no parq-ue industrial do 
vida alguma. . país, João Hansen Júnior cultivava uma vida sempre austera, dedi~ 

Ninguém é mais federalista. mais defensor da federação do cando-se integralmente ao desenvolvimento de seus negócios. que 
que o Senador Esperidião Amin - porém. federação sem revogar a cresceram com Santa Catarina e com o Brasil. 
União. Por isso, devemos ter alguns _objetivos nacíonaís perma- ·Desta tribuna, portanto. desejo preSIM a homenagem dé · 
nentes, e um deles. pela própria Constituição. é a redução dos de- Santa catarina a um 'bravo e: criativo empreendedor:, de _princípiOs 
sequilíbrios entre as regiões. morais inatacáveis e de exCmplar consciência coDru:niláila. Sâà h o-

Ora, para se reduzirem os desequilíbrios entre as regiões. mens com a visão e as qualidades de João Hansen Júnior. que 
deve haver um mínimo de coerção. de comando efetivo. com san- consll'Oem a grandeza de Santa Catarina e do Brasil. Em PJUOO 
ção- como existe no CONFAZ -.para os Estados do Blii.Sil. res- mais de 5.0 anos. de uma simples fábrica de pentes de chifre.- ele 
peitada a sua autonomia em tudo o mais. criou um gru(X) de empresas com o nome Tigre. que é reConhecido 

Sr. Presidente. sr-s e Srs. Senadores. as colocações que gos- como o maior transformador de plásticos do Brasil e um dos maio-
taria de fazer foram amplamente ennquecidas pelos apartes. pelos res do mundo. 
temas que a elas foram aduzidos. tendo até se transformado em te- Seus descendentes continuam a tocar o empreendimento 
mas pnnc1pais. que ele soube construir com as próprias mãos. 

Desejo, --ao concluir. dizer da importante tarefa que temos Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente, Srs. SenadoreS. 
diante de nós. tanto na questão educação quanto nos temas que Muito obrigado. 
constituem aqUilo que chamo de objetívos naCio~-~ permanentes. 
quanto nessa questão de narureza eoon&::nica. 

O Senado tem oprigação de acompanhar os reflexos. o an
dameO:tO da situação económica internaciOnal. porque o Brasil está 
defmitlVamente' inSerido nesse contexto. Para não ser stirpreenclido 
com reflexos de ações das quais ~ sej~ autor. só -e~i~e. uma re
gra.:· vigiar, aoompaDbar. nio só através da imprensa: mas também 
através dos mecanismos· ínstitucionais: dentre esses, seln dávida 
alguma. awfla ó Seriado Federal. . · 

Muit~ obri!JI'dO à coolribuição dê todos; Certamén\e. tanto 
no fmal desta legiSiatuia quanto no início da próxima 'terilos uma 
gnlnde tarefa a cumprir. . . · 

. · St. 'Présídente', ainda nesta tarde, é com· grimde pesar que 
ocupo-a "tn'buoa desta Casa para registru o falecimento 'db dinâmi
co industrial'João ·Hansen Júnior. um dOs pioneiros Oà iridustriali
zação de· Santa Catarina e· dO Brasil. O ilustre desaparecido faz 
partt: tlaqllele- gênero de homens dota"<l~ de certas qualidades que 
lhes peilhltem conceber e projetar cenários futiirõs. tntrtsfdrmando 

. com -as.mãos-t) sOhhó etn realidade. Efetivamente, João Hansen 
Júnior conseguiu transformar ·a experiência de fabriqtietas de pen
tes e·c3chimbos emoÚma-importapte indústria de pláStico brasileira 
- a TubOS; e COnexões Tigre. 

· · Ioãó Hansen' J'únior integra um seleto grupO de capitães de 
indústrias de- Sãnta 'Catarin'a. 'ao lado de nomes cómo Albano 

Durank o discurso do Sr. Esperidião-Amin, o Sr. 
Chaga.s Rodrigues. r' Vice·PreSidente, deixa a cadei:m 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. NaborJúnior, 2° 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Iúnior)- Concedo a polavra 
ao nobre Senador Epitádo Cafeteira. (Pausa) 

Concedo a palovra ao nobre Senador Joio Calmoo. 
O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. PronunCia o se

guinte dircurso. Sem n:visão do orador.) - Sr. Pn:siden10. SI's e 
Srs. Senadores. hoje. pela manhi, fui smpreendido com a IeitUia 
de uma doclaração alribuida a um dos magnificos joma!iBtas que 
atuam nesta Cua. e que conheço h' m9ita.s décadas_ Joio Emllio 
Falcio t a p<6pria imagem da isenção. da impaicialidade. da ob,je
tividade, tendo, portanto, todas as credenciais para m= o res
peito e a admiração de todos nós. Como <>mais impoxtailte jamaJ 
da Capital da República publicoo hoje, na sua segunda po\gj.na. em 
soçio muito lida- "Bnasilia. DI'"-. Jma frase alriroida ao jorna
lista Ioio Em!lio Falcão, senti-me po dever de pedir a atenção dos 
meus nobres Pares, por alguns minutos, para salientar, em primei
ro lugar. que nlo acredito que essa frase tivesse proferida. Se real
mente o foi, ela representa uma inj:lstiça tio clam~ que eu me 
sentiria no dever, como amigo das pe$SOU nela citadas .. de tecer 
alguns tipidos come~os. 
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A frase 6 a seguinte: ''llamar Franco é um fone com piDia 
de fraCo. remando Henrique cartloso é wn fiaco com pinlA de for
te". Nio acredito que o jornalista Joio Emílio l'alciD tenba f~ito 
essa afumaçio. Ambos, llAmar Franco e Femaudo Hm!rique Car
doso, sio pessoas ootoriamente corajosos, que, ao longu de toda a 
sua existência, demonstraram coragem inauditL Poao dar o teste
mullho aqui meomo neste plenário. Quando fui colega de Itamar 
FIIDCO, S. Ex" fazia pronunciamentos que poderiam garantir-lhe 
um adjetivo de coragem. di' corajoso, oo corajoso até os limites 
IU!mente siderais. PortaniO. Joio Emílio Falcão nio foi c:erti.!Jim· 
te aut<r deSta frase, até porque nio há a citaçio do local em que 
aporeceu essa afumaçio publicada. · 

O Sr. Esperidião Amin- Deve ter sido no gabinete~ ln· 
balho. 

O SR. JOÃO CALMON- Destaco que. !lAmar Franco. ao 
longo da sua carreira aqui 110 Senado l'ederal, foi um doo ropm
sentantes do PJ'VO com a caracteristica marcante de uma cOragem 
realmente extroor<linma. . . ·· · --

Quanto a Femando Henrique Caxdoso, nosso ex-colega, 
hoje Presidente da República, que mcm::eu este comeutúio: "6 um 
fraco com píDta de forte". Sua Excelênci& teve, como homem pú
blico, uma coragem, talvez sem pmcedenles, quando aplUelliru 
um requerimento para constituiçio de uma ('nmjsdO Parlamentar 
de Inqu6rito sobte Evasiio l'iscaL 

Ora, a causa número um. dois e trSs da crise brasileira sio 
collhecidas, do drama que enf=tamoo de uma desumana dilllri
buiçio da renda, de aspectos sociais que realmentAl nio noa hon
ram; ao contrúio, envergollham-nos. Ainda boje, pela mallhi. li a 
cleelaraçio de que o municipio recordàlA de analfabetismo DO 

mundo está situado no BrasiL especifu:amente no Ellado do Piaul. 
Essa revelaçio tamb6m foi publicada hoje. 

O Sr. EspericHio Amln- Qual é o municipio? 
O SR. JOÃO CALMON - Nio gravei o nome, mos saiu 

boje no Jornal do Commerdo, do Rio de Janeiro. A coragem de . 
remando Henrique Cudoso 6 realmente iDccntestável. Sua deci
sio corajosa, quase àlegando aos limites do herofmlo, de peclir 
uma Comissio Parlamentar de lnqu6rito sobre a Evosio FiscaL ca
racteriza o fato de ser realmente um homem iDMpido, que -.. 
ria medalhu mundiais de comgem. 

Por isso mesmo, Sr. Presideote e nobres Senadm;cs. senti, 
até pam seguir a liçio das acadenrias políticas da Replblica !'ode
mi da Alemanha, que o primeiro dever de bomem p.:íbllco ~ f!CU 

·em paz com a sua consCiência. o segundo é defender os interesses 
do seu país. Para fiCil" em paz com a minha coo.sciência. não podo-. 
ria calar, teria de falar. de protestar e mostrar que esta coragem 
inaudita. talvez a maior de toda a sua fecunda vida pública. conM 
substanciou-se nesse pedido de CPL Porque, resolvido'o problema 
de sonegaçio ftseal no Brasil- sob esse aspecto, o Brasil é recor
dista rmmdial-. 'cJeixaiemos de ser apontados à. execra.çio mundial 
pelos anuários de uma entidade a qual pertencemos, a Organizoçio 
das Nações Unidas, através· do seu braço francês; a UNESCO.· 

O Sr. Pedro SlmoD -Permite-me V. Ex• um aparte? . 
O SR. JOÃO CALMON- Com muita honra e com muito 

prazer, concedo o apllle ao nobre Senador Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon -Tenho muito carinho pelo profissio

oal Joio Enn1io Falcão, do qual sou grande amigo, e o considero 
um dos grandes jornalistas deste País. Convivo com ele e nunca o 
ouvi fazer essa aftllll8ÇW. Também discordo dela. Concordo no 

· que se refere ao Itamar. O jornalista quis dizer. que quando Itamar 
estava na Presid&Icia da Repiblica.. muitas pessoas vendiam a 
imagem de ser ele uma pessoa fraca: na sua·posiçio, eta um Presi
dente que não tinha fum.eza. Fui seu líder e posso dizer que ele ti-- · 
nha muita fmDeza. Uma de suas posições foi IÍlaiCada pelo desejo 

de nio contar com um economista no Min.i3téri0 da Fazenda.-nlo 
o nomeou. Quando nlo se conseguiu um nome político, nomeãl o 
Secretário da Fazenda de Pernambuco, Gustavo Krause, um gran. 
de bomem, com grande conteúdo social, pelo qual tillhamos ·gt:an
de admiraçlo, independente de ser do PFL. Identifico-me muitO 
cem Krause. Li sua declaraçlo, muito simpática, em que· diz: o ' 
Genoino é o extremo libem.l do socialista. e ele, Km.use, o exi.ICm.o 
socialislA dos libetais. Creio que essa frase é correta. quando ele 
p!ÓpriO se analisa. O ónico equivoco de Krause, publicado no jof
DDI. foi o de que o Presidente Itamar recebeu o Sr. Décio Munhoz · 
e pediu a ele um p.laoo de ação de economia- o que não era verda
de. tanto nlo era que a imprensa publicou como se o Professor 
Munboz tivesse levado o documento para o Itamar. quando, na 
-realidade, foi um documento que o Munboz en11~gou ao Trancm
do Neves, quando este era candidato à Presidência da República. 

· Este documento et;a do CONI' AZ ao qual pertenciam o Mullhoz e 
o Sem. hoje Ministro do Planejamento. Depois da salda de Gusta
vo Knuse entraram vários outros. inclusive, quando Itamar indi
cou o Seuadot Femando Hemiqoe, foi uma SUrpte88- Eu sabia des
sa escolha. pois S. Ex• conversou comigo. A indicação recaiu so
m o Senador Fernando Henrique porque S. Ex• queria um soció
logo. O proprio Senador Fernando Henrique queria o Sr. Pedro 
Malan pam ocupar aquela Pasta. Quando Fernando Henrique ar .... 
tou-se. S. Ex• nomeru o Embaixador Ricupero. Por ocasião daque
le incidente. o Femando Henrique Cardoso. mais uma Vez, queri~ 
o Pedro Malan e o Itamar nomeru o Governador Ciro Gomes.· A 
briga do ex-Presidente Itamar em relaçio à alta dos juros. a preo
cupação pua que a privatização das estatais fosse realizada com 
um Indico de seriedade, de rigidez. tudo isso demonstm que S. Ex" 
foi um Presidente forte. embora a imprensa muitas vezes quisesse 
passar a imagem de que S. Ex* era um Presidente fiaco. Em rela
çio a essa refet&cia do Sr. Falcio, estou plenamente de acordo. 
Contudo. discordo da segunda. Nio creio que o remando Henri· 
que tenha pinlA de forte e seja fraco. Ao contririo. remando Hen
rique está dando pinta. nio de fiaco, mas de um gentleman. que 
oovo, que analisa. mas toma decúões. Fui Uder do Governo e Sua 
Excel&lcia Ministro da Faunda. N•quela oportunidade, Sua Exce
lência teve a ccn.Pm de tomar decisões. de vir aqui dizer que nio 
era para votar o salúio mfnimo, que era ccotra. Quando Ministro 
da Fazenda. já Se falava em seu nome para a candidatura à Presi
<~Bncia da República. Houve gente que. como Femmdo Henrique, 
teve coragem. o Covas. Este -plenário estava lotado de membros da 
cure da I'IESP. cobrando do Senado uma de<:isão; mas rejeita· 
mos. Vohou para Câmara e aquela Casa mailteve a rejeiçãO. Por
tanto, o Senhor Fernando Henrique teve coragem de tomar posi
ção. Sou obrigado a reconhecer que ele, Ministro- da Fazenda ano
jOu. ipreseritou planos, lutou, defendeu, veio para este Congresso. 
teve coragem de debater, de discutir, de dizer o que pensava. Fer· 
nando Henrique é um-fidalgo. um gentleman: ele ouve, analísa. 
debate. Collhecí !'ornando Henrique quando o MDB do Rio Gran· 
de do Sul criru o IEPS - Instituto de Estudos Políticos e Sociais 
do Rio Grande do Sul, onde Femando Henrique Cardoso falcu 
pela primeira vez ao voltar do exílio. Naquela época. o Decreto 
477 proibia manifestações nas universidades. professor e aluno 
não podiam abrir a boca; o Decreto 288 proibia sfudicalistas de 
abrirem a boca. ninguém podia abrir a boca, e as assembléias, sob 
a ameaça c4l cassação do AI-5 não se manifestavam. Nesse Institu
to de Estudos Políticos. muitas pessOaS, muitOs jornalistas. reu
niam-se para debater os problemas nacionais. Carlos Olagas, por 
exemplo. teve a coragem de levar essas matérias às páginas de o O 
Estado de S. Paulo que não eram publicadas por causa da censura 
- publicavam apenas Os Lusíadas e receitas de arte allinária nas 
páginas que eram cimsuradas. Naquela época, Fernando HenriQue 
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caneçou. foi a primeim vez que ele faloo. Nio era político, éra 
apenas um professor. Desde daquela época, ele vem debatendo, lu
Wldo, se esforçando. Teve a coragem de se candidatar numa su
blegcnda quando todo mundo sabia que Mootoro ia ganhar. Foi 
quando apaxeceu o l.J.lla, nas portas das fábricas de São Paulo. 
apoiando a candidatum do Fernando Henrique a Senado<. De lá 
para cá, aprendi a respeitá-lo. a verem Femando Henrique um ho
mem comprometido, preocupado com os problemas sociais. Con
fio em que ele está. realmente preocupado com o social. está preo
cupado com este País. Estamos vivendo uma hoxa muito complica
da no mundo inteiro. Vejo com grande ansiedade e preocupação o 
problema das privatizações. É um assunto que vamos ter que deba
ter exaustivamente. Não estou dizendo que devemos aplaudir rudo 
que está acooteceDdo.. Devemos dar f~ ao Presidente Fernando 
HenriquC porque o govemo dele ~ um govemo eclético; é consti
tuído do pessou: das mais variadas tendências, para que ele possa 
exeattar o seu p-ograma de govemo. Eu simpatizo muito com o 
Presideme Femando Henrique e sua esposa, que é uma mullier ex
tramdinária, de grande cultura. de grande conhecimento. Vejo. 
com muita alegria. o PT tomar a decisão de participar dos debates, 
de disaltir, de votar. uma posição conttária à que tomou quando 
da Revisio Constitucional. As pes.aas que têm um pensamen!D 
mais avançado precisam se convencer de que têm que participar, 
de debater. de dar força ao Prestdente Fernando Henrique para que 
ele possa tirar o Pafs desta situação. Por isso,· com todo o carinho, 
com todo o respeito que tenho ao meu amigo João Emílio Falcão, 
eu nlo concotdo que o Presidente Femando Henrique seja fraco. 
Concordo que o ex~Pn:sídente Itamar parecia fraco mas era forte. 
Com o Presidente Fernando Henrique. parece que é o Sena que 
vai mandar etc, mas eu não tenho nenhuma dúvida de que a última 
palavra, a palavra fmal. a decisão seni. tomada pelo Presidente Fer-
nando Henrique. · --

0 SR. JOÃO CALMON - Conootdo inteiraJ;DOnte. nobre 
Senador Pedro Simon, com a tese que V. Ex• defende em relação à 
congem e à força do atual Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Eu ousaria acrescentar Dü!ÍS algumas palavms sobre o pro
blema da sonegação de impostos no Brnsil. Por duas vezes, para 
surpresa minha. fui coovidado pelo Sindicato NaciÕoal de Audito
res Fiscais do Tesouro para participar de debates~ uma vez em São 
Paulo, quando tive o prazer da companhia do nobre Senador 
Eduardo Suplicy, também convidado, outra em Belo l:iorizonte. 
quando tive a companhia do Deputado Roberto Fieire~- __ 

Já salientei aqui, ·sr. Presidente, sn. e Srs.Senadores, que, 
naquele momento, houve uma revelação tão traumatizante, que eu 
me senti no dever de falar aqui. desta tribuna, sobre o problema da 
evasão fiscal. Talvez seja este o mais grave problema do Brasil, 
porque, em con~ência da falta de solução do problema da sooe
gaCfão ftscal. temos índices de pobreza, de misérii., de ignorância e 
de analfabetismo que atingem quase o limite do ~ m®dial. 
Ainda hoje. vi duas pesquisa - uma da UNESCO e OQtra da Enci
clopédia Britânica -. que -indicam o Brasil em 9{)0 lugar em dis
pêndios com a educação em relação ao Produto Iotemo Bruto. 
Ora, para resolver este problema., precisamos, além de vontade, de 
uma decisão nacionaL de dinheiro - e ele existe. Apenas o dinhei
ro devido pelos contribuintes ricos. super-riCOS, magnatas, não é 
inteiramente, integralmente, recolhido ao Tesooro Nacional. 

Fernando Henrique Cardoso ouviu esses dQis _pronuncia
mentos que ftz aqui sobre a astronômica sonegação fiscal existente 
no Brasil. e, dias depois, foi convidado a (al_ar_ no auditório da 
Rede Gazeta de Tdevisão, que possui também jornal e rádio. O 
amai Presidente da República fez uma longa dissertação - como 
sempre brilhante e objetiva - e falou sobre a sonegação fiscal no 
BrasiL Apenas omitiu um detalhe - além de corajoso, Fernando 

Hemique Caxdoso é também modesto. Em nenhum momento. Sua 
Excelência se refenU a-suã-pr6pria iniciativa de pedir uma Comis
são Parlamentar de Inquérito sobre Sonegação Fiscal Como eu es
taya _participando da Mesa que Presidia os trabalhos, ao lado do 
dono da casa. o jomalista Carlos Lindemberg Filho. dos Senadores 
Elcio Alva.Ies e Gerson Camata, das Deputadas Rita Carriata e 
Rose de Fn:itas e do Deputado Roberto V aladão. Presidente do 
PMDB/Seção do EspíriiO Santo, eu me senti no dever de pedir um 
rápido aparte ao então Senador Fernando Henrique Cardoso, e 
afirmei: "V. Ex•, nobn: Senador. bate recotdes de modéstia, pois se 
refere à evasão Itscal. à sonegação de impostos, refere-se até a 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito em funcionamento no Se
nado, mas outite um detalhe que considero muito importante. 
V. Ex•. Senadoc Fernando Henrique Cardoso, foi o autor da inicia
tiva de pedir a -instalação de uma CPI sobre evasão ftSCal." Res
posta do Senador Fernando Henrique Cardoso, no auditório de rá
dio, televisão e jornal do meu Estado natal: '"Nobre Senador ,João 
Calmon, V. Ex• é que é excessivamente modesto, po«JUe pedi uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito sobre evasão fiscal, impressio
nado com as revelações que V. Ex• fez no plenário do Senado so
bre a sonegação fiscal no Brasil." Se o Brasil não é campeão umn
dial em sonegação, certamente é o vice-campeão. 

Portanto, na hora em que li essa afiiiiLBÇão, atribuída, eu di
ria, ao jornalista João Emílio Falcão, eu me senti no dever de apro
veitar esta sessão mabltina que, como de cosbJme, é pouco concor

--rida, para prestar este depoimento ... 
O Sr. Esp;ridiio Amln- Permite-me V. Ex• um aparte'? 
O SR. JOÃO CALMON- ... para prestar este depoimenlD 

e demonstrar, de maneira insoftsmâvel, que, ao contrário, o atual 
Presidente Fernando Henrique Canioso ~ um homem dotado de 
uma coragem suicida. e lllnÇ")u um desafio que. espero, no exercí
cio da Presidência da República, Sua Excelência leve às últimas 
cooseqüências, _ 

O Sr. Pedro Simon- Suicídio, não! 
O SR. JOÃO CALMON- Resolvido o problema da sone

gação astronômica de impostDs no Brasil. não se poden\ repetir 
mais a frase do ex-Ministro da Educação Murilio Hingel, que a.ftr
mou, em entrevista publicada no Jornal do Brasil e no Estadão, 
em manchete: "a educação brasileiia está falida, e esta situação 

tende a piorar ainda mais". 
O Sr. ~ridiio Amin- Permite-me V. Ex• um aparte'? 
O SR- JOÃO CALMON- Com muito prazer. nobre Sena-

dor. 
O Sr- Eoperidião Amln - Nobre Senador Joio Calmon. 

sinto-me no dever, por todas as razões, de oferecer o meu aparte 
concordando com as palavras de V. Ex•. E sinto-me no dever por 
várias razões: primeiro, porque tenho apreço pessoal pelo ex -Sena
dor e hoje Presidente da República FemaDdo Henrique Cardoso. 
Concordo com o que aqui disse o Senador Pedro Simon: trata-se 
de um fidalgo, um homem muito educado, de trato lhano. cordial, 
respeitoso com os seus Pares e com as pessoas que a ele se diri
gem. Eu nio poderia. na condição de seu ex-colega de Senado, 
tendo disputado com Sua Excelência a eleição para Presidente da 
República, me omitir neste momento - seria até uma atitude sus
peita. Eu o considero um homem de coragem, que reúne. do ponto 
de vista pessoal, todas as condições - eu disse isto durante a cam
panha e não poSSo-deixar de dizer hoje - pessoais e morais para 
disp1tar e para exen:er o cargo de Presidente da República. Vejo
me na contingência de oferecer este aparte pela autoridade moral e 
política de quem levanta o assunto. que é v_ Ex_•, que traz para o 
plenário do Senado essa frase atribuída _ao jornalista 1 oiio Emílio 
Falcão. Finalmente, não posso deixar de me pronunciar ao tomar
conhecimento dessa frase atribuída a um homem de bem. O Sr. 
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Joio ELlÍlio Falcio não é apenas um jornalista: ~ uma pessoa que, 
além de exerc.er essa atividade nobre, tem caráter- todos que o CÔ
nbecem sabem disto. Não é apenas um profissional, e, em princi
pio, bastaria que fosse jomalisla pont memcer nosso respeito. 

OSR.JOÃOCALMON-Apoiado. - -
O Sr. Espcridlão Amin - Bastaria isso, mas se trila de 

uma pessoa de caniter. Não sei se ele disse isso ou se disse coisa 
parecidL Ele pode tambSm ter dito essa frase em um cootexto não
depreciativo pont o Presidente Femando Henrique Caxdoso. Eu 
posso dizer o pensamento que esti embutido nessa frase sem ofen
der ninguém: 110 Itamar, por ser um sujeito mais retraído, tinha 
a.pu!ncia de frágil, o que o Fem.ando Henrique não tem11 

- real
mente, o Presidente Fernando Henrique não tem aparência de frá
gil. "Mãs o Itamar, com toda aquela fragilidade, quando compmva 
uma briga, 816 exagerava :- e é v Cidade também." Aquela briga 
com o Supremo p:x causa dos 10% que tinham sido incluídos no 
bo1erite, aquilo teve até cheiro de p61vom. No fmal, havia. assim, 
uma sensação no ar, um cheiro de pólvon. no ar. Porque tinham 
sido incluidos 10,8% lanto no pagamento do pessoal do Cong=· 
so, que foi imediatamente retira~ quanto no Supremo, que demo
rou um pouco mais a ser retirado. entio, ficou um cheiro de pólvo
ra no ar. Quer dizer, toda aquela aparência de fragilidade resultw 
numa confrontação que não tinha mais limite. Está na hora de pa
rar as brigas. senio não pám mais. O Presidente Femando Henri· 
que Cudoso, certamente, sem ter aparência 'de frágil, acho que, 
num caso daqueles, procuraria uma soluçio apaziguadora, antes de 
OCOIIer aquele clima de confrontaçio que o episódio suscitou. BD
tão, posso dizer essa fiase sem ofender nenhum dos dois. Estoo 
confumando, de certa forma. com a frase: "Olha. um tinha apam.. 
cia de frági.l11

, e tinha mesmo! Acho que até com um pouco de ma
landragem. no bom sentido, quer dizer, no sentido de que aparen
tava fragilidade para receber apoios. Temos esses personagens na 
politica. Não vou dizer o nome da pessoa, mas tínhamos, em Santa 
Catarina. uma autoridade que. quando precisava do apoio. se fazia 
tristioho, ficava uiste, e aí as pessoas se sentiam na obrigaçio de 
oferecer apoio, solidariedade. Ele queria isto mesmo: queria o 
voto. Isso, digamos, faz parte da matreirice sã, não i: matreirice de
sonesta. Entio, acho que o Presidente Ita.mar Franco tinha esta coi
sa: fazia-se de frágil para amseguir apoios. E, quando comprava 

uma briga, oingu6m sabia onde é que ia parar. A do Banco Cen· 
ttal, S. Ex .. não tinha razio? Claro que tinha. Não é uma caixa-pre
ta? Claro que é uma cai;a-preta. Nio vou aqui comentar outros as
pectos, até porque o Senador Pedro Simon, quando se trata de falar 
do Presidente Itamar Franco, é insuperável, e S. Ex• já falou. 
Aliás, o Senador Pedro Simon mosttou-se insuperável, também. na 
digressão que fez a respeito da personalidade do Presidente Fer
nando Henrique, de forma qUe sobre isso eu também não preciso 
falar. Mas quero aqui defender o João Emíüo Falcão. Acho que ele 
pode ter dito algo parecido com isso --parecido! - sem o tom de
preciativo com que a frase foi colocada emblematiçamente no jor
nal; dá a impte"SS:io de que ele estava dando uma cacetada num c 
entronizando o outro dos personagens da frase. Em face disso, rati
fico tudo o que foi dito aqUi a respeito da personalidade do Presi
dente Itamar Franco e, digo isto sem nenhum conslrnngimento. s6 
tive de S. Exa demonstrações de apreço e consideração pessoais. 
Digo o mesmo que V. Ex.-s aqui disseram a respeito do cará.ter, da 
personalidade. das condições morais e pessoais do Presidente Fer· 
nando Henrique Cardoso. que é um outro estilo de pessoa. sem dú
vida alguma. Gostaria de lançar a b6ül da minha amizade, para que 
não ficasse no ar Que bá um vilão nesta bistóriã:- "O vilão é quem 
disse a fnse." Não. adJ.O que não é bem assim. Esse pensamento 
não ofende ninguém: 

O Sr. Pedro Simon - Nobre Senador, V. Ex .. me concede 
um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Senador Pedro Simon. com 
muito prazer. concedo o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Pedro Simon- O Senador Esperidiio Amin foi mui
to feliz, quando fez questão de esclarecer alguns pontos; mas o Se. 
nador Esperidião Amin é muito malicioso. Não entendi em oe
nhum momento que V. &.•. Senador João CaJmon. tivesse pensa
do em atribuir ao Falcão o papel de vilão. V. Ex• pensou nisso? 

O SR. JOÃO CALMON- Não. 
O Sr. Pedro Simon- Nunca me passou pela cabeça que V. 

Ex• tenha pensado nisso. 
O Sr. Esperidião Amin -Mas, se falamos de todos os ou

tros e não falamos nele. é porque não temos nada a dizer a seu fa-
vor. 

O Sr. Pedro Simon - Nunca passou pela minha cabeça 
atribuir ao jornalista Falcão esse pensamento. O Senador Amin, 
com a malicia que o caracteriza. pois é da sua índole, da sua natu
reza - S. Ex• tem todas as qualidades que V. Ex• disse, mas tem 
mais esta- não perde uma op:>rtunidade, nem Cristo vindo à Ter
ra; S. &.• perde um amigo. perde até voto. mas não perde esse tom 
que é uma caxacteristica sua, até de um certo nível realmente ex
cepcional. Mas não nos referimos ao jomalista Falcão dessa for
ma. A ser dele a frase~ como jomal.ista. ele tem independência e 
autocidade pont dizê-la. Não tem por que não poder dizl-la: ele 
não fez neDhuma ofensa a quem quer qu~ seja. se for dele a frase 
- não sei se é - mas, a ser dele a frase, é uma interpretação a que 
ele tem direito. Qual é o problema de dizer que ele aCha que isso 6 
isso e aquilo é aquilo? Nós apenas interpretamos a frase. Agmde· 
ço, como amigo, que todos somos, do jornalista Falcão; acho que 
ele foi muito feliz. Mas, em seu aparte, o Sena.c:lcr Amin foi muito 
malicioso. quando disse que V. Ex.• e eu teriam os deixado um jor
nalista como o Falcão. Mas isso eu entendo; faz parte. é intrínseco 
de sua natureza. Não digo que o Senador Amin tenha uma percent
agem de escorpião. Nio! Morder para matar ele jamais faz; mas 
c1ar uma mordidinba pont coçar, isto faz parte da penonalidade de 
S.Ex ... 

O SR. JOÃO CALMON - Nobres Senadores Esperidiio 
Amin e Pedro Simon, agradeço a V. Ex.-s apartes tão enriquecedo
res. 

· Em última análise. todos n6s - não me canso de repetir -
somos membros do fi-clube de Joio Emílio Falcão. No meu caso. 
eu o couheço há nwitas décadas e posso prestar um depoimeDlo de 
sua alta categoria moral e dos seus extraordinários méritos como 
jornalista isento e objetivo. 

Sr. Presidente. sn e Srs. Senadores, eu não encemni.a este 
pronunciamento, enriquecido pelos apartes dos Senadores Esperi
dião Amin e Pedro Simon. sem enfatiZar, mais uma vez. que, na 
Presidência da República. Fernando Henrique Cardoso tem todas 
as condiç_ões ... 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Fx .. mais um aparte? 
_ O SR. JOÃO CALMON- Para mim, é um prazer btesgo

tável receber apartes de V. Ex ... 
O Sr. Pedro Simon - É que o Senador Amin foi de uma 

malícia muito grande. O jomalista João Emílio Falcão- cansou de 
escrever artigos criticando atos do Governo Itamar FtaDco. O Pre
sidente llamar Franco comentava comigo, Líder do Governo: 
"Olha o que o nosso amigo Falcão disse; espero que ele tenha ra-. 
zã.o." Mas o que ele tinha que dizer ele dizia. Isso faz parte de sua 
persoruilidade. . -
. O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado. nobre Senador 

Pedro Simon.. 
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Desejo encenar eSteprt>tttlnci.amento. manifestando a mi~ 
nba certeza de que o nobre Presidenre da República. ex-Senador 
que tanto bo~ esta Casa~ vai concretizar; p::mJUC agora Sua Ex
celência displie,de toda; os elementos, bem perto do seu Gabinete 
no Palácio do Planalto, o grande esfOIÇO de erradicaçio da desu
mana~ criminosa e nefanda sonegação f1SC8l que existe neste País. 
Femando Henrique Cardcso teve - e já exaltei - a bravura de to
mar essa.iniciativa. com a gentileza adicional de atnbuir-me a ins
piração para c;sse gesto. Na -.;ealidade. creio que foi mais uma ma
nifestação de cavalheirismo do atual PresirlC!l!e da República. 

Neste momento, estamos discutindo, tanto no Congresso 
Nacional como em outras áreas a que não tenho acesso, pois não 
as freqüento por me faltarem credenciais para isto, assim como em 
áreas do Poder Executivo, no Palácio do Planalto e no Palácio da 
Alvorada, detalhes de criação e aumento de, impostos, já que o Po
der Executivo enfrenta problemas que são absolutamente inegá
v~is. 

Na re~idade. não seria necessário a.lnrien.tar e-m -um centavo 
a carga tributária deste Pais, se não boovesse essa nefanda e crimi
nosa sonegação de impostos. Eatamos, portanto, em condições 
ideais neste momento. Ao invés de anmenlar a carga tributária, de
vemos tomar cada vez mais rigida a arrecadação de impostos de 
toda natu~za. 

Se o Presidenle femando Henrique Çardoso, campeão de 
coragem quando Senador, repetir as suas ma.n:as históricas no tem
po em que era Senador, e agOI'Il, tendo toda; os instrumentos de 
ação nas mãos parll liquidar essa criminoSa Sõtie,SitÇão fiscal, esta
remos. dentro da pn>eariedade das certezaa humanas - pennitam
me sempre repetir isto - com todos os gravíssimos problemas do 
Brasil resolvidos nas áreas da educação, saúde, habitação e na do 
salário. ·-

Para isso temos um fator extremamente favorável: o homem 
que tomou a inicWiva de fazer essa devassa na área fiscal do Pais, 
na án:a de sonegação de impostos do Pols, boje é " Olefe do Po
der Executivo da República federativa do BrasiL Sua Excelência 
poderá fazer uma revoluçio de proporções realmenre extraordinA
rias, se transformar em realida.de a preocupação que tinha como 
Senador, ao pedir a instalação dessa CPI sobee sooegação ftscal, 
que, por sinal não mereceu,_ e lamento Jllllito -uma ampla divul
gação. 

O nobre Senador Esperidião Amin foi membro dessa Co
missão Parlamentar de. Inqu&ito. Trouxemos, para prestar depoi
melllos na CPL figuras importantes da. área ttibutiria e também ju
ristas, inclusive Ives Gancha. A CPI foi presididâ pelo extraorcii.ná.
rio e bravo Senador Ronan Tito, cuja ausência neste momento la
mento. Com a divulgação ampla das conclusões e apurações feitas 
pela Comissão Parlamentar de lpQ!I&ilo, Fernando Henrique Car
doso tem_ todas as condições de. continuando na sua tradiçãO de 
coragem inaudita, realizar, no Brasil, uma verdadeira revolução, 
dislribuiodo, de maneim. ~is bu~ e ·maiS eqUitatiVa. a renda 
doPais. , , , , 

Sua Excelência não fala apenas em sonegação de impostos. 
mas está pam enviar ao Congresso uma série de mensagens- algu
mas já foram encaminhadas -_ falan~o ein metas ambicimas. que 
exigem grande corag~m para defendê:-las, cOmo' a Cli~da flexi
biliuçã.o dos monopólios estatais, não apenas do petióleo, mas 
também de comunicações. Duas potências mundiais, que eram 
cem por cento da tradição marxista e comunista: a antiga URSS e 
a República Popular da China. já abriram o mCrcàdo para a explo
ração de petróleo otl sbore no rçtar. Y.so ~~e:ce nas duas grandes 
potências que eram dotninadas pelo COtulmisQlo. Hoje já mudou 
significativamente essa orientação na antiga URSS. E ., própria 

China já abriu também O seu litoral para a exploração de petróleo 
por companhias estiangeíraS. · · ' ' · · ' 

Com CS$a marca. (iortant,o, 4e coragem ina~~ta qu'e Feiuan
do Henrique Cardoso sempte reve_lou, .~mos 4e ~tar 3; l)qmena
gem_. já prestada também pelos nobres Senadores Pedro Simon e 
Esr)eridião Amin, ao Presidente Itamar Franco, que foi um dos 
mais bravos e corajosos Senadores que já passaram por esta Casa. 
Fico em paz com a Iilinhz. cpnsciência ao abus3r ~ indulgência 
dos meus colegas para tecer esses cotnentários, que_não. repre
sentam. conforme todos já proclamamos, uma restrição em relação 
ao jornalista Joio Emílio Falcão, que 1iempre foi coosiderado, por 
todos nós, como uma figu~ lnpdelar qo jornalismo ~m· ~osso- País. 

Muito obrigsdo, Sr. Preside~le., , , , 
COMPARECEM 'JAIS OS SRS. SENADORES:, 
Alexandee Costa - Aluízio Bezerra - Esperidião Amin -

Gilberto Miranda - Henrique Aimeida - Hugo Napoleão - João 
Calmon- João Rocha- Josapilat Marinho - Joel de Hollarida -
José Samey - Júlio Campos - Louremberg Nunes Rocha - Rai-
mundo Lira- Ronaldo Aragão. -

O SR. PRESIDENTE (Nabor lunior)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB ,;_ RS; Pronuncia ó segnin
te discurso.) - Sr. Presidente. sn e STS. Senadores, atendendo a 
sugestões dos Senadores looaphat Marinho, Eduardo Suplicy e do 
Comitê de Imprensa do Senado, fui para a tnlluna e defendi a tese 
de que estavam corretos. 

Vamos ter, na proxima semana. a eleição do novo Presiden
te do Senado Federal. Achava que debater, discutir. apresentar as. 
propostas era algo muito impoi'tailte. Por isso. quando o Senador 
JOSapbal Marinho me aparteou num pronunciamento. dizendo que 
estava ouvindo minhas manifestações e que esperava oportuna· 
mente ouvir as manifestações e os propósitos dos oo.tros candida
tos, para que a Casa. conhecendo o pensamento de· todos os candi
cla1os, pudesse, então; decidir- Não foi isso, Senadot'l O Senador 
Josapbat Marinho, que fica aqui. para alegria aili:lha, e assiste ao 
meu pronunciamento, está cODÍmnando com um gesto·que foi essa 
a sua manifestação -; eu disse a S. Ex ... que tinha toda razão. 

Estamos. vivendo um momento novo. O Senador Josapbat é 
mais ou menos da minha geração - não é como o jovem Senador 
Esperidião Amin, ainda com os seus soohos -. e sabe que a tradi
ção no Senado e na Câmara, em relação l composição da Mesa, 

-era de se tentar um entendimento: desta vez é fulano, ou é beltn..:. 
no. Mas nós estamos vivendo uma hora diferente. 

O Senador Josapbat Marinho. quando esteve aqui no seu 
:mandato anterior, talvez não fizesse. naquele momento. uma af:tr
mativa dessa, porque a hora era outra. A história faz com que este
jamos vivendo uma bom diferente. E é o que tenho dito. A hora 
que estamos vivendo nio h a hora de se fazer um entendimento em 
tomo de se ter maioria de um ou de dois. Estou sendo criticado 
pela imprensa por nio falar com o Senador Nabor Junior, oo com 
o Senador fulano de tal, no sentido da btlsca do voto. É que eu 
acho que a hora que estamos vivendo é a de um debate com a Na
çio. A Nação inleiia estA acompanhando o Congresso Nacional. 
VIVemo& transformações profundas e muitó sérias. Essas tnmsfor
mações. firam vividas e nós estamos agora num momento cruciaL 
Por isso, renho afmnado que femando Henrique Cardoso estA na 
Presidência da República com a maior responsabilidade que al
guém que esteve l frente dos destinos desta Naçio já leve. __ 

O meu respeito e o meu voto de confl8.Dça no Senhor Presi
dente Fernando Henrique Cardoso Dio é incondicional. Dou o meu 
voto de coofWJça, confw- vetei nele-, mas pretendo cobrar. Es.-
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pero que Sua Excel!ncia cumpra o que prometeu e o que nós espe-
mmosdele. 

Na verdade, Dingu6m chegou à Presid&lcia da República 
com vantagens, com condições, com caracteristicas~ com ·perspec
tivas tio positivas'quanto o 'Presidente Fernando Henrique Cardo
so. Sua Excelencia &sse que vai mudar. Eu acredito que vai, e o 
Brasil inteiro olha, torcendo para que isso aconteça. · 

O Brasil tamb6m olha para o Congmsso Naciooal. mas nao 
com o mesmo otimismo c:Oin que-Olha para Fernando Henrique 
Cardoso. Tenho audado e tenho seDtido um lastimar e uma mobili
zaçio de mágoa e de ressentimento oom relação ao Congmsso Na-
cionaL In)lsta, na minha opiniio. · 

Tenho dito que esta Legislatura deveria sair daqui sob ós 
aplausos da Nação. Este Congmsso tomou, nesses quatro anos, 
duas gmndes decisões inéditas neste País: este Congresso teve co
ragem de. auscult.a.Ddo o povo. fazer o impeachment de um Presi
dente, por corrupção; e este Congresso teve a coragem de debater 
e criar uma Comissio Parlamentar de Inqumto que cortou a sua 
carne, que foi a CP! do Orçamento. 

Nio sei se algumas das restrições que alguns !Sm com rela
ção a mim se devem. coincidentemente, ao fato de eu ter estado à 
frente dos dois moviJ:De[j,Qs. Fui o primeiro a. daquela tribuna, fa
lar em PC e sobre a questão de que tlnbamos que levantar. Muita 
gente, na CAmara e no Senado - até o Dr. Ulysses Guinwies -. 
dizia que o Coogmsso nao podia se transfomiar DUIX!I delegacia de 
policia. É que achavam e tinham medo que aquela CPI se tnmsfor
masse, como aconteceu com relação a Getúlio e com telaçio a 
Jango, num movimento para depor um Presidelll.e. Em determina
do momento, at6 eu me aS$UStei. Será que estávamos fazendo pa
pel de bobos? Mas, na vetdade, nunca passou pela nossa cabeça. 
quando criamos a CPI psm analisar as acusações ao Sr. PC Farias. 
que o Sr. Collor estivesse envolvido, como estavL Quedamos era 
ap.nar as denúncias de corrupçlo, de envolvimeDlo em tomo de 
esquema de govemo; depois é que se viu que o Presidem.e estava 
envolvido. -

Eu lutei para que a CPI fosse instalada. Quando era apenas 
o Senador Eduardo Suplicy a lular por ela. a CPI oio saiu. Saiu 
quando eu assumi o controle, eootdenei, ajudei. Nio aceitei ser 
Presidente. nem Relator. porque foi DO meu gabinete que se deba
teu. que se discutiu. e onde nós. diariaineute, DoS leuním.os para le
var aquela questlo adiante. E comoçoo quando o Senador Esperi
diio Amin e eu convenamos, e S. Ex .. concordoo em dar uma 
vaga para o Senador Jós6 Paulo Biso!. E o voto Qo Senador Biso! 
foi o de minerva. pois foi com o voto de s.Ex• que conseguimos 
eleger o PresideDle, eleger o Relator. e as coisas seguiram seu ca~ 
minho. 

Na CPI do Orçamento. foi a ineSmii Coisa. Entrei. debati, 
coloquei a uúnba assinatura. ao lado da do Senador Eduardo Su
plicy, no documento que criou a Comissão. Muita gente nem que
ria., outros queriam :Praticam.eute arquivar, esconder. "O que é 
isso?" "Isso é para ser mandado pom a Promotoria!" Foi um belo 
trabalho! Foi um grande trabalho! Foi um excepcíoaal trabalho! 

Lamentavelmente, Dio saiu a terceira CPI. aquela que tam
bém defendi, a das empreiteiras. Como ela nãO saru·; flZ uma carta 
ao Presidente Itamar Fraooo, que, alendendo à minha solicitaçio, 
nomeou uma comissão. composta por membros do Governo e da 
sociedade, teudo o Ministto da Administração oomo presidente. 
Essa comissão fez um levantamento duro, fmne. da comJpçio no 
Govemo, e o entregou ao Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Nio entendo o motivo pelo qual o mefl amigo Fernando Henrique 
Cardoso extinguiu aquela comissão,_ sob a alegaçio de qUe esse 
trabalho senl feito nao sei por que ~seior. Lamento que o Senhor 

Fernando Henrique não tenha falado comigo ou com o Presidente 
Itamar para extinguir aquele organismo. Penso que essa deveria 
ser uma comissão pennanente no seu Govemo, para~ além de fazer 
o levantamento da situaç1o, tamMm investigar. O Senhor Feman
do Hemique, ao assumir o governo. tinha que dar CODtinuidade -
não 6 continuísmo, mas 6 continuidade - a esse trabalho. Ao invés 
de ter que fazer o levantamento das cOisas que aconteceram. o~ 
sidente Itamar Franco lhe entregou, em mios, o dossi~ com. !)Stu:
dos feitas pelo seu Govemo. 

Penso que esse trabalho valeu. Acho que esta Legislatura 
deveria tcmrinar com 1ouros de vit6ria, e, no entanto. s..-imos sob 
criticas duras da Nação. Erros nossos, muitas vezes: injlstiç8s 
cruéis, outras vezes. Enus nossos como. por exemplo, quando au~ 
mentamos nossos sub&idios. Eu disse que, em vez de lS salários. 
fossem 12. Doze vezes nio sei quanto. Agora. em vez de 12, criar· 
mos 15 salArios. Foi isso que nos deu a antipatia, a repulsa da so-
ciedade. E eu disse que isso aconteceria. · 

Os Congressistas têm fama de que ,ganham muito, o que 
oio é verdade. Agcn. nós, al6m da fama de ganharmos muito, va
mos ficar com a fama de que foi neste Legislabu-a que se inventoo 
os 15 salários. Foi uma decisão, antes de maiS nada, burra. e esta-
mos pe.gando o preço. · 

O negócio da Gmfica do Senado t.amMm foi por ol. Na lei 
que foi aprovada. dissemos que era iii cito aquilo que. ao loo,go dos 
últimos 30 anos, muita gente tem feito. Eu nunca fiz, mas muita 
gente fez. 

Na vetdade, este Congresso tinha que sair com o respeito da 
Nação, mas isso nio está aooot.ecendo. Nós. o Poder Legislativo, 
estivemos à frente da luta pela anistia, da luta cOOilll o regime mi
lilar, da luta pela democracia, da luta pela liberdade, da luta cooiia 
a tortura, da luta pela reimplanlação das eleições diretas e pela 
convocação da Constituinte. E eu, modéstia à parte. lutando na 
oposição. Era guri ainda, Deputado Estadual, quando cassaram to
dos os que estavam à .minha ftente e fui feito Presidente do Puti
do. Dediquei a minha vida a essa luta. Dos vinte e poucos anos até 
boje, essa. foi a minha hua, esse foi o meu traba.lbo, essa foi a mi
nha dedicaçio, e considero cumprida essa etapa. 

Concordo com o Senhor Fernando Henrique Cardoao quan
do disse, daquela triblna, que coosidcrava encerrado o ciclo da 
transição. Acho que Sua Excelência tamMm tem razio quando diz 
que, na Presidência da República, vai colocar em execuçio as suas 
idéias, as tnmsformsçi'les. Mas. pergunto: E o Congresso Nacio
nal? O Coogresso Nacional tem que mudar, porque agora chegoo 
o momeuto. Seria ridículo quen:r que, na época nas administrações 
dos Senaciores Humberto Lucena e Mauro Benevides, no momen
to j)assado, se pensasse naquilo que se tem que ~ar agora: as 
transformações necessárias ao Congresso Nacional. E este o deba
te que estou levantando. 

Quando o Comitê de Imprensa. vários jornais e rádios deci
diram fazer o convite para um debate, a intenção era expor as 
idéias, e. em cima das idéias, fazer a votação. O pessoal da Folha 
de S.Paulo ficou muito magoado _comigo. ixmlue nào aceitei parti
cipar de um debate organizado por aquele jornal. Mas, uma vez 
que o Senador José Samey não participaria. disse a eles que tam
bém não poderia participar. Aceitei um convite-do Comitê de Im~ 
prensa e fui à tribuna do Senado dizer que, a pedido dos Senadores 
1 osaphat Marinho e Eduardo Suplicy, deveria mos fazer esse deba
te. Não poderia, portanto. ir à Folha de S. Paulo e participar de 
um debate, sabendo que o Senador José Samey não estaria presen
te. S. Ex& teria argumentos para dizer. ''Não compareci porque, an
teS do prazo, o Senador Pedro Simon participou de uma debate na 
Folha em que eu não estava presente". 
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Fui à tribuna e flz todos os apelos: fiz um apelo para vinDos 
a uma sessão- como propôs o S_enador Josaphal Marinho -, ex
por, cada um de nós, os nossos planos; fiz um apelo no sentido de 
aceitarmos a proposta do Senador Eduardo Suplicy para que nós 
três viéssemos para umdebo.le; fiz um apelo para que aceitflssemos 
a proposta do Com:ittS de Imprensa do Senado para que fizéssemos 
um ~bate enae os três, pom a imprensa presente; flz um apelo 00 
senudo de que a Bancada do PMDB, que vai ouvir os candidatos, 
convidasse os 81 Senadores para assistirem à reunião, já quC todos 
não podem votar, flZ um apelo no senl.ido de que outros Senadores 
tivessem acesso à minha exposição. 

O Senador Mauro Benevides convocoo uma :reunião, a qual 
S. Ex• goolaria que fosse maroada para as llb30mín.- conheço o 
PMDB. quando"""""""' uma sessão para as llh30mín. é porque 
desejamos que tennine logo. uma vez que IJb. já é hora do almo
ço -, dando. segundo li nos jamais:, um tempo de vinte minUtos 
para cada candidato. _ _ 

Pa.rece-me que as cartas estio tnaiCadas. Estranho pxqile o 
Senador Mauro Benevides, embom nm ilustre e brilhante Parla
mentar, deveria deixar essas questões. Mas é justamente S. Ex• 
quem está coordenando. Simpatizante que é da candidalura do Se
nador José Samey - o que é absolutamente normal-, marcou uma 
reunião para terça-feim. às llh30min., considerando-se que à·tar
de teremos ilustres Senadores que se dcspedilio, e tctemos' de' es
tar aqui. Não deixaria de comparecer à despedida de ilustres c im
portantes amigos Senadores. 

Vejo que o Partido não aceitou a minha proposta. Fiz até 
uma outra, considerando ser essa uma situação muito delicada, 
pois os que irão decidir o fublro do Congresso Nacional são não 
mais do que cinco Senadores. Alguns já estão votando no Senador 
José Sarney. que está fazendo .sua campanha.. há longo tempo; ou
tros estão votando no Senador Iris Rezende; e outros. em mim. En
tão, são três ou quatro os que darão a palavra: fmal. Propus que os 
três debatessem no plenário do Senado. Disseram-me que eu esta
va louco, pois o Senador José Sarney tem todo o I?FL. é um ex
Presideme da República e ganhará fácil. Não tem importância. 
Não me preocupo em ganhar ou perder, apenas em que tenhamos 
uma resposta oon=ta. O PMDB esú. indicando tr& candidatos. 
Não haverá interferência dos outros sobre nós.. Mas a decisão entre 
os três será feita por 81 Senadores, em vez de apenas quatro. Tam
bém nlo aceitaram essa minha proposta. 

Sr. PresideDle, comunico que hoje à tarde, is 15b30mín, 
irei a uma comisslo, aqui no Senado, dar uma entrevista coletiva 
ao ComitA de lmpm11a do Senado o & outroo 6rgl01 d& imprens• 
canvidadoJ. T&mbém convido todoo 01 Setwloml, do todoo oo 
Partidos, os que eltlo aqui- que do pouco&- e 01 que nlo estio
estou enviando um convite aos seus gabinetes nesse teor. Farei 
uma exposição do que penso e defendo, daquilo que a minha longa 
vida parlamentar me diz, e que tenho a obrigação de expor, ga
nhando ou perdendo. É quase certo que perderei. pois hoje soo 
quase uma pessoa estranha- quem diria- dentro do PMDB, Parti
do que criei, construí, defendi e pelo qual lutei, junto com as suas 
grandes Lideranças, como Teotónio Vilela. com quem percorri o 
Brasil inteiro na luta pela anistia. 

Nunca me esqueço da sessão histórica do Congresso Nacio- -
nal, onde o Presidente da ARENA, Senador José Samey, foi para a 
tribuna defender o projeto-de lei do General que extinguia os Parti
dos. Fui para a tribuna defender a manutenção elo MDB. dizendo 
que nunca tinha Visto isto na vida. Muitas vezes. vi extinguirem-se 
partidos por ato _de força, por ato de violência. por ato de arbítrio, 
mas nunca tinha visto, no Congresso Nacional, um Presidente de 
Partido ir para a tribuna pedir a extinção do seu pr6prio Partido! E 

eu protestava em nome do MDB. dizendo o que iria acontecer. 
''Não adianta extinguir a ARENA, o maior Partido do Ocideote -
boje não é mais, porque perdeu a credibilidade- e o MDB, que era 
um Partido de Oposição consentida - boje ele conseguiu _v:encer 
isso e é um Partido com respeitabilidade nacionaL Eles iriam cons
truir outro11 

- o tal do PDS. sobre o qual debateram longamente 
por causa do nome. Disse que não iria· adiantar a mudança apenas 
da fórmula exterior, se não se modificasse o conteúdo. Afumei 
ainda: '"Esse Partido que vocês vio criar, querenda se perpetuar, 
vai durar menos lcJ:DIXJ do que durou o anterior!" E observem a 
ironia do destino: o próprio Senador José Sarney saiu desse Parti
do pam uma dissidência. que fez com que se mantiVesse no poder 
ao lado do PMDB e terminasse Presidente da República. 

Sr. Presidente, sinto-me em siruação dificil. mas permaneço 
com: as· mesmas idéias. Soo uma pessoa que vem de longe, man~ 
tendo a tradição de ser sempre o mesmo. Alguns afliiD.am que o 
Senhor Fe~ Henrique Cardoso teria dito que eu até seria um 
bom Presidente, mas que eu não gostava de trabalhar em conjunto, 
em equipe. Isso não corresponde à verdade, pois a minha vida in
teira só trabalhei em conjunto. Nunca tive uma vida pessoal, no 
sentido do interesse pessoal, individual Poderia. por exemplo, ter 
sido Governador do Rio Grande do Sul, em 1982. era s6 ter ficado 
com o Brizola. No entanto. rompi com Brizola. pois ele não quis 
ficar no P"MDB. Nu~ vou me esquecer da ocasião em que a lei 
que extinguia. os Partidos, defendida pelo Senador José S.~ey, foi 
vitoriOsa: era uma sexta~feira. como hoje. e às 17h foi proiriu1gada 
a lei. Encerrava-se em dezembro a Sessão Legislativa e nós iria
mos embora e só voltariamos em março. Brizola tinha andado por 
aqui e tinha feiro um estrago enorme em termos de obter a adesão 
de pessoas paxa o então PIB. Não sabiamos o que fazer. O Dr. 
Ulysses estava na sede do Partido, sentado com a cabeça baixa. e 
não sabia também o que fazer. Também estávamos Teotônio Vile
la e eu. que nunca me petdoou, porque ele queria que foSse ele a. 
lançar. e eu fui ao gapinete e troUxe o Dr. Ulysses. E. numa sexta.~ 
feira. às 17horas. reunimos a imprensa e fiZetnos um chamamento, 
um apelo aos companheiros do MDB- pois. embora. extinto o par
tido, permaneciam as suas idéias-, no sentido de que não assumis
sem compromisso partidúio com outro grupo antes da reunião que 
pretendíamos fazer no mês de janeiro, pois nós_teria,mos um com
promisso - e não tioha.mos o que dizer - com o sucedâneo - foi 
este o termo que usamos - que encontnuiamos para prosseguir 
com as mesmas ~ias e com as mesmas bandeiras. Em janeiro, es
tf.vamoll aqui. E nascia o PMDB, com as mesmas id6ias, com as 
mesmu bandeiras. 

Sempre fui fiel a isso. Quando cheg'Jei "'!':'i. Senador. o 
MDB so dividia entre aul&ltioos o moderado!:. e hav10 uma disputa 
cruel e violenta em tomo desu diviaio. Ambos vieram me procu~ 

rar. Três dias após aqui chegar, tomei-me Secret6rio-Getal. E, na 
Secretaria-Geral do Partido, praticamente montei a sua estrutura: 
criou-se a Fundação Pedroso Horta, ocupamos espaços no Iádio e 
na televisão, criamos a colcção Alberto Pasqualini. e tudo COille
çou a funcionar. Dois anos depois, eu em 1° Vice-Presidenle e, ao 
lado elo Dr. Ulysses. pennaneci oo Partido permanentemente. Não 
aceitei ser Vice-Presidente de Orestes Qu~ Ele veio ao meu 
gabinete,. convidando~me para ser seu Vice. Disse-lhe que seria 
uma injustiça tinLr o Dr. Ulysses da Presidência, pois seria o mo
mento de ele ser o Presidente do Partido. "Antes, ele era Presiden
te e apenas sonhava com a Presidência da República. Naquele mo
mento, era Presidente e sabia que não tinha mais o sonho da Presi
dência da República. Naquela hora podíamos aproveitarmos a ex
periência dele nesse sentido". 
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Sr. Presidente, por isso, sou um homem de idéias. Sou um 
homem fume, teSoluto, tomo as minhas posições na hora em quç 
devem ser tomadas. Não tenho vaidades. Nunca pertenci à Mesà 
da Assembléia Legislativa, onde fui DeJ>ltado por dez<:sseis anos. 
E o MDB esteve dez anos na Presid&lcia. Nunca ocupei qualquer 
cargo, aqui, no Senado da República. Se perguntarem ao Senador 
Mauro Benevides, S. Ex• dirá que havia um movimento pau me 
eleger Presidente quando cheguei a esta Casa, neste mandato. Se 
perguntarem ao Senador Humberto Lucena, S. Ex• vai dizer o se
guinte: O çan.didato era o Senador Podro Sünon, havia um movi
mento pua que S. Ex• fosse eleito. Nunca aceitei. Como não acei
tei ser Presidente da CPI do lm.peachment, como n1o aceitei ser 
Presidente da CPI da Comissão de Orçamento. Nio aceitei ser Mi
nistro do ex-Presidente Itamar Franco, bem como ser presidente da. 
Cotnissão de Orçamento. e. também. ser Ministro do Presidente 
Itamar. Não tenho pretensões. Aceitei ser Llder do Governo ita
mar, mas por imposição. Renunciei várias vezes e s.Ex• não acei
tou minha renúncia.. porque en. um- momento ~cil e acreditava 
que en podia ajudar, pela amizade, pela compreensão e tespeito re
cíprocos. Acreditei que podia ajudar e a minha consciência diz que 
eu o ajudei. 

Penso que estou numa posição muito dificil, dentro do con
texto interno, vendo as composições setem realizadas dessa fOl'DlA. 
O Senador Manro Benevides, por exemplo, tem diteito a ocupar 
um cargo importante na vida p6blica. 

Sou daqueles que acbam que as pessoas que ocuparam posi
ções de destaque, com co~ncia. devem ser aproveitadas. 

Fui informado de que o Senador João Calmon sed convida
do para fazer parte do Conselho Nacional de Educaç•o. Quando o 
Ministro Paulo Renato tomw conhecimento, viu com alegria essa 
proposta. Um homem com a competência. com a gam.. com a ex
periência, com os anos de luta do Senador João Ca1moo não pode
ria deixar de aluar numa outta trincheira tio importante quanto 
essa do Conselho Nacional de Educação. 

Quanto a mim. Sr. ~sidente, eu querer ser candidato a pte
sidente. prometer para o Joio Calmon, para o fulano, para o Uder 
ou para quem quer que seja qualquer missão. foge ao meu estilo. 

Pode existir alguém que esteja magoado quanto à minha 
atu.ção. Quando Lider do .Governo Itamar, fiz questio de dizer 
que a questão das nomeações. com o PFL. era com Elcio Alvares, 
com o PMDB. era com o Manro Benevides. Eu fiquei de fora. Ht 
pessoas que pensam: "Mas ele era Llder do Governo, podia COOJO

guir isso e tal". Mas tlmb&n não consegui nada, para mim. Tam
bêm oio busquei nada no Governo Itamar Franco, nenhum benefi-
cio pessoal. _ 

OUtro dia, apaiOCOU no jomal que a Dona Tinia Lira, do 
Minilthrio da Agricultwa, eatava li por iDdicaçlo do Pedro Simon. 
Ela o eu escmvemos cartu afirmando quo era meo.Wa. qu& eu nlo 
havia indicado a Sr' Tinia Lira, eomo nio fiz nenhuma IDdic•çlo 
no Govemo Itamar Franco. nio fiz nenhum podido. 

Fui Uder do Govemo. não tive gabinete de líder. nem acei
tei gabinete de líder. Recentemente, O& jornalistas foram me procu
rar em meu gabinete e pergunlamJJl; "O senhor deixou de ser Uder 
e continua no gabinete". Eu respondi: "Mas este é meu gabinete, 
vocês não queieiD me tirar do gabinete que é meu". 

Não nomeei nenhum funcionário no gabinete da Liderança, 
tanto que não precisei demitir ninguém. Não requisitei nenhum 
funcionário. nem do Poder Executivo, nem do Poder Legislativo, a 
mais do que aquilo a que tenho direito. ----

É o meu estilo. _ 
Apresentei um projeto de lei defendendo a tese de que não 

devemos ter sigilo bancário. Hã pessoas que não gostam. O que 

vou fazer? Eu defendo isso. Parlamentar, Deputado. Senador. Ve
reador, Prefeito. Governador. Ministro. Secretário não devem ter 
sigilo bancário. Defendo a tese de que-a jnmnidade parlamentar é 
sagmda, mas não pode atingir crimes comuns. O Senado e a_ Câ
mara não podem engavetar pedidos que envolvem questões graves 
e _que nio tem nada a ver com a vida parlamentar. EU sou assim. 
Sr. Presidente. Nio vou alterar~ não vou mudar. não vou pensar di
ferente. 

Eu gostaria de ser Presidente do Senado pam mudá-lo. Mas 
eu. Pedro Simon. não vou mudar para. ser Presidente do Senado. 
Como. lamcntavelmcille, Sr. Presidente. não consegui. com o Se
nador Mauro Benevides e com os outros candidatos. a oportunida
de de fazer aquilo que, considero. um debate amplo, elegante, 
aberto. em que eu seria o grande pre}ldicado. porque o Senador 
S.amey. com a sua competência. culbJra e experiência. .• Aliás, se
ria um fato inédito. porque. pela. primeira vez. se S. Ex• ganhar, ln\ 
para o livro dos teCOtdes como o primeiro ex-Presidente da Repú
blica a ser presidente de um outro Poder. Não cooheço outro caso 
no BrasiL O Presidente Getúlio Vargas foi Senador como JusceliK 
no Kubitscbek e José Samey. O Senador José Sarney foi candid>to 
l Presidência da República até o último momento na Convenção 
do PMDB ou outro partido. E não conseguiu. As pesquisas mos
travam que S. Ex• era o único que- poderia derrotar o Lula e. infe
linnente, o PMDB nio se fROCUpou com isso e o Senador não 
saiu candidato. 

Cteio que o Presidente José Samey tem todas as condições, 
neste PMDB que ai esti. de ser candidato na próxima eleição. A 
tribuna da Presidência do Congresso é para uma pessoa que tem 
uma outra perspectiva: mudar o Congresso e não acrescentar algo 

-à sua imagem. Se é que. ·para um hOinein com a biografia do Sena
dor José Samey A Presidência do Senado pode aumentá-la. Quanto 
à candida!ura de Íris Rezende- por quem tenho o maior apreço- é 
algo in6dito, já que pela pimeira vez unf homem brilhante, ex
traordinário, Ministro, duas vezes Governador, Prefeito de GoiJ.
nia; mas que nunca fOi Deputado Federal nem Senador chega aqui 
e, no dia seguinte, é Presidenle do Senado. 

Eutão, quando essas II& candidaturas estão em disputa e a 
de Pedro Simon é a mais frágiL é que Pedro Simon tem erros. de
feitos tio grave5 que nio é aceito denliO da sua Bancada. porque 
tem restrições ao seu estilo, à sua maDeira de ser. 

Como nio ccmegui realizar esse debate e pelo que disse o 
Sr. Mauro Benevides, pelo jomal. qoe serão 20 minutos para cada 
um. quer dizer, u llh30min. e o almoço às 13hons e com os ilus
tres Senadotes se despediDdo dunmte a tarde. faço esse convite. 

Por eue motivo, convido a lmp~ensa. o ComM de Impren
sa. pua uma coktiva às !Shmu e 30mimltos, de hoje, onde estarei 
expondo u minhu ~iu e convidando oo meus colegas, Senado
lei, dimldo que eu f~CU&i muito honmdo com a ptesença de todos 
01 Partidol. 

O Sr. Joio Colmon- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois nio. Ouço, com o maior 
-prazer, o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Joio Calmon - Noln Senador Pedro Simon. permi
ta-me, inicialmente. saudar o meu nobre contenineo, glória da 
educação do Esp!rito Santo. Professor Joaquim Beato, que preside 
os nossos trabalhos nesta manbl. 

O SR. PEDRO SIMON - É uma emoçlo para mim. noln 
Senador, jt que era do meu Partido. quando eu assumi, retirou-se. 
Tenho muita honra de 16-lo na Presidência. 

_ O Sr. João Calmon- Mas. nobte Senador, apenas pora um 
Iápído aparte, V. Ea", com a sua magnifiCa oraçio, citoo duas im
portantes Comissões Parlamentares de Inqu6rito no deconer desta 
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Legislàmra que esti fmdando: a do Prftidenle Collor c a do Orça· 
monto. Faço a V. Ex'. DOm Senador Pedro Simon, um apelo qu• 
sai do fundo do meu ooraçio, para que, tambún, inclua clllrc aa 
CPI importantes que, sem dúvida, o que ~senta um enonne 
cm!ito para a nossa Casa, a Comissio Parlamc!Ur de Inqu6rito 
sobre a cvaslo íucal. Nlo per ser uma iniciativa do atual Presiden
te da Rcplblica, que nio pmcisaria dessa homenagem adicioaal, 
mas porque nela se oon~m e se insere a chave da soluçlo dos pro
blcmaa mais graves do BrasiL Resolvido o p:oblema da sooegs
çio, poden>mos dimimir 1116 a carga tribltúia. Faço-lhe esle apelo 
cem um tom um pooco cl:ram6ti.co porque,. realmente, sem mudar
mos o sistema de lll'l'!'C"i•çio. que bt de incluir necessariamente 
prisio para os soaegadoms, como OCOD'C nos poi101 mais descn· 
volvidos, à!cguemoo ao fim deste a6culo, entraremos DD proximo 
c o Brasil continum a apresentar esle quadro do profunda e vergo
nhosa injlstiça social. Perdoe-me. 

O SR. PEDRO SIMON- Eu estou plCil&lllenle do ocordo 
com V. Ex' Só adio que hoje houve uma difCRlnça de enfoque. 
Dine que o c_.., Nacicmalestá Saindo desgastldo, no ocu fi. 
na! de mmdalo, embora a opiniio póblica tivesse botido palmas, c 
n6s tivéssemos tido a cobcttnD. tci.al do cariJJho da opiniio polblica 
por ocasiio da CPI do Impachmmt c da CPI do OrçameDio. Nio 
incluo a CPI que V. Ex' clll! se "'ferindo, porque, lameiÚVelmen· 
te, a esmagadcn. maioria do povo brasileiro ~ sabe dela, potqUC 
a imprensa nio deu o devido destaque. Entio, se V. Ex• se ~ferir, 
a quem quer que "'ja da opiniio polblica e da sociedade, i CP1 do 
Impea<hmmt todo mundo sabe qpe hoovc uma CPI que afutoo 
Collor; se V. Ex' se rcfeririCPidoOrçamonto para aopiniio pol
blica todos sabem que hoove uma CPI que afutoo alguns Parls
DlCIIliieL 

Mu se V. Ex' se rcferir i CP! da Evuio Fiacal, que é tio 
importante quanto ü outrU ou atll mais. a esmagadora maioria do 
povo nio ssbe, porque a ela nio foi dada a devida importJncia. 

V. Ex' mesmo c:omoo, cstru "'petindo apenas o que V. Ex' 
disse: quantas reuniões V. Ex' fez, da maior importJncia. a que 
nem n6s, Senadores, comparccemoo, e dos quais, DO rotro dia, nio 
safa uma liDba nos jomais. Revelações as mais graves, as mais sig'~ 
nificativu, ficavam entre quatro pamdes. Somente V. &•, o Sena
do< Ronan Tito e mais dois Senadores delas tomavam conheci
mento. 

Dcnmo u impodanleS iniciativa deste Cong!esso, .., colo
co a Comisslo que inve~nigou a sonegaçlo no Pais. Entretanto. ela 
nio teve a cobertura que merecia. 

E vou al6m: uma du questões que temos que debak:C neste 
Congresso 6 o rclacionamonto DOSSO com a imp.el~S&- Nlo podo 
sair no jomal s6 o que a impmlaa quer, e nio podemos ser guiados 
pelo que a imprcnsa produz. 

Na qucstlo do lmpcaà!menl, na questlo da CPI do Orça· 
meuto, a im~ exerceu um papel importantfssimo. Mas muitu 
vezes, como no caso da CPl da Evasio F'15Cal. a im:plensa foi 
omissa, nio participou. E V. ex• disse bem. eu 1m) l.ambro: ''Como 

nio estio as câmens, os fotógrafos, como nió vai sair nada no jor
nal, os senadores tambán não estão li." V. Ex• tinha razão. Claro 
que a imprensa é importante, 6 fundamental. mas. se por qualquer 
razio, a imprensa não publica uma matéria discutida pelo Con
gresso, n6s temos a obrigaçio de publicar, nem que seja n:.i. forma 
demB16riapags. 

Sr. Presidente, falo com muita tranqüilidade, com muita 
serenidade e com muita humildade- quem me conhece sabe: É 
a primeira vez na minha vida que estou disputando a um cargo. 
n o ftz em outraS: áreaS,- Irias minca inieriiiriiielile. dentro do 
Partido. 

Muitas vezes deixei de ser candidato, como agora, quando 
havia uma imposiçio para que eu fosse novamente candidato ao 
Governo do Rio Gtondc do SuL Não aceitei. Se eu fosse candida· 
to, nio haveria nem dis{llta interna. O que perdeu a convenção ter
minou saindo do PMDB e votando no candidato do PT - o Sr. 
Mendes Ribeiro votw no candidato do PT ao- inv.Ss de vetar no 

· nosso CI.Ddidato. Os dois me apoiavam. mas eu nlo fui cmdidalo, 
porque achei que a oportunidade deveria ser dada a wtro. Temos 
que permitir a renovação, temos que dar oporb.lnidade a gente 
nova. Quando o P..,sidonle Itamar Fmnco insistia cm que fosse 
Ministro, eu disse: já fui ministro, já paasci por isto, lemos que 
abrir oportunidade. Nunca disputei caiJ!O da Mesa. Fui, durante 20 
&DOS, P'"'ideule do Partido. E verdade que era época do I<gimc 
mijitar. quando poocos se interessavam pela vida pattidária. Mas 
llllliC& displlei. Desta vez 6 simbólico. Sou o anticandidato. Uma 
ant.icandidatura tem. b vezes. o seu simbolismo. A micandidab.l
"' do Dr. Ulysscs Guimames trouxe a queda do Col6gio EleitoraL 
Quem sabe, a anticandidamra do SCDlldor Pedro Simon nio fari 
com que mudemos os métodos e as fórmulas de agir no Congresso 
Nacional? 

Lamentavclmcnle, a f6rmnla da eleição do Prftidenle, não. 
Essa vai CODtinuar sendo a mesma, com os mesmos acordos, com 
as mesmas promessas e com as mesmas buscas individuais de A. 
BouC. 

Eu nJo sei fazer isso, Sr. Presidente. 
Mas, quem sabe. nio colheremos os frutos mais tarde? 

Dwank o di.rclU3o do Sr. Pedro Simon, o Sr. Na
bor Júnior. 2• Secretário, deixa a cackíra. da pruidin
cia. q~ é ocupada pelo Sr. Joaquim Beato. 

O SR. PRESIDENTE (Joaquim Besto)- Concedo a pala
vra 10 nobre Senador Jocl de Hollanda. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PfL - PE. Pronuncia o 
seguinte discuno.)- Sr. Prftidcntc, Sr's c Srs. Senadores, farei um 
pequeno proDUnciamenlo, procurando ser breve em função do 
adiantado da hora. 

Cbega..-noc a notícia de que o Excelentíssimo SeDhor Presi
denle da Repolb!ica, Dr. Fernando Henrique Cardoso, desistiu de 
transferir o patrim.'loio do 23 bilhões do reais do FAT- Fundo de 
Amparo ao Tmbalhador, para o BNDES - Banco Nacional do De· 
senvolvimcnto Econômico e SociaL 

A se ccofmnar essa notfcia~julgamos que Sua ExcelênciL, 
agiu certo. bem como a equipe ocalÔmica., especialmente os Mi
nistros José Serra e Pedro MalaD, que concordamm em nio editar 
uma medida provisória que já estava proota, transferindo esses re
cursos do F AT para o BNDES. 

. E por que achamos que foi acertada essa decisio? Porque, 
Sr. Prftideule, o FAT, transfere de forma compulsória, 111Ualmente 
40% dos seus recuuos para o BNDES, que aplica esses rocursos 
no finmciamcnlo de atividades proàltivas, de graDdes empreendi
mentos, como aconteceu recentemente oom a inchístria naval do 
Rio de Janeiro, gemnâo centenas e centenas de empregos. 

Mas. de outra parte. os restantes 60% dos recursos do FAT 
são a principal fonte. mais do que isso, a única fonte de financia
mento do chamado seguro-desemprego, que, como V. Ex• sabe, 
Sr. Presidente, é importantíssimo para amenizar a situação dos tra
balhadores que foram despedidos, que estão f011'l do mercado de 
trabalho. O seguro-desemprego, sobretudo nos periodos de reces~ 
são, como o cpe estamos atravessando, é uma fauna de minomr o grande 
drama social do milhares do br.lsileiro; que pettlernm o sw tmOOiho. 

~ wtra parte o F A T financia também todas as atividades 
dos SINE estaduais, o cbamado Sistema Nacional de Empre_go, 
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operado pelas Secretarias de Trabalho dos EstadoS em convênio 
com o Ministério do Trabalho. sistema que procura recolocar o 
trabalhador desempregado no mercado de trabalho • promover aü
vidades de treinamento, ·capacitação e reciclagem de mão-de-obra. 
é de fundamental importância para a questão do desemprego. 

O FAT fm.ancia ainda~ Sr. Presidente, pesquisas importantes 
sobre o desemprego que são tUiizadas em vários Estados, inclusi
ve aqui no Distrito Federal, proporciooando infonnações alllaliza
das e seguras sobre os níveis de ocupação de mão-de-obra. 

Eu assinalaria, fuWmente, que o F A T está fmanciando um 
programa emer8encial de gexação de emprego e renda em várias 
regi~ do País. Essa ini.çiativa veni Clando oportunidade para que 
integrantes.do setor.infonnal e dos micro e médios empresários~ 
que nunca tiveram acesso a uma linha de fmanciamento dós Ban
cos tradicionais, agora. atrit.vés desse programa de geração de _em
prego e renda. que furu:iooa atrav& do Banco do Brasil e do Ban
co do Nordeste, para onde foram alocados re<:Ul>OS de 130 milhões 
para cada uma dessas instituições e vem possibilitando uma opor
tunidade de geração de milhares de empregos como já está aconte
cendo aqui em Brasília. onde tivemos a oportunidade de participar 
da 'assinatur:a do primeiro convênio asSinado entre o Governo ,do 
DisrrilD Federal. BODco do Brasil e a Secretaria do Trabalbo do 
DisrrilD Federal, repassando 26 milhões do FAT para apoí;u" pe
quenos empreendimentos. 

O Banco do Nordeste está recebendo 130 milhões para 
apoiar fmanceirame"nte eSsas outraS- atividades, e o Banco do Bra
sil está também em contato com outras unidades da Federaçãc 
para repassar igual quantia para pequenos empreendimentos. 

Por tudo isso~ Sr. Presidente~ julgo importante assinalar, 
nesta manhã. a decisão acertada do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso; bem como do Minislro do Planejamen!D, José Sena, 
apoiado pelo Minislro Pedro Malan, da Fazenda, que, em boa 
hora, desistiram de editar a medids provisória que já estava pronta 
para ser enviada ao Congresso, permitirido, assim. que os recursos 
do F A T continuassem sendo atrav6s do Conselho Deliberativo do 
FAT, o chamado CODEFAT, integrado·de fotma democrática por 
representantes das empresas, dos trabalhadores e do Governo. 

Quero salientar, Sr. Presidente, que essa decisão representa 
uma vitória do bom-senso~ uma vitória da racionalidade. Se a for
ma como hoje o F A T é administradO vem gerando beneficios eco
nómicos e sociais, não há por que mudar essa siStemática. 

Por questão de justiça, Sr. Presidente, gostaria de dizer tam
bém que essa decisão lepresenta uma vitóri8. do. Fórum Nacional 
de Secretários· de Trabalho, chamado FONSET. que há vários anos 
vem defendendo a tese de que se deve preservar os recursos do 
F A T para apoiar diietamente o trabalbador desempregado naquilo 
que ele mais precísa atualmente~ que é oportunidade de trabalho~ 
de treinamento~ de reciclagem. para mais rapidamente voltar a se 
engajar no mercado de trabalho. 

O Fórum de Secretários de Trabalho, que tive a honra de in
tegrar. como Secretário de Trabalho do Estado de Pernambuco, em 
todas as suas reuniões enfatizoU a necessidade de o F A T ser pre
servado e ser direcionado para as atividades que possam gerar ra
pidamente novas oportunidades de emprego, ou melhorar a quali
ficação técnici. do ttabalh~dor para que. assim. ele possa encontrar 
nova colocação. 

Finalmente~ gostaria de dizer a V. Ex• que ficamos felizes 
em. ver que o Presidente da República está preocUpado com a 
questão do desemprego~·que é realmente um grande desafio que a 
equipe económica tem pela frente. , . . -

Portanto, Sr. Presidente, encerrando este_bu:-ve pronuncia
. menta, congrando-me com o Presidente Fernando Henrique Cai-

doso, e com os Ministros José Serra e Pe9ro Malan pela decisão 
extremamente importante que adotarnm, evitando a edição desta 
nova medida provisória e defmindo a permanência do TAT com a 
atual sistemática, apoiando projelos na área do BNDES, mas. so
bretudo, financiando as atividades do Sistema Nacional de Empre
gos- SINE. e também dos programas especiaís voltados para a ge-
ração de emprego e renda em nosso País. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (J<>aquim BealD)- Concedo a pai.a

vra ao nobre Senador Júlio Campos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-Mf. Prommcia o seguinte 

discutso.)- Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores, faz já quase du
zentos anos que a cÔrilunidade mtiiidíal percebeu que ·existem cér
tas condutas delituosas _cuja prevenção, controle e repressão são 
matérias de interesse supranacional. Seja por afetarem a paz e a se
gurança da humanidade. seja por atentarem de maneira significati
va contm os valores intemaciona.iS mais básicos, seja por vulnera
rem valores humanOs fundamentais, seja por afetarem e compro
meterem a mais de uin Estado ou aos habitantes de mais de um Es
tado, seja porqu~ para seu cometimento o agente empregou meios 
que envolvem mais de um Estado, tais práticas delitivas exigem e 
meticem uma articulação inlemacionãl para seu combate. A-previ
são de seu sancio~ento não póâe ficar restrüa às legislaçõeS ll?.
temas de cada País:.. embota também aí deva constar-, assim 
como sua persecução não pode ser responsabilidade apenas do 
aparalD judicial de cada Nacão. · · 

A hisl.ória do Direitô-Pena1-IiitelnidODãrtnOdemo começa 
em 1815~ com o Congresso de Viena e seus esforços para abolir 
esta chaga. atentatória ao sagrado direito humano à liberdade, que 
é a escravidão. Desde então foram elaborados mais de trezentos 
instrumentos iiltemacionais ·sabre Direito Penal Internacional 
substantivo~ compreendendo os seguintes crimes internacionais: 
agressão, crimes de' guerra, uso ilíCitO de armas, crimes contra a 
humanidade. genocídio. apartheid. escravidão e práticas a ela re
lacionadas. experimentação ilícita em. seres humanos. tortura. pira
taria e crimes contra a marinha mercante, Pirataria aérea e sabota
gem de aeronaves~ seqüestro de pessoal diplomático e de outras 
pessoas intemacionálmente protegidas~ capb.Jra de reféns civis, en
vio postal de explosivos e de objetos perigosos, cultivo e tráfico 
ilícito de drogas. destruição e roubo de tesouros nacionais e ar
queológicos~ danos ·contra o meio-ambiente, cotTUpção de funcio
nários públicos internacionaiS e estiangeiros, trãfico íntemadonal 
de materiais obscenos, interferência em cabos submaricos, ralo;ida
des e falsificação -e rOubo de materiais e armas ondeares. 

A variedade de temas abordados nos tratados e demais ins
trumentos firmados no campo do Direito Penal Internacional. bem 
como seu elevado número, por um lado evidenciam a já antiga 
consciência por parte dos governos quanto ã necessidade da articu
lação internacional no combate a essas modalidades de delito. Por 
outro lado, dão uma idéia da relevância dos interesses e valores in· 
temacional.mente reconhecidos pela comunidade mundial como 

-nil!recedores de-proteção jurídica. Entre esses destacam-se a prote
ção da paz, a proteção humanitária durante conflitos armado-s, o 
controle de armamentos de destruição massiva e de armas suscetí
veis_ de provocar sofrimento humano inútil, a proleção dos Dileitos 

~ Humanos maís básicos e fundamentais, a prevenção da violência 
tenurista, a proteção dos interesses sociais. do patrimônio cultural: 
do meio-ambiente, dos meios de comunicação e dos interesses 
econômicos internacionais. 

Dentre todos esses valores intemacionahnente reconhecidos 
como merecedores de proteção jurídica. toQ.avia, aqueles que mais 
de perto interessam à comunidade mundial são. sem dúvida ~gu-
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ma~ a paz. a segurança da humanidade e os Direitos Humanos fun
damentais. 

Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, conquanto sejam 
antigos os esforços internacionais no sentido de coibir as con
dutas atentatórias à paz. à segurança da humanidade e aos Di
reitos Humanos fundamentais, é evidente que não nos podemos 
ufanar dos resultados alcançados. Na verdade, é_ de se_ questio
nar se algum progresso nesse sentido foi obtido. Basta abrir um 
jornal ou assistir a um notici&rio de -te te-Visão para que coloque
mos em dávida se os milhares de anos de história da civilização 
representam de fato alguma evolução. Ao tomarmos conheci
mento do que ocorre mundo afora podemos facilmente concluir 
que a cegueira, a ignorância, a crueldade, a intolerância, o ódio 
irracioil.al continuam a ser os móveis fundamentais da conduta 
humana. 

Do Iraque à Somália, da ex-lugoslávia ao lêmen, do Haiti a 
Ruanda. a comunidade internacional tem sido testemunha - e, na 
maior parte das vezes. testemunha absolutamente impotente - de 
uma multiplicação de matanças, destruições e - last but nolleast 
- violações repetidas e em grande escala do direito e da legalidade 
internacionais. 

De Ruanda chegam-nos as imagens dos campos de_ refugia
dos. onde seres humanos IllOirem como moscas, vítimas da fome e 
das inomiiiáveis condições de vida, causadoras de epidemias de
vastadoras. Da ex-Iugoslávia vêm as assombrosas imagens dos cam
pos de concentração. com sa~s prisioneiros eSqUálidos. incômcxla m
ca:dação de um passado que supúnhamos definitivamente enter
rado. 

Parece, de fato, que a insensatez humana não ·conhece limi
tes, da mesma forma que ~ llimitãda a criatividade da espécie 
quando se trata de infligir sofrimenlO ao semelhante. Da ex-rugos
lávia vem-nos um exemplo horripilante dessa insana inventida,de 
do bicho homem: Ao longo da história dos conflitos armados, um 
dos ingredientes acessórios da violência desencadeada tem sido 
sempre a hedionda prática do estupro. Naquela parte do mundo, 
porém, o estupro deixou de ser violência acessória para ser consa
gtado como arma de guerra metodicamente empregada. Em sua 
politica de genocídio da mirioria muçulmana. os sérvios adolaram 
a ''tá.tica" da violação repetida de mulheres internadas em campos 
de concentração, até resultarem gravidez. 

A amação desses novos senhores da guei-ra. responsáveis 
por tragédias humanas dessa magnitude, cobra da comunidade 
mundial o revigoramento e a ampliação dos instrumentos do Direi
to Penal Intemaciona.l. Para superar a impoti!ncia. urge que sejam 
elaborados díplomas legais e estabelecidas instâncias judiciais efi
cazes para castigar os culpados e dissuadir todos aqueles que, em 
qualquer lugar do mundo. se vejam tentados a seguir seu infame 
exemplo. Cabe, aqui. recordar o precedente do julgamento de Nu~ 
remberg. quando, com o respaldo de acordos_ internacionais como 
a Convenção de Haia. de 1907. e a Convenção de Genebra. de 
1929, os criminoSoS-de- guerra nazistas foram levados ao banco 
dos réus para responder por seus atos bárbaros~ Não do;:vemos es
quecer, ainda. que a Assembléia Geral da ONU ~ifir.:<,H.J unanime
mente o princípío da lei internacional reconhec1do pela Carta do 
Tribunal de Nuremberg. 

Hoje. todavia, é mister criar, com a mixi.ma urgêocia, uma 
jurisdição penal inlemacional de caráter pennanente e um instru
'?1-ento c<:'m ~pa.cidade. para fazer respeitar o direito e a legalidade 
mtemacionaiS:. E aqu1 cabe ressaltar as iniciativas nesse sen-

tido que vêm ocorrendo no seio da Organização das Nações 
Unidas. 

Desde 1947 a Comissão de ~ito Intemaciona.l das Naçõ
es Unidas vem desenvolvendo esforços no sentido da elabomçio 
de um ''Código de Crimes contra a Paz e a Segurança da Humani
dade11. O projeto de c6digo resultante desses esfOIÇos foi adotado 
em primeira. leitura pela ONU em 1991. Sua aprovação fmaL con
tudo, ainda encontra empecilhos na falta de consenso entre os go
vernos do mundo acerca de quaís condutas afetam efetivalnente a 
"Paz e a Segurança da Humanidade" devendo, portanto, ser inclui-
das no C6digo. ~- - -

Por outro lado, ainda no bojo da discussão acerca do 
"Código de Crimes contra a Paz e a Segurança da Humanida
de". a quadragésima oitava Assembléia Geral da. Organização 
das Nações Unidas (1993) determinou à Comissão de Direito 
Internacional que desse prioridade ao trabalho de elaboração de 
um projeto de ''Estatuto para um Tribunal Penal Internacional", 
tarefa essa da qual a Comissão logrou desincumbir-se por oca
sião de sua quadragésima sexta sessio. realizada de maio a ju
lho de 1994. 

Sr. Presidente, Sõ: e Srs. Senadores, nossa 'Carta MagnA 
consagra. no art. 7°. do Ato das Disposições Constibiciooais Tran
sitórias, o compromisso btasileiro de propugnar "pela formação de 
um tnõunal internacional dos direitos humanos". A posição de 
nosso governo tem sido. até por obedii:ncia ao preceito constitu
cional, de apoio às iniciativas supra-referidas. Conttldo, em xespei
to ao principio da reserva legal. formulado no velho brocado latino 
nulla JM)eDa sine legc, nuDum aimcn sine pocna lcgalc. também 
consagrado no inciso XXXIX do art. 5°. de nossa Constituição, 
que reza "não há crime sem lei anterior que O defma. nem pena 
sem plivia cOminaÇão legal", nossa diplanacia tem dcfeodido cpe a 
aprovação do "Código de Crimes contra a Paz e a Segurança da 
Humanidade" deve preceder a instalação do Tnrunal Penal Inter· 
nacional. 

Seja como for, o certo é que devemos avançar decididamen
. te. no -sentido da aprovação do Código e da criaçio do Tnõunal. O 
que não podemos é oonsentir na petpetuação de dramáticos caúli
tos - motivados por antiquados nacionalismos e particularismos 
étniCos ou absurdas e inaceitáveis incompreenSões mligioSa.s - no 
curso dos quais, pisoteando valores e direitos humanos, cometem
se atrocidades que parecem fazer renascer a violência e os horrores 
dos regimes totalüários. 

É, de fato, necessária e urgente. nesta conjuntura, a criação 
de um núcleo válido de direito e de jurisdição intemacioriã.J. que, 
ao expressar e concretizar a sede de justiça dos homens de boa. 
vontade. resulte eficaz e dotado de credibilidade para identificar e 
castigar todos aqueles que planejem e executem crimes condena
dos pela consciência comum. 

- -E responsabilidade da comunidade internacional - e, em 
seu nome, das Nações Unidas, expressão da vontade das pes
soas e dos governos livres - criar e pôr em funcion.i.iilento o mais 
breve possível esse novo direito e essa jurisdição, com a criação de 
um tribunal permanente sobre crimes contra a humanidade, atrav6s 
do qual possa ser eficazmente repetido. em escala global. o que jâ 
se realizoo parcialmente com o Tribunal ad boc sobre delitos co
metidos na ex-Iugoslávia. 

Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores. deixo a este colendo 
Plenário uma conclamação: vamos todos engajar-nos no esfOIÇO 
de criar uma grande mobilização internacional. Façamos uso de to-
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dos os fóruns internacionais a que temos acesso, pãrticularmente a 
União Inteq>arlamentar. Dessa fOTIIllllogruemos tornar realidade 
o "Código de Crimes contra a Paz e a Segurn.nça da Humanidade" 
e o ''Tribunal Penal Internacional". Os canascos não podem ficar 
impunes. A Humanidade tem sede de Justiça! 

Muito obrigado, Sr. Presidente.! 
O SR. PRESIDENTE (Joaquim Beato)- Sobre a mesa. re

querimento que será lido pelo Sr. 1' Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 147, DE 1995 

Requeiro, nos termos do§ 1°, do artigo 13, do Regimento 
Interno do Seuado Federal, sejam CODSidemdos como licença auto
rizada, os dias 20, 23 e 27 de janeiro do corrente ano. quando esti-

1 

ve ausente dos trabalhos da Casa, atendendo a compromissos poU
tico-partidários: no oieu Estado. 

Sala das Sessões, 2 de janeiro de 1995.- Senador Alfredo 
CampoS. 

O SR. PRESIDENTE (Joaquim Beato)- A votação do re
querimento fica adiada por falta de quorum. 

A Presidência dispensa na presente sessão o período desti
nado à Ordem do Dia, nos termos do art. 174, do Regimento Inter-
no. 

O SR. PRESIDENTE (Joaquim Beato) - Nada mais ha
vendo a tratar, a Presidência vai_ encemtr os trabalhos, desigoando 
para a sessão ord.inâria de segunda-feirã. a Seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
· Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 48, de 1993 (n° 264/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da RÁDIO JORNAL 
DO BRASIL LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Áureo 
ryfello, em substituição à Comissão de Educação: 

- lo pronunciamento: favorável ao projeto; 
- r pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, -em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 49, de 1993 (n° 273/93., na Câmara dos Deputados), 



410 ANAIS DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1995 

que aprova o ato que renova a permissão da RÁDIO LITORAL 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Osório, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à 
Comissão de Educação. 

- lo pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, 
favorável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 50; DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

VotaçãO; em· turno · único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 50, de 1993 (n° 277/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a outorga deferida ao SISTEMA 
NOVA ERA DE COMUNICAÇÃO LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de 
Borra=ópolis, Estado dá Paraná, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação. 

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 52, de 1993 (n° 246/93, na Câmara dos Deputadqs), 
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que aprova o ato que renova. à concessão outorgada à RÁDiO 
GRANDE LAGO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do 
Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 

- r pronunciamento: Relator: Senador Affonso 
Camargo, · pela regularidade dos atos e procedimentos 
concernentes à proposição. 

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 55, DE 1993 . 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 55, de 1993 (n° 267/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à PAQUETÁ 
EMPREENDIMENTOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Floriano, 
Estado do Piauí, tendo · 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 56, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 

"Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 56, de 1993 (n° 293/93, na Câmara dos Deputados) 
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que aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO STÉREO FM 
LAGOA SANTA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Lagoa Santa, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Áureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em · turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 7, de 1994 (n° 308/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a outorga deferida à RÁDIO 
CULTURA DE TIMBÓ LTDA., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Timbó, Estado 
de Santa Catarina, tendo . 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

8 
PROJETO DE. DECRETO LEGISLATIVO No 9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

'Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 9, de 1994 (n° 301/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO E 
TV TAPAJÓS LTDA., para explorar serviço de radiodifusão de 
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sons e imagens (televisão) na Cidade de Santarém, Estado do 
Pará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em .substituição à Comissão de Educação. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No ll, DE 1994 

(Incluído cm Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 11, de 1994 (n° 265/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à S.A. 
RÁDIO I'ERDES AlARES. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade qe Fortaleza, Estado 
do Ceará, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

lO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 12,DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno). 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 12, de 199-1- (n° 319/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO 
CULTURAL CRUZEIRO DO~ SUL para executar serviço de 
radiodifitsão sonora em freqiiência modulada na cidade de 
Sorocabá, Estado de São Paulo, tendo 
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Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: 
Senador Meira Filho. em substituição à Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação. em . turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 18. de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos Deputádos), 
que aprova o ato que renova i1 concessão outorgada à RÁDIO 
ARAGU4IA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Araguaína, Estado do Tocantins, 
tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, .em substituição à Comissão de Educação. 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 19~ DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 19, de 1994 (n° 254/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à TV 
TOCANTINS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de 
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sons e imagens (televisão) na Cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás, tendo 

Parecer favorável, }i)roferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 23, de 1994 (n° 327/93, naCâmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO· 
MONTANHÊS DE BOTELHOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Bote/hds,· 
Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator:· Senador 
Henrique Almeida, em substituição à Comissão de Educação. 

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 57" DE 1993 
(Incluído cm Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 

Regimento Interno) 

Discu~ ,áo, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 57, de 1993 (n° 307/93. na Câmara dos Deputados), 
que apr.ova o ato que outorga concessão à TV AMAZÔNIA LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
1 televisão) na Cidade de Macapá, Estado do Amapá. 
(Dependendo de parecer aa Comissão de Educação) 
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15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 62, DE 1993 

(Incluído cm Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 62, de 1993 (n° 268/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
SOCIEDADE RÁDIO JILA REAL LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Cuiabá, 
Estado de Mato Grosso. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375; VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, erri turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 64, de 1993 (n° 275/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que· renova a concessão outorgada à 
SOCIEDADE. RÁDIO EAllSSORA PARANAENSE SIA para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na 
Cidade de Londrina, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação) 

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 69, DE 1993 

(Incluído em Ordem. do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em türno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 69, de 1993 (n° 313/93, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o ato que ourorga permisst7() à RADIO MARIANA 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão· sonora em 
freqüência modulada na cidade de Mariana, Estado de Minas 
Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de Educaçi()) 

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do-. 
Regimento Interno) 

Discussão, erri turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 8, de 1994 (n° 303/93. na Câmara d\ls Deputados), 
que aprova o ato que 1-enova a permissão outorgada à RÁDIO 
CULTÚRA DE PAULO AFONSO LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Paulo Afonso, Estado da Bahia (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação) 

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único.. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 20. de 1994 (n° 266/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à REDE 
NOVA TERRA DE RADIODIFUSÃO LTDA., atualmente 
denominada REDE FÊNIX DE COMUl\'lCAÇÃO LTDA., para 
explorar serviço de radiodifitsão sonora em Jreqüência modulada 



418 ~ ANAIS DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1995 

na r'idade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 21, DE 1994 . 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 

Regimento Interno) 

Discussão, ~em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 21, de 1994 (n° 292/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da Fltf RÁDIO 
INDEPENDENTE DE ARCOVERDE LTDA., para· explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
Cidade de 'Arcoverde, Estado de Pernam.buco. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação) 

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 26,DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 26, de 199-1- (n° 344/93. na Câmara ~os Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à RADIO CAMPOS 
DOURADOS FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na ·Cidade. de Medianeira, 
Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 
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. 22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos ter-mos do art. 375, Vill, do 
Regimento Interno) 

419 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 39, de 1994 (n° 296/93, na Cfunara dos Deputados), , . 

que dprova o ato que outorga permissão à RADIO SERRA 
NEGRA FM LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Alterosa, Estado 
de Minas· Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 45, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do a11. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 45, de 1994 (n° 222/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, 
assinado em Li.sboa, em 16 de de=embro de 1990, tendo 

. Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 90, DE 1994-. 

COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

· Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
90, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Ney Maranhão, . 
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que aérescenta dispositivo ao Código Eleitoral; afim de permitir 
a ação rescisório em casos de inelegibilidade, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

25 
- .. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No 117, DE 1994 

(Incluído cm Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 117, de 1994 (n° 4.151/93, na Casa de origem), que altera 
dispositivos do Decreto-Lei no 227, de 28defevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos 
Sociais e de Serviços de Infra-Estrutura) 

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 93, de 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 93, de 1994, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dá 
nova redação aos arts. 1° e 7° da Lei n° .8. 727, de 5 de novembro 
de 1993, e prorroga o prazo previsto em seu art. 15. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 
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. 21 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 111, DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

421 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 
111, de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o 
Regimento Interno do St::nado Federal, modificando, nas 
Comissões Permanentes. o número de membros, o quorum e os 
horários de reuniões, e dá outras providências. (Dependendo de 
Pareceres das Comissões de Constituição. Justiça e Cidadania e da 
Diretora) 

28 
OFÍCIO No S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Oficio no S/72, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo. relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, 
destinadas à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

29 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°·122, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, "c", do 
Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Resolução no 94, de 
1994) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 
122, de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que cria a 
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Comissão de Ciência e Tecnologia; (Dependendo de pareceres das 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

30 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 94, DE 1994 

(Em regime de urgência nos 'termos do a._-t. 33.6, "c", d.o 
Regimento fnterrro) ·' · · · 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Resolução no 122, 
de 1993). · " 

·, 

Discussão, em turno único~.· do P.rojeto Qe R~soluçã.o n° 94, 
de 1994, de autoria do··senador ·Coutinho. Jorge, que altera o 
Regimento- Interno· ·do Senado Federal, · transformando a · 
Comissão de ~ducação .. em _Comiss~o .e/e. Educação, Ciência e 
Tecnologia. (Dependendo de parece.res. das·. Comissões de 
Constituição, iustiça e Cidadan'iá'e O'iretor.a) · · · · · · · 

. . 3t" •. t ' 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'" t5t;DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia rios termos do art. 172, I, do 
R~gimento Interno) 

Discussão, em tutno único, do" Projeto de Lei da Câmara 
n° 151.'de 1992 (n° 1.002, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
extinção da contribuiçãàsindical a que se referem os arts. 578 a 
591 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo· 
Decreto-Lei n° 5.452, de ]0 de maio de 1943 e dá outras 

· providêrJcias, tendo 
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Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy. favorável ao Projeto, com emendas n°s 1 e 2, que 
apresenta. em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo .de parecer sobre a emenda n° 3, de Plenário) 

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 35, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 35, de 1994 (n° 3.172/92, na Casa de origem), de iniciativa do 
Ministério Público da União, que dispõe sobre a criação de 
Procuradorias da República em municípios do interior, e dá 
outras pra'l!.idências, tendo · 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 232, DE 1991 

(Incluído em Ordem do_ Dia nos termos do art. 254, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 232, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
autoriza o Poder Executivo a definir as terras indispensáveis à 
preseryação ambiental, integrantes dos bens da União e dos 
Estados, na forma do art. 23, VI e VII, combinado com o art. 24, 
Vl, da Constituição Federal, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 
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34 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 11, DE 1994-

COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Prqjeto de Lei do Senado 
n° 1 L de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco 
Maciel. que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - EAS. e dá outras providências, tendo 

Parecer sob n° 227. de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto com 

emendas 1 e 2-CAE. que apresenta 

35 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe 
sobre isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de 
médicos residentes e remuneração de estudantes em estágio para 
complementação de estudos universitário-s. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 97, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De autoria do Senador Dirceu Carneiro, que dispõe sobre 
a obrigator(edade de uso do cinto de segurança. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Joaquim Beato)- Está encenada a 
sess.lo. -

(l..evanJa-se a sessão às 1Ih52min.J 
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Ata da 453 Sessão em 30 de janeiro de 1995 
II a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e Nabor Júnior 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACIIAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES 

Alexandre Costa - Alçi~o Bezerra - Aureo Mello - Beni 
V eras- Chagas Rodrigues- Epilácio Cafeteira- Esperidião Amin 
- Francisco Rollemberg - Jacques Silva - João Calmon - João 
França - João Rocha - Joel Hollanda - José Samey - Lourival 
Baptista - Magno Bacelar- Mansueto de Lavor - Mauro Benevi
des- Meira Filho- Moisés Abrão- Nabor Júnior- Pedro Simon 
-Pedro Teixeira- RonanTito- ValntirCampelo 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodri~es)- A lista de pre
sença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo nú
mero regimental, declaro aberta a sessão •. 

Sob a proteçio de Deus. iniciamos nossos ·uabãlhos. 
O Sr. 1° Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

-De agradecimenlo de comunicações: 
- N" 45, de 1995 (n" 128/95, na origem), de 26 do corrente, 

referente à Mensagem n" 47, de 1995, que participa a promulgação 
da Resolução n" 6, de 1995; e 

- N" 46, de 1995 (n" 131195, na origem), de 26 do commte, 
referente às Mensagens D0 S 45 e 46, de 1995. 

OFÍCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhado ,i}. revisão do Senado Federal autó
grafos das seguintes matérias: 

SUBSTII'UTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 172, DE 19!11 

(N" 2A58191, naquela Casa) 

Estabelece a obrigatoriedade de apresentação 
da declaraçio de: rendimentos anual pelos governan
tes e dirigentes da Administração PúbHca FederaL 

O Cong;esso Nacional decreta: 
Art. 1 o É obrigatória para ó Presidente e Vice-Presidente da 

RepJblica. Ministros e Secretários, e dirigentes de órgãos autôno
mos e de entidades da Adlll;inistração lndireta, além das cootrola
das, direta ou indiretamente, pela União, a apresentação anual da 
declaração de rendimentos, de conformidade com as disposições 
desta. lei. 

Parágrafo único. A declaração a que se refere o caput cor
responde ao m<Xlelo completo e às especificações da que é exigida 
pela Secretaria da Receita. Federal, dos contribuintes em geral. e 
será obrigatória, mesmo que as pessoas mencionadas não preen
cham as condições para a apresentação normal da declaração. 

Art. 2° A Secretaria da Receita Federal encaminhará anual
mente ao Tribunal de Contas da União, em até-30 (uinta) dias do 
prazo fiXad.o para a entrega da declarnção de rendimentos pelos 

contnbumtes, cópia integral das declarações das pessoas mencio
nidas no caput do artigo anterior, sob pena de responsabilidade de 
seu tib.llar. 

Parágrafo único._ A falta de entrega da declaração pelo inte
ressado, que importará crime de responsabilidade, será comunica
da no pmzo fiXado no caput. sem prejuízo das providências da al
çada da Secretaria da Receita Federal, cabendo ao Tribunal de 
Con~ da União re~sentar aos P~eres oo autoridades compe
tentes. 

Art. 3° As declarações de rendimentos dos dirigentes men
cionados no caput do art. 1 o setão examinadas em conjunto com 
as toma.çlas e prestações de coota.s das unidades orçamentárias dos 
respectivos órgãoS e entidades. 

Parágrafo único. No caso do Presidente da República. sua 
_declwação de rendimeniOs será apreciada juntamente cODl as con
tas anuais que preStar 8.o Congresso Nacional. . . . . 

Art. 4° O cumprimento do disposto nesta let não ex ~me dm~ 
gentes da observância dos arts. !"e 2" da Lei n"6.728 de 22 de no
vembro de 1979. 

Art. 5° A obrigilçã.o constante deSta: lei é extensiva ao pri
meiro exercido financeiro subseqüente ao téimi.no da gestão. re
núncia ou afastamento. 

Art. 6° Aos analistas de: finanças e controle externo do 
Tribunal de Contas da União são assegurados os mesmos direi
tos e prerrogativas conferidos aos auditores fiscais do Tesouro 
Nacional por meio do art. 7° da Lei n° 4.154, de 28 de novem
bro de 1962, do art. 38, §§ 5" e 6°, da Lei n" 4.595, de 31 de de
zembro de 1994,edo art. 2°do Decreto-Lei n° 1.718,de 27 de no-
vembro de 1979. · -- - -

___ A_t_:t. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8° Revoga!D-~ as dispo~iç~ em co~trá.río. -

(À Co~issão d~ Constituição, J ustip:z e-cidadania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 3, DE 19!15 
(n° 5.252190, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Concede Pensão Esr>eeial a Valda Lisboa Go
mes da Silva e dá outras providências. 

O Con8J:esso Nacional decreta: 
Art. lo É concedida a Valda Lisboa Gomes da Silva. fillia 

de Delmas Lisboa, mãe das menores Valdineli Lisboa Gomes da 
Silva e Edineli Lisboa Gomes da Silva, que faleceram em conse
qüência ~ acidente Ouvia! oconido no dia 30 de abril de 1983, 
c-om a lancha Comandante Balduíno, pertencente à t• Bateria do 6° 
Grupo de Artilharia de Costa do Exército Brasileiro (1°/6° GA
COS), Pensão Especial, mensal, equivalente a 647,90 URV (Uni
dade Real de Valor). 

Art. zo O benefício instituído por esta lei é intra.nsferivel e 
inacuniulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres pú
blicos. ressalvado o direito de opçãO, e extinguir-se-.á com a mOrte 
da b<.;neficiária. 

Parágrafo único. A ina_cumulabilidade prevista oeste artigo 
não abrange pensão previdenciãria. - --

Art. 3° A despesa decorrente desta lei correrã à conta de En~ 
cargos Gerais da União- recursos sob a supervisão do Ministério 
da Fazenda. 
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Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 443, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos SeDhores Membros do Congresso Naçional. 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal. tenho a hoil

ra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposiçãO-de motivos da Senhora Ministta de Es
tado da Economia, Fazenda e Planejamento, o anexo projeto de lei 
que "concede pensão especial a V alda Lisboa Gomes da Silva e dá 
outras providências". 

Brasília. 30-de maio de 1990.- Fernando CoUor. 

EXPOSIÇÃO DE MOT!\fOS N" !04, DE 7 DE MAIO DE 1990, 
DA SENHORA MINISTRA DE ESTADO DA ECONO
MIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à. elevada apreciação de Vossa 

Excelência o anexo anteprojeto de lei que objetiva co~der_pen
são especial a Valda Lisboa Gomes da Silva, em virtude do faleci
mento de suas ftlhas menores V aldineli Lisboa Gomes da Silva e 
Edineli Lisboa GQIDCS da Silva. ocorrido em 30 de abril de 1983, 
em decorrência de acidente flu'Vfal com a lancha Coma.ndante Bal-
duíno. pertencente ao Exército brasileiro. -

2. Ressalte-se que o benefício em questão é uma forma de 
reparação por parte do Estado, levando em conta -as expectatiVas 
de vida das vítimas-fatais do trágico evento, de cujas causas, apu
radas em inquérito policial militar. ficou eVidenciada a responsabi
lidade objetiva da União quanto ao dever de: indçnizar, ~eguindo a 
teoria do risco administrativo. 

3~ Aplica-s~ assim, o principio co.istitucional da iSonomia. 
em face de casos análogos já devidamente indenil.ados. 

Aproveitamos a oportunidade pma renovar a Voosa Exce
lência.protestos de nosso mais profundo ~peito- Zélia M. Car
doso de Mdlo, MinisU:a da Economia, Fa:unda e PI.mejamento. 

(À Comissão de .Assuntos Sociais) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 4, DE 1!195 
(N" 5 31519(), na Casa de origem) 

Dispõe sobre o arquivameofD de <Óplas de fil
mes cinematográficos e dá outras providências.. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o FiCa assegurado aos autores de obrã.s diiematográfi

cas. nacionais oú estrangeiraS, exibidas no Brasil, o direito de ar
quivar cópias de suas obras em cinematecas públicas. ou entidades 
credenciadas ei:n atiVidades culturais, sem fms lucrativos, a serem 
determinadas pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. As cópias a que se refere ~e artigo serão 
fornecidas pelos autores solicitantes, em petfeito estado, sem ônus 
para o órgão depositário. 

Art. zo As cópias depoSitadas segundo disposições desta lei 
só poderão ser exibidas pela própria cinemateca ou entidade cre
denciada em atividades culturais, sem fms lucrativos., proibida a 
cobrança de ingresso ou contribuição indireta. 

Parágrafo único. Caso seja·cobrado iniressó. contrib.Iição 
de associados _ou qualquer outra forma de pagamento indireto, os 
responsáveis pela exibição ficam sujeitos ao pagamento de direitos 
autorais, na forma da Lei n' 5.988, de 14 de dezembro de 1973. 

Art. 3° Os autores que realizarem obras cinematográficas 
nacionais ou em co-produção com outros países, com financia
mento total ou parcial ou com incentivos flSCaís do Governo brasi
leiro. arquivarão cópias de suas obms obrigatoriamente. 

~arágrafo úD;ico. O arquivamento obrigatório a que se refere 
este artigo será realizado até 60 (sessenta) dias após a primeira exiK 
bição pública da obra. 

Art. 4° A preservaçio das cópias das obras cinematográficas 
depositadas de acordo com esta lei é de responsabilidade do Poder 
Executivo. 

Art. soO Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias a partir de sua vigência. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' S, DE 1995 
(N' 5..653190, oa Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Dispõe sobre limites de potência dos aproveita
~en~ _das quedas d'água e outras fontes de energia 
hidrau6ca de capacidade reduzida e dá outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O § "2:' do art. 139 e o art. 140 do Decreto n' 24.643 

de 10 de julho de 1?34- Código de__Águas. passam a vigorar co~ 
a seguinte redação: -

''Art. 139 ................ ~-... --·-.. ··---··-··--~-~· 

§·2~-:r~~-;-n~·;~-;;~~~·;;·~-;~-;;;-
to• de quedas d'água e ootras fonles de energia bidnluli
ca de potência infetiO!' a 500Kw. 

Art. 140. São considerados de utilidade pública e 
dependem de concessão os aproveitamentos de potência 
superior a 500Kw". 

Art. 2' Fica rev9gado o art_ 14f do Decreto n' 24.643, de 10 

de _julho de 1934 - Código de Águas, renumenmdo-se os demais 
art1gos. 

Art. 3o O aproveitamêht6 de quedas d'água e outras fontes 
~e energia bidníulica, cuja potência seja superior a 100Kw e infe
';lor a SOO~w. ~ependerá de prévia aprovação dos, respectivos pro
jetes técnicos pelo Departamento Nacional de Aguas e Energia 
Elétrica- DNAEE. 

~· 4o A dispensa de autorização ou concessão não isenta o 
aprovei.tamenl? de ~edas d'água ou de outras fontes de energia 
h1~lica de licenciamento ambiental prévio por órgão competen
te mtegrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNA
MA, criado pela Lei n'6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

lEGISLAÇÃO CITADA 

DECREIO N' 24.643- DE I O DE JULHO DE ( 934 

Decreta o Código de Águas. 
. - ' CODIGO DE AGUAS 

·······················--·-······ .. ·······-·····-··---··-··-··-··-··-··-··-·····----···-·· 
UVROill 

Forças Hidráulicas 
Regul_amentação. da Indústria Hidrelétrlca 

TÍTULO! 

CAPÍTIJLO I 
Energia Hidráulica e seu Aproveitamento 
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Art. 139. O aproveitamento industrial das quedas d'água e 
outras fontes de energia hidráulica. quer do domínio público. quer 
do dominio particular, far-se-á pelo regime de autorizações e con
cessões instituido neste Código. 

··-···--······-·· .... ------·-··-··--............ -·-···-----.. ·---··-
§ 2° Também ficam eXCetuados os aproveitamentos de que-

das d'ãgua de potência inferior a 50Kw para uso exclusivo dores
pectivo proprietáriO. 

MENSAGEM N" 558, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na!;ional: 
Nos termos do art. 61 <4. Constituição Fedem!, tellho a hon

ra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Sellhor Ministro de Es
tado da Infra-Estrutura. o anexo projeto de lei que ''Dispõe sobre 
limites de potência dos aproveitamentos de quedas d'água e outta.s 
fontes de energia hidráulica de capacidade reduzida e clã outxas 
providências''. 

Brasília. 31 de julho de 1990.- Fernando CoUor. 

EXPOSIÇ,ÃO DE -MOTIVOS N" 59/90- GM, DE 31 DE JULHO 
DE' 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA IN
I'RA-ESTRU11JRA. 

Excelentíssimo Senhor Presiden~ da República, 
Tenho a bonra de submeter à elevada consíderação de Vos

sa Excelência o incluso projeto de lei que "amplia o limite de po
tência dos aprqveitamentos de quedas d'água e outras fontes de 
energia bidráulicà, para ftns de caracterização da capaCidade redu
zida prevista no§ 4' do art. 176 da Constituição". 

2. Este projeto tem por fmalidade, essencialmente, fortale
cer a iniciativã privada. reduzindo a interferência do Estado nas 
atividades de aproveitamento de quedas d'água e outras fontes de 
energia elétrica, mediante a ampliação do limite da carilcterizaçiio 
de capacidade reduzida pn:visto no§ 4' do al1. 176 da Constituição. 

3. Objetiva-se, assim, excluir do regi1:ne d~ çpncessão ou 
autorização os mencionados aproveitamentOs. "ãté o limite de 500 

. (quinhentos) kw, nxado atualmente em 50 (ciliqüenta) kw. pelo-§ 
2• d~ "!'· 139 do Decn:to n• 24.643, de 10 de julho de 1934 (Códi
go de Aguas). 

4. Sobre isso é oportuno assinalar que os estudos realizados 
pelo Setor Elétrico, qué culminam com a Criação .do ''Programa de 
Pequenas Centrais Elétricas'', já indicavam a necessidade de eleva
ção da pOtência para. eis aludidos aproveitamentos. 

5. DemaiS disto, com a fmalidade de preservar a segurança 
de proprietários ribeirinhos situados à jusante da barrngem. além 
de outros fatores pertinentes à adequação do projeto técnico às carnc
teristicas do aprOveitamento, s:qblneti-se o -mesmo à Prévia aproVação 
do Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica- DNAEE. no 
caso da potência situada entre 100 (cem) e 500 (quinhentos) kw. 

6. Estas, "Senb-or Presidente. são as minhas considerações a 
respeito do conteúdo do projeto de lei. que ora submeto, respeito
samente, à consideração de Vossa Excelência- Ozires Silva, Mi
nistro de Estado da I.nfra-Estrutt.Jra. 

Aviso 0° 1.101-AUSG. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Luiz HenHque 

Brasília, 31 de ju llio de 1990 

DO. Primeiro SeCretário da Câmara dos Deputados 
Brasília (Df) 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Mensagem 

do Excelentíssimo Senhor Presidente da República. acompanhada 
de ExposiÇão de Motivos do Seab.or MÜristro de Estado da Infra
Estrutura, relativa a projeto de lei que "Dispõe sobre limites de po
tência dos aproveitamentos de quedas d'água e outras fontes de 
energia hidráulica de capacidade reduzida e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e consideração.- Marcos Coimbra, 
Secretário-Gerai da Presidência da República. 

(*) Repul:tica·K em virtude de novo despachado do Sr. Pn:sidettc. 

(À Comís.'Jào de Serviço de lnfra-&trurura) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 6, DE 1995 
(N° 5.814190, na Casa de origem) 

Altera o arL 167 do Capítulo V do Título II da 
ConsoHdação das Leis do Trabalbo. 

O Congresso Nacional decteta: 
Art. i' Dê-se ao art. 167 do Capítulo V do Título IT da Con

solidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Ler n° 
5.452, de 1' de maio de 1943, a seguinte redação: 

"Art. 167. O equipameuto de proteção individual 
(EPI) só poderá ser posto à venda, comercializado ou 
utilizado, com a índicação do Certificado de Aprovação 
(CA) e fabricado por empresa que possua o Cartão de 
R,-. 4, o;tro de Fabricante (CRF). ambos emeitidos pelo 
Mi;l tério do Trabalho, sendo o fabricante responsável 
pe'a :nanutenção da mesma qualidade do EPI padráo 
qu<: t ~u origem ao CertificaOO de Aprovação (CA). 

Parágrafo único. Todo EPI 'everá ;,,, ·.:sen!.ar, em 
c~ ac 'res indeléveis e bem visívt..S, o nowc comt.rcial 
da ea resa·fabricante, o número doCA e do ( 'RF." 

Art .• ., "'' prazo de 180 dias . ..contados da vigê;1cta dessa lei. 
o Ministério -do Trabalho expedirá noonas regulamentadoras referen
tes a fabricação, ensaios. testes. normas utilizadas. credenciamento de 
laboratórios. romercialização e use de equipanientos de~-. -

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contiário; sendo manti

das as disposições contidas nas Nonnas Regularn.entadoms aprovadas 
pela Portaria do Ministério do Trabalho n' 3.214, de 8 dejunho de 
f978, e alternções posteriores, deSde que não coD.irárias a esta lei. 

LEGISLAÇXO CITADA 

DECRETO-LEI W 5.452, DE 1• DE MAIO DE 1943 

A :Prova a ConsolidaçãO das LeiS-do Trabalho 

"""""-"""'"'"'"""'""''""'""""'"'"'"-"""-•••oo•••"••••oo•oooooooonooooooooooo .. oooo 

CAPÍTULO V 
Da Segurança e da Medicina do Trabalho 

SEÇÃO IV 
Do Equipamento de Proteção Individual 

A.rt. 167. O eqUipamento de proteção individual só poderá 
ser posto à venda ou utilizado com a indicação" do Certifiçado de 
Aprovação do Ministério do Trabalho. 
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PORTARIA N" 3.214, DE 8 DE JUNHO DE 1978 

Aprova as Nonnas Regulamentadoras- NR- do 
Capítulo V, Titulo n, da Consolidação das Lds do Tra
balho, mativas à Segurança e Medicina do Trabalho. 

oo••••••·---··-·--··-·--·--• .. •••-••-••-••-·•-·-••----
··-···--···-·····----···-··-·-·-······-·-·-·-·--·--··----·~---··· 

(À Com..S~ d.: "\ssuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 7, DE 1995 
(N° 5.957fJO, na Casa de origem) 

Revoga os arts. 723, 724 e 725 do Decreto-Lei 
o0 SAS2, de rl de maio de 1943, que aprova a Conso· 
lidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional docreta:: 
Art. 1° Ficam revogados os ms. 723, 724e 725 do Decreto

Lei D0 5.452~ de 1° de _maio de 1943, que aprova a Consolidação 
das Leis do Trabalho- CL T. · · 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contráriO. 

U:GISZAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N" 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação d'as Leis do Trabalho 

······-····-·····-····--··--·-····--.. -·----··--·-------···-·-
TÍTULOVID 

Da Justiça do Trabalho 

CAPITuLO VII 
Das PenaUdades 

SEÇÃOI 
Do "Lock.out" e da Greve 

·········-·-······--4--··--4-·-······---··-···-------··-
Art. 723. Os empregados que, coJetivame~e e sem prévia 

autorização do tribunal competente, abe.ndonarem o serviço. ou 
desoredecerem, ~-- gualquer- decisão proferida em dissídio, incorre· 
rão nas seguintes penalidades: 

a) suspensão do emprego até seis meses, ou dispensa do 
mesmo; _ - - __ _ ___ _ 

h) petda do car8o de representação profissional em cu ]O de
sempenho estiverem: 

c) suspensão, pelo prazo de dois anos a cinco anos. do di.n:i· 
to de serem eleitos para cargo de representação profissional. 

Art. 724. Quando a suspensão do serviço ou a desobediên
cía às decisões_ dos Tribunais çio Trabalho for ordenada por asso-
ciação profissional. sindical oo não, de empregados ou de empre
gadores, a pena será: 

a) se a ordem for ato de assembléia, cancelamento do n:gis
tro de associação, além de multa de 100 (cem) -valon:s de referên
cia regionais aplicada em dobro, em se tratando de serviço público; 

h) se a instigação ou ordem for ato exclusivamente dos ad
ministradores, perda do cargo, sem prejuízo da pena comina.da no 
artigo seguinte. 

Art. 725. Aquele que, empregado ou empregador, oo mes
mo estia.Dho às categorias em conflito, instigar à prática de infra. 
ções previstas neste capítulo, ou se bouver feito cabeça de coliga
ção de empregadores ou de empregados, incorrerá na pena de pri
são'prev1sta. ria legislação penal, sem pre}..lízo -das demais sanções 
cominadas. · 

§ 1° Tratando-se de serviços públicos, ou havendo violência 
contra pessoa ou coisa., as penas previstas neste artigo serão apli
cadas em dobro. 

§ 2° O estxangeiro que incidir nas sanções deste artigo, de
pois de cumprir a respectiva penalidade, será exp.llso do País. ob
srnrados os dispositivos da legislação comum. 
..... ..;; ... -------------~.;,. .. .; .. __ . __ .___ ... _;...:-.;:..._,:,.;_. ________ _ 

(À Comis:!iio de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 8, DE 1995 
{N° 100191, na Casa de origem) 

Revoga o parágrafo únK:o do art. 482 da Con .. 
solidação das Leis do Trabalho 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica revogado o parti grafo único do art. 482 da Coo

solida.ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de 1 o de maio de 1943. 

Art. 2° Esta lei entm em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

DECllliTO·LEI N" 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

···-· .. ---·· .. ·--······--··---··-··-·-----·-·----·-·---··--. 
TÍI'ULO IV 

Do Contrato Individual do Trabalho 

-~.._.·-··-··--------··-----------.. -··------.. -
CAPÍrULOV 
Da Rescisão 

.. ---·-M:48i~C;~;i~~ ;;;-~;-para l~ri""~·d:;·~;;~ --
de trabalho pelo empregador: · - · ' 

· o) a!D de improbidade; 
b) incontinência de conduta ou seu ~ento; _ 

. c) neg_~ção habitualtx>I conta própria oo alheia sem per-
IlllSsio do empregador, e quando constituir alo de concorrência à 
e~a para a qual tra~alba o empregado. ou for prejudicial ao 
serviÇo; -

d) condenação criliunal do empregado, passado em· julgado 
caso não tenha havido suspensão da execução da pena: • 

e) desídia no desempenho das respectivas funções; 
() CI?briaguez habitual ou em serviço; 
g) VIOlação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubmissão; 
I) abandono do emprego; 
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço 

contra qualquer pes~, ou ofensas físicas. nas mesmas condições, 
salvo em caso de legitana defesa, própria ou de outrem; 

k) ato lesivo de honra ou de boa fama ou ofensas físicas 
pmticadas contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo 
em caso de legítima defesa, própria oti de ou Ire~ 

I) prática constante de jogos de azar. 

Parágrafo único. Constitui igualmente justa causa para dis
pensa do empregado a prática devidamente comprovada em inqué
rito administratiVO; de atos atentatórios--à segurança: nacional. 

(À Comissão de Assumas Sociais.) 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 9, DE 1995 
(N" 367/91, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Conso6dação das Leis 
do Trabalho, referentes à remuneração de periodos 
incompletos de férias. 

O Congresso Nacional decreta:. 
Art. 1° Fica suprimido o parágrafo úníOO do art. 146. ~ 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 
5.452, de l"demaio de 1943. . 

Art. 2" O art. 147 da Consolidação das LeiS do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452. de t• de maio de 1943, passa 
a vigorar com a seguinte redação: -· -· 

"Art. 147 Na cessação do contrato de ~bafuo, o 
empregado, desde que não haja sido demitido por ju~ 
causa, terá direito à remuneração relab.va ao periodo m~ 
completo da férias na proporção de 1/12 (um doze 
avos) por mês de· serviço ou fração superior a 14 
(quatorze) dias." 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua ~blicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em con!Iário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N" 5.452, DE I • DE MAIO DE 1943 

Aprova a ConsoHdação das Leis do Trabalho 

drados), desmembrado da Fazenda "Areias", simado no Município 
de Arngarças, naquele Estado, doando A União Federal através da 
Lei Estadual n• 7.931, de 6 de junho de 1975, e conforme contrato 
de doação de 21 de fevereiro de 1978,lavrndo às fls. llOv/113 do 
Livro de Contratos n° l. da Delegacia do Património da União no 
Es!ado de Goiás, objeto da matrlcula n• 1835, às fls. 42, do Livro 

- n° 2F, do Registro Geral de Imóveis- da CorDaiCa de Aragaxças -
ao. em 9 de março de 1978. 

Art. 2° Esta lei entm em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N" 2%/91, DO PODER EXECUTIVO 

Ex.celentíssimo& SenbottS Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, tenho a 

homa de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es
tado da Economia. Fazenda e Planejam.ento, o anexo Projeto de 
Lei que "Autoriza a reversão ao Munic:ípio de Aragarças, Estado 
de Goiás, do ten'eno que menciona". 

Brasília, 20 de junho de 1991. - Itamar Franco. 

EXJ?OSIÇÃO DE MOTIVOS N" 132, DE 11 DE JUNHO DE 
1991, DO SENHOR MINISfRO DE ESTADO DA ECO
NOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 
O Estado de Goiás, através da Lei o• 7 .931. de 6 de junho 

de 1975, cedera à União texras situadas na Fazenda 11Areias", no 
----.... - .................... ------------·----------------·------- Município de Arngarças (GO), com área de 230ha e 5345,33mo, 

TÍIULO II para a construção de um aeródromo do Ministério da Aeronáutica. 
Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho Tendo em vista que a referida lirea não foi utilizada, a~ a 

··-··-··-··-··-··-·-···--····-···--·-··-··-··-·--··-·-·--··-··--··· - ~sente data, para. o fim a que se destinava. o Governo daquele 
CAPÍIULOIV 

Das Férias Anuais 

Estado, visando ã. realização de um empreendimento de inte~esse 
público no local, manifestou-se no sentido de que a mesma fosse 
revertida ao património estadual • 

..................... ------·-.. -·---·······----------------.. -·-.. - O Ministério da Aeronáutica, consultado a respeito, após 

SEÇÃOV ~ 
Dos EfeltGs da Cessação do Contrato de Trabalho 

Art. 146 Na cessação do contrato de trabalho. qualquer que 
seja a sua causa, serã devida ao empregado a renmneração sunples 

ou em dobro. confot1fre o caso, correspondente ao periodo de f~
rias cujo direito tenha, adquirido. 

Parágrafo único, Na cessação do contrato de trabalho. após 
12 (doze) meses de serviço. o empregado. desde que não baja sido 
demitido por justa causa, terá din::itO à remuneração relativa ao pe
riodo incompleto de férias, de acordo com o art.. 130, 1:aa proporção 
de 1/12 (um doze avos) por mês de serviço ou fração superior a 14 
(quatorze) dias. 

-estudos realizados pelo Instituto de Aviação Civil-IAC (em con-
vênio com o Govem.o do Estado de Goiás). concluiu pela não-im
plantação de unidade aeroportuária no Municipio de Arngarças. 
devido ao fato de as instalações existentes na região serem sufi
cientes para o atendimento da demanda. 

Em face da desnecessidade do terreno. o Departamento do 
PaJ.rimônio da Uniio e. a Secretaria da Fazenda Nacional manifes
tam-se favoravelmente à pretendida reversão. que deverá ser auto
rizada através de lei federal 

Nessas condições. tenho a honra de submeter à elevada con
sideração de Vossa Excelência o anexo projeto de mensagem ao 
Congresso Nacional. juntamente com o anteprojeto de lei que con
substancia aquela medida. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
··---·--··---·········----·-·---·-·--···-·-·---·----·-~ .. ----··-·-·---··-· os protestos do meu mais profundo respeito.- Marclllo Marques 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 10, DE 1995 
(N" 1.264191, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Autoriza a revc::rsão ao Estado de Goiás do ter-
·reno que menciona. 

O Cong['esso Nacional decreta; 
Art. 1 o Fica o Poder Executivo autorizado a promover a re

versão ao Estado de Goiás de um terreno com a área de 
2.305.345,33 m• (dois milhões. trezentos e cinco mil e trezentos e 
quarenta e cinco metros quadrados e trinta e tr& declmetros qua-

Moreira, Ministro da Economia. Fazenda e Planejamento. 

(À Comissão tk Constiluiçiio, Justiça < Cidadama.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 11, DE 1995 
(N" 1.371191, na Casa de origem) 

Veda a C'Joccssão de flnandam.ento a servido. 
res e funciooários públicos para aquisição de bens 
particulares. 

O Congx:esso Nacional decreta: 
Art. 1 • É vedada aos órgãos da administração direta, às au

tarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direra ou indiretamente ~la 
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Unilo a ooncessio, a servidoroo funcionário, de fuliulciamento oo 
enqréstimo para aquisiçio de bens particulares. 

Parágrafo único. As instituições fmanceiras controladas di
~ta ou indi.Ietamente pela Uniio somente poderio coifceder fman
ciamentos ou empréstimos a seus servidores oo. funcionários nas 
mesmas condições de vantagens oferecidas a qualquer outro inte
ressado, exigindo-se, tamb5m. as mesmas garantias. 

Art. 2° o descumprimento ao disposto no art. 1 o implicari 
responsabilidade civil. adminisirativa e -penal dos inf:ratores. 

Art. 3' Esta lei enlra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revoga:!Jloose as disposições em conlrário. 

(À Comissão de AssuniOs Económicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'll, DE 1995 
(N'1.387191, oa Casa de origem) 

Dispõe sobre a rapoosabilldade peoal do em
pregador, nos termos do art. 132 do Código Peoal, 
em cuos de acidente de trabalho por falta de equipa• 
mcuto de proteção Individual, acrescentaudo pari
graCo úoioo ao art. 166 da CoasoHdação das Lds do 
Trabalho - CLT. 

O CongR'SSO Naciooal dccxeta: 
Art. 1' O art. 166 da Consolidação des Leis do Trabalho -

CL T, aprovada pelo Decn:to·lM n' S.452, de 1' de maio de 1943, 
passa a vigorar acrescido do seguinte dispositivo: 

11

Art. 166. ···-·-·------··---···--··-.. -
Parágrafo único. O Jlio.<:umprimento pelo empre

gador do disposto neste artigo constitui o crimé previsto 
no art. 132 do Código Penal" 

Art. zo Esta lei elllnl em vigor na data de sua publicaçio. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

lEGISlAÇÃO CITADA 

, CONSTirUIÇÃO DA 
REPUBLICA PEDERATIV A DO BRASIL 

rtruLon 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

··-··-··-·---··---······-··-·--......... _.. ................... -.. ---·-··-·-·-
CAPITuLOU 

Dos Dirdtos Sociais 

...................... --.. -·-·-··-·---·-··· .. ·-·-··-·-·-··-.. -----
Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 

de ootros que visem à melhoria de sua condição social: 
.................. ,_ ........................ -·-·-·-.. --··-.. --·--···---

DECRETO-LEI N" 5.452. DE I' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Coosolidaçio das Leis do Trabalho 

rtruLon 
Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

CAPITuLO V 
Da Segnraoça e da Medicina do Trabalho 

SEÇÃOIV 
Do Equipamento de Proteção lodividual 

Art. 166. A empresa é obrigada a fornecer""" empregados, 
gramitamente, equipamento de proteção individual adequado ao 
risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, sem
pro que as medidas de ordem gemi não ofet<Çam complela prote
çio cootra os riscos de acidentes e danos à saúde dos empregados. 

DECRETO-LEI N' 2.84&, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal 

PARTE ESPECIAL 

TÍTIJLOI 
Dos Crimes Contra a Pessoa 

CAPCnJLOm 
Da PericHtação da VIda e da Saúde 

··----.... ----~ .......... - .... - ......... -............................ _____ _ 
Art. 132. Expor a vida ou a saúde de ou~m a perigo direto 

e iminente: 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, se o fato 

nio constitui crime mais grave. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'13, DE 1995 
(N' 1.919191, oa Casa de origem) 

Cria o Programa Nacional para Allvidadcs de 
Ext<osão Uolvenitária em Saúde, na AmlllÕala LegaL _XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 

empregador, sem excluir a indeoização a que este está obrigado. 
quando incorrer em dolo ou culpa; O Congresso Nacional decretâ: 
................. _ ................ - .. ----.... ----·-·-·--·-·-.... ---·-·- Art. 1' Pica criado o Programa Nacional para Atividades de 
................... --.--... --...... _,_ .. ___ .......... -·-··----.. ----Extensão Universitária em Saúde. na Amazônia Legal. 
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§ 1° O Programa de que trata esta lei compreenderá a con
ce.sslo de bolsas e demais auxílios necessários a fiDl de que esw~ 
dantes de último ano de graduação ou de pós-graduação, em cur~ 
sos superiCire$ ligados às profisSões da Saúde. possam cumprir pe
Ifodo de atendimento às populações carentes da Amazônia Legal. 
por prazo não superior a 6 (seis) meses. -

§ zo Só poderão participar do Programa os estudantes de 
instib.lições de ensino superior que efetivameD.te desenvolvam ati~ 
vidades de extensão na átea de Saúde e que se encontrem regular
mente vinculadas ao Programa. 

§ 3° O programa operará atmvés de projetos iilstib.Jcionais 
de atividades de extensão universitária. 

Art. 2° Os recursos necessários à operacionalização do Pro
grama de que trata esta lei serão consignados em dotação específi
ca no Orçamento da União. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei rio prazo 
de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISUÇÃ.O errADA 

CÓNSTifUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASH.. 

Ordens Slrinfa. Carnivora e C~ e de ftptek da 
Ordem Cheloola, em território brasileiro, e dá outras 
providências. 

O Congm;so Naciooal decn:IJI: 
Art. 1• Fica proibida a peneguiçiio. utilizaçiio o deatruiçio, 

caça ou capwra de mamíferos aqu.Micos das Ordena S~nia (pei~ 
xe-boi marinho e peixe-boi da Amazônia), Camivora Oobo-mari~ 
nho. elefanle-marinho, lonlra o arinmba). e dos ~tem da Otdem 
Chelonia (tartaruga), em território e em á.guas em que o Brasil 
exerce qualquer ospé<:ie de jurisdiçio. 

Parágrafo único. Excetuam·se da proibiçio deste artigo os 
animais destinados a pesquisas cientííiCas ou ao fomento de cria
douras devidamente legalizados, quando auiOrizados pelo 6Igio 
ambiental competente, e os épteis da Ordem Chelonia (tartaruga) 
destinados ao consumo humano, vedada a sua comercialiuçlo. 

Art. 2• As infrações do disposiO nesta lei seria punidas com 
pena de 2 (dois) a 5 (cinco) anos de ~eclusilo, sem prejuizo de ou
tras penas cominadas em lei. 

. § 1 o São passíveis de apreensio os apetrechos e equipamen
tos, i.oclusive embarcações, utilizadas na perseguição, utilizaçio, 
caça·ou capb.lra das espb:ies referidas nesta lei. 

- § 2° Serão igualinente punidos com as penalidades ~istu 
neste artigo aqueles que com poluentes causarem a morte dos ani~ 

_ .............................. - ... ··-·-··· ........................ ~···-··--·-····--···-- - mais referidos ou tomarem o meio ambiente impróprio para sua 

rtruwvm 
Da Ordem Social 

CAPÍTIJLO UI 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

SEÇÃOI 
Dá Educação 

Art. 213. Os teeul:so.qrublicos seria destinados às escolas 
pllblicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias. confessio
nais ou filantrópicas, defmidas em lei que: 

§ ZO As atividades univ~rsitárias de pesquisa e extensão po
derio m:eber apoio fmanceiro do Poder Público. 

(À ComiSsão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 14, DE 1995 
(N° 3.844193, da Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de equi
pamento de radiocomunicação em locomotivas. 

O Cong~esso Nacional dcCreiJI: 
Art. 1° Todas as locomotivas em operação no Sistema Fer

roviário Nacional devem ser aparelhados com equipamento de ri
dia que permita intercomunieaçiio com as estações coutroladoms de 
utfego e com as demais locomotivas em opemção oo mesmo tredlo. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias a partir de sua publicaçilo. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Serviço de Infra-Estrutura.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N°1S, DE 1995 
(N° I.S04J91, na Casa de origeiii} ---- --

Proíbe a captura de manúferos aquáticos das 

sobrevivência. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentari esta lei no pnzo 

de sessenta dias contados de sua publicaçio. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sual"lblicaçlo. 
Art. s• Revogam-se as dispoSições em contitrio. 

LEGISUÇÃ.O errADA 

DECRETO-LEI N" 1.086, DE 26 DE MARÇO DE 1970 

Altera os Hmltes do mar territorial elo Brull e 
dá outras providêndas. 

Art. t• O mar tenitorial do Brasil abrange uma faixa de 200 
(duzentas) milhas marltimas de largura, medidas a partir da linha 
da beim-mar do litoral coutinenlal e insular brasileira adotada 
como referência nas cartas náuticas brasileiras. 

Parágrafo único. Nos lugw:cs em que a IiDha costeiia IPf&" 
senta resistências profundas ou sali&lcias. ou onde existe uma IÓ
rie de ilhas ao longo da costa e em sua proximidade imediata. sed. 
adotado o méiOdo das linhas de base ..tas, ligando poniOs 'apro
priados, para o traçado da linha a partir da qual será med.ida. a ex
tensão do mar territoriaL 

(À Comi.r.Jiio de Edocaçiio.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 16, DE 1995 
(N• Ui37'-11, na Casa de origem.) . 

.. DiSPõe sobre a ooncasão ~o título de utilidade 
pública federa~ remanejando a legislação ~igeate. 

O Congm;so Nacional decreiJI: 
Art. 1• Entende-se po< utilidade pllblica. pai1l os efeiiOs des

ta lei, o conjunto de condições pelo qual o Estado pode reconhecer 
a uma entidade de caráter assistencial, culhlral cu técnico-científi. 
ca qualidades que a tomam de inl~ coletivo. 

Art. zo Consideram-se qualidades fundamentais que tomam 
uma entidade de interesse coletivo: 

I - a dispÕsiçio de, por vocaçiio altnústica e em cadter per-
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maneotei, auxiliar o Estado na tarefa de e levar_ o nível do bem-estar 
e do desenvolvimenro da população; 

II - a exclusividade ou a acentuada predominância do aten
dimento prestado à coletividade, como fun social: 

III - a total ausência da idéia de lucro ou do espírito de ga
nho, quer se trate da entidade como tal, quer se trate de seus dire
tores ou associados; 

IV- a efetividade das provas de que as atividades permissi
vas da concessão são levadas a termo em obediência às normas 
pertinentes~ 

V - a neutralidade religiosa ou filosófica da entidade. en
quanto prestadora de serviços assistenciais. 

Art. 3° A declaração de utilidade pública será feita em lei 
especifica, de iniciativa de membro ou Comissão da Câmara dos_ 
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacion3:l. e c;lo 
Presidente da República. ~.. -

§ 1° A declaração de utilidade pública não é título mera
mente honorifico, resumindo-se as vantagens dela decorrentes es
tritamente ao pennitido nas normas respectivas. 

§ ZO A declaração de utilidade pública é de natureza discri
cionária. não suscitando direito subjeüvo do particular, ainda que 
provada a existência das qualidades fundamentais e o atendimento 
satisfatóriõ às determinações regulamentares. 

Art. 4° A ocOl'l'ência dos efeitos legais ligados à aquisição 
de direitos e à obsetvância de obrigações, por parte da entidade be
neficiada pelo reconhecimento, dependerá da inscrição em livro 
especial a esse fim destinado. 

Parágtafo único. O pedido de inscrição no livro- destinado 
ao registro das entidades declaradas de utilidade pública será diri
gido à Secretaria dos Direitos da Cidadania e Justiça, do tdinisté
rio da Justiça, provado pelo requerente o preenchimento dos se
guintes requisitos-:· - -" -- - . 

I- que adquiriu personalidade jurídica, na forma do Código 
Civil; 

n- que, mediante cláusula estatutária especifica. não remu
nera os cargos da diretoria e não distribui lucros. bonificações ou 
vantagens a dirigentes, m~enedores e associados. sob qualquer 
forma ou pretexto; 

nr- que, comprovadamente. mediante a apresentação de re-_
lat6rios circunstanciados dos tiês anos anteriores à formulação do 
pedido, promove a educação ou exerce atividades de pesquisa 
científica. de cultura. inclusive artística. ou filantrópicas, predomi
nantemente. 

Parágrafo único. A falta de qualquer um deSses requisitos 
importará no arquivamento do pedido e na anulação automática do 
alO declaratório. 

Art. 5° As entidades inscritas ficam obrigadis: 
I - a apresentar à Secretaria. até 30 de abril de cada ano, re

latório circunstanciado dos serviços prestados no exercício ante
rior,juntamente com o demonsttativo fuiancefro -cõiTeSpondente; 

n - a publicar, anual~nte. o demonstt:ativo fmall:ceiro do 
exercício anterior. mesmo que nele não tenha sido contemplada 
com subvenção da União ou usufruído as imunidades e isenções 
previstas oa legisl~ específica. 

Parágrafo únlcõ. Cabe à Secretaria dos PíreifõS da Ciciada. 
nia e Justiça ftscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste artigo. 

Art. 6° Será cassada a declaração de utilidade pública da en
tidade que: 

I - deixar cfu apresentar. durante três an~s consecutivos, o 
relatório a que se refere ó InciSO: I do artigo anterior. 

II - deixar de possuir qualquer uma das qualidades funda
mentais que tornam uma entidade de interesse coletivo. 

Art. 7° A cassação da utilidade pública será feita em proces
so administrativo, insiãumdo de oficio pelo Ministério da Justiça. 
ou mediante representação documentada. assegurada ll. entidade 
afetada amplo direito de defesa, nos u:onos da legislação pertineDte. 

Parágrafo único. Provada a iiTegtJlaridade. cabe ao Poder 
Executivo remeter à Câmara dos Deputados o projeto de lei que 
cassa a declaração anteriormente proferida. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua p..tblicação. 
Art. 9" Revogam-se as disposições em contrário. -

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTII1JIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASll.. 

TÍTULOVill 
Da Ordem Social 

CAPÍTULOU 
Da Seguridade Social 
c• 

SEÇÃOI 
Disposições Gerais 

Art. 195. A seguridade social será fliWlciada por toda aso
ciedade, de forma direta e ind.ireta. nos termos da lei. mediante re
cursos provep.ientes dos orçamentos da União. do_s Estados. do 
Distrito Fedeial e dos Municípios e das seguintes contribuições 
sociais: 

I - dos empregadores, incidentes s~ a folha de salArios. o 
faturamento e o lucro; 

II - dos trabalhadores; 
ITI- sobre a receita de concursos de prognósticos. 

§ 7° São iSentas de contrib.Jição para seguridade social as 
entidades benertceiiteS de assistência social que atendam às exi
gências estabelecidas em. lei. 

LEI N" 91, DE 28 DE AGOSTO DE 1935 

Determina regras pelas quais são as Socl<da· 
des declaradas de utilidade púbHcas 

Art. 2° A declaração de utilidade pública será. feita em Do
creta do Poder Executivo mediante requerimento processado DO 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores. ou, em casos excep
cionais, ex officio. 

Parágrafo único. O nome e cara.cteiisticas da sociedade. as
sociação oo fundação dec!amda de utilidade póblica setio inseri
dos em livro especial a esse run destinado. 

Ãit. 4• As sociedades, associações e fundações declaradas 
de utilidade pública ficam obriga.das, a apresentar todos os anos. 
exceto por motivo de ordem superior reconhecido. a crMrio do 
Ministro de .Estado da Justiça e Negócios Interiores, relação cir

. cunstanciada dos serviços que houverem prestado i coletivida.de. 
Parãgrafo único. Será cassada a declaração de utilidade pó

blica no caso de ípfração deste dispositWo, ou se por qualquer m6-
tivo a declaração exigida não for apresentada em três anos ~ 
cutivos. 
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Art. 5° Será também cassada a declaração de utilidade pú
blica. mediante representação documentada do órgão do Ministé
rio Público ou de qualquer iilteiessado da sede da soç_ieda~ asso
ciação ou fundação. sempre que se provar que ela deixou de 
preencher qualquer dos requisitos do art. 1°. 

DECREfO-LEI W 2.300. DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986. 

Dispõe :sobre licitações e contratos de adminis
tE"ação federal e dá outras providências. 

CAPÍTIJLOI 
D~s Disposições Gerais 

SEÇÃOVI 
Das Alienações 

Art. 15. A alienação de bens da União e de suas auta.rquias. 
subordinada à existência de interesse público devjdamente jostifi
cado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes 
normas: 

ll- quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de lici
tação. dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fms de interesse 
social; 

b) pennuu; 
c) venda de ações, que pxierão ser negociadas em bolsa, 

obsetvada a legislação especifica; 
d) venda de títulos, na ~orma da legislação pertinente. 

LEI W 3.830, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1960 

Dispõe sobre deduções de renda bruta das pes. 
soas naturais ou jurídicas para o efeito da cobrança 
do Imposto de Renda. 

O Presidente da RepúbliCa. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono· 

a seguinte Lei: 
Art. 1 o Poderão ser deduzidas da renda bruta das pessoas 

naturais ou juridicas, para o efeito da cobrança do Jmi:>osto de Ren
da, as contribuições c doações feitas a instituições filantrópicas de 
educação, de pesquisas científicas ou de cukura. inclusive artísticas. 

Art. 2° Para que a dedução seja aprovada quando feita a ins
tituições filantrópicas~ de educação de pesquisas científicas ou de 
cultura, inclusive artíSticas a beneficios deverá preencher pelo me-
nos os seguintes requiSitos·: -

1 o Estar legalmente coQ.stituída e funcionando em forma re
gular. com a exala. observância dos estatutos aprovados. 

2° Haver sido reconhecida de utilidade pública por ato for
mal de órgãõ competente- da União e dos Estados;üicli.lsive do 
Distrito Federal. 

3<ry Publicar, semestralmente, a demonstração da receita ob
tida e da despesa realizada no periodo anterior. 

4° Não distribuir lucros. bonificações ou vàlitã.gens a díri
gente~ mantenedores ou associados. sob nenhuma forma ou pre
texto. 

Art. 2° Também poderão ser deduzidos da renda bruta, de 
acordo com a lei. prêmios de estímulo à produção intelecOJal e 
bolsas de estudo ou de especialização c o PaíS ou nO estrangeini-

§ 1° Os_ prêmios e bolsas apenas serão dcdutíveis quando 
concedidos por intermédio de: 

a) academias de letras; 
b) sociedades de ciência ou de cultura, inclusive artística; 
c) universidades, faculdades ou instihltos de educação supe-

rior. técnica ou secundária; -
d) órgãos de imprensa de grande circulaçio ou empresas de 

radiodifusão inclusive televisionadas. 
§ 2° As condições para a concessão dos pdmios e bolsas · 

previstas neste artigo, deverão ser divulgadas com 8Jllecedência a 
fim de que possam ser satisfeitas pelos candidatos de livre e pdbli· 
ca inscrição. -

§ 3° Aos inscritoS- deverão ser asseguradas garantias de per
feito julgamento. 

Art. 4" As oontril:uições, e doações previstas na letra d do 
art. 20do Decreto n• 36.773, de 13 de janeiro de 1955,poderilo ser 
deduzidas mesmo quando não comprovadas. desde que o contri
buinte especifique as instituições por ele favorecidas e que essas 
remetam. à autoridade competente, pelo coaeio e sob registro, fi. 
cha de modelo oficial, da qual constem o nome do doador, a mo
dalid.a.de da doação e a quantia doada no ano-base. 

Parágrafo úniCo.'DeVerão 5er visadas por órgios do Minis-
tério Público as fichas relativas a doações supericm.s a Cr$ 
20.000.00 (vinte mil cruzeiros). -

Ãrt. 5° Esta Lei entrará em vigor noventa dias após a sua 
publicação dentro dos quais deverá ser expedido o seu reguiamelJI!>, 

Art. 6° Revogam~se as disposiçõeS em contrário. 
Brasília, 25 de novembro de 1960. 139"da Indepencl&cia e 

72° da República. - JUSCELINO KUBITSCHEK - ArmMdo 
Ribeiro Falcão- ADtonio Carlos BarceDo1- Ernani do Ama· 
ral Peixoto -Clovis Salgado. 

DECREfO-LEI W 294, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a exploração de Hceuça e dá ou
tras providências. 

DECRETO-LEI N" 194, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1!167 

Dispõe sobre a apUcação da Legislação sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serv~ às Entida· 
des de Fins Filantrópk:os. 

O Presidente da República no uso daa atnooições que lhe 
confere o art. 9°, § 2°, do Ato Institucional número 4. de 7 setem
bro de 1966, decre!A: 

Art. I" É facultado is entidades de fms fJ.ianbópieos, que se 
enquadrem no art. 1° da Lei n° 3.577. de 4dc ,jllbo de 1959, adis
pensa de efetuar os depósitos bancários de que trata o art. 7:' da Lei 
n• 5.107, de 13 de setembro de 1966,na redação dada pelo Decre
to-Lei n"20, de 14de setembro de 1966: 

I - com relação a todos os seus emptegados, ou 
ll- com relação aos seus empregados que não ·optamn pelo 

regime instituído nestes últimos diploma.$ legais citados. - - -
Parágrafo único. A prefer6ncia por uma das hipóteses pre

vistas no artigo é irretratável e deverá. ser CODlllnicada pela entida
de ao Banco Nacional de Habitação, no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da publicação deste decreto-lei. 

-A Lei n• 5.406, de 9 de abril de 1968 (DO 10-4-48), revi
gorou por 30 Çhinta) dias o prazo previsto neste artigo. 

Art. zo. Nos casos de extinção w rescisio do conb:'D.to de tra
balho, inclusive no de aposentadoria COD.cedida pela pmvi<i!ncia 
soCial, referidos na citada Lei n° 5.107. cam as alterações nela in-
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troduzidas pc:lo aludido Decreto-Lei n° 20. as mesmas entidades 
que tellham fiC&<fo isentAS de depósitos. na forma do item I do arti
go 1'. devetio pegar diretamente ao seu empregado optante ou nio 
optante com menos de um ano de serviço. quantia iga.-al ao depósi
to banário~ com correçlo monelária e juros. a que o interessado 
faria jus nos termos dos mencionados diplomas legais. 

Parigrafo dnico. No caso de falocimenlo de empregado nas 
C<llldições de que trata o artigo, idêntico pogarnenlo será feito aos 
..... dependentes. 

Art. 3' Estende-se às entidsdes que tellham ficado isenlas de 
depósitos apeDU em relaçio aos seus empregadcc aio optantes, DI 
forma do itan II do art. 1°. o disposto no art. 2°. se ocom:r a dis
pensa. sem justa causa. de empregado nio optaul:e com. menos de 
um ano de serviço. 

Art. 4' l'aia atender aos pagamentos de que lr81am oo arts. 
ZOe 3". deveiio as entidades que se valerem da faculdade icferida 
oo art. 1" manter. conforme o caso. registros individuais dos depó
sitos mensais devidos aos seus empregados optantes ou aos nio 
optantes. com meno& de um ano de serviço. 

Art. 5' Salvo no que decorrer do estabelecido neste Deae
to-Le~ aplicam-se u enlidsdes que se valetem ds faculdsde teferi
da DO art. I' as disposições da Lei n' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, com u altemções feitas pelo Docteto-Lei n• 20, de 14 de se
tembro de 1966, e ds suategulamenlsçlo. 

Art. 6' Este Dectelo-Lei tem vigencia a partir de I' de janei
ro de 1966. IOVogadas as disposições em coolnirio. 

(À Comirsão tk Conrtituiçilo,Jwtiça e Citladoma.) 

PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 17,DE 1!195 
(N" 1.751J91, na Casa de origem) 

Dispõe aobre a remuneração dos prollsolonals 
diplomados pelas escolas agria>las de n1 .. 1 médio e 
detennlna outras provldbclas. 

O Congtesso Nacioual decteta: 
Art. I' O piso salarial dos T6cnicos Agricolas diplomados 

peloo cursos rogulates de uivei m6dio mantidos po< escolas agrico
las 6 o fctodo pela ptesenlelei. 

Art. ·2° 0 piso salarial fiXado pela pteSODte lei 6 a temUDer&· 

ç1o m!uima obrigatória per seiviços ptestados pelos profissionais 
defmidoç DO art. 1', COII1 rei~ de emptego OU funçio. 

Art. 3° Para os efeitos desta lei, as atividades ou tarefas de
sempenhadas pelos profiSsionais enumerados no art. 1 o t6m a dura-
ção de 8 (oito) horu de serviço. · 

Parigrafo Wüco. A jomad& de t;abelho é a rJXada DO conl:nl
to de trabalho ou detezminaçio legal vigente. 

Art. 4' Para os fms desta le~ tonsidera-se tknico agricola: 
I :.. o diplomado po< col6gio agrlcola de 2• grau, habilitado 

nas modalidades de agricultura, agropecuária, pecutria, enologia, 
florestal, leito e derivados, açdcar e ilcool, meteorologia, pesca. 
alimentos e agrimensura; 

n - o diplomado em data anteria:' à oficialização dos cursos 
de fonnaçio acima referidos, cujo diploma tellha sido n:collhecido 
de accrdo com alei federal; 

m - o diplomado estrangeiro, que haja revalidado .... di
ploma Da fonna da legialaçio em vigor; 

IV- o profissional sem os ausos e a formação acima referi
dos, desde que come, na data ds rogulamentaçio ds Ui n• 5.524, 
de 5 de novembro de 1968,5 (cinco) anos deatividade e techa ha
bilitaçio IOCOOhecida po< 6<gio competente. 

Art. 5° Os eçgos de técnico de nivel médio somente serio 
exercido~, pcc p-orlSSionais legalmenle habilitados. dovidamellle 
mgútndos uo rospectivo Conselho de Fiscalizaçio do &erácio 

Profosicnal. 
Art. 6' Para a execução de atividsdes e tatefu DO lmbito ds 

profJSslo teJPllameutads pela Lei n' 5.524, de 5 de novembro de 
1968, fica estabelecido o piso salsrial de Ct$30.000,00 (trinta mil 
cruzeiros reais), valorestereferenle ao mb de agosto de 1993. 

§ ,. o v~lor acima especificado sem cotrigido pela variaçJ<> 
acumulads do lndice Nscioual de Preços ao Consumidor - INPC, 
do Jnstiluto Bmsileiro de Geografia e Estallstica -IBGE: 

1-na data-base da categoria; 
R- nos meses de IOSpstes salariais gerais defmidos pela ie

gialaçio em vigor. 
§ 2° Os servidores ~blicos federais que exercerem as ativi

dsdes de t6cnico agricola em mzio de concurso pdblico e que esti
. verom enquadndoo no grupo NA (uivei de apoio) possam, de ime

diato, pua o grupo Nl (nivel intennedimo) do Plano de Cassifi
caçio de Csrgos das lcstituições Fedemis de Ensino. 

Art. 7° A remuneraçlo do trabalho notumo será feita na 
base da remuneraçio do trabalho diurno. acrescida de, no min.imo, 
2!5% (vinte e cinco po< ceuto). 

· Art. 8' Esta lei enlra em vigor DI dsta de sua publicação. 
Art. 9' Revogam-se as disposições em coulnirio. 

UJG/SUÇÂO Cn'ilDA 

CONSTJI'UIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASR.. 

TÍI'ULOn 
Dos DIRltoa e Garantias Fundamentola 

CAPÍIULOR 
Doa Dlrdtoo Sociais 

Art. 7• Silo diroitos dos trabo.lbadotes urbanos e rurais, al6m 
de coiroS que visem 1 melhoria de sua condiçio social: 

V- piso salarial propo<eioual1 exteusio e l complexidade 
do trabalho; 

LEI N' 5.524, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1968 

Dispõe l!Obre o eJ~erclelo da prodnçio de Tócni
co Industrial de nlvel médio. 

O Presidente ds República: 
Faço sabe< que o Congrosso Nacional doeteta e eu sanciom 

a seguinte lei: 
Art. I" É liVIO o exeit:icio da profiSSlo de T6cnico Industrial 

de uivei m6dio, observadas as condições de capacidade estabeleci
das nesta lei. 

Art. 2' A atividade profiSSional do T6cnico Industrial de ul
vel ~io efetiva-se no seguinte campo de realizações: 

1- conduzir a execução t6cnica 00. trabo.lbos de sua espe
cialidade; 

n- prestar usi.st&cia tknica no estudo e desenvolvimento 
de projetos e pesquisas tecnológicas; 

m- orienlar e coordenar a execuçio dos serviços de manu
tenção de equipsmentos e instalaçõeo; 

IV - dar assi~ncia t6cnica na compra. venda e utilizaçio 
de produtos e equipamentos especialiu<!oo; 

V - rospoosal>ilizar-se pela elabonçio e execução de proje
tas, compatfvei& com a respectiva fOl'IllaÇio profissionaL 
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Art. 3° O exerclcio da profissão de T6cnico Industrial de nl-
vel m6dio ~ privativo de qUem: _ 

I - haja concluldo um dos rursos do segundo ciclo de ensi· 
no técnico ind!strial. tenha sido diplomado por escola oficial auto
rizada. m reconhecida. de nível m&lio. regularmente constitutda 
nos teanos daLein°4.024,de 20 de dezembro de 1961; 

II - após cmso regular c valido para o exercício da profa
slo, tellha sido diplomado por escola ou institulo t6cnico indnstrial 
.-ngeiro e revalidado seu diploma no BtliSil de acOitlo com a le
gi>laçio vigenle; 

m - sem os cursos e a fonnaçlo atrás referidos, conte na 
data da promulgaçi<> desta lei, S (cinco) anos de ativiclade integra· 
da no campo da t6cnica industrial de nivel médio e tellha habilita
çlo reonllhecida por órgio competente. 

Art. 4° Os cargos de T6cnico Industrial de nlvel médio, no 
serviço plblico fedem, estadual municipal, ou em 6rgios dirigi
dos indiretamente pelo poder póblico, como na econcmia privada, 
aomente sedo exercidos por profissionais legalmenle habilitados. 

Art. 5• O Poder Executivo promovenl expedição de "'gula
memos para execuçio da presente lei. 

Art. 6° Esta lei sed aplicável, no que couber, aos tknicos 
agrlcolas de nlvel médio-

Art. 7" A p<OICillc lei enaa em vig<Jr na data de sua publicação. 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrúio. 
Btullia, 5 de novembro de 1968; 147• da Indepcnd&!cia o 

SOO da Replblica. - A. COSTA E S1L V A - Favorlno BastGo 
Mén:lo -JarbuG. Puarluho. 

DECRETO N" 90.922, DE 6 DE FEVEREIRO DE 1985 

Regulameuta a Ld D111 5.524, de 5 de novembro 
de 1968, que dispõe sobre o .,.en:ic:lo da prollsoio de 
técnico Industrial e e técnico agrioola de uivei médio 
ou de 1111 grau. 

O p..,sidelli.O da Replblica, no uso da sua alrituiçio que lho 
caú..., o art 81, item m, da Constituiçio e tendo em vista o dis
posto no 1111. 5° da Lei n• 5.524, de 5 de novembro de 1968. decreta: 

Art. 1• Pam efeito do dispoolo neste decreto, entendem-se 
por t6cnico industrial e t6cnico agdcola de 2• grau ou pela legisla
çlo &Dterior, de nivel médio, os. habilitados nos lermol das Lois n .. 
4.024, de 20 de dezembro de 1961,5.692,de 11 de agosto de 1971 
o 7.()44, de 18 de outubro de 1982. 

Art. Z' É assegurado o exctelcio da profiSsio de t6cnico de 
2° 8rau de que tiata o artigo anterior, a quem: 

I - tellha ooncluldo um dos rursos th:nicoS induslriais e 
agrlcola do Z' grau, e tellha sido diplomado por escola autorizada 
ou reonllhocida, "'gulaimento conslitulda, nos termos das Leis u .. 
4.024, de 20 de dezembro de 1961, 5.692, de 11 de agosto de 1971 
o 7.o44, de 18 de outubro do 1982; 

n- seja portador de diploma de habilitaçio espoclftca, ex
pedido por instituição de ensino estrangeira. revalidado na forma 
da legi>laçio portinonte om vigor, 

m- sem habilitaçio específica, conte, ll/1 data da promulgs
çio da Lei n• 5.524, do 5 de novembro do 1968, S (cinco) anos do 
atividade como t6cnico de 2° grau. 

Panl.grafo único. A prova da situaçio referida DO inciso m 
sed feita por qualquer meio em di..ito permit.ido, seja por alvuá 
municipal, psgamenlo de impostos, anotaçio na Carteira do Tm.ba· 
lho e Previ~nciA Social ou comprovante de n:colhimento de con
lribuiçllos previdenciliias. 

Art. 3• Os técnicoo induslriais e t6cnicos agricolas de 2• 
grau observado o dispooto nos arts. 4° e 5°, podetão: 

I - conduzir a execução t6cnica dos trabalhos de sua espe
cialidade; 

n - prestar assidncia tknica no estudo e desenvolvimento 
de projOios e pesquisas tecnológicu; 

m- orientar e coordenar a oxei:uçio dos serviços do manu
tençio de oquipamonlos e instalaçl5es; 

IV - dar assist~ncia tkuica- na compra. veDda e utiliuçlo 
de prodnlos e oquipamenlos especializados; 

V- respousabilizar·SO pela elabonçlo O OXOOlçiO de proje· 
los compsllvcis com a nispcctiva formaçio prof,.sional. 

Art. 4° As alribuiçllos dos t6cnicos induStriais do z• grau, 
em suas diversas modalidades,. para efeito do exercicio prof'lssio
nal e de sua fiscalizaçio, =peitados os limites de sua formaçio, 
COD.Sistem em: 

I - executar e conduzir a execuçlo t6cnica de. trat:..Ihos pro
fissionais. bem como orientar e coonleD.ar equipes de execuçio de 
instalações, monlagens, opcraçio, reparos ou manutençio: 

II- prestar assistl:ocia tkni.co. e 115seissoria nõ estudo de via~ 
bilida.Cle e desenvolvimento de projetas e pesquisas tccnológicu:. 
ou nos trat.lhos de visiOria, petfcia. avaliaçio. arbittamento e con
sultaria, exercendo. dentre outtu. as seguintes atividades: 

1. colota do dados do natureza t6cnica; 
2. desellho de detalhes e da repre!CDiaçlo gráfica de álruloo; 
3. elaboraçio do orçamento de materiais e oquipameiltos. 

instalações e ~bra; 
4. detalhamento de programas de trabalho, observando nor

mas t6cnicas e de segurança: 
5. aplicaçlo de nomw técnicas concementes aos respccti· 

VOS procesSOS de trabalho; 
6. execuçio do ensaios de rotina. regi>IIando observações 

relativas ao controle de qualidade dos materiais, peças e conjlntoa; 
7. regulagem de mquinas, apl"'lhco e inslmmmloo lécniroo; 
nl - OXOOltar, fiSCalizar, orientar O coordenar di...tamento 

serviços de manutençio e reparo de equipamenlos, instalaçllos e 
arquivos t6cnicos especffi.cos, bem como CODduzir e treinar u IM· 
pectivss equipes; 

rv - dar assist!ncia técnica na compra, voada e utilizoçlo 
de equipamemos e materiais espociali71dos, usessonndo, padro
nizando, mensurando e OIÇ&IIdo; 

V- =pon•abi!izar-so pela e!abonçlo o execuçio de proje
los compsliveis com a reapoctiva formaçio profJSsiooal; 

VI - ministrar disciplinas t6cnicas de sua ospcc:ialidade, 
coostantes dos curriculos do oasino de 1• e Z' graus, desde quo 
possua founaçio especifiCa, inclulda a pedagógica, para o exerci· 
cio do magistmio, nesses" doia: níveis de ensino. 
· § 1• Os técnicos de Z' grau das 6reu de Alquitetuta o do 
Engellharis CiviL na modalidade EdifJCaÇÕOs, podelto projetar o 
dirigiredifu:ações de aú 80m2 de úes consliUlda, quo nio conJti· 
tuam conjunlos residenciais, bem como realizar refomw, desde 

_ que nio impliquem em estruturas de c~to armado ou metüica, 
e exen::er a atividade de desenhista de lUa eipecialidade. - -

§ 2• Os t6cnicos em Eletmtéaúca pododo projetar o dirigir 
instalações el6tricu com demanda do onotzia do aú 800 kva, bem 
cano exercer a alividade de desellhisla de sua especialidade. 

§ 3• Os técnicos em AgrimeiiSUDlletio u llrituiçllos para a 
mediçio, demarcaçio e levantamemtn~ topogrifiCOI, bem como 
projetar, oonduzir e dirigir trabalhos topogrtiicos, funcionar como 
peritos em vistorias e arbitramentos relativos A agrimensura e exer· 
cera atividade do desenhista de sua especialidade. 

Art. 5" Al6m das alrituiçllos mencionadas neste decreto, 
fica assegurada aos t6cnicos indnslriais de Z' grau, o exerclcio de 
outras atnooições, desde que compallveis com a sua formaçio cur· 
ri cu lar. 

Art. 6• As atribuições dos técnicoo agricolas de 2• grau om 
suas diversas modalidades, para efeito do exerdcio profissional_e 
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(la sua fisCalii-ãÇãii, respeitados os limites de sua formação, consis
tem em: 

I - desempenhar cargos, funções ou empregos em ativida
des estatais, pmaestatais e privadas; 

n - atuar em atividades de extensão, associativismo e em 
apoio â. pesquisa. análise, experimentação, ensaio e divulgação 
t~ca; 

III - ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, 
constanles dos cuniculos do ensino de 1° e 2° graus, desde que 
possua formação específica. incluída a pedagógica, para o exercí
cio do magistériO, nesses dois níveis de ensino; 

IV - responsabilizar-se pela elaboração e execução de pro
jetos, compativeis com a respectiva formaÇão profission3.l; 

V- elaborar orçamentos relativos às atividades de sua com-· 
petência; 

VI- prestar assistência técnica e aSSeSsóriã. IfOesnuio e de
senvolvimento de projetas e pesquisas -tecnológicas, ou nos traba
lhos de vistoria, perícia..: a:rbitramento e ·oonsultoria. exercendo, 
dentre outras. as seguintes tarefas: 

1. coleta de dados de natureza técnica; 
2. desenho de detalhes de construções rurais; 
3. elaboração de orçamentos de materiais, insumos, equipa

mentos, instalações e mão-de-obra; 
4. detalhamento de programas de trabalho-, observando nor-

mas tb;nicas e de segui3llça no meio rural; 
5. manejo e tegulagem de máquinas o implementós agdcolas; 
6. assistência técnica na aplicação de produtos especial.iudOs; 
7. exccuçio e fiscalizaçio dos procedimeot.os relativos ao 

preparo do solo até à colheita. aim.azenamento, comercialização e 
industrialização dos produtos agropecuários~ 

8. administnlção de propriedades rurais; 
9. colaboraçio nos procedimentos de multiplicação de se

mentes e mudas, comuns e melhoradas, bem como em serviços de 
drenagem e irrigação. 

vn - conduzir, executar e fiscalizar obm e serviço técnico. 
compatíveis com a. ~pectiva formação profiSSiOnal; 

Vlll- elaborar relatórios e pareceres técniCo~ circiuisciitos 
ao imbilo de sua habilitação; . 

IX - executar trabalhos ~mensuração e controle de quali-
dade; 

X - dar assistência técri.ica na compra:,- VeD.Clil e Utilização de 
equipamentos e materiais eSpecializados, aSSesSõra.ndo. padroni-
zando, mensurando e orçando; . 

XI- emitir laudo5 e documentos de classificação e exercer 
a. fiscalização de produtos de origem vegetal, animal e agroindustrial; 

xn - prestar assistência técoica na comercialização e arma
zenamento de produtos agropecuários; 

XBI- administrar propriedadeS nicais em nível gerencial; 
XIV - prestar assistência técníC:a -Di ilillllipJ.iCa.Ção de se

mentes e mudas, comuns e melhoradas; 
XV - conduzir equipes de ms;alação, montagem e opera

ção, reparo Cu mmutençiot-
XVI- treinai' e conduzir equipes de execução de setviços e 

obras de sua modalidade; 
xvn - desempenhar outtas atiVidades compatíveis com sua 

formação prof1Ssiona1. 
§ J• Os técnicos em Agropecuária poderão, para efeito de 

fmanciainento de investimentO -e custeio pelo siSlem& de crédito 
rural ou industrial e no âmbilO restrito de suas respectivas habilita
ções, elaborar projetas de valor não superior a 1.500 MVR. 

§ Z' Os Técnicos Agrícolas do setor agroindustrial poderão 
tesponsabilizar-se pela elaboração de projetos de detalhes e pela 
condução de equipe na exeCução direta de projetos agroindustriais. 

Art. 7o Além das atribuições mencionadas neste decreto. 
fica assegurado aos Técnicos Agricolas de 2° grau o exerçício de 
outras atribuições desde que compatíveis com a sua formação cur
ricular. 

Art. go As denominações de técnico industrial e de técnico 
agrícola de 2° grau oo, pela legislação anterior, de nível médio, re
servadas aos profissionais legalmente habilitados e registrados na 
forma deste decreto. 

Art. ~ O disposto neste decreto aplica-se a todas as habili
tações profissionais de técnico de zo grau dos setores primário e 
secundário, aprovadas pelo Conselho Federal de Educação. 

Art. 10. Nenhum profissional poderá desempenhar ativida
des além daquelas que lhe competem pelas caracterlsticas de curri
culo escolar, considerados. em cada caso, os conteúdos das disci
plinas que contribuem para sua formação profissional. 

Art. 11. As qualificações de técnico industrial oo agricoia 
de zo grau só poderão ser acrescidas à denominação de pessoa jurí
dica composta exclusivam-ente de profissionais posstiiOOres de tais 
títulos. 

Art. 12. Nos traba.Ibos executados pelos técnicos de zo grau 
de que trata este decreto, é obrigatória; além da assinatura. a men
ção explicita do título profissional e do nUmero da carteira referida 
no artigo 15 e do Conselho RegíoD.al que.a expediu. 

Parágrafo úniCO. Em se tratando de obras, é obrigatória a 
manutenção de placa visível ao público, escrita em letras de fonna. 
com nomes, tímlos, números das carteiras e do CREA que a expe· 
diu, dos autores e co-autores responsáveis pelo projeto e pela exe
cução. 

Art. 13. A fiscalização do exercido das profissões de técni
co industrial e de técnico agrlcola de zo grau será exercida pelos 
respectivos Conselhos Profissionais. -

Art. 14. Os profissionais de que trata este decreto só pode
rão exercer a profissão após o registro nos respectivos Conselhos 
ProfissionaiS da jurisdiçã~ de exercício de sua ativid;:t.de. 

Art. 15. Ao profissional registrado em Conselho de Eis_cali
zaç.ão do Exercício ProfiSsional será expedida Carteira Profissional 
de TécrúCo. -tOíl.fotlDe modelo aprovado pelo respectivo órgão. a 
qual substituirá O diploma; valendo como documento de identida
de e terá fé pública. 

Parágrafo único. A Carteira Profissional de Técnico conte
rá. obrigatoriamente, o número de registro e a habilitação profiS
sional de seu portador. 

Art. 16. Os técnicos de 2° grau cujos diplomas estejam em 
fase de registro poderão exercer as respectivas profissões mediante 
registro provisório no Conselho Profissional. por um ano. prorro
gável por mais uin ano, a critério do mesmo Conselho. 

- - Art. 17. O profissional. fuma ou organização registrados em 
qualquer Conselho Profissional. quando exercerem atividades em 
outra região diferente daquela em que se encontram registrados, 
obrigam-se ao visto do registro na nova região. 

Parágrafo único. No caso em que a atividade excede a 180 
(cento e oitenta) dias. fiCa a pessoa jurídica, sua agência, filial, su
cursal ou escritório de obras e serviços, obrigada a proce_çler ao seu 
registro na nova região. 

Art. 18. O exercício da profissãO de técnico inõu~rial e de 
técnlco agrícola de 2° grau é regulado pela Lei n° 5.524, de 5_ de 
novembro de 1968. e. no que cou~r. pelas disposições das Leis 
n"s 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e 6.994, de 26 de maio de 
1982. 

Art. 19. O Conselho Federal respectivo baixará as Resolu· 
ções que se fizerem necessárias à perleita eXecução deste decreto. 

Art. 2Cf. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em contrário. 
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:õ.asina. ó de fevereiro de 1985; 164° da lndependência e 
~1· da República.- JOÃO FIGUEffiEDO- Murillo-MaC:êdo. 

(À Comissão de As-suntos Sociais.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 18, DE 1995 
(N° 2.090/91, na Casa de origem) 

Regulamenta o exercício profissional do histo
tecnologista e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l 0 São considerados habilitados, desde que_ possuam o 

diploma de conclusão do 2° grau, para o exercício- p-rofissional da 
bistotecnologia: 

I - os JX)rtadores de certificado de conclusão de cu~so em 
bistotecnologia. emitido pelas Escolas de Formação em ~islOtec
oologia. com duração mínima de 2 (dois) anos e reconhecido na 
forma da lei; 

II - os portadores de_ certi~ca~ ov diploÍnas ex~idos 
por instituições esttingeiris rCCoDhe5idas no país de origem e re
validados na fonna da lei. 

Art. zo São atribuições do hístotecnologista: 
I - auxiliar o patologista; 
II - responsabilizar-se pela follia de controle do processa-

mento histológico e citológico; --
III- realizar o processameitto histol6gíco, etiGuetàr as lâmi

nas e identificar os blocos de parafina correspondentes; 
N - utilizar os diversos elementos, substâncias e insuu

mentos necessários à prática da histoleCllologia: 
V- manter limpo todo o instrumental e equipamento do la-

bcratório; ~ 

VI - manter o controle dos corantes e drogas existentes em 
estoque; 

VII - preparar relatório mensal das atividades desenvolvi
das;. 

Vlll- colaborar nas atividades de ensino, pesquisa e treina· 
mento de pessoal. _ _ 

Art. 3° O salário profissional do~ histotecnologistas é de, no 
núnim.o. 50% (ciriclaenta por cento) do salário profissional estabe-
lecido para médicOs. . 

Art. 4° Esta lei entra em "vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em conlrário. 

IEGISUÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS ~ 
LEIS DO TRABALHO 

<CLn 

TITuLO II 
Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

CAPITuLO II 
Da Duração do Trabalho 

SEÇÃOIV 
Do Trabalho Noturno 

Art. 73. Sa,lvo nos casos de revezamento semanal ou quin
zenal, o ttabalho noturno terá remuneração superior à do diurno e, 
para esse efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 20% (vinte 
por cento), pelo meno~. sobre a hora diuma_(Redação art. e§§ DL 
9.666, 28-8-46. OOU 30-8-46, LTr lCV256- V. Súmulas STF 213, 
214e3!3, Sumulas TST 60.65 e 130, no apên~ice). 

§ 1° A hora do trabalho notumo será computada como de 52 
minutos e 30 segundos. 

§ 2° Considera-se oon..tmo, para os efeito$- deste artigo, o 
trabalho executado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia 
seguinte. 

§ 3o O acréscimo a que se refere O presen.U:. artigo, em se 
tratando de empresas que não mantêm, pela natureza àe suas ativi
dades. trabalho notumo habitual será fei10 tendo em vista os quan
titat_ivos pagos por trabalhos diurnos de nanneza semelhante. Em 
relação às empresas. cujo trabalho nobJmo deco1T3. da nabl~za de 
suas atividades, o aumento será calculado sofm: o salário núnimo 
geral vigente na região, não sendo devido quando exceder desse li
mite. já a~cido da percentagem. 

§ 4° Nos horários mistos. assim entendidos os que abran
gem period.os diurnos e notumos, aplica-se às horas de trabalho 
nohlmo o disposto neste artigo e seus parágrafos. 

§ 5° Às prorrogações do trabalho oor.umo aplica-se o dis
posto neste Capíttllo. 

CAPÍTULO V 
Da Segurança e da Medicina do Trabalho 

··········-·----·-····-···-·.s::: ....... -.......... - ... ·-··-----·--···--··-
SEÇÃOX!ll 

Das Atividades Insalubres ou Perigosas 

Art. 192. O exen:ício de l.r.lbalho em condições iosalub=, 
acima dos limj_tes de tolerância estabelecidas pelo Ministério do 
Trabalho, assegüra a percepção de aOicional respectivamente de 
40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por 
cento) do salário mínimo da região, segundo se classifiquem 
nos graus máximo, méçlio e mínimo 0f. Súmula TST 80, no 
apêndice). 

(À Comís»o de Ar.runros Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 19, DE 1995 
(N• 3. 7511!13, na Casa de origem.) 

Acresoenta parágrafos ao art. 168 da Con.soll
daçào das Leis do Trabalho, dispondo sobre exames 
médicos do _empregado. 

O Congresso Naciooal docreta:: 
Art. J• O art. !68 da Consotidaçio das Leis do-Ttllbalho, 

· aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, de 1• de maio de 1943, fica 
acrescido de dois parágrafos, numerados como §§ 6° e 7°, com a 
seguinte red.ação: 

"Art. 168 ......... _,_,_,_, __ .... _,_, ____ , 
§ 6° São vedados os exames de saúde discrimina

tórios. assim entendidOs os que se destinem. velada 00 

ostensivamente, à detecção de c!oenças ou situações es
pecificaS de saúde para fms de rejeição de candidatos ru 
demiSsão de empregados. 

§ ~ É vedado aos serviços de saúde da empresa. 
prÓprios ou contratados a terceiros, o controle do absen
teísmo ao trabalho. cabendo aos órgãos ofíciais de saúde 
e execução dos exames pertinentes e a emissão dos com
petentes atestados de afastamento." 

Art. zo Esta lei entra em vigor na cia.r, de sua p.1blicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em coniiário. 
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l.EGISLA.ÇÃO Cfl"ADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS DO TRABALHO 

CAPíTuLO V 
Da Segurança e da Saúde do Trabalhador 

SEÇÃOV 
Du Medidas Preventivas de Saúde do Trabalhador 

Art. 168. Sed obrigatório exame médico, px conta do en:l
propdo<, .... condições estabelecidas neste artigo e nas instruções 
C<llllplemenlares a serem expedidas pelo Ministtrio do Trabalho e 
da Provid!ncia Soeial 

I- na admisaio; 
II-na demi5slo; 
m- periodicamente. 
§ I' O Ministério do Trabalho e da Previdência Soeial bai-

xut imtruçõcs relativo aos' casos cm que seiio exigíveis exames. 
a) porocasiio da demisslo. 
b) complemenwes. . 
§ 2" Outros exames complementaiu podetiio ser exigidos, a 

C!Mrio m6dico, para aputaÇio da capacidade ou ,aptidlo ffslca·e 
me!Ul do empregado para a funçio que deva eXercer. 

§ 3' O Ministtrio do Trabalho e. da Providencia Soeial esta
beleced, de acordo com o risco da atividade e o tempo de exposi
çio, a periodicidade dos exames médicos. 

§ 4' O empropdo< manled, no estabelecimento, o material 
nocosário 1 prostaçlo. de primeiros liOCOl'l'OO módicos, de acordo 
com o risco de atividade. 

§ 5° O resultado dos exames médicos inchlsive o exame 
C<llllplomontu, sed comunicado ao tmbalhador, obsetvados os 
proceitos da ética médica. 

·-·---·-··-··-·-·----.-------··-··--:..~·-~·-··--.. --··-··---·· 
(À Comis.Jão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA C:ÃMARA N' 20, DE 1995 
(N' 3.386192, u Casa de Origem) 

Altera dispositivos da Ld n• 7 .986, de :ZS de de
zembro de 1989, que "Rgulamenta a <:ODc:essio do 
benefic:lo previsto no artigo 54 do Alo· das Disposi
ções conslilncloaala Transitórias e dá outras provl
dêaclu". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' O art. 3' da Lei n• 7.986, de 28 de dezembro de 

1989, passa a vigorarca:n a seguinte rcdaçlo: 

"Art. 3' A ccmprovaçlo da efetiva pnostaçiD de ser
viços a que aludo o artigo anlerÍo< for-S&-A (Xlliiiie oo á:gi
oo do Minist6rio da Providência Social por todos os meios 
de prova adm•i<!os em <limito, inclusive a }lstif!C3Çio ad
m;n;stntiva a1 judicial ou ainda através de declaração do 
sindicato ru associaçlo de tmbalhadoles na extmçlo da 
baDcha, desde quo homologada pelo Ministério Pllblico, 
ru somcn1e dec~ do Minist6rio Pllblico. as ausência 
de sindicato ru associaçlo no muaiápio." 

Art. 2' O art. 3' da Lei n• 7.986, de 28 de dezembro de 
1989, fiC&acxescidode um parágrafo coma seguinte =laçlo: 

''Art. 3., -·--·-··---··-··----------·-··-·-·· 

§ 3° O benefício de que trata esta lei poderá ser 
pleiteado pelos seringueiroS nascidos na região amazôni
ca a~ o ano de 1932." 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Ait. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

l.EGISLA.ÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBUCAFEDERA TIV A DO BRASIL 

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAL TRANSITÓRIAS 

Art. 54. Os seringueiros--ricrutados nos termos do Decreto
Lei n' 5.813, de 14 de setembro de 1943, e amparados pelo De
creto-Lei D0 9.882. de 16 de setemlx-o de 1946. ~ceberão. 
quando carentes pensão mensal vitalícia no valor de dois salá
rios mfnimos. 

§ 1° O beneficio é eslendido aos seringueiros qUC. atenden
do a apelo do Governo bmsileiro. contribuíram para o esforço de 
guCDll, tmbalhando na produção de borracha, na região Amazóni
ca, durante a Segunda Guerra Mundial}. 

§ ~ oS benefícios estabelecidos neste artigo slo tiansferl
veis aos dependentes reconhecidamente carentes. 

§ 3° A concessão do beneficio far-se-á confonne lei a ser 
proposta pelo Poder Executivo dentro de cento e cinqilenta dias da 
promulgaçlo da Constituição. 

LEI N' 7.986, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989 

Regulllmenla a concessão de beneficio previsto 
ao art. 54 do Aro das Disposições Constitucionais 
Transitóri~ e dá outras providêli.áas. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o COIJg[C$SO Nacional decreta. e eu sanciono 

a seguinle le~ 

Art. 3° A comprovação da efetiva prestação de serviços a 
que alude o artigo anterior far-se-á perante os órgios do Ministério 
da Previd!Sncia e Assidncia Social,. por todos os meios de prova 
admitidos em direito. inclusive a justificação administrativa ou 
judiciai. 

§ I' Caberá ao representante do Ministério Pllblico, por so
licitaçlo do interessado, promover a justificaçlo judicial, nos ca
sos da falta de qualquer documento comprobatório das qualifi
cações espec:ificadás nos artigos anteriores. ficando o solicitan
te isento de quaisquer custos judiciais e de outras quaisquer des
pesss. 

§ 2' O prazo pora julgamento da justificação é de 15 (quin
ze) dias. 

LEIN'8.213,DE24DEJULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Beoefk:ios da Previ. 
dência Socia~ e dá outros providências 

O Presidente da República. 
·Faço saber que o Congresso Nacional deacta e eu sanciono 

a seguinte lei: 
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TiruLOI 
Da Finalidade e dos Prinápí!lS Básicos 

da Previdência Social 

Art. 1" A Previdência Social. mediante contribuição, tem 
por fm assegurar aos seus beneficiários inelOs iiidispensáveis de 
manutençio, por motivo de incapacidade, desemprego involuntá
rio. idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão 
ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. 

Art. 2° A Previdência Social rege-se pelos seguintes princí
pios e objetivos: 

I-unív=alidade de participação nos planos pcevidenciários; 
JI - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços 

às populações urbanas e rurais; 
m- seletividade e distrirutividade na prestação dos beneficiós; 
IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de

contribuição conigidos monetariamente; 
V - irredutibilidade do valor dos beneficias de forma a pre-

servar-lhes o poder aquisitivo; - -
VI- valor de renda mensal dos benefícios substitutos do sa

lário-de-contribuição ou do rendimento do txabalho do segurado 
não inferior ao salário mí.nimo; --- · -

vn - previdência complementar facultativa. custeada por 
contribuição adicional: 

vm - cará.ter democr.ítico e descentralizado da gestio ad
ministrativa. com a participação do governo e da comunidade, em 
especial de tmbalbadores em atividade, cmptegadores e aposentados 

Parágrafo únicli A participação referida no inciSo VIIT des
te artigo será efetivada a nível federal, estadual e muniCipal. 

Art. 3° Fica iriStiblido o Conselho Nacional de Previdência 
Social - CNPS, órgão superior de delibernção colegiada, que terá 
como membros: 

I-4 (quatro) representantes do Governo Federal; 
n- 7 (sete) representantes da sociedade civil, sendo: 
a) 2 (dois) representantes do• aposentados e pensionistas; 
b) 2 (dois) representantes do• trabalhadores em atividades; 
e) 3 (tr&) representantes dos empregadores. 
§ 1° Os membros do CNPS e seus respectivos suplentes se

rio nomeados pelo Presidente da República, tendo os repre
sentantes titulares da sociedade civil mandato de 2 (dois) anos, po
dendo ser reconduzidos. de imediato, uma úriica vez_ 

§ 2° OS representantes dos trabalhadores em atividade, dos 
aposeutados, dos empregadores e seus respectivos suplentes sen1o 
indicados pelas centrais si.D.dicais e cOnfederações nacionais. 

(À Comissão di! Assuntos Sockl.is) _ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 21, DE 1995 
(N° 2A98192, na Casa de origem) 

( De iniciativa do Senhor Presidente da República.) 

Institui isenÇão do Imposto sobre Produtos In· 
dustrializados e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industriali

zado•- IPI os produtos adquiridos por estabelecimento contmtado 
por empresas estrangeiia., mediante pagamento em moeda conver
sível. para a prestação, oo País, de sexviços de conserto. reparo, re
coodicionã.tneD.to. revisão oti manutenÇão de aeronaves ou embar
cações, de bandeira est.Iangeira. aqui apartadas, ou de veículos ter
restres, máquinaS; equipã.meritO!f óii-niõtores; de procedência es
trangeira. admitidos tempruariamente ou em trânsito aduaneiro no 
territ6rio nacional. desde que aqueles produtos se destinem a uso 

r'.Xclu:üvo na aludida atividade e venham a integrar os bens estran
geiros, ou neles ser instalados. 

Parágrafo único. Fica asseguradas a manulençio e a utiliza
ção do Clidito do IPI "'lativo às matérias-primas, produto• inter· 
mediários e material de embalagem. ultizados .na inWstrialização 
dos produtos isentos. 

Art. 2° O Poder ExecutivO regulamentará esta lei no prazo 
de trinta dias a contar de sua publicação. 

Art. 3° Esta lei entia em vigor na data de sua p..~blicação. 

MENSAGEMN"44, DE !992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, ' 
Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal, tenho a 

hoDra. de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado ·de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es
tado da Economia, Fazenda e Planejamento, o texto do projeto de 
lei que ''Institui isenção do Imposto sobR: Produtos Industrializa
dos e dá wtras providências". 

Brasília, 18 de fev=iro de 1992.-Fernando Codor de Mdlo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 030, DE !4 DE FEVEREIRO 
DE 1995, DO SENHOR MINISlRO DE ESTADO DA 
FAZENDA, ECONOMIA E PLANEJAMENTO. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vos

sa Excelência o anexo anteprojeto de lei que concede isenção do 
Imposto sob"' Produtos Industrializados(IPI) aos produtos destina
dos ao reparo ou manutenção de embarcações, aeronaves, veículos 
terrestres, máquinas, equipamentos w motores, de proced&.cia es
trangeira, quando tais produtos forem adquiridos por estabeleci· 
mento contratado por empresas estrangeira. mediante pagamento 
em moeda concersível, para a prestação, no País, dos aludidos ser
viços. 

:2. A medida om proposta, inserida no conjunto do provi~ 
dências que visa à adoção de uma política ativa de comércio exte
rior, objetiva dcsonerar do IPI os produtos adquiridos por estalei
ros de ~paros navais, oficinas de conserto de aeronave e outros es
tabelecimentos prestadores de serviços. que auferem pagamento 
em moeda estrangeira como remuneração de tais setViços, quando 
prestados em beiJS de procedência estrángeira, importado< tempo
rariamente Ou em trânsito pelo Pais. A desoneração sugerida 
justifica-se pelo fato de que os produtos empregados na ativida
de acima referida. sairi.o do tenitório nacional, após aplicados 
nos ·bens estrangeiros em questão, e propiCiarão ~sultado eco
nôm.ico ingresso de divisas - id.Sntico ao proporcionado por 
uma operação normal de exportação, já contemplada pela imu
nidade tributária prevista no art. 153, § 3°? inciSo m, da Consti-
tuição. · 

Aproveito a oportunidade para ~iterar a: Vossa Excel~ncia 
prote.W. do mais profundo respeito. - Marállo Marques Morei· 
ra, Ministro da Economia. Fazenda e Planejamento. 

(À Comi.r.são de Assuntos Econômicos) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 22, DE 1995 
{N° :!.88:v.l2 na Casa de origem) 

Inclui parágrafo único no art. 400 da Consoll· 
dação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto· 
Lei o 0 5.452, de 1° de maio de 1943, para t:riar incen· 
tivo r&Sall e dá outras providências. 

O Cong=so Nacional decreta: 
Art. I • O art. 400 da Consolidação das Leis do Trabalho; 

aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, de [• de maio de 1943, passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: -
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"Art. 400 ........ :.: ........ ,;.;; ... ; . ...;.;.,:;_; ___ ,_,_ 
Parágrafo único - Às etiipreSãs que mantiverem 

locais apropriàdos à oferta gratuita de ctiches e ~-es
colas para o atendimento aos filhos de seus empregados 
farão jus à concessão de incentivos fiscais Dos termos da 
legislação especffi.ca." 

Ait."2° Esta lei ent:m em vigor na data de sua p.Jblicaç.io. 
Art. 3° Revogam-se as diSposições em contrário. 

U:GISLAÇÃO CITADA 

DECRETO E LEI N" 5.452, DE 1• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 180 da Constituição, ·decreta: . 

Art.J• Fica aprovada: a Consolidação das Leis do Trabalho. 
que a este Decreto-Lei acompaJ.iha, com as alterações por ela intro
duzidas na legislação vigente. 

Parágrafo único. Continuam cm vigor as disposições legais 
transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham apli
caçio em todo território nacional. 

Art. 2° O presente Decreto-Lei ent.rará _em vigor e!D I O de 
novembro de 1943. 

Rio de Jaueíro. 1• de maio de 1943; 122•da Independência 
e 55• da República. - GETÚLIO V ARGAS - Alaandre Mar
condes Filho 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

TÍTIJLOIII 
Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho 

i 3°-Com redaçio dada. relo -r:>õaeto-Le( n° 229, de 28-2-
1967. 

§ 4° Em casos expepcionais, mediante atestado m&iico, nas 
formas do § 1•. é permitido l. mulhor grávida mudar da função. 

§ 4• can I<daçio dada pelo Decreto-Lei n• 229. de 28-2-
1967. Vide Enunciado 142doTST. · 

Art..393. Durante o petiodo a que se refere o art. 392. a 
mulher terá direito ao salário iritegra! e, quando variãvel, calcuiado 
de acordo com a média dos 6 (seis). últimos m.es~ de trabalho, 
bem como aos dileitos a viUllagens adquiridos, sendo-lhe ainda fa
cultado :reverter à função que anteriormente ocupava. 

Redaçio dada pelo Decreto-Lei n• 229. de 28-2-1967. Vide 
Enunciados 142 e 260 do TST e arts. 23. i, h, da Lei n• 6.136/74, e 
50daCLPS. 

Art. 394. Mediante, atestado médico a mulher grávida é fa
cultado romper o compromisso resultado de qualquer contrato de 
trabalho, desde que seja prejudicial à gestação. 

Art. 395. Em caso de aborto não criminoso, comprovado 
por atestado médico oficial, a mulher terá um repouso remunerado 
da 2 (duas) semanas, ficando-lhe assegurado o direito da retomar à 
função que ocupava antes de seu afastamento. 

Art. 396. Pua amamentar o próprio fz!h_o, até que este com
plete 6 (seiS) meses de idade, a mulher terá direito, durante a jorna
da da trabalho. a 2 (dois) descansos especiais, de meia hóa cada um. 

Parágrafo único. Quaudo exigir a saúda do íUho, o petiodo 
da 6 (seis) meses poderá ser destinado, a critério da autoridade 
competente. 

Art. 397. O SES I. o SESC, a LBA e outras entidades públi
cas destinadas à. assistências à infância manterão ou subvenciona
rão,-de acordo com suas possibilidades fmancei:ras, escolas mater
nais e jãi'di.ns de infância. distriblidos nas zonas de maior densida· 
de de trabalhadores. destinados especialmente aos filhos das mu-

...... - ................................................... --.--........ _ .. _ .. __ ,__ lheres empregadas. 

CAPÍI'ULO III Art. 398. (Advogado pelo Dec.-Lei n• 229, de 28-2-1967 .) 
Da Proteção do Trabalho da mulher Art. 399. O Minisiério do Trabalho oonferiadiploma de be-

nemerência aos CDJIX'egadores que se distinguirem pela organi.za------··-··-··---·-··-·-.. -··-··::-·--_-·_-··:--····----------çãó e manutençio de croches c de instituições de proteçio aos me-
SEÇAO V nores em idade pré-escoloar, desde que tais serviços se reco-

Da Proteção à Maternidade mendem por sua generosidade e pela efici8ncia das respectivas 

Art. 391. Não constitui ;lsto mctiVo pam a reScisão dO con- instalações. · . 
trato de txabalho da mulher o fato de haver conii3ido malrimônio Art. 400. Os lcicais destinados à guarda dos filhos das ope-
ou deencont:rar-seemestadodegravidez. _ ___ rárias durante o periodo da amamentação, deverão possuir,no 

Parágrafo único. Não serão permitido em res.ula~tos de mínimo, um berçário; uma cozfuha dietética e uma instalação sa-
qualquer nabJreza contratos coletivos ou individuais de trabalho, nitária. - -- - -
restrições ao direito da mullier ao seu emprego. por motivo de ca- .......................................................................... ________ .. ___ _ 

sarnento ou de g~!iVidez. ~ _ _ _ _ _ ___ ......................................... ·-·----·-··----·----··-··-··-··--
Art. 392. E proibido o trabalho da mulher grávida no peno- (À Comis.tio de Assunros Sociais) 

do de 4(quatro) semanas antes de 8 (oifb) semanas depois do porto. 
Cajmt can redaçio dada pelo Decreto-Lei n• 229. de 28-2- PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 23, DE 1995 

i967. --- --------- -- (l'"~0 4.217193,naCasadeodgem) 

§ 1° Para os fms previstos neste artigo; ocinicià do afasta- (De iniciativa do Tribunal de Justiça do 
mento da empregada de seu trabalho será determinado por atesta- Distrito Federal e dos Tetritórios) 
do médico nos termos do art. 375, o qual deverá ser visado pela 
empresa. 

§ J• Com redaçio dada pelo Decreto-Lei n• 229. de 28-2· 
1967. 

§ 2° Em casos expcionais. os petfodos de repoUso antes e 
depois do parto poderão ser aumentados-de mais 2 (duas) semanas 
cada um, mediante atestado médico, nas forma do § 1° 

§ 2" Com redaçio dada pelo Decreto-Lei n• 229. de 28-2-
1967. Vide art. 50, § 2° de CLPS. . -

§ 3° Em caso _de parto antecipado. a mulher terá sempre di
reito às 12 (doze) semanas previstas neste artigo. 

Extingue dois cal1!0S de AvaUador Judicial da 
.Justiça do Distrito Federal e doo T!rritó_rioo. 

O Congresso Nacioual decreta: 
Art. 1 ~ Ficam extintos. na Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios. 2 (dois) cargos de Avaliador Judicial. criados pela Lei 
n• 3.754,de 14 de abril ~e 1960 (Lei de Organização Judiciária do 
Distrito Federal). 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 3° Revogam-se aS disposições em cOntrário. 
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.- LEGISV.ÇÃO CITADA 

LEI N"3.754. DE 14DEABRIL DE 1960 

Dispõe sobre a Organização Judiciária do DW. 
trito Federal de Brasília, e dá outras providências. 

UVROffi 
Dos Senrentuários da Justiça 

ÚTIJLOI 
Disposições Preliminares 

Art. 46: No Serviço da Justiça do--DiSirilo FCderal haverá 
seiVentuá.rios e funcionários, cujos cargos e funções são criados na 
presente lei. . 

Art. 47. São criados na mesma Justiça: I (um) Cart6rio da 
Vara ave!; 2 (dois) Cart6rios das. Varas da Fazenda Pública; 1 
(um) Cartório da Vara de Família. Orfãos. Menores e Sucessões; 2 
(dois) Cartórios das Varas Criminais; 1 (um) Cartório de Distribui· 
ção; Z (dois) Tabelionatos; I (um) Cartório do Registro de Imó
veis; 2 (dois) Cartórios de Registro Civil e de Casarriento. 

Parágrafo único. Os CanórioS sCrão prOVidOS~ -Conforme o 
caso, poc Escrivães~ Tabeliães e OficiaiS. 

Art. 48. São criados na Justiça do DistritO Federal os cargos 
isolado~ de provimento efetivo.de sexventuários e furiCiOnários da 
Justiça constantes da Tabela 5, anexa. 

Art. 49. Vetado. 
§!"Vetado. 
§ Z"Vetado. 
§3°Vetado. 

ÚTIJLOII 
Das Atribuições 

Art. 50. Ao Escrivão da Vara Cível serão atribuídos os pro
cessos contenciosos ou administtativos. de natureza civil ou co
mercial. não privatiVos das demais Varas. 

Art. 51. Aos Escrivãos da V ara da Fazenda Pública serão 
atribuídos os 

Art. 62 Aos Avaliadores Judiciais incumbe. funcionar como 
peritos oficiais da Justiça, o fini de avaliação de bens, rendimenros 
direitos ...... ilegível .. _. a precisa individualização. e dando-llies, 
separadamente, o respectivo valor. com a obsCIVância~ em Ielação 
a imóveis. do disposto na legislação sobre registros pOblicos. 

Parágrafo único. Nas avaliações. funcionari. conjuntamente 
com os dois avaliadores referidos: neste artigo. um Avaliador da 
Fazenda do Distrito Federal~ nomeado pelo PrefeitO. --- --

Art. 63. Nos inventário:; e arrolamentos é obrigatória a ava
liação dos bens. funcionando dois (2) avaliadores judiciais e 1 
(um) da Fazenda Pública. 

A.rt. 64. Os avaliadores, quando designados pelo Juiz. pode-
rão funcionar como depositários. judiciais.- -~- -

Art. 65. Aos Escreventes -compete á.uxilia.I_ os EsCriVães, 
Oficiais e Tabeliães nas suas funções. Ao Escrevente Juramentado 
compete ainda SJJbstib.Jír o Escrivão. Tabelião ou Oficial, nas suas 
faltas ou impedimentos ocasionais. licenças e férias. ·- - --

Art. 66. Aos Escrivãés. Tabeliães~ Oficiais de Rei,istro e&~
mais titulares de serventias da Justiça cabe a direção do respectivo 
Cartório oo Oficio. por cujos serviços são diretariiCntC-iêsponsá
veis. de acordo com as normas legais, os provimentos e instruções 
das autoridades judiciárias competentes. - -- ---- -- -

Art. 67. Os Escreventes serão nome:i.dOs pelo Poder Execu
tivo e lerão exen:ício riOs Cartórios-e Ofícios -de Justiça, de acordo 
com as necessidades: do serviço e mediante designação do Vice-

Presidente do Tribunal de 1ustiça. 
· Art. 68. Os Oficiais de 1ustiça exert:eriio suas funções pre· 

vistas em lei e terão exercicio: 3 (tlês) em cada Vara Criminal e 2 
(dois) em cada uma das demais Varas. 

Art. 69. O Porteiro dos Auditórios será ri:sporisável pelil 
limpeza e asseio do cdificio do Tribunal de Justiçã~- -

Art. 70. Além das obrigações enumeradas neste Título ca
berá ainda aos serventuários de Justiça exercer as atribuições que 
lhes r~m conferidas por lei ou em provimentos de autoridade ju-
diciária oompetentC. · · · 

Número 
de 

canzos 

I 

2 

2 

3 

1US11ÇA DO DISTRITO FEDERAL 
Funcionários e Servidores da Justiça 

TabelaS 

Cargos ou Função 

Escrivão da Vara Cível 

Escrivão das v.,.. de Fazenda Pública 

Escrivão da Vara de Famflia (Órfãos, 
Menmes-eSucessio) 

Escrivio das Varas CriminaiS 

Distribuidor 

Tabelião 

Oficial de Registro de Imóveis 

2 Oficial de Registro Civil e de Cas~entos 

2 A valia dor 1udícial 

2 Avaliador da Fazenda 

12 Escn:vente ju~lado 
16 Oficial de Justiça 

1 Porteiro dos Auditórios 

25 Senrente Auxiliar 

10 MensaJ!Oiro 

LEI N" 6.831, DE 23 DE SETEMBRO DE 1980 

Vetado 

Vetado 

Proibe sobre a criação de aorgos em 6rgãos 
dos Serviços AuxDlares da Justiça do Distrito Fede
ral e-dos Territórios, e dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço sãber 4\Je o Congresso Nacional dec:eta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 
Art. 1 o Ficam criados, nos Quadros Permanentes dR. Secma

ria dO Tribunal de Iustiça do Distrito Federal e dos Territórios e 
dos Oficias Judiciais ~ Exttajldiciais, os cargos constantes_ dos 
Anexos Ia Vl 

·Art. 2" No Qlladfo da Secretaria do Tribunal de Justiça se· 
. Iio -tiansformados eln cargÓS da Categori.ã Funcional de Auxiliar 

Indiciário do ~po de Apoio 1udíciário, os de Agente Adminis
trativo C Datil6grafo~ mediante processo seletivo interno na con
fonnidade da legislação aplicável aos servidores civis da União. 

§ 1• Nas transformações de que trata este artigo o servidor 
será incluído na primeira referência da classe inicial da Categoria 
Funcional correspondente. 

§ 2° Na hipótese de ser ultrapassada a primeifa referência da 
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"classe inicial, a inclusão será efefuada na referência de valor igual 
ou superior mais próxirrio do atual vencimento- básico percebido 
pelo senridor. · 

§ 3° Os ablais -ocupantes de cargos a que se.refere este arti
go, que nio lograrem aproveitamento, integrarão Quadro Suple
mentar, cujos cargos serão extintos quando vagarem. sem prej.lízo 
daS promOções e acessos que croberem. 

Art. 3° No Grupo de Apoio Judiciário do Quadro dos Ofi
cies Júdiciais 'serão transJX>stos pat3. a Categoria Funcional de Téc
nico-Judiciário os cargos efetivos e Escrevente Juramentado; para 
a Categoria Funcional de Auxiliar Judiciário os de Escrevente Au
xiliar e para a Categoria Funcional de Oficial de Justiça Avaliador, 
os de Oficial de Justiça. . 

tário. 
Sobtt a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 148, DE 1995 

Nos termos do disposto no § 1 o do art. 13 do Regimento ln
temo, requeiro seja coosiderado como licença autoriZAda o periodo 
de 6 a 24 de fevereiro do corrente ano, quando estarei afastado 
dos trabalhos da Casa para viagem ao eXterioi. -

Sala da> Sessões, 30 de janeiro de 1995.- Senador Epllá· 
do Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A votação do 
requerimento fica adiada por falta de quorum. 

A Presidência recebeu o Oficio D0 3, de 1995. do Governo 
··-··-··-·-···-----·-··--········-··-··-··"··-··-··-··---··--···-·--· · - do Estado da Paraíba. propondo_ alterações na Resolução D

0 
11. de 

EXPOSIÇÃO DE MOTivoS N" 001193. DE 7 DÊ OIJ1UB)I.O DE 
1993, DO SENHOR DESEMBARGADOR LUIZ a.AUDIO 
DE ALMEIDA ABREU. PRESIQENTE DO TRffiUNAL 
DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRI· 
TÓRIOS. . ... 

Excelentissimo Senhoc PreSidente; 
O Conselho Especial Administtativo deste e~gio Tribu

nal, em sessio ordinária realizada no dia 30 de abril de 1993. ao 
apreciar o P.A. n° 10.601/90, decidiu, à unanimidade, nos termos 
do voto do relator, pelo encaminhamento de ProjetO de Lei ao Po
der Legislativo, propoD.do a extinção de dois cargos de Avaliador 
Judicial, tendo em vista a absorção das suas atribuições funciOnaiS 
de avaliar pelo cargo de Oficial de Justiça-Avaliador. 

· 2. Esses cargos integrti:If(álabela 5, anexa à Lei n° 3.754, 
de 14 de abril de 1960 (Lei de Organização Judiciária do Distrito 
Federal), em número de dois, sob a denominação de ''Funcionários 
eServentuírios da Justiça". · 

3. Posteriormente, com o advento da Lei 0° 6.832, de 23 de 
setembro de 1980 (aiC3", os cargos de oficial de justiça foram 
transportes parn. a Categoria Funcional de Oficial de Justiça-Ava
liador, ocasião em que ocorreu a implementação da situação funw 
cional el(plicitada no parágrafo primeiro. 
Excelentissimo Senhor 
'Dep.~t.ado Federal Inocêncio Oliveira 
Presidente da Câman1 dos De!"tados 
NESTA 

4. Com. a aposentadmia dos seus antigos ocupantes e o es
vaziamento da atribuição de avaliar, tomou-se deSnecessário a 
existência desses dois cargos, integrando a Tabela 5, anexa à Lei 
n° 3.754, de 14 de abril de 1960, fato que ensejOu a elaboração do 
anteprojeto de lei em anexo, que ora encaminho à elevada considera
ção dos &celentíssimo Senhore• Membros do Congresso Naciooal. 

5. Silvo-me do ensejo para apresentar a Vossa Excelência 
protestos de elevada consideração e distinguido apreço. - Desem
bargador Lu~ Cláudio de Almeida Abreu, PreSidente. 

MENSAGEM N" OOl/93 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Submeto à elevada deliberação de Vossa Excelências, o tex

to do anteprojeto-de-lei em anexo, que ''Extingue dois cargos de 
Avaliador Judicial daJu•tiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

Btasilia, 7 ®·outubro de 1993. - DeSembargador Luiz 
Cláudio de AIJ!ldda Abre~, Presidente. 

(A Comissão de Constituição,Justi.çii e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O expediente 
lido vai à publicaçãó. 

1994, do Senado Federal, que dispõe sobre as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e de suas auWtJ.uias, inclusive concessão de garantias, seus limites 
e condições de autorização e dá outras providências. 

O expediente será despachado à COmissão de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Há or:adores 
inscritoS. 

Concedo a pal~p ao nobn: Senador Pedro Teixeira. 
O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP-DF. Pronuncia o seguinte 

discurso.)- Sr. Presidente, Só e Srs. Senadores, sobreniodo emo
cionado, assomo à tribuna para proferir minha breve alocução de 
despedida do Senado Federal. px implemento do meç mandato. 

Ao fazê.. lo. quero, em primeiro lugar, agradecer a Deus pela 
graça que me coocedeu ao elevar-me, nas funções públicas e como 
representante.do Distiitó Federal, à bonrosà condição de membro 
da Câmara Alta, onde se encontram heróicos baluartes. defensores 
dos interesses nacionais, orientadores dos desígnios da Pátria e 
guardiães do Estado de .Direito democrático, com os quais pude 
privar de feliz e salutar convívio. 

Com os meus ilustres Pares muito aprendi. ouvindo suas sá
bias lições. por vezes. ousando debOtcr matérias trazidas à apmciaçio. 

Já se me antecipa a saudade dos inesquecíveis momentos em 
que aqui vivi por- horas, dias e meses, tendo p:r companheiros emi
nentes Parllimentares de diven;as e pn:stigiosas a~ portidá: 
rias, na OO:sca incessante do melhor para o Bmsil e o nosso povo. 

-Não obstante, o Poder Legislativo é o eterno injustiçado. eis 
que alvo predileto das assacadilhas in'esponsáveis, awsações le
vianas e maniqueístas, investidas quejandas e ofensas inugadas a 
Parlamentares, por parte de diminuta parcela dos meios de comu
nicação. Diminuta. poléin estrepitosa, emprestando visão ciclópica 
a fatos anódinos, a ·sel'YiÇO de iniqUidades cometidas sob o manto 
da liberdade de expressão, ainda que em franca libaçio de despau
térios com o fito de denegrir a imagem do Poder, súnbolo da De
mocraCia e de atingir a honra pessoal dos seus membros. 

Polítíco, segundo essa minoria que se revela nociva à con
solidação democrática, é vocábulo pejorativo, dado ao constante 
suspense por ela criado na opinião pública, sobretudo durante a 
Legislatura que ora fmd.a. 

Digo-lhes, com pureza dalma: orgulho-me de haver integra
do essa Legislatum. 

Não podemos olvidar que,- no curso dessa mesma Legislatu
ra, seus membros tiveram que arrostar relevantes temas e acontoci
mentos político-ínstituciolia.is que polarizaram as atenções da so
ciedade, fazendo-o sobranceiro e com elevado espírilD cívico. 

Assim oconeu, cito apenas alguns exemplos. quando das al
ternções na estrutura administrativa do Poder Executivo, com ex-; 
tinção dos diversO$ órgãos e demissão et6. massa de servidotq: pú-



Janeiro de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 443 

blicos civis; os sucessivos planos econôm.icos e iriiplanlaçlo de 
novos padrões monetários exigirain do Congress<>Uma vigilância 
permanente, a bem dizer, durante os quatro ano~ o processo de 
lmpeacltment do Presidente da República, fato intdíto na história 
politica do País, tomou-nos um longo temJX> até sua decisio fma.4 
a Revisão Constitucional, prevista no art. 3° do Ato das Disposiçõ
es ConstitucionaiS Transitórias, pela sua alta complexi.d.ajle, foi ob
jeto de acin'ados, mas elegantes debates entre personalidades de 
tantos saberes, máxime entre os Parlamentares; antecedendo-a, ti
veMos que nos ocupar com a legislação pertinente A tuliuçlo do 
plebiscito para a escollia da forma e o sistema de govem.o que de
veriam vigorar no País; o chamado: ''Escândalo do Orçamenro11

, 

envolvendo Parlamentan:s integrantes da Comissão Mista do Or
çamento, em que pese estarrecedor, seJViu para demonstrar a alti
vez do Congresso Nacional que, rasgando a própria carne, extir
pou o cancro perv~. mediante severas punições de colegas na. 
preservação da dignidade do Poder Legislativo, !Jlnçando dúvidas 
sobre se os ourros dois Poderes fariam o mesmo em casos seme
lhantes nos seus âmbitos; as Emendas à Constituição. atendendo 
ponderáveis razões de o~ pública, fizeram com que o COngres
so Nacional as discutisse e debatesse amplamente durante várias 
sessões; a morosidade na votação do Orçamento da Uniio para o 
exercício de 1994 nio há que se debitar ao Legislativo, eis que o 
Executivo não só o enviOu com- iirusitado ab:aso como alteroo suas 
propostas por múltiplas vezes; os atritos elllie o Iregislativo -e o Ju
diciário, e entre este e o Executivo. só foram contomados, ao lon
go do tempo, me!Cê de hábil porticipação de inteligentes porla
mentaft:s da Legislab.lra que se exaure. 1 qud todas as hom:as sio 
devidas. 

Entendo qUe os tempesblosos ventos da intrigi. c do catonis
mo de certas falsas vestais, felizmente não logrou erodir o Poder 
Legislativo. não reiKiendo ensejo sequer aos atrevidos e insinuan-
tes ensaios de "fujimorização11

• --

Não obswue tudo isso, Sr's e Srs. Senadores, o Legislativo 
srube., sobretudo se visto pelo ângulo da qualidade, nio apenas da 
.quantidade, exercer plenamente suas atividades típicas, produzin
do nonnas infraconstitUcionais:- geradoras de direitos e obriga.ções, 
bem assim a sua função flScalizadora., consubstanciada noCXlll.trole 
político da aplicação das leis, decotTCnte do princípio da I:'Cp[e

senta.ção popular, em cujo coruexto se inserem os podidos de in
formação a Ministros de Estado, a instaumção de Comissões Par
lamentares de Inquérito, e o controle ex temo, com auxilio ao Tri
bunal de Contas da União; 

Quer queiram. quer nãO~ o Brasil cresceu, resPirando atmos
fem de paz social. Mas o seu crescimento econôm.ico não ocorreu 
apenas em função de investimentos de riscos por parle do empre
sariado nacional e estrangeiro, mas pela certeza de :resultados fi. 
nanceiros positivos, cUja garantia se deveu ao Legislativo, que 
sou~ com maestria, zelar pelos princípios da ordem econômica e 
financeira preconizãdos na Constituição e bem cuidar do aprimo-
ramento do nosso ordenamento jurídico de índole democrática. 

O Sr. Lonrival Baptista- V. Ex• me pérmite um apute? 
O SR. PEDRO TEIXEIRA -Com muito prazer, onço V. 

Ex•, nobre Senador Lourival Baptista. 
O Sr. Lourlval Baptista- Caro amigo. Senador Podro Tei

xeira,. estou ouvindo V. Ex• com muita atençlo e sostaria de dizer 
que esta Casa irá perder um grande Senador, um homem quo, dn· 
mnte a convivência que aqui mantivemos, s6 nos deu atenç&J, de
licadezas. Seu muito grato a V. Ex", eminente Senador Pedro Tei
xeira, pois sempre que o procurei pan resolver problemu ligados 
ao meu Estado contei com o apoio do V. Ex'. Esta Cua perde um 
grande Senador, um homem que lutou brovamonto pelo Dillrito 
Federal. Ondo estiver, eminente Senador Pedro Teixeira. dilponha 

deste seu amigo e admiDdor. 
O SR. PEDRO TEIXEIRA - Agmleço, nobre SOD&dor 

Lourival Baptista, a generosidade com que V. Ex' me brinda neota 
assentada. Cresci muito todas as vezes que cm vivi com V. Ex• nu 
ccmisaões e fico honrado cem o leU apute. 

Sr. Presidenle, Sr's. o Sn. Senldonol, 6 este o dhimo diocur
so que pronuncio no Senado, no fim de meu mandato, e podem 
avaliar os que ouvimm meus constantes discursos e me brindarmn 
com aleinna dos artigos quo escrevi a emoçi<> que sâto, pelu cüamo
t.incias que enVC!Ivem a minha despedida. mquanto minh'alma oo -
leve porque posso afnmar oomo Sio Paulo, de cabeça -ida, que 
"ccmblti o bom combate. perooai o meu caminho e OCXJSerYei a (6" • . 

Quero agmdeoer iqueles que me tem manifestado a sua ,.,. 
lidariedade e admiraçlo. pelo desafio oonstante que daqúi de mi
nba pequenez. lancei is gigantescas f<XÇOS do mal cartelizadas, 
que prochlziram esta Belindi.a sofredma e aflita que al esti, nome 
por que passou a ser oonh~do o Bruil: UIJlll pequeoina B61gica, 
dentro de uma gigantesca lndia; a um punhadinho de bilionúioo, 
cada vez mais ricoo, is custu do rosto do povo: de lutadoreo do 
campo e das cidades, du pequenas, du m&liu e tamb6m du 
grandes empresas- enfim o setor iD1oiro da prochl~ -. todoa ... 
cmvizados P91' cases agiotas que se dizem bwquciros, com IIOUI 
juros escandalosos. que o l'l<sidente da Repoiblica, seu Ministro da 
Fazenda e sua equipe OC<lDÔmica, nio querem fixar nos 12% deter-
minadds pelil Consütuiçio, ~-1988. .. 

Mas esta é Um& Jonsa história que sem contada pcliOUm pu
gilo de patriotas que se estio juntando pora proclaiiW' -i Noçio a 
história daquele ucindalo que foi denunciado pela.ePMI do Endi-. 
vidamento do Sctor Agdcola. de que fiZ parte ,ciúmllo ~eis mesoa, 
e!lHjüe trabalhamos dnn~mente pora revelar à Naçio o de quo llo 
capazes os componenles do Sistema Financeiro Nocional, atrevida 
mio longa. obedienle ao Intemacional, cmossell ruja tosta ootf. o 
famigerado FMI, que tallLU palma.s boten à vitória de Fernando 
Henrique. pelo cumprimento imedialo de suu receitas. desde a 
primeira semana de séu mandato: rudo o que vem fazendo oa ultra
liberais moDlados no poder, sedizelllel sooialdemoaatu, 16 inte
ressa aos nossos cmiores, que Dio querem receber DOIU. clvida; 
querem receber s6 juros e mais jnrot, cada vez maioml. Nio que
rem o nosso desenvolvimento: querem a oossa escn.vidlo. Se det
xuem que o gigante cre..ç., nos fiDI do primeiro quartel do pt6xi
mo s&:ulo, seremos a maicr naçlo do Planeta! 

Por isso dividimm o Mundo entre os pá.ses ricos c •101 ou
tros''. inventaram os economistas, o neoliberalismo, a neoaocialdo-o 
mocracia. e seus codin.omes, os entreguistas - criminosos hedion
dos, como os chamou H61io Fernandes, em masnlfu:o artigo, na 
Tribuna da Imprenoa. de 26 do can:nte -. os quais estio doonclo 
no,.. riquezas, pc:ir - de banana, sob o apelido de privatiza
ç.íio. aos banqueiros iDtemacionais e seus testu..<Jo..ferro: todo o 
Sistema Financeiro Nacional! 

Na CPMI do endividamenlo agrloola fonun oovidu inúme
ms testemunhas de escol, no dltimo semestre do 93. Vejam o de
poimento do Sr. Alcir Calliari, enlio Preoidome do IlaDoo do BIUil: 

Concordo totalmente; 01 banqueiros fomo oo que 
ganbanm mais nillo. É vonlade, inelusive o IlaDoo do 
BrasiL Uma parte do luCIO do Banco foi pora a Punda
~ Banco do BIUil, pora mil ooisu, voltou pora o ~ 
prio Govemo, foi diJUibuldo (oic) u açõea: na voidade, 
o Siltema Fmanceiro foi quem maia se a~ru. Sobre 
se ou pagaria na fonna que 01tf. al, creio que nem .., 
nem ninguém pagaria. So alguém io ondividon nnm de
tenninado valor, apHcadu aqnelu taxu oobro aqúolo 
vala:, a divida toma-oo incobdvel-
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Qepois de tecer considerações, arremata: 
Nem plantando maconha irrigada seria possível 

pagar os empréstimos agxicolas, com os custos fmancei
ros praticadoS. 

PEDRO MALAN, então Presidente do Banco 
Central-- Não preciso ser um especiaHsta em agricultura 
para saber que esta seqüência de planos a partir de 1986, 
com interferências em contratos, mudanças de indexado
res, congelamentos, mudanças de índices teve efeitos de
sastrosos. 

ARISTIDES nJNQUEIRA AL V ARENGA, Pro
curador-Geral da República - Essa é a minha vivência 
pessoal, e essa carga toda de vida é que trago para afrr
mar que esta me parece a Comissão mais importante que 
o Congresso Nacional já. teve. 

A mais importante de todas: mais que a de Fernando Collor; 
mais que a dos oito anões; rnais que as do Império e as da Repú
blica! E, depois de tanlo tempo, o que as cúpulas dos Três Pode
ms, a quem foram dirigidas suas concluSões fizeram"? 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO
SO, então Ministro da Fazenda - '"Todos sabem que o 
Sistema Financeiio tem lucros exorbitantes e, portaniD, 
medidas devem ser tomadas para reequilibrar. Qualquer . 
medida que eu tome nessa direçã.o -· e estou com cóce
gas nas mios plll1l tomá-la - afetani diretamente os ban
cos oficiais, que movem, a maior parte- destes recursos". 

Mas os bancos particulares movem uma_ grande parte, e por 
isto seriam tamb&n afetados pelas medidas que fizeram cócegas 
nas mios doentio Ministro da Fazenda,. Fernando Henrique Car
doso, hoje PreSidente da República. As cócegas passaram porque 
ele nlo fez nada para detenninar que se devolvesse o seu a seu 
dono: aquilo que foi tomado dos agricultores., inclusive sUas fazen
das, executadas "por inadimplências", por manobras escusas, 
como se verificou. 

Parece que, pela falt& de ação do Sr. Ministro da Fazenda de 
entao, hoje Presidente da República, um ex-Ministro da Agricultu

. ta assim depôs: 

ANTÔNIO BARROS MUNHOZ, ex-Ministro da 
Agricultura- Há pessoas dentro do Ministério da Fazen
da., que defendem mais os bancos privados brasileiros do 
que a FEBRABAN. 

Foi por causa disto que a CPMI fez inúmeras recomendaçõ
es a todos os Poderes. especificando os órgãos que deveriam tomar 
urgentes providências, em face da pilhagem sofrida pelos agricul
tores e dos crimes cometidos nos altoS escalões da República, para 
proteger os banqueiros. 

Sr. Piesidcntc, sn e Srs. Senadores, existe até boje gente 
com cócegas nas mi.os para tomar enérgicas providências sobre os 
eventos aqui narrados. Só cóCegas. 

Tudo o que falo está em uma das edições esgotadas do Re
latório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito de que estou 
tratando, e que ~isa ser lida.. estudada e ressuscitada pelo novo 
Congresso, para ciência de todo o povo brasileiro, que de nada 
sabe, potqUe quase nada foi feito depois das recom.endãções da 
CPMI do endividamento da dívida do setor agócola. 

Ttemam de boiTOr com a leitura dos dois primeiros períodos 
do Relatório: - --

A criação do Conselho Monetário Nacional e do 
Banco Central (Lei D0 4595/64) passã.ndo este a ser diri
gido por banqueiros oo seus prepostos, com poderes de 

ditar nonna.s, criou, na iulidadc, um novo poder na Re
pública: O Poder Bancário, o mais forte com compet&!
cia de Legislativo e ExerutiVo. 

Com o flDl da conta-movimento. no Banco do 
Brasil. o Sistema Financeiro passou a ter lucros, e gran
des lucros. enquanto os demais setotcs da economia pas
saram a -amargar o descontrole. A inflação nio teve mais 
travas, passou a viver o Pafs na era da especulação e na 
estimulada COl"l'eÇio monetma. relegando as atividades 
produtivas, resultando no desemprego e na fome vivida 
pela população bmsileira.. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadon:s, e, então, algumas per
guntas inocenles para serem respondidas pelos Congressistas. pelo 
povo e por todos aqueles que dirigirão os -destinos de nossa Pátria~ 
nos próximos anos: 

-A quem apoiaram. com tanta magoan.imidade, os banquei
ros nas eleições de outubro? E a Rede Globo, sem fazer nenhum 
mistério disto, a quem apoiou? As concessionáriAS de serviço pú
blico, todas as TV s e Rádios não podem fazer propagandas diretas 
oo indiretas em favor de qualquer partido oo de qualquer candida
to. A que for feita seni considerada doação ilícita., estimada. em di
nheiro. segundo o texto do art. 45 da Lei n• 8.713/93, que estabelo
ceu as nonnas para as eleições de 1994. 

B esse apoio feito às cl.ams, muito além dos limites permiti
dos pela lei, somado ao apoio dos banqueiro& nacionaiJ e interna
cionais? Esse apoio público e notório quanto vale, em milhões de 
reais. que extravasaram muito ai~ -daqueles limites permitidos 
por lei? Esse abuso do poder económico tem. como conseqOência, 
a cassação do mandato do candidato dos banqueiros, hoje assenta
do na curul ~sidencial, Fernando Henrique Cardoso. 

Não é à toa que a equipe oconômica de Fernando Henrique 
Cardoso vem penn.itindo aos banqueiros cobrar esses juros, inad
missíveis em qualquer parte do mundo, e que pagamos a esses 
agiotas travestidos de baDqueiros, que assaltaram o Banco Centn.l, 
o Banco do Brasil. o Conselho Monetário Nacional, os Bancos es
taduais e que querem tomá-los para si a preço de banana. com o 
nome esperto de ''privatização generalizada", pam salvaçio do 
Btasil Em verdade, é crime de lesa-pátria contra o que os palriotas 
do Brasil precisam se unir, abrindo bem os olhos para enxergar as 
trapaças de que estamos sendo vítimas, enfeitadas com bonito. no
mes, sob o amparo de teses libemis e ''modernidades" outras, que 
nacb. mais são que o preço que está sendo pago pela maior festa 
eleitoral que o século teve oportunidade de ver pelas televisões e 
jornais, em desafio frontal à Procutadoria-Geral da República e à 
Justiça Eleitoral! 

Essa fiíria com que nos ameaçam os testas-de-ferro dos ban· 
queiros, com reformas à Constituição, no qne toca ao Sistema Fi
nanceiro, com privatizações aviltantes., mostra is claru o preço 
cobrado pelos banqueiros e pela míclia que apoiou o PresidenJ:e 
eleíto, o que de resto, todos sabem, é público e notório. 

Examinemos a primeim página de qualquer um dos grandes 
jornais do Brasil, do dia 3 de outubro, o dia das eleições! Em todos 
eles, duas grandes fotografms em cores! Uma sonidente e vitorio
sa, a de Fernando Henrique. A outra de Lula, cara fechada e 
apreensiva. Sobn: a de Fernando Henrique. 54%! Sobre a de Lula, 
22%! E a manchete em grandes letras tomando a folha de margem 
a margem: "Fernando Henrique será eleito boje, oo primeiro 
turno!" Isto é notícia, ou propaganda capaz. s6 ela, de eleger 
qualquer candidato periclitante? 

Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores, por causa desses ver
gonhosos abusos do poder econômico. e do poder politico, que 
enodo_am a nossa História., a realidade ·é que temos assentado na 
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cadeira preSidencial um Presiô\;.dte cujo esquema montou o mais 
afrontoso sistema para elegê-lo e colocar, nos postos de comando 
da nossa economia, banqueiros ou seus testas-de-ferro. Depois es
pera que a Justiça "respeite a vontade do povo", que foi manipula
do, como todos sabem. pelo maior abuso do poder político e eco
nômico que já se viu na História. 

E então, para que existem a ConStitu-ição, a Lei e o Poder 
Judiciário'? Para coonestar a fraude, com o nome inadmissível de 
"decisão política'', que desacredita totalmente a seriedade das deci
sões de nossas mais altas Cortes de Justiça? 

O candidato Enéas Ferreira_ Camelro -impugnou, junto à Jus
tiça Eleitoral a candidatura de Fernando Henrique. E o. Tribunal 
Superior Eleitoral já nos demonstroU que não é um Tribunal de Pe
quenas Causas. 

Confiemos em nossos juízes, que examinarão apc~s. sem 
dúvida alguma. se houve lisura eleitoral; se emissoras de TV trata
ram igualmente todos os candidatos e não protegeram Fernando 
Henrique Cardoso; se o Ministro Ricúpero não fez do Plano Real 
um plano eleitoreiro, e se os que o sucederam çontinuam. duas ru 
três vezes por dia, a comparecer em cadeia, nas televisões, para 
defender o Plano Real, ou se pa.rai3I11 de freqüentá-la, logo após as 
eleições, o que demonstraria que houve em verdade um enorme 
abJso do poder politico. -

Todos sabemos e os Ministros- do Tribunal Superior Eleito
ral também sabem da verdade, e só por saberem, até de oficio, 
como magistralmente, na esteira de um acórdão da lavra do Rela
tor Ministro Sepúlveda Pertence., poderá o Tribunal Superior Elei
tornl vir a cassar o mandato do representante dos banqueiros, Fer
nando Henrique Cardoso, convocando novas eleições. 

E que essas sejam legítimas. democráticas e não manipula
das pelos donos do poder, de braços dados com banqueiros, e pe
las mãos impuras, gulosas e_sem escnípulos de grande parte da 
comunicação social. Essa falta de escrúpulos já é conhecida de 
todos. 

Por falar como estou falando, -dos defeitos dos poderosos, 
que são a causa das crises que assolam nossas institUições, os ini
migos- que criei e criarei ·combatendo o bom combate, de braços 
dados com certa imprensa manom. que também combati e conti
nuarei combatendo desta tribuna, grampearam meu telefone, inva
diram o meu lar com sonisos de grandes amigos, e fizeram a mais 
desleal montagem de que se tem notícia, conseguindo distorcer 
~impresSionantemente -o- seritido da verdade verdadeira, dos fatos 
complexos que envolvem a questão; mas lamentavelmente não te
nho mais tempo de mandatQ para mostrar desta tribUna a verdade 
inteira e desnuda. • 

É tão convincente o crime com que certa imprensa me feriu, 
que um delegado de policia, esquecido de que a prova ilícita da 
gravação de escutas telefônicas é imprestável para dar início a 
qualquer tipo de inquéritos ou de sindicâncias, oflCiou.:ine, a mim, 
um Senador da República. para marott hora para ser ouvido sobre 
"a questão dos condomínios d~ Brasilia", em tomo de que girava a 
montagem. que teve início com uma grampeagem- ilícita de meu 
telefone, o que vem salpicando de lama a minha bonra, e por que 
vai pagar caro, linha por tinha. edição por edição, essa imprensa 
marrom. ávida de escândalo, querendo se confundir com a impren
sa livre, responsável, esta necessária, como em toda democra
cia, que é sinônimo de liberdade responsável de informação. 
Esta, eu, jornalista que fui·e- qUe sou, defenderei sempre, até a 
morte. 

Com um simples habeas corpus de poucas linhas, impetra
do no Supremo Tribunal Federal, eu. Senador. trancaria aquele "in
quérito, comO qualquer outra sindicância, mas preferi humilhar-me 
-o que é virtude e não se confunde com humilhação~ -

Na essência de um dos muitos ac6rdios que tem a Suprema 
Corte, o Ministro Sep.ílveda Pertence, depois de tecer s&ias Consi
derações sobre as provas gravadas, deixa_ bem claro que a prova 
gravada é uma prova imprestável. Como 6 tema inteiramente 
juridico que faz parte do meu discurso, vou suplimi-lo, mas os 
Srs. Senadores vão recebê-lo detx>is por inteirei. Mas S. Ex• 
conclui: 

Desse modo, não vejo, sem infidelidade aos princlpios, 
como fugir da nulidade radical do procedimento, nele incluidos o 
inquérito e a prisão em flagrante._ 

E mandou anular tudo, porque tudo era com base em uma 
fita. 

Nunca se viu, Sr. Presidente, Sz&s e SIS. Senadores, neste 
País, uma campanha tão baixa de ataques a esta Casa de repre
sentantes-do -povo. A fase que estamos atrave.iSa.Ddo dCve ser con
siderada o Purgatório, e oxalá o Congn:sso Nacional possa emer
gir de cabeça erguida, purificado pelas seguidas provações po< que 
vem passando. para superar este período em que serviu pennanen
temente de vidraça para os meios de comunicação exercitarem seu 
papel de apedrejadores, assim como para o Poder Executivo justi
ficar-se de sua incompetência e ineficiência.,. visto que nio conse
gue transformar o Estado no instrumento de eliminaçio das desi-
gualdades entre seus cidadios. - --

0 Congresso Nacional, como instituição, e os elementos 
que o compõem, deputados e senadores, transformaram·se no alvo 
preferido dos fO!lllJill<ms de opinião po!blica, que deveriam, mtes 
de tudo, pautar-se pela independência e pela fidelidade aos acoote
cimetltos e à realidade dos fatos, ao invés de se colocarem a servi
ço de uma elite política,. que, por deter o poder no que se refere 1 
coocessão dos canais de infonnação, acha-se no d~ito de condu
zir a campanha de desmomlizaçio a que estamos assistindo e que 
deve resultar, a continuar nesse mmo, no descr6dito total de uma 
instituição tão necessária ao funcionamento da democracia, qual 
seja um poder legislativ9 independente e representativo dos an
seios populares. 

-- Ocorre que,· devido a notíciAS Veiculadas Pela Í~ 
mas não comprovadas, e que atingem profundamente a reputaçio 
deste Parlamentar que se dirige a V. Ell:ls, há, agora, uma tentativa 
perversa de submetê-lo à exccmçio po!blica, propalando-se levia
namente que o Cotiegedor-Geral do Senado, Senador C[d Saboia 
de Calvalho, eslaria propenso a adotar providencias contra o Sena
dor Pedro Teixeira por suposto envolvimento com a "mãfia dos 
condOmínios", que atua na invasão C grilagem de terri.s no Dis. 
trito Federal, principalmente em áreas pertencentes ao poder 
público. 

É preciso que V. Ex's saibam que meu mandato P<'l'llar 
está terminando, mas pnotendo sair desta Casa de cabeça erguida. 
Nada foi comprovado até agora que desabone minha conduta 
como Senador, falecendo, portanto, compet&.cia ao Corregedor
Geral, confonne o disposto no art. 2' da Resolução do Senado Fe
deral D0 17, de 1993, para instaurar inquérito, na fonna estabeleci
da J:elo art. 5° da mesma Resolução, ou tomar qualquer iniciativa 
de caráter punitivo contm este Senador. 

Diz o art. 2.0 dessa Resolução que "corilpete ao Co!reg"edor 
ou CorregedCX" substituto( ... ) promover a manutençio do decoro, 
da ordem e da disciplina no âmbito do Senado Federal'1

• Ora. os 
fatos que me vêm sendo imputados, sem nenhuma prova jurldica 
cabal, nada têm a ver com a atividade parlamentar. Isso nio 
quer dizer que me estou eximindo de comprovar a minha mo.. 
cência. 

O Sr. Mauro Benevldes - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Concedo o aperte a V. Ex', 
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eom muito prazer. fatos. 
O que vem ocorrendo é mquesttado e executado por oe-1 

da elite que comanda este Plls. aproveitando-se da fngilidade do 
Congresso Noci<mal que, como esti, resselll&-se da falta de Ud&
res com i. fmça de alguns que j6. tivemos e que eram ouvidos em 
nível nacional. Se os tivéssemos, eles atuariam como ligaçlo entte 
o Poder Legislativo e a massa representada., v...abendo com a vuJ.. 
nenobilidade perante o Quarto Poder, como atualmente é,_,. 
nhecida a imprensa no mundo inteiro. · 

lnleresSeS OSOJSOI v&n demonslmndo que nio se intimidam 
em solapar uma instituiçio tio cara ao exerácio da detlX'ICl'l.ci&, 
como é o Congresso Nacional, atingindo membros isolodos, deli& 
forma manchando e consplrcando a imagem de uma instituiçlo 
t1o digna. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores~ estou nos estertores do meu 
mandato. mas os. meus detratores terio de comprovar suas de
clarações na Justiça, uma instituiçlo que se mantém acima do 
suspeita. 

Outrossim. desejo advertir V. Ex-s para a necessidade de o 
Congresso Nacionsl manter-se alerta, isento 1 margem de assuntos 
que possam deslustrar a sua imagem e a sua b01ll1l. 

Sr. Presidente, Sr'l e Sm. Sensdores, em minha alnaçio 
como Senador da República porticipei de vúios debates e vota
ções de matm.as de interesse de diversas unidadett da Federa
çio, dedicando-me com mais afmco, por melhores conhecimen· 
tos de causa, As relacionadu com o Distrito Federal e a sua 
gente. 

Apenas pam lembrar, repito neste m<U disrumo de despedi
da o que já disse no opúsculo de minha· autoria: 'Fundo de Partici
paçio do Distrito Federal e Propostas Revisionais 1 Comtilniçio 

O SR. PEDRO TEIXEIRA_ Agradeço ao nobre Senado< Federal". Slo mais de duas centenas de emendas revisionais de 
Mauro Benevides esse aparte. de maior valis psra.<> meu discurso. nossa autori&- além de 127 Emendas u Propostas Revisionais -. 

que represeutaram um trabslho áiduo em buse& do aprimonmouto 

O Sr. Mauro Benevldes- Nobre Sensdor Pedro Teixeira, 
nós, Senadores. estamos ouvindo atentamente, neste plenário, o 
pronunciamento de V. Ex•, q..Ie certamente siiializ& sua despedida 
desta Casa, depois de ter desempenhado, com alguma intermit&.
cia. o mandato de Senador por Brasília, substituindo, em um pri
meiro momento, o Senador Mauricio Corrê& e o sucedendo, agon., 
na vaclncia da cadeira senatorial. já que o Senador _MIUIÍcio Cor
rb posou a integrar o Supremo Triblnal Federal, pelo seu notável 
saber jltidico, o que ensejou. C<J!DScqílentementc,_guo v_. Ex.• retor
nasse. em cari.ter defmitivo, a esta Casa. embora com mandato li
mitado- como o de todos nós- a 31 de janeiro. Mas, na passagem 
do pronunciamento de V. Ex•, exatamente quando se reporta is 
deciarlções do Cott-egedor desta Casa, Senador Cid S&boia de 
Carvalho, permito-mo dizer a V. Ex_• que no próprio -instante em 
que tomei conhecimento daquele pronunciamento. oo.vi de S. Ex .. , 
imediatamente. uma contestaçl.o formal. Nem precisaria ter ouvido 
essa amtcstaçlo, pmque S. & .. jamais _enveredaria pela trilha da 
irresponsabilidade. anunciando,. antcci~mente, aquilo que seria 
a concluslo das perguntas oo. da interpelação que faria a V. Ex•. 
ainda mais porque V. Ex• sabe que toda esta Casa acompanhou a 
sua t:rajel6ria desde o primeiro momento, a sua postura nos traba
lbos das Comissões, a sua ablação no Plenirio. Enfun. todas u 
atribuições que exercitou nesta Casa como repRsentantc do povo 
de Brullia V. Ex" o fez, realmenle, com & maiQ< dignidade. E nes
te momenr.o em que se despede do Senado Federal quero lhe mite.
IU a admiraçlo que teDlOS por V. Ex•, na convicçio de que sairi 
aimsamente de todos esses episódios em que se viu momentanea
mente envolvido, deixando pairar, acima de tudo, a sua digni· 
dade, a sua austeridade e a sua postura correta na vida pública 
bruilein. 

O Com:lo BraJillense aqui DOO honra com • presença de do texto coustitucional, envolvendo sugestaes oriundas de div...., 
toda a sus diretoria, em especial com seu Presideme, meu particu- camadas ds sociedade, assim como emidades civis, 6rglos públi
lar amigo, e por quem todos temos profunda admilllção, Dr. Paulo coo e eleitores em geral. além daquelas propostas que desenvolve-
Cabral. . - mos a psrtir das nossas própriss reflexões. 

Sr. Presidente, Sr'l e Srs. Senadores. quanto à nodcia veicu- Neste ~himo grupo destacsmos, em especis1, a que ptJpõe a 
!ada por este jornal no dis 17 ·de janeiro de 1995, de que o Presi- criação do Fundo Coostilncional do Distrito Federal, visando !Dr
dente do Sensdo, Senador Humberto Lucena, pmendio "ouvir o nar esta unidade da Fedençio livre da depencl&cia fmanceira dos 
Sensdor Pedro Teixeira antes de tomar qualquer decisáo sobre a recursos vohmlários repassados pela Uniio. 
convocação de ums comisslo de &ics no Senado psm julgá-lo", 6 Tal situaçio sujeita 0 Distrito Federal a pennanente estado 
preciso que séja esclarecido: . de vulne!abilidade, em face das suscetibilidades dec:<xm!tea de 

1 - Realmente. a Rcsolu~ do Senado Fed.eru.l n° 20, de eventuais dissellsõcs políticas eotm os àlefes_dos Poderes Exeeuti-
1993, que instituiu o Código de Étics e Decoro Parlamentar, esta- vos ds Unilo e desta unidade da Fedençio, que aqu~ especial
beleco as !lOl1D&S de cooduta a semn seguidu pelos Senadores no mente, não conv&n CJC<lmr, a fim de não prejudicsr o funciooa
exerclcio do mandato, pmvendo, inclusive. as penalidades a serem mento da Capital do Pafs. 
aplicadas em caso de in:fringência dessas nonnas; Entretanto, ao apresentamlos a Proposta cm quedo. CODJi-. 

2 ..,. A mesma Resolução estabelece que o Senado elegerá o dcramos Brasflia nlo apenas como sede do Governo Federal, 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, o que nio ocorreu at6 o mu, ainda. uma das principais realizações culturais do povo 
presente momento. bn.sileiro. 

Sr. Presidente, Sr'l e Srs. Senadores. esta Casa não pode Obrigado. Sr. Presidenle. 
deixar-se levar por boatos e especulações levianas dirigi~ oontra 0 SR. PRESIDENTE (C!agas Rodrigues) _ Concedo a 
seus membros. Se j' estivesse comtiJ;ufdo o Conselho de Etica de palavra 80 nobre Senador Lourival Baptista.. 
Decoro Parlamentar eu me sujeitaria de bom grado a ser investiga-
do e julgsdo, pois isoo equivaleris a receber atestado de idoneida- O SR. LOURJV AL BAPTISl'A (PFL. Pronul>::ia o s&

de moral e de conduta inatacãvel que, ao fim, ser-me-ia concedido, guinte discurso. Sem revisão do <rador.) - Sr. PresidCnte, Sr'l e 
pmquanto as tmpes e infundadas acusações de que fui vitima nlo Srs. Senadores. os jamais de Brasüis de hoje. divulgsm a noticia 
:resistiriam a um exame acurado, imparcial e desape.ixonado. Quem de um crime bárbuo cometido por um jovem coo.tra uma aiança 
tem ouvidos para ouvir que ouça e quem tem olhos para ver dequatroanosesuababá,de~ze.alegando.aoserpteSo,quees
que veja, e quem tem discernimento e boa. vontade analise os tava bêbado e houvem perdido a cabeça. 
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Ao saber do ocouido, o Govcmador do Distrito Fedcn.l te
lefonou ao Secn:lário de Segurança Pública pedindo providanciu 
drásticas contra os excessos do consumo de bebidas. e acxeséenta: 
''Pensamos que esse tipo de crime s6 acontece longe da gente, no 
exterior". Puro engano. O consumo de ilcool leva as peSSOG.s inte
grantes de todas as sociedades a cometerem barbaridades. alt da 
nossa. 

E o Secretário de Segurança do Dislrito Fedem!, homem jl 
experimentado no combate ao tráfico de drogas. pretende proibir c 
disciplinar a venda indiscrinrinada de bebidas alcoólicas nas cida
des salélites. 

Em 30 de dezembro do ano passado. um artigo publicado 
na Folha de S.Paulo, comentaudo sobre os problemas du drogas, 
concluiu com o seguinte parágrafo: "Fala-se muitos em drogas, 
mas PJ"'"' se sabe que o nosso gmnde problema é a bebida alcoó
lica. E o maior gasto das internações psiquiAtricas, esti enlM as 
primeilu das dez causas de auxilio-doença da Previdência. tercei
ra causa de falta de emprego e um dos maiores motivos de aciden
te de trlnsito. Há estimativa de que todOs os maleficios do álcool, 
diretos e indiretos, custariam ao País cexca de 5% do seu Produto 
Intemo Broto, estrondosos RS 2S bilhões. 

No dia 31 do mesmo mês, o mesmo erticulista da Folha, tc
oendo considerações sobre o problems gemi das drogas, Hcitas ou 
ilícitas, diz que o Brasil tem 18 milhões de alcoólattas e, segundo 
a Organização Mundi&l de Saúde, 2.S milhões de pessoas DlO[I'CD1 

no Illllndo por doenças relacionadas com o cigano. Segundo o au
tor desses artigos, a cada tres bens um adolescente é vllima de u
sassinato nos Estados Unidos, e a cada seis horas o mesmo ocorre 
cm nosso Pais. Há suspeita-de <lu e a maioria dessas mortes esteja 
vinculada ao tráfico, e nos Estados Unidos. apesar da represslo a 
traficantes e viciados. não se consegue reduzir o consumo du cJro.. 
gas pesadas. . . 

Considero uma hipocrisia a reaçio de algnns setores ligados 
à repressão do =lráfico, com relação. alé divulgada pelo atual 
Ministro da Justiça relativa a estudos sobre discriminaliuçio de 
drogas. situaçio em que o consumidor viciado em. drogas olo deve 
ser tratado como um criminoso tal qual o traficante, consideran
do ser um absurdo tratar num. mesmo nível consumidor e trafi
cante. 

Realmente. Sr. Presiden~ a experiência da humanidade 
com as substâncias tóxicas tem demonstrado que a perseguiçio do 
viciado nlo 6 o meio maiS eficaz para combater o vicio. O uso do 
fumo, por exemplo, alastrou-se oo mundo inteiro~ apesar da re
pressão feroz promovida pela Igreja e pelas autoridades, quand9 as 
penalidades iam da. excomunhão até as mutilações e a pena de 
morte. 

Se esse esforço de repressão fosse feito contra a produçio. o 
transporte e a comercialização do produto. certamente o merca
do não se desenvolveria tanto, pois o fumo foi levado para a 
Europa cm navios controlados pela Corte. A bebida surgiu no 
mundo desde o tempo em que o homem descobriu o poder alu
cinógeno das fermentações. O índio brasileiro produzia o 
cauim. da mandioca. os antigos fermentavam a uva. O processo 
sofisticou-se. ~ 

A melhor maneira de se coml:ater as drogas 6 reprimir a 
produção, o tráfico. evitando-se a propaganda e educando-se o 
povo. Vejamos. por exemplo, que, sem perseguir o fumante, as 
campanhas contra o tabagismo no Brasil já conseguiram redu
zir a comercialização de cigarro em 40%. Relativamente a anos 
anteriores. o número de fumantes tem-se reduzido a cada dia, e 
as pess~s está~ se conscientiza.ndo dos males que __ o vicio pro-

vuca, 

É P=iso abolir a propasanda de bebidas e ciganos. O bra
sileiro sempre consumiu bebidas, principalmente aguudente, üga
da i cultura da cana de açócar. En~tanto. o COilSUIDO promovido 
pela propaganda tem aumenlado muito nos últimos anos. Quem 
coohece Brasilia desde sua fundaçio sente, pelo movimeuto doa 
bues, que o CODSUIDO das bebidas aesceu n:mito mais que a popua 
Jaçio~ Os bares estilo cheios nos dias de semanL Isso nlo ocor
re- s6 no Distrito Federal. mas em todas as capitais e cidades bra· 
sileiras. 

No interior c·ou zonas mrãis' a mesma coisa. Slo grandes 
-os PrePízos n& produçio. no rultivo da terra, na ativid&de agdco
la, devido à bebida, que desestabiliza a conviv~ncia aocial e fami
liar e 6 um foco de vie~ncia em potenciai, a exemplo deste caso 
que aconteceu cm Brasilia nesse fim de semana. 

Sr. Presidente, em julho de 1993 &JIRSCIItei o PLS n• 94 a 
respeito de polf.cia nacional sobre drogas, especialmente a ~vcn
çio do seu uso indevido. seja ela ilfcit.a cu lícita. As drogas deve
rio ser objeto de programas pMventivos a serem coocluidol DOI 

curriculos escolares e desenvolvidos em toda a comunidade estu
dantil. evitando-se a propaganda dessa drogas, divulgando-ao 
mensagens escl.arecedon.s sobre o risco do oonmmo, para se evitar 
a promoçio do uso. 

Esse projeto, que também dispõe sobre várias medidas o 
procedimentos do puder público para coibir o tdfico e promover 
usUt&cia aos dependentes de drogas. já foi aprovado no Senado 
Fedem! o enconlla-se na Omar& doa Deputadoa, onde m:ebeu o 
número 4.S91, de 1994;,. 

Em resumo, esse Projeto que apresentei, oovindo a expe
riBncia do próprio Conselho Fedem! de Ento!pece~Ua, cuida. de 
fonna preventiva, do usu6rio. Ele dispõe sobre o tdf100 illcito de 
drogas e sobre atos praticadoo com o propósito de instigar o seu 
uso, procura defmir uma politica Dlcional pan. evitar o abuso e o 
uso indevido de drogas ·psicoativas, lícitas ou üfcitas, visando 
conter a propagação do flagelo do w(cio em suas mais variadu 
formas. 

Essa provid&.cia evita que DOS cuacterizemos com uma so
ciedade de dopadoa, de viciadoa e dependentes, nlo apenu do 
fumo e do llcool. mu de lodu as drogas Hcitas ou ilícitas, de efei
tos llsicos e psicológicos, que, nestes tempos conlraditórios e pol6-
micos du crises, se .evestem na tentaçio ilusória de refrigério da 
alma. Na realidade,. porém,. sio causadoras de grande• males e 
vários crimes, nio apenas individuais -como esse que aconte. 
ceu no fim de semll1l no Distrito Federal, vitimando duu 
crianças, uma de 4 e outra de 13 anos, por problemas de bebida 
-, mas tambr!m crimes coletivos, como uma verdadeira ende. 
mia eleitoral. 

Sr. Presidente. Sn e Sts- Senadores, espero que esse proje
to de minha autoria. depois de enriquecido pelu conlribuiçiles o 
awrado debate dos representantes da sociedade na Clmara doa 
Depuladoo, possa set aprovado. para que o Pais tenha uma política 
dermida no estado pela Naçio, para equacionar e resolver esse 
problema, que é uma das maiores preocupações do nosso tem
po, pois envolve dire-tamente nossa moci4&de, que 6 o nosso fu
turo. o nosso ama.nbl, pois-oom:promete o destino do nosso Pais. 

Fmaliz.ando, Sr. Presidente, peço a IIlulseriçio éom o meu 
pronunciamento dos seguintes artigos publicados no jomal Folha 
deS.Paulo, ediçio de30 e 31 de dezembro de 1994, de autoria do 
jomalis1a Gilberto Dimenstein, e imitulados, .espectivamente, 
''Uma idéúi comjosa" e 1'Drogas e hipocrisia". 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVALBAPTISFA EM SEU DISCURSO: 
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Drogas e hipocrisia 
Gilberto Dimenstcin 3 1 DEZ 1994 

BRASÍLIA - É um nítido exem- dos decidiram pr01bir o consumo de be-
plo da hipocrisia nacional. Numa reação bidas (Lei Seca) e o resultado é conhe-
il proposta de Nelson Jobim de descri- c:ido: nunca o país conheceu tamanha 
minar as drogas. o delegado paulista O disseminação de violência nas cidades. 
A/berro Coruza. do Departamento Es- ...J Hoje, nos Estados Unidos. um ado
tadual de Investigações sobre Narc6ti-~ lescente é assassinado a cada três horas; 
c·c~. pron'!ereu: ''Vou _lutar c_om todas as a_ no Brasil, é a cada seis horas.. A suspei
mi~as t?;ças para Isso na~. se to~ar ca é de. que a maioria dessas morres es
re~Idad~ · · Seu ~gu~enc~: A_cocama ~ teja vinculada ao wífico. Naquele país. 
e .... ma~;onha so_ na o ~a. o P.~oblema1 C/) existem cerca de 500 mil jovens presos. 
fl~ores porque sao prOibidas . Verda- Apesar disso, os números s6 indicam 

eS. d 
1 

h . 
18 

'Jh-"- _, ~ aumento do consumo das drogas pesa-egun o e e. avena nu ""'s ue....,. das · 
a1co6/atras ''porque o álcool esrá à dis- · . . 

· .;: d •--' .. s h <t: A melhor salda (e umca etic:JZ) é a pos1ç .. o e .uuos . upon a-se que essa :c d - 0 · · 
af'mnação seja mesmo verdadeira e sir-_J e uc~çao. _consum~ de cJgarr~ no 
~·a como argumento para se considerarO Bras1~ está c~nd~. Assim com~ c~ em 
0 consumidor de drogas um criminoso. L•.- pafse~ de Pnme1ro Mundo o 'onsumo 
Por que. então, não se profbe a bebida de alimentos capues de atacar o cora-
ou, no mínimo. sua publicidade? ção. . . . . . 

\-'ou um pouco m;.ri.~ longe. Segundo Se o mdivtduo esttver mform:~.do d;JS 
' 1 -' o · · \1 d'--' _, s · consequênci;.rs do vido. tiver ch;.rnce de u:l< a.~ ua rg:~.mzaçao ' un ,,.. .uc au-
d d ~ 5 'Jh- -' se ~cu..,.r;u. mas nfío a-·e,·M~ a!J· .. ,,.. é e, cerca e -· mi oes uc pessoas ·~ .-- ~ .... """' 
mo=m por ano no mundo por doenças uma decisão individual -e, por mais 
relacionadas ao cigarro. Será que maca- que doa. deve ser respeitada. 
nha é mais perigosa do que cigarro? PS - A propósito, fiquei sabendo 

Vamos ao óbvio: o ideal 6 que não que os mais importantes dirigentes da 
e.tistis.~e nenhum viciado. E, aJ. todos Souza Cruz mio fumam. Claro: eles co-
~·oncordam. Estamos. na verdade, à nhecem muito bem o que estão produ-
procura do mal menor. Os Estados Uni- zindo. 
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Uma idéia coraJosa -·, C ..,...- .-·~-~ r_· 

Gilberto Dimenstein 
BRASÍLIA - É o primeiro projeto evuar que seus filhos experimencen 
realmenre ousado do governo Fernando drogas. Parece até que muitos pais nun-
Henrique. capaz de gerar impacto inter-(1; ca foram filhos. -
nacional -ousado porque corajoso. 00) O viciado em drogas pesadas de~·e 
futuro ministro da Justiça. Nelson lo-- ser amparado. Até para que nilo se cor
bim. anunciou onrem a disposição de~ ne, de fato. criminoso.- assaltando ou 
descnrrunar_o_ consumo _de ~gas. _ . 0 matando para manter o vício. Uma per-

O racwcmw_ do m!m~tro. e ~om:tiSSI· gunta é decisü·a: é prefen·vel alguém 
mo: o consumidor nao e cn~noso. EJ2 obter drogas com um médico ou com o 
deve ser a;udad? ~ não pumdo. A fun~ traficante? Duvido que um pai realmen-
çiio do poder publico é esclarecer, edu- te consciente fique com a segunda a/cer-
car. recuperar. envolvendo as escolas. nativa. 
pais. igrej~s. meios d~ co"!ui!icaç_ão. ráO Certamente. a medida vai exigir mui- -

A partir desse. pnncipio, lob~J!l e~ - __1 ta discussão. E vai provocar muita res- --
co/etando matenal sobre expenenczas= . . P 

• · • b 1 . .__ ,,. das::;) são dos Estados Vmdos. dispostos a 
em vanos passes so re a I.,çraç ... o <t · õe N . · 
drogas e pre~nde convocsr a Brasmao. acenar co"! retalzaç s. elson Jobim 
especialistas para discutirem altemati- mostra-se snformado sobre o tamanho 
vas. O do desafio. . 

Considero absurdamente ridfcu/o rra-'<t PS - Fala-se multo em drogas. mas 
tar o viciado como um delinquente. Pa- (/) pour:o gente sa~ qu~ nosso grande pro
ra "proteger" alguém do vicio, umLIJ ?lema é a beb~da ... Eo masor_gasto das_ 
bando de estúpidos defende que e/e seja C sn~~ções psiqUlatncas: esta. entre as 
preso -na prisão, cenamen~ vai sofrer <t pnme~ ~ez_ causas ~e auxi1w-doença 
sevicias sexuais e todos os tipos de vio- :C da Previdencia: terceira c~usa de ~alta 
lência. Se tiver sane. não vai·contrair ...J no emprego. É um dos maiOres monvos 

..Aids. Bela pro~ão. O de acidentes de trânsito. Há estimativas 
O problema é que muita gente não ~ de que os todos os malefic1os diretos e 

quer encarar 9 drama de frente; milhões indiretos do álcool custariam ao país 
de pais pre{erem virar as costas, supon- cerca de 5% do Produto Incemo Bruto. 
do que a politica repressiva é capaz de estrondosos R$ 25 bilhões. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
polavra ao nobre Senador João Calmoo. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB·ES. Pronuncia o seguin· 
te discuno.) - Sr. Presidente, SI"s e Srs. Senadores, ilustre Prof. 
Iolo Batista de Araújo e Oliveira. Secretário- Executivo do MEC 
que aqui tepresent.a o Ministro Paulo Renato; SI" Laura Neves, 
minha primeira professom primária. em meu humilde distrito nalal 
de Baunilba. no Espírito Santo, e que se encontra neste plenário 
em hcmenagem que me emociona profundamente. Permit:i-me, 
querida professora Laura Neves, que eu seja o primeiro a aplaudi
la. (Palmo) Dr. Paulo Cabral de Araójo. Presidente do Condoml· 
nio ac:ionário das Emissoms e Diários Associlidos;meu ihnão Ja
cinto Calmon. sr- Nita V art:la.. viúva do nosso saudoso compa
nheiro Edilson Varela. que dirigiu, durante ttês décadas, o Correio 
BnzWense; meus caros Colegas: . 

Após Ir& dkadas de atuação no Congresso Nacional e ao 
aproximar-se o fim desta LegislabJra. cumpre-me o dever de pres
tar COiliU ao eleitotado do Espfrito Santo e à Nação dos OOillpiO

missos assumidos. das realizações alcançadas e dos objetivos ain
da nio atingidos. 

Nesta nipida retrospectiva. apresento o balanço das coisas 
feitas e n1o feitas. no jogo de luzes e sombras da política, que pro
CUI'ei homar em meus cinco mandatos. Embora não tenha circuns
crito ttriDbas atividades' à educação, nela concentrei minhas forças 
e até - por que nio dizê-lo? - minha obsessão.· Sem a educação. o 
povo nio sabe exercer· oo delegar o poder que dele emana, não al
cança a cidadania, não contn"bui decisivamente para aumentar a 
SU& própria receita nem a do Pais, não se capacita sequer a cuidar 
de sua saúde e não sabe educar seus filhos. 

Assim, tendo descoberto esta chave que abre o segredo do 
futuro, este laço que une os fios da hisl6ria das nações. a ela dedi
quei a maior parte de minha ~uaçio parlamentar. 

Tendo começado a minha ca.mira como Deputado Federal, 
em 1963, lamento, profundamente, que só em 1969 tenha passado 
a consi&mr a educação como a primeira motivação de minha vida 
pó.blica. Foi naquele ano, quando recebi, em nome da família dvi
e& de Assis Chaleallbriand, um trof6u oferecido pelo Lloos Ioter
naclooaL no Recife, p<r serviços :relevanlíssiniOs prestados à edu
caçio, que sugeri um plano para iniciarmos a Década da Educa
çio, procurando transformá-Ia: numa idéia fua, numa verdadeira 
obsessio nacional. 

Com ampla cobertum dos Diários, EmissoraS e Televisões 
Associados, a campanha, alcançru grande repercussão, tendo eu 
lançado o Movimen10 Nacionaf"•pela Educação. comO tentativa. in
felizmente não bem-sucedida, de mobiliur o País. embora repetin
do a frase inspiradora de Sarmiento: "O povo é o soberano. edu
quemos o soberano''. 

Em fevereiro de 1975, passei a integrar a-Comissão de Edu
cação do Senado, que viria a pre·sidir por cinco vezes: de 1977 a 
1979, de 1979 a 1981, de 1983 a 1985, de 1987 a 1989 e de 1989 
a 1991. Uma. de minhas prQneiras iniciativas gerou a Comissão 
Parlamenl.ar de Inquérito para investigar a ação do Mobral. Esse 
movimento se desviava da sua proposta original. ingressando em 
novos campos, como a criação de um inconcebível Mobral infan
ta-juvenil para crianças entre 10 c 14 anos de idade, vindo a con
carer com a escola regular. A partir da minha denúncia desta tri
buna do Senado Federal, o então Senador e hoje Deputado Federal 
Franco Montoro pediu que se formasse uma CPL Seus resultados 
fo:tam chocantes. tais eram as irregularidades, os desvios e as dis
torções detectadas. 

No ano seguinte. em 1976. decidi apresentar. pela primeira 
vez, uma proposta de emenda à Carta Magna, restaurando a vincu
laçlo de recursos para a educação, que fora abolida sumariamente 

após a Revolução de 1964. Significativamente, nos perlodos de fe
chamento do regime politico, tal princípio tem sido suprimido oo 
Brasil, como ocorreu com as Constituições de 1937 e de 1967, que 
eliminaram dispositivos das Cartas de 1934 e 1946. respectiva· 
mente, e da Lei de Diretrizes e Bases da fdncaçito Nacional 

Ao buscar flxar as aplicações da União na manutençio e 00-
senvolvimento do ensino, na ~poca. 12% da receita de impostos e 
as aplicações dos Estados c Municlpios em 24% daquele montan· 
te, a proposta foi torpedeada pela tecnocracia. Subscrita por 63 doa 
65 Senadores, m;pondenun l chamada apenas 180 Congressutas, 
todos votando "SIM". Faltru quorum, portanto. para a aprovação. 

A ftm de que a História :i'egistrasse todos os detalhes desse 
nefando crime conrra a educação. lancei o livro "História de uma 
Proposta de Emenda à Coostituiçio". Data desta ~poca o lança· 
mento ambicioso do Projeto Educação, que tomou a respectiva 
Comissão do Semeio num precioso fórum de debate, onde desfi
laram eminentes depoentes., destacando-se vários ex-Minislros di 
Educação. inclusive os que naquela época estavam com os seus di
reitos políticos cassados. como o hoje fulgurante Senador" Darcy 
Ribeiro. 

Sete meses depois. e um novo clima político, contando com 
o permanente estímulo do então Senador Itamar Franco, decidi 
apresentar outra proposta de emenda constitucional, desta vez ele
vando os percentuais para 13% e 25% da receita de impostos, res
pectivamente, da União. dos Estados e dos Mun.i.clpios. 

Inúmeras foram as vicissitudes ao longo de sua trnmjraçio. 
como· o falecimento do então Presidente do Congresso Naciooal. 
Senador Nilo Coelho-, quando a mesma estava na iminência de ser 
votada. A ,..são do Coogresso Nacional, como ~ de praxe, foi 
imediatamente suspeils:á. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite-me V. Ex• um apute, 
eminente Senador João Calmon? "' 

O SR. JOÃO CALMON ~Ouço V. Ex" com muito pra
zer. nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival llopdsta - Eminente Senador Joio Cal
ri:J.On. chegamos a esta Casa em 1971. Estivemos juntoS Da C4ma:ra 
dos Deputados, onde cheguei em 1960. Tanto na CJu:w:a, como 
no Senado, V. Ex• foi sempte um defensor da Educaç§o. Quantas 
e quantas vezes V. Ex~. Presidente que foi. cinco ou seis vezes, da 
Comissão de Educação. nesta Casa, tudo fez para que a edocaç'o 
estivesse no primeiro pàtamar das causas""IwéioDais. O Senado per
de um grande representante, um homem digno, trabalhador, hones
to. probo, de vida Limpa. O Brasil ~ grato a V. Ex•, assim como 
nós aqui. que o conhecemos de perto, desde a Cimara doa Deputa· 
dos. O Brasil perde um grande homem. um grande parlamentar, a(. 

guém que viveu a sua vida intaessado sempre nos problema na~ 
cionais, por tudo que viesse em beneficio do País e do seu Estado 
do Espírito Sauto. Quero dizer a V. Ex". eminente Sena<kr Joio 
Calmon. que V. Ex• sai desta. Casa., ma.s permanece no coraçlo doa 
brasileiros, que sabem do grande serviço que prestou i. Naçio. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Lourival Bap
tista. V. Ex•. ao longo de tantos anos de convivência, sempn~ bateu 
recordes de generosidade, em relação a este seu velho amigo e ad· 
mirador. V. Ex• e eu vamos deixar de pertencer ao Congresso Na
cional a partir do dia primeiro de fevereiro. Enb:ctaniO, continua
remos lutando no mesmo ritmo. Eu, empolgado pela causa da edu· 
caçào, e V. Ex•. absorvido pela sua cruzada benemérita de comba~ 
te ao fumo. Muito obrigado. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. Ex• um aparte~ 
nobre Senador João Calmon? 

O SR. JOÃO CALMON -OuçocomprazeronobreSena
dor Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador João Calmon~ 
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tencionava interferir como primeiro dos aparteantes no discurso de 
V. Ex•. Mas não posso deixar de reconhecer a anterioridade do 
aparte do nosso eminente Colega. Senador Lourival Baptista., que 
chegoo ao Congresso praticamente ao nlesmo tempó em que V. 
Ex•. Sei que Lourival Baptista; de Sergipe, e João Calmon. doEs
pírito Santo, formaram sempre aquela primeira linha da dignidade, 
da austeridade, da credibilidade diante da opiriião pública do país. 
Como Líder da Bancada de V. Ex•. permito-me, neste instante, ib.
tcrferir no seu discurso, que bem se iriicia agora com a rememora
ção de todas as suas lutas, da sua posição na Comissão de Educa
ção. presidida por V. Ex •, órgão pennanente desta Casa. Como Li
der da Bancada do PMDB, queria expressar rilãis uma vez aquilo 
que, de forma reiterada. jã destaquei em outraS ocasiões. sobrerudo 
respondendo a V. Ex•, quando, nessa mesma tribuna. no dia 20·de 
dezembro. apresente~ formalizadamente, as minhas despe<;lidas do 
Senado Fedem.l. E V. Ex• aparteou o meu diScurso de uma forma a 
mais nobre, a mais comovente. compelindo-me a responder, nabJ
ralmente sem o brilho de V. Ex•, mas tentando igualmente alcan
çar o seu cotaÇão. Reportei-me à circunstância de tê-lo como con
terrâneo nosso, como conterrâneo do nosso Paulo Cabral de Araú
jo, que, da tribuna de honra desta Casa, assiste ao seu discurso 
neste momento. Coube a mim - este é um dos motivos de glória
dx minha vidx pública :.., Presidente dx Assembléia Legislativa do 
Ceará, passar às mãos de V. Ex• o título de Cidadão Cearense, que 
V. Ex• recebeu, tendo ao seu lado a sua esposa. D. Teresinba San
tiago Calmon, e a sua saudosa genitora, que, com uma vitalidade 
impressionante, também subiu as escadarias do vellio prédio da 
Assembléia Legislativa, para que pudesse partilhar elas glórias e dx 
consagraçio daquela noite inesquecível. Portanto, Senador João 
Cal.m.on. em 16 anos de convivência com V.Ex•nesta Casa- mes
mo na época em que nos era imposto o bipartid.ttismo, como o 
MDB ou ARENA-, V. Ex• teve sempre um comportamento retilí
neo, exemplar, coneto e ideiltificado exclusivamente com o inte
resse público. V. Ex• se transformou num verdadeiro apóstolo c\a 
cruzada educacional e, de forma vigilante, atuoo na defesa da apli
cação dos recursos ccmstitucionais. Há cerca de 20 dias.. nui:na in
texvenção nesta Casa. V. Ex • profligava a inação desta Casa diante 
do desrespeito flagrante, da infringência explícita à norma consti
tucional. que obriga a aplicação de 18% do Orçamento em educa
ção. V. Ex• assumiu esse comportamento; com coragem, sobrance
ria.. altanaria. V. Ex• empunhou essa bandeira em defesa da educa
ção. Não sei como- se V. Ex• se transformou em um nome nacio
nal, sobxeru.do pela defesa que fez da educação no País-. não con
cebo. Senador João Calmon. não admito, não encontro justificativa 
para que o povo do seu Estado, lúcido e esclarecido, que mandou 
para esta Casa Senadores como Elcio Alvares e Gerson Camata, 
tenha cometido esse equívoco. essa injustiça, deixando de renovar 
o mandato de um homem que sempre cumpriu, com a maior digni
dade, o seu mandato de representante do povo brasileiro no Sena~ 
do Federal. Saiba V. Ex•, Senador João Calmon, que. oeste instan
te, falo pelo meu coração, pela- minha alma. pelos sentimentos 
mais nobres e mais caros que eu possa reunir para dizer que o Se
nado Federal vai sentir a ausência de V. Ex•. Quando o Governo 
do Sr. Fernando Henrique Cardoso ou outro que vier a sucedê-lo 
também negacear no cumprimento da norma constitucional, dei
xando de aplicar os 18% na educação, não sei se Se erguerá, desta 
mesma tribuna, com a autoridade moral que V. &• encama, uma 
voz altissonante capaz de condenar veementemente esses governos 
que até hoje têm sido incorretos e descumpridores da própria letra 
constitucíonãL Senador João Calmon. quero saudar a presença de 
V. Ex• oa tribuna em nome de todos os companheiros, sem inibi
los· de interferir também no seu discurso. Mas quero saudá-lo para 
di.ur que V. Ex• volta para o seu Estado, volta para sua casa, abso-

lutamente certo de que soube cumprir o seu mandato. um mandato 
que V. Ex•, de todas as fonnas, enobreceu e dignificou em tantos 
anos de atividade na vida pública do Pais. · 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Mauro Benevi
des, a amizade de mais de meio sérulo nos une e explica a genero
sidade com que V. Ex• se refere à minha modesta atividade Como 
um cidadão fascinado pela educação. 

Para mim. ·nobre Senador Mauro Benevides, o seu titulo 
maior- já proclamei neste xecinto- foi a apresentação de um pn;.. 
jeto de lei criando, no âmbito do Senado, a Comissão de Fiscaliza.~ 
ção e Controle •. Por um desses mistérios que não conseguimos de
cifrar. não foí possível a manutenção dessa Comissão que, perma
nentemente, analisaria as atividades da Comissão Mista de Orça~ 
mento e também acompanharia a execução da Lei de Meios. O no
bre Senador deixa esta Casa com o seu curriculum enriquecido. 
Esperamos que, depois de um hiato, não superior a quatro anos, V. 
Ex• retome ao Congresso Nacional para representar o glorioso 
povo do Ceará. 

O Sr. José Fogaça- Pettnile V. &• um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Com muita honra. Senador 

José Fogaça. 
O Sr. José Fogaça- Aproveito o ensejo do apoute do Sena

dor Mauro Benevides- pam. fazer, também. o meu registro, o regis
tro ele um colega que conviveu com V. Ex• nesta Casa por oito 
anos. Fomos eleitos para o mesmo mandato, embora V. Ex• já fos
se um veterano da Casa e eu um simples iniciaJite. Quero fazer o 
registro de que ao longo desse periodo nio é possível localizar um 
s6 momento de descanso, porque V. Ex• não adormeceu, não.dor
mitou um segundo sequer em relação a esta causa; não deixou uma 
lacuna. um espaço, uma brecha que fosse. em aberto, quando se 
tratava de educação. A sua extraordinária coerência, a sua saudá~ 
vel e grandiosa pertinácia em toroo da educação coostitui um mo
tivo de orgulho para o Senado, para a classe política e para o seu 
Estado, o Espúito Santo. Sou testemunha do quanto V. Ex•, em 
cada momento, em ca.da.'passagem do processo legislativo, ao lon
gO desses oito anos, foi utn batalhador incansável. Muitas vezes 
indo_ contra. uma muralha de ferro, muitas vezes pregando no de~ 
serto, outras vezes extremamente bem sucedido na sua luta. Assim 
como o Senador Nelson Carneiro foi o grande legislador do Direi~ 
to de Família, V. Ex• sai desta Casa com o mérito de ter sido o 
grande legislador dx Educação. E como eu disse ao Selllldor Nel
son Carneiro. não cometo nenhum exagero, nenhuma injustiça. se 
disser que aqui no Senado também deveria haver uma placa que 
dissesse a sen~ como V. Ex• aquilo que registrasse o agrade
cimento do País ao lrabalbo feito. Mas como essas coisas s,Jo pas
sageiras e de significado menor, preflfO que fique inscrita na alma 
e no pensamento do povo brasileiro estas palavras: "A João Cal
moo, o entusiasta. a pátria agradecida." Porque V. Ex•. nos mo
mentos de maior depressão e dificuldade da sua causa. nunca dei
xou de ser um enb.lsiasta da causa extraordinária da educação. V. 
Ex• teve uma. visão de fub.lro. Hoje, no mundo, a educação não é 
apenas um suporte do processo. Ela é o fator decisivo do processo 
de desenvolvimento. Conhecimento, educação e informaçio são 
fatores de riqueza para um povo maiores do que as suas malérias
primas e suas riquezas naturais. De modo que V. Ex• foi sobretudo 
um visionário, um utopista militante, um defensor incondicional 
dos direitos ?aqueles que são_os mais sistematiCamente esquecidos 
pelos governos e pelo poder. Portanto, Senador João Calmon, dx
qui desta bancada. quero fazer esta homenagem. este registro e di
zer que tive orgullio de ser seu colega e que carrego comigo a 
grande homa de ter estado ao seu lado no Senado Federal. Obriga
doa V.Ex•. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador José Fogaça, eu 
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já disse a V. Exa, várias vezes. que não sei por-qilC6 Rio Giiiide 
do Sul não se cansa de realizar proezas que chegam a provocar hu-
milhação entre os demais brasileiros. _ 

Depois de uma luta insana. consegui restabelecer um per
centual núniffio da receita de impostos federais. estaduais e muni
cipãiS-para a-Educação. Já na última etapa, vencendo obstáculos 
teníveis, consegui, na área dos Estados. graças ao apoio decisivo 
da maioria absoluta de meus Colegas, a fixação de um mínimo de 
25% da receita de impostos estaduais para a Educação. De acordo 
com a melhor tradição gaúcha, reúne-se a Constímliite~de seu Es
tado, nobre Senador José Fogaça. e humilha o resto do Bta.sil, não 
admitiil.do a vinculação de apenas 25% da receita de impostos es
taduais, mas aprovando um aumento para 35% da receita de im
postos estaduais para a manutenção e desenvolvimento do ensino. 
Dei parabéns várias -vezes a V. Ex• por essa proeza gaúcha •. 

Quando eu falava de uma outra obsessão que me domina, a 
criação de institutos de formação polítiea para formar e renovar a 
classe política. o eminente Senador Pedio Simon me aftrinou-que. 
no Rio Grande do Sul, já existem,- há muitos anos, pelo menos três 
institulos desse gênero. 

Com o meu profundo agradecimento, nobre Senador José 
Fogaça. em cujo fub.Jro vislumbro, sem ser vidente nem profeta. a 
conquista de postos cada vez mais importantes. tenho que me sub
meter ao reconhecimenlo de que o Estado de V. Ex•, em várias 
áreas, sem dúvida aJguma, suplanta o resto do Paí~ Muito obrigado. 

Como recordava. com o pretexto utilizado de que minha 
emenda esclerosava o Orçaínento, o Governo Figueiredo. apesar 
dos ingentes esforços da admirável Ministra Esther de Figueiredo 
Ferraz. recusou-se a aplicar a emenda. Atendendo à promessa do 
então candidato à Presidência da República, Tahcredo Neves, aos 
participantes da 3• Confetência Brasileira de Educação, em Nite
rói, ilo ano de 1984, o Presidente José Samey. que tanto me honra 
com sua presença neste plenãrio, aprovou ·rapidamente a regula
mentação da emenda. 

Assumiu o Ministério da Educação o notável Senador Mar
co MacieL boje Vice-Presidente da República, que se interessou 
vivamente em agilizar a tramitação daquele projeto de lei. Afmal, 
em 24 de julho, de 1985, o eminente Presidente José Samey, em 
solenidade da mais alta importância. no Palácio do Planalto, san
cionou o Projeto que se tomou a Lei n°7.348. 

Entre os numerosos Ciéditos que são atribuídos ao nosso 
eminente Colega, José Samey, geralmente se omite esse relevan
tíssimo serviçO que a Nação ficou a dever a S. Ex•. 

O então Ministro Marco Maciel teve, na époCa. a generosi
dade de propor que me fosse outorgada a Grã-Cruz da Ordem Na
cional do Mérito Educativo, que recebi em uma solenidade ines
quecível, no Palácio do Planalto, presidida pelo atual Senador José 
Sarney. no dia 22de abril de 1986, na presença de 11 ex-Ministros 
da Educa'\ÍÍo· ~ ~ ~-

Ninguém deve se espantar com esse número. porque o Bm
sil é o País que bate record~ de mudança de Ministro da Educa
ção. Cbegamos a ter Ministro da Educação __ atuando_apenas um 
ano, mas o recorde foi amplamente superado em outro sentido. 
Um outro colega. na área do Ministério -da Educação, desempe
nhou as funções de Ministro apenas durnnte 29 dias. Um Ministro 
da Educação, ab depor na Comissão de Educação da Câmara. na
quela époc;l, declarou: "Não sou Ministro da Educação. Estou Mi· 
nistro da Educação". Com essa inflação de Ministros, com um pe
riodo de atuação extremamente curto. dificihnente ganharemos, 
dentro de pouco tempo, a batalha que devia ser altamente prioritá
ria: a da Educação. 

O Sr. José Sarney- Concede-me V. Ex• um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON- OuçÓ V. Ex" com prazer e mui· 

ta honra. 
O Sr. José Sarney- Senador João Calmon. lamento inter

romper o disctirso de V. Ex•. A nossa convivência não é da vida 
política dos anos em que passamos juntos no Senado. A nossa 
convivênciã é-da vida intefra. O que trago a esta Casa para inserir 
no discurso de V. Ex• não é um aparte, é um testemunho justamen
te desses anos todos sobre a integridade de V. Ex-: integridade mo
ral, de idéias, de convicções, de caráter, que presidiu toda a sua 
vida: É o testemunho que dou de todos os seus amigos, daqueles 
que o conhe<:em há tantos anos - e muitos deles hoje já eStio na 
eternidade. Lembro-me de que, aos 17 anos, eu entrava nos Diá
rios Associados. O chefe de tcxlos nós, Diretor dos Diários Asso-
ciados do Norte, era V. Ex_•, que comandava. em nome dos Diá· 
rios Associados, toda aquela região, ao lado de ~aulo Cabral
que ali está -. Otacilio Colares. Orlando Mota. Eduardo Campos. 
José Pires Saboia, essa figura extraordinária que ainda hoje é um 
testemunho vivo daqueles homens que fizeram a imprensa de anti
gamente e que mantêm até hoje essa flama inexorável do que era o 
jornalismo daqueles tempos e o que era a fidelidade à causa do jor
nal. Eu era wn simples repórter de setor. V. Ex• em o chefe de to
dos nós, que chegava no Imparcial do Mamnhio, no Unitário do 
Ceacl.. no Diário de Pernambuco, incorporava jornais e se dedi
cava à causa do jomatismo na cadeia dos Diários Associados que 
se construía naquele tempo. Depois, ao longo da vida, fomos con
solidando uma convivência e uma amizade que uniu a todos nós 
pela vida inteira, até hoje, não somente como amigos, mas como 
uma irmandade que constituia aqueles homens todos que lutavam 
nos Diários Associados no principio das nossas vidas e que era 
uma escola da qual tive a ventura de papicípar e de também co
mungar, agradecendo a Deus, que sempre colocou a :rua mão ge
nerosa. até mesmo os amigos que me deu desde aquele tempo, 
dentre os quais cito V. Ex• como um dos orgulhos da minha vida. 
Joaquim Nabuco dizia que a vida parlamentar é feita de uma cau· 
sa. que muitos Parlamentares passam mas não enconttam a sua 
causa e. portanto, não passam no Parlamento, porque a vida parla
mentar é feita de lampejes, é feita de um instante, de um aparte, de 
um projeto. de um diSCUI"SS que itriediatamente desaparece entre os 
fatos do cotidiano, da vida política e da própria vida; mas uma 
causa paxlamentar, essa não desaparece nunca. E Nabüco. então, 
dizla: "A minha causa parlamentar foi a abolição". Foi a maior 
causa, talvez, que já teve este Pais, porque uniU todas as consci&.
CtaS em tomo de uma idéia generosa, grandiosa, talveZ a maior 
idéia que pode unir os homens, que é a da liberdade: liberdade dils 
pessoas e liberdade no sentido geral do que ela significa pam a 
vida de todo m~ndo. Tivemos, tamb6m. no Império, muitos ho
mens que, nesta Casa, f:tzeram a sua causa parlamentar. O Conse
lheiro Sarn.iva passou a vida discutindo a reforma das leis eleito
rais e fez a famos-a Lei Saraiva, dos circUitos e dos dislritos. Para 
nãci.à.longar-me. direi qUe, nos tempos aluais, póre"xemplo. temos 
a figura de Afonso Arinos, que passou a sua vida parlamentar de
fendendo leis contra a discrimiruição racial- a Lei Afonso Arinos; 
temos Nelson CarneiiU~ que agcira sai e passoil_a_sua vida defen
dendo o Direito de Famflia nesta Casa. E já vio desaparecendo os 
Paxlamentares que têm a sua causa. Eu, por exemplo, procurei e 
nunca consegui realizar totalmente que a minha causa parlamentar 
fosse a da cultura. Desde que aqui cheguei venho apresentando 
projetos de incentivoS culturais. venho defendendo a necessidade 
de o Brasil ser uma potência cultural e não someote uma potência 
econômica. porque não há }X'lincia econômica, não há pot&.cia 
política que não seja uma potência cultural. Mas V. Ex• superou 
todos nós, porque a sua causa foi a 91usa da educação. V. Ex,.• tem 
um lugar nos Anais deste País, nos_1Utais do Congresso ~acional. 
V. Ex• sai desta Casa deixando uma obra extraordinária. que, além 
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dessa fidelidade à sua causa Parlamentar, é um exemplo que v. 
Exa deixa ao Congresso brasileiro. aos Parlamentares que chegam 
boje para saberem o que é um homem que passou a sua vida dedi
cado a uma causa parlamentar. E qual foi essa causa1 A da educa
ção. Não há maior causa. hoje, principalmente porque atualmente 
o mundo mudou, as ideologias acabaram. As palavras revolução e 
revolta., que encheram o pensamento polítiCo duranle mais de cem 
anos, incendiando todos os homens que acreditavam que o carili
nho da libertação da humanidade passava pela ideologia, o que 
restoo delas? O que ·restoo do flm da confrontação das ideologiaS? 
Apenas a certeza de que boje o libertário, no mundo, é o conheci
mento, o libertário. no mundo, é a educação. Então. V. Ex•, nesta 
Casa, neste Parlamento, durante tantos anos, às vezes com delica
deza, às vezes com serenidade, outras vezes com revolta, aganou
se àquilo que V. Exa achava que era o que hoje o mundo todo 
sabe: que só há, boje, para a humanidade, uma palavra libertária. e 
essa palavra é educação. Esta foi a causa de V. Ex•. Portanto, Se
nador João Calmon, aqui não vai o gesto do-amigo; aqutvai o de-
poimento do mais antigo Parlamentar que hoje senta nesta Casa. 
Em 1955, eu chegava ao Parlamento brasileiro pela primeira vez. e 
não sabia que Deus -iria Õle levar pelos camiilhos da !X'lítica que 
me levou. Como também V. Ex a e eu não sâbiamos. quando está
vamos no jornalismo - eu começando e V. Ex• como nosso chefe 
-.que a política iria i10s levar-pelos caminhos que nos levou. E V. 
Ex•. de certo modo, largou o jornal para se dedicar à sua causa 
parlamentar. É este o exemplo que V. Ex.• deixa e é este o testemu
nho que faz um dos seus velhos c-ompanheiros. e, maís do que 
isso, com a autoridade do mais antigo Parlamentar que tem assento 
nesta Casa. Muito obrigado. -

O SR. JOÃO CALMON- Nob"' Senador José Samey. se 
disJXIsesse de tempo pam agradecer o seu aparte tão honroso, creio 
que deixaria de lado o texto que trruxe para C$la Tribuna, para~
velar à Casa o grau de afmidade que sempre nos ligou desde os 
tempos, já eVOcados por V. Ex•, em que era repórter do nosso jor
nal do Maranhão, num pminentd, que durou pdUC_õ;_ em que os 
Diários Associados chegaram a manler, na capital maranhense, 
três jornais. -

V. Ex• começou .n'O Imparcial, como repórter. e logo se 
destacou com singular relevo; c:fepois fez uma carreiia j53rlalnentar 
sem precedentes. Como executivo, foi extraordinário Governador 
do Maranhão. depois, Presidente da República que deixou um 
nome imperecivel no exercício de tão altas funções. 

Entre V.. Ex•, nobre-Senador José Sar:õ.ey,-e eu, há uma lon
ga história. quase sempre vinculada aos interesses máiores do ~aís, 
mas tambéni hi outro víncillo que eu não esqueceria mesmO que 
Deus permitisse que eu-ultxapassasse os 100 ãnos de idade. 

Quando recebi, como pai, o golpe mais viOlento da minha 
vida. V. Ex a esteve ao meu lado. Pooco antes de ser iniciada acre
mação do corpo de minha única fllha, V. Exa estava ao meu lado, 
solidário. Jamais poderei esquecer este seu gesto. 

Em outros momentos, que nem convéni invoca.r -aqui., quãli- -
do a tempesrade rugia sobre o grupo do qual eu era Presidente, V. 
Ex• sabe que a minha gratidão ainda aumentou-i:nüÍ[õ mais.- É 
cedo, entretanto, para revelar esses detalhes, que constam de um 
diário que costumo escrever desde que ingressei na politica. e que 
boje tem onze mil páginas datilografadas. Agora, com o afasta
mento forçado das lides parlamentares, procurarei cõnâensá~lo. 

V. Ex•, nobre Senador José Samey, eril relação a mim, sem
pre ultrapassou todos os limites admissíveis em terinos de genero
sidade.. S6 me resta dizer-lhe muito obrigado, meu i.tmão José Samey. 

O Sr. Ronan Tito- Concede-me V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. JOÃO CALMON -Concedo o aparte .0 nobre Se· 

nador Ronan Tito. 
OS<. Ronan Tito- Nobl-e Senador João Calmon. há pouco 

tempo eu lia um artigo de um jornalista norte-americano, nutria 
tentativa de aprendizado da língua inglesa, no qual ele contava um 
fato que considerei bastante sintomático -e- importaõte. Ele dizia 
que depois de Mao Tsé-Tung vencer a sua batalha - a Grande 
Marcha e, depois, a Revolução- os seus amigos, os seus assedas 
tentaram dar a ele o titulo de ''O Grande General" e ele dísse: 
"Não, um póvo livre não precisa de general. e vocês não entende
mm A Grande Marcha. Eu não era general naquela marcha, eu era 
um companheiro." Mais tarde, quiseram chamá-lo de "O Grande 
Presidente"; e ele disse: ''Um povo livre oão preciSa de presiden
te." As pessoas que lidavam com ele, dada sua importância. procu
raram sondã-lo sobre qual o titulo que ele preferia: ''Se voclis 
acham que é importãnte algum título, ·chamem-me de professor. A 
única coisa qtie vale l pena neste mundo é ensinar.'' Ele rejeitou 
todos os títulos. Mas deixemos Mao Tsê_ Tung para Já; vamos ver 
aquilo que nos toca mais de perto. Todos nós, em detenninados 
momentos. confessaii:l<>nos cristãos. Jesus Cristo também rejeitou 
todos os títulos. Chamaram-no "O Rei". e ele disse; ''O meu reino 
nãQ é deste mundo.'' útDa vez chamaram-nO de ''bom", e ele dís-se: 
"Quem é bom. Senão o Pai • .que está no céU?" Mas um dia um dis
cípulo gritou raboni; e ele disse: '"V oc~ me chamou de mestre, e eu 
soo.'' E bastante sintomáticã a presença da sua professora aqui 
hoje. Que el~ saiba no que :resultoo a importância de ser meslre e 
de ser professora: um aluno que hoje leciona, não só para este Par
lamento, mas para todo o Bmsil, para esta geração e pe.ra ger.lções 
passadas, dizendo: "Se não educarmos o País. nãO temos saída. 
Educação. educação, educaçio.'' De tal maneira V. Ex• bateu nesse 
tema que muitos de nós sentfamos a importância da educação. mas 
Ulysses Guimaries dizia que b vezes o óbvio é muito dificil de 
ser percebido. A tragédia do óbvio t ele não ser praticado.· Nós 
continuamos na tragédia do óbvio. João_ Calmon, hã maís de duas 
décadas, vem pregando' ''Educação. educaçãO. odueaçio. Caso 
cootnlrio. não há salda." A salda é uma só, outros países já mosllll· 
ram. Em 1970. estive no JapãO- naquela época, eu ainda não esta
va tocado pelo vúus da política. era um pseudo-empresário, um 
pequeno empresário do interior- e, ú:D.pfessionado com os núme
ros, ficava procurando as razões da riqueza daquela país: 360 mil 
quilômetros quadrados. apenas 16% habitável agricultável. Ji na
quela época, em 1970- estávamos lá para assistir a EXP0-70-
procurava as razões daquela riqueza: as hidrelétricas, as riquezas 
naturais, as matas. os minérios. Nada. Não encontrava nada. Para 
mim, como empresário. era iriuito dificil descobrir por que tanta 
opulência. por que desenvolvimento, por que tanta riqueza. Um 
belo dia, conversando com um professor universitáriO, ele dis~: 
''Matsuhito descobriu há muito anos que a maior riqtieza.do ho
mem está na sua cabeça. no seu cén:bro. Dumnte 50 arios, -iii. Vesti
mos 50% do nosso orçamento em Educação, e ai está o resultado.'' 
Muitos pensam que o Japão é um milagre do pós-guerra. O Japão 
é um miligre que jã vem aconteCendo~ dCsde ó início do século. 
por causa da visão de seus homens. que descobriram que é na mas
sa cinzenta, na massa encefálica que está a maiOr riqueza do mun
do. Há_ alguns dias, tiVe a oportunidade de ler Akio Morita.. dizen
do que, às vezeS, as riqueZas Danirais chegam a ser incômodas 

_ para o Pais e que é muito bom que o Japão nio as tenha. O Japão 
compra de quem quiser, de quem vender por um preço melhor. 
sem ter que se preocupar com a exauSt.io dessas riquezas. E contí
nua dizendo que isso se deve à tecnologia, à educação,· à ciênci8. 
Nobre Senador Joã_o Calmon, todos nós passamos pelo Congresso, 
pela vida. DiSse muito bem o Senador José Samey: 010 grande par
lamentar é um tarefeiro; ele tem (fue ter uma causa!" De todos nós, 
V. Ex• foi quem abiaçOu a causa- maiOr~ Por isso, quero também 
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prestar uin depoimenlO à sua professora de que valeu a pena ensi· 
nar a esse homem. a esse Senador. que hoje é mestre de todos os 
Senadores. de todos os Parlamentares. de todos os homens públi
cos que têm esperança de que este País. um dia, vai se "desenvol
ver''. No seu discurso de despedida, V. Ex• poderá rezar como o 
fez Paulo, que combateu o bom combate. não perdeu a sua fé e 
venceu. 

O Sr. José Sarney- Senador João Calmon, eu pediria li
cença apenas para fazer uma pequena retifi.cação no meu aparte. 

O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer. Senador 
JoséSamey. 

O Sr. José Sarney - Fiz o meu aparte com emoção. e o 
meu pensamento já--se- encontrava na futura Legislatura. que vai 
começar depois de amanhã. Não me lembrei de que. nesta Legisla
tura que esta terminando, eu não seria o mais antigo dos Patfamen
tares, porque teriamos a figura de Nelson Carneiro e de Aluízio 
Alves, homens que também p:.utic1pararil do Parlamento com gran
de brilho; sobretudo. aqui no Senado, essa figura excepcional de 
Nelson Carneiro, que também teve a su~ causa parlamentar. Que
ria fazer esta retifica~ , -,- para desculpar-me, porque avancei um 
pouco no tempo-. dizendo que vou ficar aquí cõino o i::nais au!igo, 
mas seguindo sempre o exemplo daqueles que me anteceder.un. 
entre os quais quero colocar essa figura eminente-do Senador Nel-
son Carneiro. -

O SR. JOÃO CALMON- Ficará registrada, devidamen~e. 
a sua retificação. 

Agradeço o aparte do nobre Senador Ronan Tito. A minha 
consciência obriga-me a repetú: o que lenho dito muitas vezes em 
relação a S. Ex•. S. Ex•, realmente, bate recordes; supera as suas 
maiCa.S, alt.amente invejáveis, em ViúiõS setores. Mas.. na área em 
que apaixonadamente atuo, S. Ex• é credor da admiração de todo o 
País e não apenas de Minas Gerais. CandidaiO a Governador de 
seu Estado, ele incluiu na sua plataforma o compromisso de, se 
eleito, passar a gastar não 25% da receita de impostos estaduais, 
como determina a emenda de minha autoria; não os 35% da receita 
também de impostos estaduais, como ocorre no Rio-Gnmde do Sul 
e que m::ordei há poucos minutos; Ronan Tito assumiu o cOmpro-
misso, perante o povo mineiro,-de, se eleito Governador, destinar à 
educação 50%- permita-me repetif. 50%-. no mínimo, da receita 
de impostos estaduais. -

Portanto, esses elogios tão generOsos em relação à minha 
pessoa deveriam dar lugar a uma louvação a Ronan Tito, que su
peroo. amplamente tudo o que consegui fazer na área da Educação. 

Como ele é, no bom sentido da palavra, ambicioso, superou 
os seus próprios recordes no exercíciO do mandato de Senador. O 
nobre colega presidiu a ComisSão Parlamentar de Inquérito sobre a 
Evaslo Fiscal, prova:veliriente a maiÔr ou 8. segunda ColliiSsão 
Parlamentar de Inquérito mais importante da história do Congresso 
Nacional. 

O que a CPI apurou foi rCalmente estarrecedor, tendo em 
vista que apontou à Nação revelações que pareciam inacreditáveis: 
somente numa Unidade da Federação. não Pón~:ue ela possa ser
acusada de graves defeitos. Não! Por causa de sua grandeza eco
nômica numa única Unidade da Federação. a sonegação de impos
tos federais, estaduais e municipais supera- Significativaniente o to
tal do Orçamento Geral da República Federntiva do Brasil. 

Neste momento, estamos pensando novamente em aumento 
de impostos. Seria mais fácil, rápido e haveria êxito garantido se 
montássemos um esquema para valer, reduzindo drasticamente a 
sonegação de imp:>stos em nosso País. Essa CPI foi cilada por ini
ciatiVa do nosso então colega Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Ronan Tito- Mas foi V. Ex• que nos inspirou a to
dos para essa CPL Peço perdão por intrometer-me novamente no 

discurso de V .. Ex•. E a inspiração sempre foi por causa da educa
ção. porque V. Ex .. verificoo. que havia poucos recursoa: para essa 
área e, depois de participar de duas ~uniões, verifi.COU que a sone~ 
gação era imensa. Foi baseado numa denúncia que V. Ex• fez nes
te plenário que o boje Presidente Fernando Henrique Cardoso pas
sou a recolher assinaturas suficientes para a instalação daquela 
CPL E V. Ex• sempre teve como objetivo a educaçio e mais recur
sos para a educação. Dessa fonna mais esse crédito cabe a V. Ex•. 

O' SR. JOÃO CALMON- Como v&m os meus eminenles 
colegas, o Senador Ronan Tito é irremediavelmente incorrigfvel 

O Sr. Nelsoo Carneiro - V. Ex• me permite um aparte, no
bre Senador João Calmon? 

O SR. JOÃO CALMON- Com IIDiitoJllllzere I!Diita hon· 
ra, concedo o aparte ao nobre Senador Nelson Cameiro, glória 
maior do Parlamento brasileiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Muito obrigado a V. Ex•. Infeliz
mente o meu estado de saúde não permite, nesta oportunidade, que 
diga a V. Ex• quanto há no meu coração para traduzir o pesar com 
que o vejo sair desta Casa. Mas nio poderia estar ausente para di
zer que todos nós cam:ga.mos no curso da Legislatnra algumas 
bandeiras. Bandeiras que vio e voltam. bandeiras que se extin
guem. Mas V. Ex* nio. V. Ex' desfmldou uma bandeira que hA de 
continuar ainda desfraldada. Uma bandeira que Dão 6 de~ gera
ção. não é deste lempo. é das gerações que hão de vir. da petpellli· 
dade e da grandeza do Bmsil dos dias fulllros. Se alguém deixa 
nesta Casa um vácuo, esta pessoa é V. Ex•, que é um patriarca não 
dos dias que vivemos, mas dos dias do .futuro. A Naçio deve a V. 
Ex• mais do que a todos nós jlnlos, porque, sem a instruçio, sem a 
educação, nenhuma outra bandeira será desfraldada com sucesso. 
Vejo com pesar. nesta hora em que tantos deixam esta Casa, que 
entre eles esleja João Calmon. o patriarca da educaçio. 

O SR. JOÃO CALMON- Nol:<e Senador Nelson Camei· 
ro, V. Ex• recebeu a maior consagração - creio - do Congresso 
Nacional. quando se despediu da Casa que tanto digniflCOU. 

O que ocorreu no Estado do Rio representa. Senador Nelson 
Carneiro, a confu:mação de um preconceito. caracteristico de pai
ses em desenvolvimento, condenando à aposentadoria aqueles que 
ultrapassaram certos limites de idade, não a idade de 80 anos. 
Não! A condenação é muito mais grave e começa muito nlais 
cedo! 

Nobre Senador Nelson Carneiro, dumnte a llltima campo· 
nba eleitoral no Espirita Santo, ouvi não uma, duas, dez vezes, 
mas dezenas de vezes, uma nota oftc:ial do Superior Tribunal Elei
toral lembrando texrualmente que, pam eleitores com idade supe
rior a 70 anos, o voto é facultativo. Obviamente, isso significa que 
este País, que bate recordes_ de poucos disp&dios com a educação, 
que tem manchas de pobreza e de misáia, algumas compari.veis a 
cu batas africanas. quer se dar ao luxo de impedir que pessoas com 
mais de 70 anos continuem a amar na vida p(iblicL 

Tenho feito um teste com numerosas pessoas que, apesar 
desta freqUente publicidade no rádio e na televisão, e que declaram 
ignorar ou fmgem ignorar que o Brasil já está tomando incapazes 
de votar, tanto que já abriu a faculdade de deixar de comparecer 
para depositar a sua cédula nas umas a quem tem apenas 70 anos 
de idade. 

Nobre Senador Nelson Camefro, V .. Ex• é a glória. maior 
desle Congresso Nacional. No dia de sua despedida, dei-lhe um 
crédito. não por generosidade. não por gentileza. Dediquei.me de 
COipO e alma a apenas uma causa no Congresso Nacional. porque 
aprendi com V. Ex• uma lição inesquecível V. Ex•, há muitas dé
cadas, passou a se concentrar praticamente em um tema: O divór
cio~ Nelson Carneiro era· sinônimo da lutn pela aprovação da lei de 
sua autoria. Foi sob a influência desse exemplo inspirador que es· 
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colhi um tema. uatun.lmenlc muito mais 3.m.plo: o tema da altíssi-: 
ma prioridade para a educação. 

No momento em que me despeço desta Casa que V. 
Ex• tanto honrou desejo, pela segunda vez. conceder-lhe este 
cd:dito, destacando que aqueles que não apenas o criticaram, 
nobre Senador Nelson Cameiro. mas o insultaram da maneira 
mais sórdida não deveriam continuar a mereCer o respeito do 
povo c não poderiam também receber novos votos em próxi
mos pleitos. 

Muito obrigado. mes~ dos mestres, Nelson Camei.rO. 
O Sr. Joà de Hollanda- V. Ex• me pennile um •pane? 
O SR. JOÃO CALMON - Com muilo prazer concedo o 

aparte ao nobre Senador de Pemamrueo. 
O Sr. Joà de Hollanda - Nobre Senador João Calmon, 

permita-me a ousadia não de fazer um aparte- porque DãO é mi:: 
nha intenção- mas de ter a ousadia de um calouro, de um novato 
que ainda não completoo um mês de Senado e que se considera 
um aprendiz ante tantos mestres como V. Exa que têm assento nes
ta alta Casa. Nio voo fazer um aparte; por uma criteriOsa questão
de consciência. faço uma louvação ao homem público que é V. 
Ex .. , que dignificou todos os cargos que ocupou. Ao educador de
dicado e destemido que durante toda sua vida s6 vislumbrou um 
objetivo: cuidar das futuras gerações. Por isso ·mesmo.~ Senador 
Joio Calmon, V. Ex .. vai ficar sempre ao lado dos grandes edU.ca-
00... desle Pais na galeria que esta Nação devo memorizar e cul· 
tuar, os nossos grandes educadores como foram Anísio Teixeira, 
Florestan Femandea, Lourenço Filho, o pernamrucano Carlos Ma· 
ciel e tantos outros que têm tantos serviços prestados à Nação bra
sileira. Gostaria de louvar o Parlamontar comprometido, sério, 
que. at:ra.vés de seus disaJrsos, de seus livros, de seus projetes de 
lei. proa1rou melhorar quantitativa e qualitativamente a educação 
em nosso País. Louvar o construtor da cidadania, potqUe é isso 
que V. Exa ~. cidadão Joio Cal.m.on. Não bá. cidadania sem educa
çio. A educação é a base pa.ra a construção da cidadania; e cons
truindo a cidadania. construímos a pr6piia Nação bnsileira. O ali
cerce de uma nação- V. &• tem pregado essa lição aos quatro
cantos desle Pais - não está nas suas estradas, nas cbaminés das 
suas indústrias. nas suas bidrelétricas; o alicexce de uma nação está 
fundamentado na educação de. seu povo. V. Ex .. , ao defender a 
educaçio, ao defender a construção da cidadania. está lançando a 
conslnlção de uma nação em bases seguras. flllilCS. É pOr issO que 
este parlamentar que apenas está cbegando agora ao Senado, hu
mildemente, coloca-se ao lado de todos os demais ~enadoms que 
já. aparte aram V. Ex .. para esse aro de respeito e. sobretudo, de ad
miração pelo trabalho que V. Exa realizou, durante toda a sua vida 
pública, defendendo a educação. Foi muito feliz o nobre Senador 
Hugo Napoleio ao propor que a sala da Comissão de Educação ti
vesse o seu nome; momentaneamente, V. Ex. a estará fora do Sena
do, mas o seu nome pennanecerá naquela sala de comissão, lem
brando a todos n6s que aqui esteve um Senador que dedicou seus 
dias e suas noites de estudo. de meditação buscando soluções para 
os problemas educacionais do nosso País. Terminaria., nobre Sena
dor Joio Calmon. externando de público meu agradecimento pe
las orientações que V. Ex .. me transmitiu, pelos artigos. pelos 
livros, pelos projetas de lei que V. Exame ofertou e que me es
timulam a continuar aqui, evidentemente não com o brilho, 
com a competência, com o conhecimento que V. Ex._ tem, mas 
com aquilo que eu possa aprender como um discípulo de V. 
Exa neiita Casa, defendendo a educação, buscando fazer com 
que passe a se constituir numa efetiva prioridade naCional para 
que possamos construir esta Nação de forma maíS-justa e demo
crática. Finalizo, lembrando aqueles famosos versos de Castro 
Alves: 

Bendito é o homem que semeia livros. 
livros a mancbeia, e manda o povo pensar, 
o livro caído n'alma é germe que faz a palma, 
é chuva que faz o mar. 

V. Ex a, Senador João Calmon, é esse semeador de escolas. 
de livros. semeador da educação que por todo esse trabalho mere
ce e merecerá sempre a admiração e o reconhecimento do povo 
brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobie Senador1'oel de Hollan· 
da, V. Exa atua no Senado há apenas poucos dias, em substituição 
a uma figura estelar de homem píblico que é o atual Vice-Presi
dente da República. Marco MacieL V. Ex'. com a humildade que o 
caracteriza, logo depois de sua posse, tomou a iniciàtiva de me 
pi{)Cllrar_ eÇt meu gabinete em busca de liVIQS, de t~ses que giras
sem em tomo da educação, e me acrescentou da maneira mais en
fática.: ''Senador João Calmon, V. Exa não estará mais atuando no 
Senado, a partir de fevereiro. Mas dentro das minhas limitações -
que d~vo_atril::uir apenas i modéstia de V. Ex ... pois considero que 
não existam-_ procurarei dedicar, virtualmente, tOdo o meu tempo. 
buscando substituir V. Ex .. e o Senador Marco Maciel. titular da 
vaga que ora ocupo." 

Muito obrigado, Senador Jõel de Hollanda. E conte comigo 
aqui em Brasília ou em qualquer outra Unidade da Federação. Es
tarei sempre mobilizado para dar minha contribuição à causa sa
crossanta da educação. 

O Sr. Coutinho Jorge- Nobre Senador João Calmon, per
mite-me a honra de um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Coutinho Jorge, 
que se destacou com um relevo singular como Ministro do Meio 
Ambiente. concedo a V. Ex_•, como maior prazer, um aparte. 

O Sr. CoUtiD.ho Jorge- Nobre Senador João Calmon, que
ro unir-me aos aparteante.s que me antecederam, para expressar o 
meu mais profundo respeito e admiração pelo trabalho que V. Ex. .. 
desenvolveu ao longo da' sua vida parlamentar em prol da Educa
ção no Brasil. Este traba~o não pode ser medido em tennos quan
titativos ou percentuais~ E irrefutável que a sua luta de dez anos 
para inserir na nossa Constiniição a aplicação de 12% dos recursos 
da União em programas educacionais, gerou muitos benefícios 
para o setor. Da mesma forma, o seu empenho em 1983. para au
mentar o percentual para 13% e 25%, a ser aplicado por Estados e 
Municípios. Mas, como eu disse. isto nãO reflete toda a extensão 
da sua luta. Considerar a educação como-a base central para a Con
quista da cidadania; colocar a educação no centro dos debates ao 
longo de todos esses anos. é reaJmente uma bandeira que V. Ex .. 
abraçou com muita garra e brilhantismo. V. Ex .. deixa agora o Se
nado Federal, mas não abandonará essa luta por ela já faz parte in
tegrante da sua vida. Este Pais deve muito a poucas pessoas. Den
tre elas destaco V. Ex ... Uma camiia política de 30 anoS, sem 
manchas, não só engrandece V. Ex .. , engrandece a todos nós brasi
leiros. Tenho certeza de que V. Ex .. plantcu mnitas sementes e elas 
germinaram por este Brasil afora. Pode ter o sentimento do dever 
cumprido c que deixou seguidores fiéis a sua bandeira. Para V. Exa 
desejo daqui para a frente a continuidade de todo o sucesso que 
tem pautado na sua existêpcia. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador João Calmon, V. Ex .. 
me concede um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer, concedo o 
aparte ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O Si. Mansueto de Lavor- Eminente SCnador João Cal
mon, nem sei mais o que dizer com meu aparte, diante de tantas 
manifestações de colegas nossos que destacaram o exemplar traba
lho Parlamentar de V. Ex .. , durante todos esses anos em que exer-
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ceu o mandato outorgado pelo povo do Espiri.to Santo e pelo povo 
brasileiro. Quero, Senador João Calmon. lembrar uma reportagem. 
uma matéria que li hoje de manhã em uma revista semanal, se não 
me engano, a lstoÉ. Tratava do trabalho de arqueólogos franceses 
e ingleses para içar das profundezas do Delta do Nilo, pn5ximo à 
Baía de Alexandria. no Egito, o farol conslnlído na Dha de Faros 
que, durante mais de mil anos. foi O guia de toda aquela navegação 
do Mediterrâneo. O Farol de Alexandria. uma das maravilhas do 
mundo antigô, ruiu, primeiramente destruído por um terremoto e, 
séculos depois, foi soterrado nas profundezas do mar por outro ter
remoto. Ouvindo V. Ex•, estl!va a pensar._ não haverá na educação 
brasileira esse terremoto pam apagar o farol da educação brasilei
ra, que é V. Ex•. Não vai haver porque V. Ex .. fez escola, terá se
guidores nesta Casa. na Câmara dos Deputados e em todas as Ca
sas Legislativas brasileiras. A tocha que V. Ex.• cooduziu_não se 
apagará porque temos absoluta certeza de que V. Ex• seguirá a pa
lavra de Ulysses Guimarães: "Vou para a planície, mas não vou 
para casa. Não voo veStir o pijama,- VOO coilfihuar fardado na luta." 
Queremos aqui fazer um apelo a V. Ex•, em nome da sua juventu
de: a juvenOJde é o idea~ do homem. O homem sô_env_elbece quan
do perde os seus ideais. Com a sua juvenblde. Senador Jolo Cal
moo. continue como o farol da educação do Brasil. Muito obriga
do pelos exemplos que nos deu_ 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Mansueto de 
Lavor, suas afuniações caracterizam V. Ex• como ~rdisla mnn
dial - não diria nordestino, pernambucano ou brasileiro - em ter
mos de distribuição de elogios, os quais não mereço. Senador 
Mansueto. penso até que V. Ex• deveria reduzi-los numa base de 
50 a 60%, pois não consigo l!ceitá-los~ e. se os aceitasse, ficaria 
com um peso na consciência. E generosidade pemambucana, é ge
nerosidade nordestina, da gente daquela área onde vivi alguns dos 
melhores anos da minha vida. 

Resta-me apenas, depÓis dessa ressalva, agradecer a V. Ex• 
esses elogios altamente inflacionados e que não mereço. 

O Sr. Pedro Teixeira- V. Ex• concede-me um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON- Com prazer roncedo o apane a 

V. Ex•. 
O Sr. Pedro Teixeira- Senador Joio Calmon. depois dos 

memoráveis apartes que antecederam esta nossa intervenção, pro
curarei ser breve, porque bá Outros companheiros que irio real
mente trazer subsídios prestimosos para. essa metllOl'ável jornada, 
que é a despedida de V. Ex•. Vou fazer meu um conceito de Napo
leão: "O trabalho é o meu elemento. Nasci e instruf-me para o tra
balho; conheci os limites de miDbas pernas e os liinites de meus 
olhos. mas nunca conheci os limites do meu trabalho". Penso que 
esse conceito se aplica a V. Ex .. nessa breve saída. porque sei que 
V. Ex• a cada dia vai retomar Sua ca.minbada com o mesmo vigor. 
com o mesmo ideal, com o mesmo enwsiasmo, com o mesmo fer
vor em direção a uma subida. certamente íngreme, mas respeitável. 
Encerro meu aparte dizendo que os homens devem fazer o que 
gostam e devem gostar do que fazem. Creio que ambos os concei
tos se aplicam a V. Ex•. V. Ex .. faz o que gosta e sabe como fazê
lo. Muito obrigado por ter-me proporcionado esta manifestação. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Pedro Teixeira. 
eu é que agradeço a V. Ex .. pelas referencias tão generosas. Conti
nuarei, dentro dos meus limites. dedicando à causa da educação a 
parte mais importante desse meu resto de vida. Muito obrigado ~ 
v. &•. 

OSr.Aureo MeDo- V. &•concede-me um aparte? 
O Sr. Josapbat Marinho- V. Ex• concede-me um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com a licença do nobre Sena-
dor Aureo MeUo. concedo um aparte ao mestre dos mestres~_Sena
dor Josaphat Marinho. Em seguida, ouvirei a palavra. de Aureo 

Mello. a quem cstoo ligado por laços de profunda amizade,. h.i 
mais de meio século, às margens do Amazonas, em Manaus. 

O Sr. Josapbat Marinho - Senador Joio Calmon. devo 
concisamente dar um testemunho e exprimir um julgamento. HA 
quatro anos eu o vejo e o acompanho, de segunda a sexta-feira, 
nesta Oisã e rieste plenário, salvo quando em cumprimento de ou
tros deveres funcionais. V. Ex• é dos que exercem o mandato com 
o tirocínio do homem ?Íblico. Nunca lb.e pereceu que devesse pas
sar por esta Casa; nela permaneceu. Nem mesmo quando os des
vios da vida partidária Usurparam-lhe o mandato V. Ex• deixru de 
ser o freqUentador assíduo deste plenário. Neste periodo todo, eu o 
vi e o oovi tratando de vários assuntos, principalmente de três: o 
Orçamento, a evasão da receita e a educação. Lemb:.o que um dos 
primeiros discursos que ouvi de V. Ex•_ foi um pormenorizado es
tudo sobre o Orçamento da República e a necessidade de rever o 
Congn:sso o processo_de fazê-lo e de acompanhá-lo. Depois. mpe
tidamenle, talvez até sem muita atenção da generalidade das pes
soas, V. Ex• salientou nesta Casa a importância da Comissão sobre 
a EVasão Fiscal, a necessidade de atentar-se no problema para cor
rigi-lo a bem do País. Mas. com certeza, V. Ex• foi aqui a grande 
expressão a ~espeito da educação naciooaL Não é preciso desdo
brar argumentos, pois que a Casa é unânime no :rec;oo.hecimento da 
sua precedência no exame deste assunto que é a primeira priorida
de do Pais. Na verdade, V. Ex• tratava do Orçamento e cuidava da 
evasão fiSCal dentro do espirita fundamental que era o de corrigir 
enus mediante o cuidadoso exame dos problemas, que é o que 
sempre recomenda a educação. Foi, então. y. Ex• na política- se 
eu o conheci - um Parlamentar educador. E por isso que lb.e digo 
nesta hora.. tendo tido a enorme satisfação de conhecê-lo e de guar
dar proximidade. que V. Ex' nio se despede. Quem educa coos
trói, e quem constrói está sempre presente pelas obras que maliza. 
Partindo. por força das cin::unstâncias, V. Ex• estará aqui, inclusive 
dando aos enus da politica o grande exemplo de um bom educador. 

O SR. JOÃO CA,LMON- Nobre Senador Josaphat Mari
nho. depois de ouvir a sua intervenção, se ainda me restasse um 
mínimo de mágoa em relaçio à condeoaçio que roceb~ de nio 
contimJar representando o meu Estado no CongreSso Nacional, tal 
mágoa se esvaziaria inteiramente. 

Ouvir esta intervenção do meStre inexcedível do Direito, do 
Parlamentar que ulttapassa a altitude do Everest representa para 
mim a maior recompensa e me leva a consolidar, ainda mais, a de
cisão já anunciada desta triOOna de que. enquanto tiver forças e • vida 
me permitir. continuarei indissoluvelmente ligado à Cllllsa da educa
ção. porque- repilo. pela centésima vez. no Congresso Naciooal- s6 
por meio da cducaçio univernaJizada poderá haver distribuição mais 
eqUitativa e humana de renda ell.lm todos oç nossos patócios. Só assim 
a renda deixará de fiçar concelllr.lda nas mios de um minimo p=en
tual de privilegiados. que. por motivos ooodoxoo ou heterodoxos, nio 
recolhem. conetamente os seus tributos aos cofies piblicos. 

Muito obrigado. mestre dos mestres, Josatilat Marinho. 
O Sr. Aureo MeDo- V. Ex• permito-me um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Ouço V. Ex'. Senador Aweo 

Mello, velho e querido componbeiro de lides associadas às mar
gens do Rio Amazonas, onde ~encontram as águas do Rio Negro 
e do Rio Solimões, levando um conterrâneo do nosso amado Presi
dente dos Diários Associados, Paulo Cabral. a dar essa chave de 
oUro ao _seu itriortal soneto: 

Se esses dois rios fôssemos, Maria, 
Toda vez em que nos encontrássemos 
que Amazonas de amor não sairia de mim. 
àe ti. de nós, que nos amamos. 
(Palmas.). 
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A evocação ao Amazonas me leva a citar esse poema imor
tal de Quinti.no Cunha, conterrâneo do nosso Presídente, Paulo 
Cabral. 

Com imenso prazer e com emoção, ouço o aparte de V. Ex.:•, 
Senador Aureo Mello. meu colega de despedidas do Congresso 
Nacional. 

O Sr. Aureo MeDo - Mestre Calmon. Paulo Cabral roi 
quem me colocou na Rádio Baré como locutor. Ele entendeu que 
talvez eu tivesse condições de proferir e ler diariamente oS anún
cios e falar para o povo do Amazonas naquela emissora, que era 
praticamente a única. Então, lá estava eu diariamente a irradiar 
para "BRfC. Rãdio Baré. operando na freqüência de 4.895 quilo
ciclos, onda intermediária de (risos) 61,28m. Um. dois. um dois. 
um dois, os meus ouv-intes devem caminhar com saltos Coroa. sal
tos Coroa de J. G. Araújo. os melhores saitos que podem ser feitos 
no Amazonas. e as !"!lulas de Vida. do or. Ross - R. o. S. S. Es. 
sas pílulas de Vida são inegavelmente as-nielhores! E. ainda, ha
via: Regulador Xavier, o remédio de confiança da mulher: n° 1. 
excesso; n° 2. escassez. V. Ex• sabe que ainda bem nos lembramos 
daquele tempo. A turma que estava lá era realmente "imortal". 
Porque havia Ubiratan de Lemos, jornalista que se tomou célebre 
trabalhando na revista O Cruzeiro; Aloísio Girão Barroso. vulgo 
''Reco-Reco", na redação. era o nosso redator-secretário e, até 
boje. milita no Tribunal de Contas do Estado do Ceará. Recente
mente, recebi um telegrama dele. Havia. também o Wilson de f\.1e.
deiros Calmon. seu irmão. depois eleito Deputado, várias vezes. 
que, infelizmente, faleceu anos atrás. Wilson ia lá todo o- fun de 
taide encontrar-se com o Aloísio GirãO Barroso. Eu, Secretário
Geral do Jornal do Commercio, já estava furioSo com os dois 
porque iam à Feira da Mocidade para ver as belas artistas. enquan
to eu, Geraldo Pinheiro e Ubiratan de Lemos ficávamos trabalhan
do muito na redação. Antes disso, houve o Avelino Pereira. que ti
nha um gênio terrivel. paraibano daqueles de puxar a durindana e 
não ter dúvida de massacrar aqueles que o perturbassem. Mas eu 
consegui sempre manter o bom humor do Avelino Pereira. Acima 
de tudo isso, acima de todo esse episódio, de toda essa panóplia de 
coisas adoráveis. que é a vida de redação, ba via o nome de João 
Calmon. Era como se fosse o sol. o nume tutelar daquela redãção. 
E enquanto estava eu lá trancado na Rádio Baré, anunciando aque
les belíssimos trechos da oração da Ave Maria: são seis horas, cai 
a tarde no Amazonas. Os pássaros repousam sobre os galhos com 
os últimos cantos do dia. E o Rio Negro passa lentamente. O farfa
lhar das folhas faz a melodia de toda essa paisagem maravilhosa. 
Miohas tãs, que eram algumas velhotas e algumas crianças. às ve
zes, invadiam o estúdio, e eu tinha dificuldade de fazer com que 
saíssem dali. Mas eu continuava: a emissora que vocês estão ou
vindo é a Rádio Baré, operando na freqUência de 4.895 quiloci
clos. E aqui, hadiando de Manaus para o BrasH, e o Brasil é o 
Amazonas, com a sua potência indiscutível, e tal. E assim João 
Calmon passou a se amalgamar no sangue deste rondoniano. É 
uma pessoa como se rosse assim o meti ·auer ego. Não posso dei· 
xar de enfocar a sua firmeza' de jornalista. Srs. Senadores. Esse é 
um homem que realmenle criou no Brasil a forma de se fazer um 
jornalismo educado.~disciplinado. O jornalismo associado era um 
jornalismo que tinha padrão, que tinha um sistema. uma norma, e 
o fazíamos ali Cientificamente. cada qual empenhado em projetar 
cada vez mais o jornalismo associado no Brasil. Depois; S. Ex• se 
enveredou pela política, quando o conheci. Quando Calmon en· 
trou, eu, que tinha começado aos 22 anos, jifera um-veterano na 
política. Mas passei a admirá-lo e a apreciar a fumeza com que S. 
Ex• se situou nesta convicção de que a instru'ção e a educação são 
fundamentais para o progresso do País. Agora João Calmon está se 
despedindo. provisoriamente- não aceito p sua despedida em ter-

mos definitivos. Eu o espero breve e novamente nesta tribuna, por
que V. Ex• é o ramoso joão-sem-medo, madeira dura cb dar em 
doido a ar comprimido. V. Ex• não é de perecer nem de fenecer u-
sim com essa facilidade. De maneira que tenho ceneza de que a fc
tania e a indignidade que foi praticada contra V. Ex•lá no Espírito 
Santo será reparada pelos espíritos conscientes que, nos próximos 
pleitos e nas próximas oportunidades, hão de trazê-lo novamente 
para iluminar, como sol que é, o plenário e as comissões deste 
grande sodalício que é o Senado da República. Nós aqui somos 
colegas de tunna. todos somos estudantes que se api1:Ciam mutua
mente. V. Ex • está saindo apenas no dia da sua fonnarura, ~ o dia 
em que recebe seu diploma. Porém. aqueles que ficam aqui sabem 
que V. Ex• é um que está doutorado, que está abalizado, que está 
realizado para, em qualquer lugar em que se encontre, ser, inega
velmente. o legislador e o jornalista que V~ Ex• é, e disto dou teste~ 
munho. O Paulo Cabral. que está sentado ali, sabe disso muito 
bem. porque é seu partoer, o seu lado-a-lado em todas as jorna
das. Então, querido mestre João Calmoo, quero, ruhnente, fazer 
um aparte assim bem melting pot. bem misrurado. bem saladeado, 
porque V. Ex•. na minha vida. é uma pessoa tão presente, tão real, 
tão constante. tio intégíada, que não posso chegar e me despedir 
de V. Ex• dizendo-fue até logo. até breve ou até um dia. Tenho 
certeza apenas, para dizer aqui como quem planla uma flâmula, 
como quem fmca uma bandeir.l, de que João Calmoo continuari e 
prõSSCguirá e há de vir, sem dúvida, em breve tempo. para coot:i
nuar o seu trabalho legislativo, que nem energúmeoos nem medio
cres serão capazes de interromper. Muito obrigado. 

O SR: JOÃO CALMON -· Nobn: Senadoc Aureo MeDo. 
se as luzes vermelhas não estivessem permanentemente ligadas, 
alertando-me para o esgotamento do leDlJX' que me é destinado, eu 
precisaria de pelo menos 30 minutos para comentar O seu aparte. 
que representa um mergulho nos tempos inesqueciveis em que tive 
o privilégio de viver no Amazonas, ao seu lado, no Jornal do 
Commercio, na Rádio Baré e. posteriormente, na TV Baré. Fica 
aqui. nobre Senador Aureo Mello, meu profundo agradecimento a 
V. Ex•. Espero que. no pi6ximo pleito, o eleitorado amazônida vl 
consagrá-to com uma votação que garantirá, sem dúvida alguma. a 
sua volta a este Plenário. 

O Sr. V almir Campelo - Permite-me V. Ex• um aparte~ 
nobre Senador João Calmon? 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Joio Calmon, eu gosta
ria que V. Ex_• me habilitasse a um aparte, logo depois do Senador 
v ahnir Campelo. 

O Sr. Hugo Napoleão- Eu também estou na lista de espe
ra, com muito prazer. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobn: SenadorValmirCampe
lo. que aluou com tanto brilhantismo como Presidente da Comis
são de Educação do Senado. é um grande prazer ruvi-lo. 

O Sr. Valmir Campelo- Prazer~ eslar ouvindo V. Ex•, 
que tanto nos ensinou. Realmente, fico emocionado ao ouvir sua 
despedida desta Casa. V. Ex• representa muito para o Senado Fe
deral; representa o idoneidade, a força viva, o exemplo de dignida
de. Durante os quatro anos que estou nesta Casa, aprendi muito 
com o nobre Senador, pelos seus ensinamentos, pela sua postura 
de homem público, pelo comportamento correto, amizade, lealda
de e transparência. Como Presidente da Comissão de Educaç.io, do 
Senado Federal, convivi com V. Ex• nesses dois últimos anos mais 
de perto, V. ·Ex•, que é_o Pai da Educação deste País. que por tan-~ 
tas vezes presidiu essa Comissão, onde' hoje tenho a homa. de 
substituí-lo; V. Ex•, que me tem guiado, que tem me orientado e 
procurado sempre me indicar o- caminho mais correto para uma 
Comissão tão difícil. Quero, assim, nesta oporturiidade, testemu
nhar a minha amizade e gratidão. Que Deus o acompanhe. V. Ex• 
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deixa.ri. saudadei mas tenho certeza de que. nos Anais desta Casa.;
estA escrita a história de V. Ex•, a bist6ria da sua luta e das suas 
conquistas pela educaç!o. O Brasil. por certo, continuará homena
geando a sua pessoa, esse homem que todos homenag~amos, pelo 
respeito e pela gratidão que o País tem pant com V. Ex•. Meus 
cumprimentos. Qle Deus lhe pague! 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado. nolre Senador 
V almir Campelo, que bateu recordes de eficiência à frente da Co
missão de Educação, proanando concluir uma tarefa que exigiria 
uma concentração de esforços sem precedentes. V. Ex• está com 
sua consciência tranqüila, porque fez o que foi humanamente pos
sível fazer para a agilização do Projeto de Lei de Diretrizes--c Ba
ses da Educação Naciooal, e com dedicação realmente inexcedí
vel. Muito obrigado por suas palavras tão generosas. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Esperidião Amín. 
O Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador João Catmon. 

apesar de seu pronunciamento já fCr propiCiado a esta Casa mo
memoo de emoçliO. de descon!raÇão, de alegria; apesar, portanto, 
de o seu pronunciamento pontificar. no dia de hoje. e trazer a lume 
não apenas tantas qualidades de V. Ex •, mas também as causas que 
abraçoo ao longo da sua vida pública, não pretendo apenas tmzer 
palavms de recoohecimento, palavras de a~imento e <le utis
façio pela ciralnstância de querer inscrever-me no rol de seus ad
mira.dores e - se Deus me permitir e V. Ex• também - dos seus 
amigos. Quero aqui tniZer unia advert8nc~ porque o seu promm
ciamento e a sua vocação pam a vida p.íblica demonstram. pratica
mente ao término desta Legislamra., que é preciso dispor de mis
sionários para uma boa missio. A circunstância, no mínimo capri
chosa. de não podermos contar com V. Ex• a partir de 1° de feve
reiro - o que já foi por todos n6s deplomdo- traz a lume a seguin
te situaçio - oa última sexta-feira.: menCionei istO -muifu mpida
mente quando agradeci um aparte de V. Ex": quem cuidar da pre
servaçio e da efetiva itriPlementação da vinculaÇão de recursos A 
Edncação nesta Casa. não estando V. Ex" aqui? Quem terá a capa· 
cidade de lembrar ao Govemo que não é necessário apenas preser
var esses rea1rsos. mas também f:tSCalizá-los. tarefa que V. Ex• 
tem rumprido com lealdade e princípios? Daí por qUe, além de 
compartilhar deste momeD.lo tão significativo da vida desta Casa. 
ouvindo o seu pronunciamento, quero pedir-lhe, juntamente com 
essa advertBncia. que não deixe que nos descuidemos. Por ocasião 
do envio a esta Casa do chamado ''Emendào", à época do ex-Presi
dente Fernando Collor, e o mesmo se repetiu por ocasião da apre
sentação do Fundo Social- de Emergência. foi a presença pessoal 
de V. Ex• nesta Casa que iri.ibiu o Governo de "deSobstruir'', de 
desvincular recUrsos para a Educação, como chegoo. a ser ampla
mente divulgado nas duas ocasiões. E agora, quando vamos, mais 
uma vez, tratar da refonna constitucional, sem que alguém se sen
tirá assa:Dbado a retirar essa vinculação em nome dessa propalada 
desconstitucionaliza.ção, cujo" âmbito integral não se conhece ain
da? Essa a advert!Sncia que eu gostaria de tornar pública, porque a 
considero a maior e a mais s~cera homenagem que eu poderia tra
zer a V. Ex•, ao seu espírito corajoso, à sua lealdade~ lealdade a 
princípios, lealdade e fidelidade que o tomaram merecedor do nos
so respeito, da nossa admiração. E, em nome de tudo o que V. Ex• 
já fez, já que as circunstâncias aqui aborda<ias e deploradas não 
permitiram que V. Ex• estivesse vigilante ao nosso lado, visto que 
a causa que V. Ex• abraçou transcende mandatos, porque a sua di
mensão diz respeito diretamente ao futuro do Brasil, peço-fue nos 
inspire sempre a lutar com a garra. com o denodo de que V. Ex• é 
exemplo, para que a causa da Educação não seja descurada. Essa é 
- creia, deste seu amigo tantas vezes afagado pela palavra genero
sa, estimulante e encorajadora de V. &.•- a homenagem mais sin
cera, mais legitima e mais ampla e abrangente que poderia ocorrer-

me neste momenro. Eu jamais poderia admitir qte o seu discuao 
fosse nma despedida dos seus amigos e, 11111ito menos, a despedida 
de uma causa que a todos n6s inrumbirá. honrar, sempre com a. sua 
insubstituível insp4'açio. twlito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON - Nolre Seoador Esperidiio 
' Amin, bá poucos dias, neste mesmo Plenário, eu exaltava a perso
nalidade fascinante de V. Ex• e ousei até fazer uma previslo, de
pois de oo.vir as suas ptegações como candidato a Presidente da 
Rep.í.blica ou. ca:no dizia Ulysses Guimari.es, "antiamdidato" .l 
Presidência da República. V. Ex• decidiu entmr nessa disputa sCm 
soohar sequer em ganhá-la. porque a desproporção de forças em 
realmente de dimensões siderais. Quis V. Ex• fazer uma pregaçio 
e alcançou plenamente o seu objetivo. 

Dentro dessa mesma linha. e como a nossa Carta Magna 
não nos nega o direito de sonhar, continuarei de corpo e alma, ape
~ar de algumas limitações notórias, dedicado à causa da Educaçio. 
E desejável, mas não é indispensbel um mandato parlamentar 
para lutar nessa área. 

Nobre Senador Esperidião Amin. nio me foi- possível, por 
· decisão minha, ler todas as piginas deste pronunciamento. Obvia
mente, o texto será publicado, na sua íntegra, no Diário do Con· 
gresso NareiooaL_~tre~to. eu aproveitaria a oportunidade ape
nas para antecipar um dos éladõS sobre o Brasil. 

Nolre Senador Esperidiio Amin e demais colegas que mo 
honram com a sua atenção. incluo, neste pronunc~nto, os da.
dos mais recentes dos am1á.rios da Unesco e do WGE, nas suas úl
timas edições. Apesar da vinculação de um percentual mlnimo da 
receita de impostos federais, estaduais e municipais para a manu
tenção e desenvolvimento do ensino, situamo--nos em 800 lugar. 
em dispêndios públicos com educação. em relaçio ao PNB! 

Eu já deveria estar cansado de repetir essas informações, 
que todos os anos slo divulgadas no mundo inteiro pela Unesco, a 
que o Brasil é filiado. Agorn. nolre Senador Esperidiio Amin, 
aparece uma fonte nov~ antes eu s6 citava um organimw da ONU 
- a Unesco. Gtaças à vigllância, ao zelo da Consuhoria Legislativa 
deste Senado, Consultaria que é motivo de orgulho de todos nós
isto deveria ser proclamado ad uauseam -.foi-me encaminhado o 
último levantamento divulgado na Enc:ydopacdla Britanolao. O 
Brasil aparece em 97' lugar em c:lisp8ndios com Educaçio em rela
ção ao Produto Nacional Bruto! Tudo consta desse pronunciamen
to, que, evidentemente, não terei tempo de ler. Já Dia 6 mais infor~ 
mação da Unesco, onde possuimos pennaneD.lemente um embai
xador do mais alto níveL 

Percorri uma via-crucis para tentar desmentir os dados da 
Unesco, mas fracassei inteiramente, porque, eles sio verdadeiros. 
Qualquer critica a esses dados nio deve ser dirigida A Unesco. pois 
é o Brasil que fomeoe à Otganizaçio das Nações Unidas, atmvés 
da Unesco, da sua sede mundial em Paris, todas essas infonnaçõ
es. As informações brasileiras sio encamiDhadas pelo IBGE e 
complementadas, também, pelo Serviço de Estatistica, do -
rio da Educação. 

Está aqui preseote o nolre Senador Hugo Napoleão, que, 
apesar de não ter podido demorar razoo.velmente à !iente do MEC, 
conseguiu uma perfcmnance invejável 

Agora a situação se agrava com a incorporaçio, neste meu 
melancólico repertório, das infonnaçiles da Enc:ydopaedla Brl
tannlca. E t~s vimos, nos jornais de anteontem, que outra enti· 
dade mundial? o Unicef chega a apontar um municlpio brasileiro 
como recordista mundial de analfabetismo~ Quando esse proble
ma, que é o mais importante do Brasil, vai se encaminhar para 
uma solução? 

Sou uma pessoa otimista, mas; diante de todos esses qua· 
dros expostos mundialmente, creio, embora seja esta a minha últi- _ 
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m& opolllll>i&ld<o """"Senado de abordar esse lema. que esse pro. 
bloma deveria ,... objeto de um mutirio, nio apeDAS de todos os 
Seuadoreo. mu ~m de todos OS Deputados federais e, VOU 

mais longe, de toda a sociedade brasileira, que paieC<> nio se im
preuionar com as infonnaçi5es mais chocantes. mesmo partindo 
do uma eDlidade incontentável do mais alto niveL 

W poucos mais de dois meses,. o entio Ministro da Educa· 
ç1o Murilio HingeL com a coragem que o Clll'ICicriza, proclamou 
em 011nvistas oonoedidaa a O Estado de S. Paulo e ao Jornal do 
BrMI, public:adaa em manchm: "A educação brasileim está falida 
e sua situaçio tende a piorar ainda mais." Qual foi o teSUltado des· 
sa denúncia, feita nio per um Senada, mas pelo Titular da Pasta 
da Educação? 

Aqui. deslc Ploqúio, por várias vel"s, divulguei informaçõ
es apmmtemente ~tiveis. Numa das oportunidades. citei 
um detalhe que parece fruto de algums imaginação maligua' at6 no 
meu Batido nataL até no meu municfpio natal. visitei escola fun
ciooando num açoogue. Eu estava em co_.mia do enfio Prefei
to Todlol Giubert~ que, boje, voltou a ser prefeito. Nessa ocasião, 
nio me conlive. Lembrei-me da liçio que aprendi numa academia 
poUiica na República Fodenl da Alemallha: ''O ~oiro dever de 
um homem pó.bli.co 6 ÍJCI.t' em paz com a sua consciBocia. O se
gundo dever de um homem público 6 defender os inlcrellses do ,... 
PafL B o tl::l'Ceiro deva'- menos importante- é seguir as dimt:rizes 
do seu PIItido." 

Revelei esse detalhe na minha tem., atmvú da TV Gazeta. 
Quando encen-oi o progroma, o telefooe tocou e a professon Ana 
Bemmleo. que 6 uma sumidade da educação em nosso Pols, disse: 
''Senador'. fiqUei emociooada com a ma indignação. a sua ira sa
pAl& dianlc do cuo da esoolinba funciooande em um açougue. 
Senador Joio Caimon, quando eu era Secretãria da Educação do 
edio Govemador Genoo Camata - veja com que autoridade ela 
falava -, chegou ao meu conhecimento que, no Muniápio de Mo
qui. uma escolinha funciCillva na capela de um cemitm.o. As au
las que euvam sendo dada& eram inlelrOmpidas quando chegava 
um er.quüe. Os estudantes se retiravam e voltavam somente no dia 
seguinle.'' 

Nio me contive. Em um pronuociamento que está gravado 
e foi publicado no Diário do Congraoo Nac:lonal, -li lpsls Ht. 
teria o que Ana llemaides acrescentou: 

Ao tomar conhecimento desse caso tio clamOJ:t)o. 
so, o Governador "" época. Gerson Camata, ituediata
meDle abriu um ·crédito para construir uma. escolinba em 
Muqui. pam que teoninasse esse ciclo de escola fimcio
nando na capela de um cemitério. 

Repeli isso no Plenário do Congn:sso Nacioual, com a re
volta que me domina quando tmto de um assunto tio clamoroso. 
No texto do meu pronunciamento, publicado no Diário do Con· 
- Nocional, foi cortada, nio per mim, a referência àexist6n
cia de uma esoolinba funcionando na capela de um cemit6rio. 

Diante de todos esses fatos, todos deveremos assumir um 
canpromisso sagrado, quem sabe, a partir da Legislatura que co
meça depois de amanbl, pano darmos à educação essa prioridade. 
Se Dlo to1Dilm10S esse mmo. somente um milagre de Deus evitut 
uma convuisio social, já que at6 na periferia de Silo Paulo, que 
boje é a segunda megal6pole do mundo depois de Tóquio, já tendo 
ll1lpel'ldo Nova Iorque, a Professom Guiomar Namo de Mello, Se
cretúia Municipal de Educação do Prefeito MArio Covas - boje 
ca1vidada pelo Banco Mundial pom tmbalhar na moa de Educa
çlo, noa E!lados Unidos -. revelou ii Comissão de Educ•ção que 
eu eotio presidia que, naquela época. havia escolas com quatro a 
cinco tumos, com as crianças estudando apenas uma hora e meia 

por dia. 
H& um longo caminho a percomr. Espero que um dia acon

teça o que nio consegui ver: uma mobilizaçio nacioo.al pua valer. 
para alterar esse quadro que. para n6s, realmente representa uma 
vergonha que nem sequer p»so qualificar. 

Está aqui presenlc o nobre SenadOI' Hugo Napoleão, com a 
sua autoridade de ex-Ministro da Educação. que ajudou de uma 
maoeira sem precedenr.os o Padre. .. 

O Sr. Hugo Napoleão- O Padre Ura. 
O SR. JOÃO CALMON- •• o Padre Ura. que madicou o 

analfabetismo no seu muniápio_. 
O Sr. Hugo Napoleão- .• de D. Inoc6ncio. 
O SR. JOÃO CALMON - .. .no Municlpio de D. Inoc&t

cio. Um milagre que foi exposto ao mundo por uma escritora in
glesa, que editou um livro na Europa. Ela fiCOU deslumlxada com 
a criatividade. com o dinamismo desse sacerdote que foi. em se· 
guida. beneftciado por verbas encaminhadas ao seu município na 
gestio desse Senador modelar que é o ex-Ministro Hugo Napo
leão. 

Perdoem-me a exaltaçio. Faço apenas uma breve intenup
çlio nos assuntos ligados i Educação para registrar o presença, que 
agradeço profundamente. do Deputado Luiz Henrique, Presidente 
Nacional do PMDB. Muito obrigado, nobre Deputado e Presidenle 
Luiz Henrique. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Hugo Napoleão. 
O Sr. Hugo Napoleão- Eminente Senador Joio Calmon, 

inicialmente V. Ex• me desvanece, já que por duas vezes fez refe
rência ao meu modesto nome. 

O SR. JOÃO CALMON- Me=idamenlc. 
O Sr. Hugu Napoleão - Agradeço penboradamenlc, por

que isso se converte em um galardio para mim. Gostaria de dizer 
que, na última quima-feira, como sabe V. Ex•, apresentei indica
çlio i Mesa do Senado Federal para que a sala da Comissio de 
Emmoção passe a se chamar Sala Joio Calmon, numa singela mas 
sincem ha:nenagem a uni. homem que dedicou~ dedica e ainda vai 
dedicar toda a sua vida 1 educação no nosso Pais. Aqui está a meu 
lado o Deputado Fodenl Átila Ura. que me deu a honra de ser o 
Secretário de Educação quando do meu Governo no Piauf. O refe
rido Parlamentar foi com V. Ex•- e isto achei ncXável- ao Muni
cípio de D. Inocêncio fazer uma visita ao Padle Um Pmmte, que 
tealmcntc madicoo, eliminou o analfabetismo- uso as duu ex
pressões, porque a CaiSi.ibJ.iÇão brasileira ora fala em eHmjnaçio 

óra em em.dicação. Mas ele COilSeguiu esse intento no MuDidpio 
do extremo sul do meu Estado. E lá foi, enfio, o Senador Joio Cal
moo. Deslocru-se de B111llllia pano Teresina e de Teresina, em compa
nhia do Deputado Fedemi Áli!a Lira, que em tamb6m. pela segunda 
vez, Sectetário de Educação do ex-Govemadcx e Senado< eleito Frei
las Neto, pom o Municlpio de D. Inocm:io fazer uma visita. Mas que 
coisa extroordinúia. Senador Joio Calmon! V. Ex• sair daqui e ir 
pom o sul longlnquo do Piaui, para fazor uma avaliaçlio ia loco 
da situaçlio enc:onttadil. naquele Muniápio! Já tive a oportunidade, 
Senador João Ca!mon, de ressaltar neste plenário que, quando eu 
era Ministro da Educaçlio. propus o repensar do ensino de mo 
Grau no Brasil Nos vários e seqüenc:iados debates pela televisio, 
afamei algumas vezes que Joílo Calmon merecia uma estAbJa em 
todas as cidades do nosso Pais. E isso eu manifesto pela verdadeira 
devoçio de y, Ex• à Educação. Aliás, as universidades e as escolas 
superiores, as IFES - Instituições Federais de Ensino Superior. DO 

Brasil. absorvem mais de dois terços dos recursos do Orçamento. 
setenta ·e cinco por cento do total dos recursos orçamentários. Na 
realidade, vivemos no Brasil com a pirâmide invertida em matéria 
de educação. restando apenas em tomo de 25% para o ensino fun
damental e o de no Grau. Eu verificava isso com tristeza. como Ve-1 
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rificava também o corporativismO, o assembleísmo exagerado, 
porque, nas própda.S- Instituições Federais de Ensino Superior. no
venta e cinco por cento destinam-se ao-pagamentO de pessoal. so
brando apenas 5% para os chamados OCC - Outros Créditos e 
Custeio. Condenava o assembleísmo e o grcvismo e."<.agerado tam
bém. não obstante não deixe de reconhecer que os saláflos são de
fasados. Mas eu citava alguns exemplos. como no caso do Estado 
do Senador Esperidião Amin: na Universidade Federa1 de Santa 
Catarina, durante o vestibular. seqüestraram o material de vestibu
lar. A Banca teve, então, de se reunir novamente para preparar. 
com o atraso de meses, o novo vestibular. Aqtii rilesmo. na Uni
versidade de Brasília. recõrdo-me de _ _que apagaram e desligaram o 
setor de Obras Raras da UniveTSidade, onde há papiros e docu
mentos históriCoS-:- Quer dizer. essas coisas não podem acontecer e, 
a propósitO--disso, eu citava o nome de V. Ex•, como um b~luarte. 
Eu enceuaria. para não tomar o tempO e nem me privar do direito 
de continuar a ouvir V. Ex•, relembrando Winston Churchill. que. 
no livro Minha Mocidade, numa tradução magníficã.- de Carlos 
Lacerda. comparou a Câmara dos Comuns. asseverar1do: "Como 
era bom fazer parte daquela Casa de homens ilustres!" Pois bem. 
Senador João Cahnon. como tem sido gratificante para -m.ím ser __ _ 
Senador e participar desta Casa ao lado do a_dm_irad~ admirável 
Joio Calmon! 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Húgo Napo:: 
leão, V. Ex•. seguindo a linha paterna, já que seu pai tem publica
do artigos que quase me matam de emoção. inftaciOna os meuS 
méritos. Seria necessário dar um desconto, porque ni.e limito a ra
zer algo que deveria. pelo menos. ser dever primário de qualquer 
ser humano. 

O Pi~ui tem reito, inclusive na gestão de V. Ex• e do nosso 
magnifico Atila Lira. que agora íntegra os quadros de direção do 
Ministério da Educação, ·sem dúvida nenhuma. um esforço alta
mente elogiável, mas que tem limitações~ Não é possível que um 
desafio de55a magnitude possa ser enfreptado apenas com a min
guada receita dos MunicípiOS do Piauí, ou mesmo do Governo es
tadual. O que a União envia para o Piauí, obviamente, não é sufi
ciente para resolver esses problemas. 

Nobre Senador Hugo Napoleão, esçolhe-se injuStamente o 
Piauí qu-ando se quer citar--di~torções inimagináveis na área da 
educação. Ninguém se emociona quando uma extraordinária edu
cadora de São Paulo denuncia, na Comissão de Educação do Sena
do, o caso de escolas de 1° Grau, na perifería- daquela megalópole. 
conforme já repeti, com quatro a· cinco rumos pOr día..tenho a im
pressão. nobre Senador Hugo Napoleão, de que aqui 'no Brasil ain
da se luta pela ech.Jcação de corpo e al.tna enfrentando injustiças, 
julgamentos que envolvem ingratidão ou,,pelo menos. a falta de 
reconhecimento de trabalho feito com o coração em feSta. -

Mas não desanimo. Vou continuáinesta batalha. que agora 
vai ter um noVo la.D.Ce que me parece altamente animador. O Presi
dente arual, nosso ex-colega, Fernando Henrique Cardoso, é pro
ressor catedrático da Universidade de São Paulo, a USP. Foi Sua 
Excelência que teve a providencial idéia de instalar a CPI sobre 
sonegação fiscal. Os resultados foram. conforme já salientei, muito 
animadores. mas ainda não se realizou nem sequer 15 ou 20% do 
que deveria ter sido feito. Agora, com Fernando Henrique Cardoso 
à frente dos destinos do País. no Palácio do Planalto. e dispondo 
também de um luminar da educação, c-orno o Professor Pau lo Re
nato Souza. ex-Reitót da Universidade de Campinas, no Ministé
rio da Educação, não tenho dúvida nenhuma de que vamos ter 
condições quase ideais para encontrarmos uma solução para esse 
problema, que, entretanto, não pode ficar enquadrado na área do 
imediatismo. A revolução da educação não pode esgotar-se ao lon
go de um mandato de um presidente, por mais genial que seja. por 

maiS dinâmico que seja. 
Há aqtiele provérbio. tão antigo e tão verdadeiro, da sabedo

ria oriental: "Se vOC'ê quiser realizar uma corrida. uma marcha de 
mil milhas, deve dar logo o primeiro passo". Temos agora urna 
condição realmente sem precedentes na história do País: se o Pre
sidente da República e o Ministro da Educação êontirein com o 
apoio sem limitaçãO da Câmara dos Deputados, do Senado Fede
ral. do Congresso Nacional no seu conjunto, das Assembléias Le-
gislativas, das Câmaras Municipais, estou certo de que esse pro
blema será solucionado. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- V. Ex•me permíte um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer e muita hon

ra, concedo o aparte ao nobre Senador Epitacio Careteira. 
O Sr. Epitacio Cafeteira- Nobre Senador João Calmon. 

eu estava meditando sobre as coisas da vida, sobre uma palavra, 
maktuh, "estava escrito". Não sou ninguém para criticar decisões 
partidárias. Cada Partido tem o direito de assumir as suas posições, 
mas não posso deixar de: registrar a maneira como o Partido de V. 
Ex• se portou em relação a V. Ex• nessa eleição. V. Ex• pode nem 
reclamar. mas tenho certeza de que V. Ex• seria eleito Senador se 
legenda lhe rosse oferecida para disputar a eleição. E. quando me 
refiro à palavra maktuh. veja V. Ex•, estava escrilci que até a ho
menagem prestada a V. Ex• haveria de prejudicar a sua vida políti
ca. N~ih-Orã: etii que, em homenagem a V. Ex•, foi dado a ut:D. cida
dão o nome de João Calmon, o pai nunca pensou que essa home
nagem fosse prejudicar João Calmon, o lutador; que os votos se
riam anulados se não estivesse escrito: 1'Joiio Calmon, PMDB". 
Então, V. Ex• também não se elegeu deputado por uma homena
gem prestada a V. Ex•. Maktub. Estava escrito que V. Ex• passa
ria uma Legislatura sem orup~ o cargo de legislador. Mas tenho a 
certeza de que não é somente este seu amigo Cafeteira. de que não 
são somente os colegas que o apartearam e que, de forma tão bri
lhante, realçaram as qualidades de V. Ex•, mas é o ensino brasileí
ro. todo ele, que está esperando a volta de V. Ex•. E quero estar 
junto com o povo para aplaudi-lo na bom. de seu retomo. Era o que 
tinha a dizer. 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço a V. Ex'. nobre Se
nador Epitacio Cafeteira. ·as suas referências; que- me sensibilizam. 
Entretanto. em nenhum momento, neste pronunclãmento, até ago
ra. rocalizei, desta tribuna. o episódio que ocorreu na mínba amada 
terra natal. o Espírito Santo. 

Pretendo incorporar ao meu pronunciamento, apenas para 
efeito de publicação. algumas inforinaÇões e alguns documentos, 
sem pensar em expô-los ao Plenário da Casa. E há uma explíca
ção, nobre Senador Epitacio carete-iia: na primeira campanha elei
toral de que participei- está aí o nobre Senador Elcio Alvares para 
confirmar-. tive uma absorvente preocupaçãO didática. Em todas 
as oportunidades, nos conúcios. nos programas gratuítos de rádio e 
televisão. procurava informar aos eleitores a origem do lema da 
bandeira do meu sempre amado Estado do Espírito Santo- e trou
xe aqui a bandeira do Estado-, as palavras '"Trabalha e Confta 11

• 

Naquela época, creio que maís de 99% dos capixabas não conhe
ciam - eu. inclusive, só soube por acaso - a origem desse lema. 
Um dos maiores. senão o maior Governador do meu Estado, Jetô
nirno Monteiro. estudou no SemináriO do Caraça, em Minas Ge
rais, e lá aprendeu uma frase imortal de Santo Inácio de Loiola, 
fundador da.Ordem dos Jesuítas: '"Trabalha, como se tudo depen
desse de ti, e confia, como se tudo dependesse de Deus11

• 

Esta é a minha reação diante dos episó:lios que impediram a 
minha volta ao Senado. que tornarani impos-sível a minha candida
tura à Câmara dos Deputados e que, fmalrnente, torpedearam a mi
nha disposição de aC'eitar o oferecimento, Utte'iramente espontât1eo, 
de um jovem politico do meu munícipio natal, Dailton Magnago. 
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que abria mão da sua candidatura à Asscmbléía Legislativa para como roi dificillutar para tê-las. 
que eu pudesse continuar a nllnha pregação na área da educação. O SR. JOÃO CALMON- Nós o sabemos. 

Meu primeiro impUlso. obviamente, foi recusar, mas não O Sr. Pedro Simon - Hoje, elegemos diretamente o nosso 
cheguei sequer a traduzir essa decisão íntima em palavras. porque Governo. Nessa escolha. erramos uma vez: foi necessário decretar 
a minha hesitação não durou mais de um minuto. Aceitei, depois o impeachment do Presidente e votarmos novamente. Havia gran· 
de ter sido impedido, não pelo eleitorado da minha terra. mas na des candidatos à Presidência da República - à minha direita, en· 
Convenção do PMDB. Não citarei os detalhes desse episódio. conlra·se um deles, o Senador Esperidião Am.in -,mas, dentre vá· 

Há, entretanto, um consolo muito importante para mim: o rios, escolhemos um homem de bem. que tem o respeito e a credi
candidato que me substituiu ·na chapa do PMDB ao Senado rece- bilidade da Naçào. Sou dado a estudar a História do Brasil, e não 
beu apenas 1.6% dos votos; não chegou sequer a 2% dos votos.. E me lembro de alguém ter tido a oportunidade de que o Presidente 
mais significativo do que esse detalhe foi o resultado da votaç3.o Fernando Henrique desfruta: índice de inflação de 0.5%: índice de 
para o Senado: ao longo da história politica d_o_ Espírito Santo. os desenvolvimento. no ano pasSado, de 7%; alta credibilidade. Diz
votos nulos e brancos nunca ultrapassaram a casa dos 150 a 180 se que, oo Brasil, há cotrupção e imoialidade, mas o ex-Presidente 
mil: desta vez. em sinal de repulsa contrn aquela ignominiosa deci- Itamar Franco obteve 88% de confiança da Nação. O terceiro prin
são da Convenção Regional do PMDB, os votos nulos e brancos, cipal motivo da confiança depositada no ex-Presidente Itamar 
votos de protesto, aproximaram-se da casa de um millião. ou 63.6- Franco foi o Plano Real; um dos principais motivos era o de que S. 
por cento dos votos aptos, numa demonstração insofismável de re- Ex• demonstrava ser uma pessoa séria. O Presidente Fernando 
púd.io contra essa conspiração nefanda, que impediu que eu dispu- Henrique é isto: um homem de bem, sério, que tem as melhores 
tasse, pela última vez. uma cadeira no Senado. das intenções. Então, o Executivo está no caminho certo. Agora, 

Devo dizer. entretanto. nobre Senador Epitaeio Cafeteira, chegou a vez do Congresso Nacional. Não que o Congresso não 
que tomou a iniciativa de abordar o assunto no Plenário do _Sena- tenha feito as suas etapas. Quando a imprensa diz que este Con
do. que nada disso diminUi, em lfl:h milímetro sequer. o meu amor, gresso vai embora e não deixa saudades. penso ser uma grande in
a minha paixão pelo Espírito Santo. que tem um povo maravilho- justiça. Este é o Congresso que fez o impeachment; que teve a co
so, um povo_ que não é respons-ável - é difícil encontrar uma pala- ragem de cortar a própria carne na CPI da COllUpção; que fez uma 
vra que não seja demasiadamente contundente- por essa atitude CPL como diz V. Ex•. não só denunciando que metade paga im
inqualificável, que me levou a não poder disputar iiiria cãôeira no posto e a outra não, como também dando o nome dos sonegadores. 
Senado, nem uma cadeila na Ciimara dos Deputados, por motivos O SR. JOÃO CALMON- FaliDU divulgação. 
que são tão tristes. que eu me limilava, quando interrogado pelos O Sr. Pedro Simon - Mas a grande verdade é que agora 
jomalistas sobre a causa desse fenômeno, a uma resposta bem-bu- chegoo a vez do Congresso. Temos de nos mcdemizar. agir, tomar 
morada: "Vou me limitar a responder a essas perguntas com o títu- posição; e. nessa hora, V. Ex• não estarã aqui. Isso é uma cruelda
Io de um fado de uma famosa cantora porblguesa. Amália Rodri~ de conosco. É claro que sei que há um movimento da Nação para 
gues:''Nem às paredes confesso' R'. que V. Ex• não esteja aqui, mas ali do lado, no Conselho Nacional 

O Sr. Elcio Alvares --Nobte Senador João Calmon. V. Ex• da Educação. E. se dependesse de mim. na Presidência do Canse-
me concede um a ~?_arte'? llio. pois. sendo parte do. Consellio. quem seria o Presidente, senão 

O SR. JOÃO CALMON- Com muita,honra. concedo o V. Ex•? Não tenho dúvida de que, para pessoas como V.Ex•,ofu: 
aparte ao nobre Senador Elcio Alvares. uma das figuras mais notá-- turo e imprevisíVircom relação à trincheira de luta. V. Ex• esteve 
veis da nova geração de políticos d_o oosso amado Espírito Santo.- -- ii os Diários Associados - está aí o seu sucessor para dizer -

O Sr. Elcio Alvares- Senador João Calmon. pela nossa numa hora difícil. dramática. na qual V. Ex• teve a coragem de lu
amizade, pelo nosso afeto, pela minha posição de Senador do Es- tar e previu o que está acontecendo. Infelim:J.ente, as pessoas nio 
pírito Santo, gostaria de ser O último aparteante. mas parece-me entenderam. mas V. Ex.•lutou com bravura. veio para o Congresso 
que o Senador Pedro Simon deseja enriquecer· esse belíssimo pro- e continuoo a caminhar. O que ocorre, de fato. é que a causa de V. 
nunciamento de V. Ex•, razão pela qual solicito a sua vênia-para Ex• é uma causa que não dá voto, pode não dar prestígio-. 
deixar que o Senador Pedro Calmon o aparteie, para logo em se- O SR~ JOÃO CALMON- Nossa causa. 
guida... - O Sr. Pedro Simon- A causa de V. Ex.• é a causa número 

O SR. JOÃO CALMON- Não é apenas gente mais ídosa um deste País. Não tenho dúvida. Senador João Calmon, de que V. 
que troca uma palavra. V. Ex• deu-me, neste momentO, um conso- Ex• haverá de continuar. Lá, no COnselho Nacional de Educação, 
lo para os meus lapsos de memória. para as minhas distrações. terá oportunidade de dar valiosa contribuição i educação neste 

Com muita honra, concedõ o aparte a este Líder extraordi- País. Ganha- isto sim - o Ministro Paulo Renato Souza, homem 
nário, Pedro Simon, tesoUro da vida pública do nosso País. de bem, competente, sério, dinâmico, que tem passagem pela Se-

O Sr. Pedro Simon - O Senador Elcio Alvares quis fazer- cretaria de Educação do Governo Franco Montoro, em São Paulo. 
me um elogio chamando-me de Pedro Calmon. mas V. Ex• foi pela Universidade de Campinas. tem cursos de especialização pelo 
muito maldoso e não permitiu que S. Ex• concretizasse a homena- mundo inteiro; esteve no Chile na época de ouro, quando os exila
gero. V. Ex• foi muito duro, devia ter' deixado passar despercebido, dos da América travavam debates, entre eles o atual Presidente 
porque já eu tinha entendido e já estava me sentido ímportante. Fernando Henrique Cardoso, õ MiniStro Jos6 Sena e tantos outros.
Agora. V. Ex• me coloca no meu devido lugar. Mas, Senador João sobre os problemas do mundo inteiro. &se jovem, hoje. estA no 
Cal.mon. do meu lugar. gostaria de lhe d!zer que estamos fazendo Ministério da Educação. E, estando V. Ex• ao lado dele, juntamen· 
uma série de pronunciamentos de despedida para um grande nú· te ã equipe que, com tanta felicidade. está armando, tenho a expec
mero de companheiros que estão saindo desta Casa num péssimo tativa de dizer que talvez tenha sido o destino que tenha tirado V. 
momento. Volto a dizer que estamos vivendo o instante mais Sig· Ex• daqui, onde exerutou já um trabalho fantástico. e o tenha leva
nilicai1Vo da vida do Parlamento brasileiro. Não podíamos pres- do para outro C1lJilpo, exatamente não o Executivo, o MinistériO, 
cindir da presença de V. Ex•: não há porque os desígnios detenni- mas o Conselho, que representa a coordenação e fãz o elo entre a 
narem. isso exatamente agora, quando cumprimos várias etapas da sociedade e o Presidente da República, via Ministério. O que ad
nossa vida política. Hoje. há democracia e liberdade. e V. Ex& Sabe miro em V. Ex• é o caráter, a dignidade, a seriedade. Senador João 
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C.ilnhlll, já !h~ disse vârias vezes 4ue o que falca ao Brasil sao os 
"Jnt-'l':. C.J.lnwns." da vida: precisávamos ter muitos "Joões Cal
!lh,n-;'' O que é a vida. o que é uma Stx:iedade? Numa sociedade. 
1Li , )'> que J,io c os que tir.1lll. Se repararmos. cada um de nós tem a 
-11 • <'-'liP'I\,1•,. Eu. pnr exemplo. sou Senador; o outro é operário; o 
, \iJtn 1 t' médi~·(l; tl I)UII•l é engenhetro: o outro é empresário. Enfim. 
:.,d,,~ ,b,m(,., a nossa colal-x)ração pelo global do bem público que 
,, m"1itUl n nt•ccssário para o Brasil conviver. O operário trabalha 
"'~,.., ht)r..Ls e fahrit·a o pão. que nós comemos. mas o Brasil inteiro 
f.thrit·a n resto que o 0pcrário nec_essita para viver: a luz. a água. a 
t•:wrpia. a alimentação. etc. O empresário possui a sua fábrica que 
~Ta pmdutns. mas. cm compensação. há os que dão e tiram cm 
i~~!al rmpon;ão: ()S boml!ns singelos. Se todos dessem e tirassem 
··m i!!ual rroporção. o Brasil já sena um bom País. Existem aque
k.•s qm·. pnr ra7t'>Cs as mais variadas, tiram mais do que dãQ: desde 
'lS rohres. que não produzem, às crianças inválidas. que ganham. 
.nnda que seJa da miséna e da caridade. porque não têm: como pro
Ju71r. Mas ex1s.tem aqueles. como alguns empresários. donos de 
<ll!gopól!11S nu maus-<:aracteres. que tiram muito mais do que tra
t->alham. agarram muito mais do _que produzem. l lá também aque
k•<> qut• produ?cm infinitamente mais do que levam. Enquanto isso. 
tl·mns um "João Calmon", um "Profess_or Adib Jatene", figuras 
~1ue vier.tm para produlir. construir, d<?arem-se e. praticamente. 
Jw)e. \·ivem com o núrumo necessário. E V. Exa.um homem sim
rk·-. .. cm hens. vaidades oo preocupações. O nobre colega. como 
l )\ret, ,r d1)<: l)iário_s Associados e Senador da República. possui 
um 1me que é uma bandeira neste País. Quem vê V. Ex• cami
nh:uhlo pclns corredores do Senado Federal ou pelas estradas clcsle 
P:tís. da.ro que o conhece. mas. se não conhecesse. diria: ''Lá vai 
um hnmcm simples. lá vai um senhor que envellieceu. O que será 
<..jUe C'lc fe1?" Pessoas como V. Ex• é que são a grandeza de um 
rais. !"~ pr1r isso que digo que •. se tivéssemos muitos e muitos "Joõ
~·-; Calmnns". se V. Ex• nãO" estivesse pregando. inclusive aqui 
muitas vc7es. hum deserto, sendo um dos responsáveis por esse 
~k"l'rh '·se t.xlns nós estivéssemos impregnados da décima. milé.<õi
;n,l partl' da garra e da vontade de V. Exa.. não há dúvida df: que o 
ll:·a.,.il '>ena diferente. V. Exa. é dessas pessoas que Deus coloca no 
r1undn rara iluminar. para ficar em cima da mesa e servir de luz e 
1•11entaçãn para hx.ios nós. Este CongrCsso·vai ficar. principalmen
;t· ('Sie Senado. muito vazio sein a presença. sem a garra da cons
r.inda. -;em a g_cnrilcz.a do caráter sem a beleza dos pronunciamen
t<~ dt• \'. Ex"'. sempre com uma palavra de carinho. de afeto. de 
.Jmi,·_.LJl· li•lS bons e prindpalmente nos maus momentos. Mas. 
pnm:ipalmcnte, pela garra de V. Ex• nas questões de" educaçãO. da 
.;.nnq_m~·;io. V. Exa é o exemplo de um homem dedicado a uma 
h,uu.lt..ma pt!mlanenle. E não tenho dúvida nenhuma de que V. Ex• 
t•.,tá ~·etto. Passam-se dias e noites. paSsa a nossa vida inteira sem 
que: .. ~· possa resolver os problemas do Nordeste, do Sul e do Les
t<.!, ,h rmhlemas c.l.a pobreza. do desenvolvimento e do crescimen
[(). I~ ~·st.1mns aí. todos os anos. distribuindo dinheiro e alimenta
,:,ttl para LJ.UC haja um Natal sçm fome. Mas. o que não f.lzemos. é 
t;',lthhlrnmr o in'4ivíduo em gente. Não ajudamos a transfom_lar 
·t, 1Ul'l.t l..'n;Jnça num cidadão que construa. que produza. Para isso. 
n..lo !iumns aada. No dia do Juízo Final. V. Ex a terá muitos louros 
a -.L"u fJV;lr. Não tenho dúvida de que o Mestre de todos haverá de 
,it;cr: "b,tc pregou, este fez o que Eu dizia, no sentido de__ olhar as 
~·n.lll\US. no sentido Jc dar força àquilo que merece forÇa". Muitos 
d~· n<·ls nâll sei o' t.J.Ue haverão de responder. Principalmente nós. 
'!UC' tt• Cill<lS a opnrrunidadc de ouvir V. Ex a. por muito tempo. Ou-
r 1\lS, talvez J"'lf não ex.~ virem um de seus pronunciamentos. por não 
!..:n:m uu ptlr não terem tid~) a felicidade_de convivere ouvir a prc-
• · .t<,.' a•, de V. I ~li. a. p.xleràt) até dizer: ''Mas eu não sabía desse tal de 
!,,,h) Calm1m: cu ouvia falar. mas num:a me íri.tcirci-disso". Mas. 

nós. o que vamos responder? Nós não estávamos lá? Nio ouvi-· 
mos. tantas e tantas vezes, o Senador João Calmon dizer e repetir? 
V~ Ex• sai daqui numa má hora para nós. Claro que a democmcia é 
o melhor regime~ mas a democracia. muitas vezes. comete ínjusti~ 
"'as atrozes. Às vezes. pensa~se que, se o regime fosse de arbítrio, 
era só baixar um decreto: O Senador João Calmon é Senador ho
norário. Senador vitalício, sem direito a voto - nio precisariã de 
voto-. talvez até sem remuneração. mas estaria aqui presente, sen~ 
tado. para orientar, para determinar. E digo mais: nem precísaria: 
falar. bastaria que olhássemos para V. Ex• para que nos conscienti
zássemos da responsabilidade que tínhamos. Mas. infelizmente, o 
regime é o democrático. E, neste regime, temos que respeitar o 
povo. mesmo quando erra. Só que, no caso, o povo não errou; er
raram as Lideranças partidárias. É inco.DlJX'eeDSível, Senador João 
Calmon. que V. Ex • não tenha tido a oportunidade de ser mcondu
zido ao Senado pelo _?.JVO do_ seu Estado. É incompreensível que, 
não sendo reconduzindo para cá, pelo menos tivesse a chance de ir 
para a Câmara doS Deputados. O Partido de V. Ex• deveria ter-lhe 
dado. na última hora._p_elo menos a chance de ser candidato a de
putado estadual. Tiranim-Ibe o nome João Calmon. porque um ou
tro cidadão. que nunca. usou esse nome, o fez na véspera da cam
panha eleitoral. Voto dado pan. João Calmou não era voto dado 
para V. Ex•. Era voto dado para um outro João Calmon que se in
ventou e se criou às vésperas das eleições. Isso i5 democtacia? É. 
mas não é o bom uso dela. Temos de aprender muito até chegar
mos à verdadeira democracia. que é a busca dos melhores, dos 
mais capazeS. dos m3.is competentes. Muitas vezes. o poVo erra, 
mas há vezes em que o povo não tem chance de escolher, como 
aconteceu oom V. Ex a.. Não se deu ao povo a chance de escolbê-lo. 
E V. Ex a. aceitou isso com esse espírito de resignação e traz, no seu 
olhar, a mágoa de não eslar aqui; mas é uma mágoa que não tem 
ressentimento, que não tem ódio. que não tem vindita.; ~ a mágoa 
dos homens de bem. V. Ex• sente mais a mágoa de não podercon
tínuar. mas sabe, porque .eu lhe garanto, que o imp<Xtante não é a 
altura da tribuna. o importante é quem -ocupa- a tril:una. Quando V. 
Ex a. está nessa tribuna, a causa da educação tem a tribuna mais alta 
da história deste País, o que não quer dizer que outros que ocupem 
essa mesma tribuna tenham a mesma ressonância. V. Ex• repre
senta e caracteriza de tal maneira a causa da educação, a causa da 
seriedade, a causa da integridade. a causa da moralidade, que, 
onde V. Ex• estiver, essa causa estará lá. Tenho o pressentimento 
de que. daqui a algum tempo, quando quisermos falar em educa
\'ão. mais do que aqui. nessa tribuna, a causa da educação estar.i lá, 
no Conselho, e teremos que ir até lá para ouvir seu pensamento e 
suas idéUlS. Meu abraço muito carinhoso, minha amizade e respei
to ao querido mestre João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - V. Ex', nobre Senador Pedro 
Simon. conflnna. de maneira realmente incontestável, o que afrr
mei no decorrer desta sessão, quando resp0ndia a um aparte do seu 
nobre conterrâneo, Senador José Fogaça. Um pronunciamentO 
com estas caracteristicas não é muito fácil ouvir em todas as Uni
dades da f:çdf!ração bt-:asileira. 

Sem dúvida, essa superioridade da vida politica do Rio 
Grande do Sullem um motivo que já focalizei durante esta ines
quecível sessão. O Rio Grande do Sul deixa de lado o percentual 
da Emenda Calmou,. 25%, e o aumenta para 35%. V. Ex• foi o au
tor da informação de que o Rio Grande do Sul já se antecipou ao 
projeto de instalação do Instituto de formação Politica. que JJio 
conseguiu ainda' ser cumprido no âmbito nacional. Nio há~ apenas 
um. mas três, de acordo com o que V. Ex• confJIDlou. Devo_ pro
c !amar. nobre Senador Pedro Simon. como já o flz bá poucos mi
nutos. que não bá mágoa no meu coração em virtude desse aciden- · 
te de percurso que sofri no último pleito do Espirito Santo. Já rea-. 1 
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fl.llllci o meu amor ao Espírito Santo. a paiXão pela terra..ondc nas
ci. Se ainda faltasse um detalhe para justificar esse lneu- amor ínCx
cedivel à terra onde tive o privilégio d~ nascer, bastaria a presença, 
nesta sessão, da minha primeirã professora primária, hoje com 9f 
anos de idade. 

D. Laura Neves. quando nos dava aula numa escolinha de 
uma sala em Baunilha, invariavelmente, conservava o lencinho na 
mão para enxugar aS lágrimas que lhe deslizavam pela face, não 
por qualquer motivo de ordem escolar, mas porque ela, naquela 
época. tinha uma obstrução -do canal laCrimal que s6 desapareceu 
após intervenção cilúrgíca, aiios depois. 

Todas essas palavras, que reconheço. com o coração nas 
mãos, não merecer- porque, graças a Deus, tenho autocrltica-. eu 
as atribuo, todas elas, tão generosas, à bondade, ao alto grau de po
litização daqueles que desejariam que este- lutador da causa da 
educação continuasse no âmbito -do Congresso Nacional. Mas, 
prometo, nobre Senador Pedro Simon e nobres colegas desta Casa 
que, enquanto me restarem energias, continuarei a me dedicar 
apaixonadamente à causa da educação, sem qualquer limitAÇãO. 

Nobre Senador Pedro Simon. aceite- a minha profunda 
gratidão por essa _nova demonstração da sua generosidade em 
relação a mim.. - · -

O Sr. E leio Alvares - V. Ex• me concede um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Concedo. com muita honra e 

prazer. o aparte ao nobte Senador Elcio Alvares: 
O Sr. Ek:io Alvares- Nobre Senador João Calmon. desta 

feita--riãõ vru ·me equivocar. e quero até prestar uma homenagem 
ao Senadot Pedro Simon. O discurso de V. Ex•, realmente, toca, e 
há um lugar comum na minha cabeça, que é João Cal:mon; e o Se
nador Pedro Simon, que é- um nome pemiatterite pela gratidão e 
admirnção, deve me perdoar, evidentemente, pelo equívoco. por
que foi algo que nasceu de um sentimento. Devo registr.t.I que não 
tinha percebido. 

Quero até fazer um registro: o Senador João Calmon, nessa 
nossa conversa. que é um diálogo permanente de amizade. sempre 
fica preocupado e diz: de vez em quando, numa determinada fase 
da idade, trocam-se os nomes. Creio que já tenho essa absolvição. 
Depois dos 60 anos, começa-se a errare é naniral. Tenho a impres
são de que o Senador Jacqu~ Silva deseja aparteá-lo, Senador 
João Calm.on. Mais uma vez, reivindico o direito de ser o último 
aparteante do discurso de V. Ex•. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado. 
O Sr. Jacques Silva- V. Ex• concede-mi Um ~ãparte? 
O SR. JOÃO CALMON -Comprazer ouço V. Ex' 
O Sr. Jacques Silva - Senador Joli.o Calmon, permita-me 

V. Ex• que inicie este meu brevíssimo aparte prestando uma home
nagem à sua primeira profeSsora piimária, D~ Laura Neves, que 
soube tão bem encaminhar V. Ex• para os estudos. Quem sabe não 
foram aquelas aulas· que lhe fizeram apaixOnar-se pela causa da 
educação. Tenho certeza que sim. porque a professora primária 
sempre marca. Não assisti a todo o discurso de V. Ex• porque fui 
chamado ao meu gabinete exatam~nte para atender a um telefone
ma da Professora Maria Costa Leite Amorim. do Maranhão, que 
foi üunbém a minha primeli'a- prOfC:ssoia primária, lá na cidade de 
Filadélfia. Devo dizer. Senador João Calmon, que durante o pouco 
tempo que permaneci nesta Casa, uma das grandes satisfações-qUe 
tive, sem dúvida alguma, foi ser coles_a de V. Ex•, que é uma figu
ra que está acima do bem e do mal. E um homem querido não só 
no Espúito Santo, mas ia.mbém em todo este País pelo muito que 
fez. sobreOJdo pelos mais necessitados. pelos mais jovens na área 
da educação e em muitas outiãs áreas também. DevO dizer a V. 
Ex• que há muito o admirava pela sua luta como jornalista e como 
político em mais de trinta anos de vida públicã.~ Lamento também. 

profundamente, a atitude incompn:ensivel do meu Partido, Soçãó 
- do Espírito Sarito~ em não ter dado a legenda para que V. Ex• ti

vesse tido a oportunidade de eól:icorrer a mais um mandato, o qual. 
tenhO_ certeza. O povo capixaba não lhe negaria. Lamento que este 
Senado, daqui a dois dias, esteja mais pobre~ porque rião OOO:tará
mais com a presença do Senador João Calmon. Todavia. o respeito 
que esta Casa tem pelo nobre Senador continuará existindo. Rece
ba o meu abraço emocionado. Rogo a Deus para que V. Ex•. que 
ainda é jovem. possa, o mais br:eve possível, retomar a esta Casa. 
Seja feliz, Senador João Calman. 

OSR. JOÃO CALMON - Nob!e Senador Jacques Silva, 
V. Ex•, com poucas semanas de atuação no Senado, substituindo 
nosso colega Iram Saraiva. que &Oje está atuando com alto -grau de 
eficiência no Tribunal de Contas da União, conquistou a sinipatia_o 
e a admiração de todos. V. Ex• acompanhou durante pouco tempo 
minha atuação. Por isso mesmo. suas palavras tão desvanecedoras 
comovem-me. Transmito-lhe. com o coração nas mãos. meu pro
fundo agradecimento. 

'O sr. José Paulo ~isol- v. Ex• me permite um aparte? 1 
O SR. JOÃO CALMON - Concedo o aparte. com muita 

honra. a um dos mais extraord~os Senad~ da Repúblic;a. ! 
- --O SR: PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fazendo soar a 

campainha) - Consulto o Plenário sObre a prorrogação da sessãO 
por 15 minutos, para que o orador conclua sua oração. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário. estA prori:ogada a sessào 
por 15 minutos. -

Sr. José Paulo Bisol- Meu querido Senador Joio Calm.on, 
diferentemente de V. Ex•, estou saindo deste Senado e do Con
gresso Nacional em ~ilêncio. Não tenho outra altemat.iva para sair, 
senão calado. O meu silêncio tem um sentido profundo e, dentro 
deste sen_tidc?. ele é_ uma maneira tema ~~ !riste de responder a_ uma 
inj.Jstíça. Mas vou quebmr este silênciO porque não posso deixar 
passar este momento, o da despedida de V. Ex•, sem uma palavra 
de carinho e de devoçio. Na verdade, nunca se sai de lugar ne
nhum sem ir para outro lugar. Talvez na morte isso possa acoote
cer, mas na vida convivida sempre se sai de um lugar para muro e 
sempre se leva, do primeiro para o segilnâo lugar, aquilo que se é 
como sentido, aquilo que se é como expressão. aquilo que se é 
como mensagem e como linguagem. e aquilo que se é como cari
nho. ternura e compreensão humana. Não preciso, diante dos pro
nunciamentos que já se vCrificamm nos apartes anteriores, lembrar 
o grande homem público que V. &• é; não preciso, porque já fOi 
dito, e maravilhosamente dito, que V. Ex• é um dos mais extraor
dinários exemp!os de assunçã.o heróica de uma causa. Mas pmciso 
registrar um pequeno detallie particular que ocorreu nesse período 
todo. silenciosamente, neste plenário, nas comissões e nos coite
dores do Senado: quero dizer a V. Ex• que é muito comUm o ho
mem público peider a sua humanidade, a simplicidade do calor de 
sua chari:tã. de ser aquele homem e aquela diferença especifica den-

- tre os outros homens, porque o homem público precisa assumir 
uma representação, no mais amplo doS sentidos desse conceito. Ey 
ao assumir lima representação. ele assume uma aparência.;-e, ao as
sumir uma aparência, ele assume um discurso; e nessa dura cami
nhada de ascensões. a sua humanidade, a sua particularidade hu
mana se esvai, é esquecida, é colocada de lado. Curiosamente, e 
esse é O registro que eu quero faZer, ein sua homenagem. V. Ex• 
nunca deixou de me razer sentir que ali onde estava o homem pú
blico João Calmon estava o homem simples João Calmon, com a 
sua chama acesa, com a sua ternura -desvendada, com o seu cora
ção palpitante e generoso. Ali, onde estava João Calmoo, homem 
público, ali uma li.Jz düerente se fazia; era uma luz de reverência, 
era uma luz de probidade, era uma luz de humanidade. Esse ho
mem SixDples, que õ grande homem público João Calmon nunca 
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deixou esvair-se, ess~fhõriiCirl. simples. que deu calor ao nosso tra
balho. esse homem simples. que deixava transparecer a sua força 
simpática, no sentido original do conceito de simpatia- sym, que 
significa junto, e pathia, que vem de padere e significa padecer
, do padecer junto. do compadecer à luta, é, possivelmente, nobre 
Senador João CalmQJl, o sentido mais belo de sua vida. Eu o levo 
dentro do peito como a outra chama além da minha pequenina 
chama de ternura e de amor. Muito obngado. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador José Paulo Bi· 
sol. as suas palavras me comovem profundamente, porque, ao lon
go de nossa atuação no Senado Federal, foram raras as oportunida
des de uma troca de idéias entre nós dois. V. Ex .. me inspirava, 
mediante referências de amigos comuns do Rio Grande do Sul, 
uma admiração ilimilada. 

Lembro-me de uma série publicada numa ~vista americana 
que circula no mundo inteiro, ·m.clusive com tradução portuguesa 
também aqui no Brasil. Seleções de Rcader's Digest. A seção se 
intitulava Meu Homem InesquecíVel. Li praticamente todos os 
exemplos de homens inesquecíveis e~ numerosos países, e V. 
Ex•, pela observação que flZ ao longo deste último mandato, en
quadra-se perfeitamente nessa definição de "homem inesquecível''. 

Sob certos aspectos, V. Ex• até excede essa figura. A sua 
capacídade de silenciar quando era alvo das mais nefandas injusti
ças me levou a colocar a sua personalidade entre as mais fascinan-
tes desse meu longo convívio com o CongressO .Nacional. 

Nobre Senador José P~lo Bisol. confesso que n~o esperava 
receber. quase no flm desta sessão inesqUecível, esse prêmio de 
um Senador de altíssima categoria. que representa: ülli Estado da 
Fcdemçã.o; cuja cultura política é realmente invejáveL 

Muito obrigado a V. Ex ... 
O Sr. Elcio Alvares- V. Ex• permite-me um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Elcio Alvares. 

com muito prazer e muita horira, acolho o aparte de V. Ex•. 
O Sr. Elcio Alvares- Meu querido Senador João Calmou. 

tenho. iniCiã.hnente, o dever partidário. Uma --vez qUe--represento, 
neste momento, a Liderança do Partido da Frente Liberal, de dizer, 
para que seja gravado nos ADais desta Casa~ que o seu nome-repre
sentou para o nosso Partido uma legenda magnífica de trabalho e 
foi o exemplo para todos aqueles que. ao longo dos anos, convive
ram com a sua admiiável capicidade de construir. RegiStro tam
bém, emocionado. que recebi. há pouco, um telefonema do Vice
Presidente da República, Marco Maciel. que. por não ter mais as 
prerrogativas de Senador e. por isso já não poder fazer aparte Deste 
plenáriO. -pediu-me qUe, ao falar pela Liderança do PFL, citasse o 
nome de V. Ex .. como o elemento que teve· a responsabilidade de 
nos cooduzir nesses quatro anos. para testemupbar, pessoalmente. 
na condição de Lfder que foi e do grande admirador que é desse 
grande Senador do Espírito Santo, a sUa admiraçã~ pedindo que o 
abraço dele fosse o abraço de todos os pernambucanos e, de ma
neixa muito afetiva:. também o abraço de um homem que. no con
víviO- impOrtante e democrático que aqUi teve cóoi V. Ex ... apren
deu a admirá-lo cada vez mais. Senador João Calmon. gostaria, 
agom, de tirar toda a roupagem do Senador que sou. como V. Ex' 
o é. Queio pegar nas minhas mãos. Senador João Calmon. um 
brinquedo de infânCia: o caleidoscópio. Quando menino. sofrendo 
as agruxas de uma infância marcada pela pobreza. ganhei um calei
doscópio. Tive uma revelação que me encheu os olhos de menino 
ao verificar que as figuras, a um gesto de mão, -g.üihavam um coo
tomo admirável e indíZíVel. V. Ex•. nessa viagem no tempo que 
pretendo fazer agora. porque é necessária, representou em muitos 
momentos o meu brinquedo de infância, o meu amado brinquedo 
de infância. A sua capacidade de ver as coisas de repente mcxiifi
cava tudo aquilo que, às vezes, parecia uma"iiDagem aiStói'Cida ou 

negativa para me oferecer uma imagem altamente otimista e posi
tiva. Esse discurso que V. Ex• estA fazendo, Senador Joilo Cal
mon, de mim vai ter o preito da admiração e a linguagem otimist.a. 
Conheço-o muito bem e quero dizer que, nessa conviv~ncia de 
quairo anos, sentados lado a lado, nossas conversas intermiriáveis 
pelas tardes afa-a gravaram de maneíra muito forte os nossos Ja. 
ços ~de amizade. O João .. Colmon que conheci, o João Calmou que 
proporcioDou aos capixabas a primeira imagem da televisão, da 
TV Vitória; qmindõ, airida cheio de sonhos e de ilusc3es. não so
nhava com a vida públiCa. Csse Joio CalmOn dos nosSos Diários 
Associados- fico até certo ponto deslumbrado porque essa grande 
escola dos Diários Associados semeoo, pelo Brasil afora, figuras 
que ficaram na politica, na vida pllblica, nos setores mais impor
tantes da sociedade brasileira. No nosso Estado, V. Ex .. ma.rccu, de 
maneira muito efetiva, -não s6 parfícipo.çio dos Diários Associa· 
dos naquele pioneirismo da primeira imagem e dos. avanços da co
municação para se transformar. a partir da sua primeira eleiçio de 
Oep1tado Federal. nos idos de 1960. num homem que é indiscuti
velmente uma legenda. A Baunilha de João Calmon, a Baunilha 
que está nos discursos, a Baunilha das oratórias ·e presenÇa perma.:: 
nente diante de noss05 olhos. O nob!l' Senador conseguiu transfor
mar um distrito do inleria do Estado do Espírito Santo na terra 
abençoada da utopia da sua infância e dos seus sonhos. Baunilha, 
para quem nãO conhece, de repente é a cidade encantada, a cidade 
onde o menino João Calmon viu o deslumbramento do mundo, 
que mais tarde se desenhou perã.or.e 05 seus olbos. Ágcn. Senador 
João Calmon. talvez a maior homenagem -e V. &• ouviu o elo
gio unânime desla Casa, nio o elogio do discurSo sentido, choro
so, mas o enaltecimento do preito à intcligSncia e ao valOI' de um 
dos maiores Parlamentares do Senado Federal -V. Ex• :recebe de 
sua primeira professora, a sr- LaUra. Neves, que aqui está presente 
e se deslocou do nosso Estado para ouvir as palavras tio importan
tes deste discurso que não i de despedida. mas que marca a posi
ção de V. Ex' ao longo da vida pública. Quero falar aqui. Senador 
João Cal~ como o Espírito Santo que não admitiu o resultado 
da eleição. V. Ex .. tem sido um homem profundamente ético. Não 
contoU para ninguém o qile aconteceU numa conveDçio partidária, 
o desdobramento dessa convenção e o seu gesto de humildade, 
que muitos-não entenderam. principalmente aqueles que participo.· 
ram. numa hora em que houve perturbo.ção de racioánio e de inte
ligência, de um movimento que nio Ibe pen:nit.iu o Sagrado d.iniito 
de ser candida!o a Senador. V. Ex' deu uma demonmção de ética. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fazendo soar a 
campainha) - Coosulto o Plenfu'io sobte a prorrogação da sessão 
por 20 minutos; para que- o orador ouça os aPartes e cOnclua o seu 
pronunciamento. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenfu'io. está prorrogada a sessilo 
por20 minutos. 

O Sr. Eldo Alvares - Sr. Presidente Humberto Lucena. 
quero declinar um pensamento. PenSo como o SenadOr Iosapbat 
Marinho. Os apartes têm que ser muito reduzidos, estreitos e obje
tivos. Mas eu cometeria uma ofensa ao meu con.çio se, neste mo
mento, não passasSe por cima do Regimento para falar aquilo que 
estou sentindo. E creio, Senador João Calmou. que V. Ex .. vai ou
vir _na minha voz. Senador por seu Estado. talvez as palavras que 
deveria ter oovido bá mais tempo de todos aqueles que lealmente 
o admiram. oa expressão da palavra. Como eu dizia, o seu gesto de 
humildade, acei1ando uma eleição para Depulado Estadual no Es
pírito Santo. não teve a compreensão da classe política capixabo.. 
Entendi o recado de V. Ex•, um recado nmito claro que s6 ~ espí
ritos superiores podem dar. Infelizmente, vivemos uma fase muito 
delicada nas eleições passadas. Praticamente sein alternativas. E 
isso não foi 56 no â.mbito das eleições para Deputado Federal ou 
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Ser.a.do.:. TivemOs Problemas seriíssimos no nosso Estado. E preo
cupa-me, como Senador que sou, a perspectiva do Estado do Espí
rito Santo. Mas V. Ex•, sobmnceiro, condor admirável de sonhos e 
de esperanças, alçou talvez o maioc vôo da sua vida e_ da vida polí
tica, foi candidato a Deputado EstaduaL E mesmo ãsSi.tD..- pua ter 
essa vaga., V. Ex* precisou de um gesto de um colatinense, que 
hoje sei que está escrito no seu coxação. Daíftõn Magnago abriu 
mão de uma candidatura. Se ele nio tivesse -esse -gesto, infeliz
mente V. Ex* não teria o registro do seu Partido para disputar a de
putaçio estadual. Sou do PFL e não entro na eConomia interna de 
outro Partido, respeito. Mas senti como eleitor, como capixaba. 
Não diria como elemento ligado à vida política. porque V. Ex•. 
pela sua ab.Jação luminosa, não meieci3. jamais esse tipo de gesto. 
V. Ex* calou com o silêncio que valoriza a grandeza de caráterdos 
homens que são homens na acepção da palavra. Ho~. V. Ex• tem 
dentro de si o conforto desse depoimento unânime. E preCiso que 
o meu Espirita Santo, e também o seu, por meio da Professora 
Laura. Neves, do meu querido Jos6 Carlos da Fonseca, do meu 
querido Walter Dupr3~ que como nós, João Calmon, caminham 
pelas estradas do Espírito Santo, leverp ésse depoimento, para que 
aqueles que lá ficaram. uma minoria reduzida, saibam que o seu 
não-retomo a esta Casa foi realmente um atentado contra a educa
ção brasileira, nio permitindo que o nosso Estado tivesse o orgu
lho de proclamar. como sempre proclamou: nós temos o Parlamen
tar mais dedicado à causa da educação deste País. Então, neste ins
tante. sou o amigo incondicional; neste instante, sou o companhei
ro relativamente resignado, por não ter mais o privilégio desse 
contato de 4 anos. que criou uma amizade muito séria, mas soo 
acima de tudo um modesto cronista dos fatos, para dizer que foi 
impetdoó.vel o gesto daqueles que não permitiram ao ~dm.ir.ivel 
Senador Joio Calmon o direito de disputar uma eleição. E o direito 
mais sagrado, 6 o direito mais dem.OCI'ático que tem um parlamen
tar, ainda mais um parlamentar da establra de V. Ex*. Recolha, Se
nador Joio Calmon. essas palavras. Não são palavras. que eu diria, 
de consolo. São pala viaS de afnmação. V. Ex• sempre foi -um ho
mem de lutas, sempre timbrou. ao longo da sua participação na 
vida pública brasileira. por uma posição combativa, corajosa::, inte
ligente, esclarecida. E, neste momento, é o João Calmou que estou 
vendo. Não é o Senador que está se despedindo da vida pública 
choroso, lamentando os fatos que aconteceram. É o Senador que 
se alteia em cada frase do seu discurso; é o Senador que me dá 
tr.mqúilidade de =:olher a 511a figura como um paradigma para 
gestos futuros. Quero ~que, enquanto aqui estiver, esta cadeira 
ela será a cadeira do Senador João Calmoo. V. Ex* a· mereceu, não 
por um simples resultado de uma; V. Ex* a mereceu pelo respeito 
de todos os colegas. No dia em que o Senador João Calmon retor
nar a esta cadeim. será recebido com uma salva de palmas e braços 
abertos de todos nós, porque sabemos que sua participação aqui no 
Senado, para o nosso querido Espírito Santo e. muito mais ainda, 
para todo este País, honrou e enobreceu nosso Estado. Retome, 
Senador João Calmon, volte ao nosso Estado como sempre fez, de 
cabeça erguida, e diga a todos - não para aqueles que, como eu, 
reconhecem e proclamam seu merecimento -, no mesmo gesto de 
serena altaneria. que o João Calm.on indonnido, o João Calm.on da 
causa da educação. sem mandato, é muito maior do que o João 
Calmon que esteve aqui na tribuna para falar. João Calmou não 
vai silenciar, João Calmou não vai adormecer seu sonho, João Cal
moo não vai amputar Sua espeiança. Enquanto tivermos, amigos e 
companheiros seus. o condão da comunicação vamos perpetuar. 
Fiquei sensibilizado quando ouvi o Senador Pedro Simon dizendo 
- e com isso quero também. desde já. me perfilar- pelo seu vigor 
e lucidez da inteligência. que a causa da educação brasileira não 
pode _pt'eScindir do mestre João Calmou, Senador que honrou seu 

mandato~ educador que, pela vida afora. aínda dará ao Brasil a sa
tisfação de saber que sua voz nio silencia em virtude de não ter 
obtido o mandato de Senador da República. Confesso que tive al
guma emoção, uma emoçio muito natural, mas neste instan~ com 
muita ternura, quero lhe diZer mais do que nunca que os amigos 
que somos continuaremos sendo ao longo da vida. E em qualquer 
momento, em qualquer circunstância, quero ter as portas da minha 
casa e as do meu Gabinete permanentemente abertas. para lhe di
zer o que fiz ao longo desses quabU anos. Tenho por V. Ex• uma 
admiração muito grande. Neste -instante, falo com o impulso do 
meu sentimento, mas traduzo, Senador João Calmon, a voz do ver
dadeiro Espírito Santo, o Estado que, por certo. há de sentir, ao 
longo do tempo. a ausência de um Parlamentar, mas não vai perder 
nu~ o amor de um homem que deu ao seu Estado tudo e não pe
diu nada de volta. Deus o acompanhe. Enquanto tivermos condi
-ção de falar, de dizer, de proounciar discursos, de dar entrevistas, 
estaremos aqui para boorar a trajetória luminosa do Senador João 
Calmon. hoora e glória do Estado do Espírito Santo. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Elcio Alvares, 
as suas palavras excedem de uma maneira realmente extraordiná
ria tudo o que eu poderia esperar de um Parlamentar da alta cate
goria de V. Ex•. que já brilhara na Câmam dos Deputados e, que 
depois exerceu, com com:çio e extraordinário dinamismo, o man
dato de Governador na nossa tetm. Nesta tarde, V. Ex• consegue 
algo que pareceria impossível: exceder-se, ultrapassar todos os li
mites da sua generosidade que coobeço há mais de quatro décadas. 

O adiantado da hotll Dão permite estender-me neste agrade
cimento. Recolho as suas palavras como uma demonstração de es
timulo ã minha atividade de lutador da cansa da Educação, Dão 
apenas no meu Município natal. no meu Estado natal. mas na base 
nacional. Estou coovencido de que o Brasil at6 agora conseguiu 
evitar uma convulsão social, porque está vitoriosa na nossa Pátriã 
a conspiração permanente para nã.o permitir que o povo seja ade-. 
quadamente educado. 

Fica aqui a m.inha gratidãO a V • .&•, com a certeza de que 
minha ausência deste Plenário não será muito longa, pois, com ou 
sem_ mandato, estarei. espero, com alguma ireqüência. utili7..ando o 
direito regimental garantido a ex ..Senadores de aqui acompanhar o 
trabalho dos meus eminentes colegas. Apesar de não ter direito à 
voz. continuarei a lutar pela Educação em conlato com todos os 
Senadores, sem nenhum preconceito de ordem partidári.L Tentarei 
fazer com a alma em festa uma assessoria inteiramente não remu
nerada; eu diria -que haverá uma remuneração, oo seja, permitir 
que eu continue em paz com a minha consciência. A meu ver, nio 
há outra alternativa: ou muda o rumo errado que se está seguindo 
até boje. ou será extremamente difícil. para não dizer impossível. 
o nosso País enfrenlar al~ns fenômenos já observados em o:utros 
paíseS. Não quero dar aqui maiores detalhes porque seriam dispen
sáveiS. já que estou dirigindo-me a uma Assembléia do mais alto 
nível, que é o Senado FedemL 

Fica aqui o meu profundo agradecimento a V. Ex•. extensi
vo também à sua adorável esposa, Irene, mãe de seus fillios, que 
tem sido, ao longo da vida. permanente fonte de inspíraçio e de 
estímulo para o prosseguimento da sua vitoriosa carreira política. 

Muito obrigado, nobre Senador Elcio Alvares. 
A Sr* Júnia Marise- Permite-me -v. &• um aparte, nobre 

Senador João Calm.on? 
O SR: JOÃO CALMON - NãO só permito como também 

não posso abrir mão de conceder um aparte a V. Ex*, que tem um 
crédito, nobre Senadora Júnia Marise, desconhecido no âmbito do 
Congresso Nacional. 

Três Parlamentares- dentre eles V. Ex•- decidirn.m apre
sentar, quase simultaneamente, uma proposta de emenda ll. Consti-
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tuição em favor da Educação. A nobre Senadora ~ª-"'-qui paia 
confumar essa revelação e para que todos os seus colegas possam 
apreciar. daqui para diante. que o seu devotamento à Educação 
nunca diminuiu-:-- - - ----

Há poucos dias, V. Ex• trouxe ao conhecimento da Casa as 
últimas revelações sobre a situação calamitosa da Educação brasi
leira, fazendo uma denúncia de extrema gravidade. Já me referi às 
palavras do ex-Ministro Murílio Hingel: "A Educação brasileira 
está falida e a sua sin..zação tende a piorar ainda mais". A denúncia 
que V. Ex .. transmitiu a esta Casa confiiUla a corajOsa afumação 
do ex-titular da Pasta da Educação. 

Por isso mesmo. considero uma honra receber o seu aparte 
tão precioso, quase no lirniai:' de encerramento desta iD.esquecivel 
sessão do Senado Federal. 

A Sr" Júnia Marise- Senador João Calmon. V. Ex•, na 
tarde de hoje. recollieu as manifestações unânimes de todoS os Se
nadores, numa demonstração, para o Brasil inteiro, de como- O 
mandato de V. Ex ... exercido nesta Casa. foi marcado, sobretudo, 
pela sua integridade pessoal, integridade política. pela sua cora
gem e vocação de seiVir ao País e ao nosso povo. V. Exa não en- -
vergou apenas a bandeira da Educação no Brasil. Seria muito sim
ples para todos nós erguer nossas vozes. neste momenlO, provando 
que V. Ex• edific~ durante todo o seu mandato, a construção de 
uma causa pela Educação. V. Ex a foi mais além: no momento mais 
difícil da vida nacional. quando o Congresso Nacional, subordina
do e submetido ao regime autoritáriO que vigorava nO País. quando 
as inversões de valores tantas e tantas vezes foram implantadas, 
V. Ex .. defendeu, com a sua coragem e sobretudo com a sua vonta
de, a mudança de rumos deste País a partir da educação. a mudan
ça da pirâmide educacional brasileira. No momento em que V. Ex .. 
envergou essa bandeira, o Governo brasileiro destinava 4,3% dos · 
recu:rnos orçamentários da U~o para a educação, enquanto outro 
tanto era destinado para a edificação de obras faraônicas pelo Bra
sil inteiro - obras que ficaram inacabadas. o retrato viVO da omis
são. do despetrlício e da má aplicação do dinheiro público. Pois foi 
V. Ex•, com sua coragem e determinação, que resolveu in.idãr C:ssa 
trajetória de mudanças no Brasil a partir do ensino, da educaçãO: 
V. Ex• não se conformava que tivéssemos 40 ri:iilhões de analfabe
tos adultos, porque durante mais de 25 anos as nossas crianças nio 
encontmvam banco de escola para estudar. V. Ex• não se confor
mava que tivéssemos 15 ou 20 milhões de crianças fora da escola, 
poiqUC também não encontravam banco de escola para estudar. 
Não havia recursos, não .havia prioridade educacionaL Por isso, 
neste momento em que V. Ex.• assoma à tribuna do 'Senado Fede,., 
ral, como testemunha que fui do trabalho empreendido por V. Ex a. 
quando eu estava na Câma.Ia dos Deputados, quero trazer aqui.-

0 SR. PRESIDENTE (l\umberto Lucena) - Nobre Sena
dora Júnia Marise, iriterrómpo V. fu• para. mais uma vez, se não 
houver objeção do Plenário, fazer a última prouogação, por mais 
10 minutos, para que o nobre Senador João Calmon possa terminar 
o seu pronunciamento. 

A s...- Júnia Marise - Presidente Humberto Lucena, V. 
Ex .. , com as pronugações desla sessão, está mais uma vez prestan
do também a sua homenagem, a homenagem da Presidência do 
Senado Federal à ilustre figura do nosso querido coc:D.panheiro Se
nador João Ca!mon. Continu~do. Senador João Calmon. testemu
nha sou do trabalho de V. Ex•. Também eu me comovia com o 
trabalho de V. Ex• no Senado Federal, com a sua atuação parla
mentar na apresentação de emendas constituciOriaiS que pudessem 
ser aprovadas e mudassem o rumo e os destinos do Brasil. Quantas 
e quantas vezes estivemos juntos no plenário do Congresso Nacio
nal. sem quorum. pedindo a aprovação da emenda de autoria do 
Senador João Calmon. Mas V. Ex•. incansável, aguardava o ano 

seguinte. Mais uma vez, a emenda de V. Exa era apresentada e. 
mais uma vez, estávamos juntos na defesa da aprovação da Emen
da João Calmon. Pareco-me, Senador. que foram 4 cu 5 anos de 
Iu_t,a., quando, em dia metllOI"lÍvel, na sessão do Congresso Nacio
nal, - felizmente o Brasil inteiro pôde assistir àquela histórica Ses
são do Congresso Nacional- foi aprovada a Emenda do Senador 
João Calmon, fiXando em 12% os recursos da União para a educa
ção. Emociona~ .como todos os Senadores que ocuparam o mi
crofone para apartear V. fu. ... quando adentrei ao plenário do Sena
do, tive o privilégio de cumprimentar o grande jornalista Dr. Paulo 
Cabral- um cearense que Minas_Gerais adotou, com muita alegria 
para todos os mineiros, a quem tive a felicidade de conhecer quan
do ele era. presidente do jom.al Estado de IWoU. e eu, Vereadcm 
ou Deputada Estadual em Minas Gerais- que me apresentou a sua 
primeira profesSora. Silo gestos como este que certamente calam 
fundo na alma e no coração de V. &•. Ao deixar a tribuna, V. Ex• 
sai Ccini a sua consciência tranqüila, com a consciência do dever 
cumprido no Senado Federal, na defésa intransigente que V. Ex• 
fez por várias e várias vezes dos interesses do povo do Espírito -
Santo, do povo mineiro, do povo brasileiro. enfun. Nesta oportuni
dade, é o Brasil inteiro que lhe confe~ o preito de gratidão, Sena
dor João Calmon, por tudo o que V. Ex .. representa- o exemplo 
do homem público que p:mtificou a sui. cttrteira pautado f!ela éti
ca, pela seriedade. pela lisura e sobretudo pela coragem e pela de· 
terminação. Reco)bo o exemplo que V. Ex• deixa para. todos nós 
como a s:inalizaçio de que. apesar de tudo, ainda existem valores 
políticos e morais que, CertamC?_~te. precisam p.as_sar para a história 
deste País. Nas palavras de Schop!Dbauei~ bu-sco unia -frase muito 
simples: "O homem s6 se engrandece quando a obra parte dele." 
V. fu• se engrandeceu no plenário do Senado Federal. porque 
transformou a sua ablação politica, a sua tra.jetória e a sua obra 
num grande exemplo para todos os brasileiros. V. Ex .. não pode se 
ausentar desta Casa e, certamente, nio o fará. V. Exa tem assento 
no Senado Federal. Senador João Calmon, ainda temos muitos ca
m..i.i::l.b.os a pexcorrer e niuitas bandeiras á levantar. V. Ex• foi o 
gra..ude-piecursor, mas ainda falta muito. É preciso fazer com que 
as autoridades brasileiras tenham sensibilidade e possam, seguir o 
exemplo de V. Ex• para pert:OIIet' os caminhos do futuro. E preciso 
que se conscientizein que a educação é o alicen::e do desenvolvi
mento, que todos os brasileiros, :independentemente de ~ cor 
ou sexo, tenham acesso à escola. para fazer prevalecer a Const.imi
ção Federal que determina a obrigatoriedade. a respoosabilidade 
das autoridades e do Governo de dar escola pública gratuila a to
das as crianças brasileiras em idade escolar. Lamentavelmente, 
esse ainda é só um artigo, uma letra morta na. Constituiçio. Por 
isso V. Ex a tem uma tarefa a cumprir e- tenho certeza - muitos e 
muitos anos a dedicar à causa da.Educação no Brasil. V. Ex .. nio 
leva apenas o conforto das palavras recolhidas no plenário do Se
nado Federal; ao contrário. nós 6 que ficamoS com o conforto da 
presença de V. Ex• e o estímulo para prosseguirmos jUntos nessa 
detçnninação que V. Ex• deixa para a História do i>osso BtaSiL 
Não vou despedir-me; não vou dizer-file 3deus. Esta Casa file per
tence e pertencerá sempre. Um grande abraço. 

O SR. JOÃO CALMON - Nolxe Senadora Júnia Marise. 
V. Ex .. foi. realmente, muito generosa com este seu velho admira
dor. Desde aquela é?JC&, que parece remcta, em que V. Ex .. com· 
partilhava das mesmas apreensões que me dominavam em relação 
ao sombrio fururo da Educação em nosso País, V. Ex .. , outros Par
lamentares e eu pensairiOs incluir um artigo na Constituição Vincu
lando um percentual mínimo da receita de illlJX>Stos federais. esta
duais e municipals para. a manutenção e o desenvolvimento do en
sino. 

Nobre Senadora Júnia Marise, incluir um artigo na CÕnsÚ- -
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tuição e fazê-lo vitorioso para ser integralmente cumprido ainda -é. 
no Brasil. um sonho irrealizado. 

Não quero repetir aqUi -uma fras_e de extremo mau-gosto de 
um propagandista da República porque é muito chocante. Desgra
çadamente, nobn: Senadora Júnl.a Marise. é chocante.. mas dificil
mente pode ser contestada. V. Ex .. se referiu ao drama do ensino 
fundamental neste País. 

O Sr~ Alfredo Campos- PetlDite-me V. Ex a um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON- Com muito prazer. 
O Sr~ Alfredo Campos- Senador João Calmon. não pode

ria deixar passar esta oportunidade. lriste para o Senado e para o 
Congresso Nacional. sem lhe dirigir--uma breve palavra de reco
nhecimento por tudo o que V. Ex .. repres~tou para a vida politi
ca. legislativa e educacional do nosso PaíS. V. Ex• soube. como 
muito poucos, dignificar a atividade parlamentar. honrando exem
plannente os compromissos assumidos com o Estado do Espírito 
Santo e com o povo capixaba. Destaco. no entanto, sua luta em be~ 
neficio da educação nacional e da formação cultural do jovem bra· 
sileiro, cujo testemunho posso ~segurar não s6 como seu colega e 
admirador, mas principalmente como ex-dirigente da- CNE.C na
cional A Nação btasileira saberá perpetuar o seu nome, Senador 
João Calmon. como exemplo edificante para as noVas gerações de 
políticos. Ao cabo desses cinqt1eota anos de vida públíca, fica V. 
Ex .. devedor, à Nação brasileira. da publicação de seu "Diário de 
Bordo". monumental acervo de registres históricos acerca do coti· 
diano político do nosso País, que precisam. a bem da pesquisa e do 
esbldo das instiwiçõeS nacionaiS, ser divulgados _co:m a máxima 
brevidade de temeo. A memória nacional exig~ 9ue iSSO Seja feito. 

O SR. JOAO CALMON- Gratissimo a V. Ex'. brilhante 
Senador de Minas Gerais e meu primorõso amigo. pelo seu gene
roso aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fazendo soar a 
campainha) - Coosulto o Plenário sobre a pronogação da sessão 
por mais dez minutos. para que o orador conclua a sua oração. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 
por dez minutos. -

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado. nobre Presi· 
dente Humberto Lucena. 

Foi incluído na "Constituição Cidadâ", a que se referia o 
nosso inesquecível Ulysses Guimarães, um art1gO que determina
va. de maneira insofismáv"el, que, quando um Prefeito nãO cum
prisse o dispositivo constitucional âe utilização dO -percenrual da 
receita de impostos municipais-para manutenção e désenvolvimen
to do ensino, o Governador do Estado. imediatamente. deveria de
cretar a intefvençào e o Vice·Prefeito não assumiria. O Prefeito 
destituído seria substituído pelo interventor. Nobre Senadora Júnia 
Marise, jamais foi cumprido esse artigO em nenhuma Unidade da 
Federação, e há centenas de municípios brasileiros que não cum
prem esse dispositivo conStitucional. 

Para ilustrar a tese tão brilhantemente defendida por V. Ex•. 
há o art. 60 das Disposições Transitórias, que- determina que. nos 
dez anos seguintes à data da promulgação da Constituição. o Poder 
Público desenVolverá esforços, com a colaboração dos setores or· 
ganiza.dos da sociedade e com a utilização de, pelo meno"s, 50% 
dos recursos a que se refere o art. 212, que ftxa os percentuais para 
a Educação, pan a enadicação dO analfabetismo e a universaliza
ção do ensino fundamental. Esse artigo não foi cumprido até boje. 
Metade dos 18% representaria 9%, no míbimo. dei receita de im
postos para o referido flDl.. 

O TriWnal de Contas da Uniãq, que é órgão auxiliar do 
Congresso Nacional. denuncia a nós, eleitos pelo Povo. que, em 
vez da destinação de 9% para essas duas fmalidades altamente 

prioritánas, tem sido reservadÕ ãpenas 4.2% da receita de impos:
tos para a erradicação do analfabetismo e a universalização do cn. 
sino fundamental. 

Realmente é urna reflexão melancólica. Que fazer? Excluir 
aquele artigo da Constituição? Ele não é rumprido. Exist_e_ um ór
gão auxiliar do Congresso Nacional que nos denuncia a viola\·ão 
desse art. 60. por sina] de autoria do eminente Deputado Osvaldo 
Coelho. O Tribunal de Contas da União denuncia em s:u~.·essivos 
anos. Isso é denunciado no Plenário da Câmara. pelo Deputado 
Osvaldo Coelho; no Plenário do Senado. por mim. pela Senadora 
Júnia Marise e por outros Parlamentares. E não acontece ahsoluta
mente nada. 

Chamar a Constiruição da República Federativa do Brasil 
de Carta Magna é um escárnio. Ela está transformada cm uma lei 
ordinâria. mas ordinária naquele outro sentido. 

Não quero. entretanto, encerrar este pronunciamento - t:nl 

que batt recorde de abuso de paciência dos meus enurientes Pares 
- sem deixar registrada a minha esperança de que a batalha nJo 
está perdida. Continu.gã.o no Congresso Parlamentares da mais 
alta catCgoria. em termos de pauiotismo. em tennos de- ded1cação 
à causa pública. Estou absolutamente certo de que, embora tenha 
ocorrido. à minha revelia. esta condenação a que eu não pcrten\'.l 
nos próximos anos - quem sabe nunca mais - ao Congresso Na
cional. outros virão ocupar o meu lugar. 

Para os qUe vão continuar e para os que virão ainda e-.4uc
poderão, a título de curiosidade.le(todas e_~sas graves dcm.incias!_ 
vamos conseguir finalmente êxito, porque se isso-não (X'Orrt!r

pernúlam-me repetir -. s6 um milagre evitará o pior. E --<ió nâll 
aconteceu ainda o pior porque o povo não está suficientemente 
educado e a classe poütica ainda não decidiu lev3.r -ãté as últimas 
conseqüências a punição daqueles que não cumprem os dispüsití:: 
vos claros. insofisrnáveis, da nossa Carta Magna. 

Nova guerra foi travada durante a Assembléia Nac1cmal 
Constilllinte. Como relatpr da Subcomissão de Educação. Cultura 
e Desporto. propus a elevação de 13 para 18 por cento do {X'rcen
tual núnimo de aplicação e descentralização da receita tributaria a 
manutenção do piso de 25 por cento da receita de impostos dos 
Estados e Municípios passaria a incidir sobre uma quantia s1grufi· 
cativamente maior. ampliando os recursos para a Educação. Foi 
longa a via crucis, percorrida. A Comissão de Educação foi a úni
ca que não ronseguíu aprovar o seu relatório e o seu anteproJCIO. 
ApCSai' da enwsiãsticacolabOrãção do então relãior geral deputado 
Bernardo Cabral. a vinculação em favor da Educação foi estranha
mente suprimida do primeiro anteprOjetÕ da ComiSsão de Sistema· 
tização. graças-à continuidade da influência tecnocrática. que pre· 
dominara à época da Constituição de 1967 e do Governo Figucin~· 
do. No entanto, os anteprojetos segUintes incluíram todas as çon· 
quistas obtidas nas etapas anteriores. 
_ E~ 1988. a nova Constituição foi pronlillgada. contendo t0-
das aquelas conquistas e desencadeando. nos Estados e Mumd
píos, movimentos pelo aumento do piso de recursos para a EJuca
ção em suas Constituições e Leis Orgârlicas. Numa indicação Je 
que os percentuais podem e devem ser aumentados. o Rio Grande 
do Sul elevou o piso para 35 por cento, enquanto Mato Crrosso do 
Sul, Minas Gerais. Rio de Janeiro--e- São Paulo o fixaram em JO 
por CeriLó n() inínirrio. --

Assegurado o volume mínimo de recursos para a Educa\·ão. 
passei a enfatizar a necessidade de me'Thor aplicá-los. Esto.u cÓn
vencido de que este é o caminho para conseguirmos a Educa.çà<'l Jl' 
qu-e precisamos com a correta utilização do dinheiro púhhco. Glm 
uma pirâmide educ~s-ional tão afilada quanto a da distribuição J~ 
renda. o Brasil nega a milhões de crianças o acesso à escola_funJa. 
mental. As primeiras séries retêfn pelas deficiências qualitativàs 
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jovens que• deveriam, em sua maior parte, prosseguir acéô fim da 
escola do segundo grau, como acontece em países que têm um ní~ 
vel de desenvolvimento semelhante ao do nosso. Por isso, não te
nho -dúvidas de que a prioridade da Educação brasileira é o ensino 
fundamental, onde devem ser postas em prática políticas consis
tentes de univeTSali.zação do acesso e de elevação substancial da 
eficiência, da qualidade e da eqüidade .• Foi o que procurei colocar 
em debate quando, durante o Ano Internacional da Alfabetização. 
na qualidade de presidente da Comissão de Educação do Senado e 
de Embaixador Honorário da UNESCO em 1990, promovi em 
cooperação com o lPEA, o seminário O Desafio da Escola Básica. 

Porém, como palavras não bastam. tenho colocado em foco 
o artigo 60 do Ato das DisfXJsições Constitucionais Transit6ri.as, 
jamais cumprida pelo governo federal desde o início de sua vigên
cia. conforme análises do Tribunal de Contas da União e do IPEA. 
Conquanto tal dispositivo não seja de minha autoria mas do emi
nente Deputado Osvaldo C~)ho, considero-o uma forma concreta 
de priorizar o ensino fundamental, tal como a intenção dos Consti
tuintes, inequivocamente revelada pelos Anais da respectiva As
sembléia. 

Até boje. porém, apesar das reiteradas denúncias do Tribu
nal de Contas da União. os caminhos Iabirlnticos da Justiça e as 
dificuldades de redirecionar as despesas federais para a erradica
ção do analfabetísmo e a universalização do ensino fundamental 
tornaram o artigo 60 lelra morta. Passados seis·anos da promulga
ção da Carta Magna. o país ainda não encontrou caminhos adequa
dos para reorientar a prioridade em favor do ensinO de primeiro 
grau. alicerce da Educação. Da mesma forma. em desobediência 
ao artigo 35 da Constítllíçãõ não se conhece, até hoje, exemplo de 
intexvenção em um Município que desrespeite o núnimo de recur
sos para c setor educacional. Assim, consegue-se a aprovação da 
Lei, mas nãci o seu afmprime,ntO. 

Outra vertente de minha atuação se referiu nestes últimos 
anos, à necessidade de avaliar a Educação e, desta forma obtermos 
melliores resultados dos maiores recursos investidos pela socieda
de a partir da vinculação consliWcional. Tendo sido relator da Co
missão de Orçamento do Ministério da Educação em diversos 
anos. entre 1984 e 1991. quando foi inslaUrada a nova ordem 
coostitucionill, apresentei Emep.da ao Projeto de Lei Orçamentária 
para 1989, consignando recursos para uma avaliação do universo 
da Educação brasileira.. Inspirei-me no notável balanço crítico da 
educação dos Estados Unidos, no iníciO dos anos 80. consubstan
ciado do relatório A Nadon at Risk. do qual oferec! um exemplar 
a cada Presidente da República e a cada Ministro da Educação no 
último decênio. bem como em outras experiências admiráveis. a 
exemplo da mútua avaliação por japoneses e norte-americanos dos 
respectivos sistemas educacionais e de posições assumid.as por 
Gorbatchev durante a Prestroika. Propus, por meio de Emendas 
apresentadas também em 1988 e 1989, que se fizesse um amplo 
balanço capaz de mobilizar a Nação e que. em outra linha. se de
senvolvesse o acompanhamento contínuo da Educação. capaz de 
monitorar o rendimento escolar. os custos, os beneficias, a aloca
ção de recursos, enfim. as diferentes dimensões da politica educa
cional. Lamentável e significativamente. p::>rérn. os- recursos não 
foram utilizados para o fnn previsto. Apesar da guarida do Con
gresso Nacional às minhas Proposições; procede-se apenas a traba~ 
lhos fragmentários cjue não permitem avaliar nem global nem con
tinuamente a Educação no nosso pais. 

Nestes longos anos. em que no sistema de independência e 
harmonia dos Poderes da República, cooperei com o Orçamento, 
devo dizer que compartilhei das angústias e limitações do adminis
trador público. Embora com idéia clara das prioridades da ação fe
deral e lutand,o por elas., busquei preservar o ensino técnico e supe-

rior, para que. aplicando literalmente o citado artigo 60, não pro
vocasse uma comoção nacional. conforme a expressão usada por 
um alto dirigente do MEC. Foi esta ótiCa que me leVoU em 1990 a 
lutar pela aprovaÇão da Emenda minha e do eminente depurado 
Carlos Sant Anna, restabelecendo a CAPES e o INEP quando fo
ram equivocadamente extintos no bojo de uma reforma adminis
ti.li.tiva. · 

No entanto. a compreensão das dificuldades dos gestores 
não me autorizou a apoiar, antes a repelir com tcxlas as minhas for
ças, os cortes da vinculação de impostos e do salário-educação. 
efetuados pelo Fundo Social de Emergência. Felizmente foi conse
guido um recuo parcial do Poder Executivo. A Educação é um se
ter da mais transcendental significiÇão, ainda com graves carên
cias e que deve ser permanente e apaixonadamente prÕtegido pela 
v ln colação de recursos. 

Após todas essas lutas, tive o privilégio de constatar que, 
nos anos seguintes à regulamentação do piso constitucional de re
cursos. fma.nceiros e à promulgação da Carta Magna. cresceram 
significativamente·as deSpesas e;Qucacionais. Infelí.m:~ente. a reces
são econômica do& anos 90 veio. porém, provocar um declínio 
abrupto dessas verbas. Em 1993 os dispêndios educacionaiS do 
Governo Federal ainda Dão haviam recuperado o nível de 1989,le-, 
vando o corajoso ministro Mutilio Hingela declarar em en~vista 
ao Jornal do Brasil e a O Estado de S. Paulo que "a Educação 
brasileira está falida e que a sua tendência é piõrar ainda maís 1 ~ 
Taís corajosas declarações não traumatizaram a Opinião pública. 
Sem dúvida. o caminho para salvar a Educação é combater, exem
plannente. a sonegação de impostos que, no Brasil? aJcança cifras 
astronômicas. de modo a obtermos maiores recursos fma:nCeiros, 
mesmo diminuindo um pouco a carga tributária.. Esta é uma das 
conclusões a que chegou a Comissão Parlamentar de Inquérito da 
Sonegação de Impostos. Cumpre-me enfatizar que essa Cooiissão 
foi corajosamente proposta pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso quando exercia: o mandato de Senador ·e foi presidida 
exemplarmente pelo Senador Ronan Tito, tendo como relator o 
Senador Jutahy Magalhã_es. 

Devemos notar ainda que, a partir do mau aproveita-mento 
de recursos, as verbas para a EducaÇãO-õ.O- Brasil ainda sio reduzi4 

das. Basta observar que em 1989 o Brasil ocupava a quinquagési
ma sétima posição dentre os países-membros da UNESCO no que 
se refere às despesas educacionais em relaçio ao Produto Nacional 
Bruto. Em 1990. ablalizando·se com dados da Fundação ffiGE, o 
Brasil caiu pa.q o octagésimo lugar. Com os problemas que en
frentamos, tal declínio que poderia ser considerado até maior, de
pendendo dos dados utilizados, representa um amplo distancia
mento dos horizontes de uma educação de qualidade para o nOS&O 
povo. Segundo o Anuário da UNESCO e a Enciclopédia Britânica. 
a posição do Brasil é vergonhosa. Incorporo a este pronuncia.meto 
o completo levantamento de dados mais recentes realizado pela. 
magnífica Consultoria Legislativa do Senado. 

Não cansarei ainda mais os meus eminentes colegas com 
este melancólico balanço pois, se muito me foi possívél realizar 
nesses decênios de atividade parlamentar muito mais p:n!-Cisa ser 
feito. Gostaria ainda de ressaltar que a Educação. nio ocorrendo 
apenas dentro da escola, é indispensável aos políticos comO um 
todo. Por isso mesmo, tive aprovada no- início da década ·de 70, 
com elogios- do relator. Senador Tarso Outra, a Emenda que deu 
origem aos incisos N, V e VI do artigo 118 da Lei Orgânica dos 
Partidos, que determinaram a criação de Institutos de Educação 
Politica, destinados a formar, renovar e aperleiçoar quadros e lide
mnças dos partidos, bern como a manutenção de cursos de lideran
ça política. Existem hoje vários Institutos que em gemi não ofe:re
cem tais cursos. com el:.ceção do Partido dos Trabalhadores. que 
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tem fonnado inclusive quadros políticos e sindicais ~m Cajamar 
(SP), Betim (MG) e oulraS quatro cidades. O mesmo dispositiVo 
foi incluído_ na nova versão da Lei Orgânica dos Partidos, cujo bri
lhante relator foi o Senador também gaúcho. José Fogaça. 

Com este melancólico balanço. despeço-me do Senado com 
o sentimento de não ter alcançado plenamente minhas metas e com 
a convicçãO de que há ainda um longo e tormentoso caminho a 
percorrer. Tendo alcançado significativa votação erii ·meu- Estado 
desde minha primeira eleição para a Câmara dos Deputados. em 
1963, não consegui na últinia eleição iincfusão áo meu nome na 
relação de candidatoS- ria Convenção do Pr..IDB para disputar a 
reeleição. A revolta do eleitorado se traduziu nos votos brancos e 
nulos que somamos chegaram a um milhão, oitenta e oito mil, cen
to e oito. correspondendo a 63,6 por C.."Cnto dos votos apurados. Desse 
modo, superaram em mais de cem mil o conjunto de votos ~dos aos 
dois candidatos eleitos para o Senado. Estes com as suas vot.'lções so
madas alcançaram apenas 980.100 votOs. divididos entre as duas v a.: 
gas. Após tantos pleitos, os eleitores capixabas não puderam encontrar 
o meu nome na cédula paxa o Senado. O candidato que me substituiu 
na chapa do PMDB conseguiu apenas L 7 por cento dos votos. 

Apesar de jã contar com 78 anos de idade eu pretendia sub
meter-me pela última vez ao julgamento de meus conterrâneos. 
Desejava enfrentar quase um plebiscito, verificando se o meus ES
tado aprovava a minha luta de 32 anos cm favor da Educação Na
cional Entretanto, vi-me impedido de concorrer para o Senado por 
uma nefanda conspiração registrada, minuciosamente na docu
mentação que incorporo a este meu pronunciamento de_ _despedida. 

lmposs"ibilitado de concorrer ã reefCiçâo paiâ -o ·senadO não 
hesitei em aCeitar o oferecimento de um jovem político de meu 
município natal, Dailton Magnago. çandidato à Assembléia Legis
lativa que colocou à minha disposição. com .uma espontaneidade 
comovedora, a sua vaga. 

Naquele momento, eu" não poderia imaginar que um primo 
meu, em teoceiro grau,_já conseguira sua inscrição no Tribunal Regio
nal Eleitornl, como candidato a deputado estadual. O 1RE concedeu
lhe o registro. porque, naquele momento, eu ainda não havia sofri
do um nefando golpe na Convenção Regional de meu partido. 

Em face do problema criado, o meu remoto parente impe
trou recurso junto ao Tribunal Superior Eleitora!. tentando anular a 
minha inscrição como candidato à Assembléia Legislativa. O 
T .5_.E. rejeitou o recurso, -mantendo a candidatura do_s candidatos 
homôoinios, cuja deferenciaçãó deveila ocorrer com o acréScimo 
da sigla partidária de cada. um e o do número de inscriçãO. O resul
tado dessa decisão foi péssimo, porque o eleitorado ·nunca enfren
tara a necessidade de deixar insofisrnavelmente clara a distinção 
entre os dois candidatos. Incorporo a este pronunciamento o recur
so que encaminhei sem êxito à Justiça Eleitoral de meu Estado. 
Tudo no Brasil conspira contra a Educação. inclusive o raro cisO
bomonimia ... Nem tudo foi um esforço perdido no horário gratuito 
do TRE. continue minha pregação em favor da Educação na nova 
etapa de minha candidatura à Assembléia Legislativa. 

Ao longo de minha jornada de 32 anos no exercício de 5 
mandatos, contei com a iriexcedível colaboração de meus compa
nheiros de gabinete, sob a direç-ão, da excelente professora Leda 
Nande, nos últimos anos da exemplar funcionária Sônia Bentim 
Damasceno, de meus assessores. professor universitário e jornalis
ta Eduardo Brito e do PhD em Educação Cândido Alberto da Cos
ta Gomes e de um grupo de eficientes fun<:ionários. No Departa
mento Médico do Senado contei sempre com o desvelo e a compe
tência do Dr. Cid Nogueira. 

Dos já citados lamentáveis epist\Jios eleitorais. minha pala
vra fmal não é de pessimismo mas de otim.ismo. llá muito o que 
fa:rer. O têrmino deste mandato não sig.n.ili~.:a pira miiil o fim -de-

uma lu•. Sou e continuarei ~endo, até quando Deus permitir. um 
--faSCinado combatente da causa da Educação. 

Encerro. profundamente emocionado, este depoimento com 
a certeza de que, contando na Presidência da República, com o 
eminente professor Fernando Henrique Cardoso e à frente do Mi
nisténo da Educação com outro notável educador. ex-mitor da 
Universidade de Campinas, Paulo Renato de Souza, renovam-se 
nossas esperanças de que afmal, a Educação passe a merecer a 
prioridade que jamais teve no Brasil. 

Não encerraria esta fala deixando de lado sete das dez pági
nas que escrevi sem manifestar ao nobre Presidente desta Casa, 
Senador Humberto Lucena, com quem convivo há mais de meio 
século. o testemunho da minha gratidão e a proclamação de que, 
ao longo deste periodo tão extenso. acompanhei a vida do atual 
Presidente do Senado e do Congresso Nacional. Seguindo o pre
ceito que aprendi numa academia política da então República Fe
deral da Alemanha. de ficar em paz com a minha consciência e de
fender os interesses do meu País, não posso encerrar este pronun
ciamento sem prestar este depoiplento sobre o desempenho de 
Humberto Lucena apjongo de vãiiãs décadas. _ 

Ninguéni consegu"iria enganar todo muridO dufa.nte todo o 
tempo. Por isso mesmo, nobre Senador Humberto Lucena. no mo
mento em que a&rndeço a sua lx>ndade por prolongar tantas vezes 
esta sessão, deseJO manifestar a V. Ex• que um dia será feita justi
ça a quem se dedica à Vida pública tantos anos sem ter sido alvo de 
nenhuma acusação fundamentada. A Pa.núba de João Pesso&. a Pa
raíba de José Américo de Almeida jamais recOnduziria ao Con
gresso Nacional tantas vezes Humberto Lucena se realmente não 
fosse V. Ex• um homem preocupado com sua cotreção que, para 

. .mim. neste depoimento final, está fora de qualquer dúvida. 
Nobre Senador Humberto Lucena. para encen:nr este discur

so. que jamais pensef fosse ocupar tanto tempo. vou revelar que há 
mais de 30 anos- desde que entrei na vida (Áiblica- comecei a escre
ver um diário. que hoje tem li mil páginas datilogr.úadas. Ao longo 
de todo este período, os fatos iam sendo registrados invariavelmente. 

O SR. PRESIDENTE - (Humberto Lucena. Fazeodo soar 
a campainha.) - Nobre Senador João Calmon, permita-me, mais 
uma vez, consultar o Plenário sobre a prorrogação da sessão por 
15 minutos, para que V. Ex~ conclua a sua oraçio, após a qual será 
lido expediente pelo Sr. l 0 Secretário. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 
por 15 minutos. _ 

O SR. JOAO CALMON- Nobre Seoador Humberto Lu
cena. violei numerosas vezes o Regirirento-da nossa Casa e V. Ex• 
concedeu sucessivas prorrogações. Mas tuQQ tem um limite. 

Encerro, pois, este discurso, solicitando seja publicado inte
gralmente no Diário do Congresso Nacional, com a afiili18çio de 
que um dia será feitA justiça ao atual Presidente do Senado Federal 
e do Congresso Nacional. A mim não importa que haja qualquer 
interpretação do reconhecimento feito_desta lribuna por mim, por
que conúnuarei a seguir. até o último alento da minha vida, o prin

_dpio que aprendi na academia política já citada, na República Fe
deral da Alemanha: o primeiro dever de um homem público é ficar 
em paz com a sua consciência. Para ficar em paz com a minha 
consciência, não me perdoaria se, na base de uma espontaneidade 
absoluta, deixasse de prestar este depoimento. 

O texto do meu discurso será, como já solicitei, reproduzido 
na íntegra pelo Diário do Congresso Nacional. Continuarei dis
porúvel para prestar assistência, absolutamente sem remuneração. 
a qualquer colega do Senado, da Câmara, portanto, do Congresso 
Nacional. para que a chama do amor à educaçãO continue a crepi
tar com a me-sma intensidade. 

Ficarei·:-portanto, com a ahna em festa se receber. a qualquer 
momento. pedido de subsídio ou de colaboração dos represenlalltes 
do povo brasileiro que foram eleitos para o Congresso Nacional 

Muito obrigado, Sr. Presidente. -
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃO Ci\LMON EM SEU DISCURSO: -
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Discurso na XVI Convenç4o Nacional do Lions Clube. realizada no Recife, 
em 22 de mazo de 1969, oportunidade em que foz lançada a "Década da 
Educação'~ 

CHATEAUB~D,OEDUCADOR 

Em nome da "Família Cívica" de Assis Chateaubriand, dos companheiros a 
quem ele confiou a missão de garantir a perenidade de sua grandiosa obra., 
agradeço ao Lions Clube Internacional a homenagem hoje prestada ao 
fundador dos DIÁRIOS ASSOCIADOS, através do "Humanitarian Award". 

Qualquer homenagem prestada à memória de Assis Chateaubriand 
representa menos um culto à personalidade de um homem que sintetiza as 
virtudes e os defeitos da nossa gente do que um salutar contato com umà vida 
plenamente realizada em vocação cívica, equilíbrio dinâmico, tenacidade de 
ação. 

Criatura telúrica., não há cm nossa história republicana figura mais 
expressiva do caráter nordestino: a astúcia do jagunço, a subitaneidade do 
vaqueiro, a visão larga do olhar afeito às grandes planícies, por vezes a 
paciência espartana imposta pelo sofrimento contínuo das intempéries 
prolongadas; sempre. no entanto, a reação Imediata as agressões e do meio e 
dos homens foi exemplo para todos, nós, seus discípulos, desafio para todos 
os brasileiros que pretenderam ou desejam seguir os seus largos e profundos 
passos. 

INSTRyMENTO SIM; NÃO OBJETIVO 

Ao contemplar-lhe a vida, todos se impressionam com a figura do 
jornalista-empresário que fundou a maior cadeia de jornais, rádio e televisão 
da América do Sul. Nós que convivemos com ele durante mais de três 
decênios sabemos, porém, que esse foi apenas o seu instrumento, e não o seu 
objetivo. · · 

Era, sobretudo, uma vocação de estadista. Humanista, se fez bacharel; 
catedrático de Direito, preferiu a imprensa para-um "magistério mais amplo", 
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que denominava de educação do soberano", revelando o seu intuito tte 
preparar o povo para a Democracia. 

O grandioso de sua vida não está no império que constnúu, dividindo o 
comando, ainda em vida, com dedicados auxiliares, num condomínio 
acionário, que é fato singular na história das empresas e do capitalismo 
brasileiro. O que desejou acima de tudo Assis Chateaubriand foi servir à 
comuntdade brasileira. Ac1ma de suas magistrais, empolgante e memoráveis 
campanhas - entre elas a da Redação da Criança ("Desprezando-a, que será 
deste país? "), aviação civil, reflorestamento, caies tinos. melhona do algodão 
e do plantel bovino, implantação de museus reg10nrus e do Museu de :~rte de 
São Paulo com sua pinacoteca de 150 milhões de dólares- prezava e merecia 
o titulo de educador. Esta a mruor preocupação de sua vida. certo de que o 
desenvolvimento econôm1co tem como viga mestra a educação do povo. Ele 
gostava muito de repetir uma frase famosa de Sarmiento: O povo é soberano. 
Eduquemos o soberano"." 

"Assis Chateaubriand, como todo homem de gênio, construiu para o tempo 
futuro-faz mais de 40 anos- o ideal que agora se proclama, antevendo a 
necessidade de manter o homem brasileiro, onde ele estivesse, informado, 
esclarecido e consciente de sua responsabilidade no contexto social, 
econôrnico e politico da nação brasileira 

A antevisão de um mundo que seria substancialmente transformado pelo 
impacto da comunicação, reduzindo as distâncias sociais, históricas e 
culturais, transforTtiou o vistonário sonhador de Umbuzetro no pioneiro da 
moderrúzação da comunicação no nosso continente". 

HOMENAGEM A CHÀ. TEAUBRIAND; EDUCAÇÃO 

Creio que a melhor homenagem à memória de Assis Chateaubriand 
consistiria em seguir a trajetória por ele iniciada no campo educacional-onde 
o que pode realizar não representa um centé'simo do que pretendeu-dando 
continuidade objetiva à intenção de equacionar o mais sério dos nossos 
problemas, de solução inadiável, se pretendermos sobreviver como nação 
soberana. 

471 
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Aproveito, portanto, este momento para sugerir um plano que iniciaria em 
1970 a "Década da Educação", convocando a todos. não apenas os homens 
do governo, mas principalmente a iniciativa privada e a JUVentude das escolas, 
para vivê-Ia como wna verdadeira obsessão nacional 

ESTUDO DA CONSULTORIA LEGISLATIVA DO 
SENADO FEDERÁL 

éLoespesas públicas com educação em 
relação ao Produto Nacional Bruto: a 
situação brasileira em perspectiva 
internacional. 

l ~-vl·h( "'lJ ~c.J1 Lo (JHvy,, 
)x G -:, \-<-,) 

De acordo com o Statistical Yearbook UNESCO 1994, o Brasil não 

atualizou·junto a esta organização o dado relativo ao percentual do seu Produto Nacional 

Bruto (PNB) despendido em educação. Assim, o mais recente dado sobre o tema 

publicado no último anuário da UNESCO é ainda relativo ao ano de ,1989,. e indica que 

4,6 % do PNB brasileiro foram gastos públicos em educação e cultura .. Tal número, que 

já havia aparecido no Anuário da UNESCO de 1993;foi calculado com base no total das 

despesas públicas com educação apresentado pelo Brasil, como o mais recente valor 

'disponível, na Conferência Internacional de Educação em 1992. 
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Gastando no ano de 19.89 4,6% de seu Produto Nacional Bruto em educação 

e cultura, o Brasil se colocava em 59" lugar nesse tipo de despesa no ranking mundial, 

como demonstrou estudo elaborado por essa Assessoria Legislativa. Para identificar a 

situação do Brasil no ano de 1990 foi preciso procurar o Ministério da Educação e do . 
Desporto na tentativa de descobrir o total das despesas em educação naquele ano. 

Obtivemos do Ministério a informação de que essa conta ainda não havia sido fechada, 

pois faltava receber os dados de mais ·de SO % dos Municíoios. 

Estudo de 1992 do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (rPEA)1 

calculou em 4,26% do Produto Interno Bruto (PIB) nominal o valor dos gastos na função 

educação e cultura da União, dos Estados e dos Municípios das capitais. Tomando-se o 

valor desses gastos e o valor do Produto Nacional Bruto de 1990 (este último de acordo 

com os dados revisados do Anuário Estatistico 1993 do mGE), é possível chegar ao 

resultado de 4,22% do PNB despendidos pela União, Estados e Municípios das capitais 

na função educação e cultura. É preciso observar que os demais Municípios brasileiros, 

responsáveis por algo entre 10 e IS% das despesas públicas totais em educação, não estão 

computados nos valores acima apresentados, o que recomenda prudência na sua 

utilização em comparações internacionais. 

O Anuário Estatistico do IBGE de 1993 apresentou um quadro com 

informações sobre a participação das despesas educacionais em relação ao Produto 

Interno Bruto entre 1980 e 1990. Para este último ano, a participação da educação em 

relação ao Pm foi de 3, 70 %. Tomando-se o total das despesas em educação e o valor do 

PNB, ambos de 1990, fornecidos pelo próprio Anuário, é possível calcular em 3,76% do 

PNB o valor das despesas públicas em educação. 

I MUSSI. Carlos. OHANA. Eduardo F. e GUEDES. José R. de M. • Análise da eslrutura funcional do gasto público 
no Brasil 198.5-1990 (T~o pant discumo n• 249). Brasllia. IPEA. abril de 1992. 
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A se confiar nessas informações do IBGE, este último dado poderia ser 

utilizado para comparação com os números de 1990 dos países relacionados no Anuário 

da UNESCO de 1994. É o que foi feito no Quadro I. Contudo, os dados do IBGE 

requerem cautela, pois eles destoam daqueles disponíveis no Ministério da Educaçlo e do 

Desporto e utilizados nos anuários da UNESCO. Por exemplo, para 1989, o IBGE 

aponta 3,58% do PIB (ou 3,67".4. do PNB) despendido com educação. A partir de dados 

fornecidos pelo "MEC" e do PNB provavelmente fornecido pelo Banco Mundial, a 
UNESCO calculou em 4,6% o valor das despesas educacionais em relaçlo ao PNB, o que 

colocou o Brasil em 59" lugar mundial nesta categoria. Se o valor calculado pelo IBGE 

tivesse sido utilizado pela UNESCO, a posiçio do Brasil cairia de 59" para 82" na 

relação do seu Statistical Yearbook 1993 • 

.. 
'· 

Infelizmente, o Anuário do IBGE não dá qualquer esclarecimento sobre a 

metodologia utilizada para a elaboração dos dados acima citados. Como já foi dito, o 

próprio Ministério da Educação ainda não obteve dados· de mais da metade dos 

Municípios do País a fim de fechar o total de gastos nacionais com a educação de 1990. 

Assim, é possível conjeturar que o IBGE ou obteve informações dirétamente nos 

Municípios para fechar sua conta, ou trabalhou com estimativas, a partir de dados 

fechados da União, dos Estados e de parte reduzida dos Municípios. Fomos informados 

pelo escritório de Brasília do IBGE que inexisriam lá documentos ou publicações 

disponíveis ao público sobre a metodologia usada em sua pesquisa. Enviamos, então, fax 

ao Prof. Simon Schartzman, Presidente do IBGE, solicitando informações sobre a 

metodologia utilizada pelo órgão. 

Apresentamos abaixo dois quadros sobre a porcentagem dos gastos 

públicos com educação em relacão ao Produto Nacional Bruto para o ano de 1990 .• 0 
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Quadro I é baseado no Statistical Yearbook 1994 da UNESCO. Como esta publicação 

não apresentava dados de 1990 do Brasil, recorremos ao único dado disponível sobre o 

assunto, que é o do ffiGE. Neste primeiro ranking, com 3, 76% do PNB despendidos com 

ed~cação, a posição do Brasil foi a do ao• lugar. 

No Quadro II são apresentados os dados do Britannica Book of the Year 

1994. Essa publicação, da Enciclopédia Britânica, também costuma zelar pela critica na 

coleta de dados. Suas fontes são órgãos internacionais, como o Banco Mundial, e 

instituições e publicações nacionais de certa categoria. Comparando-se os dados da 

publicação da UNESCO e os da Enciclopédia Britânica, é possível encontrar diversas 

identificações e semelhanças. Aparecem, porém, alguns dados divergentes, cuja 

explicação requereria o acesso às fontes e metodologia dos levantamentos. A 

Enciclopédia Britânica ainda possui algumas vantagens em relação à publicação 'da 

UNESCO, como o fato de ter maior números de países com valores sobre o tema em 

pauta. Além disso, a relação da Britânica apresenta dados de Taiwan e da Coréia do 

Norte, e, enquanto a UNESCO ainda menciona a ex-União Soviética e apresenta dados 

somente. da ex-Alemanha Ocidental, a Britânica já cita a Rússia e simplesmente a 

Alemanha. Nessa relação, o Brasil despenderia 3,9% do seu PNB com educação, e a sua 

posição cai para o 97•1ugar. 

Finalmente, é preciso· destacar que a situação específica de cada país, 

principalmente em termos econômicos e sociais, toma linútada a comparação feita neste 

estudo. Entretanto, a posição do Brasil não deixa de ser desonrosa, principalmente devido 

à constatação de que, em face de sua enorme dívida ·social, o país deveria gastar mais•( e 

melhor) com educação. 
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QUADROS COMPARATIVOS DOS GASTOS COM A EDUCAÇÃO 

Quadro I - Porcentagem do Produto Nacional Bruto despendido em educ:açilo (1990) 

Fonte: Statistical Yearbook UNESCO 1994. 
Para o Brasil, a fonte de infonnação foi o Anuário Estatístico Brasil 1993 do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). • 

POSICÃO %DOPNB PAiS 
lo 10,4 Zimbábue 
20 8,6 Mon~?:ólia 
30 8,3 Suriname 
40 8, I ex-União Soviética 
so 8.1 llhas Seicheles 
60 7,9 Noruen 
70 7,9 Barbados 
8o 7,7 Suécia 
~ 7,6 Botsuana 
100 7,4 (1991) Dinamarca 
11 o 7,0 (1992) Eslováauia 
120 7,0 Quênia 
130 6,8 África do Sul 
14° 

. 
6,8 Canadá 

I 5° 6,7 São Vicente e Granadinas 
16° 6,6 (1989) Cuba 
Ir 6,4 Nova Zelândia 

I8° 6,3 Holanda 
I~ 6,2 Moçambiaue 
200 6,2 Arábia Saudita 

2I0 6,1 (1989) Suazilãndia 

22° 6,1 Tunísia 
23° 6.1 Hunl!ria 
24° 6,1 ex-lu~oslávia 

25° 6,0 Irlanda 
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26° 6,0 Ouiribáti 

27" 5,8 (1991) Belize 

28° 5,8 (1989) Dominica 

2CJO 5,8 Israel 
30° 5.8 Finlândia 

31° 5.8 Islândia 
32° 5,7 Argélia 

33° 5,6 Congo 

34° 5,6 Jamaica 

35° 5,6 To20 
36° 5,6 Bull!ária 
37° 5,5 Marrocos 

38° 5.5 Malásia 
39°. . 5,4 Áustria 
40° 5.4 França 

41° 5,3 Estados Unidos 

42° 5,3 Austrália 
43° 5,2 Panamá 
440 5,1 (1988) Iraque 

45° 5,1 Bélmca 
46° 5,0 (1992) República Tcheca 

47" 5,0 Tanzânia 
48° 5,0 Polônia 
4~ 5,0 Suíça 

I 500 4,9 Etiópia 

51° 4,9 Imdaterra 
52° 4,8 (1991) Eslovênia 
53° 4,8 Barein ' 

54° 4,8 Portu2al 
55° 4,7 (1989) JaPãO 
56° 4,7 Guiana 
57" 4,7 Fidii 
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58° 4,6 (1991) Venezuela 

59" 4,6 Costa Rica 

60° 4,4 Espanha --
61° 4,3 (1989) Luxembur~o 

62° 4,3 Jordânia 

63~ 4,3 Vanuatu 
640 4.2 (1991) ilhas Salomilo ..,. 
65° 4.2 Síria 

66~ 4,2 Samoa 

67° 4.1_(1992) Nicará~a 

68° 4,1(1991) ·Cabo Verde . 

69" 4,1 Irã 

70° 4,0 (1991) Honduras 
. 

no 4,0 México 
no 4,0 Trinidad e Tobago 

73° 4,0 Índia 

. 74° 4,0 ex-Aiemanha Ocidental 

75° 4,0 Malta 

76° 3,8 Egito 

7~ 3,8 Gâmbia .. 
78° 3,8 Leso to 

79" 3,8 Ruanda 

•· . 80" 3,76* 
.. 

Brasil* 
81° 3,7 Mauricio 
82o~ 3,6 Coréia 
830 3,6 Tailândia 

84° 3,5 Chipre 

85° 3,5 ·Omil 

86° 3,5 Catar 

8~ 3,4 (1989) Cingapura 

88° 3,4 Bunmdi 

89" 3,4 Camarões 

90" 3,4 Malaui 
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91° 3,4 Butão 
920 3,2 Itália 
93° 3,1 (1991) Ní2er 
94° 3,1 (1989) Grécia 
95° 3,1 Gana 

96° 3, I Uru~ai 

97' 3, I Turaui!l 
98° 2,9 (1992) Gabão 

99° 2,9 Kuwait 

100° 2,9 Fi! i ninas . 
JOio 2.9 Romênia 

102° 2.8 (1991) Saint Kits e Nevis 

103° 2,8 Reo. Centro Africana 

104° 2,8 Colômbia 
JOSo 2,7 ()989) Burkina Faso 

106° 2,7 Bolívia 

107' 2,7 Chile 

108° 2,7 Paquistão 

lO~ 2,7 Sri Lanka 

1100 2,6 Equador 

111° 2.4 (1989) Mi amar 

112° 2,4 Neoal 

113° 2,3 (1991) Chade 

114° 2,3 Zâmbia 

115° 2,2 (1992) Indonésia 

116° 2,0 (1992) Líbano 

117° 2,0 Ban~ladesh 

ll8° 1,8 El Salvador 

11~ 1,8 Haiti 
1200 1,8 China 

121° 1,7 (1988) Guiné Equatorial 
122° 1,7 Emirados Árabes 
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123° 1,6 (1992). República Dominicana 

124° 1,5 Mada~scar 

125° 1,5 Peru 
126° 1,4 (1989) Serra Leoa 
127" 1,4 Guatemala 
128° I ,3 Guiné 
129" 1,3 U2anda 
130° 1,2 (1988) Laos . 

131° 1,2 Paraguai 

132° 1,1 Arcentina 

133° 1,0(1988) Zaire 

Observações: 

•o cálculo para o Brasil foi obtido tomando-se o total das despesas com educação 
dos governos Federal, Estadual e Municipal, que foi de L 196.836 milhões de cruzeiros, e 
o PNB de 31.802.080 milhões de cruzeiros - dados de 1990. Vale esclarecer que 
tomando-se o total das despesas educacionais acima citadas e o valor do PIB do ano de 
1990, temos o resultado de 3,66% do Pffi despendidos em educação, o que não coincide 
com o valor de 3;70% que o próprio Anuário do IBGE fornece em seu quadro 2.137. Para 
explicar essa divergência seria preciso ter acesso à metodologia da pesquisa do IBGE. 

Sobre os números da publicação da UNESCO, quando não estavam disponíveis os 
dados de 1990, apenas foram considerados os relativos aos anos de 1988, 1989, 1991 ou 
1992, dando-se preferência ao ano mais próximo de 1990. Não foram incluídos na 
relação.os países cujos dados são anteriores a 1988, assim como naturalmente aque!es 
países que, embora incluídos no Anuário da UNESCO, não apresentavam dados sobre o 
assunto. Por esses motivos, cerca de 60 países ficaram de fora da relação. 
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Quadro D - Despesas públicas em educaçlo - Porcentagem do Produto Nacional Bruto 
Fonte: Britannica Book ofthe Year 1994. 

POSICÃO %doPNB PAÍS 
lO .17,6 Guiana Francesa 
20 15,6 Reunião 
30 15,3 Martinica 
40 14,3 Guadaluoe 
s• 13,4 Nova Caledônia 
60 8,8 Guiana 
?O 8,5 Guam 
8• 8,3 Samoa Americana 

9" 8.2 Zimbábue 
IQO 8,2 Porto Rico 
110 8.1 Botsuana 
J2• 8.0 Barbados 
130 7,9 Rússia 
14° 7,9 Norue~a 

JS• 7.8 Suécia 
16° 7,5 Ilhas Virgens Americanas 

17° 7,4 Marrocos 
18• 7,4 Dinamarca 
19° 7,4 Canadá 
20° 7,3 An~ola 

21° 7,2 Suazilândia 

22° 7,2 Santa Lúcia 

23° 7,0 Nova Zelândia 

24° 7,0 Monl!ólia 

25° 7,0 Costa do Marftm 
26° 6,9 Silo Vicente e Granadinas 

27° 6,9 Ilhas Maldivas 

28° 6,7 E rito 
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29" 6,7 Cuba 

30" 6,6 Irlanda 
310 6,5 Dhas Comores 

32° 6,5 Holanda 

33° 6,4 Quênia 

34° 6,1 Iugoslávia 

JS• 6,1 Iêmcn 

36" 6,1 HunJPia 

37" 6,0 Tunísia 

38" 6,0 Israel 

39" 6,0 Gibraltar 
40" S,9 Samoa Ocidental 

41° S,9 Quiribáti 

42° S,9 Jamaica 

43° 5,8 Tanzânia 

440 5,8 Finlândia 

45° 5,8 Dominica 

46° 5,8 . Bulgária 
47" 5,8 Arábia Saudita 

48° 5,7 Panamá 
49" 5,7 Libéria 

SO" 5,7 GabA o 
sJ• s.s Malásia 

52° 5,5 França -' 

sJ• s.s Conao 

54° 5,4 Islândia 
sso 5.4 Barein 

56° 5,4 Áustria 

57" 5,3 Estados Unidos 

58° 5,2 Togo 

59" 5,2 Gâmbia 

60" 5,2' Bélaica 
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61° 5,1 Iraque 

62° 5,1 Beilin 
63° 5,1 Austrália 
640 5,0 Kuwait 
6S0 5,0 Itália 
660 5,0 Fidji 
67" 4,9 Portunl 
68" 4,9 Polônia ' 
69" 4,9 Mauritânia 
70° 4,9 Bnmei 
710 4,8 Suíca 
720 4,8 Etiópia 

73° 4,8 I Esnanha 
74° 4,7 Reoública Tcheca 
7S0 4,7 Paoua Nova Guiné 
76° 4,7 Japlo 
77" 4,7 Ilhas Salomlo 
78° 4.7 Gri-Bretanha 
79" 4,6 Honduras 
80° 4,6 Granada 
8)0 4,6 Costa Rica 
82° 4,4 Vanuatu 
83° 4.4 Síria 
84° 4,4 Luxembur2o 
85° 4,4 Jordânia 
86° 4,4 Bahamas 

. 87" 4,3 Slo Tomé e Princioe 
88° 4,2 Ton~Ut 

89" 4,2 ·Ruanda 
90" 4,1 Venezuela 
91° 4,1 Trinidad e Tobas1:0 
9r 4,1 México 
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93° 4.1 Irã 

94° 4.1 Alemanha 

95° 4,0 - Sudão 
96° 4,0 Lesoto 

97" 3,9 Brasil 

98° 3,8 Tailândia 

~ 3,8 Malta 
woo 3,8 Ãfri~a do Sul 
JOio 3,7 Sene~al 

102° 3,7 Omã 

103° 3,7 Coréia do Norte 

104° 3,7 Butão 
105• 3,6 Taiwan 

106° 3,6 Coréia do Sul 

107" 3,6 Chipre 

108° 3,5 Peru . 
10~ 3,5 

. 
Mauricio 

1100 3,5 Malaui 
1 no 3,5 Burundi 
112° 3,4 Uganda 

113° 3.4 Paauistão -
114° 3,4 Gana 

115° 3,4 Cingapura 

116° 3,4 Catar 

11?0 3,3 Uruguai 

118° 3,3 Má1i 

119° 3.3 Camarões 

120° 3,2 ·Índia 

121° 3,2 Bermudas 

122° 3,1 Romênia 

123° 3,1 Níger 

124° 3,0 Vietnã 
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;~so 3,0 São Cristóvão e Névis 

126° 3,0 Filioinas 

127" 2,9 Zâmbia 

128° 2,9 Nepal 

129°· 2,9 Colõmbia 

130° 2,9 Chile 

131° 2,9 Cabo Verde 
132° 2,8 

. 
Reoública Centro-Africana 

133° 2,8 Guiné-Bissau 

134° 2,8 Grécia 
135° 2,8 Antilhas Holandesas 
136° 2,7 Sri Lanka 

137 2,7 Hom!Konl! 

138° 2,7 Equador 

139" 2,6 Nicarágua 

140° 2,5 Diibuti 

141° 2,5 Antíi!Ua e Barbuda 
142° 2,4 China 

143° 2,4 Bolívia 
144° 2.3 Burauina Faso 
145° 2.2 Banl!1adesh 
146° 2,0 Afeganistão 

147" 1,9 Mianrnar 

148° 1,9 Madagascar -
149" (9 Emirados Árabes Unidos 
150° 1.8 Turauia 
151° 1.8 . Haiti 
152° 1.8 Guatemala . 
153° 1.8 El Salvador 
154° 1.8 Chade 
155° I. 7 Nigéria 
156° 1,7 Guiné Equatorial 
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1S7" 1,6 Namíbia 
1ss• I,S República·-Dominicana 

1S9" I,S Argentina 
160" 1.4 Serra Leoa 
161° 1.4 Guiné 
162° 1.2 Moçambique 
163° 1,0 Paraguai 

164° 1.0 Laos 
16S" 0.9 Zaire 
166° 0.9 Indonésia 
161" 0.4 Somália 

Observaçlies:' 

Os anos de origem dos valores variam entre 1987 e 1993. A maioria dos 

países apresenta valores relativos aos anos de 1990 a 1992. O dado sobre o Brasil é de 

1990. Como no Anuário da UNESCO, a publicação da Enciclopédia Britânica apresenta 

ressalvas sobre os dados de diyersos países. Muitos, por. exemplo, não computaram os 

dispêndios com o ensino superior, o que teria melhorado suas posições. 

Brasfiia, 24 de janeiro de 1995. 

MARCELO OTTONI 
Consultor Legislativo 
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---------------------------------------------------------."7,-.----
NOME VOTOS SÍ\fOTOS VOTOS 

(Cap.'+Int. J VALIDOS CAPITAL INTERIOR 

----------------------------------------~----------------------
ET.JP.ICO F.EZEHDE 
HELIO GU.II.LBEP.TO 
[:<)USLAS r'l1F.'FJN 
GEP.St_JN CP.J1ATA 
DJl.ILSON LJl.P.AJI,JA 
._TOJIES s. NE'.'ES 
MJl.RCIA MJl.CHJI.D0 
.n.LVP..REN·;JI. 
,TOSE IGNA,:'E• 

E<PJI.IICC•S 
IJT.JLr>;] 

TOT.n.L 

~.PT•)S 

1. s:.::0. •314 

108.206 
223.689 

68.990 
521.124 

37.884 
145.504 
147.771 

31.368 
458.976 

8~6.-633 

.261.475 

2.831.620 

1.710.72.9 

6.21 
12.83 

3. 96 
29.89 
2.17 
8.35 
8.48 
1.80 

. ~6. 32 

1!3 • ."?.2 
] ~~. ~8 

12.816 
39 .. 878 ,. 

10.2.26 
47.5:)7 
s. 266 

95.390 
183 ;B'l'l 

58. 7 64 
4"3.617 

3.2.618 
22. 9Jt:C' •. <122. ~? 4 
.24.247 . 123.5~4 

4.080 . 27.288 
. 5~. '78~ '· 4,01.18'3 

15 .;,- • I 1:11 ,7 1).?.:<932 
~5:~~~ ~2.15.17R 

312.736 2.518.884 

Hl.ll~· 
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RESI.ILTJI.DO GEP~li.L E FHIAL [>.1\S 
ELEICOES NO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 1986 

SENADO __________________________________ ":'" ___________________________ _ 
NOME VOTOS % NO ESTADO 
------------------------------------------------------------
HEITOR FACANHA 13.414 0.61 

ROGERIO MEDEIROS 99.668 4.50 

RENATO SOARES 60.744 2.74 

JOAO CJU.MON 241.245 10.88 
CAMILO COLA 202.952 9.16 
PAULO SERGIO BORGES. 44-.101 1. 99 

TOTAL 4"âá'. 298 22.03 

GERSON CAMATA 616.225 27.80 
JOAQUIM BEATO 47.229 2.13 
\.li.L[•E!'LI\R Z.'IJotPROGNO 14.776 o. 67 

TOTAL ·578.230 30.60 

THEüDORICO FERP~CO 273.974 12.36 

VOTOS DOS CANDIDATOS 1. 614.329 
- -··--·~·-.. -~- ----~--- -----

VOTOS BRANCOS 461.875 20.84 
VOTOS NULOS . 140.382 6.33· 

TOTAL 2.216.586 
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?.ESI_iLTA[I() GEP.AL E E'Hil'.L DAS 
ELEIC)ê:S NC• ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

SENADO 

NOME 

HELIO CARLOS ~~NHAES - MDB 
CARLITO VON SCHILGEN - ARENA 
EERREDO DE HENEZES - MDB 
1-iOl'.CYR DALLA - ARENA 
SETEMBRINO PELISS.l\RI - ARENA 
RAUL GIULBERTI - MDB 

TOTAL DA ARENA -
TOTAL [lO MDB -

TOTAL DOS PARTIDOS -

VOTúS E:PJI.I-ICOS -
~VOTOS NULOS -

TOTAL GEPJI.L - •• 

-------

VOTOS 

99.341 
94.067 

114.300 
131.642 

44.362 
33.272 

270.071 
246.913 

516.984 

46.496 (7.59~) 

49.260 (8.04%) 

612.740. 

489 

1978 
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RECURSO ENCAMINHADO AO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

DO ESPtRITO SANTO 

' XMo. SENHOR'OOUTOR OESEI'IBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

. ' 
. ,· .. 

. , .. , '. 

·.+·- ., • , •. .10~0 OE MEDEIROS CALMON, hrllsi 1 P.i rn, 
-~ c;o!'iado, jornAl i!<ta e Senilâor da RP.pi'Jhl ica, port.;odor da CT nu 

-~S8.;~9 (ssp.:.ç:EL. CPF nn_026.3'>5.9~7-04_, rf!'l,.identP.' e domici 1 iadn 
na Av. Saturnino de Brito, ~Q 557, Praia dn CAntn, nP.,.ta cidadP. 
cifl!l Vit.6ria-ES, por Sf!!!IIU procurador infr3-A~~in.,.,dn, inst.rumP.nt.n dP. 
ma.n~_At.n _.,m anf!!><n, n qoial recP.rA as int.i mAc;:i'les de e!< ti lo nA Rua 
PP.drn. ~~tlAcin, F.d •• Tolin XXTIT, "''"la 1.007, r. .. nt.ro, Vitõda-ES, 
v"'m. _c:0 m !f!!S~i to ""· AC:)l t.Am..,nto A presl'!nc;:a d"" VossA Exc:el ênci a, 
expor para requerl'!r o que s"' segue: 

O Requerente cnnc:nrreu, no pleito de 
de 3 de outubro dP.!'ite ano de 1994, A eleic;:lio para a AssembleiA 
Legi"' 1 "t'i v A do E"'tAdo do Espi ri to SAnto (OAput.~tdn F.o;t.adua 1 ) , cnm 
a vAriAÇiio nbminAl de .loAO CALMON, p..lA lP.gP.nda do Partido do Mn
viriíento De~oc,.Atico Brasileiro (PMDB) . 

. . 

P.lP.iÇÕP.!'i o Sr . .lOAO CALMON 
d~ JOAO CALMON, mas sob a 

Rrasilf!'lira (PSDB). 

cnncnrreu a dita!'i 
variAçÃn nominAl 
~nr.ial DemocraciA 

Do me,.mn modo, 
SOEIRO, com "' mP.!'ima. 

legenda do P~trtidn dll 

Far.P. ~n r~gi~~rn d~ vAriaçÕ~~ homô
nim;o!'i dAferid<:< (der.idid;o) r>nr F""'" Hnnr~tdn Tribun,.l (doe. "'nexn) 
"r.nnfirmada pP.ln Egr~gin T~F, A falta-da "r>n,.ic;:ãn da sigla da 
]P.gAndA nu do nómera dn r.>~.ndidat.n, a simplP.s r.nn•;igna.c;:ao da va
riant.P. r.onduTiria, cnmn c:ondu7iu, a nulinadP. do voto para deputa
dn P!!<tadual. 



Janeiro de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 491 

_ • I _ Todavia, embor-a o requer~nte n~o 
que i r"', aqui,! _,;,· in!'lu.:gi r---~ullnto ao fato pll!!SAdo, vez que !'leque r 
chegou " rl'!correr da d..,c:i,.;lin que deu P"'la homnnimia, aPf'lnll!l !<I!! 
defPtnd"" quant.o ,. r"c:ursn do nutro m .. nc:i o nAdo c:andi dato, pllrll gll
rant.i r a su;t 1Jt.i 1 i 7;t.ç:=in dA v;:;~, ri ;.t.çlin dn nnmP. ",Tnj(n Calmon··, o C1UA1 
rer.onhP.r::idam,.nt.e '"''" hÃ mai!'<õ ri" trinta e dnis ano!< d., vida pt'Jhli
ca,-tP.ndo f•!it.o dP.lP. um pat.rimnnio politic:n, pr-.,t ... nde usar !'ln !leu 
dir,.it.n de obter informação, inclusive garantida na Cllr-ta Magna, 
VA7 "'~"",. ninguém hÃ dP. ser vP.dado o dir-eito da infor-mação. : 

~sim, nos termos do inciso XXXIII, 
do artigo SQ, da Consti t.uição pr-oniulgiltla··em S de outubr-o de JqRe, 
temos que: 

•Art. S Todos s~o iguais perante a 'lei, s .. 
distinç~o de qualquer- natur-eza, gar-antindo-se 
aos br-asileiros e aos estr-angeir-os residentes 
no Pafs a inviolabilidade do direito A vida, A 
liberdade, 1 igualdade, 1 segurança e 1 pro
pr-iedade, nos tir-mos seguintes: 

XXXIII - todos tam dir-eito a receber dos 6r
gãos pOblicos informaç5es de seu inter-esse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que seria pr-estadas no prazo da lei, sob pena 
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindfvel 1 seguraça da so
ciedade e do Estado"-

· Desta fei t.", niio Ptst.anno " sua pr-P.
t.P.n,.;i\:n "' o exPtrc:ir.in de "'"" !'li rPti to c:nmpr,.,.nrJid" n" re!ISA)Vll dn 
di t.Am"' l"'gal ,.uprA menr.ionAdo, o ReqtJ"'rent ... , re!<pei t.osAmente, re
ouP.r " VossA FxcP.lP!nr.iA, !'lnb n fúndament.o "pont.ado, """' digne for
nP.r. .. r-lhA infor-mação !lobr" qual o nOmer-o de votos anulados na 
mencionada eleiçlo, em virtude de ter- o eleitor consignado, ape
nas o nome JOAO CALMON, como candidato 1 deputação estadual, em 
cada zona eleitor-al do Estado, ou seja: quAntos votos foram anu
lados (tidos por- nulos), dados ao nome JOiO CALMON, á falta de 
com ele nio estar vinculado a sigla do partido e/ou o nõmer-o do 
candidato, face da ~monimia, nn que pllrA tanto, hA d~ !'ler det~r
minada a resper::tiva apurAçiin (c:nntagem). 

Nestes Têrmos, 

Pede e EsperA Oeferimento 

Vit6ria, 04 d~ nnvembro de 1qq4 
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DISCURSO PRO'IUN~ IAUO PELO SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS 
GRATZ (PFL-ES) NA SESSÃO DO DIA 16/05/94 NA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 

ESPiRITO SANTO 

O SR. JOSÉ CARLOS GRATZ (PFL-ES. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, Srs. Deputados, queríamos, em primeiro lugar dizer ao Sr. Deputado Fernando 

Silva, Líder da Bancada do PFL nesta Casa, que na verdade S. Ex", que é brilhante em seus 

pronunciamentos, deveria, antes de dar uma declaração de tamanho vulto para o momento 

político que vivemos, consultar a sua Bancada. 
Reunimo-nos com os Srs. Deputados Carlos Magno Pimentel, Mira Seibel e 

José Antônio Pimentel na sexta-feira, na parte da tarde, e ninguém tinha conhecimento de 

um acordo de Bancada com relação à entrevista que o Sr. Deputado Fernando Silva 

concedeu ao Jornal A Gazeta. 
Dentro da nossa linha política de coerêiJ.cia, o primeiro plario-para nós é que 

a Bancada do PFL apóie o Gmcrno. e !lchamos que se o Governo lançar um candidato 

temos que acolher aquele candid .• to, mesmo que seja um poste; ganhar ou perder faz parte 
do jogo. Se o candidato tem ou não densidade eleitoral veremos isso no oia três de outubro. 

Acreditamos que a partir do momento em que o Senador Gerson Camata 

não é mais candidato; acreditamos que não seja - porque seria uma pouca vergonha se S. 
Ex" voltasse a ser candidato, porque o eleitorado já está com nojo dessas falcatruas políticas 

- tudo começa no zero a zero. 

Para nós, o Sr. Vitor Buaiz ou um poste ficará do mesmo tamanho a partir do 

início das campanhas eleitorais. Na verdade, não há favorito porque o úníco homem que· 

teria expressão· política para vencer uma eleição cotn facilidade, realmente, seria o Senador 

Gerson Camata. S. Ex" estando fora do páreo qualquer pessoa que for lançada hoje terá 

chance de disputar a eleição contra qualquer candidato. 
Na verdad~ Sr. Deputado Fernando Silva, dissemos no rebate à entrevista de 

V. Ex" que a nossa preferência é pelo ex-Prefeito do Munícípio de Cachoeiro de 

Itapernirir;n, Sr. Theodorico de Assis Ferraço. Porém, se o Sr. Theodorico Ferraço não 

aceitar a candidatura, o Sr. Gove• nad< Alhuíno de Azeredo vai lançar um outro candidato, 

porque não é possível que S. Ex" não o iaça. 

Para nós não importa se será pedro, mãnoel, joão ou maria; apoiaremos o 

candidato que S. Ex" lançar. E fomos claro quando dissemos que a nossa preferência inicial 

era pelo Senador Gerson Camata. Mas hoje, se o ilustre Senador for candidato a 

Governador do Estado do Espírito Santo, não mais daremos o nosso apoio a S. Ex". 
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- · · Falamos isso em nosso próprio nome. Ao Senador Uerson L:amata vimos apoiando desde 

quando começou a fazer política; ou seja, sempre fomos seu eleitor. Mas hoje, repetimos, 

repensamos e achamos que a postura de S. Ex" é de livre-arbítrio: tem que decidir a sua 

vida. Só que S. Ex" não deveria esperar o último momento, às 17 horas,- para decidir-se 
contra uma candidatura que vem sendo trabalhada e produzida ao longo de três anos, 
principalmente no interior do Estado. E nenhum candidato cresce nas pesquisas se não tiver 

um exército de cabos eleitorais em todo o Estado. 

A postura do Sr. Senador Gerson Camata foi fOUito brilhante ao não aceitar 
sua candidatura, mas será mais brilhante ainda se S. Ex" não aceitar a candidatura para 

Senador da República, porque, na verdade, quem planta rosas tem que pegar nos espinhos, 

e o Senador Gerson Camata mostrou que não quer trabalhar pelo Estado do Espírito 

Santo. 

Se S. Ex" for candidato a Senador da República, na verdade, estará 

procurando uma aposentadoria milionária e com isso não concordamos, porque o Senador 

Gerson Camata sempre teve uma conduta suprapartidária, em que em todos os partidos 
sempre agregou uma massa de cl.tJos e !itt rais. Esse é o nosso pensamento. 

Sr. Deputado Sáv10 Martins, V. Ex" é o único candidato do PMDB em 
I . 

Plenário, junto com o Sr. Deputado Luciano Cortez. Acreditamos ser um absurdo e uma 

brincadeira da cúpula do PMDB escorraçar um homem de tamanha envergadura política, 

não só para o Estado do Espírito Santo, mas para toda a nação brasileira, que é o atual Sr. 

Senador João Calmon. Não se pode tratar um cidadão dessa maneira. Ao lermos os jornais 

de hoje soubemos .que, após a convenção do PMDB, foi rejeitado o nome de um homem 

que se consagrou nacionalmente na luta pela educação, não só no Espírito Santo como em 

todo o Brasil. 

Não podemos, de maneira nenhuma, concordar com a postura de homens 
ditadores que querem alijar da política de nosso Estado um homem que prestou relevantes 

serviços a todos nós, independentemente de partidos. 

O Sr. Luciano Cortez - Queremos dizer a V. Ex" que foi pelo alto sentimento 

de humanidade que tem o PMDB que decidimos dar um descanso para o Senador João 

Calmon. Depois de quase quatro décatlas tle mandato parlamentar, conseguimos que S. Ex" 

se aposentasse, parqué se S. Ex" ,,,sse, ·an as urnas realmente venceria. Acreditamos que o 
Senador João Calmon já fez tanto pur este País que merece um descanso, merece ser 

aposentado. Mas se V. Ex" está com pena do Senador João Calmon, daremos uma 

_sugestão: aceite o ilustre Senador nas fileiras do PFL 
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O SR. JOSÉ CARLOS GRATZ - V. Ex" demonstrou o gabarito de homem 
que possui. V. Ex" deve ser daqueles homens que quando o cidadão chega a uma certa 

idade tem que ser encostado e rejeitado. Este não é o pensamento do Senador João 

Calmon. S. Ex" queria e tem condições físicas e mentais para disputar uma eleição. Todos 
do PMDB sabem disso. 

Essa conduta do PMDB jamais será esquecida, porque o Senador João 

Calmon é um político brilhante e honesto. E um aparte como esse do Sr. Deputado Luciano 
Cortez leva a política a se transformar num mar de lama. 

É por isso que gostamos do PFL, um dos partidos que têm transparência e 

clareza. Não podemos brincar de política, com essa palhaçada de dizer que o ex-Secretário 

Renato Soares está fora da política. Tudo isso faz com que o eleitor desacredite no político. 
Temos o Sr. Pimenta - aqui presente - que foi o candidato lançado pelo PMDB. Não se 

pode brincar com política. Queríamos que o Sr. Pimenta batesse firme para ver se o PMDB 

confirmaria o seu nome no dia 31 de maio. 

Não podemos fa.er e ;a brincadeira com o eleitor. Teremos a nossa 

convenção no próximo domingo, que se1 á tratada com seriedade. Não podemos lançar 

candidato a, b ou c apenas para preencher vaga na esperança de que caia do ~u um nome 

salvador. 

Vamos continuar a nossa trajetória polftica do mesmo jeito. Não vamos 

inventar nomes para o PFL como candidatos ao Senado, ao Governo do Estado e nem à 

Presidência da República, porque, na verdade, não os temos, como o PMDB não os tem 

hoje. Não tem candidatos e não tem coragem de lançã-los. Retirando-se o nome do 
Senador Gerson Camata o PMDB não tem outro nome para lançar como candidato ao 

Governo do Estado, e a disputa ficará entre o candidato do PT, o outro candidato de Vila 

Velha e o que o Sr. Albuíno Azeredo lançar. 

EDITORIAL DO JORNAL "A GAZETA"
Vitória - .ES. - 06.08.94 - Sábado. 

Titulo " CASSAÇAO BRANCA" 

-extc ·.:.c ACEiTAR CC;<CCRRER A UMA VAGA NA ASSEMS:..EiA L.C:3iSLATIVA. 

:E?OIS CE IMPC:DIDO DE CiSPU'I'AR A REEl.E!ÇÃO. O SENADOR JOÃO CAL.MON 

~~ÃO SÓ ESTÁ DANDO UMÁ PROVA DE COERENTE HUMILDADE PRÓPRIA DOS 
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SÁBIOS COMO TAMBÉM MOSTRANDO AOS SEUS CORRELIGIONÁRIOS DO 

::MDB C:::..:E NÃO SERÁ AINDA. DESTA VEZ QUE A MESQUINHEZ: E A 

?OLITIQUICE O AFASTARÃO CA VIDA PÚBLICA SUA SUBMISSÃO À DECISÃO 

PARTiDÁRIA. NA PRÁTICA CEVE ATE SER ENTENDIDA COMO MAIS UMA 

RESPOSTA CONTUNDENTE À ESTUPIDEZ E AOS INTERESSES PEQUENOS. 

QUE JAMAIS TERÃO FORÇA SUFICIENTE'PARA NEUTRALIZAR UM POLÍTICO 

QUE. CERTAMENTE, AINDA TEM .MUITAS PÁGINAS A SEREM ESCRITAS NA 

.-!ISTÓRIA CO BRASIL, INDEPENDENTE DA TRIBUNA QUE ESTIVER OCUPANDO. 

CALMON E CESSES POUCOS POLÍTICOS BRASILEIROS QUE AINDA VIÕEM O 

:OAÍS E A NAÇÃO COMO O ÚNICO ALVO DA ATIVIDAOE PÚBLICA. 

AO CONTRÁRIO DOS FISIOlOGISTAS, QUE PRIVILEGIAM AS CONVENI~NCIAS 

?ARTIDÁRIAS OU DE GRUPOS. PARA ELE A POLÍTICA É UMA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO À SOCIEDADE E À PÁ TTRIA. E FOI POR lf>SO QUE AO LONGO DE 

SUAS DÉCADAS DE MANDATO ESFORÇOU-SE NA DEFESA DE TEMAS 

EXCLUSIVAMENTE OE INTERESSE SOCIAL. 

A EDUCAÇÃO TORNOU-SE O MOTE OE SUA VIDA PARLAMENTAR. POIS. COM 

VISÃO PROFUNDA E AMPLA DA REALIDADE NACIONAL, ENCONTROU NESSE 

SETOR UMA TRINCHEIRA DE LUTA COMPATÍVEL COM SUA CONCEPÇÃO 

HUMANISTA DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ADEQUADA A UMA DAS 

MUITAS URGÉNCIAS DO PAÍS. LUTOU BASTANTE. ESFORÇOU-SE . AO 

·--,..'lAR '"A -"ENCA ' --··s-·-··ç•- -- •• --s-·•·AND"' -=;, ---.r-'!"'1:...,. ' ._.,., :;'VI I ,... ..._.._..-. li I ...,ii ,...,lo./ -= ~0 ... :. \10'ô '....,; •- •0 ,_,....., 
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SEi'>IDG ALV::i c;: ADMIRAÇÃO ENTRE s:c.s ?ARES DO C::ir<GRESS:J 
' 

NAC;ONAL ?::LO EXEMP!...C 8E HUMIL8ADE : Ct:: ARRAIGA;:JO ES?ÍRiT:) 

PÚBLICO DEMONSTRADOS 

UM EXEMPLO QUE OS RESPONSÁVEIS PEL.A CASSI!:ÇÃO BRANCA CE SUA 

CANDIDATURA À REELEIÇÃO PARA O SENADO JAMAIS ENTENDERÃO 

PARA ESTES PERMANECERÃO ININTELIGÍVEIS CS MOTIVOS QUE FAZEM 

UM HOME~ P'JSLICO DEDICAR-SE COM 08STii<AÇÃO A UMA -CAUSA NOBRE. 

POIS SÃO FOL;TIÓ:5S FORJADOS EM CAMINHOS O:F:R:NTES ;: ,;M 

OBJETIVOS LIMITADOS " 



Janeiro de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Traições políticas 

A dasse politica braSileira 
(deve ser asstm em todo 
mundo) comete as vezes 

atos de ingenuidade tão grande 
que não se pode imaginar ao me- _ 
nos que Ílo ser humano possa resi
dir tamanha crueldade. 

Eril recente convenção. o 
PMDB do Estado do Espírito 
Santo. sem um mínimo de escrú- · 
pulo. de um entendimento anteci
pado. resolveu por bem llllpedir o 
senador~ Calmon de concor
rer à sua prophi vãgi, sem avaliar 
que ele tem sido. no decurso de 
um largo tempo da nossa história 
política, um formidável baluarte 
em favor da educaçio, afora ou
tros pri.aclpi05~ e morais que 
defende intru!JritelltCmente. cri~ 
1110' J1!11 bo;n u~·stltUIIIte popu
lar. coisa dif(éil iios tempos mo
demos em que viVemos. 

Foi para nós de$encantador, por 
exemplo, o proiWilciamento do 
depulldo estadval Luciano Conez 
a respeito do •l'ljamrnto da candi
datura do iellhOI" Joio Calmon ao 
Senado, quando respondeu a um 
apane na Assambl6ia Legtslativa 

. depois da tniçio ao candidato: 
"Queremotdizer a V.Ex'que 

{oi pelo alto se11timento de hu
manidade que tem o PMDB que 
decidimos dar um· descanso para 
o senador Joio Caiínon. Depots 
de quase.quauo décadas de man
dato parlamentar, conseguimos 
que S.iilt."so aposentasse porque. 
se S.Ex"fo:te pv.. as umas real
mente venceria: Achamos que o 
senador Joio Calmon já fez tanto 
par ' este pais que merece um 
descanso, merece ser aposenta-

o. Mu. se V.Ex'está com pena 
do . dor 1212..Calmon dare· 
mos · ~io; aceite o ilu•-
tre senador · ras do PFL". 

Cu mo ')C \ t: . ..1 dect~.10 uu 
P\1DB em ..l[t_lar o !teu rcpr.::~ 
-..entante de pan1ctpar de um 
novo pleito 1!.:\lJ\a programado. 
••tabekceu-sc o propó>~to de 
bani-lo da·\'ic.i.a pUblica sem !tt:U 
consenumento. sc:::m o s.eu gec;,to 
pela aposentadona. 

Perdido com a decisão do><· 
nhor G.:rson C:aminà que não quer 
maio disputar o Governo do E, ta
do. por mouvos que lhe dizem ex
clusn·o respeito. o P~DB está 
..:om cara de besla. no momento 
político· capíxaba. ,\1 ~o tem um 
'oncorrente à altura para br1gar 

. com as candidaturas de .1.1ax 
Mauro e Vítor Buaiz e. cenamen
te, vai ter que ficar com Max. 
diante da Impossibilidade de. na· 
cionaimente. o partido não ter 
condições de se aliar ao PT. 

Lastima-se que um homem do 
passado de lutas do senhor~ 
Calmon. ;em qualquer dúv1da 
uma bandeira do partido. respon
s~vel pelos recursos que a educa
ção dispõe hoJe para o seu desen· 
volvimento. embora se cons1dere 
uma gota no oceano de nece•sida· 
des que a nossa juventude prec"a. 

Não temos procuração do ,.,. 
nhor João Calmon para defen· 
dê·lo7'"iiiiiito menos Integramo~ . 
os quadros do PMDB ou de 
qualquer agremiação partidária. 
mas lamentamos que um dos 
mais válidos homens público~ 
do Congresso Nacional (para 
felicidade dos capixabasJ seJa 
afastado como algo imprestá
vel, quando todos sabem que 

·poderá -ser facilmente eleito pa
ra outro mandato. persistindo 
na sua luta em favor da educ.a
\fão. principalmente_, e das no~
sas ínstitilíções democrática~. 

--~~~~====--~~------~~ 
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P6E O RETRATO DO JOVEM NO LUGAR 

LUCIANO CORTEZ 

LUCIANO CORTU. • ...,._,....,...,.PMDa 
~~----------------------------------------_. 
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POBRE EDUCAÇÃO 

5tnna 'Bemaráes '1?.9cha 

Sempre rejeitei a destinação de recursos financeiros oriundos 
do jogo de qualquer espécie como sustento da educação escolar. E a razão 
está na própria finalidade do ensino qüe jamais incluiria a aceitação do jogo 
como componente da formação do homem. Aceitar-se tal financiamento 
significaria a beneficiada combater, acirradamente, seu benfeitor ou negar o 
próprio sustento com repulsa à fonte do recurso. 

Seja proveniente da Sena, da Loto, da Loteria Federal, das 
raspadinhas ou do bicho, do jogo de qualquer natureza é, no mínimo, 
contraditório que tal receita financie a educação em qualquer nível do 
ensino. A virtude não pode se sustentar do vicio. 

Claro que esta percepção do problema não tem impedido m 
governos brasileiros de destinarem a tal fim percentuais de renda do jogo. A 
esta realidade somou-se a surpresa estarrecedora do anuncio de que o 
Governo deveria assumir o jogo do bicho até aqui havido como 
contravenção. E mais, que a renda deveri~ destinar-se à educação e à saúde 
- como se o viciado no jogo não se causasse mal, ou fosse diferente do 
dominado por outros vicios -. 

Nova contradição me acode. Um governo que defende a 
privatização de empresas estatais, sob a alegação de que o Estado deve 
exercitar sua função mais nobre, relacionada a educação, saúde, transporte, 
segurança, habitação, por exemplo, como se justifiçara, desfazendo-se da 
Companhia Siderúrgica Nacional, de Volta Redonda e assumido a 
administração do jogo do bicho para financiar a educação? 

É o caso de renúncia aos . va]ores maiores, vencidos pela 
necessidade? Não posso crer. Todavia, qualquer absurdo parece viável 
quando se trata de educação, no Brasil. E o mais recente surgiu-nos na 
Convenção do PMDB, no último domingo, dia 23 de maio, com o 
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impedimento da candidatura ao Senado do ilustre Senador João Calmon .. O 
ún'ico político, não só capixaba, mas brasileiro, que assumiu a educaçãn 
como bandeira que lhe estimulou a jornada no Congresso Nacional e lhe 
asseb>urou respeito e acatamento do eleitorado. Ele é reconhecido como o 
batalhador da causa da edtlcação e pelas instituições internacionais que 
atuam no ramo, por isso foi sempre bem recebido: permanentem.ente atento 
às manobras que punham em risco os recursos destinados ao ensino; autor 
das grandes iniciativas incluídas na Constituição Brasileira e na legislação 
específica para melhoria do ensino e o financiamento educacional. · 

.,. 
Empenhado, como sempre esteve, na defesa dos interesses 

da educação brasileira, o Senador não teve outro galardão que o de ser 
freado, como foi. Negou-se, então, aos eleitores, até o direito de julgar seu 
escolhido. Perdem os do partido, perdem os eleitores e ,perde a educação. 
Pobre educação ... ! 

Anna Bernardes Rocha é pedagoga. 
ex-Secretária de Estadoda Educação, 
ex-Diretora do Ministério da Educação 
e ex-Membro do Conselho Federal de 
Educação 

( ![vJ f, cc,{v i'~' I /i 
J'' ~;v'~ (L;) 
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v. vuLu Ht:la 1guui:~uc1a 
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EL.Ndu Srlto da Silva ~ ·"'5 f''Dt-r'CU.SSO~~. ~o::"l!UOOO e''~llll.t '""OUZ.em ,l \(I{.Jt•tt.Hlt* ..1\.!ll j ,; 

- .J.~u>:ú::,. O..:Llt', ..&.J_ ':lt' t.t/.t'r ·:n1.1 
rpç~lo. ~e ~\clul a ,,utrll: ü\1 l~to (Jl! 

-..~quJJú u Conl!re>s-.o ~.K'IOnal t'S_<:o· 
~heu uma d..1s o.~.iternatlvcls quancio 
.;.provou o Fundo Socml de Erilt--r· 
.:t-nc1a e acolht>u cortes line:.1res UUt' 

jJreJUCICam proiunàd.mente 1: t"llSI· 

:w. T~:nttu vot.uio controla t'dtll.u.·.":o. 
·) Poder Lt'i!l..,I.Ltl\ o optou. 't"'lll 

•mnbra cit" c.hh·1do1. pelu JI.!Hor."1m 1.1 

:L;> PO\ o hr.1slie1ro. que. c.·01ri.. t'llil.l· 
rnos. conunua a serv1r 9- fim. tscttsos 
ci:J. poli rica nac10nuL 

:\s dtsoostçõt-s anrovadas 1mnt•· 
c.lem que Os 18 por c~nto do dlSP,·P·I· 
tJ\'U OTIIZ'tnário d«t Emend.l c.Jmon 
St"J;'lm aõhcados ao Imposto u~ Rt"ll· 
tia inc1dente- sobre pagamento:; t'Ít'· 
tuados pela L'nião e sobre- parcei.l!!. 
de vários imr,ostos. em d~termma
dos casos. A ém disso .. a taduc-.1çãu 
perde 20 por cento da arr<"Cadaç:LO 
do salário-.,ducação (destinado ''" 
ensino fundamental plihlicol ~ J.fi 
por cento d<.l receita f!-deral líqlud.t 
de impostos. isto é, deixa de ter IS, 
por cento para contar com apenas 
14.4 por cento. Em troca. incluiram 
a edu~ação. sem . qualquer garantia 
espec1fica.. como um dos destinos 
dos recursos do Fundo em causa. 

As perdas são Jtraves e ·suas \'Íti· 
mas preft>rencmis serão mais prova
v~lmente as despesas de outros cus
teios e capital, que garantem o fun
t.:J(Jna:tu:ntu do si:;! ::-rt'fb. :.J:.im do t"ll· 
sino fundamental. que atende iL< 
c~madas de menor renda da popula
çao brasileira. O MEC terá que cnr· 
tor vultosos recursos da ass1~ti-tH.:ia 
técnica t' financ:eira aos estado~ to 

municip1os. det~rmmacln-. tWhl 
Const1tmc;J.o. P;.trol St" ter ,uma Hlt•ia 

:r) lt:\rltlltCl ut~ ;.. .... ..,.11:1' ... 1 E{._rrJrPf~lll.l .. , flt" tlrti1J;'•:~~!ll f,p ,·~'("~I. 
- --.._--:,hc:.<c:.\ :FE .1. .-. ·~ .. JHl~ .mp11~t~'- ,.,;.~:.lliD\ c-m ..:.;,::Ir···~ 

'>1EÇ ~I:'Srit'll<.H:'J.! u :nt'Ol..l ..lnll.Ll (lt"' .: .Jf.lSll!..t. uurJ.S l!!C:OIH.!ll!!.•:t '·· 
'':11!b0t"s_lJ6 m_1i JLJi,m:•_<:. com i1 ..-nSI- :vnaaJ.s. c~m nren.JILO P.lr...L. 
'10 :unciamt'n[l..lj_ .!lUIC:J.l1UO .:n,1 ~':10nlü publiCO: e4wp.llne-ll!IJ~ r 

..:tespesa aa orut"m ac 107' (ioiJ.res :t>na1s mCISpt'nsavt-JS r.út.lrH .~~ ··~· 
;')Or atuno. Este ,-aiõr represt-m..l n.J.· '...1s. ser.·tços e~St'OCILI.IS sotrf:';n .• :1.·· 
:lJ. menos ou e cerca a e -4-; no r <:e-ntn . a cie mterrupção. 
l!O montante mt>dm .uwai lit' ... f't"tH::- ~~om .1 nlt"\m,1 (il'ino\J{...i.(J r •'I• 

do neio P:us <:nm o... ,LiLIOO' ,j:, !"t'"'.lt' •t" .Hioto~m u:\ c.ntt·~JO~. ~':":..!':"'•'' 
;HL!ihca- ... m mrnn <ll' 230 dtd.&rc-• • .,.,J..,.ln Um'>t:ttltlOll,li um 1 : 
[..,_to wrnt:>ns10na u ~·.LJOr ri.1_ {.tnH,\ t- p:o . ..10 nono cu:• {.'Oilt.L·L!nt.L\ i 
quem. '.11. paca·l..t.. un ~t'l>~. o .li11nu 

_ ?Obr~. moraáor sooret-uda-ci.1s Tt'l!l· 

úes menos desen\'OiYJdas cio Br.Js1i. 
rtue contmuarJ a ser cons1cierauo 
menos brasaíe1ro que os outro'i O 
mau.Jr ilnus cio aJUStt' recall·.i sobrt' .1~ 
c: .• unadJ.s de mt''nor rt>nd.l. t'IHILI.J.IHO 

-..~.~ pe~soas JttTldtLlCi ~t:quer 'toratJL 
chamadas a c:ontnhmr <:om ma1ure~ 
aliquotas de imposto~. 

AlJZuns costumi.lm atribuir t.H~ 
medidas aos supostos Chicago boy$. 
t:-conomtstas formados se~ndo o <:a
tecismo nt-ohhf"ral e abnmm;adon:·~ 
por. e.~ct-lt?ncta da Emenda C.J.Jmon. 

E uma clamorosa ÜlJUStiÇ.l. Quem 
desenhou o Fundo não segue con
vicções neolibera.Js. Afinal. ele n.1da 
mais é que um prímor de; vin(.·ula
ções - (J., fontes e de destinações 

, significando que vincular recur
sos pode ser ao mesmo tempo vene· 
no e remédio. \'t!'neno 'luando pro
t~ge st-tores sociais das. flutuac;ões na 
alocação de recursos. Remêdio 
quando cmtc:ede maJores poderes a 
t.:ertos de(.·,~u' c.s. 

Existam alquimistas formados em 
Chicago nu alhures. a J;T"ande re•· 
p0nsahilidadt~ ff dos pniíti<:n"i. reprt>
~t-ntaotes do pm·n t' do.,; t-~t.ulor.; 
C:othe-lhes 1wsar .1 ln(·on"it-t!uiol\('1,1 

do.,; (,:ortt-s hne;.1re~ dt· rt'('ttt'so~. qut-

,~ue .Úii!UllS ior.Jm ..I.C:Utnt'tHI '"' 
.omoiex.o ae onmotênC:J...L. c.ottJl>" 
'Jrcie.m 1urid1ca c=·os tnhuna1~ lll..,,r·tr 

,,b_Tlgaáos J. '-ergar·se à'i c.:omt·lrl•"' 
~·1..1S poiitic:as CL..1 con.umrura 

Ü mJ.JS C IITIQS(l ~ (jHt" \ J.rll,. • 

~t"n ..1àorto~ notaram a ,Lu<ot>ta 1 .L , .· ,. 
mtere~sndos no Congrf"'iSO \.1~ 1r:t .. .r 
uuando as dec1sões foram !tiHI.Ill.,, 

Parece que falta a algum •. 1 \ 1<11 

clara de que os ~<.!hino~ do!! pmh·'". 
res. a ex1stênc1a de 11;12. l!Ho~ • 
t-qu1pamentos nas escolas. ,, l'l>lr• 
rrução e recupera~·<io dt· prl;dll,.., p.r 
ra rt>sponder ao aumento pop11i,1l1" 
nal. tudo 1sso tem ..t \t'f ( t!ln 11• 

cortes aprovados pelo Lt"C:I~I.d,\" 
De nada adianta o clamor dt' .t:-.-..,·Jn 
bléias contra as condiçôe!lr dt' tr.th.t· 
lho dos docentes e contr.1 .J. m .. 
qualidade do en~ino d~pm' q11t' •. 

Constituição e a lei são modlfJc·,ul.L, 
Govemadort-s. prt"feit(>,, "it-c.·rl·t,Lrll •• 
e rettores núu podem t.J./.t"r hrot.u 
dinheiro das arvores. Só rt.-stJ.r.lt:hu
rar sobre o leite derramado .-\hn.tl. 
fizemos com antecedêm:t~l o all·rt.t ,1 

~ação. Agura íalta qut:" l:'~ta \t' nHIIII· 

líze contra uma hieraryuia pt'n t'r .... t 
~e ohjetl\·o:c;. 

li Eurides Brito da Sii\'a é wcrl't.l· 

~:ra~" _Ed/~fa~·:io~o D~_t7" h·· 

c. cí'vv 
. /7 I A I 'i' v . 
• 
1 ./V I • 

!( ~/!./~ 
~ 7" ,/!1/J.l 
~;~ 11 ~ z1 )j'fr1\ 
J t;.;J.-1- I , 
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re ce-rnfte qut 

preosentl' p.ar I~ gouvHnmt~nt d\1 

rsrési[ 
• i'té nomme par I'UnftC'O 

5lm6a.ssatfeur J{onoraire 
pou• 

[Jitnnie internatwnak 
áe r afplía6étisatwn, 1990 

{.~J 
Ert fv1dt~"' k IWhl'rlt d1 

rt'Wtudw scavdt l"Orprr!Mt-.llu 

~fraducào cio oftcio de S. E.x··o Diretor·t.ie·ral da L'nesco ao Senador João 
Calmon --- -----

Senhor Senador. 
Tenho o prazer de ínforma:lo de que. levando em conta sua sustentação 

da causa da alfabetização no mundo. eu o nomeet Emba1xador Honoráno 
para o Ano lnternactonal da Alfabetização (AlA) 1990.- --

Como o senhor sabe. o exlto do Ano Internacional da Alfabetização 
liga·se de manetra dec1siva à amplitude das iniciativas que serão tomadas 
e dos recursos que serão mobilizados a nível nactonal: a promoção da alfabeti
zação é antes de tudo questão de cada Estado. 

· Na qualidade de Embruxador Honorário para o AIA. o senhor será chama
do a preparar e a estimular manifestações em escala nacional e local organi· 
zadas no espírito do -Ano. pnncipalmente pelo Comitê Nacional do seu País. 
Sua adesão aos ideais da Unesco. seu engajamento pessoal na consecução 
de seus objetivos. asstm como a reputação de que o senhor goza em seu 
País. fazem-no um embaixador ideal. Um oeníiicado de nomeação lhe chegará 
muno brevemente. acompanhado de um dossiê com informaçôes relativas 
ao AIA. Sua missão terminará a 31 de dezembro de 1990. 

Com nossos melhores votos •. peÇo-lhe aceitar. Senhor Senador. a segu· 
rança de minha distinta consideração. - Federico 1\fayor. 
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Durante o discurso do Sr. __ João Calmon, o Sr. 
Chagas Rodrigues, 1° Vice·Presideme, deixa a cadeira 
da presidência, que é õczip<ida pelo Sr. Humberto Luce
na, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. João Calmon,• o Sr. 
Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da presi
dência, que -é ocupada pdo Sr. Nabor Júnior, 2° Secre· 
tárto. 

Durame o discurso do Sr. João Calmon, o Sr. 
Nabor ]Ú/Jior, zo Secretário, deixa a cadeira da presi· 
dincia, qw: é ocupeida p~W Sr. Humber/o Lucena. Pre
.sidente. 

Recenseamento Geral Oficial, realizado cm 1872. nossa populaçio 
teve seu número multiplicado por quinze, fato vivenciado por pou
cas nações do mundo. Para se ter uma idéia de quio vertigin<>M> 
foi o ritmo desse ~scimento, façamos uma comparaçio. Na d6ca
da de oitenta. aumentamos nossa popula.çlo cm mais de vinte e 
oito milhões de pessoas, ndmero que equivale a quase trEs vezes a 
JX>PUlaçio de Portugal. V ale dizer: em dez anos, colocamos em 
nosso país o triplo da população que a velha nação portuguesa le
vou oito séculos a fotmar. __ 

Por muitos anos. portantO, fomos levados a pensar os pro
blemas do Brasil tendo como cenário um país de populaçio jovem.. 

No entanto, após 1940, a taxa de mortalidade passou a de
clinar sensivelmente, acompanhada pelo decréscimo constante dos 

O SR. PRESIDENTE (Humbertc Lucena)- Senador João índices de natalidade. Esses números miam o ritmo do Cl1:Scimen
Calmon. desejamos manifestar os nossos agradecimentos pelas pa- to populacional e sinalizam para a entrada em cena de um novo 
lavras finais de V. Ex .. a nosso respeito, tão generosas e que nos personagem:·o-Brasil-decabelos--lmmcos. 
deixam profundamente sensibilizados. Dados do_ Instituto Brasileiro de Geografm e Estatlstica, 

A Presidência. em nome do seu titular e, bem assim, dos de:- IBGE, revelam que, na década de cin.qllenta,. o contingente de bra-
mais membros da Mesa Diretora, associa-se às homenagens que 0 sileiros na terceira. idade representava 4.2 por cento da populaçio. 
Plenário acaba de prestar ao nobre Senador no momento- em que se Hoje, esse percenb.lal chega a 7,7 por cento. Projeções para o ano 
despede desta Casa do Congresso Nacional. ressaltando a excep- 2025 apontam a subida desse indicador para o patamar de IS por 
cional classificação péssoal e política de V. Ex•, cuja ati v a e cOm- cenlO da população. Se essas estimativas se concretizarem. eswe.. 
petente atuação parlamentar teve o seu ponto alto, como bem sa- mos com trinta e quatro milbt'Ses de idosos nesse momento • .Q Bra
lientou o Senador José Samey no seu lapidar aparte, na defesa sil terá, então, a sexta pop.~laçio mais idosa do mundo. 
apaixonada da causa da educação. · · O envelhecimento populacional não é um fenômeno restrito 

Não podemos esquecer o tempo que passamos juntos no ao Brasil. é evidente. Tal fato se verirlCH. universalmente. Sua 
Condominio Acionário dos Diários e EmissOras ASsociados, sob a - ocotrência já está atestada nos países desenvolvidos, onde chega 
Presidência de V. Ex•, nos idos de 1971 a 1974, após selUlos víti- até a causar certa apreensão aos governos locais. Nos países do 
mas de um acidente eleitoral na Panúba. ao perdermos uma vaga Terceiro Mundo, o fenômeno 6 mais recente, mas também ciwsa 
no Senado_ para os votos em branco. no periodo mais sombrio do apreensão, pela clara tendancia de sua rápida aceleraçlo. 
autoritarismo militar. Quando me incol.'pO['ei à grande familia de· A verdade é que. nos países tradicionalmente tidos como de 
Assis OJ.ateaubriand, convivemos, então, -de perto. com personali· petftl populacional jovem, como o Brasil, o fenômeno assume a 
dades man::antes do porte de Paulo CabraL aqui presente e atual proporção de um fato novo, para o qual não estio preparados nem 
Presidente do Condomínio Acionário dos Diários e EmissOras As- a sociedade civil nem os govemos e administradores públicas. . 
sociados: Martinho Alencar, Gomes Maranhão e Austregésilo de Embalada pelo mito da juventude, nossa sociedade ainda 
Athayde, na sede de O Cruzeiro, na velha Rua do Livramento, no tende a encarar com preconceito e reservas os mais velhos. negan-
Rio de Janeiro. Foi a mão amigá do Senador João Calm.on que nos do-lhes a pennanência nos postos de tmbalho, vedando seu acesso 
deu a magnífica oportunidade de conhecer por dentro a empresa ao mercado de empregos, isolando-o do convívio da famlliL 
privada, propiciando, naquela difícil fiiSe de nossas vi&s, a quem De sua parte, o Estado nio tem feito o necessário para ga
sempre viveu de subsídios parlamentares, ganhar 0 pão de cada rantir ao idoso brasileiro uma velhice condigna a todos os anos tn.
dia, assegunmdo, a..«Si:m, o nosso sustento e de nossa família. balhados, em que ele se manteve ativo e contribuiu, com sua pro-

Deus gum:le V. Ex•. Senador João Calmon, com a higidez dutividade, para o desenvolvimento do Pais. Sabemos que o-aten
fisica e a lucidez mental cjue lhe garantiram, até boje, as energias dimelllo de sáúde aos brasileiros da terceira idade tem se revelado 
vitais indispensáveis para prosseguir, com patriotismo e eS{iiiito deficiente, e bem sabemos também o quanto o tralamento que lhe 
público, a sua luta por um Brasil mais consciente, mãis prospero e vem sendo dispensado pela Previd&cia Social deixa a desejar. 
mais jlsto. - - - -- - - Nesse campo, as agrums por que passam os idosos mantêm um 

. . _ vin-culo muiro estreito com o sis~ de cálrulo da aposentadoria, 
O Sr. Humberto ~uc~na. Presi&:nte, delXG a ca- sempre -vulnerável às intetfer&lcias dos div-... 1 ·--• · 

d . d id- . , -~-'- l " N bo J, -·~• p anoa ~~Dll· 
~'ra oa pre.s ,e~UJ, qw: e ocu~ pe o JT. a ~ u- -A- cos adotados nos últimos anos. Há. estudos, nesse sentido, quere-

nzor, 2 Secretarto. gistram sensíveis ·perdas dos ganhos provenientes das aposentado
O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Concedo a palavra rias previdenciárias. Além disso, nio podemos nos esquecer da 

ao nobre Senador Júlio Campos. - - - ------- -- - existência nefasta das perenes fUas que enfrentam os idoSO& para 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-Mf. Pronuncia o seguinte receberem seus proventos. Por mais que se tenha feito nease cam-

disrurso.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, há algumas déca- po, não deixamos ainda de pre5ellciar os epis6dios depl.odveis de 
das, o Brasil exibia-se orgulhosamente às vetustas nações Qe ou- mortes registradas nas ftlas de espera dos bancos, dos postos de 
tros continentes como um país de perfil jovem, com grande densi- saúde, dos hospitais e dos institutos.. -
dade populacional na faixa etária de 15 a 59 anos. As taxas de fe- Realmente. Sr. Presidente, bá. muito o que fazec pam resti-
cundidade, mantidas por mais de trinta anos em patamares supe- tuir aos nossos idosos a dignidade e o respeito que todo cidadão 
riores a seis filhos por mulher, pareciam assegurar ao Brasil a eter- deve merecer; tanto por parte da sociedade civil quanto por parte 
nidade da juvenblde populacional. reforçavam essa tendência os dos governos. 
altos índices de mortalidade verificados até o despontar da segun- A soluçãÕ que se -coloca (iam bem equaCionar esse quadrO 
da metade deste século. está, na verdade, na alocaçio de maiores aportes dos recursos dis-

A poptllaçãQ aumentava a olhos vistos. Desde o primeiro poníveis para a prestação do atendimento dos serviços sociais re--
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•erid.>s pelos idosos, Dlb sem isso faaível num país que apl"· 
.:10.ta tam.b6m altas taxas de denwtdas da população jovem? E_sta

mos ainda ls voltas com a debelação de problemas cruciais: a.lloi 
lndices de mortalidade infantil, um alargado quadro de miséria e 
desnutriçio. deficiências na área de saneamento básico, a presença 
incômoda de doençu.s endSmicas, para não mencionar outtos mais. 

Em perlodos de rccessio econômica. e refluxo das ativída
des produtivas, mormente se prolongados, como vem acontecendo 
atualment.e, a distribuiçio e o aparte de recursos se tomam criti
cos. De um lado. o atendimento governamental se estreita pela de
bilidade dos cofres públicos. De outro lado. o incremento da de
t!liJ)()a por serviços assistcnciais recrudesce pela pressão do acha
tamento salarial e do arrocho econômico. 1 

O fato 6 que a viabilizaçio de polítieas sociaiS destinadas a 
atender as demandas da populaçio idosa requer. inevitavelmente, 
considerável aporte de recursos por parte do Poder Público. princi
palmente na área da saúde. para fazer face aos requisitos que- ca
mcterizam as doenças incidentes na velliice. a maior patte dos pro
blemas de saúde que acometem os idosos origina:-se de doenças 
cr6ni0Hiegenen.tivas. que, a16in de exigirem um tratameDi.O pro
longado. requerem pessoal qualificado, equipes médicas multidis
ciplinares. equipe.mentos de alta tecnologia e exames laborar.oriais 
de aho atsto. 

Em estudo rccememenle concluido pela Universidade Esta
daol do Rio de Janeiro- UERJ. com a populaçio de mais de ses
senta a1101 da cidade do Rio. verificou-se que sessenta e quatro por 
cento dos idosos que revelaram possuir problemas de saüde repor
taram-se a mais de uma queixa de doença. Dos que utilizaram ser
viçal de saúde DOS bis meses anteriores A entrevista. cerca de ses
senta por' cento retomaram para mais de uma consultL 

Estudos realizados em outros paises apontam um dispêndio 
da ordem de ~nta a cinqOenra por cento dos recursos destina
dos à ma da sa)!de apenas com a populaçio idosa. Nos psises que 
oontam com prcl!!11llllliS especif!COO de atendimento 1 faixa da ter
ceira idade. hi um empenho tres vezes maior dos gastos governa
mentais can esse grupo o que com a população jovem. 

Como bem coloca o coordenador da Universidade Aberta 
da Terceira Idade da UERJ. Renato V eras. em artigo publicado oo 
Jornal O Globo. de 11 de janeiro de$te ano. o desafw que se colo
ca para este novo-Bruil-velho que temos pela frente é desatar o n6 
de prestar o atendimento necessário ao crescente grupo etário dos 
idosos, sem deixar a descoberto o numeroso contingente dos mais 
jovens. que tamb&n .ulama por prioridades básiças ainda não 
atendidaa. 

O Coagiesso Nacionol. Sr. Pt<sidentc, não tem permaneci
do alheio a àsse desafio. Os primeiros dias deste ano viram trans
fOIDlM-se em lei um legítimo anseio do segmento da terceira ida
de. O Presidente Itamar Franco sancionou o prõjeto de lei do Con
gresso Nacional que dispõe sobce a Política Nacional do Idoso. a 
qual tem como objetivo "assegurar os direitos sociais do idoso, 
criando condições para promover sua autonomia, integração e par
tidpaçio efetiva IUl sociedade". 

Na área da Saúde, estio estabelecidas competências dos ór
gãos e'entidades públicos para garantir ao i9ooo assistência nos di
versos nfveis de atendimento do Sistema Unico de Saúde, ofere
cer-fue programas e medidas profdáticas de promoçio da saúde. 
adotar e aplicar normas de serviços geriátricos hospítalãres. 

Naáml da Educaçio. a Lei 8.842 preve a adequaçio de cur
dallos., metodologias e material didático 110s programas educacio
nais destinados ao idoso, a inclusão da Gerontologia e da Geriatria 
como disciplinas curriculares nos cursos superiores, apoio à cria.
çio de universidades abertas para a tercêira idade. 

Visando a melhoria do atendimento prestado pelos órgãos 

da administração pública federal direta e indireta a seus usuários, 
ela~i. no ano passado. um projeto de lei que dispõe sobre o 
atendimento Jm:ferencial que deve merecer desses 6rgios clientela 
específica, na qual ônclui as gestantes, os deficientes fisicos e men
tais. os idosos 001 is de sessenta e cinco anos e os aposentados 
por invalidez. Par .. a Jt"ovaçio desse projeto de lei, que ~bcu o 
número 113, conto com o apoio dos nobres colegas desta Casa. 
aos quais dirijo meu apelo. no ensejo, para que o examinem com a 
presteza que merece qualquer iniciativa que possa trazer melhor 
conforto para essa merecedora clientela. 

Reconheço que ainda é pouco o que fiZemos para o muito 
que ainda nos resta faur pela nossa pop1laçi.o idosa. No entanto, 
j~ se vislumbram iriíciátivas positivas também em aJtros _campos. 
E alvissareira a nolÍcÚl de que as universidades e faculdades parti
culares estio se organizando para receber o público da terceira ida
de. Pelo terceiro ano. do período letivo da Universidade de São 
Paulo contou com a presença de respeitáveis calouros com mais de 
sessenta anos dividindo os bancos escolares com jovens de dezoi
to. As associações e c111.,qes de idosos dão mostras de grande vitali
dade. por todo o País. Aumentam as ofertas de seiViÇOS específicos 
para os idosos. inclusive no setor de turismo e viagens. 

- Antes de finalizar, Sr. Presidente. quero enfatizar que todas 
as iniciativas do GovCmo e da populaçio a faVor da valorização 
dos idosos devem ser louvadas e crescentemente estinmladas para 
que possamos, nesse somatório de forças, atingir um novo tempo 
para a velhice; brasileira. um tempo_ em que os grupos etários que 
lograram prolongar seu perlodo de vida sejam mconbccidos como 
uma força viva, amante e imprescindível para a formação das gera
ções vindouras e para o engmndecimento do Brasil como nação 
que trata jovens e idosos igualmente como cidadãos de primeira 
categoria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pn:sidente. 
Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior)- Concedo a palavra 

ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
O SR. Gfi.BERTO MIRANDA (PMDB-AP Promncia o 

segumte discurso.) - Sr. ~sidente, sn e Srs.. Senadores. acabo 
de encaminhar à Mesa desta Casa um I1!XJUerimento de infonnaçõ-
es ao Ministério da Fazenda para que este esclareça. o envolvimen
to de autoridades econõmicas do Governo Itamar Franco, em sua 
maioria 'herdadas" pelo l't<sidente Fernando Hemique Cardoso. 
acerca de uma intrigante manobra financeira oconida no final do 
ano passado • 

. Por ela, Sr. Presidente. sn e Srs. Senadores, segundo infor
manun os maiores jornais deste País, o Ministério da Fazenda teria 
"camuflado" um superivit fiScal de R$ 447 milhões. Mas como? 
Apresso-me a responder. transferindo essa vultooa quantia da con
ta centml do Tesouro pam da Coordenadoria-Geral de Otçamento 
e Finanças daquele Ministério e estomando-a em 24 horas. 

A manipulação, Sr. Presidente. SI's e Sr.;. Senadores. dei-· 
xou "rastros" no Sistema Integrado de AdiQinistraçio Financeira 
(SIAFI), tendo sido petpetrada a titulo de adiantamento de ~to 
de rusteio para a Fazenda. Ocorre que o SIAF1 regislrou apenas a 
transferência, sem a correspondente solicitação. Assim, os RS 447 
milhões teriam 11dotmido" na conta do foAinis~rio da Fazenda entre 
dias 30 de oovem.bro e 1° de dezembro, próxú::Dos passados. 

Ora. Sr. Presidente. SI's e Srs. Secado=. por msis merit6-
ria que pareça. $ justificativa apresentada pelo Dr. Ciro Gomes, 
então Ministro da Fazenda. segundo quem a manobra visoo..-defen
der o Tesouro de pressões políticas por gastos públicos. sem quais
quer prejuízos ao Erário, m& entendimento é mdicalmeme diverso. 

Tal manobra. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, destrói a 
contabilidade das contas públicas e levanta desconfumça acen:a de 
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uma equipe econômica que, como lembrei há pouco. '"foi quase 
toda ela '1egada11 pelo Governo anterior ao atual. -

No momento em que a crise cambial mexicana provoca o 
retraimento dos grandes investidores internacionais ·diante dos de
mais "mercados emergentes" da América Latina. qualquer dúvida 
ou incerteza quanto à transparência na condução da política oconô
m.ica brasileira tende a solapar os ingentes esforços do Governo 
Fernando Henrique no sentido de provar que nosso País é ''dife
rente", com uma economia consideravelmente mais sólida, sofisti
cada e sobrewdo mais bem protegida pela equipe econômica de 
um indesejáVel "efeitO tequila" e de seus incalculáveis_ prejuízos 
para as perspectivas. até já poüOO radiosas~ UiiCtOmada do cresci-
mento ecocômico cotn justíçã. Sócla[ -- - - ---- -- --

Em face dessas inquietarites rcvelações.-sr;-Presiaente, Sr"s 
e Srs. Senadores, entendi de meu dever exercer mais uma· vez as 
atribuiç()es fiscalizadoras conferidas a esta Casa pela regra contida 
no inciso X do art. 49 da Lei Maior, contando. acima de rudo, con~ 
tribuir para evitar a repetição de lamentáveiS .. OCOITências desse 
tipo no fumro. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES 
Coutinho Jo.rge - Élcio Alvares- Gilberto Miranda - Gui

lbenne Palmeira - Henrique Almeida- Hugo Napoleão - Hum
berto Lucena- Irapuan Costa Júnior- Jonas Pinheiro- Josaphat 
Marinho- José Fogaça- José Paulo Bisol- Júlio Campos- Júnia 
Marise- Lavoisier Maia- Luiz Alberto de OlíV-e_irn- Nelson Car
neiro-.Nelson Wedekin- Odacir Soares 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a mesa, re
querimentos que serão lidos pelo Sr. 1 o SecretáriO~ 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 149, DE 1995 

Nos termos do disp:>sto no art 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal. combinado com o previsto no art. 50. § 2' da 
Constituição Federal. requeiro seja encaminhada a seguinte solici· 
tação de informações ao Ministro.-Qe Estado do Planejamento e do 
Orçãtnento: - - -

1- O volume de recursos do BNDES. por Si OU: seus Agen
tes, transferidos. para as companhias de aviação comercial. nacio
nais e regiOnais, s:ob CpialquefToriliã--;ffidividualizando-os, ano a 
ano, de 1987 a 1994. bem como amortizações, taxas anuais de juw 
ros e evenwais renegocíações; -

2 - Os- avais concedidos pelo BNDES e por seus agentes 
para as companhias aéreas. nacionais e regionais, discriminados 
por campanhia. com Seus respectivos valores. datas de vencimento 
e posição em31-12-94. 

JustificaçãO 

O requerimento de informações ora apresentado insere-se 
no âmbito da competência fiscalizadora do Congresso Nacional, 
constiruciooalment.e deflnida. que, no presente caso, tomawse im
prescindível parn o equilíbrio entre as ações públicas e o exercicio 
da livre iniciativa. 

Assim sendo, pretendo com esse requerimento contribuir 
na busca do rigor na fiscalização das relações rllia:nceiras entre 
as empresas que demandam recursos públicos e os órgãos ofi
ciais competentes para esse fim, no intuito também de garantir 
maior isenção, descomprometimento e transparência nessas re· 
lações. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1995. -·Senador João 
Rocha. 

(À Comissão Direlora.) 

REQUERIMENTO N' 150, DE 1995 

Nos termos do disposto no~ 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, combinado com o previsto no an. ·so. § 2° da 
Constituição Federal. requeiro seja encaminhada a seguinte soliciw 
taç.ão de infonnaçf:les ao Ministro de Estad.o_da Fazenda: 

l - O volume de recursos do Banco do Brasil, transferidOs 
para as companhias de aviação comercial, nacionais e regionais. 
sob qualquer fonna, bem como a posição de débitos em 31·12w94, 
individualizando as companhias e valores. 

Justificação 

O requerimento de infonnações ora apresentado insere-se 
no âmbito da competência fiscalizadora do Congresso Nacional. 
constitucionalmente definida, que, no presente caso, tomawse im
prescindível para o equilíbrio ~ntrc as ações públicas e o exercício 
da livre iniciativa. 

Assim sendo. pretendo com esse requerimento contribuir na 
busca do rigor na fiscalização das relações fmanceíiãs -entre as em· 
presas que demandam recUtsos·públicos e os órgãos oficiais cOmw 
petentes para esse fim, no inb..lito também de ganmtir maior isen· 
ção, descomprometimento e transparência nessas relações. 

Sala das Sessões. 30 de janeiro de 1995.-Senador João Rocha. 

(À Comissão Diretoro.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os !Jlqll<rimentos 
lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos termos do inciso 
DI do a:rt. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa; requerimentos que serãO lidOs pelo Sr. 1° Se
cretáriO. 

São lidos e aprovados os segu!ntes: 

REQUERIMENTO N' 151, DE 1995 

Requeiro seja considerada como licença autorizada nos ter
mos do art. 13, § 1°, do R·egimento Interno do Senado Federal. mi
nha ausência de Brasília. no dia 31 de janeiro de 1995, a fim de 
participar da posse dos Deputados Estaduais do Estado de Sergipe. 

Sala das Sessões. em 30 de janeiro de 1995. - Senador 
Francisco Rollemberg 

REQUERIMENTO N' 152, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Hydekel Freitas, .senador pelo Estado do Rio tendo sido 

compelido a se ausentar de Brasília no período de 2 a 6 e de 11 a 
27 de janeiro, para exercer atividades partidárias especialmente ar
ticulações junto a nova bancada estadual do PPR na Assembléia 
Legislativa, vem requerer a Vossa Excelência o abono de suas fal
tas, baseado no parágrafo 1 o do artigo 13 do Regimento Interno. 

Brasília. 27 de janeiro de 1995. - Senador Hydekel_Freit.as. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Aprovados os re
querimentos. ficam concedidas as licenças solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo St. 1 o Se
cretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 153, DE 1995 

Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal, nos 
termos do art. 210, do Regimento Interno, do artigo 11Lei de Uso · 
do Solo". de autoDa da Sra. Sydia Maranhão- Secretária de Plane
jamento Urbano e Ambiental do Estado de Pernambuco. publicado 
no Jornal do Commercio em 24 de janeiro de 1995. 

Sala das Sessões. 30-de janeiro de 1995. -Senador Joel de 
Hollan~ 
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(À Comissão Dir~tora.) 

REQUERIMENTO N' 154, DE 1995 

Requefrõ 3-fransciiÇãO nos Anais do Senado Federal. nos 
termos do art. 210. do Regimento Interno. do artigo "E o idoso em 
Pernambuco?'', de autoria de José Carlos- Professor do Departa
mento de Economia da UFPE. publicado no Diário de Pernam· 
buco. em 26 de janeiro de 1995. _ 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1995. -senador Joel de 
HoUanda. 

(À Comi.ssdo Dire:ora.) 

REQUERIMENTO N' 155, DE 1995 

Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal. nos 
termos do art. 210, do Regimento Interno-;. ·do artigo "Municipali
zação da Saúde", Editorial do Jomal do Commercio, de Pemam· 
buco, de 26 de janeiro de 1995. · 

Sala das Sessões. 30 de: jru1eiro de 1995. senador Joel de 
HoUanda. 

(À Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N' !56, DE 1995 

Requeiro a transcrição nos Anais do SeriadO FOOeriil. nos 
termos do art. 210. do Regimento Interno, do artigo "A "Questãd' 
do menor: adoção e tráfico", de autoria de Celri:liJo Gusmão - Juiz 
de Direito, publicado no Diário de Pernambuco, em 24 de janei
ro de 1995. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1995.-SenadorJoel de 
HoUanda. 

(À Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N' 157, DE 1995 

Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal, nos 
termos do art. 210. do Regimento Interno. do artigo "Rumo ao ter
ceiro milênio", de autoria de Dom José Cardoso- Arcebispo Me
tropolitano de Olinda e Reclfe, publicado no Diário de Pemam .. 
buco. em 26 de janeiro de 1995. 

Sala das Sessiles, 30 de janeiro de 1995.- Senador Joe1 de 
Hollanda. 

(À Comissão Dire:ora.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os requerimeniOs 
lidos serão encaminhados 'à Mesa Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr" t• Secretária. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 15~, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, Dós termos do art.. I 'ii, I, do Regimento Interno 

do Senado Federal, a inclusão em Ordem do dia. do Projeto de De
creto Legislativo n° 100, de ·1994, que "dispõe sobre a realização 
de plebiscito para criação dos T enitóribs do Alto Rio Negro e do 
Alto Solimões''. cujo prazo na Comissão de Constiruição. Justiça e 
Cidadania encontra-se esgotado. 

Sala das Sessões, 30de janeiro de 1995.-Senador Áureo Mdlo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Este requerimento 
será p.1 blicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do disposw 
to no art. 255,lle ill, do Regimento Interno. 

Passa-se à apreciação do Requerimento n° 148. de 1995, 
lido na presente sessão. 

Em votação O requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam pennaneçarn como se en· 

centram. 
Aprovado. 
Fica concedida a licença soliCitada. 
Sobre a mesa, comunicação que será lida pela Sr" _1• Secre

tária. 

É lida a seguinte 

Em 30 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a V essa Excelência Ol.le, de 

acordo com o disposto no art. 39, alínea a, do Regimento futerno. 
me ausentarei dos trabalhos da Casa, no período de 6 a 24 de feve
reiro do corrente, para viagem à Europa. 

Atenciosas saudações.- Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expediente lido 
vai à publicação. 

A-Presidência comunica ao Plenário qui o Senador LUiz Al~ 
berto de Oliveira reasSume o maildato nesta data, em decorrência 
do afastamento do titular. Senador José Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência co
munica ao Plenário que, em atendimento à solicitação do Senador 
Jutaby Magalhães, o Ministro de Estado das Relações Exteriores 
encaminhou ao Senado a tr.tdução do Acordo do GA TI. 

Os documentos foram encaminhados ao Arquivo para se· 
rem anexa-dos ao processado do Projeto de Decreto Legisfatívo D0 

101, de 1994. 
Em sessão anterior, foram lidos os Requerimentos n° 145, 

146 e 147, de 1995, dos Senadores Alúízio Bezerra e Alfredo 
Campos, solicitando~-nOs terinos do att.: 13, § 1°, do Regimento ln
temo. sejarri- corisideradas como licença autorizada suas ausências 
dos trabalhos da Casa nos peóodos mencionados. 

Os requerimentOs deixaram de ser votados naquela oportu
nidade por falta de quorum. 

Em votação os Requeri:inentos n° 145 e 146, de 1995. do 
Senador Aluízio Bezerra. 

Os Srs. o Senadores que os aprovam queirn.m permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovados. 
Em votação o RequerimeniO n' 147, de 1995, do Senador 

Alfredo Campos. 
Os Srs. SCiiadores que o aprovam queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Ficam: concedidas as licenças solicitadas. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Em virtude do tér

mino do prazo regimental da sessão, as matérias constantes da Or
dem do Dia ficam com a sua apreciação sobrestada. 

Sã_Q_os seguintes os itens sobrestados 

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, Vlii, do RegimeniO Interno) 

Votação. em rumo ~nico. do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 48. de 1993 (n' 264'93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil LTDA., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu
lada na Cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro. tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator. Senador Aureo 
Mello. em substituição à Comissãõ de Educação: 

-1° pronunciamento: favorável ao projeto~ 
·2° pronunciamento: pela regularidade dos atas e procedí-
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para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda _IIl.édia na 
Cidade de Araguaína, Estado do Tocantins, tendo -

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio,--em substituiÇão à Comissão de Educação. 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Día, nos tennos do 
art. 375, VTII, do Regimento lnlemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n° 19, de 1994 (n° 254/93, na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à TV 
Tocantins Ltda .. para explorar seiViço d_e _ radi_o~i(usão __ de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás, tendo _ _ _ . 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator. Senador 
Carlos Patrocin.io, ~m substituição à Comissão de Educação. 

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
art. 375, vm. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n'23. de 1994 (n' 327/93, na Câman dos Deputados). que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
Botelhos Ltda., para explorar serviço de radiodifusão s.onora em
onda média na Cidade de Botelhos, Estado de Minas Gerais. 
tendo 

Parecer favOrável proferido em PlenáriO. Relator: Se,nador 
Henrique Almeida., em substibJição à COmissão de Educação. 

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 57. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nOs teimos d,ç, 
art. 375. vm. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 57, de 1993 (n' 307/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga concessão à t'V Amazônica Ltda., para 
explorar SCIViço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
Cidade de Macapá. Estado dO Amapá. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação) 

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' q2. DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375. VID. do Regimento Interno) _ - . - ~ ~ ~ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n' 62. de 1993 (n' 268/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. _(De
pendendo de parecer da Conlissão de Educação) 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVQ N' 54, DE 1993 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) ~ 

Disctissão, em turnõ único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n° 64, de 1993 (n° 275/93. na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão- outorgada à Soociedaderá
dio EmissOi"ã. Paranaense S/ A para explorar ServiÇO de radiodi
fusão de sons e imagens (televisão), na Cidade de Londrina. 
Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 69. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375. VIU, do Regimento Interno) 

Discussão em turno único. do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 69. de 1993 (n' 313/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mariana Ltda., para 

- explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Mariana. Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação) 

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' S, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375, V~·-~'? Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n• S. de 1994 (n'303/93, na Câmara dos Deputados), que apro
va o ato que renova a permissão outoi"ga.da à Rádio Cultura de 
Paulo Afonso Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso, Estado da 
Bahia (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 315, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 20, de 1994 (n" 266/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à. Rede Nova Terra
de Radiodifusão Lula., atnalmente denominada Rede Fênix de Co
municação Ltda., para explorar sexviço de radiodifusão sonora em 
[ftNÜência modulada na Cidade de São José dos Pinhais, Estado 
do Paranã. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

~20-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 21, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nes termos do 

art. 375, VIU, do Regiménto Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 21. de 1994 (n' 292193, na Câmara dos Depn"tados), que 
aprova o ato que renova a permissão da FM Rádio Independente 
de Arcoverde Ltda., para explorar serviço de radiOOifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de A.It:overde, Estado de Per
nambuco. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

~n-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 26, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, VTIL panlgrafo único, do Regimento Interno) 

Discussãõ. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n' 26, de 1994 (n' 344193, na Câmara dos DeputadOs), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Campos Dourados 
FM Ltda. para explorar serviço de radiOOifusão sonora em fre
qüência modnlada na Cidade de Medianeira. Estado do Pamná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tetmos do 
art. 315, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati
vo n• 39. de 1994 (n' 296/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra Negra FM 
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Ltda... para explorar serviço de rndiofusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Alterosa, Estado de Minas Ger;lis. (De
pendendo de parecer da Comissão de Educação) 

-23-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°45, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336. b, do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único, do Prçjeto de Decreto Legislativo 
n° 45, de 1994 (n° 22?192. na Câmara dos Deputados). que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. assinado em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável, proferido em PlenáriO. Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de Relaçõ.es Exte
riores e Defesa NacionaL , 

-24-

PROJETO DE LEI DO SENADO W 90. DE 1994 
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336. b, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei do Senado D0 

90, de 1994-Complementar. de autoria do Senador Ney Maranhão, 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de pennit.J.r a 
ação [CSCÍSÓria em casos de inelegibilidade, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Saboia de Carvalho, em substituição à Comissão de Consti
tuição, Ju:stiça e Cidadania. 

-25-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 117. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do · 
art. 336. b. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
117, de 1994 (n° 4.151193, na Casa de origem), que altera disposi
tivos do Decreto-Lei n• 227. de 28 defevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So
ciais e de Serviços de Infra·Estrutura) 

-26-

PROJETO DE LEI DO SENADO W 93. d~ 1994 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turi.to único, do Projeto de Lei do Senado D0 

93, de 1994, de autoria do Senador Jutahy Magalliães, que dá nova 
redaçio aos arts. 1° e 7° da Lei n° 8.727. de 5 de novembro de 
1993, e prorroga o prazo previsto em seu art. 15. (Dependendo de 
parecei da Comissão de Assuntos Econômlcos) 

-27-

PROJETO DE RESOLUÇÃO W III. DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno Unii::o, do Projeto de Resolução n° lll, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge., que altera o Regi
mento Interno do Senado Federal, modificando, nas Comissões 
Permanentes, o número de membros:, o quorum e os horários de 
reuniões, e dá outras providências. (Dependendo de Pareceres 
das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e da Dire
tora) 

-28-
0FÍCIO W S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art.336. b, do Regimento Interno)_ 

Oficio n° snz. de 1994. do Senhor Presidente do Banco 
Central. encaminhando ao-senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo. relativa ao pedido de emíssão de Lerras 
Fínanceíras do T-as ouro do Estado de São Paulo - LFTP, destina
das à liquidação de precat6rios judiciais. (Dependendo de pmu:er 
da Comissão de Assuntos Econômicos) 

-29- -
PROJETO DE RESOLUÇÃO W 122, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336. c, do Regimento Interno) 
(Tramitando cm conjuniD com o 

Ptój!!lo de Resolução n• 94, de 1994) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Resolução n° 
l 22. de 1993. de autoria do Senador Marco Maciel, que cria a 
Comissão de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres 
das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e Dire. 
tora) -

-30-
PROJETO DE RESOLUÇÃO W 94. DE 1994 

(Em regime de urgêncía nos termos do 
art. 336, c, do Regimento lnlemo) 
(Tramitando em -conjunto com o 

Projeto de Resolução n° 122, de 1993) 

Discussão. em rumo únicO, do Projeto de Resolução n° 94. 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi
mento Interno do Senado FederaL transfonnando a Comissão de 
Educação em Comissão de Educação. Ciência e Tecnologia. (De
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça c 
Cidadania e Diretora) 

-31-

PROJETO DE LEI DA CÂMARAW 151, DE 1992 
(lncluido em Ordem do Dia nos termos do 

an. 172, L do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 151, de 1992 (n° 1.002, na Casa de origem). que dispõe so
bre a ex.ti.Dção da contribuição sindical a que se referem os arts. 
578 a 591 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de maio de 1943 e dá outras 
providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator. Senador Eduardo 
Suplicy. favorável ao ProjeiD, com emendas n% I e 2, que apre-. 
senta, em substituição ll. Comissão de Assuntos Sodals. 

(Dependendo de parecer sobre a Emenda n° 3, de Ple· 
nário) -~ 

-32-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 35, DE 1994 

Discussão, em tu~O úni~: do Projeto de Le~ da ~ n° 
35, de 1994 (n° 3.172/92, na Casa de origem), de iniciativa do 
Ministério Público da União. que dispõe sobre a criação de Pro
curadorias da República em municípios do interior, e dá outra.< 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senado 
Cid Saboia de Carvalho, em substituiçã-o à Comissão de Consti 
tuição, Justiça e Cidadania. 
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-33-

PROJETO DELE! DO SENADO N"232, DE; 1991 

(Iocluído em Ordem do Dili. nos termos-do 
art. 254, parágrafo Unico. do Regimento Interno) 

Discussão, em tumó úniCo, do Projeto de Lei do Senado n° 
232. de 1991. de autoria do Senador Jutahy Magalhães. que autori
za o Poder Executivo a defmir aS terras indispensáveis à preserva
ção ambiental, integrantes dos bens da._ União ~ dos Estados, na 
forma do art... 23, VI e VII. combinado com o a_rt. Z4. VI. da Cons
tituição Federal. tendo 

Parecer contririo, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à ComissãO de Assunto~ ~ciais. 

-34-

PROJETO DELE! DO SENADO N" ll,DE 1994 
COMPLEMENTAR . 

Discussão, em tumo úÍl.Íco. do Prpjeto de Lei do Senado n° 
11, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco Maciel. 
que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen
volvimento Social- FAS. e-dá outras providências tendo 

Parecer sob n° 227, de 1994 da Comissão de 

- Assuntos Eamôm.icos. favorável ao Projeto com emen-
das I e 2-CAE, que apresenta. · · 

-35-
PROJETO DE'LEI DO SENADO N• 73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, L do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de médicos re~ 
sidentes e remuneração de eswdantes em estágio para complemen
tação de estudos universitárioS:. (Dependendo de parecer da Co
missão de Assuntos E<:onômkos) 

-36-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 97, DE 1994 
(Incluído em Ordem de Dia nos ieri:D.OS-do 

art. 172. L do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Dirceu Carneiro. que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso do .cinto de segurança. (Dependendo de pa
recer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - Esgotou-se na pre
sente sessão o prazo previsto no arL 91, § 3°, do Regimento Inter~ 
no, sem que tenha sido interposto recurso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Resolução n° 11, de 1995. de ini
ciatiVa da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania, que sus
pende a execução do§ 3" do art. 55 da Lei n• 7 50!, de 27 de julho 
de 1986, com a redação dada pela Lei n• 8.028. de 12 de abril de 
1990. 

A matéria foi aprovada em apreciação conclusiva pela Co
missão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. AUREO MELLO - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem._ 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - Tem V. Ex" a pa
lavra. 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, foi apresenta-

do por mim e suoscrito por um grupo de Srs. Senadores um pro~ 
jeto de resolução que estabelecia a efetivação dos secretários 
parlamentares e assistentes técnicos -dos Senadores da presente Le~ 
gislatura. Esse documento, firmado inclusive por todo o Colégio 
de Líderes, não foi trazido à análise e ao jUlgamento do Plenário. 

A informação que tive é de que, p:>r uma resolução da 
Mesa, o projeto havia sido retirado de pauta, apesar de fmnado por 
todos os Líderes que o subscreveram. 

Oi':l, Sr. Presidente. a consulta que faço é a seguinte: se o 
Regimento Interno determina que um projetO subscrito pelos Lide~ 
res deve ser submetido à apreciação do Plenário, como pode uma 
simples decisão da Mesa sobrepor~se ao texto regimental. que é. 
no caso, uma lei substantiva que não pcxle ceder a uma decisão ad~ 
jetiv:r desse .. tipo? Ou seja. a decisão da Mesa de suprimir· aquilo 
que estã no ReSiniêiilo lb.temo, pennitindo e determinando que a 
matéria que for transformada em pedido de urgência, frrmada por 
todos os Srs. Líderes, ou pelo número suficiente de Líderes, não 
venha a ser submetida a julgamento? 

Sr. Presidente, não sei se me fii entCrider claramente. 
O quero dizer é que o prójeto que manda efetivar os secretá
rios parlamentares e os assistentes técnicos parlamentares de 
todos os Srs. Senadores. na presente Legislatura, deveria ser 
apreciado pelo Plenário, uma vez que ele tem a assinatura dos 
Líderes. · 

O SR. PRESIDENTE (Nabór Junior)- A Mesa infotma ao 
Senador Aureo Mello que o tempo da sessão está esgotado. Assim, 
vai prorrogá~la por mais 5 mínuk'ls, pani que V. Ex_• conclua a sua 
questão de ordem, e a Mesa possa respondê-la. 

O SR. AUREO MELLO - A minha questão de ordem 
está concluída. Repito-a: a Mesa pode ou não revogar uma de
cisão regimental com relação à urgência solicitada para esse 
projeto'? O Regimento se sobrepõe a uma ·simples decisão da 
Mesa'? 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - Em resposta à 
questão de _ordem formulada por V. Ex•. a Mesa informa que ore,~ 
querimento, em que pese a argumentação expedida por V. Ex• de 
que contaya com a assinatura de váriOs Líderes de Bancadas com 
assento nesta Casa. não foi submetido à votação; conseqüentemen~ 
te, não gerou os efeitos necessários para que a matérià. pudesse ser 
incluída na Ordem do Dia. 

Por ourro lado, a Mesa. reunida na semana pretérita, anali
sando os vários processos de pedido de efetivação dos secretários 
parlamentares e dos assistentes técnicos dos Srs. Senadores, con
cluiu, mediante parecer do Senador Nelson Wedekin, pela in
constitucionalidade dessa efetivação. Houve uma decisão da 
Mesa, mas poderia V. Ex •, em grau de recurso, l-e correr à Co
missão de Cons_tituição, Justiça e Cidadania para tentar refor
mar a decisão da Mesa. A matéria não foi incluida na Ordem do 
Dia porque o requerimento de ur&ência que V. Ex_• apresentou 
com o apoio de várias Lideranças não chegou a ser Votado pelo 
Plenário, até porque houve falta quorum durante essas sessões 
anteriores. 

Essa a resposta que a Mesa teria a dar à questão de ordem 
formulada por V. Ex" 

O SR: AUREO MELLO --Sr. Presidente, farei o requeri
mento dirigido à Comissão de ConstittJição, Justiça e Cidadania, 
conforme sugere V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - Nada mais haven
do a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 
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1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 48, de 1993 (n° 264/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da RÁDIO JORNAL 
DO BRASIL LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Áureo 
Mello. em substituição à Comissão de Educação: 

- )
0 pronunciamento: favorável ao projeto; 

- r pronunciamento: peJa regularidade dos atos e 
procedimentos concernentes à proposição. 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 49, de 1993 (n° 273/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da RÁDIO LITORAL 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Osório, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo · 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à 
Comissão de Educação. 
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- lo pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, 
favorável ao projeto; 

- r pronunciamento: Relator: Senador Ney ;v(aranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em · turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 50, de 1993 (n° 277/93, na Câmam dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a outorga deferida ao SISTE.\!A 
NOVA ERA DE COMUNICAÇA~Q LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de 
Borra=ópolis, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação. 

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, .do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 52, de 1993 (n° 246/93, na Câmara dos Deputa~os), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à R.ID/0 
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GRANDE LAGO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do 
Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
- 2° pronunciamento: Relator: Senador Affonso 

Camargo, pela regularidade dos - atos e procedimentos 
concernentes à proposição. 

s 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No SS, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 55, de 1993 (n° 267/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à PAQUETÁ 
EMPREENDIMENTOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Floriano, 
Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 
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6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 56, DE 1993 
(Incluído ~m Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, dó Projeto de Decreto 
Legislativo n° 56, de I 993 (n° 293/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO STÉREO FM 
LAGOA SANTA L TDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Lagoa Santa, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Áureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em úirno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 7, de 1994 (n° 308/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a outorga deferida à RÁDIO 
CULTURA DE TIMBÓ LTDA., para explórar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Timbó, Estado 
de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em ~Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 
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8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 
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Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 9, de 1994 (n° 301/93, na €âmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO E 
TV TAPAJÓS LTDA., para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidqde de Santarém, Estado do 
Pará, tendo 

Parecer favorâvel, proferido em Plenârio, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educaçlo. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 1 t, DE 1994 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 11, de 1994 (n° 265/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à S.A. 
RÁDIO VERDES MARES, para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Fortaleza, Estado 
do Ceará, tend<;> 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substittJição à Comissão de Educação. 
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10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 12, de 1994 (n° 319/93, na-Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à FUND.'j.ÇÃO 
CULTURAL CRUZEIRO DO SUL para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqiiência modulada na cidade de 
Sorocaba, Estado de Seio Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: 
SenadQr Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: favorável ao projeto; 
- r pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 18, de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
ARAGUAIA LTDA. para explorar serviço de· radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Araguaína, Estado do Tocantins, 
tendo 

Parecer favorável, proferido cm Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 
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12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

519 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 19, de 1994 (n° 254/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à TV 
TOCANTINS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido em P'lenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

13 
·PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 23, de 1994 (n° 327/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
MONTANHÊS DE BQTELHOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Botelhos, 
Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substituição à Comissão de Educação. 
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14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 57, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 

Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 57, de 1993 (no 307/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à TV AMAZÔNIA LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e. imagens 
(televisão) na . Cidade de Macapá, Estado do Amapá. 
(Dep~n~endo de parecer da Comissão de Educação) 

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 62, de 1993 (n° 268/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
SOCIEDADE RÁDIO J'ILA REAL LTDA .. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Cuiabá, 
Estado de Mato Grosso. (Dependendo de pl;lrecer da Comissão de 
Educação) 
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16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 64, de 1993 (n° 275/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
SOCIEDADE RÁDIO EMISSORA PARANAENSE SIA . para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na 
Cidade de Londrina, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Educação) 

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 69, DE 1993 

(Inclurdo em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 69, de 1993 (n° 313/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO MAiuANA 
LTDA. para explorar sen•iço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada .1Ja cidade de Mariana, Estado de Minas 
Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 
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18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 8, DE 1994 

(Incluído em ·Ordem do Dia, nos termosdo art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 8, de 1994 (rio 303/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO 
CULTURA DE PAULO AFONSO LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqiiência modulada na cidade de 
Paulo Afonso, Estado da Bahia (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação) 

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
· Regimentolnterno) · 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 20, del994 (n° 266{93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à REDE 
NOVA TERRA DE RADIODIFUSÃO LTDA., atualmente 
denominada REDE FÊNJ..'( DE COMU,\'JCAÇÃO LTDA., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora.emfreqüência modulada 
na Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 
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20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 
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Discussão, em turno único, do Proj~to de Pecreto 
Legislativo n° 21, de 1994 (n° 292/93, na"Câmara dos Deputados), 
que aprov.a o ato que renova a permissão da FM RÁDIO 
INDEPENDENTE DE ARCOVERDE LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
Cidade de Arcoverde, Estado de Pernambuco. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação) 

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 26, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, 
. parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 26, de 1994· (no 344/93, na Câmara ~os Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à RADIO CAMPOS 
DOURADOS FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade' de Medianeira, 
Estado do Paraná. (Dependendo de_ parecer da Comissão de 
Educação) 
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22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 39, de 1994 (n° 296/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO SERRA 
NEGRA FM LTDA., para explorar serviço de radiodifUsão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Alterosa, Estado 
de Minas Gerais. (Dependendo de parecer. da Comissão de 
Educttçilo) 

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 45, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 45, de 1994 (n° 222/92. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, 
assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 
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24 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 90, DE 1994-

COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termps'do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 
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, ., : . Votação; em turno único, do Projeto de Lei do Senado rt0 

,?Q, de 1994-Complemcntar, de autoria do Senador Ney Maranhão, 
qÚe' acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim de perínitir 
a ação resdsória em casos de inelegibilidade, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, em substituição à Comissão de 
Cónstituiçio, Justiça e Cidadania. 

' ' 25 . ' 
" PROJETO DE LEI DA CAMARA No 117, DE 1994 

_ (Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b", do 
· · Regimento Interno) 

~ ' . ' 

- - ---

· Discussão, em turno único, do Projeto de Lej da Câmara 
n°117~ de 1994 (n° 4.151/93,na Casa de origem), que al(era 
dispositivos do Decreto-Lei no 227, de 28 de fevereiro de 1967 .. . 
:.,. (Dependendo· de pareceres das Comissões de Assun.to.s ' 
Sociais e de Serviços de Infra-Estrutura) 
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26 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 93, de 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 93, de 1994, de autoria do Senador Jutáhy Magalhães, que dá 
nova redação aos arts. 1° e 7° da Lei n° 8.727, de 5 de novembro 
de 1993, e prorroga o prazo previsto em seu art. 15. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

27 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

1
l11, DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resoluçlo n° 
111, de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, modificando. nas 

Comissões Permanentes, o número de membros, o quorum e os 
horários de reuniões, e dá outras providências. (Dependendo de 
Pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e da 
Diretora) · 



Janeiro de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

28 
OFÍCIO No S/72, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

527 

Oficio n° S/72, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo. relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, 
destinadas à liquidação de prccatórios judiciais. (Dependendo de 
parecer da Cómissão de Assuntos Econômicos) 

29 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 122, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, "c", do 
Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Resolução no 94, de 
. 1994) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 
122, de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que cria a 
Comiúão de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das 
co·missõcs de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 
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30 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 94, DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, "c", do 
Reg-imento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Resolução no 122, 
de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que àltera o 
Regimento Interno do Senado Federa/, transformando a 
Comissão de Educação em Comissão de Educação, Ciência e 
Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Comissões qe 
Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) · 

31 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No 13, DE 1991 -
COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
13, de 1991 - Complementar (n° 223/90 -·Complementar, na Casa 
de origem), que regulamenta o § JO do art. 171 da Constituição 
Federal, dispondo sobre a edição e o processo legislativo das 
medidas provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, 
e dá outras providências, tendo 

Pareceres, sob n°s 49 e 88, de 1991, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, 1° 

pronunciamento: favorável ao Projeto~ com as Emendas de n°s 1 
a 4 - CCJ, que apresenta; 2° pronunciamento: contrârio às 
Emendas de n°s 5 a 17, de Plenário. 
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32 
A " 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 125, DE 1991-
COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) . . , 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
125, de 1991 - Complementar (n° 60/89-Complementar, n·a C~a 
de origem), que disciplina os limites das despesas com o 
funcionalismo público, na forma do art. 169 da Constituição 
Fecleral, tendo · .. 

Pareceres, proferidos em Rlenário, em substituição à 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Meira 
filho, Jo pronunciamento: favorável ao Projeto; 2° 
pronunciamento: favorável à eii1enda de Plenário, de autoria do 
Senador Mauricio Corrêa 

' · (Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 
Perante a Comissão, d~ autoria do Senador Guilherme Palmeira) 
'. 

33 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 27, DE 1991 -

COMPLEMENTAR . .. 
• v - ' 

. Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senàdo' n° 
. ' 

27, de 1991.;. Complementar, de autoria do Senador Mansuet9 de 
Lavor, que reglilamenta o § 3° do art. 192 da Constituição 
federá/, que dispõe sobre a cobrança de juros reais máXimos~ e 
dá outrasprovidências, tendo . 
' Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: S~iÍador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Assi:antos 
Econômicos. 
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34 
REQUERIMENTO No 53, DE 1995 

Janeiro de 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 53, de 
1995, do Senador Mauro Benevides, solicitando, nos termos do 
art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Decreto Legislativo n° 4, de 1993 (n° i 12/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Procotolo 
Adicional ao Acordo Cultural entre o Gpverno da República 
federativa do Brasil e· o Governo da República Portuguesa, 
cri~do o Prêmio "Luis de Camões", celebrado em Brasilia, em 
Brasilia, em 22 de junho de 1988. · · · 

35 
PRO.JETO DE LEI DA CÂMARA N° 151, DE 1992 

. (lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 172, ~' do 
Regimento Interno) · · 

o 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 151, de 1992 (n° 1.002, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
extinção da contribuição sindical a que se referem os arts. S78 a 
.591 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de / 0 de maio de 1943 e dá outras 
providências,· tendo · · · 

Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador EduardQ 
- -- -

Suplicy, favorável ao Projeto, com e~endas n°s ~ e 2, que 
apresenta, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

. . (Dependendo de parecer sobre a emenda n° 3, de Plená.rio) 
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36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 101, DE 1993 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da 
Câmara no 45, de 1991, e com o Projeto de Lei do Senado n° 

208, de 1989) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 101, de 1993 (n° 1.258/88, na· Casa de origem), que fixa 
diretrizes e bases da educação nacional, tendo 

Parecer sob n° 250, de 1994, da Comissão 
- de Educado, favorável ao Projeto, na forma do 

Substitutivo que apresenta 

37 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No 45, DE 199L _ 
(Tramitando em·conjunto com o Projeto de Lei da 

Clmara n° 101, de 1993, e com o Projeto de Lei do Senado n° 
208, de 1989) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 45, de 1991 (n° 2.405/89, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a-concessão de- bolsa-de- estuüo-e-pesquísa- aos-pós.;;graâuandos e 
dá outras providências., tendo 

Parecer sob n° 250, de 1994, da Comissão 
- de Educado, favorável ao Projeto, na forma do 

Substitutivo que apresenta 
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38 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 208, DE 1989 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei da 
Câmara n°S 45, de 1991, e 191, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 208, de 1989, de autoria do Senador Jorge Bornhausen, que 
dispõe sobre os objetivos da educação superior, estabelece 
critérios para a organização· e funcionamento das universidades 
brasileiras e dá outras providências, tendo. 

Parecer sob n° 250, de 1994, da Comissão 
- de Educacão, favorável ao Projeto, na forma do 

Substitutivo que apresenta. 

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 35, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara: 
n° 35, de 1994 (n° 3.172/92,na._Casa de origem), de iniciativa do 
Ministério Público daUnião, que dispõe sobre a criação de 
Procuradorias da República em municípios do interior, e dá 
outras providê,ncias, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, em substitUição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 232, DE 1991 

(Incluído em Ordemdo Dia nos termos do art. 254, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
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n° 232, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
autoriza o Poder Executivo a definir as terras indispensáveis à 
preservação ambiental, integrantes dos bens da União e dos 
Estados, na for.ma do art. 23, VI e VIL combinado com o art. 24, 
VI, da Constituição Federal, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à ComissãO>de Assuntos Sociais. 

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO No U, DE 1994 -

COMPLEMENTAR 

DiscussEo, em ·turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 11, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco 
Maciel, que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob n° 227, de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos, favorâvel ao Projeto com 

emendas 1 e 2-CAE, que apresenta. 

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 73', DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De a1:1toria do Senador J utahy Magalhães, que d.ispõe 
sobre isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de 
médicos residentes e remuneração de estudantes em estâgio para 
complementação de estudos universitários. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 
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43 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 97, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De autoria do Senador Dirceu Carneiro, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade do uso do cinto de segurança. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania).. . . 

O SR. PRESIDENTE ()'labor Júnior) -. E:;tá encenada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h52min.) 

Discurso prorerido em sessão anterior 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. NABOR JÚNIOR NA SESSÃO DO SENADO 

DE 6 DE DEZEMBRO DE 1994. QUE SE REPUBLICA 
POR HAVER SAIDo COM INCORREÇÕES. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
Ao longo dos sucessivos mandatos que o povo do Acre me 

conferiu nO CongreSso Nacional. desde 197 4 como Dep.nado, hoje 
como Senador, sempre foi Objeto prioritário das minhas preocupa
ções a política econômica da borracha natural no Brasil, sobre a 
qual me pronunciei em diversas oportunidades, sempre pleiteando 
um tratamento mais realista e patriótico. - -

A bem da verdade. é necessário registrar com ênfase que de 
1960 a 1974, como Deputado Estadual na Assembléia Legislativa 
do Acre, e, posteriormente, como Deputado Federal em duas legis
laturas, de 197 4 a 1982, dediquei-me incessantemente iri" trato des
sa questão, o que me permite dela falar com absoluto conhecimen
to de causa. Além de ser um ctos representantes da Região Amazô.. 
nica no Congresso Naciqnal, tnigo a experiência pessoal de? nasci- -
do e residente por muitos anos em seringal nativo no Acre, ter 
também explorado econonricamente essa atividade por mais de 
uma década. 

Recordo-me perleitament.e dos tempos em que as seringuei
ras eram as responsáveis pela pujança econômica da Amazônia, 
dando trabalho para milhares e milhares de famílias dedicadas ao 
difícil mister da extração da goma elástica vegetal ou, como al-
guns preferiam chamá-Ia. do '"Ouro Negro da Amazônia" · 

Nunca é demasiado ·relembrar o que significou a grande 
epopéia da conquista das imensas e desconhecidas lemts da região 
setentrional do Brasil. mais tarde denominada Amazônia Ociden
tal, no f.un do século passado e no início deste século, tão bem re
tratada nas imortais -obras A Conquista do Deserto Ocidental, 
de Craveiro Costa, e Formação Histórica do Acre, de Leandro 
Tocantins. 

Foi graças ao espírito aventureiro e à ambição pela riqueza 
aparentemente fácil, que milhares de nordestinos deixaram os Es
tados de origem e suas famílias, embrenhando-se pelos rios da 
Amazônia em busca do sonhado látex. Esse esforço de brasileiros 

na exploração dos seringais nativos em terras penencemes am.e
ri~nte à Bolívia, fez com que gigantescas glebils--acabassem in
corporadas a()Territ6rio NaciOnãl. no início do século XX. 

Grandes metrópoles surgiram na Região durante o período 
áureo da economia da borracha, começando por Belém. Manaus e 
registr.mdo, mais recentemente, Santarém. Rio Branco, Porto Ve-
lho, etc. · 

Durante quase um século a economia da goma elástica do
minou completamente a vida das populações da Amazônia. embo
ra tenha se registrado uma débâcle no setor após o ténnino da Pri
meira Guerra Mundial, em virtude, sobretudo, da entrada em fase 
de produção dos seringais de -cultivo do Leste Asiático. extensas 
plantações geradas por sementes de seringueiras levadas de Ma
naus, em 1873, por um comissário britânico para Lond{es, e de lá 
para o Ceilão. 

Os seringais nativos da Amazônia fornm reativãdOs no iní
cio da Década de 40, com a colaboração de investimentos do Go
verno americano, mas, depois de terem contribuído grandemente 
para o esforço de guena, abastecendo os países aliados que parti
ciparam da Segunda Guerra Mundial, começaram a entrar em de
clínio e hoje enfrentam a maior crise de toda a sua história. 

Para se entender melhor essa crise, t! necessário fazer um re
lato circunstanciado de tOOa a_ evolução da política econômica da. 
bonacba natural, bem c:omo das principais medidas propostas pelo 
Ministério da Fazenda pua~ setor. Valho-me, nesta oportunidade, 
de recente documento que me foi encaminhado por organismos li
gados ao problema, como a CBBA - Companhia Brasileira da 
Bomtcba e Alimentos, a Bomzon da AmaZôníit Ltda .. e a Cotia 
OMB, no qual se evidencia a pouca importância que o gover
no brasileiro confere à boPracha vegetal, que é considerada pe
los_ pai ses industrializados C• . ·,10 os Estados Unidos, Canadi, 
França, Itália, Inglaterm, Japão, etc. como matéria-prima estra-
tégica. - -

Diz o documento que recebi há poucos dias: 

""POLfuCA ECONÕMICA DA BORRACHA 
NA lURAL E SEUS PRINCIPAIS 

INSTRUMENTOS PROPOSTOS PELO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Situação Atual 
Atualmente os países produtores de boiTacha tm.. 

um total de 5,4 milhões de hecta.Ies de seringueiras plan
tadas, dos quais 90% estão concentrados na Malásia:, In-



Janeiro de 1995 ANAIS DO SENADO FEDERAL 535 

donésia e Tailândia. O Brasil. attavés do PROBOR L U 
e III incorporou apenas 140 mil hectares. e, assim mes
mo. com diversos tipos de problemas. E o plantio de 8S 
mil hectares com recursos próprios. 

O consumo mundial de borracha é, atualmente su· 
perior a 5,2 milhões de toneladas/ ano, que representa um 
mercado de USS 5,7 bilhões por ano. No Brasil, são pro
duzidas apenas cerca de 40 mil toneladas/ano. 

De único produtor· mundial no século passado. o 
Brasil importou em 1993 cerca de 70% das 140 mil to
neladas de borracha natural que consumiu. A opçio que 
o Pais rez pelo transporte sobre pneus, em mais de 76%, 
transformoo a borracha numa mercadoria tão estratégica 
quan[() o petróleo. Na melhor das hipóteses, se uma fir
me iniciativa não for implementada agora. chegaremos 
ao ano 2000 produzindo menos de 1/3 das 200 mil tone
ladas anuais que serão necessárias ao nOsso cOnsUmo. A 
demanda do produto apresenta crescimento histórico de 
5% a 6% ao ano. A continuidade do processo de impor
taçã.o seria um enlr.Lve ao pleno desenvolvimento nacio
nal, principalmente por já dispormos de expressivas in
dústrias de pneumáticos - todas de capital estrangeiro. e 
um parque industrial de capital basicamente nacional. 
com alta tecnologia nos produtos técnicOs- de borracha 
para as indústrias automobilísticas, eletro-elet:rônica., de 
calçados, metal-mecânica e hospitalar. Esse parque fa
bril e os mais de 200 mil operários que nele trabalham. 
além de 80 mil empregos dUetos e 400 mil indiretos que 
são -gerados Do CariJpo através do plantio. manutenção 
dos plantios, extrnção de látex, e nas indústrias de bene
ficiamento de borracha natunl, podem ser afetados por 
uma mudança no status quo do conblrbado centro mun
dial de prodoçiio da borracha - Malásia, lndoo6sia. 
Laos, Camboja, Vielnã e Tailindia. O com6lcio intmJa
cional toma-se a cada dia mais indispensável ao desen
volvimento interno. Por isso mesmo, há a necessidade 
de um balanço de pagamentos equihõrado para pleno 
restabelecimento das relações do Brasil com a com.~ni
dade financeira inlem;J,Ciona.l, tomando-o aceitável para 
novos investimentos~---

A Miséria 
Dos 5 bilhões e trezentos milhões de habitantes 

da Terra, 1 bilhão passam fome e 2 bilhões vivem na. po
breza. A cifra só não é maior graças ao socialismo chi
nês que alimenta, ao menos duas vezes ao dia, 1 billião e 
200 ,milhões de pessoas. 

No Brasil, onde há uma concentração populacio-
nal de 76,2% nas grandes cidades, causada por um êxo-
do mral originado principalmente nas Regiões Norte e 
Nordeste, observa-se o crescimento indiscriminado de 
fayelas, gerando coxisigo o aumento da violência, da 
marginalidade, do consumo de tóxicos e da subnutrição, 
que atinge principalmente as crianças. 

O desenvolvimento do campo é a única nianeira 
de evitar a continuação do Sxodo humilhante da pop..!la-
ção rutal. · 

Da Fase Agrícolas para a Industrial 
O Brasil sofre de muitos males. Um deles é o dos 

ciclos que assumem proporções de pujança e depois de
caem até a perda de competitividade com outros paises, 
a extinção de recursos naturais ou a estagnação total 

Acre 

A c:!~.plornção agricola do Brasil começou com a 
necessidade da cor vermelha nos teares europeus. E foi 
tanto tecido vermelho, que o pau-brasil hoje só ex-iste 
em alguns Jardins Botânicos. 

Depois, foi o ciclo da cana-de-açúcar. Há mais de 
duzentos anos, as Alagoas eram a região mais-riCa âo 
Brasil. 

O café começoo no Rio, veio pelo Vale do Paraí
ba alé São Paulo e chegou ao Paraná pelas mãos de 
Eduardo Vlll. com a renúncia ao trono inglês. O Duque 
de W mdsor era o principal acionista da empresa que rea
liwu o mais bem sucedido projeto de reforma agrária e 
aSséntamento de agricultores no Brasil: a legendária e 
atkiloje atiVa Cia. Mefuoramentos do Norte do Paraná. 

A soja e o suco de laranja são provas incontestes 
da competência do homem do campo. É o contraste do 
Brasil do interior produtivo (Regiões Sul e Centro-Oes
te) com as favelas das grandes cidades. 

A seringueira - nativa do Brasil - trouxe riqueza 
e opulência efêmeras à ~egiãO Aina.zônica até o frilal do 
século passado. 'Em 1873 um comissário britânico levou 
de Manaus 100 mil sementes da Hevea brasilienses 
para Londres e de lá para o Ceilão. Estas semeJ;~,tes fo
ram a base para as fururas e prósperas plantações do 
Leste Asiático. No BraSil a culwra decaiu e ostagnou. 

Em São Paulo, Minas, Mato Grosso. Espírito San
to, Bahia. Pará e Paraná. além de Rondônia, existem vá
rias plantações, enue pequenas e médias, sendo que as 
de maior sucesso são as que não recoireniDl aos PRO
BOR~ plantando com recursos próprios e fazendo con
sórcios com. culturas de soja, café, milho, arroz. feijão e 
fruticulturas equivalentes a aproximadamente 85 mil 
hectares. 

Outra causa de desestí..mulo, são as técnicas de 
plantio e enxeitos importados aos malaios pela SUDHE
.VEA, que foi extinta em detrimento de outras tecnolo-
gias de ponta. Há fafuas tanto na qualidade do material 
botânico utilizado (sementes. mudas e clones), quanto 
no combãte às doenças. notadamente o "mal das folhas". 
Não existem um mapeamento das regiões adequadas ao 
plantio, obedecendo principalmente às exigências de mi
croclimas, custos c produção, aliados à efetiva Oferta de 
mão-de-obra,. pois o critério politico superou, sempre, as 
técnicas mais avançadas de cultivo. ·- -

Quadro[ 
Án:a Plantada de Seringueira oo BrasH (0 ) 

Ama pi 

Amaz.oiÍas 

Babia 

Espírito Santo 

Goiás 

Maranhão 

Mato Grosso 

8.996.0 

294,0 

8.455,0 

23.200,0 

8.709,1 

1.844.0 

1.578.8 

58.697,0 

1.950.0 Mato Grosso do Sul 



536 ANAIS DO SENADO FED!!RAL 

Minas Gerais 

Pará 

Panmá 

Pernambuco 

Rio de Janeiro 

Rondônia 

Roraima· 

São Paulo 

Tocantins 

Total 
FONTE: IBAMA!DIREXIDEREFIDISU.' 

' 

4.873,4 

17.687,8 

5.508,0 

1.594,0 

22l,S 

39.967,0 

25,0 

33.054,3 

5524 

216.346.5 

(•) Tod05 os projeta! financiado& pela.PROBOR I, De me a. pladiot cxtra-Probor, 
indusivc os da Gocdycar (l'ari), ~li (Pari) e Michilin (Bahia e Mato Grcuo). 

Quadro II 
PRODUÇÃO DE BORRACHA NATURAL- BRASIL -1993 

Em t (P.R.) 

Estado Sólida Látex Total 
" 

Acre 3.992 -
Amazonas 649 -
Amapá - 3 

Babia . 7.113 2.335 

EsPÍrito Santo 346 12 

Mamnhão 78 

Minas Gerais "'" 
Mato Grosso 7.503 -
Pará .. 1.023 36 

Pernambuco 103 -
Rondônia 1.553 -
São Paulo 14.212 1.705 

Total 36.572 4.091 
Dados Prcvia6ri01 
Obs.: 1) Produçio de Scrinpl dc-Cultivo-3~79tat• 80,lllo 
2) Produ; lo de Serinpl Nativo- 8.0&4 tal- 19,~ 
Fottc: IBAMA." 

3.992 

649 

3 

9.448 

358 

78 

7.503 

1.059 

103 

1.553 

15.917 

40.663 

% 

9.8 

1.6 

-
23.2 

0.9 

0.2 

18.5 

2.6 

0.3 

3.8 

391 

100,0 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, at:ro um parentese pua de
monstrar em números a decadência da produçio de borracha da 

Região Norte do Pais. Só o Acre, que na época áurea da borracha 
produzia cerca de 40 mil toneladas, hoje não consegue chegar a 
4.CXX>- sua produção, em números exatos, é de 3.992 toneladas. 
Em contrapartida, São Paulo, que não produzia absolutamente ne· 
nbum grama de borracha, bóje é o maior produtor nacional, com 
os seus seringais de cultivo produzindo 15.917 toneladas. o que 
lhe dá. a begemooia da bcveicultura.. 

O Sr. Odadr Soares- Permite~ me V. Ex• um aparte? 
O SR. NABOR JÚNIOR- Com muito prazer, ouço o Se

nador Odacir Soares. 
O Sr. Odacir Soares- Vejo V. _Ex• tratar dessas questões. 

particularmente da questlo da produção da bom.cha no Brasil, e, 
sem nenhuma. dificuldade, localizo a responsabilidade dessa queda 
bruSca. vertiginosa e permanente da produção de borracha nos se
cingias amazónicos, notadam.ente no Acre, que prochJzia e produz 
a meihor borracha do mundo, em muito trabalho exatamente junto 

ao Governo Federal. Vec .... s. pelas discussões que vêm sendo fei
tas aqui no Congresso Nacional, que a importação da borracha é 
uma das outras causas da queda d~ produção. Há muito tempo. e 
V. Ex• sabe disso, é muito mais fácil Se ganhar dinheiro na iriipor
tação da bonacba fraudulentamente, através da corrupçà'='. através 
de interesses maiores embt.~idos no Governo; do que mantendo 
nossos seringais nativos no Acre, Rondônia. Amazonas, Pará e as
sim por diante. Vejo exatamente essa respocsabilidade co Gover
no Federal que, inclusive, se agravou com a extinção da S_UDHE
VEA. Tivemos, ao longo desses últimos 20 anos. o Governo Fede
ral estimulando e incentivando a produção da borracha com fman
ciamentos attavés do PROBO R I. do PROBO R II e que. lamenta
velmente, terminou com a extinção da-SUDHEVEA. Por outro 
lado- e isso é um tema recente, ~ue está vinculado à queslào 
da ecologia~ o. próprio--Governo estimulou muito a criação das 
chamadas reservas extrativistas. nas quais se pretendia estimular a 
produção da borracha natural na_ nos-sa região. Na realidade. essas 
resetvas exttativistas ficaram apenas nas manchetes dos jornais e 
na preocupação dos ecologistas. De certo modo ainda falamos de 
resetva extrativista no Acre e em Rondônia, mas sem a dimensão 
que se pretendia ter: exatamente o estímulo ao nosso seringueiro, 
àqueles que ainda remanescem na floresta cultivando a borracha 
natural ou colhendo a castanha, atividades típicas ainda do desen
volvimento da nossa região. Acredito que o discurso de V. Ex• de· 
verá SCIVir para uma reflexão por parte do Governo Federal na me
dida em que queira realmente manter a nossa região como frontei
ras vivas do nosso País. Às vezes ouvimos falar nas manobras do 
govemo americano e ficamos preocupados. mas a grande preocu~ 
paçio, na realidade, decorre da ausência do Governo Federal no 
fomento à produção, ao desenvolvimento econômico das nossas 
regiões, principalmente na questão da borracha. à ausência de pro
gramas sociais que ítnpliquem na fiXação do homem nessas regiõ
es, na elevação de seu padrão de vida. na melhoria de suas condi
ções sociais e de vida, Q que lamentavelmente não ocorre. Se le
vantannos os indicadores sociais, o que já fiz, do Acre e de Ron
dônia., veremos que são os mais dramãticos do mundo; lá as pes
soas morrem. não pelas doenças mas pela falta de assistência mé
dica. Nosso sistema educaiconal, nos nossos Estados, está comple
tamente abandonado. Essa é uma realidade para a qual o Governo 
Federal nio voka seus ollios. Se for levantado o volume de recur
S(IIS federais repassados para o Estado do Acre. nos últimos anos, 
será constatado que são insignificantes. não têm expressão alguma. 
Inclusive ftz um estudo. em determinada ocasião. procurando de
monstrar que a União federal é a principal responsável pelas dífe
rennças regioriais. interpessoais em relação ao nosso País. na me
dida em que aloca maior número de recursos não apenas orçamen
tários, mas transferências voluntárias para os estados mais ricos. 
Isso vem acontecendo ao longo da história brasileira. 

De modo que eu espero que o discurso de V. Ex• sirva para 
uma reflexão por parte do Govemo federal. relativamente A conso
lidação desta fronteira viva que n6s possuímos hoje, na Região 
Amazónica. notadamentc no Acre. em Rondônia. em Roraima, no 
Amapá, Estados que têm divisas com outros países. Era esse o 
aparte que eu queria oferecer ao discurso de V. Ex•. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Eu agradeço o oportuno aparte 
de V. Ex• que, como homem da Região. conhece bem os proble
mas que traSo. nesta tarde, ao Senado Federal. V. Ex• disse muito 
bem: o Governo só foi atentar para o problema tardiamente. 

A criação das reservas extralivistas. com os traba.Iha.dotes 
nativos explorando esta ativ:idade. foi o fator essencial da coloni
zação de toda a Amazônia Ocidental na virada do século XIX para 
o XX. mas o Gov~mo só atentoo para esse aspecto quando ela es
tava praticamente desabitada. Hoje temos, por exemplo, na re~a 
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lásiã. Indonésia e Tailândia - a borracha natural é subsidiada 
em68%. 

3) É funJamental que seja considerado o custO de produçio 
encontrado no trabalho encomendado e pago por toda a C4mara 
Setorial da Borracha (ool/92) a saber. ANIP. ABIARB. ANFAB. 
AP ABOR. Conselho Nacional, SERB, onde se chegou a um custo 
de L476 USS/ton de borracha seca. a nivel de produtor, custo esse 
consistente com o custo apurado pelo LE.A. da Secretaria da Agri
cultnxa e Abastecimento do Estado de São Paulo (ago/92), onde se 
apurou um custo de 1.360 USS!tonelada de borracha seca para o 
produtor. considexando uma produção de !.SOO kglhectue, no Es· 
tado de São Paulo. 

4) O setor de plantio. extraçio, coleta e beneficiamento de 
borracha natural gera 80 mil empregos dirnos e mais 400 mil indi· 
retos. onde a mão-de-obra significa 70%. Se comparado aos pro
dutores do Sudeste AsiátiCO observa-se o seguinte: 

Brasil Indonésia Malásia Tailândia 

Salário/mês 140 33 0

120 60 

Encargai(%) 67.5% 

Total 234.50 33 120 60 

Índice(%) 100,0% 14.07% 51.1% 25.58% 

Os dados acima podem ser comprovados através do vt .. 
deo intitulado "O Resgate da Borracha Natural". elabomdo pelo 
Forum Nacional dos Secretários dC Agrlcultura e Refonna 
Agrária. -

5) Infra-estrutura- Conforme já foi comprovado na Cimara 
Setorial da Borracha toda a i.nfra.-e&trutura do Sudeste Asi!tico ""é

bancada pelos governos, ao passo que no Brasil é feita pela inicia
tiva privada. forçada a prover residência., transporles, escolas. cm· 
ches, assistêncía médica, energia. assistência Odontológica, sanea
mento básico, tratamento de água, etc. - - - -

6) Da forma como está. a proposta do Ministério da Fázen
da causará a falência de milhares de agrirultores que investiram 
mais de US$ 2,5 bilhões e que acreditaram neste País. Convocados 
para plantar seringueiras M 10, 16 anos, vio à bancanota exala
mente agora, quando estariam começando a colher os frutos desses 
investimentos. Mais de 80 mil empregos no campo deixario de 
existir de imediato, ou seja. aproximadamente 400 mil pessoas de
pendentes da bonacba de cultivo não saberão para õnde ir, força
das. provavelmente, a agravar mais aiuda o inchaço das grandes 
cidades. saindo da dignidade do trabalho no campo para 11mo
rar11 em favelas nos grandes centros. Com a extinçio da SUD
HEVEA. que de uma maneira ou de outra dava esperança a 
mais de um milhão de seringueiros s6 na Am&zônia Ocidental, 
hoje não existem nã RegiãO mais de 50.000 famílias trabalhando 
na bonacha nativa. e muita~ de suas filhas foram para cidades 
como Rio Branco. Manaus, Belém. onde estão na prostítuiçio in
fantil. 

7) O preço da borracha nacional x borracha importada: 
- Esti comprovado na Câmara Setorial que lllo e:úste gor

dura no preço da boxracba nacional c sim rustos do produtor at6 o 
coosumidoc fmal (impostos. tormb 1%, confms 2.6S%, ICMS 
12%, freto, eu:). 

- Os estudos comprovados na CAmara Selori&L o pneu 6 o 
quo mais agrega bomicba natnral, o esta ~ vendida a 2.50 US$/kg 
na nacional e a 1,50 USS/kg na bomcba importada, o, considoan
do um contingenciam.eoto de 50%. o impacto no preço fmal do 
produto ~ inferior a 3% • 

8) A «:dução-do contingenciamento tem que ser fcma à me
dida que cresce a produçio nacional:-·considerando os rustos de 
produção interna. hberalizando os custos da borracha importada na 
via d.ir.!ta ou através de draw-back.. 

9) Das 140.000m toneladas consumiâis em 1993, 40.000 
foram de borracha nacional ao custo aproximado de 2.SO USS 
por kg (vide quadro ll) e aproximadamente 40.000 toneladas im
portAdas pelo sistema draw .. back sem nenhum tipo de imposto ao 
custo de 1,00 US$/kg e 60.0<XJ toneladas ao custo de aproximada
mente 1.50 USS!kg com os impostos pagos na importaçio_ 

1 O) Dos subsídios no agrobuslness: 
- Como já dissemos antcrionnente. a bon:a.cb.a originária do 

Sudeste Asiático recebe 68% de subsídios na sua origem. 
- O suco <je laranja bnsileiro, ao entlllr nos Estados Uni

dos, paga uma taxa extorsiva de 498,00 US$/ton para. manrer u 
plantações da Flórida. 

- O fumo, nos Estados Unidos, é oontingenciado em 7S%, 
ou seja. para cada I 00 kg consumidos. 75 kg tl!m que soe de fumo 
americano. 

- No Japão o arroz importado ~ contingenciado e supertaxa
do em 150% para proteger o produtoc japonês. 

- O frango brasileiro para eniialc na Europa paga 400,00 
USS/tonelada. 

II) Precisamos repensar a borracha natural. na sua totalida
de. corno um produto estmtégioo. evitando medidas de gabinete 
como foi feito com o café. o açtícar e a própria borracha. ruju po
líticas foram alteradas sem consultas ao setor produtivo. A serin
gueira só oomeça a produzir a partir de 5, 7 anos. e não há como 
considerar a dívida social. 

- Este país p"'=isa gerar 2.000.000 de novos e~~~pCegos to
dos os anos, e não el.i:m.iná-los.. 

- Os Estados Unidos da América mantêm seus esta.. 
ques estratégicos equivalentes à prciduçio do Brasil por 10 
anos. ou seja, 400 mil toneladas de borracha. Em outras p ... 
lavras, o estoque estratégico dos Estdos Unidos coiTCsponde 
a 10 vezes a produção de borracha vegetal do Brasil, que ' 
de 40 mil toneladas. 

-Os países produtores como- Malásia, TaiMndia, lncl<Bsia, 
têm na borracha natnral gxande parte da sna sustcnçio ocooômica 
e social, e o assunto é tratado a nível de Estado. 

- Será. que nós não adquirimos a maturidade deles, ou n1o 
temos sensibilidade estratégica, como eles, para ellCaillDlO. o pro
bJema?11 

Encerro, aqui. a leitura do documento que recebi. cujos te-
mas exigem es:rudo criterioso e responsável por parte' do Governo 
do Brasil. que deve. agora. através dos Ministérios da Fazenda. da 
Inchlstria e Comércio. da Amazônia e Meio-Ambiente. reoxami!lar 
o problema para defender a produçio nacional de boaacba voll"' 
tal. agindo como os Estados Unidos da Amúica fazem om cela
çlo ao suco de laranja produzido no Bruil que, como vimos, 
ao entrar, naquele pais. paga uma taxa extoniva de 498,00 
USS/tonolada, a fim de nlo competic com u plantações de ta
canja da Flórida. 

Vale .repetic, também, que o fumo JXOC!uzido nos Estdoo 
Unidos 6 contingenciado om 7S%, ou aeja. pca cada 100 kg con
sumidos. 75% têm quo soe da produção local. 
, E o exemplo maior, neste mamemo. estA 001 p:6priol pai
ses do Sudeste Asiático. quo subsidiam a sua produçio de boml
cba om torno de 68% para ooloci-la no tneiCado intemacional em 
molboreo condições de competitividade. 
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Hoje, estamos c-onsumindo divisas cambiais na importaÇão 
de mais de 100 mil toneladas de borracha vegetal, já que o nosso 
ab.Jal consumo é de cerca de 140 mil toneladas, enquanto a nossa 
produção alcança a cifra inisória de pouco mais de 40 mil tonela
das, sendo _32.579 toneladas oriundas de seringais de cuhivo e ape
nas 8.084 toneladas de seringais oativos. 

É importante ressaltar que, há pouco mais- de vinte anos, 
somente os seringais nativos da Aniazônia produziam cerca de 
40 mil toneladas de borracha natural, o que significa dizer e re
conhecer que essas unidades econômicas estão falidas e aban
donadas pela inércia dos nossos gcveman!es q:::. no passd.do 

como agora, não tiveram a seri.sibilidade de adotar uma política 
correta e realista para um produto que já figurou em segundo 
lugar na nossa pauta de exportações, superado apenas pelo 
café_ 

A borracha.. que fez a grandeza e a prosperidade de uma 
vasta região de nosso País, hoje, desgraçadamente, está pedindo 
socorro a quem de direito. Da resposta que lhe for dada depen
derão a segurança, a integração, o progresso ·e a dignidade da 
Pátria. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

Ata da 468 Sessão, em 31 de janeiro de 1995 
11 • Sessão Legislativa Extraordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, Lucídio Portel/a e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Alfredo Campos - Alulzio Bezerra 
- Beni V eras- Chagas Rodrigues- Coutinho Jorge- Dario 
Pereira - Élcio Alvares - Epitácio Cafeteira - Esperidiio 
Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Gilberto Mi
ramla --Hugo Napoleio - Humberto Lucena- Irapuan Costa 
Júnior- Jacques Silva- Joio Calmon- Joio França- João 
Rocha - Josapbat Marinho - José Fogaça - Jos6 S.arney -
Júnia Marise - Lavoisier Maia - Levy Dias - Lourival Bap
tista - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor --Mauro Bene
vides - Meira Filho - Nabor Júnior - Nelson Carneiro -
Nelson Wedekin - Ney Suassuna- Odacir Soares- Onofre 
Quín"-n -:...Pedro __ Simon- Pedro Teixeira- Rachid Saldanha 
De:rzi - Ronan Tito. -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A lista 
de presença acusa O c-omparecimento de 41 Srs. Sena
dores. Havendo númer.o regimental, ~eclaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noSSos trabãlhos. 
O Sr. 1• Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens do Senhor/ Presidente da Repúbtica Subme
lcndo à detiberação do SeDado Federal a ....,lha de nomes ln· 
d'~ados para cargos cujo provimento depende de sua prévia 
l,,.; ;·tl<'ill: 

MENSAGEMN"47,DE 1995 
(n° 148195, na origem) 

Senhores Membros do Senado FedcmL 
De oonfomúdade com o art. 84, inciso VII, da Coostituição 

Federal, e com o disposto no art. IS, Inciso I, e noo arts. 56 e 58 do 
Regulamento aprovado pelo Decreto n• 93.325, de I • de outubro 
de 1986, no 8rL 39. inciso L alinea a, e no art. 40 do Anexo I ao 
Decreto n• 99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto à aprecia
ção de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer. do_ Senhor 
Luiz Filipe de Macedo Soare$ Guimarães, Ministro de Primeira 
Classe, da Can-eira de Diplomata, JlOfol exercer o cargo de Embai
xador do Brasil junto à República da IDdia. 

Os m6ritos do Embaixador Luiz Filipe de Macedo s.,.,.s 
Guimarie~ -que me ibduzinfm a escolhê-lo para o desempenho 

· dessa elevada função, ~nstam da anexa informação do Minist~rio 
das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

Ministro Luiz !'clipe de Macedo Soares Guima<ães 
RiodeJaneiro'R.J, IS de agosto de 1941. 
Filho de Fábio de Macedo Soares Guima<ães e Marina Ri

beiro Corimbaha Guimliiies. 
CPCD. IR.Br. "Ecole de Hautes Etudes en Sciences Socia

les". Sociologia Politica. Paris. 
Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento para Chefes de 

:Setores de Promoção Comen:i~ I. :'.IRE. 
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Instituto UnivctSitário de Pesquisas do Rio de Janeiro -
CiSncias Políticas. 

1961. 

CAE,IRBr. 
Professor. substínuo, do IRBr, 1969. 
CUrso de Preparação de Oficiais da Reserva da Marinha, 

Terceiro Secretário, 7 de novembro de 1963. 
Segundo Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 1966. 
Primeiro Secretário, men:cimeuto, 30 de março de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 23 de janeiro de 1980. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento. 17 de dezembro 

de 1986. 

1993. 
Ministro de Primeim Classe, metecimento, 21 de junbo de 

Assistente do Chefe da Divisão da América Centml, .1964. 
Auxiliar do Chefe da Divisão da América Meridional, 1965. 
Auxiliar do Secretário-Geral Adjunto para Assuntos Ameri-

canos, 1966/69. 
Assistente do Cbefe da Divisão da ÜIEanizeçiJo dos EstadoS 

Americanos, 1967. 
Cbefe. interino, da Divisão da Organização dos Estados 

Americanos, 1968. . . . 

Auxiliar de Gabinete do Secretário-Gen.l, 1969. 
Chefe do Setor de Administração, Eterio, 197&179. 
Subcbefe da Divisio das Nações Unidas;l979/85. 
Chefe da Divisilo do Mar, da Antártica e do Espaço. 

1985/87. -- . ·- . . 

Chefe. Substituto, do Departamemo de Coordenação e Pla
nejamento, 1986/87. 

Chefe Adjunto do Departamento de Organismos Internacio
nais, 1989190. 

Chefe. Substituto, do Departamento de Organismos lnlema-
cionais,l989/91. 

Chefe da Divisio do Meio Ambiente, 199(}'92. 
Chefe do Depsrtamento das Américas, 1992/95. 
Paris, UNESto, Segundo Secmtário, 1969n2. 
Sófia, Encarregndo de Negócios, Li. 1971. 
Montevid6u, Segundo Secretário, 1972173. 
Montevid6u,PrimeiroSecretário.l973/74. 
Copenbague, Primeiro Secretário, 197 4n7. 
Copenbague, Encan-egndo de Negócios, a.i., 1974n6. 
Paris, UNESCO, Ministro-ConseMiro, 1987/89. 
Asses.o;or pam vestibular ao IR.Br, Salvador, 1964. 
À disposição do Vice-PrimefrO Ministro e Ministro do Ex

terior de Trinidad-Tobago, em sua visita ao Brasil. 1964. 
Scção Btasileira da Comissão Mista Permanente do Convê

nio Comercial Brasil-BoUviL 1965 (secréário). 
Negociações pam compra de trigo no Uruguai, Montevidéu, 

1965. 
Negociações para a compra de trigo na Argentiria, Rio de 

Janeiro, 1965. · · · · 

Negociações para a elabotaçio do Acordo sobre Transpor-
tes Terrestres, Buenos Aires, 1965. --

Negociações para o Acordo Brasil-Paraguai paia utilização 
da Ponte da Amizade sobre o Rio Paraná, Rio de Janeiro. 1965. 

U Conferência lnteramericana Exlraordinária, Rio de Janei
ro. 1965. 

Negociações para. a coosb:ução da Ponte Quar.ií-Artigas, 
Rio de Janeiro, 1965. 

Grupo de Preparação da ParticipaçãO do Brasil na !D Con
ferência Interamericana Extraordinária, 1966. 

À disposição do Presidente da Bolívia, em sua viSita ao 
BrasiL 1966. 

Comitiva ao ellC011ro dos Cbanceleres do Brasil e d·.1 Para
guai, Foz do Iguaçu, e Puerto Presidente Stroessner, 1966. 

Comitiva do Ministro das Relações Exteriores em visita a 
Santiag_o, La Paz, Buenos Aires e Montevidéu, 1966. 

A disposiçio do Cerim<:!iial durante a visita dos Principes 
do Japão, 1967. 

Assessor para vestibular ao IRBr, Belo Horizonte, 1967. 
Reunião dos Embaixadores do Brasil nos países amazôni

cos,Manaus,l967. 
m Confer&cia. lnteramericana Extraordinária, Buenos Ai

=.1967. 
XI Reunião de Consulta dos Ministros das Relações r"'te

riores. Buenos Aires, 1967. 
Reuniio dos Cbanceleres dos paÍses da Bacia d•..; Prata. 

Buenos Aires, 1967. 
Enconb:o dos ~sidentes do Brasil e do Paraguai, U"'eraba, 

1967. 
XV Reunião do Comitê lnteramericano da Aliança para o 

Progresso- CIAP, Washington, 1967. 
Rellllião de Especialistas Encarregados de elaborar o Pro

grama Intemmericano de Ciência e Tecnologia, W asbingtoo, 
1967. 

À disposição do Secretário-Gen.l da OEA em sua visita ao 
BrasiL 1968. 

Reunião do CIAP sobre o Brasil "Countty reviews", W as-
hington, 1968. - . - .. 

· Rellllião Extraordinária do CIAP, Washil)gton,1968. 
Rellllião do ParlameDLo Latino-Americano, Brasllia. 1968. 

. À disposição do Cerimonial durante a visita ao Bt'lsil do 
Presidente do Uruguai, 1969. -

_ V Reunião do Conselho lnteramericano Cultural. Maracay, 
VCDe2Uela, 1969. - -

I Reuniio Extraordinária e HI Reunião Ordinária dos Cltan
celeres dos Paises da Bacia do Prata, Brasllia, 1969. 

VI Sessilo da COI, Paris, 1969. 
Conferência sobre os resultados práticos e científicos do 

Dednio Hidrológico Jnlemacional em matéria de hidrologia (CO!!
fer!ncia do Meio-dec.!!nio), ruis, 1969. 

I Reuniio do Grupo de especialistas intergovemamenlais 
para elaborar um projeto de regimento interno da ComisSão -ocea
nográfica IntergovernameDLal (COI). Paris, 1970. 

Reuniio do Grupo ad hoc para a preparação de um plano a 
longo prazo em hidrologia, Paris, 1970. 

XVI Sessão da Conferência Gen.l da UNESCO, Paris, 
1970. 

Conferência Intergovemamental sobre os aspectos institu· 
cionais, administrativos e fma.ncei.ros das politicas culturais. Vene-
za, 1970. , 

Reuniio do Grupo de Peritos sobre Aspectos Legais dos 
Sistemas de Aquisição de Dados Oceânicos, Londres, 1970. 

I Reunião do Grupo de Especialistas sobre o Plano Amplia
do a Longo Prazo sobre Pesquisa- OCeânica do COL M.:maco. 
1970. 

Reuniilo do Bureau da COL Malta. 1970. 
II Sessio do Grupo de Trabalho da COI sobre formação e 

ensino em matéria de Ciência do Mar, Malta, 1971. 
m Sessão do Grupo de Trabalho da COI sobre Assistência 

Mútua, Malta. 1971. 
X. XI e Xll Reunião do Bureau e Conselho Consultivo da 

COI. Paris. 1969 e 1970, Bo!deaux, 1971. . 
Conferência Intergovemamental para o estabelecimento de 

um Sistema Mundial de Informação Científica (UNISISn. Paris. 
1971. 
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Conferência de Revisão da Convenção Universal sobre Di· 
reitos do Autor. Paris, 1971. 

I Reunião do ConSelho de Coordenação do Programa "O 
Homem e a Biosfera", Paris., 1971. 

Conferência para o estabelecimento do Programa Intema
ciónal de Comlação Geológica, Paris, 1971. 

I e II Encontio Internacional Paoem ia Maribus. Malta, 
1970nl. 
' II Reunião do Grupo. de especialistas governamentais para 
elaboi'ar um projeto de regimento interno da COI. Paris, 1971. 

LXXXV a LXXXVITl Reuniões do Conselho Executivo da 
UNESCO, Paris, 1970e 1971. 

VI E Vll Sessões do Conselho de Coordenação do Decênio 
Hidrológico Internacional, Genebm, 1970 e Paris, 1971. 

Conferência de especialistas governamentais para fpmrular 
um projeto de convenção sobre sistemas de dados oceânicos, Pa
ris. 1972 (relator-geral). 

X Conferencia Hidrognlfica lntemacio!llll da Organização 
Hidrográfica Internacional, Mônaco, 1972. 

Conferencia das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano,EsOO<obno,1972 

Vll Sessão do Conselho Executivo da COL Bergen, 1976. 
Reunião de Planejamento sobre a utilização de navios desti

nados à observação de ventos tropicais no bemisf&io sul- OMN, 
Leningrado, 1976. 

VI, Vll, IX e X Assembléias da COI, Paris, 1969, 1971, 
1975e 1977. 

Conferencia sobre Proibição ou Restrição ao Uso de Certas 
Armas Convencionais, Genebn., 1979. 

XXXN Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas, 
Nova !arque, 1979. 

lll Conferencia. das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 
IX Sessão, Genebm, 1980. · 

XXXV Sessão da Assembléia Gemi das Nações Unidas. 
Nova Iorque, 1980. 

Jll Conferencia das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 
X Sessão, Nova Iorque e Genebra, 1981. 

Grupo c!e Especialistas da COI sobre Direito do Mar, Tone
rife, 1981. 

lll Seminário InternaciOnal sobre Discriminação Racial. 
Manágua, 1981. 

Reunião para traduÇão da Convenção ~bre Direito do Mar, 
Rio de Janeiro, 1982. 

VL XV, XVI e XVll Reuniões do Conselho' Executivo da 
COL Paris, 1975 e 1982. Tenerife, 1989. 

UI Conferencia das Nações Unidas sobre Direito do Mar, 
XI Sessão, Nova Iorque. 1982. 

XVU Reunião âo Comitê Cientifico sobre Pesquisa Antárti· 
ca, Leningrado, 1982. 

II Reunião do Grupo de Especialistas da COI sobre DireiiD 
do Mar. Nova Iorque, I 982 

I Seminário sobre Assuntos Antárticos. Silo Paulo, 1982. 
XII Assembléia da COI, Paris, 1982. 
III Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, 

.Sessão de Ence:rxamento, Montego Bay, Jamaica, 1982. 
Comissão Intermini~terial para os Recursos do Mar, Subco

missão encarregada de elaborar o Programa Antártico Brasileiro
PROANTAR- 1981. 

Comitê científico de Pesquisa Antártica SCAR (delegado 
alterno do Brasil): XVI Reunião, Leningrado, I982; XVITI Reu· 
nião, Bremerllaven, 1984; XIX Reunião, San Diego, 1986. 

Expedição à Anlártica, navio oCeariográfico "Barão de Tef
fé", 1983. 

Comissão Jntenninisterial para a Guania Costeira, 1983 (su
plente). 

Comissão lntenninisteria para os Recuxsos do Mar, Subcomis
são encarregada de •dministmr o PROANT AR, 1983 (suplente). 

I Reuniio da Comissão Preparatória da autoridade Interna
cional dos Fundos Marinhos e do Tribunal Internacional de DireitO 
do Mar, Kingston, Jamaica, 1983. 

Seminário internacional sobre Política antártica, Kiel, RF A, 
I983. 

IT Reunião do Comitê de Especialistas Governamentais de 
Ako Nível- CEGAN (CEPAL), Havana. 1983. 

Comissão Preparatória da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos e do Tribunal Intemacional de Direito do Mar, I 
Sessão, Kingston, 1983; II Sessão, Kingston e Genebra, 1984 
(chefe); III Sessão, Kingston e Genebm. 1985 (chefe); IV Sessão, 
Kingston, !986 (chefe). 

.Operação Antártica I, Navio de Apoio Oceanográfico, ''Ba
rlio de Teffé", 1983. 

Comissão Nacional pan Assuntos Antárticos (CONAN· 
TAR), Secretário·Adjunto e Representante suplente do Ministério 
das Relações Exteriores, 1983/87. 

Conferencista no Centre D'Etudes de Politique Etrangere, 
Paris, 1972. . 

Conferencista na Escola de Guem1 Naval, 1979, 1980 e 
1983/84185187. 

Conferencista na Escola Nacional de lnfoimações, 1979, 
1982e 1983. 

II Seminário sobre o Programa Antártico Brasileiro, São 
Paulo, 1984. •. 

Simpósio sobre Recursos do Mar, Rio de Janeiro, 1984. 
Comitê Nacional de Pesquisas Antárticas (CNPA), 1984187 

(membro). 
Conferencista na Escola de Comando e Estado-Maior da 

Aeronáutica (ECEMAR), 1984/86. 
Reunião dos paisés de Língua portuguesa para tradução da 

Convenção sobré ll Direito do Mar, Rio de Janeiro, 1982 e Mapu
to, 1984. 

Seminário sobre Direito do Mar, CEPAL, Montevidéu, 1984. 
Comitiva do ~idente da Comissão Brasileira de Ativida

des Espaciais em viagem à China, 1984. 
XIII Reunião Consultiva do Tl'lllado da Antártica, Bruxelas, 

1985. 
Seminário Internacional ''Antártic Challenge", Kiel, Repú

blica Federal da Alemanha, 1985. 
Seminário na geleira de Bean!more, Antártica (patrocinado 

pelo National Research Board, dos EUA), !985. 
IV Reunião Consultiva Especial do Tratado da Antártica 

(negociação de um regime para exploração e aproveitamento de 
recursos minerais antárticos), VI Reunião, Rio de Janeiro, 1985; 
Vll Reunião, Paris, 1985 (chefe); Vlll Reunião, Hobart, 1986 
(chefe); IX Reunião, Tóquio, 1986 (chefe); Reuniões de grupos 
restritos, Nova Iorque, Nova Zelândia, 1986. -

Comissão Brasileira de Atividades Espaciais (COBAE), su
plente, 1985187. 

Seminário sobre cooperação científica Antârtica (patrocina· 
- do pelo Internacional Institute for Enviroment and Development), 

Racine, Estados Unidos. 1986. 
Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenv.olvi. 

mento da Pesca (SUDEPE). 1986/87 (representante do Ministério 
das R e !liÇões Exteriores). 

Convenção sobre a Proteç.ão do Património Cultural e Natu
ral, Xffi Reunião da Mesa (Relator), Paris, 1987; Assembléia das 
Partes, Paris, I 987; Xlll Reunião do Comitê. Paris, 1987. 
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Consefuo Executivo da UNESCO, suplente do Prof. José L 
Vargas, CXXV1 Reunião, Paris. 1987; CXXVIII Reunião, Paris, 
1987; CXXVIII Reunião, Paris,l987. 

Um Brasil ignorado: o espaço marinho nacional. Revista 
Brasileira de Tecnologia, Vol. 17, n.l, Jan/Fev. 

The Ant.artic Treaty Systcm. from the Perspective of New 
Consu ltative Party, in Antartic Treaty System, an assessment. Na
tional Academy press, Washington D.C. 

Segundo Tenente, FN, (resetva não remunerada). Produtor 
de Programas na rádio MEC, 1963166. 

Ordem de Rio BI311co, Grande Oficia~ Brasil. 
Oroem do Mérito Naval, Brasil. 
Otdem do Mérito Tamandar6, Brasil 
''Ordem de Mayo", Argentina. 
"Ordem ai Mérito", Cbile. 
Otdem do Dannebrog, Dinaii!llJO&, 
Kywal de Oliveira, Chefe, substituto, do Departamento do 

Serviço Exterior. · 

(À ComissãO de Rela.ção Extúi.ore.s e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N' 048, DE 1!195 
(D0 149195, na origem) 

Senhores Membros do Senado Fedem!, 
De confotm.idade com o art. 84, incisO Vll, da Constituição 

Federal, e com o disposto no art. 18, inciso L e nos arts. 56 e 58 do 
Regulamento aprovado pelo Decreto n° 93.325, de 1° de outubro 
de 1986, no art. 39, írici.sO I. alínea a, e no art. 40 do Anexo I ao 
Decteto n• 99.578, de 10 de ontubro de 1990, submeto à a!'=ia
ção de Vossas Excelências a escolb.a, que desejo fazer, do Senhor 
Luiz Antonio Jardim Gagliardi, Ministro de Priniei:ni Classe, da 
Caneira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da TUrquia. 

Os méritos do Embaixador Luiz Antonio Jardim Gagliardi, . 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informaçàc do Ministétio das Relações 
Exteriores. · 

Brasília, 30 de janeiro de 1995, - Fernando Henrique 
Cardoso. 

INFORMAÇÃO 

Cuniculum Vitae 

Embaixador Luiz Ailtonio Jardim Gagliardi 
Rio de Janeiro'RJ, 16 de abril de 1939. 
Filho de José Gagliardi e Celeste Jaxdim Gagliardi 
Curso de Aperfeiçoamento de Direito PriVado Romano, 
Universidade do Brasil. 
Bacharel em Ciências Juridicas e Sociais, FND/UB. 
CPCD.IRBr. 
Curso de Assnntos de Energia Nuclear, MRE. Seaetaría-Geral 
Adjunta de Organismos- Internacionais. 
Curso de Treinamento para Chefes de Setores de Promoção 

Comercial. 
Professor de Promoção Comercial no Curso de Prática Di-

plomática e Consular do IR.Br. f975. -· ·--·· ---·-
Terceiro SecretáriO, 7 de novembro de 1963. 
Segundo Secretário, merecunento, 31 de março de 19õl. 
Pri.mefro secretário, merecimento, 1 o de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 5 de novembro de 1976. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 16 de outubro 

de 1981. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 30 de junho de 

1989. 

Auxiliar do Secrelário-Geral Adjunto parii OrganisÍnos ln~ 
ternacionais, 1964166. 

En=gado do Expediente da Divisão de InfOIIDação Co
m=ia!, 1974176. 

Encarregado de Expediente da Divisão de Operações de 
PromoçãoComercial,1976. 

Chefe .da Divisão de Qperações de Promoção Comercial, 
1977. 

Chefe de Gabinete do Secretário.Qo,al das Relaç,ões Exte
riores,1984185. 

Cootdenadorde Assuntos Diplomáticoo, 1984/85. 
Chefe do Departamento de Comnnicações e Docnmentação, 

1985191. 
Subsecretário-Geral,. substituto, de Ad.ministmçã.o e Comu-

nicações, 1987190. 
S"""'tário-GeralExecutivo, substituto, 1990191. 
Viena, T=eiro Secretário, 1966167. 
Viena, Encarregado do Serviço Consular, 1966169. 
Viena, Segundo Secreúrio, 1967/69. 
Buenos Aires, Segundo Secreário, 1969n3. 
Buenos Aires, Chefe do SECOM, 1972173. 
Buenos Aires, Primeiro Scetetário. 1973. 
Nova Iorque, ONU, Conselheiro,1977181. 
La Paz, Conselheiro, 1981. 
La Paz. Minislro-Conselheiro,l981184. 
La Paz, Encarregado de Negócios, a.i., 1981183. 
Havana, Encarregado de Negócios, em Missão TI1Ul.Sitória, 

1986. 
Copenhague, Embaixador, 1991195. 
m Conferência Internacional da ONU sobre a Ut.ilizaçio 

Pacifica da Energia Atômica, Genebra, 1964 (assessor). 
I Confmncia Interamericana de Agrirultura e Alimentação 

e Vm Conf<Iincia Regional das Nações Unidas pam Alimentação 
e Agricultum, Vina dei Mar, 1965 (assessor). 

Grupo Execntivo Brasileiro para a I Semana Latino-Ameri
cana de Agricultum e Alimentação, 1965 (membro). 

VllL IX, XI e Xll Sessões da Conf<Iincia Geral da AIEA, 
Tókio, 1964e 19<'~ e Viena, 1967 e 1968 (assessor). 

Repres<;ntanto-residente, suplente, do Brasil junto à Agên
cia Internaciooal de Energia Atômica, 1967169. 

Representante-residente, suplente, do Brasil jlnto à Organi
zação das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial 
(UNID0),1967169. 

I Conferência Internacional da ONU sobre a Explotação e 
Utilizaçi!o Pacifica do Espaço C6smico, Viena, 1968 (assessor). 

II e m Sessões da Junta de Desenvolvimento Industrial da 
ONU para o Desenvolvimento Industrial, Viena, 1968 e 1969 (de
legado-suplente). 

vn Congresso intetamericano da Indústria da Construção, 
Buenos Aires, 1970 (observador do Governo brasileiro). 

IV Reunião de Diretores Nacioo.ais da Aifindega.. Buenos 
Aires, 1971 (observador do Governo bresileiro). 

Comitê Permanente de Buenos Aires, CEBAC, 197G'72 
(membro). · 

vn Reunião Ordinária da CEBAC, Brasilia, 1971 (delega
do-suplente). 

XI Reuni o Extraordinária da CECLA, Buenos Aires, 1971 
(assessor). 

Vlli R~~u "ão Ext:rn.ordinAria da CEBAC. Bu•:nos Aires~ 
1971 (delegadoH oplente). 

III Reuniã de Peritos sobre Complementação Industrial e 
Intercâ.mbi< Coo reia! do Comitê lnlergovemarnental Coordena· 
dor dos Paí54.. ""'~ Jacia do Prata. Buenos Aires, 1971 (delegado). 
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I Simpósio Nacional sol:Jn:, ~oção de Exportações, San 
Salvador, 1974 (representante). 

:ilissão Negociadora Brasileira i. Llbia,l975 (integrante). 
Missão Negociadora Brasileira ao Equador, 1976 e 1977 

(integE•nte). _ 
C'onferêocia de Contribuições das Nações._Uriidas Pam a 

Décacb da Mulher, Nova Ioxque, 1977 (delegado). 
Reunião de Consulta entre Pafses em Desenvolvimento. 

Nova bque, 1978 (delegado). ~· ~ 

;1 e lll Sessões do Comitê Pieporatório da Confetincia das 
N~çõe:. Unidas sob~ Cooperação Técnica enue países-Cm Desen
volvimento, Nova Ioxque, 1977 e 1978 (delegado). 

Sessão da Junta Executiva do UNICED, Nova Iorque, 1978 
(deleg.<do). 

Conferência das Nações Unidas sobre Cooperação Técnica 
entre p. íses em Desenvolvimento, Buenos Aires, 1978 (delegado). 

Conferência de Contribuições da ONU para Atividades de 
Desen••'~lvimento; Nova Iorque, 1978 (delegado). 

KX Sessão da Comissão de População das Nações Unidas, 
Nova Jri~que, 1979 (delegado). 

II Sessão do Comitt Preparatório da Conferencia Mundial 
sobre a Década da Mulher, Nova Ioxque, 1979 (delegado). 

.1 e V1I Reuniões dos Estados Partes da Convenção lnter
DaCÍon l sobre a Eliminação de todas as FO!lllaS de Discriminação 
Racial. Nova loxque, 1978 e 1980 (delegado). · 

~cssões Otganizacionais do ECOSOC, Nova Ioxque, 1978, 
1979 c 1980 (delegado). 

! Reunião de Alto Nível sobre Cooperação T6cnica entre 
países cm Desenvolvimento, Genebra, 1980 (delegado). 

Gruj>o-de Trabolho Intergovernamental do Conselho de Ad
minisnação do Programa das Nações Unidu para o Desenvolvi
mento (UNDP) sobre Custos de Apoio, Nova Iraque Genebra, 
1977/80 (delegado). 

Seminário sobre os efeitos da presente injlsta. ordem ecoo.6-
mica lr..ttcrnaciooal sOOt.:: "':. CCO"llOllias dos países em desenvolvi
mento \.: os obstáculos que eles represcnlam para a implantaçio 
dos din~itos humanos e liberdade fundamentais. ONU. Genebra, 
1980 ("presentante ). 

;-JCXIT a XXXV SesSÕ!'s da Assembléia Geral da ONU, 
Nova Jorque, 1977 a 1980 (delegado). 

1 Sessão Regular do ECOSOC, Nova loxque, 1978 a 1981 
(delegado). 

li Sessão Regular do ECOSOC, Genebra, 1980 (delegado). 
xxv a xxvm s~ do Conselho deAdminiatração do 

UNDP. Nova IOTqUe, 1978 a 1981 (delegado). 
Reunião Ordinúia dá'Comissão Administnliva do Fundo 

de Desenvolvimento de Sanla Cruz de La Siem., La Paz, 1981 
(chefe). 

XXXV a XXXVll e XI.1 Sessões da Comissão de Direitos 
HumanDs das Nações Unidas, Geoelxa, 1979 a 1981 (delegado), 
1985 (<hefeda delegação). ~ 

A disposição do Primeiro Ministro Zhao Ziyang, da Repó
blica p,.pular da Cltina, em sua visita oftcial ao Brasil, 1985. 

Hissão oficial para instalação da Embaixada do Brasil em 
Cuba. Havana, 1986 (chefe). 

Ordem de Rio Branco, Gril-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comencl.acloc, BrasiL 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandati, BrasiL 
Medalha M~rito Santos Dumont. Brasil 
Crdem do M~rito pcl[' serviços prestados à República (Áus-

tria) insígnia de Ouro. Cavaleiro de la Classe). _ 
C.o"dor de Los Andes, Grande Oficial, BoKvia. 

O Emboixador Luiz Antonio Jardim Gagliardi rocontm-se 
ne5ta data no exercido- de suas funções de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da DiDatnan:a.- Kywal de Ollvdn, Cltefe, substi
tuto, do Departamento do Serviço Exterior, 

- (A Comissão de Relações Exu:rioru e Defosa Nacion:zL) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Expediecte 
lido vai à publicação. 

O Sr. Magno Bacelar, deixa a cadeira da presi
dência, qUI! i ocupada pelo Sr.Citagas Rodrigues. r' 
Vice·PresidenJe. 

O SR. PRESIDENTE (Cltagas Rodrigues) - A Ptesidência 
comunica ao Plenário que a Comissão_ Dimora aprovoU~ -em sua 
reunião do dia 26 do com:nte, o Rcqueiimento de~ Informações n• 
126195 do Sr. Senador Gilberto Miranda, ao Ministro mencionado. 

O SR. PRESIDENTE (Cltagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
~eri;nento que seri.lido pelo Sr. 1° Scrn:tário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 159, DE 1995 

Requeiro, nos teim.OS do § 1° do art. 13, combinado com o 
art. 38 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam considera
das como licença autorizada IDÍilha5 ausências aos tmba.lhos da 
Casa, nos dias 1•, 6, 9, 11, 13, 16,20 e 23 de janêiro do corrente 
ano, em atendimento a comprouiissos polftico..partid.úios oo Esta
do do Rio Grande do Sul 

Sala das Sessões, 31 de janeiro de 1995.- Senador Pedro 
Slmoa. 

O SR. PRESIDENTE (Cltagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, fiCa concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que serJi lido pelo Sr. 1• Secre
tário. 

É lido e a~ado p seguinte 

REQUERIMENTO N" 160, DE 1995 

Senhor PRsideDle, 
Nos termos do § 1" do art. 13, do Regimento Interno requei

ro que seja coosiderada como licença autorizada meu afastameniD 
dos tnbalhos da Casa, nos dias 26, 27, 30 e 31 de janêim de 1995, 
quando estive oo Estado tntando de assuntos poUticos e adminis
trativos da "'gião Amaz&liCL 

Sala das Sessões, 31 de janeiro de 1995.- Senador Carlos 
De'Carll 

O SR. PRESIDENTE (Cltagas Rodrigues)- Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que serJi lido pelo Sr. 1• Secm
tário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N°161, DE 1995 

Requeiro a V. Ex', nos tennos do Artigo 13, § 1", do Regi
mento Interno do Senado Fedeml sejam consideradas como licen
ça autorizada as ausências is sessões dos dias 25, 26, 27,30 e 31 
de janeiro do COII1'llte em razão de viagens ao Paraná, para atender 
a compromisSO$ partidários, anteriormente agendado$. 

Sala das Sessões, 31 de janeiro de 1995. -Senador José RI-
cha. 

O SR. PRESIDENTE (Cltagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, Fica concedida a licença solicitada. 

O Sr. Chagas Rodrigues. l"Vice-Presidtnle, dei
xa a azdeiTa da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Magno Bacelar. 
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. O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor Presi· 
dente da República editou a Medida Provisória n• 852, de 26 de ia· 
neiro de 1995, que altem a. miaçio do art. 2° do Decreto-Lei n° 
2.236, de 23 de janeiro de 1985, que dispõe sobre a labela de emo
lumentos e taxas aprovada pelo art. 131 da Lei n• 6.815, de 19 de 
agosto de 1980. • · - -

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos !amos dos 
§§ 4° e 5• do art. 2• da Resolução n• 1/89-CN, fica assim coosti!uida a 
comissão mista incumbida de emitir parecer solxe a matéria: 

Titulares 

Nabor Júnior 
Flaviano Melo 

Lourival Baptista 

·Carlos De'Carli 

Beni Veras 

Magno Bacelar 

Meira Filho 

Titulares 

MussaDemes 

Fernando Diniz 

SENADORES 

PMDB. 

PFL 

PPR 

PSDB. 

p~ 

PP 

DEPUTADOS 

BLOCO. 

PMDB. 

PPR 
Mareelino Romano Machado 

PSDB. 
Artur da Tlivola 

Mário de Oliveira 

Miro Teixeira 

PP 

PDT 

PcdoB. 

Suplentes 

Gilberto Miranda 
Coutinho JO<gc 

Alexandre Costa 

l..evy Dias 

Teaôoio Vilela Filho 

Nelson W edekin 

Joio França 

Suplentes 

Vilmar Rocha 

Gcdel Vieira Lima 

Amaral Netto 

Sigmari.nga Seixas 

Augtistinho Freitas 

Giovanni Queiroz 

Aroldo Lima Sérgio Miranda 
De acordo com a Resolução n• I, de 1989-CN, ftca estabe-

lecido o seguinte calendário para a tnmitaçiO da DJa!éria: 
Dia 3111/95- designação da comissão ntista; 
Dia 15/2/95 - instalação da cotttissio mista; 
Até J•/2/95 - prazo para recebimento de emendas. 
Dia 1512/95 - prazo para a comissão mista emitir o parecer 

sob~ a admissibilidAde; 
Até 15/2/95 -prazo fmal da comissão mista; 
Até 25/2/95- prazo no Congresso Naciooal.* 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O Senh0< Presiden

te da Repjblica editou a Medida Provisória lf' 853, de 26 de janeiro 
de 1995, que dispõe sobre a remuneração dos recursos do Fwxlo Na
cional de Desenvolvimento - FND, repassados; sob a forma de em
préstimos, ã Fmanciadora. de Estudos e Projetoo- FINEP. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos !amos dos 
§§ 4• e 5• do art. 2• da Resolução n• 1/89-CN, fica assim coosti!uida a 
comissão mista incumbida de emitir parecer solxe a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Flaviano Melo 

SENADORES 

PMDB. 
Supleates 

NabO< Júnior 
Coutinho Jorge 

Joiio Rocha 

Esperidião Amin 

José Richa 

V almir Campelo 

Eduardo Suplicy 

-PFL 

PPR 

PSDB. 

PD'( 

PP 

Raimundo Lira 

Lour=berg Nunes Rocha 

Beni Veras 

Marluce Pinto 

Titulares 

Os6rio Adriano 

DEPUTADOS 

BJ.bco. 
Suplentes 

José Jorge 
PMDB. 

Lu!s ROberto Ponte 
PPR 

Marcelino Romano Macbado -
PSDB. 

Artur da Távola 
PP 

Vadio Gomes 
PDT 

Miro Teixeira 
PSD 

Pinheiro Landim 

Amaral Netto 

Si.gmaringa-Seixas 

Costa Ferreira 

Giovanni Queiroz 

Paulo de Almeida Edl Sllipi-azidf · 
De acordo cem a Resolução n• I, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matélia: - -. · · 
Dia 31/1195 - designação da comissão mista; 
Dia 15/2/95- instalação da comissão ntista; 
Até 1°/2/95 - prazo para reCebimento de emendas. 
Dia 1512195- prazo para a comissio mista emitir o pam=er 

sObre a admissibilidade; 
Até 15/2/95- prazo fmal da comissão mista; 
Até 25/2/95- prazo no Congresso Naciooal. • 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O Senbor Pre

sidente da República editou a Medida Provisória o0 854, de 
26 de janeiro de 1995,_ que cria, na esuutura organizacional do 
Ministério da Justiça, o Conselho Federal dC que trata o art. 13 
da Lei n• 7.347, de 24 de julho de 1985, altera os arts. 4°, 39, 
82, 91 e 98 da Lei n• 8.078, de 11 de setembro de 1990, e dá 
outras providências. 

De aconJo com as indicações das Lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e S0 do art. 2° da Resoluçio D0 U89-CN, fica assim cons
tituida a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté
ria: 

. . Titula~ 

Flaviano Melo 
Coutinho Jorge 

Raimundo Lira 

Jarbas Passarinho 

Beni Veras 

SENADORES 

PMDB. 

PFL 

PPR 

PSDB. 

PMN 

Suplentes 

Gilberto Miranda 
Nabor Júnior 

Alexandre Costa 

Louremberg Nunes Rocha 

José Ricba 

Francisco Rollemberg 
PRN 

AureoMello Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
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Titulares 

~'limar Rocha 

Suplentes 
BLOCO. 

PMDB. 
Micbel Temer 

PPR 
Marcelino Romano Machado 

PSDB. 
Artur da Távola 

Marcos Medrado 

Miro Teix.eira 

Pp 

PDT 

PPS. 

Mauricio Najar 

Nestor" Duarte 

Amaral Net!o 

Sigmari.ng& SeixaS 

SérgioNaya 

Giovanni Queiroz 

Sérgio Arouca Roberto FreU, 
De acordo com a Resolução n' I, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31/1/95 -designação da comissão mista; 
Dia I 512/95 - instalação da comissão mista; 
Até 1"/2/95 - pmw para recebimento de emendas. 
Dia 1512195- praw para a comissão mista emitir o~ 

sobre a admissibilidade; 
Até I5/2/95- pn:w fmal da comissão mista; 
Até 2512/95 - pmw no Congresso NacionaL • 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O Senhor Pre

sidente da República editou a Medida Provisória D0 855, de 
26 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a venda de veiculas 
populares. 

De aoordo com as indicações das Lidetanças, e noo termos dos 
§§ 4' e 5' do art. 1:' da Resclução n• U89-CN, fica assim ooostilulda a 
comissão mista incWnbida de emitir pore<er sobre • matéria: 

SENADORES 
Titula<es Suplentes 

PMDB 
Gilberto Mimndà Coutinho JOQ!e 
José Fogaça Flaviano Melo 

PFL 
Dario Pereira Guilherme Palmeira 

PPR 
Epitacio Cafeteira Carlos De'Carli 

PSDB. .o 
José Richa Jutahy Magalhães 

PDT 
Magno Bacelar Nelsoo Wodekin 

PP 
João França Meira Filho 

DEPUTADOS 
Titulares ~up~t:ntes 

BLOCO 
Rubem Medina José Jorge 

PMDB 
Ronaldo Perim Pedro !rujo 

FPR 
Mucelino Romano Machado Amaral Net!o 

PSDB 
Artur da Távola SigmariDga Seixas 

PP 
João Maia Carlos Camurça 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PCdoB. 
Aroldo Lima Sérgio Miranda 

De acordo oom a Resolução n• I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o segninte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 3111/95- designação da comissão mista; 
Dia 1512/95- instalação da comissão mista; 
Até I '/2/95 - pmw pam recebimento de emendas. 
Dia I5/2/95- pmw para a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Afii I512/95- pn:w fmal da comissão mista; 
Até 2512/95- pn:w no Congresso Naciooal.• 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor Presi

dente da Repóblica editou a Medkla Provisória ri' 856, de 26 de 
janeiro de I995, que dispõe sobre a isenção do lruposto Sobre Pro
dntos Industrializados (!PI) na aquisição de automóveis para utili
zação no transport.C aul.Õoomo de passageiros. bem como por 
pessoas portadoras de deficiência fisica e aos destinados ao trans-
porte escolar. e dA outras providências. · 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos termos 
dos§§ 4°e 5° do art. 2°da Resolução no U89...CN. fica assim cons
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a mattS
ria: 

T'llula<es 

Nabor Junior 
Flaviano Melo 

Raimundo Lira 

LevyDias 

Julahy Magalhães 

MarlucePinto 

Eduardo Suplicy 

Titula<es 

Osério Adriano 

Germano Rigotto 

SENADORES 

PMDB. 

PFL 

PPR 

PSDB. 

PTB 

PP 

DEPUTADOS 

BLOCO. 

PMDB. 

PPR 
MaiceliDo Romano Machado 

PSDB. 
Artur da Távola 

João Maia 

Miro Teixeirn. 

Regina Gordilbo 

PP 

PDT 

PRO NA 

·Suplentes 

Coutinho JOQ!e 
Gilberto Miranda 

Dario Pereira 

Jarbas Passatinho 

José Richa 

Valmir Carnpelo 

Suplentos 

José Jorge 

Marcos Lima 

Amaral Net!o 

Sigmariiiga Seixas 

Carlos Camurça 

Giovanrii QueiroZ 

De acordo com a Resolução n' l, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o segninte calendário para a tramitação da mat6ria: 

Dia 3 I/1/95 -designação da comissão mista; 
Dia 1512/95- instalação da comissio mista; 
Até 1'/2/95- pmw para recebimento de emendas. 
Dia 1512/95 - pmw para a comissão mista emitir o pt~I<Cer 

sobre a admissibilidade; 
Até 1512/95- pn:w fmal da comissão mista; 
Até 2512/95 - pn:w no congresso nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor Presi

dente da República editou a Medida Provisória n• 857, de 26 de 
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janeiro de 1995, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça
mento da Seguridade Social da União, em favor da Companhia 
Nacional de Abastecimento, do Ministério da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária. crédito extraordinário no 
valor de R$5.075.000,00 (cinco milhões. setenta e cinco mil reais), 
para ampliação do Programa de Distribuição Emergencial de Ali-
mentos- PRODEA. -

De acordo com as indicações das Lideraoçasy e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do arL 2° da Resolução n., 1/89-CN. fica assim 
constituída a comissão mista incumbida de emitir pa.recer-Sobre a 
matéria: - -

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB. 
Coutinho Jorge Flaviano Melo 
Nabor Junior Gilberto Mir.mda 

PFL 
Carlos PatrocíriiO Henrique. Almeida 

PPR 
Jarbas Passarinho LevyDias 

PSDB. 
Beni Veras Teotónio Vilela Filho 

PMN 
Francisco Rollemberg 

PRN 
AureoMello Ney Marnnhão 

DEPUTADOS 
Titulares Snplentes 

BLOCO. 
César Bandeira Fátima Pelaes 

PMDB. 
Pinheiro Landim Armando Costa 

PPR 
Marcelino Romano Machado Amaral Neno 

PSDB 
Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 
J ofnm Frejat Costa Feneira 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni QuCi.roz 

PTB 
Nelson Trad Robet!o JeffersOn 
De acon:lo com a Resolução n° 1. de 1989-CN, ftca estabe-

lecido o seguinte calendário para a· tramitação da nlatéria: 
Dia 31/1/95- designação da comissão triista"; 
Dia 1512/95- instalação da comissão mista; 
Até 1 °/'}/95- prazo para recebimento de emendas. 
Dia 1512/95 - pra:w para a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Ali 15/2195- prazo final da comissão mista; 
Até 2512195- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O Senhor Presi. 

dente da República editou a Medida Provisória d' 858, de 26 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre a criação dos cargos em comis
são que menciona e dá outras providências. 

De acordo com as -indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução D0 1/89-CN, fica assim- cons
tiwída a comissão mista IDCumbida de emitir pãrecer sobre a maté
ria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 

Nabor Júnior 
Gilberto Mir.mda 

Carlos Patrocínio 

Affonso Camargo 

Jutahy ~aga~ães 

Magno Bacelar 

Meira Fifuo 

PFL 

PPR 

PSDB. 

PDT 

PP 

José t<ogaça 
Coutinho Jotge 

uennque Almeida 

Epitácio Cafeteii'a. 

Beni Ve1'3S 

Nelson W edekin 

R!icbid Saldanha DerL.i 

DEPlJTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
Manoel Castro Rubem Medina 

PMDB 
Manri Sérgio l vandro Omha Lima 

PPR 
Marcelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB 
Artur da Távo!a Sigmaringa Seixas 

PP 
João Maia José Linhares 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSTU 
Ernesto Gradella Maria Luíza Fontenele 
De acordo com a Resolução n°·l, de 1989·CN, fica estabe-

lecido o seguinte- Calendário para a tia.m1lação-da matéria: 
Dia 31/01195 - designação da comissão mista; 
Dia 15/02/95 - instalação da comissão mista; 
A~ 1 Off12/95 -prazo pãra. recebimento de emendas. 
Dia 15/02195 -·prazo para a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até (5/02/95- prazo fmal da comissão mista; 
Are 25!02195 - praro ilo corigresso nacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O Senhor Presi

dente da República editou a Medid!! Provisória n° 859, de 26 de 
janeiro de 1995, que djspõe sobre a suspensão. em cará.ter excep
cional e durante o ano de 1995, da. prestação do serviço militar 
para fms de permitir o exercício temporário de atividade policial 
militar 

De acotdo com as indicações das Lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art.. 2° da resolução D0 1189-CN. fica assim cons
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté
ria: 

SENADORES 
Titular<S 

Ney Suassuna 
Flaviano Melo 

Hugo Napoleão 

Levy Dias 

Eva Blay 

PMDB. 

PFL 

PPR 

PSDB. 

Piil 
Lui..r. Alberto de Oliveira 

PT 
Eduardo Sup licy 

Suplentes 

Coutinho Jorge 
Nabor Junior 

Alexandre Costa 

Hydekel Freitas 

Beni Veras 

Marluce Pinto 
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Titularos 

WemerWanderer 

DEPUTADOS 

BLOCO. 
Suplentes 

Osório Adriano 
PMDB. 

Hélio Rosas Nicias Ribeiro 
PPR 

Marcelino Romano Machado Amaral Netto _ 
PSDB 

Artur da Távola Sigmaringa Se"íiãs 

José Unhares 

Miro Teixeira 

Pp 

PDT 

PMN 

Laprovita Vieira 

Giovanni Queiroz 

Jerônimo Reis NUson Gibson 
De acordo com a Resolução n~" 1, de 1989·CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31101195 -designação da cOmissão mista; 
Dia 15/02/95- instalação da ccmissão mista; 
Até 1°/02/95 - prazo para recebimento de emendas. 
Dia 15/02/95 - prazo para a comissão mista emitir o pai'ecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15/02/95- prazo fmal da comissão mista; 
Alé 25/02/95 - praro no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O Senhor Presi

dente da República editou a Med.Jda Provisória o0 860, de 27 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros oo resultados das empresas e dá ootras providências. 

De acordo com as indicações: das Lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n• 1/89-CN, fica assim CODS·. 

tib.Jída a comissão mista incumbida de emitir pareCer sobre a maté· 
ria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Gilberto Miranda Nabor Junior 
Fernando Bezena Coutinho Jotge 

I'FL 
Alexandre Costa Carlos PatrocíniO 

PPR 
Affonso Camargo · Cátlos De'Cãi:li 

PSDB. 
Eva Blay Jutahy Magalhães 

PMN 
Francisco Rollemberg 

PRN 
Aureo Mello . Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
Átila Lins Manoel Castro 

PMDB 
Geddel Vieira Lima Mauri Sérgio 

PPR 
Marcelino Romano Machado Amarai Netto 

PSDB 
Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 
V aldenor Guedes Carlos Camurça 

PDT 
Miro Teixeira Giovarmi QueirOZ 

PT 
-- José Fortunati Lllico Vigilante 

De acotdo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31101/95- designação da comissão mista; 
Dia 15/02/95-' instalação da comissão mista; 
Ath 02/02/95 -praro para recebimento de emendas. 
Dia 15/02/95 -prazo para a comissão mista emifir o- parecer 

sobre a admissibilidade; 
Ath 15/02/95- prazo fmal da comissão mista; 
Alé 26/02195 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O Senhor Presi

_dente da República editou a Medida Provisória D0 861, de 27 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre o prazo previsto nó§ 4° do Art. 
z· da Lei 0°8352, de 28 de dezembro do 1991. 

De acordo com as indicações das Lidenmças, e nos termos dos 
§§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1189-CN, fica asshn constituída a 
comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB. 
-José Fogaça Nabor Junior 
Flaviano Melo Couti.Dh'? Jorge 

PFL. 
Eki_o Alvares Guilherme Palmeira 

PPR 
Hydekel Freitas Carlos De'Carli 

PSDB 
Dirceú Carneiro Eva Blay 

PDT 
Magno Bacelar Nelson W edekin 

PP 
Racbíd Saldanha Derzi João Fogaça 

DEPVTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
Luiz Moreira Sérgio Barcellos 

PMDB. 
Nilton Baiano Hélio Rosas 

PPR 
Marcelino Romano Machado AmaralNeno 

PSDB 
Artnr da Távola Sigmaringã. Seixa.S 

PP. 
Lúcia Vânia. Mário de Oliveira 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PRN 
José Carlos Vasconcellos Euclydes Mello 
De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tram.it.açio da matéria: 
Dia 31/01/95-- deSignação da comissão mista; 
Dia 15/02195 -,instalação da comissão mista; 
Até 02102/95 -prazo para recebimento de emendas. 
Dia 15/02195 - prazo para a comissão mista emitir o parecer 

_:!;Obre a admissibilidade; 
Alh 15/02/95- pmro fmal da comissão mista; . 
Até 26/02195- prazo no congresso nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Baoelar) -O Senhor Presi

dente da República editou a Medida Provisória n° 862, de 27 de 
janeiro de 1995, que concede novo prazo para conclusão do inven
tário do Instiruto Nacional de Assistência Médica da Previdência 
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Social -. Thi'A MPS, extinto pela Lei no 8.689. de 27 de julho de 
1993. - - --

De acordo com as indicaçõe'" das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim cons
tiblída a comissão mista incumbida de em.#ir parecer sobre a maté
ria: 

Titulares 

Ney Suassuna 
Nabor Junior 

Hugo Napoleão 

Levy Dias 

Eva Blay 

Jonas Pinheiro 

Eduaido Suplicy 

Titulares 

Jairo Carneiro 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB. 
Flaviano Melo 
Gilberto Miranda 

PFL 
João Rocha 

PPR 
Hydekel Freitas 

PSDB. 
Julahy Magalhães 

PTB 
Valmir Campelo 

PT 

DEPUTADOS 

BLOCO. 

PMDB 

Suplentes 

Luiz Moo:ira 

Euler Ribeiro O lavo Calheiros 
PPR 

Mlm:eiino Romano Machado Amaral Netto 
PSDB. 

Artur da Tá v ola Sigmaringa Seixos 

Jofi:an Frcjat 

Miro Teixeira 

PP 

PDT 

PL 

Mário de Oliveira 

Giovanni Queiroz 

Robson Torna José Egydio 
De acordo can a Resolução n' I. de 1989-CN. fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a lraiilit.a.çio da :1Jll11.6ria: 
Dia 31/0U95- dcsiguaqioda comissão mista; 
Dia 15102195 - instalação da comissão mista; 
Até 02102195 -praro para recebimento de emendas. 
Dia 15102195 - prazo para a comissão mista ·emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15102195- prazo fmal da ccmissilo mista;
Até 26102195 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Scllhor Presi

dente da República editoo a Medida Provisória rf' 1163, de 27 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional
NTN. e sua utilização para aquisição de bens c cüreitos alienados 
no âmbito do Prognuna Nacional de Dcsestatizaçio - PND, insti
tuído pela Lei n' 8.031, de 12 de al:ril de 1990, consolidando as 
normas sobre a matéria constantes da Lei D0 8.177, de 1° de março 
de i991, e da Lei n' 8.249, de 24de outubro de i991. c altera o 
Art. 3' da Lei n' 8.249/91. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° U89-CN, fica assim cons
tiblída a comissão mista incumbida de emitÍr -parecer-sobre a maté
ria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 

Jos6Fogaça Fernando Bezetn 
Ney Suassuna Onofre Quinan 

PFL 
Jocl de Hollanda José Alves 

PPR 
EPitáciO Cafeteira Moisés Abtiio 

PSDB 
Dirceu Carneiro Beni Veras 

PMN 
Francisco Rollcmbcrg 

PRN 
Aureo Mcilo Ney Marallhilo 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
Manoei Castro Osório Adriano 

PMDB. 
Geddcl V10ira Lima Euler Ribeiro 

PPR 
Mlm:ciino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB. 
Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 
Sérgio Naya Alberto Haddad 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSB 
- - Uldurico PintoJa.zer Menezes 

De acordo """' a Resolução n' I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31/0U95- designação da ccmissilo mista; 
Dia 15102195- instalação da ccmissilo mista; 
Alé 02102195 -pmro para recebimento de emendas; dia 

15/02/95 - prazo para· a comiss!o mista emitir o parecer solxe a 
admissibilidade; 

Alé 15/02195- prazo fmal da ccmissilo mista; 
Até 26/02195- prazo no Congresso Nacional. . 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Sellhor Frcsi· 

dente da República editoo a Medida Provis6ria o' 864, de 27 de 
janeiro de 1995, que autoriza a utilização do produto de alienação 
do navio ''Docevale" no saneamento fmanceiro da ComPanhia de 
Navegação Loyd Brasileiro- LLOYDBRÁS. 

De acotdo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fiCa asiún cons
timida a comissão mista incumOida de emitir pa.recer sobre a maté
ria: 

SENADORES 
TitularCs Supleates 

PMDB. 
Fernando Bcwno Gilberto Miranda 
Ney Suassuna José Fogaça 

PFL 
Júlio Campos Odacir Soares 

PPR 
Affonso Camargo Lourcmberg Nunes Rocha 

PSDB. 
BcniVeras Eva Blay 

PTB 
Magno Macelar Neisoo W '4e!tin 

PT 
João França Rachid Saidallha Derzi 

DEPUTADOS 
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Titulares Suplentes 
BLOCO 

José Santana de Vasconcellos Arolde de Oliveira 
PMDB. 

Nicias Ribeiro Ivandro Cunha Lima 
PPR 

Marcelino Romano MachadÕ Anwal Netto 
PSDB 

Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

João Maia 

Miro Teixeira 

PP 

PDT 

PCdoBf 

Delcino Tavares 

Giovarini Queiroz 

Haroldo Lima Aldo Rebelo 
De acordo com a Resolução D0 I, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31/0U95- designação da comissão mista; 
Dia 15/02195 - insralação da comissão mista; 
Ali 02102195 -prazo para recebimento de emendas. 
Dia 15/02/95- prn:zo para a comissão miSta emitir o parecer·-· 

sobre a admissibilidade; 
Ali 15/02195 - prazo final da comissão mista; 
Ali 26/02195- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor Presi· 

dente da República editou a Medida Provisória n° 865, de 27 de 
janeiro de 1995, que institui a taxa de juros de longo prazo -
TJLP, dispõe som a remuneração dos recursos do Fundo de Parti
cipação PIS-PASEP, do Fundo de Amparo ao Trabalbadoc, do 
Fundo de Marinha Mercante, e dá ourras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução D0 l/89...CN, fica assim cons
tittlída a comissão mista inOJ.mbida de emitir parecer sobre a maté
ria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB. 
Gilberto Miranda José Fogaça 
Flaviano Melo Ney Suassuna 

PFL. 
Carlos Patrocínio Elcio Alvares 

PPR 
Esperidião Amin Hydekel Freitas 

PSDB. 
TeoiÔ!lio Vilela Filbo Beni Veras 

PTB 
Jonas Pinheiro ValmirCOmpelo 

PT 
Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 
Titulares .Suplentes 

BLOCO. 
Benito Gama - Arolde de 0-IiVelii 

PMDB. 
Gonzaga Mota Pedro Novais 

PPR 
Marcelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB 
Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 
Luiz Carlos Hauly João Maia 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni QueirOz -
PSD 

Paulo de Almeida Edi Siliprandi 
De acordo com a Resolução D0 1, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
o;a 31/01195- designação da comissão mista: 
o;a 15/02195- instalação da comissão mista; 
A~ 04102195 - prazo pam recebimento de emendas; dia 

15/02195 - prazo para a comissão mista emitir o. parecer .Obre a 
admissibilidade; 

Ali 15/02195 - pmzo l'lnal da comissão mista; 
Ali 28/02195 -prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor Presi· 

denle da República editou a Medida Provisória ri' 1166, de 27 de 
janeiro de 1995, que dispõe solm:: o número de cargos de natureza 
especial. dos cmgos do grupo-direção e assessoramento superiores 
e das funções gmtificadas exist<~ntes nos ór'gios da Administração
Federal Direta., Autárquica e FuD.dacionãl, e dá outras providên-
cias. -

J:>e. acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
&s §§ 4° e 5° do art. 2° da Resoluçio n° U89...CN, fica assim cons
tiblfda a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté-
~ . ~ . . 

SENADORES 
Titulares· 

COutinho Jorge 
Gilberto Miranda 

PMDB. 
Suplentes 

Fernando Bezerra 
Aaviano Melo 

Guilherme Palmeira Hugo Napoleio 
PPR 

Lou=nberg Nunes Rocha Lucídio Portella 
. PSDB 

José Ricba 
PTD 

Francisco Rollemberg 
PT 

Jutaby Magalhães 

Allreo Mello Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Titulares 

·Vil mar Rocha 

Zaire Rezende 

BLOCO 

PMDB 

·PPR 
Márce!ino Romano Machado 

. PSDB. 
Artur DA Távola 

Joio Maia 

_Mi,roTeixeiia 

PI' 

PDT 

PSD 

Suplentes 

Mauricio Najar 

AryKara 

AnwaiNetto 

Sigmaringa Seixas 

V a!denor Guedes 

Giovanni Queiroz 

Sérgio Arouca Roberto Freire 
Do _aCQido com_ a Re@lução n° 1, de 1989·CN, fica estabe

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
- o;a 31101195- designação da comissão mista: 

o;a 15/02195- instalação da comissão mista: 
Até 04102195 -prazo para recebimento de emendas; dia 

15/07195- prazo para a comissão o mista emitir o parecer sobre a -
admissibilidade; 

Ali 15!02195- pmzo fmal da comissão mista: 
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Até 28/02195 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTJ;: (Magno Bacelar) -.0 Senhor Presi: 

de.fite da República editou J. Medida Provisória n• 867, de 27 de 
janeiro de 1995. que cria a Gratificação de Desempenho e Produti~ 
vidade- GDP, das atividades de finança~ controle, ocçamento e 
planejamento, e dá outras providências. 

De acon1o com as inclicações das Lideranças, e nos termos dos 
§§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° !189-CN, fica assim constituída a 
comissão mista incumbida de emitir parecer sem· a "matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Pedro Simon Flaviano Melo 
Ney Suassuna Nabor Júnior 

PFL 
João Rocha Joel De Hollanda 

PPR 
Jarbas Passarinho Levy Dias 

PSDB. 
Beni Veras Eva Blay 

PTB 
Magno Bacelar Nelson Wedekin 

PT 
Rachid Saldanha Derzi Meira Fíulho 

DEPUTADOS 
Tib.llares 

BLOCO-
Ruben Medina 

PMDB 
Roberto Valadão 

PPR 
Marcelino Romano Machado 

~SDB 
Artur Da Távo)a~ 

PP 
MáriO de Oliveira . 

Miro Teixeira 

Suplentes 

Mauricio Najar 

Zila Bezerra 

Amaral Nett.o 

Carlos Camurça 

Giovamii Queiroz 

Sidney de Miguel .., 
De acordo com a Resolução n° 1. de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31101!95- designação da comissão m.istá~ 
Dia 15/02/95- instalação da comissão mista; 
Até 04/02195 -prazo para recebimento de emendas; dia 

15102195 - pmzo para a comissão mista emitfr o parecer- sobre a 
admissibilidade; 

Alé 15/02195 - prazo fmal da comissão miSta;
Alé 28/02/95 - prazo oo Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor Presi' 

dente da República editou a Medida Provisória o0 870, d~ 27 de 
janeiro de 1995, que cria a gratificação de deseniJ>eobo de ativida
de de fiscalização. a gratificação de desempenho de atividade de 
proteção ao vôo, e dá outrns providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos§§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° l/89..CN, fica assim cons
tituída a comissão mista inrumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Flaviano Melo 

SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

CoutinhoJorge 
Nabor Júnior 

PFL 
Élcio Álvares Guilherme Palmeira 

PPR 
Luddio Portella Moisés Ábrão 

PSDB. 
Beni Veras Eva Blay 

PTB 
Magno Bacelar NelsOI) tyedekin 

PT 
Pedro Teixeira João França 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Antonio Dos SantoS Mauricio Na,W 

PMDB. 
Zaire Rezende Euler Ribeiro 

PPR 
-Marcelino RotnaDo Machado Amaral Nelto 

PSDB 
Artur Da Távola Sigmargina Seíx:as 

Valdenor GUedes 

·Miro lEixeim 

Ernesto Gtadella 

PP 

PDT 

PSD 

Mário de Oliveira 

GiovanD.i Queiroz' 

Maria Luiza Fontenelo 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitaçio da matéria: 

Dia 31/01195- designação da comissão mista; 
Dia 15/02/95 - instalação da comissão mista; 
Até 04/02195 - prazo para recebimento de emendas; dia 

15102195 - prazo para a cotniSSãti -niisfa emitir ci parecei- sobre a 
admissibilidade; 

A !é 15!02/95- prazo fmal da comissão mista; 
A !é 28/02195- prazo no Congresso NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O Senhor Presi

dente da República editou a Medida Provisória lf' 871, de 27 de 
janeiro de 1995, que _Cria gratificação temporária devida a inte
grantes da carreira policial federal, e dá outras providências. 

De acordo com as indicaçõeS das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° U89..CN, fica assim cons-
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a lnaté
ria: 

SENADORES 
Titula.-.s Suplentes 

PMDB 
Nabor Junior Onofre Quinan 
Coutinho Jorge Flaviano Melo 

PFL 
João Rocha l:ilJgo Napoleão 

PPR 
Epitacio Cafeteira ~ - - AffonsO eamaigão 

PSDB 
Beni Veras Eva Blkay 

PTB 
Jonas Pinheiro V abnir Campelo 

PT 
Eduardo Supticy 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
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Aldir Cabral ÁtilaLins 
P.MDB 

Euler Ribeiro Zaire Rezende 
PPR 

Marcelino Romano Machado Amaral Netto 
PSDB 

Artur Da Távola Sigmaringa Seixas 
pP 

JoãoMaía Costa Ferreira 
PDT 

Miro Teixeiia GiovaiiDI Queiioz 
PSD 

Nilson Gibson Jerônimo Reis 
De acordo com a Resolução n• I, de I 989-CN, fica estabe-

lecido o seguinle calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31/0U95- designação da comissão mista; 
Dia 15102'95- instalação da comissão mista; 
Até 04102/95 - prazo para recebimento de êmendas: dia 

15102'95 - pmw para a comissão mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade; 

Até 15102'95- prazo fonal da comissão mista; 
Até 28102'95- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Baoelar) - O Senhor Presi

dente da Repúbüca editou a Medida Provisória d' 872, de 27 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre a concessão de abono aos traba
lhadores no mês de janeiro de 1995. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução D0 1/89-CN, fica assim cons
tiru.ída a comissão mista i.ncilmbida de cmitir~sobre a maté
ria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Gilberto Mir.mda Flaviano Melo 
Nabor Júnior · José Fogaça 

PFL 
JoioRocba Joel De HoUanda 

PPR 
Jarbas PassariiJho LevyDias 

PSDB. 
Beni Veras Eva Blay 

PTB 
Francisco RoUembetg 

Aureo Mello 
PT 

Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

De acordo com a Resoluçio D0 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31/0 U95 - designação da comissão mista; 
Dia 15102'95- instalação da comissão mista; 
A~ 04102195 - prazo para recebimento de emenda~· dia 

15/02195 - prn.zo para a comissão mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade; 

Até 15102'95- prazo final da comissão mista; 
Até ·28/02'95- prazo oo Congresso NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Maguo Baoelar) - O Senhor Presi

dente da Repób1ica editou a Medida Provisória n• 873, de 27 de 
janeiro de 1995. que institui a '"Retribl.ição Variável da Comissão 
de Valores MobiliáriOS:... RVCVM." e a ''Retribuição Variável da 
Superintendência de Seguros Privados - RVSUSEP". atriruídas 
aos servidores titulares de cargos efetivos da CVM e da SUSEP, e 
dá ootras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos tenoos dos 
§§ 4• e s• do art. Z' da Resolução n• 1189-CN. fica assim c<mtituída a 
comiSSão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB. 
Gilberto Miranda Naboc Junior 
Fernando Bezerra Onofre Quinali-

PFL 
Júlio Campos José Alves 

PPR 
Moisés Abrão Hydekel Freitas 

PSDB. 
EvaBiay Bcni V eras 

PTB 
Magno Bacelar Nelsoo W cdel.in 

PT 
Meira Filho JoãoFnmça 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Rubem Medina Ar>ce1y De Paula 

PMDB. 
Pedro Novais JOige Tadeu Mudalen 

PPR 
·Marcelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB.. 
Artur Da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 
Francisco Silva Nan Sooza 

PDT 
BLOCO. Miro Teixeira __ Giovanni" Queiroz 

Luiz Moreira Sérgío Barcellos 
PMDB. 

Mauri Sérgio Roberto Valadão 
PPR 

Marcelino Rom.anoMachado Amaral Netto 
PSDB. 

Artur da Távola Sigmargina Seixas 
PP 

Benedito Domingos Romel Anísio 
PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 
PSD 

José Fortunati Chico Vigilante 

PSD 
Zé Gomes da Rocha ... _ Euc1ydes Mello 
De acordo com a Resolução n• 1, de I 989-CN. fica estabe-

lecido o seguinte calendário parã a tramitação da matéria: 
Dia 31101/95- designação da comissão mista; 
Dia 15102/95- instalação da comissão mista; 
Até 04/02'95 - pmw para recebimento de emendas; dia 

15/02/95- prazo para a comissão mista emitir o pa±ecer sobre a 
admissibilidade; 

Até 15102/95- prazo fonal da comissão mista; 
A~ ].8102/95- prazo oo Congresso NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Maguo Baoelar)- O Senhor Presi

dente da República editou a Medida Provisória d' 874, de 27 de 
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janeiro de 1995, que altera dispositivo da Lei D 0 8.620, deSde ja
neiro de 1993. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução D0 U89-CN. fica assim cons
titt.iída a comissão mista ina.imbida. de emitir parecer sobre a maté
ria: 

Titulares 

José Fogaça 
Gilberto Miranda 

SENADORES 

PMDB. 
Suplentes 

Nabor Júnior 
Flaviano Melo 

PFL. 
Guilherme Palmeira Alexandre Costa 

PPR 
Carlos De Carli Lucídio PÇortella 

PSDB. 
Eva Blay Beni Veras 

PTB 
Jonas Pinheiro V a1mir Campelo 

PT 
Eduaxdo Suplicy 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Fátima Pelaes Marilu Guimarães 

PMDB. 
Zaire Rezende Annando Costa 

PPR 
Man:elino Romano Machado AmaralNeno 

PSDB. 
AI.tur Da Távola Sigmaringa Seixas 

Pp 
Jof= Frejat Mário de Oliveira 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSD 
Welinton Fagundes João Melliio Neto 

De acordo com a Resolução n' I. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31/01195 - desiguação da comissão mista; 
Dia 15102/95- instalação da comissão mista; 
Alé 04102/95 - prazo para recebimento de emendas; dia 

15102195- prazo para a comissão mista emitir O paiecer sobre a 
admissibilidade; 

Alé 15102195- prazo final da comissão mista; 
Alé 28102/95 - prazo no Congresso NacionaL 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O Senbor Presi
dente da República editoo a Medida Provisória n' 875, de 27 de 
janeiro de 1995, que autoriza o Ministério dos Trnnspoms, por in
tennédio da Companhia Brasileira de Trens Uibanos - CBTU, a 
transferir à Companhia Fluminense de Trens Urbanos - FLUMI
lRENS. recursos para o pagamento de pessoal. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e_S0 do an. 2° da Resolução n° U89-CN, fica assim cons
tiruída a comissão miSta incumbida de emitir parecer sobre a maté
ria: 

SENADORES 

Ti1ularcs Suplentes 
PMDB. 

Fernando Bezerra Coutinho Jmge 
Ney Suassuna Flaviano Melo 

PFL 
· Oâacir Suares Guilherme Palmeiras 

PPR 
Esperidião Amin Jarbas Passarinho 

PSDB. 
Teotônio Vilela Filho Beni Veras 

PTB 
Francisco Rollemberg 

PT 
AureoMelo Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Titulares Suplent~ 

BLOCO. 
Aroldo de Oliveira Jonival Lucas 

PMDB. 
Alberto Goldman Pedro Irujo 

PPR 
Man:elino Romano Machado Amam! Netto 

PSDB. 
Artur Da Távola SiS:marin&a S-eixas 

SÓIEÍo Naya 

Miro Teix.eim 

PP 

PDT 

PSD 

Marcos Medrado 

- Giovanni Queiroz 

Jamil Hsddad Ricardo Moraes 
De atordo com a Resolução n' I. de 1989-CN; fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da mat6ria: · 
Dia 31101195- desiguação da comissão niista; 
Dia 15/02/95 - instalação da comissão mista; 
Alé 04/02/95 - prazo para recebimento de emendas; dia 

15102195 -prazo para a comissão niistli emitir o parecer som a 
adnlissibilidade; -

Alé 15102/95- prazo fmal da comissão mista; 
Alé 28102/95- prazo no Congresso NacionaL 

{) Sr. Magno Bacelar, deixa a cadeira da pre~i
dincia, que é ocupada pelo Sr. CiuJga~ Rodrigue~. ] 0 

Vice-Pre~idente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - H1i oradores 
inscritos. . 

Concedo a palavra ao primeirO orador inscrito, o noh'e Se-
nador Lourival Baptista. · 

O SR LOURIV AL BAPTISTA (PFL - SE. Prommcia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orada:.) - Sr. Presidente, sn e 
Srs. Seliadores, o joma1 A Tarde, do Estado da Bahia, um dos no
ticiosos de maior cín:ulaçio no Nordeste.. fundado em 1912. tem 
partiCipado. com a sua funçlo jomalística. dos últimos 83 anos da 
histórút da Bahia e de nosso Pais, sempre divulgando, comcDtan
do, pcblicando suas reportagens e artigos· de vida nacional, cultu
raJ, e JX)lítica do nosso dia a dia local. regional e nacionaL 

Leitor assidoo desse importante órgão da imprensa baiana, 
detive-me ontem sobre a leitura de um artigo que julguei do maior 
interesse público, tendo também para mim o sentido especial, pois 
é mais um argUmentO, uma comprovação que contribui para con
soFdar a luta que estamos desenvolvendo conlia o tabagismo. 

Jorge Calmon, Diretor Redator-Cbefe desse jornal. e que foi 
meu cOlega de escola no Colégio AnlÕnio Vieira. em Salvador, fu
mante há 50 anos, seguodo ele desde os tempos em que "estar com 
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o cigarro O-entre os dedos era sinal de maior idade, _se não de ma
chismo, para impressionar as menininhas", após fazer avaliação 
dos resultados do vicio e do alto preço que ele cobrava de sua saú
de, do seu organismo, deixou de fumar. abandonando "sobre um 
móvel o maço de cigarros ainda pela metade." 

Antes houvera. consultado um clínico, segundo confessa em 
seu depoimento, que o advertiu, após analisar a radiografia dos 
seus pulmões, alertando-o que já era tempo de deixar o vicio, pois 
o enfisema, a tenivel ameaça que paira sobre os fumantes, estava 
próximo. 

Então, estimulado pelo instinto de conservação. segundo 
diz, e pela ''lembrança do tempo anterior ao começo do vício. ru 
seja. da infância ou da adolescência, quando se vivia perfeitamente 
bem com o gosto de fumaça de cigarro", abandonou defui..itiva
mente o vício, sem nenhuma tentação de a ele voltar, pois.embom 
o cigarro tivesse sido o seu companheiro por 50 anos, iludindo sua 
capacidade de sentir e de pensar, inclusive supostamente estimu~ 
lando sua concentração para escrever, hoje verifica que o cigarro 
nenhuma falta lhe faz. 

E, expressando uma opinião, que vem em apoio a urna tese 
que sustentei no pronunciamento que ontem fiz nesta Casa sobre o 
problema das drogas e o projeto de lei que apresenteí no Senado , 
em 1993, acrescenta: "Na marcha em que as coisas vão, não tarda~ 
rá o dia em que fumo- cigano, cachimbo, charuto, ó que-seja-. 
receberá o mesmo tratamento dado às drogas, 'tais como cocaína, 
heroína. maconha etc. Esse dia chegará quando o poder público e a 
sociedade se derem conta- e então começando a capacitar-se dis
so, não sem grande atraso- do rusto do vício em_termos de vidas 
sacrificadas e da saúde de tantas pessoas comprometidas pelo há· 
bito pernicioso.'' . 

Esta é a conclusão consciente,- Srs. Senadores, de alguém 
que conviveu com o cigairó durante meio séaJio e, agora, decep. 
cionado com o vício, dá esse dep:>imento para ajldar a sociedade a 
combatê-lo. _ _ 

A minha experiência tem demonstrado que, entre as pes
soas, aquelas mais difíceis de se convencerem sobre os males do 
fumo são os fumantes inveterados,. que sempre encontram um sub
terfúgio de raciocúiíO- pãra não encararem de frente o problema 
que o cigarro lhes causa, adiando, sempre. a decisão de bom senso, 
de força de vontade para deixarem de fumar. 

Jorge Calmon, um homem letrado e de sólida cultura. fami· 
liariZado com os fatos sociais e a vida do povo, em função de sua 
atividade diária, há váriaS décadas na militância jai'nalística, co
menta a oporn.midade da portaria assinada pelo ex~Ministro Henri~ 
que Santillo que está sendo estudAda pelo amai ocupante da Pasta 
da Saúde, o Ministro Adib Jatene, que mandou verificar os even~ 
tuais impedimentos de filigranas juridicas, visando sua implanta· 
ção defmitiva.. ressalvando~se que S. Ex.. é um profundo 
conhecedor dos estragos que o fumo causa às suas vítimas: "cora~ 
ção arrebentado, pulmões conoidos pelo câncer, sistema cirt:Uiat6-
rio deteriorado", isto é o que comprova em sua experiência de 
ciru~ião. _ _ 

O ilustre jornalista baiano comenta que os cuidados do atual 
Ministro da Saúde visam preservar o Governo de algum recurso na 
Justiça. sob o aspecto constitucional. conforme alegam os interes~ 
sados na indústria fumageira que pOOeriam contestar a medida nos 
tribunais. 

E fmalizando o seu artigo, argumenta o eminente e cansa· 
grado jornalista baiano, Jorge Calmon, uma opinilo que devenl 
merecer a ~flexlo desta Casa sobro esse grave problema que ator· 
meDla a vida e a saóde dos bmsil.Ciiroa, dizendo: 

Tenho para mim que a Justiça jamais chegaria a tal extre
mo. Ainda que o ato do ex~ Minístto tivesse escapado, parcialmen~ 

te, de sua competência, por serem alguns dos dispositivos da alça~ 
da do Legislativo. haveriam aos Tribunais de se lembrnrem que 
existe -uma ler situada aCima de todas as outras. Dessa Iei máxima 
falava o mestre Ponciano de Oliveira, plofessar de Direito Roma
no~ na Faculdade: Salus popuH suprema lex esta salvação- ou a 
saúde- do povo é a lei suprema.. 

.Haverá melhor fundamento que este para uma sentença jus· 
ta? 

Aí está, Sr, Presidente. Srs Senadores, o argumento que fal
tava para um posicionamento ftrme do Governo contra o fumo. 
Uma lei que deveria preceder todas as leis ccmo fundamento basi· 
lar de interesse público. E esse princípio é justamente o que foi 
lembtado por Jorge Calmon: 

A saúde do povo é a lei suprema. 
O Sr. Jacques Silva- Penn.ite-me V. Ex .. um aparte. nobre 

Senador Lourival Baptista? 
O SR. LOURIV AL BAPI"ISTA - Com prazer, ouço o 

aparte do eminente Senador Jacques Silva. 
O Sr. Jacques SHva- Senador Lourival Baptista, pelo me

nos nesta legislatura, teDho a impressão de que é o seu último dis
curso. Digo nesta legislatura porque vejo V. Ex' ainda com l!luita 
disposição para a batalha política. Com certeza. se quiser, retoma
rá ao Senado na próxima legislatura - e é o que espero.. Nesta 
oportunidade, Senador, não poderia deixar de registrar - já que 
esta é minha última participação também, estou, como V. Ex', en
cerrando o mandato- um elogio ao trabalho e à batalha persistente 
de V. Ex .. contra o fumo. Tenha certeza que prestru um grande 
serviço à Nação. Quantas pessoas, certamente, deixaram de fumar 
graças ls advertências de V. Ex'. E, digó mais, quantas pessoas Cs- -
tão vivas graças a V. Ex .. , que os advertiu do mal que estavam co
metendo. Portanto, .Senador Lwrival &ptista, tenha a certeza do 
dever cumprido. V. Ex' elegeu essa causa, a causa da saúde, uma 
das mais importanteS deste País. No combate inttansigente ao ta
bagismo, V. ExLnão mediu esforços, esteve aqui constantemente, 
falando, pregando, e isso foi muito importante. E V. Ex' encerra 
hoje exatamente falando contra o fumo. Espero que algum senador 
que esteja chegando a esta Casa, a partir de amanhã, possa abraçar 
essa bandeira de V. Ex' contra o fumo, que realmente é um grande 
mal. Tenha a certeza de que fez um grande bem a esta Nação com
batendo o fumo .. Seja feliz, nobre Senador Lourival Baptista, e 
continue a sua lutá contra o fumO que V. Ex .. estará no caminho 
certo. 

O SR. LOURJV AL BAPTISTA - Prezado Senador Jac
ques Silva, o aparte de V. Ex .. enriquece muito o nosso pronuncia~ 
mente. Na vetdade, bá dez anos estou aqui, onde me sentei pela 
primeira vez. em 1971, e daqui não saí. Nunca liguei pa.ra quem 
fumasse ou deixasse de fumar. Já contei. certa feita., aqui a raüo 
pela qual abracei esta campanha contia o tabagismo. 

Fui médico, e, na minha épxa. o médico era cJfnico, cirur
gião, obstetra, ginecologista, fazia de bldo. Há dez anos, tomei um 
avião em Araca,jl com destino a Bras:ilia. Ao fazer uma escala em 
Salvador, encontrei~me, no aeroporto. com um colega que não via 
b.á. 7!l ~oS.- Abraçamo~nos, ele me contou que um outro colega 
nosso estava morrendo no Rio de J&neiro --eu havia seguido Me~ 
díciiia-e os Ot.uros dois, Direito. Temei nota do endereço e, na se
mana seguinte, fui ao Rio de Janeiro. Ele morava na Avenida 
Atllintica, e lembro-me de que o aportameniO era o 304. Eu não lhe 
disse que em Senador, apresentei-me como antigo colega do Co16-
gio Antônio Vieira, na Bahia. Entrei no apartamento e conheci sua 
senhora e os fllhos dele. Disseram--me que o pu.i estaVa passando 
muito mal, e a causa era o ta.b&gimio, pois ele era um fumante in-
veterado. Finalmente, entramos no quarto. Eu não o via há 29 
anos. Ao entrar. deparei~ me com ele sentado, encostado a uma pa~ 
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rede. cheio de travesseiros. O filho perguntou aq_ pai: "Meu pai, 
sabe quem é esse?" O pai não falava. Então, ele disse o meu nome, 
ao que ele começou a chorar. Abraçamo-nos, e ele pediu papel e 
lápis. Trouxeram um bloco e ele escreveu: ''Lourival, quero vene
no ou um revólver." Queria suicidar-se devido a sua doença. 

Há cinco anos, eu estava em Nova Iorque num daqueles res
taurantes de paredes de vidro. quando passou uma grande persona
lidade brasileira e me viu. Enk'Ou, sentou-se e perguntou: 
"Senador, V. Ex .. está perdido?'' Respondi que ia ao Banco doBra
sil trocar cheque. Esse homem acendia um cigarro no outro. Pedi 
ao Ministro que não fumasse, e ele perguntou-me por que entrei 
nessa campanha. Contei que era devido a esse amigo meu de in
fância. Disse também que ele não sa.bia quantas pessoas se suici
dam por causa do tabagismo. Ele respondeu que era o caso de seu 
paí. Ele fumava três, quatro maços de cigarros por dia. Um dia, 
chamou os três filhos e disse: "Meus filhos, eu já estou respirando 
com dificuldade e vou me matar." Três dias depois ele deu um tiro 
no coração. Eu lhe disse então: ''E o senhor, que é um homem cul
to, moço, rico e inteligente, continua fumando?" "Já parei três ve-
zes. Seja lá o que Deus quiser", respondeu-me. · 

Caro Senador Jacques Silva, estamos nesta campanha bá 
anos e já temos cinco livros publicados com discursos e conferên
cias. Sou Presidente do Grupo Assessor do Ministério da Saúde no 
Combate ao Tabagismo e continuo nesta luta. Nesta hora, venho 
aqui felicitar o jornalista baiano que fez este artigó, art-igo- que 
muito me sensibilizou - o Sr. Jorge Calmon. O artigo é o depoi
mento de um sobrevivente do Senado. Eu, então, achei por bem 
incorporar este artigo aO meu pronunciamento. -

Quero dizer, também. a V. Ex .. que acabei de ler no jornal 
Folha de S. Paulo que o Prefeito Paulo Maluf assinou uma porta:. 
ria proibindo fumar ein bares e restaurantes, o que achei uma me
dida acertada. Aliás, quando S. Ex • anunciou que iriã assinar, fiz 
um pronunciamento aqui. Hoje, felicito o Prefeito Paulo Maluf por 
ter assinado essa portaria, pois. com ela, S. Ex .. está defendendo a 
saúde da população. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o meu 
pronunciamento, do artigo a que me referi, de autoria do jornalista 
Jorge Cahnon, intiOJlado "Depoimento de um sobrevivente do ci
garro", e publicado em A Tar4e, edição de 30.1.95. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

A Tarde 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOU· 
RNALBAPTISTA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Salvador, Bahia- Segunda-feira- 30.!-95 

DEPOIMENTO DE UM 
SOBREVIVENTE DO CIGARRO 

Jorge Calmon 

Há a(guns assuntos de que posso falar com conhecimento 
de causa, isto é. por experiência própria. Um desses assuntos é o 
vício do cigarro. Pois que fumei durante cerca de 50 anos, vale di
zer que desde a juvenrude, esse período da vida em que, naquele 
tempo. mais do que boje. o fato de estar com um cigarro entre os 
dedos era sinal de maioridade, se não de machismo, para impres
sionar as menininhas. 

Como acontece com os fumantes, de maneira geral, o cigar
ro foi meu companheiro nos momentos de solidão ou de descanso, 
em inúmeras vezes me fez apreciar seu peculiar sabor, em muitas 
outra!i deu-me a sensação de estimular a concentração no ato de 
escrever. Somente mais tarde, depois de longo uso, pude dar-me 
conta do preço que ele cobrava do meu organismo pelos seus apa-

rentes serviços. Quando me convenci disso, larguei·o, sem hesita
ção. O sinal de que já era tempo de parar me veio de um clínico 
que esteve a examinar uma radiografia dos meus pulmões. Adver
tiu-me:"Você está perto de adquirir um enflsema. Convém deixar 
de furu:a,rl'. Atendi ao aviso. Largueí sobre um móvel o maço de ci
garro ainda pela metade. 

Acosrumado a escrever com os ciganos ao alcance das 
mãos. julguei, a principío, que iria sentir dificuldade no meu traba
lho costumeiro no jornal. Não senti. Não fiquei ilem menos nem 
mais inteligente~ isto· é, as limitaÇõeS inatas permaneceram... E 
devo confessar que passei a olhar com certa superioridade os meus 
antigos companheiros de vício, que a este continuavam presos, 
sem a força de caráter necessária para aban-doiiá-lo. 

FoiW de Caráter; -coisa alguma. Apenã.s tini pouco de bom 
senso. de apelo ao instinto de conservação, de lembrança do tempo 
anterior ao começo do vício. ou seja, da infância, ou da adolescên
cia. quando se vivia perfeitamente -bem sem goSto ou fumaça de 
cigarro. 

Na marcha em que as coisas vão, não tardará o dia em que o 
fumo- cigarro, cachimbo, charuto, o que seja- receberá o mesmo 
tratamento dado às drogas. tais como cocaína, heroína, maconha 
etc. Esse dia chegará quando o poder público e a sociedade se de
rem conta (estão começando a capacitar-se disso, não sem grande 
atraso) do custo do vício em termos de vidas sacrificadaS e da saú
de de tantis- pessoas-comprometidas pelo hábito pernicioso. · 

Um daqueles que bem conhecem a questãO é o atual Minis
tro da Saúde, cirurgião Adib Jatene. Atendendo constantemente 
vítiuils do fumo, pessoa-s com o coração arrebentado, com os pul
mões corroídos pelo câncer~ com o sistema circulatório deteriora
do. ele tem a perfeita noção do problema de saúde, nas suas 
dimensões individual e social. causado pelo fumo. Mas, homem de 
gOVerno, foiÇadO á 3.gi'r politicamente. hesita em jogar duro quan
do chamado a dar vigência a portaria do seu antecessor, restringin
do a publicidade do cig3.JTO. 

Tentando conduzir o Dr. Jatene a não manter a portaria, ar
gumentam os interessados que o ato do ex-Ministro Santillo seria 
inconstitucionaL Daí, se o Governo insistis-se estaria expoSto- a 
uma decisão da Justiça condenatória da oportuna- ou tardia- pro
vidência. 

Tenho para mim que a Justiça jamais chegaria a tal exlre
mo. Ainda que o ato do ex-Ministro tivesse escapado, parcialmen
te, de sua competência, por serem alguns dos dispositivos da 
alçada do Legislativo, haveriam os tribunais de lembrar-se que 
existe uma lei situada acima de todas as outras. Dessa lei máxima 
falava mestre Ponciano de Oliveira, nosso professor de Direto Ro
mano na faculdade: Salus populis suprema lex est. A salvação
ou a saúde - do povo é a lei suprema. 

Haverá melhor funJam_ento que esla para uma sentença jus-
ta? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nob~ Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEffiA (PPR-MA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Si:. Presidente, Sf's e Srs. Senadores: 

Um dos maiores. se não o maior Senador que o Brasil já co-
nheceu, o Senador Rui Bru:bosa. em certa oportunidade, afumou: 
"não sei como começar." E se Rui Barbosa, em detenninado dia, 
não sabia como começar, hoje. não tenho constrangimento algum 
em dizer que também não sei como começar. Eu estava inscrito 
para falar ontem, mas nio foi possível por isso o faço hoje, sobre o 
que foi publicado no Jornal do Brasll, de domingo, que dedicou a 
sua página 04 integralmente a um fato ocorrido no Estado do Mar
rando, que envolve o meu nome. O dtulo: "Morto vivo garantiu a 
vitória de Roseana". Subtítulo: "Polida Federal descobre que criM 
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me atribuído a Cafeteira no segundo turno da eleição do Manando 
não passoo de fana mal montada". 

A história, relatada pelo Jornal, se parece muito com as his
tórias de ficção. Lembro-mi!, que, ainda moço. assisti a um ftlme 
cujo título era: "O homem que nunca existiu". Era a história de um 
homem que teria sido fabricado durante a guerra para fazer crer 
que conduzia documentos dizendo onde ia ser feita a invaSão dos 
aliados. Fabricaram não só a sua identidade, mas até o seu título de 
sócio de clube. O cadáver foi jogado ao mar, para dar a impressio 
de que ele havia sofrido um acidente de avião e monido. Então, os 
documentos aparentemente autênticos setviram para que-os alemã
es abrissem a guarda na costa da Normandia. onde. na realidade, 
Viria a ocorrer a invasão dos aliados ao Continente. Mas isso era 
ficçã.o. Foi um belíssimo filme! Mas será que a vida agora imita a 
ficção? - -

O Jornal do Brasil, felizmente, criou o ''pelotão caça fan
tasma". Resolveu ir fundo para apurar a bisrória da denúncia, eco-
meça dizendo: 

11A Polícia Federal está unindo pedaços de uma 
bistóriil. mal-alinhavada e chegando à conclusão de que 
não passoo de uma farsa a denúncia que dominou a dis
puta do segundo turno, para o Governo do Marrando. 
vencida por Roseana Samey (PFL) por diferença de ape
nas 1% sobre Epitácio Cafeteira(PPR): o "seqüestro e 
ocultação do cadáver11 do ferroviário José Raimundo dos 
Reis Pacheco, crime que na campanha foi atribuído ao 
então GOvernador Epitácio Cafeteira. em 1988. Depoi
mentos de testemunhas. um falso documento de identi
dade e análise de contas telefónicas dos principais 
beneficiários indicam que a trama foi executada pelo ad
vogado cearense Miguel Cavalcanti Neto, ex-gerente co
metcial do jomal da família Samey no Marrando. E com 
o conhecimento de pelo menos uma pessoa do comitê de 
Roseana, em São Luís, e outra do gabinete do Senador 
José Samey e~ Brasília. além de alguém que usa o seu 
telefone celular. se não tiver ligado ele próprio numero
sas vezes para o advogado." 

Ou seja. as ligações telefônicas eram feilas através de um 
telefone celular, ·que é da maior privacidade de uma pessoa. e que 
é levado para onde se vai. Então, uma ligci.ção que envolve o celu
lar de uma pessoa dá a idéia de que ela partjSpou. No meu telefo
ne celular, quem atende sOu_eu; no meu telefone, falo eu. 

Sr. Presidente, não vou ler, evidentemente, toda a mar.éria 
do jornal, lerei apenas alguns destaques que falam sobre o aparec-i
mento de um cidadão que se chamaria Anacleto dos Reis Pacheco. 

"Anacleto dos Reis Pacheco entrou com repre
sentações na Procuradoria-Geral de Justiça. no TSE e oo 
Superior TriOOnal de Justiça. em Brasília, acusando Ca- · 
feteira de "crime çomum" e "ocultação de cadáver'' de 
seu irmão Raimundo Reis Pacheco e pedindo que o c-an
didato do PPR ao Governo maranhense fosse julgado 
em corte especial." 

Ele dizia, portanto, que era crime hediondo, praticado pelo 
então Governador. 

Esses dois petitórios, pasmem Sr. Presidente, sn e Srs. Se
nadores. são de um fantasma que entra com uma petição na Procu
radoria-Geral da República e com uma outra no Superior Tribunal 
de Justiça. numa afronta às autoridades de Ju-stiça deste País, fa
zendo pouco, debochando, pedindo providências contra o Senador 
EpitáCio Cafeteiiã.-Quem pedia era Anacleto dos Reis Pacheco. 
que não existe. Um homem que nunca existíu, roi criado. 

O Jornal do Brasil está procurando saber quem é o pai 
desse ectoplasma. 

Na realidade, Sr. Presidente, consegui encontrar José Rai
mundo dos Reis Pacheco através da Receita federal, pelo seu 
CPF. Descobri que ele estava em Almeirim, no Estado do Parã. no 
distrito de Monte Dourado. Mandei. até José Raimundo dos Reis 
Pacheco. um cidadão com uma câmera. de televisão, juntamente 
com o presidente do sindicato, ao qual ele era filiado-em São Luís. 
José Raimundo dos Reis Pacheco disse, na frente do presidente do 
sindicato e da câmera de televisão, a data, 1 Cde novembro de 
1994, a hora. 2<l:a30min, que estava vivo, com os seus ci.i::t.co filhos. 
e que queria continuar vivo. - --
- Então, essa gravação foi levada para o Maranhão. No dia 

12, último progr.una do horário eleitoral, ela fcii- ao ar. Eu era o 
primeiro orndor. Iniciei falando a respeito da distribuição de mi· 
lbares de panfletos das representações de Anacleto díz~n.do que eu 
havia seqüestrado, matado e ocultado o cadáver e que ele queria 
dar o repouso ftnal aos restos do seu irmão. E José Raimundo, pes
soalmente, dizia: ''Estou vivo, e quero continuar vivo." 

Acontece que o Senador José Sarney havia, não só na pri
meira página do seu jornal como também na sua coluna. levantado 
dúvidas sobre estar ou não vivo o Sr. José Raimundo dos Reis Pa
checo. 

Além disso, no dia 9 de novembro, no 11Bom Dia Impera
triz". ~tido no Jornal da Tarde, S.Ex .. dizia que o Senador Ca
feteirn. tint:ta ''muito o que explicar" a respeito des5e "homem que 
deixou uma viúva e três órfãos-". Quem deixou Uma viúva e três 
órfãos., é claro que está morto! 

Essa declaração é peremptória de S. Ex ... No meu programa 
eleitoral gratuito desejei apenas veiCular na relevísão para que o 
Maranhão soubesse ser mentira a afll1ll3Ção do Senador José Sar
néy de que o Sr. José Raimundo dos Reis Pacheco estava vivo~ 

Pois bem. Sr. Presidente. do meu programa de sete minutos 
e meio não foram ao ar nem quatro minutos. Enquanto apareceu 
José Raimundo dos Reis Pacheco, o programa não foi transmitido 
para o interior e sim apenas para a Capital. No interior só aparecia 
a minha imagem falando:~" Vocês viram? A farsa estã desmasca
rada." Mas ninguém havia visto nada, porque o inicio do programa 
com a imagem de Reis Pacheco não foi ao ar. 

Imediatamente, no dia seguinte, entrei com um petit6rio no 
Tribunal Regional Eleitoral, para que o programa fosse trnnsmiti
do. Isso foi no dia 13, portanto, fora do período destinado à propa
ganda eleitoral mas dentro do direito que eu tinha. porque havia 
sido a emissora geradora de propriedade do Senador José Samey 
que havia tirado o inicio do meu programa, ou melhor, amputado o 
meu programa naquilo que de mais importante tinha: a apresenta
ção do cidadão do qual estava sendo acusado de assassinar. 

O desembargador' 1 reSJX>nsável pelo petit6rio deixou para 
julgá-lo agora. já depois de diplomada a candidata Roseana. dizen
do que não haveria mais a necessidade de levar o programa ao ar! 

clara: 
Mas, o Jornal do Brasil coloca toda essa situação de forma 

"A Polícia Federal entrou no caso a pedido do 
Procurador-Geral da República, Aristides Junqueira. A 
primeira pista surgiu do próprio cartão de autógrafos ar
quivado pelo go Oficio de Notas de Fortaleza, onde figu
ra~ o número 294-3686 como telefone de contato". 

Esse é, então. o telefone de Anacleto Reis Pacheco, suposto 
irmão de José Raimundo dos Reis Pacheco. 

Diz ainda o jornal: 

"A linha pertence a Miguel. e está instalada cm 
seu sítio de Fortaleza. 
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Firma ~· · :~:poimento ao Delegado F~_ral Francisco 
Wilson Vieiru 11 ,tçnll.), em J6 de dezembro, o tabelião contou 
que preenchcn 1·.' .!mente a ficha. e reconheceu a frrma de Ana-
cleto, que l'~''": , . u ao Cat1ório acompanhado do Dr. Miguel 
fora do horá1i , d:. .

1
·ediente: 'Dr. Miguel havia telefonado antes, 

solicitando c.;: J .J, f, rência. · O Tabelião recusou-se a cOnversar 
com o O JOFn:.\\ ::o BRASll.., na quinta-feira. 'Tudo o que ti
nha a dizer já l-~·' _; ,~,-~ lnCJ.U-éli.io da Policia Federitl', disse, afrrman
do que só conht:e .u Miguel no dia em que ele foi ao Cartório, e 
não tinha dJmo s..t.l·..!rqlte a identidade era falsa". 

Sr. Presidente, falsificaram tudO. Falsificaram uma ficha do 
Instituto Félix Pacheco, urna carteira de identidade, e quem declara 
que é falsO é o própriõ-Instituto Félix Pacheco; 

O assunto ganha os contornos mais ~c!Í~~is-_que se pode 
imaginar. 

Seqüência: no día 5 de novembro. o Dr. Samey faz um co
mício e diz; "Amanhã voo apresentar uma bomba". No dia 6 o tí
tulo da COLUNA DO SARNEY no seu jornal é:''1..iberdade e 
Reis Pacheco", ('1 .. ibcrdade" era um lema da minha campanha). E 
indagava ao Senador Samey "Liberdade de que?" "Digam-me 
quem está preso?" "Quem está predsaitdo de liberdade?" "O Sr. 
Cafeteira precisa esclarecer o paradeiro do Sr. Reis Pacheco". 

Eu. quandl' fato em liberdade penso na primeira das liber
dades de um homem que é a liberdade de expressão. No Mara
nhão, infelizmente. não há essa liberdade, pOrque os órgãos de 
Imprensa, princip .. ilmenle rãdio e televisão, estão Sób o domínio da 
família Samey. __ 

Falo an povo do Maranhão na televisão, Srs. Sena~s. de 
quatro em quatw anos, 4uando existe urna eleição, no pn:igiama 
eleitoral gratuito. E mais, 4uando falo, chegam a podar o meu pro
nunciamento, çomo aconteceu na última eleição. Consigo fazer 
política, falando à'mo povO .do meu Estado, de quatro em quatro 
anos e sofrendo t'mte:s como esse de que lhes falei. 

Portantn, Sr. Prt\sidente, no dia 5 foi anunciada a ''bomba"; 
no dia 6. se fa[,;u L'll\ liherdade e Reis Pacheco; no dia 8, aparece
ram os petitórios n1l Superior Tribunal de Justiça, e na Procurado
ria-Gera[ da l<t•puhlka. assinados por Anacleto dos Reis Pacheco. 
cuja firitla -tinha sido reconhecida no dia 7. O cidadão diii!! morar 
ern Belém e s~r itmã0 de José Raimundo~ deu um endereço que 
não existia; rcç .. mhe~.:cu a fuuia em- Fortaleza e, no petitório, dizia: 
"aqui em São Luís". Aí está um ato falho. Se ele estava escrevendo 
de Belém, não podia diz.cr "aqui éril São Luís''.. Se está escrito 
"aqui em São Luis" no seU pctilório é porque ele foi feitõ em' São 
Luís. E lá foi nlontadn tudo. 

Ú essa far-ia lJUe ''Jornal do Brasil está desvendando. Quero 
me congratular com (J ''hatalhão caça-fantasma'' do JoJllal_do Bra
sil. 

Senhór Presidente, este é um assunto mUito sério, muito 
grave e que me fat. refletir uma quadra que diz: "Até nas flores é 
diverSa a sorte: umas enfeitam a vida, outras enfCitãm a inorte". 

No pcnúltuno dnmingo, se não me engano, o CorreiO Brazi
licnse fez uma dt·núm:ia contra o Senador Pedro Teixeira. Estaria 
ele envolvido, ~cg_undl) telefonema dado para não sei quem, num 
ilícito relativo a ~·c-ndorrúnios. 

Já na segundu-feira a -imprensa noticiava que o Presidente 
do Senado. o nohrc Senador Humberto Lucena, chamou o Corre
gedor da Casa e mandou apuiar. O Corregedor chamou o Senador 
Pedro Teixeira. p:.li'J. yue ele se pronunciasse e ele se pronuncioo 
não somente palJ. ,) C'nrrcged~..-..r, como se pronunciou na tribuna do 
Senado. Sete di<L" tll·pois. há uma outra denúncia, na quarta página, 
página inteira u.\ 111ll1al do Brasil. inclusive com documentos. con
tas de telefon~.~ ·~ ~.nn tudo o que se pode imaginar para mostrar a 
veracidade da ~~· 1 ·· . 1:· ·:em. 

E o Presidente do Senado chamou o Corregedoi1 Não. Não 
chamou o Corregedor. 

Ontem o Corregedor não foi acionado par.t ouvir o Senador 
José Samey. E que atitude tomoo. o Senador Humberto Lucena? 
Foi boje ã reunião e votou no Senador José Samey para Presiden
te do Senado. 

Enquanto um responde ao Cou:egedor, o ootro é apontado 
para Presidente do Senado Federal. 

E eu me pergunto, se1á que o Senador José Samey tem con
dições de vir receber votos sem esclarecer o que está aqui coloca· 
do: as suas ligações telefônicas com Miguel Cavalcanti Neto? o 
autor do fantasma Anacleto dos Reis Pacheco? 

Não, Sr. Presidente, penso que ele não tem condições, por
que esses atos não diZem bem da ética necessária para um Sena
dor, quanto mais parn. um Presidente do Senado. Não dizem bem 
do respeito às instituições que devem ter o cidadão, e muito mais o 

-Presidente do Senado. Aqui se atenta contra a ética, contra a mo
ral, contia os costumes e contra às instituiÇões. 

O Dr. José Samey, boje indicado pelo PMDB, ainda não é o 
Presidente do Senado. Enquanto não esclarecer isso não merece q 
meu voto. Vou me abster, não porque seja meu opositor- até por
que boje ele já está fazendo política ~o Amapá. Poderia até votar 
num Presidente desta Casa a quem faltasse estas condições míni
mas de étici, de moral e de respeito às instituições. ?\ofas se o fiZeS
se~ Sr. Presidente, seria por não conhecê-lo. Sabeodo que não as 
tiiri, ele D.ão pode ter o meu voto. Havendo dúvida, também não. 

Registro na Casa que, boje, enquanto o Senador José Sar
ney ainda não é o Presidente do Senado, dei entrada em duas rep
resentações na Procurndoria-Gernl da -República - e vou lê-las 
para que constem do meu pronunciamento - a primeira por cah:í
nia, calúnia comprovada.Junto a fita da televisão com imagem e 
som do Senador José Samey dizendo o seguinte: "tem que esclare
cer sobre esse homem que deixou uma viúva e três óMaos11

• A 
própria Procuradoria-Geral da República já sabe, porque ouviu 
através da Polícia Federal, que o cidadão está vivo. Então. trata-se 
de uma calúnia e não há o que se discutir. 

E o petitório diz o seguinte: 
E~celentíssimo Senhor Doutor Aristid~ JunqueÍ.tJ!_ Alvaren-

ga 
Digníssimo Procurador-Geral da República 
EPIT ACIO CAFETEIRA AFONSO PEREIRA, brasileiro, 

casado, Senador da,República, c_om residência nesta Capital. no 
SHJS QI: 10, conj.mto 05, casa 19, por seu procurador signatário 
(mandato anexo), tendo em vista a necessidade de providências ca
bíveis no âmbito dessa Douta Procurndoria-GeraJ, aos fatos que se 
seguem narrados, vem dizer a Vossa Excelência o seguinte: 

01. DispuiOU com a Sra. ROSEANA SARNEY o Governo 
do Estado do Maranhão, no pleito eleitoral ferido em novembro do 
ano próximo passado. 

02. Nas proximidades do evento, precisamente no dia 06 de 
novembro, o jornal Estado do Maranhão. de propriedade da fa
mília Sarney, publicou o artigo '1...iberdade e R~is Pacheco". na 
COLUNA DO SARNEY, assinado pelo Sr. JOSE SARNEY, Se· 
nador da República pelo Estado do Amapá e genitor da aludida 
candidata ao Governo EstaduaL (doe. 01) 

03. O escrito do articulista., a tecr de seus termos. não dis
farça a razão de seu objetivo nptório: desconceituar e denegrir a 
honra do concorrente de sua filha. para prejudicâ-lo eleitoralmen
te, atribuindo-lhe conduta infamante e fato criminoso inveraz,lan
çados aos .eleitorado através de jornal de grande penetração 
popular. 

04. É de se ver que o autor da peça, tangido de motivação 
eleitoreira e egoística. em seguida aos soberbetes elogios que faz a 
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si mesmo, injuria frontalmente o alvo colimado: ''Cafctcim- é o 
6dio. Um homem de vingan91'.11

• Os assertas injuriosos abrem es-
paço para a contumélia mah sfave, dC acusar sibílinamente o can
didato Cafeteira da prática de crime qualificaJo, como autor de 
seqüestro e homicldio, a teor des~ felinas increpações: "Reis Pa~ 
checo foi expulso do Mat:anhio. E o método de Cafeteira: a alge
ma ou a desova" ..• '"Ele Dio pode falar em liberdade sem dizer o 
que oconeu com Reis Pacheco" ... ''É essa a liberdade pregada pelo 
Sr. Cafeteira. Que -o diga o silêncio de Reis Pacheco". 

OS. Mas, a sanha do detrator se mostraria contumaz e mais 
explícita no dia 09.11.94, três dias depois do malsinado artigo, 
quando, em entrevista no programa 11Bom Dia Imperatriz"- fita de 
vídeo cassete, imagem e som (doe. 02) e de gravação (doe. 
03)ante·lmperatriz- fita de vídeo cassete, imagem e som (doe. 04) 
e de gravação (doe. 05) 

"que liberdade é essa que ele quer reimplantar no 
Marrando'? Pra.ticarido atos dessa natureza? Eu não sei o 
que aconteceu com Reis Pacl;teco, mas o Cafeteira preci
sa dizer o que aconteceu com Reis Pacheco, para ele fa
lar em liberdade. Eu, de miDha parte, o povo 
maranhense sabe, essas mãos nunca foram acusadas, 
nem se misturaram. nem com vingança, nem com san
gue, nem com esse tipo de coisa, nem com a corrupção. 
Ninguém, jamais, no Mammdo, tem o Samey com qual
quer acusação dessa natureza, pedindo liberdade. O que 
tem ~ do Sarney conciliador, o Samey de paz e é isso 
que a Roseana vai fazer. Agom, o Sr. Cafeteira tem es
sas duas coisas graves: ele explicar onde está esse ho
mem que deixou uma viúva com três filhos na 
orfandade, que até hoje está penando fora do Marran
do". (grifos nosso~) 

06. 0-reiparocimeritO desse cidadão Reis Pacheco, dias de
pois, viria comprovar a desfaçatez daquelas declarações, da histó
ria de um crime urdida pelo próprio nam.dor. 

07. Mas, o que aqui interessa é que a determinação do fato 
imputado, na sempre lembrada lição de NELSON HUNGRIA, diz 
com a própria noção de calúnia. porque dificilmente o ofendido 
deixará de ser um petpétuo tributário da maledicência. 

08. No caso, vê-se claramenl.e que, ao afiiiWU' que o Sr. Ca
feteira -deve explicações sobre o paradeiro de um homem "que dei~
xou uma viúva com ~s fllhos na orfandade", o Senador JOSE 
SARNEY nada mais prelendeu do que, dolosa e falsamente, impu
tar ao Sr. Cafeteira a prática do crime de homicidio contra um che
fe de família. E a impUtação era mesriro falsa, materialmente falsa. 
como o sabia o ca.tuoiªdor e o COIJlprovam o aparecimento e as de
clarações prestadas pela suposta vitima (José Raimundo dos Reis 
Pacheco) perante o Delegado de Policia Federal, Dr. Luiz Alfredo 
Frazão Fonseca. na cidade de Monte Dourado, Estado do Pan't. 
para onde se mudara. • 

09. Ora, nio é possível que alguém, pior ainda, um Senador 
da República, atrav~s do jornal e da televisão, se arvore no direito 
de proferir essas levianas e graves increpações sem a mais mínima 
garantia de sinceridade, com o único propósito de enxovalhar a 
imagem de um candidato perante o seu eleit~. 

10. Iniludivelmente, o Senador JOSE SARNEY, ao que se 
extrai do seu artigo e de seu discurso trans;mitido por rádio e tele
visão, acúna lliencionados, incorreu na prática dos crimes previs
tos nos artigos 324 e 326 do Código Eleitoral Brasileiro: 

"Art. 324- Caluniar alguém, na propaganda elei· 
torai, ou visando a fms de propaganda, imputando-lhe 
falsamente fato defmido como crime. 

"Art. 326- Injlriar alguém. na propãganda eleito
ral. ou visando a fms de propaganda. ofendendo-lhe a 
dignidade e o decoro." 

11. O caráter eleita:a! das infrações está determinado pelo 
momento, pelos meios e fmalidades de sua perpetração. O mo
mento. sem dúvida. era o eleitoral. precedendo as eleições de no
vembro de 1994. O instrumento c o meio da prática dos crimes 
vinculavam-se clara e inequivocadamente à propaganda eleitoraL 
E a fmalidade, exteriorização do dolo específico, sem dúvida era a 
de influir no cOmportamento do eleitorado. Em pleno periodo de 
campanha, invectivando contra a honra de EPIT ACIO CAFE
TEIRA, candidato ao cargo de Governador do Estado do Marran
do, atribuindo-lhe ainda falsamente fato definido como crime, o 
Senador JOSÉ SARNEY, com manifesto interesse no resultado do 
mesmo pleito, praticou os crimes de injúria e de calúnia previstos 
na lei eleitoral. 

12. De resto, o art. 355 do Código Eleita:a! estabelece que 
"as i.nfmções penais defmidas neste Código são de ação pública", 
cabendo, destarte, ao Ministério Público a iniciativa de promovê-la 
perante o Julw competente (no caso, o Supremo Tribunal Fede· 
ral), com a capitulaçio especíítca dos fatos aqui narrados, de planei 
~ comprovados. a dispensar outras diligências, nas incidências de 
cOncursos e aumentos de penas previstos em disposições Pertinen
tes, que, por certo, essa ilustre Procuradoria-Geral haVerá de bem 
aferir. Do oferecimento da i:nescusável demíncia. 

É o que se espera, por ser de indefectível Justiça 
Bmsilia, 31 de janeiro de 1995. - Carlos Olavo Pacheoo 

de Medeiros OAB- 1.16S.A 
Essa foi a primeira. das ações. Ela é simples, pois não busca 

saber até onde o Senador José Samey está envolvido; apenas de
clara que o Senador José Samey afumou, de forma categórica, há 
seis dias do pleito, no dia 9 de novembro, que o Senador Epitacio 
Cafeteira deixam uma viúva e três órfãos. Ai está o fulcro, o senti
do deste petitórlo. 

A rutra representaçio, que deu entrada hoje, é por denun· 
ciação caluniosa., no seguinte teor: 

Excelcntissim.o SeDhor Doutor Aristides Junqueira Alvaren-
ga 

Dignisaimo Procurador-Gemi da República 
EPITACIO CAFE1EIRA AFONSO PEREIRA, brasileiro, 

casado, Senador da República. com residência nesta Capital, no 
SHIS QL 10, con;m!D 05, casa 19, por seu procurulor siguatário 
(mandato anexo), vem expor e requerer a Vossa Excelência o se.. 
guinte: 

01. No dia 8 de novembro de 1994, uma semana antes do 
último pleito eleitoral. deu-se entrada. de uma petição nessa Procu
radoria·Geral. subscrita por ANACLEfO DOS REIS PACHECO, 
imputando ao aqui Suplicante a autoria intelectual dos crimes de 
seqüestro, homicldio e ocultação de cadáver, que teriam sido per
petrados conlra o Sr. José Raimundo dos Reis Pacheco, ao tempo 
em que o Suplicante fora Governador do Estado do Marrando. 
(doe. 01) 

02. No petitório. de narrativa- inverossímil e defuante, o seu 
subscritor se dil: írmió da suposta vítima e pede, a fmal, que o Mi
nistério Público Federal ofereça denúncia contra o Suplicante, pe
tante o Su.perior TiibU:Dal de Justiça. para que o mesmo seja 
condenado ''nas sanções legais, inclusive na inabilitação eleitoral 
por cinco anos, como manda a Lei". 

03. Petição do mesmo teor e forma foi protocolizada, no 
mesmo dia. no Superior Trib.lnal de Justiça, apenas com a altera~ 
ção do nome do destinatário. (doe. 02) 
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04. Não fora a constatação dos graves motivos e cirCunstân
cias, indutores da petição, que mais taide haveriam dC ser desven
dados, certamente ela teria o mesmo destino das delações 
apócrifas, das cartas anôaimas, da panfletagem rebuçada, tal a evi
dência de sua farsa. No entanto, como se verá. ela ~ mais do que 
simples embuste, pois na sua esteira há a perpetraçio de muitos 
outros crimes, contra o Suplicante, a sociedade, a fé pública e a ad-
ministração da Justiça. -

05. Apurou-se, e a imprensa já o noticia. que o subscritor da 
petição. com o nome de Anacleto dos Reis Pacheco, não existe. O 
documento de identidade, cuja cópia instrui o seu petitório, ~ falso, 
conforme faz crer a informação do Instituto de Identificação F6lix 
Pacheco (doe. 03). O seu endereço residencial, em Belém do Pará, 
é inexistente, portantO, também falsamente declarado na petição. 

06. Apesar de a petiçã.o ter sido assinada supostamente em 
Belém, como nela const&, a fuma do seu subscritor foi reconheci
da na cidade de Fortaleza, Ceará, no Cartório Aguiar, SO Oficio de 
Notas (doe. 04), no dia 7 de novembro, exatamente um dia antes 
de sua entrada nessa Procuradoria-Geral e no Superioc Tribunal de 
Justiça. O Tabelião, que preencheu a ficha de assinaturas e atestou 
a autenticidade da fuma de Anacleto disse à Polícia que fez hldo 
fora do expediente normal, à instância do Advogado Miguel Ca
valcanti Neto, ex-funcionário do Jomal Estado do Marrando. de 
propriedade da família Samey. 

07. Embora se qualifique como microempreSá.rio. apurou-se 
ainda que o subscritor da petição nãó possui CGC (doe. 05), nem 
título de eleitor. Portanto, trata~se de peticiooãrio fantasma. 

08. De resto, a suposta vitima de seqllestro e homicldio foi 
localizada pela Polícia Federal à solicitação deasa Procuradoria· 
Geral, está viva, pi'estou declarações: e esclareceu que não tem e 
nunca teve irmlio de nome Anacleto. 

09. Mas. o mais grave é que Veemente$ "indíCios de autoria 
dessa trama, enredada de toda sorte de fraudes e de seguidos delí
tos, lamentavelmente recaem sobre a pessoa. do Senador da Repú
blica pelo Amapá, JOSÉ SARNEY, com o auxílio do advogado 
Miguel Cavalcanti Neto. O Jomal do Bruil do dia 29 do com:nte 
mês (doe. 06). nairii ã.-Uit.úiiídade e os contatos telefónicos entre 
ambos, nos dias que antecederam o aviamento da petiçio: 

"Em 27 de outubro, fooun feitas tres ligações. A 
primeira, -do celular de Samey em Brasllia (061.982-
5152), registrada na conta telefônica com duração de 
três minutos para o celular de Cavalcanti.. em Fortaleza, 
às 9h54 (horário de verão). A conta do aparelho do ad· 
vogado (085.981·3686) registra essa chamada is 8h51. 
A diferença de uma hora deve-se a dois fatos; em Forta
leza não há borário#de verão, e o telefonema foi recebido 
urna hora mais cedo que em Brasília. E a TeleCeará ~
gistrou o início da conversa. enquanto a -TcleBrãSília
marcou seu fmal. Na conta de Miguel, a chamã.da apare
ce como "canal rec;ebedor11

- quem recebia, pagava a ta
rifa. 

Ainda em 27 de ootubro, a Conta Mensal Discri· 
minada de Miguel relaciona outros dois telefonemas de 
Fo11aleza para Brasilia. O segundo foi para o Gabinete 
de Samey (061311-3429), a última convena do dia. de 
7 minutos. 

A listagem de chamadas de Miguel confirma que 
entre 31 de outubro e 3 de novembro seu celular esteve 
em São Luis; há. numerosas ligações para seu número, 
mas relacionadas como "interurbanos", porque seu c:elu
lar tem prefiXo de Fortaleza (085). O advogado embar· 
cou para São Luís no vôo 520 da Traõ.sbrasil, às 13b50 

de 31 de outubro. Retornou no 521, no_dia_3. A partir 
do dia 4, as contas registram "silêncio" de vários dias 
em seu celular. É provável que o tenha deixado em For
taleza quando embarcou para Brasília, onde deu entrada 
nas três representações contra Cafeteira em nome do 
fantasma Anacleto''. 

10. Demais, desde o dia S de novembro (três dias a:Dtes do 
fantasma Anacleto apresentar suas denúncias em Brasília), o Sena
dor Samey, em campanha da candidab.na de sua flfua ao Govemo 
do Estado do Marrando, jã ammciava 11Uma bomba" contra o con-
corrente Epitacío Cafeteim. - ----

11. Cumpriu a promessa. No dia 6, o Jornal Estado do Mar
rando (doe. 07), publicava o artigo ''Liberdade e Reis Pacheco". na 
COLUNA DO SARNEY, assinado pelo Sr. José Sarney, em que o 
ãrticulista atribuía ao Senador Cafeteim os mesmos fatos naiiadOs 
na malsinada petição, com o riotório filtliito de descOnceitúá-lo pe
rante os eleilores maranbenses. 

12. No dia 9 de novembro, seguinte ao dia da entrada da pe
tição, voltava o detrator ao mesmo tema, no Programa ,.Bom Dia 
Imperatriz"- fita de videocassete, imagem e som (doe. 08) e de
gravação (doe. O!l)fita de videocassete, hnagem e som (doe. 10) e 
degravação (doe. 11) 

13. Outra conclusão se extrairia do encadeamento lógico 
desses atos seqüenciaiS? . 

14. Mas não é só. A petição do fantasma Anacleto foi pro
duzida em São Luis do Marrando (e não em Belém do Pará, como 
CODSta), ao que se colhe da leitura do segundo parágrafo da tercei
ra página, em cjue-o seu autor se traiu no açodamento de redigir. 
" ... ent.Ie nós, aqui em Sio IJIÍS (grifo nosso), cm razão do compor
lamento do ex-Governador Epitacio Cafete:im. .. ", a comprovar de
senganadamente que o Senador Samey, no mínimo, tinbi. -plena 
ciênciã de toda a tmma. 

IS. De resto, a petição do fantasma Anacleto, notoriamente 
motivada por interesses subalternos, reproduzida em milhares de 
panfletos, foi amplamente distril:uida ao povo maranhense, às vés· 
peras do pleito eleitoral 

16. Alcançou, assim, o fun colimado, influindo decisiva
mente no resultado do pleito. por isso que a sua divulgação domi
nou a disputa do segundo twno. vencido por Roseanc Samey por 
diferença de apenas I%, conforme amplamente noticíado e admiti
do pelo TRE do Estado do Manando, quando antes do aparoci
mento -de Anacleto, a diferença em favor- do Suplicante era da 
ordem de 7% pela Vox·Populi e 12% pelo IBOPE. E mais: a falsa 
denúncia cbegoo. até mesmo a acionar essa Douta Procuradoria
Geral. que, tão logo a recebeu, requisitou instauração de inquérito 
à Policia Federal, no Manando, para que procedesse à completa 
a~ção dos fatos nela apontados. 

17. Mais do que tudo. ela encerra um escárnio pam com a 
Justiça. conculcando todos os valores éticos. monis e institucio
nais da nossa sociedade. 

18. DepoiS disso, em que um petiCionirio fantasma enseja e 
consegue providências do Ministério Público Fedem! e a movi
mentação da Policia Federal, para a apuração de falsas oconên· 
cias, não é possível que. agora, essas duas prestigiosas Instiblições 
que sequer foram respeitadas pelos fazedores de "fantasmas''. se 
quedem inertes no esclarecimento de toda a verdade, quando um 
Senador da -República, trazendo-lhes sérios e preciosos subsídios, 
quer apenas o restabelecimento do respeito _à Lei e à Justiça. 

19. O Suplicante não busca aqui resultados politicos, senão 
apenas, COID.o cidadão, a apuração dos faios delitqosos contra ele 
perpetrados. 
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Tendo em vista o seu inafãstável interesse no caso, por isso 
que é a maior vít.ÍIIlã da monstruosa farsa e da denunciação calu
niosa, o Suplicante vem apresentar a Vossa Excelência esses no
vos subsidies ao esclarecimento da verdade, que essa Douta 
Procuradoria baverá de bem aferir, para as providênCias cabíveis 
no interesse do direito e da Justiça! 

Brasilia, 31 de janeiro de Í995.- Carlos Olavo Pacheco 
de Medeiros OAB/DF 1.16S-A 

Sim, Sr. Presidente, JXmiUe foi pelo petit6rio do fantasma 
Anacleto do• Reis Pacheco que o Procurador-Gel1ll da República 
acionou a Proalradoria no Marrando e a Polícia Federal, para sa
ber se o Sr. José Raimundo dos Reis Pacheco tinha realmente sido 
morto. Por esse motivo, é que foi encontrado o homem vivo. Foi a 
partir daí que se descobriu que o denunciante, o homem que deu 
entrada no Superior Tribunal de Justiça e na Procuradoria-Geral 
da Repíblica. que tinha uma queixa-crinie contra mim, esse ho
mem simplesmente não existe. Não bá registro desse cidadão, a 
não ser no CartóriO de Fortaleza. 

O cidadão teria saído de Belém, ído a Fortaleza, deixado a 
sua fllllla, reconhecido a firma e vitldo para Brasília para dar en
trada nos petitórios. 

Sr. Presidente, onde estamos? Faço a famosa pergunta do 
nosso futuro colega. que amanhã toma posse, Francelina Pereira: 
"Que Pais é este?" Que Pais é este Sr. PresideD.te, onde um Sena
dor é processado por um fantasma? E será que vai ficar s6 nisso? 
Será que esses indícios encontrados pelo Jornal do Brasil vão ser 
analisados e a verdade será buscada? Ou vai ficar do jeito que 
está? 

Sr. Presidente, pensei muitO no que devia fazer. Pensei em 
me dirigir ao Córtegedor, mas S. Ex• encerra seu mandato boje; à 
ComiSsão de Ética, também se encerra hoje; uma CPL os Senado
res, muitos vão sair_boje; e com a escolha feita pelo PMDB do 
nome do principal acusado, denunciado pelo Jornal do Brasil de 
domingo, pa.ta Presidente do Senado, será que consigo aqui no Se
nado. 27 assinaturas para se constimir uma CPI? Porque creio que 
é preciso uma CPL Sr. Presidente. Ou sou o bandido que eles fa
lam e não mereço ser Senador, ou o Senador José Samey é falsá
rio, está dentro de toda essa ·trama e nio tem condição de ser 
Presidente da Casa. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA- Com muito prazer, no

bre Senador Eduardo Supl\cy. · 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Nobre SelllldQr. l;ipitacio 

Cafeteira, V. Ex• sabe muito bem que nas eleições do Marrando o 
Partido dos Trabalhadores não foi favorável à Candidatura de V. 
Ex• ou da Sr'" Depnada Roseana Samey, eleita Governadora. Ali 
estávamos em coligação, apoiando o candidato do PDT. Eu, inclu
sive, estive em São Luis do lvla.rrando, em Imperatriz. em algumas 
cidades, participando, em alguns dos momen~ da campanha. em 
comícios. O que V. Ex• relata demanda, certamente, um esclareciM 
mento de profundidade, com muita responsabilidade. Avalio que 
cabe ao Procurador-Geral da República, diante da representação 
formulada por V. Ex•, uma ação a mais séria e rápida possível, 
para que esse assunto seja plenamente desvendado. A responsabi
lidade de todos nós, D.o Semido, é ainda maior diante de - segundo 
V. Ex•- haver o envolvimento de um dos nossos colegas, no caso· 
o exMPresidente, o Senador José Samey, que, ainda hoje, foi esco
lhido candidato à Presidência do Senado pelo PMDB, no sentido 
de que esse assunto possa ser apurado inteiramente de maneirn a 
não pairar dúvidas para qualquer um dos 81_senadores, na medida 
em que amanhã se tomará Presidente da Casa. muito provavel
mente, por indicação do Partido com _m~m: __ t::epresentação, o 

PMDB, o Senador José Samey. Não faço aqui um julg"ãmento pré
vio sobre os fatos, conheço-os pouco. Li no Jomal Jo Brasil outro 
dia e hoje ouço o relato de V. Ex.•; mas. avalio como importante 
que a representação de V. Ex•. o apelo no sentido de que seja isso 
desvendado rigorosamente, deva ser feito cm defe~a do interesse 
público, do povo do Marrando, para termos eleições no Brasil que 
possam estãr resguardadas de proced.imenlo~ qut~ não pcderiam es
tar caracterizando o processo de campanha elci:mn\ impunemente. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA~· ,\~udoço o apane do 
nobre Senador Eduardo Suplicy. 

Faço questão de deixar c_laro, aqui, qu~ ~~:-te pronunciamen· 
to não tem' nada a ver com a dis"pota que fiz J.!i.!h' Guvemo do Esta
do. 

Claro que eu gostaria de ter sido eleito, mas queria, além do 
diploma, o respeito do povo. Aqui, já disse isto: é ~"l!cfcrivel ter o 
respeito do povo sem diploma do que ter diploma sem o respeito 
do povo. 

Mas o assunto que me traz aqui, nobre s~nador Sup\içy, é a 
colocação de que, a partir de amanhã, escolhido Presidente do Se
nado. a imprensa tem o direito de perguntar ao Senador José Sar
ney: "Presidente. e o morto vivo? Presidente. (,:adê o Anacleto? 
Onde é que está seu filho Anacleto?" E ele vai ter que resPonder, 
porque vai carregar nos ombros a imagem da ln'itituio;,·ão, a ima
g~_desla C~ e do Congresso Nacional. 

No início do meu discurso. disse que eu não aceitaria colo
caro seu nome em disputa sem antes ter esclarecido essas denún
cias que estão aqui; esses telefonemas de ida e volta a Miguel 
Ol.valcanti Neto, o homem que fabricou o fantasma. Mas S. Ex• 
prefere o poder a esclarecer. Dizem os mais ferrenhos adv_ersários 
do Senador José Samey que ele não respira oxigêriio, ele respirã ó 
poder; sem pcxler, ele sente falta de ar, sem poder. ele tem dificul
dade de respixar. Com o poder. todo o resto está N'm. Ele não pre
cisa responder nada se tiver o poder nas mãos. 

Quero registrar que este meu pmnunciam<'nto não tem nada 
a ver com posicionamento político. Apenas bu~'.':) igualdade. justi
ça. Dei entrada hoje em duas representaçfes f' "'"<.p te a mim me 
constrangeria muito, como Senador da Repúfoli, ·:1. f:uê -lo contra o 
Presidente da Casa. Prefiro, então. fazê-1o hL,jt>, •'!l<"lttanto S. Ex• 
ainda não é Presidente do Senado, é apenas 0 c:•~!dkhto apresenta
do pelo PMDB. 

Deixo claro que, enquanto S. Ex• não p•·:·•·!"r os esclareci
mentos, não só não terá o meu voto, corno ter:i ·.!c n1im uma per
manente cobrança neste plenário. Toda ve7 m1.~ S. Ex• estiver
sentado na cadeira da Presidência, e eu. na l.!;ht•·.t. P'!rguntar-lhe
eí: "Presidente, e o Anacleto? O que é feito do Anadeto? Já en
controo lugar para o Anacleto baixar sem ser na virla pública do 
Senador Cafeteira?" Essa é uma coloca'\:·ão que vou ter que fazer, 
além de um pedjdo de uma CPI, que deL-<arei ~·n <"i ma da minha 
mesa, ali na terceira fila. Não sei se vnu cnnr.t"!'-'ir ~7 assinaru.ras, 
mas tenho a obrigação de redigir e deixar lá. l"·i~~~, ~ill'.!ro constran
ger ninguém. mas quero defender o bom nome J.t~!>t'! ~nstituiçào. 

Esse, Sr. Presidente, o motivo que me trouxe à tribuna hoje. 
Meu desejo era ter feito este pronuncianierito tmtcril. mas as home
nagens ao D9SSO querido companheiro João Calmou fizeram com 
que a sessão de ontem se estendeSse muito além do horário nor
mal, e somente hoje pude usar a tribuna. 

Agradeço a V. Ex• a deferência que teve c~)m o orador. per
mitindo que eu dissesse, por inteiro, o que rcnsava. V. Ex•. cm ne
nhum momento, tentou fazer com que o meu prnnunciamento 
fosse diminuído, fosse amputado. oomo foi ~) •m•u liltimo ptngra
ma de televisão na eleição d6 Y...larrandn. 
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Quero encenar as minhas palavras agradecendo ao Presi
dente Chagas Rodrigues, do vizinho Estado do Piauí. O rio Pamaí-
ba não nos separa.. nos une. -

· O Sr. Esperidíão ~mio -:- Permite um aparte, no~ Sena-
dor Epitacio Cafeteira? -- - - ----- --

0 SR. EPIT ACIO CAFETEIRA- Ouço, se o Presidente 
permitir, o Presidente do meu Partido. o nobre Senador Esperidião 
Amin. 

O Sr. Esperidião Amin- Nobre Senador Epitacio Cafetei
ra, eu não poderia, na condição de seu correligionário, seu compa
nheiro de Senado e exercendo a Presidência do Partido, que V. Ex• 
integra e engrandece, exercendo, inclusive, aqui na nossa Casa, a 

. Liderança da nossa Bancada, eu nãÕ poderia me omitir, omitir a 
palavra da Executiva do Partido, a Executiva que V. Ex• integra, e 
do Partido, no momento em que V. Ex•, baseado em uma premissa 
insofismável - a da necessidade de apuração de fatos da maior 
gravidade-- ocupa a tribuna do Senado. V. Ex• pautou o seu pro
nunciamento, e pude acompanhá-lo quase integralmente, pelo 
equilíbrio. V. Ex• relatou fatos, relatou mais do que indícios, quase 
que provas. E, o que é mais irilJ)ortante, fatos, indícios ou provas 
de conhecimento público, recentemente resumidos numa ampla re
portagem de um jornal de_credibilidade e çirculação nacionais. 56 
que muito mais do que apresentar ou reiterar a solidariedade do 
partido ao seu companheiro - e isto eu o faço - a ntinba consciên
cia únpõe que, publicamente, eu me solidarize também com o ob
jetivo que considero mais importante do seu pronunciamento, que 
é o estímulo à investigação. Fatos, indícios e virtuais provas, como 
estas que V. c.x• aqui apresentou e que já são de conhecimento pú
blico. impõem que as investigações sejam levadas a cabo. Não es
tou. por isso, me arvorando à posição de juiz. nem estOu, com isto, 
pretendendo estabelecer termos de julgamento. Mas creio que é do 
meu dever, do dever do meu partido. trazer claramente a público a 
nossa manifestação de reconhecimento à absoluta necessidade de 
serem aprofundadas e levadas ãs últimas conseqüências as investi
gações já iniciadas e_aquelas que o curso das próprias invesúgaçõ
es venham demonstrar camo necessário. Er~ este _ o 
pronunciamento que a ininha consciência de seu companheiro de 
partido. de seu correligionário e de Presidente do PPR, me impu
nha fazer, ainda que ao lérminç do seu pronunciamento. 

O SR EPITACIO CAFETEIRA -Agradeço muito, Se
nador Esperidião Amin. a V. Ex•, cujo comportaminto sempre re
cebeu a aprovação até mesmo dos seus mais ferrenhos adversários. 
V. Ex• sempre faz suas colocações dentro liiaquilo que deve ser a 
motivação da vida pública. O aparte de V. Ex• muito me estimula, 
e tudo o que desejo. Senador Esperidião Amin. é qUe esta Casa 
faça uma reflexão amanhã. na hora da votação. Vamos carregar, 
durante dois anos. um fardo_ou uma caixa preta, que não será aber
ta enquanto este assunto não for esclarecido. Será que esta Casa 
suportará a cobrcl!lça depois de estar o Legislativo- sendo cobrado 
todos os dias. pela opinião pública? Essa pergunta fica no ar. 

De minha parte. quero deixar bem claro que amanhã vou 
me abster de votar para presidente do Senado. Não posso v:otar em 
'-JU('m está sendo açusado de todas essas_-distorções das verdades; 
não posso votar em quem sequer se defendeu de acusações que to
mam uma página inteira de jornal. 

E saibam que mais da metade disso eu já conh-ecia. mais da 
metade disso a população do Marrando já sabia, agora já sahe 
tudo.llá muito mais; não sei se chegaremos até o ftrn dessa nove
la. não sei se essa novela vai ser interrompida. Afinal. talvez a par
tir de amanhã o pro<.·esso passe a envolver o nome do futuro 
presidente desta Casa. E há sempre mais dificuldade quando en
volve o nome do presidente de uma instituição <.-ujo conceito na 
npiniiio püJ-.líl·a t''H.á em- haixa. Perante ns Srs. Senadores envolve. 

principalmente, aquele cidadào que está representado lá no fundo 
dQ plenário por aquela estátua, que deveria estar aqui na frente, 
Rui Barbosa, para que soubéssemos que estamos tendo a honra de 
estar na Casa de Rui, que devemos valorizar o fato de estar aqui. 
devemos olhá-lo e copiá-lo, olhá-lo e pretender' segui-lo, olhá-lo e 
saber que devemos não só a ele, mas também a este País, a esta 
população, aos nossos fillios. às nossas famílias, uma declaração 
de que teremos que estar permanentemente na defes-a da honra, da 
dignidade e do mandato de senador que recebemos do povo. 

ga 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. - - -

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. EPI· 
TACIO CAFETEIRA EM SEU DISCURSO: 

E:\celentíssirno Senhor Doutor Aristides Junqueira Alvaren· 

Digníssiino Procurador-Geral da República 
Epitácio Cafeteira Afonso Pereira, brasileiro, casado, Sena

dor da República. com residência nesta Capital, no SHIS QL 10, 
conjunto 05. casa 19, por seu procurador signatário (mandato ane
xo), tendo em vista a necessidade de providências cabíveis no ám
bito dessa Douta Procuradoria-Geral, aos fatos que se seguem 
narrados. vem dizer a Vossa Excelênciã.-o" Seguinte: ---

01. DisputoU com a sr- Roseana Samey o Governo dp Esta
do do Maranhão. no pleito eleitoral ferido em novembro do ano 
próximo passado. 

.02~ Nas proximidades do evento. precisamente no dia 6 de 
novembro, o jornal Estado do Maranhão, de propriedade da fa
oúlia Samey, publicou o artigo ''Liberdade e Reis Pacheco", na 
Coluna do Sarney. assinado pelo Sr. José Samey, Senador daRe
pública pelo Estado do Amapá o genitor da aludida candidata ao 
Governo Estadual. (doe. 01) 

03. O escrito do articulista, a teor de seUs teimo~ não dis
farça a raZ:ão de seu objetivo notório: desconceituar e denegrir a 
honra do concorrente de sua fillia. para prejudicá-lo eleitoralmen
te, atribuindo-lhe condut3. infamante e fato criffiirióso inveia.z,lan
çados ao eleitorado através de jornal de grande penettação 
popular. 

04. É de se ver que o autor da peça. tangido de motivação 
eleitoreira e egoística, em seguida aos soberbetes elo_gios que faz a 
si mesmo, injuria fróO:talme-nte o alvo colimado: "Cafeteira -é o-
ódio. Um homem de vingança". Os assertes injuriosos amm es
paço para a contumélia mais grave, de acusar sibilinamente o can
didato Cafeteira eLa prática de crime- qu3.1ifiCãdO.- COiriO autor de 
seqücstro e homicidio, a teor dessas felínas increpações: ''Reis Pa
c-heco foi expulso do Maranhão. É o método de Cafeteira: a alge
ma ou a desova" ... ''Ele não pode (alar em liberdade sem dizer o 
que OCorreu com Reis Pacheco".~· "E essa a liberdade pregada pelo 
Sr. Cafeteira. Que o diga o silêncio de Reis Pacheco". 

05. Mas. a sanha 00 deuator se mostraria contumaz e mais 
explícita no dia 9"11-94. três dias depois do malsinado artigo. 
quando. em entrevista no programa "Bom Dia Imperatriz"- fita de 
video cassete. imagem e som (doe. 02) e degravação (doe. 03)
rcpnxluzido no T elcjomallocal da Rede Globo. do mesmo dia, na 
TV Minmte-Imp;:ralriz - fita de video cassete, imagem e som 
(dot·. 04) e degravação (doe. 05)- assim invectivava o Senador 
José Samcy: 

"que lihcrdade é essa que ele quer reimplantar no 
Maranhão? Praticando atos dessa natureza? Eu não sei o 
que aconteceu com Reis Pacheco, mas o Cafeteira preci· 
sa dizer o que aconteceu com Reis Pacheco. para ele fa
lar em liberdade. Eu. de minha parte, o povo 
maranhcnse sabe. essas mãos nunca foram acusadas, 
twm se mistunt.ram. nem com vingança, nt'm com san-



560 ANAIS DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1995 

gue, nem com esse tipo de coisa, nem com a comJpç.io. tes, que, por certo, essa ilustre Procuradoria-Gemi haverá de bem 
Ninguém, jamais. -no Maranhão, tem o Sainey com qual- . aferir, no-oferecimento da inescusável denúncia. 
quer acusação dessa- natureza, pedindo liberdade. O que• É o que se espera, por ser de indefectível justiça. 
tem é do Samey conciliador, o Samey de paz e~ isso Brasilia, 31 de janeiro de 1995.- Carlos Pacheco de Me-
que a Roseana vai fazer. Agora, o Sr. CafeteÚ'a iem es- deiros., OAB-1.16S..A.) 
sas duas coisas graves: ele explicar onde está esse ho· Excelentíssimo Senhor Doutor Aristides Junqueira Alvaren-
mem que deixou uma viúva com três fnhos na 
orfandade, que até boje está penando~ fora do Mara
nhão". (grifos nos~s) 

06:. O reaparecimenti>âesse cidadão Reis Pacheco, dias de
pois, viria Comprovãr a desfaçatez daquelas declarações, da histó
ria de um crime urdida pelo própriá llalia:dor. 

07. Mas, o que a determinação do fato imputado, na sempre 
lembrada lição de Nelson Hungria. diz com a pr6pria noção de ca
lúnia, porque dificilmente o ofendido deixará de ser um Petpétuo 
tributário da maledicência. 

08. No caso, vê-se claramente que, ao afirmar que o Sr. Ca
feteira deve explicações sobre o paradeiro de um homem "que dei
xou uma viúva com três ítTh.os na orfandade11

, o Senador José 
Samey nada mais pretendeu do que, dolosa e falsamente, imputar 
ao Sr. Cafeteira a prática do crime de homicídio contra um chefe 
de família. E a imputação em mesmo falsa materialmente falsa, 
como o sabia o caluniador e o comprovavam o aparecimento e as 
declarações prestadas pela suposta vítima (José Raimundo dos 
Reis Pacheco) peranle o Delegado de Policia Fedem!. Dr. Luiz Al
fredo Frazio Fonseca., na cidade de Monte Dourado, Estado do 
Pará. para onde se mudara. 

09. Ora, não é possível que alguém, pior ainda, um Senador 
da República, através do jornal e da lelevisão, se li!vore no direito 
de proferir essas levianas e graves inctepações sem a mais mínima 
garantia de sinceridade, cpm o __ único propósito de enxovalhar a 
imagem de um candidãto peiante o seu eleitorado. 

10. Iniludivelmente, o Senador José Samey, ao que se extrai 
do seu artigo e de seu discurso transmitido por rádio e televisão, 
acima mencionados, incorreu na prática dos crimes previstos nos 
arts. 324 e 326 do Código Eleitorado Brasileiro: 

"Art- 324- Caluniar alguém, na propaganda elei
toral, oo visando a fms de propaganda. imputando-lhe 
falsamente fato defmido como crime._ _ _ 

Art. 326 - ln}Jriar alguém, na propaganda eleito
ral, ou visando a fms de propaganda. ofendendo-lhe a 
dignidade e o decoro." 

11- O caráter eleitoral das infrações está deÍerminado pelo 
momento~ pelos meios e fmalidades de sua perpetração. O mo
mento, sem dúvida, era o eleitoral, precedendo as eleições de no
vembro de 1994. O instrumento e o meio da prática dos crimes 
vinculavam-se clara e inequivocamente à propaganda eleitoml. E a 
finalidade, e1e:teriorizaÇão do dolo específico, sem dúvida era a de 
influir no comportamento do eleitorado. Em pleno periodo de 
campanha, invectivando contra a honra de Epitácio Cafeteira, can· 
didato ao cargo de Governador do Estado do Maranhão. atribuin
do-lhe ainda falsamente fato definido como crime," o Senador José 
Sarney, com manifesto interesse no resultado do mesmo pleito, 
praticoo os crimes de injúria- e de calúnia previstos ·na lei eleitoraL 

12. De resto, o an. 355 do Código Eleitoral estabelece que 
''as infrações penais deftnidas neste Código são de ação pública", 
cabendo, destarte, ao Ministério Público a iniciativa de promovê-la 
perante o Julro competente (no caso, o Supremo Tribunal Fede· 
ral), com a capitulação especifica dos fatos aqui narrados, de plano 
já comprovados, a dispensar outras diligências, nas incidências de 
concursos e aumentos de penas previstos em disposições pertinen-

ga 
Digníssú:no Procurador-Geral da República 
Epitácio Cafeteira Afonso Pereira, brasileiro. casado, Sena

dor da República, com residência nesta Capital, no SHIS QL lO, 
conjUnto 05, casa 19, por seu procurador signatário (mandato ane
xo), Vem expor e requerer a Vossa Excelência o seguinte: 

O 1. No dia 8 de novembro de 1994, uma semana antes do 
último pleito eleitoral, deu-se entrada de uma petição nessa Prôcu
radoria-Geral, subscrita por Anacleto dos Reis Pacheco, imputan
do ao aqui Suplicante a autoria intelectual dos crimes de seqUestro, 
homicídio e ocultação de cadáver, que teriam sido perpetrados 
contra o Sr. José RaiDlllDdo dos Reis Pacheco. ao tempo em que o 
Suplicanle fora Governador do Estado do Maranhão (doe. 01)-

02. No petitório, de narrativa inverossímil e delirante, o seu 
subscritor se diz innio da suposta vítima e pede, a finaL que o Mi
nistério Público Federal ofereça denúncia contia o Suplicante, pe
rante o Superior Tribunal de Justiça, para que o mesmo seja 
condenado ''nas sanções legais, inclusive na inabilitação eleitoral 
por cinco anos? como manda a Lei''. 

03. Petição do mesmo teor e forma foi protocolizada, no 
mesmo d~ no Superior Tribunal de Justiça. apenas com a altera
ção do nome do deslinatário (doe. 02). 

04. Não fora a constatação dos graves motivos e circunstân
cias, indutores da petição, que mais tarde haveriam de ser desven
dados, certamente ela teria o mesmo destino das delações 
ap6crifas, das cartas anônimas, da panfletagem rebuçada, tal a evi~ 
dência de sua farsa. No entanto como se v~ ela é mã.fs do que 
simples embuste, pois na sua esteira há a perpetração de muitos 
outros crimes, contra o Suplicante, a sociedade, a fé pública e a ad
ministração da Justiça. 

OS. Ap.1rou-se, e a imprensa já o noticia, que o subscritor da 
petição, com o nome de Anacleto dos Reis Pacheco, não existe. O 
documento de identidade, cuja cópia instrui o seu petitório, é falso, 
ccnfonne faz crer a iiúonnação do Instituto de ldentiftcação Félix 
Faclleco (doe. 03). O seu endereço residencial, em Belém do Pará, 
é inexistente, portanto, também falsamente declarado na petição. 

- .ü6~ Apesar dé a petição ter sido assinada supostamente em 
Belém, como nela consta, a fuma do seu subscritor foi -recOoheci
da na cidade de Fortaleza, Ceará, no Cartório Aguiar, 8° Ofício de 
Notas (doe. 04), no dia 7 de novembro, exatamente um dia antes 
de sua entrada nessa Procuradoria-Geral e no SuperiQ[' Tribunal de 
Justiça. O Tabelião. que preencheu a ftcba de assinaturas e atestoo 
a autenticidade da firma de Anacleto, disse à Polícia que fez tudo, 
fora do expediente normal, 1 instância do Advogado Miguel Ca
valcanti Neto, ex-funcionário do joinal Estado do Maranhão, de 
propriedade da família Samey. 

07. Embora se qualifique como m.icroempresário. aJXIrou-se 
ainda que o subscritor da petição não possui CGC (doe. 05), nem 
titulo de eleitor. Portanto? trata-se de peticionário fantaSma. 

08. De resto, a suposta vítima de Seqüestro e bom.iddio foi 
localizada pela Polícia Federal à solicitação dessa Procuradoria
Geral, está viva, prestou declarações e esclareceu que não tem ~ 
nunca teve irmão de nome Anacleto. 

09.-Mas, o mais grave é que veementes indícios de autoria 
dessa trama, .. enredada de tcxla sorte de fraudes e de seguidos deli
tos, lamentavelmente recaem sobre a pessoa do Senador da Repú
blica pelo Amapá. José Samey, com o auxílio do_ advogado 
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Miguel Cavalcanti Neto. O Jornal do Brasil, do dia 29 do corren~ 
te mês (doe. 06), nam. a intimidade e os contatos telefônicos entre 
ambos, nos dias que antecederam o aviamento da petição: 

"Em 27 de oolllbro, foram feítas três ligações. A 
prim.Cii:ã., do celular de Samey em Brasllia (061.982~ 
5152), registtada na conta telefónica com duração de 
três minutos para o celular de Cavalcanti, em Fortaleza._ 
às 9b54min (horário de verão; A conta do aparelho do 
advogado (085.981-3686) registra essa chamada às 
8h5lmin. A diferença de uma hora deve-se a dois fatos; 
em Fortaleza não há horário de verão, e o telefonema 
foi recebido uma hora mais cedo que em Brasília. E a 
Teleceará registrou o início da convetsa, enquanto a Te~ 
lebrasília marcou seu r mal. Na conta de Miguel, a cba· 
mada aparece como "canal recebedor"- quem re:cebia, 
pagava a tarifa. 

Ainda em 27 de ou rubro, a Conta Mensal Discri
minada de Miguel:n::laciona outros dois telefonemas de 
Fortaleza para Brasília. O segundo foi para-o Gabinete 
de Sarney (061311-3429), a última conversa do dia. de 
7 minutos. 

A listagem de chamadas de Miguel confU'IDa que 
entre 31 de outubro e 3 de novembro seu celular esteve 
em São Luís; há numerosas ligações para seu número, 
mas relaciocadas como 11interurbanos'', porque seu celu
lar tem prefiXo de Fortaleza (085). O advogado embar
cou para São Luís no võo 520 da Tansbrasil, às 
13b50min de 31 de outubro. Retomou no 521, no dia 3. 
A partir do dia 4, as conty; registram "silêncio" de vá
rios dias em seu celular. E provável que o tenha deixado 
em Fortaleza. quando embarcou para Brasília, onde deu 
enlrada nas três representações contra_ Çafetei!a enl 
nome do fantasma Anacleto." 

1 O. Demais, desde o dia S de novembro (três dias antes do 
fantasma Anacleto apresentar suas denúncias em Brasília}, o Sena
dor Samey, em campanha da candidatura de sua filha ao Governo 
do Estado do Maranhão, já anunciava ''uma bomba" c;ont:r:a o con~ 
corrente Epitácio Cafeteira.. . 

I 1. Cumpriu a promessa. No dia 6, o jornal Estado do Ma .. 
ranbão (Doe. n° 7), plblicava o artigo "Liberdade e Reis Pache
co", na Coluna do Samey, assinado pelo Sr. José Samey, em que o 
articulista atribuia ao Senador Cafeteira os mesmos fatos narrados 
na malsinada petição, com o notório intuito de descÕnceituá- lo pe
rante os eleitcm:s maranhenses. 

12. No dia 9 de novembro, seguinte ao dia da entrada da pe· 
tição, voltava o detrator ao mesmo tema, oo Programa "Bom Dia 
lniperalriz"- fita de videocassete, imagem e som (Doe. D0 8) e de
gravação (Doe, n' 9)- e no Telejornal local da Rede Globo, nalV. 
Mirante-Imperatriz - fita de videocassete, imagem e som (Doe. n° 
10) e degravação (Doe. n' 11). 

13. Outra conclusão se extrairia do encade:iirientó lógico 
desses atos seqüenciais? -

14. Mas não é só. A petição do fantasma Anacleto foi pro
duzida em São Luís do Maranhão (enio em Belém do Pará, como 
consta), ao que se colhe da leitura do segundo parágrafo da tercei
ra pá.gÚJ.a.., em que 0 seu- ãutcir se r:ra.i.U DO aÇOdamenlO de redigir:H 
•. .entre nós. aqui em São Luís (grifo nosso), em razão do compor
tamento do ex·Govemador Epitácio Cafeteira ... ", a comprovar de
senganadamente que o Senador Samey, no mínimo, tinha plena 
ciência de toda a trama. 

15. De n:sto, a petição do fantasma Anacleto, notoriamente, 
motivada por interesses suba.ltemos. reproduzida em milhares de 

panfletos, foi amplalnente distribuída ao povo Ill81'3llbense, às vés-
peras do pleito eleitoral. -

16. Alcançou. assim, o fim colimado, influindo decisiva
mente no resultado do pleito, por isso que a sua divulgação domi
nou a disputa do segundo turno. vencido por Rosea.ne Samey por 
diferença de apenas 1%, conforme amplamente noticiado e admiti
do pelo TRE do Estado do Maranhão, quando antes do apareci· 
mento de_ Anacleto,_ a diferença ein favor do Suplicam.e era da 
ordem de 7% pela Vox-Populi e 12% pelo IBOPE. E mais: a falsa 
denúncia chegou até mesmo a acionar essa Douta Procuradoria
Geral, que, tão logo a recebeu, requisitou instauraçãO de inquérito 
à Polícia Federal. no Maranhão, para que procedesse à completa 
apuração dos fatos nela apontados. 

I 7. Mais do que mdo, ela encerra um escárnio para com a 
Justiça. conculcando todos os valores éticos, morais e iristitucio
nais da nossa sociedade. 

18. DepoiS disso, em que um peticionáriO fantasma enseja e 
consegue providências do Ministério Público Federal e a movi
mentação da Polícia Federal, para a apuração de falsas ocorrên· 
das, não é possível que, agora. essas duas prestigiosas instituições 
que sequer foram respeitadas pelos fazedores de "fantasmas", se 
quedem inertes no esclarecimento de toda a vetdade, quando um 
Seilador da República, trazendo-lhes sérias e preciosos subsídios, 
quer apenas o restabelecimento do respeito à Lei e à Justiça. 

19. O Suplicante não busca aqui resultados políticos sénio 
apenas, como cidadão, a apuração dos fatos delituosos contra ele 
perpetrados. 

Tendo em vista o seu inafastlivel inleresse no caso, p>r isso 
que é a maior vítima da monstruosa farsa e da denunciação calu
niosa, o Suplicante vem apresentar a Vossa Excelência esses no
vos subsídios ao esclarecimento da verdade, qUe essa Douta 
Procuradoria haverá_~ bem aferir, para as providências cabíveis 
no interesse do direitO e da justiça! 

Brasilia, 31 de i"1leiro de 1995.- Carlos Olavo Pacheco 
de Medeiros, OABIDF 1.168-A. 

Durante o discurso do Sr. Epilácio Cafeteira, o 
Sr. Chagas RodriglM!s, r' Vice-Presidenle, deixa a ca
deira da presidência, qUI! é Ocupada pelo Sr. Lucídio 
Portella, Supknte de Secretário. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Ponella) - Tem V. Ex• a 
palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela ordem. Sem,. 
visão do orador.)- Sr. Presidente, é comum ouvirmos um seriador, 
um p3rlaiDentar, em -é{xx:a de fmal de mandato, diU:r que não 6 
dado a despedidas. En não vou despedir-me. Não quero fazE-lo. 
Mas quero agradecer aos colegas, aos funcionários da Casa, que 
me ajudaram- e muito- suprindo_as minhas deficiências e permi
tindo. assim que eu chegasse ao fmal do meu mandato da maneira 
que cheguei. 

Quero agradecer, inicialmente, aos funcionários do meu ga
binete. Quero agradecer também a todos os taquígrafos. Muitos 
Senadores não sabem. mas n6s temos uoi contrato: eu falo errado, 
e eles sempre escrevem certo; dessa forma. meu discurso passa a 
ter uma aparência melhor. 

QuerO agradecer à Mesa pela tolerância que tantas vezes 
teve comigo; quero agradecer também a paciência dos companhei
ros, que foi muita. 

Finalmente, creio que é tempo de pedir perdão. Vem do la
tim a palavra perdonare; hiper donare quer dizer doar muito.·En
tão, peço a todo_s aqueles que já doaram bastante da sua paciência 



562 _ ANAIS_OO SENADO FEDERAL Janeiro de 1995 

a este roceiro. modesto Parlamentar, que perdoem as indelicade
zas, muitas vezes a falta de competência, de acuidade no trato de 
assuntos. Gostaria de dizer que, verdadeiramente, em alguns mo-
mentos, exorbitei e peço esse perdão arrependido, mas não enver
gonhado. Devo dizer que, dos dezesseis anos que aqui estive no 
Congresso Nacional, tenho muito do que me arrepender, mas nada 
do que me envergonhar. 

O Sr. Josapbat Marinho- Permite-me V. Exa um aparte, 
nobre Senador Ronan Tito? 

O SR. RONAN TITO - Ouço o aparte do nobre Senador 
Josapbat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex .. começou, Senador Ro
nan Tito, por dizer que tinha que agradecer. Compreendo que as
sim houvesse de proceder. Era o gesto de delicadeza. de correção, 
de cordialidade, nãO apenas COüfós seus com.panheiros, mas com 
toda a Casa. Mas também nós outros temos que lhe agradecer. V. 
Exa n1o é daquelas pessoas a quem se agradeça pelo tmto ameno, 
mas pelo trato franco. Essa é a caracteifstíCã. -de V. Ex•; Ao assina
lá-la, quero invocar circunstâncias exatluilente que determinaram 
que V. Ex'. no plenário desta Casa. quando do julgamento do Pm
sidente Fernando Collor de Mello, proferisse Uin esclarecimento 
que era. entretanto, desnecessário. A imprensa publicara que V. 
Ex• havia feito determinadas afliii1Bções que poderiam ser, Se hão 
ofensivas, desagradáveis a alguns dos seus colegas, inclusive a 
quem Jhe dá este aparte. E, sem que ninguém lhe hruvesse pedido 
coisa alguma. V. Ex•. de uma dessas cadeiras, cuidou do assunto, 
esclareceu; e, sem que também fosse necessário, V. Ex• pediu des
culpas por qualquer expressão que pudesse ter sido considemda 
inadequada. Hoje, mas palavras são como as daquele momento: 
inteiramente adequadas. Este é o testemunho que quero dar a V. 
Ex•, no momento em que, acentuando que não se despede, recebe 
de todo• nós a declaração da cordialidade. da boa estima e da con
tinuidade das relações que hão de nos aproximar pelos dias afora.. 

O SR. RONAN TITO - Muito obrigado, nobre Senador 
Josapbat Marinho. Certa vez, o Presidente do meu Partido, Ulys
ses Guimarães, nosso comum amigo, num discurso memorável em 
Belo Horizonte, pretendendo me homenagear, lembrou-se de Rim
baud e disse: 'Rimbaud afJ.rDlOU: "Jal perdu ma vie pour ma dé
Ucatesse"; o Ronan não perdeu a vida dele por delicadeza". Isso, 
As vezes, machuca. o interlocutor, mas digo a V. Ex• que me ma
chuca muito mais a posteriori. Muito obrigado. 

O Sr. Esperidião Amin- Nobre Senador Ronan Tito V. 
Ex• me concede um aparte? 

O SR. RON AN TITO - Op_ço, com prazer. o· nobre Sena-
dor Esperidião Amin: - - -

O Sr. Esperidlão Amin - V. Ex' n.ão poderia deixar de 
consentir que este seu amigo, este seu colega de Casa., que apreen
deu a admirar a veemência inteligente - nio apenas a veemência, 
mas a veemência inteligente - das suas participações D.os grandes 
momentos em que vivemos, fiZesse este registro, ainda que rápido. 
V. Ex• engrandeceu o seu Estado e engrandece a p:>lítica do Brasil. 
porque teve e tem coragem e espírito público e os coloca sob um 
ideal. Acho que isto resume a visão de quem apreendeu. nesta 
Casa, a admirar. ouvir e respeitar a presença e a partTcfpa.ção do 
homem público Ronan Tito em todas as questões que nos desafta
ram e vão nos desafiar certamente. Receba, por isso, um abraço 
muito afetuoso de quem espera que este registro não seja unia des
pedida. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. Ex' e quero me 
lembrar de Edmond Rostand, naquela sua peça exttaordináiiã.~ Cy .. 
rano de Bergerac, em que. num determinado momento, diz: "Ser 
eleito Papa num conclave de homens tão nulos quanto graves? 

Nio, obrigado" mas que ele gostaria de receber o t"eCODbccimento 
daquelas pessoas que ele verdadeiramente respeitava. 

Quero dizer a V. Ex• que essas: suas palavras carinhosas ca
lam-me muito fundo, porque partem de V. Ex•. Certa vez. disse al
guma coisa de V. Ex• à boca pequena e quero deixar registrado 
nos Anais: V. Ex•, sem dúvida nenhuma, foi o melhor candidato a 
Presidente da Reptíblica que se apresentru na televisão, com pro
posta. com seriedade, com os pés no eh&:. e tcspeit.ando o povo. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite-me V. Ex• um aparte, no
bre Senadot'? 

O SR. RONAN TITO - Ouço, com praz-.r, o Senador 
Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão- Eminente Senador e estimado ami- -
go Ronan Tito, estou completando 20 anos no Congresso Nacional 
e recoido-me e evoco, até com saudades, a época em que colegas 
fomos também na Câmara dos 0e!'ltados. De lá P""' cá. V. Ex' é 
o mesmo. Quando V. Ex• ia encerrando o seu discurso, percebi 
que, imediatamente, por todo o plenário, armaram-se os microfo
nes de aparte, e pensei cã com os meus botões: o nosso amigo Se
nador Ronan Tito não nos escapari tio facilmente, porque eu 
também desejo dirigir~Ihe uma palavra, que, se Deus quiser, longe 
de ser a última, é apenas uma prova de admiração e de apreço. 
Sempre vi-em V. Ex• um adversário leal. um homem público lim
po, aguerrido e destemido, em certos momentos. Eu o vi brilhar 
neste Senado da Reptíblica e hei de vS-lo brilhar por"tantos anos 
afora., pela vida. se Deus quiset. Recebo. também o meu afebJ.oso 
abraço. 

O SR. RONAN TITO - Muito obrigado a V. Ex', nobre 
Senador. V. Ex' 5abe da minha admiraçio e da amizade que tenho 
por V. Ex•, que contaminou tam~ a sua família. A partir do en
contro que tive com seu pai na Embaixada na ClJ.ina, quando ele 
em embaixador, passei a ter por ele uma admiração muito grande. 
Parece que é um traço da famll.út. a educaÇão e a generosidade. 

Muito obrigado a V. Ex•. 
O Sr. Ney Suassuoa- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. RONAN TITO - Poi> n.ão, nobre Senador Ney 

Suassuna. 
O Sr. Ney Su8SSIJDa- Senador Ronan Tito, também quero 

agradecer e lamentar. Agradecer os momeatos que tive de convi
vência com V. Ex•. quando eu, paraibano rude, aprendi muito com 
as suas atitudes humildes nas horas necessárias. como também 
com as ações de altivez que vi taD1aS vezes V. Ex• ter. Até mesmo 
lá na nossa Fundação Pedroso Horta. observava o canportamento 
de V. Ex • em relaçio ilquele• que, de úhima bom, depoi> de terem 
sido consultados por mais de quatro meses e não terem respondido 
aos fon:nulários, chegavam com fÓIIDUlas mágicas, quetendo apre
sentar uma nova lei. um novo programa. Aprendi a ver a lhaneza 
com. que V. Ex• trata todos os: seus pares e todos os funcionários~ 
Aprendi a ver V. Ex•, mesmo nos momentos diftceis, com o maior 
bom humor, contornar as crises sem deixar de ser forte. E, princi
palmente, aprendi muito com os ''causes" que V. Ex• conta com 
tanta propriedade. Eu conto uma história e i1ão tem graça nCDhu
ma; V. Ex• mal começa a contar e nós já iniciamOs- a rii-desde o 
primeiro momento. Então, todo esse bom humor, toda essa altivez, 
toda essa lhaneza. toda es; a humildade fazem com que eu lamente 
a intemtpção dessa nessa convivência nesta Casa - fota dela. a 
nossa convivência continuará - nos- próximos quatio anos -em que 
estarei aqui. Agradeço a convivência que tive com V. Ex•. e tudo 
farei para que continuemos a nos en~ntrar de qUando em-vez, a 
fim de continuar esse meU aprendizadO. Muito obrigado. 

O SR. RONAN TITO- Nobre Senador Ney Snll5suna, eu 
é que agradeço. V. Ex' chegou aqui como no Le Cid, em que o au
tor colxou na boca do personagem certas frases inesquecíveis, 
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tais como: ''Você, para estreante, já chegou com golpes de mestm. 
Não precisou de aprendizado; chegou ensinando". Assim ocorreu 
com V. Ex• aqui no Senado. • 

O Sr. Irapuan Costa Júnior - Pennite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RONAN TITO- Com prilzer, concedo o aparte a V. 

O Sr. lrapuan Costa Júnior- Meu caro Senador Ronan 
Tito, estava em meu gabinete, ptepa.raudo a minha mudança. uma 
vez que. a partir de hoje, à meia-noite, não Quero néin posso rilais 
ocupar o gabinete e o apartamento funcional, quando percebi que 
V. Ex• ocupava o microfone. Deixei de lado a mudança e vim até 
o plenário para lhe dizer que convivemos na Câmara Federal por 
quatro anos. mas aquele ambiente, por demais repleto, não permi
tiu que tivéssemos uma aproximação maior; Queria lhe dizer, do 
fundo do coração, que, nesses oito anos que aqui passamos juntos 
- e o tempo flui lineannente -, a minha adniira.çio por V. Ex.• não 
cresceu linearmeDl.e, mas, sim, exponencialmente. A cada dia, V. 
Ex~ se mostrou um homem mais p:eparado, mais amaduOOdo, 
mais altivo, mais corajoso. Gostaria de privar, fora deste Senado, 
da amizade de v. Ex". 

O SR. RONAN TITO- Seri um privil~gio para mim, oe>
bre Senador. do qual nio abro mio. Gostaria imCDSamente de COD· 

viver com V. Ex.•. V. Exa diz que aptendeu e acredito nisso, 
porque aprendemos com. todos neste mundo - Quem tem humilda
de aprende com todos, at6 o professor universitário lrapuan Costa 
Júnior com este roceiro, Senador de Minas Gerais. --

Não abro mão do privilégio de conviver com V. Ex a. Muito 
obrigado. 

O Sr.Pedro Teixeira- Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. RONAN TITO - Ouço V. Ex", com piUCr, nobre 

Senador Pedro Teixeira. - - -- - - - -

O Sr. Pedro Teixeira- Lembro--me, nobre Senador Ronan 
Tito, de que certa feita o Senador Valm:ir Campelo e eu ficaillOS 
agastados coru uma interferEncia, uma sugestão de V. Exa, ao en
sejo das emendas A Revisão Constitucional, no sentido de que Bra
sília sofresse uma transmutação nos propósitos que estavam 
vicejand'J e sendo objetivados pelos políticos que xepresentavam 
Brasília. Rea.Im.ente, V. &• fez, neste plenirio. uma iii terferência 
que colocou um biombo en~ V. Exa e a Representaçio de Brasi
Iia., deixando~nos um pooco assustados. Mas, posteriormente, sen
timos que V. Ex• tinha, na realidade, um substancial propósito de 
transformar a Capital de tOdos os brasileiros em uma capital, efet.i
vam.ente. de qualidade, naquilo para o qual ela foi criada. A sua in
tenção era a de que esse propósito nio se desvirtuasse, de que não 
se abrisse ta.nl.o o leque para a geração de problemas que já exis
tem e com os quais vamos nos defrontar. Então, desde aquela as
sentada, 'assei a acompanhar o tn'l1 ho de V. Ex• e senti 
principaln ente que V. Ex" tinha bc Jade de propósito. Esse 
norte que V. Ex. a nos inspirou em ~o as oportunidades fez com 
que crescesse a nossa admirnçã; V. Ex a. e aquele início de in-
diferença ou separaçã.o foi Sl'' .Jo porque, retornando ao meu 
princípio, convenciMme de qut .• Ex' tinha muita razio quando di
zia fazer-se mister repensar a capital de todos os brasileiros. Não 
atropeladamente . .,ão deixando de dar continuidade àquilo a que já 
se deu início. 1U'! talvez não seja o mellior, nem o prioritário, mas 
é o que já t • e e, DeSse senlido, não podemos ser irresponsáveis. 
O attt:-l Gcwemo não iria deixar de dar contim.Jidade ao social, 
cr· 1ue ele vai demonstrar que não. De maneira que avalio ser 

• importante dar este testemunho e dizer ainda mais: estoo no 
· ·Jo Progressista, com meu grande Uder Irapuan Costa Júnior, 

as estcu com. ócegas na mão para atender ao convite de V. Ex.• e 
trabalhar na Fundação Pedroso Horta, mudando minha camisa do 

PP para o Pl'ADB, com o intuito de contribuir nos estudos, dos 
quais também gosto, sob SUJI. orientação, o que me fará cn:scer em 
todos os sentidos.. Vamos sentir saudades de V. E~~ aliás, os ou
tros Senadores vão; eu, talvez não, porque devo ficar muito próxi:. 
modeV.Ex•. 

O SR. RONAN TITO- Agmdeço muito a V. Ex" e gosta· 
ria de esclaieCCI que, desde o infcio, o que eu pretendia com aque
la emenda era preservar a sede administratíva do Brasil, que foi 
criada por uma inspiração. E, outro dia. li neste plenário que Mil· 
ton Campos disse que, muitas vezes. o político não é um erudito, 
nem um técnico, nem sabe de tudo, mas governar é uma obra de 
inspimção. e o inspirado Juscelino Kubitschek, quando quis criar 
Brasília, pensou nesta cidade. oomo a sede administriltiva do País. 
E tenho inedo de que ela se desvirtue de eleições em eleições. To
das as sedes administmtivas de um po!s. quando são criadas pan 
isSO, devem evilar eleições, porque, na verdade, o administrador 
dessa sede é o homem que cuida da casa do Presidente da Repúbli-
ca. 

Agradeço a V. Ex a e, se Deus quiser,=-íremos trabalhar jun-
tos porque, afmal de con1.as., os mineiros se iiilendem muito bem. 

O Sr. Eduardo SupHcy- Pennite V.Ex"um aparte? 
O SR. RONANTITO -Com prazer, ouço V.Ex". 
O Sr. Eduardo SupHcy- Senador RODSD Tito, deode que 

passamos a conviVer, diariamente. nos últimos quatros anos, foram 
inúmeras a.s vezes em que V. Ex• discordou de mim, do meu Parti
do e de pessoas ligadas a ele. Em diversas <:x::asiões, wvi V. Ex• 
fa= avaliações ctíticas ~ declarações do Presidente da Ceo· 
trai Única dos Trabalhadores, Sr. Jair Meneguelli; ao candidato à 
Presid8ncia do PT e, posteiioimeote, 11 Presíd.!ncia do Brasil, Sr. 
Luiz Inácio Lula da Silva. De vez em quando, lambém. V. Exa for
mulava criticas à atnaçio do meu Partido e at6 a respeito de atitu· 
des e posições minhas, inclusive na Comissão de Assuntos 
Econômicos, tivemos algumas divergências. Imagino que, prova
velmente, nos próximos. quatro anos, quando estiver. fazendo pro
nunciamentos aqui em plenário ou na Comissão de Assuntos 
Econômicos? pensarei que V. Ex•, se aqui estivesse, com certeza 
faria alguma observação sobre o assunto, como que a provocar-me 
nO sentidO de que eu, ainda com maior vontade, assuma a respon
sabilidade de defender os meus pontos de vista. Mas. como é pró
prio do diálogo deiilOCr.ático, IDDitas vezes, através das palavras de 
V. ex-', eu passava a ver outras situações em que antes ni.o havia 
pensado. E é oeste sentido que o Senado Federal coostitui lugar de 
grande enriquecimento mútuo. Gostaria de dizer a V. Ex• que. se 
porventura - como V. Ex• é um observador atemo -. tiver vontade 
de, algum dia, dizer-me algo, fazer alguma sugestão ou mesmo 
crltica, que tenha muita liberdade de fazê-lo, onde quer que esteja, 
e eu o ouvirei cOn:io se estivéssemos aqui lado a lado. Desejo a V. 
Ex• que consiga. através de outras atividades que estiver realizan-
do, também servir ao interesse do povo brasileiro. · 

O SR. RONAN TITO- Nobre Senador Eduardo Suplicy. 
quando no inicio do meu discurso cheguei a pedir perdio às pes· 
soo.s que ofendi, talvez um dos endereços mais óbvios do meu pe
dido tenha sido v. Ex". 

Não tenho -curso superior, fui ~sário ·a vida toda. A 
Vida para mim foi muito dura., enfrentei·& trabalhando e não tive 
tempo de cultivar essas fliUlas parlame~s. tão importantes e tão 
necessá.rias:·Tancredo Neves dizia, e dizia com primor. "Briguem 
as idéias, nunca os homens." Por isso, muitas vezes, fui tão agres
Sivo com V. Ex•. 

No entanto, gostaria de revelar a V. Ex•, agora. um fato: 
quaodo da criação do PT, fomos 36 pariamentares ao ABC, por· 
que queríamos criar um partído progressista, cUja- sigla era PP. 
com parlamentares aí macios com os líderes sindicais, o Lula e UXIo 
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aquele pessoal. Essa identidade havia nascido justamente duranle 
as greves tão reprimidas no ABC, quando estávamos lá, todos os 
dias,, em Santo André, São Caetano, São Bemiudo. Mas ali fomos 
9-ispÓnsados pelo Jacó BiUar, que dizia que os-'traba.lhadorcs que
riam um partido do trabalhador; não um partido laboral, não um 
partido tiabalbisla, mas um partido do tiabalbador. 

Naquele momento, fomos dispensados, embora eu, no pas
sado, tivesse sido motorista de caminhão, confesso que boje não 
soo mais. E saímos dali até um pouco pesarosos; ficou o Henrique 
Santillo. que. mais tarde, acabou sendo defene#Iado do Partido. 

Mas acredito, Senador, s6 para que o nosso debate não fi
que em água com açúcar, que o Partido de V. Ex .. tem obrigação 
moral com o Brasil, neste instante, de dizer que tipo de socialismo 
ele abraça. Há J:XIUCOS dias, numa entrevista, Michel Rocard foi 
primoroso quando disse que devemos repensar inclusive .o socia~ 
lismo democrático e dizer em que termos ele tem que ser coloca
do. Entendo que este é o momento em que o PT deve isso ao 
Brasil; e mais do que ao Brasil, ele deve a si mesmo essa defini
ção. Pode-se alegar que, feila essa def!niçi9, alguns- sairão por 
aqui. outros por ali. Não tem importância. E uma deflnição que 
considero da major importincia. 

Nobre Seuador Eduaroo Suplicy, uabalhei no programa do 
meu Partido durante dois anos e meio, lutando diutumamente para 
que as pessoas entendessem o que é e o que não é o Partido. 

Estou numa idade que já me permite dar cooselhos. Mas se 
não for aceito. nlo tem importância. 

O Sr. Mauro Benevides-Pemrite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. RONAN TITO - Coucedo o aparte a V. Ex•. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Ronan Tito, no 
instante em que V. Ex.• ocupo. a tribuna desta Casa, no último dia 
de seu mandato, para formalizar suas despedidas ao Senado Fede
raL sinto-me no dever. como seu antigo liderado dois anos atrás, e 
hoje exercendo com imensa honra a condição de Líder da nossa 
representação parlamentar, de. levar a V. Ex• a man.ifestação reite.. 
rada da nossa admiração. do nosso apreço e, sobretudo, do nosso 
reconhecimento pelo que V. Ex• tem sido na vida pública do País. 
Depulado Federal atuante; Secretário de Eslado da mais absoluta 
confiança do saudoso Presidente Tancredo Neves. que realiz.oo 
uma administração notável ii frente da Secretaria de Trabalho em 
Minas Gerais; parlamentar que. nas comissões, neste plenário, 
pontificou como uma das figuras esoel~o Senado Federal; ho
mem que, no âmbito do Partido, assumiu a im~nsa.responsabilida· 
de de dirigir o Instituto Pedroso Horta.. que é eX.atamente um setor 
vital para a formaçio da consciência programática de um partido 
moderno; V. Ex• realmente vai desralcar os quadros da nossa agre
miaçào no Senado Federal. Aqui virão outros companheiros em 
condições de cumprir também a missão de representantes do povo 
brasileiro nesta Casa. mas. quando se fizer uma retrospectiva desta 
Legi5latnra. não há dúvida de que V. Ex• despontará como um dos 
Sena.dons de atuação marcante DO Senado. pela sua combat
ividade, pela sua competência.. pela sua decisão, pela sua afnma
ção em momentos dificeis- para a vida política. nacionaL V. Ex• 
sempre teve coragem de assumir posições e o rez rigorOsamente 
dentro daqueles princípios que nortearam a sua conduta oa vida 
públíca do seu Estado. Minas Ge_rais:, e do próprio País. Como seu 
Líder no momento. também em fmal de mandato, sinto·me no de
ver. sem que isso impeça os outrOS companheiros de também se 
manifestarem, mas, na titularidade da Lidernnça, sinto-me no de
ver de levar a V. Ex• neste instante o nosso profundo reconbeci
menlo por tudo quanto V. Ex• fez em ravor do ~MDB. em favor 
do Senado. do Congresso, em favor de Minas Gerais e do País. 
Seja feliz.-nobte SenadorRooan Tito! 

O SR. RONAN TITO - Obrigado, Senador. Agradeço 
muito o testemunho do_meu Líder e credito mais suas palavras a 
sua generosidade do ·que realniente à capacidade- deste mOdesto 
parlamentar. 

A sr- Júnia Marise - V. Ex• me penn.iíe um aparte'? 
O SR. RONAN TITO- Ouço V. Ex• com prazer, minha 

colega de Minas. • 
A Sr" Júnia Marise- Dou aqui um lestemunho como com

panheira de mandato e, principalmente, como amiga e conterrânea.. 
Mais do que o reconbecimento dos mineiros-pela atuaç:ão de V. 
Ex• nesta Casa, pude pessoalmente comprovar seu trabalho parla
mentar sério, decidido e COIRto n~ intetpretação dos anseios de 
Minas e do Brasil Fico envaidecida., sobrebldo. porque tive a 
oportunidade de dar-lhe voto para Senador da República na· nOSsa 
memori.vel campanha de 1986. 

O SR. RONANTITO --l\lluito obrigado, me"b.onra muito. 
A Sr* Júnia Marise- Naquela época, estivemos jUD.tos rios 

palanques por toda Minas Gerais, difundindo uma proposta de mu
danças, de renovação e, sobretudo, uma proposta de edificação de 
melhores dias para o nosso povo. Vejo que V. Ex•, nesses quatro 
anos, desempenhou o seu mandato voltado principalmente para os 
compromissos lançados naquela campanha. V. Ex• dizia aos mi· 
neiros, na oportunidade, tendo A frente milhares de pessoas, que 
queria vir para o Senado da República não apenas para cori.tinuar a 
sua carreira política, mas para desenvolver uma ação e:â.tre Minas e 
o Biasil. Vamos sentir muito a sua falta. No passado, estivemos 
juntos na grande luta pela redemocratização do País, nó antigo 
~B; e, apesar do PP de Tancredo Neves, fica.rilos jUntos no 
PMDB. em Minas Gerais. Éramos apenas sete dePutados federais, 
mas representávamos a luta pela redemocra.tização e a resistência 
ao arbítrio. Estou certa. Senador Ronan Tito, de que V. Ex• não 
iniciari. outro mandato a partir de amanhã porqw: assim o quis. V. 
Ex• teria hoje o novo mandato, renovado pelas mãàs de Minas Ge· 
rnis para continuai" nesta Casa. mas a opção de voltar a suas ativi
dades particulares na ·iniciativa privada dar-Ibe-ão. também. a 
oportunidade de poder continuar servindo' a MinaS Gerais- assim 
coaio ao Brasil. Quero também dizer, como já o fiz pesSoalmente 
há poucos instantes. que gostaria de falar com V. Ex• freqüente
mente, receber suas sugestões e, inclusive, suas opiniões. E quem 
sabe eu as possa uansmitir aqui não com o brilho da inteligência 
de V. Ex•, mas, com toda certeza. com a coerência. sinceridade e 
seriedade que temos dotado, até o momento. o nosso 1Il.3Ddalo nes
ta Casa. Eni Dome de noSsa Mínas Gerais. desC:jo razer lfV. Ex• o 
nosso preito de admiração e reconhecimento a esses oito anos de 
mandato como senador por nosso Estado. Estou gratificada pelo 
voto que dei a V. Ex• e também. ao Senador Alfredo Campos. E, 
sem dúvida nenhuma. todos os eleitores que votaram em V. Ex• se 
sentem como eu neste_ ÇJomento. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. Ex", Senadora Jú
nia Marise. Talvez nossa amiZade, durante essa convivência longa 
no MDB, no PMDB. tenha inspirado V. Ex• com essas palavras 
tão generosas. 

O Sr. Carlos Patrocínio- V. Ex• me permite um aparte? 
O SR. R ON AN TITO - Ouço o nobre Senador Carlos Pa

trocínio. 
O Sr. Carlos Patrocínio --Nobre Senador Ronan Tito, foi 

muito bom que V. Ex•, já no ocaso desla legislatura e, portanto, da 
sua participação brilhante neste Parlamento, nos propiciasse esta 
oportunidade de lhe abraçar~ abraçar-lhe por tudo aquilo que 
aprendemoS com V. Ex.•, um dos mais intransigentes defensores 
das matérias aqui apresentadas. Sempre as discutiu com veemên
cia. rejeitoU ou aprovou quando necessário, mas ja:mais as tratou 
com rodeio, com subterfúgios ou com camunagem; '3empre (oi 
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muito claro 'nas suas colocaçôes, e esta é umii-camcteristica de V. 
Ex• que vai ficar marcada em nós. Quero diZer 'l?e" fo~ um privilé
gio ter convivido com V. Ex• nesses seis anos, e foi um aprendiza
do muito grande, pela sua lealdade, pela sua sinceridade na 
condução dos seus pronunciamentos, pelo respeito a todos os seus 
colegas. Tenho certeza de que o Estado de Minas, as Alterosas se 
flZeram muito bem representadas aqui, através de V. Ex.•, do emi
nentê. Senador Alfredo Campos e continuarão bem representadas 
na pessoa da eminente· Senadora Júnia Marise. Espero. nobre Se
nador Ronan Tito, que aqueles que amanhã chegarão a esta CaSa 
para rcpresentar o nosso querido Estado de Minas Gerais possam 
reeditai aqui o mesmo trabalho que V. Ex• desempenhou. Quero 
lhe desejar toda sorte de felicidades nesta nova empreitada de sua 
vida que. com certeza, sed coberta de sucesso, como foi o seu 
mandato de representante de Minas Gerais riO Congresso Nacio
nal. Muito obrigado. 

O SR. RONAN TITO- Quem agradece sou eti, nobre Se. 
nadar Carlos PatrocíniO. Veja os designios de Deus- como são: V. 
Ex• nasce em Minas Gerais, em Montes Claro~ eu, no Ttiângulo 
Mineiro. O mtnido dá voltas. V. Ex .. se fOim.a em. medicina lá no 
meu Triângulo e vai exercer a sua profiSsão no TocantinS. Vem 
para cá como senador e nós nos encontmmos. Foi um encontro fe
liz para mim. Aprendi muito com V. Ex.•. que é daquela estirpe de 
homem que Minas Gerais tem o orgullio de exibir para o Brasil 
Muito obrigado a V. Ex•. · 

O Sr. Alfredo Campos - Senador Ronan Tito, V. Ex' me 
concede um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço o nobre Senador Alfredo 
Campos. · 

O Sr. Alfredo Campos - Senador Ronan Tito. estava eu 
decidido a nio vir a este plenário pam apartear as colegas em suas 
despedidas. Considero esse ,momento. não posso dizer tristoDbo, 
não posso dizer que seja ruim, mas havia decidido que-não faria 
um discurso de despedida e não apartearia os COlegaS (Jue estives~ 
sem se despedindo. Após a despedida do Se!!Jldor Nelson Carnei
ro, a quem tive o prazer de apertear, neguei~me a víi'- aqui Da 
despedida do Senador João Calmon. No entanto, Senador Ronan 
Tito, sua despedida é diferente. Tenho a mais absoluta certeza de 
que se V .Ex• quisesse ser Senador por Minas GeraiS, V .Ex• o se-
ria. E se nós dois qUiséssemos enfrentai novaiiieDte aquela belfssi~ 
.ma campanha que riZemos bá oito anos. v:.EX· retõrnãria Para o 
Senado pela segunda vez e eu pela terceira vez. O povo de Minas 
Gerais sabe muito bem qtiem luta por ele, sabe o que é possível e o 
que não é possível fazer-se no Senado.. Ao apapeá~Io agora, Sena
dor Ronan Tito, lembro~me de uma das primeii:is viagens~que fi
zemos juntos, de avião, na nossa campanha, quando V .Ex• dizia: 
1'É, Alfredo, a campanha está muito dificil. Estamos com pouquís
simo percentual nos progn6stfc0s el_eitoiais". Ao quC-eu -11:spondia: 
Ronan. pode ter certeza, você está eleito e será õ-õiãis votado. 
Nesse aparte, Senador Ronan Tito, devo dizer-lhe que V .Ex• foi 
um excelente Senador, um dos melhores desta Casa e, por que não 
dizer, o melhor. Durante o temp<>_todo em que exen:eu, neste ple
nário. rião -só a pilaVra. mas ciunbél:n a Liderança. V. &• soube 
mostrar aos seus colegas o seu fexvor pela causa pública e uma 
amizade que todos nós reconhecemos. V. Ex• sempre foi o grande 
comandante deste Senado por suas posições assumidas aqui dentro 
deste plenário. Foi V. Ex_• Lider, e eu também o fui. Conheço, 
pois, as dificuldades da Liderança. Sair dela com a amizade que V. 
Ex • granjeou e soube manter é, nãO resta a menor dúvida. o sinal 
de que foi talhado para exercer cãrgos -públicoS, par.l exercer a po
lítica. Todavia. V. Ex• não está se despedindo desta Casa e do 
Congresso NacionaL V. Ex• ainda continuará como -Presidente da 
Fundação Pedroso Horta. Nas próximas eleições. V. Ex• terá a 

oportunidade, se assim o desejar, de galgar qualquer cargo em Mi· 
nas Gerais. tafs com<Í: Governador, Senador ou Deputado Federal. 
S6 a sua cidade, Uberlândia. consegue eleger um Deputado Fede
ral folgadamente. Mas. nesta última eleição, V. Ex• não- quis dis
putar cargo algum. Não sei se o critico. não sei se o paxabenizo 
pelo fato de não ter voltado ao Senado, pois quis dar-se um tempo 
para repetir e poder ver o Brasil com os olhos de um qualquer do 
povo. E o que irei fazer também. No entanto, espero que a nossa 
amizade, que se transformou em amizade de fato da campanha e 
do exerclcio do mandato para cá, possa ser robustecida. Hoje, 
meus fi.Ihos são amigos dos seus; minha mullier é amiga da sua; 
somos amigos e temos vários a-migos em comum. Vamos. portan
to, continuar fazendo política juntos. Felicidades, Senador Ronan 
Tito. 

O SR. RONAN TITÓ ~ Nobre Senador Alfredo Campos, 
gosto muito de música. Sou um amante da música do tipo não 
muito ortodoxo. Gosto de moda de viola e adÓro Beethoven e 
Bach. Mas qUando V. Ex_• falou da nossa amizade, veio à minha 
Ienibrança o Bolero de Ravel. O Bolero de Ravel começa com 
uma flauta tênue esboçando o tema de maneira suave, pequena; 
entm o obo6; depois entmm os metais, as cordas e a bateria; final
mente, entra toda a orquestra repetindo o mesmo tema. 

Já. houve quem escrevesse que o Bolero de Ravel é qualquer 
coisa que enfeitiça. Nossa amizade também, felizmente, graças a 
Deus. foi assim. Começou tênue e até com uma certa desca:úian
ça, pois nós~ dOis disputávamos uma cadeira parn o Senado na mes
ma época. Eramos dezessete candidatos e só havia duas vagas. No 
me~o da campanha - pasmem QS ~-rs. _$enadores :-,- fl.zemos uma 
dobradinha e passamos. dentro do nosso próprio partido. a provo
car ciúmes, pois _eram quatro candidatos e saímos nós dois, em do
bmdinba, fazendo a campanha por Minas Gernis. Graças a Deus, 
vitoriosa. _ _ _ · 

Não quis me-despedir, estava apenas agradecendo e pedin
do penlão, porque eu soo muitO estOUvado- essa -6 a palã.vra. E na 
defesa das idéias que acredito serem corretas. cbégo - e isso me 
machuca e me magoa - a agredir os companheiros. Só quero pedir 
perdão aós meus companheiros JXl1' algum excesso que eu tenha 
cometido e agradecer a todos. principalmente aos funcionários da 
Casa: ao pessoal que nos serve café; aos assesSQJ'eS, que nos ajl
dam tanto nos estudos das matérias e ao pessoal da Mesa. V. Ex• 
verdadeiramente tem razão, assiin como a Senadora Júuia Marise 
também.. Eu tinha possibilidades de me eleger. cheguei a ter 26 oo 
28% das intenções de votos nas pesquisas, qUando o seSl:lDdo co
locado tinha men9s de __ 20%. e nós tínhamos duas vagas. ~ que
ro fazer uma confissão: Dão me candidatei não foi -por- deSapreço a 
esta Casa. pelo amor de Deus! Esta é a Casa mais extraordinária 
do Brasil a Casa mais alta.-está aqui o selecionado brasileiro, está 
aqui o selecionado do civismo! da inteligência, mas, principalmen
te, de devoçio e amor à Pátria. Foi por Uma certa exaustão, cansa
ço e uma certa frustração. Perdemos um momento extraordinário 
de rever a ConstituiçãO brasileira. Se não a revermos lios mínimos 
detalhes vamos: amarrar o pobre à pobreza.; o desempregado ao de
semprego~ o miserável à miséria. E nós rião temos esse: direit<)~ --

Fuí o autor do artigo que previa a revisão constib.JCÍonal. Eu 
acalentava esse sonho. Eu olhava para a Constituição e dizia: isso 
tem que ser mudado. Não por mim. não para mim. Para ~-m a_ 
Constituição está muito- boa. Mas será que é possível - restritiva 
do jeito que a Constib.Jição é- a Ci:iação de empregos para a popu
lação? 

Nobre Senador Alfredo Campos, este País só tem uma .saí
da.: é uma_ política de pleno emprego, é abrir a possibilidade de 
criar em.pJ'Cgo para todos os brasileiros. Só há essa saída. Não há 
outra. 
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Salário por votos? Isso é brincadeira. Vamos votar um salá
rio de I 00 reais para- o trabalhador. Se pudéssemos fazer o sa1ário 
do trabalhador através dO voto, por que não votar uni saláriO de 
1.000 reais? Sabemos que não é possível. Enlrelanto, faremos uma 
salário extraordinário para os --nossos trabalhadores no dia que 
criarmos uma política de pleno emprego que este Paí.s nunca teve. 
E a oportunidade extraordinária de tê-lo em revendo a Constib.li
ção brasileira. 

O Sr. Levy Dias- Nobre Senador Ronan.Tito, V. Ex• me 
concede um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Ouço-o com todo pra1.er. 
O Sr. I ,evy Dia. .. - Senador Ronan Tito, somos amigos des

de a Câmara dos Deputados, onde trabalhamos juntos na Comis
são de AgriOJltura, que era presidida por um Deputado do Paraná. 
Conheci-o de perto no dia em que V. Ex• foi às lágrimas, na defesa 
de um assunto da maior gravidade e da maior importância: o as
sentamento rural. úepois. conheci-o mais de perto, quando V. Ex• 
adotava atitudes duras e posições desassombradas e fazia coloca
ções muitas vezes agressivas no plenário; fom. do plenário, V. Ex.' 
é um homem extremamente carinhoso, extremam~nte amigo, que 
tem ·Jm "coração de manteiga". Talvez esta tarde seja muito Uri
portante para o Senado Federal, potque, neste dia, 31 de janeiro, 
em que termina a 49• Legislablra., V. Ex• fala com a mesma vee
mência, demonstrando ter o mesmo amor ao Brasil e as mesmas 
posições adoradas durante toda a sua vida pública. Por isso, quan
do V. Ex• não se candidatcu ao Senado Federal, eu lhe disse: o Se
nado perderá. A Nação perderá. E todos nós sentiremos muito a 
sua ausência. Tenho certeza de que V. Ex• continuará a ter o mes
mo amor ao Brasil, a mesma devoção e o mesmo desassombro, le
vando- _sempre que a opornmidade lhe propuser- essa mensagem 
não só ao povo do seu Estado, mas de todo o País. Cumprimento-o 
por chegar aos cabelos brancos com essas posições fumes e defmi
das, COD.l o conhecimento e a sensibilidade do homem do campo. 
Cumprimento-o por defender as tese.> do pro:lutor rural, porque 
descobriu, bá muitos anos, que não se combate a fome com "ftlme
te" de televisão, mas com a produção de alimentos, não só pelo 
emprego que a agriculwra proporciona, como também pela possi
bilidade de produzir. Ontem, ouvia um produtor do meu Estado, 
Mato Grosso do Sul~ Esta@ ~entem.ente produtor de alimen
tos-, dizer que o Plano Real baixou a inflação para todos menos 
para o produtor rural. Dizia· ele que "a maldita TR continua casti~ 
gando, colocando o produtO!' rural numa situaçio extremamente 
difícil''. V. Ex•, com brilhan.tismo, com patriotiSmo. ~mpre defen~ 
deu aqui essas idéi<is e o produtor ruml, sem defender causas oo. 
memalidades men~s. V. E;~~;• estava sempre pronto a defender a 
gr.mdeza do Brasil. começando pelo homem mais importante de 
qualquer nação, que é o produtor de alimentos. Eu o cumprimento 
por essa postura. Nesta tarde, neste 31 de janeiro, o Senado é en
grandecido, mais uma vez, pela sua palavra. Seja feliz V. Ex•e sua 
família. 

O SR. RON~AN_TITO- Nobre SenadorLevy Dias. V. Ex', 
comv eu, é um homem oriundo do campo, que não nasceu em ber
ço de ouro- não cont.Q isso COIJlO _uma_vantag_em, porque gostaria 
de ter nascido em berço de ouro - ~ sofreu, por iSsO mes_.mo,~ as 
agruras. A luta. às vezes, endurece-nos um pouco; o sofrimento 
quando é demais acaba criando em nó~ certa carapaça. certa rigi~ 
dez, certa dureza. Mas V. Ex• saiba de uma coisa: só levo desta 
Casa e do relacionamenlO_ que tive com todos os Srs. Padamenla:
res a melhor das lembranças. Aprendi muito, aprendi de b.Jdo, mas 
o que mais aprendi foi o civismo e amor a eSte País. 

O s~. Jonas Pinheiro- Concede-me V. Ex• um aparte? 
O SR. RONAN TITO - Ouço. cotn prazer. meu anúgo 

querido, o nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr.Jonas Pinheiro- Nobre SenadorRonan Ti lO, V. Ex .. , 
seguramente sem o saber. coostimiu-se para mim num dos mais 
importantes instrutores que tive nesta Casa durante minha convi
vência com os no~s Pares. Fui, silenciosamente, um observador 
constante do comportamento de V. Ex ... das atitudes, do gesto afá
vel, amigo e enérgico, quando necessário. Vi como V. Ex .. aturu 
bravamente nas Comissões e espero que entre os novos Senadores 
que, bri.lhantetnCDte, haverão de compor esta Casa haja outro Ro
nan Tito. Não é (X)SSÍvel imaginar este plenário oo as Comissões, 
principalmente a·-de Assuntos Econômicos. sem alguém que subs
tibla V. Ex•, ou melhor, que o suceda, porque V. Ex .. é insubstituí
vel. Mas alguém haverã de empunhar a bandeira da dignidade e da 
independência desta Casa, para que se petpetuem na memória do 
Senado a sua figura., bem como o papel que V. Ex• desempenhou. 
Neste momento de despedida, aproveito para apresentar-lhe os 
meus cumprimentos e expressar o meu agradecimento por ter tido 
o privilégio de ser considerado um amigO de V. Ex•. 

O SR. RON AN TITO - Sr. Presidente, não queria despe· 
dir-me, oftcialmente, porque n:ceava ser traído pela emoção. As
sim, aproveitei para fazer alguns agradecimentos no instante em 
que ériimos apenas--três cxl quatro no plenário. Por isso, atrevi-me a 
antecipar-me ao discurso do Senador Eduardo Suplicy, a quem 
peço perdão. 

· O Sr.Pedro Simon- Petmite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. RONAN TITO- Com prazer. ouço V. Jlx•. 
O Sr. Pedro Simon - Senador Ronan Tito; gostaria de re

gistrar o meu respeito e admiração por V. Ex•. Fui uma das pes· 
soas que lhe disse pessoalmente que não entendi o fato de V. Ex• 
não se candidatar na última eleição. Todas as pesquisas de opinião 
pública revelavam que V. Ex•, longe do segundo colocado, era a 
pessoa que o povo de Minas Gerais desejava que continuasse no 
Senado Federal. Entendo, com toda a sinceridade, que V. Ex' de-
veria ter continuado no Senado FederaL Mas tenho que respeitar a 
sua decisio no sentido 4e fazer uma pausa em sua brilhante vida 
pública. V. Ex•, nobre Senador Ronan Tito, é dessas pessoas das 
quais podemos discordar. Nós o admiramos por ser um homem de 
bem, digno, sério e bem-intenciooado. V. Ex• diz que não tem cur~ 
so superior, e eu lhe digo: conheço uma inímidade de pessoas que 
têm curso superior e sio sem.i-analfabetas; conheço muitas que 
nio têm curso superior e, como V. Ex•, ti:m cultura, conhecimento 
e giliDde facilidade para analisar a realidade do Pais. Lembro-me 
de que, certa vez, V. Ex• viajou com o Dr. UlyssesGuimarães para 
o eXICrior. Ao regressar, ele disse-me que ficara profilD.damente 
impressionado pela cultura e pelo conheCimento de V. Ex•, tanto 
em literatura, poesia, ou música cl!ssica. Na verdade, V. Ex• é um· 
desses autodidatas que cbegco ao clímax daquilo que se podia 
imaginar. V. Ex• deixará um grande vazio nesta Casa. pois é uma 
daquelas pessoas que se agarram, que lutam, que se dedicam de 
corpo e alma A causa que defende. E isso é bom. é importante, por
que é de pessoas desse tipo que estamos precisando. No próximo 
qua.c4iênio, haverá necessidade de autoMafnmação do Congresso 
Nacional e. especialmente. do Senado. Por' "'Pto, se_ntiremos muito 
a falta de V. Ex•, de seus conseüios, de sua entaçã0. Veja V. Ex .. 
que, para: infelicidade minha, em algumas oportunidades temos di
vergido na vida inMna do partido. Mas não é o fato de termos di· 
vergido que deixo de reconhecer em V. Ex .. o pa Jrão de homem 
sério, o padiiio de dignidade. o padrão de correção. pelo qual te· 
nho o maior _respeito, a maior amizade e o maior carinho. É uma 
pena, realmente, que nesta hora tão importante não tenhamos V. 
Ex• para colabmar com os nossos trabalhos e deles participar. 

O SR. RONAN TITO- Senador Pedro Simon. quando V. 
Ex• falou em padr? .:> de homem sério, de honestidade e de serieda
de, eslava traçando um auto-retrato, estava se olhando no espelho. 
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Sabe V. Ex• a admiração qu~ tenho pela sua pessoa tamb6m. Tal- O Sr. José Samey- Senador Ronan Tito, não entendo bem 
vez nas nossas discordâncias a nossa amizade tenha crescido. por que os políticos falam em despedida. Acho que os politicos 
Deus nos livre, Senador Pedro Simon. dos homens que só dizem nunca têm despedida. Quando tomei posse na Academia Brasileira 
amém! Deus nos livre! De maneira que~ nruitits vezes, é na discor- de Letras. fiZ um elogio a um gmnde escritor e político brasileiro 
dância, na luta e no debate. às vezes renhido, agressivo que cresce que foi José Américo, quando tive a oportunidade de dizer que a 
não só a admiração, mas a amizade e o respeito que um nutre pelo política só tem uma porta. que 6 a de entrada, não tem a porta da 
outro. saida. De maneira que não podemos conceber V. Ex• falando em 

Quero dizer que, principalmente nas discordâncias, a nossa despedida, porque o IXJlítico teve a graça da vida dedicada ao bem 
amizade se robusteceu, e muito. -comum. E V. Ex• é um homem público que tem dedicado Wda a 

Agradeço a V. Ex •. sua vida justamente a essa missão que têm os políticos de de fen-
O Sr.João Rocha- Permite-me V. Ex• um aparte? der, de lutar pelo bem comum. V. ex• tem sido um exemplar rep-
0 SR.RONANTITO-Ouçooompraz.erV. Ex•. resentao.te de Minas Gerais, defendendo os interesses do seu 
O Sr. João Rocha- Nobre Senador Ronan Tito, é uma sa- Estado.-de acordo com a missão clássica do Senado de que cada 

tisfação muito grande participar, neste momento, dessa bomena~ um representamos os nossos Estados. Mas V. Ex• também tem 
gem. que V. Ex• recebe de tcxJos os seus Colegas do Senado. Nos sido, durante esses tempos que passou no Senado da República, o 
quatro anos em que tivemos a oportunidade de convivCr com V. Senador do Pafs, defendendo as grande:; cau~c; nacionais, partici
Ex•, comungamos nas opiniões c0111. todos aqueles que falaram so- pando do debate dos grandes temas deste.. Casa e dos grandes te
h«: o trabalho, sobre a capacidade, sobre o dinamismo que V. Ex• mas do interesse do Brasil. Portanto, apenas vejo V. Ex• saindo de 
em.preendeu em tudo aquilo que discutiu, que debateu, e mais ain- uma trincheim e marchando para ootra com o mesmo brilho, com 
da: nos dois últimos anos, na Comissão de Assuntos Econômicos a mesma inteligência e com a mesma dedicação com que v; Ex• 
desta Casa, tivemos maior oportunidade de conviver mais intima~ participoo dos uaOO.llios do Parlamento enquanto aqui esteve. Tive 
mente com V. Ex•, sentir a sua preocupação e verificar a bagagem a ventura e a felicidade de há algum tempo, dunmte o meu Gover
de conhecimento que V. Ex• tem dos problemas e das soluções no. tê~lo como Uder aqui, no Congresso. E quantas vezes recebi 
que podemos: dar ao nosso País. V. ex• sempre ponderou com de V. Ex•. na Presidência da República. o aconselhamento, a visão 
muita clareza, com clarividência, que as soluções para os proble~ dos tmbaib.os do CongressO, a experiêncú\ transmitida. Aqúeles 
mas do nosso País não partem dos fatores complicadores, mas exa- que governam e presidem o Poder Executivo têm nocessidade de 
lamente das medidas que pcxlem tornã-las mais simples. mais receber os anseios e os sentimentos que· se cristalizam no Parla~ 
realistas e mais concretas. Sinto-me muito feliz, neste momento, ment.o, onde os Lideres são os intermediadores. Portanto, Senador 
por estar aparteando V. Ex• e, ao mesmo tempo, triste porque eu Ronan Tito, deixo, neste aparte, que será lido sem dúvida por mui· 
queria ter V. Ex•, como bem assinaloo o nobre Senador ,lonas Pi- tos e muitos anos nos Anais do Congresso, como todos que foram 
nheiro, como aliado, Com essa bagagem de conhecimento, que dis- proferidos, o testemunho de um ex-Presidente da República sobre 
cutiu em profundidade a. rolagem da nossa dhdda externa, os o grande homem público, o político excepcional. o graude repre
projetos de resolução mais importantes desta Casa, com experiên- sentante de Minas Gerais e patriota que fOi V. Ex• nesta Casa. E 
cia; deu oportunidade de diálogo e de abertura desse leque de mais que continuará a ser porque, na política, só bá uma porta, e ela Jbe 
informações com todos os órgãos do Governo vinculados à átea foi dada pelo nascimento. quando Deus fue deu a graça da vida de 
econômica, uma das áreas mais importantes que consideramos. ter a aMbição do bem comum. 
Quero dizer a V. Ex• que esses dois anos de convivio e de intimiw-- - O SR. RONAN TITO - Muito obrigado, nobre Presidente 
dade me ~scentaram mais informações. mais coohecimentos, José Samey. Lembro-me de que, por um desses acasos da vida, 
pelo espírito de debate de V. Ex•, com companheiros combativos, quando fui escolhido Líder da Bancada, havia entre o PMDB do 
como o nosso colega. Senador Eduardo Suplicy. No resultado fi- Senado e V. Ex• uma certa dissensio. Anuncieiwme antes de pedir 
nal, sempre consideramos isso positivo: o debate, a discussão das audiência: ''vou falar com o Presidente José Samey". Os jomalis
idéias mais prOfundas, sem a preocupação de agradar ninguém. tas ficaram todos aturdidos. Muitos acharam que aquela atitude 
agradar o seu ego, a sua maneira de pensar, tcagir, agir, dentro do minha. naquele momento, era temerária. Os jornalistas pergunta
conceito que V. Ex• tem da econoriúa e dos problemas do País, r.imwme "o senhor já pediu audiência ao Presidente?''. E eu respon~ 
como acabei de citar. Espero que, quando eu estiver saindo desta di-lhes: ''Não, mas conheço o espírito democrático do Presidente." 
Casa, daqui a 4 anos, esteja V. Ex• retomando novamente a este Quero da.r um depoimento: pedi audiência às 14:{)(]] e ls 
convívio tão iriiportante não só para OS seus Colegas, pois essa ba,. I6:0Ch estávamos sentados conversando sobre o Brasil e sobre a 
gagem de experiência é também muito importante para o futuro do política. 
nosso País. Teria outros depoimentos a fazer, mas eu gostaria de fazer 

O SR. RONAN TITO- Muito obrigado, ~sidente da Co- referência ao rmaJ do seu Governo: quando V. Ex 1, num ato de co
missão de Assuntos Econômicos. Senador João Rocha. V. Ex• ragem, em um momento difícil da economia brasileira, veio ao 
trouxe para aquela ComisSão um novo alento, uma:· maior impor- Parlamento prestar contas - e todos aplaudimos aquele gesto do 
tância e uma gama de informação extraordinária. Pudemos saber a homem democrático, pois V. Ex• foi o- prim-eirO Presidente da Re
cada dia a arrecadação do Brasil, o seu endividamento, o custo de pública a fazer isso - lembro~me de que havia um Parlamentar 
rolagem da dívida. Af*mal, todos os números de que precisamos mais afoito e admirador do exwPresidente Fernando Collor de Mel
para apr-.ciaruma politica eoonômica neste País, V. Ex• não só Os lo que fez um eomentário perto de mim: 
requisitou, mas os forneceu a todos os membros da, Comissão. A Já SJii e já sai tarde. 
partir daí, tivemos a possibilidade de discutir, verdadeiramente. o Respondi-lhe então com uma frase profética: 
cerne da economia deste País. :Muito obrigado a V. Ex•. Esse homem ficou cinco anos no Palácio e pôde vir despe-

O Sr. José Samcy- P~wme V. Ex• um aparte, nobre dir-se neste Parlamento e está saindo aplaudido. O seu Ca:J!didato 
Senador Ronao Tito? ainda vai entrar. Va..m.os ver como é que ~levai sair. 

O SR. RONAN TITO- Ouço com prazer o sempre Presi· Sr. Presidente, se não fôssemos dez ou doze Parlamentares 
dente José Samey. - ali presentes, eu nem ous?.ri.-1. "· ., · ,. - - ... '"'n"J!To-me daqlJe· 
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le dia como se fosso boje. V. Ex.• deixando o poder sob os aplausos 
do Congresso Nacional. 

Recordo-me também de uma assertiva de V. Ex-: 
"A economia pode ser ajustada a qualquer momento, mas a 

minha grande obra. o que perseguí o tempo todo- foi a construção 
do estado democrático, da liberda.dl!. PresCIVei ísSO o tempo todo." 
Sem dúvida. a História há de registrar essa verdade. 

O Sr. Guilherme Pahneira- Permite-me V. Ex" um apar-
te? 

O SR. RONAN TITO- Ouço com prazer o nobl"e Senador 
Guilherme Palmeira. 

O Sr. Guilherme Palmeira - Nobre Senador Ronan Tito, 
talvez: eu não tivesse que acrescentar n:iais nada ao discurso de V. 
Ex" e às palavras dos que o apartearam; elas fazem justiça à atua
ção de V. Ex•. No meu primeiro di~urso no Senado Federnl, rece
bi o -apoio, a solidariedade e o incentivo de V. E~·- Tal gesto 
marcou a minha trajet6riã-política. No deconerdo nosso mandato, 
acompanhei a atuação de V. Ex•. O que me deixa tranqüilo com 
relação ao que vai ocorrer nesta Casa, daqui ~m diante, ~ ~ -
disseram os Senadores José Samey e Pedro S1mon é que nas tdéms 
e nas lutas, até internas de um partido, o que vai sobrepujar tudo 
isso é a idéia de servir ao_ País. E ~o tenho a menor dúvida de que 
o Senador Pedro Simon, O Senador José Samey e todos nós vamos 
dar seguimento àquilo que V. Ex• tem pregado com.proprieda_de 
nesta Casa. Além do primeiro aparte que marcou a minha carreua 

·.política neste Parlamento, lembro~me de que V. Ex• foi colega do 
meu irmão, quando Secretário do Trabalho. E, antes de oonhed
lo, eu já sabia e tinha referências a seu respeito. Não é apenas o 
Estado de Minas que agradece a atuação parlamenlar de V. Ex•, 
mas também o Brasil. O nobre Senador é o exemplo de que os po
iíticos não são aquilo que determinada imprensa publica. Somos 
produtos, Senador Ronan Tito, do que é este Pais. E vamos ama
durecendo, vamos aprendendo, neste convívio, com os discursos 
de V. Ex•, com os do Senador Pedro Simon, com o Cxem.plo do 
ex-Presidente Jo~é Samey. Creio que estamos suficientemente 
amadurecidos. Ao fazer essa modesta sauda~o. faço-a também 
em no~ de todo o Estado de A lagoas. Falo em nome do Senador 
Renan Calbeiros que vai assumir amanhã; S. Ex• me credenciou 
para falar em seu nome também; falo em nome do Governador Di
valdo Suruagy, que assumiu o Governo do Estado. Seu trabalho, 
sua ação - repito- orgulha os políticos. QUero fazer uma ~~
ção para o Senador P~ Simon: o que ele prega é o que a maJona 
desta Casa quer que se tome reali~ E essas são também as 
idéias de V. Ex•. V amos batalhar por isso. Dou-lhe um até breve, 
porque, como disse o ex-Presidente José Samey, a política está no 
sangue; afastamo-nos temporariamente. Tenho certeza de que V. 
Ex.• contribuirá com o riosso País, mesmo forn do Senado Federal, 
na ação política direta e imediata. pois precisamos das suas orien
tações. V amos dar prosseguimento ao que V. Ex• deixou a.cfJ-i e 
vamos querer continuar ouvindo-o e aos ~~-~~eiros ~e 
nos deixam a partir de amanhã.. Precisamos OUVU'; preasamos dia
logar. A meu ver. esta é a meta dos que chegam e_ a_ dos que pros
seguem. Meu caro amigo. Senador Ronan Tito. com minha 
admiração. com a admiração de Alagoas. com a admiração do Go
vernador de A lagoas, Divaldo Suruagy, e com a admiração de 
todo País, seja feliz e continue a ajudar-nos e a ajudar o Brasil. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Senador Guilherme Pai· 
meira, eu aprendi a admirar os homens de Alagoas, não só por in
termédio dos escritores, dos generais, mas também por meio dos 
políticos. - --- - . 

Tive a honra de ter sido Colega, como Deputado Federal, de 
Renan Calheiros. que vem agora como Senador, e que vai ~nrique-

cer esta Casa. Ainda i época da ditadura, do AI-S, fazíariJ.os reu-
nião à noite, p_ara escaparmos da vig~cia. __ 

Divaldo Suruagy, aquele encanto de pessoa, aquele Líder 
extraordinário, e Guilherme Palmeira- que trio, que coisa t:Xtraor
dinária! Alagoas merece! Aquilo ali é muito bonito,. aquele povo é 
muito querido. 

O Sr. Onofre Quinan- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. RONAN TITO- Ouço com prazet o Senador Ono

fre QuinaD. 
O Sr. Onofre Quinan - Meu caro Senador Ronan Tito, 

. quando cheguei ao Senado, enconttei V. Ex• como Líder do 
PMDB. Eu-já o conhecia, mas nãQ tinha essa convivência, essa fe
liz convivência desses quatro anos. O seu trabalho dignificou o Se
nado, dignificou a classe política; a sua sinceridade, a sua 

·honestidade com os companheiros, com os propósitos de princí
pio, sem dúvida alguma, enaltecet3Dl a classe ~lítica. Quero, em 
nome do povo de Goiás, em nome dos meus Colegas de Senado 
que não estão aqui - tenho a certeza de que se aqui estivessem 
também estariam aparteando V. Ex• -, desejar ao companheiro que 
continue com o n:iesmo dinamismo, o mesmo êxito, a mesma leal
dade que teve aqui com os companheiros do Senado, com a classe 
política. Faço votos que V. Ex• continue brilhando, IX'f"que os seus 
princípios demonstrndos nesta Casa. sem dúvida alguma., dignifi
cam e credenciam V. Ex' a ocupar qualquer função tanto na inicia
tiva privada quanto na atividade piblica. O meu abraço e muito 
obrigado. 

O SR. RONAN TITO- Muito obrigado a V. Ex'. 
Srs. Senadores, o interesse fu.iCial do meu discurso não era 

de despedir-me. mas de agradecer e de pedir que seja perdoado pe· 
las inconveniências cometidas. 

O Sr. Gilberto Miranda- Concede-me V. Ex• um aparte? 
OSR.RONANTITO -Ouço V. Ex' comprazer. 
O Sr. Gilberto Miranda - Nobre Senador Ronan Tito, 

considero-o meu amigo; _irmão, companheiro de horas dificeis. 
Com V. &• aprendi.:.. e muito- a andar nesta Casa. O coleguis
mo. o companh~i.rismo e a forma querida, séria e honesta. como 
olha as coisas públicas trn.nsformal:n-no em um exemplo de Parla
mentar. Se constantemente fosse desenvolvido um trabalho com 
a seriedade, a garra, a força. a maneira de V. Ex• tratar as questões 
deste País, sem dúvida nenhuma, teriamos um Brasil um pouco 
melhor, mais justo, talvez com uma vida parlamentar mais séria. 
Esse foi o primeiro e último aparte de despedida que faço, porque 
não goSlo dessas cOisas; mas não faço um aparte de despedida, 
poxque V. &• contiriua como meu companheiro e como Presiden
te da Fundação Pedroso Horta. à qual V. Ex• conseguiu dar vida
pois estava abandonada-, melhorando. efetivainente, aquilo que 
era excepcional no PMDB. V. Ex• não deixa esta Casa. Quem tra
balhou, quem fez o que fez por esta casa, pelo País, quem deixoo 
tcx:las as empresas, quem deixou a família durante praticamente 16 
anos, como V. Ex•, e a família soube compreender, dificilmente, 
-como disseram todos que aqui usaram da palavra, deixa a vida po
lítica. Como ressaltou o Presidente José Samey. ~ esses só há 
uma porta de entrada; porta de saída, jamais. Meu amigo, meu ir
mão, continue com a gente. Parabéns! 

O SR. RONAN TITO -Senador Gilberto Mir.mda. V. Ex' 
me honrou uma vez, ao solicitar-me que prefaciasse seu livro. Eu 
o riZ ca.m:gado de orgulho, e usei uma frase da qual não pretendo 
me esquecer. ''V. Ex•, como iniciante, já chegou dando aulas de 
mestre". Assim fez na Comissão de Orçamento. Nunca esta Casa 
procedeu da maneira como o fez quando V. Ex• foi o relat.or da
quela Comissão. Não só ela foi transparente, mas també~ f.lSta e 
democrática. V. Ex' convocou os governadores, os prefeltos das 
capitais e discutiu com eles. Às vezes, há uma certa mágoa quan-
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do, em'um momento des~s_, _v&-se um sujeito detentor de um co
nhêcimento tão extmordinArio, depois de um trabalho coletivo 
que mobilizou o Bmsil inteiro, dizer: "V ou cortar isso, vou cortar 
aquilo". É uma tristeza.. Fica, contudo, nobre Senador, o exemplo 
de V. Ex•, que emagreceu mais de nove quilos quando da elabora
ção do Orçamento desta Nação, em um trabalho de dedicação, de 
abertura, de transparência e de democracia. 

Para fmalizar. nobres Senadores, eu gostaria de deixar aqui 
uma reflexão. Trinta e quatro Srs. Senadores terminaram seus 
mandatos este ano; doze não se candidataram a nenhum cargo. 
Isso é alguma coisa que nos provoca. O Senador I osé Ricba. com 
a experiência e a competência que tem, chegar ao desencanto de 
decidir que não se candidatará mais, é algo, que deve ser questiona
do. Cito também o Senador Dirceu Carneiro. Não me lembro de 
todos, mas 40% dos Senadores que tinham possibilidad~ de se ele
ger ou pleitear qualquer mandato não o flZeram. 

Sr. Presidente, agradeço a todos novamente, pela última 
vez. Não é um adeus. é um até sempre. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ronan Tito, o Sr. Lucí
dio Portdla, Suplente de Secretário, ddxa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, 
Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ronan Tilo, o Sr. Hum
berto Lucena, Presidente, deixa a' cadeira da presidên
cia, que i ocupada pelo Sr. Lucídia_ PorteUa, Suplente 
d~ Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Locidio Portella) - O Presidente 
Humberto Lucena, tendo que participar de solenidades desta Casa, 
pediu-me que, em seu nome - faço-O U..iilbém em meu próprio 
nome-, eu me associasse às justas homenagens prestadas ao ho
mem público invulgar. 

Sem dúvida, Senador Ronan Tito, V. Ex• dignificou, pela 
sua inteligência e coragem civici, o Parlamento, como repre
sentante do Estado de Minas Gerais. 

Como membro da Comissão de A,.ssuntos Económicos e 
como Líder do PMDB, V. Ex.• teve abJação destacada, seguindo as 
gloriosas tradições das Min~s Gerais. o Estado das liberdades. 

Hoje, V. Ex• deixa esta Casa, maAJ.ela permanecem as 
idéias do patriota Ronan Tito. - -

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, muito obrigado. 
O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma comunicação. · 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portc:lla)- ConCédo a pala

vra a V. Ex.•. 
O SR. ffiAPUAN COSTA JÚNIOR (PP-GO.~Para uma 

breve comunicação. Sem revisão do oradO!".)- Sr. Presidente. Sr"s 
e Srs. Senadores. para me poupar de qualquer aparte dos Colegas. 
uma vez que sou muito emotivo, falo nesta breve comunicação. 

Quero deixar consignado aqui o meu !-srndecimento a todos 
aqueles com quem convivi-no Senado Federal, desde o mais hu
milde funcionário até os meus Colegas Parlain~tares. 

Gostaria de resuinir todo o meu sentimento desses oito anos 
numa frase do grande filósofo espanhol Orte33 Y Gasset. que diz: 
"Nós não s-omos nós. Nós somos nós e mais aquilo que nos cerca". 
Se n6s somos n6s e mais áqililo que nos cerca. se estamos em um 
ambiente bom. evidentemente nos tomaremos melhores; se esta
mos em um ambiente gr-t..nde.- evidentemr:nte sere.tnos maiores e 
poderemos enxergar mais longe. 

Sr. Presidente. meus caros Colegas, saio desta Casa enxer
gando muito mais longe do que eruergava há oito anos. Agradeço 
a _cada um daqueles que aqui tiveram assentO. -nos ombros dos 

quais pude me apoiar para levantar a cabeça e enxergar mais lon
ge. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a polavra 

para uma comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - CoÍlcedo á pala

vra a V. Ex•. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pam uma comunica

ção. Sem revisão do oradoc.)- Sr. Presidente. boje pela manbi. o 
Presidente da Câmara, Deputado Inocêncio Oliveira, inaugurou, 
nas dependências do Congresso Nacional, uma capela ecumênica. 
um bonito projeto do arquiteto Niemeyer. 

O Congresso Nacional tem. praticamente. tudo .que a cida
de tem. Não consigo imaginar. Sr. Presidente, algo q1Íe exista na 
cidade e não haja neste Congresso Nacional. Isso inclui as coisas 
boas e até as más. Pois, agora, Sr. Presidente, temos também a 
nossa capela ecumêníca. 

Venho aqui felicitar o Deputado Inocêncio Oliveira. pelo 
seu gesto e iniciativa. e a Mesa da Câmara. pela sua decisão. Agra
deço ao Deputado Inocênció Oliveira pela referência que fez du
rante a inauguração da capela. S. Ex• mencionoo o Senador Pedro 
Simon como autor da iniciativa. -

é verdade, Sr. Presidente, que procurei o Deputado Inocên
cio "Oliveiia, fazendo-lhe um apelo no sentido de que encontiasse 
uma formã de inaugurar uma capela. Mas a decisão foi de S. ·Ex-; 
o ato, a competência, o espírito puro e a grandeza foram de S. Ex•. 

Na verdade, Sr. Presidente. eu tinha entrado com um RKJUe
rimento à Mesa, presidida pelo Senador Mauro Benevides, para 
quo: encontrasse, em todo este edifício do Congresso Nacional, um 
local para uma pequena capela ecumênica, onde se pudessem fazer 
reflexões. 

A resposta que recebi foi que não havia lugar, mas que no 
próximo anexo que o Senado fizesse seria destinado um lugar para 
esse run. 

Entrei com uÍn requeriniento SOlicitando ao Presidente 
Mauro Benevides que devolvesse o meu pedido. porque temi fosse 
conslruído um novo anexo e fosse a· mim atribuída a responsabili
dade por isso. 

Aí é que procureí o Deputado Inocêncio Oliveira e disse-lhe 
que, lamentavelmente, não conseguira. o que queria no Senado. 

---"Eu faria um apelo a V. Ex•, Sr. Presidente: que encontrasse aqui, 
no prédio do Congresso, um local para fazer urna capela ecuméni
ca." 

Parece-me que foi um gesto importante esse. E em sendo 
ecumênica a capela. em sendo_ representativa da espiritualidade, 
que poderia nos dividir;·, mas, na maioria, temos esse espírito de 
fraternidade, de amor e respeito, de expectativa de que existe um 
mundo superior. E creio, Sr. Presidente, que esse gesto do Depu
tado Inocêncio Oliveira, essa decisão hoje tomada no Congresso 
Nacional. Lalvez o último ato da Mesa presidida pelo Depurado 
Inocêncio Oliveira, rilerece minhas felicitações. 

Se saio magoado por não ter encontrado no Senado. no Se
nador Mauro Benevides, essa compreensão, saio feliz em ver que, 
por decisão do ilustre Deputado Inocêncio Oliveira, passamos a 
ter, a partir de hoje, essa capela ecumênica nas instalações do Con
gresso Nacional. 

Mu_ito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente. peço a pa

lavra pela ordem. 
- ~ ~O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Tem~V. Ex' a 
palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, o porta-voz do Governo. Em-
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haixador Sérgio Amaral. seguntlo publiccu a imprensa hoje, disse 
que não ~em a convicção de que deva o Senado Federal apreciar 
cvcnb.Jal ajuda do Brasil ao México. Disse que:·-

.:.é interesse da equipe económica. razer·com que essa ajuda 
não configure. juridicamet'lte, auxilio fmanceiro, o que obrigaria o 
c iovemo a submeter a operação fmanceint. a votação Iio Senado. 

Ora, Sr. Presidente, o Embaixador Sérgio Amaral tem a res
ponc;abilida,de de conhecer, de ler, com atenção, a Constituição 
i·rasil~tra. E inadmissível que, como porta-voz -da Presid.&lcía da 
-?~~púhlica, ele desconheça o art. 49,que diz: 

ArL 49. É da competência exclusiva do Q;tngres
so Nacional: 

I- resolver defmitivamente sobre tratados, acor
dos ou atos internacionais que- acarretem encargos ou 
compromis.sos gravosos ao patrimõnio nacio~; 

E principalmente o art. 52, que diz: · 
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-

deral: · 
V - autorizar operações externas -de natureza fi

nanceira. de interesse da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municipios; + 

Sr. Presidente, é necessário inclusive que a Presidência do 
·~cnado Federal e do Congresso Nacional, com o suporte de todos 
\lS. Srs. Senadores, esclareça à Presidência ~ República que, even
tualmente, se o Governo brasileiro defmir e_libem este emJÉsti
mo ao México, sem passar pela apreciiÇao desta Casa, isto se 
c~mstituirá numã afronta ao Congresso Nacional e ao Senado Fe
deral. 

Sr. Presidente, há muitas razões a serem consideradas a fa
vor e contra essa ajuda. Ainda hoje os jornais o-Estado de S. 
P~tulo e Folha de S. Paulo fazem editoriais admitindo que a aj.Ida 
, ·ode ter algum proveito Para o Brasil. Mas precisamos nos inda
-·~ar. em profundidade, se o Governo brasileiro estiver por ajudar 
11ma nação como o México, quais são os critérios da ajuda do Go
verno _brasileiro às diversas nações das Américas e a países do Ter
t."e.iro Mundo. que estão em situação muitas vezes até pior do que a 
do México, do que a do Brasil. Se o México precisa de ajlda., e a 
Bolívia? E o Paraguai? E Cuba? E a Nicarágua? E Angola? E Mo
(ambique? E assim por dian'te. Que .CJitéri9s deveria ter o Governo -
hrasileiro'? Não deveriamos sugerir aos Estados Unidos, ..ao Banco 
tvtu ndial e ao Funclo Monetário Intemaciorial a criação de uma sis-
, lHí.tka de ajuda internacional pela quaf os paíseS de maior renda 

r c apita no mundo e com_ melhores condições Venham a ajudar 
. i-;lematicamente os países em piores condições? Uma espécie de 
imposto de renda negativo entre nações'? Um progr.una de garantia 
,Jc renda rrúnima entre as nações'? Afmal de contas, seria import.an· 
te que o Brasil. ao eventualmente prover uma ajuda ao México, es· 
tivesse consciente inclusive das razões que estão levando o 
1:ovemo norte-americano a mobilizar U$ 40 bilhões, segundo diz a 
imprensa, para ajudar o México. Três ex-Presidentes da República, 
Ti·nmy Carter. Ronald Reagan e George Bush, ontem. declararam· 

oficialmente favoráveis a isso, como forma de sensibilizar o 
· ·, ·ngrcsso norte.americano. 

Ontem. as· a.ções nas Bolsas do México, da Argentina, do 
; irasil e de di\'ersos países. inclusive as de WaU Street, registraram 
'1r1t'.da nos seus preços. em função do debate que se prolonga no 
r. "ongresso norte·americano sobre o assunto. 

Na S<"XIa-feira passada, o Senador Esperidião Amin. aqui da 
trihuna. após assistir ao debate havido na Comissã<? c!o Co~gresso 
norte-americano, já alc_!rtou_ para este assunto, Sr. Presidente. Es
to·u. inclusive, em;aminhando ao Presidente da Comissão de As-

, ~ h:nnfm1icns, Senador João Rocha. requerimento de 

convocação do Ministro Pedro Malan, do Minisfro José Sena, do 
Presidente do Banco Centn>l, Pérsio Arida, para que possam. o 
quanto ames, esclarecer o Senado Federal das razões e do conteú. 
do dessa operação. Por que razio vai·se ajudar o M~xico? Será 
simplesmente JX.'IQUe os Estados Unidos estão precisando conven· 
cer o Congresso norte--americano? Para criar um clima de boa von
tade1 Estarlamos nós aceitando os condicionantes que o Governo 

-·aos Estados Unidos está colocando para o Governo· mexicano, 
como. por exemplo, ter como garantia a receita do petróleo, a pri· 
vatiza.ção da PEMEX e outras 1:aDJ.as coisaS que podem afetar a so
berania do México? 

O Sr. Esperidião Amin- Pennite--me V. Ex. a um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita honra, Sena

dor Esperidião AmiD. 
O Sr. Esperidlão Amin - Eu estava instrito para falar e 

pretendia abordar este assunto, mas fico muito feliz de pcxier apar· 
teá-lo e agradeço, inclusive, a referência que V~ Ex.• fez ao meu 
despretensioso mas profético pronunciamento de sexta. feira passa
da. que s6 não foi absolutamente medíocre pelos apartes que teve, 
como os do Senador Pedro Simon, do Senador Epitacio Cafeteira, 
do Senador João Calmon e de outros companheiros que aqui esta· 
vam.. Mas eu realmente estava impressionado, já na sexta-feira 
pela manhl, antes do anúncio da participação, da ajuda que o Bra· 
sil anunciou na sexta-feira à tarde. com três circunstâncias: primei
ro, com uma palestra a que eu tive a honra de 'B.ssistir, do 
ex-Governador Brizola, na Comissão de Economia da Câmara -
até numa holiienagenl a um líder político que teve aqui a sua bio
grnf!a realçada pelas palavras do Senador Pedro Simoo e que eu 
não precisaria repetir. posto que cortstam dos Anais da Casa da úl
tima sexta· feira...:; mas impressionado também. e principalmente, 
pelo que eu ouvi das intervenções dos Senadores norte-americanos 
no âmbito da Comi~ão de Relações Exteriores, inquirindo o Se
cretário de Estado. o Secretário do Tesouro e o Presidente do Ban
co Central. do Federal Reserve americano; e, finalmente. 
'iinpressionado com o' que eu tinha ouvido do Ministro Pedro Ma· 
lan. na quinta·feira da semana retrasada, quando, na Comissão de 
Assuntos Econômicos. por iniciativa de V. Ex.• e dos Senadores 
Epitacio Cafeteira e M~eto de Lavor, lá esteve S. Ex•, ex.orci· 
zando o fantasma da passiVei vinculação da situação brasileira 
com a crise meXicana. Hoje. tomo conhecimento de mais dois fa. 
tos. Senador Eduard'o Suplicy. que eu gostaria que V~ Ex a aduzisse 
à. sua reflexão. Eu ia fazer isso e também V. Ex• pode fazê-lo. Pri
meiro, recebi informação de jornalistas de que o Presidente dos 
Estados Unidos. motivado pela pressão fmanceira que existe no 
país- ofereci bá pouCos instantes a V. Ex a um resumo do que diz 
o jomal The Washington Post de boje: o editorial ameaçando 
como uma calamidade para os Estados Unidos se não for concedi· 
da a aj:Ida fmanceira para o México. "A Calamidade está à Porta" 
é o titulo do artigo do jomal Tbe Washington Post; uma calami
dade para eles, não para o México. E é isso que diziam os Senado
res americanos: "O México somos nós. Temos de ajudá-los porque 
o México somos nós. Se não os ajuda.n:nos, haverá mais migração 
para os E:!ttados Unidos. e se a política que formos impor for reces~ 
siva demais, haverá maís migração ainda. o salário vai baixar. vai 
haver desemprego. É uma catástrofe para nós:•. Inclusive enunciei 
aqui. na última sexta·feira, perguntas da Senadora. se não me falha 
a memória. do Estado do Delaware que diziam assiro: "Quer di7.ér 
que o México aceitará essas condições?" Como quem diz: "Não 
são pesadai demais'?". "O México já tomou conhecimento dessas 
condiçOOs'?" Confesso que senti. como diz o vulgo, um frio na bar· 
riga ao imaginar se, daqui a pouco. estivermos vivendo uma situa
ção desta. Quero aduzir esses elementos, porque !ornei 
conhecimento. através de jornalistas, q11e- e neste pomo in1rod117o 
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um fato novo em seu pronunciamento - o Presidente da. Repóblica 
dos Estados Unidos decretou uma ajuda de 47 bilhões de dóla=. 
Conheço pouco da Constituição ainericana, mas trocava, há pouco, 
informações com o nosso companheiro Pedro Simon e com o nos
so guru, se assim me pennite dizer, o Senador Josapbat Marinho, 
que já estabeleceu uma comparação com a ConsútUIÇão da França. 
A Constituiç3o amCrica.D.ã faculta ao Presidente, através de uma 
expressão que, mal traduzida, quer dizer "seus poderes inerentes", 
alguns atos discricionários. E estes atos discricionários já penniti- -
ram que o Governo americano tomasse decisões sobre gastos, por 
exemplo, na guerra do Vietnã., semouvfr O-CongresSo e sem ter di~ 
nheiro no ~ento. Essa frase do Washington fost é quase que 
a .;enba "calamidade". Então, em função da calamidade, os pode
res inerentes poderiam ser acionados. Mas é calamidade pam eles, 
se é que as infotmações que recebemos do -Ministro -p~ Malan 
são verdadeíras. E eu acredito nele. Se não há uma vinallaçã.o di
reta., a calamidade não é nossa. E se for calamidade, 300 milhões 
de dólares é muito pouco. Ou é-calamidade ou é perspectiva de ca~ 
lamidade. E, nesse caso, a sitUação é grave; a sociedade tem que 
ser informada; o Senado tem a obrigação de ser informado e de se 
informar. Ou. se DãO é~calamidade para nós, é calamidade para oo
tros, n6s não temos nada com isso. É a postura que o Ministro Pe
dro Malan aqui deixou e eu o tenho como um homem que merece 
integral fé de minha parte. Acredito nas suas palavms. mas tenho 
dúvida sobre a situação. A respeito da declaraçio a que V. Ex• se 
referiu há pouco. com relação ao porta-voz S6rgio Amaral. prefll"O 
debitar à conta dos equívocos. O art. 52. inciso V, da Constituição 
Fedem!, é, nessa questão. tio amplo. que o considero o zagueiro 
que falta ao Corinthians. É uma tmgédia IOICer pelo Corinthians 
porque sua defesa é uma peneira e a zaga' falha muito. O art. 52, 
inciso V, é o "zagueiraço", é aquele ''beque de espera" que s6 p;>
deria ser fintado, driblado através de um passe do Ganincha. Se o 
porta-voz Sérgio Amaral tiver dito que acredita nio ser necessário 
ou considera dispensável oovir o Senado, quero dizer o seguinte: o 
art. 52, inciso V, é um ''za&uei:faço". Ao Senado incumbe autorizar 
operações externas de namreza fmanceira. O que~ que ftca de fora 
disso? Que é umã. Oj)eração externa. nio há â&:ívida. E não é uma 
operação fmanceira colocar .à disposiçio, deixar dinheiro disponi· 
vel, abrir um choque especial? Nioacredito que o ex-senada Fer~ 
nando Henrique Cardoso, qrie ajldou a escrever isso, que inspiroo 
toda a regulamentação do art. 52, inciso V, e que hoje 6 o Pre.i
dente da República viesse a serOo-técnico do clube- usando a 
comparação - que ia OOiittatar esse Garrincba pam driblar esse 
"zagueimço" que ele ajldco a colocar no nosso lime. no time do 
Brasil. no time das instituições brasileiras. Perdoe-me se me alon
guei um pouco em meu ã.pã.rte, mas assim já quitei tam.~ a obri
gação de falar. Compartilho da sua preocupação e entendo ser 
muito oporb:lno, no último dia do nosso trabalho nesta legislatura, 
que esse assunto seja remetido como um daqueles diante dos 
quais, pelo menos. nào nos omitimos. Porque isso vai dar muito o 
que falar. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Prezado Senador Esperi
dião Amin, em primeiro lugar, deixe-me explicar que tinha cons~ 
ciência de que V. Ex• estava inscrito pam falar e que iria, 
inclusive, tratar do assunto, como havíamos dialogado antes. Mas 
quando percebi que o Presidente Lucídio Portella iria passar il Or
dem do Dia e como V. Ex• estava. naquele instante, ao telefone, 
tomei a iniciativa de falar, porque proocupou-me que ambOs per
dêssemos a oportunidade. 

Assim, Sr. Presidente. na verdade, esta minha questão de 
ordem tem caráter um pouco especial. porque entendo que oonv6m 
à Presidência do Senado pronunciar-se a respeito de sua ínterpreta
~ão do arL 52 da Constitu~ÇãO Federal; conforme reiterou o Sena-

dor Esperidiã.o Amin. este artigo di~ que operação fmanceira ex~ 
tema tem que ser aprovada pelo Senado, o que significará colocar 
i disposição do México 300 milhões de dólares, seja através de 
qualquer mecanismo, como. por exemplo, colocar 300 milhões do 
dólares da reserva brasileira no banco na Suíça ou deixar o México 
usá.-lo para comprar mercadorias aqui no Brasil. Ressalta o Sena
dor Esperidião Amin que a regulamentação sobre o PROEX não 
permitiria que isso fosse assim reguiariza.do; 

Daí a ímportância de virem aqUi os Ministros da Fa:t~nd~. 

$
. jamento .e o. Pre.idente do Banco Central. E explico por 

que apenas o Ministro da Fazenda e o Presidente do ilanco 
• que estão diretamente relacionados ao assunto, mas tam

bém o · tro do Planejamento: o Ministro José Sena está sendo 
responsável pelo conteúdo das despesas. Como Ministro do Pia.ue
jinnentb, S. Ex• acaba de fazer cortes no Orçamento. Por ccnse
guinte.l há relação com a questão de -prioridades do que vai ser 
feito com os IU'UI'SOS da Nação. Se não há recutsos do Orçamento 
diretamente vinculados a esse empréstimo, de alguma forma pcxl.e

-rãO afetar o OrÇamento da U:õião e as suãs prioridades, seja atrav-és 
de seus efeitos na Política monetária. no cOntrole da oferta de di
nheiro. seja attavb; do que eventualmente depois possa ocorrer 
com as despesas com juros ou com as :receitas dos juros, mesmo 
que seja também com respeito às prioridades de ajuda externa do 
Brasil junto às demais nações das Américas e do resto do mundo. 

Aliás, o Deputado Antônio DelílDl Neuo. do PPR, foi. um 
dos primeiros a dizer que essa ajuda seria mais aos investidores na 
Bolsa dt Valores, seja na Bolsa do México ou em WaD Stn:et. de 
pa~is mexicanos, do que propriamente ajuda l economia interna 
do México ou ao povo mexicano. 

Se o Governo dos Estados Unidos está até impondo limita
ções na bom de conceder essa a}.lda, que, segundo disse o Senador 
bsperid.ião Amin. já foi hoje decretada, o Governo brasileiro não 
vai pelo menos demandar ao Governo mexicaiw o que vai ser feito 
em temJ.os de politica intema, de política econômica doméstica, 
como resultado dessa àjuda? 

Assim. Sr. Presidente, avalio que será prudente, da parte do 
Senado Fedenl. esclarecer a interpre<ação que tem do art. 52 da 
Constituição Fedem.l, para que não caibam mais dúvidas junto ao 
Palácio do Planalto, ao seu Porta-Voz, Senador Sérgio Amaral-. 

O SR PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Senador Eduar
do Suplicy, peÇo a V .Ex• que tennine seu pronunciamento para 
passaonos i Ordem do Dia, após a qual V. Ex" poderá falar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Quero concluir indagando 
à Presidência ;;e não ·considera oportuno fazer o esclarecimento so
licitado por mipl, pois, calforme disse o Senador Esperidião Amin 
ao Senador e hoje Presidente Fernando Henrique Caidoso, temos 
certeza dt que Sua Ei<oelência conhece a Constituição que ajuaoo 
a esCrever. inclllsiVe este capimlo, mas para que o P~-Voz não
tenha dúvida aljpUD8 a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A solicitaçáo de 
V .Ex• será levada ao Presidente da Casa. 

Sobre a ~a., requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre
tário. 

É lido e a~ado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 162, DE 19!15 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 13, § 1°, do Regimento lnteroo, requeiro 

licença para me ausentar dos trabalhos da Casa no periodo de 1 o a 
8 de feverei.rO vindouro. para viagem ao esttangeiro, éi:n caráter 
particular. 

Sala das Sessões, t• de janeiro de 19!15.- Senador Luiz Al
berto de Oliveira. 
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O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portclla) - Aprovado,o :re
querimento, fica concedida a licença solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que seri lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 163, DE 1995 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 222 do RegimeniO Intemo do Senado 

Federal, requeiro seja submetido ao Plenário desta casa voto de 
aplauso ao eminente escritor-Jorge Amado, pela pr-eciosidade e di
mensão universal de sua obra, composta de grande elenco de ro
mances regionais, já traduzidos em mais de trinta idiomas, onde 
muito bem retrata aspectos da cultura, das tradições, da Vida e das 
aspirações da população nordestina e traços marcanles da alma 
brasileira. 

Se aprovado o voiO requeridO, que seja o Dlesmo comunica
do à Academia Brasileira de Letras para que, verificada a possibi
lidade e conveni&lcia. se manifeste sobre o assunto à sua 
congSnexe a Academia Sueca de Literatura com vistas a que seja 
oportunamente lembrado o nome do emérito romancista e aca~
mico quando da escolha do Pmnio Nobel de Literabua. 

Justillcação 

Várias vezes a imprensa tem divulgado repercussões nacio
nais e estrangeiras relacionadas com os sucessos dos livro& e da 
obra de Jocge Amado, jA distinguido com pr€mios naciooais e de 
outros países. 

V árias. vezes já me pronuncie!. :DO Senado sobre as noticias 
divulgadas sobre o assunto. 

Em ocasiões ameiiõreSJá houve iniciativ~ no fimbito do 
Parlamento brasileiro, de se prestigiar ,t) nOme-do ilustre escritor 
como candidato ao Pr€mio Nobel de Literahlra, pela import!ncia 
de sua obra como um repórter interessado em -aspectos marcimte:!f -
de nossa culblm. na vida e nos sonhos de nossa gente, cuja feição 
e sentimentos mais Dobres tem projetado, em suas histórias, para 
os ootros pa1ses onde é traduzido. elevando, pela imensa prdeten
cia dos seus livros, a alma de nossa gente a parâmetros universais, 
nos sentimentos da humanidade. 

Jorge Amado, como um dos maiores romancistas vivos da 
língua latina. com sua veia literária imJ:regDada das coisas de sua 
região, a Bahia, berço ancestml de oossa cultura, em seu estilo, 
profundidade e espírito 'Critico, faz sociolo~ universaliza os sen
timentos mais nobres de nossa gente, e, por intermédio de sua 
obra. muito tem contritl.lid,o para a conscientizaçio e valorização 
da pessoa humana.' 

Ele, já consagmdo pelo imenso público que IS os seus üvros 
e altamente conceituado enlre os escritores do mundo inteiro, ao 
meu ver, merece o aplauso do Senado da República do seu Pais. 

ta. 
Sala das Sessões, 31 de janeiro de 1995.- Lourlval Bapds-

(À Comissão de Constituição, Justiça ~ Culado.
nia.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucldío Portella) - Nos termos do 
art. 222, § 1°, do Regimento Interno, o requerimento será despa
chado à. comissão competente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1° Secre... 
tário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 31 de janeiro de 1995 

Senhor Presídente, 

Comunico a Vossa Excetencia, nos tetm.os do artigo 39, alí
- nea a do Regimento Interno, que me ausentarei do País no período 

de 1°-2-95 a S-2-95, quando f~i uma viagem aos Estados Unidos, 
para tratar de interesse particular. 

Aproveito oensejopara reiterar a V. Ex•protestos de eleva
do apreço e distinta consideração.- Senador Lub: Alberto de 011-
~eira. 

O SR. PRESIDENTE (l.ucldío Portella) - 0 expediente 
lido vai à publicação. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo - Aureo ~ello - Carlos Patrocínio -

Eduardo Suplicy- Guilherme Palmeira- Henrique Almeida- Jo
nas Pinheiro- Joel de Hollanda- José Paulo Biso!- I....oo.remberg 
Nunes Rocha - Luddio Portella - Luiz Alberto de Oliveira- :Moi
sés Abrão- Teotôoio Vilela Filho- V a!mir Campelo. 

tário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio Portella)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Se<n-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•t64, DE 1995 

Senhor PresideDte, 
Nos termos do art. 175. alínea "d", do Regimento Interno, 

requeiro inversão da Ordem do Dia, a ftm de que as matérias cons
tantes dos ítens n% 34 e 26 sejam sUbmetidas ao Plenário em pri
meiro e segundo lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 31 de janeiro de 1995.- Senador Esperi
dlãoAmln. 

O SR. PRESIDENTE (l.ucldío Portella) -Aprovado o te· 
querimento, será feita a inversão solicitada.. 

Item 34: 

Votação, em tllmo único, do Requerimento n° 
53, de 1995, do Senador Mauro Benevides, solicitando, 
nos termos do art. 172. inciso L do Regimento Interno, 
a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Decreto Le
gislativon•4, de 1993 (n• 112/91, na Câmara dos Depu· 
tados), que aprova o texiO do ProiOcolo Adícional ao 
Acoroo Cuhural entre o Govemo da República Federati· 
va do Brasil e o Governo da República. Portuguesa, 
criando o Premio "Lu{s de Camões", celebrado em Bra
sllia, em Brasílla, em 22 de juubo de 1988. 

Em votação o requerimento, em tUrno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O ProjeiO de DecreiO Legislativo n• 4, de 1993, será incluí

do em Otdem do Dia oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (l.ucldio Portella)- Item 26: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 93, de 1994 
(Em iegUne de urgência, nos termos 
do art. 336, b, do RegifueniO Intemo) 

DiSCussã.~ em turno único. do Projeto de Lei do 
Senado n• 93, de 1994, de autoria do Senador Jubhy 
Magalllães, que dá ,J;K>va redaçã.o aos arts. 1° e 7° da Lei 
n• 8.727, de 5 de novembro de 1993, e prorroga o praw 
previsto em seu art. 15. (Dependendo de parecer da Co
missão de Assuntos Econôm.icos.) 
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Nos termos do art. 140, letra b, do Regimento Intemo, de
signo o nobre Senador Carlos Patrocínio_ para proferir parecer 5()-. 

bre a matéria. em substituição à. Comissão de Assuntos 
Econômicos. - -

O SR. CARLOS PATROCINIO (PFL·TO. Pam proferir 
parecer. Sem mvisão do orador.)- Sr .. Presidente, Sr-se Srs. Sena
dores, é submetido à apruiação do Senado Federal o Projeto de 
Lei do Senado n" 93, de 1994, de autoria do ilustre SeDador Jutahy 
Magalhães. · 

Este pro~to de lei visa, basicamente, a assegurar qUe as 
condiçêies e diretrizes contidas na Lei n° 8.727, de OS de novembro 
de 1993, possam ser estendidas e efetivadas a uma série de muni
cípios que, por dificuldades administrativas, pÕr atrasos nos proce
dimentos legais pertinentes, não p.~deram aderir aos contratos 
necessários à consolidação e n:escalcmamento de suas dívidas j.m-
toà União. · 

Para tanto, o Projeto de Lei sob exaine estende 0-pmzo-ori
ginalm~nte defmido na referida Lei para que os Estados e Munici
pios celebrem os contratos de refinanciamei:ito ali previstos. uma 
vez que o mesmo encontra-se expirado desde o dia OS do m& de 
agosto passado. Desta forma, ficaria o ptaZO prorii:>gado pam 28 de 
fevereiro de 1995. 

Em conseqüência. fez-se necessário alterar a data para a 
consolidação daquelas dívidas a serem refmanciadi.s para 30 de 
oublbro de 1994. Daí. ãS ilterações propostas nos arts. 1° e 7° da 
mencionada LeL 

Ressalte-se, todavia, que cão se propõem, por intetmédio 
deste Projeto de Lei, quaisquer alterações das oondições e exigên
ciu fmanoeiras origiilalmente estipuladas pela Lei 8.727/94. 

Em con.fomrldade à necessidade de se :respeitar o amplo 
acordo do qual resultoo a referida lei. o PrOjeto de Lei .sob questão 
visa. somente, a tomar possíVel que os órgãos e entidades das ad
ministrações estadual e municipal também tenham acesso ao refi
nanciamento pretendido pela Lei n° 8. 727/93 e, dessa fonna. possa 
se camiohar na direção da normalidade dos fluxos de pagamentos 
entre os vários níveis da administração PilbHCi.. Mantém-se, assim, 
inalteradas a natureza e a composição das dívidas a serem refman
ciadas, seus custos fmanceiro:s e seus prazos de amort.izaÇiO, con
tribuindo para o tão ncces~o ajuste das fmanças públicas no 
País, objetivo principal viS.dO pela Lei 8.727/93; 

Assim sendo, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n° 93, de 1994, com as emendas anexas. que visam, tio
somente, prorrogar os prazos nele contidos, de mqdo a possibilitar 
aos municípios aderirem ls condições estipuladas pela Lei n° 
8.727/93. . - . . 

EMENDA N" 1 -R 

Dê-se ao art. t 6, caput, a seguinte redação: 
"Art. 1". Ficn prorrogado para 30 de junho de 1995 o ptaro 

previsto no art. 15,da Lei n° 8.727,de S de novembro de 1993.'' 

EMENDA N" 2- R 

Na nova redação dada pelo art. 2° às disposições da Lei n° 
8.727. de 1993, substitua-se a data de '30 de ou rubro de 1994" por 
'' 31 de janeiro de 1995". 

Procurou o eminente Senador Jut.aby Magalhães socorrer 
vários municipiOS que, por-d-iliCu-ICiaaes· administrativas devido a 
atraso nos procedimentos legais pertinentes~ não puderam aderir 
aos contratos necessáriOs- à consolidação e reescalonamento de 
suas dívidaS para com a União. 

Trata-se, -portanto, Sr. Presidente, Sn e ·srs. Senadores, 
apenas da prorrogação dos prnzos. não alterando em mais nada a 
Lei n" 8.727. de 05 de novembro de 1993. 

O pamcer6, portanto, favorável, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucldio Portella) - O pareoer oon· 

_ clui favoravelmente à proposição com duas emendas que apresen
ta. 

Completada a fase de instrução, possa-se à discussão do 
projeto e das emendas, em tumo único. (Pausa.) 

_ Não havendo quem queim u_~ da palavra, encerro a discus
são. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendaS. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. . _ 
Passa-~ à votação em globO das emendas. 
Em votação as emendas n%: 1 e 2. 
Os $rs. Senadores que as aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
O projeto vai à Comissão Diretora ·pam a redação fi. 

nal.(Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Soble a mesa, 

parecer-da Comissão Diretora, oferecendo a redação fmal da mat6· 
ria. que seni lido pelo Sr. 1" Secrelúio. 

É lido o seguinte 

PARECER N" 21, DE 1995 
' (Da Comissão Diretora) 

Redação filial do Projeto de Lei do Seoado n" 
93,de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redaçio final do Projeto 
de Lei do Senado n" 93, de 1994, que dá nova !edação aos arts. 1" 
e ?•da Lei n" 8.727, de 5 de novembro de 1993,e prorroga o pra· 
zo previsto em seu art. IS. 

Sala de Reuniões da Comissão, 31 de janeiro de 1995. -
Levy Dias, Presidente - Carlos Patroc:inio, Relator - Lucídio 
Port.Ua, - JúHo Campos. 

ANEXO AO PARECER N" 21, OE 1995 

Dá nova redação aos arts. r~ e 7° da Lei n• 
s.n7, de s de novembro de 1993, e prorroga o prazo 
previsto em seu art. 15. . 

O Congmiso Naciooal decreta: 
Art. 1" É prorrogado pam 30 de junho de 1995 o prazo pre· 

visto no art.lS da Lein" 8.727, de 5 de novembro de 1993. 
Parágrafo único. Aos Estados, aos Municípios, bem como 

às suas autarquias, fundações públicas e empresas das quais dete
nham direta cu indiretament.e o controle acionáriO, ficam assegura
das as diretri.zes, normas e demais condições fmanceiras defmida.s 
pela Lei n" 8.72?, de 5 de novembro de 1993,desde que a oelebra· 
çio dos Contmi.os de consolidação e reescalonamento de suas dívi
das junto A União ocomun no prazo estabelecido no caput deste 
artigo. 

Art. 'r Os arts. 1° e '?da Lein° 8.727, deSde novembro de 
1993, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Serão refmanciados pela UD:ião, nos ter
Ir·!! desta Lei, os saldos dev~s existentes em 31 de 
jan< :-o de 1995, inclusive as parcelas yencidas, obsCIVa
&,-.. c disposto no art. 7°, de todas as operações -de crédito 
ir:.t:.:J ·o controladas até 30 de setembro de 1991, junto a 
6rgã ; e _entidades co;ttroladas dire_ta oo indiretamente 
p. !a Tnião, de responsabilidade dos Eslados. do Distrito 
Fede I e dos Mmiclpios, bem como de suas autarquias, 
··md< . ões públicas e empresas das quais detenham dire~ 
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ta ou indiretamente o controle aciooário. ainda que t~-
nham. sido posteriOI]Dente repactuadas. · 

§ I • .......................... -··----···-·········-········--
§ 2" ........................ ---·---·-·-······-··-··-·· 
§ 3" ···········----··--··--·-·······-·-·--··-·· 
§ 4° Os saldos devedores iniciais previStOs no ca-

put deste artigo serão calculados com atualização mone
t.Uia pro rala dle até 31 de janeiro de 1995 e de ocordo 
~~om as condições e encargos fmanceiros Jm'ViSt.os nos 
~·ontratos originais. - - --

§ 5° Dos saldos devedores iniciais, poderão ser 
deduzidos os créditos líquidos e certos decorrentes_ de 
operações de crédito contratados até 30 de setembro de 
1991, atualizados pro rala dle até 31 de janeiro de 
1995, que os Estados, o Distrito Federal e os Munici
pios, suas autarquias. fundações póblicas e empiesas 
das quais detenham direta ou indiretamt!:nte O controle 
acionário -tenham contra órgãos e entidades controlados 
Jireta ou indiretamente pela União, excCto ein relação 
ao Fundo de Compensação de Variações Salariãis
FCVS, e desde que a respectiva documentação seja apre
sentada no pmzo máximo de trinta dÍ4.s após a. publica
\:.ão desta Lei. 

§ 6" ....................... -····--·-.. •····· .. ------.. 
§ 7° Os saldos devedores liquidas a serem refi

nanciados serão arualizados de 31 de janeiro de 1995 
até o primeiro dia do mês de assinatura dos respect.ivos 
contratos, pro rata dle, de acordo com as condições e 
~,.,J.:argos fmanceiros previstos noS COnl.i'alos originais. 

§ s• ............... --....... -··-···--·-·---··---
§ 9" .................. -.......... -·--··------·· 
§ 1 O" ····-·-···-····-··-·-···-···c .. _. __ -··-··--·· 
§ 1 I"··-··-········--·-··-·----
Art. 1• Como condição prévia à celebt)lção dos 

cnntratos de r..:n.z:a~ctamento previstos nesta tei, os Es· 
tados, o Distrito Federal e os Wwnicipios. suas autar
quias, fundações públicas e empresas das quais 
detenham direta ou indiretamente o conlrole acionário, 
deverão estar adimplentes com todas as po..teelas e encar
gos fmanceirõS n,}ativos aOs contratos passiveis de refi
nanciamento, Vencidos entre 3l cle.janeiro de 1995 e o 
ú !timo dia do mês anterior ao da assinatura do contrato 
de refmancia:xncnto. --

§ 1" ............... ___ ............ -·-·-·'·---.. ·--

§ 20··---·---······-·----·--··----···---" 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor- na data, de sua pu

hlicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposiçõesrCm Contrário. 

u SR. PRESIDENTE (Lucidio PorteUa) - Aprovado o 
proj;l(' t: estando a matéria em regime de urgência, passa-se à i.rile
diata ;:r-reciação da redação fmal. 

Em discussão a redação fl.nal. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a pa1avra. encerro a discussão. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram penoanecer sen-

tadns. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
O SH. PRESIDENTE (Lucidio PorteUa)- Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"48. DE 1993 
t1ncluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375. VIIJ, do Regimento Interno) 

Votação, cm b.lmo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 48, de 1993 (n• 264/93, na Câmara dos 
De:putados), que aprova o ato que renova a permissão da 
Rádio Jom.al do Brasil Uda. parn. explorar serviço dera
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenãrio, Relâtor.: Sena
dor Aureo Mello, em substituição à Comissão de Edu· 
cação: ----

'"'" 1° pronundamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronundameoto: pela regularidade dos 

atos e procedimentos concernentes à. proposição. 

A matéria depende de quorum qualificado. Sendo evidente 
a falta de quorum, deixa de ser votado. 

As demais matérias em fase de votação ficam adiadas. 
São as seguintes as matérias cuja apreciação fica adíada: 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49, DE 1993 
(lnclu!do em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, vm, do Regimento Interno) 
Votação, em mmo único, do Projeto de De=to 

Legislativo n• 49, de 1993 (n• 273/93, na QmaJi dos 
De:putados ), que aprova o ato que renova a permissão 
da Rádio Litoral Ltda. para explorar serviço de radiodi· 
fusão sonora em fi<qüência modulada na cidade de Osó
rio, Estado do Rio Grande do Sul. tendo 

Pareceres, proferidoS Cm Plenário, em substitui
ção à Comissão de Educação. 

-l0 pronunc::iamento: Relator. Senador Amír 
Lando, favorável ao projeto; 

. -.2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Ma
ranhão, pela regularidade dos atoo e procedimentos COD· 

cementes à proposição. -

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 

art. 375, VIIJ, do Regimento Interno) 

Votação, em runiO-ÍJnico. do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 50, de 1993 (n• 277/93, na Câmara dos 
Dep1tados), que aprova o ato que renova a outorga defe
rida ao Sistema Nova Era de Comunicação Ltda-. para 
eXplorar serviÇo de radiodifusão soo.ora- em onda médíi 
oa cidade de Borrazópolis, Estado do Paraná, teodo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Rela
tor: Senador José Eduardo. em substiblição à Comissão 
de Educação. 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52, DE 1993 
(lncluido em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, VIU. do Regimento Interno) 

Votação. em turno únicO. do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 52. de 1993 (n" 246/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que ~nova a concessão 
outorgada à Rádio Grande Lago Ltda. para explorar ser
viço de radiodifusão sonora eril onda média na-cidade de 
Santa Helena, Estado do Paraná. tendo 

~areceres fa~~-v~~~ P!'?feridos em Plenário. em 
substituição à Comissão de Educação: 
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- 1° pronunciamento: Relator: Senador Ney Ma~ 
ranbão: 

--2° pronunciamento: Relator. Senador Affonso 
Camargo, pela "'gularidade dos atos e procedimentos 
concernentes à proposição. 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"55, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Día IiõS termos do 

art. 375, VIII, do Regimento lntemo) 

Vo[ação, em tumo úoico, ~o Projeto de Decreto 
Legislativo n• 55, de 1993 (n• 267193, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Paquetá Empreendimentos Ltda. para explo
rar serviço de radiodifusão sonoxa em onda média na ci
dade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Pleaário, Rela
tor: Senador Ney Maranhão, em substituição à Comis-
são de Educação. ' 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 56, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIII, do Regimento Intemo) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 56, de 1993 (n• 293193, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que altOJE& permissão à 
Rádio Sté= FM Lagoa Santa Uda. pua explorar servi· 
ço de radiodifusão sonora. em freqüência modulada na 
cidade de Lagoa Santa, Estado de Minas Gemis, tendo 

- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena
dor Aureo Mello, em subst.iiuição à Comissão·de Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"7.DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nóS -termos do 
art. 375. VIII. do Regimento lntemo) 

Votação. em: rumo único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 7, de 1994 (n°308/93, na Câmara dos De
putados). que aprova o -aio qúe renova a oUtorgã -deferida 
à Rádio Cu!nua de Timbó Lida. para exp,Iooir seiviÇo de 
radiodifusão sonorn em onda média na cidade de Tmbó. 
Estado de Santa Cãtarina. lendo -

Parecer favorável. proferido em Plenário. Rela
tor: Senador Meira Filho. em substituiçio à Comissio 
de Educação. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia aos termos do 
art. 375. VIII, do Regimentolntemo) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 9, de 1994 (n• 301193, na Câmara dos De
putados). que aprova o ato que renova a coocessão ou
torgada à Rádio e TV Tapajós Lida: P.,. explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) n.a 
cidade de Santarém. Estado do Pará. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Rela
tor: senador Dirceu Càr:D.eíro~ em sU:bstftUTÇ3o à Comis-
são de Educação. --

' ' -9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11, DE 1994 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos do 
art.375, VIII,doRegimentolntemo) 

_ Votação. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• li, de 1994 (n• 265/93, na Câmaza dos 
Depurados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada iii • .A. Rádio Verdes Mares, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Fortaleza, Estado do Cear.\, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela
tor: Senador Dirceu Cãmeiro. em substituição-à Comis-
são de Educação. ~ 

-!O-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 12. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art~375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação. em b.lmo único. do Projeto de Decreto 
Legislativo L 0 12, de 1994 (n• 319193, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o ato que outorga perttl.issão, ~ 
Fnndação Cultural Cruzeiro do Sul pua exeçutar servil'" 
de radiodifusão sonora em C:reqüên.cia modulada na' cida. 
de de Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário. R e. 
lator: Senador Meira Fifuo, em substituição à Comissão 
de Educação: •· 

- 1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
-2° proouodamento: pela regularidade dos 

aiOs e procedimentos concemeutes à proposição. 

-H-
PROJETO DE DECRETo LEGISLATIVO N" 18. DE 1994 

(Jncluido em Ordem do Dia nos terinos do 
art. 375. VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em blmo único, do Projeto de DecrchJ 
Legislativo o• 18, de 1994 (n• 252193, na Câmara d0s 
bep.liados.), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgâda à Rádio Aragnaía Lida. pua explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
A.taguaina.. Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Carlos Patrocinio, em substituição à Comissão de Educação4 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19, DE 1994 
(Incluido em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação. em b.lmo único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 19, de 1994 (n• 254193. na Câmaza dos 
Dep.~tados), que aprova o ato que renova a concess&o 
oUtorgada à TV Tocant.ins Ltda.. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de 
Anápolis. Estailo de GOiâs, tendo · 

P"""""' favoráveL proferido em Plenário. Rela
tor: Senador Carlos Patrocinío. em substituição à Comis
são de Educação. 
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-13-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 23, DE 1994 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 375, vm~ do Regimento Intemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 23, de 1994 (n' 327/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Montanhês de Botelbos Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Botelhos, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favor:ível, proferido em Plenário, Rela
tor: Senador Henrique Almeida, em substituição à Co
missão de Educação. 

-23-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 45, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 336, b, do Regimento !nlemo) 

Votação, em turno único, ~ Projeto de Decreto 
Legislativo n• 45, de 1994 (n' 222192, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo OrtográfiCo 
da Ungua Portuguesa. assinado em Lisboa, em 16 de 
dezembro de 1990,tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela
tor. Senador Josaphat Marinbo, em substituição à Co
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-24-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'90DE 1994 
Complementar 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regioientri Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n• 90, de 1994-Complementar, de autoria do Se
nador Ney Maranhão, que acrescenta dispositivo ao Có
digo Eleitoral, a fun de permitir a ação rescisória em 
casos de inelegibilidade, tendo 

Parecer favorável, proferido emPI~o. Rela
tor. Senador Cid Saboia de Carvalho, em substituição à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.. 

-31-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 13. DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projr.ro de Lei da 
Câmara n• 13, de 1991-Complementar (n• 223/90-Com
plem.entar, na Casa de origem}, que regulamenta o § zo 
do art. 171 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
edição e o processo legislativo das medidas provisórias 
previstas no arL 62 da Constibliçãó Federal, e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres, sob n°s 49 e 88, de 1991, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, 1° pro

nunciamento: favorável ao Projeto, com as Emendas 
de D0 s 1 a 4- CCJ, que apresenta; 2° pronunciamento: 
contrário às Emendas de n°s 5 a 17, de Plenário. 

-33-
PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 27, DE 1991-Complementar 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado no 
27, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que ~gulamenla o§ 3° do art. 192 da Constiwição Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximOs; e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator. Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Assuntos Econô· 
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Nos termos do 
art. 175. e, do RegimenlO Interno. as matérias em fase de discus
sãO Serão retiradas da Ordem do Dia. 

São as seguintes as matérias -retiradas: 

-14-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 57, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia: nos tenncis do 

art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 57, de 1993 (n• 307/93. na Câmara dos 
Deputados). que aprova o ato que outorga concessão à 
TV Amazônia l..tda. para explorar serviÇ(? de radiodifu
são de sons e imagens (televisão) na cidade de Macapá, 
Estado do Amapá. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) · 

-IS-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 62, DE 1993 
_(lncluido em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, vm, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati

vo n' 62, de 1993 (n" 268/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. (De
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-16-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 64, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, em rumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 64, de 1993 (n' 275/93, na Câmara dos 
Dep.ltados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Sociedade Rádio Emissora Paranaense S/ A 
para explorar serviço de :radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de Londrina, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-17-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 69, DE 1993 
(lncluido em Ordem do Dia nos tennos do 

art. 375, vm. do Regimento Interno) 

-_Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legis!l.tivo n• 69, de 1993 (n' 313/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Mariana Lida. para explorar setViço de radiodifu
são sonora em freqOêocia modulada na cidade de Maria
na, Estado_ de Minas Gerais. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação.) 
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-IS-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 8, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, Vlll, do Regimento lntemo) 

DiscussãO~ em tumo únÍcO-, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 8, de 1994 (n• 303/93~ ria Câmara doS De· 
putados), que aprova o alo que renova a permissão ou
torgada à Rádio OJ!tura de Paulo AfoDSO Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sooora em freqdência 
modulada na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-19-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"20, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos tei'J:iiõs do 

art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Discussão, em rumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 20, de 1994 (n• 266/93, na Cân:iara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rede Nova Tem de Radiodifusão Ltda, 
alllalmente denominada Rede Fenix de Connmicação 
Ltda. pam explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de São José dos Pinhais, 
Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

-20-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"Zl, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos lerincis do 

art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úi:J.ico, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 21, 'de 1994 (n• 292/93, na Câmara dos 
Dep.:~tados), que aprova o ato que renova a permissão da 
FM Rádio Independente de Arcoven:le Ltda. para explo
rar seiViçó de radiodifusão sonora em frcqü8ncia m<Xlu
lada na cidade de Arcoven:le, Estado de Pernambuco. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-21-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos dó 

art. 375, VIIL parágrafo dnioo, do Regimen!Q lnlemo) 

DíscuSsão, em turno únioo, do ProjetO de Decreto 
Legislativo n• 26, de 1994 (n" 344/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Campos Dourados FM Ltda. para explornr serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência tDõdulada na cida
de de Medianeira, Estado do Paraná. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

-22-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, dO llrojeto de Decreto 
Legislativo n• 39, de 1994 (n' 2961'13; na Câmàra dos 
Deputados), que aprova o ato que rutorga permissão à 
Rádio Serra Negra FM Uda. para explorar serviço dera
diodifuSão sonora em freqüência niodulada na cidade de 
Alterosa. Estado de Minas Gerais. (Dependendo de pare
cer da Comissão de Educação.) 

-25-

PROIETO DE LEI DA CÂMARA W 117, DE 1994 
(Incluído em Ontem..:....::;.;., ...... :; :........u..LUS rio 

art. 336~ b, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Ciimara n• 117, de ·'· 994 (n• 4.151/93, na Casa de ori
gem), que altera disoositivos dO Decreto-Lei o0 227, de 
28 de fevereiro de 1967. 

(Dependeudo de pareceres das Comissões de As
suntos Sociais e de Serviços de Infra-Estrutura.) 

·-27-

PROJETO DERESOCUÇÂO N"lll. DE 1994 
(Em regirile de urgência nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do ·Projeto de Resolu
ção D

0 111, de 1994, de autoria do Senador Coutinho 
Jorge, que altera o Regimento Interno do Sena~~ F~
ral, modificando, nagCc.üii,:,soes Permanentes, o número 
de membros, o q~orum e os hocirios de reuniões, e dá 
oulras providências. (Dependendo de Pareceres das Co
missões de Constiruição, Justiça e Cidadania e da Dire
tora.) 

-28-

0FÍCIO N" S/72, DE 1994 
(Em regime de urgência, nos termos dO 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

OfiCio no snz. de 1994, dO sr. PresideD.te do 
Banco Central. encaminhando ao Senado Federal solici
tação do Governo do Estado de São Paulo, relativa ao 
pedido de emissão de Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo- LFfP, destinadas à liquidação de 
precat6rios jldiciais. (Dependendo de parecer da Comis
são de Assuntos Econômicos). 

-29-

PRC:-:FrO DE RESOLUÇÃO N" 122, DE 1993 
tt:.m regime de urgência nos termos do 
- - art. 336. c, do Regimento Interno) -

(framitando em conjunto com o Projeto de Resolução n° 94, de 
~ ~ 1994.) 

DiScussão, em turno único:-do Projeto de Resolu
ção n° 122. de 1993, de autoria do Senador Marco Ma
ciel, que cria a ComisSão -de Ciência e Tecnologia. 
(Dependendo de pareceres das Comissões de Constitui
ção, Justiça e Cidadania e Diretora.) 

-30-

PROJETO DE RESOLUCÂO N• 94, DE 1994 
(Em regime de urgênêia nos termos do 

art. 336, c, do Regimento llltemo) ~ 
(framitando em conjunto com o Projeto de Resolução n° 122, de 

1993.) ~ 

_ DiscUSsão, em tUrno único, do Projeto de Resolu-
ção n° 94;de 1994, de ãUioria do Senador Co.úinho Jor
ge, que altera o Regimento Interno do Senado Federal, 
transformando a Comissão de Educação em Comissão 
de Educação, Ciência e Tecnologia. _(Dependendo de pa· 
receres das Comissões de Constituição, Justiça e C ida-. 
dania e Diretora.) 
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- .l2-

I'ROJ!ii"O DE I .EIIlA CÂMARA 
N" 125, DE 1991-0)MI'LEMENI'AR 

(ln<.: lu ido em Ordem du J)ia, nos lc..-imos do 
a1t. I 72, I, do Rc~mcntu Interno) 

VutaÇ"ão, cm turno úniccl, do Projeto de l.ci da 
Cánwlt no 125, de 199J,.Complcmcntar (n° 60/&9-Com· 
plcmcntar, na Casa de ori!!!cm), que disciplina os límítes 
da.~ despesas com o funcionalismo público, na fmma do 
art. 169 da ümstituiç-ãu llederal,lendo 

Panx:t..'TC.~. proferidos cm Plenário, cm suhstitui
~·ão à Comissão de Assuntos Ec:onômicos, Relator: Se
nador Mcira Filho, 1° pronunciamento: favorável an 
Ptujcltl;-2° pronunciumt..'fltu: favorável à cmc~da de 
Plenário, de autoria do Senador_ Mauriç_ío Corrêa. 

(Dependendo de parcx.·er sohre as emendas apre
sentadas pcr.mtc a Comi'>.'>ào, de autoria- di> Senador _ 
Guilhctmc Palmeira.) 

-35-

I'ROJEro DE LEIDA CÂMARA N" 151, DE 1992 
(Incluído cm Ordem do Dia nos termos do 

art. 172. I. do Regimento lntcmo) 

Dis'-"1.1ssão, cm tumtl único, i:Jo Ptujelo de Lei da 
Câmar.t n° 151, de 1992 (n° 1.002, na Casa de origem), 
que disp.le sohre a extinção da C(mlribuição sindical a 
que ~<õC rerercm os arts. 578 a 591 da Con..,olidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo lh-reto-l.ei n° 5.452, 
de (0 de maio de 1943 e dá oulr.ts prcwidências., tendo 

Parecer prorcrido cm Plenário, Relator: Senador 
l~duardo Supli4.·y, ravorávcl ao Projeto, com Emcndass 
n"s I c 2. <.JUC aprcst.-nta, em subst.itu ição à Comissão de 
Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sohrc a Emendas n° 3, 
de Plcnãrio.) 

-36-

I'ROmro DE LEI DA CÂMARA N" 101, DE 1993 
(rramilando cm conjunto 4.·Õm o Projeto de Lei da Câmara no 45, 

de 1991. c com o Projeto de l..ei do Senado n°208, de 1989.) 

Discussão, cm turno úniCO~- do ProjetO de Lei da 
Cârrurra n• lü'l. úe 1993 (n° 1.258/88, ,.. Casa de ori
gem). que fixa dirclrizes C bases da educação nacional 
tendc.l 

l,éll'lX.'Crsohn°250,de 1994,da Comissão 
-de Jo:ducaçã~ ravorável ao Projeto, na ronna 

dn Suhstitutivo que apresenta. 

-37-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 45, DE 1991 
(l'mmitando t.-m conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n° 101, 

de 1993. c com o_Pmjelo~de E.ei do Senado 0° 208, de I9S9.) 

Discussãt>, em turno único. do PrOjetO de Lei da 
Câmara n° 45, de 1991 (n° 2.405/89, na Casa de ori· 
gem), f.IUC dispõe sobre a concessão de bolsa de estudo e 
pcSf.tuisa aos p6s.graduandos e dá outras providências. 
tendo 

Parecer sob n° 2.50, d_c 1994, da Comissão 
-de Educação, ravmável ao Projeto. na fonna 

dt> Suhstilutivo qUe apresenta. --

-38-

PROJETO DE LEI IX> SENADO N• 208, DE 1989 
(I'ramitando em conjunto com os Proje:tos de Lei da Câmara n"s 

45, de 1991, e 191. de 1993.) 

Discussão, em turno único, do ProjelD de Lei do 
Senado n° 208, de 1989, de autoria do Senador Jorge 
Bomhausen, que dispõe sobre os objetivos da educação 
superior, estabelece critérios para a organir..ação e fun
cionamento das univen;idades brasileiras e dá outras 
providências, tendo 

Parecer sob nozso. de 1994. da Comissào 
-de Educação, ravorável ao Projeto, na ronna 

"do Substitutivo que ápresenta. 

39 

I'ROJE'IU DE IH DA CÂMARA W 35, DE 1994 

Di~~ssão, effi .tunlo ú.nico, do Projeto. de Léi da 
qmara n• 35, de 1994 (n° 3.172192, na Casa de ori
gem), de iniciativa do Ministério Público da União, que 
dispõe sobre a criação de Procuradorias da República 
em municípios do interior, e dá outras providências, ten
do 

Parecer favorável, pmrerido em Plenário, Rela
tor. Senador Cid Sabei a de Cruvalho, em substituição à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

40 

PROJETO DELE! DO SENADO N"232, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia rlos tetmos do 
art. 254. parágrafo úilicO. do Regimento ln temo.) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n° 232. de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que autori7.a o PoQer Executivo a defmir as
terrns indisp(:nsá veis à preservação ambiental, integran
tes dos bens da União e dos Estados, na forma do art 
23, VI e Vll. combinado com o art. 24, VL da Constitui
ção Federal, tendo 

Parecer contrário, prorerido em Plenário. Relator. 
Senador Ronan Tito, em substituição à Comissão de As
suntos Sociais. 

41 

PROJETO DELE! DO SENADO W11, DE 1994-
COMPIEMENTAR 

Discussão, em blmo único. do Projeto de Lei do 
Senado n" 1 I. de 1994-Complementar, de autoria do Se
nador Marco Maciel, que dispõe sobre rontes de recur
sos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Socíal-
F AS. e clã outras providências, tendo 

Parecer sob n° 227, de 1994 da Comissão de 
-Assuntos Econômicos. ravorável ao Projeto 

com emendas 1 e 2-CAE, que apresenta. 

42 

PROJETO DE LEI DO SENADO N°73, DE 1991 
(Incluído eln Ordem do Dia nos termos do 

art. 172.1. do Regimento lnlemo.) 

De autoria do Senador Ju~y Magalhães, que 
dispõe sobre isenção do imposto de renda para bolsas de 
estudos de médicos residentes e remuneração de esbl· 
dantes em estágio para complementação de esOJdos uni· 
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vt..-rsitários. (Dependendo de parecer da Comissão de As-. 
suntos Jo:oonômioos). 

Por úhimo, vimos agora, para encurtar o rosàno de testemu
nhas que eu poderia apresentar neste Senado, o ínclito e honesto 

43 
Vice-Presidente da República do País, Senador Mart:o Maciel, que 
assumirá, há qualquer momento, na vacância temporária do cargo, 

l'ROJETO DI~ U~l IX) SENADO ~ 97, DE 1994 a Presidência da República, ao ensejo do lançamento da sua ca.ndi-
(Incluído em Ordem do Dia nos lem1oS do c4ttura, ser vilipendiado por acusações as mais torpes quais sejam 

art. 172, I, do Regimento Interno.) de que teria dinheiro do PC na sua conta corrente. ~- Ex•, cujo j.JI-

l)c U
">n·a d S do 

0
. C • d' gamento a Nação conhece, pela dignidade, pela poswra, apresen· 

a ... o ena r liCeu arne1r0, que IS- fu da tou seus n mentos e hoje continua a merecer o nosso apreço. 
p(JC s-obro a obrigatoriedade do uso do cinlO de seguran- Na assentada de hoje. o Senador Epitacio Cafeteira deu o 
'l"a. (Dependendo de parecer da Comissão - de testemunho de que fitas gravadas sub-repticiamente, na invasão 
Constituição, Justiça e Cidadania). · da ma1s sagra do meu domicílio, montadas descaradamente, me le-

0 SR. PRESIDENTE (l..ucidio Porte lia)- Tem a palavra 0 varam a transitar as veredas da egrégia Corregedoria desta Casa. 
nobrcScnadorEspcridiãoAmin. (Pausa.) Senhores-, se a moda pega, nãá sou-eu q\Jem vai" até lá; ou-

Tem a palavra o nolxe Senador Pedro Teixeira. tms irão, se fatos desse gênero acontecerem. Se a, indústria das 
O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- DF. Pronuncia 0 seguin- ações populares. das gravações de ordem pe~soal e' de outras or

tc discurso.) --_Sr. Presidente, Sr"'s e Srs. Senadores, serei breve. dcns que não a politica começar a denegrir e a macular a honm do~ 
Estoo inscrito desde o ilúcio da sessão e como fui citado pelo no- membros desta Casa. teremos aberto caminhos pctigosos. 
brc Senador Epitacio Cafeteira deveria dizer alguma coisa ao apa- Leio hoje num jornal da cidade - dai a minha necessidade 
gar das luzes deste efémero mandato. de resposta- fatos que me atribuem a citaçãO de nomes que ja~is 

Sr. Presidente, falou-se aqui hoje sobre o empréstimo ao _ -ouvi falar e não poderia _invenlar p:>rque são intrincados. Não se 
México, empréstimo qUe está sendo coordenado, entre outras pes- trata de João da Silva, de Aureo Mello, mas de nomes esquisitos, 
soas, pelo iluslre Embaixador do Brasil nos Estados Unidos Paulo dificeis de guardar C?mo Sr. Gresta. Mesmo que quises~ e, fosse 
Tarso Flecha de Lima. que é a pessoa que na área do Ministério flagrado por evenh.lats contatos, não poderia criá~ los porque nunca 
das Relações Exteriores está realmente atuaildo. Louvo e aplaudo ouvi·falar. Jamais conheci esses nomes e não poderia tê--los·cita· 
a fi1;,P1Jra inteligente desse nosso embaixador que tem dado provas dos. Poderia ter dito outras coisas· menos aquilo que jamais pode· 
cabais da sua responsabilidade. da sua compelência e do seu inte· ria criar. Esse é um exemplo. Estou provando por mtcrmédJo dos 
rcssc em servir ao País. canais competentes e faço questão de provar. Mas deixo daro que 

Mas, Sr. Presidente, hoje. falo desse ângulo do Embaixador caminhei e transitei com muita honra até a Corregcdmia deste Se-
Paulo Flecha de Lima, a quem a Nação tem dado, na verdade, mis- nado Federal. 
sões da maior significação. Mas lembro-me e quero rememorar Repito, a Cao;a não pode ficar -à men..:ê de explnraçi:'ICs de 
dias dolorosos por que passou S. Ex•, vithn.iido por acusações soe· baixo nível_ que conspurcam o cidadão, mas acabam atingindo SO· 

zes e desprovidas de veracidade. _S. Ex• comprovou a sua inocên- breb!do a instituição. Era o que queria dizer. Muito obrigado. 
cia e hoje. para gáudio de todos nós, está aí a merecer missões das O SR. PRESIQENTE (Lucídio Portella)- Concedo a pala-
maiores responsabilidades. vra ao nobre Senador Aureo Mello. 

Normalmente, a vida do homem público é cheia desses ai- O-SR. AUREO MEI.LO (PRN- AM. Pmnunda o seguin-
tos e baixos. Tancredo Neves já dizia que não há p:>lítica sem víti- Te discurso. Sem revisão do ondor.) - Sr. Presidente, sr.; e Srs. 
mas. llojc recebo com muita tranqüilidade os noticiários porque Senacf"'"e'i. o Senador Pedro Teixeira acaba de fonnular sua justa 
aprendi a curtír meti -couro nos combates do dia-a-dia, na 1êmpera de ... ,~va, ldvestido na mais candente ira sobre as acusações aleivosas 
de tantos ilustres: senadores e de tantas pessoas vitimadas por inui~ e aiminosas que contra ele têm sido feitas, inclusive baseadas em 
gas c maledicências. ilegalidades como gravação de pscudotelefonemas e outras asseve-

Aqui mesmo nesta Ca'ia, sem qucie~ me aprofundar. pode- rações com toda ferramenta e característica de matéria paga desti· 
ria t"itar dois ilustres cãndidatos à Vice-Presidência da República. nada a atingt·lo. 
Vou di7.er um nome. porque se trata de um senador com quem Não pude deixar de atentar ao nome de um grande homem 
t"omhati veementemente na CPMI do Orç-amento, campos opostos q~e. citado neste Senado. é para mim um estilo e uma ohngat;ão 
cm c.JUe estávamos no setor da política. Eu sempre disse que. por de sublinhar e referendar os elogiosos conceitos feílos a seu res
dctenninação do meu partido. eu estava na a>MI para Impedir a peito. Refiro-me ao embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima. a 
exploração de fatos políticos; jamais para jogar debaixo do tapete quem_ '?Onheço desde (Iuanda rapaz. transitando, sempre austero, 
qualquer sujeira que houvesse. mesmo porque trabalhávamos ter nos corredores _da Câmara dos Deputados onde era eu deputado 
dos irmanados em um Objctivo comum. também· E ali já se constituía numa promessa magnifica do que 

Mas ali travei assíduos combates com o Senador gaúcho hoje é: Embaixador do Brasil nos Estados Unidos da América do 
José Paulo Bisol, a quem quero render minhas homenagens pela Norte. 
honestidade de principias, dignidade, competência e postura. No Recentemente estive em Nova Iorque e, usando da condição 
entanto. o Senador José Paulo Biso! foi eliminado do pleito nacio- de velho amigo e conhecido de Paulo Tarso Flecha de Lima, man· 
nal pelo partido que queria agasalliar a sua candidabJra, sob a acu- dei avisá-lo que gostaria de lhe fazer uma visita. Qual não foi a 
sação de que uma emenda apresentada por S. Ex• beneficiaria, minha sutpresa. Lá estava um carro Líncoln à rriinha disposição 
ewnomicamente. a sua propriedade. Nada mais pérfido, nada mais durante os dois dias em que estive em Washington, dirigido por 
inverídico, monnente se destinado e direcionado a um homem do um motorista abissínio amabilíssimo. Depois. visitando o embai
porte e caráter de José Paulo Biso!. xador, pude me deleitar naquelas manifestações de um_ espírito ex· 

Vimos aqui um outro candidato à Vice-Presidência da Rc- traordinário. 
pública, Guilherme Palmeira acusado c obrigado a sair do pleito, Todo o Brasil se lembra de quando ele foi ao Iraque e resol
sob o fundamento de que um funcionário seU tc!riipraticado gestos veu o gravíssimo problema d()S brasileiro.~ que estavam presos ali. 
ilícitos que o maculavam. Na verdade. não 0 macularam. Com risco da sua própria seguranÇa, pout:o a poucn. foi libertando 
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um a um. até somente ele ficar naquele país. Quãildo voltou, teve tão estratégica e fundamental, se se quer, de fato, fazer reformas 
os agradecimentos do Presídênte Collor, que náo- acendia muitas neste País. 
velas nem chios votivos nO seu altar. tendo até aposentado Flecha Sim. porque é possível fazer as refonnas mais profundas e 
de L~a no Itamaraty, o que depois foi revertido, para que ele pu- avançadas em todos os setores. mas se oada alterar nas Comunica
desse continuar em atividade. Não é pelo fato de eu ser um grande ções. então não terá havido reforma, tal o papel exercido pela área 
amigo de Collor de_Melio que vou obscurecer fatos da __ sua a~- no mundo contemporâneo e igualmente (principalmente?.) no Bra-
nistração que não pOssam ser considerados como ãcertos- e sim sil. -- - -
como erz:os. _ _ _ -~ _ Talvez não fosse preciso o contato com o Ministro Sérgio 

Sr. Presidente. vim a esta tribuna dM ciência à Casa que Mott8. para sabê--lo atualizado, inteligente, articulado. Articulado: 
apresentei aqui. há mais de vinte dias, um prOjeto que-dispêe sobre o adjetivo se ajusta ao Ministro Mona como a ninguém. 
a realização de plebiscito para a criação dos Tenitórios do Alto Ele sabe o que quer. compreende as exigências da cidadania 
Rio Negro e do Alto Solimões, nqEstado do A~nas. Isso por- no particular das Conn:micações, ele sabe onde estão os nós gór
que aquele Estado é tão _grande que o seu Governador, nosso ex- dios e os pontos de estrangulamento do setor. 
companheiro !'mazonino Mendes, não consegue administtá-lo Quem imagina que o novo Ministro foi esColhido pela ami
devidamente. E preciso retalhar aquele Estado em territórios, para zade com o Presidente Fernando Henrique, acerta só em parte. Há 
que estes sejam condignamente administrados e o Estaóo_ possa uma antiga relação de amizade e companheirismo político e parti
progredir. - -- dário, mas há, também. a inegãvel capacidade de tnbalho e com-

Então, inspirado na fala do próprio Governador, no fmal de petência do novo Ministro. 
sua campanha. apresentei esta proposição oo prazo·~egulamentar. Releio o que já escrevi e alguém que não me conheça pode 
Infelizmente. porém, imitando sua confreírinha - a- Câmara dos imaginar que se tmta unicamente de uma peça interesseira de elo
Deputados, que passa um ano inteiro sem reunir uma das suas co- - gio. 
missões técnicas, como a Comissão do Meio Ambiente, onde tam- Devo logo advertir que meu mandato de Senador encerra 
bém tenho um projeto já aprovado pelo Senado. que Cria Õ Parque boje e volta para: o SUl, onde vou presidir o PRDE- Baneo Regio-
Nacional das Anavilbanas, e não anda nem ;mdou, porque a Co- nal de DesenvolvimenlO do Extremo Sul, que pertence aos Estados 
missão não se reúne, nem se reuniu -, a nossa douta Comissão de do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e do Paraná. Não sou dono 
Constituição, Justiça e Cidadania também não se reuniu; fecboo de rádio ou TV, nem vou precisar do ministro, nem a ele vou soli~ 
para balanço, e o meu pobre projeto ali ficou __ esperando uma opor- citar favores. 
tunidade de ser analisado. Se ele fosse _analisado pela Comissão e Mas me apraz fazer este breve--registro: é que todos aqueles 
tivesse parecer f3.Võmvel. como sei que será o pãrecCr 00 Relator que, como eu,lêm lutado ao longo destes anos pela democratiza
Magno Bacelar, o projetp teria continuidade na legislatura vindou~ ção dos meios de comunicação de massa, sem ver nunca a luz no 
ra. 

No entànto, o referido projeto não teve o }ilgamento daque
la Comissão. E, apesar de eu ter requerido. nos termos do art. 172, 
I. do Regimento Interno do Senado Federal. a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Decreto Legislativo D0 100- que é este a que 
me estou referindo - ele não pôde ser submetidÕ a Plenário ~ irá 
para o Arquívo. Será guardado para a próxima legislanna, até que 
um Senador amigo meu, sem dúvida, faça-me o favor de requerer 
-o-seu desarquiv~mento, o que fatal.rnente OCOY""rerâ.. 

Neste apagar das luzes da sessão, quero sublinhar e dizer 
claramente que esta proposição é -da minha la~ Faço questão de 
assumi-la. Quero que o .Brasil inteiro tome conhecimeBto de que o 
Amazonas vai ser desdobrado em lenitórios, para que estes pos
sam ser geridos por governadores e, conseqüentemente, aquela re
gião abandonada e sofrida venha a ter uma administração 
condigna, até p.:>rque aquelas terras, principalmente no Alto Soli
mões e no Alto do Rio Negro. se mantêm imutáveis, ficam perene
mente no atraso, sem que o Governo possa desenvolvê--las. 

Sr. Presidente, concluo dizendo que a realização de um 
plebiscito para a -Ciiação dos tenitóriós do Alto do Rio Negro e do 
Alto Solimões há de acontecer no próximo ano e que esta proposi
ção por mim apresentada nesta sessão legislativa há de vingar, se 
os fatos o permitirem. com o apoio dos futuros legisladores. que 
nos substituirão neStas cadeiras ilustres que tcxlos perlustramos. 

Era o que ilnha a dizer. 
Muito _obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portela)- Concedo a pala· 

vra ao nobre Senador Nelson Wedekin. -
O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. Pronuncia o se

guinte discurso.)- Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores, o novo 
Ministro das Cor .'lnicações Sérgio Motta me concedeu-audiência, 
~a qual tive a op rtunidade de ouvir e expor a respeito desta área 

final do binel (e quando ela apareceu era o trem que vinha em sen
tido contrário), podem agora, com o Ministro Sérgio- Motta, ali
mentar esperanças. mais do que com todos os que já ociJparam a 
Pasta. 

São visíveis, já, os sin:ais de qu-e as concessões de rádio e 
TV não obedecerão mais aos critérios que imperaram até aqui, ou 
seja, os do compadrio políticO. Emissoras de rádio e televisão se 
coostituíram em moeda de troca da politica rançosa do "é dando 
oue se recebe". . 
· - P~e pÕuco. Mas a vettiacle_é_qlle -.rprectso-ooragem: pãrã 
adotar uma regm decente para a concessão. Na proveitosa conver
sa com o Ministrô, ficou para mim clara a decisão rume de alterar 
substancialmente a rotina das concessões. 

Quem não se lembra. do episódio vergonhoso da troca do 
mandato de 5 anos, na Constituiote, pela generosa e descrtteri.osa 
concesSãO de numerosos canais de rádio e TV? 

É um tanto perturbador lembrar que (ao que tudo indica) o 
futuro presidente da Câman dos Deputados será Luiz Eduardo 
Magalhães, ftlbo de A CM. o executor, no Ministério das Comuni
cações. do troca-troca dos 5 anos, e o futuro presidente do Senado 
será José Sam.ey, o beneficiário: 

Existem dois pontos oque merecem referência especial na 
democr.uização dos meios de massa: 

1) O governo não pode continuar contriOOindo, pela inten
ção oo pela omissão~-com a coocentração dos _me_ios de COJllUnica
ção, nas mesmas e poucas mãos; 

2) Mais do que adorar critérios justos e democráticos para 
as concessões, é: pre>eiso algum tipo de influência ou controle da 
sociedade e das comunidades sobre a programação. 

_ Todos gostam muito de falar do Primeiro Mundo. Todos ci-
tam exemplos do Primeiro Mundo. Todos querem chegar lá. To
doS cila.m as amarras., os obstáculos, as dificuldades da 
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Constituinte de 1988, para que po$Samos ingressar no tão sonhado 
e exclusivo clube. 

O qUe ninguém publica - e não é porque desconheçam - é so
bre a singularidade da situação dos meios nativos de comunicação no 
BrasiL Não existe no mi.lndo -as raras exceções só coofumam a regra 
- um país onde a propriedade desses meios esteja tão concentrada. 
Não se clivulga que - por exemplo, nos HEU --quem é proprietário 
de joma.l, não o pode ser de rádio ou TV. e assim reciprocam e~ 

O legislador americano, o Estado americano sabe muito 
bem que a concentração é, por definição e princípío, aritagônica 
à democratização. É acumular poder demasiado nas mãos de 
poucos, sobretudo neste tempo, nesta era em que informação é 
ouro. 

O mesmo se pode dizer da programação. Em nenhum país 
do mundo. digo do Primeiro Mundo, as comunidades flCam inde
fesas, sem mecanisoios ãtravés dos quais possam influir. direcio
nar, questionar a programação de rádio e TV. Quanto mais 
evoluídos são essas comunidade {Alemanha, o melhor exemplo) 
mais rigorosos são os controles. mais eficazes os mecanismos. 

Notem que ninguém está falando em dirigismo estatal. Por
que o que existe no caso brasileiro é o 9irigismo privado, é o qua
se-monopólio, é uma vertente única, é um padrão, uma linguagem 
que aluado o mais subjuga e submete. 

Enfim, vejo no Governo HF e no novo Ministro das Co
municações, um momento privilegiado em que se estabelece a 
principal pré-condição de toda a reforma e de toda a mudança, 
que é a vontade rlillle de realizá-las, é a clareza e a sinceridade 
do propósito, é a qualidade dos atores a quem compete concre
tizá-las. 

Seria lamentável que mais uma oportunidade fosse desper
diçada.. O Presidente sabe, o Ministro sabe que o novo governo se 
instalou sob a égide das nossas melhores esperanças. 

Sancionar a anistia pelo uso da gráftca. vetar o salário míni
mo, sejamos francos, nada disso é estratégico. São fatos pontuais 
que o novo governo tem que enfrentar. Mas, todos sabem que a 
anistia é assunto menor. A mídia dá a ênfase que dá porque está 
inteiramente entregue ao facilitário de bater nos políticos. Não que 
esteja errado. Mas por que não a mesma indignação contra os so
negadores? Seriam eles me1_1os criminosos, causaram eles menos 
prejuizos i Nação do que o Senador Lucena. que é, por sinal. um 
homem de poucas posses? 

Sobre o salário mínimo, igualmente é do conhecimento de 
todos o efeito imediato·de um aumento como o proposto sobre o 
conjunto da economia, principalmente a previdência. Além disso, 
há o compromisso de aumentá-lo adiante, atendidos Certos pressu
postos das reformas, principaJmente (de novo) e da previdência. 

Desse modo, se nas telecomunicações bJdo se resumir à tese 
da "flexibilização", o Governo HF, no setor, só atenderâ ao projeto 
empresarial-privativista-conservador. -

Mas se, de outro lado, o critério das concessões de emisso
ras de rádio e TV sofrer mudanças que encaminhem para a des
conceDtração e para a democratização; e se- uin arilplo debate com 
a sociedade organizada inspirar fórmulas e mecanismos que essa 
mesma sociedade tenha o direito de concretamente - influir na 
programação, vigiá~ la. modificá-la se for o caso, então se terâ pro
duzido o avanço esperado há tanto tempo. 

Não se queira que esses avanços se façàm P.Cio arroubo e 
pela bravata, que não se confundem COIÇ- coragem. Ós adversários 
dessas medidas são fortes e poderosos. E preciso táfica. paciência. 
detenninação- ·~ 

Na entrevista que tive com o Ministro Sérgio Moua, ele de
monstrou. na exata e adequada medida, compreensão sobre cad4 
uma dessas observações. 

Por isso...ocsle pronunciamento. faço questiio de reiterar "minba 
cnmça no governo Fernando Henrique Cardoso como um tcxJo. e em 
especial, no setor das Comunicações, pela presença. como titular da 
Pasta, do consciente e articulado Ministro Sérgio Moua. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.-
0 SR. PRESIDENTE (Lucidio Portel!a)- Concedo a pala

vra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
O SR. NELSON CARNEIRO (PP - RJ. Pronuncia o se

guinte discurso.)- Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores. há vinte e 
quatro anos, na pilmeira sessão da Legislarura. ocupei esta tribuna, 
para dizer a que vinham. no auge do poder autoritário, aqueles sete 
bravos do PMDB. qUe me deferiram a honra de liderá-los. E. a 
partir de então, fui deixando nos Anais ciência de tudo que realiza· 
mos, para )ligamento dos pósteros. Chegou a hora do adeus. Sinto 
que, animado do mesmo propósito, deponha para os que vierem de 
nós o que flZCtllos e o que deixamos de fazer. nos traços rápidos 
de: um depoimento veraz e insuspeito. Nunca transigimos com o 
arbítrio. Fomos uma voz a serviço da l.J.õerdade, ainda quando a or
dem constiwcional perecia defmitivamente sepultada sob o impé
rio do poder absoluto. Enchemos os Anais com o protesto contra 
as restrições à imprensa. Quando mais se adensavam as nuvens ne
gras da onipotência governamental, cassando mandatos e sep.Jltan
do esperanças com a campanha do a.nticandidato, heróica e 
graruita, abrimos uma réstia de claridade. por onde aftnal a Naçio. 
alargando-a, começou a acreditar em dias melhores. Se não fomos. 
porque minoria. capazes de fazer sozinhos as leis, coube-nos cola
borar para aperfeiçoá-las. Aquele p.tgilo de combatentes cumpriu 
seu dever. honrou o compromisso inicial. 

Sinto de meu dever deixar nos Anais um pouco de minha 
vida política. que tanto interessa aos maldizentes. Durante 65 anos. 
dos 19 aos 84. houve duas fases. a primeira desenrolou-se na pro
víncia, em partidos locais. Na campanha da Aliança Liberal e na 
Ação Autonomista. A UDN, fundãda em 1945, foi o primeiro par
tido nacional a que peJ;tencí sob a liderança de Otávio Ma.ngabeira, 
e em companhia de Luiz Viana, Aloísio de Carvalho, Nestor Duar
te, Gilberto Valente, Lomanto Júnior, Josapbat Marinho, Jaime Ai
res, Jaime Baleeiro e outros consagrados baianos. Em 1951, a 
sucessão regional dividiu as alas da UDN e os mangabeiristas. to
dos eles, com a perda da legenda. em.igramm para o Partido Liber
tadO<. Em 1958, Mangabeim_ entre os tres candidatos ao Governo 
do Estado, escolhera aquele com quem eu estava pessoalmente in
compatibilizado. Para não dar à Bahia o espetáculo de subir em tri
buna diferente da ocupada pelo chefe e companheiro de tantos 
anos. resolvi não participar do pleito eleitoral. dedicando-me à ad
vos=acia em São Paulo. Eis qWmdo Augusto do Ama.ml Peixoto me 
escreveu. convidando-me para integrar a chapa da Aliança Demo
crática Nacionalistã. união de sete pequenos_ partidos cariocas, i:J.
clusive do PSD. qUe ele presidia. e o Partido Libertador. E 
somente aceitei fazê-lo depois que Luiz Viana. então Presidente do 
PL baiano, publicou em A Tarde, de Salvador, a necessária res
posta. dizendo que não me dava, me emprestava à política do Rio 
de Janeiro. Acompanhei. uma a uma, as convenções dos partidos 
coligados, para conhecer e conviver com os líderes políticos da ca

-pital da RePúbliCa. A sexta Convenção em do PSD. Ao chegar, um 
pouco atrasado, fui recebido com palmas. Diante de minha estra
nheza. Augusto do Amaral Peixoto passou-me um bilhete, infor
mando que meu nome já fora homologado pelo Partido. Finda a 
reunião, explicou. me que, naquela tarde, fora procurado pelo pre
sidente da seção regional do Partido Libertador. Xavier de Araújo, 
antecipando que. igualmente candidato, não poderia indicar meu 
nome, sob pena de por em risco sua própriã eleição. Foí então que 
Amaral Peixoto. para que eu não perdesse todo o trabalho realiza
do, me incluíra entre os indicados pelo PSD. ressalvando, com a 
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nobreza que o caracterizou, que eu continuava livre para escolher 
a legenda que desejasse. A Aliança elegeu dois Deputados. Breno 
da Silveira, do Partido Socialista, e eu. Na primeira sessão da le
gisla:.ura 1959/1963, inquiridO~ declarei que integraria a bancada 
do PSD. E assiin agia com prévio conhecimento dos colegas baia
nos. Em 1965 um ato insti"b.Jcional extinguiu todos os partidos, in
clusive o PSD. e possibilitou o surgimento de dois novos. Escolhi 
o MDB, e nele militei até 1982, quando a sucessão fluminense fez 
que o abandonassem os três Senadores. Cad#. um escolheu seu des
tino, e filiei-me ao PTB. Divergências de orientação-determinaram 
que retomasse posteriormente ao MDB. então PMDB. Notórias 
eram as dificuldades de entendimento das duas correntes da 
secção regional da tradicional agremiação, de que me afastei 
em dezembro do ano passado, depois de frustradas todas as ten
tativas de aglutinação, como depôs em plenário o Líder Maur" 
Benevides. 

Enquanto isso há quem se gabe de haver militado num só 
partido. A diferença é que acompanhei até à hora derradeira JJ. 
Seabra, Otávio Mangabeira e Amaral ·Peixoto, meus chefes e ami
gos. E poderia voltar a qualquer partido, sem público ato de contri
ção. Por mais lágrimas que vertesse, o maldizente não tomaria à 
agremiação que tio generosamente o acolhera. ainda que se dis
pusesse a cumprir qualquer penitência imposta pelo líder traido. 
Contra sua reintegração nos quadros partidários, todos antigos e 
novos companheiros protestariam. dos garotinhos ao militantes 
da terceira-idade. 

No Curso de minha carreira política, nunca recebi um ceitil 
de qualquer Partido. Cozi-me com as liDhas de m.i.nba pobreza. 
Ainda em 1994. as despesas da Coligação foraril pagas com os re
cursos arrecadados pelos quatro partidos que a integravam, e sem 
qualquer interferência minha. Isso mesmo deve constar das contas 
prestadas à Justiça Eleitoral. 

As razões que me levaram 'a deixar o PMDB. que fundara, 
estão no discurso pronunciado no Senado Federal em 29 de de
zembro de 1994, e corroboradas pelo depoimento. na mesma ses
são, pelo líder Mauro Benevides. Errei em integrar o que deveria 
ser a chapa da Coligação Rio Unido, atendendo ao apelo de seu 
candidato a Governador, arrependido de haver escolhido para 
compô-la um ilustre Deputaçk> pelo PTB, que descartou assim ob
teve meu apoio. A história é- de ontem. O candidato presidencial 
foi um prisioneiro de ã.Jguos correligionários nas rápidas visitaS ao· 
Rio, e encerradas, a poucos dias do pleito, com uma desastrada de
claração que a imprensa· acreditou de critica à m4tha candidatura. 
Coube ao Rio de Janeiro converter as eleições numa apoteose de 
fraudes. O Tribunal anulou umas. validou outras. embora a uma 
fosse uma s6 e os fraudadores fossem os mesmos. 

Os out-doors, que a Coligação espalliara pelo Estado. sob a 
responsabilidade do candidato a governador. não tinham nem meu 
nome, nem mioba fotografia. E. no ato de vocar, teve ele o cuidado 
de mostrar, pela televisão. que não votava em mim. 3 de outubro 
no Rio de Janeiro. foi Sábado de Aleluia. 

Encerro 65 anos de vida púbüca e pouco mais de quarenta e 
dois de atividade parlamentar. Nos 24 anos como Senador. nunca 
invoquei a idade para licenciar-me. e não o faria quando confio 
que somente Deus sabe os anos que me reStaiiL A infâmia não me 
alcança. Como todo candidato a cargo majoritário, designei dois 
suplentes, antigos parlamentares, sem qUalquer impugnação. O 
candidato a governador quebrou lanças para indicar o Vice-gover
nador, contrariando quantos sustentavam outros nomes, Ígualmen
te capazes. Os rilacacos continuam s_em ol,har para trás. 

Integra esse depoimento o discurso com que encerrei m:ihha 
carreira politica no último dia 18. Apenas o completo, que a gene
rosidade dos apartes na o me permitiu concluir. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Concedo a pala

vra ao nobre Senador Jacques Silva. 
O SR. JACQUES SILVA (PIIIDB- GO. Pronuncia o se

guinte disc:u~o.) - Sr. Presidente. sr-s e Srs. Senadores. com 
quantos annazéns se combate a Fome no Brasil? 

De quantos armazéns precisa o Brasil para estocar os ali. 
mentos que lhe permitam vencer o desafio da fome? 
_ Um país que_ mantém parte de sua população em estado de 

fome endémica p:xie ser dar ao luxo e ao requinte de fechar arma
zéns de estocagem de alimentos? 

Um país que possui uma população de mais de trinta mi
lhões de famintos, um contingente vergonhoso de pessoas suba
limentadas, mal alimentadas ou simplesmente não-alimentadas, 
pode se permitir o luxo de deixar fechar armazéns que guardam 
comida'? 

Pode um país. que consegue se alinhar entre os mais atrasa
dos do mundo- no que diz respeito à mortalidade infantil. deixar 
ruírem armazéns de comida, abandonar instalações existentes e 
deixar que mais e mais criançã.S morram de fome? 

Se somos capazes de nos manter entre as dez maiores e 
mais importantes economias do mundo, por que não somos capa
zes de nos incluir entre os países de melhor qualidade de vida no 
mundo? O que nos falta. se somos capazes de produzir alimentos 
em larga escala. se somos até um dos maiores produtores mundiais 
de alimentos. se podemos nos superar, a cada ano. e conseguir uma 
supersafra agrlcola, ·como esta que se vem anunciando desde já? 

O que nos falta? 
Qualquer analista, com um mínimo de bom senso. percebe

rá que as contradições de um Brasil capaz de produzir alimentos 
em larga escala e. ao mesmo tempo. capaz de deixar que mais de 
trinta milhões dos seus concidadios sejam excluídos e expulsos de 
sua mesa, mostram que o País deve estar cometendo um grande 
equívoco de narureza gerencial. , 

Não nos falta competência técnica para produzir comida; 
falta-nos é competência administrativa para colocar o resultado de 
todo esse esfOIÇO técnico a serviço de todo o povo, e não apenas a 
serviço de uma parte dele. 

Qualquer um poderá ver que nos faltam politicas claras. de
fmidas e fiiiiles que assegurem a ca.dà. contribuinte que o dinheiro 
com que ele colaborou para fmanciar, por exemplo, os subsídios à 
agricultura. retomará em beneficio de todo o povq e não de apenas 
alguns privilegiados. 

Se peço políticas rlf'llles é porque a imagem que me ocorre. 
ao ver a facilidade com que. a cada governo; a cada safra quase. 
são mudadas as regras e os rumos da Agricultura Nacional, é a 
imagem de alguma coisa fluida. liquida e cambiante, em tudo 
oposta ao ideal de solidez. de clareza e de estabilidade que se. de
veria espern.r de nonnas que tegem uma atividade, como a ativida
de agrlcola. onde quase nada se improvisa. 

Mas a cada 3.llO o que vemos, como acontece com as nor
mas do Imposto de Renda, é que mudam as regras do jogo para- O 
financiamento da agricultura. a cada governo mudam as metas, a 
cada safra quase, mudam as intenções de quem fu1ancía a-prc:xiu
ção de comida, como se as intenções de quem planta pudessem ser 
mudadas ao bel prazer da burocracia nacional. 

Feliz ou infelizmente, a natureza não se submete aos dita· 
mes da burocracia. Infelizmente, para a nommklarura tupiniquim. 
a agricultura impõe seu próprio ritmo e exige respeito absoluto a 
seus próprios limites. 

Falta-nos sem. dúvida, competência administratíva para 
que a riqueza que somos capazes de produzir seja colocada ao 
alcance de todos. Justiça Social. Desenvolvimento e Cresci-
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mentoEconômiconãosãocategoriasantagônicaseinconciliáve"is. -- uma gestão fume, clara e decidida em de_fesa do interesse do pro
por mais que a nossa experiência histórica insista em nos dizer -o - dutOr agrícola nacional. Estoo. seguro de que a mentalidade de um 
contrário, ao longo de todos esses séculos de convivência dos homem formado ao calor da luta diária, que caracteriza vida de 
Dois Brasis de que nos falava Jacques Lambert nos idos dos qualquer empresário, nos pennite alimentar a esperança de uma 
anos cinqüenta. Um Brasil eséravo e outro livre, um Brasil gestão racional dos imensos recursos de um país que já se dispôs a 
'branco e outro mulato ou negro, um Brasil rico e outro pobre. ser até mesmo o celeiro do mundo, a serviço da produção de com.iw 
um Brasil que sustenta e apóia as oligarquias e outro que sofre, da, contra o desperdício. -
obedece e <;da. O titular do Ministério da Agricultura dos dias de hoje 6, 

Um Brasil que se alinha entte es grandes produtores munw mais apropriadamente, o titular do Ministério da Alimentaçio e 
diais de comida e um outro Brasil que deixa mais de trinta niil.bões é o maior reSponsável insti~cional pelo combate à fome no 
de seus cidadãos com fome. Brasil. • · • -

É este o desafio que temos que enfrent~ e que a nossa Por esse motivo é que estou conf1ante de que não será pn:ciw 
consciência nos impõe como o dever de uma geração que abriu so deixar ruírem mais e mais armazéns que deveriam estar cheios 
os olhos para essa realidade e não aceita-mais conviver com de comida. até que nos convençamos fmalmente da necessidade de 
ela. soluções duradouras, claras, defmídas e permanentes para- que Braw 

É por esta nzão que o fechamento de armazGns da Compaw sil se descubra. enflDl. capaz de alimentar o seu povo. 
nhia: Nacional de Abastecimento - CONAB. em "todo 0- B-rasil. Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
como vem sendo fêito nos últimos tempos.. longe de signifiCar ape- O SR. PRESIDENTE (Lucidio PorteUa) - Nada mais 
nas uma decisão burocrática, tomada·por razêies de ordem interna havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, coo
da administração desse ou daquele órgão. é um verdadeiro acinte à vocando sessão_ extraordinária a realizar-se hoje. às 19h, Com a 
nossa consciência e ao sentimento de eqiiidãde e racionalidade que seguinte 
deve nortear a gestão de recursos públicos. 

Um desmando que não se ·consegue justificar er:ti Ui:n país 
que tem fome. 

Um descalabro' que não possô àdmitit é que. no Estado de 
Tocantins. até pouco temPO tenitorio ·goiano~ entre_ os dois únicos 
armazéns' que a CONAB In.antinha, um está em ruínas e o rutro foi 

ORDEM DO DIA 

-l

REQUERIMENTO N" 37, de 1995 

desativado. · Votação. em turno úníc<i,-do Requerimento n• 37, de 1995, 
Como se isso pudesse ser feito em um Estado qUe se mosw do Senador Lourival Baptista, solicilando, nos termos regimentais. 

trou capaz de colher safras a cada ano maiores. em um Brasil que a transcrição. nos Anais do Se.D.<J-(lo Fedem!. dos artigos Nelson 
precisa de alimentar também aquêles seus mais de trinta milhões ~eiro. um prerursor do direito de família e Um pouco da granw 
de famintós. · · · · _.devida de Nel§On, pubficados no Jornal A Tarde, edições de 21 e 

O armazém da CONAB em·Araguaína, no Tocanliris, está 22cledezembrode l994,respectiv!l='nte. 
totalmente danifiCado. Por incúria~ por descaso Ou por' mera in-
competência de seus administradores. os recursos 'que ali foram -2-
investidos correm o risco de nunca mais retomarem ao~ nossos 
cofres. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 4, DE 1993 

O outro armaZém da CONAB em TocantiDS.-conStruído em - (Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
Formoso do Araguaia, aínda. tem como ser recuperndo mas corre o art. 172, L do Regimento Interno) 
risco de permanecer'vazio e inútil~ como mais um monumento ao 
despettlício e ao descaso cOm que SãO tiaiados os parcos recursos 
de que a nação diSpõe.' · · · 

Neste momenro em que o Brasil parece :re.sE_i.rar um Clima. 
geral de otimism.o, nos momentos iniciais de umà. nova gestão, faw 
zem.os daqui o nosso apelo para que, em Dome da racioilalidade e 
do respeito ao dinheiro do povo. se impeça que mais armazéns da 
CONAB sejam fechados em todo o Pais. e se providencie a re-
cuperação imediata de todos os que ainda estão em condições 
de uso. · 

É um apelo que fazemos ao'Sr. Mínistro da Agiicultura, Sew 
nador José Eduanlo de Andrade Vieiri de quem Í;>odemos esperar 

. . bis-cussão. e~ turno úriicO." do Projeto de Decreto Legisw 
lativQ n• 4, de 1993. (n°1l2/9l, na Çâm;u-a dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo Ad.icjonal ao Acordo Cultural entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Portuguesa. criando o Prêmio ''Luis de Camões". ce-
lebrado em Brasilia, em 22 de junho de 1988. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Naciow 
na!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - &lá encerrada a 
sessão. 

(~vantawse a sessão às 18h38min.) 

Ata da 473 Sessão, em 31 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

EXTRAORDINÁIÜA 
Presidência do Sr. Humberto Lucena 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRI::SENTES OS SJIS. SENA· 
DORES: 

Af(Onso Camargo- Alexandre Costa ::. Alfredo Campos -
Aluízio Bezerra- Aureo Mello- Beni V eras- Carlos Patroc[nio-
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Chagas Rodrigues - Coutinho Jorge - Dario Pereiia - Eduardo 
Suplicy - Elcio Álvares - Epitácio Cafeteira- Esperidião Anún-- - -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Gilberto Miranda - Guilher
me Palmeira - Heririque Almeida - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Irapuan Costa Júnior- Jacques Silva - João Cal.mon
João França- João Rocha- Jonas Pinheiro- Josapbat Marinho
Joel de Hollanda- José Fogaça- José Paulo Biso!- José Samey
Júlio Campos--Júnia Marise- Lavoisier Maia- Levy Dias- Lou
remberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucidio Portella -
Magno Bacelar - Mansueto de Lavor- Mauro Benevides - Meira 
Filho- Moisés Abrão- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson 
Wedekin- Ney Suassuna- Odacir Soares- Onofre Quioan- Pe
dro Simon - Pedro Teixeira - Racbid Saldanha Derzi - Ronan 
Tito- Teotônio Vilela Filho- V ahnir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberlo Lucena)- A lista de pre· 
sença acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. Havendo nú
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

tário. 

Sob a proteção de Deus. iniciamoS nossOs trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO DO SENADO FEDERAL 
N" 165, DE 1995 

Requeiro, nos termos dos arts. 50. § 2'. da Constituição Fe· 
deral, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Aero.. 
náutica. as seguintes informações: 

1 - cópia, assinada. de cada um dos contratos ccxnerdais 
celebrados pela República Federativa do Br~iL com as entidades 
fmanceiras internacionais, destinadas ao fmanciãmento parcial do 
projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia - SIV AM. resul· 
tante das autorizações QUtorgaõas pelas Resoluções áo Senado Fe
deral de n"' 91. 93, 95, 96 e 97. de 1994. 

Justificação 

Uma vez que este Senador foi o relator das Mensagens Pre
sidenciais que, -através de Pareceres em Plenário, foram aprovados 
e I1:!SUltaram em Resoluções.autorizativas de conttatação de crédi
tos ext.emos. solicita-se cópia dos dec~tes contratos comer
ciais, como forma de a este Senado. prestar-se conta das ações 
operacionais resultantes de tais atos. 

Estas as razões que nos levaram a solicit.ãr as Cópias or.fre-
feridas. . 

Sala das Sessões, 31 de janeiro de 1995.- Senador Gilber-
to Miranda. -

(À Comissão Diretora. J 
O SR. PRESIDENTE (Humberlo Lucena) - O requeri· 

mento lido será despachado à Mesa para decisão. nos tennos do 
art. 216, inciso m. do Regimento Interno. 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Gilberto Miranda remando 11ezerra 

Coutinho Jorge Nabor Júnior 

PFL 

Alexandre Costa Elcio Alvares 

PPR 

Carlos De' Carl i Esperidião Amin 

PSDB 

T eotônio Vilela Fil,b.o _ .Beni V eras 

PDT -

Magno Bacelar Nelson Wedekin 

PP 

lrapuan Costa Júnior Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

Jairo Carneiro Fátima Pelaes 

PMDB 

T arcísio Delgado Germano Rigotto 

PPR 

Marcelino Romano Machado Amaral Netto __ 

Artur Da Távola 

Carlos Sant'Anna 

MiroTeixei..rã 

Haroldo Lima 

PSDB 

Sigmaringa Seixas 

PP 

Jofran Frejat 

PDT 

Giovanni Queiroz 

PCdoB 

AldoRebelo 

• De acordo com a Resolução na I, de 1989-CN, fica estabe-

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O Senhor Pre· 
sidente da República edilou a Medida Provisória n-o 876. de 30 de 
janeiro de 1995, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao orça~ 
meoto da Segurida.de Social da União, em faVof dO Ministério da 
Integração Regional. crédito extraordinário no valor de 
R$4370.914.00 (quatro niilhc3es, trezentos e setenta núl, novocen· 
tos e quatorze reais), para os fms que especifica. 

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN. fica assim cons
titt.dda a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma· 
t6ria: 

Dia 31/01195- Designação da Comissão Mista; 
Dia 15/02/95- Instalação da Comissão Mista; 
A._r.t_ OS/02/95 ..,.. Prazo para recebimento de emendas~ 
Diã 15/02/95 - Prazo para a Comissão Mista emitir o pare. 

cer sobre a admissibilidade; 
Até 15/02/95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 1 '/03/95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senhor Pre

sidente da República editou a Medida Provisória n° 877. de 30 de 
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·janeirO de 1995, que dispõe sobre a criação dos cargos que men~ 
ciona.: - -

De acordo com as indicações das lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim cons~ 
tituída a Comis-são Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma~ 
téria: - - -- -

Titulares 

Flaviano Melo 

Nabor Júnior-

Júlio campos 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

PPR 

Suplentes 

Coutinho Jorge 

Ney Suassuna:, 

Louremberg Nunes Rocha Lucídio Portella 

Teotônio Vilela Filho 

Jonas Pinheiro 

Eduardo Suplicy 

Tltulan:s 

W emer W anderer 

Taxcísio Delgado 

PSDB 

Beni V eras 

PTB 

Valmir Campelo 

PT 

DEPUTADOS 

Suplentes 

BLOCO 

Aldir Cabral 

.PMDB 

Germano Rigotto 

PPR 

Marcelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB 

Artur Da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 

V aldenor Guedes Mário De Oliveira 

PDT 

Miro Teixeira GiovanrifQueiroz 

PSD 

Paulo de Almeida Edi Silipnmdi 

De acordo com a Resolução n• I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 3!/01195- Designação da Comissão Mista; 
Dia 15102195 - Instalação da Comissão Mista; 
A~ 05102195 - Prazo para recebimento de emendas; 

Dia 15/02/95- Prazo para a Comiss~ Mista emitir o pa~e-
cer sobre a admissibilidade; 

Até 15/02/95 - Praro fmal da Comissão Mista; 
Até I •t03195- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senhor Pn>

sidente da República editou a Medida Provisória n• 878, de 30 de 
janeiro de 1995. que dispõe sobre os quadros de cirgos do Grupo· 
Direção e AsSeSsotãmento SuperioreS - DAS da Advocacia·Geral 
da União, do Ministério da Fazenda, e dá outras providências. 

De acotdo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. zo da Resolução n° 1189--CN, fica assim cons~ 
tituída a Comissão Misra iricumbida de emitir pareCer sobre a ma~ 
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Onofre Quinan Gilberto Miranda 

Ney Suassuna José Fogaça 

PFL 

Carlos Patrocínio Joel De Hollanda 

PPR 

Affonso Camargo Epitácio Cafeteira 

PSDB 

Teotônio Vilela Filho Beni V eras 

PMN 

Francisco Rollem.berg 

PRN 

Ney Maranhão Aureo Mello 

DEPUTADOS 

Titulares 

NeyLopes 

Tarcísio Delgado 

Suplentes 

BLOCO 

Antonio dos Santos 

PMDB 

Germano Rigotto 

PPR 

Marcelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB 

Arrur da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 

Carlos Camurça Benedito Domingos 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PFS 
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Sérgio Arouca Roberto Freire 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989..CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 3110 li95 - Desigoação da Comissão Mista; 
Dia 15/02/95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 05!02195 - Praw pam recebimento de emendas; _ 
Dia 15/02/95 - Prazo para a Comissão Mista emitir o pare-

cer sobxe a admissibilidad~ 
Até 15/02/95- Praw fmal da Comissão Mista; 
Até 1°/03/95 - Praw no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O Senhor Pre

sidente da República editou a Medida Provisória D0 ~79, de 30 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre a aplicação dos d~i~os ~re~is
tos no Acordo Antidumping e no Acordo de Subsídios eDli'Cltos 
Compensatórios~ e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lidenmças, e nos te1111os 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução .n° 1/89-CN, fica assim co~ 
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a maténa: 

Tltularos 

Gilberto Mixanda 

Coutinho Jorge 

Hugo Napoleão 

Carlos De'Cãrli 

Teotônio Vilela Filbo 

Magno Bacelar 

SENADORES . 

Suplentes 

PMDB 

Onof"' Quinan 

Fernando Bezerra 

PFL 

José Alves 

PPR 

Ja.rbas Passarinho 

PSDB 

Beni V eras 

PDT-

Nelson Wedekin 

PP 

Irapuan Costa Júnior Nelson Carneiro 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

BLOCO 

Rubem Medina Osório Adriano 

Mário Cbennont Costa Ferre1ra 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni QUeiroz-

PV 

Sidney De Miguel 

De acordo com a Resolução n° 1. de 1989-CN. fica estabe· 
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: · 

Dia 31/01/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 15/02/95- Instalação da Comissão Mista: 
Até 05/02/95 - Prazo pam recebimento de emendas; 
Dia 15/02/95 - Praw pai1l a Comissão Mista emitir o P""· 

cer sobre a admissibilidade; 
• Até 15/02/95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 

_ Até I 0/03/95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senhor I'Ie

siden"' da República editou a Medida Provisória n• 880, de 30 de 
janeiro de 1995. que dá nova redação a dispositivos da Lei D

0 

8.742. de 07 de dezembro de 1993. que dispõe sobre a organização 
da assistência social. . 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
os§§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n°-l/89-CN. 6ca assim consti
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a maté
ria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Coutinho Jórge Aaviano Melo 
Nabor Júnior Ney Suassuna 

PFL 

OdacirSoa= Joel de Hollanda 

PPR 

Jarbas Passarinho Loutemberg Nunes Rocha 

PSDB 

Teotônio Vilela F"llho Beni Vems 

PTB 

lemas Pinheiro ValmirCampelo 

PT 

Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BWCO 

PMDB Fátima Pelaes Jairo Azi 

Tarcisio Delgado __ Getman-o Rigott.o PMDB 

PPR 
Tarcísio DelgadO Gennano Rigotto 

PPR 
Marcelino Romano Machado Amaral Netto 

Man:elino Romano Machado Amaral Neno 
PSDB PSDB 

Artur Da Távola Sigmaringa Seixas Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

PP PP 
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Jofran Frejat Valdenor Gue~s 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PRO NA 

Regina Gordilho 

De acordo com a Resolução D0 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31/01/95 - Designaçlio da Comissão Mista; 
Dia 15/01195 - Instalaçlio da Comissão Mista; 
Até 05/01195 - Prazo para recebimento de emendas; 
Dia 15/01195- Prazo para a Comissão Mista emitir o pare-

cer sobre a admissibilidade; 
Até 15/01195- Prazo fnta! da Comissão Mista; 
Até 1°/03/95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena)- O Senhor Pre

sidente da República edi!Du a Medida Provisória n• 881, de 30 de 
janeiro de 1995, que autoriza a utilização de recursos do Fundo da 
Marinha Mercante- FMM. em favor da Companhia de Navegação 
do Uoyd Brasileiro- LLOYDBRÁS. . 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos§§ 4°e 5° do art. 2°da Resolução D0 1/89-CN. fica assim cons
tiblfda a Comissão Mista incumbida de emitiJ:: parecer sobre a ma· 
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Fernando Bezerra Gilberto Miranda 
Ney Suassuna José Fogaça 

PFL 
Elcio Alvares João Rocha 

PPR 

Louremberg Nunes Rocha Esperidião Amin 

.PSDB 

Teotônio Vilela Filho 5 Beni Veras 

PMN 

Fnmcisco Rollemberg 6 

PRN 

Ney Maranhão Aureo Mello 

DEPUTADOS 

Titulares 

BLOCO 

José Santana de Vasconcellos 

PMDB 

Tarcisio Delgado 

PPR 

Marcelino Romano Machado 

PSDB 

Artur da Távola 

PP 

João Maia 

Suplentes 

Arolde de Oliveira 

Germano Rigotto 

Am.a.ra.J Netto 

Sigmaringa Seixas 

Delcino Tavares 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni QuCirpz 

PTB 

NelsonTmd Robetto Jefferson. ... 
De acordo com a Resolução n° 1. de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31/01/95- Designaçao da Comissão Mista; 
Dia 15/01195 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 05101195 - Prazo para recebhnen!Ds de emendas; 
Dia 15101195- Prazo para a Comissão Mista emitir o pare· 

cer sobre a admissibilidade; 
Até 15101195- Prazo fiDRI da Comissão Mista; 
Até 1 °/0J/95-- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O Senhor Pre

sidente da República editou a Medida Provisória n• 882, de 30 de 
janeiro de 1995. que fJXa critérios para a progressiva unificação 
das tabelas de vencimentos dos seiVidores, altera o anexo II da Lei 
n° 8.237, de 30 de setembro cié 1991, para a hnplemenlaçlio da iso
nomia a que se refere o§ 1°do art. 39 da Constituição, e dá outtas 
providências. 

De aromo com as indicações das lideranças. e nos termos dos 
§§ 4"e 5"doart. 2°da Resoluçlion" 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Gilberto Miranda Ney Suassuna 
Coutinho Jorge Femando Bezerra 

PFL 

José Alves Guilberine Palmeira 

PPR 

Hydekel Freítas Lucídio Portella 

PSDB 

Teotônio Vilela Filho Beni V eras 

PDT 

Júnia Marise Dan:y Ribeiro 

PP 
Rachid Saldanha Derzi João França 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

Jairo Carneiro WemerWanderer 

PMDB 

Tarcísio Delgado Germano Rigouo 

PPR 

Marcelino Romano Machado AmarnlNeUo 

PSDB 

Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 

Raul Belém Benedito Domingos 
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PDT 

Miro Teixeira--~ Gioviui.níQueirOi 

PSTU' 

Ernesto Gradella Maria Luíza Fontenele. 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a U'arnitação da matéria: 

Dia ~ 1-1-95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 15-2-95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 5-2-95- Prazo paxa recebimeniO de emendas; 
Dia 15-2-95 - Prazo para a Comissão Mista emitír o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15-2-95- Prazo final da Comissão Mista; 
Até 1°-3-95- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O senhor Pre

sidente da República editou a Medida Provisóriã-0° 883, de 30 de 
janeiro de 1995,que altera o art. 4°, da Lei 0° 8.427, de 27 de maio 
de 1992. que dispõe sobre a concessão de subvenção económica 
nas operações de crédito rural. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução D0 1/89-CN. fica assim conS
tituida a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma-
téria: - . 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Coutinho Jorge Nabor JúriiOr 
Flaviano Melo Fernando Bezerra 

PFL 

Júlio Campos João Rocha 

PPR 

Hydekel Freitas - Esperidião Amin 

PSDB 

Teotônio Vilela Filho Beni Veras 

PTB 

Luiz Alberto de Oliveira V a1mir Campelo 

PT 

Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

Abelardo Lupion Adauto Pereira 

PMDB 

TWsio Delgado Germano Rigotto 

PPR 

Marcelino Romano Machado Amaral Neno 

PSDB 

Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 

Wagner do Nascimento Augustinho Freitas 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni QueiroZ 

PMN 

Jerônimo Reis Nilson Gibson. 

De acordo com a Resoluçio D0 I. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da- inatéria: · 

Dia 31-1-95 - DesignaçãO da Comissão Mista~ 
Dia 15-2-95- Instalação da Comissão Mista; 
AJi 5-2-95 - Prazo pm recebimeniO de emendas; 
Dia 15-2-95 - Prazo para a Comissão Mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade: 
Até 15-2-95- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 1°-3-95- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O Senhor Pre

sidente da República editou a Medida Provisória -no 884, de 30 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre a implantação. em caráter emer
gencial e provisório, da Defeosoria Pública da União e dá outras 

-providências. 
De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 

-dos §§ 4o e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim cons
tituída a Comissão Místa inctilnbida de emitir parecer sobre a ma-
téria: - · 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Coutinho Jorge Flavia.no_~elo 
Onofre Qllinan Nabor Júnior 

PFL 

Odacir Soares Elcio Alvares 

PPR 

Louremberg Nunes Rocba Lucídio Portella 

PSDB 

Teotônio Vilela Filho Beni Veras 

PMN 

Francisco Rollemberg 

PRN 

Ney~ão AureoM~I,lo 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

NeyLopes Vilmar Rocha 

PMDB 

Tarcísio Delgado Germano Rigotto 

PPR 

Marcelirio Romano Machado Amaral Netto 

PSDB 

Artur da Távola Sígmaribga Seixas 

PP 

Valdenor Guedes Marcos Medrado 
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PL 

Welinton Fagundes Mauricio Campos. 

De acordo com a Resolução n° I. de 1989-CN. ftca estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31-1-95- Designação da ComiSSãO Mista; 
Dia 15-2-95 - Instalação da Comissão Mista: 
Até 5-2-95- Prazo para recebimento de emendas: 
Dia 15-2-95- Prazo para a Comissão Mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15-2-95- Prazo fmal da Comissão Mista: 
Até 1°-3-95- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena) - O Senhor Pre

sidente da República editou a Medida Provisória no· 887. de 30 de 
janeiro de 1995. que dispõe sobre as regras para a conversão. em· 
real. das mensalidades escolares nos estabelecimentos de ensino. e 
dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos§§ 4° e 5° do an. 2° da Resolução n° 1189-CN. fica assun cons
tituída a Comissão Mista incumbida de emitír parecer sobre a ma
téria: 

SENADORES 

Titulan:s Suplentes 

PMDB 

Gilberto Miranda Nabor Júnior 
José Fogaça Fernando Bezerra 

PFL 

Guilherme Palmeira João Rocha 

PPR 

Hydekel Freitas Carlos de'Carli 

PSDB 

Teotónio Vilela Filho Beni Veras 

PMN 

Francisco Rollemberg 

PRN 

AureoMeUo Ney Mamnhão 

DEPUTADOS 

Titulares 

BLOCO 

Paes Landim 

PMDB 

T axctsio Delgado 

PPR 

Marcelino Romano Machado 

PSDB 

Artur da Távola 

PP 

Carlos Sant' Anna 

PDT 

Miro Teixeira 

Suplentes 

Paulo Lima 

Germaoo Rigou.o 

Amaral Netto 

Sigmaringa_ Seixas 

Costa Feri:'eifa 

Giovanni Queíroz 

PSB 

Sérgio Guerra José Carlos Saboia. 

De acordo com a Resolução D0 1. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31-1-95- Designação da Comissão Mista; 
Dia 15-2-95- Instalação da Comissão Mista.;. 
Até 5-2-95- Prazo para recebimento de emendas: 
Dia 15-2-95- Prazo para a Conllssãõ- Mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15-2-95- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 1°-3-95- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena) - O Senhor Pre

Sidente da República editou a Medida Provisória D0 888. de 30 de 
janeiro de 1995. que estabelece normas de controle e fiscalização 
sobre pnxlutos e insumos químicos que possam ser destinados à 
elaboração da cocaína em suas diversas formas e de outras subs
tâncias entorpecentes ou que determinem dependência tisica oo 
psíquica. e altera dispositivos da Lei n° 7.102. de 20 de junho de 
1983, que dispõe SObre segurança para estabelecimentos fmancet
ros. estabelece normas para constituição e funcionamento das em
presas particulares que exploram serviços de vigilância e de 
transporte de valores. e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e so'do art. 2° da Resolução n° 1189-CN, fica assim cons
timída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Ney Suassuna Nabor Junior 
Onofre Q\linan Flaviano Melo 

PFL 

Odacir Soares Júlio Campos 

PPR 

Motsés Abrão Lucídio Portella 

PSDB 

T eotônio Vilela Filho Beni V eras 

PDT 

Júma Marise Darcy Ribeíro 

PP 

João França Rachid Saldanha Derzi 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

Robeno l\.1agalbães Wemer W anderer 

PMDB 

Tarcisio Õelgado Germano Rigotto 

PPR 

Marcelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB 

Artbur Da Távola Sigmaringa Seixas 
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PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PT 

José Fortunaú Chico Vigilante. 

De acordo com a Resolução D0 1. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendái'fO-p<iril -ã-ttaniifãçao-da matéria: 

Dia 31-1-95::. Designação da Comissão Mista; 
Dia 15-2-95- Instalação da Comissão Mista; 
Até 5-2-95- Prazo para recebimento de emen~; 
Dia 15-2-95- Prazo para a Comissão Mista emitira parecer 

sobre a admissibilidade; 
A !h 15-2-95- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 1°-3-95- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O Senhor Pre

sidente da República editou a Medida ProviSória D0 885, de 30 de 
janeiro de 1995. que dispõe sobre a alpcação, em depósitos espe
Ciãfs- remunerados., de recursos da dispOnibilidade fmanceira do 
Fundo de Amparo ao Traballiador- FAT. no Banco do Brasil 
S.A •• e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos§§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 0° 1189-CN. fica asSim cons
tituída a Comissão Mista íncumbida de emitir. parecer sobre a ma-
téria: . 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

José Fogaça Ney Suassuna 
Coutinho Jorge Flaviano Melp 

PFL 

Joel de Hollanda Carlos Patroclnio 

PPR 

Esperidião Amin Hydekel Freitas 
T eOlônio Vilela Filho Beni V eras ..... 

PDT 

Júnia Marise Darcy Ribeiro 

PP 

Meira Filho Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 

Titulares 

BLOCO 

Lu iz Moreira 

PMDB 

Tarcísio Delgado 

PPR 

Marcelino Romano Machado 

PSDB 

Artur da Távola 

João Maia 
-,--
' 

PP 

PDT 

Suplentes 

Sérgio Barcellos 

Germano Rigouo 

Amaral Nctto 

Sigmaringa Seixas 

f\t.cndes Botelho 

Miro Teixeira Giov3.nni Queiroz 

PRN 

Zé Gomes da Rocha Euclydes Mello. 

De acordo c;_orn a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a lr3.ID.itação da matéria: 

Dia 3 I- I -95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 15-2-95- lnstBlação da ComiSsão Mista; 
Até 5-2-95- Prazo para recebimento de emendas~ 
Dia 15-2-95- Prazo para a. Comissão Mista emitir o parece 

sobre a admissibilidade~ - .:. 
Até 15-2-95- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 1°-3-95- Praw no Congrisso NaCJOnaL-
O SR- PRESIDENTE (Humbeno Lucena)- O Senhor Pre

sidente da República editou a Medida Provisória n° 886. de 30 de 
janeiro de 1995, que Gispõe sobre a organização da Presidência da 
República e dos 1\rfjnistérios e dã outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1189-CN. fica assim cons
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma
têria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Coutinho Jorge Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda Onofre Quinan 

PFL 

Elc1o Alvares Carlos Patrocímo 

PPR 

Levy Dias Carlos de'Carli 

PSDB 

Teotônio Vilela Filho Beni V eras 

PTB 

Marluce Pinto Valmir Campelo 

PT 

Eduardo Suplicy 

pEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

Vilmar Rocha Maurtc1o Napr 

PMDB 

T arcts1o Delgado Germano Rigotto 

PPR 

Marcelino Romano Machado Amaral Nett.o 

PSDB 

Arwr da Távola Sigmaririga Setxas 

PP 

Benedito DOmingos - José Linhares 

PDT 

Miro Teixeira · "- -Giovanni Queiroz 
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PP 

Carlos Camurça José Linharé's 

PDT 

Miro Teixeini- Giovanni Queiroz 

PCdoB 

Jandira Feghali 

De acordo com a Resolução n° l, de '1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31/01f95- Designação da Comissão Mista; 
Dia 15/02/95- Instala~ão da Comissão Mista; 
Até 05/02/95- Prazo para recebimenlO de emendas; 
Dia 1.5/02195 - Prazo para a Comissão Mista emitir o pare-

cer sobte a admissibilidade; 
Até 15/02/95 -Pnizo fmal da Comissão Mista; 
Até l •tOJ/95 - Prazo no Congresso NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O Senhor Pre

sidente da República editou a Medida Provisória 0° 889, de 30 de 
janeiro de 1995. que dispõe sobre a implemenlação da autarquia 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - --CAOE, criada 
pela Lei n• 8.884, de ll de junho de 1994, e dá auras providôn-
c~. -

De acottfo com as indicações das lide"ranças, e nos termos 
dos§§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução D0 l/89-CN, fica ass-iin Cons
tituída a ComissãO Misla irii::umbida de emitir pa.reCer Sobre a ma-
téria: -- -- - -

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

.José Fogaça Fernando Bezerra 
Flaviano Melo Gilberto Miranda 

PI'L 

Joio Rocha Alexandre Costa 

PPR 

Lucídio Portella Moisés Abl'ão 

PSDB 

Teotônio Vilela FilliO Bcni Veras 

PTB 

Valmir Carilpclo Luiz Alberto de Oliveira 

PT 

Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS. 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

José Carlos Aleluia Antônio Dos Santos 

PMDB 
• Tarcisiõ Delgado Germano Rigotlo 

PPR 

Marcelino Romano Machado AmaralNeUo 

PSDB 

Arthur Da Távola Sigmaringa Seíxas 

PP 

· Delcino Tavan::s Emani Viana 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSD 

Paulo De Ahneida Edi Siliprandi 

_ De acordo com a Resolução D0 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31/0 l/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 15/02/95 -Instalação da Comissão Mista; 
Dia 05/02/95 - Prazo para recebimento de emendas; 
Dia 15/02195 - Prazo po.ra a Comissio Mista emitir o pUe-

--- cer sobre a admissibilidade; 
Dia 15/02/95- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Dia l •f03!95 - l'rllzo no Congresso NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidência 

recebeu o Relatório D0 l, de 1995-CN, da Comíssio Parlamentar 
Mista de Inquérito destinada a examinar a siblação do setor fanna
cêutico. - • 

O Relatório será publicado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em blmo único; do Requerimento n°37. 
de 1995. do Senador Lourival Baptista, solicitando, nos 
termos regimentais, a transCrição, nos Anais do Senado 
Federal, dos artigos Nelson Carneiro, Uin precUrsor do 
direito de família e Um pouco da grande vida de Nelson. 
publicados no jornal A Tarde, edições de 2j e 2l de de
zembro de 1994, respectivamen"'-

Em votação o requerimento, em tumo único. 
Os. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
~erá feita a transcrição sOliCitada~ 
E a seguinte a matéria cuja triutscrição é solicitada: 

A Tarde-Quarta-fein. 21-12-94. 

NELSON CARNEIRO, UM PRECURSOR 
DO DIREITO DE FAMÍLIA 

Epaminondas Canalho 

Antecedendo ;\ reforma constiblcional, que estabeleceu no
vas diretrizes juridicas para nossa sociedade, Nelson Carneiro, 
com a pernpicácia que Dle é própria. em persistentes pesquisas e 
debates. ftxou convicções e- partiu- pan doutrinar e legiSlar sobre 
os novos rumos do direito de família. 

Entendeu a Editora Freitas Bastos S.A .• ao p.1blicar em 
1968 o trabalho jurídico "A nova ação de alimentos". que ''Nelson 

-Carneiro era um renovador do Direito da Familia", ressaltando que 
rodas as iniciativas_ que buscaram modernizar esse importante 
ramo do Direito tiveram, dentro e Jora do CoDgresso Nacioiiil, sua 
constante colaboração. 

Em verdade, a fanúlia cumpre certas fmalidades básicas no 
mundo fático, a partir da concepção universalmente aceita de que 
ela é a céluia·vital do organisnlo social.-



592 ANAIS DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1995 

V ale, de logo, ressaltar que a família não é só aquela decor- sofreram durante os embates do movimento. Antônio Viana Dias 
n:nte das uniões legítimas, mas, também, aquela decorrente da da Silva, Euvaldo Pinos de Alburqucrque (singulanneme, o perso
união, ainda mesmo livre, de homem e mullier, com o propósito de nagem da boemia que se transformou no ''Vadinbo" do romance 
estabelecer vida sob o mesmo teto, com fidelidade, assistência mú- Dona Flor e seu dois Maridos, de Jorge Amado) e Nelson Camei-
tua, guarda e educação dos ft.l.bos. _ ro. Um quarto, o esblda.nte Câmera.. teve presença significativa 

Dai, haver passado a família, co momento atual, a ter a pro- apenas devido a um episódio isolado. 
teção do Estado, princípio universalmente aceito nas constituições Por essa ocasião, Nelson estava concluindo o curso' de Di-
da maioria dos países, independentemente de sistema político ou reito, mas já era jornalista. 
ideológico, bastando lembrar a segurança dada às pessoas buma- Começa aí sua vida política. Exerceu-a de modo constante e 
nas quanto à constituição da família. em texto expresso da Decla- apaixonado. Foi preso, agredido. exilado. Porém, jamais cedeu. 
ração Universal dos Direitos do Homem, votada pela ONU. Guardou exemplar coerência com suas idéias e posições politicas. 

Observando o envelhecimento do Código Civil, Nelson Tinha, por isso, a confJ.ança e a estima dos lideres do Autonom.is
Cameiro, utilizando a observação feita por Gaston Morim, ao la- mo- Simões Filho, Octavio Manga beira. Pedro Lago e José Joa
mentar a persistência dos espíritos retrógiados que negam a urgên- quim Seabra, sobre quem ainda deve a biografia, pois foi dos que 
cia de reforma estrutumis. com a segurança de quem sempre coobeceram melhor o vigoroso político, de atuaçáo tão importante 
manifeStou rebeldia à estrutura exislente, a partir de 1949, alnlvés na cena pública nacional e baiana. 
do projeto apresentado ao Congresso Nacional. objetivando apagar Advogado ---muito ligado a Nestor Duarte e Orlando Go-
os elementos diferencíadores entre filhos de qualquer condição. mes -, Nelson não encontrou na JX'lílica,. na Bahia, a retribuição 

As idéias do dedicado jurista-parlamentar passaram a ser devida ao seu merecimento e seus serviços. Fez aqui sua última 
coodensadas no projeto, que regulcu os direitos ciVis da mulher ~panba. em 1954, ao lado tle Pedro Calm.on, na candidatura 
casada. convertidos em Lei n° 4.121/62; refoimas referentes aos deste a governador. O suicídio de Getúlio, determinando a mudan
servidores p:íblicos, ativos, inativos e pensiónisfãs~ às reivindica- ça de rumo do sentimento popular. derrotou os dois. Bem Octavio 
ções mínimas das trabalhadores, atJavés de reforma substancial da Mangabeira advertira, junto às altas esferas da politica.· no Rio. 
Consolidação das Leis do Trabalho; inclusão na Carta Magna de que. real..izar as eleições em 3 de outubro. pouco mais de um mês 
1966, de inúmeros textos em favõr da mulher que trabalha, não s6 _depois da morte de Vargas. era um erro. que poderia sei- funesto-
garantiodo aposentadoria. com salário integral. como também im- como foi. -
pedÜldo discriminação DO critério de admissão de trabalhadores; Porém, o insucesso eleitoral de Nelson, tanto quanto o de 
estudos apresentados à Câmara dos Deputados, intitulados "Jntro-- Pedro. revelou-se providencial para ambos. Pedro não teria vivido 
dução ao problema da criança DO Brasil"; elaboração da nova Lei seus 82 anos e meiO escrevendo e encantando os auditórios com 
de AlimeniOs; à Lei do Divórcio n° 6.515177. que também deu sua palavra. se houvesse experimentado a provação de exercer o 
nova redação à Lei n° 883/49. . governo. envolvido pela politicagem. Não dava para isso. Quánto 

Vê-se, pois. que a tese do divórcio que ele sustenlOU em a Nelson. mudou-se para o Rio de Janeiro e ali retomou a ativida
inúmerlls legislaturas não foia sua UniCa preOCUpação, niãs sim. de na advocacia, assim com a mililância política. Venceu, como 
todo o cootexto do direito de família. com repercussões no sistema têm de vencer, em qualquer meio, os bomens que possuaot real-
codificado. mente valor. 

Lamentavelmente, quando se toma agigailtada a mutação O Rio o levou à Câmara Federn.l e. a· seguir. ao Senado. 
dos conceitos básicos-do direito de fanúlia, carecendo da atuação Continuando a sustentar a bandeira do divórcio, logrou, depois de 
do vigoroso parlamentar, eis que não retomo à tnõuna, por força muita luta. impor a fórmula que hoje aí está na legislação brasilei
de um pleito eleitoral cheio d~ costumes condenáveis. - ra. uma fórmula razoável, sensata, que desata, sem traumas, o vin-

Graças ao grande arquiteto do universo, os seus patrícios re- cU.lo do casamento. E foi além. com suas proposta~ convertidas 
conhecerão a sua dedicação' na elaboração das leis quando no em lei assegurando os direitos da companheira e dos filhos havi
cumprimento de mandatos. o que fez sempre com serenidade e ai- dos fom do casamento, assirii como a ampliaçio das garantias em 
ti vez. . - favor da mulher que trabalha. 

Epaminondas Carvalho é advogado. Pertetice ao Instituto O destacado desempenho dos mandatos, mas também o 
dos Advogados da Sabia. comportamento pessoal, sempre afável e respeitoso com os cole

A Tarde- Quinta-feira, 22-12-94 

UM POUCO DA GRANDE VIDA DE NELSON 

Jorge Calmon 

O tempo é o supremo assimilador de paixões. Esta é urna 
verdade inconteste. Assim, a Campanha Autonomista. que mobili
zou os "brios baianos" a partir de 1931. expressando a repulsa de 
tantos filhos e amigos desta terra contra a interVenção política, 
hoje não tem mais sentido como um caso de nab.lreza pessoal. diri
gido coou-a quem quer que fosse, porém. sim, como um belo e 
emocionante capítulo da história regional. em que compareceu e 
vibrou a alma do povo. Sob esse prisma é que, segundo creio, a 
memorável campanha é recordada pelos seus raros sobreviventes, 
dentre os quais se encontra Nelson de Souza Carneiro, uma das fi
guras que nela se destacaram. 

Houve um uio de jovens. todos eles estudantes, que foram 
os ~mbatentes mais ostensívos. por isso mesmo aqueles que mais 

gas do Legislativo, levaram-no à presidência do Congresso, justo 
coroamento de sua notável vida pública. Uma existência que '8 Ba
hia. representada por quantos compareceram à homCnagem de on
tem. aplaude e inclui entre as vidas dos seus ftlhos mais ilustres. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°4, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 

art. 172, I. do Regimento Interno) 

Oisalssão em turno único, do·Pro~to de Decreto 
Legislativo n° 4, de 1993 (n° 111191, na Câman. dos De
pütados), que aprova o texto do Protocolo Adicional ao 
Acordo Cultural entre o Governo da República Federati
va do Brasil e o Governo da República Portuguesa, 
criando o Prêmio "Luís de Camões", celebrado em Bra
sília em 22 de junho de 1988. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal). 
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Nos termos do arL 140, alínea b,.do RegfmenlO Interno, de
signo o nobre Senador Ney Suassuna para _proferir o parecer _Sobre 
a matéria em substituição à Comissão de -Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB- PP. Para proferir pare· 
cer)- Sr. Presidente. Sn e Srs. Senadores, temos o seguinte rela-
tório: - --

Nos termos da Constituição Federal, art. 49. inciso I, e das 
disposições regimentais pertinentes à tramitaÇão do Projeto de De. 
creto Legislmivo em apreço. o presente projeto que "aprova o tex
to do Protocolo Adicional ao Acordo O.lltural entre o Governo da 
Rep.íblica Federativa do Brasil e o Governo da República Portu
guesa, criando o Prêmio ''Luís de Camões", celebtado em Brasília 
em 22 de junho de 1988." • 

Acompanha o texto original do Acordo ora examinado Ex
posição de Motivos do Exm0 Sr. Ministro das Relações Exteriores, 
na qual são ait"Oiadas as razões que levaram a sua negociação e fu-
ma. pesta manifestação, cabe destacar o seguinte: · -

"Ao instituírem o Prêmio LUís de Cainões, os Governos 00 
BiaSil e de Portugal. empenhados em intensificar a cooperação es
tabelecida pelo Acordo Cultural e movidos pelo interesse em enri
quecer e prestigiar a lingua comum e o património literário dos 
países de expressão portuguesa, desejaram prestar homenagem a 
escritor que tenha contribuído para o engrandecimento e projeção 
da língua portuguesa." _ 

Cumpre tão-somente aduzir. quanto ao méritO-, quC- a prévia 
existência do Prêmio Luís de Camões, que já OOntariâ coiri verSões 
anteriores premiando autores lusófonos; como foi aventado. não 
estaria a ccmprometer em nada os objetivos colim.ados pelo pre
sente ato internacional. Trata-se, em verdade. de i::OOcerto bilateral 
de grande interesse ao Brasil. Como de resto ao todo os autores 
que publicam em língua portuguesa. independendo de seus Esta
dos natais, pelo que se revelam a conveniência e oportunidade do 
Projeto ~de Decreto Legislativo sub examine. 

E ainda o pro~to de Decreto Legislativo em epígrafe de 
todo constitucional e plenamente dotado de juridicidade. vazado 
em boa. técnica legislativa. pelo que somos pela sua aprovação nos 
tennos Jla proposta original. · 

E o Parecer. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O pareoer 

conclui favoravelmente ao projeto. 
Em discussão o Projeto, em turno únicO. (PàUsaj-
Não havendo quem peÇa a paJavra, encerro a discussão; 
Em votação. · · -- --

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o projeto, a matéria irá à ConllssãO Di:retora para 

a redação fmal.(Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Sobre a mesa. 

redação fmal que será lida pelo Sr. I' Secretário. · 
É lida a seguinte 

PARECER N" 22, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati· 
vo n° 4, de 1993 (n° 11~ de 1991, na Câmara dos De
putados). 

A ComissãO "DiretOra-apresenta a-fedação fuiil de Decreto 
Legislativo n' 4. de 1993 (n• 112. de 1991. na Câmara dos Dep.Jta. 
dos), que aprova o texto do Protocolo Adicional ao Acon!o __ OJltu
ral entre o Governo da República Federativa do Bf3sil e o 

Governo da República Portuguesa. criando o Prêmio ''Luis de Ca~ 
mões'", oelebrado em Brasilia.em 22 de junho de 1988. 

· Sala de Reunião da Comissão, 31 de janeiro de 1995. -
Humberto f_.ucena, Presidente- Lucídlo Portella, Relator- Na .. 
bor Júnior- Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER 1:'1"22. DE1995 

Faço sabei que o Congresso Nacional aprovou. e eu~ Presi
dente do SeDado Fedeml, nos termos do art 48, item 28, do Regi
mento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" • DE 1995 

Aprova o teXto do Protocolo Adldonal ao 
Acordo Cultural entre o Governo da República Fe
derativa do BrasH e o Governo da República Portu
guesa, criando o Prêmio "Luis de Camões", 
C<!ebrado em Brasília, em 22 de junho de 1988. 

O C~sso Nacion8I decn:ta: 
Art. 1° É aprovado o texto do Protocolo Adicional ao 

Acordo Cultural, entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Portuguesa, criando o ~mio 
"Luis de Camões". celebrado em Brasília, em 22 de junho de 
!988. 

Parágrafo único. Si.O -sujeitoS-TAprOVação do Congresso 
Nacional quaisqUer atos que possam n:sultar em revisão dareferi
do Convênio, bem como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do inciso I do art. 49 da Constinlição Federal, acarre
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacio
·nal. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto LucenaY.,.ooO parecl!r vai 
à publicação. 

tário. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo _Sr. I 0 Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 166, DE 1995 

Nos termos do art. 321, do Regimento Interno, requeiro a 
imediata discussão e votação da Redação fmal do Projeto de De· 
creto Legislativo n° 4, de 1993. 

Sala das Sessões. 31 de janeiro de 1995. --Senado Ney 
SUBSSliD&. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aprovado o 
requerimento, passa-se à iiDediata apn:ciação da redação fmaL 

Em djscussão a redaçilo final. (Pausa.) 
_ -~~-~-~_Não havendo quem peça a palavn., encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perm-anecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação.. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' tem a 

palavra. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.)- Sr. Presidente. é com muito pesar que lrans
mito à Casa o falecimento do nosso ex..companheiro e Senador 
Bdgard da Maua-MachacJ,o. S. Ex• foi Senador neste Congresso,
suplente do Senador Itamax Franco, pois. quando eleito o Senador 
Itamar Franco para Presidente da República, ocupou a sua vaga no 
Senado Federal. 
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Aprendi a respeitar muito o professor Edgard da Matta~Ma
cbach). Ele repxesentou uma geração dos que sofreram e dos que 
lutaram. dos que foram mhrtirizados na sua vida particular. Todos 
nos lembramos do terror que aconleceu com o seu ftlho e com 
aquilo que realmCD;te representoo um daqueles tantos e tantos de
saparecidos e vítimas da Revolução de 1964. 

Edgatd da Matta-Machado foi um lí_der do pensamento es
pirimalista, professor universitáriO, intelectual um homem de 
bem. um homem que foi uma das pessoas mais dignas, mais puras 
e mais sinceras que conheci. Eu fazia questão de visitar o profes
sor Edgard da Matta-Macbado nas várias vezes que eu ia-a Belo 
Horizonte ou na sua passagem pelo Senado. Era um homem que 
tinha uma grandeza de sentimento com relação à preocupação com 
o social e com o futuro deste País. 

Minas Gerais e o Brasil perdem um dos grandes nQmes. Um 
desses nomes que talvez não ocupe o brilho e a imponência daque
les que estão acoswmados a brilhar, talvez com um brilho maior 
do que a luz própria. 

Edgani da Matta~Macbado foi indiscutivelmente um ho-
mem que marcou passagem pela com:ção, pela dignidade, por ter 
sofrido o que sofreu na sua família. por seu filho. por manter a 
mesma fum.eza.. sem mágoas, sem ressentimentos. preocupado 
com o Pais no seu coDjmto. 

Lembro~me de sua passagem por esta Casa. como ele se im~ 
pôs ao respeito c à admiiaçiio. Na época do nosso PMDB, Edgard 
da Matta~Macbado era o que tínhamos como símbolo da pureza., 
da espiritualidade, o qual podemos almejar atirlgir o -grau por ele 
atingido. qual seja. a perfeição e a seriedade. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON- O:lncedo o aparte a V. Ex' 
O Sr. Josaphat Marinho- Senador Pedro Simõii, V. Ex• 

traça concisamente, mas d~ maneira forte. o perfil de Maua~Ma~ 
chado. Pouco bá que se acrescentar, em resumo, ao que V. Ex•, 
magistralmente, diz a respeito 9D homem_ 'fe foi, ~bretudo. uma 
com:ç:ão na sustentaçã<t do seu espíritO e de suas posiÇões. Conhe~ 
ci bem Matt.a-Machado jornalista, professor e o político. Ele era a 
unidade perfeita de idéias, com admirável segurança na sustenta~ 
ção de seus pontos de vista e com impressionante serenidade. V. 
Ex• disse muito bem: nada lhe alterava o tempernmento. Eu o vi 
no exercício do mandato de 'Deputado. depois. em Minas Gerais. 
no infortúnio político, inclusive sofrendo lil!:J.o que experimentava 
seu ftlho. V. Ex• faz bem em assinalar nesta Casa, com a tristeza 
que todos sentimos, a morte de Matta~Machado, que foi uin ho
mem igual a si mesmo na hora do poder, mas sobretudo nos ins· 
tantes de infortúriió. 

O SR. PEDRO SIMON - AgradeÇo o aparte~de V. Ex'. 
prezado amigo, Senador Josapbat Marinho. 

Solicitai1a i V. Ex•.Sr. Presidente, já-qUe é uma triste reali
dade. exatamente no apagar das luzes da nossa legislattlra, se pu
desse ser o último ato -de V. Ex•. designar uma corrússão de 
Senadores. para que amanhã. à tarde, representasse o Senado no 
enterro do Senador Matta-Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena):.:._ Sobre a mesa. 
requerimento que será lido pelo Sr. l 0 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 167, DE 1995 

Requeremos, nos termos do art. 218" do Regimento Interno 
e de acordo com as tradições da Casa. as seguintes homenagens 
pelo falecimento do ex-Senador Edgar da Mata-Machado: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar. 
b) apresentação de condolências ã família e ao Estado. 

Sala das Sessõe;s, 31 ~janeiro de 1995.- Pedro Simon
Josapbat Marinbo - Eldo Alvares - Levy Dias- Jacques Sll-
v a. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidência 
_ fari. cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena).- Atendendo à 
solicitação do nobre Senador Pedro Simon. independentemertte do 
requerimento aprovado, a Presid&Jcia designa -comissio composta 
pelos nobres Senadores Pedro Simon. Josapbat Marinho e Ronan 
Tito para representar o Senado Federal no sepultamento do ex-Se
nador Edgar Matta-Machado. 

A Presidência. em nome do seu tib.llar e dos demais Mem
bros da Mesa, associa-se às homenagens póstumas que acabam de 
ser prestadas ao ex-Deputado e ex-Senador Edgar Qe Matta-Ma
chado. cuja memória reverencia neste instante com a maior emo-
ção. de vez que o titular deste cargo foi seu companheiro na 
bancada federal do MDB na Câmara dos Deputados, nos idos de 
1961 a 1970, sobretudo na fase mais sombria da ditadura, durante 
o Governo Médic~ quando ocupei a Liderança da Oposição e do 
MDB naquela Casa do Congresso NacionaL Sempre esteve ao 
nosso lado o então Deputado Edgar Matta~Macbado com sua cora
gem indômita, com a sua altivez, ajudando-nos a denunciar da tri
buna da Câmara não só as cassações de mandatos e as ~spensões 
de direitos políticos. como também as torturas, as prisões arbitrá
rias e os desaparecimentos de presos políticos brasileiro:u 

Portanto, neste instante, as homenagens que o Senado pres
ta à memória desse extraordinário brasileiro. desse·bomem público 
ímpar são sem dúvida as mais justas e merecidas. Espero que os 
mineiros. sobreb.ldo os da nova geração. possam inspirar-se no 
exemplo de Edgar Matta-Macbado e, tendo vocação para a vida 
pública, que a exerçam como se fosse um sacetdócio. , 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Srs. Senado
res. ao término do mandato de Presidente do Senado Federal no 
biêp.io de 1993/94. cumpro o dever de agmdeoer, em meu nome 

• pessoal e de todos os ·demais componentes da Mesa Di.n:tom do 
Senado Federal, toda a colaOOração que nos foi dada, não apenas 
pelas St" e Srs. Senadores, pelas SI;" c Srs. servido= do Senado, 
do Cegraf e do Prodasen, pelos Srs. Jornalistas, niio só da~ mídia de 
televisão. mas de rádio e da imprensa escrita. simbolizada no Co
mitê de Imprensa do Senado Federal atualm.ente presidido pelo 
jornalista Rubens Azevedo, a quem presto a homenagem devida 
pelo seu talento, patriotismo e espírito públiCo. 

Acredito, que todos. sem embargo de nossas deficiências 
que são comuns ã narureza humana, procuramos. na medida do 
possível, corresp:mder à conftallça que nos foi depositada pelo Se~ 
nado Federal, ao longo desses dois anos. 

Sem dúvida. tivemos um períodO bastinte tumultUado na 
vida politico-institucional do País, sobretudo no que se refere à 
tentativa de razermos a Revisão Constitucional prevista no art. 3° 
do Ato das Disposições Constitucl0n2is-Trimsit6rias~ --

Fizemos à que estava em nós para conseguir sensibilizar o 
Congresso Nacional. transformado em Congresso Revisor, naque
la faSe difícil que atravessamos, mas. infelizmente, não foi possi~ 
vel atingirmos os objetivos colimados. De um lado. havia uma 
obsuução aguenida da Minoria de esquerda. que se posiclonoo 
desde o começo. com o apoio de diversas entidades da sociedade 
civil. cont,ra a pretendida Revisão Constitucional. De oulro, por 
que não dizer, talvez a obstrução mais forte, foi a de uma Maioria 
que. apesar de querer a Revisão, não dava número para que pudés
semos atingir as nossas altas fmalidades naquele Colegiada, que 
era o Congresso Revisor. Apesar disso, porém. posso assegurar 
aos Srs. Senadores e à Nci.Ção que algum saldo fJCOU dessa Revisão 
CorisfiwCiOii.al. sobretudo, no que tange â aprovação do Fundo So-
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ciaJ de Emergêncta. que foi um componente importantíSSimo do 
chamado Plano Real. porque, sem os recursos adicionais que asse
guramos ao Governo Itamar Franco. JX)rtanto. wnbém ao Governo 
que ora se inicia, de Feinando Henrique Cardoso, dificilmente o 
Poder Executivo teria tido meios e modoS de equilibrar as contas 
públicas, fator essencial para que se pudesse por em prática um 
plano racional. equilibrado e competente de combate à inflação. 

Por outro lado. também tivetmS a aprovação, no Congresso 
Nacional. da medida provisória qUe-criou a URV. que foi outro 
passo relevante para que pudéssemos, também. assegurar o êxito 
do Plano Real e abrir caminho para, depois, instituir a nova moe
da. que é o Real, lamentando. entretanto, que, até agora, o Con
gresso Nacional não tenha aprovado a medida provisória que o 
instituiu. 

Não só essa medida como outras ficaram aí por sere-m apre-
ciadas pelo Congxcsso Nacional, nab.lrabnente, porque tivemos um 
ano atípico em 1994. do ponto de vista legislativo, o que há de ser 
entendido por toda a socied4úe brasileira, porque justamente está
vamos diante de um ano em que se realizavam eleições geraís para 
a Presidência e Vice-Presid.ência da República. para Governadores 
e Vice-Govemad~ de Estados, par.! SenadOI:'C$, para Deputados 
FW~se~~~Estadum. 

Sem dúvida que, no momento em que encerramos as nossas 
atiVidades, como Presidente do Senado Federãl neste biênio, não 
só eu, como os demais companheiros da Conüssão Diietora que 
ora tennina seus trabalhos, devemos, a esta alttna, começar a fazer 
uma importante reflexão, no que se refere ao revigoramento das 
atribuições e prerrogativas do Congresso Nacional, particularmen
te no que tange à elaboração legislativa. Porque. a continuar como 
estamos, com a edição permanente de uma multiplicidade sucessi
va de medidas provisórias, fica cada vez mais dificil o Congresso 
Nacional cumprir a sua mais- importante tarefa que é justamenr.e a 
de representar o povo. através da Câmara dos Deputados, e os Es
tados, através do Senado Federal, no que tange ao processo legis-
lativo. - -

Esperamos, portaoto, que o novo Congresso Nacional que 
amanhã se empossa. os nobres Senadores e os nobres Deputados 

poss;n . fazer melhor do que nós e 'Vir, se não a aprovar o Projeto 
Nelson Jobim, que há tantos anos se arrasta no Congresso Nacio
nal e que se encontra bá tanto tempo em regime de urgência na Or
dem do Dia do Senado, pelo menos que marche para aprovação, o 
que seria melhor, de uma proposta de emenda constitucional que 
estabeleça limites rigorosos para efeito da ediÇão de medidas pro
visórias. -

Sabemos que essa forma de-processo legislativo foi inantida 
na Constituição de 1988. ao que pan:ce, por um equivoco, porque 
o esboÇo inicial da Cooslituição foi ~do. pela Comissilo de 
Sistematização, para um sistema parlamentarista. Ao ser aprovaei<J 
o sistema presidencialista. talvez por um cochilo na sua redação fi
nal, foi mantido o texto referente à riledida provisória, que nâo teri1 
a ver com o sistema presidencialista de Governo. 

Assim. Srs. Senadores, Com essas considerações, desejo rt"
novar nosso reconhecimento a todos os Senadores, a todos os L:
deres, a todos os funcionários do Senado. da Gráfica e dJ 
Prodasen, a todos os senhoo:s jornalistas da televisão. do rádio e 
da imprensa. 

E, sobre1lldo, em relação àqueles que fazem a imprensa, di
zer claramente que não esqueçam que a sorte da imprensa está um
bilicalmente ligada, dentro do processo democrático, à sorte do 
Congresso Nacional A sobrevivência da liberdade de imprensa 
depende da sobrevivência, da consolidaçi.o, do prestigio e do for
talecimento do Congtesso Naciowil e. pmanto, do Poder Legisk-
tivo. · 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucetlll)- Nilo há lllllls 

oradores inscritos. 
A Presidência convoca para amanhã, às lOb, a primeira reu

nião prepamtória, destinada à posse dos Senadores ele,ilos em 3 de 
ou1lllro próximo passado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 
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